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V.  I 


ur^ 


Illostrissifflo  e  exdleDlissiDO  senhor  Marquez  de  Sá  da  landeira 


A  V.  ex.*  como  homem  de  coração  votado  á  causa  da 
pátria  e  da  liberdade,  como  amante  dedicado  e  protector 
decidido  da  nossa  literattura  e  dos  que  a  cultivam,  como 
primordial  fautor  d'esta  publicação  histórica,  e  final- 
mente como  um  dos  meus  mais  antigos  e  mais  Íntimos 
amigos,  em  cujo  numero  tenho  a  honra  de  o  contar  ha 
quarenta  annos,  entendi  que  devia  dedicar  esta  obra. 
Peço  portanto  a  v.  ex.*  me  releve  este  acto,  não  só  de 
respeito  para  com  as  suas  virtudes  e  mérito,  mas  tam- 
bém de  amisade  e  gratidão,  pois  é  v.  ex.*  o  único,  e 
absolutamente  o  único  homem  do  partido  liberal  (ex- 
ceptuando apenas  o  fallecido  José  da  Silva  Carvalho, 
que  me  promoveu  a  ófficial  da  secretaria  de  marinha), 
a  quem  depois  da  emigração  devo  a  fineza  de  me  con- 
siderar, e  de  ter  ao  mesmo  tempo  na  devida  conta  os 
meus  serviços,  provavelmente  por  ser  também  o  único 
liberal  e  homem  da  governança,  que,  solto  das  prisões 
clubisticas,  facciosas  e  partidárias,  se  lembra  ainda  hoje, 
no  auge  da  sua  elevação,  dos  serviços  que  então  se  fize- 
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ram,  prezando-os  e  galardoando-os  quanto  em  si  cabe 
nas  pessoas  em  quem  reconhece  terem-nos  verdadei- 
ramenle  prestado,  seguramente  pelo  seu  antagonismo 
com  outros,  a  quem,  ou  por  alheios  ao  nosso  exiho,  ou 
pela  insignificância  do  que  durante  elle  fizeram,  e  ne- 
nhum risco  que  correram,  se  pode  bem  applicar  o 
verso  de  Camões: 

Quem  não  conhece  a  arte  não  a  estima. 

Concluindo,  reitero  os  protestos  da  minha  muita  con- 
sideração pela  pessoa  de  v.  ex.*,  tendo  a  honra  de  as- 
signar-me 

De  V.  ex.* 

Antigo  amigo  e  respeitador  obrigado, 


Lisboa,  em  11  de  agosto  de  1866,  data 
damemoravel  acçSo  da  villa  da  Praia 
na  illia  Terceira  em  1828. 

Simão  José  da  Luz  Soriano, 


PREFACIO 


Desde  o  principio  d'este  secalo  toem  os  estudos  históricos 
adquirido  em  todas  as  nações  da  Europa  uma  alta  importân- 
cia litteraria,  como  geralmente  se  prova  pelas  muitas  publica- 
ções doeste  género,  que  n'ellas  se  téem  feito  e  continuam  a 
fazer.  E  rasão  bastante  existe  para  o  grande  interesse,  que 
por  toda  a  parte  se  tem  desenvolvido  em  favor  das  investiga- 
ções e  progresso  de  similbautes  estudos,  porque  emíun  a  his- 
toria de  qualquer  povo,  relatando  as  suas  instituições,  os  seus 
costumes,  o  systema  do  seu  governo,  os  seus  conhecimentos 
lilterarios  e  scientilicos,  a  sua  industria,  as  suas  guerras,  in- 
clusivamente as  civis,  as  suas  relações  diplomáticas,  etc,  deve 
seguramente  formar  um  todo  do  maior  interesse,  todo  de  que 
resulta  o  exacto  conhecimento  da  illustração  e  civilisaçao  doesse 
povo.  Com  relação  a  estes  dois  importantes  objectos  pode  o 
período  decorrido  desde  a  fundação  da  monarchia  portugueza 
até  hoje  dividir-se  em  três  epochas  distinctas.  A  primeira  é 
a  que  vae  desde  o  reinado  de  D.  Affonso  Henriques  até  ao  de 
D.Diniz;  durante  ella,  verdadeira  epocha  de  guerras  e  de 
conquistas,  pôde  dizer-se  que  os  esforços  do  rei  e  da  nação 
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só  tiveram  por  fim  assegurar  a  fundação  da  monarcbia,  e  a 
fixação  dos  seus  actuaes  limites,  mediante  as  lutas  que  tive- 
ram de  sustentar,  não  só  com  os  mouros,  mas  atè  mesmo  com 
Gastella.  Não  quer  ftto  dizer  que  a  par  d'esta  circumstancia 
se  não  cuidasse  também  de  vários  outros  assumptos,  taes 
como  o  da  administração  interna,  da  agricultura  e  povoação 
do  reino;  mas  com  a  proposição  emíttida  só  é  do  nosso  in- 
tento dizer  que  o  caracter  mais  proeminente  da  dita  primeira 
epocha  foi  o  d'aquella  fundação  e  fixação.  A  segunda  epocba 
é  a  que  vae  desde  el-rei  D.  Diniz  atè  D.  João  III;  durante  ella 
as  tendências  do  governo  foram  para  a  diifusão  da  illustração 
no  paiz,  illustração  comprovada  pelo  grande  numero  de  es- 
criptores,  que  entre  nós  floresceram  com  brilbo  notável,  e 
não  pouca  admiração  dos  nacionaes  e  estranbos,  escriptores 
que  com  toda  a  rasão  se  reputam  modelos  da  nossa  lingua- 
gem pátria.  Este  progresso  intellectual  dos  portuguezes  teria 
sem  duvida  chegado  a  muito  maior  auge,  se  a  mania  das  des- 
cobertas, a  introducção  entre  nós  da  inquisição  e  a  dos  pa- 
dres da  companhia  de  Jesus,  a  desgraça  de  D.  Sebastião  em 
Africa,  e  a  nossa  sujeição  a  Gastella,  o  não  tivessem  podero- 
samente embaraçado.  Por  conseguinte  o  espaço  decorrido 
desde  D.  João  III  até  ao  final  do  anno  da  nossa  sujeição  a 
Hespanha,  pôde  olhar-se  como  o  de  um  verdadeiro  estacio- 
namento, ou  mesmo  de  retrocesso  para  o  embrutecimento 
geral  da  nação.  A  este  periodo  seguiu-se  depois  o  da  guerra 
da  independência  e  da  elevação  da  casa  de  Bragança  ao 
tbrono  d*este  reino,  periodo  que  durou  pelo  longo  espaço  de 
vinte  e  oito  annos  contínuos,  que  tantos  vão  desde  1640  atè 
1668,  em  que  a  dita  guerra,  sustentada  com  a  Hespanha, 
terminou  definitivamente. 

É  portanto  inquestionável  que  o  máximo  interesse  da  his- 
toria de  Portugal  pôde  começar,  quando  muito,  no  reinado  de 
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el-rei  D.  Pedro  II,  por  ser  desde  entSo  por  diante  que  este  reino 
nao  só  começoQ  a  progredir  novamente  na  estrada  da  illus- 
tração  e  civiiisaçio,  mas  até  mesmo  a  figurar  mais  conspícua- 
mente  entre  a  diplomacia  e  politica  geral  da  Europa.  Apesar 
d'isto  è  um  facto  que  mesmo  no  fim  do  reinado  de  D.  Jo3ò  Y 
pouco  se  sabia  ainda  da  nossa  historia  entre  as  mais  nações, 
as  quaes  ainda  por  aquelle  tempo,  e  por  muitos  annos  depois, 
olhavam  para  nós  como  semi-barbaros,  conceito  que  desgra- 
çadamente nSo  deixava  de  ter  por  si  algum  fundamento.  Foi 
portanto  desde  o  reinado  de  el-rei  D.  José,  ou  desde  a  pro- 
mulgação das  medidas  do  seu  grande  ministro,  Sebastião  José 
de  Carvalho  e  Mello,  que  a  illustraçao  e  civilisação  do  paiz  co- 
meçaram a  ter  mais  particularmente  logar  entre  nós,  d'onde 
vem  que  o  máximo  interesse  da  historia  de  Portugal  só  verda- 
deiramente começa  n'esta  terceira  epocha,  ou  na  que  vae 
desde  o  meado  do  século  xvin  em  diante;  e  todavia  a  historia 
doesta  epocha  é  pouco  conhecida  e  sabida,  não  somente  fora, 
mas  até  mesmo  dentro  do  paiz. 

Á  vista  pois  doeste  quadro,  que  me  parece  exacto  e  verda- 
deiro, não  admira  que  tivesse  como  serviço  de  grande  monta 
para  a  pátria  aquelle,  que  lhe  houvesse  de  prestar  qualquer 
dos  nossos  homens  de  letras,  escrevendo  a  historia  de  tão 
momentosa  epocha,  á  qual  seguramente  se  não  pôde  negar 
este  caracter,  não  só  pelos  consideráveis  progressos  de  illus- 
traçao e  civilisação,  que  durante  ella  téem  tido  logar  entre  nós, 
mas  iguahnentepelo  interlaçamento  e  homogeneidade,  a  certos 
respeitos,  da  nossa  historia  pátria  com  a  dos  mais  estados  da 
Europa,  quinhoando  entre  a  historia  geral  d'esta  parte  do 
mundo  uma  não  pequena  figura.  Vendo  entretanto  a  apathia 
dos  nossos  escriptores  sobre  este  importante  ponto,  e  nas  vis- 
tas de  lhes  abrir  a  senda,  ou  provocar  o  appetite,  pois  me  não 
julgava  com  bastantes  forças,  nem  conhecimentos  bastantes 


para  síuiilhante  empreza,  publiquei  em  1846  e  1840  a  míuha 
Historia  do  cerco  do  Porto,  precedida  de  um  extenso  artigo 
preliminar,  dividido  em  duas  partes,  a  primeira  das  quaes, 
destinada  a  apresentar  n'um  resumido  quadro  as  differentes 
phases  politicas  por  que  a  jnonarchia  tem  passado  desde  as 
mais  afastadas  eras  até  aos  nossos  dias;  a  segunda  a  comme- 
morar,  igualmente  n'um  resumido  quadro,  os  factos  mais  im- 
portantes das  nossas  lutas  civis  desde  o  anno  de  1820  até  ao 
começo  do  referido  cerco.  D'esta  obra»  publicada  em  dois  vo- 
lumes de  S.""  grande,  tiraram-se  1:500  exemplares,  edição 
gigantesca  para  o  nosso  paíz,  mas  que  todavia  se  esgotou  a 
ponto  de  haver  hoje  appetitosos,  que  toem  dado  por  algum 
dos  jogos,  que  raramente  apparecem  no  mercado,  o  triplo,  e 
até  mesmo  o  quádruplo  do  preço  que  primitivamente  custava. 
Nao  ol)stante  os  seus  defeitos,  esta  obra  nao  só  tem  mere- 
cido os  elogios  do  próprio  partido  miguelista,  como  se  prova 
pelos  artigos,  que  a  seu  respeito  tem  publicado  no  periódico 
A  Nação,  o  general  José  António  de  Azevedo  e  Lemos, 
commandante  em  chefe  que  por  algum  tempo  foi  do  exercito 
realista  do  infante  D.  Miguel  (irrefragavel  testemunho  da  im- 
parcialidade de  similhante  escripto),  mas  até  de  um  dos  princi- 
paes,  senão  o  principal  chefe  do  partido  constitucional  (durante 
a  emigração  da  maior  parte  dos  homens  d'este  partido  para 
fora  do  paiz  desde  18S8  até  1832),  o  fallecido  duque  de  Pal- 
mella,  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  o  qual  tfuraa  pequena 
introducção  de  umas  notas,  que  projectou  annexar  á  minha 
sobredita  obra,  e  que  se  lhe  não  annexaram  pelas  rasões  que 
expuz  no  prefacio  do  seu  segundo  volume,  disse  o  seguinte: 
«A  obra  cujo  titulo  vae  mencionado  (Historia  do  cerco  do  Por- 
to), pode  ser  considerada  como  a  primeira  tentativa  seria  feita 
entre  nós  para  apresentar  a  historia  das  revoluções  politicas  e 
das  guerras  civis,  que  têem  agitado  a  nação  portugueza  desde 
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oanno  de  1807  até  ao  fim  do  memorável  cerco  do  Porto.  Esta 
publicação,  fructo  de  um  trabalho  aturado,  nao  deixará  de  ser 
lida  com  o  interesse  proporcionado  ao  seu  mérito,  pois  satis- 
faz, mais  do  que  tudo  o  que  ba  impresso  a  este  respeito,  ao 
desejo  de  que  apparecesse  um  escriptor,  dotado  dos  requi- 
sitos necessários  para  transmittir  á  posteridade  o  quadro  de 
tantos  e  tão  extraordinários  successos,  traçado  com  a  gra- 
vidade própria  d'este  difficil  ramo  de  lilteratura.  Infelizmente 
até  agora  só  se  tinham  publicado  alguos  opúsculos  e  folhe- 
tos, quasi  todos  emanados  do  espirito  de  partido,  que  mais 
compre  considerar  como  desafogo  de  paixOes,  algumas  ve- 
zes odiosas,  do  que  como  exposiç|io  veridica  dos  factos  que 
referem.  Estamos  bem  longe  todavia  de  reputar  como  isenta 
de  defeitos  a  obra  do  sr.  Soriano.  O  auctor  é  contemporâneo 
dos  acontecimentos  de  que  trata,  em  alguns  dos  quaes  até 
tomou  parte  activa,  e  por  mais  puras  que  sejam  as  suas  inten- 
ções nao  pôde  sempre  esperar-se  d^eile  completa  abstracção 
dos  sentimentos  de  affecto  ou  indisposição  acerca  dos  homens 
e  das  cousas.  Ninguém  deixará  porém  de  reconhecer  n'elle  a 
coragem  inherentc  a  um  historiador  austero  para  expor  a  ver- 
dade, ou  o  que  se  lhe  antolha  como  tal,  qualquer  que  seja  o 
prestigip,  ou  a  posição  social  dos  personagens  que  figurara  na 
sua  narração.» 

O  juizo  que  se  acaba  de  ler,  feilo  por  um  homem  tão  no- 
tável e  tão  competente  como  o  citado  duque  de  Palraella,  e  a 
aceitação  e  distincto  acolhimento,  que  o  publico  dera  a  esta 
minha  obra  do  cerco  do  Porto,  levaram-rae  a  acreditar  que 
não  seria  talvez  mal  succedido  se  emprehendesse  a  historia 
de  toda  a  momentosa  epocha,  decorrida  desde  o  reinado  de 
el-rei  D.  José  até  ao  definitivo  estabelecimento  do  governo 
parlamentar  em  Portugal ;  mas  alem  do  immenso  trabalho, 
que  isto  me  trazia  comsigo,  acrescia  mais  a  considerável  des- 
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peza,  que  a  respectiva  publicação  exigia,  e  o  receio  que,  não 
obstante  o  exposto,  ainda  me  acompanhava  de  que  a  obra  não 
agradasse,  e  eu  perdesse  portanto,  não  somente  o  trabalho  e 
a  despeza  feita,  mas  igualmente  essa  tal  ou  qual  reputação, 
que  ao  meu  nome  possa  ter  grangeado  a  sobredita  Historia 
do  cerco  do  Porto.  A  vista  pois  disto  desisti  da  empreza,  en- 
tregando-a  ao  mais  completo  e  formal  esquecimento,  estado 
de  que  me  veiu  tirar,  não  só  a  notável  apathia  dos  nossos  es- 
criptores  sobre  este  assumpto,  mas  igualmente  o  zelo  que 
sempre  tem  mostrado  pela  gloria  da  pátria,  ou  cousas  que  com 
isto  têem  relação,  o  illustre  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  pro- 
vocando-me  pelo  modo  que  abaixo  se  vô,  a  metter  decidida- 
mente mãos  á  obra. 

Achava-se  elle  ministro  da  guerra  em  1861,  quando  n'esta 
qualidade  foi  informado  de  que  o  seu  antecessor,  o  oflicial 
de  engenheiros  Belchior  José  Garcez,  havia  não  só  contra- 
tado com  o  major  de  artiiheria,  Joaquim  da  Costa  Gascaes,  a 
historia  da  guerra  da  peninsula,  destinada  a  commemorar  os 
feitos  gloriosos  que  o  exercito  portuguez  n'ella  praticara,  mas 
até  começado  a  entabolar  também  um  outro  contrato  com  o 
capitão  graduado,.  José  Maria  Latino  Goelho,  para  a  publica- 
ção de  uma  nova  historia  do  cerco  do  Porto.  Para  este  publi- 
cação chegaram  mesmo  a  haver  no  gabinete  da  secretaria  da 
guerra  um  ou  dois  projectos  de  contrato  escripto,  que  se  não 
levaram  a  eflfeito  por  algum  motivo  que  ignoro.  Testemunha 
ocular  como  foi  o  illustre  marquez  de  Sá  da  Bandeira  dos 
gloriosos  feitos  do  memorável  cerco  do  Porto,  alguns  dos 
quaes  elle  mesmo  praticou,  como  homem  de  coração  votado 
ao  triumpho  das  idéas  liberaes  e  á  defeza  dos  direitos  da 
actual  dynastia  reinante  desde  1826  até  ao  fim  da  luta  contra 
a  usurpação,  entendeu  elle  que  a  obra  por  mim  escripta  so- 
bre o  dito  cerco  tinha  por  si  a  verdade  e  a  exactidão,  e  que 
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não  se  devendo  deixar  rarefazer  ao  ponto  do  publico  não  po- 
der ser  por  ella  instruído  do  que  se  passara  durante  a  refe- 
rida luta»  era  eu  o  mais  competente  para  a  publicação  de 
uma  nova  edição  com  aquelles  additamentos,  que  o  lapso 
do  tempo  podesse  ter  aconselhado  ou  tornado  necessários. 
Ck)m  estas  vistas  pois  me  mandou  chamar,  e  me  convidou 
á  apresentação  de  um  projecto  de  contrato,  que  em  31  de 
outubro  de  1861  definitivamente  se  ultimou  com  todas  as 
solemnidades  usadas  para  os  documentes  d'este  género,  e 
por  meio  do  qual  me  comprometti  a  escrever  a  Historia  da 
guerra  civil  e  do  estabelecimento  do  governo  parlamentar 
em  Portugal,  desde  o  reinado  de  D.  Maria  I  (data  das  nossas 
primeiras  contestações  com  a  França  revolucionaria,  e  da  dif- 
fusão  em  mais  larga  escala  das  idéas  liberaes  entre  nós),  até 
ao  de  D.  Maria  II,  ou  desde  1777  até  1834.  E  porque  o  rei- 
nado de  el-rei  D.  José  foi  seguramente  o  do  primeiro  gérmen 
das  referidas  idéas  entre  nós,  poisque  as  reformas,  ou  medi- 
das decretadas  pelo  seu  famoso  ministro,  Sebastião  José  de 
Carvalho,  foram  indubitavehnente  do  mais  alto  e  rasgado  pro- 
gresso social,  segundo  as  expressões  de  hoje,  reservei-me  a 
publicar  directamente  por  minha  conta  a  historia  do  sobre- 
dito reinado,  bem  como  a  dos  últimos  vinte  annos  do  da  rai- 
nha D.  Maria  II,  nas  vistas  de  concluir  o  quadro  das  nossas 
restantes  lutas  civis,  depois  do  definitivo  estabelecimento  do 
governo  parlamentar  entre  nós,  obras  que  effectivamente  te- 
nho já  promptas  para  mandar  para  a  imprensa  em  occasião 
opportuna. 

Para  a  obra  histórica,  que  portanto  me  acho  escrevendo 
por  conta  do  governo,  revi  o  archivo  da  secretaria  doestado 
dos  negócios  estrangeiros,  com  relação  aos  annos  que  na  dita 
obra  se  comprehendem;  revi  também  alguma  cousa  do  ar- 
chivo da  secretaria  do  reino,  e  uma  grande  parte  do  archivo 
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da  antiga  intendência  geral  da  policia,  de  que  me  resultou  con- 
seguir uma  grande  collecçSo  de  extractos  da  correspondência 
das  nossas  legações  era  Madrid,  Paris  e  Londres  cora  a  res- 
pectiva secretaria  doestado,  e  vice-versa,  alem  de  outra  não 
menor  collecçao  de  copias  na  integra  das  mais  importantes 
peças  offlciaes,  e  que  reservo  annexar  á  mesma  obra  como 
documentos  justificativos  das  asserções  n'ella  feitas.  Já  se  vê 
pois  que  este  escripto  não  p6de  deixar  de  ser  extenso,  e  por 
isso  o  dividi  em  três  epochas,  a  primeira  das  quaes  principia 
na  elevação  de  D.  Maria  I  ao  throno  d'este  reino  em  1777,  e 
acaba  em  1807,  anno  em  que  seu  filho,  o  príncipe  D.  JoSo, 
regente  do  reino,  emigrou  com  a  familia  real  para  ó  Brazil. 
Esta  epocha  comprehende  dois  volumes,  que  são  os  que  agora 
se  vão  dar  á  luz,  o  primeiro  dos  quaes  termina  em  1795,  ou 
na  volta  para  Lisboa  da  divisão  auxiliar  da  Hespanha,  man- 
dada ao  Roussillon,  comprehendendo  o  segundo  o  tempo  de- 
corrido desde  aquelle  anno  até  ao  de  1807  inclusivamente. 
A  segunda  epocha  é  destinada  á  historia  da  guerra  da  penin- 
sula,  abrangendo  três  volumes,  o  primeiro  dos  quaes  compre- 
hende a  invasão  do  exercito  francez  de  Junot,  a  reacção  que 
por  toda  a  parte  do  reino  se  levantou  contra  elle,  e  o  seu  em- 
barque para  França  em  1808,  terminando  na  expedição  de 
sít  John  Moore  á  Flespanha,  e  no  embarque  que  o  seu  exer- 
cito effeituou  na  Corunha  para  Inglaterra  em  janeiro  de  1809 ; 
o  segundo  comprehende  as  invasões  de  Soult  e  de  Massena,  e  a 
expulsão  de  ambos  estes  marechaes  de  França  para  fora  d'este 
reino,  terminando  na  batalha  de  Fuentes  de  Onoro  em  1811 ; 
o  terceiro  comprehende  o  resto  da  guerra  da  península,  indo 
portanto  até  aos  primeiros  mezes  do  anno  de  1814.  A  terceira 
epocha  ou  ha  de  ter  três,  ou  dois  volumes,  de  cuja  distribui- 
ção ou  conteúdo  não  posso  ainda  dar  noticia,  por  não  ter 
entrado  em  matéria :  é  n'esta  parte  que  ha  de  ir  reproduzida 
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a  Historia  do  cerco  do  Porto  sem  a  mais  pequena  omissão, 
sendo  bem  longe  d'isso  additada  pelo  modo  por  que  no  prefa- 
cio d*esta  mesma  epocha  se  dirá.  Por  conseguinte  a  obfa  do 
goterno  deve  comprehender  sete  011  oito  volumes  de  texto,  fora 
os  dos  documentos  que  tenciono  annexar-lhes,  e  sendo  depois 
acrescidos  com  os  dois,  que  por  minha  conta  tenciono  impri- 
mir, o  do  reinado  de  el-rei  D.  José  e  o  dos  últimos  vinte  an- 
nos  do  reinado  dô  D.  Maria  II,  virão  todos  elles  a  constituir  a 
historia  de  Portugal  desde  o  meiado  do  século  xviii  até  ao 
meiado  do  século  xix,  seguramente  a  epocha  mais  importante 
da  nossa  historia  pátria,  por  ser  o  da  nossa  maior  illustraçao 
e  civilisação,  a  da  nossa  diplomacia  moderna,  e  a  dás  nossas 
guerras  externas  e  civis,  a  par  da  do  estabelecimento  do  go- 
verno parlamentar  em  Portugal.  Se  esta  obra  satisfará  ou  nao 
á  necessidade  que  temos  de  um  escripto  d'este  género,  e  ár 
anciedade  com  que  o  governo  e  o  publico  aguardam  a  sua 
publicação,  é  o  que  eu  n3o  posso  dizer;  mas  é  certo  que  im- 
menso  foi  o  trabalho  que  tive,  e  terei  amda,  na  sua  coorde- 
nação e  alinho,  e  que  tal  como  vae  começar,  d'ella  foi  promo- 
tor o  iUustre  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  levado  a  isto  pelos 
seus  desejos  de  que  não  fique  em  esquecimento,  ou  sem  pu- 
blicação, a  historia  de  uma  epocha  tão  notável  como  esta,  de 
cuja  escripturame  encarreguei,  cousa  que  seguramente  prova 
que  o  seu  amor  ás  letras  não  é  tfelle  menos  ardente  e  cara- 
cterístico do  que  tem  sido  o  seu  amor  ás  armas. 

O  primeiro  dos  dois  volumes,  que  desde  já  se  vão  dar  á 
luz,  relativos  á  primeira  epocha  acima  descripta,  é  precedido 
da  primeira  parte  do  discurso  preliminar,  que  igualmente 
precede  a  Historia  do  cerco  do  Porto.  Os  augmentos  e  me- 
lhoramentos, que  comprehende,  podem-se  dizer  considerá- 
veis, porque  alem  de  muitas  correcçííes  e  acrescentamentos 
de  menor  vulto,  apresentam-se  como  mais  notáveis  a  descri- 
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pção  da  invasão  dos  godos  na  Hespanha,  com  a  enumeração 
de  todos  os  seus  reis,  occupando  esta  parte  mais  uma  folha  de 
impressão;  o  segundo  acrescentamento  não  menos  notável  é  o 
da  enumeração  dos  reis  das  Astúrias,  de  Leão  e  de  Castella 
até  ao  momento  da  separação  do  reino  de  Portugal,  vistoque 
até  então  todos  os  reis  godos,  asturianos,  leonezes  e  castelha- 
nos foram  iguahnente  soberanos  d'este  reino.  Como  terceiro  e 
não  menos  notável  acrescentamento  vem  por  fim  o  do  artigo 
da  força  militar,  que  vae  depois  do  das  camarás  municipaes, 
artigo  inteiramente  novo,  e  que  á  sua  parte  abrange  também 
uma  outra  folha  de  impressão.  Alem  dos  referidos  acrescen- 
tamentos ha  vários  paragraphos  novos,  podendo  com  verdade 
dizer-se  que  da  dita  primeira  parte  do  referido  discurso  pre- 
liminar metade  é  matéria  que  de  novo  se  comprehende  n'esta 
edição. 

Depois  do  que  fica  dito,  devo  ainda  acrescentar,  por  mo- 
tivo de  gratidão,  os  favores  que  devi  a  algumas  pessoas,  auxi- 
Uando-me  com  o  empréstimo  de  alguns  manuscriptos  e  impres- 
sos raros,  que  possuíam  e  me  não  era  possível  comprar,  por 
se  não  acharem  á  venda.  Segundo  isto,  cumpre-me  em  pri- 
meiro logar  agradecer  ao  sr.  conselheiro  oflicíal  maior  da  se- 
cretaria d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  Emilio  Achilles 
Monteverde,  e  ao  sr.  oíBcial  archivista,  João  da  Mata,  bem  como 
a  todos  os  mais  senhores  d'esta  secretaria,  a  extrema  benevo- 
lência com  que  sè  promptificaram  a  franquear-me  o  seu  res- 
pectivo archivo,  mediante  a  ordem  que  para  isso  houve  do 
governo,  cumpríndo-me  igualmente  agradecer-lhes  as  provas 
de  delicadeza  e  amisade  com  que  me  trataram  durante  o  es- 
paço de  anno  e  meio  que  empreguei  na  revisão  do  sobredito, 
archivo.  Iguaes  finezas  devi  igualmente  ao  sr.  conselheiro  of- 
ficial  maior  da  secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  An- 
tónio de  Roboredo  e  aos  srs.  ofliciaes  archivistas,  Félix  Anto- 
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nio  Xavier  (hoje  fallecido)  e  Joaquim  Maria  da  Fonseca  Col- 
laço.  Penhorado  por  simiihantes  finezas,  espero  que  todos 
estes  senhores  me  relevarão  os  agradecimentos  e  gratidão 
que  por  tal  motivo  aqui  justamente  lhes  consagro. 

Ao  primeiro  ofllcial,  chefe  de  repartição  na  secretaria  de 
estado  dos  negócios  estrangeiros,  meu  coliega  e  amigo,  o 
sr.  Jorge  César  de  Figaniere,  devi  não  só  o  obsequio  de  fa- 
cultar-me  da  sua  copiosa  e  importante  collecção  de  folhetos 
todos  os  que  me  foi  preciso  rever  e  consultar,  mas  até  o  ir 
pessoalmente  pedir  a  um  seu  amigo,  para  me  emprestar 
um  dos  raros  exemplares  da  sentença  de  revista  do  processo 
do  duque  de  Aveiro  e  marquezes  de  Távora.  Não  posso  por- 
tanto eximir-me  a  fazer  aqui  menção  de  simiihantes  obséquios 
agradecendo-lh^os  muito  cordealmente. 

Não  menores  obrigações  devo  ao  sr.  general  de  brigada 
Augusto  Xavier  Palmeirim,  não  só  pela  melhor  vontade  com 
que  me  emprestou  de  uma  boa  collecção  de  manuscriptos, 
que  possue,  todos  os  que  tinham  relação  com  a  minha  obra 
ou  lhe  podiam  prestar  algum  auxilio,  mas  também  pelas 
informações  que  me  ha  dado  para  haver  outros  manuscriptos, 
o  que  tudo  me  leva  a  mencionar  aqui  o  seu  nome  com  dis- 
tincção,  raostrando-me  agradecido  aos  seus  obséquios. 

Ao  sr.  Thomás  Brown  Soares,  oflicial  da  bibliotheca  nacio- 
nal de  Lisboa,  devi  também  a  fineza  de  espontaneamente  me 
emprestar  duas  das  obras  raras  do  conde  do  Funchal,  a  Res- 
posta publica  á  denuncia  secreta,  e  o  Memorandum  de  Chel- 
tenham^  dando-me  até  um  exemplar  da  primeií-a  delias,  e 
tudo  isto  quando  «le  mim  não  linha  coiihecimonto  algum.  Es- 
tes actos  de  benevolência  penlioraram-mr»  consideravt^lnuníle, 
e  por  elles  mo  cumpro  ser-lbe  agradecido. 

É  de  justiça  não  omittir  também  neste  lofrar  o  obsequio 
que  confesso  ler  recebido  do  sr.  José  Cândido  de  Saldanha 
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Machado,  contador  que  foi  da  junta  do  credito  publico,  an- 
nuindo  ao  pedido  que  lhe  fiz  de  me  emprestar,  como  cffecti- 
vamente  emprestou,  sem  commigo  ter  até  então  relações  algu- 
mas, um  manuscripto  que  herdou  de  seu  irmão,  o  sr.  Joa- 
quim Januário  de  Saldanha  Machado,  tendo  o  dito  manuscri- 
pto por  titulo:  — «Relação  da  entrada  e  successos  das  tropas 
hespanholas  e  movimentos  do  exercilo  portuguez  na  provin- 
cia  do  Alemtejo  no  dia  20  de  maio  até  6  de  junho  do  presente 
anno  de  1801,  em  que  foram  em  Badajoz  assignados  os  tra- 
tados entre  as  três  potencias  de  Portugal,  Hespanha  e  França 
pelos  seus  plenipotenciários,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  D.  Manuel 
de  Godoy  e  Luciano  Buonaparte,  obra  escripta  em  agosto  do 
dito  anno  de  1801  por  Henrique  José  da  Silva,  juiz  de  fora 
de  Arronches.» — Esta  obra,  e  uns  manuscriptos  do  sr.  ge- 
neral de  brigada  Palmeirim,  foram  as  principaes  fontes  do 
que  em  logar  competente  escrevi  acerca  da  tão  malfadada 
guerra  de  1801. 

Finalmente  é  do  meu  dever  mencionar  que  entre  as  pes- 
soas a  quem  devi  auxílios  para  este  meu  escripto,  figura 
também  a  sr.*  condessa  de  Sarmento.  Servindo-me  dos 
bons  officios  que  solicitei  de  seu  primo  e  meu  amigo,  o 
sr.  D.  Martinho  de  França  Pereira  Coutinho,  mereci  á  sobre- 
dita senhora  a  attenção  de  me  franquear  uma  pasta  de  ma- 
nuscriptos relativos  ao  cerco  do  Porto,  e  que  eram  de  seu 
fallecido  esposo.  Todos  sabem  que  o  sr.  conde  de  Sarmento 
foi  um  dos^oflBciaes  da  guerra  da  península,  que  seguiu  a 
causa  liberal  em  1828,  que  veiu  com  o  sr.  D.  Pedro  para  os 
Açores  em  1832,  e  finalmente  que  na  qualidade  de  seu  aju- 
dante de  campo  desembarcou  no  Mindello,  prestando  durante 
o  já  citado  cerco  do  Porto  importantes  serviços,  não  só  n'esta 
qualidade,  mas  também  na  (1(í  amigo  o  confidente  intimo  do 
ministro  da  í?u(m  rn.  qnc  ví\[T\()  era.  Atroslinlio  José  Freire,  í|ue 
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aada  fazia  sem  consultar  o  ouvir  a  valiosa  opinião  do  sv.  conde 
de  Sarmento.  Tive  pois  grande  empenho  em  ver  os  seus  ma- 
nuscriptos,  e  postoque  na  pasta  em  questão  nada  achasse  de 
transcendente,  contendo  apenas  ofiicios  e  minutas  de  pequena 
monta,  alem  de  alguns  mappas  da  força  do  exercito  constitu- 
cional no  Porto,  mappas  que  já  em  1834  se  publicaram  no 
relatório  que  o  mesmo  Agostinho  José  Freire  apresentou  ás 
cortes,  todavia  julgo-me  obrigado  a  agradecer  á  dita  sr.*  con- 
dessa de  Sarmento  e  a  seu  primo,  o  sr.  D.  Martinho  de  França 
Pereira  Coutinho,  a  fineza  que  sobre  isto  me  fizeram. 

Por  singular  contraste  com  todos  os  obséquios  relatados 
devo  também  mencionar  o  que  me  succedeu  na  bibliotheca 
nacional  de  Lisboa  com  o  seu  respectivo  secretario,  António 
José  Coiffs  Guimarães.  Tinha  eu  um  aviso  do  ministério  do 
reino  para  se  mo  emprestarem  com  as  precisas  cautelas  os 
livros,  que  da  mesma  bibliotheca  precisasse  trazer  para 
casa.  Emquanto  foi  vivo  o  antigo  conservador,  João  José 
Barbosa  Marreca,  nao  houve  difficuldade  nisto;  mas  depois 
do  seu  falleciniento  o  sr.  (lollls  h(»}íou-so-n)e  ao  cosliiuiado 
empréstimo,  quando  as  obras  que  i)edisso  não  tivessem  dupli- 
cado. Niío  ha  duvida  (|ue  esta  é  uma  regra  da  casa,  mas  ella 
achava-se  para  mim  derogada  por  effeilo  da  ordem  suiierior, 
que  a  meu  respeito  havia.  Bem  a  podia  eu  fazer  valer,  mas 
para  me  não  tornar  a  adiar  em  contacto  com  o  sr.  ColETs  não 
o  fiz  assim.  Estes  escrúpulos  foram  para  mim  tanto  mais  no- 
táveis, quanto  que  não  havia  um  só  livro,  dos  que  tinha  tra- 
zido, que  não  houvesse  sido  entregue,  como  constava  pela 
inutilisação  dos  termos,  que  por  tal  motivo  se  tinham  lavrado. 
Isto  offeodeu-me  tanto  mais,  quanto  que  é  fama  e  de  grande 
voga,  que  da  bibliotheca  publica  se  téem  desencaminhado 
muitas  obras  preciosas;  a  cousa  jpóde  ser  inexacta,  mas  a 
fama  não  deixa  de  existir.  Como  quer  que  seja,  constitui- 
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me  visitante  da  bibliotiieca,  mas  na  minha  ultima  visita,  feita 
aos  22  de  abril  de  1868,  fui  rogado  pelo  bibliothecario, 
Francisco  Casassa,  a  que  lhe  entregasse  o  5.®  volume  da  His- 
toria da  invasão  dos  francezes  de  José  Accurcio  das  Neves, 
fundando-se  para  isto  em  um  assento  a  lápis  que  era  meu 
nome  se  achava  posto  em  um  dos  bilhetes  da  respectiva  sala. 
Tal  volume,  ou  outro  qualquer  d'csta  obra,  nunca  eu  trouxe 
da  livraria,  de  que  resultou  ir-me  fortemente  queixar  ao  seu 
actual  conservador,  António  da  Silva  Tullio,  com  o  fim  de 
se  me  reparar  a  offensa,  que  tao  graciosamente  se  me  fa- 
zia, lanç^ndo-se  sobre  o  meu  nome  uma  injusta  responsabili- 
dade, que  nada  menos  me  podia  trazer  comsigo  que  o  labéu 
de  roubador  de  Hvros  da  bibhotheca  publica.  Indagado  o  ne- 
gocio, conheceu-se  que  a  letra  a  lápis  era  do  bibliothecario, 
Ernesto  Frederico  de  Mesquita,  o  qual,  perguntado  por  que 
rasâo  tomara  tal  assento,  respondeu  que  por  assim  lh*o  ter 
dito  o  continuo  José.  Perguntado  este  continuo  por  ordem  de 
quem  viera  fazer  aquella  communicação,  respondeu  que,  ten- 
do-lhe  perguntado  o  dito  Mesquita  pelo  individuo  a  quem 
se  emprestara  o  volume  em  questão,  lhe  dissera  ter  ouvido 
na  secretaria  que  a  mim  se  havia  emprestado;  nova  graça  do 
sr.  Colffs,  que  também  na  rua  de  S.  Francisco  me  havia  já 
perguntado  pelo  dito  volume.  N'esle  caso  dirigimo-nos,  eu  e 
o  sr.  Tullio,  á  secretaria  para  indagar  o  fundamento  do  que 
lá  podia  haver  a  meu  respeito,  poisque  nenhum  livro  empres- 
tado pôde  sair  da  livraria  sem  d^isso  se  lavrar  um  termo.  Exa- 
-  minado  pois  o  livro  dos  termos,  viu-se:  1.°,  que  a  citada  his- 
toria de  José  Accurcio  das  Neves  tinha  em  1861  sido  empres- 
tada ao  padre  Alves  Martins,  actualmente  bispo  de  Vizeu,  sem 
que  ainda  a  houvesse  restituído  até  ao  citado  dia  22  de  abril; 
2.^  que  a  mais  antiga  data  dos  meus  empréstimos  era  de 
1862  ou  um  anno  posterior  aos  do  dito  padre  Alves  Martins 
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não  podendo  portanto  similhante  historia  oa  volume  ter-me 
sido  emprestado  em  tempo  algum,  na  conformidade  da  minha 
allegação;  3.°,  finalmente  que  pelo  dito  livro  dos  termos  se 
via  mais  que  todos  os  livros,  que  se  me  tinham  emprestado 
(Gazeta  de  Lisboa^  Correio  brazilieme,  etc.)  muito  tempo 
havia  já  que  tinham  sido  restituidos,  sem  haver  um  só  termo 
que  se  achasse  em  aberto.  Eis-aqui  pois  como  até  áquelle 
tempo  se  fazia  o  serviço  na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  e 
como  é  que  o  seu  secrelario,  o  sr.  Colffs,  ali  desempenhava 
as  funcções  do  seu  logar,  o  qual  senhor,  para  se  poupar  ao 
insignificante  trabalho  de  ver  o  livro  dos  termos,  entendeu 
ser-lhe  mais  commodo  calumniar-me,  irrogando-me  a  não  en- 
trega de  um  livro,  que  na  sua  mesma  secretaria  se  achava  a 

cargo  de  outrem.  A  vista  pois  d'isto  entendi  que  nem  por  vi- 

« 

sitante  podia  tornar  mais  á  livraria  publica,  o  que  tenho  feito 
para  que  qualquer  dos  seus  empregados  não  torne  a  lançar 
graciosamente  á  minha  responsabilidade  os  Uvros  que  muito 
bem  lhe  parecer. 


DISCURSO  PRELIMINAR 


IiiTesligaçâo  sobre  as  diíereoles  phases  oa  moloçies  politicas 

por  qoe  lem  passado  a  monarchia 

desde  as  mais  remotas  eras  até  aos  nossos  dias 

(Âmpliaçáo  do  artigo  que  já  no  aono  de  1832  se  publicou  na  «Folhinha  da  Terceira») 


Oà  lositanos,  depois  de  sujeitos  a  Garthago  e  a  Roma,  sSo  vencidos  poios  godos,  que  se  fiiam 
no  paiz,  entram  no  grémio  da  igreja,  e  admittem  o  clero  como  poder  politico  do  estado  nas 
assembléas  nacionaes,  qne  como  taes  se  olham  os  concilios;  mas  vencidos  também  os  go- 
dos pelos  serracenos,  tèem  de  se  retirar  para  as  montanhas,  onde  formam  o  pequeno  reino 
das  Astnrias,  e  depois  os  de  Oviedo  e  LeSo,  indo  em  todo  este  tempo  crescendo  progressi- 
vamente o  poder  do  clero,  tendo  também  logar  o  apparecimento  do  governo  feudal,  o  ao- 
gmento  do  poder  dos  senhores,  scrvindo-llie  de  correctivo  o  poder  do  povo  com  o  estabele- 
cimento das  wmmHiua  oa  concelhos.  Fundada  a  monarchia  portogueta,  moslra-se  o  en- 
grandecimento e  decadência  dos  estados  do  clero  e  nobreza,  como  se  formon  o  estado  do 
povo,  como  se  alteraram  as  camarás  municipaes.  e  como  ò  que  as  cortes,  querendo  esta- 
belecer as  soas  prerogativas,  decaíram,  e  por  fim  se  annnllaram  na  elevação  da  casa  de 
Bragança  ao  throno,  Geando  a  monarchia  sem  prineipios  fixos:  resultando  de  tudo  isto  o 
engrandecimento  do  poder  real,  fácil  foi  ao  marqoez  de  Pombal  estabelecer  o  governo 
absoluto,  que  também  a  seu  turno  caiu  em  I8i0,  mas  restabeleeeo-se  em  I8S3. 

Idèa  geral  da  antiga  Lusitânia,  e  roroia(io  da  monarchia  porlugueia 

Não  entra  no  quadro  doesta  obra  traçar  aqui  a  historia  de 
Portugal  debaixo  de  todos  os  seus  devidos  aspectos,  o  que 
aliás  é  tarefa  de  penna  contemporânea  muito  mais  hábil  que 
a  minha:  entretanto,  antes  de  entrar  em  matéria,  nao  julguei 
fóra  de  conta,  quando  se  não  creia  de  bastante  interesse,  in- 
struir primeiramente  o  leitor  das  dífferentes  phases  politicas 
por  que  tem  passado  o  paiz,  desde  os  mais  remotos  tempos 
até  aos  nossos  dias,  para  que  debaixo  doeste  ponto  de  vista 
mais  adequadamente  elle  conheça  a  successão  das  idéas,  o  até 
mesmo  a  moral  dos  nossos  antepassados,  idéas  que,  depois  de 
mais  ou  menos  modificadas,  ou  aperfeiçoadas  pelo  tempo, 


nòs  téém  sido*  traôsmittídas  pelos  nossos  pães,  e  de  que  por 
conseguinte  as  nossas  não  são  hoje  mais  do  que  um  resultado, 
d'onde  provém  a  conveniência  da  investigação  dos  primórdios 
d'aquillo,  que  politica  e  moralmente  nós  mesmos  somos,  por- 
que emfim  no  tempo,  como  no  espaço^  tudo  se  toca  e  se  liga 
mutuamente;  os  acontecimentos  succedem*se  com  a  mais  in- 
tima filiação,  aindaque  algumas  vezes  esta  se  não  torne  tao 
perceptível,  como  na  successão  das  gerações  se  observa.  En- 
tretanto è  fora  do  nos80  plano  entrar  aqui  no  diíBcil  e  inextri- 
cável dédalo  de  saber  se  o  Portugal  de  hoje  deve  ou  não  olhar- 
se  como  sendo  a  antiga  téusitania,  ou  a  do  tempo  anterior  e 
coevo  á  invasão  dos  carthaginezes»  quaes  as  variações  por  que 
toem  passado  os  seus  limites,  e  finalmente  se  os  actuaes  portu- 
guezes,  apesar  das  grandes  vicissitudes  e  extraordinárias  trans- 
formaçSes  por  que  tem  passado  esta  parte  da  península  ibé- 
rica, se  devem  ou  não  considerar  como  sendo  os  legítimos 
filhos  dos  povos  a  que  antes,  e  durante  a  occupação  dos  ro- 
manos, se  dava  o  nome  de  lusitanos.  Similhantemente  nos  re- 
cusámos a  entrar  igualmente  na  questão  de  saber  se  a  actual 
língua  porlugueza  deve  ou  não  ser  olhada  como  de  base  e 
coDstrucc&o  mais  celta  que  latina  K  Faltos,  quanto  a  nós,  dos 
precisos  elementos  para  adequadamente  resolvermos  todos 
estes  pontoa,  deixaremos  aos  sábios  académicos,  antiquários  e 
philologos  a  mais  ampla  liberdade  para  nos  dizerem  tudo 
quanto  quiserem  a  tal  respeito,  decidindo  similhantes  ques- 
tões por  meio  das  suas  excellentes  memorias  e  opiniões  n'el- 
las  emittidaê,  fructo  dos  seus  longos  estudos,  que  infelizmente 
reputámos  sem  vantagem  de  momento  para  o  que  vamos  es^ 
crever.  Pouco  dispostos  a  tomar  como  factos  averiguados  o 
que  por  si  não  tem  mais  do  que  a  presumpçâo  de  escriptores 
dominados  por  enthusiasmos  de  celebridade,  e  que  em  virtude 
disto  hos  áiiem  asserções  graciosas,  ou  nos  apresentam  ar« 

^  Sobre  esta  queêtfio  pôde  consultar*^  a  memoria  do  cardeal  púAt^ 
tha  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  defende  ser  mais  cHla  que  lo/tna,  e  a 
resposta  ou  refutação,  dada  a  esta  memoria,  com  o  titulo :  A  lingua  por- 
tugiÊêza  i  fUha  da  lúiinat  pelo  bário  de  Villa  Nova  de  Foscóa,  em  qué 
aiti  soslenta  i  opinilo  contraria. 


gumentos  sem  provas  cabaes  ou  demonstrações  sem  fdnda- 
mento  solido,  diremos  somente,  como  o  geral  dos  escriptores, 
que  o  Portugal  de  hoje,  excluída  apenas  a  província  do  Minho 
e  a  de  Traz  os  Montes,  constituo  uma  grande  parte,  se  não  a 
maior,  do  território  a  que  nos  tempos  de  Augusto  se  dava  o 
nome  de  Lusitânia,  paiz  cujos  limites  orientaes  se  estendiam 
muito  mais  do  que  hoje,  pois  entravam  muito  pela  Gastella 
Velha  e  Nova,  seguindo  uma  linha  desde  Samora,  pouco  mais 
ou  menos,  até  Villa  Nova  de  la  Serena,  na  distancia  de  umas 
doze  léguas  de  Madrid,  e  d'ali  seguindo  a  corrente  do  Gua- 
diana até  ao  mar. 

Quanto  á  segunda  questão,  a  de  saber  se  os  portuguezes  de 
hoje  se  devem  ou  não  considerar  como  sendo  os  antigos  lusi- 
tanos, emittiremos  a  nossa  opinião,  sem  comtudo  a  susten- 
tarmos, confessando  a  impossibilidade  em  que  nos  achámos 
de  nos  conformarmos  com  o  parecer  d'aquelles,  que  têem  os 
actuaes  portuguezes  como  sendo  os  legítimos  filhos  dos  anti- 
gos lusitanos,  porque  alem  das  consideráveis  differenças,  que 
se  dão  entre  o  território  da  antiga  Lusitânia  e  o  do  actual  Por- 
tugal, acresce,  para  nos  desvanecer  mais  de  tal  crença,  o  ver- 
mos que  depois  da  conquista  dos  carthaginezes,  dos  romanos 
e  dos  godos,  os  lusitanos  ficaram  por  tal  modo  dispersos  ou 
confundidos  com  os  conquistadores,  que  nos  não  poderam 
transmittir  a  sua  língua,  os  seus  costumes,  tradições  e  insti- 
toiçiões  politicas,  e  por  tal  modo,  que  não  temos  hoje  mais  do 
que  vagas  e  confosas  noticias  de  todas  aquellas  cousas.  Esta 
destruição  dos  primeiros  povoadores  da  Lusitânia  torna-se 
tanto  mais  segura^  quanto  que  dos  romanos  se  vô  nunca  se 
terem  perdido  entre  nós  os  vestígios  da  sua  instituição  muni- 
cipal ;  serem  a  legislação  e  os  costumes  dos  godos  os  primei- 
ras qiie  tivemos  na  fundação  da  monarchia;  e  até  mesmo  dos 
mouros,  apesar  da  sua  não  assimilação  com  os  hispano-godos, 
passarem  para  entre  nós  não  poucos  dos  seus  vocábulos,  com 
algumas  das  suas  instituições  e  costumes,  como  ainda  hoje 
mesmo  se  nota.  Quando  de  um  povo  vencido,  e  tornado  a  ven- 
cer por  mais  de  uma  vez,  desapparece  por  similhante  forma 
tudo  o  que  lhe  podia  dar  direito  a  ser  progenitor  de  outro,  é 


forçoso  admiltir  a  sua  total  ou  quasi  total  dispersão,  ou,  se 
antes  assim  se  quizer,  entrelaçamento  de  espécies  umas  com 
outras,  que  successivamente  o  vae  cada  vez  mais  afastando  do 
seu  primitivo  typo  e  origem,  constituindo-o  um  outro  diffe- 
rente  povo,  porque  emfim  n'estas  circumstancias  os  vencidos 
de  tal  modo  se  identificam  com  os  vencedores,  quando  por 
estes  aquelles  não  são  condemnados  a  um  total  extermínio, 
que  alem  dos  seus  filhos  não  receberem  já  d'elles  o  seu  legi- 
timo sangue  pelos  inevitáveis  enlaces  e  encruzamento  de  ra- 
ças, com  que  se  lhes  modifica  o  physico,  a  sua  antiga  educa- 
ção perde-se,  d'onde  finalmente  resulta  que  esta  mudança,  e 
a  diversidade  dos  seus  primitivos  costumes,  filha  das  novas 
instituições  que  aceitaram,  depois  de  terem  dado  de  mão  ás 
que  lhes  eram  próprias  e  naturaes,  não  podem  deixar  de  tam- 
bém os  constituir  outros,  moralmente  fallando.  Á  vista  do  ex- 
posto é  bem  claro  que  nada  se  pode  acreditar  da  miudeza  e 
confiança  com  que  alguns  escriptores  contam  nos  seus  annaes 
as  particularidades  da  antiga  Lusitânia,  e  a  dos  seus  habita- 
dores :  pela  nossa  parte  estamos  pouco  dispostos  para  lhes  dar 
credito,  e  nem  d'isso  nos  peza  cousa  alguma,  por  considerar- 
mos os  acontecimentos  de  tão  afastadas  eras  como  inúteis  para 
a  illustração  do  presente,  servindo  apenas  de  ostentar  conheci- 
mentos phantasticos,  e  entreter  uma  estéril  curiosidade.  Seja 
porém  como  for,  certo  é  que  o  interesse  da  nossa  historia  pátria 
só  verdadeiramente  pôde  ir  buscar  algum  fundamento  á  do- 
minaç^ão  romana,  porque  dos  romanos  adoptaram  os  lusitanos 
legislação,  costumes,  trajos  e  vicios,  na  intelligencia  de  que 
ainda  assim  mesmo  o  que  d'isto  se  pode  dizer  é  cousa  limita- 
díssima, por  isso  que  os  elementos,  que  de  tal  occupação  nos 
ficaram,  pereceram  pela  maior  parte  antes  da  formação  da 
actual  monarchia  portugueza,  de  modo  que  as  romanices,  que 
nas  nossas  leis  e  costumes  se  introduziram,  foram-nos  moder- 
namente importadas  das  universidades  de  Bolonha  e  Paris  pe- 
los indivíduos  que  d'este  reino  lá  foram  cursar  os  estudos  do 
direito  romano.  O  incontestável  interesse  da  historia  para  o 
nosso  paiz  só  positivamente  começa  na  epocha  da  queda  do 
império  romano  por  diante,  por  ser  de  então  para  cá  que  to- 


das  as  nossas  antiguidades  são  preciosas,  vistoque  d*ellas  de« 
rivam  muitos  dos  nossos  actuaes  costumes  e  instituições. 

Quanto  ao  que  respeita  à  questão  de  ser  a  base  e  a  construc- 
ção  da  actual  grammatica  portugueza  mais  celta  que  latina, 
como  alguns  querem,  nada  podemos  dizer  pela  nossa  parte, 
pela  inteira  ignorância  em  que  estamos  da  grammatica  celta, 
nâo  devendo  causar  admiração,  que  vendo  nós  quasi  todas  as 
nossas  palavras  derivadas  do  latim,  e  serem  até  muitas  d'ellas 
latinas  corrompidas,  dando-se  com  esta  mais  uma  outra  cir- 
cumstancia,  tal  como  a  de  se  poderem  arranjar  períodos  e  ora* 
ções  inteiras  sem  diíTerença  alguma  entre  a  construcção  por- 
tugueza e  a  latina,  como,  v.  g.,  a  dos  bem  sabidos  versos: 
Ó  quanto  vales,  portentosa  lingua,  etc,  tenhamos  para  nós 
como  certo,  que  a  base  e  a  construcção  da  actual  grammatica 
portugueza  se  devem  considerar  como  mais  latinas  que  cel- 
tas, reputando  por  desejos  de  celebridade  os  que  téem  seguido 
oa  seguem  a  opinião  contraria. 

Deixando  pois  á  escolha  de  cada  um  abraçar  como  quizer  o 
que  sobre  taes  assumptos  julgar  por  mais  acertado,  diremos, 
quanto  a  nós,  que  differentes  foram  os  povos  que  nas  primiti- 
vas e  remotas  eras  habitaram  o  reino,  a  que  os  antigos  cha- 
mavam Lusitânia,  e  nós  hoje  Portugal,  salvas,  quanto  aos  li- 
mites, as  modificações  que  ha  de  alguma  monta,  poisque  o 
território  a  que  os  antigos  chamavam  Lusitânia,  e  nós  hoje 
Portugal,  não  é  o  mesmo  que  actualmente  se  comprehende 
debaixo  doesta  ultima  denominação,  porque  a  antiga  Lusitânia 
prolongava-se  muito  pelo  nascente,  alem  dos  seus  actuaes  li- 
mites, correndo  por  entre  o  Douro  e  o  Guadiana  até  ir  entes- 
tar com  a  provinda  Tarraconense.  Conseguintemente  a  antiga 
Lusitânia  comprehendia  uma  parte  das  Castellas  Velha  e  No- 
va, indo  até  Merida,  ou  Emérita  Augusta j  que  era  a  antiga^ 
capital  da  Lusitânia;  mas  não  comprehendia  as  províncias  do 
Douro,  Minho  e  Traz  os  Montes,  que  lhe  ficavam  fora  dos  seus 
limites,  sendo  estes  o  Guadiana  pela  parte  do  meio  dia,  o  rio 
Douro  pela  parte  do  norte  e  o  Oceano  Atlântico  pela  parte  do 
sul  e  poente:  portanto  a  antiga  Lusitânia  no  tempo  dos  roma- 
nos comprehendia  somente  quatro  províncias;  a  saber:  o  Al- 


garve,  a  Transtagana,  Cistagana  e  Beira.  Qualqaer  que  fosse 
a  remota  origem  dos  povos,  que  habitavam  a  antiga  Lusitânia» 
eeltas  ou  iberos  que  fossem ;  qualquer  que  tivesse  sido  o  ponto 
d'onde  saíram  (outras  novas  questões  a  que  também  damos  de 
mao),  certo  è  que  os  mais  antigos  habitadores  da  Lusitânia» 
péla  aspereza  da  sua  vida  selvagem,  como  então  era  a  do  geral» 
se  è  que  nao  a  de  todos  os  povos  da  Europa»  pela  aridez  dos 
seus  costumes,  e  falta  de  clvilisaçao,  tal  obscuridade  tem  so< 
bre  si,  que  não  ó  facíl  demonstrar  hoje  de  um  modo  seguro 
essa  sua  origem,  e  nem  sequer  designar  ao  certo  o  nome  que 
cada  um  d'elles  tinha  rigorosamente  *.  Todavia  escriptores  ha 
entre  nós  que  os  denominam  barbarias,  turdetanoss  célticos 
propriamente  ditos,  tiirdtiloSjpesureSyVetUíeseiranscudanos: 
e  se  a  estes  povos  juntarmos  os  braccharos,  e  aqui-flavienses, 
pertencentes  á  Callaica,  teremos  ao  todo  nove  povos,  habi- 
tadores do  solo,  a  que  hoje  chamámos  portuguez.  Designar 
porém  a  cada  um  d'e11es  o  terreno  que  habitara  e  marcar- 
Ihe  os  confins  d'esse  terreno»  é  uma  outra  matéria  para  que  não 
ha  dados  certos,  e  sobre  que  nada  diremos,  para  não  errar. 
Segundo  o  testemunho  de  Santo  Agostinho,  os  hespanhoes» 
nos  seus  mais  afastados  tempos  ou  nos  anteriores  ás  invasões 
da  península»  adoravam  um  Deus  único,  princípio  e  õm  de  to* 
das  as  cousas ;  mas  dado  que  isto  assim  fosse  (e  a  sô-lo,  os  pe« 
ninsulares  eram,  com  os  israelitas,  os  únicos  povos  onde  pre- 
dominava  o  monotheismo)  certo  è  que  estas  idéas  da  unidade 
do  Supremo  Ser  vieram  a  corromper-se,  como  por  todas  as 
mais  nações  succedeu.  Auctores  ha  que  afifirmam  ser  o  sabeis^ 
mo,  ou  o  culto  dos  astros  (talvez  que  a  mais  antiga  das  idola- 
trias) a  religião  professada  pelos  povos  da  Hespanha  antes  do 
estabelecimento  dos  phenicios,  sendo  estes  os  que  introduzi- 
ram n'ella,  e  portanto  na  Lusitânia,  o  culto  de  Hercules  Ty* 
rio  ou  Libyco,  designado,  segundo  a  opinião  mais  seguida» 
pelo  nome  de  Endunij  e  pelo  cognome  de  Véllicó  (de  M- 
lia,  cidade  dos  cantabros»  onde  era  mais  devotamente  vene- 

^  Veja  Manuel  António  Coelho  da  Rocha,  Ensaio  para  a  historia  do 
governo  t  legislação  em  Portugal. 


Fado),  Sm  tempos  posteriores  ó  fora  de  toda  a  duvida  que  os 
lusitanos  foram  adoptando  as  formas  do  polytheismo,  introdu** 
sidas  entre  elles  pelos  conquistadores.  Gonseguintemente  ado« 
ravam  a  Marte,  a  Hercules  e  a  Minerva»  suppondo-ae  que  tam« 
bem  o  Sol  e  a  Lua,  cujo  culto  se  acredita  ser  o  maia  antigo, 
como  já  dissemos,  poisque  o  d^aquelles  deuses  6  já  no  gosto 
dos  romanos,  e  portanto  de  epocba  posterior  á  primitiva. 
Eram  dados  a  agouros,  e  por  isso  ao  exame  das  vísceras  das 
victimas,  enunciando  por  ellas  os  seus  prognósticos.  Entre 
08  seus  sacriQcios  favoritos  figurava  o  de  cortarem  as  mios 
aos  prisioneiros:  as  suas,  escorrendo  ainda  no  sangue  das  vis* 
ceras  dos  anímaes  sacrificados,  onde  para  este  fim  as  met» 
tiam,  levavam  diante  dos  altares  para  solemnisarem  os  seus 
juramentos.  Os  interamnenseê,  diz  StrabSo,  costumam  offere? 
cer  becatombas,  e  celebrar  jogos  e  certames  gymnasUcos  i 
maneira  dos  gregos.  Das  exéquias  Ainebres  acba-se  exemplo 
das  que  em  tempos  posteriores  fizeram  pela  morte  de  Viriato, 
segundo  se  relata  no  mesmo  Strab9o, 

Se  das  matérias  religiosas  passarmos  agora  a  examinar  os 
antigos  lusitanos  debaixo  de  outros  pontos  de  vista,  diremos 
que  do  seu  espirito  guerreiro  e  marcial  valor  dSo  lisoi^eiras 
provas  os  auctores  gregos  e  latinos,  Diodoro  da  Sicilia  diz  a 
este  respeito :  Do$  pot>08  ibera  os  mais  es  forçados  na  guerra 
são  os  lusitanos.  N3o  é  de  menor  monta  o  elogio  que  StrabSo 
Az  á  illustracão  dos  turdetanos  ou  povos  que  segundo  al- 
guns habitavam  entre  o  Tejo  e  o  Douro.  Estes  povos,  diz  elle, 
são  os  mais  doutos  de  todos  os  hespanhoes;  usam  de  gramma* 
tica;  téem  monumentos  escriptos  de  grande  antiguidade,  poe* 
mas  e  leis  exaradas  em  verso»  segundo  pretendem,  ha  seis  mil 
amos  K  Entretanto  forçoso  é  dizer  que  os  primórdios  da  Lu« 
sitania,  como  acontece  a  todas  as  mais  nações,  nlo  toem  mo* 
numéntos  que  os  abonem,  nem  escripturas  que  os  testifiquem, 
acbando*se  por  conseguinte  envoltos  em  trevas,  através  das 
quaes  é  summamente  difficil,  se  é  que  não  impossível,  des- 
cortinar o  verdadeiro  do  fabuloso.  Dando  pois  de  mSo  ao  que 

1  StrabSo,  Geogiaphia,  livro  3:^ 


lem  este  caracter,  tendo  como  tal  a  Aindacao  de  Setúbal  por 
Tubal,  neto  de  Noé,  bem  como  a  de  Lisboa,  ou  Ulyssea,  por 
Ulysses,  etc.,  passaremos  a  fallar  das  instituições  politicas  dos 
antigos  lusitanos.  Â  herança  da  soberania  nao  era  entre  eiles 
conhecida.  Ordinariamente  cada  tribu,  ou  pequeno  estado, 
elegia  por  seu  rei  ou  chefe  aquelle  de  seus  membros,  que 
mais  rasgos  de  valentia  apresentava  na  guerra,  ou  de  cuja 
prudência  nas  deliberações  dos  negócios  se  fazia  mais  subido 
conceito.  Ainda  assim  a  auctoridade  de  taes  reis  n3o  era  des- 
pótica, nem  mesmo  absoluta.  Independentes  pois  umas  das 
outras  tribus,  regendo-se  por  leis  próprias,  e  confederando-se 
quando  os  casos  da  guerra  a  isso  as  obrigavam,  o  seu  governo 
parece  ter  sido  democrático.  O  bater  com  a  espada  no  broquel 
manifestava  o  signal  de  approvação  e  assentimento,  que  nas  as- 
sembléas  geraes  se  prestava  aos  negócios  e  leis  de  que  ali  se 
tratava,  ao  passo  que  a  desapprovaçSo  se  denotava  por  um  su« 
surro  inquieto;  joviaes  e  alegres  nos  seus  festins,  respeitado- 
res dos  seus  superiores,  e  fieis  no  cumprimento  dos  seus  de- 
veres, os  lusitanos  reuniam  com  tudo  isto  um  caracter  decidi- 
damente bravo  e  guerreiro,  que  os  levava  a  romper  uns  com 
os  outros,  quando  não  tinham  inimigos  externos  a  combater. 
Ao  seu  valor  natural  juntavam  grande  hgeireza  com  muita  des- 
treza no  manejo  das  armas  e  rapidez  nas  suas  incursões.  Em 
tempo  de  guerra  a  eleição  de  um  chefe,  a  quem  se  confiava  o 
supremo  poder,  trazia  comsigo  a  reunião  e  obediência  das  dif- 
ferentes  tribus  para  marcharem  debaixo  do  seu  commando  aos 
combates,  acabando  aquella  auctoridade  terminada  que  fosse 
a  luta;  tal  foi  a  eleição  dos  Tantamos,  Apimanos  e  Yiriatos, 
de  tão  celebrada  famae  ntre  os  seus  e  tão  alta  reputação  mi- 
litar pelo  valor  e  esforço  com  que  defenderam  a  pátria  do  pe- 
sado jugo  de  esti^anhos  inimigos.  Eis-aqui  ao  que  se  reduz  o 
que  d'estes  povos  se  sabe  com  maior  certeza  em  tão  afastados 
tempos,  de  modo  que  ignorados  os  costumes  e  as  primitivas 
leis  dos  lusitanos,  é  justa  consequência  d'este  mesmo  estado 
ignorarem-se  também  as  modificações,  que  lhes  trouxeram  as 
invasões  e  dominio  nas  nações  estrangeiras. 
É  grande  a  obscuridade,  e  de  não  menor  monta  a  incer- 
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teza  que  ha  relativamente  ao  estabelecimento  entre  nós  da$ 
colónias  phocenses,  etolicas  e  epiroticas,  de  que  fazem  rápida 
menção  alguns  historiadores  gregos  e  latinos,  entre  os  quaes 
figuram  Heródoto  e  Plínio,  sendo  muito  menos  incertas  as 
noticias  que  existem  acerca  da  invasão  de  um  povo  de  ori^ 
gem  phenicia,  tal  como  o  carthaginez.  A  primeira  expedição 
d'estes  povos  á  Hespanha  íoi  provavelmente  feita  no  meado 
do  século  VI,  antes  da  era  de  Ghristo,  limitando*se  os  seus 
primeiros  estabelecimentos  na  península  a  empórios  ou  fei- 
torias em  pontos  da  costa  marítima,  e  particularmente  na 
do  estreito  de  Gibraltar.  Crescendo  depois  em  opulência  e 
mettendo-se  em  contestações  com  os  povos  indigenas,  foram 
dilatando  o  seu  poder,  e  por  tal  modo  que  ao  romper  a  pri- 
meira guerra  púnica,  levantada  entre  Carthago  e  Roma,  no 
anno  264  antes  de  Jesus  Ghristo,  achavam-se  já  senhores  de 
uma  grande  parte  da  Hespanha.  O  êxito  d'esta  infeliz  guerra, 
que  teve  logar  no  anno  241  antes  de  Jesus  Ghristo,  foi  desas- 
trosa para  a  primeira  d'estas  duas  cidades,  dando  occasião  a 
que  muitos  povos  da  península  buscassem  emancipar-se  do 
jugo  dos  carthaginezes.  Feita  a  paz  com  os  romanos,  procu- 
raram os  mesmos  carthaginezes  indemnisarem-se  da  perda 
da  Sicília  por  meio  de  conquistas  feitas  na  Hespanha.  Gom 
estas  vistas  Amilcar  tornou  a  submetter  um  grande  numero 
de  povoações;  mas  pereceu  n'uma  rija  peleja  com  os  vetiões, 
não  muito  longe  do  Douro.  Asdrúbal,  e  depois  Annibal,  con- 
tinuaram as  suas  conquistas,  e  quando  este  grande  general 
levou  a  guerra  ao  centro  da  Itália,  contava  no  seu  exercito, 
organisado  por  elle  na  Hespanha,  um  considerável  corpo  de 
lusitanos,  que  com  elle  partilharam  os  trabalhos  da  passagem 
dos  Pyreneos  e  dos  Alpes,  indo  por  fim  quinhoar  a  gloria  dos 
illustres  feitos  e  momentosas  victorias  ganhas  na  Itália  pelo 
mesmo  Annibal  ^  O  valor  reconhecido  d'estes  bons  auxilia- 

1  D'est6  famoso  general  carthaginez  se  conservava  ainda  na  Lusitânia 
a  sna  memoria  no  tempo  dos  romanos,  dando-se,  ou  á  Vílla  Nova  de  Por- 
timão, segundo  uns,  ou  a  Alvor,  segundo  outros,  o  nome  de  Porlus  Anni- 
balis,  como  se  vé  em  Tito  Livio,  dec.  3.«,  liv.  21,  §  43.  Aiem  d'islo  tem-se 
achado  em  terrenos  da  mesma  Lusitânia  moedas  púnicas  e  phenicias. 
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res,  os  lusitanos,  assignalou-se  principalmente  na  batalha  de 
Cannas.  Para  vingarem  a  morte  do  seu  caudilho,  o  primeiro 
Viriato,  tão  rijamente  acommetteram  com  o  cônsul  romano, 
Paulo  Emilio,  que  n3o  descansaram  emquanto  o  não  viram 
cair  no  chão  varado  de  settas,  juntamente  com  oitenta  guer- 
reiros da  ordem  senatoria,  216  annos  antes  de  Jesus  Christo. 
Terminou  a  segunda  guerra  púnica,  de  que  Annibal  foi  gene- 
ral,  pela  memorável  batalha  de  Zama,  ganha  por  ScipiSo  so- 
bre os  carthaginezes  aos  20â  annos  antes  de  Jesus  Ghristo, 
pondo  assim  termo  ao  domínio  carthaginez  na  península* 
Apesar  da  longa  duração  d'este  dominio,  ígnoram-se  todavia 
as  modificações  que  determinou  nos  costumes;  usos,  Ungua 
e  legislação  dos  lusitanos  ^  havendo  todavia  bastante  rasão 
para  suppor  que  algumas  das  instituições  dos  carthaginezes 
passassem  para  entre  nós,  poisque  vencidos  por  elles,  e  por 
tantos  annos  incorporados  nas  suas  tropas,  era  inevitável  a 
introducção  de  similhantes  modificações. 

Foram  portanto  as  guerras  de  Garthago  e  Roma  as  que  do 
capitólio  conduziram  para  a  península  ibérica  as  vencedoras 
águias  da  capital  romana,  ou  antes  da  senhora  do  mundo. 
Em  consequência  d'ellas  foi  a  Hespanha  reduzida  a  província 
romana  por  Scipião  Africano  no  anno  548  da  fundação  de 
Roma,  ou  no  de  206  antes  da  era  vulgar.  Nove  annos  depois 
foi  a  mesma  Hespanha  repartida  em  duas  provindas,  a  CHte^ 
rior,  que  comprehendia  a  Betica,  e  a  Ulterior,  que  compre- 
hendia  a  Lusitânia.  Desde  i95  até  ao  anno  1 47  antes  da  nossa 
era  houve  muitas  sublevações  da  parte  dos  lusitanos  contra 
os  seus  novos  senhores,  inquietando  com  ellas  os  pretores, 
ou  pro-pretores  Appio  Cláudio  Nero,  Porcio  Catão,  Sexto  Di- 
gicio,  Scipião  Nasica,  Lúcio  Emilio  Paulo,  Calpurnio  Pisão  e 
outros.  Nem  sempre  a  victoria  coroou  os  esforços  d'aquellea 
que  defendiam  a  terra  natal;  mas  as  palmas  que  os  vencedo- 

i  Veja  André  de  Rezende  no  seu  Tratado  das  antiguidadeê  da  Lu$i' 
tanta,  e  António  Caetano  do  Amarai  nas  suas  Memorias,  colligidas  com 
XSo  Ímprobo  trabalho,  e  insertas  nas  de  4.<»  da  Academia  Real  das  Scien* 
cias  de  Lisboa,  onde  se  achará  tudo  quanto  rasoavelmente  se  pôde  saber 
sobre  estes  pontos. 


res  de  vez  em  quando  colhiam,  eram  sempre  retintas  pelo 
abundanlQ  sangae  derramado.  Três  valentes  capitães  condu* 
ziram  os  lusitanos  n'estas  gloriosas  lutas,  tornando-se  cele- 
bres os  nomes  de  Apimano,  GesarSo  e  Gatbero.  Mas  se  grande 
foi  a  sua  fama,  maior  foi  a  de  um  quarto  heroe,  o  famoso  Vi* 
riato,  a  cujas  virtudes  guerreiras  fizeram  grandes  elogios  os 
historiadores  de  Roma,  Tito  Livio,  Floro,  Valério  Máximo, 
Justino  e  Appiano.  Um  acto  de  atroz  aleivosia  fez  apparecer 
no  campo  este  celebre  lusitano.  Sérgio  Sulpicio  Galba,  tendo 
desbaratado  os  lusitanos,  e  querendo  vingar-se  da  perda  que 
soffreu,  ^conseguiu,  por  meio  de  enganadoras  promessas  de 
paz  e  amizade,  reunir  os  povos  de  três  cidades  das  mais  bel* 
Ucosas,  não  longe  do  Tejo,  induzindo-os  a  que  viessem  des- 
armados, como  prova  de  confiança  na  lealdade  da  grande 
nação  romana,  e  tendo  elles  annuido  a  isto,  de  improviso 
lhes  caiu  em  cima  com  as  suas  cohortes,  passando-os  des* 
apiedadamente  á  espada.  Valério  Máximo  avalia  em  nove  mil 
o  numero  d'estes  infelizes.  Viriato,  tendo  a  dita  de  escapar  a 
tão  horrenda  traição,  jurou  pelos  manes  das  victimas  vingar 
uma  tal  atrocidade.  O  seu  exemplo  foi  seguido  pela  flor  dos 
moços  lusitanos.  Então  se  travou  uma  das  mais  momentosas 
lutas,  que  em  tempo  algum  se  viu,  e  que  durou  longos 
annos.  Gom  fortuna  varia,  mas  sempre  com  valor  e  coragem 
combateu  Viriato  contra  o  poder  dos  romanos.  Sendo  apenas 
filho  de  um  pastor,  e  retirando-se  aos  bosques  para  se  sub- 
trahir  ao  jugo  dos  oppressores  da  sua  pátria,  resolveu,  no 
anno  604  de  Roma,  resistir-lhe  abertamente,  pondo-se  á 
frente  dos  seus  compatriotas,  que  depois  de  serem  batidos,  se 
constituíram  por  fim  vencedores,  derrotando  completamente 
o  exercito  de  Vetilio,  a  quem  fizeram  prisioneiro.  O  pretor 
Plantio  e  Glaudio  Unimano,  tiveram  a  mesma  sorte,  repu- 
tando-se  muito  feliz  ter  escapado  a  um  igual  destino  o  cônsul 
Fábio  Emiliano.  FinaUnente  o  seu  successor  Serviliano,  de- 
pois de  numerosos  combates,  viu-se  obrigado  a  tratar  com 
Viriato,  reconhecendo-o  por  amigo  e  alliado  da  republica. 
Os  estados  de  que  o  deixaram  ficar  de  posse  comprehendiam 
a  maior  parte  da  Hespanha  Ulterior»  e  Arsa,  situada  perto  das 
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margens  do  Arsas  (hoje  o  rio  Guadiana),  era  a  sua  capital. 
Roma  resolvera  romper  estes  compromissos,  logoque  pO' 
desse,  e  em  conformidade  com  isto,  sem  previa  declaração 
de  hostilidades,  mandou  Quinto  Servilio  Csepio  surprehen* 
der  Viriato,  que  obrigado  a  abandonar  Arsa,  se  retirou 
para  as  montanhas,  onde  se  fez  temido.  Não  o  podendo  ven* 
cor  pelas  armas,  os  romanos  poderam  comprar  os  traidores 
Dictaleão,  Aulaces  e  Minuro,  que  o  assassinaram  no  próprio 
momento  em  que  os  mesmos  romanos  pareciam  quererem 
tratar  com  elle  sobre  negócios  da  paz,  correndo  então  o  anno 
613  de  Doma,  ou  i40  antes  da  era  vulgar.  Não  foi  porém 
completa  a  sujeição  dos  lusitanos,  que  de  Africa  chamaram 
Sertório  para  os  capitanear  contra  Roma  aos  81  annos  antes 
de  Ghristo.  Sertório,  apesar  de  plebeu,  fizera-se  distíncto  na- 
guerra  contra  os  cimbros,  depois  na  Hespanha,  e  ultimamente 
na  Gallia  Cisalpina,  onde  f&ra  questor.  Passando  a  Roma,  abra- 
çou com  calor  o  partido  de  Mário,  o  que  fez  com  que  Sylla, 
apenas  vencedor,  o  mettesse  logo  nas  suas  primeiras  listas  de 
proscripção.  Refugiado  na  Africa,  ali  foi  convidado,  como  fica 
dito,  pelos  lusitanos  para  vir  põr-se  á  sua  frente,  o  que  praticou. 
Desde  então  os  partidistas  de  Sylla  tiveram  n'elle  um  terrível 
adversário;  tomantlo-lhes  a  maior  parte  da  Hespanha,  e  pas- 
sando a  invadir  a  Gallia  Narbonense,  chegou  a  ir  com  as  suas 
forças  ató  perto  dos  Alpes.  Sylla  mandou  então  contra  elle  o 
grande  Pompeu,  cujo  i^ome  era  já  conhecido  em  toda  a  Hespa- 
nha. Apesar  das  poucas  vantagens  da  guerra  de  Sertório  con- 
tra Pompeu,  Mithridate  Eupator,  rei  do  Ponto,  estabeleceu 
negociações  com  Sertório,  elevando-se  assim  a  sua  reputação 
a  um  tal  ponto,  que  d^ella  tiveram  ciúmes  os  próprios  senado- 
res, que  junto  d'elle  vieram  refugiar-se,  espalhando-se  a  fama 
de  que  tentavam  contra  a  sua  vida.  Isto  foi  causa  d'elle  Ser- 
tório se  tornar  sombrio  e  cruel,  o  que  lhe  fez  perder  muito  a 
affeição  dos  hespanhoes  e  lusitanos.  Julgando  Perpena,  um 
dos  seus  generaes,  que  por  tal  indisposição  podia  já  sem  pe- 
rigo tentar  assassina-lo,  assim  o  praticou  com  outros  seus 
companheiros  n'um  banquete  para  que  o  convidaram,  succe- 
dendo  isto  no  anno  679  de  Roma,  74  antes  de  Jesus  Ghristo, 
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e  oitavo  do  commando  do  assassinado ;  Perpena  porém,  cm  vez 
da  recompensa  que  esperava,  só  achou  a  morte,  mandando- 
lhe  Pompeu  cortar  a  cabeça. 

Apesar  de  tamanho  contratempo  como  o  causado  pela 
morte  de  Sertório,  a  guerra  contra  os  romanos  ainda  conti- 
nuou por  parte  dos  lusitanos,  sendo  Júlio  César  o  que  lhe 
poz  tenno,  quando  no  anno  694  da  fundação  de  Roma,  e  50 
antes  de  Christo,  era  pretor  na  Hespanha  Ulterior.  Foi  en- 
tão que  elle  combateu  mais  especialmente  os  habitantes  do 
monte  Hermínio,'  que  obrigou  a  vir  para  as  planicies,  fazendo 
também  varias  exairsões  pelas  costas  do  mar  desde  Cadiz  até 
á  Corunha.  Quinze  annos  depois  César  tornou  á  Hespanha 
para  combater  os  filhos  de  Pompeu,  que,  ligados  com  os  lusi- 
tanos, sustentavam  o  partido  de  seu  pae.  Derrotando-os  junto 
a  Munda,  ficou  desde  então  senhor  de  toda  a  peninsula,  sendo 
por  esta  occasião,  segundo  se  crê,  que  a  varias  cidades  da 
Lusitânia  deu  differentes  honras,  recebendo  então  Mertola  o 
Jus  Municipii  ou  direitos  do  antigo  Lacio,  d'onde  lhe  veiu 
o  nome  de  Mia  MirtiliSs  assim  como  a  Saiacia  (Alcácer  do 
Sal),  o  de  Urbs  Imperatoria  pela  mesma  rasão.  Évora,  que 
teve  igual  direito,  tomou  igualmente  o  nome  de  Liberaliias 
Júlia,  pela  ter  alliviado  dos  pesados  tributos  que  Metello 
lhe  impozera;  e  Beja  o  de  Pax  Júlia,  por  ser  talvez  n'ella  que 
teve  logar  o  tratado  de  paz  com  as  cidades  da  Lusitânia,  que 
tomaram  o  partido  de  Pompeu.  A  Lisboa  deu  os  direitos  de 
Município  Romano,  ou  Municipium  Civium  Romanorum, 
com  o  nome  de  Felicitas  Júlia;  assim  como  o  de  Santarém 
foi  de  Prcesidium  Julium,  por  deixar  ahi  alguns  veteranos 
com  o  direito  de  colónia.  Desde  então  tornou-se  permanente 
na  mesma  Lusitânia  a  dominação  romana.  Augusto,  tendo-se 
assenhoreado  da  Hespanha  no  seu  triumvirato  com  Marco 
António  e  Lépido,  ordenou  que  a  peninsula  lhe  fosse  tributa- 
ria, pagando-lhe  em  cada  anno  uma  somma  determinada,  cera 
singulorum  annorum.  Este  facto  deu  logar  a  uma  nova  chro- 
nologia,  chamada  em  Hespanha  era  de  César,  que  começou 
DO  anno  705  da  fundação  de  Roma,  e  trinta  e  oito  annos  antes 
do  nascimento  de  Christo.  A  contagem  dos  annos  por  esta  era 


14 

teve  logar  em  Aragão  até  ao  anno  da  era  cbristã  de  1358,  em 
Gastella  até  ao  anno  de  1383  e  em  Portugal  até  ao  anno  de 
1415.  O  mesmo  Augusto  repartiu  em  seguida  a  Hespanha 
em  três  províncias,  que  foram  a  Tarraconense,  a  Betica  e  a 
Lusitânia,  e  como  a  Betica  fosse  mais  tranquilla  e  submissa, 
deixou-a  governar  pelo  senado,  e  por  isso  se  denominou  se* 
natorial,  denominando-se  as  outras  imperiaes,  por  lhe  fica- 
rem ao  seu  cuidado,  em  rasão  de  serem  mais  bellicosas  e  tur- 
bulentas. Durante  o  espaço  de  quatro  séculos,  ou  até  ao  tempo 
da  invasão  dos  bárbaros,  a  Lusitânia  continuou  a  formar  uma 
província  do  império  romano,  nada  se  sabendo  ao  certo  da 
sua  historia  em  especial,  esquecida  diante  da  historia  romana, 
constando  apenas  que  ilo  tempo  de  Yalentiniano  se  subdividira 
em  Lusitânia  e  Vetiania.  Diirante  este  longo  dominio  dos 
romanos,  vieram  para  a  Lusitânia  os  magistrados  annuaes  que 
de  Roma  saíam  para  as  suas  differentes  provindas,  bem  co- 
nhecidos pelo  nome  de  cônsules,  presidentes,  pretores,  ques^ 
tares,  procônsules,  pro-pretores,  etc.,  magistrados,  que  as  go- 
vernavam, supprindo  os  casos  omissos,  ou  moderando  a  dureza 
das  leis,  por  meio  dos  seus  edictos,  cuja  collecção  formava  de- 
pois o  edicto  provincial.  A  acquisição  de  uma  província  para 
o  império  romano  dava  também  logar  ás  leis  provinciaes,  ex- 
pressamente expedidas  para  governo  d'ella,  e  postoque  a  Lu- 
sitânia as  devesse  também  receber,  como  qualquer  outra  pro* 
vincia  conquistada,  não  se  conhece  comtudo  nem  esse  edicto 
provincial,  nem  essas  leis  especiaes  com  que  os  romanos  forço- 
samente a  haviam  de  reger  e  governar,  até  que  por  fijn  a  con- 
stituição de  Antonino  Garacala  acabou  com  todas  as  differen- 
ças  de  direitos  que  havia  no  império  romano,  ficando  todos  os 
cidadãos  sendo  iguaes  a  tal  respeito,  quer  residissem  em  Roma 
quer  fora  tfella,  quer  vivessem  no  Lacio  ou  nas  províncias. 
Com  a  dominação  dos  romanos  os  lusitanos  receberam  tam- 
bém os  vícios  de  um  governo  caduco,  e  com  tanta  mais  rasão 
com  quanta  elles  mesmos  se  foram  também  tomando  romanos 
na  língua,  costumes,  gosto,  usos,  génio  e  maheií^as,  não  que* 
rendo  discrepar  em  cousa  alguma  dos  conquistadores.  Desde 
'tintão  tudo  se  mudod  n'eUes ;  as  virtudes  militares  foram  des« 
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prezadas  por  falta  de  occupaçSo  das  armas,  seguindo-se  a  isto 
os  inales  da  ociosidade  e  de  um  luxo  que  lhes  corrompeu  os 
seus  primitivos  costumes;  esses  a  quein  eiles  quizeram  imi- 
tar, estando  por  fim  reduzidos  a  fracos  e  viciosos,  constituídos 
em  escravos  dos  imperadores,  também  n'isto  os  transforma- 
ram em  seus  iguaes,  de  modo  que  o  culto,  que  d'antes  pres- 
tavam aos  seus  antigos  deuses,  o  prestavam  por  fim  a  homens 
com  quem  estavam  vivendo,  e  aos  quaes  a  mais  desordenada 
imaginação  nao  seria  capaz  de  transformar  em  deuses.  Por 
este  modo  a  conquista  dos  romanos  aniquilando-ihes  todo  o 
gérmen  da  sua  independência,  os  dispoz  para  receberem  sem 
grande  resistência  qualquer  outro  jugo  estranho. 

A  desmoralisaçlo  do  império  romano  chegara  com  effeito 
ao  maior  auge,  e  os  seus  mesmos  imperadores  o  tinham  con- 
duzido ao  ultuno  extremo  de  degradação  e  vilipendio  a  que 
era  possível  chegar  um  estado.  N'estas  circumstancias  não  era 
de  esperar  que  similhante  império  podesse  por  muito  tempo 
resistir  ás  multiplicadas  e  aguerridas  cohortes  dos  bárbaros, 
que  no  principio  do  século  v  começaram  a  invadir  o  meio  dia 
da  Europa.  ERectivamente  no  fim  do  anno  406  entraram  nas 
Gallias  os  alanos,  os  vândalos  e  os  suevos,  povos  geralmente 
vindos  da  peninsula  scandinava.  Em  28  de  setembro,  segundo 
uns,  ou  pela  i*x)nta  de  Idacio  em  13  de  outubro  de  400,  foi 
franqueada,  não  obstante  a  resistência  das  tropas  do  impera- 
dor Honório,  a  passagem  dos  Pyreneos  aos  ditos  bárbaros, 
ou  fosse  por  traição  ou  por  descuido  das  referidas  tropas,  fi- 
cando desde  então  senhores  da  Hespanha.  Lançadas  sortes 
para  a  repartição  das  terras,  coube  a  Galliza  (incluindo  Bra- 
ga, e  desde  ahi  até  ao  Douro)  a  uma  parte  dos  vândalos,  com- 
mandados  por  Gonderico,  bem  como  aos  suevos,  de  quem  era 
rei  Ermerico,  ou  Hermenrico;  aos  alanos,  conmiandados  por 
Resplandiano,  coube  a  Lusitânia,  caindo  a  Betica  aos  vândalos 
siUngos.  Foram  todos  estes  bárbaros  dados  tSo  pouco  á  paz, 
xiue  só  da  guerra  viviam,  chegando  a  deslruirem-se  uns  aos 
outros  mutuamente,  desde  que  já  nada  mais  podiam  expoliar 
aos  naturaes  do  paiz.  Morto  pelos  seus  próprios  súbditos  o  rei 
dos  alanos»  Rfeplandíano$  foi  levantado  em  seU  logar  AttacôSi 
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príncipe  da  mesma  nação  è  càvalleiro  de  muito  esforço.  Er* 
merico,  levado  da  ambição  de  estender  as  suas  conquistas, 
viera  desde  o  Douro  até  ao  Mondego ;  mas  Attaces  o  derro- 
tou e  venceu,  sendo  por  aquelia  occasião  destruida  a  antiga 
cidade  de  Coimbra,  ou  Coimbra  a  Velha.  Foi  o  mesmo  Atta- 
ces o  que,  encantado  pela  belieza  das  margens  do  Mondego,  e 
da  amenidade  dos  seus  campos,  fundou  a  actual  Coimbra  no 
local  onde  hoje  a  vemos,  dando-lhe  o  nome  da  cidade  que 
destruíra.  Occupado  andava  Attaces  com  estas  obras,  quando 
soube  que  Hermenrico,  não  perdendo  as  esperanças  de  recu- 
perar de  novo  as  terras  que  perdera,  vinha  da  parte  do  Douro 
com  um  poderoso  exercito  sobre  a  nova  cidade.  Attaces, 
saíndo-lhe  ao  encontro,  novamente  o  derrotou  e  venceu  com 
toda  a  sua  cavallaria,  indo-lhe  no  alcance  até  ás  margens  do 
Douro,  onde  o  obrigou  a  pedir-lhe  a  paz,  que  lhe  concebeu, 
mediante  a  alliança  da  filha  de  Hermenrico,  a  formosa  princeza 
Cindasunda,  com  quem  o  mesmo  Attaces  eíTectivamente  se 
ligou.  Querendo  o  noivo  commemorar  a  referida  alliança  _e 
mostrar-se  por  ella  agradecido,  mandou  pôr  nas  suas  bandei- 
ras o  retrato  de  sua  esposa,  mettida  em  um  vaso,  tendo  uma 
serpe  ou  dragão,  de  um  lado,  e  do  outro  um  leão,  avançando 
para  ella.  A  serpe  ou  dragão,  era  a  insígnia  de  Hermenrico,  e 
o  leão  a  de  Attaces.  Cindasunda  ali  se  vê  com  os  olhos  no  céu 
e  as  mãos  levantadas  para  Deus,  como  dando-lhe  graças  pela 
ter  constituído  medianeira  entre  o  pae  e  o  esposo,  unindo-os 
pelos  vínculos  do  sangue  e  amísade,  symbolísados  um  e  outro 
na  serpente  e  no  leão,  até  então  inimigos;  taes  são  ainda  hoje 
as  armas  da  moderna  cidade  de  Coimbra.  Attaces,  coberto  de 
gloria  pelas  victorías  que  ganhara,  buscando  alargar,  tantg 
quanto  podesse,  os  seus  estados  pela  conquista  das  terras,  su- 
jeitas ainda  aos  romanos,  foi  morto  em  uma  sanguinolenta  ba- 
talha, dada  nos  campos  de  Andaluzia,  onde  os  godos,  comman- 
dados  por  WaUía,  derrotaram  completamente  os  alanos,  no 
anno  de  449,  segundo  Flores.  Os  restos,  escapados  d  esta  ba- 
talha, vieram  refugiar-se  na  Gallíza,  juntando-se  a  Hermen- 
rico, o  qual  deveu  a  esta  circumstancia  o  poder  fundar  entre 
os  suevos,  de  quem  era  rei,  um  estado  que  durou  477  annos, 
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que  tantos  sao  os  que  vão  desde  elle  até  ao  tyranno  Andéca. 
Na  mesma  occasiao  do  destroço  dos  alanos,  teve  logar  o  dos 
vândalos  silingos  pelo  vencedor  Wallia,  passando  depois  os 
vândalos  em  429  da  Flespanha  para  a  Afrioa. 

Antes  do  domínio  dos  romanos  a  península  ibérica  não  era 
mais  que  um  aggregado  de  pequenos  soberanos,  indepen- 
dentes uns  dos  outros,  cuja  origem,  hábitos,  e  muitas  vezes 
língua,  eram  differentes.  Debaixo  da  administração  romana 
formou-se  uma  reunião  mais  homogénea  e  poderosa.  O  com- 
mercio  prosperou  mais;  fizeram-se  importantes  trabalhos  de 
obras  publicas,  abríndo-se  estradas  e  levantando-se  monu- 
mentos. Os  hespanhoes  deram-se  ao  estudo  das  bellas  letras, 
c  alguns  d'elles  houve  que  rívalisaram  em  gloria  com  os 
mais  celebres  escriptores  romanos.  Mas  este  estado  de  tal  ou 
qual  prosperidade  desappareceu  inteiramente  com  a  invasão 
dos  bárbaros,  e  as  reciprocas  guerras,  que  entre  si  tiveram 
e  em  que  pereceram  algumas  das  suas  próprias  tribus,  e  por 
tal  modo,  que  do  anno  de  420  em  diante  os  alanos  apparece- 
ram  confundidos  com  os  suevos,  pelas  rasões  que  já  se  viram, 
ficando  estes  últimos  de  429  em  diante  absolutos  senhores  do 
paiz  desde  a  passagem  dos  vândalos  para  a  Africa.  A  espan- 
tosa revolução,  que  o  nascimento  e  a  morte  de  Jesus  Christo 
trouxeram  para  o  género  humano  com  a  nova  fé  e  pureza  da 
sua  religião,  tanjbem  se  tinha  estendido  á  Hespanha,  sendo  o 
apostolo  S.  Thiago,  filho  de  Zebedeu,  ou  S.  Thiago  o  Maior, 
segundo  nos  dizem  os  chronistas,  o  que  primeiro  a  veiu  pre- 
gar aos  hespanhoes,  fundando  na  cidade  de  Cmarea  Augusta 
a  celebre  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Pilar.  O  chronista  Luiz 
Lopes  é  quem  nos  conta  esle  caso  nas  suas  Excellencias  de 
Saragoça,  dizendo  ter  succedido  a  12  de  outubro  do  anno  38, 
ou  segundo  outros  do  anno  39  do  nascimento  de  Christo. 
Seja  porém  como  for,  certo  é  qiíe  nos  fins  do  século  ii  appa- 
recem  já  nomeadas  algumas  igrejas  da  Hespanha;  no  século  ni 
expressamente  se  falia  da  igreja  de  Merida,  então  na  Lusitâ- 
nia, cujos  bispos  e  igrejas  se  encontram  designados  a  cada 
passo  nos  documentos  do  século  iv.  Os  alanos  foram  sempre 
idolatras;  mas  os  suevos,  que  também  o  eram,  abraçaram  o 
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christianismo  com  a  sua  entrada  na  Hespanha,  seguindo  to- 
davia os  erros  de  Ario  até  ao  anno  859,  por  deverem  a  sua 
conversão  aos  apóstolos  d'aquella  seita.  Theodomiro,  seu  rei, 
abjurou  publicamente  n'aqueUe  anno  as  suas  heresias,  e  a 
dar-se  credito  a  uma  inscripçao  lapidar,  posta  sobre  a  porta 
principal  da  igreja  de  Cedofeita  no  Porto  *,  foi  ali  que  o  dito 
rei,  e  seu  filho  Ariamiro,  com  toda  a  sua  corte,  fizeram  em  acto 
solemne  a  sua  conversão  e  baptismo  por  intercessão  de  S.  Mar- 
tinho de  Tou^s^  segundo  reza  a  citada  inscripçao,  a  quem  por 
isso  mesmo  elle  erigiu  e  consagrou  aquella  igreja.  Todavia 
pouca  fé  nos  merece  tal  inscripçao,  tendo  para  nós  que  me- 
lhor será  seguir  o  que  a  tal  respeito  diz  a  Monarchia  Lusi- 
tana,  que  attribue  a  conversão  de  Theodomiro  ás  exhortaçoes 
e  virtudes  de  S.  Martinho  de  Dume,  a  quem  o  mesmo  rei 
suevo  por  sua  gratidão  votou  e  construiu  a  igreja  da  invoca- 
ção d'este  santo. 

Os  godos,  tendo  deixado  a  quasi  ilha  da  Scandinavia,  que 
geralmente  se  olha  como  a  sua  primitiva  pátria,  tinham  desde 
muito  tempo  frequentes  communicações  com  os  romanos,  e 
com  elles  tratavam,  ora  como  vencidos,  ora  como  vencedores, 
e  ora  como  alliados,  resultando-lhes  d' isto  um  começo  de  ci- 
vilisação,  e  com  ella  a  sua  conversão  ao  arianismo.  Alarico, 
seu  chefe,  desgostoso  pela  fraca  recompensa  recebida  pelos 
imporjantes  serviços  que  prestara  ao  império  romano,  defen- 
dendo-o  contra  os  hunos,  invadiu  a  Itália  por  sua  própria 
conta,  ameaçando  tomar  Roma.  Para  evitar  esta  catastrophe,  o 
imperador  Honório  lhe  cedeu  as  Gallias  e  a  Hespanha,  para 
onde  o  mesmo  Alarico  partiu;  mas  sendo  repentinamente 
atacado  pelos  romanos  na  sua  passagem  dos  Alpes,  contra 
elles  se  voltou  e  venceu,  retrocedendo  para  a  Itália,  que  de- 
vastou, até  ir  morrer  em  Nápoles.  Foi  eleito  em  seu  logar  no 
anno  444  Ataulpho,  que  na  Hespanha  foi  olhado  como  sendo 
o  primeiro  rei  godo.  Tendo  desposado  a  irniã  do  imperadof 

1  Trataremos  d'esta  pedra  quando  dermos  a  descripçáo  do  Porto  na 
historia  do  seu  cerco  em  4832. 

2  Assim  o  diz  também  o  padre  Agostinho  Rebellò  da  Costa  na  sua 
Descripçõo  do  Porto. 
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Honório,  Galla  Plácida,  marchou  depois  a  tomar  conta  das 
províncias  do  império,  cedidas  a  Alarico,  seu  antecessor. 
Passou  portanto  ás  Gallias,  e  havendo  estabelecido  a  sede  do 
seu  governo  em  Narbonna,  d'ali  se  dirigiu  para  a  Hespanha, 
de  que  já  estavam  senhores  os  vândalos,  suevos  e  alanos,  os 
quaes,  vivendo  entre  si  desunidos,  e  até  mesmo  como  ini* 
migos,  não  se  lhe  poderam  oppor.  Por  este  modo  se  estabe- 
leceram os  godos  na  Hespanha,  occupando  ao  principio  a 
parte  meridional  d'elia,  ou  a  que  vae  desde  os  Pyreneos  até 
ao  Ebro.  Conseguintemente  a  península  foi  occupada,  desde  os 
primeiros  tempos  da  invasão  dos  bárbaros,  por  cinco  diversos 
dominadores,  isto  é,  pelos  suevos  e  uma  parte  dos  vândalos, 
que  tinham  em  seu  poder  as  Astúrias  e  toda  a  província  de 
Galliza  até  ás  margenS  do  Douro;  pelos  alanos,  que  se  asse* 
nhorearam  da  Lusitânia;  pelos  godos  (chamados  também  vi- 
sigodos e  oestegodos,  ou  godos  do  occidente,  para  se  distin- 
guirem dos  ostrogodos,  ou  godos  do  oriente),  que  tiveram  a 
Catalunha ;  e  finalmente  pelos  romanos,  que  continuaram  na 
posse  das  costas  do  Mediterrâneo  desde  o  Promontório  Gha- 
ridemo,  hoje  cabo  de  Gata,  até  ao  Ebro,  com  uma  parte  do 
curso  d'este  rio,  as  nascentes  do  rio  Ana  ou  Guadiana,  e  as 
do  rio  Tejo.  Emquanto  pois  os  bárbaros,  que  primeiro  tinham 
invadido  a  Hespanha,  se  guerreavam  uns  aos  outros,  Ataul- 
pho,  estabelecido  em  Barcelona,  tomou  o  partido  de  gosar 
em  paz  o  fructo  das  suas  conquistas;  mas  isto  não  agradou 
ao  seu  exercito,  que  por  esta  causa  o  matou  no  anno  4i5, 
elegendo  em  seu  logar  como  segundo  rei  godo  a  Sigericho,. 
que  no  fim  de  sete  dias  teve  a  mesma  sorte,  sendo  Wallia 
eleito  em  seu  logar  como  terceiro  rei.  Tendo-se  comprometa 
tido  este  chefe  a  combater  em  auxílio  dos  romanos,  foi  já  com 
este  compromisso  que  elle  venceu  e  matou  Attaces,  desba- 
ratando completamente  na  Andaluzia  os  alanos,  que  elle  com- 
mandava.  Potícos  tempos  depois  d'isto  foi  o  mesmo  Wallia 
morrer  em  Barcelona,  sendo  eleito  em  seu  logar  como  quarto 
rei  Theodoredo,  ou  Theodorico,  que  bem  depressa  se  viu 
accommettido  pelos  suevos  e  vândalos,  de  que  resultou  che- 
gar ad  maior  auge  de  miséria  e  devastação  tanto  a  Hespanha 
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como  a  Lusitânia,  poisque  os  vândalos  peia  sua  parte  des- 
truíam só  pelo  prazer  de  destruir.  Chamados  estes  para  a 
Africa  por  Bonifácio,  conde  do  império  romano,  que  recla- 
mou o  seu  auxilio  para  sujeitar  a  Mauritânia,  voluntariamente 
deixaram  a  Hespanha,  dezenove  annos  depois  de  n'eUa  terem 
entrado.  Diz-se  que  por  causa  da  sua  residência  nas  provín- 
cias meridionaes  da  peninsula  íicaram  ellas  tendo  o  nome 
de  Vandalitia,  d'onde  mais  tarde  se  formou  o  de  Andaluzia. 
Emquanto  isto  se  passava  na  Hespanha,  era  o  império  ro- 
mano invadido  pelas  cohortes  dos  hunos,  conduzidos  pelo 
terrível  Attila,  que  se  fazia  chamar  o  açoute  de  Deus.  Estes 
novos  bárbaros,  tendo  imposto  um  tributo  a  Theodosio  o 
Moço,  imperador  do  oriente,  remontaram  as  origens  do  Da- 
núbio, e  atravessando  o  Rheno,  vierarii  lançar-se  nas  Gallias. 
iEtio,  que  as  commandava  em  nome  dos  romanos,  eMorovêo, 
rei  dos  francos,  comTheodoredo,  rei  dos  godos,  reunindo  todos 
n'um  só  exercito  as  suas  forças,  deram  aos  hunos  uma  terrí- 
vel batalha  nas  planícies  de  Ghampagne,  batalha  que  foi  ganha 
pela  coragem  e  intrepidez  dos  godos,  cujo  rei  Theodoredo 
n*ella  perdeu  a  vida.  Succedeu-lhe  por  eleição,  como  quinto 
rei,  seu  filho  Thorismond,  cuja  violência  e  crueldade  fizeram 
com  que  seus  irmãos  o  mandassem  matar,  de  que  resultou 
ser  eleito  Theodorico,  que  era  o  mais  velho  de  todos.  Este 
príncipe,  aliás  hábil  e  intrépido,  offerrdido  das  aggressões 
que  contra  os  seus  estados  praticaram  os  suevos,  contra  elles 
se  dirigiu,  vencendo-os  e  derrotarido-os,  assenhoreando-se 
por  fim  de  Braga,  capital  dos  seus  estados.  D'aqui  passou 
depois  á  Lusitânia,  que  igualmente  submetteu,  fazendo  o 
mesmo  á  Betica  um  dos  seus  capitães  chamado  Gyrila.  Desde 
então  os  godos  quasi  se  podiam  dizer  senhores  de  toda  a  pe- 
ninsula, porque  dominando  na  Catalunha  e  na  Betica^  sub- 
mettidos  por  elles  os  suevos,  e  exercendo  uma  espécie  de 
protectorado  nos  territórios  que  por  sua  ajuda  ainda  estavam 
governados  pelos  romanos,  eram  efifectivamente  os  godos  os 
árbitros  de  toda  ella.  Theodorico,  sexto  rei  dos  visigodos,  seria 
certamente  um  príncipe  perfeito,  a  não  haver  a  crença  de  ser 
elle  quem  mandara  assassinar  seu  irmão  Thorismond.  Eurico^ 
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outro  seu  irmão,  também  o  fez  matar  a  elle,  depois  de  treze 
annos  de  reinado.  Foi  este  mesmo  ^Eurico  quem  lhe  succe- 
deu  como  sétimo  rei,  sendo  também  elle  quem  ultimou  o  que 
seu  irmão  começara,  isto  é,  foi  elle  quem  abertamente  atacou 
os  romanos  ao  mesmo  tempo  nas  Gallias  e  na  peninsula,  ex- 
pulsando-os  d'esta  ultima  definitivamente,  constituindo-se  por 
este  modo  senhor  de  toda  ella  de  direito,  pois  o  estava  já 
sendo  de  facto,  exceptuando  apenas  aquella  parte  da  Galliza, 
que  seu  irmão  deixara  ficar  governada  pelos  suevos,  seus 
allíados.  Eurico  não  foi  só  conquistador,  mas  teve  igualmente 
a  gloria  de  dar  um  notável  código  á  sua  pátria,  occupando-se 
para  este  fim  eril  recolher  n'um  só  corpo  de  leis  todas  as  pu- 
blicadas por  elle  e  pelos  seus  predecessores.  Com  isto  reuniu 
igualmente  ser  um  príncipe  cheio  de  moderação  e  genero- 
sidade, a  quem  a  morte  veiu  arrebatar  no  anno  483  da  era 
christã,  depois  de  um  reinado  de  dezesete  annos.  Morto  Eu- 
rico, succedeu-Ihe  seu  filho  Àlarico,  por  eleição  dos  godos. 
Este  soberano  casara  com  Theudicoda,  filha  de  Theodorico  o 
Grande,  fundador  do  reino  dos  ostrogodos  na  Itália,  è  neta  de 
Clóvis,  rei  dos  .francos.  Não  obstante  os  laços  de  parentesco 
com  este  soberano,  caiu-Ihe  por  tal  forma  em  ódio,  que  entre 
elies  se  travou  batalha  perto  de  Poitiers,  em  que  Alarico 
morreu,  suppondo  alguns  que  ás  próprias  mãos  de  Clóvis. 
Deixou  Alarico  dois  filhos,  um  bastardo,  chamado  Gesalico,  e 
outro  legitimo,  chamado  Amalarico.  Sendo  este  muito  novo 
os  godos  elegeram  o  bastardo,  cuja  eleição  foi  logo  altamente 
condemnada  por  Theodorico,  por  se  não  poder  coqformar 
em  ver  seu  neto  excluído  do  throno.  Desde  já  observaremos 
aqui,  que  parecendo  ser  a  realeza  de  pura  eleição  dos  godos, 
a  sua  hereditariedade  se  tinha  introduzido  já  entre  elles,  por- 
que desde  cem  annos  atrás  a  coroa  nunca  havia  saído  de  uma 
certa  femilia.  AWallia,  terceiro  rei  do  visigodos,  succedêra 
como  seu  parente  Theodoredo  ou  Theodorico,  como  quarto 
rei,  e  a  este  os  seus  três  filhos,  Thorismond,  Theodorico  e 
Eurico,  que  foram  o  quinto,  sexto  e  sétimo  reis  dos  visigodos. 
Alarico,  filho  d'este,  e  oitavo  rei  que  fora,  tinha  morrido  com- 
batendo, e  os  godos,  preterindo  não  obstante  seu  filho  legi- 
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timo,  foram  ainda  buscar  um  rei  á  sua  mesma  descendência, 
elegendo  seu  filho  íllegitímo,  Gesalico,  que  foi  o  nono  rei  dos 
visigodos.  Conseguíntemente  a  hereditariedade  da  coroa  acha* 
va-se  de  facto  estabelecida  entre  os  godos,  e  por  tal  modo,  que 
Theodorico,  rei  dos  ostrogodos,  reputando  uma  offensa  para 
os  seus  a  quebra  d'este  principio  na  pessoa  de  seu  neto,  resol* 
veu-se  a  vinga-la  por  meio  das  armas,  como  praticou. 

Fosse  ou  não  legitima  a  pretensão  de  Theodorico  o  Grande, 
em  querer  fazer  valer  o  direito  da  hereditariedade,  é  um  facto 
que  um  exercito  dos  ostrogodos  foi  posto  em  campo  para  o 
fazer  valer,  buscando  afugentar  Gesalico  do  throno,  de  que 
elle  aliás  se  mostrou  pouco  digno.  Fugindo  cobardemente  aos 
seus  adversários,  de  Barcelona  passou  para  a  Africa,  nas  vis- 
tas de  pedir  soccorro  aos  vândalos,  alcançado  o  qual,  voltou 
para  as  Gallias,  onde  tendo  organisado  um  exercito,  com  elie 
foi  no  fim  de  um  anno  sitiar  a  mesma  cidade  de  Barcelona, 
para  em  frente  d'ella  ser  novamente  batido,  e  obrigado  por 
mais  outra  vez  a  fugir,  sumindo-se  por  maneira  tal,  que  uns 
o  fazem  morto  por  uma  partida  de  ostrogodos,  nas  mãos  da 
qual  caíra,  dizendo  outros  que  elle  se  refugiara  nas  Gallias,  e 
que  lá  morrôra  de  moléstia,  occasionada  pelo  desgosto  e  ver* 
gonha  da  sua  derrota.  O  mesmo  Theodorico  confiou  depois 
tf  isto  o  governo  da  Hespanha  a  Theudis,  que  fora  seu  escu- 
deiro, encarregando-o  da  educação  de  seu  neto,  o  joven  Ama- 
larico,  decimo  rei  dos  godos,  no  anno  5H,  por  direito  de 
hereditariedade.  Querendo  este,  depois  de  adulto,  segurar 
para  os  seus  estados  a  boa  harmonia  com  o  rei  dos  francos, 
casou  com  Clotilde,  filha  de  Clóvis,  casamento  que  em  vez  de 
ser  penhor  de  paz,  foi  de  facto  um  gérmen  de  discórdias,  por- 
que sendo  ella  calholica,  e  o  marido  ariano,  quando  ella  orava, 
este  a  mandava  insultar  e  maltratar,  de  modo  que  Childeberto, 
rei  de  Paris,  seu  u-mão,  sendo  por  ella  rogado  para  lhe  pres- 
tar soccorro,  mandando-lhe  para  o  conseguir  um  lenço  tinto 
no  seu  próprio  sangue,  segundo  se  diz,  de  prompto  acudiu 
em  seu  auxilio,  trazendo  comsigo  de  reforço  mais  três  dos 
seus  irmãos,  todos  filhos  de  Clóvis,  a  saber,  Clotario,  rei  de 
Soissons,  Theodorico,  rei  de  Austrasia,  e  Clodomiro,  rei  de 
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Orleans.  Reunidos  todos  quatro  contra  o  rei  dos  visigodos, 
fligiu  este  da  batalha,  e  vindo  a  Barcelona  para  trazer  comsigo 
os  seus  thesouros,  quando  já  estava  occupada  peios  seus  ini- 
migos, foi  refugiar-se  n'uma  igreja,  onde  um  franco  o  matou 
de  uma  lançada.  Em  Amalarico  acabou  a  raça  dos  Theodomos, 
que  por  cento  e  onze  annos  reinava  entre  os  visigodos.  Foi 
desde  então  que  a  monarchia  goda  se  tornou  electiva,  e  se  con* 
centrou  em  Hespanha.  Pela  morte  de  Amalarico,  foi  o  mesmo 
Tbeudis,  que  já  tinlia  governado  a  Hespanha  nos  primeiros 
annos  da  menoridade  do  fallecido,  eleito  como  decimo  primeiro 
rei  dos  godos,  apesar  de  ser  ostrogodo  de  naç3o.  Ao  próprio 
Tbeudis  veiu  também  fazer  guerra  o  já  citado  Childeberto,  que 
para  este  fim  atravessou  os  Pyreneos,  e  foi  sitiar  Ccesarea 
Augusta  (Saragoça),  devastando  todo  o  paiz  que  atravessou. 
Preoccupado  finalmente  por  uma  devotai  procissão  de  peni* 
tencia,  em  que  os  sitiados  se  viam  de  fatos  brancos,  cobertos 
de  cilicios  e  pés  descalços,  retrocedeu  para  as  Gallias,  experi- 
mentando consideráveis  perdas  nas  gargantas  dos  Pyreneos, 
que  lhe  occasionára  Theudiselo,  general  de  Tbeudis.  Tendo-se 
este  monarcha  occupado  constantemente  em  fazer  a  felicidade 
dos  seus  súbditos  durante  os  dezesete  annos  do  seu  reinado, 
foi  não  obstante  assassinado  no  seu  palácio  de  Barcelona  no 
anno  548  por  um  mendigo,  que  era,  ou  se  fingia  ser  insen- 
sato, ferindo-o  mortalmente  com  um  golpe  de  espada  ^  Esta 
morte  soffreu  elle  com  resignação,  perdoando  ao  assassino  a 
pena  de  um  crime  que  elle  mesmo  confessara,  segundo  con- 
tam alguns  historiadores,  ter  igualmente  commettido,  ma- 
tando o  chefe  da  nação.  Para  lhe  succeder  como  decimo  se- 
gundo rei  foi  eleito  pelos  godos  Theudiselo,  o  mesmo  que 
perseguira  Childeberto  na  passagem  dos  Pyreneos;  mas  a  es- 
colha foi  desgraçada,  não  se  distinguindo  o  novo  rei,  depois 
que  subiu  ao  throno,  senão  por  vicios  e  crueldades,  de  que 
resultou  ser  morto  por  uma  conjuração,  cujos  membros  lhe 
deram  por  successor  Agila,  que  foi  o  decimo  terceiro  rei  dos 

1  Durante  o  reinado  d'este  monarcha  teve  logar  na  Africa  a  total  des- 
iruiçílo  dos  vândalos,  levada  a  effeito  por  Belisario  no  anno  532. 


godos.  Mas  nSo  sendo  a  escolha  doeste  individuo  reconhecida 
por  muitas  cidades  da  Hespanha,  foi  por  fim  morto  em  Emé- 
rita Augusta  (Merida),  depois  de  vencido  por  Athanagiido,  que 
os  descontentes  lhe  tinham  opposto  por  concorrente,  e  ao  qual 
os  romanos,  que  elle  havia  chamado  do  império  do  Oriente  em 
seu  auxilio  contra  Agila,  fizeram  uma  crua  guerra,  chegando-se 
a  assenhorear  do  litoral  da  Betica,  e  do  Promontório  Sacro 
(cabo  de  S.  Vicente).  Finalmente  Athanagildo,  por  uma  ex- 
cepção aos  seus  antecessores,  morreu  de  moléstia  em  Toledo 
no  anno  567  *,  sendo  elle  o  decimo  quarto  rei  dos  godos. 

Depois  da  morte  de  Athanagildo  houve  um  interregno  de 
alguns  mezes,  por  não  poderem  os  grandes  concordar  na  es- 
colha que  tinham  a  fazer;  finalmente  elegeram  Liuva,  decimo 
quinto  rei  dos  godos.  Este  goberano,  conhecendo  ao  segundo 
anno  de  eleito,  que  diíBcilmente  podia  um  só  monarcha  gover- 
nar ao  mesmo  tempo  a  Hespanha  e  as  provindas  que  os  godos 
tinham  nas  Gallias,  pediu  á  nação  que  seu  irmão  Leovegildo 
participasse  com  elle  a  realeza,  o  que  lhe  foi  concedido,  de  que 
resultou  Qcar  Liuva  á  sua  parte  com  as  províncias  das  Gallias, 
e  Leovegildo  com  a  Hespanha,  vindo  este  a  ser  o  decimo  sexto 
rei  dos  godos  no  anno  S67.  Do  seu  primeiro  matrimonio 
tinha  já  este  príncipe  dois  filhos,  Hermenegildo  e  Recaredo, 
entre  os  quaes,  depois  de  ter  vencido  os  romanos,  apaziguado 
o  reino,  e  fortalecido  a  auctoridade  real,  dividiu  o  governo  dos 
seus  estados,  dando  Sevilha  a  Hermenegildo  para  sua  residên- 
cia, e  a  Recaredo  uma  cidade  da  Celtiberia,  ficando  elle  pela 
sua  parte  em  Toledo,  que  tomou  o  titulo  de  cidade  real.  Isto 
que  ao  principio  se  olhava  como  causa  de  conservar  a  tran- 
quillidade  entre  os  membros  da  familia  real,  foi  pelo  contrario 

1  Foi  pouco  mais  ou  menos  por  esta  epocha  que  Theodomiro,  rei  dos 
suevos,  se  converteu  ao  catholicismo,  abandonando  as  heresias  de  Ano. 
Desde  Remismond,  a  historia  nada  nos  diz,  quanto  aos  suevos,  cujos  reis 
foram  os  seguintes :  Hermenrico  de  quem  já  tratámos,  que  foi  sogro  de 
Attaces,  como  já  vimos,  e  depois  d'elle  Rechida,  Rechiario,  Maldras, 
Frumar,  Remismond,  lacuna,  Theodomiro,  Mir  ou  Miron,  Eborico,  que 
foi  despojado  por  Andéca,  e  finalmente  Malarico,  que  não  passou  de  pre- 
tendente ao  throno. 


um  gérmen  de  discórdias.  Por  aquelle  tempo  a  religião  catho* 
liça  havia-se  já  espalhado  por  tal  modo  no  paiz,  que  os  seus 
antigos  habitantes  se  podiam  dizer  todos  catholicos,  ao  passo 
que  os  godos  eram  arianos.  Envolvido  nas  fachas  da  propaga- 
ção, o  catholicismo  fòra  por  então  humilde  e  obediente;  mas 
tendo  ganhado  força  e  proselytos  entre  os  poderosos  do  paiz, 
tomou-se  indócil  e  intolerante,  tendo  por  flm  excluir  forçosa- 
mente o  arianismo.  Gonseguintemente  o  catholicismo  era  por 
aquelle  tempo  um  ponto  de  reunião  para  todos  os  descontentes, 
e  um  pretexto  ostensivo  para  todos  os  ambiciosos ;  para  conse- 
guir o  seu  fim  falta va-lhe  um  chefe,  e  esse  o  veiu  por  fim  a  ter 
na  pessoa  de  Hermenegildo.  Tinha  este  pela  sua  parte  despo- 
sado Ingunda,  filha  de  Sigeberto  e  de  Brunchote.  Ingunda  era 
catholica,  e  tendo  podido  converter  seu  marido  ao  catholicismo, 
ficou  por  este  só  facto  constituido  em  chefe  da  facção  catho- 
lica, papel  que  elle  abraçou  com  todo  o  calor  e  energia,  por- 
que Dão  só  se  alliou  com  os  romanos,'  inimigos  de  seu  pae  e 
que  este  tinha  combatido,  reduzindò-os  a  não  terem  mais  que 
um  canto  da  Lusitânia,  mas  fez  igual  alliança  com  Mir,  rei  dos 
suevos,  filho  de  Theodomiro,  que  era  catholico.  Por  este  modo 
preparava  o  filho  a  desthronação  e  total  ruina  de  seu  pae. 
Todavia  Leovegildo,  conhecendo  muito  a  tempo  o  perigo  d'es- 
tes  manejos,  reuniu  um  exercito  com  que  surprehendeu  os 
suevos,  quando  vinham  junlar-se  a  seu  filho,  obrigando  o  seu 
rei  a  auxilia-lo  no  cerco  que  foi  põr  a  Sevilha,  onde  Herme- 
negildo se  tinha  fortificado.  Mas  Leovegildo,  não  tendo  co- 
ração para  expor  a  cidade  ás  funestas  consequências  de  ser 
tomada  á  viva  força,  reduziu-se  a  bloquea-la,  e  tão  apertada- 
mente o  fez,  que  seu  filho,  reconhecendo  a  impossibilidade 
de  prolongar  por  mais  tempo  a  defeza,  fugiu  d'ali  para  se  ir 
asylar  em  Córdova,  onde  contava  com  o  auxilio  dos  romanos. 
Entretanto  Leovegildo,  comprando  a  peso  de  dinheiro  o  ge- 
neral que  lhe  levava  o  soccorro,  reduziu  novamente  seu  filho 
a  uma  outra  fuga.  Âsylando-se  n*uma  igi^eja,  e  servindo-se  do 
intermédio  de  seu  irmão  Recaredo,  mandou  pedir  perdão  a 
seu  pae,  que  effectivamente  lhe  perdoou,  contentando-se  so- 
mente em  o  despojar  das  insígnias  reaes,  e  em  lhe  dar  para 


residência  a  cidade  de  Valência.  Todavia  esta  clemência  pa-> 
terna  nSo  corregiu  Hermenegildo,  que  recorreu  a  novas  intri- 
gas,  reuniu  um  exercito,  e  á  frente  d'eUe  levantou  o  estan- 
darte da  revolta,  avançando  até  á  Extremadura  hespanlioia, 
indo  occupar  Merida.  Leovegildo  novamente  lhe  saiu  ao  en- 
contro, e  nao  só  o  obrigou  a  retroceder  para  Valência,  mas  ató 
o  perseguiu  por  tal  modo,  que  os  sublevados  se  debandaram, 
abandonando  o  seu  chefe,  que  novamente  caiu  nas  mãos  do 
pae,  o  qual  o  mandou  preso  para  Tarragona.  Apesar  de  todos 
os  crimes  de  seu  fllho,  ligando-se  a  todos  os  inimigos  de  seu 
pae  para  o  vencer  e  desthronar,  Leovegildo  ainda  lhe  quiz 
perdoar,  e  vendo  que  o  calholicismo  tinha  sido  a  causa  de 
todas  estas  desordens,  incumbiu  um  bispo  ariano  de  ir  nova* 
mente  catechisar  Hermenegildo,  o  qual,  bem  longe  de  se  con- 
verter,  rompeu  em  invectivas  contra  o  bispo,  dando  isto  causa 
a  que  seu  pae  n*um  arrebatamento  de  cólera  o  mandasse  de« 
capitar,  ordem  que  se  executou  com  tal  precipitação,  que  não 
deu  logar  ao  arrependimento  da  parte  de  um  pae  irritado. 
Deplorável  como  foi  este  acontecimento,  deve  todo  o  seu 
odioso  recair  sobre  Leovegildo,  que  os  historiadores  hespa- 
nhoes  pintam  com  as  mais  negras  cores,  preoccupados  sem 
duvida  por  motivos  de  religião,  que  os  faz  olhar  como  santo  a 
Hermenegildo?  Não  tinha  o  pae  como  rei  o  direito  de  punir 
um  súbdito,  que  rebellando-se,  chamara  em  seu  favor  todos 
os  inimigos  do  estado?  Hermenegildo  não  teve  pela  sua  parte 
culpa  em  metter  o  paiz  nas  agitações  e  males  da  guerra  civil 
e  religiosa,  em  que  por  duas  vezes  lançou  a  sua  pátria?  É  ne- 
cessário ser  justo,  e  estamos  persuadidos  que  todos  aquelles 
em  que  o  fanatismo  religioso  não  predomina,  hão  de  achar 
coherente,  ou  pelo  menos  desculpar  em  grande  parte  o  pro« 
cedimento  de  Leovegildo  no  meio  de  taes  circumstancias. 

Mir,  o  rei  dos  suevos,  que  viera  era  soccorro  de  Hermene- 
gildo, morreu  no  cerco  de  Sevilha,  succedendo-lhe  seu  fllho 
Eborico,  a  quem  Andéca,  segundo  marido  de  Sisegunda,  sua 
mãe,  tinha  desthronado.  Leovegildo  marchou  contra  o  usur- 
pador, que  derrotou  e  venceu,  mandando-o  por  fim  melter 
n'um  convento  da  Lusitânia.  Por  este  modo  ficou  definitiva- 
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mente  senhor  da  Gallizai  que  assim  juntou  aos  seus  estados 
no  anno  585,  não  fazendo  caso  das  pretensões  de  Malarico  ao 
tbrono  dos  reis  suevos,  cuja  duração  ainda  foi  de  177  annos 
a  contar  desde  a  entrada  doestes  povos  na  Hespanba  em  409. 
No  mesmo  anno  585  morreu  Leovegildo,  seguramente  um 
dos  maiores  reis  da  Hespanha  gothica,  que  governou  com 
muita  sabedoria:  n'ella  ediflcou  cidades,  fez  leis,  resuscitou 
a  disciplina  militar  e  reformou  as  finanças.  Foi  elle  o  pri* 
meiro  dos  soberanos  godos  que  usou  das  insignias  reaes, 
como  manto,  sceptro  e  coroa.  Succedeu-lhe  seu  filho  Reca- 
redo,  que  foi  o  decimo  sétimo  rei  dos  godos.  Este,  ou  por  con- 
vicção ou  por  politica,  não  só  favoreceu  o  catholicismo,  mas 
até  publicamente  o  abraçou  e  professou.  Mudanças  de  tal  or- 
dem nunca  se  podem  fazer  sem  agitação  n'um  estado;  mas 
Recaredo  as  superou  pela  sua  prudência  e  firmeza,  vencendo 
igualmente  os  romanos,  a  quem  obrigou  a  sair  da  Betica  e  da 
Lusitânia,  onde  só  ficaram  reduzidos  ao  litoral.  Este  soberano, 
a  quem  os  historiadores  hespanhoes  chamam  o  bom  rei  RecO' 
redo  ^  morreu  no  anno  601,  succedendo-lhe  seu  filho  Liuva, 
decimo  oitavo  rei,  a  quem  os  assassinos  tiraram  a  vida,  no 
fim  de  dois  annos  de  reinado,  tendo  apenas  Vinte  annos  de 
idade,  e  promettendo  ser  tão  bom  rei  como  seu  pae.  Wterico, 
o  promotor  doeste  crime,  foi  eleito  em  seu  logar,  sendo  o  de- 
cimo nono  rei.  Cruel,  e  buscando  fazer  reviver  a  seita  de  Ario, 
o  povo  se  sublevou  contra  elle,  atacou-o  no  seu  palácio  onde  o 
matou,  arrastando-lbe  pelas  ruas  o  cadáver,  que  por  fim  foi  se- 
pultado fora  dos  muros  de  Toledo.  Gundemaro,  vigésimo  rei 
dos  godos,  lhe  succedeu  por  eleição,  devida  seguramente  ao 
mérito  de  ter  sido  chefe  do  movimento  popular  contra  o  seu 
antecessor.  Tendo  combatido  os  romanos  com  vantagem  e 
apaziguado  algumas  revoltas  no  paiz  dos  vascões,  morreu  em 
Toledo,  victima  de  moléstia,  no  anno  612,  tendo  apenas  rei- 
nado dois  annos.  Succedeu-lhe  Sisebuto,  como  vigésimo  pri- 
meiro rei,  que  por  si  teve  o  mérito,  tfaquelle  tempo  bem  raro, 

1  Recaredo  é  heroe  de  um  poema  latino,  feito  pelo  jesuita  francez 
Jaeques  Mayre,  com  o  titulo  de  Recaredus,  poma. 


de  reunir  ao  ser  homem  de  letras  o  ser  um  militar  valente  e 
entendido.  Este  rei  deixaria  por  certo  muito  maior  nome  na 
historia  do  que  lhe  ficou,  se  a  morte  o  não  roubasse  tâo  cedo 
aos  seus  governados.  Durante  o  seu  reinado  submetteu  os 
vascões  e  os  asturianos,  que  se  lhe  revoltaram,  combatendo 
também  com  vantagem  os  romanos,  que  diligenceavam  reto- 
mar na  Betica  e  na  Lusitânia  o  que  tinham  perdido  no  tempo 
de  Recaredo.  Fazendo  florescer  a  religião,  o  commercio  e  as 
letras  nos  seus  estados,  morreu  em  Toledo  no  anno  621, 
dizendo  uns  que  por  ter  siflo  envenenado,  e  outros  que  por 
haver  tomado  em  muito  maior  dose  do  que  devia  um  remédio 
que  os  médicos  lhe  receitaram  *.  Por  não  haver  homem  sem 
defeito,  faz-se  a  este  rei  a  censura  de  violentar  os  judeus  a 
abraçar  o  christianismo,  de  que  resultou  saírem  muitos  para 
fora  de  Hespanha,  levando  grossos  cabedaes.  Succedeu-lhe  seu 
filho  Recaredo  II  como  vigésimo  segundo  rei;  mas  este  sobe* 
rano,  aliás  muito  novo,  reinou  poucos  mezes,  sem  deixar  cousa 
de  que  se  fallasse.'  Suinthiia,  filho  segundo  do  bom  rei  Reca- 
redo, e  que  se  tinha  já  distinguido  na  sua  guerra  contra  os 
vascões,  foi  eleito  pelos  grandes  da  nação  no  anno  622, 
sendo  o  vigésimo  terceiro  rei  dos  godos.  Este  soberano  refor- 
mou as  leis,  protegeu  o  povo  contra  a  oppressão  dos  duques  e 
dos  condes,  poz  termo  ás  irrupções  dos  gascões  na  Biscaya  e 
na  Navarra,  e  expulsou  os  romanos  inteiramente  do  Algarve, 
tendo  assim  durado  setenta  annos  a  sua  nova  estada  na  penín- 
sula para  onde  do  oriente  tinham  sido  chamados  por  Âthana- 
gildo  para  o  soccorrerem  nas  suas  contestações  contra  Âgila. 
Suinthiia  pensava  em  tornar  a  coroa  hereditária  na  sua  familia, 
querendo  associar  ao  governo  seu  filho  Becimiro,  apesar  de 
ser  creança,  illudindo  assim,  como  já  tinham  feito  outros  dos 

1  Manuel  Severím  de  Fâría  diz  nas  suas  Noticias  de  Portugal,  vol.  2.<», 
discurso  4.^  que  este  rei  devia  ter  feito  mais  frequência  na  Lusitânia  do 
que  em  outra  parte  dos  seus  estados,  já  pela  guerra  que  teve  com  os  im- 
periaes,  que -possuíam  o  raariiimo  de  Portugal,  como  pela  memoria  que 
ainda  no  seu  tempo  havia  em  Évora,  chamando-se  Torres  de  Sisebuto  a 
dois  grandes  cobôlos  e  muito  fortes,  que  se  sustentavam  inteiros  no  muro 
da  antiga  cidade,  situado  na  rua  chamada  Aicarcova. 


seus  antecessores,  a  constituição  do  estado,  que  ordenava  dar- 
se  o  mando  por  eleição.  De  então  por  diante  Suínthila  entre- 
gou-se  aos  excessos  de  todo  o  género,  que  acabaram  de  lhe 
attrahir  o  desprezo  publico.  Era  então  governador  das  Gallias 
godas  um  certo  Sisenando,  que  aproveitando-se  d'aquellas 
circumstancias  pára  subir  ao  throno,  chamou  para  este  fim 
em  seu  auxilio  Dagoberto,  rei  dos  francezes.  Vindos  estes  até 
Ccesarea  Augusta,  Suínthila  lhes  saiu  ao  encontro;  mas  no 
momento  do  combate,  viu-se  abandonado  pelo  seu  exercito, 
que  proclamou  o  seu  rival,  tendo  elle  por  esta  causa  de  pro- 
curar a  sua  salvação  na  fuga.  Passando  a  simples  particular^ 
pouco  tempo  durou  depois  disto,  morrendo  de  moléstia  tran* . 
quillamente  em  Toledo. 

Sisenando,  vigésimo  quinto  rei  dos  godos,  contando  Reci* 
miro  por  vigésimo  quarto,  querendo  desviar  toda  a  irregula- 
ridade de  que  podesse  ser  accusada  a  sua  eleição,  reuniu  um 
concilio  nacional  em  Toledo,  que  não  só  lh'a  approvou,  mas  até 
declarou  Suínthila  indigno  da  coroa;  e  ao  passo  que  assim 
approvava  a  eleição  de  um  príncipe,  elevado  ao  throno  por 
meio  de  uma  sedição,  anathematisava  por  três  vezes  todos  os 
que  por  meio  de  simílhante  recurso  tentassem  fazer-se  reis. 
Foi  n'este  mesmo  concilio  (o  quarto  toledano),  presidido  por 
Santo  Izidoro,  que  se  redigiu  o  famoso  corpo  de  leis,  chamado 
Fórum  Judicum,  e  em  hespanhol  Fuero  Juzgo,  sendo  esta  a 
mais  notável  cousa  do  reinado  de  Sesinando,  que  segundo  se 
crê,  morreu  de  morte  natural,  cinco  apnos  depois  de  haver 
subido  ao  throno.  A  Sisenando  succedeu-lhe  Ghintíla  como 
vigésimo  sexto  rei,  e  a  este  Tulga,  seu  íilho,  como  vigésimo 
seUmo,  cujos  reinados  nada  por  si  tiveram  dígoo  de  menção. 
Tulga  era  ainda  muito  moço,  quando  Chindasuindo,  que  com- 
mandava  o  exercito,  não  se  conformando  em  estar  subordi- 
nado a  uma  creança,  se  sublevou  formalmente,  apoderando-se 
do  tbròno  pela  força,  sem  nada  se  lhe  importar  com  os  anathe- 
mas  dos  concílios,  sendo  elle  o  vigésimo  oitavo  rei.Emquanto 
uns  dizem  que  Tulga  caíra  nas  mãos  dos  sublevados»  que  lhe 
raparam  o  cabello,  e  o  metteram  n'um  convento.  Santo  Ilde- 
fonso, que  era  seu  contemporâneo,  diz  que  este  joven  príncipe 
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morrera  de  moléstia  no  anno  641,  deixando  o  campo  livre  a 
Ghindasuindo,  que  no  fim  de  sete  annos  de  reinado  associou 
ao  throno  seu  filho  Recesvindo,  que  no  anno  652,  em  que 
morreu  seu  pae,  ficou  reinando  só,  sendo  elle  o  vigésimo  nono 
rei:  o  seu  governo  foi  sábio,  poz  a  fazenda  em  ordem,  e  dimi- 
nuiu o  peso  dos  tributos  com  que  os  seus  predecessores  ti* 
nham  sobrecarregado  os  povos.  Recesvindo  reinou  felizmente 
por  vinte  annos,  no  fim  dos  quaes  morreu  sem  deixar  filhos. 
Os  grandes  e  os  prelados  reuníram-se  para  escolherem  mo- 
narcha,  no. que  houve  muitas  hesitações  e  debates,  até  que 
Wamba,  homem  sábio  e  de  bravura,  reuniu  em  si  todos  os 
votos.  Mas  a  este  acto  respondeu  elle  com  um  raro  exemplo  de 
abnegação  e  desinteresse,  recusando  obstinadamente  a  realeza 
para  que  fora  eleito.  Da  tenacidade  da  recusa  nem  rogos  nem 
rasões  o  demoviam,  ainda  mesmo  a  do  bem  da  pátria,  que  se 
lhe  allegava.  EntSo  um  dos  eleitores  se  lhe  apresentou  diante 
com  a  espada  na  mSo,  e  pondo-lh'a  sobre  o  pescoço  lhe  disse: 
Se  não  promettes  aceitar,  esta  espada  fará  justiça  d  tua  tet- 
ma.  Á  vista  de  um  voto  tão  geral  e  energicamente  manifestado, 
Wamba  aceitou  finalmente,  sendo  ungido  e  coroado  na  igreja  de 
S.  Pedro  e  S.  Paulo  de  Toledo  aos  29  de  setembro  de  672,  sendo 
elle  o  trigésimo  rei  dos  godos.  Alguns  chronistas  d'aquelle  tem- 
po, propensos  sempre  ao  maravilhoso,  e  porconseguinte  pró- 
digos de  milagrosos  casos,  dizem  que  emquanto  o  padre  o  sa- 
grava, se  viu  suspensa  sobre  a  sua  cabeça  uma  columna  de  vapor 
rutilante,  e  que  para  presagiar  a  doçura  do  seu  reinado,  uma 
abelha  lhe  mn  da  sua  fronte  e  se  elevara  ao  céu.  Apesar  de  tão 
auspiciosos  prodígios,  serias  revoluções  rebentaram  no  reino 
contra  Wamba,  tanto  na  Cantábria  (Biscaya)  como  na  Vasco- 
nia  (Navarra).  Alem  disto  o  conde  de  Nimes,  Hílderico,  jul- 
gando ser  esta  uma  occasião  favorável  para  se  levantar  com  a 
Gallia  gothica,  constituindo-se  com  elia  em  soberano  indepen- 
dente, também  se  sublevou.  Obrigado  pdis  el-rei  Wámba  a 
fazer  pessoalmente  a  gtíerra  aos  cantabros  e  vascões  (biscay- 
hhos  e  naVarros)  expediíi  contra  o  conde  tíildérico  as  sdas 
melhores  ti^opas,  cujo  comnlandcl  deil  ao  duqtie  Pâulô,  qu6 
era  grego  de  origem,  tíste  porênl,  ganhando  Secretamente  ao 
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seu  partido  o  conde  Ranosindo,  que  commandava  em  Tarra- 
gona,  com  mais  alguns  chefes  da  referida  província,  sublevou- 
se  igualmente  com  a  Catalunha,  e  atravessando  os  Pyreneos, 
foi-se  proclamar  rei  em  Narbonna,  reunindo  em  volta  de  si  to- 
dos os  descontentes  que  havia  na  Gallia  gothica.  Em  tSp  diffi- 
ceis  e  melindrosas  circumslancias,  Wamba  desenvolveu  um 
saber,  actividade,  presença  de  espirito  e  coragem  que  na  sua 
avançada  idade  não  eram  já  muito  de  esperar,  e  foi  peio  em- 
prego e  desenvolvimento  doestas  suas  qualidades,  que  rapida- 
mente submetteu  a  Yasconia,  a  Cantábria,  a  Catalunha  e  de- 
pois Narbonna,  Beziers,  Agde,  Magnelonne  e  Nimes.  Miseri- 
cordioso depois  da  victoria,  generoso  concedeu  a  vida  a  todos 
os  rebeldes  á  sua  pessoa,  mandando  livres  para  o  seu  paiz  to- 
dos os  estrangeiros.  Voltando  em  tempo  opportuno  das  Gallias 
para  a  Hespanha,  veiu  entrar  depois  em  Toledo  como  um  ver- 
dadeiro triumphador.  Vinham  primeiramente  na  frente  todos 
os  chefes  da  revolta  com  a  cabeça,  barba  e  sobrancelhas  ra- 
padas, cobertos  alem  d'isto  por  um  vestuário  grosseiro,  pés 
descalços  e  uma  corda  ao  pescoço.  Por  escarneo  para  a  sua 
ephemera  realeza  e  castigo  da  sua  louca  ambição,  o  duque 
Paulo  trazia  na  cabeça  uma  coroa  de  couro  negro.  Seguia-se 
depois  a  infanteria  de  Wamba,  a  esta  a  cavallaria,  e  por  fim  o 
rei,  no  meio  dos  seus  ofGciaes,  ornados  todos  com  brilhantes 
armaduras.  A  sua  recepção  foi  no  meio  de  estrondosas  açcla- 
maçoes  com  que  o  obsequiaram  todos  os  moradores  de  To- 
ledo, que  para  lhe  celebrarem  as  victorias,  á  porfia  lhe  tinham 
ido  sair  ao  encontro.  Desde  então  por  diante  a  Hespanha  con- 
tinuou tranquilla,  podendo  Wamba  applicar-se  inteiramente  a 
fazer  gosar  todo  o  reino  dos  beneficios  da  paz. 

Datava  de  uns  sessenta  ou  setenta  annos  atrás  o  appareci- 
mento  de  uma  nova  crença  religiosa  entre  os  árabes,  pregada 
por  um  homem  de  génio,  zeloso  e  fanático,  e  que  de  simples 
particular  se  fizera  legislador  e  propheta  entre  os  seus  compa- 
triotas. Mahomet  ^.  perseguido  em  Méca^  sua  palHa^  tinha-se  re- 

^  Este  homem  tinha  nascido  em  Meca  aos  10  de  novembro  de  S70  9á 
era  christã:  aos  quarenta  annos  de  idade,  e  por  tanto  em  6iO,  còmefoti 


tirado  para  Medina  ,e  havendo  ali  augmentado  prodigiosamente 
o  numero  dos  seus  discípulos,  d'elles  fez  por  fim  outros  tantos 
soldados,  com  que  se  deitara  a  propagar  a  sua  religião  pelo 
mundo  ou  antes  a  effeituar  as  conquistas  que  pôde.  Emquanto 
elle  pela  sua  parte  batia  os  persas  e  os  romanos,  os  seus  se- 
ctários haviam  rapidamente  conquistado  a  Syria  e  o  Egypto,  e 
estendendo  o  seu  poder  desde  as  margens  do  Euphrates  até 
ás  costas  do  Oceano  Atlântico,  altivos  dominavam  por  toda  a 
parte  septentrional  da  Africa,  de  que  de  facto  estavam  senho- 
res, e  portanto  da  Mauritânia,  exceptuando  apenas  Ceuta,  com 
os  territórios  vizinhos,  que  tanto  no  tempo  dos  romanos,  como 
no  dos  godos,  tinha  sido  sempre  dependência  da  Hespanha. 
Submettida  assim  a  Africa,  os  missionários  do  Alcorão  quize- 
ram  vir  também  prèga-lo  á  peninsula,  e  nas  vistas  de  através- 
sarem  o  estreito,  juntaram  uma  frota  de  cento  e  sessenta  ve- 
las, com  que  espalharam  uma  geral  desolação  em  todo  o  lito- 
ral da  Hespanha.  Wamba  fez  então  armar  todos  os  seus  navios, 
e  atacando  com  elles  os  dos  sarracenos,  teve  a  fortuna  de  lhes 
tomar  ou  incendiar  a  maior  parte  d'elles.  Alguns  julgaram  que 
esta  primeira  tentativa  dos  mouros  não  foi  inteiramente  um 
acto  seu  espontâneo,  dizendo-se  que  fora  Ervigio  quem  os 
chamara  contra  a  pátria,  por  esperar  que  em  caso  de  guerra 
contra  elles  se  lhe  daria  o  commando  do  exercito,  e  que  por 
meio  das  victorias  d'elle  Ervigio,  adquiriria  inquestionáveis 
titulos  para  a  sua  elevação  ao  throno,  pretensão  que  muito  lhe 
facilitava  o  ser  de  extracção  real,  e  neto  de  um  príncipe  tão 
notável  como  fora  Hermenegildo,  filho  de  el-reí  Leovegildo. 
Eflfectivamente  dizem  que  Ervigio,  por  então  casado  com  uma 
irmã  do  rei  Recesvindo,  era  filho  de  Ardabasto  e  este  de  Atha- 
nagildo,  filho  de  Hermenegildo  e  de  sua  mulher  Ingunda.  Pa- 
rece pois  que  Ervigio,  desenganado  do  nenhum  effeito  dos 
seus  primeiros  projectos  de  subir  ao  throno  e  devorado  sem- 
pre por  uma  ardente  ambição  de  o  conseguir,  recorreu  a  um 
outro  meio,  que  foi  dar  a  beber  a  Wamba  um  liquido  prepa- 

elle  a  pregar  a  sua  doutrina,  c  em  630  a  fazer  as  suas  conquistas  de  al- 
fange na  mão. 
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rado  pela  fermentação  do  cânhamo,  ou  do  esparto,  de  que  re« 
sultoa  para  o  mesmo  Wamba  uma  agonia  e  fraqueza  mortaes, 
acompanhadas  de  uma  certa  embriaguez.  Âproveitando-se  pois 
d  este  estado  em  que  o  pozera,  fez-^lhe  assignar  um  acto,  pelo 
qual  o  designava  a  elle  Ervigio  para  seu  successor,  e  depois  de 
feito  este  acto,  lhe  mandou  rapar  a  cabeça  e  vestir  um  habito 
de  monge.  No  dia  seguinte,  quando  Wamba  se  viu  em  tal  es- 
tado, ficou  admirado;  mas  achando-se  rapado  e  só  por  este 
facto  inhabil  para  tornar  ao  throno,  desgraça  jjue  teve  por  ir- 
remediável, como  era  pratica  entre  os  godos,  resignou-se  á 
sua  sorte,  e  confirmando  livremente  o  que  se  lhe  tinha  arran- 
cado peia  traição  e  manha,  foi  effectivamente  passar  o  resto 
dos  seus  dias  n'um  convento  de  Pampliega,  perto  de  Burgos, 
morrendo  no  anno  683,  segundo  uns,  ou  no  de  687  segundo 
outros.  Pelo  que  fica  dito  vé-se  que  Wamba  foi  um  príncipe 
dígnissimo  do  throno  e  muito  mais  digno  de  viver  em  outros 
tempos,  e  alcançar  dos  seus  súbditos  melhores  recompensas, 
que  as  que  lhe  deram,  concorrendo  talvez  para  isso  os  cuida- 
dos, que  empregou  para  reprimir  a  ambição,  a  libertinagem 
e  até  mesmo  os  crimes  dos  bispos  do  seu  tempo. 

Ervigio,  trigésimo  primeiro  rei  dos  godos,  tendo  assim  rou- 
bado a  coroa  a  Wamba  em  680,  reuniu  um  concilio  nacional 
em  Toledo,  que  foi  o  decimo  segundo  toledano,  no  qual  foi 
approvada  a  sua  nomeação,  desobrigando  os  grandes  do  jura- 
mento de  fidelidade,  que  tinham  prestado  a  Wamba.  Ervigio, 
tendo  derogado  muitas  leis,  publicadas  pelo  seu  antecessor, 
e  dado  liberdade  a  muitos  senhores,  punidos  em  virtude  d'el- 
las,  entregando-Ihes  os  bens  de  que  tinham  sido  desapossa- 
dos; e  finalmente  querendo  assegurar  a  tranquillidade  do 
reino,  procurou  para  este  fim  um  apoio  na  familia  do  rei 
desapossado,  dando  em  casamento  sua  filha  Gixilona  a  Egica, 
sobrinho  de  Wamba,  exigindo  de  seu  genro  uma  única  pro- 
messa, a  de  defender  sempre,  quaesquer  que  fossem  as  dr* 
cumstancias  em  que  se  achasse,  a  sua  mulher  e  os  sem  pa- 
rentes contra  os  seus  inimigos.  Pouco  tempo  conservou  Ervi- 
gio a  coroa  depois  d'este  facto,  morrendo  aos  15  de  novembro 
de  687,  designando  seu  genro  para  lhe  succeder,  como  sendo 
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a  pessoa  mais  digQa  qae  para  isso  conhecia.  Effectivamente 
Egica  foi  quem  lhe  succedeu  como  trigésimo  segoodo  rei  dos 
godos,  principiando  logo  o  seu  reinado  por  esquecer  a  pro- 
messa que  fizera  ao  sogro,  repudiando  Cixilona,  soa  mulher, 
dizendo  alguns  que  por  conselhos  de  Wamba  seu  tio,  que 
ainda  então  vivia,  o  que  parece  pouco  provável,  porque  se 
uns  o  dão  morto  em  687,  como  já  vimos,  outros  ha  também 
que  o  dizem  fallecido  em  683.  Mas  a  ingratiifio,  qoe  é  tio 
frequente  no  coração  do  homem,  muito  mais  o  parece  ser  no 
dos  príncipes,  porque  no  d'elies,  mais  do  que  em  ningu^n» 
se  apresenta  como  um  acto  espontâneo.  Egica,  subindo  ao 
throno,  reuniu  logo  um  concilio,  perguntando-Ihe  a  maneira 
de  conciliar  os  dois  oppostos  juramentos  que  fizera,  isto  é,  o 
que  por  um  lado  prestara  quando  esposara  Cixilona,  de  a  de- 
fender a  ella  e  a  todos  os  seus  parentes,  e  o  outro,  que  igual* 
mente  dera  quando  subiu  ao  thronoi  de  fozer  justiça  a  todos, 
para  o  que  lhe  era  indispensável  privar  os  parentes  de  Ervigio 
dos  bens  de  que  injustamente  estavam  de  posse,  por  terem 
sido  tirados  a  outros  senhores  de  quem  elles  eram.  A  esta 
pergunta  respondeu  o  concilio,  que  o  primeiro  juramento  não 
era  obrigatório,  senão  emquanto  fosse  conforme  á  justiça. 
Desde  então  o  rei,  aproveitando-se  d'esta  decisão,  despojou 
de  seus  bens  os  parentes  de  sua  mulher,  e  os  p^seguiu  por 
todas  as  maneiras  ao  seu  alcance.  Egica  tivera  de  sua  mulher 
um  filho  chamado  Witíza,  que  no  anno  696  associou  ao  throno, 
e  a  quem  deu  o  governo  da  Galliza  sete  annos  antes  da  soa 
morte,  succedida  no  anno  701,  que  foi  também  ^qotàle  em 
que  o  dito  seu  filho  começou  definitivamente  a  reinar.  Diver- 
sos e  encontrados  são  os  juizos  que  os  historiadores  téein  feito 
de  Witiza,  a  quem  uns  olham  como  sendo  um  execravel  ty- 
ranno,  e  outros  como  sendo  calumniado  e  representado  com  o 
dito  caracter  de  tyranno  pelos  escriptores  parciaes  de  Roma, 
por  se  ter  indisposto  com  ella.  Seja  porém  como  for,  é  um 
facto  que  o  maior  numero  o  tem  geral  e  constantemente  apre- 
sentado como  um  tyranno,  e  como  tal  inccxTéra  no  ódio  de 
todos  os  seus  contemporâneos,  como  se  vae  ver. 
Diz-se  que  no  seu  tempo  eram  ainda  vivos  dois  filhos  da 
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Ghiadaewindo,  Theodoredo,  duque  de  Córdova,  e  Favila,  duque 
de  Cantábria:  emquanto  aquelle  se  abstinha  quanto  podia  de 
comparecer  na  corte  diante  d'el-rei,  este  tinha  de  a  frequen* 
tar  assiduamente,  para  desempenho  das  funcçoes  do  seu  cargo 
de  proíoipatariú,  ou  commandante  da  guarda  do  rei.  Acres- 
ceota-fle  alem  disto  que  a  mulher  de  Favila  se  tornara  alvo 
das  vísUs  amorosas  de  Witiza,  o  qual  pelas  suas  próprias 
mios  the  matara  o  miarido,  descarregando-lhe  uma  fortíssima 
paulada,  a  fim  de  lhe  não  pôr  embaraço  aos  seus  criminosos 
intentos.  Favila  tinha  por  filho  a  Pelagio,  o  fundador  do  reino 
das  Astúrias,  o  qual  teria  pela  sua  parte  a  mesma  sorte  do 
pae,  a  não  se  ir  a  tempo  refugiar  nas  montanhas  da  Canta* 
bria  ^  Quanto  a  Theodoredo,  apesar  do  seu  desvio  da  corte, 
o  rei  pôde  por  fim^âgarra-lo,  mandando-lhe  tirar  os  olhos. 
Roderico,  ou  D.  Rodrigo,  como  também  lhe  chamam,  filho 
do  mesmo  Theodoredo,  imitando  o  exemplo  de  Pelagio,  seu 
primo,  evltoti  também  pela  fuga  o  cair  nas  mãos  do  persegui- 
dor da  sua  (amilia.  Witíza  tinha  por  cunhado  o  conde  Julião, 
gov^nador  de  Ceuta  e  do  território  vizinho,  que  os  godos 
possuíam  na  Maurítauia,  como  já  dissemos:  por  naorte  de  Fa- 
vila dera-lbe  o  rei  o  cargo  de  protospaiario.  Por  outro  lado  sa- 
bido é  que  a  miU^a  de  Toledo  era  a  primacial  do  reino,  e  d'ella 
privou  Witiza  o  prelado  que  a  tinha,  para  a  prover  em  Oppas, 
seu  próprio  irmão.  Sobre  tudo  isto  acresceu  mais,  que  para 
attenuar  os  seus  próprios  vícios,  os  procurou  diffundir  na  na- 
ção o  mais  que  lhe  foi  possível,  e  por  esta  causa  não  só  aucto- 
risou,  mas  até  mesmo  promoveu  o  casamento  ou  mancebia  dos 


1  Davidam  alguns  d'esta  filiaçáo  de  Pelagio,  dando  por  principal  rasflo 
d'e8ta  duvida  não  poderem  ser  já  vivos  no  tempo  do  rei  Witiza  os  filhos 
do  seu  antecessor  Chindaswindo;  mas  bem  longe  d'istõ  poder  causar  dtt« 
vida,  parece  que  seria  muito  provável  viverem  elles  ainda,  porque  Ghin* 
daswindo  morreu  do  anno  652,  dez  annos  depois  de  ter  conquistado  o 
throno,  e  portanto  na  força  da  idade,  podendo  ter  em  642  quarenta  a 
dncoenta  annos,  e  portanto  muito  em  estado  de  poder  ter  filhos,  os  quaes 
no  principio  do  reinado  de  Witiza,  em  701,  poderiam  não  ter  ainda  ses- 
senta annos,  idade  que  por  certo  nâo  é  disparatada  na  vida  regii^r  da 
espeeie  famnana. 


36 

padres.  Não  respeitando  pois  nem  a  vida,  nem  os  b^s,  nem 
a  honra  dos  seus  súbditos,  Witiza  teve  de  reprimir  no  reino 
muitas  sublevações,  que  contra  elle  appareceram.  Gomo  meio 
de  conseguir  este  fim,  desguarneceu,  e  até  mesmo  arruinou 
uma  grande  parte  das  praças  fortes  do  paíz,  o  que  n3o  foi  bas- 
tante para  alcançar  o  que  intentava,  porque  por  fim  acabou 
como  todos  os  tyrannos.  Atacado  por  D.  Rodrigo,  o  filho  de 
Theodoredo,  cujo  partido  engrossara  prodigiosamente,  Witiza 
foi  por  elle  vencido  e  morto;  outros  ha  porém  que  dizen)  ter 
morrido  de  moléstia  no  duodécimo  anno  do  seu  reinado,  fican- 
do-Ihe  dois  filhos  ainda  creanças,  que  foram  Eba  e  Sisebuto. 
Succedeu-lhe  portanto  D.  Rodrigo  como  trigésimo  terceiro  rei 
dos  godos  no  anno  709  ou  710.  Este  soberano,  achando  o 
reino  n'uma  dissolução  extrema,  e  desmantelamento  geral  de 
forças,  como  era  patente,  tanto  pela  licença  e  desmoralisaçSo 
dos  súbditos,  como  pela  tyrannia  do  rei  e  dos  seu^  delegados, 
em  vez  de  buscar  remediar  estes  males,  mais  acabou  de  en- 
fraquecer e  destruir  o  pouco  que  ainda  restava  dos  laços  go- 
vernativos, nao  lhe  servindo  de  exemplo  a  desgraça  que  elle 
próprio  acarretara  sobre  o  seu  antecessor.  Verdade  é  que 
escriptor  algum  nos  conta  os  acontecimentos  do  seu  reinado, 
e  a  tradição,  a  única  que  no-los  têem  transmittido,  tem-os 
enchido  de  fabulas  e  inverosimilhanç^s,  que  no-los  tomam 
incríveis.  Pela  nossa  parte  também  assim  os  reproduziremos, 
porque  a  historia  não  se  compõe  só  de  verdades,  havendo 
também  occasiões  em  que  se  vô  obrigada  a  transmittir  o  que 
está  na  crença  publica,  sem  embargo  de  ser  cousa  a  que  se 
não  pôde  prestar  fé.  Os  primeiros  dias  do  reinado  de  D.  Ro- 
drigo foram,  segundo  se  diz,  assignalados  pelos  mais  ameaça- 
dores presagios.  Havia  na  cidade  de  Toledo  um  antigo  edificio, 
chamado  casa  ou  palácio  de  Hercules.  A  sua  porta  achava-se 
fechada  por  grandes  fechaduras  e  seguros  cadeados,  a  fim  de 
que  ninguém  penetrasse  em  tal  casa,  por  ser  cousa  acreditada 
no  publico,  tanto  no  baixo  povo,  como  na  classe  alta,  que  no 
mesmo  momento  em  que  se  .devassasse  tal  casa,  a  Hespanha 
estava  inteiramente  perdida.  Durante  as  festas  da  elevação  de . 
D.  Rodrigo  ao  throno,  encarecidamente  lhe  pediram  os  mora- 
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dores  de  Toledo  que  juntasse  um  novo  cadeado  aos  mais  que  já 
havia  na  porta  do  magico  palácio  de  Hercules,  por  ser  esta  uma 
pratica  com  que  todos  os  seus  antecessores  se  tinham  igual- 
mente conformado.  Longe  porém  de  lhes  imitar  o  exemplo, 
D.  Rodrigo  fez  inteiramente  o  (Contrario  do  que  se  lhe  pedia, 
porque  persuadido  de  que  a  mysteriosa  casa  tinha  numerosas 
riquezas,  fez  quebrar  os  cadeados  e  as  fechaduras  da  porta, 
cuja  entrada  devassou.  Bem  longe  porém  de  achar  os  dese- 
jados thesouros,  o  que  somente  encontrou  foi  uma  grande 
caixa,  dentro  da  qual  estava  uma  toalha,  em  que  se  viam  pin- 
tados  homens  de  estranha  e  ameaçadora  figura,  vestidos  ao 
modo  dos  guerreiros  árabes.  Algumas  palavras  se  achavam 
igualmente  escriptas  na  fatídica  toalha,  que  diziam:  Estes  vi- 
rão immediaUimente  para  perder  a  Hespanha.  D.  Rodrigo 
aterrou-se  com  isto  de  tal  modo,  que  depressa  fechou  a  casa, 
a  qual  o  fogo  do  céu  immediatamente  destruiu. 

Tão  sinistra  predicgao  devia  promptamente  cumprir-se. 
O  cunhado  de  Witiza,  o  já  citado  conde  Julião,  tinha  uma 
filha  de  extremada  belleza.  Os  romances  hespanhoes  a  enfei* 
tam  com  o  nome  de  Florinda,  mas  o  seu  nome  mais  geral 
é  o  de  Cava,  palavra  que  parece  tinha  a  significando  de  má. 
Florinda  entrava  no  numero  das  damas  da  rainha,  e  D.  Ro- 
drigo,  vejido-a  metlida  n'um  banho,  por  ella  se  tomou  per- 
didamente  amoroso.  Nâo  podendo  conseguir  de  bom  grado  o 
que  d'ella  pretendia,  recorreu  á  violência,  obtendo  por  este 
meio  o  que  nem  pelos  seus  protestos  de  amor,  nem  pelos  seus 
instantes  rogos  lhe  fora  permittido  alcançar.  Outros  porém 
dizem  que  Cava  se  rendeu  voluntariamente  aos  amores  de 
D.  Rodrigo  S  que  lhe  prometteu  faze-la  rainha,  o  que  não 
cumpriu,  de  que  resultou  constituir-se  furiosa  a  filha  do  conde 

1    Si  me  quieres  dar  remédio,  Fero  alíla  de  aquesta  platica 

A  pagar-te  lo  me  obligo  Lo  que  mandava  se  hizo. 
GoD  mi  cetro,  y  mi  corona. 

Que  a  tus  aras  sacrifico.  Florinda  perdió  su  flor, 

El-rey  quedo  arrependido, 

Dízea  que  no  respondio,  Y  obligada  toda  Espafia 

T  que  se  encijó  ai  principio,  Por  el  gusto  de  Rodrigo. 
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Julião,  apenas  viu  o  thalamo  régio  occupado  por  ama  rifaL 
Do  ultraje  recebido  informou  de  prompto  seu  pae,  que  logo 
protestou  tirar  uma  vingança  proporcionada  á  grandeza  da 
offensa  recebida.  Mas  o  conde  não  precisava  d'isto  para  se 
constituir  em  implacável  inimigo  de  D.  Rodrigo,  cujos  ódios 
õs  romances  d'aquelle  tempo  enfeitaram  ou  entrelaçaram  com 
assumptos  amorosos,  por  succeder  isto  n'um  tempo  em  que 
similhantes  assumptos,  ou  com  verdade  ou  sem  eUa,  se  ante- 
punham ás  cousas  do  mais  serio  interesse  histórico.  Podia  o 
ultraje  da  filha  accelerar,  sem  duvida  alguma,  o  resentimento 
do  conde  JuliSo;  mas  elle  não  foi  s^uramente  quem  o  fez 
nascer.  Este  conde  vira  seu  cunhado  Witiza  despojado  do 
throno  e  morto  por  D.  Rodrigo;  elle  mesmo  havia  sido  pri- 
vado do  alto  cargo  de  protospatario,  que  se  dera  a  Pelagío; 
e  finalmente  era  junto  d'elle,  e  no  seu  governo  de  Ceuta  que 
Eba  e  Sisebuto,  sobrinhos  de  sua  mulher,  tinham  ido  buscar 
asylo:  são  estes  seguramente  motivos  mais  que  bastantes  para 
amplamente  se  explicar  o  entranha vel  rancor  de  Julião  para 
com  D.  Rodrigo,  e  a  sua  infame  traição  para  com  o  rei  e  a 
pátria.  Detestando  o  monarcha  a  quem  servia,  e  não  se  jul- 
gando com  forças  bastantes  para  o  desthronar,  pediu  soccorro 
aos  mouros,  allíados  naturaes  de  todos  os  descontentes,  pro- 
mettendo-lhes  ajuda-los  na  sua  passagem  para  Hespanha, 
sendo  elle  o  próprio  que  lhes  abriria  o  caminho.  E  com 
effeito,  franqueando-lhes  as  portas  de  Ceuta  (praça  que  só 
depois  de  sete  séculos  foi  novamente  submettida  ao  domínio 
da  península  por  um  rei  portuguez),  c  coUocando-se  elle 
mesmo  á  frente  de  mil  e  quinhentos  homens,  atravessou  o 
estreito,  e  com  elles  se  assenhoreou  do  monte  Calpe  ou  villa 
de  Hercules  S  de  que  resultou  dominar  em  ambas  as  margens 
do  mesmo  estreito.  Depois  d^elle  seguiu-se  um  corpo  de  doze 
mil  mouros  commandado  por  Tarik.  De  todas  as  partes  da 
Hespanha  começaram  desde  logo  a  aflluir  enxames  de  descon- 
tentes ás  bandeiras  do  conde  Julião,  que  por  estas  continuas 


1  Os  mouro»  lhe  ehamaram  Geb-el-Tarik,  d'oiide  por  cormpçio  da  pa- 
lavra 86  $n  OièraUar. 


deser^ies  oo  apresentasses,  devia  se^ameDte  ajuizar  da 
pr(q[)iDquidade  da  victoria. 

No  meio  de  todo  isto  parecea  fácil  a  D.  Rodrigo  a  des^ 
tniiç9o  da  revolta,  mandando  contra  ella  nm  parente  sen  por 
nome  Sandio,  á  firente  de  um  exercito,  que  levantara  á  pressa, 
o  qual  foi  de  prompto  derrotado  pelos  mouros  junto  de  Tarifo, 
sendo  morto  o  seu  commandante  o  sobredito  Sancho.  Desde 
entSo  os  árabes  espalbaram-se  pelos  campos.  As  praças  es- 
tando sem  defeza,  a  popula^o  procurou  a  sua  salvado  na 
fuga,  para  n9o  p^ecer  miseravelmente  debaixo  do  allánge  dos 
serracenos*  Os  vencedores,  correndo  na  cola  dos  vencidos,  le- 
varam a  sua  destruição  até  Sevilha,  que  saquearam,  retiran- 
do-se  carregados  de  despojos  opimos,  passando-se  depois  para 
a  Africa.  No  anno  seguinte  voltaram  outra  vez  com  maior  regu- 
laridade e  numero,  e  desembarcando  novamente  em  Gibral- 
tal,  ahi  se  fortificou  a  expedição  e  se  dispoz  definitivamente  á 
conquista  da  península,  sendo  igualmente  acompanhada  pelo 
pérfido  conde  Julião.  D.  Rodrigo,  aindaque  abandonado  pela 
naçio,  diz-se  ter  ainda  juntado  um  exercito  de  cem  mil  ho- 
mens, á  frente  dos  quaes  se  collocou,  marchando  com  elles  ao 
encontro  dos  mouros  e  dos  descontentes,  que  os  acompanha- 
vam. A  batalha  travou-se  perto  da  villa  de  Xerez,  nas  margens 
do  rio  Guadalete:  diz-se  também  que  durara  por  oito  dias 
contínuos,  e  que  no  ultimo  (3  de  agosto  de  71 1 ,  segundo  uns, 
6 II  de  outubro  de  714,  segundo  outros),  a  victoria  se  deci- 
diu vantajosamente  em  favor  dos  mouros,  com  terrível  damno 
dos  christãos.  Acrescenta-se  mais  que  Oppas,  o  irmão  de 
Witiza,  a  quem  elle  fizera  bispo  de  Toledo,  tinha  um  impor- 
tante conmiando  no  exercito  de  D.  Rodrigo,  e  que  no  mais 
forte  do  combate,  atraiçoando  também  o  rei  e  a  pátria,  se 
passara  para  os  infiéis,  e  que  reunindo-se  ao  conde  Julião, 
atacou  de  flanco  o  exercito  de  D.  Rodrigo,  e  pelo  lado  mais 
fraco  de  que  estava  sabedor.  Esgotadas  as  forças  dos  godos 
por  um  combate  de  sete  horas  de  duração,  e  aterrados  não 
meoos  pela  horrível  traição  e  defecção  do  bispo  Oppas,  come- 
a  fraquqar,  seguindo-se  depois  a  fuga,  à  qual  o  rei 
os  seus  cavalleiros  debalde  procurou  obstar.  Segundo  o 


uso  dos  godos,  D.  Rodrigo  assistiu  á  batalha  sobre  um  carro 
de  marfim,  ornado  com  o  seu  manto  de  purpura,  coroa  de 
oiro,  e  botinas  bordadas  de  pérolas;  mas  no  momento  em 
que  viu  o  ataque  de  Oppas,  deixou  o  carro,  e  montou  ii'um 
cavallo,  que  ao  lado  lhe  traziam  prompto  para  qualquer  caso 
de  urgência,  e  sobre  elle  acommetteu  com  o  bispo:  dizem 
geralmente  que  se  comportara  com  valor  e  coragem,  e  que 
envolvido  na  derrota  geral,  ao  atravessar  o  Guadalete,  n'elle 
caíra  e  se  afogara.  Parece  que  a  sua  coroa,  manto  e  botinas 
se  reuniram  na  margem  do  dito  rio,  e  que  o  seu  cavallo  tam- 
bém se  encontrou  errante  no  campo,  sem  jamais  se  saber  do 
cavalleiro,  cujo  corpo  se  nlo  achou  entre  os  mortos,  de  que 
resultou  pensarem  alguns,  que  conseguiria  salvar-se  para 
Portugal,  e  que  cá  viviria  e  morrera  desconhecido.  Os  venci- 
dos que  escaparam  da  batalha  foram  refugíar-se  nas  diíTerentes 
cidades  vizinhas,  todas  ellas  abertas  e  sem  meios  de  defeza, 
de  sorte  que  em  menos  de  três  annos  os  árabes  tornaram-se 
senhores  de  toda  a  Hespanha,  estabelecendo  em  toda  ella  a 
sua  auctoridade,  acabando  assim  no  fim  de  uns  três  séculos 
de  existência  o  dominio  e  monarchia  dos  godos.  Parece  in- 
crível que  por  este  modo  perecesse  um  grande  estado,  so- 
mente pela  perda  de  uma  batalha:  este  facto  explica  só  por  si 
cabalmente  a  que  ponto  de  decadência  e  aniquilamento  de 
forças  tinha  chegado  na  península  o  império  godo.  Quanto 
ao  conde  Julião  não  se  sabe  qual  fosse  o  seu  ulterior  destino, 
ignorando-se  se  sobreviveu  á  desgraça  da  sua  pátria  e  em  que 
categoria  ficou  entre  os  mouros,  e  se  o  remorso  alguma  vez  o 
aflOiigiu  de  ter  escravisado  o  seu  paiz,  sendo  a  elle  traidor,  ao 
rei,  e  a  Deus.  O  seu  nome  porém,  coberto  por  tão  feia  mancha, 
não  perecerá  jamais,  transmittindo-se  de  geração  em  geração, 
sempre  infamado,  tanto  pela  maldição  dos  seus  contempora- 
neos,  como  da  posteridade. 

Tendo-se  na  península  tornado  tão  memorável  o  império 
dos  godos,  o  qual  depois  de  desmantelado,  foi  a  pouco  e  pouco 
resurgíndo,  até  que  por  fim  prevaleceu  novamente  no  paiz, 
justo  é  que  digamos  agora  alguma  cousa  sobre  a  orígem  do 
seu  governoi  legislação  e  costumes,  que  aliás  nos  devem  me^ 
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recer  a  mais  particular  attenção  pela  saa  grande  influencia 
entre  nós,  vistoque  dos  godos  é  que  a  monarchia  portugueza 
recebeu  também  o  seu  governo»  legislarão  e  costumes,  sendo 
igualmente  de  raça  goda,  por  sua  m3e  D.  Thereza,  o  primeiro 
rei  portuguez,  e  portanto  a  casa  reinante  de  Portugal,  com 
muitas  outras  famílias  iiiustres,  e  até  mesmo  uma  grande  parte 
da  população  portugueza.  Pouco  verdadeiramente  se  sabe  dos 
primitivos  usos  e  costumes  dos  godos,  e  pouco  também  qual 
fosse  o  seu  estado  de  civilisaçao  nos  primeiros  tempos  da  sua 
entrada  em  Hespanha,  no  momento  de  para  ella  passarem, 
vindos  da  Gallia  Narbonnense.  É  um  facto  que  os  primeiros 
effeitos  da  conquista  de  qualquer  paiz  por  um  exercito  es- 
trangeiro sao  sempre  os  reciprocos  e  terríveis  ódios,  que 
repellem  todas  as  idéas  de  boa  harmonia  entre  o  conquistador 
e  o  conquistado;  mas  com  o  tempo  vão  estas  repugnancias 
por  tal  modo  desapparecendo,  que  por  fim  se  acha  operada 
essa  assimilação,  que  tão  impossível  parecia  entre  um  e  ou- 
tro, e  até  mesmo  quasi  contra  a  vontade  de  ambos.  Foi 
assim  que  provavelmente  se  operou  a  assimilação  dos  godos 
com  os  ibero-romanos,  assim  como  se  tinha  já  operado  a  dos 
mesmos  romanos  com  os  aborígenes.  Não  admira  pois  que  nos 
primeiros  tempos  da  invasão  os  romanos  nos  pintassem  estes 
povos  com  as  mais  negras  cores,  accusando-os  de  selvagens  e 
homens  ferozes,  e  portanto,  segundo  o  costume  geral,  dando- 
lhes  o  nome  de  bárbaros.  Depois  dos  primeiros,  outros  es- 
criptores  vieram,  menos  apaixonados,  que  nos  apreseíitaram 
os  godos  com  o  caracter  dos  antigos  germanos,  sóbrios,  hos- 
pitaleiros, tenazes  nas  suas  emprezas,  guerreiros  atrevidos, 
mas  humanos  depois  da  victoria,  e  finalmente  dispostos  á  civi- 
lisaçao. Ciosos  da  sua  liberdade  e  independência,  e  detestando 
os  romanos  pela  sua  humilhação  e  subserviência,  não  só  re- 
ceiaram  alliar-se  ao  principio  com  elles,  mas  até  condemnavam 
as  suas  praticas  e  usos:  o  tempo  foi  com  a  doçura  do  nosso 
ameno  clima,  amaciando  cada  vez  mais,  como  já  dissemos,  a 
rigidez  dos  seus  cosiumes,  e  podendo  calar  no  seu  espirito,  e 
vencer  n  elles  a  sua  natural  repugnância,  trouxe-os  por  fim  a 
melhor  accordo,  confundlndo-se  os  conquistados  com  os  con- 
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qaistedores  por  meio  de  recíprocos  enlaces  e  casamentos.  De 
rasio  é  confessar  que  os  godos  foram  de  todos  os  bárbaros  os 
qae  mais  azinha  adoptaram  a  civilisa(3o,  e  trocando  mais  tarde 
a  idolatria  pela  religião  chríst3,  combinaram  a  dureza  e  rudez 
dos  seus  costumes,  com  a  polidez  e  boa  ras3o  das  leis  roma- 
nas; abandonando  a  sua  vida  errante,  fixaram  os  seus  lares 
DO  paiz  da  conquista,  místurando-se  por  esta  forma  com  os 
antigos  habitantes,  e  por  conseguinte  passando  de  vencedores 
a  compatriotas.  Emquanto  hereges,  nSo  se  mostraram  intote- 
rantes;  mas  bem  pelo  contrario  souberam  ganhar  o  corafio 
dos  vencidos,  respeitando,  com  muitas  das  suas  leis,  as  suas 
crenças  religiosas.  Os  catholicos,  se  nSo  eram  favorecidos, 
também  nlo  foram  perseguidos,  e  os  bispos,  reunidos  livre- 
mente em  concílios,  dirigiram  a  Deus  fervorosas  preces  para 
que  lhes  continuasse  aquelle  estado  de  paz  e  de  quieta^^o, 
do  que  servirá  de  prova  o  fecho  do  segundo  concilio  toledano, 
celebrado,  segundo  o  melhor  cumputo,  no  anno  535,  no  qual 
dizem  os  padres: « Agora  que  temos  acabado  com  o  3enhor 
todas  as  cousas  que  foram  trazidas  á  collação,  damos  graças 
a  Deus  Todo  Poderoso,  e  ao  nosso  glorioso  rei  Amalarico, 
rogando  á  divina  clemência,  que  o  conserve  por  largos  annos, 
para  que  nos  dá  licença  de  fazermos  o  que  convém  ao  culto 
da  fé».  E  com  effeito  sobeja  rasão  tinha  o  clero  para  louvar  a 
Deus  por  algum  descanso,  que  começava  a  fruir,  por  isso  que 
tanto  elle,  como  todos  os  catholicos  orthodoxos  em  geral,  ha- 
viam desde  o  principio  da  invasão  dos  bárbaros  sido  duplica- 
damente  vexados  e  opprimidos,  já  pelo  Airor  da  victoria,  e  já 
pelo  ódio  da  disparidade  da  religião,  emquanto  os  mesmos 
bárbaros  foram  ou  idolatras  ou  arianos.  Foi  durante  este  pe- 
ríodo que  os  bispos  catholicos  se  mostraram  dignos  pastores 
e  verdadeiros  pães  dos  fieis:  reunidos  por  toda  a  parte  em 
concílios  provinciaes  ou  diocesanos,  mutuamente  se  confir- 
maram e  fortificaram  na  fé,  condemnaram  os  erros,  e  otmcor- 
daram  até  no  melhor  modo  de  esconder  as  imagens,  relíquias 
e  livros  santos,  e  de  conservar  puro  o  deposito  do  sagrado 
dogma  e  da  disciplina.  Espalhados  pelas  suas  dioceses  e  coUo- 
cados  DO  meio  dos  seus  rebanhos  consternados,  os  bispos 
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serviram  de  conselho,  de  remédio  e  de  consola{9o  aoe  povos 
miseráveis  e  infelizes.  A  virtude  apura-se  na  desgraça,  como 
no  cadinho  sobre  o  fogo  se  purifica  o  oiro;  assim  tinha  ido 
crescendo  o  clero  nas  Hespanhas,  durante  as  multiplicadas 
oscillações  do  estado,  medrando  em  pureza  de  costumes,  em 
severidade  de  disciplina,  e  por  todos  estes  títulos  em  bem 
merecida  influencia  no  animo  dos  fieis:  a  sua  situaçio  obri- 
goa-o  a  buscar  força  e  consolação  na  correspondência  não 
interrompida  com  os  outros  bispos  catbolicos,  e  especial- 
mente com  a  sè  romana»  e  com  as  igrejas  de  Âfrioa.  A  com- 
mnnhão  catholica,  que  é  o  único  meio  de  conservar  a  unidade 
da  fé,  serviu  n'aquelle  tempo  para  manter  a  pureza  dos  cos- 
tumes e  da  disciplina,  fazendo  de  todos  os  bispos  testemunhas 
e  censores  da  vida  civil  e  religiosa  de  cada  um.  Para  este 
estado  de  quietação  da  igreja  catholica  concorreu  também 
muito  a  elevação  de  Theudis  ao  throno  dos  godos,  porque, 
apesar  d'este  príncipe  ser  demasiadamente  aferrado  á  seita 
de  Ario,  deixou  aos  catholicos  a  plena  liberdade  de  culto  e 
rx>nsciencia,  de  que  resultou  fortificar-se,  e  a  largos  passos 
diffundir-se  cada  vez  mais  a  religião  catholica.  Tudo  o  que  se 
acaba  de  ver  é  plenamente  provado  pelos  cânones  dos  antigos 
concílios  de  Braga,  igreja  cuja  existência  se  perde  na  obscu- 
ridade dos  tempos,  e  alem  d'isso  pelos  dos  de  Toledo,  de 
Lerida»  de  Barcelona,  de  Saragoça,  etc.  Esta  epocha  foi  por 
tanto  a  da  provação,  seguindo-se  a  ella  o  tempo  do  descanso , 
depois  de  consolidado  o  império  dos  godos,  desde  o  mesmo 
Tbeodis  até  Recaredo  I,  em  cujo  reinado  começou  o  tempo 
do  iriumpho  íefnporal  do  clero,  e  o  da  sua  desmedida  ambi- 
ção, e  por  conseguinte  o  da  tibieza  e  da  decadência  espiritual, 
como  se  vae  ver. 

O  valor  pessoal,  que  tanta  importância  tem  entre  as  nações 
errantes  e  guerreiras,  havia  de  necessariamente  ser  tido  em 
grande  conta  entre  os  godos  e  não  devia  influir  pouco  nos 
seus  primitivos  tempos  na  escolha  do  rei,  por  ser  a  monar- 
chia  a  base  fundamental  do  seu  governo.  Depostas  as  armas, 
e  resolvidos  os  godos  a  adoptarem  a  viàa  quieta  e  fixa  ao  ter- 
X9D0f  coidarion  logo  em  acautelar  as  rebelUOes  e  usurpações 
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ao  throno,  determinando  a  fõnna  e  ceremonia  da  eleição  do 
rei>  feita  pelo  voto  das  ordens  distinctas  do  estado»  em  que 
cada  tribu  elegia  o  seu  chefe,  e  estes  depois  o  rei:  nem  de 
outra  maneira  podia  ser  feito  este  acto,  por  não  ser  possível 
reconhecer  hereditariedade  do  poder  n'uma  nação,  que  aca- 
bava de  sair  da  vida  errante,  e  sem  ter  assento  Qxo.  Sendo  a 
guerreira  a  sua  principal  feição,  já  se  vô  (|ue  na  escolha  do 
rei  o  mais  valente  havia  de  ser  sempre  o  preferido,  e  não 
poucas  vezes  os  chefes,  que  o  elegiam,  tomavam  para  si  o  di- 
reito de  o  exterminar,  ou  de  o  depor,  e  de  eleger  outro,  che- 
gando mesmo  a  haver  usurpadores,  que,  sem  esperar  o  voto 
da  nação,  se  apoderavam  do  poder  por  meio  da  violência  e 
das  facções  que  para  seus  íins  promoviam.  Se  o  direito  do 
mais  forte  era  o  mais  respeitado  n*aquelles  tempos,  não  ad- 
mira que,  constituídos  em  chefes  de  tribus  muitos  indíyiduos, 
estes  contrabalançassem,  e  até  mesmo  annullassem  a  auctorí- 
dade  real,  depondo-a,  para  elegerem  depois  quem  lhes  aprou- 
vesse. Eis-aqui  pois  os  nobres  d  aquelles  tempos,  e  os  que 
tanto  império  tiveram  na  nação  gothíca,  a  qual,  sendo  tod^ 
guerreira,  como  já  dissemos,  por  força  havia  de  ser  gover- 
nada militarmente,  constituindo-se  os  generaes,  e  o  supremo 
chefe  do  estado  forçosamente  em  depositários  de  toda  a  au- 
ctoridade  e  de  todo  o  poder.  Mas  como  a  força  militar  d*a- 
quelle  tempo  não  era,  nem  podia  ser  essencialmente  obediente, 
como  nos  tempos  de  hoje,  era  justa  consequência  d'aquella 
organisação,  que  os  chefes  de  tribu  frequentemente  se  decla- 
rassem contra  o  rei.  Todavia  a  nobre  nação  dos  godos,  como 
elles  mesmos  se  chamavam,  segura  que  teve  a  conquista,  e 
fixada  que  foi  a  sua  residência,  trouxe  para  a  Hespanha  um 
certo  grau  de  estabilidade  e  permanência  até  ali  desconhecido, 
como  mais  acima  se  viu  pelo  insuspeito  testemunho  do  clero, 
postoque  os  poderes  políticos  continuassem  a  ser  exercidos 
pelo  rei  e  pelos  magnates,  havendo  cortes,  ou  antes  assem- 
bléas,  nas  quaes  entravam  os  condes  e  duques  como  gover- 
nadores das  differentes  cidades  e  províncias,  os  gardingos,  os 
juizes  das  villas,  e  finalmente  todos  os  mais  senhores,  que 
com  plenitude  real  disfructavam  e  governavam  largas  terras. 
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constitaindo  também  a  cúria  palatina,  onde  ao  principio 
ostentavam  toda  a  apparencia  de  um  conselho  militar,  cele- 
brado na  tenda  do  general  em  chefe.  A  altivez  dos  senhores 
e  a  consciência  do  que  podiam,  fazia-os  de  condição  indócil  e 
insoffrida;  e  quando  entre  elles  e  o  rei  se  levantava  alguma 
pendência,  a  força,  a  manha  ou  a  traição  era  quem  de  ordi- 
nário a  decidia.  Muitas  vezes  pretenderam  os  reis  godos  asse- 
gurar a  coroa  pai*a  seus  filhos;  mas  os  seus  esforços  vieram 
sempre  quebrar-se  contra  a  dura  rocha  do  orgulho  senhorial, 
o  qual  não  podia  renunciar  ao  seu  antigo  direito  de  escolhe- 
rem em  cada  vacatura  do  throno  aquelie  membro  da  familia 
reinante,  que  mais  disposto  se  mostrasse  para  promover  os 
interesses  dos  eleitores.  E  porque  Suinthila  quiz  associar  ao 
throno  seu  filho  Racemiro,  habilitando-o  para  lhe  succeder, 
foi  deposto,  sendo  muito  feliz  em  acaMr  tranquillamente  a 
vida.  Todavia  este  grande  poder  dos  magnates  teve  a  sorte 
de  todas  as  cousas  humanas;  decaiu,  quando  os  costumes 
da  nação  mudaram,  e  ficou  neutralisado,  quando  Recaredo 
admittiu  o  clero  catholico  á  communhão  dos  poderes  polí- 
ticos. Com  os  hábitos  pacíficos  que  a  nação  adoptou,  acabou 
a  grande  importância  e  a  consideração  militar  dos  senhores; 
quando  as  tribus  deixaram  de  se  interessar  na  eleição  dos 
chefes,  desviadas  d'isso  pelo  amor  dos  lares,  que  lhes  trouxe 
a  fixação  do  solo,  os  reis  tomaram  para  si  a  eleição  dos  offi- 
ciaes  palatinos,  e  abusaram  tanto  d'esta  faculdade,  que  até 
libertos  elevaram  ás  primeiras  dignidades;  mas  o  golpe  fu- 
nesto para  o  estado  da  primitiva  nobreza  gothica  veiu-lhe  da 
admissão  do  clero  ao  governo  do  estado,  operada  pelo  mesmo 
Recaredo,  rei  pelas  boas  artes  de  S.  Leandro,  bispo  de  Sevi- 
lha, ou  se  alguém  o  preferir,  pelos  altos  decretos  da  Divina 
Providencia,  para  gloria  de  Deus  e  triumpho  da  santa  fé  ca- 
tholica. 

De  perseguidos  passaram  os  bispos  catholicos  a  ser  tolera- 
dos ;  mas  ainda  assim  excluídos  dos  poderes  políticos  do  es- 
tado. Apesar  d'esta  circumstancía  o  clero  teve  sempre  grande 
influencia  no  animo  dos  fieis,  e  d'ella  usavam  os  padres  quando 
por  meio  de  mais  ou  menos  severas  penitencias  publicas^  co- 
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hibíam  os  crimes  oo  regravam  os  costumes,  conforme  os  prin^ 
cipios  da  morai  evangélica  e  dos  cânones  ecclesíasticos.  Foi 
talvez  para  augmentar  esta  útil  influencia  que  o  clero  das  Hes» 
panhas  admittiu  em  seus  ccmcilíos  os  seculares  mais  recom- 
mendaveis,  para  serem  n'eUes  testemunhas,  e  fóra  d^eiles  de* 
fBOftores  dos  actos  das  suas  decisões  e  medidas.  Parece  ter 
sido  a  justa  reciprocidade  que,  tendo  dado  quinhSo  aos  secu- 
lares nos  negócios  da  igreja,  os  clérigos  vieram  a  tomar  parte 
nos  n^ocios  do  e^ado.  Operou*se  esta  grande  mudança  logo- 
qu6  el4-ei  Recaredo  abraçou  o  catholicisroo,  devendo-se  talvez 
a  ella  a  inteira  fusão  dos  godos  com  os  hespanhoes,  acabando* 
se  assim  a  disparidade  de  culto  que  até  então  dividia  uns  e 
outros.  Recaredo  tiiáia  tido  por  m^tre  a  S.  Leandro,  tio  íl- 
lustre  pela  sua  santidade,  quanto  conhecido  era  pelo  seu  saber 
e  prudência.  Fácil  è  comprebender  que  o  mestre  não  perderia 
occasiSo  de  inclinar  ao  catholicismo  o  animo  do  real  pupiUo, 
que,  fatigado  pela  sua  parte  de  resistir  ás  intrigas  e  conspira- 
ções dos  grandes,  desejava  um  apoio,  que  lhe  assegurasse  a 
coroa  na  cabeça,  e  que  por  sua  morte  a  fizesse  transmittir  a 
liava,  seu  filho,  como  effectivamente  aconteceu.  Este  apoio 
o  julgou  elie  ter  nos  catholicos,  aceitando  o  christtanismo  or- 
thodoxo,  e  fazendo  que  os  senhores  o  imitassem,  no  que  ainda 
assim  encontrou  grandes  difliculdades,  como  era  bem  fácil  de 
ver  em  cousas  de  tanta  monta  como  as  de  mudança  descrença. 
A  cidade  de  Tdedo  foi  a  escdhida  para  tbeatro  do  brilhsoite 
tríumpho  do  catfaolicísoio,  e  para  cila  convocou  Recaredo  um 
concilio  de  todos  os  bispos  das  Hespanhas  e  da  Gallia  Narbon* 
neose,  que  tamb^n  lhe  estava  unida.  No  mez  de  maio  de  586, 
ou  segundo  outros  de  590,  se  dbfm  este  grande  concilio  na- 
cional, comparecido  n'eile  o  rei  com  todos  os  bispos,  muitos 
derigos  e  grande  numero  de  senhores  godos,  no  meio  dos 
quaes  o  mesmo  rei  annunciou  ter  abjurado  o  seu  erro  e  abra- 
çado a  verdadeira  fé,  pelo  que  todo  o  concilio  muito  o  applau- 
diu  e  glorificou.  Em  seguida  apresentou  por  escripto  a  sua 
protestação  de  fé^  ordenada  em  estylo  próprio  de  quem  tem 
a  coQsoiencia  de  haver  consummado  alguma  grande  obra,  re- 
cheada com  a  erudição  de  um  tbeologo,  e  ostentioido  em  cada 
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período  o  eothaMtsiQO  de  um  reeem-convertido.  Esto  bmm 
eserípto  foi  lido  an  alta  voz  por  um  notário,  estando  asiigoado 
pek)  rei  e  pela  rainha ;  d^K)is  de  feita  a  leitura,  novoB  appliu- 
S08  e  Dova  gloria  foi  dada  a  Reearedo  pelos  bispos  todos,  kfóê 
el-ret  todo  o  clero  ariano,  cuja  seita  elie  atè  ali  seguia,  eoi se- 
nhores godos,  abjuraram  tainbem  os  seus  erros  e  leonfessaraa 
a  verdade  da  fé  catbolica,  assignando  todos  a  sua  eonfissio« 
Nio  ha  zelo  como  o  de  um  neopby to :  Reearedo,  nio  eonteote 
com  o  que  tinha  feito,  quiz  encetar  as  funcções  de  rei  eatho- 
lico,  auctorisando  o  concilio  para  comminar  penas,  prohihir  o 
que  se  nao  deve  fazer,  e  ordenar  o  que  deve  ser  feito,  o  que 
importa  todo  o  poder  legidativo.  D  este  modo  íifiou  o  rei  e  os 
senhores  participantes  do  governo  interior  da  igneja ;  mas  o 
clero  interveio  <tesde  então  pela  sua  parte  no  gova^no  V&mporú 
do  estado.  Para  este  resultado  concorreu  também  o  seguinte. 
Por  aquelle  tenxpo  a  religião  era  para  os  povos  ol^ecto  de 
grande  respeito,  de  qae  resultou  julgarem  os  principes,  que 
nada  era  mais  apto  para  manter  em  paz  os  mesmos  povos  do 
que  a  interv^íicSo  e  arbítrio  dos  bispos.  Deu  logar  a  esta  creofa 
a  pouca  s^iu-ança  que  os  mesmos  reis  achavam  no  throoo  que 
occupavam,  abalado  co&tinuamente  por  motins  de  gente  altrai« 
affidita  á  liberdade  e  á  guerra.  Pareceu-Ihes  pois  serem  um  es* 
teio  de  segurança  para  o  throno  as  sentenças  e  censuras  dos 
prdados  diocesanos,  respeitados  aliás,  tanto  pelo  seu  caracter 
sagrado»  C(»do  pela  sua  sciencia,  por  se  achar  somente  n*eUes 
a  que  pcNT  então  havia.  Por  outro  lado  acresceu  também  que, 
sendo  a  nomeai  ou  eleição  dos  bispos  feita  pelos  prmoipes, 
entenderam  estes  que  o  espírito  aulico  devia  predominar  nos 
eleilos,  e  que  frequentando  estes  assiduamente  a  corte,  a  fua 
condescendência  não  podia  s^  duvidosa  para  com  as  vontades 
e  desejos  do  imperante.  Com  estas  vistas  e  crenças  pozeram 
os  reis  godos  a  maior  diligencia  em  convocar  os  coõcilios,  já 
com  rdação  a  toda  a  nação  e  já  com  relação  a  alguma  provin* 
cia,  confessando  pela  sua  parte  os  bispos  serem  convocados 
peia  voz  e  mandado  do  rei,  assim  como  também  o  rei  moitas 
veses  declarava  serem  aquellas  convocações  para  bem  da  igr^ 
e  interosse  do  estado .  Desde  eitfão  os  seguintes  concílios  toie* 
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danos  tornaram-se  de  facto  uma  verdadeira  renni3o  do  parla- 
mento da  nação,  compostos  de  bispos  e  (|e  senhores»  no  qual 
se  decidiam  todos  os  negócios  espiritnaes  e  temporaes  de  in- 
teresse nacional;  mas  como  os  magnates  e  grandes  obedeciam 
de  melhor  vontade  ás  ordens  de  Deus  ou  dos  bispos,  que  d'elle 
se  diziam  oráculos,  do  que  ás  dos  outros  homens,  o  governo 
dos  godos  ficou  desde  então  por  diante  propendendo  nao 
pouco  para  a  theocracia»  a)nstituindo-se  aquelles  concilio» 
em  juizes  dos  reis,  formulando-se  n^elies  as  leis  da  sua  eleva- 
ção ao  throno  e  o  ceremonial  da  sua  entbronisaçao. 

Nada  mais  Tallivel  do  que  os  juizos  dos  homens,  e  os  reis, 
que  igualmente  o  s3o,  enganaram-se  completamente  no  apoio 
legal  que  julgavam  ter  nos  concílios,  porque  bem  depressa  o 
tempo  mostrou  ser  desvantajosa,  tanto  aos  reis  conlo  aos  se- 
nhores, esta  grande  importância  que  se  deu  ao  clero,  por  meio 
da  sua  união  com  os  grandes,  constituído  em  poder  politico 
do  estado.  A  historia  d*aquelle  tempo  offerece  incessantes  ca- 
sos de  conspiração  contra  os  reis,  umas  bem,  outras  mal  suc- 
cedidas,  sendo  muito  notável  achar-se  sempre  o  clero  da  parte 
do  vencedor,  excluindo  os  legítimos  soberanos  e  sempre  con- 
descendente para  justificar  quantas  usurpações  se  lhe  apre- 
sentavam. Sisenando,  usurpando  o  throno  a  el-rei  Suinthila, 
convocou  no^  anno  tí22  o  quarto  concilio  toledano,  o  qual 
não  só  justificou  a  violência,  mas  até  excommungou  o  rei  de- 
posto, sua  mulher,  filhos  e  irmão  para  assim  os  tornar  odio- 
sos á  nação  e  inhabeis  para  subirem  ao  throno.  Chintila,  suc- 
cessor  de  Sisenando,  convocou  o  quinto  e  sexto  concilio  tole- 
dano, julgando  que  por  este  meio  se  conservaria  mais  seguro 
no  throno,  mediante  o  seu  apoio.  Ghindaswindo,  que  deveu  a 
sua  soberania  á  usurpação,  convocou  o  sétimo  concilio  tole- 
dano, o  qual,  logo  no  capitulo  primeiro,  fulminou  de  anathe- 
ma,  que  só  teria  absolvição  em  artigo  de  morte,  todos  os  que 
conjurassem  contra  o  rei.  Seu  filho  Recesvindo,  temeroso 
ainda  da  usurpação  de  seu  pae,  convocou  o  oitavo  concilio  to- 
ledano, o  qual,  accommodando-se  aos  intentos  do  príncipe, 
aboliu  pelo  capitulo  segundo,  o  juramento  que  toda  a  nação  no 
concilio  antecedente  prestara  de  condemnar  irremissivelmente 
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estado.  Ervigio,  desthronando  pela  frairde  o  rei  Wamba,  con- 
vocou o  decimo  segundo  concilio  toledano,  guc  de  prompto  o 
justificou  da  pérfida  conducta  que  tivera.  O  rei  Egica  foi  sem 
nenhum  escrúpulo  absolvido  pelo  decimo  quinto  concilio  tole- 
dano de  defender  sua  mulher  e  os  parentes  d'ella,  a  quem  de- 
pois perseguiu.  Kecaredo  pretendeu  com  o  apoio  do  clero  in- 
troduzir a  hereditariedade  da  coroa;  mas  o  quinto  concilio 
toledano,  no  reinado  de  Suinthila,  declarou  que  o  rei  devia 
ser  eleito  por  todos.  Para  se  formar  uma  cabal  idéa  do  pouco 
que  a  realeza  ganhou  com  a  elevação  do  clero  á  partilha  dos 
poderes  politicos,  considère-se  que  no  oitavo  concilio  toledano 
el-rei  Recesvindo  chegou  a  prometter  de  airtemão  a  sua  sancção 
a  tudo  quanto  o  concilio  legislasse.  Os  senhores  também  não 
foram  mais  bem  succedidos  com  os  seus  novos  sócios  no  poder. 
O  clero  tinha  espirito  de  corporação,  os  senhores  eram  anima- 
dos por  interesses  individuaes;  o  clero  marchava  constante- 
mente a  um  fim,  os  senhores  moviam-se  por  paixííes  passa- 
geiras ;  os  padres  tinham  estudos  e  estavam  habituados  a  lon- 
gas discussões,  os  senhores  pela  sua  parte  impacientavam-se 
com  a  duração  dos  debates,  e  mais  ainda  com  a  citação  de  au- 
ctoridades,  que  não  comprehendiam.  Casos  houve  em  que  a 
sua  intervenção  chegou  a  ter  logar  n'algumas  causas  criminaes, 
como  se  viu  no  decimo  terceiro  concilio  de  Toledo,  por  occa- 
Sião  da  rebellião  do  duque  Paulo,  e  no  decimo  sexto  pelo 
mesmo  crime,  praticado  pelo  arcebispo  Sisberto.  Nas  mesmas 
questões  financeiras  se  manifesta  a  intervenção  dos  concílios, 
pois  o  terceiro  de  Toledo  determina  no  capitulo  ^8.^  que  em 
cada  provincia  se  congregue  uma  vez  no  anno  o  respectivo 
concilio,  a  que  concorram,  judices  locorim,  vel  actores  fisca- 
lium  patrimoniorum,  acrescentando,  tit  dicant  quam  pie  et 
juste  cum  populis  agere  debeant,  ne  in  angariis,  aut  opera- 
tionibus  superfluís  sive  privatim  onerent,  site  fiscalem  gra- 
vent.  Vô-se  portanto  que  em  todos  os  negócios  públicos  se 
deu  ao  clero  uma  funesta  superioridade,  da  qual  elle  se  serviu 
para  no  decimo  sétimo  concilio  toledano,  celebrado  em  694, 
rasgar  as  condições  da  sua  primeira  admissão,  ordenando  que 
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nos  primeiros  três  di^s  em  que  se  haviam  de  tratar  as  maté- 
rias da  fé  e  disciplina,  nao  fossem  os  seculares  admittidos  no 
concilio.  Para  o  clero  a  fé,  isto  é,  a  theoria^  é  o  primeiro  e  mais 
importante  negocio,  á  vista  do  qual  todos  os  outros  são  de 
pouca  importância;  nos  negócios  do  estado  só  a  moral  em 
acção,  isto  é,  a  pratica,  é  que  pôde  e  deve  ser  attendida.  Esta 
única  consideração  basta  para  mostrar  a  incongruência  da  in- 
gerência do  clero  nos  negócios  temporaes.  E  com  effeito  nas 
actas  dos  parlamentos  nacionaes,  ou  concilios  toledanos,  vê-se 
a  verbiagem  do  theologo  substituir  o  estylo  claro  e  conciso  do 
legislador,  e  a  pena  da  excummunhão  substituir  todas  as  ou- 
tras penas.  E  que  se  seguiu?  A  degradação  geral  da  nação,  e 
a  sua  total  ruina  na  terrível  invasão  dos  árabes,  que  lhe  estava 
imminente. 

Não  será  justo  passar  aqui  em  silencio  o  que  se  pode  dizer, 
com  relação  ás  leis  godas  e  ao  código  visigothico.  Nas  GaUias 
já  esta  nação  tinha  leis  escriptas,  que  constituiam  o  código 
alariciano,  por  tirar  o  seu  nome  de  Alarico,  que  as  mandou 
coUigir.  Na  Hespanha  Eurico  foi  o  primeiro  soberano  que  se 
occupou  em  fazer  recolher  n'um  só  corpo  de  leis  todas  as  pu- 
blicadas por  elle  e  pelos  seus  predecessores.  Quanto  aos  ibero- 
romanos  esses  guiavam-se  no  principio  da  invasão  pelas  leis 
romanas,  fallavam  em  latim,  e  trajavam  á  romana :  a  tolerância 
dos  invasores  para  com  elles  foi  tal,  que  fizeram  ordenar  um 
código,  compilado  do  romano,  conhecido  geralmente  pelo 
nome  de  Breviario-Aniano,  publicado  na  cidade  de  Aire  na 
Gasconha  aos  2  de  fevereiro  de  506,  estendendo-se  a  sua 
observância  em  outros  paizes  por  muito  mais  tempo  do  que  se 
observou  em  Hespanha,  porque  em  657  o  aboliu  Recesvindo, 
substituindo-lhe  o  código  visigothico,  de  que  resultou  con- 
fundir-se  por  este  meio  a  legislação  goda  com  a  romana. 
O  sobredito  código,  depois  de  ter  sido  examinado  e  revisto 
no  duodécimo  concilio  toledano,  foi  depois  confirmado  no 
decimo  sexto  no  anno  693.  A  desigualdade  e  as  diversas  je* 
rarchias  de  cidadãos  foram  a  sua  principal  base,  nem  era  de 
esperar  outra  cousa  n'um  povo  onde,  depois  da  ordem  eccle- 
siastica,  só  a  nobreza  tinha  representação  poUtica.  O  clero^ 
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que  era  ao  mesmo  tempo  o  juiz  e  o  executor  d'estas  leis,  tinha 
tfellas  a  supremacia  ábbre  todas  as  outras  classes:  os  bispos 
não  podiam  demandar,  nem  ser  demandados  pessoalmente 
em  juizo,  ao  passo  que  para  elles  se  podia  recorrer  das  sen- 
tenças dos  juizes  inferiores,  e  até  das  dos  mesmos  condes. 
O  que  demandasse  os  clérigos  n'outro  juizo  que  nao  fosse  o 
do  bispo,  decaía  do  litigio  e  incorria  na  pena  de  excommu- 
nhão,  assim  como  o  que  lhes  não  respeitasse  a  isenção  dos 
cargos  públicos  e  aos  seus  servos,  libertos  e  colonos.  Os  no- 
bres eram  também  por  aquelle  mesmo  código  olhados  como 
os  juizes  natos  nos  districtos  e  senhorios  da  sua  jurisdicção  e 
governo,  que  podiam  exercer,  ou  por  si  ou  por  pessoa  que 
para  esse  fim  comínissionassem;  esta  classe  era  ali  attendida 
e  tratada  com  a  maior  deferência  possível,  particularmente  no 
que  dizia  respeito  á  quantidade  e  qualidade  das  provas  e  ao 
valor  dos  seus  juramentos.  Os  vassallos  e  ingénuos,  os  liber- 
tos e  os  servos,  não  podiam  por  modo  algum  comparar-se 
com  os  nobres  pela  inferioridade  da  escala  social  que  lhes 
competia.  Os  judeus,  e  os  que  não  professavam  o  catholicismo, 
tinham  contra  si  a  intolerância  do  mais  requintado  espirito 
religioso,  e  até  os  reis,  antes  de  subirem  ao  throno,  tinham 
de  fazer  a  promessa  de  não  consentirem  os  primeiros  nos 
seus  estados.  As  leis  criminaes  eram  destinadas  mais  ao  ter- 
ror e  vingança  arbitraria,  do  que  á  correcção  e  emenda  do 
delinquente  e  moralidade  publica;  a  pena  de  talião,  as  infa- 
mantes e  atrozes,  a  fustigação,  descalvação,  mão  cortada, 
nariz  cortado,  castração  e  arrancamento  de  olhos,  eram  fre- 
quentes e  ordinárias.  Quanto  ao  direit(\  civil,  os  casamentos 
eram  prohibidos  até  ao  sexto  grau ;  os  dotes  eram  dados  pelo 
marido  á  mulher,  ao  contrario  do  direito  romano;  e  finalmente 
ali  se  viu  a  origem  da  communidade  dos  bens  entre  os  cônju- 
ges, pelo  menos  os  adquiridos  na  constância  do  matrimonio, 
alem  da  faculdade  de  dispor  da  terça.  A  marcha  do  processo 
*  era  simples,  mas  não  precipitada,  por  isso  que  ás  partes  fica- 
vam bastantes  meios  para  allegar  e  provar  a  sua  intenção  e 
defeza.  O  governo  militar  parece  ser  ali  o  único  ponto  fixo 
e  o  regulador  da  jurisdicção  civil;  os  indivíduos  que  nas  suas 
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mãos  tinham  similhante  governo,  eram  os  que  administravam 
a  justiça  no  seu  districto;  dos  inferiores  recorria-se  para  os 
duques  ou  condes,  admittindo-se  também  n'a1guns  casos  re- 
curso para  os  bispos.  Não  obstante  os  seus  defeitos,  o  código 
visigothico,  que  chegou  a  ser  lei  da  Hespanha,  traduzido  com 
o  nome  de  fuero-jazgo,  é  de  certo  muito  notável,  e  deve  segu- 
ramente ser  um  dos  mais  dignos  objectos  para  os  juriscon- 
sultos, porque  posto  se  resinta  da  barbárie  do  tempo  em  que 
foi  escripto  e  dos  seus  auctores,  foi  todavia  a  base  de  outros 
códigos  hespanhoes,  observados  também  em  Portugal.  O  codeác 
legum  ou  lex  Wisigothorum,  é  escripto  em  latim,  contendo 
doze  livros,  subdivididos  em  diíTerentes  titulos  á  maneira  do 
de  Justiniano,  do  qual,  ou  antes  do  Theodosiano,  são  tiradas 
muitas  das  suas  disposições.  Sendo  o  mais  philosophico  e  bem 
ordenado  dos  da  meia  idade,  muitos  jurisconsultos  lhe  téem 
feito  decididos  elogios. 

Já  vimos  como  a  mesma  desmoralisaçao  de  costumes  que 
levara  o  império  romano  á  sua  total  decadência,  conduzira 
igualmente  o  dos  godos  á  sua  ultima  ruina,  passando  os  vicios 
dos  reis  a  contagiar  todos  os  mais  indivíduos  das  differentes 
classes  da  sociedade.  Foi  esta  seguramente  a  principal  causa 
da  destruição  do  império  godo  nas  Hespanhas  e  do  triumpho 
do  império  árabe  em  todas  as  partes  da  península,  como  já 
vimos.  Os  christãos,  diz  Ariosto  no  seu  immorlal  poema, 
estavam  já  a  ponto  de  succumbir,  quando  Deus  chamou  o 
archanjo  S.  Miguel,  e  lhe  disse:  Dirige-te  á  habitação  da  dis- 
cordia^  e  ordena-Uie  que  saia  com  o  seu  brandão,  e  com  elle 
vá  incendiar  o  campo  dos  mouros.  Eis-aqui  o  que  na  Hespanha 
salvou  a  fé  catholica,  por  ter  sido  effectivamente  a  discórdia 
a  que  desde  o  primeiro  momento  da  victoria  dos  árabes  sepa- 
rou uns  dos  outros  os  seus  generaes,  por  meio  de  terríveis 
dissenções,  que  duraram  por  todo  o  tempo  da  dominação  dos 
mouros,  effeito  d'esta  ambição  e  d'esta  sede  de  poder,  tão 
communs  entre  os  homens  revestidos  de  auctoridade.  Alem 
doestes  motivos,  similhantes  dissenções  eram  de  mais  a  mais 
excitadas  pelas  differenças  das  raças  de  que  o  exercito  con- 
quistador sè  compunha.  A  Africa,  conquistada  ao  islamismo, 
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comprehendia  três  raças,  a  primeira  das  quaes  era  formada 
pelos  berberes,  que  se  achavam  nas  alturas  do  Atlas,  e  nos 
areiaes  do  deserto,  para  onde  tinham  sido  repellídos  pelos 
romanos.  As  cidades  eram  habitadas  por  uma  raça  hybrida, 
resultante  da  alliança  entre  os  antigos  colonos  romanos,  os 
restos  dos  carthaginezes  e  os  indigenas,  vindo-se  com  estes 
misturar  depois  os  godos,  os  alanos  e  os  vândalos.  Mousa- 
Ben-Nosseir,  nomeado  amir  da  Africa  pelo  kalifa  de  Damasco, 
achava-se  occupado  em  estabelecer  solidamente  o  poder  mus- 
sulmano  entre  os  berberes,  quando  o  traidor  Julião  lhe  foi' 
pedir  soccorro  contra  el-rei  Rodrigo,  Mousa  expedira  para 
Hespanha  como  seu  logar  tenente  a  Tarik-Ben-Zeyad,  cujo 
exercito  era  geralmente  formado  de  berberes  ou  africanos,  que 
dos  árabes  tinham  certo  ciúme  e  rivalidade,  sendo  Tarik  um 
chefe  berber.  Foi  similhante  ciúme  quem  levou  Mousa,  em 
vez  de  louvar,  a  ordenar  a  Tarik  que  sobreestivesse  nas  suas 
conquistas,  emquanto  elle  não  viesse,  como  em  pouco  tempo 
veiu,  atravessar  o  estreito,  acompanliado  de  um  novo  reforço 
de  tropas.  Mas  Tarik  não  podia  e  nem  mesmo  quiz  obedecer, 
porque  tendo  atacado  e  batido  os  godos,  que  se  tinham  re- 
unido em  Ecija,  sobre  as  margens  do  Xenil,  era  evidente  que 
a  sua  demora  lhes  daria  logar  a  reorganisarem-se  e  a  expo-lo 
assim  a  perder  os  fructos  da  sua  primeira  victoria.  Conseguin- 
temente  dividiu  o  seu  exercito  em  três  divisões,  uma  das 
quaes  foi  mandada  sobre  Córdova,  outra  devia  percorrer  e 
assenhorear-se  das  povoações  do  litoral,  e  finalmente  a  ter- 
ceira, do  commando  do  próprio  Tarik,  devia  atravessar  o 
reino  de  Jaen,  a  serra  Morena,  o  valle  do  Guadiana,  os  mon- 
tes que  o  separam  do  valle  do  Tejo,  e  finalmente  assenho- 
rear-se de  Toledo,  cidade  real  e  capital  do  império  godo. 
Todas  essas  divisões  alcançaram  sem  difliculdade  o  fim  a  que 
se  tinham  proposto.  Entretanto  Mousa,  desembarcado  em  Al- 
geciras,  esforçou-se  por  eclipsar  a  gloria  de  Tarik,  e  tendo-se 
assenhoreado  deCarmona,  tomou  Sevilha.  Remontando  o  curso 
do  Guadiana,  Mousa  chegou  a  Merida,  que  igualmente  tomou, 
dirigindo-se  para  Toledo,  depois  de  outras  mais  conquistas. 
M'aquella  cidade  destituiu  do  commando  das  suas  tropas  a  Ta- 


rik,  com  quem  depois  sa  reconciliou  ou  fingiu  reconciliar-se, 
dando-lhe  outra  vez  o  referido  commando,  de  que  resultou 
habilita-lo  no  proseguimento  das  suas  novas  conquistas.  Mas 
Tarik  e  Mousa,  tendo  feito  as  suas  representações  ao  kalifa 
Abd-el-Meleck,  este  mandou  cliamar  a  ambos,  ficando  en- 
tretanto governando  a  Hespanha  Abdelazir,  filho  dè  Mousa, 
sendo  depois  morto  por  ordem  de  Solimao,  successor  de 
Abd-el-Meleck. 

Dos  godos  escapados  da  funesta  batalha  de  Guadalete,  e  que 
n3o  quizeram  ficar  com  os  mouros,  uns  poderam  salvar-se  nas 
serranias  de  Navarra,  outros  refugiaram-se  nas  das  Astúrias, 
onde  prompto  cuidaram  em  defender-se.  Entre  os  fugitivos 
das  Astúrias  figurou  o  illustre  Pelagio,  duque  de  Cantábria, 
filho  de  Favila,  e  portanto  neto  do  antigo  rei  godo  Chindas- 
windo.  Já  no  tempo  de  Witiza  Pelagio  se  fora  refugiar  nas 
serranias  da  Cantábria,  ou  na  celebrada  serra  de  Covádonga, 
e  para  esse  mesmo  ponto  se  dirigiu  igualmente  depois  d'a- 
quella  batalha,  reunindo  em  volta  de  si  todos  os  christaos, 
que  para  lá  também  foram  buscar  as}  lo.  Entretanto  era  man- 
dado governar  a  Hespanha  pelo  kalifa  El-Horr-ben-abd-el- 
Rahman-el-Takesi,  a  quem  os  historiadores  hespanhoes  cha- 
mam Alahor,  homem  cruel,  violento  e  avaro,  qualidades  que 
não  só  mostrou  para  com  os  christãos,  mas  até  mesmo  para 
com  os  mussulmanos.  Dizem  alguns  que  Alahor,  no  apogeu  da 
gloria  dos  seus  subordinados,  buscara  tentar  fortuna  para  alem 
dos  Pyreneos,  invadindo  a  França  pela  Gallia  Narbonnense; 
mas  n*esta  empreza,  se  porventura  a  tentou,  foi  por  certo 
mal  succedido,  cujos  desastres,  reunidos  com  o  decurso  do 
tempo,  animaram  os  refugiados  nas  Astúrias  a  invadirem  o 
paiz  mussulmano,  indo-se  successivamente  estendendo  até 
ganharem  Cangas *de  Onis.  Sem  duvida  por  algum  desastre, 
recebido  n'estas  suas  incursões,  tiveram  de  negociar  com  os 
mouros,  figurando  entre  os  reféns,  que  lhes  deram  como  ga- 
rantia das  suas  promessas,  o  illustre  Pelagio,  o  qual  escapan- 
do-se  de  Córdova,  foi  reanimar  a  coragem  dos  christãos,  á 
frente  dos  quaes  se  coUocou.  Alahor  mandou  contra  elle  um 
exercito  commandado  por  Alkamah;  mas  Pelagio  esperando-o 
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em  embuscada  com  as  suas  forças»  a  maior  parte  das  quaes 
se  esconderam  na  famosa  caverna  de  Covadonga,  o  derrotou 
completamente,  ficando  os  mouros  t3o  sentidos  da  perda  que 
ali  tiveram,  que  o  mesmo  Pelagio  emquanto  viveu  até  ao 
anno  737  ficou  sempre  tranquillo  senhor  do  reino  que  con- 
quistara na  extensão  de  doze  léguas  de  largo  sobre  quarenta 
de  comprido,  pois  segundo  se  diz  foi  acclamado  rei  das  As- 
túrias em  716,  depois  da  memorável  batalha  de  Cangas  de 
Onís,  que  ficou  sendo  a  capital  dos  seus  estados.  Alahor  accu- 
sado  perante  o  kalifa  da  severidade  da  sua  conducta  em  Hes- 
panha,  teve  por  successor  no  seu  governo  o  celebre  As-samah, 
um  dos  capitães  de  Mousa  e  Tarik,  homem  digno  por  muitos 
titules,  o  qual  depois  de  ter  organisado  a  administração  pu- 
blica na  península  e  fundado  n*ella  uma  marinha  de  guerra, 
cujo  chefe  teve  o  nome  de  amir-el-ma,  ou  príncipe  de  agua, 
d'onde  manifestamente  vem  o  nome  de  almirante,  passou  a 
conquistar  de  novo  a  Gallia  Narbonnense,  como  effeituou, 
e  remontando  o  curso  do  Rhodano,  saqueou  todo  o  paiz  até  á 
Borgonha,  tornando  de  lá  para  Narbonna  com  o  seu  exercito 
carregado  de  despojos.  Avançando  depois  pelo  Garonna  até 
á  Aquitania,  foi  pôr  cerco  a  Tolosa.  O  duque  Endon,  senhor 
d'estes  estados,  lhe  saiu  ao  encontro,  e  travando  com  elle  uma 
rija  batalha,  n^ella  pereceu  o  mesmo  As-samah.  A  este  amir 
outros  se  lhe  succederam,  todos  elles  teimosos  em  dirigir  as 
suas  armas  contra  a  França,  resultando  doestas  prolongadas 
lutas  fortiGcar-se  cada  vez  mais,  e  successivamente  engran- 
decer-se  o  reino  das  Astúrias.  Pela  mesma  causa  poderam  os 
refugiados  na  Navarra  formar  là  igualmente  um  pequeno 
estado,  de  que  ao  principio  foram  soberanos  os  príncipes  da 
casa  de  Bigorre.  As  tentativas  dos  serracenos  contra  a  França 
sobrevieram  também  as  lutas  civis,  filhas  da  emulação,  que 
entre  si  tinham  as  differentes  raças  mussulmanas  que  esta- 
vam senhoras  da  península,  que  talvez  fossem  a  principal 
causa  da  mesma  França  ter  escapado  á  sujeição  do  alfange 
serraceno,  por  trazerem  comsigo  a  separação  de  umas  e  ou- 
tras d'aque1Ias  raças,  cujos  chefes  se  constituíram  em  outros 
tantos  reis  independentes  uns  dos  outros.  Pela  nossa  parte 
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daremos  de  mão  á  relação  enfadonha  e  monolona  de  simi- 
Ihantes  lutas,  de  pouco  interesse  para  a  nossh  historia  pátria, 
e  inteiramente  supérflua  para  figurar  no  quadro  do  que  n'este 
artigo  temos  a  dizer. 

Por  morte  de  Pelagio,  succedida  em  737,  passara  a  monar- 
chia  das  Astúrias  para  as  mãos  de  Favila,  seu  filho,  ao  qual, 
no  fim  de  um  reinado  de  dois  annos,  suc^^edeu  D.  AfTonso  I 
por  ser  casado  com  Ormisinda,  filha  de  Pelagio.  D.  AlTonso, 
que  lambem  pela  sua  parte  era  filho  de  D.  Pedro,  duque  de 
Biscaya,  outro  chefe  dos  chrlstãos,  que  se  tinham  refugiado 
nas  montanhas  da  Cantábria,  era  um  guerreiro  intrépido, 
perseverante,  que  pelo  seu  amor  á  religião  mereceu  o  sobre- 
nome de  calholico.  Diz-se  que  fora  eleito  rei,  apesar  de  Favila 
ter  filho  varão,  pois  no  primeiro  tempo  da  monarchia  hespa- 
nhola,  a  coroa  foi  electiva,  como  o  tinha  sido  entre  os  godos. 
Posloque  o  pequeno  reino  de  Pelagio  se  tivesse  conservado 
por  vinte  annos  nos  mesmos  limites,  a  sua  população  e  forças 
é  que  tinham  augmentado  muito.  D.  Aflbnso  I,  não  se  po- 
dendo conter  na  defensiva,  estendeu  o  reino  das  Astúrias  até 
á  Biscaya,  e  voltando-se  depois  para  o  oeste,  veiu  sobre  a 
Galliza,  constituindo-se  o  terror  dos  mussulmanos.  Todavia 
D.  Afl'onso  nunca  deu  aos  árabes  uma  batalha  campal.  Por 
uma  e  outra  parte  a  guerra  era  uma  continua  serie  de  esca- 
ramuças, incursões,  embuscadas,  surprezas  e  pilhagens  de- 
vastadoras do  paiz.  Tendo  reinado  dezoito  annos,  sem  que 
durante  elles  deixasse  de  fazer  a  guerra  aos  mouros,  morreu 
em  757,  succedendo-lhe  por  eleição  dos  godos,  D.  Fruela  ou 
D.  Froila  seu  filho,  imitador  do  esforço  de  seu  pae.  Defen- 
dendo-se  valentemente  dos  serracenos,  este  rei  teria  feito  por 
mais  tempo  a  felicidade  dos  seus  súbditos  a  não  ser  o  seu  gé- 
nio violento,  que  o  levou  por  meras  suspeitas  a  apunhalar  seu 
irmão  Vimarano,  geralmente  tão  estimado,  quanto  D.  Froila 
al}orrecido.  Em  castigo  do  seu  detestável  fratricídio  foi  tam- 
bém apunhalado  pelos  seus  súbditos  no  anno  768.  Aurélio, 
sobrinho  de  D.  Afifonso  I,  como  filho  de  seu  irmão  Fruela,  e 
portanto  primo  do  assassinado,  foi  quem  os  godos  elegeram 
para  lhe  succeder  no  throno,  que  apenas  occupou  por  seis 
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annos.  D.  Fruela  fundara  Oviedo  mais  para  o  occidente  de 
Cangas,  primitiva  capital  das  Astúrias,  e  esta  povoação  foi  a 
que  com  o  tempo  se  constituiu  a  capital  da  monarchia,  dan- 
do-lhe  exclusivamente  o  seu  nome.  Aurélio  tinha  uma  irmã 
chamada  Adosinda,  que  outros  dizem  ser  filha  de  D.  Affonso  I, 
a  qual  casara  com  um  senhor  chamado  Silo,  sendo  este  o  que 
fora  eleito  pelos  godos  como  successor  de  Aurélio.  Algumas 
desordens  na  Galliza,  as  únicas  que  alteraram  a  paz  d'este 
reinado,  foram  promptamente  socegadas,  morrendo  Silo  em 
783,  nove  annos  depois  de  ter  occupado  o  throno,  sem  lhe 
ficar  successão.  A  sua  viuva  pretendeu  coroar  rei  a  D.  Affonso, 
filho  de  D.  Froila  I;  mas  Mauregato,  postoque  filho  bastardo 
de  D.  Affonso  I,  sendo  eleito  pelos  descontentes,  pôde  expul- 
sa-lo e  obter  o  throno  das  Astúrias,  que  occupou  por  seis 
annos,  no  fim  dos  quaes  morreu  em  Pravia,  depois  de  um 
reinado  tranquillo  e  obscuro.  Succedeu-lhe  um  irmSo  do  rei 
Aurélio,  que  os  godos  elegeram  em  788,  chamado  D.  Ber- 
mudo  ou  D.  Vermudo,  o  qual  apesar  de  ecclesiastico  e  achar- 
se  no  logar  de  diácono,  não  deixou  por  isso  de  ser  eleito:  a 
magnanimidade  e  clemência  d'este  sobei*ano  brilharam  n'a- 
quella  epocha  de  barbaridade  e  ignorância,  pois  D.  Bermudo, 
associando  ao  seu  governo  o  filho  de  D.  Froila  I,  com  o  fim 
de  lhe  assegurar  a  successão,  emquanto  o  moço  D.  Affonso 
nao  alcançava  ter  por  si  o  affecto  dos  seus  súbditos,  n'elle  re- 
nunciou a  coroa  apenas  o  viu  n'este  caso,  voltando  ávida 
ecclesiastica,  o  que  não  só  era  contrario  aos  cânones  recebidos 
em  Hespanha,  mas  igualmente  ao  seu  estado  de  casado,  por 
ter  desposado  Numila,  de  quem  teve  D.  Ramiro. 

A  Hespanha,  socegada  e  tranquilla  desde  a  morte  de  D. 
Affonso  I,  começou  no  terceiro  anno  do  reinado  de  D.  Affon- 
so II,  denominado  o  Casto,  por  não  ter  tomado  estado  durante 
o  seu  longo  reinado  de  mais  de  meio  século,  a  tornar-se  nova- 
mente hostil  aos  mussulmanos,  recomeçando  a  guerra  em  798, 
durante  a  qual  o  mesmo  D.  Affonso  II  dizem  ter  feito  hastear 
triumphantes  as  suas  bandeiras  desde  as  margens  do  Douro 
até  ao  Tejo,  tomando  aos  mouros  Lisboa.  Famoso  este  soberano 
na  paz  e  na  guerra,  foi  elle  quem  transferiu  a  capital  dos  seus 
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estados  para  Ovi  edo,  que  adornou  com  igrejas  e  paços  reaes, 
trocando  o  titulo  de  rei  das  Astúrias  pelo  de  rei  de  Oviedo. 
Alem  d'isso.  trabalhou  elle  por  avivar  as  instituições  do  im- 
pério visigothico,  que  no  meio  dos  perigos  e  guerras  com  os 
mouros  tinham  caído  em  desuso.  Foi  durante  o  seu  reinado 
que  Abderrahman  11  fez  dura  perseguição  aos  christãos,  mui- 
tos dos  quaes  morreram  martyres  durante  ella.  Todavia  deve 
confessar-se  que  mesmo  em  Córdova,  capital  do  império  mus- 
sulmano,  nunca  se  prohibiu  inteiramente  o  exercicio  do  culto 
.  divino,  para  o  qual  os  christãos  eram  chamados  por  meio  do 
toque  de  sino,  assim  como  o  não  era  aos  ecclesiasticos  o  usa- 
rem publicamente  do  seu  traje,  que  os  tornava  distinctos  dos 
seculares.  O  que  era  inteiramente  prohibido  era  a  entrada  dos 
christãos  nas  mesquitas  dos  mouros  e  o  dizerem  mal  de  Ma- 
homet,  sendo-o  igualmente  a  construcção  de  novas  igrejas  e  o 
pôr-se  embaraço  aos  que  porventura  quizessem  abraçar  o 
islamismo.  No  que  toca  ao  governo  civil  permiltiu-se-lhes 
igualmente  regerem-se  pelas  suas  leis,  seguindo  as  praticas 
do  seu  foro,  tendo  para  este  fim,  não  só  ministros  inferiores, 
mas  até  um  supremo  magistrado  com  o  titulo  de  condCy  o 
qual,  supposto  não  tivesse  a  mesma  extensão  de  poder  que 
tinha  no  governo  gothico,  poisque  lhe  faltava  a  parte  perten- 
cente á  guerra,  tinha  ainda  assim  o  que  respeitava  á  adminis- 
tração da  justiça  e  economia  do  seu  districto:  a  sua  escolha 
era  sempre  feita  entre  as  pessoas  de  raça  illustre.  Este  cargo 
porém  não  era  vitalício,  vendo-se  eleitos  alguns  d'estes  con- 
des, sendo  ainda  vivos  os  seus  antecessores.  Alem  d'islo  os 
mesmos  christãos  tinham  também  os  seus  juizes  e  advogados, 
como  era  preciso  para  a  expedição  dos  processos,  devendo 
portanto  advertir-se  que  muitos  dos  insultos  feitos  aos  chris- 
tãos, vieram  das  provocações  que  indiscretamente  elles  mes- 
mo faziam  aos  mouros  por  um  mal  entendido  zelo  de  religião, 
que  chegou  a  ser  até  condemnado  por  alguns  concilies.  Entre- 
tanto não  ha  cousa  que  o  decurso  do  tempo  não  destrua  e 
vença.  O  certo  é  que  em  resultado  da  mutua  convivência  dos 
mouros  com  os  christãos,  estes  não  só  chegaram  a  abraçar  os 
costumes  e  maneiras  d'aquelles,  mas  até  mesmo  a  linguagem. 


Testemunham  a  verdade  d'esta  proposição  os  muitos  vestígios 
arábicos,  que  ainda  hoje  mesmo  entre  nós  se  encontram.  Nem 
admira  que  isto  assim  acontecesse,  vendo-se  aflluirem  a  Cór- 
dova, no  tempo  em  que  ali  brilhava  a  litteratura  árabe  como 
capital  do  império  serraceno  na  península,  muitos  dos  natu- 
raes  tfesta  mesma  península,  para  ali  se  instruírem.  Se  por- 
tanto a  litteratura  dos  vencedores  tinha  assimilado  a  si  os  ho* 
mens  de  uma  classe  elevada,  como  nao  podiam  deixar  de  ser 
os  que  ali  a  iam  cultivar,  é  forçoso  admiltir,  que  muitas  ou- 
tras cousas  praticadas  pelos  vencedores  haviam  de  ser  igual- 
mente admittidas  pelos  vencidos.  Em  compensação  das  van- 
tagens que  aos  christãos  tinham  concedido  os  mouros,  viera 
a  oppressão  dos  tributos,  que  era  mais  ou  menos  insupporta- 
vel,  segundo  o  caracter  do  respectivo  governador  mouro  e  a 
gravidade  das  circumstancias  occorrentes.  Tributos  havia  que 
se  pagavam  aos  mezes  e  por  cabeça,  havendo  também  outros 
de  caracter  certo  e  extraordinário,  alem  dos  que  também  pa- 
gavam as  igrejas  e  mosteiros. 

Tal  foi  o  estado  do  povo  chrislão  da  península  durante  o  do- 
mínio árabe,  e  tal  portanto  aquelle  em  que  se  achava  quando 
teve  logar  a  morte  de  D.  Affonso  o  Casto  em  8i2,  depois  de 
ter  associado  ao  seu  governo  a  D.  Ramiro,  filho  do  seu  ante- 
c^sor.  Não  só  este  soberano  obteve  dos  mouros  varias  yicto- 
rias,  mas  até  repelliu  os  piratas  normandos,  que  no  seu  rei- 
nado começaram  a  saltear  as  costas  da  Galliza.  A  D.  Ramiro 
succ^deu  seu  filho  Ordenho  I,  sendo  este  soberano  o  que  ga- 
nhou aos  mouros  a  batalha  de  Clavijo,  e  o  que  engrandeceu 
novamente  o  reino  de  Oviedo,  tomando  Coria,  Salamanca  e 
outras  povoações  desde  8S0  até  866,  em  que  morreu.  Aos 
combates  succediam-se  repetidos  combates,  e  as  armas  de 
D.  Aflbnso  III,  filho  de  D.  Ordonho,  e  seu  successor  no  throno, 
não  só  conquistaram  igualmente  aos  mouros  a  cidade  de  Leão, 
para  onde  foi  transferida  a  capital  do  reino,  que  desde  então 
tomou  o  nome  de  reino  de  Leão;  mas  até  poderam  obter  uma 
longa  paz  de  vinte  e  sete  annos,  ao  abrigo  da  qual  o  mesmo 
D.  Affonso  segurou  todas  as  conquistas  eflfeituadas  desde  o 
norte  da  Galliza  até  ao  Douro,  e  desde  este  rio  até  ao  Tejo, 
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Orense,  Braga,  Porto,  Eminio,  Vizeu,  Lamego,  Coimbra,  Egi- 
tania  e  Merida,  foram,  nao  somente  ganhas  por  elle,  mas  até- 
repovoadas  e  melhor  fortificadas.  As  expedições  d'esle  sobe- 
rano, a  quem  justamente  se  deu  o  titulo  de  Grande,  tiveram 
logar  desde  877  até  90i,  vindo  a  morrer  em  9i0,  depois  de 
ter  melhorado  a  administração  interior  dos  seus  estados,  que 
reparou,  levantando  importantes  fortificações  nas  fronteiras 
d'elles  e  aos  quaes  fixara  definitivamente  limites.  Seguiu-se- 
lhe  seu  filho  D.  Garcia,  o  primeiro  que  tomou  o  titulo  de  rei 
de  Leão,  o  qual  morreu  em  913,  succedendo-lhe  seu  irmão 
D.  Ordonho  II  em  914,  reinando  dez  annos.  Subiu  ao  throno 
D.  Froila  II,  que  apenas  reinou  um  anno  e  dois  mezes,  sue- 
cedendo-lhe  em  925  D.  Affonso  IV.  Passaram  estes  dois  rei- 
nados sem  de  si  deixarem  vestígio  algum  notável  na  historia 
do  paiz.  Por  abdicação  de  D.  Affonso  IV  subiu  ao  throno  no 
anno  de  931  D.  Ramiro  II,  cujos  feitos  miUtares  lhe  firma- 
ram a  coroa,  estendendo  por  meio  d'elles  as  suas  conquistas, 
que  conservou  e  povoou,  dotando  ao  mesmo  tempo  algumas 
igrejas,  entre  as  quaes  se  conta  o  mosteiro  de  Lorvão,  que 
d'elle  teve  duas  doações.  Morto  D.  Ramiro  11  succedeu-lhe 
em  950  D.  Ordonho  III,  e  a  este  cinco  annos  depois  seu  irmão 
D.  Sancho.  Morto  este  em  967  subiu  ao  throno  leonez  D.  Ra- 
miro III,  cujo  reinado  foi  uma  não  interrompida  serie  de  des- 
graças para  a  Hespanha  goda,  já  em  rasão  das  lutas  civis,  que 
se  travaram  entre  este  soberano  e  o  seu  competidor  e  succes- 
sor,  D.  Bermudo  II,  e  já  pelas  assignaladas  victorias,  que  as 
armas  serrac/cnas  ganharam  sobre  os  christãos.  Esta  epocha 
foi  portanto  a  da  mais  acerba  angustia,  que  os  christãos  tive- 
ram desde  a  fundação  do  reino  das  Astúrias,  não  só  pelo  muito 
sangue  por  elles  derramado  em  continuadas  batalhas  e  corre- 
rias, mas  também  por  verem  passar  o  reino  de  Leão  quasi  aos 
primitivos  limites  dos  do  reino  das  Astúrias,  por  isso  que  em 
984  o  rei  de  Leão  teve  de  abandonar  a  sua  recente  capital,  e 
até  mesmo  Astorga,  retirando-se  novamente  ao  abrigo  das  ser- 
ras, por  se  nao  julgar  capaz  de  se  oppor  em  campo  aberto  aos 
inimigos  do  nome  christão.  Até  este  ponto  as  forças  contraba- 
lançavam-se  entre  os  contendores,  que  ora  vencedores,  ora 
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vencidos,  assim  continuaram  por  largo  espaço,  perdendo  ou 
recuperando  successivamente  terras  e  fortalezas.  A  D.  Ra- 
miro III  succedêra-se  D.  Bermudo  lí,  em  cujo  reuiado  conti- 
nuaram a  sentir-se  os  pesados  desastres  das  armas  christãs, 
correndo  as  dos  mussulmanos  victoriosas  e  altivas  por  Leão, 
Castella  e  Galliza,  cujos  campos  foram  por  toda  a  parte,  até 
árbeiramar,  terrivelmente  trilados  e  devastados,  parando  Al- 
mansor,  o  auctor  de  todos  estes  males,  pelo  lado  do  sertão, 
somente  diante  das  ásperas  serranias  das  Astúrias.  O  reinado 
do  dito  D.  Bermudo,  appellidado  o  Gotoso,  foi  portanto  uma 
epocha  de  continuada  amargura,  tanto  para  elle  como  para  os 
seus  súbditos,  vendo-se  os  territórios  christâos  por  toda  a 
parte  assolados  pelos  infiéis,  e  as  mais  bellas  cidades  por  elles 
igualmente  desmanteladas,  tal  como  Leão,  destruída  por  Al- 
mansor,  que  no  anno  de  987  fez  o  mesmo  a  Coimbra,  que 
deixou  inteiramente  deserta,  mandando-a  elle  mesmo  repo- 
voar de  serracenos,  passados  sete  annos.  Para  maior  desgraça, 
a  D.  Bermudo  II,  que  reinara  desde  984  até  999,  em  que  mor- 
reu, succedia  um  rei  na  curta  idade  de  cinco  annos,  como  en- 
tão tinha  D'.  Affonso  V,  acclamado  em  Leão,  que  os  christâos 
tinham  começado  a  reediflcar.  Moirêra  o  terrivel  Almansor 
no  anno  de  1002,  depois  de  uma  crua  batalha  dada  contra  os 
mesmos  christâos,  e  em  que  a  victoria  ficou  indecisa  para  uns 
e  outros,  succedendo-lhe  seu  filho  Abd-el-Malek  Al-modhaffer, 
o  qual  pela  sua  parte  continuou  a  guerra  em  que  seu  pae  se 
empenhara  contra  os  reis  de  Leão,  a  quem  novamente  des- 
truiu a  sua  capital,  que  se  tinha  começado  a  reedificar,  bem 
como  Ávila,  Osma  e  Gormaz. 

Depois  de  tantas  e  tão  funestas  calamidades  appareceu  fi- 
nalmente mais  algum  descanso  e  esperanças  de  salvação  para 
os  afilictos  e  amargurados  christâos  com  a  morte  do  mesmo 
Abd-el-Malek,  que  não  só  para  os  serracenos  foi  causa  de 
gravíssimas  discórdias  e  repetidas  guerras  civis,  que  deram 
em  resultado  o  acabamento  da  dynastia  dos  Ommyadas,  mas 
igualmente  destruíram  em  1016  a  unidade  do  império  árabe 
na  Hespanha,  que  dividindo-se  por  esta  causa  em  peque- 
nos estados  independentes,  taes  como  Sevilha,  Toledo,  Me- 
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rida,  Saragoça,  Córdova  e  Badajoz,  mais  facilmente  poderam 
ser  batidos  pelas  armas  dos  christãos.  Se  o  império  serraceno 
assim  ficou  quebrantado,  o  dos  christãos  também  nao  estava 
muito  forte,  já  pelos  seus  anteriores  desastres  e  já  pelas  lutas 
civis,  que  novamente  appareceram,  ateadas  entre  D.  AfTonso  V 
de  Leão  e  seu  tio  Sancho  Garcez,  conde  de  Castella.  Serenadas 
estas  pela  morte  do  dito  conde,  o  mesmo  D.  Affonso  V  entre- 
gou-se  a  reparar  os  estragos  do  reino,  a  subjugar  os  vassallos 
rebeldes,  bem  como  a  reconquistar  uma  parte  das  terras  que 
durante  as  guerras  com  Almansor  tinham  sido  perdidas.  Foi 
esta  honrosa  lide  a  causa  da  sua  morte,  porque  tendo  passado 
o  Douro  em  1027,  e  tindo  pôr  cerco  a  Vizeu,  foi  mortalmente 
ferido  por  um  virote,  arremessado  pelos  sitiados,  quando  dis- 
corria em  volta  dos  muros  da  cidade.  Levado  á  sua  tenda, 
n'ella  expirou  dentro  em  pouco  tempo,  correndo  já  o  anno  de 
1028.  Succedeu-lhe  seu  filho  D.  Bermudo  III,  cuja  menor- 
idade é  de  crer  que  tivesse  dado  logar  a  se  introduzirem  no 
reino  muitos  abusos,  que  elle  pela  sua  parte  cuidou  em  estir- 
par  logoque  chegou  á  maioridade,  que  foi  no  anno  de  1036. 
No  seguinte  resolveu-se  a  restabelecer  os  limites  que  o  reino 
de  Leão  tivera  antes  das  contendas  entre  seu  pae  e  o  conde 
de  Castella,  Sancho  Garcez.  A  isto  se  lhe  oppoz  com  vigor 
seu  cunhado,  D.  Fernando  I,  rei  de  Castella,  saíndo-lhe  ao 
encontro  com  um  exercito,  reforçado  por  outro  de  seu  irmão 
D.  Garcia,  rei  de  Navarra,  cujo  soccorro  não  tinha  debalde 
invocado.  Encontraram-se  os  contendores  junto  ao  rio  Car- 
rion ;  ali  se  travou  uma  batalha,  em  que  se  praticaram  genti- 
lezas de  armas,  e  na  qual  o  mesmo  D.  Bermudo  III  foi  morto 
ás  mãos  de  seu  próprio  cunhado  D.  Fernando  I,  segundo  af- 
firmara  uns,  ou  ás  de  D.  Garcia,  segundo  dizem  outros,  aca- 
bando n'elle  por  tão  desastrada  maneira  a  dynastia  varonil 
dos  antigos  reis  de  Leão,  cuja  coroa  recaiu  por  tal  motivo  em 
sua  irmã,  a  infanta  D.  Sancha,  mulher  do  dito  D.  Fernando  I, 
rei  de  Castella,  pois  já  o  direito  de  eleição  do  imperante,  de 
que  os  grandes  tinham  usado,  mesmo  depois  da  fundação  do 
reino  das  AsiQrias,  se  achava  de  facto  caduco,  reconhecido 
em  seu  logar  o  da  hereditariedade. 
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A  Navarra,  em  que  acima  falíamos,  já  muito  antes  (1'aquelle 
tempo  se  tinha  constituido  em  reino  com  aquelle  mesmo  nome. 
Desde  que  Luiz,  rei  da  Aquitania,  e  filho  de  Carlos  Magno  ba- 
t^u  os  árabes  na  França,  onde  se  pretendiam  estabelecer,  como 
já  vimos,  perseguindo-os  para  áquem  dos  Pyreneos,  e  toman- 
do-Ihes  Pamplona  em  806,  as  terras,  que  então  conquistara 
foram  organisadas  por  elle  n'um  governo  ou  província,  depen- 
dente da  Aquitania,  com  o  nome  de  Gothia,  governo  que  não 
progrediu  na  sujeição  da  França,  passando-se  em  vez  d'isso 
para  a  das  Astúrias,  que  para  ali  mandava  os  seus  respectivos 
governadores.  D.  AfTonsoIII  confiara  aquelle  governo  ao  conde 
de  Bigorre,  Sancho  Inigo;  mas  o  filho  deste  governador  .foi 
eleito  rei  pelos  navarros,  que  desde  então  ficaram  indepen- 
dentes, regidos,  como  foram  d'ali  por  diante,  pelos  reis  da 
casa  de  Bigorre,  que  os  governaram  por  uns  quinhentos 
annos. 

Por  morte  do  conde  de  Castella  D.  Sancho  Garcez,  em 
que  acima  falíamos,  succedida  no  annode  1021,  herdara  o 
condado  seu  filho  D.  Garcia  Sanches,  que  foi  assassinado  ainda 
na  infância.  Em  virtude  doeste  acontecimento  o  rei  de  Navarra 
D.  Sancho,  casado  com  uma  irmã  mais  velha  do  mesmo  conde 
D.  Garcia,  julgou-se  com  direito  de  lhe  vingar  a  morte,  e  até 
de  lhe  succeder  no  condado  de  Castella,  que  effectivamente 
uniu  aos  seus  dominios,  não  sem  o  emprego  das  armas.  O 
mesmo  rei  de  Navarra  D.  Sancho,  dividiu  por  sua  morte  os 
seus  estados  pelos  seus  três  filhos,  succedendo-lhe  na  Navarra 
D.  Garcia,  o  mais  velho  d'elles,  o  condado  de  Aragão  ficou  a 
D.  Ramiro,  emquanto  que  o  de  Castella,  com  a  parte  adqui- 
rida no  reino  de  Leão,  pertenceu  a  D.  Fernando.  Eis-aqui  pois 
el-rei  D.  Fernando  I  de  Leão,  appellidado  o  Magno,  que  por 
morte  e  falta  de  successão  de  el-rei  D.  Bermudo,  e  por  tam- 
bém ser  casado  com  a  infante  D.  Sancha,  irmã  e  herdeira  do 
mesmo  D.  Bermudo,  veiu  a  succeder-lhe  na  outra  parte  de 
Leão  em  que  o  fallecido  reinara,  reunindo-se  assim  nas  mãos 
de  um  só  soberano  os  dois  estados  de  Leão  e  Castella.  O  mesmo 
D.  Fernando  I,  aproveitando-se  habilmente  das  dissençoes  e 
guerras  civis  do  império  de  Córdova,  augmentou  considera- 
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velmente  os  seus  domínios  á  custa  dos  dos  infleis,  que  invadiu, 
apossando-se  em  1057  de  Vizeu,  Lamego,  Tarouca  e  outros 
logares  fortes,  inclusivamente  Coimbra,  que  no  seguinte  anno 
se  lhe  rendeu  *,  constituindo  em  condado  o  districto  d'esta 
cidade,  que  então  vinha  desde  o  Douro  até  ao  Mondego,  con- 
dado que  deu  a  D.  Sisnando,  valente  conimbricense,  como 
geralmente  se  crê,  educado  e  distincto  já  entre  os  árabes, 
d'onde  se  passara  para  a  corte  do  rei  de  Leão,  a  quem  cora- 
josamente ajudara,  e  eflicazmente  induzira  a  lançar-se  com 
arrojo  em  todas  estas  conquistas. 

D.  Fernando  Magno,  seguindo  o  exemplo  de  seu  pae  (mas 
mau  exemplo  pelas  funestas  consequências  que  teve)  dividiu 
também  por  sua  morte  os  seus  estados  entre  os  seus  três  fi- 
lhos, dos  quaes  D.  Affonso  lhe  succedeu  no  reino  de  Leão, 
D.  Sancho  no  de  Castella,  e  D.  Garcia  no  da  Galliza,  que  en- 
tão parecia  estender-se  até  ao  Mondego.  As  melhores  conce- 
pções dos  homens,  posloque  pausadamente  formadas  e  ama- 
durecidas, o  tempo  as  destroe  e  aniquila.  Aquclle  systema  de 
dividir  os  estados  só  servia  para  accender  guerras  entre  ir- 
mãos. Os  filhos  de  D.  Fernando  Magno,  cuja  morte  tivera  le- 
gar em  i065,  desavindo-se  reciprocamente,  recorreram  ao 
emprego  das  armas,  de  que  resultou  ser  D.  AíTonso  vencido 
e  obrigado  por  seu  irmão  a  vestir  uma  cogula  de  monge  no 
convento  de  S.  Facundo,  d'onde  pôde  fugir  para  Toledo,  acoi- 
tando-se  á  protecção  do  generoso  amir  Al-mamon.  O  mesmo 
D.  Sancho,  pretendendo  privar  sua  irmã  D.  Urraca  do  senho- 
rio de  Zamora,  que  seu  pae  lhe  deixara,  foi-Ihe  pôr  cerco,  por 
se  lhe  não  querer  render.  Vendo  n'um  certo  dia  um  cavalleiro 
de  Zamora,  que  D.  Sancho  passeiava  só  e  descuidado  em  frente 
dos  muros  da  cidade,  tomou  a  resolução  de  sair  daí  barreira  a 
toda  a  brida,  e  indo  cncontrar-se  com  o  rei  de  Castella,  o  der- 
rubou de  uma  lançada,  recolhendo  com  tal  rapidez  á  cidade, 
que  não  pôde  ser  alcançado.  D.  Affonso,  sendo  immediata- 


1  Esta  é  a  data  apontada  por  Henrique  Flores,  postoque  oiitios,  como 
JqSo  Pedro  Ribeij'o,  sustentem  com  muitos  bons  fundamentos,  que  a  to- 
mada de  Coimbra  aos  mouros  foi  no  anno  de  1064. 
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mente  avisado  por  sua  irmã,  apressou-se  em  vir  a  Zamora, 
depois  de  ajustar  paz  e  alliança  com  o  generoso  Âl-mamon. 
Ali  foi  logo  reconhecido  como  rei  de  Leão,  Castella  e  Gallíza, 
sendo  bem  conhecido  pelo  nome  de  D.  AÍTonso  VI,  começando 
este  seu  segundo  reinado  no  anno  de  1073,  como  senhor  único 
de  todos  os  diflerentes  estados  que  foram  de  seu  pae.  Resti- 
tuido  assim  D.  Affonso  VI  ao  throno  que  primitivamente  her- 
dara, e  senhor  também  do  património  de  seus  iimãos,  tornou- 
se  elle  desde  então  um  dos  mais  illuslres  e  conspícuos  reis 
de  Leão,  pelas  aturadas  guerras  que  com  tanta  vantagem  sua 
pôde  sustentar  contra  os  infiéis,  a  quem,  entre  muitas  povoa- 
ções, e  sendo  já  morto  o  amir  Al-mamon,  pôde  em  1085  to- 
mar Toledo,  cidade  que,  abaixo  de  Córdova,  era  a  mais  im- 
portante das  da  Hespanha,  e  da  qual  os  mouros  tinham  depois 
d'aquella  feito  o  centro  do  seu  poder,  ao  passo  que  pelos  an- 
tigos reis  godos  havia  sido  escolhida  para  sua  capital.  Desde 
então  as  forças  dos  christaos,  assoberbando  as  contrarias,  po- 
deram  preponderar  no  meio  dos  pequenos  estados  musulma- 
nos  que  se  levantaram  em  Hespanha.  Derrotados  estes,  de 
continuo  chamaram  de  Africa  para  seus  auxiliares  os  mouros 
ahnoravides,  nova  seita  de  Mafoma,  recentemente  levantada 
na  Berbéria,  cujas  armas  vencedoras  n*aquelle  paiz  tão  fataes 
se  tomaram  para  os  christaos  da  Hespanha,  não  o  sendo  me- 
nos para  os  que  para  cà  os  chamaram,  e  a  quem  reduziram  á 
condição  de  vencidos,  obrigando-os  assim  a  um  arrependi- 
mento tardio,  que  frequentes  vezes  os  levou  a  alliarení-se  com 
os  mesmos  christaos.  D.  Affonso  VI  foi  em  1093  pôr  o  cerco 
a  Santarém,  que  tomou  aos  mouros,  seguindo-se-lhe  depois 
Lisboa  e  Cintra,  de  que  resultou  estender  então  as  fronteiras 
do  reino  até  á  margem  direita  do  Tejo.  Em  todo  este  longo 
período  a  Lusitânia  nunca  deixou  de  facto  de  existir,  incor- 
porada, como  sempre  se  considerou,  no  reino  de  Leão,  até 
que  d'elle  se  desmembrou  com  o  titulo  de  condado  nas  mãos 
de  D.  Henrique,  a  quem  foi  dada,  por  casar  com  D.  Thereza, 
filha  de  D.  Affonso  VI,  e  que  em  1097  elle  já  administrava 
com  outro  nome  e  limites  differentes  dos  que  anteriormente 
tivera,  como  adiante  se  verá. 

fox.  I  5 


Nraia  de  goferno  nas  Afttiirias  duraiito  a  loU 
dos  chrisaos  eom  os  mouros 

D'esta  breve  narração,  em  que  se  vê  a  successão  dos  diflfe- 
rentes  reis  das  Astúrias  e  Leão,  e  o  successo  das  armas  dos 
christãos  até  á  epocha  da  fundação  da  monarchia  portugueza, 
passaremos  a  examinar  agora  a  indole  do  governo  existente 
durante  este  longo  período,  para  que  também  assim  se  co- 
nheça qual  a  natureza  do  governo  de  Portugal  por  aquelle 
mesmo  tempo.  Sendo  godos  os  reis  das  Astúrias,  goda  a  sua 
corte,  6  godos  igualmente  todos  os  principaes  senhores  dos 
seus  estados,  bem  como  os  restantes  dos  seus  súbditos,  é  bem 
fácil  de  ver  que  tanto  o  seu  governo,  como  a  sua  legislação 
não  podiam  ser  differentes  das  que  tinham  recebido  dos  seus 
maiores,  nem  differentes  os  seus  costumes.  Por  conseguinte  a 
forma  de  governo  continuou  a  ser  a  monarchica  hereditária 
com  as  mesmas  modificações  que  no  tempo  visigothico ;  as  leis 
também  não  podiam  ser  outras  que  as  consignadas  no  código 
visigothico,  salvas,  já  se  vê,  as  variantes  que  os  tempos  e  as 
circumstancias  forçosamente  haviam  de  trazer  comsigo.  Uma 
das  innovaçôes  occorridas,  e  seguramente  de  grande  impor- 
tância, foi  a  da  successão  da  coroa,  que  sendo  electiva  atè  ao 
século  X,  começou  desde  então  a  perder  esta  qualidade  para 
tomar  a  de  hereditária,  chegando,  como  acima  se  viu,  a  haver 
casos  dos  reis  disporem  dos  seus  estados  como  se  fossem  pa- 
trimónio seu,  dividindo-os  entre  os  seus  filhos.  Este  mesmo 
caracter  de  hereditariedade  adquiriram  também  os  differentes 
condados  da  monarchia  christã  da  Hespanha,  onde  desde  en- 
tão apparece  fundado,  senão  um  governo  tão  genuinamente 
feudal,  como  desde  o  meado  do  século  vii  se  achava  fundado 
em  França,  ao  menos  muito  similhante  a  elle.  Os  concílios 
continuaram  a  ser  convocados  pelos  reis  para  a  determinação 
dos  negócios  graves,  sendo  compostos  de  bispos  e  magnates, 
não  permittindo  as  circumstancias  do  paiz  que  a  sua  convo- 
cação fosse  tão  geral,  como  a  dos  antigos  concílios  nacíonaes 
do  tempo  da  monarchia  goda.  Concílios  ou  juntas  que  fossem, 
e  sendo  presididos  pelo  rei,  não  podem  deixar  de  olhar-se  por 
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outra  maneira,  que  nao  seja  a  de  se  terem  na  conta  de  verda- 
deiras assembléas  nacionaes,  exercendo  como  taes  as  funcções 
da  soberania.  Foi  no  concilio  de  Leão  em  1020  que  se  esta- 
beleceu o  regimento  d'estas  assembléas,  determinando-se  que 
em  primeiro  logar  se  tratassem  os  negócios  ecclesiasticos, 
depois  os  do  rei  e  da  politica,  seguindo-se  os  do  povo,  e  por 
uKimò  os  dos  cidadãos,  salvos  os  casos  em  que  se  convocavam 
para  um  fim  determinado,  como  o  da  coroação  e  enthronisa- 
çao  do  novo  soberano,  acto  que  sempre  se  fazia  com  a  maior 
pompa  e  solemnidade,  empregando  até  mesmo  a  ceremonia 
da  uncção.  N'estas  assembléas  ou  juntas  também  algumas 
vezes  se  admittiu  o  povo  para  tfellas  ser  testemunha  do  que 
se  deliberava  e  ordenava  em  seu  proveito.  Foi  esta  uma  inno- 
vação  importante  e  de  fecundas  consequências  no  futuro,  a 
qual  já  por  si  mostra  bem  a  importância  a  que  chegara  a  classe 
burgueza,  ou  a  dos  ingénuos,  como  mais  adiante  veremos. 
A  primeira  vez  em  que  se  faz  menção  da  assignatura  do  povo 
é  no  concilio  de  Oviedo  em  8H,  a  segunda  no  concilio  apud 
montem  Irago,  em  946,  e  finalmente  a  terceira  na  junta  con- 
gregada pela  rainha  D.  Gelvira  em  974.  Nas  próprias  doaçiões 
ou  escripturas  regias,  começaram-se  também  a  admittir  os 
homens  de  inferior  condição,  os  quaes  assignavam  como  tes- 
temunhas, emquanto  que  os  prelados  e  os  magnates  assigna- 
vam confirmando.  Isto  é  constante  das  escripturas  originaes 
dos  cartórios  do  nosso  próprio  reino,  e  das  que  se  acham  pu- 
blicadas nos  appendices  dos  diversos  tomos  da  Hespanha  sa- 
grada. Ainda  mesmo  fora  dos  referidos  concílios  ou  juntas 
os  negócios  mais  importantes  expedidos  pelo  rei,  eram  sem- 
pre confirmados  por  um  conselho  ou  cúria  de  prelados  e 
magnates,  que  chegava  a  intervir  na  elevação  do  novo  mo- 
narcha  ao  throno,  aindaque  chamado  fosse  pela  ordem  da 
successão. 

Classe  do  clero 

Dos  seus  antepassados  herdaram  os  reis  das  Astúrias  o  seu 
respeito  para  com  os  ministros  da  religião,  aos  quaes  parece 
terem  caprichado  confiar-lhes  parte  da  sua  auctoridade,  talvez 
por  ser  ainda  no  clero  que  havia  mais  alguma  instrucção, 
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como  se  coUige  dos  documentos  d^aquelle  tempo,  nos  quaes  se 
declara  terem  sido  escriptos  por  um  presbytero,  e  algumas 
vezes  mesmo  por  um  diácono,  signal  de  que  os  leigos  nao  sa- 
biam escrever,  ou  pelo  menos  ignoravam  a  lingua  latina,  em 
que  taes  documentos  se  costumavam  escrever.  O  certo  é  que  o 
clero  e  os  bispos  adquiriram  pela  sua  parle  maior  auctoridade 
e  poder  durante  o  império  dos  risis  de  Leão  do  que  tinham 
anteriormente,  recebendo  d'elles  altos  e  elevados  empregos, 
alheios  não  poucas  vezes  das  funcções  do  seu  ministério.  Esta 
circumstancia  e  o  conhecimento  que  no  fins  do  século  viu  ha- 
via já  das  decretaes  de  Izidoro  Mercador,  fizeram  com  que  o 
summp  pontífice,  os  bispos  e  os  mais  prelados  se  julgassem 
tão  superiores  aos  reis,  quanto  a  religião  o  era  aos  negócios  da 
vida  temporal  e  da  politica.  Concorreram  também  muito  para 
o  augmento  da  auctoridade  sacerdotal  as  largas  doações  feitas 
aos  bispos,  tanto  pelos  reis,  como  pelos  senhores,  consistindo 
em  terrenos  e  fructos,  não  sendo  menos  generosos  para  com 
os  mosteiros  e  igrejas  que  bem  lhes  parecia.  Vieram  a  par 
d'isto  as  deixas,  feitas  igualmente  ás  igrejas  e  mosteiros  por 
uma  certa  mania,  que  a  devoção  d'aquelle  tempo  tornou  geral 
em  todas  as  pessoas  de  fortuna.  Foi  por  este  meio  que  se  fun- 
daram muitas  d'essas  igrejas  e  mosteiros,  que  desde  então 
appareceram  dotados  com  largas  e  exorbitantes  rendas,  ten- 
do-se  taes  fundações  como  obra  meritória  para  com  Deus  e 
um  exceUente  meio  de  remissão  de  peccados  e  supprimento 
da  penitencia  canónica.  Arreigada  como  se  tornou  esta  crença, 
não  admira  que  os  reis  e  todos  os  poderosos  olhassem  como 
prova  de  boa  moral  e  máxima  de  grande  virtude,  o  fazer  ás 
igrejas  desmedidas  doações,  d'onde  á  accumulação  das  rique- 
zas se  veiu  reunir  a  grande  importância  poliUca  de  que  os 
bispos  e  os  prelados,  incluindo  os  das  ordens  regulares,  já 
até  ali  disfructavam.  Foi  a  devoção  religiosa  assim  aconse- 
lhada e  pregada,  e  foram  também  as  vantagens  e  riquezas 
concedidas  aos  mosteiros,  o  que  muito  concorreu  para  a  sua 
grande  multiplicidade,  figurando  em  Portugal  como  mais  no- 
táveis os  do  distrícto  do  Porto  e  Coimbra,  fundados  nos  sécu- 
los IX,  X  e  XI,  taes  como  os  de  Lorvão,  Moreira,  S.  Simão  de 


Junqueira,  Arouca,  Pedroso,  Pendurada,  Santo  Thyrso,  Pom- 
beiro,  etc.  Estas  casas  eram  pela  maior  parte  destinadas  ás 
pessoas  de  um  e  outro  sexo,  recolhidas  e  clausuradas  em 
edifícios  contíguos  e  de  paredes  meias.  Dos  monges,  que  todos 
eram  sujeitos  aos  votos,  alguns  eram  sacerdotes,  outros  vi- 
viam do  seu  trabalho  manual.  Até  ao  século  xi  não  tíveram 
regra  fixa,  observando  alguns  a  que  S.  Fructuoso  lhes  dera, 
até  que  no  concilio  de  Coiança  se  sujeitaram  á  de  S.  Bento. 
Os  fundos  doestas  casas  eram  terras  com  escravos  ou  colonos, 
que  se  de  direito  não  estavam  ligados  ao  terreno,  estavam-no 
pelo  menos  de  facto,  tudo  isto  por  effeito  das  doações  que 
lhes  fizeram  os  bispos,  os  reis,  os  grandes,  e  até  mesmo  o 
povo  e  os  mouros,  reconhecendo  sempre  algum  padroeiro 
particular.  Muitas  d'estas  casas  começaram  por  pequenas 
igrejas  ou  ermidas,  que  o  proprietário  de  uma  terra  levan- 
tava para  n'ellas  assistirem  aos  ofiicios  religiosos  os  seus 
respectivos  colonos  ou  escravos,  e  tomando  o  nome  títular 
ou  invocação  de  um  santo,  a  ellas  se  annexavam  as  pequenas 
povoações  vizinhas,  chamadas  decantas  ou  deganias.  Algu- 
mas vezes  succedia  que  os  presbyteros  que  ali  ofiBciavam 
eram  os  mesmos  proprietários  dos  respectivos  terrenos,  os 
quaes,  tomando  também  o  habito  de  monge,  e  aggregando  a 
si  alguns  companheiros,  davam  por  este  modo  logar  á  forma- 
ção de  um  novo  mosteiro  ou  asceterio.  Para  gosarem  dos  privi- 
légios dos  coutos,  que  as  leis  lhes  concediam,  eram  frequentes 
vezes  levados  a  esta  fundação  os  proprietários  seculares  dos 
terrenos,  que  em  tal  caso  faziam  com  que  estas  casas  se  con- 
siderassem C/Omo  propriedade  do  fundador,  perpetuando-se 
depois  por  testamentos  ou  successão  nas  suas  i^spectivas 
famílias.  O  decurso  do  tempo  fez  extinguir  muitas  doestas  ca- 
sas, de  outras  formaram-se  parochias,  sendo  a  maior  parte 
d'ellas  absor\idas  também  pelos  grandes  mosteiros. 

Classe  da  nobreia 
Se  a  alta  dignidade  dos  bispos  e  a  sua  reconhecida  sciencia 
lhes  grangeâra  a  benevolência  dos  reis,  os  interesses  e  as  ne- 
cessidades do  estado,  segundo  as  circumstancias  d^aquelle 
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tempo,  a  grangearam  também  aos  grandes  e  magnates.  Estes, 
aindaque,  cedendo  terreno  aos  ecclesiasticos,  houvessem  to- 
mado para  si  um  papel  de  segunda  ordem  nos  negócios  do 
estado,  comtudo  as  honras  e  as  riquezas  de  que  haviam  go- 
sado  no  antigo  império  dos  godos  continuaram  a  áer  d'esta 
classe  o  exclusivo  apanágio.  Tendo  os  reis  de  Leão  de  ganhar 
á  ponta  da  espada  o  terreno  do  seu  império  sobre  o  do  im- 
pério dos  mouros,  claro  está  que  os  homens  eminentes  na 
carreira  militar,  e  que  poderosamente  os  auxiliavam  em  simi- 
^lante  empreza,  reunindo  também  com  esta  uma  outra  cir- 
cumstancia  de  nao  menor  importância,  tal  como  a  de  descen- 
derem do  illustre  sangue  dos  godos,  cujos  maiores  se  tinham 
já  assignalado  no  conselho  dos  soberanos,  não  podiam  ficar 
esquecidos  na  corte,  nem  deixar  de  ser  por  ella  liberalmente 
galardoados.  Foi  por  isso  que  esses  homens  eminentes  se 
viram  frequentemente  chamados  pelos  reis,  a  fim  de  com  elles 
deliberarem  sobre  os  mais  importantes  negócios  do  estado,  o 
que  fizeram  assignando  e  confirmando  os  respectivos  diplo- 
mas, as  escripturas  de  doações  ou  quaesquer  outros  diplomas 
relativos  a  quaesquer  estabelecimentos  ou  fundações  feitas 
pelos  mesmos  reis.  N'estes  actos  são  elles  designados  por 
diversos  nomes,  taes  como  o  de  maiordomus  (mordomo  mór, 
que  era  o  juiz  dos  ofQciaes  e  mais  dependentes  da  real  casa, 
tendo  tido  antigamente  o  manejo  da  real  fazenda),  armiger 
(dignidade  correspon(jlente  a  alferes  mór).  Entre  estes  porém 
sobresaiam  e  tinham  o  primeiro  logar  os  condes,  alguns  dos 
quaes  residiam  na  corte,  fazendo  corpo  com  os  magnates; 
mas  pela  maior  parte  governavam  diversos  districtos  com 
auctoridade  de  vice-reis,  como  se  vê  da  que  por  D.  Fernando 
Magno  foi  dada  a  D.  Sisnando,  quando  como  conde  o  deixou 
governando  o  districto  de  Coimbra.  Este  facto,  de  nós  bem 
conhecido,  prova  exuberantemente,  que  assim  como  no  an- 
tigo tempo  dos  visigodos  os  reis  de  então  se  viram  obrigados 
a  dar  aos  condes  uma  tão  illimitada  jurisdicção,  porque  tendo 
de  se  recolher  á  capital  do  seu  reino,  forçoso  era  que  deixas- 
sem nos  seus  mais  afastados  districtos,  delegados  seus,  quasi 
iguaes  a  si  em  poder  e  riqueza,  a  fim  de  providenciarem  du- 
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rante  a  sua  auseocià  em  conformidade  com  as  circurnstancias 
occorrentes,  sem  terem  de  recorrer  á  corte,  assim  também 
no  tempo  das  guerras  dos  serracenos  os  reis  das  Astúrias  e 
Leão  se  viram  obrigados  a  fazer  o  mesmo,  sob  peua  de  fica- 
rem inúteis  as  suas  conquistas  ou  expostas  a  novas  invasões 
dos  inimigos.  Conseguintemente  tanto  maior  era  a  distancia  a 
que  simílhantes  condados  ou  governos  se  achavam  do  centro 
do  império,  tanto  maiores  deviam  ser  os  poderes  dos  res- 
pectivos condes  ou  governadores,  poderes  que  muitos  herda- 
ram já  de  seus  avós,  e  se  achavam  vivos  e  impressos  na  mente 
dos  povos.. Foi  a  grande  latitude  d'esses  poderes  quem  prova- 
velmente levou  muitos  d'esses  condes  a  sublevarem-se  contra 
o  imperante,  e  outros  mesmo  a  constituirem-se  independentes 
d'elle,  como  succedeu  com  os  condados  de  Navarra,  de  Cas- 
tella,  e  por  fim  de  Portugal.  Os  ordenados  estabelecidos  para 
taes  cargos  não  saiam  do  thesouro  ou  dos  cofres  do  fisco 
como  saem  os  de  hoje;  mas  eram  constituídos  em  certos  tri- 
butos, que  ao  respectivo  conde  ou  governador  pagavam  os 
povos  do  seu  districto.  D'aqui  vem  que  em  muitos  documen- 
tos d'aquelle  tempo  se  achava  especificado  o  que  pertencia  ao 
rei,  e  o  que  pertencia  ao  conde,  e  para  se  conhecer  que  a 
jurisdicção  do  conde  não  era  propriamente  sua,  muitas  vezes 
se  dava  ao  território  por  elle  regido  o  nome  de  commenda, 
commisso  e  mandação,  nomes  que  depois  se  applicaram  aos 
distríctos  de  uma  natureza  particular,  proveniente  de  diver- 
sos foros  dos  seus  habitantes,  e  dos  direitos  e  prerogativas  dos 
que  os  senhoreavam.  E  se  no  antigo  tempo  dos  visigodos  ha- 
via duques,  que  pouco  ou  nada  se  differençavam  dos  condes, 
o  mesmo  succedeu  depois  durante  a  guerra  contra  os  mouros. 
Uma  outra  entidade  nobre  appareceu  n'esta  segunda  epocha, 
tal  foi  a  de  alvazil,  denominação  mourisca,  que  outras  vezes 
se  substilue  pela  de  cônsul,  expressões  que  o  já  citado  conde 
D.  Sisnando  também  arrogou  a  si,  parecendo  assim  que  a 
aoctoridade  desta  nova  entidade  era  a  mesma  que  os  condes 
e  duques  tinham,  dando-se  muitas  vezes  á  mesma  pessoa 
ora  o  nome  de  duque,  ora  o  de  conde,  ora  o  de  alvazil  e  côn- 
sul. Á  auctoridade  d'estes  governadores  pertencia  até  mesmo 


a  decisão  dos  pleitos,  postoque  em  primeira  instancia  os  não 
decidissem  directamente  em  pessoa,  mas  por  meio  de  juizes 
de  nomeação  sua,  que  os  sentenceavam  em  conformidade  das 
leis.  Estas  eram  exactamente  as  visigothicas,  citadas  a  cada 
passo,  tanto  nas  juntas  ou  concilios,  como  nas  escripturas  de 
contrato  e  decisão  de  iitigios,  onde  muitas  vezes  se  citam 
especificadamente  as  leis  do  código  visigothico,  designando 
titulo  e  livro,  código  que  só  veiu  a  acabar  no  fim  do  século  xi, 
sendo  então  substituído  pelo  direito  romano*. 

Vê-se  portanto  que  os  senhores  e  magnates  não  só  occupa- 
vam  os  grandes  empregos  no  paço,  mas  até  fazíam-parte  inte- 
grante dos  concilios,  entravam  nos  conselhos  do  rei,  recebiam 
com  o  titulo  de  duques,  condes,  alvazil,  etc.,  grandes  e  dila- 
tados domínios,  alem  mesmo  dos  governos  das  províncias. 
No  tempo  de  mna  luta  tão  arriscada  e  perigosa,  como  a  que 
se  travara  entre  os  christãos  e  os  mouros,  não  era  possível 
que  o  valor  dos  chefes,  immediatos  ao  rei,  por  tantas  vezes 
provado  nos  campos  e  nas  batalhas,  tivesse  uma  consideração 
muito  inferior  á  do  mesmo  rei,  de  quem  frequentes  vezes  se 
constituíam  rivaes,  competindo  com  elle  e  igualando  de  facto 
as  suas  attribuições  e  poder;  nos  seus  estados  assumiam  as 

1  Ao  código  visigothico,  que  fazia  a  base  da  legislação  existente,  se 
acresceDtaram  algumas  leis  ou  foros,  accommodados  ao  estado  e  circum- 
stancias  do  tempo.  Os  primeiros  foram  estabelecidos  por  D.  Affonso  V 
no  concilio  de  Leão  em  1020,  para  se  observarem,  como  o  dito  soberano 
declarava,  na  cidade  de  Leão  e  seu  termo.  Tal  é  a  origem  dos  chamados 
foros  de  Leão,  e  outros  que  se  foram  estendendo  ás  Astúrias  e  Galliza. 
De  então  por  diante  começaram  a  dar-se  a  cada  districto  foros  próprios, 
que  constituiam  o  que  se  chamava  uso  da  tetra,  expressão  que  também 
se  acha  citada  em  alguns  dos  antigos  documentos,  e  que  são  igualmente 
a  base  dos  foraes  dos  primeiros  tempos  da  monarchia  portugueza,  e 
constituem  uma  das  partes  mais  importantes,  senão  a  mais  importante 
d'aquella  epocha.  O  seu  primeiro  objecto  era  cohibir  por  meio  das  penas 
a  perpetração  dos  crimes,  por  então  frequentes  em  homens,  amigos  da 
liberdade  e  affeitos  á  guerra,  e  portanto  aos  ferimentos  e  mortes  a  ella 
annexos.  Estas  penas,  inclusivamente  as  do  homicidio,  eram  pecuniárias 
e  formavam  uma  boa  parte  das  rendas  do  fisco,  pertencente  a  sua  co- 
brança ao  saião  do  rei,  havendo  alem  doestes,  outros  mais  tributos,  per- 
tencentes ao  soberano.  (Memorias  de  AnUmio  CaHano  do  Amaral) 
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mesmas  fuDcçOes  e  auctoridade,  e  assignando  igualmente  de- 
baixo da  forma  de  regnante,  deram-se  por  fim  ao  cuidado  de 
alcançar  a  hereditariedade  dos  seus  estados,  com  que  até  certo 
ponto  se  estabeleceu  de  facto  na  península,  pelo  menos  com 
relação  aos  grandes  senhores,  o  governo  feudal,  não  tendo  o 
rei  á  sua  parte  mais  do  que  um  feudo,  de  consideração  e  re- 
galia maior  que  a  dos  seus  condes,  muitos  dos  quaes  se  le- 
vantavam contra  elle,  como  já  fizemos  ver.  Mas  que  foi  o 
governo  feudal?  Eis-aqui  uma  pergunta  obvia,  mas  de  difQcil 
e  intrincada  resposta.  É  fácil  definir  o  systema  feudal,  porque 
existe  o  código  das  suas  leis;  porém  o  systema  dos  feudos 
não  é  o  mesmo  que  o  governo  feudal.  Este  foi  estabelecido 
com  o  andar  dos  tempos,  e  pela  força  das  cousas,  e  aquelle  foi 
compilado  pela  auctoridade  do  homem  sobre  os  costumes  e  a 
tradição,  e  quando  o  governo  feudal  já  rapidamente  cami- 
nhava para  a  sua  decadência,  dando  logar  ao  estabelecimento 
da  realeza  feudal.  Serviço  militar,  unido  á  posse  de  certas 
terras,  fidelidade  á  pessoa  por  mercê  de  quem  se  possuiam 
essas  mesmas  terras,  e  hereditariedade  de  jurisdicção  e  im- 
pério, independentemente  da  vontade  do  soberano,  eis  as 
principaes  feições  do  governo  feudal.  Postoque  na  distribui- 
ção das  epochas  que  Nicholson  faz  do  systema  feudal,  se  diga 
que  nos  paizes  em  que  elle  mais  vogou  a  sua  infância  come- 
çara no  meado  do  século  vii  por  diante,  o  que  todavia  com 
mais  segurança  se  sabe  é  que  elle  nasceu  em  França  da  mons- 
truosa incapacidade  dos  descendentes  de  Carlos  Magno,  que 
lançaram  aquelle  paiz  n'um  pélago  de  misérias  e  de  envileci- 
mento.  Não  se  ignora  que  o  governo  feudal  serviu  para  levan- 
tar de  novo  a  nação,  porque  cada  senhor,  privado  de  toda  a 
protecção  do  soberano,  aprendeu  a  contar  só  com  as  suas 
próprias  forças,  a  cercar-se  com  torres  e  castellos,  e  a  pro- 
mover a  prosperidade  dos  seus  escravos,  colonos  e  villãos,  a 
augmentar  o  numero  dos  seus  homens  livres,  e  a  espalhar 
assim  por  todas  as  suas  terras  um  principio  de  vida  de  que 
tiravam  toda  a  sua  força  e  riqueza.  É  bem  sabido  por  todos 
que  cada  senhor  buscava  n'este  governo  acarinhar  os  seus 
homens  e  roubar  os  alheios,  e  como  nem  todos  estes  tivessem 
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meios  próprios  para  se  defenderem  a  si,  d'aqui  veiu  a  neces- 
sidade de  buscarem  todos  um  senhor  que  os  protegesse, 
(J'onde  nasceu  o  dictado  não  ha  terra  sem  senhor.  E  consta 
finalmente  que,  estabelecido  geralmente  o  governo  feudal,  e 
acostumando-se  cada  senhor  a  respeitar  os  direitos  do  senhor 
seu  vizinho,  para  este  igualmente  lhe  respeitar  os  seus,  ha- 
vendo uma  como  confederação  feudal,  cessou  a  necessidade 
da  força  particular,  e  com  ella  acabaram  todas  as  doces  atten- 
ções  de  que  os  villaos  tinham  até  ali  sido  o  objecto,  conyer- 
tendo-se  para  estes  o  governo  feudal  em  cálix  de  amargura, 
bebido  debaixo  de  um  jugo  de  ferro.  Mas  dizer  ao  certo  quan- 
do este  governo  começou  definitivamente  e  quando  acabou, 
é  seguramente  o  que  ninguém  poderá  fazer,  porque  começou 
pouco  a  pouco,  indo-se  organisando  até  ao  seu  mais  completo 
estado,  segundo  as  circumstancias  occorrentes,  e  do  mesmo 
modo  se  foi  também  perdendo,  d'onde  veiu  que  alguém  lhe 
suppozesse  uma  origem  immemorial.  O  que  não  admitte  duvida 
é  que  quando  Carlos  Calvo,  rei  de  França,  pelo  edito  de  Kiersy 
no  anno  877,  se  obrigou  a  dar  por  morte  de  qualquer  conde 
as  honras  do  condado  ao  filho  que  lhe  ficasse,  e  mandou  que 
os  bispos,  os  abbades,  os  condes  e  o  resto  dos  seus  fieis,  ob- 
servassem a  mesma  regra  com  os  homens  que  dependiam 
d'elles,  ficou  consummada  a  obra  da  instituição,  pertencendo 
o  seu  ulterior  desenvolvimento  unicamente  ao  tempo  e  aos 
costumes,  que  trouxeram  comsigo  o  engrandecimento  e  a 
independência  dos  senhores,  em  commum  com  a  decadên- 
cia e  desprezo  da  realeza.  Desde  a  elevação  de  Hugo  Capeto 
no  anno  987,  até  Luiz  VUI  em  1226,  houve  sempre  rei  em 
França;  porém  a  auctoridade  real  esteve  sempre  em  interre- 
gno, sem  ser  sentida,  nem  reconhecida,  menos  nos  últimos 
quarenta  e  seis  annos  d'este  periodo,  nos  quaes  Filippe  Au- 
gusto e  seu  filho,  reconquistando  quasi  todos  os  feudos  dos 
normandos,  e  chamando  á  obediência  os  grandes  vassallos, 
foram  trocando  o  governo  feudal  n'uma  monarchia,  em  cuja 
constituição  entrava  o  principio  feudal  já  muito  modificado. 
Tal  era  no  fim  do  século  x  o  governo  feudal  estabelecido  em 
França,  Germânia,  Itália  e  n'aquellas  partes  da  Hespanha  não 
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sujeitas  á  dominação  dos  árabes,  governo  que  foi  para  Ingla- 
terra transportado  inteiro  pela  conquista  dos  normandos, 
d'onde  á  vista  d'este  quadro  se  poderá  bem  avaliar  qual  devia 
ser  o  poder  e  a  influencia  do  estado  da  nobreza  nos  reinos 
de  Leão  e  Castella,  nos  tempos  que  precederam  a  fundação  da 
monarchia  portugueza.  A  incessante  necessidade  de  guerrear 
os  mouros,  as  qualidades  pessoaes  de  muitos  dos  primeiros 
monarchas,  e  a  presença  do  estado  ecclesiastico  e  a  do  povo, 
que  desde  então  começou  a  figurar,  necessariamente  haviam 
de  modificar  o  principio  feudal;  mas  as  suas  principaes  fei- 
ções acham-se  ainda  em  todos  os  monumentos  d'aquelle  an- 
tigo tempo. 

Classe  do  povo 

No  tempo  dos  godos  a  primeira  divisão  das  pessoas  civis 
era  a  de  servos  e  ingénuos,  entendendo-se  por  este  segundo 
termo  tanto  os  homens  livres  como  os  libertos.  Já  se  vé  pois 
que  os  godos  admittiam  a  escravidão,  não  sendo  a  este  res- 
peito menos  cruéis  que  os  romanos,  para  com  essa  grande 
parte  da  espécie  humana  que 'a  natureza  não  differençava 
dos  outros.  Os  escravos  não  eram  próprios  para  contratar 
por  seu  motu  próprio,  não  tendo  ordem  dos  senhores,  nem 
a  sua  voz  podia  valer  em  juizo,  quando  fossem  auctores;  mas 
valia  assim  que  d'ella  necessitasse  a  causa  dos  ingénuos.  Os 
delictos  dos  servos  para  com  estes  eram  sempre  muito  mais 
atrozes,  que  os  perpetrados  por  uns  contra  outros  dos  mes- 
mos servos.  Estes  mesmos  tinham  ainda  graduação  na  pro- 
porção da  graduação  dos  senhores,  e  era  por  isso  que  os 
servos  do  rei,  vulgarmente  chamados  servos  fiscaes,  só  tinham 
de  escravos  unicamente  o  nome,  porque  eram  admittidos  aos 
ofiQcios  do  paço,  em  juizo  fazia. fé  o  seu  testemunho,  eram 
empregados  na  administração  do  real  património,  possuíam 
fazendas  e  até  mesmo  escravos;  mas  não  podiam  aspirarás 
allianças  com  pessoas  da  classe  dos  ingénuos.  Por  similhança 
de  rasão  eram  igualmente  distinctos  na  sua  classe  os  servos 
das  igrejas,  que  ás  vezes  formavam  numerosas  famílias.  Alem 
d'estes  havia  também  os  servos  de  pena,  porque  muitos  cri- 
mes havia  de  differente  gravidade,  que  tinham  por  pena  a 
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escravidão.  A  classe  dos  libertos  era  numerosissima,  por  ser 
filha  das  circumstaDcias  de  haver  muitos  escravos.  Os  senho* 
res,  perdendo  pouco  *em  elevar  estes  á  condição  de  libertos» 
lisonjeavam-se  com  o  titulo  de  patrono,  que  lhes  dava  sobre 
o  titulo  de  senhores  o  de  bemfeitores,  e  alem  d'isso  o  direito 
de  uma  não  pequena  parte  dos  bens  dos  libertos.  A  isto  acres- 
cia mais  que  a  liberdade  por  elles  dada  podia  ser  com  certas 
restricçQes,  chegando  mesmo  a  estado  de  poder  ser  revogada. 
Taes  eram  as  principaes  causas  do  grande  numero  de  libertos 
que  havia,  e  das  leis  favoráveis  á  liberdade.  As  vantagens  que 
os  libertos  conseguiam  dos  patronos,  e  a  obrigação  da  milicia 
a  certa  classe  de  cidadãos,  fizeram  com  que  os  homens  ingé- 
nuos, mas  pobres,  buscassem  o  patrocínio  dos  poderosos  para 
d^elles  haverem  as  armas  e  o  sustento  que  precisavam,  for- 
mando assim  a  sua  comitiva  ou  equipagens  nas  expedições  da 
guerra,  sujeitando-se  a  uma  condição  similhante  á  dos  libertos; 
a  estes  taes  ora  se  dava  o  nome  de  bucellariosy  ora  o  de  exer- 
citaes,  e  ora  finalmente  o  de  Ifades,  a  que  depois  se  chamaram 
vassaltos,  bem  conhecidos  nas  instituições  da  monarchia  por- 
tugueza.  E  como  no  exercício  da  guerra,  e  outros  mais  sei^i- 
ços,  se  precisava  doestes  homens  de  baixa  condição,  aos  quaes 
se  davam  para  seu  sustento  fundos  estáveis  para  a  subsistên- 
cia, fundos  que  deviam  ser  gravados  com  alguma  pensão, 
dava-se  o  nome  de  curiaes  aos  possuidores  d'estes  prédios 
assim  gravados;  mas  para  que  elles  ou  os  fundos  públicos, 
que  sobrepesavam,  se  não  deteriorassem  ou  diminuíssem, 
era  necessário  que  houvesse  homens  que  fossem  obrigados  á 
sua  cultura,  sem  que  jamais  se  podessem  d'elles  separar;  aos 
homens  doesta  servidão  pessoal  dava-se  então  o  nome  de 
plebeus  K  No  meio  de  todas  estas  distincções  sociaes  e  de 
outras  mais  que  omittimos,  um  phenomeno  da  maior  impor- 
tância se  acha  ligado  ao  cataclysmo,  que  comsigo  trouxe  a  in- 
vasão e  a  guerra  dos  árabes,  tal  foi  o  desapparecimento  com- 
pleto, ou  quasi  completo,  das  antigas  classes  servis,  taes  como 
a  dos  escravos  e  a  dos  colonos  adscriptos,  e  portanto  o  appa- 

1  Memorias  de  António  Caetano  do  Amaral, 


recimento  de  uma  classe  media,  que  os  reis,  os  nobres  e  o 
clero  tiveram  de  considerar  e  admíttir  como  poder  politico  do 
estado.  Este  phenomeno  não  se  deve  á  intervenção  directa  dos 
árabes,  porque  os  árabes  não  destruíram  cousa  alguma  na 
península  do  que  n'ella  acharam,  senão  o  que  era  opposto  á 
sua  dominação,  mas  deve-se-Ihe  pelos  effeitos  que  produziu 
no  paiz  esta  sua  dominação,  isto  é,  á  guerra,  que  accendeu 
para  a  combater,  e  em  que  todas  as  classes  socíaes  se  empe- 
nharam, desde  a  mais  elevada  até  á  mais  somenos. 

Não  ha  duvida  que  até  esta  epocha  a  classe  do  povo  esteve 
sempre  desconsiderada,  como  poder  politico,  desde  que  os 
godos  se  espalharam  e  fixaram  a  sua  residência  na  peninsula, 
quando  o  mesmo  povo  devia  aliás  ter  sido  tudo,  emquanto  os 
exércitos  andavam  empregados  em  marchas  e  acampamentos. 
Por  outro  lado  nunca  se  apagaram  de  todo  em  Hespanha  os 
▼estigios  do  governo  municipal,  d'esta  força  local  das  differen- 
tes  povoações,  estabelecida  sob  a  dominação  romana.  Acabou- 
se  a  monarchia  dos  godos  na  batalha  do  Guadalete,  e  doeste 
fac  o  resultou  achar-se  desde  então  o  povo  como  rebanho  sem 
pastor,  oa  nas  povoações  onde  os  mouros  dominavam,  ou  nas 
montanhas  para  onde  muitos  tinham  fugido,  sendo-lhes  em 
qualquer  dos  casos  forçoso  buscar  em  si  e  nos  seus  próprios 
brios  remédio  para  os  males  que  os  ameaçavam.  A  desgraça 
publica  nivela  as  condições,  e  com  tanta  maior  força  determina 
a  igualdade,  quanto  mais  profunda  e  geral  é  essa  mesma  des- 
graça. Os  nobres,  afugentados  dos  seus  lares  para  se  refugia- 
rem nas  Astúrias,  tinham  forçosamente  perdido  uma  grande 
parte  do  seu  orgulho  senhorial,  achando-se  sem  fortuna,  nem 
meios  de  o  sustentar.  Os  membros  das  classes  servis,  que 
n'esta  luta  de  sangue  se  mostrassem  fieis  á  pátria  e  bons  a 
seus  senhores,  indo-se  ligar  aos  refugiados,  ou  sós,  ou  com 
os  seus  ditos  senhores,  forçosamente  haviam  de  ser  conside- 
rados e  afagados,  e  ou  se  lhes  dava  a  liberdade,  ou  de  facto 
ficavam  libertos,  tendo  aliás  o  recurso  de  tomarem  para  entre 
os  mouros,  quando  assim  lhes  conviesse;  conseguintemente 
estes  actos  de  philanthropia  eram  forçados  e  filhos  das  cir- 
cumstancias.  Alem  d'estas  poderosas  causas  da  beneficência 
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dos  senhores,  estes  eram  também  levados  á  manumissão  des 
seus  servos,  por  effeito  das  máximas  do  Evangelho,  que  diante 
de  Deus  põe  todos  os  homens  iguaes.  De  reforço  a  tudo  isto 
veiu  finalmente  o  inevitável  esquecimento  da  rigorosa  obser- 
vância das  leis,  usos  e  costumes  do  antigo  império  dos  godos, 
como  não  podia  deixar  de  ser  no  meio  de  um  cataclysmo  ge- 
ral, que  lançara  tudo  n'um  estado  incerto  e  tumultuario,  obri- 
gando todos  a  uma  crua  e  incessante  guerra,  com  séculos  de 
duração,  e  cujo  elTeito  não  podia  deixar  de  ser  a  relaxação 
de  todos  os  antigos  vínculos  sociaes,  e  o  apparecimento  de 
novas  condições  de  existência,  motivadas  pelas  circumstancias 
occorrentes.  Se  entre  os  refugiados  nas  Astúrias  se  tinha  de 
ifacto  operado  por  todas  estas  causas  uma  nova  transformação 
social,  em  que  os  nobres,  por  dependência  do  povo,  foram 
obrigados  a  reconheòer-lhe  a  sua  grande  importância,  pelo 
eflQcaz  apoio  que  n'elle  tinham,  nas  povoações  em  que  domi- 
navam os  mouros  outra  que  tal  transformação  se  havia  igual- 
mente operado  pelas  mesmas  causas.  Os  senhores,  subordi- 
nados como  se  achavam  á  dominação  mourisca,  também  em 
grande  parte  tinham  necessariamente  perdido  o  seu  orgulho 
senhorial,  e  levados  por  natural  instincto  e  pessoaes  interes- 
ses a  sacudir  similhante  dominação,  tiveram  de  fazer  causa 
commum  com  o  povo,  o  qual,  no  aperto  das  circumstancias 
em  que  se  via,  entre  uns  e  outros  contendores,  os  nomeava 
representantes,  que  em  seu  nome  ajustassem  com  os  invaso- 
res as  condições  da  sua  submissão,  se  porventura  capitulava 
com  elles,  ou  escolhia  chefes,  que  o  capitaneassem  contra  o  ini- 
migo commum,  na  resolução  de  abraçar  a  defeza  em  favor  da 
causa  da  pátria.  Por  esta  maneira  se  transformou  a  necessi- 
dade n'um  prjncipio  de  vida,  que  por  toda  a  parte  fez  de  novo 
apparecer  a  antiga  força  local  dos  municipios,  força  que,  es- 
quecida ou  desconhecida  até  então,  os  reis  e  os  senhores, 
ainda  não  enxutos  do  geral  naufrágio,  foram  obrigados  a  res- 
peitar, sendo  o  resultado  d'isto  a  manumissão  das  classes 
servis,  ou  de  facto  ou  de  direito,  e  após  ella  a  importância 
de  uma  outra  classe,  media  entre  a  aristocracia  e  a  dos  servos 
da  gleba,  aliás  bem  distincta  entre  os  dois  extremos. 
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Janto  é  verdade  que  esta  força  popular  começou  a  appare- 
cer  com  a  destruição  dos  godos,  que  já  nos  antigos  documen- 
tos do  século  IX,  especialmente  nas  doações  feitas  ás  igrejas, 
se  encontram  asslgnadas  como  testemunhas  pessoas  de  infe- 
rior condição,  como  já  dissemos,  porque  quanto  aos  prela- 
dos e  magnates,  esses  assignavam  confirmando.  Em  muitos 
concílios  do  mesmo  tempo  se  faz  igualmente  menção  da  assis- 
tência do  povo,  que  também  apparece  comprehendido  nas 
cartas  de  convocação  expedidas  pelos  reis  para  aquelle  fim. 
Por  este  modo  diversas  causas  e  diversos  factos  políticos  e 
sociaes  concorreram  para  que  gradualmente  se  formasse  a 
chamada  classe  media,  ou  a  de  homens  não  nobres,  que  como 
herdadores  possuíam  li\Te  e  patrimonialmente  os  seus  bens 
de  raiz,  sujeitos  a  certos  tributos,  entre  os  quaes  figura  como 
mais  notável  a  obrigação  de  acudirem,  em  casos  de  guerra 
ou  de  fossado  (correria  que  se  fazia  sobre  as  terras  do  ini- 
migo), com  seu  cavallo,  sem  que  por  este  serviço  recebes- 
sem paga  ou  recompensa.  Conseguintemente  o  apparecimento 
d'esta  classe,  que  constituiu  o  estado  do  povo,  e  a  cujos  mem- 
bros se  deu  entre  nós  o  nome-  de  camlleiros  villãos,  só  ra- 
soavehnente  se  pôde  ir  buscar  á  luta,  que,  sempre  viva  e 
encarniçada,  existiu  por  séculos  entre  os  christãos  e  os  mou- 
ros, por  ser  ella  que  naturalmente  para  defeza  própria  havia 
de  levar  os  habitantes  das  difierentes  povoações,  ou  que  se 
queriam  emancipar,  ou  que  já  estavam  emancipadas  do  jugo 
mourisco,  a  conspirar  para  um  fim  commum,  como  resul- 
tante dos  interesses  individuaes  de  cada  um.  Assim  se  uniram 
elles  e  associaram,  apparecendo  por  ultimo  em  muitas  terras, 
creadas,  por  sua  escolha,  auctoridades  próprias,  e  uma  força 
sua,  d'onde  se  derivaram  as  communas,  chamadas  depois  con- 
celhos,  alguns  dos  quaes,  sendo  poderosos,  e  tendo-se  como 
taes  feito  respeitar,  não  podiam  deixar  de  ser  consultados  so- 
bre os  negócios  do  estado  para  maior  segurança  da  sua  coope- 
rado, boa  vontade  e  desejos  da  permanência  do  seu  serviço  á 
causa  da  pátria.  Quando  nos  princípios  do  século  xi  D.  Affon- 
soV  retomou  aos  mouros  a  cidade  de  Leão,  para  nunca  mais 
lhes  cair  nas  mãos,  achando-a  devastada  e  arruinada,  cuidou 
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logo  em  a  reparar  e  povoar,  e  n'ella  celebrando  um  concilio 
em  1020,  viu-§e  obrigado,  seguramente  em  resultado  das 
causas  acima  enumeradas,  á  publicação  de  um  código  accom- 
modado  aos  costumes  e  circumstancias  particulares  em  que 
então  se  achava  a  mesma  cidade,  onde  foi  mandado  observar, 
passando  trinta  annos  depois  para  a  Galliza,  Astúrias,  e  por 
fim  para  Portugal.  É  este,  como  já  dissemos,  o  chamado  foro 
ou  foros  de  Leão^  o  mais  antigo  foral  que  se  conhece,  e  que 
serviu  de  norma  para  todos  os  outros,  que  no  mesmo  século 
começaram  a  apparecer,  e  que  nos  seguintes  se  generalisa- 
ram  e  adquiriram  grande  voga  com  o  nome  de  foraes,  ou  de 
mos  da  terra,  como  também  já  dissemos.  Entretanto  o  código 
visigothico,  e  a  coUecção  dos  cânones  dos  differentes  concílios, 
continuaram  sempre  a  formar  a  principal  legislação  por  que 
n*aquelle  tempo  se  regeram  os  christaos,  que  nunca  se  poderam 
allíar,  nem  confundir  com  os  conquistadores,  formando  um  só 
povo  por  meio  de  casamentos,  como  succedeu  com  os  godos, 
por  isso  que  a  similhantes  enlaces  se  oppunham  fortemente  a 
antipathia  religiosa  e  os  hábitos  contrahidos.  Se  por  um  lado 
a  política  dos  mouros,  senhores  da  península,  os  levou  a  car- 
regar os  christaos  de  tributos,  que  lhes  eram  pagos  por  ca- 
beça ou  por  mez,  ou  ás  vezes  extraordinariamente  pelo  res- 
gate das  suas  igrejas  e  conforme  as  suas  posses,  também  por 
outro  os  induziu  a  permittir  á  maior  parte  das  terras,  que  se 
lhes  submetteram,  o  serem  governadas  pelas  suas  próprias 
leis,  e  julgadas  pelos  seus  mesmos  juizes,  tanto  na  parte  ci- 
viL  como  na  criminal,  em  tudo  quanto  n3o  interessava  algum 
mouro,  ou  não  respeitava  á  cobrança  d'aqttelíes  impostos,  ex- 
ceptuando porém  a  pena  de  morte,  que  para  se  executar  ne- 
cessitava da  confirmação  do  respectivo  alvazil  ou  governador 
mouro.  D'este  modo  se  veiu  a  estabelecer  o  mais  extenso  po- 
der municipal,  que  se  podia  conceber,  dando  logar  em  tempos 
mais  posteriores  a  que  todas  as  villas  tivessem  forca,  picota  e 
tronco,  como  instrumentos  da  sua  jurisdicção  e  império,  con- 
servando-se  ainda  hoje  os  dois  últimos,  que  são  o  pelourinho 
e  cadeia. 
É  claro  pelo  que  fica  dito  que  foi  no  meio  da  dissolução  ge- 
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ral  das  antigas  sociedades  e  instituições,  entre  os  combates  e 
lutas  com  os  serracenos,  que  se  foi  levantando  e  engrande- 
cendo o  poder  do  povo,  poder  novo  e  desconhecido  nas  histo- 
rias e  tradições  da  monarchia  gothica,  como  entidade  politica ; 
por  isso  quando- com  o  andar  do  tempo  se  começou  a  restabe- 
lecer a  ordem,  acharam-se  os  sabedores  e  os  homens  da  go- 
vernança perplexos,  sem  atinarem  bem  com  o  logar,  que  mais 
adequadamente  lhe  haviam  de  assignar  na  ordem  social.  Era 
então  o  tempo  em  que  os  princípios  do  governo  feudal,  saídos 
da  França,  como  berço  infantil,  que  para  elles  foi,  se  espalha- 
vam rapidamente  pela  Europa,  onde  achavam  no  meio  da  des- 
ordem e  confusão  geral,  que  por  toda  a  parle  então  reinava, 
fecundos  e  propícios  germens  de  propagação  e  progresso,  ba- 
fejados sempre  pela  importância  dos  senhores,  que,  juizes  su- 
premos, e  chefes  das  forças  dos  districtos,  que  lhes  eram  con- 
fiados á  sua  direcção  e  governo,  não  só  exerciam  n'elles,  com 
os  poderes  judicial  e  mihtar,  o  da  recepção  dos  tributos,  mas 
também  os  defendiam  dos  mouros,  e  pelo  valor  do  seu  braço 
os  mantinham  fieis  no  grémio  do  estado.  No  systema  feudal 
teve  pois  de  se  encorporar  o  novo  poder,  que  se  levantava,  para 
mais  tarde  ser  subjugado,  já  pela  importância  do  poder  real, 
e  já  pela  altivez  dos  senhores.  E  para  que  mais  cabalmente  se 
conheça  a  natureza  e  a  força  do  novo  estado  do  povo,  é  indis- 
pensável antecipar  um  pouco  a  ordem  dos  tempos,  e  reunir 
n'um  só  quadro  o  que  foi  obra  de  alguns  séculos.  Já  se  disse 
que  segundo  os  princípios  feudaes,  vão  havia  terra  sem  se- 
nhor; e  quando  na  decadência  do  governo  feudal  se  começou  a 
levantar  a  monarchia,  logo  se  recebeu  como  regra,  que  todas  as 
terras,  que  não  tinham  senhor,  estavam  sob  o  domínio  do  rei, 
o  qual  podia  exigir  d'ellas  e  dos  seus  moradores  o  mesmo  que 
os  senhores  estavam  acostumados  a  exigir  dos  seus  homens. 
Quando  portanto  o  rei  creava  uma  nova  villa  com  seu  termo  c 
concelho,  com  isto  não  fazia  mais  que  doar  ou  transmittir  a 
esse  mesmo  termo  ou  concelho  uma  parle  do  senhorio  que 
tinha  na  respectiva  terra;  era  uma  doação  como  a  que  podia 
e  costumava  fazer  a  qualquer  senhor  particular,  e  como  pro- 
cedia só  da  vontade  do  doador,  podia  ser  mais  ampla  ou  mais 
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restricta,  como  mais  lhe  aprouvesse.  As  condições  de  simi- 
Ihantes  doações  constituiaai  o  chamado  foral  da  terra^  que 
era  a  um  tempo  a  carta  dos  foros  e  liberdades  dos  morado- 
res e  vizinhos,  o  código  das  leis  por  que  deviam  ser  governa- 
dos, e  a  taxa  dos  impostos  e  contribuições  que  tinham  a  pa- 
gar-lhe.  Os  concelhos  assim  estabelecidos  eram  outros  tantos 
senhores  feudatarios,  que,  como  quaesquer  outros,  podiam 
alistar  soldados,  arma-los,  dar-lhcs  chefes  e  pendão;  nomear 
juizes,,  quando  o  rei  não  tinha  reservado  para  si  a  faculdade 
de  os  pôr  da  sua  própria  mão,'  mandando-os  de  fora;  convo- 
car  o  povo;  ordenar  obras  do  bem  commum,  etc,  devendo  os 
concelhos  assim  levantados  entenderera-se  para  com  o  rei  nas 
mesmas  circumstancias  de  respeito  e  fidelidade,  que  os  mais 
senhores  e  feudos  acaslellados  lhe  deviam  como  seu  suzerano. 
Tal  foi  a  nova  ordem  de  cousas,  que  se  estabeleceu  para  o 
novo  estado  do  povo,  ordem  a  que  se  submetteram  todas  as 
povoações,  cuja  existência  municipal  tinha  sido  creada  por 
esforço  próprio  no  tempo  da  invasão.  Desde  então  o  paiz  ficou 
repartido  em  terras  de  senhores  e  feudos,  cujos  moradores 
nao  tinham  representação  alguma  politica,  e  em  terras  realen- 
gas, que  só  reconheciam  por  senhor  o  mesmo  rei,  sem  outro 
intermédio  mais  do  que  os  juizes  e  vereadores  de  cada  con- 
celho. Entre  os  direitos  e  encargos  feudaes,  era  um  d^elles 
acudir  ao  tribunal  do  senhor,  e  ás  cortes,  parlamento  ou  as- 
sembléa  do  rei,  por  isso  que  os  homens  bons  das  terras  que 
tinham  senhor  assistiam  a  estes  no  julgar  das  causas,  e  nas 
terras  realengas  assistiam  aos  juizes,  do  concelho,  e  por  isso 
é  que  também  aos  concelhos  de  jurisdicção  real  assistia  o  di- 
reito e  obrigação  de  acudir  ás  cortes  do  rei,  de  quem  depen- 
diam. Mas  como  o  rei  era  o  arbitro  das  condições  da  creação 
dos  concelhos,  na  sua  mão  eslava  o  conceder  ou  negar  a  al- 
gumas das  terras  assento  em  cortes,  e  assignar  o  logar  mais 
ou  menos  avantajado  em  que  os  seus  procuradores  se  deviam 
assentar.  Esta  faculdade  regia  fortificou-se  ainda  mais  pela 
opinião,  que  prevaleceu  de  ser  honra  o  ter  assento  em  cortes, 
tanto  assim  que  os  reis  muitas  vezes  admittiam  a  ellas  senho- 
res que  não  eram  seus  vassallos,  com  o  único  fim  de  os  hon- 
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rar  e  lhes  fazer  mercê.  Assim  teve  a  sua  existência  politica  o 
novo  estado  do  povo,  que  n'estas  circumstancias  forçosamente 
lhe  havia  de  dar  um  principio  de  vida,  que  lhe  imprimiu  um 
salutar  impulso  na  vereda  da  industria  e  da  cívilisação.  A  esta 
fonte  se  devem  pois  ir  buscar  as  causas  dos  prodígios  obra- 
dos pelos  nossos  maiores  nas  porfiadas  guerras  que  susten- 
taram com  os  mouros,  para  d'elles  restaurarem  a  monarchia, 
e  nas  conquistas  e  descobertas  de  Africa,  Ásia  e  America. 
Muitas  foram  porém  as  causas  que  se  oppozeram  ao  seu  in- 
teiro desenvolvimento, e  d'ellas apontaremos:  l.^  a  oppressão 
que  os  moradores  das  terras  soffriam  dos  senhores;  2.°,  o  des- 
prezo com  que  os  homens  do  povo  eram  tratados  em  todas  as 
relações  da  vida  social  pelo  orgulho  aristocrático,  desprezo  que 
se  communicou  geralmente  aos  costumes  e  ás  instituições;  3.^ 
a  distincção  entre  vizinhos  e  nâo  vizinhos,  d'onde  nasceram 
os  obstáculos  e  as  difiiculdades  ao  commercio  interno  e  a  qual- 
quer principio  e  fomento  de  melhoramento  nacional;  4.S  final- 
mente a  facilidade  com  que  os  reis  privavam  as  terras  dos  seus 
privilégios,  dando-as  a  senhores  especiaes,  mesmo  quando 
lhes  tinham  promettido  de  nunca  saírem  do  seu  senhorio,  e 
impetrando  até  da  sé  apostólica  relaxação  do  juramento  com 
que  similhantes  promessas  haviam  sido  firmadas. 

Formação  da  tnonarchia  portugneza 
Pelos  dados,  que  em  mui  succinto  e  resumido  quadro  aca- 
bámos de  apresentar  ao  leitor,  poderá  eile  soffrivelmente  jul- 
gar qaaes  foram  as  idéas,  origenSj  progressos  e  natureza  da 
antiga  representação  nacional,  conhecida  pela  denominação 
dos  antigos  três  estados  do  reino;  quaes  os  elementos  políti- 
cos, que  presidiram  á  organisação  da  monarchia,  nos  primei- 
ros tempos  da  sua  desmembração  de  Castella;  e  qual  final- 
mente a  importância  que  cada  um  dos  referidos  três  estados 
oubraços,  como  também  se  lhes  chamava,  podiam  ter  n'aquella 
epocha»  O  systema  da  governança  dos  condes  e  dos  direitos  se- 
nhoriaes,  que  se  lhes  conferia,  e  que  elles  exerciam  nas  cida- 
des e  províncias,  confiadas  á  sua  administração  e  governo, 
systema  que  já  acima  mencionámos,  era  até  certo  ponto  ne« 
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cessario,  como  igualmente  lizemos  ver,  e  accoramodado  ás  cir- 
cumstanciàs  de  enlao,  para  manter  inteiro  o  território,  e  ga- 
rantir as  mesmas  províncias  das  surprezas  do  inimigo,  o  que 
de  certo  se  nao  podia  conseguir  se  os  delegados  do  rei  ou  os 
ditos  condes  não  dispozessem  de  forças  aliás  respeitáveis,  e 
não  gosassem  com  ellas  em  toda  a  plenitude  a  mesma  ou  quasi 
a  mesma  auctoridade  e  poderes  que  o  próprio  rei  disfructava. 
Este  systema  era  por  conseguinte  tanto  mais  necessário,  quanto 
mais  importante  e  extensa  era  a  conquista  que  se  acabava  de 
fazer  ao  inimigo,  e  mais  desviada  se  achava  também  do  centro 
do  estado,  ou  menos  apta  para  ser  por  elle  prompta  e  efficaz- 
mente  soccorrida.  Taes  são  pois  as  bases  sobre  que  assentou 
a  formação  do  reino  de  Portugal,  ou  a  sua  desmembração  do 
de  Castella.  D.  Affonso  VI,  rei  de  Leão,  tinha  reunido  na  sua 
mão,  como  já  dissemos,  os  estados  de  Leão,  de  Castella,  de 
Galliza  e  Portugal.  Quando  os  almoravides  vieram  de  Africa, 
para  se  assenhorearem  da  peninsula,  o  mesmo  D.  Affonso  VI 
resolveu  oppor-se-lhcs,  chamando  para  este  íim  em  seu  auxi- 
lio a  D.  Sancho,  rei  de  Aragão,  ao  passo  que  pela  sua  parte 
levantou  quanta  gente  podia  por  Galliza,  Astúrias,  Leão  e  Cas- 
tella, não  se  poupando  até  a  chamar  do  meio' dia  da  França 
muitos  cavallciros  de  alto  nascimento,  e  de  bem  comprovado 
valor  no  manejo  das  armas.  Os  exércitos  árabe  e  chrislão  en- 
contraram-se  com  cffeito,  jogando  a, sanguinolenta  batalha  de 
Sacralias  ou  Sagalias,  aos  t!3  de  outubro  de  4086;  mas  os 
chrislãos  perderam-na,  vendo-se  o  monarcha  de  Leão  obri- 
gado a  abandonar  o  campo,  fugindo  com  bem  poucos  dos 
seus.  Entre  os  cavãlleiros  francos,  que  por  esta  e  outras  oc- 
casiões  que  taes,  vieram  militar  debaixo  das  bandeiras  de 
D.  Affonso  VI,  encontra-se  não  somente  Raymundo,  fliho  de 
Guilherme,  conde  de  Borgonha,  mas  também  seu  primo  Hen- 
rique, que  geralmente  se  dá  como  neto  de  Roberto  II,  duque 
de  Borgonha  e  irmão  de  Henrique  II,  rei  de  França.  Ambos 
estes  personagens  foram  tão  bem  aceitos  na  côrle  de  Leão, 
que  emquanto  o  primeiro  recebeu  com  a  mão  de  sua  esposa, 
U.  Urraca,  filha  legitima  de  D.  Affonso  VI,  o  condado  de  Gal- 
liza, que  n'este  tempo  vinha  até  ao  Tejo,  o  segundo  teve  mais 
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ao  diante  com  a  de  D.  Tareja,  bastarda  do  mesmo  D.  AfTon- 
so  V(>  que  outros  dao  como  legitima,  o  condado  que  com  o 
nome  de  Portugsil  elle  lhe  deu  em  dote,  desmembrando  da 
Galliza  o  respectivo  território,  que  desde  o  rio  Minho  se  es- 
tendia até  Lisboa.  Não  é  fácil  marcar  ao  certo  quando,  nem 
como  é  que  Portugal  foi  dado  ao  conde  D.  Henrique,  por  isso 
que  seu  primo  Raymundo  ainda  em  março  de  1095  exercia 
jurisdicção  em  Coimbra,  e  em  agosto  do  mesmo  anno  se  inti- 
tulava conde  de  Gailiza  e  Santarém  K 

Por  aquelle  me^mo  tempo  os  mouros  almoravides  invadi* 
ram  nas  margens  do  Tejo  as  terras  occupadas  pelos  cbristSos, 
taes  como  Santarém  e  Lisboa,  e  o  conde  Raymundo,  mar- 
chando em  seu  soccorro,  viu  inteiramente  roto  o  seu  campo, 
e  entrado  pelos  inimigos,  que  o  desbarataram.  É  provável  que 
este  contratempo  influísse  no  animo  de  D.  Affonso  VI  para 
lhe  mutilar  o  condado,  que  não  podéra  conservar  na  integri- 
dade em  que  lh'o  dera ;  mas  ou  fosse  este  ou  outro  qualquer 
o  motivo,  certo  é  que  o  conde  D-  Henrique  administrava  já 
Portugal  por  sua  própria  conta  em  4097,  postoque  em  13  de 
fevereiro  de  1095  se  encontre  já  assignado  como  genro  do 
mesmo  D.  Affonso  VL  Alguns  annos  se  passaram,  sem  que 
nada  rompesse  a  boa  harmonia  de  D.  Henrique  para  com  seu 
primo,  e  seu  sogro;  todavia  em  1106  se  diz  ter  existido  um 
tratado  secreto  entre  os  dois  cunhados  e  primos,  Raymundo 
e  D.  Henrique,  pelo  qual  se  vé  não  somente  a  intenção  da  in- 
dependência d'este,  mas  igualmente  a  idéa  de  ampliar  os  seus 
estados,  adquirindo  Toledo  e  o  seu  districto,  depois  da  morte 
de  D.  Affonso  VL  Apesar  d'isto  as  suas  diligencias  falharam 
completamente,  tanto  pelo  fallecimenlo  do  conde  Raymundo, 
succedido  em  1107,  como  pelo  do  monarcha  de  Leão,  verifi- 
cado em  junho' de  1109,  cujos  estados  clle  mesmo  declarou 
pertencerem  a  sua  filha  legitima,  D.  Urraca,  com  a  circumstan- 

1  Advirto  o  leitor  que  {lara  muitas  das  asserções  aqui  feitas  tive  á  mão 
a  Hitíoria  de  Portugal  de  Henrique  SchaefTer,  cuja  obra  é  o  resultado  de 
quasi  tudo  que  temos  para  fontes  de  um  escripto  de  tal  natureza :  a  par 
d^aquella  vi  outrosim  o  primeiro  volume  da  Historia  de  Alexandre  Her- 
culano. 
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cia  porém  de  qiie,  passando  a  segundas  núpcias,  seu  neto  e 
filho  d'ella,  D.  Affonso  Raimundes,  ficaria  reinando  na  Gal- 
liza.  Desde  então  6  certo  que  D.  Henrique  começou  a  gover- 
nar como  livre  o  condado  de  Portugal,  nome  que  as  circum- 
stancias  occorrentes  tinham  trocado  pelo  de  Lusitânia,  que 
verdadeiramente  lhe  não  pertencia,  ao  passo  que  por  outm 
lado  similhante  nome  existia  perdido  ou  esquecido  na  memo- 
Tia  dos  tempos.  D.  Urraca,  tendo  com  effeito  passado  a  se- 
gundas núpcias  com  o  rei  de  Aragão,  D'.  AfTonso  I,  enlace 
muito  mal  succedido  para  ambos,  separados  por  mais  de  uma 
v6z  um  do  outro  e  accusada  lambem  de  aíTeições  illicitas,  ac- 
cendeu  no  reino  discórdias  civis,  particularmente  na  Galliza, 
onde  seu  filho  D.  Affonso  Raimundes  contava  por  si  um  po- 
deroso e  considerável  partido.  D'estas  discórdias  se  pretendeu 
aproveitar  o  conde  D.  Henrique  para  conseguir  as  suas  vistas 
de  independência  e  engrandecimento,  ligando-se  ora  cora  uns 
ora  com  outros  dos  descontentes,  segundo  aquiilo  a  que  as 
circumstancias  e  os  dictames  do  seu  particular  interesse  o  obri- 
gavam. Entretanto  a  estas  suas  cogitações  e  vistas  de  engran- 
decimento, veiu  pôr  cobro  a  morte,  arrebatando-o  no  i  ."*  de 
maio  de  IMi,  com  uns  sessenta  annos  de  idade. 

Apesar  de  que  D.  Tareja  não  fosse  menos  ambiciosa  do  que 
seu  esposo,  nem  de  menos  vulto  appareçam  as  suas  tentati- 
vas de  engrandecimento  pessoal,  certo  é  que  nos  primeiros 
annps,  decorridos  sobte  a  morte  do  conde  D.  Henrique,  seu 
marido,  ella  se  apresentou  tranquilla,  sem  vestigios  alguns  de 
reacção,  não  pondo  diíTiculdade  em  reconhecer  a  supremacia 
senhorial  de  sua  irmã,  a  rainha  D.  Urraca,  quando  na  reunião 
dos  prelados,  nobres  e  deputados  das  camarás  municipaes, 
celebrada  em  Oviedo  em  1115,  assignou  depois  d'ella,  e  até 
mesmo  depois  de  sua  irmã  mais  velha,  a  infante  D.  Elvira, 
casada  com  o  conde  de  Tolosa,  o  respectivo  documento  ou 
acta  d'aquella  reunião,  na  qual  é  notável  não  se  encontrar  um 
só  nobre  ou  bispo  de  Portugal,  sendo  tamanho  o  numero 
dos  que  ali  concorreram  por  parte  das  outras  províncias  da 
monarchia  de  Leão;  nem  menos  digno  se  torna  de  igual  re- 
paro o.ver  que,  emquanto  a  mesma  D.  Elvira  assigna  e  jura 
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em  seu  nome  e  no  de  seus  filhos  e  súbditos,  D.  Tareja  só  fi- 
gura n'aquelle  documento,  assignando  e  jurando  em  seu  no- 
me, e  no  de  seus  filhos,  sem  dizer  cousa  alguma  quanto  aos 
seus  súbditos.  É  por  este  modo  que  já  entUo  se  divisavam  e 
delineavam  os  primeiros  esboços  para  a  definitiva  separação 
da  monarchia,  circumstancia  com  que  também  ajfpareceu  re- 
unida a  do  titulo,  que  a  mesma  D.  Tareja  para  si  tomou,  de- 
pois da  morte  de  seu  marido,  empregando  sempre  o  de  rai- 
nha, quando  anteriormente  usava  apenas  o  de  infans,  infan- 
tessa  e  comitessa.  D.  Tareja,  nao  lhe  permittindo  quietação  o 
espirito,  rompeu  finalmente  com  sua  irmã  D.  Urraca,  e  pos- 
toque  com  successos  vários,  a  rainha  de  Portugal  pode  em 
H21  concluir  um  vantajoso  tratado  com  a  rainha  de  Le3o, 
pelo  qual  se  lhe  consignava  um  considerável  augmento  de  ter- 
ritório na  Galliza  e  nas  terras  dos  actuaes  districtos  de  Zamo- 
ra, Toro,  Ávila,  Salamanca  e  Valladolid.  Foram  as  relações 
politicas  da  mesma  D.  Tareja  com  os  nobres  de  Galliza,  ini- 
migos de  D.  Urraca,  as  que  naturalmente  deram  logar  à  sua 
affeiç3o  criminosa  para  com  Fernando  Peres  de  Trava,  que 
d'aquelle  paiz  se  passou  para  Portugal,  onde  teve  o  titulo  de 
conde  do  Porto  e  Coimbra.  D.  Tareja,  no  meio  das  suas  liga- 
ções com  aquelle  individuo,  antepondo  o  valido  ao  seu  próprio 
filho,  D.  Affonso  Henriques,  na  direcção  e  manejo  dos  negó- 
cios públicos,  fez  com  que  este  rompesse  em  H  28  a  obediên- 
cia e  deveres  de  filho  para  com  sua  mãe,  pegando  em  armas 
contra  ella,  e  vencendo-a  no  campo  de  S.  Mamede,  junto  de 
Guimarães,  de  que  resultou  ser  presa  por  elle  no  castello  de 
Lanhoso,  e  depois  expulsa  do  reino  com  o  mesmo  Fernando 
Peres  de  Trava. 

D.  AlTonso  Henriques,  o  Conquistador^  entrado  que  foi  no 
seu  governo,  adoptou  desde  logo  o  titulo  de  infante,  e  depois 
o  de  príncipe.  As  tentativas  por  elle  empregadas  para  fazer 
valer  o  tratado,  concluido  em  112 1  entre  sua  mãe  e  sua  tia,  a 
rainha  D.  Urraca,  tratado  com  que  se  não  conformou  seu  primo 
D.  Affonso  Raimundes  ou  D.  Affonso  VH  de  Leão,  bem  mos- 
tram que  os  seus  designios,  em  pontos  de  engrandecimento 
para  os  seus  estados,  não  eram  mais  comedidos,  que  os  de 


seus  pães.  Appellando  n'esta  sua  empreza  para  a  soi*te  das 
armas,  teve  em  4  de  jullio  de  H37  de  se  conformar  com  uma 
paz  toda  desfavorável  para  si,  e  sem  obrigações  de  monta 
para  o  rei  ile  Leão,  circumslancia  a  que  também  natural-, 
mente  foi  levado  pelos  revezes  que  experimentou  contra  os 
mouros,  qne  não  só  llie  tomaram  Leiria,  castello  forte  por 
elie  edificado,  mas  até  lhe  destroçaram  também  junto  do  Na- 
bão um  troço  de  tropas.  Desde  então  D.  Âflbnso  Henriques 
voltou-se  inteiramente  para  as  conquistas  do  sul  do  reino,  e 
.penetrando  no  Alemtejo,  ganhou  a  celebre  batalha  de  campo 
de  Ourique  aos  25  de  julho  de  1139,  derrotando  completa- 
mente os  mouros.  Tamanhas  foram  as  vantagens  moraesd'esta 
acç5o,  que  com  ella  tem  andado  sempre  ligada  até  hoje  a  fun- 
dação da  monarchia,  valendo  para  o  general  que  a  vencera  o 
título  de  rei,  com  que  espontaneamente,  e  ébrio  pela  gloria 
alcançada,  o  victoriára  o  seu  mesmo  exercito.  Aindaque  pos- 
sível seja  andar  alguma  exageração  nas  nossas  chronicas  e 
tradições  sobreesta  celebrada  batalha,  certo  é  que  desde  esta 
epocha  U.  Affonso  Henriques  usou  constantemente  do  titulo 
de  rei,  que  algum  tempo  antes  tinha  já  começado  a  empregar, 
titulo  que  não  só  se  lhe  suppõe  ratificaclo  pela  nação  por  meio 
das  cortes  de  1143  S  mas  até,  e  no  mesmo  anno,  por  seu 
primo  D.  Affonso  Vil,  que  n'esta  mesma  qualidade  o  reco- 
nheceu, ficando  por  conseguinte  ultimada  a  emancipação  de 
Portugal  da  Castella.  Por  aquelle  mesnío  tempo  o  poder  dos 
papas  aspirava  á  monarchia  universal,  e  a  influencia  reOgiosa 
tinha  chegado  a  tal  auge,  que  os  monarchas  christãos  procu- 
ravam, com  toda  a  devoção  e  fervor,  applacar  as  iras,  ou  ter 


1  Sabemos  muito  bem  as  durezas  que  tem  contra  si  a  existência  das 
cortes  de  Lamego,  mas  aindaque  sujeita  a  fortes  contestações,  é  facto 
que  toda  a*  nação  tem  reconhecido  como  verdadeiras  similhantes  cortes, 
e  como  taes  toem  sido  geralmente  olhadiís  e  citadas  em  repetidos  docu- 
mentos e  escriptos  públicos,  alem  do  universal  assentimento  que  as  cor- 
tes di  1641  lhe  deram,  ainda  que  tácito  fosse.  Finalmente  acresce  que 
sendo  principio  fundamental  da  monarchia  dos  godos  a  eleição  dos  reis, 
não  é  para  admirar  que  D.  Aífonso  Heiu*iques  i-ecorresse  também  a  este 
meio  de  sancção  nacional,  accommodando-se  aos  antigos  usos. 


por  st  o  apoio  da  corte  de  Roma,  qne  por  vezes  se  vira  legi- 
timando as  mais  flagrantes  usurpaç?ies,  ou  destituindo  do 
throno  a  legitimidade  mais  bem  fundada  dos  reis,  absolvendo 
os  povos  dos  mais  solemnes  juramentos  para  com  eHes.  Não 
era  possivel  que  D.  Affonso  Henriques,  cujas  idéas  de  poli- 
tica o  tomaram  algumas  vezes  pouco  escrupuloso  em  recorrer 
á  estratégia  das  snrprezas  na  arte  da  guerra,  dando  pouco 
peso  á  conducta  franca  como  general  em  campo  aberto;  nSo 
era  possivel,  repetimos,  que  tendo  também  algumas  vezes  em 
pequena  conta  o  pontuai  desempenho  das  obrigações  con- 
trabídas,  desprezasse  a  grande  conveniência  que  Ibe  podia 
trazer  a  valiosa  protecção  da  corte  de  Roma.  Com  estas  vistas 
escreveu  elle  em  dezembro  de  1U3  uma  caria  ao  papa  Inno- 
cencio  II,  oflerecendo  o  reino  em  homenagem  á  santa  sé,  me- 
diante um  senso  annual  e  perpetuo  de  quatro  onças  de  oiro, 
pagamento  que  elle  mal  satisfez,  e  peior  os  seus  successores, 
seguindo-se  somente  d'aqui  pretensões  aos  papas  para  se 
ingerirem  nos  negócios  d'este  reino,  cujos  monarchas  na  sua 
elevação  ao  throno  trhegaram  a  receber  até  a  conQrmação  de 
Roma,  como  se  a  monarchia  fosse  d*ella  com  eíTeito  um  ver- 
dadeiro feudo.  Sobre  estas  pretensões  decorreram  tempos; 
Castella  foi-se  conformando  com  a  desmembração  de  Portu- 
gal, emquanto  que  o  mesmo  D.  AíTonso  Henriques  foi  pela 
sua  parte  ampliando  o  reino  com  a  acquisição  de  Santarém, 
que  tomara  por  surpreza  aos  mouros  em  15  de  março  de 
1144,  e  com  a  conquista  de  Lisboa,  que  depois  de  cercada 
Ibe  abriu  as  portas  em  21  de  outubro  de  1147,  seguindo-se- 
Ihe  ainda  a  sujeição  dos  castellos  de  Almada  e  Palmella;  em 
1158  rendeu  Alcácer  do  Sal,  e  quatro  annos  mais  tarde  Beja. 
Évora  foi  tomada  igualmente  por  surpreza  em  116G,  arris- 
cado lance  do  corajoso  aventureiro,  Giraldo  sem  Pavor,  ca- 
bendo n'este  mesmo  anno  igual  sorte  a  Moura,  Serpa  e  Alcon- 
chel,  para  alem  do  Guadiana.  A  corte  de  Roma,  que  antes 
doestas  conquistas  hesitara  em  dar  a  D.  AíTonso  Henriques  o 
titulo  de  rei,  e  aos  seus  estados  o  nome  de  reino,  empre- 
gando, em  vez  d  estas,  as  palavra^  ambiguas  de  duv,  e  teira, 
veiu  então  a  sanccionar  o  que  o  tempo  tinha  já  exuberante- 
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mente  feito,  confirmando  por  flm  aquelle  desejado  titulo  na 
pessoa  de  D.  Affonso  Henriques  por  bulia  do  papa  Alexan- 
dre III  de  23  de  maio  de.H79.  Desde  entSo  não  podia  haver 
mais  contestação  sobre  a  independência  do  reino  de  Pprtugal, 
que  de  fticto  e  de  direito  existia  consummada.  D.  Affonso 
Henriques  havia  conseguido  os  seus  flns,  a  nacionalidade  por- 
tugueza  achava-se  já  definida  e  caracterisada,  recebendo  d'elle 
por  todos  os  modos  possíveis  aquelle  grau  de  energia  e  de 
força  de  que  para  símilhante  flm  se  carecia.  Novas  tentativas 
fez  ainda  este  monarcha  para  augmentar  os  seus  estados  á 
cuçta  dos  de  Leão,  invadindo  pessoalmente  com  prospero 
resultado  a  Galliza,  voltando  depois  a  Portugal,  assenhorea- 
das que  teve  algumas  terras  d*aquetla  província.  Na  primavera 
de  H69  acommetteu  elle  Badajoz,  que,  sendo  promptamente 
soccorrida  por  seu  genro  D.  Fernando  II  de  Leão,  occasionou- 
Ihe  esta  empreza  a  quebradella  de  uma  coxa,  por  bater  com 
ella  de  encontrão  contra  o  ferrolho  de  uma  das  portas  da 
cidade,  quando  por  ella  vinha  a  sair  a  toda  a  brida.  Caindo 
no  chão  sem  sentidos,  teve  a  desgraça  de  ficar  prisioneiro  nas 
mãos  de  D.  Fernando,  de  quem  todavia  pôde  obter  a  liber- 
dade, mediante  a  restituição  das  praças  que  tomara  na  Gal- 
liza, ficando  outra  vez  marcados. pelo  rio  Minho  os  limites  do 
norte  do  reino,  como  presentemente  os  temos.  O  fulgor  da 
estrella  que  guiava  D.  AfTonso  I  na  gloriosa  carreira  das  suas 
tentativas  e  conquistas  tinha  percorrido  o  seu  giro,  e  ia  a 
mergulhar-se  no  seu  occaso;  aquella  activa  e  longa  vida, 
cansada  então  pelos  brilhantes  feitos  que  praticara,  já  não  era 
impellída  pela  energia  e  arrebatamento  das  paixões,  que  tanto 
império  téem  nas  primeiras  idades,  porque  emfim  os  annos 
não  só  gastam  e  destroem  o  physico,  mas  quebrantam  tam- 
bém o  moral.  O  certo  é  que  desde  então  por  diante  como  que 
acabou  a  sua  actividade  de  espirito,  amargurado  sem  duvida 
pelo  pungente  desgosto  que  lhe  acarretara  o  malfadado  cerco 
de  Badajoz,  D.  Affonso  Henriques,  a  quem  alguns  toem  dado 
o  nome  de  Grande  Affonso,  falleceu  finalmente  em  Coimbra 
aos  6  de  dezembro  de  1 185,  na  idade  de  setenta  e  seis  annos, 
tendo  reinado  cincoenta  e  sete,  dois  dos  quaes  em  vida  de  sua 


mãe.  Foi  sepultado  no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 
Succedeu-lhe  seu  filho 

D.  Sancho  I,  o  Povoador.  A  Índole  d'esle  soberano  foi  mais 
de  lavrador,  que  de  guerreiro;  todavia  nao  duvidando  lançar- 
se  na  conquista  do  Algarve,  tomou  Silves,  ajudado  por  uma 
frota  de  cruzados  em  U89,  e  depois  Alvor  e  Lagos,  o  que  fe» 
com  que  elle  ao  seu  titulo  de  rei  de  Portugal  juntasse  e  do 
Algarve,  e  algumas  vezes  de  Silves,  acrescentamento  que  de- 
pois abandonou,  desde  que  em  abril  de  il91  perdeu  esta 
ultima  cidade.  Uma  nova  invasão  de  almohades,  outra  nova 
seita  de  Mafoma,  devastou  e  despovoou  o  reino,  seguindo-se- 
lhe  de  mais  a  mais  pestes,  e  no  meio  de  tudo  isto  a  perda  do 
castello  de  Torres  Novas,  de  Alcácer  do  Sal,  e  o  abandono  de 
Palmella,  Cezfmbra  e  Almada,  que  por  esta  causa  foram  no- 
vamente entradas  pelos  mouros,  que  lhes  destruíram  os  seus 
respectivos  castellos  até  aos  ftmdamentos.  D.  Sancho  I,  vendo 
devastados  e  abandonados  os  campos,  entregou-se  com  todo 
o  empenho  ao  cuidado  da  sua  povoação  e  cultura,  rompendo 
matos  e  arroteando  terras  virgens,  que  apropriou  ao  amanho 
para  que  mais  aptas  lhe  pareceram,  d'onde  lhe  veiu  o  sys- 
tema  de  as  aforar  e  doar,  e  o  de  conceder  largos  favores  aos 
que  mais  bemfeitorias  n'ellas  fizessem.  A  este  monarcha,  que 
por  símilhantes  cuidados  mereceu  o  honroso  appellido  de  to- 
vraâor  e  povoador,  deveu  Portugal  a  reediflcação  de  muitas 
villas,  e  a  fundação  de  muitas  outras,  e  todas  estas,  alem  das 
que  já  subsistiam,  tiveram  a  sua  respectiva  carta  de  privilé- 
gios, liberdades  e  franquezas,  ou  foraes.  D.  Sancho  I,  tendo 
encetado  a  luta  do  poder  real  com  o  do  clero,  na  pessoa  dos 
bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  e  notificado  igualmente  por 
'  Innocencio  III  para  pagar  á  santa  sé  o  censo  estipulado  por 
seu  pae,  não  teve  forças  para  resistir  ás  exigências  que  se  lhe 
faziam,  tendo  em  tal  caso  de  satisfazer  na  totalidade  o  atrazo 
em  que  similhante  pagamento  se  achava.  Este  rei,  que  falleceu 
aos  27  de  março  de  12H  com  cincoenta  e  sete  annos  de  idade, 
tendo  reinado  vinte  e  seis,  augmentou  em  sua  vida  as  doações 
feitas  por  seu  pae  ás  difierentes  ordens  militares,  favorecendo 
a  de  S.  Thiago,  que  de  Castella  começava  a  estender-se  para 
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Portugal,  alem  da  fundação  de  muitas  igrejas  e  mosteiros  a 
que  se  entregou,  o  das  liberalidades  que  a  todos  estes  fez. 
Nos  seus  dois  últimos  annos  de  vida  D.  Sancho  I  perdeu  a 
coragem  com  que  até  ali  sustentava  as  prerogatívas  da  coroa 
no  meio  daè  suas  contestações  com  o  clero,  fazendo-se  absolver 
pouco  antes  do  seu  fallecimento  pelo  arcebispo  de  Braga  da 
excommunhSo  que  lhe  fora  lançada  pelo  bispo  de  Coimbra.  Foi 
sepultado  no  mosteiro  de  Santa  Cruz.  Succedeulhe  seu  filho 
D.  Affonso  11,  appellidado  o  Gordo.  O  reinado  d'este  sobe- 
rano offerece  por  empreza  militar  de  mais  avultada  gloria  a 
tomada  de  Alcácer  do  Sal,  que  se  verificou  por  ajuda  dos  cru- 
zados aos  21  de  outubro  de  1217,  alem  da  de  Veiros,  Mon- 
forte, Borba  e  Villa  Viçosa,  que  o  próprio  rei  dirigira  em 
pessoa.  Suo  notáveis  as  contestações  de  D.  AiTonso  II  com 
suas  irmãs,  por  causa  das  villas  que  seu  pae  lhes  doara,  cousa 
com  que  ello  se  nao  conformara.  Estas  questões  chamaram 
a  Portugal,  não  só  a  intervenção  armada  do  rei  de  Leão,  que 
soccorreu  as  infantas,  mas  igualmente  a  da  santa  sé,  que 
mandou  a  este  reino  dois  juizes  legados,  que  o  pozeram  em 
interdicto,  e  excommungaram  o  monarcha,  por  não  querer 
cumprir  o  testamento  de  seu  pae,  com  que  a  final  teve  de 
conformar-se,  depois  de  muitas  altercações  e  debates,  que 
por  similhante  motivo  houve  na  Hespanha  e  em  Roma.  G  rei- 
nado de  D.  Affonso  II,  é  celebre  peta  amplitude  que  deu  ao 
systema  municipal,  fixando-lhe  e  regniando-lhe  a  sua  organi- 
saçao,  alem  de  confirmar  muitos  dos  antigos  privilégios  que 
seu  pae  e  avô  tinham  concedido  a  muitas  camarás,  sem  fallar 
dos  novos  foraes,  que  elle  mesmo  deu  a  muitas  villas.  A  sua 
legislação  municipal  é  com  effeito  digna  de  memoria,  e  não 
menos  a  sua  politica,  procurando  abranger  por  meio  de  leis 
geraes,  e  chamar  a  um  centro  as  camarás,  até  então  isola- 
das, mediante  o  auxilio  que  para  similhante  fim  foi  procu- 
rar nas  cortes  da  nação,  que  em  1211  convocara  em  Coim- 
bra, as  primeiras  cuja  existência  é  geralmente  reconhecida. 
D.  Affonso  II  falleceu  em  Coimbra  «aos  25  de  março  de  1223, 
tendo  de  idade  trinta  e  sete  annos,  dos  quaes  reinou  doze. 
Jaz  no  moiiteiro  de  Alcobaça.  Succedeu-lhe  seu  filho 
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D.  Sancho  II,  denominado  Capello.  No  segundo  anno  do  seu 
reinado,  em  1225,  submetteu  este  soberano  Elvas,  Serpa  c 
Juromenha ;  Aljustrel  e  Arronches  em  1232 ;  Mertola  e  Alfajar 
da  Pena  em  1239;  Cacella  e  Ayamonte  em  1240;  e  finalmente 
Tavira  em  1 2i2.  Sobre  tudo  isto  acresce  que  logo  no  princípio 
do  seu  reinado  mandou  reedificar  Idanha,  o  por  meio  de  Gil 
Soverosa  desassombrou  Alcácer  do  Sal  do  apertado  sitio  em 
que,  despercebidamente,  os  mouros  a  tinham  posto.  Por  este 
m^do  tinha  D.  Sancho  II  dado  sobejas  provas  de  nao  ser  des- 
cuidado nas  obrigações  da  guerra;  todavia  o  clero,  e  espe- 
ciaimente  o  bispo  do  Porto,  e  depois  o  arcebispo  de  Braga, 
deram-se  por  offendidos  nas  suas  immunidades;  a  nobreza 
também  mais  tarde  entrou  no  numero  dos  descontentes» 
sendo  o  principal  artigo  das  accusações  que  esta  lhe  fazia  o 
ter  rejeitado  casamentos  próprios  de  um  grande  rei,  para 
tomar  por  mulher  a  D.  Mecia  Lopes  de  H^ro,  que  sobre  lhe 
nio  ser  igual  em  nascimento  (aindaque  que  filha  de  D.  Lopo 
Dias  de  Haro,  senhor  da  Biscaya)  era  já  viuva  do  um  homem 
vassallo.  Era  também  causa  de  desgosto  a  iniquidade  dos 
ministros  de  que  se  rodeara,  e  que  por  negligencia  d^elle 
monarcha  se  commettiam  impunemente  pelo  reino  roubos, 
rapinas,  estupros,  mortes  e  sacrilégios;  que  a  cada  passo  se 
estavam  violando  todos  os  direitos,  sem  distincçSo  entre  o 
sagrado  e  o  profano ;  e  finalmente  que  aos  povos  se  impunham 
sem  medida  tributos,  que  elles  n3o  podiam  pagar.  Estes  cia* 
mores  porém  eram  levantados  pelos  que  aborreciam  o  poder 
dos  validos,  e  por  causa  d'cstes  inalquistavam  el-rci.  O  certo 
é  que  pelas  queixas  que  na  santa  sé  levantaram  contra  esto 
soberano  D.  João,  arcebispo  de  Braga,  D.  Tiburcio,  bispo  de 
Coimbra,  por  parte  do  clero;  Ruy  Gomes^de  Briteiros  e Go- 
mes Viegas,  por  parte  da  nobreza  e  do  povo,  expediu  o  papa 
lonocencio  lY  uma  bulia,  aos  2i  de  julho  de  124$,.pela  qual 
D.  Sanclio  II  foi  destituido  do  throno  de  Portugal,  tnosfe* 
rindo-se  a  administração  e  governo  do  reino  para  as  mãos  de 
seu  irmão,  o  conde  de  Bolonha,  que  em  França  tinha  casado 
com  a  priDceaca  MalhiMe.  D.  Sancho  ainda  pretendeu  resistir 
por  meio  das  tropas  com  que  o  soccorréra  D.  Fernando,  o 
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Santo,  rei  de  Castella  e  Leão;  mas  vendo  que  nada  aprovei- 
tava com  isto,  pelos  escrúpulos  que  os  executores  da  bulia 
pontificia  meltiam  nas  consciências»  retirou-se  finalmente  para 
Toledo  com  grandes  riquezas,  e  lá  falleceu  aos  4  de  janeiro 
de  4248,  com  quarenta  e  cinco  annos  de  idade,  dois  annos 
depois  das  contendas  com  seu  irmão.  Foi  depositado  no  ja- 
zigo dos  reis  da  Hespanha  que  era  na  sé  d'aquella  mesma 
cidade,  tendo  reinado  vinte  è  cinco  annos.  Succedeu-lhe 

D.  Aífonso  III,  o  Bolonhez.  Este  soberano,  sciente  da  buUa 
do  papa,  deu-se  logo  toda  a  pressa  em  voiljir  ao  reino,  depois 
de  jurar  •em  Paris  que  repararia  todos  os  damnòs  causados  no 
reinado  de  seu  irmão,  e  que  governaria  os  seus  vassallos  se- 
gundo as  leis  da  justiça  e  da  equidade.  Apesar  de  escudado 
na  referida  bulia,  «algumas  más  vontades  achou  n'eUe,  e  par- 
ticularmente no  alcaide  mór  de  Celorico,  Fernão  Rodrigues 
Pacheco,  e  no  da  cidade  de  Coimbra,  o  notório  Martim  de 
Freitas,  resistindo  ambos  a  entregar  as  suas  fortalezas  ao  novo 
soberano,  tendo  por  ellas  dado  homenagem  a  el-rei  D.  San- 
cho, a  quem  sempre  foram  fieis,  pois  só  depois  da  sua  morte 
é  que  entregaram  os  seus  castellos  a  D.  Ailonso  III.  bnme- 
dktamente  a  este  acontecimento  o  mesmo  D.  Afiònso  convo« 
cou  cortes  em  Lisboa,  por  meio  das  quaes  foi  então  solemne- 
mente  acciamado  rei.  Tomando  depois  d'ísto  o  exemplo  dos 
seus  predecessores,  D.  Afiònso  III  deitou-se  ás  conquistas  do 
Algarve,  cujo  dominio,  tendo  sido  contestado  pelo  rei  de  Leão« 
D.  Aflbnso,  o  Sábio,  lhe  foi  a  final  reconhecido  em  toda  a  pie* 
nitude,  depois  de  haver  casado  com  D.  Brites,  filha  natural 
d*aqueUe  mesmo  monarcha.  Conquistada  a  cidade  do  Faro  e  as 
restantes  terras  dó  reino  do  Algarve,  Portugal  chegou  então 
aos  limites  a  que  era  possível  leva-lo,  limites  a  que  ainda  hojd 
mesmo  o  vemos  reduzido.  D.  Afiònso  III,  conseguidos  os  seus 
intentos  e  livre  já  dos  cuidados  da  guerra,  pôde  entregar-se 
aos  da  população,  da  construcção  de  villas,  da  concessão  de 
foraes,  do  estabelecimento  de  feiras  annuaes,  e  finalmente  dos 
da  promulgação  de  leis  geraes,  que  interessavam  a  segurança 
das  pessoas  e  suas  propriedades.  Quando  em  Paris  este  so- 
berano aceitou  o  governo  do  reino,  prometteu  tudo  quanto 


áel\B  exigiram  o  clero  e  a  nobreza,  promotores  da  destituição 
de  seu  irmão  D.  Sancho  II;  mais  depois  que  subiu  ao  throno 
só  cumpriu  do  juramento  que  prestara»  o  que  o  bem  do  reino 
permittia,  e  as  circumstancias  do  tempo  exigiam.  Algumas 
das  suas  leis  geraes- foram  feitas  em  1251,  com  o  consenti- 
mento dos  ricos  homens  e  fidalgos»  que  andavam  na  corte; 
mas  passados  três  annos  ordenou  mui  las  outras,  mediante 
o  concurso  dos  três  estados  do  reino»  que  em  1254  reuniu 
em  Leiria.  Logo  no  principio  do  seu  governo  jurou  no  seu 
nome  e  no  dos  seus  successores,  a  pedido  do  clero  e  do  povo» 
nio  quebrar  mais  o  valor  da  moeda,  nem  exigir  pela  quebra 
d'ella  (o  que  não  era  tido  por  direito  real)»  senão  o  que  os 
seus  predecessores  costumavam  sempre  receber.  Tendo  este 
soberano  casado  com  a  rainha  D.  Brites»  ainda  em  vida  da  sua 
primeira  mulher»  a  condessa  de  Bolonha»  D.  Mathilde»  para 
quem  se  mostrou  ingrato,  o  papa  Alexandre  lY  o  exconumín- 
gou  por  esta  causa»  excommunhão  de  que  elle  nãq  fez  caso» 
perseverando  em  viver  com  a  dita  rainha  por  todo  o  tempo 
em  que  viveu  a  mesma  U.  Mathilde»  e  foi  só  depois  da  morte 
doesta»  e  a  rogos  dos  bispos  do  reino,  que  o  papa  Clemente  lY 
legitimou  o  seu  segundo  matrimonio.  Foi  D.  Affonso  III  quem 
introduziu  em  Portugal  o  primeiro  gosto  das  sciencias,  e  o  da 
polidez  dos  costumes.  No  primeiro  anno  do  seu  reinado  em 
1248  é  que  o  santo  rei  de  Castella  e  Leão,  D.  Fernando»  tomou 
aos  mouros  a  cidade  de  Sevilha»  sendo  n'esta  empreza  aju- 
dado por  muitos  senhores  portuguezes»  commandados  pelo 
mestre  de  Aviz,  D.  Martinho  Fernandes,  indo  entre  elles  Ro^ 
drígo  Forjaz»  Mem  Rodrigues  de  Tuges»  Lourenço  Fernandes 
da  Cunha»  Reimão  Yiegas  dê  Sequeira»  AíTonso  Pires  Ribeiro» 
Egas  Henriques  Portocarreiro  e  muitos  outros.  Depois  de  ha- 
ver prestado  ao  paiz  importantes  serviços»  morreu  este  sobe* 
rano  em  Lisboa  aos  16  de  fevereiro  de  1279  com  sessenta  e 
nove  annos  de  idade  e  trinta  e  um  de  legitimo  reinado*  Dez 
annos  depois  da  sua  morte  foi  o  seu  cadáver  trasladado  de 
Lisboa  para  o  mosteiro  de  Alcobaça,  com  o  da  rainha  D.  Bri^- 
tes»  sua  segilnda  mulher,  por  determinação  de  el-rei  D;  Dinik 
seu  filho. 
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Tendo  Portugal  no  reinado  que  se  acaba  de  ver  chegado  aos 
limites  em  que  presentemente  o  vemos,  pergunta-se  agora 
qual  foi  a  forma  de  governo  que  recebeu  na  sua  fundação,  e 
quaes  as  modiQcaçoes  que  os  tempos  lhe  trouxeram.  A  res- 
posta comprehendendo  idéas  complexas,  não  é  fácil  dar-se  de 
prompto  a  similhante  pergmita,  cuja  solução  é  aliás  de  bas- 
tante interesse  para  os  estudos  históricos.  Não  tendo  Por- 
tugal direito  pátrio  constituido,  quando  tomou  o  caracter  de 
reino  independente,  nem  instituições  próprias  ou  costumes 
diiferentes  dos  que  recebera  de  Leão,  quando  d'esta  monar- 
chia  se  separara,  è  claro  que  as  leis  e  usos  d'aquelle  paiz 
haviam  forçosamente  de  passar  para  o  nosso,  e  lá  se  havia  de 
ir  buscar  também  tudo  quanto  cá  podesse  ser  politicamente 
accommodado.  Com  eíTeito  a  coroa  tornou-se  hereditária  desde 
03  primeiros  tempos  da  monarchia,  como  já  o  era  em  Leão, 
passando  successivamente  de  pães  a  filhos,  vendo-se  apenas 
alterada  esta  pratica  em  D.  Sancho  II,  que  morrendo  por  fim 
sem  successão,  veiu  ella  a  passar  para  as  mãos  de  D.  Aifon- 
so  III,  seu  irmão  e  seu  legitimo  successor.  Ou  esta  successão 
fosse  filha  dos  costumes  e  estylos  do  tempo,  e  usanças  de 
Leão,  ou  proviesse  do  mesmo  acto  de  acclamação,  que  elevara 
D.  Aifonso  Henriques  á  categoria  de  rei,  ou  tivesse  finalmente 
origem  nas  cortes  de  I^amego,  certo  é  que  desde  então  se 
tem  constantemente  observado  até  hoje  no  reino,  e  expressa- 
mente se  vê  consignada  e  seguida  até  nos  testamentos  dos 
reis,  onde  para  seus  successores  npparecem  sempre  designa- 
dos seus  filhos,  segundo  a  ordem  do  sexo  c  da  primogeni- 
tura. A  elevação  de  um  monarcha  ao  throno  dos  seus  maiores 
era  sempre  acompanhada  de  um  acto  de  acclamação,  em  que 
os  estados  do  reino  lhe  prestavam  juramento  de  preito  e  ho- 
menagem, retribuindo-lhes  o  rei  com  o  de  observar  e  guardar 
os  foros  da  nação.  Os  negócios  mais  graves  do  estado  ainda, 
como  no  tempo  dos  godos,  se  encontram  decididos  n'uma 
cúria  palatina,  ou  conselho  de  prelados  e  grandes,  que  nos 
documentos  d'aquella  epocha  vem  designados  pelos  nomes  de 
palatii  majores,  próceres,  barones,  rici-homincs,  o  outros 
que  assignavam  confirmando  as  doações  e  escripturas  anti- 
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gas,  onde  os  reis  estipulavam.  As  resoluções  tomadas  e  man- 
dadas executar  pelo  rei  mencionavam  sempre  a  aucloridade 
de  similhante  conselho  ou  cúria,  a  quem  se  referiam  as  ex- 
pressões de  consensuj  consilio,  auciorilate,  assensUj  bene- 
plácito, mandato,  etc,  o  que  naturalmente  assim  havia  do 
succeder,  quando  o  systema  feudal,  tendo  da  França  invadido 
a  Hespanha,  forçosamente  havia  de  trazer  para  esta  muitas 
das  suas  instituições,  as  quaes  por  conseguinte  haviam  de  pre- 
sidir á  formação  e  reunião  dos  elementos  constitutivos  da  mo- 
narchia  portugueza  em  tudo  quanto  Itíe  podessem  ser  appli- 
caveis. 

As  largas  doações,  feitas  segundo  o  estylo  do  tempo,  por 
D.  Affonso  Henriques  e  pelos  seus  successores  ao  clero  secu- 
lar e  regular,  fora  do  respeito  que  pelo  seu  caracter  sagi*ado 
lhe  era  devido,  foi  quem  lhe  deu  todo  aquelle  poder  e  pre- 
ponderância politica,  que  o  constituiram  igual  ao  da  sua  mes- 
ma classe  em  Leão  e  Castella,  rivalisando  logo  com  o  poder 
dos  reis.  Os  nobres  e  os  homens  de  armas  dos  primeiros  reis, 
recebendo  também  da  sua  generosidade  os  vastos  domínios 
e  as  largas  terras  conquistadas  aos  mouros,  mediante  certas 
obrigações  para  com  o  soberano,  constituiram  igualmente  um 
poder  no  estado  pelas  riquezas  e  privilégios  que  disfructavam 
nas  terras  da  sua  jurisdicção  ou  dominio,  porque  emflm  n'a- 
quelles  tempos  remotos  só  a  propriedade  rústica  represen- 
tava poder,  e  quem  tinha  aquella  possuía  necessariamente 
este,  sendo  como  tal  forçoso  contempla-lo.  Conseguintemente 
a  nobreza,  bem  como  o  alto  clero,  incluindo  os  mestres  das 
ordens  militares  e  os  abbades  donatários,  gosando  de  todos 
os  direitos  senhoriaes,  como  possuidores  de  largas  terras, 
nas  quaes  cobravam  tributos,  levantavam  tropas,  dando-lhes 
general  e  pendão,  e  administravam  justiça,  não  podiam  dei- 
xar de  ter  nos  negócios  do  estado,  por  estarem  nas  suas  mãos 
as  forças  d'elle,  activa  e  ellicaz  cooperação  ao  que  lhes  davam 
direito  as  suas  altas  prerogativas  e  o  poder  material  de  que 
dispunham.  O  systema  municipal,  nunca  esquecido  entre  nós 
desde  o  tempo  dos  romanos,  também  não  podia  deixar  de  ser 
bem  acolhido,  como  eíTectivamente  o  foi,  pelos  primeiros  reis 


portuguezes,  que  o  generalisaram  no  paiz,  olhando-o  como 
um  principio  de  vida  e  energia  social,  e  por  conseguinte  como 
um  outro  elemento  constitutivo  do  estado,  em  vista  do  grande 
numero  de  camarás  municipaes  que  fundaram  (muitas  das 
quaes  cora  as  mesmas  honras  e  privilégios  dos  senhores  do- 
minicaes),  e  dos  muitos  foraes  ou  cartas,  em  que  se  designa- 
vam esses  mesmos  privilégios  que  lhes  davam.  Foram  pois 
esses  foraes  ou  cartas  de  privilégios,  seguramente  uma  das 
causas,  e  provavelmente  a  mais  poderosa,  de  um  alto  pheno- 
meno  social,  tal  como  o  do  desapparecimento  dos  colonos, 
presos  á  gleba,  de  modo  que  assim  como  a  guerra  dos  reis 
das  Astúrias  e  Leão  contra  os  mouros  trouxe  comsigo  o  des- 
apparecimento da  classe  dos  servos,  transformando-a  na  dos 
colonos  adscriptos,  assim  também  a  fundação  da  monarchia 
portugueza  trouxe  comsigo  o  desapparecimento  d'estes  mes- 
mos colonos,  ficando  portanto  livres  todos  os  portuguezes  ^ 
sem  que  nenhum  d^elles  podesse  ser  violentado  a  residir  pre- 
fixamente  n'uma  certa  porção  de  terreno.  São  actualmente 
obscuras  as  causas  d'este  grande  progresso  social;  mas  é  um 
facto  que  no  século  xii  já  não  apparecem  documentos  que 
testifiquem  a  violência  material,  feita  a  qualquer  individuo, 
para  continuar  a  residir  no  solo  ou  casal  que  primitivamente 
cultivava,  violência  de  que  ainda  no  século  anterior  se  encon- 
tram provas.  Por  conseguinte  este  facto,  de  tamanha  magni- 
tude, operou-se  desde  o  século  xi  até  ao  xiii,  suppondo-se 
que  entre  outras  causas  que  para  isto  houve,  deveria  ser  a 
mais  elBciente  o  converter  em  asylos  de  culpados  muitos  dos 
concelhos  que  se  queriam  povoar,  porque  exceptuando-se 
nos  seus  respectivos  foraes  algumas  espécies  de  criminosos, 
nunca  n'esta  excepção  se  incluem  os  colonos  fugidos  aos  seus 
senhores.  Já  se  vé  pois  que  desde  que  um  colono  adscripto 
podia  sem  crime  ir-se  acoitar  a  uma  outra  terra,  onde  ficava 
livre,  a  sua  adscripção  tinha  de  facto  desapparecido,  ainda- 
que  se  nao  tivesse  declarado  de  direito.  Eis-aqui  pois  mais 

1  O  que  acima  se  diz  não  tem  referencia  aos  mouros,  apprehendidos 
na  guerra,  para  os  quaes  continuou  a  existir  entre  nós  a  escravidão. 
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um  dos  grandes  beneflcios,  que  indirectamente  trouxe  com- 
sigo  a  concessão  dos  foraes,  constituindo  livres  de  facto  todos 
os  portuguezes,  e  alem  d'isto  dando  ao  povo  das  mais  consi- 
deráveis terras  do  reino  o  direito  de  representação  era  cortes. 
Desde  então  appareceram  defmitivamente  formados  os  três 
elementos  políticos  do  estado,  que,  segundo  as  idéas  da  epo- 
cha  e  o  exemplo,  que  a  respeito  d'elles  forneciam  as  monar- 
chias  de  Leão  e  Aragão,  modificavam  o  poder  real,  em  virtude 
do  seu  mesmo  poder.  Emquanto  a  nobreza  c  o  clero  se  limi- 
tavam a  pequeno  numero  de  indivíduos,  e  emquanto  o  estam- 
pido das  armas  chamava  todas  as  attenções  para  conquistar  o 
paiz  aos  mouros,  os  negócios  mais  graves  do  estado  bastava 
que  se  decidissem  no  conselho  privado  ou  cúria  palatina; 
mas  logoque  se  ultimou  a  conquista,  e  se  ampliou  o  numero 
dos  nobres  pelas  doações  repetidas  dos  reis,  e  sempre  por 
elles  reproduzidas,  a  grande  quantidade  de  donatários,  in- 
cluindo a  dos  municípios,  não  podiam  deixar  de  ser  ouvidos 
em  conselho  geral,  pelo  aresto  que  para  isso  achavam,  tanto 
fora  do  reino,  nas  duas  já  citadas  monarchias,  como  também 
dentro  tfelle  no  próprio  conselho  privado  ou  cúria  do  sobe- 
rano. Por  outro  lado  o  rei,  julgando-se  apenas  um  feudo,  posto 
que  de  maior  importância  que  os  mais,  e  o  primeiro  entre  os 
seus  pares,  não  podia  escrupulisar  em  os  convocar  e  attender 
para  taes  reuniões  a  que  se  não  oppunham  caprichos  de 
auctoridade,  nem  pundonores  de  rivalidade,  quando  aliás  era 
costume  dos  reis  n^aquelle  tempo  chamar  a  nobreza  e  o  clero 
para  lhes  assistirem  era  pleno  parlamento,  incumbência  que 
também  se  tinha  feito  extensiva  aos  homens  bons  das  terras, 
que  do  soberano  eram  o  seu  immediato  apanágio,  já  pelo  seu 
poder  e  privilégios,  e  já  pela  similhança  da  obrigação  dos  vas- 
sallos  assistirem  aos  senhores  no  julgar  das  causas.  Entre- 
tanto não  existe  lei  expressa  que  marque  a  origem  d'esta 
instituição,  aliás  filha  das  idéas  e  circumstancias  politicas  de 
então.  É  certo  que  os  elementos  políticos  de  que  acima  se 
trata  começaram  a  ser  entre  nós  consultados  desde  12M  nos 
negócios  de  interesse  geral,  e  particularmente  na  sancção  e 
derrama  dos  tributos,  charaando-se  á  sua  reunião  consilium 


generale  ou  cortes^  que  entre  nós  não  podiam  deixar  de  exis- 
tir, desde  que  cora  as  circumstancias  acima  mencionadas  se 
deu  a  existência  dos  três  braços,  que  os  primeiros  reis  para 
ellas  apparelharam,  perpetuando-se  depois  entre  nós  pelos 
costumes  nacionaes  e  tradições,  sem  que  a  sua  convocação 
se  convertesse  nunca  em  lei  fundamental  e  escripta,  porque 
muitos  casos  ha  em  que  os  costumes  e  as  tradições  têem  tanto 
ou  mais  império  que  as  leis. 

Eram  chamados  a  cortes  pelo  braço  ecclesiastico  os  prela- 
dos diocesanos,  os  abbades  das  ordens  monachaes,  e  os  mes- 
tres das  ordens  militares,  postoque  em  differentes  occasiões 
se  notem  algumas  variantes,  a  que  hoje  se  não  poderá  marcar 
facilmente  a  rasão.  Nas  mesmas  cortes  tinha  igualmente  as- 
sento a  nobreza,  por  meio  de  todos  os  titulares,  os  senhores 
de  terras,  os  do  conselho  de  el-rei,  e  os  alcaides  mores;  e 
quando  se  tornava  excessivo  o  seu  numero,  os  nobres  eram 
então  representados  por  meio  de  definidores  entre  si  esco- 
lhidos. Os  concelhos  ou  municipios,  a  que,  segundo  os  res- 
pectivos foraes,  os  reis  tinham  concedido  a  prerogativa  de 
também  serem  ouvidos  em  cortes,  a  ellas  mandavam,  livre- 
mente eleitos  por  votos,  recolhidos  pelo  juiz  de  fora  e  pelo 
escrivão  da  camará,  os  seus  homem  bons,  que,  a  titulo  de 
procuradores  das  respectivas  cidades  ou  villas,  constitíiiam  o 
braço  do  povo.  Os  eleitores  eram  todos,  aquelles,  que  costu- 
mavam andar  na  vereação  e  governança  da  terra,  e  os  eleitos 
eram  sempre  pessoas  das  mais  principaes  d'ella,  tanto  em 
haveres,  como  em  nobreza,  reunindo  com  tudo  isto  a  morige- 
ração  e  a  boa  linha  de  conducta  *.  Os  mesmos  eleitos  vinham 
munidos  de  uma  procuração,  que  apresentavam  ao  desem- 
bargo do  paço,  que  as  fazia  legalisar  pelo  procurador  da  co- 
roa, ficando  as  procurações  guardadas  na  secretaria  de  es- 
tado. Reunidos  os  três  braços  n'uma  só  sala,  em  que  el-rei. 
também  apparecia  com  grande  apparato  e  ceremonial,  su- 

í  Os  que  quizerem  noticia  mais  extensa  sobre  estes  pontos,  consultem 
as  Memorias  para  a  historia  e  theoria  das  cortes,  escriptas  pelo  visconde 
de  Santarém. 


bindo  ao  throno,  era  um  arcebispo  ou  bispo,  quem  de  um  es- 
trado grande  do  lado  direito  recitava  a  oração  de  proposição 
com  referencia  aos  motivos  da  convocação,  que  n'elia  expu- 
nha, oração  a  que  por  estylo  antigo  respondia  um  procuradoç 
por  Lisboa,  ou  do  seu  próprio  logar,  ou  do  citado  estrado. 
Seguia-se  depois  d'isto  o  juramento,  findo  o  qual  um  rei  de 
armas  mandava  separar  para  as  conferencias  os  três  braços 
em  nome  de  el-rei,  que  então  saía  da  sala  com  o  mesmo  cere- 
monial  com  que  n'ella  entrara.  Para  communicarem  entre  si 
os  negócios  e  matérias,  cada  um  dos  mesmos  braços  elegia 
os  chamados  embaixadores  dos  estados,  que  levavam  ou  tra- 
ziam as  copias  das  respectivas  consultas  sobre  que  se  discutia 
e  votava  com  toda  a  liberdade.  Sendo  concordes  os  três  esta- 
dos, assignavam  todos,  e  quando  só  dois  o  eram  prevalecia 
ainda  assim  a  sua  decisão.  As  consultas  eram  levadas  á  pre- 
sença deiel-rei,  ou  por  uma  deputação  ou  pelo  secretario; 
el-rei  as  resolvia  depois,  e  as  fazia  baixar  resolvidas  aos  esta- 
dos, os  quacs,  se  a  sua  decisão  tardava,  podiam  solicita-la, 
quando  a  matéria  era  grave.  Contestada  tem  sido  por  muitos 
votos  de  peso  a  auctoridade  deliberativa  das  cortes,  que  mui- 
tos olham  apenas  como  consultivas,  dando  grande  margem 
para  tal  divergência  a  falta  de  conhecimento,  quanto  á  lei  que 
creára  similhante  instituição,  e  não  menos  a  irregularidade  da 
sua  convocação  e  attribuições.  Argumentos  de  consideração 
se  apresentam  por  uma  e  outra  parte ;  mas  a  melhor  opinião 
parece  ser  a  que  taes  cortes  eram  eflfectivamente  deliberati- 
vas, moderando  o  poder  do  rei,  e  exercendo  com  elle  parte 
da  soberania  *. 

De  tudo  o  que  se  tem  dito  se  colhe  que  a  monarchia  por- 
tugueza  foi  originariamente  representativa  e  nunca  despótica: 
igualmente  se  observa  que  a  antiga  instituição  dos  três  esta- 
dos ou  cortes,  fundada  no  principio  de  que  somente  deviam 
ter  parte  nos  negócios  públicos  as  classes  em  quem  verdadei- 


1  Para  prova  d'esta  opinião  pôde  ver-se  a  nota  a  pag.  55  do  Ensaio 
sobre  a  historia  e  legislação  de  Portiigal,  publicado  em  Coimbra  pelo 
doutor  Manuel  António  Coelho  da  Rocha. 


ramente  residia  a  força  publica  do  estado,  nao  podia  deixar 
de  existir,  emquanto  nas  mesmas  classes  houvesse  similhante 
força.  Entretanto  o  correr  dos  tempos  lh'a  foi  a  pouco  e  pouco 
tirando  das  mãos,  e  cada  um  dos  três  braços,  ou  classes  in- 
fluentes da  nação,  se  viu  por  fim  despojada  das  prerogativas 
que  lhe  asseguravam  o  poder,  conce^ntrando-se  assim  toda  a 
força  no  governo  do  rei,  cujo  arbitrio  flcou  desde  então  preva- 
lecendo em  tudo,  acatada,  como  unicamente  principiou  a  ser,  a 
sua  opinião  e  vontade,  ou  antes  as  de  seus  ministros  e  validos. 
Vejamos  agora  como  os  tempos  trouxeram  estas  modificações, 
como  as  classes  perderam  as  suas  prerogativas,  que  lhes  asse- 
guravam o  poder,  passando  o  d'ellas  todo  inteiro  a  engran- 
decer o  poder  da  coroa,  ficando  por  fim  sobranceiro  a  tudo 
com  domínio  absoluto.  Três  differentes  dynastias  têem  occu- 
pado  o  throno  portuguez,  não  contando  a  dos  Filippes,  cujos 
reinados  os  nossos  historiadores  com  menos  acerto  costumam 
omittir,  como  se  nunca  houvessem  existido.  Na  primeira  ou 
affonsinha^  a  que  alguns  também  chamam  de  Borgonha^  co- 
meçada em  D.  Aífonso  Henriques,  e  quebrada  em  D.  Fer- 
nando I,  pereceu,  ou  foi  essencialmente  alterado  o  estado 
ecclesiastico,  soffrendo  também  não  pequena  quebra  o  da 
nobreza;  na  segunda,  ou  joanhinha,  a  que  também  se  cha- 
ma de  Aviz,  começada  em  D.  João  I,  e  quebrada  no  cardeal 
D.  Henrique,  acabou  de  perder-se  o  antigo  poder  da  nobreza; 
e  finalmente  na  terceira,  ou  de  Bragança,  foi  de  todo  ani-. 
quilado  ou  destruído  o  estado  do  povo,  cuja  importância  já 
nos  últimos  reinados  da  precedente  dynastia  tinha  sido  annul- 
lada,  acabando  por  esta  forma  de  se  alterar  o  ultimo  dos 
princípios  constitutivos  da  monarchia,  ou  o  da  força  absoluta 
p  relativa  das  antigas  cortes.  Quando  os  reis  se  deitaram  nos 
braços  do  systema  feudal,  a  coroa  foi  apenas  considerada 
como  o  maior  feudo,  e  o  rei  como  o  primeiro  entre  os  seus 
pares.  Esta  linguagem  lisonjeou  muito  os  senhores;  porém 
apenas  o  poderam  fazer,  os  reis  começaram  logo  a  exigir 
d'elles  os  mesmos  deveres,  que  elles  procuravam  ou  costu- 
mavam haver  dos  seus  vassallos,  c  por  esta  guisa  chegaram  a 
dominar  o  systema  que  ao  principio  lhes  havia  aniquilado  a 
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sua  auctoridade.  Gomo  nas  suppostas  curtes  de  Lamego  não 
foi  definida  a  natureza,  nem  a  extensão  do  poder  real,  nem 
mesmo  em  nenhumas  das  outras  que  depois  d'ellas  vieram^ 
similliante  poder  foi-se  naturalmente  engrossando  a  pouco  e 
pouco,  com  todas  as  tradições  das  prerogativas  de  todos  os 
precedentes  monarchas,  que  nas  dos  imperadores  romanos 
encontraram  o  seu  meliior  apoio  pelo  estabelecimento  e  voga, 
que  foi  tendo  o  direito  romano,  podendo  achar-se  n'isto  cabal 
fundamento  para  explicar  a  superioridade  que  os  reis  portu- 
guezes  adquiriram  sobre  os  outros  poderes  do  estado.  Para 
este  resultado  também  niio  serviu  de  pouco  o  principio  da 
fidelidade,  erigido  em  virtude  no  século  xn.  Os  antigos  conhe- 
ciam dois  grandes  affectos  generosos,  desinteressados  sempre 
e  sempre  magnânimos,  o  patriotismo  e  a  amisade;  porém  a 
fidelidade  nasceu  do  systema  feudal.  Consiste  ella  n'um  affecto 
enthusiasmado,  n'uma  exaltada  devoção,  e  n'um  culto  quasi 
religioso,  tributado  á  pessoa  do  senhor  natural  ou  adquirido. 
Este  affecto  tem  o  merecimento  da  abnegação  própria,  é  gene- 
roso por  ser  desinteressado,  e  por  se  poder  sentir  para  com 
uma  pessoa,  de  quem  nunca  se  recebeu  mercê  especial  ou  a 
quem  nunca  se  viu;  assim  foi  recebido  com  applauso  tfum 
século  de  cavalheirismo  e  bizarria  como  aquelle  foi,  e  ainda 
hoje  mesmo  é  reputado  heróico.  Desde  que  o  rei  foi  tido  e 
olhado  como  senhor  natural  de  todos,  necessariamente  ficou 
sendo  o  objecto  da  fidelidade  geral,  á  qual  deviam  ceder  to- 
dos os  affectos  consagrados  até  então  a  qualquer  outra  pessoa 
abaixo  d*oIle,  ao  passo  que  no  caso  contrario  seriam  elles  lidos 
por  traição  o  aleivosia.  Taes  são  pois  as  causas  do  engrandeci- 
mento da  realeza,qne  se  vae  ver  occupada  na  successiva  des- 
truição de  cada  um  dos  três  estados,  ^ue  compunham  as  anti- 
gas cortes. 

Decadência  do  estado  do  clero 
Já  tfoutra  parte  se  viu  que,  introduzida  \ima  vez  entre  os 
reis  e  os  grandes  a  máxima  de  fazer  largas  doações  ás  igre- 
jas e  mosteiros,  como  obra  meritória  para  Deus  o  excellente 
meio  de  salvação  para  as  almas,  pôde  o  estado  do  clero  ad- 
quirir por  esta  forma  as  immensas  riquezas,  que  lhe  aca- 


404 

baram  de  assegurar  a  grande  importância  politica  que  al- 
cançara desde  o  reinado  de  Recarêdo  nos  annos  586,  Todas 
as  pessoas  do  tempo,  notáveis  pelos  seus  talentos  e  luzes  se 
filiavam  n'esta  classe  illustre  e  rica,  a  qual  desde  então  tra- 
balhou decidida  para  se  ingerir  em  todos  os  negócios  tem- 
poraes,  e  escudada  na  omnipotência  do  papa,  buscou  com 
ousadia  avassallar  todas  as  outras  classes,  sujeitando  até  á  sua 
decisão  e  conselho  a  auctoridade  dos  reis.  As  pretensões  do 
clero,  apoiadas  na  illustração  dos  seus  membros,  e  sobretudo 
na  fortuna  e  riqueza  que  por  aquella  forma  conseguiram, 
tornaram-se  cada  vez  mais  insólitas  e  desmedidas,  sem  haver 
cousa  nem  pessoa  que  lhe  pozesse  limites,  achando  para  taes 
pretensões  grande  margem  ou  plausível  pretexto  na  politica 
de  D,  Alfonso  Henriques,  quando  pediu  e  obteve  do  papa  o 
titulo  e  a  investidura  de  rei.  Foi  este  mesmo  soberano  o  que 
conhecendo  a  necessidade  de  manter  para  defeza  do  reino 
uma  milicia  sempre  activa  e  vigilante,  e  na  falta  de  exércitos 
permanentes,  como  hoje  ha,  não  só  admittiu  os  cavalleiros  da 
ordem  do  Templo,  e  os  de  S.  João  do  Hospital,  fazendo  am- 
plas doações  a  todas  estas  ordens,  particularmente  aos  tem- 
plários, que  no  Alemtejo  tiveram  a  terça  parte  de  tudo  quanto 
el-rei  podesse  adquirir  e  povoar,  com  a  obrigação  de  applica- 
rera  as  rendas  em  seu  serviço,  e  no  dos  seus  successores, 
mas  até  instituiu  outras  de  novo,  como  os  cavalleiros  de  Aviz, 
e  os  de  S.  Miguel.  Alem  d'isto  o  mesmo  D.  Affonso  Henriques 
instituiu  e  manteve  ricamente  para  mais  de  cento  e  cincoenta 
igrejas  e  mosteiros  de  differentes  ordens,  sobresaíndo  entre 
estes  o  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  o  de  S.Vicente  de  Fora  em 
Lisboa,  e  o  da  ordem  de  Cister  em  Alcobaça,  ao  qual  doou 
quasi  toda  a  Extremadura  alta.  Seu  filho  D.  Sancho  I,  também 
n'esta  vereda  lhe  seguiu  os  passos,  quando  ás  mesmas  ordens 
militares  e  ao  clero  fez  grandes  e  largas  doações  em  vida,  sem 
que  no  seu  testamento,  em  que  não  duvidou  chamar  ao  papa 
senhor  do  seu  corpo  e  da  sua  almas  deixasse  depois  de  morto 
ficar  omissa,  ou  sem  pingue  legado,  cathedral,  coUegiada,  mos- 
teh^o,  ou  qualquer  estabelecimento  pio  ou  ecclesiastico  d'este 
reino.  Se  os  reis  assim  procediam,  que  admira  que  os  nobres 
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e  o  povo,  que  em  tudo  os  desejam  sempre  seguir,  os  imitas- 
sem também  n'esta  devoção,  que  se  tornou  tão  geral,  que 
quasi  se  pôde  dizer  não  se  abriu  um  só  testamento  em  que 
as  igrejas  não  apparecessem  com  deixa  mais  ou  menos  pin- 
gue, que  o  testador  piedoso  e  arrependido  consagrava  de  bom 
grado pro  bono  animw  siice.  Os  indivíduos,  manchados  comos 
mais  feios  crimes  achavam  nas  doaç()es  um  meio  promplo  de 
segurar  a  absolvição  e  remissão  de  todos  os  seus  enormes 
delictos;  ao  separarem-se  do  mundo  na  sua  hora  extrema, 
que  admira  fazerem-se  os  homens  generosos  d'aquillo  que 
forçosamente  têem  de  abandonar?  Eis-aqui  pois  a  rasão  por 
que  no  meio  das  idéas  d'aquelles  tempos  não  era  raro  ouvir 
ás  bordas  da  sepultura  fazer  a  muitos  malfeitores  uma  franca 
confissão  da  feia  historia  da  sua  vida,  ou  desdobrar  a  larga  e 
negra  tela  das  suas  acções  criminosas,  aspirando  por  este 
modo  à  recompensa  do  justo,  depois  de  largar  a  qualquer 
mosteiro  ou  instituição  religiosa  o  fructo  dos  seus  roubos  e 
latrocinios.  Desgraçadamente  a  convicção  de  marchar  á  sal- 
vação pelas  doações,  não  só  post  mortem,  mas  até  mesmo  em 
vida,  era  genérica  e  arreigada  em  todos  os  fieis,  porque  to- 
dos elles  tomavam  como  obrigação  tacita  contemplar  as  igre- 
jas com  algum  legado  nas  suas  disposições  testamentárias, 
sob  pena  de  se  arriscar,  o  que  procedesse  em  contrario,  a  ficar 
sem  sacramentos,  ou  sem  sepultura  ecclesiastica,  e  com  a  re- 
putação de  Ímpio  sobre  a  sua  memoria,  talvez  a  maior  das  des- 
graças que  n'aquelles  escuros  tempos,  pejados  de  ignorância  e 
fanatismo,  podia  então  succeder  a  qualquer  christão;  aquella 
obrigação  chegou  mesmo  a  tornar-se  de  alguma  maneira  ex- 
pressa, logoque  um  bispo  de  Lisboa  ordenou  em  1271,  que  a 
parochia  houvesse  sempre  a  terça  parte  dos  bens  d'aquelles 
parochianoss  cujo  testamento  fosse  feito  sem  assistência  do 
parocho  ou  outro  clérigo,  que  supprisse  as  suas  vezes.  A  este 
cumulo  de  riquezas  veiu  dar  mais  realce  a  introducção  dos 
dízimos,  que,  conhecida  já  em  Portugal  no  tempo  do  conde 
D.  Henrique,  recebeu  geral  assentimento  no  meiado  do  sé- 
culo XII :  os  reis  foram  todavia  os  que  d'elles  dispozeram  e  os 
doavam  ás  igrejas  que  muito  bem  lhes  parecia,  reputando-se 
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á  vista  d'isto  inherente  ao  padroado  o  direito  de  os  receber. 
Por  esta  forma  foi  crescendo  o  poder  do  clero,  ató  que  por 
ultimo  a  maior  parte  dos  prelados  diocesanos,  das  collegia- 
das,  e  dos  abbades  das  ordens  monachaes,  se  constituíram, 
com  os  commendadores  e  cavalleiros  das  ordens  militares, 
tfoutros  tantos  senhores  de  terras,  onde  os  seus  moradores 
lhes  deviam  o  mesmo  serviço  militar,  a  mesma  obediência  e 
tçdos  os  mais  encargo»  e  obrigações  do  systema  feudal. 

Era  portanto  evidente  que  o  sacerdócio  christão  buscava 
assoberbar  tudo  ao  seu  poder,  tornado  cada  vez  mais  exor- 
bitante, sobretudo  desde  o  século  xi  em  diante,  em  que  o 
altivo  Gregório  VII  se  vira  dominado  pela  idéa  de  querer  sub- 
metter  todo  o  mundo  á  jurisdicçao  do  clero,  o  qual  também 
pela  sua  parte  buscava  submetter  tudo  ao  poder  de  Roma. 
Cem  annos  depois  subiu  ao  sólio  pontifício  o  papa  Innocen- 
cio  III,  nao  menos  ambicioso  e  pertinaz  que  o  seu  antecessor 
Gregório  VII.  A  vista  pois  d'isto  não  admira  que  os  prelados 
portuguezes,  apoiados  na  santa  sé,  e  na  condescendência  dos 
nossos  primeiros  reis,  seguissem  á  risca  os  preceitos  do  de- 
lireto  de  Graciano,  e  com  este  fundamento  ampliassem  os  pri- 
vilégios da  sua  ordem  com  o  nome  de  liberdades  ou  mtnuni' 
dades  da  igreja,  que  das  pessoas  buscaram  fazer  extensivas 
ás  cousas,  aos  logares,  e  ainda  mesmo  a  quaesquer  negócios 
da  vida  civil,  quando  por  qualíjuer  circumstancia  lhes  podiam 
dar  uma  apparencia  ecclesiastica.  Matrimónios,  testamentos, 
juramentos,  contratos  entre  pessoas  ou  sobre  cousas  eccle- 
siasticas  tudo  foi  chamado  á  sua  jurisdicçao  para  ser  decidido 
pelas  leis  da  igreja,  e  nâo  pelas  nacionaes.  O  resultado  d*isto 
foi  o  quererem  todos  aproveitar-se  d'estas  vantagens,  vendo-se 
a  classe  sacerdotal  sobrecarregada  de  homens  indignos,  tira- 
dos das  mais  abjectas  classes  sociaes,  a  ponto  íos  próprios 
malfeitores  se  tonsurarem,  ou  para  se  escaparem  ao  rigor  das 
leis,  ou  para  impunemente  continuarem  na  pratica  dos  seus 
crimes.  Já  se  vê  pois  a  extrema  necessidade  que  havia  da  ma- 
nutenção das  temporalidades  nos  estados  christãos,  a  fim  de 
obstar  á  continuação  e  progresso  de  tão  ruim  estado  de  cou- 
sas. Ainda  no  tempo  do  próprio  Gregório  VII  os  differentes 


107 

estados  da  Europa  começaram  a  apresentar-se  em  maior  ou 
menor  hostilidade  contra  Roma  e  o  exorbitante  poder  do  cle- 
ro, vendo-se  empenhados  em  acirrada  luta  os  homens  mais 
illustrados  d'aquelle  tempo,  levados  mais  particularmente  a 
isto  pelos  receios  que  conceberam  de  que  taes  planos  tinham 
por  fim  a  intolerância  religiosa  e  a  oppressao  do  pensamento. 
Assim  o  provam  os  ataques  que  Wiclef  fez  na  Inglaterra  con- 
tra o  poder  da  igreja,  e  não  menos  o  prova  a  hita  que  em 
França  se  levantou  por  parte  dos  albigenses.  Ainda  corria  o 
século  XIII,  e  já  o  pio  e  devoto  S.  Luiz,  rei  da  França,  procla- 
mava nos  seus  estados  a  independência  do  poder  temporal, 
publicando  a  primeira  pragmática  sobre  este  assumpto.  Desde 
então  a  reacção  contra  Roma,  postoque  lenta  e  gradual,  foi 
sempre  crescendo,  indo  o  poder  dos  reis,  apoiado  na  opinião 
publica,  marchando  ao  progresso  do  seu  engrandecimento, 
não  obstante  o  terrível  obstáculo  que  a  omnipotência  eccle* 
siastica  lhe  oppunha. 

Se  a  luta,  levantada  nos  mais  estados  da  Europa  contra  as 
exorbitâncias  do  papa  e  do  poder  do  clero,  se  tinha  feito  ne- 
cessária, entre  nós  não  o  era  menos,  a  não  se  querer  que 
o  estado  degenerasse  miseravelmente  n'uma  insupportavel 
theocracia.  Desde  a  fundação  da  moriarchia  foram  os  nossos 
reis  obrigados  ao  recurso  de  providencias  enérgicas  para  sus- 
tentarem a  sua  auctor idade,  seriamenle  ameaçada  pela  ambi- 
ção e  ousadia  de  uma  classe,  que  humikle  nos  seus  primeiros 
tempos,  depois  se  tornara  altiva  e  insolente,  fazendo-se  temida 
tfelles,  que  com  pródiga  mão  a  tinham  enriquecido.  E  com 
effeito  o  bispo  do  Porto,  tendo  recebido  altos  benefícios  das 
mãos  de  D.  Sancho  I,  não  só  se  recusou  a  assistir  com  os 
mais  prelados  á  ceremonia  do  casamento  de  seu  filho,  o  prín- 
cipe D.  Affonso,  a  pretexto  de  parentesco  entre  os  cônjuges, 
mas  deixou  igualmente  de  vir  com  o  clero  ao  encontro  do  rei, 
quando  passou  pelo  Porto,  não  obstante  ser  esta  a  pratica  do 
tempo.  Uma'porfiada  luta  foi  o  que  d'aqui  se  seguiu,  inter- 
vindo n'ella  a  corte  de  Roma,  não  sem  a  ameaça  da  sua  terrí- 
vel arma,  a  excommunhão  e  o  interdicto:  o  atrevimento  dos 
prelados  chegou  por  aquelle  tempo  a  tal  ponto,  que  o  bispo 
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de  Coimbra  teve  a  ousadia,  não  só  de  interrogar  o  mesmo 
D.  Sancho  sobre  a  sua  conducta,  a  respeito  de  alguns  eccle- 
siasticos,  mas  até  o  inquiriu  sobre  algumas  circumstancias  da 
sua  vida  privada.  Entretanto,  apesar  da  dignidade  cora  que 
aquelle  rei  se  houve  para  com  a  santa  sé;  apesar  do  pouco 
apreço  que  .deu  ás  cartas  e  ameaças,  que  Innoceneio  III  lhe 
dirigira,  não  pôde,  perto  da  sua  morte,  resistir  á  influencia 
da  sua  primeira  educação,  e  ás  impressões,  prejuizos  e  idéas 
do  seu  século.  Todos  estes  motivos,  reunidos  provavelmente 
ás  pregações  do  clero,  que  incessantemente  o  havia  de  inti- 
midar na  proximidade  da  sua  ultima  hora  com  os  castigos 
eternos,  levaram  aquelle  soberano,  não  só  a  fazer-se  absolver 
pelo  arcebispo  de  Braga  das  censuras  que  lhe  fulminara  o 
atrevido  bispo  de  Coimbra,  mas  até  a  deixar  no  seu  testa- 
mento ás  igrejas  e  mosteiros  os  legados  pios  em  que  já  se  fal- 
lon.  No  immediato  reinado  D.  Affonso  II,  cedendo  também  ás 
idéas  do  seu  século,  viu-se  forçado  a  reconhecer  a  jurisdicção 
do  papa  nos  negócios  temporaes.  Seguros  da  impunidade  por 
parte  do  poder  temporal,  e  não  menos  seguros  do  apoio  que 
tinham  na  corte  de  Roma,  a  ousadia  dos  ecciesiasticos  subiu 
desde  então  ao  ultimo  auge.  Frei  Soeiro  Gomes,  prior  do  con- 
vento de  S.  Domingos  em  Santarém,  não  escrupulisou  arro- 
gar-se  com  os  seus  frades  as  funcçõcs  legislativas,  usurpando 
ao  rei  e  ás  cortes  as  suas  attribuições,  com  a  promulgação  de 
uma  especijB  de  regulamento  para  os  delictos,  que  deviam  ter 
pena  capital  ou  pecuniária,  regulamento  contra  o  qual  o  mo- 
narcha  teve  de  se  pronunciar,  declarando-o  nuUo  e  de  ne- 
nhum elfeito.  Desde  então  se  começou  a  luta  da  realeza  contra 
os  excessos  do  poder  do  clero.  D.  Aífonso  II,  aindaque  hu- 
milde na  sua  linguagem  em  cousas  de  religião,  ousou  já  pu- 
blicar, por  meio  das  cortes,  que  no  anno  de  1211  reuniu  em 
Coimbra,  a  primeira  lei  contra  a  amortisação  dos  bens  na  mão 
do  clero.  Como  hábil  general  soube  guerrear  e  ceder  aonde 
e  como  lhe  convinha,  resultando  doesta  sua  politica  publicar, 
a  par  da  isenção  dos  encargos  do  estado,  que  deu  aos  pa- 
dres, a  lei  por  que  lhes  prohibiu  a  compra  dos  bens  de  raiz. 
Esta  prohibição,  e  a  pouca  propensão  que  o  mesmo  rei  mos- 
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trava  pelas  immunidades  da  igreja,  levaram  em  1220  o  arce- 
bispo de  Braga,  Estevam  Soares  da  Silva,  a  trabalhar  para 
que  os  ecciesiasticos  não  comparecessem  no  tribunal  tempo- 
ral, a  que  não  fossem  obrigados  á  guerra,  nem  a  contribuir 
para  as  suas  despezas,  e  finalmente  a  fazer  com  que  o  impe* 
rante  não  tocasse  nas  rendas  do  clero,  e  a  que  cohibisse  os 
excessos  dos  grandes,  que  debaixo  do  seu  padroado  tinham 
algumas  igrejas  e  conventos  por  direito  de  fundação  ou  outro 
similhante.  Uma  terrível  pendência  se  seguiu  d'aqui  para  o 
estado,  filha  da  altivez  e  orgulho  d'aquelle  arcebispo,  que, 
fulminando  censuras  contra  os  ministros  do  rei,  levou  o  papa 
Honório  III,  por  bulia  de  22  de  dezembro  de  1221,  a  chamar 
ao  seu  conhecimento  a  citada  pendência.  A  morte  de  D.  Af- 
fonso  II  transmittiu  a  contenda  ao  reinado  de  seu  filho,  D.  San- 
cho II,  que  inteiramente  a  findou  a  contento  do  mesmo  arce- 
bispo, d'onde  se  seguiram  logo  novas  exigências  do  clero,  e 
a  residência  que  o  rei  lhe  oppoz  e  não  menos  as  pretensões 
de  alguns  fidalgos,  seguindo-sè  por  fim  a  falta  de  respeito  às 
leis,  e  uma  desordem  geral,  que  precipitou  do  throno  este  ulti- 
mo soberano  em  1245.  A  olhar-se  para  as  terras  que  ganhou 
aos  mouros,  tanto  em  Portugal  como  no  Algarve,  e  aos  foraes 
que  deu  a  varias  povoações,  para  seu  augmento  e  regimen, 
alem  de  outras  memorias  que  restam  do  seu  reinado,  nao  se 
pode  deixar  de  ter  D.  Sancho  II  na  conta  de  um  rei,  senão 
óptimo,  pelo  menos  bom:  mas  quem  consultar  os  nossos  chro- 
nistas  e  historiadores,  n'elles  achará  a  fama  doeste  soberano 
denegrida  com  a  nota  dos  maiores  vicios,  e  da  mais  completa 
inaptidão.  D.  Sancho,  atacando  directamente  a  um  tempo  os 
privilégios  do  clero  e  da  nobreza,  caiu  no  ódio  de  ambas  estas 
classes,  sendo  a  final  vencido  com  a  perda  da  coroa  e  da  re- 
putação. Que  admiração  poderá  portanto  causar  que  sobre 
elle  caísse  todo  o  ódio  dos  vencedores,  elles  que  n'aquelle 
tempo  eram  os  únicos  pregoeiros  da  fama,  os  únicos  que  es- 
creviam chronicas?  Quem  ler  a  bulia  pela  qual  o  papa  depoz 
este  infeliz  monarcha,  verá  claramente  que  todo  o  seu  crime 
foi  desagradar  ou  offender  o  clero.  Mais  prudente  e  feliz  que 
seu  irmão  D.  Aff^onso  III  guerreou  em  continuada  luta  o  po- 


áiO 

der  temporal  do  clero,  n!ío  aceitando  batalha  campal,  mas 
escaramuçando  sempre  com  elle,  e  cedendo  habilmente  todas 
as  vezes  que  a  contenda  se  tornava  desigual.  Este  rei,  apesar 
de  elevado  ao  throno  pelas  diligencias  de  alguns  prelados  e 
fidalgos,  nao  quíz  ainda  assim,  ou  nâo  pôde,  satisfazei*  os  ec- 
clesiasticos  nas  suas  multiplicadas  pretensões,  de  que  resul- 
tou chamar  também  contra  si  as  queixas  e  azedumes  d'esta 
classe,  apoiada  em  novas  bulias  e  interdictos,  postos  pela 
corte  de  Roma  a  este  reino.  D.  Affonso  III  não  pôde  resistir 
perto  do  seu  ultimo  fim  aos  ameaços  da  santa  sé,  de  que  re- 
sultou dar  a  final  ao  papa  e  aos  prelados  d'este  reino  no  seu 
testamento  a  mais  humilde  satisfação,  recommendando  com 
todo  o  arrependimento  a  seu  filho,  que  satisfizesse  á  risca 
tudo  quanto  elles  haviam  d'elle  pretendido. 

D.  Diniz,  o  Lavrador^  que  foi  o  dito  seu  filho,  desejoso  de 
preencher  as  vistas  de  seu  pae,  de  cumprir  á  risca  as  promessas 
que  fizera,  e  levado  igualmente  a  zelar  os  bens  da  igreja  e  as 
prerogativas  dos  ecclesiasticos,  não  só  mandou  embaixadores 
a  Roma  para  tratarem  d'este  negocio,  mas  reuniu  também  na 
cidade  dà  Guarda  o  alto  .clero,  de  companhia  com  alguns  ricos 
homens,  resultando  d'aqui,  depois  de  uma  discussão  de  cinco 
semanas,  os  artigos  de  uma  concordata,  a  que  elle  próprio  as- 
sentiu, estando  de  residência  em  Évora,  para  onde  se  mudara 
a  finai  aquella  reunião  dos  prelados.  Foram  os  citados  arti- 
gos enviados  a  Roma,  para  onde  D.  Diniz  escreveu  com  toda 
a  dignidade,  reconhecendo  o  santo  padre  como  medianeiro 
n'esta  contenda,  mas  não  como  juiz  privativo  para  decidir  a 
seu  arbítrio  negocio  de  tal  natureza.  Depois  de  algumas  duvi- 
das, levantadas  em  Roma,  a  concordata  foi  por  fim  approvada 
nos  seus  quarenta  artigos,  aos  7  de  março  de  1289,  sendo-o 
depois  por  el-rei,  que  para  este  effeito  reuniu  cortes  em  Lis- 
boa. Dezeseis  annos  tinham  decorrido,  quando  novas  quere- 
las appareceram  de  novo,  levantadas  entre  o  poder  real  e  o 
do  clero,  queixando-se  este  particularmente  de  que  os  juizes 
temporaes  infringissem  as  immunidades  da  igreja  e  dos  seus 
ministros,  em  contravenção  ás  decisões  e  disposições  apostó- 
licas. De  vinte  e  dois  artigos  se  compoz  a  nova  declaração  de 
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el^rei,  por  meio  da  qual  confirmava  os  precedentes  tratados, 
e  os  esclarecia,  quanto  á  jurisdlcção  privilegiada  que  o  clero 
se  arrogava  em  excessivo  grau.  A  acquisição  de  novos  bens 
foi  um  dos  mais  importantes  pontos  da  questão  agitada.  D.  Di- 
niz, querendo  pôr  limites  a  esta  prerogativa  de  adquirir,  por 
isso  que  a  propriedade  territorial  era  a  principal  fonte  do  cre- 
dito e  do  poder  do  clero,  procurou  decidido  cohibir-lhe  os 
abusos,  e  oppor  um  dique  á  rapacidade  da  igreja,  que  em  si 
própria  queria  absorver  tudo.  A  lei  de  amortisaçâo  de  D.  Af- 
fonso  II  foi  com  todo  o  rigor  chamada  á  observância  por  D.  Di- 
niz, que  ordenou  a  par  disto,  que  todos  os  bens  de  raiz,  com- 
prados desde  a  sua  elevação  ao  throno  pelas  ordens  monásti- 
cas, fossem  revendidos  ou  alienados  no  espaço  de  um  anno. 
"Esta  prohibição  adquiriu  ainda  mais  força  e  tornou-se  mais 
effectiva,  quando  em  1291  o  mesmo  D.  Diniz  ordenou  que 
ninguém,  que  entrasse  nas  ordens  religiosas,  podesse  por 
modo  algum  transmitlir-lhes  os  seus  bens,  facultando-lhe  to- 
davia, para  do  seu  producto  poder  dispor  a  favor  da  sua  alma, 
o  vender  uma  terça  parle  d  elles  a  pessoa,  que  os  não  passasse 
às  mesmas  ordens,  devendo  os  dois  terços  restantes  irem  para 
os  seus  respectivos  herdeiros,  uma  vez  que  estes  também  não 
fossem  membros  das  ditas  ordens;  quanto  aos  que  não  tinham 
herdeiros  legítimos,  esses  podiam  livremente  dispor  dos  seus 
bens,  comtantoque  não  fosse  a  favor  dos  regulares.  Todas  es- 
tas medidas  foram  depois  confirmadas  nos  subsequentes  rei- 
nados, devendo-se  a  D.  Diniz  o  mérito  de  transformar  em  leis 
do  paiz  as  immunidades  da  igreja,  a  que  elle  não  pôde  resis- 
tir, pelas  achar  arreigadas  pelo  habito  e  confirmadas  pelo  di- 
reito canónico,  que  consideravelmente  alterou  o  systema  an- 
tigo, misturando-se  desde  a  fundação  da  monarchia,  ou  pelo 
menos  desde  o  reinado  de  D.  AlTonso  II  e  das  cortes  que  este 
reuniu  em  Coimbra  cm  1211,  nas  cousas  da  vida  civil  e  nos 
negócios  políticos  *.  Com  aquellas  vistas  foi  que  o  mesmo 


*  Auclores  ha,  entre  outros  José  Anastasio  de  Figueiredo,  que  collo* 
cam  a  introducçâo  do  direito  romano  no  reinado  de  D.  AfTonso  Henri* 
quês,  e  a  fazem  coeva  cora  a  introducçâo  do  direito  canónico.  A  esta 


D.  Diniz  reuniu  em  assembléas  os  prelados  diocesanos  do  reino, 
e  as  suas  resoluções,  a  que  se  deu  o  nome  de  concordatas,  tor- 
naram cada  vez  mais  claras  e  melhor  definidas  as  prerogativas 
do  clero  e  as  immunidades  da  igreja.  Foi  assim  queaquellerei 
soube  desvanecer  o  amor  próprio  dos  mesmos  prelados  e  re- 
concilialos  de  boamente  comsigo,  escutando-lhes  para  esse  fim 
o  seu  voto,  emittido  com  a  sua  opinião  nas  assembléas  para  que 
os  convocava;  por  esta  forma  lhes  cedeu  elle  os  senhorios  de 
terras,  acabando  com  as  pretensões  individuaes  das  igrejas,  ao 
passo  que  o  clero,  desconhecendo  desde  então  na  santa  sé 
a  qualidade  de  juiz  absoluto  para  decidir  as  suas  contendas 
com  o  poder  real,  foi  o  que  por  zelos  das  suas  prerogativas  de 
classe  abriu  a  senda  para  o  enfraquecimento  do  poder  de  Ro- 
ma, augmentando  o  da  coroa,  que  mais  desassombrada  pôde 
empregar  desde  então  para  com  o  summo  pontifice  uma  lin- 
guagem, que  de  humilde  passou  a  ser  respeitosamente  franca. 
Começadas  a  mudar  assim  as  circumstancias,  o  triumpho  do 
poder  real  estava  já  conseguido ;  D.  Affonso  IV  (o  bravo),  pôde 
já  no  seu  reinado  saír-se  bem  das  contestações  que  teve  com 
o  bispo  do  Porto,  o  único  prelado  que  no  seu  tempo  se  deba- 
teu com  a  coroa.  Este  rei  fez  mais  alguma  cousa  do  que  os 
seus  predecessores :  levado  pelas  representações  que  o  ter- 
ceiro estado  lhe  dirigiu  nas  cortes  de  Santarém  em  1340  con- 
tra a  corrupção  do  clero,  a  multiplicidade  dos  seus  crimes, 
a  impunidade  de  que  gosava,  e  os  abusos  dos  tribunaes  ec- 
clesiasticos,  resolveu  tomar,  e  eíTectivamente  tomou  medidas 
serias  e  enérgicas  a  tal  respeito,  chegando  a  dirigir  aos  prela- 
dos em  1332  instrucções  taes,  como  nunca  tinham  até  então 
sido  dictadas  pelo  poder  temporal.  Todas  estas  circumstan- 
cias ou  augmento  de  poder,  que  a  coroa  tinha  ultimamente 

innovaçâo  se  deve  principalmente  «ittribuir  o  abandono  das  leis  golhicas 
e  do  código  visigoihico,  aindaque  de  tal  innovaçáo  se  não  possa  marcar 
exactamente  o  anno.  No  reinado  de  D.  Diniz  teve  grande  voga  a  appli- 
caçâo  do  direito  romano,  sendo  então  traduzido  em  portuguez  o  código 
hespanhol  das  Sete  Partidas,  ao  passo  que  as  leis  do  reino  se  apresenta- 
vam recheadas  d'aquelle  mesmo  direito,  para  o  que  não  devia  influir 
pouco  a  respectiva  escola,  que  na  universidade  se  estabelecera. 
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adquirido  sobre  o  clero  nos  reinados  de  D.  Diniz  e  D.  Affon- 
so  IV,  não  podiam  deixar  de  fazer  uma  viva  impressão  no 
•animo  de  D.  Pedro  I  (o  cru  ou  justiceiro)^  que,  depois  de  su- 
bir ao  throno,  nao  só  se  mostrou  inflexivel  contra  os  prelados 
desdenhosos  da  auctoridade  real,  ou  indignos  do  seu  ministé- 
rio pela  immoralidade  dos  seus  costumes,  mas  até  deu  instruc- 
çôes  aos  seus  ministros  e  corregedores  para  notificarem  os 
mesmos  prelados  ou  os  seus  vigários,  para  se  tornar  eflectivo 
o  castigo  dos  delidos  commettidos  pelos  ministros  da  igreja. 
Queixas  se  levantaram  promptas  contra  similhantes  medidas, 
mas  uma  nova  concordata  tida  nas  cortes  de  Évora,  convoca- 
das pelo  mesmo  D.  Pedro  em  1361,  acabou  de  constituir  sub- 
missa e  dócil  uma  classe  outr'ora  tao  altiva  e  ousada.  Foi  por 
esta  concordata  que  se  limitou  a  extensão  da  isenção  com 
que  os  ecclesiasticos  buscavam  subtrahir-se  ájurisdicção  ci- 
vil, ao  pagamento  de  tributos  e  prestações  devidas  ao  estado. 
Renovando  as  antigas  leis  de  amortisação  ou  a  prohibição  da 
classe  ecclesiastica  poder  adquirir  novos  bens,  D.  Pedro  I  pôde 
finalmente  estabelecer,  de  accordo  com  o  clero,  o  principio  de 
que  nenhuma  bulia,  breve  ou  rescripto  da  cúria  romana  se- 
ria  executado  em  Portugal,  sem  q  régio  beneplácito,  medida 
que  não  só  acabou  com  a  influencia  directa  da  côrle4e  Roma 
nos  negócios  temporaes  do  paiz,  mas  poz  submisso  o  clero,  e 
o  reduziu  a  circumstancias  de  nunca  mais  se  levantar  contra 
a  vontade  do  imperante. 

Immenso  tinha  sido  o  poder  dos  papas,  tanto  n'este  como 
nos  mais  estados  christãos;  para  o  engrandecimento  de  simi- 
Ihante  poder  também  não  concorreu  pouco  entre  nós  a  confu- 
são em  que  estava  a  igreja  lusitana,  da  qual  muitos  bispos 
eram  suffraganeos  do  arcebispo  de  Compostella,  ao  passo  que 
alguns  da  Galliza  e  do  reino  de  Leão  o  eram  do  arcebispo  de 
Braga.  Aindaque  Roma  abandonasse  com  o  andar  do  tempo 
as  suas  pretensões  de  suzerania  sobre  este  reino,  a  sua  influen- 
cia era  ainda  assim  immensa,  como  não  podia  deixar  de  ser, 
emquanto  se  achasse  confundido,  ou  devidamente  se  não  ex- 
tremasse, o  poder  espiritual  do  temporal.  Como  bispos  uni- 
versaes,  os  summos  pontifices  não  só  coarctavam  o  poder  dos 
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reis,  mas  iDtromeUiam-se  até  nas  cousas  e  prerogativas  mais 
indisputáveis  dos  ordinários,  os  quaes,  influidos  com  os  ne- 
gócios civis  e  politicos,  e  muitas  vezes  com  os  militares»  em 
que  também  tomavam  parte,  entrando  na  guerra  e  batalhando 
como  qualquer  cavalleiro,  vingavam-se  pela  sua  parte  em  usur- 
par ao  rei  a  auctoridade  temporal,  com  desprezo  das  leis  do 
estado,  a  titulo  de  jurisdicçao  ecclesiastica.  Esta  supremacia 
de  Roma,  ou  chamava  para  lá  todos  os  negócios  do  reino,  ou 
commettia  a  sua  decisão  a  legados  e  coUectores,  que  alem  de 
entreterem  a  dependência  da  santa  sé,  tiravam  d'este  paiz 
avultadas  quantias  a  troco  de  indulgências,  annatas,"  provi* 
mento  de  beneflcios  e  dispensas  de  leis  canónicas.  Aindaque 
os  reis  desde  a  fundação  da  monarchia  interviessem  geral* 
mente  nas  nomeações  dos  bispos,  ou  apresentando-os  directa- 
mente, ou  auctorisando  as  eleições  feitas  pelos  respectivos 
cabidos,  segundo  a  antiga  disciplina,  para  depois  serem  coih 
Armados  pelos  metropolitas,  comtudo  alguns  exemplos  se 
encontram  de  bispos  nomeados  directamente  pelo  papa  e 
consentidos  pelo  rei.  Como  consequência  d'esta  confusão  de 
poderes  vieram  as  bulias  de  Roma  a  formar  uma  principal 
parte  do  direito  publico  portuguez,  e  até  o  território  das  con* 
quistas  se  reputou  do  domínio  da  santa  sé,  como  se  viu,  não 
só  da  doação  feita  dos  paizes  do  ultramar  á  ordem  de  Christo, 
mas  até  da  allegação,  que  o  clero  fez  nas  cortes  de  Leiria  de 
1438,  quando,  tratando*se  da  entrega  de  Ceuta,  defendeu  que 
de  similhante  praça  se  não  podia  dispor,  sem  auctoridade  pon- 
tifícia. Os  ecclesiasticos  ainda  no  reinado  de  D.  João  I  e  D.  Af* 
fonso  Y  Qzeram  esforços  para  sustentar  as  suas  prerogativas 
de  classe,  e  sobretudo  as  do  seu  foro  privativo,  como  se  c<m- 
signou  nas  concordatas  celebradas  com  aquelles  doià  reis; 
mas  o  seu  poder  ia  progressivamente  decaindo  para  nutica 
mais  se  levantar,  não  obstante  a  summa  deferência  com  qtie 
ainda  eram  tratados  pelo  governo,  e  o  foram  até  pelo  próprio 
D.  João  II,  que  só  indirectamente  os  fez  sujeitar  á  lei  commum> 
que  lhes  vedava  o  uso  das  bestas  muares,  impondo  a  pena  de 
morte  aos  ferradores  que  lh'as  ferrassem.  Da  falta  de  influen- 
cia que  o  clero  ia  tendo,  como  poder  politico  do  estado,  se 
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buscou  elle  indemni^r  com  as  prerogalivas,  que  na  ordem 
civil  pôde  alcançar.  D.  Manuel  isentou  as  igrejas,  os  mosteiros, 
e  as  pessoas  ecclesiasticas  do  pagamento  das  sizas,  portagens 
e  decimas  a  que  até  então  estavam  sujeitos ;  D.  João  III  admit- 
tiu  os  padres  aos  empregos  da  magistratura  secular,  e  até  os 
habilitou  a  votar  nos  casos  em  que  tivesse  logar  a  pena  de 
sangue;  o  concilio  de  Trento,  que  na  parte  disciplinar  apre- 
sentava n'alguns  logares  máximas  ultramontanas  e  o  espirito 
da  supremacia  de  Roma  sobre  os  governos  civis,  foi  mandado 
observar  sem  reslricçoes  pelo  cardeal  D.  Henrique,  na  menor- 
idade de  el-rei  D.  Sebastião,  e  depois  por  este  mesmo  rei, 
que  em  18  de  março  de  1578  ampliou  também  a  jurisdicção 
ecclesiastica  sobre  os  estabelecimentos  pios  e  o  padroado  das 
igrejas ;  as  rendas  e  os  géneros  ecclesiasticos  foram  por  elle 
isentos  da  jurisdicção  das  alfandegas  e  da  auctoridade,  e  final- 
mente á  jurisdicção  d'esta  classe  acrescentou-se  também  a  pre- 
rogativa  de  prender  os  leigos.  Aindaque  o  clero  obteve  por 
este  tempo  do  rei  tudo  quanto  quiz  e  lhe  conveiu,  o  seu  po- 
der estava  já  morto  de  facto,  sem  que  a  sua  influencia  tempo- 
ral podesse  sair  da  nullidade  politica  em  que  uma  vez  cairá; 
verdade  é  que  este  estado  continuou  a  ter  voto  em  cortes,  mas 
similhante  voto,  postoque  se  contasse,  nunca  mais  se  pesou, 
nem  se  lhe  deu  importância, 

N'este  estado  da  actual  decadência  do  clero  procurou  Roma 
por  meio  indirecto  alcançar  no  século  xvi  a  influencia  que 
perdera  no  século  xni,  reinando  el-rei  D.  Diniz;  para  este 
fim  se  conseguiu  formar  em  cada  diocese  um  código  systema- 
tico,  mandado  publicar  e  guardar  com  o  nome  de  comtituição 
do  bispado,  N'estes  differenlcs  códigos  se  achava  a  disciplina 
ecclesiastica  baralhada  com  a  jurisdicção  civil,  e  os  ministros 
e  cousas  da  igreja  confundidas  com  as  da  religião ;  baseadas 
sobre  o  direito  canónico,  as  suas  decisões  foram  por  este  di- 
ctadas,  aindaque  tivessem  as  leis  civis  contra  si.  O  recurso  para 
a  coroa  contra  os  actos  judiciaes  e  extra-judiciaes  das  auctori- 
dades  ecclesiasticas  data  com  eíTeito  dos  antigos  tempos ;  mas 
o  rei,  despido  do  apoio  que  lhe  podiam  dar  os  jurisconsul- 
tos, que  pela  sua  parte  se  deixavam  arrastar  também  pela^ 
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máximas  ultramontanas,  não  se  atrevia  a  expedir  ordem  aos 
prelados  sobre  aquelle  recurso ;  mas  servia-se  das  palavras  de 
rogo  e  encommendo.  Atrás  da  constituição  dos  bispados,  com 
que  indirectamente  se  buscava  manter  a  influencia  de  Roma, 
veiu  depois  o  estabelecimento  da  inquisição,  que  Innocen- 
cio  III  linha  creado  no  principio  de  século  xiii  para  perse- 
guição dos  albigenses,  tribunal  que  a  Hespanha  havia  admit- 
tido  pelo  seu  fanatismo  e  ódio,  que  geralmente  consagrava  aos 
judeus,  não  obstante  a  opposição  que  lhe  tinham  feito  os  bis- 
pos, a  quem  até  ali  competira  a  jurisdicção  sobre  questões  de 
fé.  A  bulia  de  Paulo  III,  de  23  do  março  de  1536,  alcançada 
a  rogos  e  pelo  devoto  zelo  do  piedoso  D.  João  IH,  veiu  confir- 
mar n'este  reino  o  estabelecimento  d'aquelle  terrível  tribunal, 
cuja  auctoridade,  estendendo-se  sobre  toda  a  espécie  de  he- 
reges e  suspeitos  de  erros  na  fé,  só  reconheceu  superior  no 
summo  pontifico,  considerando-se  o  rei  apenas  como  seu  pro- 
tector. Por  meio  do  chamado  santo  oflicio  da  inquisição  é  que 
Boma  pôde  conservar  a  sua  influencia  por  mais  algum  tempo 
n'este  reino;  mas  os  naturaes  d'elle  tornaram-se  por  esta  causa 
de  caracter  hypocrita  e  desconfiado ;  as  apparencias  na  pra- 
tica externa  da  religião  vieram  substituir  a  santidade  dos  seus 
dictames;  as  sciencias  não  poderam  progredir  com  tão  terrí- 
vel fiscal,  ou  antes  encarniçado  inimigo,  resultando  d'aqui 
o  fugirem  doeste  paiz,  que  evitavam  como  pestiferado,  todos 
os  estrangeiros,  que  até  os  seus  mesmos  navios  viam  cà  sujei- 
tos a  uma  visita  da  inquisição.  O  scisma,  que  dividiu  a  igreja 
universal  entre  Clemente  VII  e  Urbano  VI,  deu  finahnente  lo- 
gar  a  separar-se  a  nossa  da  igreja  de  Castella,  por  isso  que 
os  portuguezes  abraçaram  a  causa  d'estc  ultimo  pontífice  e 
os  hespanhoes  a  d'aquelle.  Apesar  d'islo,  Roma  não  cessou  de 
prejudicar  ou  deprimir  a  jurisdicção  dos  bispos  pelos  legados 
e  núncios,  adquirindo  a  sua  auctoridade  muito  maior  apoio  no 
apparecimento  da  famosa  companhia  de  Jesus,  cujos  mem- 
bros, alem  dos  três  votos  ordinários  e  communs  a  todas  as 
mais  ordens  religiosas,  tinham  de  mais  a  mais  um  quarto, 
consistindo  na  sua  inteira  submissão  ao  pontífice,  do  qual 
forçosamente  haviam  de  defender  o  credito  e  os  seus  inte^ 


resses  temporaes,  alem  do  mais  que  por  elle  lhes  fosse  orde- 
nado. D.  João  III,  que  tanto  infelicitou  Portugal  com  a  intro- 
ducção  da  inquisição,  não  o  infelicitou  menos,  chamando  para 
este  reino  e  n'elle  protegendo  com  mão  generosa  os  padres 
jesuitas,  a  quem  tambeni  fez  seus  confessores  e  privados,  con- 
stituindo-os  alem  disso  em  mestres  de  seu  neto  e  successor 
ao  throno  el-rei  D.  Sebastião,  a  quem  arrastaram,  pelo  des- 
medido fanatismo  com  que  o  educaram,  à  desgraçada  jornada 
de  Alcacer-quivir,  ingerindo-se  a  final  no  governo  do  cardeal 
rei,  como  seus  directores,  que  igualmente  foram.  Por  estes 
três  meios  foi  a  corte  de  Roma  sustentando  ainda  n'este  reino 
a  sua  grande  influencia,  que  manteve  por  todo  o  tempo  em 
que  n'elle  reinaram  intrusaraente  os  três  Filippes  de  Hespa- 
nha.  Nas  diversas  contendas  que  durante  este  tempo  se  levan- 
taram entre  o  governo  espiritual  e  o  temporal,  a  santa  sé  teve 
sempre  por  si  a  melhor  decisão ;  mas  a  dilliculdade  que  poz 
ao  reconhecimento  de  D.  João  IV,  depois  da  restauração  de 
1640,  deu  felizmente  logar  a  que  o  governo  portuguez  se 
emancipasse  da  antiga  tutela,  que  debalde  procurou  restabe- 
lecer no  reinado  de  D.  João  Y.  Nao  obstante  foi  este  soberano 
o  que,  por  especial  complacência  em  promover  o  culto  ex- 
terno da  religião  catholica,  fundou  a  apparalosa  e  dispendio- 
síssima igreja  patriarctial  de  Lisboa,  alcançando  da  sé  apostó- 
lica o  titulo  de  monsenhores  e  prtncipaes,  e  as  honras  de  bis- 
pos e  de  arcebispos  para  os  seus  cónegos  e  altas  dignidades. 
Em  paga  da  deferência  com  que  tratou  os  negócios  de  Roma, 
e  dos  muitos  milhões  que  para  lá  Uie  mandou  da  torrente  do 
oiro  que  no  seu  tempo  saiu  das  Minas  Geraes  do  Brazil,  o 
mesmo  D.  João  V  recebeu  d'ella  o  titulo  de  rei  fidelissitíio, . 
que  Benedicto  XIV  lhe  deu  por  bulia  de  23  de  dezembro  de 
1748.  O  ministério  do  marquez  de  Pombal  foi  o  que  mais  ver- 
dadeiramente descarregou  os  últimos  golpes  no  poderio  da 
santa  sé.  Durante  o  vigoroso  governo  doeste  ministro  varias 
leis  se  publicaram  contra  a  amortisação  dos  bens  nas  mãos 
do  clero  ou  da  igreja,  bem  como  contra  as  censuras  fulmina- 
das contra  os  ministros  régios.  Alem  doestas,  outras  mais  leis 
se  viram  igualmente  contra  as  disposições  testamentárias  em 
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favor  da  alma,  e  contra  o  cumprimento  das  bulias  pontiflcias, 
sem  precedente  beneplácito  régio.  Com  similhantes  medidas 
veiu  lambem  a  creação  de  uma  mesa  censória  para  o  exame 
e  censura  dos  livros.  Finalmente  tendo  o  núncio  deixado  de 
illuminar  a  casa  da  sua  residência,  por  occasião  dos  festejos 
a  que  deu  logar  o  casamento  da  princeza  da  Beira,  D.  Maria 
Francisca,  que  depois  foi  rainha  D.  Maria  I,  o  marquez  de 
Pombal  o  mandou  sair  de  Lisboa  e  do  reino,  sendo  acompa- 
nhado por  uma  escolta  de  cavallaria  até  Badajoz.  O  rompi- 
mento, que  então  teve  logar  entre  a  nossa  e  a  corte  de  Roma, 
trouxe  comsigo  o  apparecimento  da  celebre  Tentativa  theolo- 
gica,  em  que  o  padre  António  Pereira,  seu  auctor,  vigorosa- 
mente combateu  os  princípios  ultramontanos,  e  defendeu  com 
bons  argumentos  o  poder  e  a  jurisdicção  dos  bispos.  Em  1769 
restabeleceu-se  a  harmonia  do  nosso  com  o  governo  pontiOcio ; 
mas  este  ficou  desde  então  limitado  ao  poder  puramente  ec- 
clesiastico,  que  lhe  é  devido,  e  obrigado  a  respeitar  as  provi- 
dencias e  insinuações  do  monarcha  e  a  reconhecer  as  liber- 
dades e  isençTies  da  igreja  lusitana,  abatendo-se  assim  e  aniqui- 
lando-se  de  todo  os  poucos  restos  do  antigo  poder  do  clero. 
Para  segurança  d'este  resultado  nao  concorreu  também  pouco 
a  reforma  por  que  o  mesmo  marquez  de  Pombal  fez  passar  o 
tribunal  da  inquisição,  que  converteu  em  tribunal  régio,  ti- 
rando-lhe  o  caracter  ecclesiastico  e  a  influencia  pontificia,  e 
bem  assim  a  extincção  dos  jesuítas,  que  aquelle  mesmo  mi- 
nistro, através  de  muitas  contrariedades,  pôde  a  final  conse- 
guir do  papa  Clemente  XIV  por  bulia  de  21  de  julho  de  1773. 
As  cortes  de  1821  decretaram  a  total  extincção  do  tribunal  do 
•santo  ofiicio,  e  a  restauração  do  governo  constitucional  em 
1834  trouxe  também  comsigo  a  prompla  saída  do  núncio  para 
fora  de  Lisboa,  e  o  rompimento  da  harmonia  entre  Portugal  e 
Roma,  de  que  a  final  resultou  para  a  santa  sé,  não  somente  o 
desaire  de  lhe  serem  recusados  os  bispos  que  confirmara, 
nomeados  pelo  intruso  governo  de  D.  Miguel,  mas  de  annuir 
á  total  extincção  de  todas  as  ordens  religiosas  do  sexo  mascu- 
lino, alem  de  com  tudo  isto  ser  inteiramente  extincto  o  fôro 
ecclesiastico  nos  crimes  civis,  bem  como  o  tribunal  da  lega- 
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cia,  ultima  e  quasi  estéril  prerogativa  de  que  ainda  n'este  reino 
gosava.  Mas  o  mais  terrível  de  todos  os  desastres  para  o  clero 
portuguez  durante  o  regimen  constitucional  foi  a  extincção  dos 
dizímos,  que  d^antes  arrecadava,  rendendo  para  algumas  mi- 
tras uma  avultadíssima  verba  ^ ;  desde  entSo  os  bispos,  reduzi- 
dos á  escassa  somma  de  2:400^000  réis  annuaes,  que  rece- 
bem pelo  thesouro,  sujeita  ainda  assim  a  descontos,  ficaram 
inteiramente  reduzidos  ao  caracter  de  quaesquer  outros  func- 
cíonarios  públicos,  e  como  taes  dependentes  inteiramente  do 
governo  para  a  sua  sustentação. 

Decadeocia  do  estado  da  nobreia 
Se  o  estado  do  clero  foi  assim  pouco  a  pouco  cedendo  ao 
rei  o  poder  temporal,  que  em  tamanho  grau  disfruclava,  o  es- 
tado da  nobreza  também  pela  sua  parte  n9o  tirou  melhor  qui- 
nhSo  dos  ataques  que  contra  as  suas  prerogativas  dirigiu  o 
poder  real,  que  á' custa  de  um  e  de  outro  chegou  ao  maior  en- 
grandecimento, que  lhe  era  possível,  dispondo  de  tudo  e  de 
todos  arbitraria  e  despoticamente.  Quando  o  conde  D.  Henri- 
que recebeu  com  a  m3o  de  sua  esposa  a  rainha  D.  Tareja,  o 
território  que  do  Minho  vem  até  ao  Tejo;  quando  seu  filho 
D.  AfFonso  Henriques  se  acclamou  rei  de  Portugal  e  definiti- 
vamente fundou  a  monarchia  portugueza,  muitos  nobres  se 
achavam  já  disfructando  n'este  paiz  a  posse  de  largas  terras, 
que  das  mSos  dos  reis  de  Leio  tinham  havido  como  recom- 
pensa dos  riscos  por  elles  corridos  na  guerra  contra  os  mouros. 
Justo  era  que  t9o  esforçados  cavalleiros,  que  tantos  e  tao  mul- 
tiplicados rasgos  de  valor  praticaram  com  o  seu  braço  para 
conquistar  áquelles  infleis  qualquer  porçlio  do  território  da 
pátria  e  ampliar  por  este  modo  o  reino,  fossem  recompensados 
por  modo  tao  generoso,  quanto  o  era  a  dedicaç3o  com  que 
afoutos  entravam  na  lide  das  batalhas  e  n'ellas  expunham  a  sua 
vida  para  bem  do  estado  e  da  igreja  cathoUca,  a  quem  nao 


1  Para  se  fazer  uma  idéa  do  rendimento  de  algumas  mitras,  deve  saber- 
se  que  o  do  bispado  de  Coimbra  no  anno  de  1827  foi  ainda  de  70  a  75 
mil  cruzados! 
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prestavam  menos  importantes  serviços.  A  doaçlio  doestas  ter- 
ras, único  modo  que  então  havia  de  recompensar  taes  servi- 
ços,  era  também  o  único  representante  do  poder  e  grandeza 
do  individuo  a  quem  tal  doação  era  feita.  Estabelecidas  pois 
taes  doações,  era  forçoso  a  par  d'isto,  que  aos  donatários  se 
desse  todo  o  poder  e  credito  que  deviam  disfructar,  para  no 
meio  de  um  povo  rude  e  bellicoso,  dado  a  aventuras  e  amigo 
da  independência,  sem  leis  que  bem  e  adequadamente  o  re- 
gessem, e  também  pouco  disposto  a  respeita-las,  poderem 
manter  a  necessária  obediência,  tão  desviados  como  alguns 
dos  mesmos  donatários-  se  achavam  da  aççao  do  poder  real,  e 
do  prompto  recurso  para  elle,  quando  as  circumstancias  occor- 
rentes  assim  o  exigissem.  Se  para  os  reis  de  Leão  todas  estas 
rasões,  alem  da  tradição  que  dos  godos  receberam  a  favor  das 
prerogativas  dos  grandes,  os  levaram  a  fazer  tão  vastas  doações 
com  tão  larga  extensão  de  poderes,  não  admira  que  os  pri- 
meiros reis  portuguezes  lhes  tomassem  o  exemplo,  elles  que 
tanto  precisavam  do  apoio  dos  seus  vassallos,  não  só  para  se- 
gurarem as  conquistas,  que  successivamente  iam  fazendo  aos 
mouros,  mas  também  para  se  defenderem  das  pretensões  dos 
mesmos  reis  de  Leão  sobre  este  reino,  e  darem  por  este  modo 
mais  solidez  a  um  estado,  ainda  tão  fraco  e  incerto  quanto  á 
sua  futura  sorte.  Assim  appareceram  feitas  pelos  primeiros 
reis  portuguezes  as  primeiras  doações  de  terras  com  que,  a 
par  de  tão  extensas  propriedades,  recebiam  os  respectivos  do- 
natários vastos  direitos  e  privilégios,  inherentes  por  assim  di- 
zer ao  solo,  com  todas  aquellas  tradições  e  crenças  que  con- 
stituíam o  systema  feudal.  Os  primeiros  nobres  portuguezes, 
parceiros  dos  nossos  primeiros  reis  na  gloria  das  batalhas, 
resgatando  aos  infleis,  a  par  dos  vastos  terrenos  que  domina- 
vam, a  população  christã  que  n'elles  vivia  e  a  que  se  dava  o 
nome  geral  de  mosarabesy  e  finalmente  grangeando  para  a  co- 
roa tão  novas  quanto  vastas  possessões,  não  podiam  deixar  de 
ser  bem  vistos  e  considerados  pelo  povo,  que  não  conquista- 
vam mas  libertavam,  e  recompensados  generosamente  pelos 
mesmos  reis  segundo  o  costume  do  tempo.  Por  outro  lado  a 
machina  governativa  de  um  estado  era  por  então  mui  simples 
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e  singela ;  as  precisQes  do  rei  e  as  da  sua  corte,  limitadas  a  tao 
pouca  cousa  como  as  do  mesmo  estado,  só  adquiriam  maior 
extensão  e  urgência  em  caso  de  guerra  aberta,  e  era  para  re- 
mediar essa  urgência  que  aos  senhores  e  donatários  se  impu- 
nha por  juramento  de  preito  e  menagem  o  rigoroso  dever  de 
ajudarem  o  rei  com  o  seu  corpo  e  os  seus  bens,  e  de  o  soccor- 
rerem  por  todo  o  modo  com  todas  as  suas  forças  ao  seu  al- 
cance como  seu  senlior  natural.  Eis-aqui  pois  as  condições 
com  que  a  primeira  nobreza  sa  havia  de  estabelecer  em  Por* 
tugal,  logoque  teve  logar  a  fundação  da  monarchia,  nobreza 
que,  como  a  de  Castella  e  Leão,  necessariamente  havia  de  dis- 
fructar  todas  as  prerogativas  de  que  lá  gosava  antes  da  sepa- 
ração da  mesma  monarchia,  e  que  lhe  vinham  transmittidas 
desde  o  império  godo  por  leis,  costumes  e  usos. 

A  guerra  que  tão  incessantemente  se  fazia  por  então  contra 
os  árabes,  tanto  em  Hespanha  como  em  Portugal,  era  continua 
6  incessante,  não  permittindo  tréguas  nem  descanso.  Os  ma- 
gnates que  n'ella  eram  obrigados  a  seguir  os  reis,  armando-se 
á  sua  custa,  bem  como  aos  seus  vassallos  ou  homens  de  arr 
mas,  mantinham  em  pé  numerosas  forças  de  que  abusavam 
para  se  subtrahirem  á  obediência  do  monarcha  quando  a  sua 
ambição  e  cubica  d'elle  não  conseguiam  tudo  quanto  preten- 
diam. D'aqui  veiu  entenderem  os  senhores  quemas  terras  da 
sua  jurísdicção  não  podia  haver  outra  justiça  ou  aucloridade  a 
não  ser  a  posta  por  sua  própria  mão,  sendo  elles  pela  sua 
parte  isentos  de  jurísdicção  real  e  disposição  das  leis,  das 
quaes  se  tinham  por  exceptuados,  por  mais  qualificados  que 
fossem  os  seus  delictos.  Já  se  vé  pois  que  este  estado  de  cou- 
sas não  era  menos  prejudicial  á  ordem  publica  do  que  o  era 
a  omnipotência  do  clero.  Entretanto  a  importância  dos  nobres 
pelas  prerogativas  que  lhes  andavam  annexas,  e  pelas  usurpa- 
ções feitas  ao  poder  da  coroa,  forçosamente  havia  de  ser  im- 
mensa,  como  effeclivamente  o  foi  nos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  e  o  havia  de  ser  igualmente  pelos  que  vieram  de- 
pois. Por  conseguinte  os  direitos  reaes  de  que  gosavam  nas 
terras  da  sua  jurísdicção  e  dominio,  nomeando  auctoridades, 
administrando  a  justiça,  levantando  tropas,  commandando*as, 


6  finalmente  recebendo  os  tributos,  taes  como  quartos,  oita- 
vos, portagens,  slzas  e  outros,  haviam  de  por  força  garantir^ 
lhes  aquella  importância  que  igualmente  lhes  davam  as  rela*> 
çSes  de  parentesco,  que  alguns  nobres  adquiriram  ou  tinham 
com  a  familia  real,  sem  faltar  nos  empregos,  que  alcançavam  no 
paço,  no  logar  que  lhes  era  dado  no  conselho  do  rei  ou  cúria 
palatina,  onde  se  decidiam  os  negócios  mais  importantes  do 
estado,  e  finalmente  no  assento  que  tinham  em  cortes,  for« 
mando  n'ellas  um  braço  ou  ramo  em  separado  do  poder  legis« 
lativo.  O  primeiro  e  mais  notável  grau  de  nobreza  dos  primi^ 
tivos  tempos  da  monarchia  foi  o  de  rico-homem  (ricus-hamo, 
dives-homoj,  que  na  sua  primaria  origem  nada  mais  foram  do 
que  chefes  supremos  na  parte  militar  e  administrativa  dos  dif-* 
fèrentes  districtos  em  que  o  reino  se  dividia  e  a  que  se  dava  o 
nome  de  terras,  de  onde  veiu  empregar-se  também  algumas 
vezes  para  taes  chefes  o  nome  de  senhor  da  terra  (dominus 
terrcB).  Predominando  em  tudo,  como  filho  do  systema  feudal, 
o  principio  da  hereditariedade,  estes  togares  passavam  de  pães 
a  filhos  e  eram  portanto  liereditarios.  Gonsieguintemente  aos 
vastos  domínios  territoriaes  e  riquezas,  que  estes  chefes  pos* 
suíam,  de  onde  lhes  vinha  o  seu  próprio  nome  de  ricos-ho^ 
mens;  aos  seus  solarengos,  honras e  coutos;  ás  villas,  aldeias 
e  togares  int^ros  que  governavam  ou  mais  propriamente  pos« 
suiam,  juntavam  todas  as  prerogatívas  de  uma  auctoridade 
sem  limites,  figurando  entre  os  seus  privilégios  de  maior  con- 
sideração o  de  conferir  o  grau  de  cavalleiro.  Dos  nobres  e  au- 
ctoridades  d'esta  classe  era  o  pendão  e  a  caldeira  o  seu  sym- 
bolo  favorito  na  guerra,  significando  por  esta  insígnia  a  prero* 
gativa  de  commandarem  as  tropas  do  seu  respectivo  districto 
ou  ajudarem  em  campanha  a  el-rei  com  aquelle  troço  de  gente, 
proporcional  ás  forças  das  terras  em  que  governavam  e  de  que 
quanto  ao  facto  eram  e  se  constituíram  verdadeiros  donatários, 
T5o  eminente  era  o  titulo  de  rico-honiem,  que  emquanto  nos 
foraes  das  camarás  municipaes  se  fazia  menção  expressa  de 
todas  as  outras  classes  de  nobres,  sujeitas  em  virtude  de  si- 
milhante  mençSo  ás  leis  e  regulamentos  dos  respectivos  muni- 
cípios, a  dos  ricos-homens  fugia  da  regra  geral,  ficando  assim 


isenta  das  obrigações  e  encargos,  que  sobre  as  outras  pesa- 
vam, já  como  consequência  de  serem  a  suprema  auctoridade 
do  districto  e  já  pelo  seu  distinctivo  de  formarem  a  primeira 
nobreza  do  paiz,  cuja  feição  principal  era  a  da  completa  isen* 
ç3o  de  tributos. 

Entre  os  privilégios  e  prerogativas  dos  nobres,  ligados  á 
propriedade  e  ao  solo,  contavara-se  como  mais  notáveis  e  im- 
portantes os  solares,  os  coutos  e  as  honras.  Ligar  a  uma  por- 
ção de  terreno  de  maior  ou  menor  consideração  a  isenção  de 
certos  e  determinados  encargos,  era  o  que  tinha  o  nome  de 
coutar  ou  conceder  carta  de  couto:  coutar  uma  terra,  diz  el- 
rei  D.  Diniz  n'um  seu  diploma,  é  escusar  os  seus  moradores 
de  hoste  e  de  fossado,  de  foro  e  de  toda  a  peita.  Conseguinte* 
mente  a  expressão  de  coutos  designa  os  terrenos  coutados  ou 
privilegiados,  consistindo  a  sua  principal  prerogativa  na  isen- 
ção dos  direitos  reaes,  e  por  tal  modo,  que  n'estes  terrenos 
não  podia  ordinariamente  entrar  o  mordomo  do  rei,  ou  o  col- 
lector  de  similhantes  tributos.  Os  coutos^  muitos  dos  quaes 
competiam  também  ás  igrejas  e  prelados  donatários,  com- 
prehendiam  na  sua  accepção  mais  extensa  o  que  por  aquelles 
tempos  se  designava  também  pelo  nome  de  honras,  estabele- 
cidas pela  mesma  maneira  que  os  cotuos,  sendo  a  sua  funda- 
ção designada,  umas  vezes  por  marcos  ou  balizas,  outras  pelo 
diploma  régio  ou  carta  que  as  concedia,  e  outras  finalmente 
pelo  pendão  real  ou  bandeira,  que  se  arvorava  na  honra  ^ 
D'este  modo  os  coutos  e  honras  se  tornaram  até  certo  ponto 
expressões  synonymasi  confundindo-se  como  taes  nos  actos 


1  No  tempo  de  D.  Sancho  II  um  certo  Estevam  Pires  de  Moluy,  que 
tinha  um  paço  honrado  no  julgado  de  Faria,  mas  que  elle  indevidamente 
alargara,  prendeu  n'elle  o  mordomo  do  rei  e  o  trouxe  pela  freguezia  gri- 
tando, aqui  é  honra,  e  por  fim  enforcou-o,  por  ter  o  dito  mordomo  ido 
ali  penhorar  um  lavrador.  Tempos  depois  cortou  a  mSo  e  matou  um  al- 
caide, que  lá  tinha  ido  fazer  penhora.  Ainda  no  reinado  de  D.  Affonso  III 
um  Gonçalo  Moniz  dizia,  que  se  entraste  na  sua  honra  (era  a  quinta  que 
possuia  em  Verriz?  no  julgado  de  Baiilo)  o  porteiro  do  rei  (a  quem  sem- 
pre fora  sujeita)  lhe  havia  de  cortar  os  pés.  Memorias  de  António  Caetano- 
do  Amaral. 


(l'aquelle  tempo:  todavia  casos  ha  em  que  se  ii5o  podem  dei- 
xar de  distinguir,  por  se  encontrarem  as  honras  algumas  vezes 
contidas  nos  contos.  Era  nos  mesmos  terrenos  doados  e  cou- 
tados, que  os  seus  proprietários  levantavam  para  sua  residên- 
cia casas  ou  palácios,  fortificados  com  ameias  e  castellos,  que 
denotavam  a  possessão  do  solo,  de  onde  lhes  vinlia  o  nome  de 
solares,  permittidos  com  toda  a  rasão  nos  primitivos  tempos 
íios  senhores  para  ali  se  abrigarem  e  defenderem  no  caso  de 
guerra  ou  incursão  de  mouros. 

Com  o  andar  d»  tempo  estes  solares  tornaram-se  verda- 
deiras fortalezas,  nao  servindo  para  mais  do  que  para  base  de 
ostentação,  poder  e  credito  dos  seus  respectivos  senhores. 
Doestes  castellos  ainda  hoje  mesmo  se  encontram  algumas 
amostras  do  que  foram  n'uma  ou  n'outra  parte  do  reino,  par- 
ticularmente na  província  do  Minho.  A  permissão  de  levantar ' 
similhantes  solares  só  de  ordinário  se  concedia  em  tempos  de 
guerra,  e  se  o  rei,  fugindo  d'esta  regra,  dava  a  alguns  senho-: 
res  licença  para  taes  construcções,  deve  isto  considerar-se  não 
só  como  uma  nota  do  favor  especial  que  lhes  outorgava,  mas 
também  do  alto  valimento  e  poder  do  agraciado  ou  favore- 
cido. 

Os  reis,  segundo  as  idéas  do  tempo,  eram  os  senhores  do 
paiz  por  direito  de  conquista;  n*esta  qualidade  pois  o  podiam 
elles  doar  ás  camarás  ou  a  quem  bem  lhes  parecesse  com  as 
condiç(3es  que  lhes  aprouvesse.  Estas  idéas  de  senhor  esta- 
vam tão  arreigadas  para  qualquer  terreno,  que  aquelles  mes- 
mos districtos  que  não  tinham  senhorio,  eram  os  próprios  que 
do  rei  solicitavam  como  grande  favor  a  faculdade  de  elegerem 
em  conselho  com  os  respectivos  juizes,  offlciaes  e  homens 
bons,  um  magnate  que  os  defendesse  e  lhes  desse  importân- 
cia; o  eleito  sujeitava-se  a  certas  condições  que  lhe  estipuy 
lavam  os  eleitores,  e  o  povo  promettia-lhe  em  troca  o  mes- 
mo respeito  e  serviços,  que  se  costumavam  tributar  aos  se- 
nhores, e  o  convénio,  que  recebia  a  final  a  confirmação  do 
rei,  durava  pela  vida  do  eleito  ou  emquanto  elle  cumprisse 
com  o  proraettido.  Taes  foram  as  chamadas  hehetrias,  ou  ter- 
ras em  que  originariamente  os  povos  se  tinham  constituído 


como  cm  pequenas  republicas,  depois  de  terem  expulsado  os 
mouros  pelos  seus  próprios  esforços  *. 

Nada  ha  de  que  se  nao  abuse  na  sociedade  dos  homens,  e 
por  conseguinte  nada  admira  que  depois  da  conquista  do  paiz 
aos  mouros  e  ainda  durante  ella,  os  grandes  e  senhores  abu- 
sassem escandalosamente  dos  prWilegios,  que  com  tanta  lar- 
gueza e  generosidade  lhes  haviam  sido  concedidos.  A  incerteza 
das  formulas  e  o  contexto  dos  diplomas  ou  cartas  de  doaç5o, 
a  falta  de  rigorosos  limites,  postos  ás  terras  doadas  e  aos  cou- 
tos c  honras,  faziam  com  que  os  mesmos  senhores  não  somente 
exigissem  dos  povos  tributos  com  que  elles  não  podiam,  des- 
conhecendo no  rei  auctoridade  legitima  para  lhes  liscalisar 
estes  actos  e  os  da  sua  administração  e  domínio  sobre  os  mes- 
mos povos,  mas  até  estendessem  e  alargassem  os  limites  dos 
seus  coutos,  honrando  assim  indevidamente  as  pessoas  e  os 
logares,  a  quem  não  competiam  os  privilégios  que  lhes  outor- 
gavam, subtrahindo-os  por  este  modo  aos  encargos  geraes,  e 
ao  pagamento  dos  tributos  com  grave  quebra  e  detrimento  do 
poder  real.  Qualquer  logar  onde  houvesse  um  cultivador  que 

1  N'uma  memoria  de  José  Anastasio  de  Figueiredo,  publicada  no  pri- 
meiro volume  das  de  litteratura  da  antiga  academia  real  das  sciencias,  no 
formato  de  4.*>,  acham-se  definidos  os  coutos,  honras  e  behetrias  pela  se- 
guinte maneira: 

Couto  era  antigamente  todo  aquelle  logar,  herdade  ou  porção  de  terreno 
demarcado  por  auctoridade  do  monarcha,  onde  se  não  podia  entrar  por 
arbitrio  próprio,  mas  só  por  licença  do  seu  respectivo  senhor :  d'aqui  vem 
as  coutadas,  que  chegaram  até  nossos  dias.  Posteriormente  teve  outra  ac- 
cepçâo,  entendendo-se  por  couto  o  districto  de  uma  jurisdicção  particu- 
lar de  que  o  príncipe  fazia  merca  a  certo  senhorio.  N'este  caso  couto  era 
toda  a  povoação,  que  por  estar  longe  das  villas  ou  cidades,  ou  por  outra 
qualquer  rasão  que  a  eUrei  muito  bem  parecesse,  tinha  suas  justiças  par- 
ticulares, com  terras  e  logares  annexos,  cujos  negócios  pertenciam  aos 
juizes,  que  n*ellas  existiam,  e  ou  eram  postos  directamente  pelos  senho- 
res, ou  eram  eleitos  pelos  moradores  e  vizinhos  da  mesma  povoação  ou 
cottío,  e  confinnados  depois  pelos  senhores,  não  podendo  portanto  entrar 
n'ella  a  justiça  de  el-rei,  a  cuja  jurisdicção  aliás  pertencia.  O  couto  era 
de  ordinário  designado  por  certos  e  determinados  limites,  dentro  dos 
quaes  era  assim  panvilegiado  o  que  n'cne  se  achava,  e  gosavam  de  certas 
prerogativas  e  isenções,  tanto  os  que  n'clle  viviam  e  eram  moradores, 


m 

lhes  pagasse  fòro  ou  censo,  era  por  eiles  honrado;  os  casaes 
que  conseguiam  empréstimo  das  igrejas  e  mosteiros;  as  villas 
onde  levantavam  ediQcios  ou  percebiam  foros  ou  censos;  as 
terras  onde  se  creavam  seus  filhos,  a  que  chamavam  para- 
mos ou  amadigos;  as  amas  que  os  alimentavam,  as  famí- 
lias e  vizinhos  d'estas,  e  finalmente  todos  os  que  se  apa- 
rentavam com  os  ditos  senhores,  e  até  os  seus  descenden- 
tes, todos  eram  por  elles  honrados,  e  como  taes  isentos  da 
jurisdicçao  e  fiscalisaçao  da  coroa.  Os  próprios  mosteiros, 
aos  quaes  a  devoção  dos  seus  fundadores  tinha  levado  a  doar- 
Ihes  seus  bens  em  vida  ou  por  morle,  com  o  encargo  de  ali- 
mentos ou  serviços  para- si  e  para  seus  herdeiros  e  successo- 
res,  chegaram  a  ponto  de  não  poderem  com  estes  encargos, 
pela  multiplicidade  de  similhantes  herdeiros  e  nao  menos  pelas 
violências  que  estes  praticavam  com  a  percepção  dos  direitos 
do  seu  padroado,  taes  como :  comedorias  ou  direito  de  ser  ali- 
mentado; pousadias  ou  direito  de  ser  hospedado;  casamen- 
t<^  ou  quantia  que  as  mulheres  recebiam,  quer  para  augmento 
do  seu  dote,  quer  para  lhes  servir  de  soccorro  depois  do  ca- 
samento já  consummado;  e  finalmente  cavallarias  ou  direito 

como  os  que  n'elle  se  iam  refugiar  das  justiças  de  el-rei,  d'ondc  tanibem 
lhe  procedia  o  nome,  servindo  aos  mesmos  de  asylo.  Estas  jurisdicçdes 
ou  coutos  os  extinguiu  por  fim  a  lei  de  i  790. 

Honrai  eram  todas  as  rendas,  tributos  ou  concessões,  que  el-rei  em 
certos  logares,  villas  ou  castelios  fazia  de  ordinaiio  aos  ricos-homens  em 
cousas  certas  e  assignadas,  e  que  só  eram  pertencentes  ao  seu  senhorio, 
e  isto  lhes  fazia  por  honra.  Estis  concessões  differiam  de  fewio,  porque 
nas  konms  n(io  se  impunha  serviço  a  que  os  agraciados  ficassem  obriga- 
dos, entendendo-se  que  sempre  serviriam  prompta  e  lealmente  o  rei,  e 
por  isso  as  não  perdiam  em  vida,  emquanto  não  fizessem  por  que  d'eUa8 
houvessem  de  ser  privados,  ao  passo  que  o  feudo  se  outorgava  com 
postura,  promettendo  o  vassallo  ao  senhor  fazer-lhe  serviço  á  sua  custa, 
e  a  seu  mandado  com  certa  quantia  de  cavaileiros  ou  iiomens  de  armas 
ou  outro  qualquer  encargo,  que  expressa  e  determinadamente  se  pro- 
raettessc  fazer. 

Behehúas  eram  todas  aquellas  terras,  povoações  ou  logares  cujos  mo- 
radores tinham  o  privilegio  de  escolher  senhor  todas  as  vezes  que  qui- 
zessem,  ou  lhes  aprouvesse,  por  se  haverem  libeiiado  dos  mouros  por 
seu  próprio  esforço. 


de  receber  á  parte  dos  impostos,  que  se  pagavam  aos  homens 
de  guerra.  A  mesma  instituição  dos  solares  se  perverteu  nas 
mãos  dos  senhorios,  fazendo  dos  seus  castetlos  outras  tantas 
praças  de  armas  *para  mutuamente  se  aconmietterem  e  des- 
truírem. 

Logoque  houve  algum  descanso  na  guerra  contra  os  ser* 
racenos,  e  particularmente  depois  d'estes  vencidos,  a  turbu- 
lência e  espirito  desinquieto  dos  senhores  os  levou  a  fortiflcar 
ainda  mais  os  solares^  para  apoiados  n'elles  sustentarem  ca- 
prichos e  rivalidades  de  familia,  para  vingarem  injurias  reaes 
ou  suppostas,  e  desaffrontarem  aggravos^  segundo  o  seu  tim- 
bre lhes  pedia.  Desde  então  se  constituíram  similhantes  sola- 
res n'outras  tantas  pequenas  cortes,  onde  se  contrahiam  allían» 
ças,  e  se  associavam  bandos  com  que  os  differentes  senhores 
se  iam  bater  formahnente  em  campo,  sem  respeito  algum  ás 
leis,  nem  attençao  para  com  el-rei.  D'estas  rixas  levantadas 
entre  os  poderosos,  destes  ódios  sempre  atiçados  e  entre  elles 
entretidos,  e  das  vinganças  reciprocas  com  que  tudo  isto  m- 
dava  sempre  envolvido  e  acompanhado,  resultava  um  grande 
obstáculo  ao  augmento  da  população,  chegando  até  a  levar  á 
vida  de  salteadores  e  forasteiros  muitos  indivíduos  que  se- 
riam ali^s  úteis  e  excellentes  cidadãos,  quando  não  houvesse 
aquelias  causas  de  permanente  malquerença  e  contínua  guerra 
dvii.  Neste  cabos  e  desordem  geral  do  estado,  necessário  foi 
que  a  coroa  interviesse  com  prompto  remédio  para  pôr  cobro 
a  estes  elementos  de  continua  desinquietação,  sendo  o  resul- 
tado final  da  sua  intervenção  o  augmento  do  seu  próprio  po- 
der^ de  que  também  abusou  a  seu  tumo^  porque  emfim  nada 
ha  de  que  se  não  abuse  na  sociedade  dos  homens,  acabando 
assim  de  facto  com  a  antiga  representação  do  paiz. 

Os  actos  pelos  quaes  os  reis  doestes  reinos  matHlaram  inda- 
gar por  todos  elles  as  condições  e  limites  dos  terrenos  doados, 
coutados  e  honrados,  por  meio  de  commissarios  seus,  que  de- 
vassassem os  que  illegalmente  achassem  estabelecidos,  teve 
entre  nós  o  nome  de  inquirições,  as  quaes  se  podem  dizer 
coevas  com  a  monarchia.  A  mais  antiga  inquirição  de  que  ha 
noticia,  foi  feita  em  1127,  no  tempo  da  rainha  D«  Tareja  e  do 


conde  Fernandes  Peres  de  Trava  *.  D.  Sanclio  I,  também  no 
seu  reinado  adoptou  uma  igual  medida,  mas  tanto  esta  como 
a  anterior,  não  foram  mais  do  que  o  primeiro  ensaio  do  que 
isto  havia  de  ser  mais  ao  diante  nas  m3os  dos  seus  successo- 
res.  Em  1220  é  que  apparece  a  primeira  iíiquirição  geral,  por 
meio  da  qual  D.  Affonso  II  buscou  submetter  a  um  rigoroso 
exame  todas  as  honras  e  coutos,  instituidos  desde  o  conde 
D.  Henrique,  seu  bisavô,  por  ver  que  a  maior  parte  das  terras 
coutadas  e  honradas  se  achavam  inteiramente  isentas  de  tri- 
butos, sem  lhe  pagarem  quarto  nem  dizimo.  As  desordens  que 
comsigo  trouxe  a  destituição  de  D.  Sancho  II,  mostram  bem 
que  este  mal  se  havia  de  ter  aggravado  muito,  durante  o  seu 
reinado,  entrando  como  necessariamente  havia  de  entrar,  pelo 
de  seu  irmão  e  successor  D.  Affonso  III.  Este  soberano  ape- 
nas se  viu  seguro  no  throno,  a  que  os  prelados  e  grandes  o  ti- 
nham elevado,  mandou  em  1258  commissarios  especiaes  a 
todos  os  diversos  territórios  para  conhecerem  os  verdadeiros 
limites  das  honras  e  coutos;  mas  estas  diligencias  de  pouco 
ou  nada  serviam,  crescendo  o  mal  cada  vez  mais.  Foi  el-rei 
D.  Diniz  o  monarcha  que  também  a  este  respeito  poz  cobro 
nos  abusos  commettidos:  depois  de  visitar  todo  o  reino  e  ad- 
quirir pelos  seus  próprios  olhos  o  conhecimento  de  tudo,  que 
lhe  conveiu  saber,  ordenou  em  1290  a  primeira  das  suas  in* 
quirições,  de  que  resultou  devassarem-se  logo  muitas  honras 
e  coutos,  constituídos  illegalmente  depois  de  D.  Affonso  II. 
Estas  pesquizas  repctiram-se  por  segunda  vez  em  1301,  por 
terceira  em  1303,  e  finalmente  por  quarta  em  1307,  o  que 
não  somente  prova  as  profundas  raizes,  que  tinham  adquirido 
os  males  d'esta  espécie,  á  vista  das  diCDculdades  que  teve  para 
os  destruir  um  rei  tão  vigoroso  e  prudente  como  D.  Diniz, 
mas  até  a  omnipotência  dos  nobres  e  o  excessivo  das  suas  prc- 
rogativas.  Foi  o  mesmo  D.  Diniz  quem  destruiu  o  escandaloso 
abuso  dos  nobres  mandarem  educar  seus  filhos  nos  reguen- 
gos e  de  darem  privilégios  de  honra  ao  logar  onde  fosse  ali- 
mentado um  seu  filho  natural,  abusos  levados  a  um  ponto  tal, 

1  Veja  Memorias  para  a  historia  das  inquirições ,  documento  n.»  i. 
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qoe  bastava  demorar-se  o  fllho  de  um  nobre  oito  ou  quinze 
dias  em  casa  de  qualquer  cultivador  para  desde  logo  Ibe  hon- 
rar a  sua  casa  e  os  seus  bens.  D.  Diniz  não  só  aboliu  pela  sua 
quarta  inquirição  todas  as  honras  e  coutos,  instituídos  desde 
J290,  mas  até  mandou  que  as  partes  podessem  appellar  di- 
rectamente para  o  rei  ou  para  os  seus  sobre-juizes  ou  corre- 
gedores, das  sentenças  proferidas  pelos  juizes,  alcaides  ou  al- 
vazís  dos  coutos  dos  donatários,  sentenças  de  que  até  ali  se 
não  admittia  recurso,  senão  para  os  mesmos  donatários.  Final- 
mente para  conservação  do  bom  nome  d'este  grande  rei,  um 
dos  maiores  que  tem  tido  Portugal,  permitta-se-nos  aqui 
acrescentar,  que  ás  suas  feições  de  guerreiro,  lavrador,  povoa- 
dor, legislador  e  politico,  D.  Diniz  reuniu  também  a  de  promo- 
tor da  instrucção  publica,  fundando  em  Lisboa  a  universidade, 
que  d'abi  a  pouco  se  transferiu  para  Coimbra,  e  foi  confirmada 
pelo  papa  Nicolau  lY ;  os  mestres,  os  estudantes  e  seus  creados 
foram  sujeitos  á  jurisdicçâo  da  igreja,  o  que  n^aquelle  tempo 
era  um  valioso  privilegio,  por  ficarem  isentos  da  rapacidade 
das  justiças  seculares.  Este  soberano  deu  á  universidade  em 
1309  os  seus  estatutos,  fundados  nas  bases  mais  liberaes  que 
no  presente  século  se  poderiam  desejar,  pois  alem  da  facul- 
dade concedida  aos  escolares  para  escolherem  conselho,  bedel  e 
os  mais  officiaes  necessários  para  o  melhoramento  da  univer- 
sidade, outorgou  a  esta  poder  bastante  para  dispor  e  ordenar 
livremente  quanto  respeitasse  ao  augmento  dos  estudos  e  á 
utilidade  e  socego  dos  estudantes.  Por  ordem  deste  mesmo 
soberano  se  proscreveu  do  foro  a  lingua  latina,  dando  assim 
logar  a  honrar-se  e  aperfeiçoan-se  a  lingua- portugueza. 

Do  que  acima  fica  dito  se  vé  que  emquanto  as  primeiras  in- 
quirições se  destinavam  a  limitar  as  honras  e  coutos,  illegal- 
mente  instituídas  ou  ampliadas,  as  ultimas  de  el-rei  D.  Diniz 
e  as  que  depois  se  lhe  seguiram,  mudaram  sensivelmente  de 
natureza,  tomando  d^ali  por  diante  por  caracter  mais  espe- 
cial a  repressão  dos  abusos  commettidos  á  sombra  da  juris- 
dicçâo dos  senhores.  Bastante  confusão  se  deu  realmente  nas 
primeiras  concessões  de  similhante  jurisdicçâo,  palavra  que 
não  só  envolvia  a  percepção  dos  direitos  fiscaes  e  reaes  nos 


terrilorios  doados,  mas  igualmente  a  plena  isenção  da  sujei- 
ção ao  poder  real,  ficando  assim  taes  terrenos  livres  e  francos 
para  o  donatário,  que  verdadeiramente  era  o  único  senhor  do 
seu  districto,  sem  que  outro  algum  individuo  podesse  n'eUe 
entrar  para  reclamar  ou  exercer  acção  judicial.  Esta  acção  de 
julgar  era  o  que  exactamente  arrogavam  a  si  os  donatários, 
em  virtude  da  sua  respectiva  carta,  a  qual,  postoque  de  ordi- 
nário envolvesse  somente  o  direito  criminal,  ou  o  de  applicar 
as  penas  aos  delictos,  era  por  elles  confundida  com  as  outras 
em  que  os  primeiros  reis  haviam  expressamente  conferido  aos 
senhores  a  faculdade  de  instituir  juizes  para  todos  os  casos,  ou 
alcaides  em  seu  nome.  Por  aquelle  tempo  tinham  acabado  já 
as  lutas  e  guerras  contra  os  mouros,  sendo  á  vista  disto  ne- 
cessário que  a  antiga  jurisdicção  senhorial,  mais  conforme  com 
aquelle  estado  de  lutas,  fosse  a  pouco  e  pouco  dando  logar  a 
uma  outra  administração  no  paiz,  análoga  ás  suas  ultimas  dr* 
cumstancias  e  á  illustração  que  n'elle  começava  a  desenvol- 
ver-se. 

Era  com  effeito  chegado  o  tempo  em  que  a  justiça  exi- 
gia uma  acção  geral  e  uniforme  em  todo  o  reino  em  que  o  ar- 
bítrio dos  senhores  devia  cessar,  coarclando-se-lhes  a  «ua  pri- 
mitiva jurisdicção  em  proveito  da  de  el-rei,  que  já  se  não  con- 
tentava com  a  simples  appellação  para  as  suas  respectivas  jus- 
tiças. O  fòro,  complicando-se  com  o  maior  numero  de  litígios, 
e  recebendo  as  formulas  do  direito  romano,  que  então  come- 
çava a  vulgarisar-se  entre  nós,  pelo  desmedido  numero  de 
apaixonados  que  começou  a  ter,  exigia  providencias  e  recla- 
mava que  os  juizes  fossem  jurisconsultos  de  profissão  e  não 
homens  leigos  e  indoutos,  nomeados  a  bel-prazer  pelos  dona- 
tários, o  que  tudo  concorria  para  se  cuidar  em  lhes  definir  me- 
lhor os  privilégios  da  sua  dita  jurisdicção,  forçando-os  até  a 
aceitarem  nos  seus  domínios  os  corregedores  do  rei.  Estas 
idéas,  que  sem  duvida  tinham  já  sido  causa  de  restringir  a 
justiça  dos  senhores  aos  casos  crimes,  reservando  os  civis  para 
as  justiças  reaes,  faziam  com  que  ultimamente  os  abusos  pelos 
mesmos  senhores  perpetrados  n'aquella  sua  prerogativa  cha- 
massem contra  elles  novas  medidas  de  repressão.  Nas  cortes 
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de  Santarém  de  1361  as  camarás  queixaram-se  a  D.  AffonsoIV 
de  que  os  prelados  e  os  nobres,  não  obstante  as  disposições 
em  contrario  de  el-rei  D.  Diniz,  sea  pae,  tivessem  fundado 
novas  honras  ou  engrandecido  as  antigas,  chegando  de  mais  a 
mais  ao  ponto  de  acolherem  nos  seus  dominíos  os  banidos  e 
malfeitores*  de  recusarem  entrega-los  á  justiça  do  rei  ou  tra- 
ze«lo8  diante  dos  tribunaes.  A  estas  queixas  se  juntaram  ou- 
tras de  vários  indivíduos,  que  residindo  nas  honra»,  não  ti- 
nham podido  appellar  dos  juizes  locaes  para  os  reaes,  resul- 
tando d'aqui  o  ordenar  D.  ÂiTonso  IV  não  só  que  os  seus  cor- 
regedores intimassem  os  senhores  dos  coutos  para  lhes  entre- 
garem os  criminosos,  ou  permittir  que  elles  mesmos  os  agar- 
rassem, mas  até  que  no  caso  de  recusa,  podessem  os  officiaes 
do  rei  penetrar  nas  Aottr^^,  apprehende-los  e  castiga-los.  Final- 
mente foi  este  rei  o  que  em  1343  regulou  a  sua  jurisdicçio 
em  relação  ás  honras  e  coutos,  declarando  supprimidos  todos 
os  que  não  tinham  sido  fundados  ou  ampliados  a  contar  vinte 
annos  antes  da  morte  de  el-rei  D.  Diniz  seu  pae.  Nas  cortes  de 
Lisboa  de  1371  as  camarás  queixaram-se  novamente  dos  mon- 
struosos abusos  da  jurisdicção  civil  e  criminal  dos  nobres,  de 
qué  resultou  a  lei  de  D.  Fernando  I,  o  Formoso,  passada  nas 
cortes  de  Athoguia  em  1 372,  pela  qual  se  poz  um  limite  ás  exa- 
geradas e  indefinidas  pretensões  dos  senhores,  prevenindo-se 
também  o  modo  por  que  elles  haviam  de  usar  da  jurisdic(^ 
que  tinham,  e  quaes  as  causas  em  que  nãopodiamconhecer ;  o 
principio  de  appellar  para  as  justiças  reaes  foi  ali  reconhecido, 
tanto  no  civil  como  no  criminal,  sendoH)  igualmente  o  de  se  de- 
vassarem aos  corregedores  do  rei  as  terras  senhoriaes.  D.  Fer- 
nando I,  o  homem  mais  formoso  e  amável  da  sua  cArte,  fbi 
desgraçadamente  dotado  de  grande  inconstância  de  génio  e 
pouca  firmeza  de  caracter,  defeitos  que  sobre  a  femilia  real  e 
o  reino  acarretaram  consideráveis  males.  Todavia  este  sobe- 
rano, alem  dos  meios  empregados  para  coarctar  a  jurisdicção 
dos  senhores,  favoreceu  muito  o  commercio  e  a  navegação, 
sendo  o  primeiro  auctor  em  Portugal  da  utilissima  instituição 
do  seguro  reciproco  entre  os  proprietários  das  embarcações. 
Mal  succedido  nas  guerras  que  inconsideradamente  emprehen- 
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deu,  as  suas  providencias  para  o  fomento  da  agricultura  e  ex- 
tincção  dos  vadios  acreditam  a  sua  memoria. 

Nas  contendas  de  Gastella  com  este  reino,  na  elevação  de 
D.  João  I  ao  throno  portuguez,  quasi  toda  a  nobreza  de  maior 
vulto  ou  de  primeira  ordem,  se  oppoz  á  elei(^o  que  d'elle  es- 
pontaneamente tinha  feito  o  povo,  seguindo  assim  os  interesses 
de  Gastella,  como  partidistas  da  rainha  D.  Brites,  a  quem  el- 
rei  D.  Fernando,  seu  pae,  tinha  feito  jurar  em  cortes  como 
herdeira  da  coroa,  quando  n'aquelle  reino  a  casou.  A  fortuna 
declarou-se  pela  causa  do  povo,  e  o  novo  rei,  depois  de  vencer 
corajosamente  no  campo  os  seus  inimigos,  pôde  mais  desas- 
sombrado da  resistência  dos  antigos  senhores,  crear  novos  in- 
teresses com  que  segurou  ainda  mais  a  sua  nova  dynastia.  A 
vaidade  doeste  soberano  e  também  o  espírito  de  imitar  n'isto 
a  corte  de  Inglaterra,  com  quem  se  aparentara,  foi  o  que  cer- 
tamente o  levou  a  não  julgar  os  antigos  títulos  da  nobreza  con- 
dignos com  o  alto  nascimento  dos  príncipes  seus  filhos,  a  quem 
aliás  quiz  avantajar  em  brilhantismo  de  estado  e  bom  nome 
sobre  todos  os  outros  grandes  do  reino,  tanto  quanto  a  sua 
elevada  jerarchia  o  pedia.  O  titulo  de  conde,  que  ao  principio 
a  poucos  fora  dado,  era  todavia  já  conhecido  desde  a  fundação 
da  monarchia,  e  tendo-se  vulgarisado  bastante  no  reinado  de 
el-rei  D.  Fernando,  o  primeiro  soberano  da  casa  de  Aviz  quiz 
em  tal  caso  fazer  preceder  este  do  título  de  duque,  que  tanta 
aceitado  tivera  no  baixo  império  ou  na  idade  media,  mas 
desconhecido  até  então  entre  nós.  Como  quer  que  seja,  certo 
é  que  de  volta  da  tomada  de  Ceuta,  D.  João  I  foi  o  que  a  seu 
filho,  o  infeliz  infante  D.  Pedro,  deu  o  titulo  de  duque  de  Coim- 
bra, e  ao  outro  seu  filho  o  celebre  infante  D.  Henrique,  o  de 
duque  de  Vizeu;  e  assim  também  fora  este  mesmo  réi  o  que 
por  nova  imitação  do  que  existia  em  Inglaterra,  instituiu  de- 
pois da  batalha  de  Aljubarrota  o  officio  de  rei  de  armas,  para 
estremar  os  appellidos  e  armarias  da  nova  e  antiga  nobreza, 
pela  muita  confusão  em  que  pozeram  isto  os  aventureiros  que 
seguiram  o  seu  partido,  apropriando-se  os  de  grande  numero 
de  famílias  nobres  que  abraçaram  a  causa  de  Castella,  á  som- 
bra de  cujo  appeilído  aquelles  taes  aventureiros  buscavam 
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honrar-se  e  acreditar-se  entre  o  povo.  Este  mesmo  officio 
aperfeiçoou  depois  el-rei  D.  Manuel,  mandando  pessoa  da  sua 
confiança  a  reinos  estranhos  para  averiguar  melhor  as  obriga- 
ções d'eUe,  de  que  resultou  crear  os  reis  de  armas  Portugal,  Al- 
garve e  índia ;  os  arautos  Lisboa,  Silves  e  Goa ;  os  passavantes 
Santarém,  Lagos  e  Gochim ;  dando  assim  aos  primeiros  os  no- 
mes das  principaes  províncias,  e  aos  segundos  e  terceiros  os  da 
principal  cidade  e  villa  de  cada  uma  das  mesmas  provincias  dos 
seus  estados,  segundo  era  pratica  nas  creações  d'este  género. 
D.  JoSo  I,  de  Boa  Memoria,  filho  natural  de  D.  Pedro  I,  desde 
os  seus  sete  annos  de  idade  havia  sido  feito  mestre  de  Âviz  por 
el-rei  seu  pae.  No  anno  de  lp83,  depois  do  fallecimento  de 
el-rei  D.  Fernando,  seu  irm3o,  tendo  morto  quasi  na  presença 
da  rainha  viuva,  D.  Leonor  Telles  de  Menezes,  o  seu  particu- 
lar valido,  que  o  povo  detestava  como  seu  amante,  Jo3o  Fer- 
nandes Andeiro,  a  quem  ella  mesmo  em  vida  do  marido  fizera 
conde  de  Ourem,  foi  pelo  mesmo  povo  de  Lisboa  e  depois  por 
todas  as  terras  do  reino  enthusiasticamente  acclamado  de- 
fensor e  regedor  do  reino,  a  que  em  1385  se  seguiu  a  sua  de- 
finitiva eleição  para  rei,  não  sem  grandes  controvérsias  e  dis- 
putas entre  os  eleitores.  Afamado  e  grande  foi  este  rei  na  paz  . 
e  na  guerra;  venceu  todo  o  poder  de  Castella,  tomou  Ceuta 
aos  mouros,  e  abriu  assim  o  caminho  para  maiores  conquistas 
em  Africa.  No  seu  tempo  e  por  industria  de  seu  filho,  o  grande 
infante  D.  Henrique,  foram  descobertas  as  ilhas  de  Porto  Santo 
em  1417,  a  da  Madeira  em  1419,  e  as  dos  Açores  em  1432,  e 
foram  também  começadas  as  famosas  descobertas  da  costa  de 
Africa,  a  parth*  do  Cabo  de  Nam,  no  proseguimento  das  quaes 
chegaram  os  portuguezes  á  China  c  ao  Brazil.  Estabelecendo 
a  uniformidade  e  systema  em  muitos  ramos  da  publica  admi- 
nistração, foi  elle  quem  mandou  reformar  e  compilar  as  leis, 
constituindo  mais  tarde  um  código  geral,  que  se  publicou  no 
reinado  de  seu  neto:  deu  aos  portuguezes  um  tal  impulso  na 
carreira  das  artes,  sciencias  e  industria  de  todo  o  género,  que 
durou  pelos  quatro  seguintes  reinados,  e  os  fez  preceder  a 
muitas  nações  da  Europa  no  desenvolvimento  progressivo  do 
espirito  humano.  D,  João  I  fundou  a  casa  de  Bragança  na  pes- 
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soa  de  seu  filho  natural  D.  Affonso,  que  foi  o  seu  primeiro  du- 
que, aquelle  mesmo  que  tanto  denegriu  o  seu  nome  como  prí* 
meiro  motor  e  chefe  das  intrigas,  que  urdiu  na  corte  de  D.  Af* 
fonso  V,  contra  seu  irmão  e  bemfeitor,  o  infante  D.  Pedro  du* 
que  de  Coimbra,  arrastando-o  á  desesperação  de  vir  morrer 
na  desastrada  batalha  da  Alfarrobeira,  junto  de  Alverca,  com  o 
celebre  Álvaro  Vaz  de  Almada,  conde  de  Avranches  em  França, 
e  que  se  diz  ter  sido  um  dos  doze  de  Inglaterra. 

Novos  títulos  de  grandeza  appareceram  depois  no  reinado  do 
mesmo  D.  Aifonso  V,  o  Africano^  que  creou  o  de  marquez,  com 
precedência  aos  condes,  e  os  de  vice-conde  e  barão.  Foi  por 
então  que  se  começou  a  olhar  çpm  desdém  pára  o  antigo  titulo 
de  vassallo,  que  começava  a  dar-se  a  toda  a  gente,  appare- 
cendo  em  seu  logar  o  de  senhor  de  terras  e  o  áe  alcaide  mór, 
que  desde  então  se  ficaram  correspondendo.  O  amor  de  per- 
petuar a  nobreza  e  antiguidade  das  famílias  fez  também  por 
aquelle  tempo  generalisar  o  gosto  dos  morgados,  que  vieram 
até  aos  nossos  dias,  para  com  o  sangue  do  fundador  se  traos- 
mittir  até  á  ultima  posteridade  com  o  seu  brazão,  o  seu  nome. 
Para  elles  se  adoptou  a  forma  da  successão  dps  feudos  e  como 
traziam  o  cunho  da  influencia  religiosa,  e  não  houve  lei  pra- 
tica, que  os  regulasse  até  el-rei  D.  Sebastião,  pôde  em  tal  caso 
institui-los  quem  quiz,  multiplicando-se  assim  ao  infinito;  mas 
quasi  todos  traziam  inherente  algum  legado  ecclesiastico.  Com 
estes  novos  títulos  e  os  de  fidalgos,  camlleiros  e  escudaras, 
veiu  Igualmente  misturar-se  uma  nobreza  de  nova  espécie,  até 
ali  desconhecida,  formada  pelos  doutores  e  letrados,  que  ad- 
quirindo grande  voga  e  importância  pela  sua  sciencia  de  ju- 
risconsultos, pelos  altos  empregos  que  disfructavamna  magis- 
tratura, e  pelos  muitos  favores  e  prerogativas  que  as  leis  lhes 
davam,  e  não  menos  pelo  grande  conceito  que  tinham  no  povo, 
constituíram  na  classe  civil  a  parte  mais  culminante  da  classe 
media,  que  successivamente  se  tinha  ido  collocando  entre  os 
peões  6  os  nobres.  D.  Affonso  V,  tendo  casado  em  primeiras 
nuppias  com  sua  prima  D.  Izabel,  filha  de  seu  tio  o  infante 
D.  Pedro,  esposou  em  segundas  a  princeza  D.  Joanna,  cha- 
mada depois  a  Excellente  Senhora,  filha  de  el-rei  D.  Henri- 
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que  IV  de  Gastella  e  jurada  sua  herdeira;  porém  este  casa- 
mento mallogrou-se  por  ter  o  papa  Xisto  lY  revogado  a  dis- 
pensa de  parentesco  que  entre  ambos  bavia»  e  a  grande  custo 
alcançada  do  seu  antecessor  Paulo  II. 

D.  João  I  no  meio  da  arriscada  luta  em  que  se  vira,  dera 
com  mão  larga  aos  seus  partidistas  todos  os  bens  da  coroa  de 
que  podia  dispor,  resultando  d'aqui  o  achar-se  elle  mesmo  no 
fim  da  guerra  sem  rendimento  algum  para  as  despezas  publi- 
cas. Em  Portugal,  como  reino  pequeno  que  é,  nunca  houve 
grandes  estados,  compostos  de  bens  patrimoniaes,  nem  os  po- 
dia haver,  como  se  viram  em  Hespanha,  d'onde  vinha  ser  a 
riqueza  dos  senhores  tirada  á  nação  em  geral  por  meio  de 
doações  regias,  as  quaes  trazendo  comsigo  o  cunlio  dosystema 
feudal,  introduzido  em  tudo,  se  tomaram  hereditárias,  fazendo 
que  nunca  saíssem  das  familias.  Para  pôr  cobro  a  isto  e  fazer 
reverter  á  coroa  os  bens  doados,  ideou  João  das  Regras  a  cha- 
mada lei  mentaly  que  publicada  em  1434  com  um  regula- 
mento apropriado  por  el-rei  D.  Duarte,  veiu  depois  abrir  mul- 
tiplicadas portas  áquella  reversão,  por  não  reconhecer  como 
successores  de  taes  bens  senão  os  filhos  primogénitos  e  legí- 
timos, com  exclusão  das  fêmeas,  dos  ascendentes  e  coUate- 
raes,  ficando  todavia  ao  rei  a  faculdade  de  poder  dispensar  na 
lei,  o  que  quasi  sempre  ficou  praticando.  D'este  modo  se  vé 
já,  que  se  ella  não  fez  eíTectiva  a  reversão  dos  bens  da  coroa 
em  todos  os  casos  em  que  podia  ter  logar  similhante  rever- 
são, pelo  menos  poz  á  mercê  e  favor  do  poder  real  os  senho- 
res e  donatários,  que  aspiravam  a  obter  do  monarcha  a  dis- 
pensa que  desejavam  para  os  seus  successores.  Após  alei  m^- 
tal,  tão  popularisada  peia  boa  memoria  e  grave  auctoridade  de 
D.  João  I,  a  cuja  mente  foi  attribuida  por  seu  filho  el-rei  D. 
Duarte,  veiu  a  nova  forma  de  menagens  com  que  se  acabaram  de 
abater  os  grandes  c  de  cercear  as  prerogativas  dos  senhores, 
cujo  orgulho  e  multiplicados  abusos  commettidos  no  exercício 
da  sua  jurisdicção  lhes  tinham  geralmente  alienado  o  respeito  e 
a  opinião  publica.  A  realeza  consolidada  já  pela  compilação  da 
ordenação  AUonsina  ou  código  de  leis,  publicado  na  regên- 
cia do  infante  D.  Pedro,  durante  a  menoridade  de  \).  Affonso  V, 
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de  quem  lomára  a  deDominaçSo,  pôde  nas  mãos  de  D.  João  II 
tornar-se  já  tão  enérgica  e  forte,  que  nao  só  definitivamente 
devassou  as  terras  dos  grandes  aos  ministros  do  rei,  mas  al- 
cançou até  das  cortes  de  Évora  de  1481  o  estabelecimento  das 
novas  menagens  para  os  donatários  e  alcaides  mores.  Firme 
no  seu  propósito,  obteve  chamar  as  doações  a  um  novo  exame, 
com  que  alcançou  limitar  consideravelmente  a  jurisdicçâo  ci- 
vil e  criminal  dos  senhores  com  a  appellação  para  as  justiças 
da  coroa.  A  estas  innovações  e  reformas  recalcitrava  o  orgu- 
lho e  altivez  dos  donatários,  mas  o  mesmo  D.  João  II  os  trouxe 
á  docilidade  e  obediência  que  desejava,  fazendo  executar  o  du- 
que de  Bragança,  exterminando  por  suas  próprias  mãos  o  du- 
que de  Vizeu,  conseguindo  matar  outros  por  justiça,  e  al- 
guns por  artificio,  e  tudo  isto  sem  causar  o  menor  abalo  no 
reino.  A  fallar  d'este  celebrado  monarcha  nao  é  possível  dei- 
xar de  mencionar  aquelle  acto  de  amor  c  piedade  filial  com 
que,  sendo  já  rei  cm  vida  de  seu  pae  e  por  espontânea  abdica- 
ção d'este,  desceu  do  throno  em  que  já  se  achava  e  o  largou 
com  a  coroa  a  quem  já  lhe  tinha  dado  uma  e  outra  cousa, 
quando  D.  Affonso  V  se  resolveu  a  voltar  a  Portugal,  vindo 
de  França  de  mendigar  debalde  junto  de  Luiz  XI  um  efiicaz 
auxilio  para  fazer  pôr  na  cabeça  da  excellente  senhora,  sua 
segunda  esposa,  a  coroa  de  Gastella,  usurpada  pela  famosa 
D.  Izabel,  a  Catholica.  Por  similhante  acto  ganhou  o  príncipe 
(que  assim  se  ficou  chamando  emquanto  o  pae  viveu),  maior  e 
mais  bem  merecida  gloria,  do  que  por  todas  as  acções  obradas 
durante  o  seu  curto  e  posterior  reinado.  Gontradictorios  são  os 
juízos  que  os  contemporâneos  nos  transmittiram  acerca  de 
el-rei  D.  João  11 ;  o  povo  appellidou-o  o  Príncipe  Perfeito,  ai)- 
plaudiu  a  sua  gloria  e  chorou  sentidamente  a  sua  morte,  ao 
passo  que  os  grandes,  ou  quem  por  elles  escreveu,  o  pintam 
com  as  mais  negras  cores,  sendo  muito  para  notar  que  ainda 
hoje  mesmo  os  fidalgos  e  afidalgados,  ou  os  que  aspiram  e  se 
recreiam  com  as  idéas  e  prosápia  de  aristocracia,  olhem  com 
horror  para  a  sua  memoria.  E  rasão  téem  elles  para  lhe  não 
serem  affectós,  porque  D.  João  11  foi  quem  effectivamente 
mais  abateu  o  poder  da  nobreza  e  mais  .fez  respeitar  os  direi- 
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tos  da  coroa,  dentro  e  fora  do  reino ;  audaz  e  firme  em  conce- 
ber projectos,  nSo  menos  audaz  e  firme  se  mostrou  também 
em  os  executar.  No  seu  reinado  foi  descoberto  e  dobrado  o 
cabo  de  Boa  Esperança,  chegando  a  navegaç9o  portugueza 
quasi  aos  limites  de  Sofala.  Por  occasião  da  descoberta  das 
Antilhas,  feita  por  Ghristovão  Colombo,  fez  em  1494  com  os 
reis  catholicos,  D.  Fernando  e  D.  Izabel,  o  celebre  tratado  de 
Tordesilhas,  pelo  qual  se  repartiu  o  mundo  entre  as  duas  co- 
roas. Este  tratado  ou  concordata,  foi  depois  em  1506  confir- 
mado pelo  papa  Júlio  n,  a  pedido  de  el-rei  D.  Manuel.  A  na- 
vegação e  commercio  de  Portugal  e  a  povoação  das  ilhas  e 
costas  recentemente  descobertas  cresceu  e  prosperou  muito 
ii'este  reinado. 

No  tompo  da  confederação  feudal,  que  assim  se  pôde  rigo- 
rosamente chamar,  os  senhores  eram  inteiramente  indepen- 
dentes do  rei,  e  quando  a  monarcbia  feudal  os  começou  a  sub- 
jugar, assim  mesmo  nunca  poderam  consentir  em  que  se  cer- 
rassem de  todo  as  portas  por  onde  podessem  sair  da  oppres- 
são.  Quando  algum  d'elles  entendia  que  se  lhe  fazia  força,  mal 
ou  desherdamento,  dizia^  em  pessoa  directamente  a  el-rei,  e 
assim  o  affrontava  ou  lh'o  fazia  dizer  e  affrontar  por  três  vezes 
conhecidamente  em  sua  corte;  e  se  el-rei  lhe  não  emendava  a 
força,  livre  era  de  fazer  o  que  entendesse,  sem  por  isso  fazer 
crime,  nem  cair  em  deslealdade  ou  infâmia.  Outro  meio  havia 
também  de  quebrar  o  preito  e  menagem,  e  era  a  destuxturali- 
sacão,  isto  é,  a  renuncia  do  rei  e  senhor  natural,  que  se  fazia 
largando-lhe  quanto  se  possuia  e  usando  de  certas  ceremonias 
ordenadas  para  fazer  constar  a  tenção  e  o  eifeito.  Por  ambos 
estes  modos  podia  fazer-se  a  guerra  ao  rei,  sem  outro  perigo 
mais  do  que  o  proveniente  das  armas.  Foi  pelo  segundo  d'elles 
que  D.  Nuno  Alvares  Pereira  quiz  proceder  para  com  D.  Joãol, 
quando  este  soberano  cogitou  em  retomar  as  largas  doações 
que  fizera  aos  seus  partidistas;  mas  de  similhante  tenção  foi 
o  condestavel  desviado,  accommodando-se  por  fim  ás  novas 
medidas,  exigidas  aliás  pelo  apuro  das  circumstancias  em  que 
o  governo  se  vira  no  fim  da  guerra.  D.  Affonso  Y  probibiu 
depois  que  ninguém  juntasse  gente  de  armas  pelo  reino,  e  aos 
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que  a<*.uâisseni  com  armas  e  cavallos  ao  cbamameDto  de  aU 
guem,  sem  especial  mandado  de  el-rei,  comminou  pena  de 
morte»  declarando,  em  virtude  d'esta  lei,  desleaes  quantos  ti- 
nham vindo  com  seu  tio,  o  infante  D.  Pedro,  á  desgraçada  ba- 
talha da  AlfSarrobeira,  em  que  já  falíamos,  e  privando-os  como 
taes  das  suas  honras,  como  se  a  lei  devesse  ter  effeito  retro- 
activo na  sua  parte  penal.  D.  Jo3o  II  estabeleceu  a  sua  nova 
forma  de  menagens,  obrigando  por  meio  d'ellas  os  senhores 
a  receberem  el-rei  em  seus  casteílos,  ou  só  ou  acompanhado, 
irado  ou  apagado,  e  a  lh'os  entregarem  todas  as  vezes  que  elle 
assim  lhes  mandasse.  Com  esta  innovaçSo,  que  muito  custou 
aos  senhores  e  até  a  alguns  delles  a  vida,  ficou  ^uasi  aniqui- 
lado o  seu  poder,  podendo  com  bastante  rasSo  dizer-se  que  a 
nobreza  cessou  desde  então  de  existir  como  emula  do  poder 
real.  Entre  os  elementos  de  que  o  poder  dos  senhores  se  com- 
punha era  um  o  direito  de  administrar  justiça  ao^  moradores 
das  terras  dos  seus  senhorios,  como  já  se  tem  dito ;  mas  quem 
se  confiar  nos  documentos  que  existem  dos  antigos  tempos, 
ha  de  acreditar  que  a  justiça  era  administrada  unicamente  aos 
nobres,  ao  passo  que  os  villões  a  nãe  recebiam,  senão  quando 
o  interesse  ou  o  capricho  do  senhor  se  lhe  não  oppunha.  D*aqui 
veiu  que  para  attrahir  estudantes  á  universidade  foi  necessário 
isenta-los  da  jurisdicçao  secular,  para  os  sujeitar  ájurisdicção 
ecclesiastica  somente,  e  d'aqui  vieram  também  os  juizes  con- 
servadores de  quasi  todos  os  estrangeiros,  instituição  que  du- 
rou até  aos  nossos  dias  e  se  acabou  por  lei  das  cortes  de  12 
de  março  de  1845.  Desde  o  principio  da  monarchia  trabalha- 
ram os  reis  portuguezes,  como  já  se  viu,  para  remediarem  os 
males  resultantes  da  jurisdicçao  dos  senhores,  já  mandando 
correições,  já  facilitando  as  appellaçoes  para  el-rei  omisso,  mé- 
dio, e  já  finalmente  expedindo  alçadas  para  diversas  terras. 
No  tempo  de  D.  João  I  começou  a  ser  regra  geral  o  reservar- 
se  em  todas  as  doações  regias  a  correição  e  alçada;  porém 
D.  João  II  consummou  a  obra,  abrindo  as  terras  de  todos  os 
senhores,  por  mais  privilegiados  que  fossem,  ás  correições 
dos  ministros  régios.  A  todos  estes  ataques  para  a  aniquilação 
da  nobreza  veiu  igualmente  juntar-se  a  corrupção  geral  da 
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tos capitães  de  Africa  a  davam  iDdistinctamente  a  boos  e  a 
ruins;  a  repetição  da  compilação  das  leis  geraes,  reunidas  em 
código  no  reinado  de  el-rei  D.  Manuel,  ou  ordenação  manue- 
Una;  a  confirmação  das  doações,  exigida  em  forma  especial  por 
D.  João  II;  o  emprego  dos  senhores  nos  governos  de  Africa» 
Ásia  e  America,  nos  quaes,  prestando  serviços  ou  ganhando 
gloria,  perdiam  pela  sua  ausência  a  influencia  que  tinham  nos 
n^ocios  do  reino;  e  finalmente  as  grandes  dividas  que  os 
mesmos  senhores  foram  obrigados  a  contrahir  para  os  prepa- 
rativos de  continuadas  expedições  de  alem  mar  ou  para  os 
gastos  de  multiplicadas  funcções  da  corte.  Com  effeito  já  no 
reinado  de  D.  João  II  a  maior  parte  dos  grandes  estavam  tão 
pobres,  que  para  virem  ás  festas  do  casamento  do  príncipe 
precisaram  que  el-rei  lhes  concedesse  moratória  por  um  anno 
para  não  serem  obrigados  a  pagar  as  suas  dívidas,  e  lhes  as- 
segurasse por  dois  annos  para  os  credores  as  rendas  eccle- 
siasticas  ou  seculares  que  arrendassem  por  dinheiro  adiaií- 
tado,  d'onde  se  pôde  inferir,  sem  incorrer  na  nota  de  temerá- 
rio, que  adrede  para  os  empobrecer  e  acabar  de  arruinar,  os 
convidou  el-rei  com  o  maior  encarecimento  para  virem  ás 
festas  ricamente  ataviados,  porque  de  facto  desde  então  todos 
os  fidalgos  e  grandes  do  reino  se  constituíram  submissos  e 
fieis  instrumentos  das  vontades  do  monarcha,  junto  do  qual 
commettiam  não  poucas  baixezas  para  d'elie  haverem  os  bens 
da  cor&a  e  commendas,  que  tanto  os  opulentava,  para  pode- 
rem viver  com  fausto  e  ostentaçiio  de  senhores.  Finalmente 
ficará  completo  o  quadro  das  causas  que  pixxluziram  a  mina  e 
total  decadência  do  estado  da  nobreza,  se  ás  já  mencionadas  se 
acrescentar  a  união  que  D.  João  III,  o  Piedoso,  fez  á  coroa  in 
perpetuam,  para  si  e  seus  successores,  dos  mestrados  das  or- 
dens militares  por  bulia  do  papa  Júlio  III  em  1551,  medida 
com  que  os  nobres  acabaram  de  fic^r  dependentes  do  rei  para 
d'elle  obterem  as  já  ditas  commendas  e  honras  annexas  que 
tiveram  de  mendigar  junto  d'elle,  como  se  acaba  de  dizer. 
Muito  débeis  foram  os  reinados  de  D.  João  III  e  de  D.  Se- 
bastião, e  todavia  estes  dois  monarcbas  contavam  já  os  no- 
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bres  entre  os  seus  mais  dóceis  e  mais  humildes  servidores. 
E  o  que  não  seria  depois  que  toda  a  flor  da  nobreza,  que  nas- 
ceu com  a  casa  de  Aviz,  se  perdeu  na  mal  concebida  e  peior 
fadada  jornada  de  Africa?  D*este  modo  se  vé  que  D.  João  I  foi 
o  que  deu  a  sentença  contra  os  grandes  senhores;  D.  Duarte 
notificou-a ;  D.  Affonso  V  preparou  os  meios  da  sua  execução, 
a  qual  foi  depois  consummada  por  D.  João  II  e  por  D.  Ma- 
nuel; e  por  conseguinte  a  nobreza  nâo  pôde  resistir  a  tantos 
e  tao  fortes  ataques,  acabando  desde  então  de  facto  ou  ficando 
desde  ent9o  alterada. 

As  continuas  revoluções  domesticas,  que  os  nobres  levan- 
taram contra  D.  João  II,  deram  logar  a  que  este  soberano  con- 
signasse no  seu  testamento  a  seguinte  verba  dirigida  a  seu 
primo  e  successor :  cQue  lhe  encommendava  e  mandava,  que 
todos  aquelles  que  contra  elle  foram  traidores  e  desleaes  e  que 
andavam  fora  d'estes  reinos,  nem  a  elles,  nem  a  seus  filhos  re* 
colhesse  n'elles,  e  que  encommendava  a  todo-los  do  seu  conse- 
lho e  do  dito  duque,  seu  primo,  que  sempre  lhe  lembrassem 
que  devia  isto  muito  fazer.. .1»  Mas  D.  Manuel,  cujo  pae  fora 
victima  da  deslealdade  para  com  o  seu  soberano,  c  que  por 
esta  causa  sympathisava  com  os  descontentes,  teve  em  muito 
pouca  conta  a  vontade  do  testador,  e  parece  que  caprichou  em 
lh'a  contrariar;  mas  ainda  assim  a  sua  empreza  não  foi  resus- 
citar  as  prerogatívas  dos  nobres,  pois  o  que  d'elle  se  viu  foi 
tornar  mais  esplendida  do  que  d'antes  fora  a  casa  de  Bragança, 
chamando  logo  de  Hespanha  a  D.  Jayme,  filho  do  degolado 
duque  D.  Fernando,  pondo-lhe  então  casa  de  novo  e  até  mais 
poderosa  que  a  antiga  fôra,  por  isso  que  esta  lhe  havia  sido  des- 
baratada por  mão  de  quem  tão  ardentemente  desejava  nunca 
mais  vé-la  restabelecida.  D.  Manuel  colheu  no  seu  reinado  o 
fructo  de  todos  os  trabalhos  dos  reis  seus  predecessores  da  dy- 
nastia  de  Aviz,  d'onde  lhe  veiu  o  nome  de  Afortunado.  Em 
1497  mandou  Vasco  da  Gama  á  descoberta  da  índia,  de  onde 
voltou  com  feliz  successo  em  1499 ;  em  1500  descobriu  Pedro 
Alvares  Cabral  o  Brazil,  para  reconhecer  e  demarcar  o  qual 
mandou  lá  el-rei  Américo  Vespucio,  o  qual  deu  o  seu  nome 
áquelle  novo  mundo.  Pelo  seu  primeiro  casamento  esteve  este 
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soberano  a  ponto  de  reunir  na  sna  cabeça  as  coroas  de  Portu- 
gal, de  Leão,  de  Gastella  e  de  Aragão,  porquanto  morrendo 
pouco  depois  o  príncipe  de  Gastella,  irmão  da  rainha  de  Por- 
tugal, flcou  sendo  esta  a  immediata  successora  d'aquellas  coroas 
e  como  tal  foi  ella  e  el-rei  seu  marido  jurados  nas  cortes  de 
Toledo;  mas  fallecendo a  rainha  em  1498,  foi  jurado  o  seu  fi- 
lho o  príncipe  D.  Miguel  da  Paz,  cuja  morte  acontecida  em 
1500  fez  desvanecer  tão  bellas  esperanças.  O  mesmo  D.  Ma- 
nuel publicou  as  novas  ordenações  do  reino,  e  fez  muitos  e  im- 
portantes regulamentos,  augmentando  sempre  o  poder  da  co- 
roa. 

O  poder  dos  nobres  não  podia  deixar  de  ficar  nuUo  desde  o 
reinado  de  D.  João  II,  mas  as  suas  prerogatívas  ainda  não  eram 
de  pequeno  vulto,  attendendo  ás  que  lhe  conservou  a  ordena- 
ção Filippina,  quanto  á  sua  jurísdicção  nos  coutos  e  honras y 
uma  vez  que  a  não  ampliassem,  A  nomeação  dos  officiaes  de  or- 
denanças e  a  recepção  de  vários  tributos  continuaram  nas  mãos 
de  alguns  donatários,  que  alem  das  justiças  ordinárias  conser- 
varam também  nas  terras  dos  seus  senhorios  magistrados  de 
nomeação  sua,  com  o  nome  de  audiiores  ou  ouvidores,  os  quaes, 
conhecendo  em  segunda  instancia,  tinham  comtudoattribuiçQes 
roais  limitadas  e  inferiores  do  que  as  dos  corregedores  das  ter- 
ras da  coroa.  Na  elevação  da  casa  de  Bragança  ao  throno  pela 
destituição  dos  Fílíppes  na  gloriosa  restauração  de  1640,  mui- 
tos dos  nobres  de  primeira  ordem  tornaram  a  seguir  nova- 
mente o  partido  de  Gastella,  e  o  novo  rei,  para  recompensar  os 
serviços  e  a  fidelidade  dos  seus  partidistas,  começou  desde 
então  a  generalisar  mais  os  differentes  titulos  da  nobreza  com 
que  a  vaidade  humana  se  atavia.  Depois  disto  seguiram-se  as 
idéas  do  século  xvni,  que  desconhecendo  a  verdadeira  nobreza 
onde  se  não  dá  merecimento  real  com  solidas  virtudes,  fez  di- 
minuir consideravelmente  o  valor  de  taes  titulos,  deteriorou- 
Ihe  o  quilate,  e  fez  cair  todo  o  prestigio  que  até  ali  tinha  o  san- 
gue aristocrata  e  a  prosápia  genealógica,  representada  apenas 
de  então  por  diante  pelos  brazões  da  fidalguia  hereditária,  ven- 
do-se  já  então  em  não  poucos  casos  a  concessão  de  similhantes 
dístincçoes  feita  a  pessoas  da  classe  media  ou  que  d'ella  se  ap- 
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proximavam  iniiito.  O  marquez  de  Pombal,  que  de  simiihante 
classe  se  reputa  ou  pôde  reputar  tirado  para  o  iogar  de  pri- 
meiro ministro  e  valido  de  el-rei  D.  José,  acabou  de  arruinar 
a  consideração  dos  nobres»  já  fazendo  esmagar  em  vida  sobre 
a  ignominia  de  um  patíbulo  o  coração  de  alguns  dos  mais  íl- 
lustres  membros  da  primeira  nobreza  do  paiz,  com  que  humi- 
lhou a  todos,  e  já  extinguindo  muitos  vinculos  por  insignifi- 
cantes, permittindo  só  a  instituição  dos  mui  rendosos.  Todavia 
foi  por  elle  abolida  a  lei  de  Filippe  n,  encorporada  nas  ordena- 
ções do  reino,  que  prohibia  a  união  de  dois  ou  mais  morgados 
em  um  só  descendente,  o  que  nada  embaraçou  a  progressiva 
decadência  de  uma  ciasse,  que  pela  opinião  do  século  ia  rapi- 
damente marchando  á  sua  total  aniquilação,  concorrendo  tam- 
bém bastante  para  este  fim  a  nova  organisação  e  regulamento 
do  exercito,  que  se  democratisou,  a  lei  das  confirmações  e  a 
abolição  da  hereditariedade  dos  oflBcios  e  outras  similhantes 
medidas.  Desde  então  tudo  cedeu  e  ficou  á  inteira  discrição 
da  realeza,  e  se  algum  ou  alguns  ousaram  resistir,  bispos,  or- 
dens religiosas,  cúria  romana,  grandes  e  plebeus,  todos  abso- 
lutamente soffreram,  mediante  o  emprego  de  dóceis  e  submis- 
sos magistrados,  condescendentes  sempre  para  tudo  quanto  os 
passados  governos  lhes  ordenavamS  a  pena  condigna  a  tama- 

1  É  notável  que,  emquanto  o  clero  foi  omnipotente,  defendessem  os 
jurisconsultos  as  suas  prerogativas  com  as  da  santa  sé,  e  o  direito  canó- 
nico, passando  depois,  apoiados  no  direito  romano,  a  defenderem  o  po- 
der real,  desde  que  este  marchava  ao  seu  incontestável  tríumpho.  Mais 
recentemente  viu-se  entre  nós,  que  emquanto  o  marquez  de  Pombal  foi 
quem  dava  as  leis  em  Portugal,  tudo  lhe  fizeram  quanto  elle  quiz;  mas 
caído  do  poder,  condemnaram-no  á  morte  pelo  que  praticara,  para  agra- 
darem ao  governo  que  lhe  succedeu.  Os  Tavoras,  julgados  no  tempo  do 
mesmo  marquez  como  réus  do  crime  de  lesa-magestade  de  primeira  ca- 
beça, foram  no  reinado  de  D.  Maria  I  julgados  innocentes  e  revalidada 
a  sua  boa  memoria,  havendo  juizes  que  figuraram  n'uma  e  n'outra  sen* 
tença !  O  general  Gomes  Freire  e  os  seus  desgraçados  companheiros  fo* 
ram  condemnados  á  morte  de  forca  no  tempo  do  absolutismo  em  1817, 
e  depois  julgados  innocentes  no  tempo  liberal  de  1821.  Quando  é  pois 
que  os  jurisconsultos  faliam  verdade?  Não  é  fácil  dize-lo,  pois  nao  pôde 
merecer  confiança  alguma  uma  sciencia,  que  absolve  ou  condemna  a 
meama  acçflo,  segundo  a  occorrencia  dos  tempos  e  das  circumstancias. 


i43 

nlia  temeridade.  Atrás  do  marquez  de  Pombal  vein  o  reinado 
de  D.  Maria  I,  no  qual  o  sen  ministro  José  de  Seabra  da  Silva 
acabou  de  destruir  o  quasi  nada  que  ainda  restava  das  prero- 
gativas  da  nobreza;  por  lei  de  49  der  julho  de  1790  unifbrmi- 
sou  elle  o  systema  militar  e  o  financeiro,  sem  exceptuar  o  ju- 
dicial, entrando  por  este  meio  todas  as  terras  dos  donatários 
00  plano  geral  da  administração  do  reino,  recebendo*se  ali 
magistrados  iguaes  em  nome  e  auctoridade  aos  das  outras  ter- 
ras. Por  aquella  lei  apenas  aos  donatários  de  maior  vulto  ficou 
a  regalia  de  nomearem  os  corregedores  e  juizes  de  fora  para 
os  seus  senhorios,  ao  passo  que  outros  só  tiveram  a  faculdade 
de  os  propor,  ficando  assim  todos  elles  sem  mais  ingerência 
alguma  na  administração  da  justiça.  Por  este  modo  foi  a  classe 
media,  pela  revolução  da  intelligencia  e  pelo  seu  credito  e  ri* 
qneza,  approximando-se  successivamente  da  classe  nobre,  e  esta 
approximando-se  também  d'aqueUa,  pela  gradual  e  progressiva 
perda  que  foi  tendo  nas  suas  prerogativas  e  riquezas.  Uma  das 
causas  que  também  muito  concorreu  para  a  desconsideração 
da  classe  nobre  foi  a  profusão,  que  se  foi  vendo  dos  diíferentes 
títulos,  desde  a  elevação  da  casa  de  Bragança  ao  throno,  e  par- 
ticularmente durante  o  reinado  de  D.  João  VI,  que  os  prodi- 
galisou  muito  mais  do  que  os  seus  antepassados  tinham  feito, 
o  que  também  praticou  com  as  insígnias  das  difl'erentes  ordens 
militares,  concedidas  a  quem  muito  bem  lhe  pareceu,  sem  que 
a  maior  parte  dos  agraciados  tivessem  recommendação  alguma 
para  taes  mercês  em  qualquer  carreira  publica.  Ultimamente 
a  restauração  do  governo  constitucional  em  1834  arruinou 
ainda  mais  o  que  ainda  faltava  para  desmoronar  as  recorda- 
ções históricas  da  antiga  nobreza  d'este  reino,  tanto  pela  ex- 
tincção  dos  dízimos,  que  disfructava  com  as  commendas,  que 
a  ornavam,  extincção  já  anteriormente  determinada  no  Porto 
por  decreto  de  30  de  julho  de  1832,  como  pela  dos  bens  da 
corfta,  ordenada  por  decreto  de  13  de  agosto  do  mesmo  anno. 
Pela  primeira  d'estas  medidas  as  ordens  militares  ficaram  sendo 
inteiramente  honorificas,  e  pela  segunda  se  declararam  so- 
mente bens  da  nação  os  que  eram  do  uso  geral  e  commum, 
taes  como :  portos,  rios,  canaes,  pontes,  estradas,  cães,  etc. 
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Gonseguintemente  as  doações  feitas  pelos  reis  d'estes  reinos 
dos  bens  chamados  da  coroa  foram  todas  revogadas;  extinctos 
todos  os  foraes»  dados  ás  diflerentes  terras  do  reino,  ou  pelos 
reis  ou  pelos  donatários  da  coroa;  acabados  todos  os  prazos 
da  mesma  coroa,  os  relegos,  os  reguengos,  os  senhorios  de 
terras,  e  as  alcaidarias  mores,  salva  a  conservação  honoriSca 
dos  respectivos  títulos;  e  finalmente  a  lei  mental  ficou  de  ne- 
nhum efleito,  com  todas  as  mais  que  regulavam  a  successão 
dos  citados  bens  da  coroa.  Tirados  assim  estes  bens  a  quasi 
toda  a  nobreza,  por  ter  abraçado  e  seguido  a  causa  de  D.  Mi- 
guel, garantindO'Se  apenas  as  indemnisaçoes  respectivas  aos 
indivíduos  que  d'ellas  se  não  tivessem  tornado  indignos  e  ex- 
.  tinctos  os  rendimentos  das  differentes  commendas,  esta  ciasse 
ficou  desde  então  reduzida  aos  seus  primitivos  vínculos,  mor- 
gados e  capellas,  os  quaes  estando  geralmente  em  despropor- 
ção com  as  despezas,  que  estavam  costumados  a  fazer  os  seus 
respectivos  administradores  no  tempo  dos  bens  da  coroa,  mal 
lhes  ministravam  os  meios  de  conservarem  o  seu  antigo  esplen- 
dor, de  modo  que  faltos  os  nobres  da  ostentação,  que  dá  a  ri- 
queza, apenas  são  hoje  um  phantasma  do  que  d'antes  foram. 
Mas  a  mesma  conservado  dos  vínculos  era  incompatível  com 
o  regimen  constítucional,  por  ser  uma  flagrante  e  odiosa  ex- 
cepção da  lei  conunum,  quebrantadora  da  igualdade  fraternal, 
por  preferir  para  a  successão  dos  bens  vinculados  somente  as 
linhas  primarias,  ficando  as  segundas  inteiramente  excluídas 
de  tal  successão,  e  tudo  isto  para  perpetuar  a  memoria  de  um 
nome  ou  de  uma  família,  que  nem  sempre  tínha  por  si  as  mais 
honrosas  recordações.  Por  conseguinte  o  governo  e  as  cortes 
acabaram  justamente  com  similhante  instítuição,  abolindo  os 
vínculos  por  lei  de  19  de  maio  de  1863,  medida  que  trará  se- 
guramente comsigo  o  total  acabamento,  dentro  em  mieio  sé- 
culo, de  uma  aristocracia,  que  nada  por  fim  significava,  fi- 
cando a  sociedade  portugueza  reduzida  unicamente  a  homens 
de  fortuna  e  proletários. 
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Decadência  do  estado  do  po¥0 

Gamaras  municipaes 

Quando  as  tempestades  arrancam  assim  os  seculares  e  alti- 
vos cedros  do  Líbano,  raslSo  ha  para  temer,  que  após  de  si 
levem  ^tamt)em  as  frágeis  ou  mal  enraizadas  arvores  da  hu- 
milde e  pequena  herdade  do  pobre  cultivador.  O  estado  do 
povo,  que  nunca  tinha  sido  forte,  como  poderia  resistir  á  tor- 
rente do  engrandecimento  do  poder  real?  Tanto  em  Hespa- 
nha  como  em  Portugal,  o  povo  era  considerado  e  afagado  no 
meio  das  grandes  crises  nacionaes,  das  guerras  e  discórdias, 
quando  os  reis  e  os  grandes  tinham  que  exigir  d'elie  avulta- 
dos e  penosos  sacrifícios  ou  generosos  esforços,  e  é  muito 
para  ver  a  promptidSo  com  que  n'estas  occasi5es  os  reis  da- 
vam parte  ás  villas  e  cidades  de  quaesqner  acontecimentos 
importantes,  e  até  mesmo  das  suas  intenções  sobre  o  que  de 
futuro  se  devia  fazer,  sem  que  com  este  passo  julgassem  me- 
noscabada a  sua  auctoridade  e  poder.  1Ê  também  um  facto  que 
os  reis  de  Portugal,  desde  o  primeiro  fundador  da  monarchía, 
procuraram  todos  melhorar  a  sorte  do  povo,  e  bem  assim  pro- 
mover a  agricultura,  a  povoação  e  a  riqueza  do  paiz,  cuja  or- 
ganisa^ão  passaremos  a  examinar  na  sua  primitiva  origem. 
Como  já  dissemos  o  clero  e  a  nobreza  existiam  já  n'este  reino 
antes  da  fundação  da  monarchia  portugueza,  correndo  assim 
parelhas  com  o  clero  e  a  nobreza  de  Hespanha,  remontando 
por  conseguinte  o  seu  poder  e  importância  politica  ao  impé- 
rio dos  godos.  As  camarás  municipaes  também  de  lá  vem,  por- 
que sem  embargo  da  crueldade  e  violência  das  tribus  selva- 
gens doestes  invasores  da  península,  a  antiga  organisaçSo  do 
paiz  escapou  até  certo  ponto  durante  o  seu  dominio,  em  rasão 
de  alguns  assomos  ae  clemência,  que  nos  seus  corações  pene- 
traram em  favor  dos  vencidos.  Âtaulpho,  que  muitos  olham 
como  seu  primeiro  rei,  tendo-se  recebido  com  uma  irmã  do 
imperador  Honório,  como  já  se  viu,  mostrou  pela  sua  parte 
uma  grande  predilecção  pelas  instituições  romanas,  cousa  em 
que  os  seus  successores  o  imitaram,  podendo  dizer-se  que 
passados  os  primeiros  tempos  da  invasão  os  vencedores  dei- 
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xaram  em  regra  aos  vencidos,  nSo  somente  as  formas  do  seu 
governo,  mas  igualmente  as  suas  antigas  leis  e  costumes.  As- 
sim o  prova  a  adopção  do  Breviário  Aniano  ou  código  das  leis 
romaDas,  promulgado  por  Alarico  II,  porque  posto  tei*  sido 
a  sua  promulgação  ordenada  em  506,  quasi  um  século  depois 
da  iDvas3o,  mostrava  aioda  assim  que  entre  os  ibero-romanos 
não  tinham  podido  esquecer-se  as  suas  antigas  leis  e  costu- 
mes, sendo  em  tal  caso  necessário  coordenar  e  reunir  em  um 
só  código  as  suas  ditas  leis. 

Para  o  referido  código  passou  pois  o  que  havia  de  mais  no- 
tável, com  relação  á  antiga  cúria  ou  corpo  de  burguezes,  que 
eram  os  h<xnens  mais  opulentos  de  cada  uma  das  respectivas 
povoações,  sendo  isto  um  resumo  do  que  a  tal  respeito  se 
<x)ntinha  no  código  theodosiano.  Alem  d'esta  doutrina,  outras 
mais  se  encontram  no  Breviário,  com  relação  ás  instituições 
romanas,  as  quaes  não  eram  seguidas  pelos  venced(M:*es,  que 
formavam  a  classe  aristocrática  d'aquelle  tempo,  porque  senho- 
res da  governança  militar  e  civil  e  mais  propensos  á  liber- 
dade septentríonal  do  que  á  obediência  e  sujeição  das  leis  ro- 
manas, resistiram  a  submetterem-se  a  ellas  nos  primeiros  tem- 
pos. Fortes  e  arrojados  durante  a  guerra,  não  era  provável  que 
ao  tempo  da  paz  se  mostrassem  tão  dóceis  para  com  o  seu 
primeiro  chefe,  quanto  o  servo  para  com  o  seu  senhor.  Foi  esta 
doutrina  a  que,  espalhada  e  seguida  pelos  bárbaros  do  norte 
em  todos  os  paizes  que  conquistaram,  veiu  finalmente  a  produ- 
zir o  systema  feudal,  o  qual  todavia  achou  na  Hespanha,  e  par- 
ticularmente entre  nós,  alguns  embaraços  á  sua  plena  adopção, 
e  ao  seu  mais  lato  e  perfeito  desenvolvimento.  Uma  outra  cir- 
cumstancia  concorreu  para  que  os  godos  se  constituissem  em 
classe  separada  dos  vencidos  nos  primeiros  tempos  do  seu  do- 
mimo,  tal  foi  a  de  serem  povos  pastores,  e  os  ibero-romanos 
povos  agricultores.  D'aqui  proveiu  que  na  divisão  das  terras 
aquelles  tiveram  precisão  de  maior  porção  do  paiz  para  viver 
do  que  estes,  de  que  resultou  convencionarem  uns  e  outros  ef- 
feituar-se  a  partilha,  dando-se  aos  primeiros  duas  terças  partes 
e  aos  segundos  uma.  Assim  o  determinou  a  lei  8.^  do  titulo  1  .^ 
do  li^o  12.%  que  tem  por  argumento  de  dimione  terrarum 
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facta  inter  goihorum  et  romanarum.  Dos  servos  tiveram  os 
godos  um  terço,  porque  como  pastores  precisavam  menos 
geote  e  mais  terra,  o  contrario  dos  romanos.  Á  isto  serram- 
se  depois  as  allianças  matrimoniaes  entre  os  vencidos  e  os  ven- 
cedores, passando  uns  e  outros  a  crear  gados  e  a  cultivar  as 
terras,  entregando-se  os  godos  a  este  mister  por  maneira  tal, 
que  o  rei  Ervigio  se  queixou  de  que  os  nobres  cuidassem  mais 
em  dar  gente  á  agricultura  do  que  á  guerra,  e  a  colher  mais 
fructos  da  terra  do  que  em  entreK[ar-se  á  sua  defeza,  sendo 
a  sua  principal  cultura  cereaes,  vinhos,  otivedos,  montados, 
hortas  e  pomares;  é  isto  o  que  se  vê  nomeado  e  Èvorecido 
nas  leis  agrarias.  Chegadas  as  cousas  a  este  ponto,  a  separa- 
ção entre  a  classe  dos  vencedores  e  vencidos  forçosamente 
havia  de  desapparecer,  como  eiTectivamente  parece  ter  succe- 
dido  desde  o  meado  do  século  vii  (642  a  649),  por  ser  de  en* 
tão  por  diante  que  a  legislação  das  duas  classes  se  confunde  e 
mistura  uma  com  outra,  constituindo  o  codex  legttm,  ou  lex 
wisigothorum,  distribuido  em  doze  livros,  cada  um  dos  quaes 
se  subdivide  em  títulos,  á  maneira  do  código  de  Justiniano, 
do  qual,  se  não  do  Theodosiano,  são  tiradas  muitas  das  suas 
disposições.  Á  vista  pois  d'isto  pôde  com  effeito  dizer-se  que 
desde  então  os  invasores  aceitaram  definitivamente  as  insti- 
*  tuiçoes  romanas,  modíficando-as  ou  intercallando-as  com  as 
suas  próprias  instituições,  e  segundo  as  circumstancias  do 
tempo.  Por  conseguinte  a  instituição  municipal  lá  passou  para 
a  legislação  goda,  mais  ou  menos  modificada.  A  este  estado 
de  cousas  sobreveiu  a  invasão  e  conquista  dos  árabes,  os  quaes 
respeitaram  pela  sua  parte  as  leis  e  instituições  dos  vencidos, 
conservando-se  portanto  as  antigas  jerarchias  do  paiz  e  o  seu 
systema  de  governo  na  população  christã,  que  era  a  ibero- 
romano-goda.  Á  vista  pois  d'isto  pôde  igualmente  dizer-se  que 
durante  o  dominio  dos  serracenos  as  cidades  e  villas  da  pe- 
nínsula conservaram  a  sua  organísação  municipal.  Seguiu-«e 
depois  a  reacção  asturiana,  a  qual  no  paiz  que  occupava  for- 
çosamente havia  de  modelar  o  seu  governo  pela  organisação 
social  do  império  godo,  do  qual  a  instituição  municipal  fazia 
parte,  como  já  dissemos.  Entretanto  fcH-çoso  é  dizer  que  ape>> 
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sar  dos  municípios  deverem  ser  uma  das  feições  do  governo 
godo,  figurarem  na  sua  legislação  e  terem  de  se  olhar  como 
um  dos  elementos  constitutivos  do  estado,  nao  ba  todavia 
provas  claras  da  sua  organisação  e  existência  como  tal,  po- 
dendo portanto  dizer-se  que  a  existência  das  camarás  muni- 
cipaes  ou  o  facto  d'essa  existência  só  mais  claramente  se  vê 
durante  o  dominio  árabe,  de  que  resultou  desenvolver-se  de- 
pois com  a  ultima  repovoação  da  cidade  de  Leão  em  i020,  e 
entre  nós  desde  o  reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  poisque 
de  Leão  não  podia  deixar  de  passar  a  sua  legislação  e  costu- 
mes para  Portugal.  É  innegavel  que  a  contar  d'aquella  data 
foram  as  camarás  municipaes  o  mais  poderoso  elemento  da 
classe  do  povo,  sendo  ellas  as  que  lhe  deram  importância  e 
vida  na  organisação  da  monarchia,  por  serem  as  que,  presi- 
dindo ao  espirito  publico,  imprimiram  na  nação  a  sua  tendên- 
cia o  direcção,  formando  os  seus  costumes  e  usos.  As  cama- 
rás devem  pois  considerar-se  nos  primitivos  tempos  da  mo- 
narchia como  o  verdadeiro  intermédio  entre  o  rei  e  o  povo 
que  representavam;  por  meio  d'ellas  se  executavam  as  deter- 
minações do  soberano,  podendo  com  toda  a  rasão  dizer-se, 
que  o  estado  não  era  mais  do  que  um  aggregado  ou  reunião 
de  municípios,  d'onde  provém  a  importância  que  alguns  es- 
criptores  ligam  ao  estudo  da  organisação  e  origem  d'estas  cor- 
porações. 

Depois  que  os  godos  fixaram  definitivamente  o  seu  império 
na  península,  vieram  as  longas  e  sanguinolentas  lutas  com  os 
serracenos,  de  que  resultou  ficar  despovoado  o  paiz,  arrasa- 
das as  cidades  e  villas,  e  mortos  finalmente  de  fome  os  povos 
que  tinham  escapado  aos  alfanges  do  inimigo.  O  estado  do 
reino  ficou  quasi  se  pôde  dizer  reduzido  ao  da  terra  virgetn, 
sem  que  por  este  tempo  se  tenha  na  conta  de  chimerico  o  que 
em  alguns  escriptos  se  encontra  acerca  do  fogo  morto.  Como 
quer  que  seja,  certo  é  que  D.  Affonso  Henriques  achou  a  po- 
pulação do  reino  consideravelmente  desfalcada  e  rarefeita,  a 
sua  agricultura  reduzida  a  terras  dispersas,  tendo  o  respe- 
ctivo cultivador,  como  para  lhe  indicar  o  dominio,  uma  mise- 
rável casa,  onde  elle  e  a  sua  familia  se  recolhiam,  onde  entra- 
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vam  também  os  seus  gados,  e  onde  finalmente  guardava  como 
celleiro  os  productos  da  sua  agricultura  e  amanho.  Â  um  tal 
domínio  é  que  os  actos  d'aqueile  tempo  chamam  herdade,  cot" 
rclla^  quinta,  prédio  rústico,  villa^  granja,  celleiro,  proprie- 
dade, aldeia,  alquaria,  etc.  A  palavra  aldeia  ou  aldeola,  que 
nos  primitivos  tempos  não  indicava  mais  do  que  uma  casa  iso- 
lada com  algumas  terras  annexas,  que  lavrava,  o  que  também 
S3  chamou  villa  até  ao  fim  do  século  xu,  começou  no  reinado 
de  D.  Affonso  III  a  designar  um  logar  mais  considerável,  com 
um  official  municipal  e  um  juiz,  que  decidia  as  causas  em  pri- 
meira instancia.  Pela  sua  parte  os  reis  dividiram  também  as 
terras  em  porções,  que  tiveram  o  nome  de  coirellas  ou  quai- 
rellus,  designando-se  por  esta  expressSo  o  terreno  que  mi- 
nistrava o  sustento  do  cultivador,  da  sua  familia  e  dos  seus 
creadosw  D.  Affonso  Henriques  dividiu  as  terras  de  Panoyas 
em  coirellas,  cada  uma  das  quaes  devia  ministrar  três  quar- 
teiros  de  grãos  de  diversas  espécies.  D.  Sancho  I  deu  pelos 
annos  de  H88  um  foral  ao  território  da  Folgosa,  que  também 
dividiu  em  toirellas,  dando-as  a  homens  de  boa  reputação  e 
nome,  que  segundo  o  costume  do  tempo  se  chamavam  cotrcl- 
leiros  ou  quairelleiros.  Foi  o  mesmo  D.  Sancho  I  quem,  pelo 
cuidado  que  mostrou  em  povoar  o  reino  e  em  o  fazer  culti- 
var, mereceu  o  honroso  appellido  de  Povoador  e  Lavrador. 
Este  rei  dedicou-se  com  effeito  com  especial  solicitude  á  re- 
pV*a0o  das  cidades  e  villas  destruídas  pelos  mouros,  conse- 
guindo assim  reparar  as  villas  da  Covilhã  e  Torres  Novas, 
embellezar  Vizeu  e  Pinhel,  tanto  quanto  era  possível  n'aqucl- 
les  tempos,  e  finalmente  fundar  Montemor  o  Novo  e  Valença. 
Pelos  foraes  que  deu  a  muitas  terras  do  reino,  seguindo  o 
exemplo  que  já  em  seu  pae  achara  para  taes  concessões,  par- 
ticularmente no  foral  que  deu  á  cidade  de  Évora,  pôde  cha- 
mar a  ellas  os  homens  isolados  e  dispersos,  animando-os  pelo 
seu  zéio,  assegurando-lhes  o  fructo  do  seu  tral;)alho,  e  final- 
mente chegando  mesmo  a  declarar  livre  todo  aquelle  servo, 
que  em  um  dado  logar  se  fixasse  por  mais  de  um  anno.  D'este 
monarcha  obtiveram  foraes  as  villas  da  Figueira  e  Covilhã  em 
1186,  Vizeu  em  H87,  Leiria  em  H95,  Sortelha,  Ceia,  Bra- 


gança,  Gouveia  e  Penella  em  M98  e  a  Guarda  em  4  i  99, 
alem  de  muitas  outras  terras,  que  vem  mencionadas  em 
Duarte  Nunes  de  Leão. 

Doeste  modo  e  com  estas  diligencias  se  foi  repovoando  o 
reino,  e  convidando  os  homens  dispersos  para  as  differentes 
terras,  que  censtituindo-se  em  camarás,  recebiam  do  rei  o  seu 
respectivo  foral,  ou  carta  de  privilégios.  Foi  assim  que  de  dez 
casas,  reunidas  n'um  local  da  margem  esquerda  do  Douro,  se 
formou  a  camará  de  Barqueiros,  á  qual  D.  Sancho  II  deu  um 
foral  em  1223.  A  concessão  dos  foraes,  verdadeira  carta  con- 
stitucional e  politica  dos  differentes  municipios,  aindaque 
anterior  á  fundação  da  monarchia,  é  o  caracter  ou  feição  prin- 
cipal  do  tempo,  que  decorre  desde  o  xii  até  ao  xiv  século,  ou 
desde  o  conde  D.  Henrique  até  el-rei  D.  Diniz.  Foi  então  que 
a  maior  parte  das  camarás  municipaes,  cujo  direito  civil  é 
bastante  obscuro  nos  primeiros  tempos,  obtiveram  os  seus 
respectivos  privilégios  e  isenções,  que  não  só  receberam  das 
mãos  do  rei,  mas  até  dos  prelados  e  senhores  donatários, 
mediante  de  ordinário  a  confirmação  do  soberano.  Algumas 
terras  de  Portugal  ha,  que  já  no  tempo  de  D.  Fernando  Ma- 
gno, tinham  obtido  foraes,  taes  como  Pesqueira,  Penella,  Pa- 
redes, etc. :  o  foro  de  Ávila  na  Castella  tinha  sido  introduzido 
e  naturalisado  em  Évora,  d'onde  depois  passou  para  quasi  to- 
das as  povoações  do  Alemtejo,  ao  passo  que  o  foro  de  Sala- 
manca se  generalisou  em  quasi  todas  as  terras  do  norte  ^ 
reino,  e  particularmente  nas  da  Beira.  Estes  foraes,  que  se  não 
podem  deixar  de  olhar  como  a  verdadeira  legislado  d'aquelle 
tempo,  sem  nexo,  nem  unidade  governativa,  não  se  achando 
n'elles  bases  fundamentaes  sobre  que  geralmente  assentassem, 
mas  variando  de  umas  para  outras  terras,  continham  todavia 
tudo  o  que  era  relativo  á  governança  municipal  da  terra  a  que 
se  destinavam,  abrangendo  as  disposições  militares,  as  econó- 
micas e  civis,  com  todas  as  mais  que  em  similhantes  códigos 
se  encontram  confundidas:  é  n'elles  que  igualmente  se  acham 
taxados  os  foros,  os  serviços,  as  prestações,  jugadas,  e  todos 
os  mais  direitos,  que  os  respectivos  povos  deviam  pagar  ao 
senhor,  quer  elle  fosse  o  rei,  quer  um  donatário  da  coroa,  ou 


prelado.  Os  foraes  eram,  como  todos  os  mais  documentos  do 
tempo,  escriptos  pela  maior  parte  n'mn  latim  bárbaro  S  e  ain- 
daque  muitos  d'elles  nada  mais  eram  dojque  a  referencia  dos 
já  concedidos  a  outras  terras  em  certos  pontos,  todatia  nem 
por  isso  deixam  de  variar  muitos  d'elles  nas  suas  disposições 
especiaes,  adaptadas  ás  circumstancias  locaes  e  ás  isenções 
concedidas,  d'onde  ?inlia  a  diversidade  de  legislação  a  que  já 
acima  nos  referimos,  e  que  fez  das  diflerentes  terras  do  reino 
outros  tantos  povos  differentes,  em  vez  de  os  homogenear  e 
centralisar  para,  com  a  unidade,  se  conseguir  a  força.  D'este 
modo  deram  os  foraes  origem  aos  costumes  e  usos  differentes 
nas  differentes  terras,  as  quaes  não  poucas  vezes  se  regula- 
vam também  pelas  tradições  a  tal  respeito,  ou  porque  simi* 
Ihantes  foraes  lhes  não  fossem  dados  escriptos,  ou  porque  se 
tivessem  perdido,  ou  estragado  pelo  decurso  do  4empo.  Algth 
mas  das  disposições  dos  foraes  foram  realmente  tiradas  das 
disposições  do  código  wisigothico,  base  dos  foros  de  Leio ; 
mas  aindaque  isto  succedesse  a  vários  respeitos,  9  diversidade 
nSo  pôde  deixar  de  so  introduzir  de  terra  para  terra,  e  de  povo 
para  povo,  cimentando-se  com  similhante  systema  de  legislar 
rivalidades  reciprocas,  bem  como  a  falta  de  segurança;  a  di« 
versidade  de  portagens,  que  também  d'ali  se  seguiu,  n5o  con- 
tribuiu pouco  pela  sua  parte  para  crear  obstáculos  ao  com* 
mercío  e  difficuldade  ás  communicações  internas,  e  por  con- 
seguinte á  civilisaçSo  dos  povos. 

Entretanto  as  camarás  não  se  podem  deixar  de  considerar, 
como  já  se  disse,  como  o  único  corpo  intermédio  entre  o  rei 
e  o  povo ;  e  postoque  o  soberano  reservasse  para  si  nos  res- 
pectivos foraes,  que  lhes  dava,  os  direitos  reaes,  para  a  defeza 
e  cobrança  dos  quaes  havia  na  mesma  camará  um  ollicial,  des- 
tinado a  este  mister,  bem  como  a  preparar  as  levas  para  a 
guerra  (maior,  maiordomm,  super-maiordomus,  maiordo- 
mus-maior),  a  chamar  os  povos  para  a  defeza  legal,  e  a  co- 

*  No  mesmo  fiVo  c  qiicstdos,  qiio  n'ellc  se  ventilavam,  se  achava  in- 
troduzida a  língua  lalina,  sendo  Ikmii  de  suppor  que  se  nAo  fatiasse  em 
estylo  muito  castigado;  mas  D.  Diniz  a  proscreveu  d*aH,  como  já  se  disse. 
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brar  os  tributos  e  as  contribuiçííes  da  coroa,  todavia  muitas 
camarás  havia,  que  não  tendo  immediato  senhor,  recebiam  por 
aquelles  mesmos  foraes  o  privilegio  do  ter  assento  em  cortes, 
de  nomear  justiças  suas,  de  se  cercar  com  muros,  e  finalmente 
de  levantar  e  armar  soldados,  a  quem  davam  pendão  e  cx)m- 
mandante.  Era  o  mesmo  offlcial  do  rei  aquelle  que  nas  ditas 
camarás,  segundo  a  menção,  que  em  quasi  todos  os  foraes 
disso  se  faz,  tinha  para  si  destinado  um  ediiicio,  hoje  cha- 
mado casa  da  camará,  e  n'aquelles  tempos  palácio,  que  se 
distinguia  das  mais  casas  pelas  armas  e  insignias  reaes  que 
apresentava,  c  onde  por  conseguinte  entravam  e  se  airecada- 
vam  as  rendas  e  contribuições,  devidas  á  coroa,  sendo  também 
d'ali  que  saíam  os  decretos  e  os  favores  do  monarcha.  Se  a 
terra  era  ao  mesmo  tempo  cabeça  de  comaroa  judicial,  havia 
também  n'elU  um  magistrado  com  o  simples  nome  de  juiz, 
ou  juiz  da  terra  (judex,  judex  terroí).  Nas  teiTas  episcopaes 
ou  senhoriaes  havia  também  ao  lado  do  palácio  real  do  maior- 
danius  um  outro,  que  pertencia  aos  ofliciaes  do  bispo,  ou  se- 
nhor, que  ali  residiam  para  também  cobrarem  os  seus  respe* 
ctivos  tributos,  e  fiscalisarem  os  privilégios  que  lhes  eram 
devidos ;  mas  nenhum  d'estes  palácios  era  sujeito  ás  determi- 
ções  dos  foraes.  Em  frente  d'elles  è  que  se  levantava  a  verda- 
deira casa  da  camará,  concilitim,  como  ponto  central  da  admi- 
nistração da  mesma  camará,  e  sede  da  sua  jurisdição  e  poder. 
Era  o  rei  quem  nomeava  os  funccionarios  do  seu  palácio,  as- 
sim como  a  camará  os  do  seu  respectivo  concilium  ou  con- 
celho, que  os  tirava  do  seu  seio,  sem  excepção  do  juiz.  Â  po- 
pulação de  uma  camará  era  formada  por  la\Tadores,  artistas 
e  commerciantes,  que  todos  se  designavam  não  só  pelo  nome 
de  tributara^  exprimindo  assim  a  sua  qualidade  de  contri- 
buintes, mas  também  (e  este  era  o  mais  ordinário),  o  de  pe- 
dites  ou  peões,  denotando  com  elle  as  obrigações  que  na  guerra 
tinham  de  desempenhar  a  pé,  attenta  a  sua  falta  de  meios  para 
servirem  de  outro  modo  em  tal  occasião.  Todas  as  vezes  que 
o  tribtitarius  ou  peão  possuia  uma  aldeia,  uma  junta  de  bois, 
um  jumento,  quarenta  carneiros  e  duas  camas,  devia  susten- 
tar á  sua  custa  um  cavallo,  como  é  expresso  nos  foraes  de  Pe- 
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namacor,  Montemor  e  Garvão,  e  neste  caso  recebia  com  o  nome 
de  miles  ou  cavalleiro,  certos  deveres  e  obrigações  sociaes, 
acompanhadas  de  vários  privilégios,  que  constituíam  o  seu  res- 
pectivo foro  *.  N5o  deve  pois  confundir-se  esta  classe  de  ca- 
valleiros  com  os  da  ordem  da  cavallaria,  que  ora  instituição 
diversa,  havendo  entre  estes  e  aquelles  uma  considerável  dif- 
ferença,  postoque  também  fosse  titulo  de  nobreza  o  ser  caval- 
leiro, militarmente  fallando.  N'esta  accepçao  era  portanto  ca- 
valleiro, o  que  podia  sustentar  cavallo,  e  com  elle  e  as  síias 
respectivas  armas,  servir  na  guerra  a  el-rei,  e  como  para  este 
fim  era  preciso  ter  meios,  aos  que  assim  lhe  prestavam  ser- 
viço dava  elle,  como  acima  dissemos,  certos  privilégios  de 
classe,  que  constituíam  o  primeiro  grau  de  nobreza,  concessão 
que  de  algum  modo  era  uma  justa  compensação  das  despezas 
que  os  membros  d'ella  faziam  para  o  servirem  na  guerra.  O 
nome  de  camlleiros,  que  portanto  a  estes  se  dava,  não  pro- 
vinha de  associação  alguma,  e  obrigações  reciprocas  que  en- 
tre si  tivessem,  como  succedia  aos  da  ordem  da  cavallaria; 
mas  era  unicamente  derivado.da  espécie  de  serviço  a  que  es- 
tavam obrigados,  assim  como  se  chamavam  escudeiros  os  que 
serviam  de  espada  e  escudo,  piqueiros  os  que  serviam  de  pique, 
besteiros  os  que  serviam  de  besta,  etc.  Foi  por  via  do  serviço 
da  guerra,  que  os  reis  tiveram  o  cuidado  de  mandar  formar 
listas  de  toda  a  gente  do  reino,  o  que  também  se  praticava  nos 
outros  estados  da  Europa,  uso  que  vinha  já  do  tempo  dos  ro- 
manos, que  para  isso  elegiam  os  seus  respectivos  censores. 
N'estas  listas  se  assentavam  pois  os  moradores  de  cada  povo, 
especificando  a  fazenda  ou  renda  de  cada  individuo,  e  segundo 
esta,  assim  se  mandava  por  lei,  que  os  que  tivessem  certa 
quantia  de  fazenda  fossem  obrigados  a  ter  cavallo,  e  junta- 
mente com  elle  as  armas  que  lhe  diziam  respeito.  Conseguin- 
temente  estes  cavalleiros  vinham  a  ser  os  indivíduos  mais 
abastados  dos  differentes  concelhos,  que  se  iam  organisando 

1  Et  tribtUarivs,  si  potuerit  esse,  habeai  morem  mililum ;  e  se  o  peão 
poder  ser  cavalleiro,  haja  foro  de  cavalleiro.  Por  conseguinte  os  d'esta 
ordem  eram  verdadeiramente  os  euriaes  do  tempo  do  império  romano, 
e  os  pricadoê  no  tempo  do  império  godo. 
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nos  diflferentes  districtos,  recentemente  subjugados,  conce- 
lhos que  serviam  de  núcleo  para  em  volta  d'elles  se  irem  ag- 
glomerando  as  novas  povoações  restauradas.  Esta  classe,  le- 
vantada nos  antigos  concelhos,  ou  nos  que  successivamente  se 
iam  conquistando  e  formando,  era,  quanto  á  classe  militar, 
um  verdadeiro  intermédio  entre  a  nobreza  e  o  povo.  Dividi- 
dos os  indivíduos  de  uma  terra  em  cavalleiros  e  peões,  se- 
gundo a  sua  riqueza,  os  primeiros  serviam  mais  particular- 
mente na  guerra  ofifensiva  por  um  certo  numero  de  mezes  em 
cada  anno,  emquanto  que  os  segundos  tinham  por  mais  or- 
dinária incumbência  a  defeza  do  território  municipal  em  que 
viviam,  reduzido  por  este  modo  a  uma  espécie  de  republica. 
Á  vista  d'«ste  systema,  cada  povoação  acastellada  (que  tinha 
o  seu  castellão,  ou  castelleirOy  e  nos  municípios  o  seu  alcai- 
de mór)  era  por  assim  dizer  um  verdadeiro  arraial  ou  perma- 
nente acampamento  militar,  cujo  fim  era  defender-se  dos  mou- 
ros, ganhar-lhes  o  campo  e  vence-los.  Na  falta  de  exércitos 
permanentes,  similhante  systema  offerecia  ao  paiz  um  pode- 
roso meio  de  aggress3o  e  defensão,  devendo-se  com  eflfeito  a 
estas  tropas  municípaes  relevantes  serviços  n'um  e  tfoutro 
género  de  guerra. 

Sobre  a  classe  dos  cavalleiros  se  levantava,  como  mais  no- 
bre, a  classe  dos  Infanções,  litulo  que  alguns  julgam  compe- 
tir originariamente  aos  filhos  dos  ricos-homens  o  fidalgos, 
que  por  segundos  não  succediam  na  casa  de  seus  pães.  Esta 
classe,  postoque  falta  de  riquezas  e  ostentação  dos  senhores 
de  terras,  era  comtudo  muito  privilegiada  e  honrada,  pois  até 
casavam  com  as  filhas  dos  ricos  homens,  e  os  reis  lhes  davam 
os  mesmos  títulos,  e  os  avantajavam  tios  cavalleiros,  d'onde 
veiu  impetrarem-se  do  soberano  os  privilégios  dos  Infanções, 
que  os  mesmos  soberanos  chegaram  a  outorgar  aos  cidadãos 
de  Lisboa  e  do  Porto.  Pelo  nome  de  vassalto  (um  outro  ti- 
tulo de  nobreza)  enlendiam-se  três  espécies  da  mesma  no- 
breza; a  saber:  os  senhores  de  terras  e  alcaides  mores,  os  fi- 
dalgos acontiados,  de  que  abaixo  fallaremos,  e  finalmente  os 
cavalleiros  villãos,  outra  espécie  de  que  também  daremos 
noticia.  Mas  sobranceira  a  todas  estas  classes  de  nobres  era  a 
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dos  ricos-homens  em  que  já  falíamos,  cuja  origem  se  perde 
m  antiguidade  dos  tempos.  Parece  que  na  corte  dos  primei- 
ros reis  das  Astúrias  a  falta  de  meios  fez  com  que  a  cada  in- 
dividoo  se  desse  somente  o  nome  das  cousas  com  que  durante 
a  guerra  servia  o  seu  soberano,  chamaudo-se  assim  escudei-- 
ros  aos  que  pelejavam  com  escudo  e  espada,  cavalleiros  aos 
que  serviam  a  c9vallo,  e  finalmente  ricos-homens  aos  que  a 
todos  os  mais  sè  avantajavam  pela  sua  riqueza,  mantendo  em 
pé  de  guerra  gente  á  sua  custa;  estes  taes  passaram  depois  a 
ser  mestres  de  campo,  ou  generaes  na  guerra,  e  no  tempo 
da  paz  supremos  governadores  dos  distríc^os  em  que  o  reino 
se  dividia,  não  reconhecendo  como  superior  a  si  senão  unica- 
mente o  rei.  O  povo  foi  quem  ao  principio  deu  este  titulo  aos 
que  julgava  merecerem-no  pelas  suas  riquezas;  porém  mais 
para  o  diante  só  foi  da  prerogativa  dos  reis  o  concede-lo,  en- 
tregando em  acto  solemne  ao  agraciado,  e  mediante  as  cere- 
monias  que  a  cavallaria  exigia,  um  pendão  ou  bandeira, 
que  lhe  dava  como  insígnia  de  general,  para  poder  capita- 
near e  governar  gente  na  guerra.  Pintadas  n*este  pendão 
iam  também  umas  caldeiras  com  que  se  lhe  denotava  a  facul- 
dade de  trazer  gente  na  guerra  e  snstenta-la,  tomando  alguns 
para  si  que  isto  fora  primitivamente  signal  do  pouco  dinheiro 
que  nos  antigos  tempos  havia  em  Hespanha,  não  se  dando 
então  aos  soldados  soldo,  mas  mantimento,  d'onde  vinha  a 
necessidade  dos  generaes  trazerem  no  exercito  grandes  cal- 
deiras para  guizarem  a  comida  de  toda  a  sua  soldadesca. 

No  tempo  em  que  só  se  prezava  a  superioridade  do  nas- 
cimento e  a  do  valor  bellico,  todas  as  pessoas  que  não  satis- 
faziam a  estes  requisitos,  e  como  taes  se  empregavam  em  of- 
ficios  mechanicos,  eram  olhados  com  desprezo,  e  d'aqui  veiu 
com  o  andar  do  tempo  a  necessidade  dos  difTerentes  artistas 
se  unirem  e  constituirem  em  grémios  ou  corporações  em- 
bandeiradas, que  havia  em  varias  cidades  do  reino,  sendo 
membros  de  cada  um  doestes  grémios  as  pessoas  que  tinham 
os  mesmos  officios  mechanicos,  a  fim  de  que  unidos  tivessem 
mais  força,  e  com  ella  se  defendessem  da  oppressão  dos  se- 
ntiores  e  grandes  donatários.  Cada  um  dos  referidos  grémios 
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tinha  os  seus  estatutos,  approvados  pelo  governo  e  observa- 
dos debaixo  da  inspecção  das  respectivas  camarás  municipaes. 
Nenhum  oflicial  artista  podia  abrir  loja  sem  preceder  exame 
e  approvaçâo  do  juiz  do  seu  officio  e  da  mesa  do  seu  respe- 
ctivo grémio.  Todos  elles  eram  também  representados  nas 
antigas  camarás  municipaes  pehschmídiàos  procuradores  dos 
mestres,  que  eleitos  pelas  respectivas  corporações,  tinham  ao 
seu  cuidado  encargos  especiaes,  que  desempenhavam  perante 
os  mais  membros  das  mesmas  camarás.  Onze  eram  as  corpo- 
rações embandeiradas  de  Lisboa,  alem  de  uma  duodécima, 
formada  pelos  oíTicios  sem  bandeira.  Estas  doze  corporações 
eram  as  que  annualmente  nomeavam  cada  uma  d'entre  si  dois 
deputados,  juiz  e  escrivão  do  seu  grémio,  os  quaes  constituíam 
a  chamada  casa  dos  vinte  e  quatro.  Estes  também  d'entre  si 
nomeavam  depois  duas  entidades  de  grande  importanòia  po- 
pular, bem  conhecidas  pelo  nome  de  escrivão  ejuiz  do  povo, 
que  era  o  presidente  da  mesa  geral  de  todos  os  grémios,  que, 
constituída  por  esta  forma,  elegia  a  final  os  quatro  mestres 
que  faziam  parte  do  antigo  senado  da  camará,  e  com  elle  de- 
liberavam conjunctamente.  Com  o  andar  do  tempo  os  juizes 
locaes,  eleitos  pelas  respectivas  camarás,  foram  substituídos 
pelos  que  o  rei  nomeava  com  o  titulo  de  juizes  de  fora  (de 
fora  parte),  e  os  vereadores,  que  d'antes  eram  tirados  d'entre 
os  homens  bons,  por  estes  livremente  escolhidos,  ficaram  de- 
pendentes da  nomeação  do  desembargo  do  paço,  tribunal  a 
quem  o  respectivo  corregedor  mandava  ex-offlcio  a  relação 
das  pessoas  que  nos  diíTerentes  concelhos  da  sua  própria  co- 
marca entendia  corresponderem  por  sua  fortuna  á  antiga  classe 
dos  que  tinham  obrigação  de  sustentarem  cavallo,  e  por  con- 
seguinte de  andarem  na  vereação  e  governança  da  terra,  pois 
só  a  taes  indivíduos  se  restringia  similhanteprerogativa,  a  fim 
do  dito  tribunal  effeituar  por  ella  a  confirmação  ou  rejeição 
dos  vereadores  que  o  corregedor  propunha.  Constituídas  as- 
sim modernamente  as  camarás  municipaes  até  183&,  das  quaes 
o  respectivo  juiz  de  fora  era  o  presidente  nato,  eilas  não  eram  ^ 
mais  de  que  uma  delegação  remota  do  poder  real,,  que,  no- 
meando os  membros  do  desembargo  do  paço,  dava  a  estes  a 
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faculdade  de  nomearem  depois  os  magistrados  territoríaes, 
que  escolhiam  os  homens  da  vereança,  com  approvaç3o  do 
mesmo  desembargo.  Àlem  dos  membros  d'este  tribunal,  o 
mesmo  poder  real  nomeava  também  os  presidentes  de  cada 
uma  das  mesmas  camarás  nas  pessoas  dos  respectivos  juizes 
de  fora.  A  própria  instituição  áos  procuradores  dos  mestres 
também  com  o  tempo  veiu  a  ser  viciada  pelo  mesmo  poder 
real,  por  isso  que  varias  vezes  succedeu  reconduzirem  os 
soberanos  por  um  decreto  seu  os  deputados  da  casa  dos 
vinte  e  quatro,  o  juiz  do  povo,  o  escrivão  e  os  mestres, 
antes  do  praso  das  eleições. 

For(a  militar 
Pelo  que  já  se  disse,  quanto  á  classe  dos  cavalleiros,  fácil 
é  de  antever  que  ella  se  devia  subdividir,  como  de  facto  se 
subdividia,  em  cavalleiros  ou  escudeiros  fidalgos  (milites 
propriamente  ditos)  e  em  cavalleiros  ou  escudeiros  villôes 
(caballarii  ou  milites  villanij.  Para  melhor  se  comprehende- 
rem  estas  divisões,  justo  é  saber-se  que  a  invasão  dos  árabes 
na  Hespanha  trouxe  comsigo  a  grande  importância  da  cavai- 
laria  sobre  a  infanteria,  permanecendo  esta  importância  até 
que  a  invenção  da  pólvora  veiu  trazer  aos  infantes  a  alta  e 
bera  merecida  consideração  que  desde  então  até  hoje  têem 
gosado  na  táctica  moderna.  D'acolá  vem  pois  a  rasão  por  que 
os  primeiros  reis  portuguezes  procuraram  chamar  ao  serviço 
das  armas  o  maior  numero  de  cavalleiros  possível,  os  quaes 
eram  de  três  espécies:  i.\  fidalgos  que  serviam  com  o  seu 
próprio  braço;  2.*,  lanças  que  os  mesmos  fidalgos  traziam 
comsigo;  3.%  cavalleiros  mandados  pelas  diíferentes  terras 
ou  municípios  do  reino.  Os  homens  de  armas  ou  vassallos 
d*eUrei  coraprehendiam  as  duas  primeiras  classes,  isto  é,  os 
cavalleiros  que  serviam  somente  com  a  sua  própria  lança,  re- 
cebendo uma  certa  paga  ou  contia,  e  os  que  alem  da  sua  lança 
tinham  a  seu  cargo  trazer  comsigo  um  certo  numero  de  ou- 
tras, que  sempre  deviam  ter  prestes,  logoque  fossem  cha- 
mados, satisfazendo-se-lhes  também  uma  contia  pela  sua  e 
pelas  outras  lanças,  contia  que  nas  rendas  reaes  se  lhes  mar- 
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eava,  quando  nas  doac43es  recebidas  se  lhes  não  tinlia  imposto 
a  obrigação  de  as  trazerem  comsigo.  Eram  por  conseguinte  os 
nobres  ou  vassallos  aconiiados,  isto  é,  os  que  serviam  com  a 
sua  própria  lança,  quer  só,  quer  acompanhados  das  outras  a 
que  podess^n  ser  obrigados,  os  que  verdadeiramente  conslí- 
tuiamoscavalleirosoumt7/(^«propriamente  ditos.  Os  outros ca- 
valleiros,  que  nada  mais  eram  do  que  os  moradores  mais  abas- 
tados das  differentes  terras,  obrigados  a  sustentarem  cavallo, 
segundo  a  sua  fazenda  e  posses,  constituiam  os  cavalUiros 
villões  (milites  villani).  Os  primeiros,  isentos  do  pagamento  de 
tributos,  caracter  distinctivo  da  sua  fidalguia,  como  antithese 
dos  tributários,  eram  pelas  antigas  leis  considerados  como  fi- 
dalgos de  linhagem,  e  alem  da  contia  a  que  tinham  direito  ou 
se  lhes  estipulava,  gosavam  também  da  facilidade  de  mudar 
os  seus  solares  em  honras,  isto  é,  na  de  darem  ás  suas  terras 
a  isenção  das  honras:  os  segundos  ou  os  tributários  não  pas- 
savam de  simples  cultivadores  sem  nobreza,  tendo  muito  me- 
nos paga  que  os  primeiros,  em  caso  de  guerra,  sem  que  tam- 
bém tivessem  por  si  a  prerogativa  de  transformarem  os  seus 
solares  em  honras.  Quanto  á  differença  entre  cavalleiros  e 
escudeiros  nenhuma  existia  na  essência  da  cousa,  apresen- 
tando apenas  a  accidental  de  não  terem  os  segundos  recebido 
ainda  o  grau  de  cavallariU.  O  numero  de  gente  de  cavallo  não 
consta  ao  certo  qual  elle  fosse  durante  os  primeiros  reis;  mas 
sabe-se  que  para  augmentar  o  seu  numero  se  ordenou  não 
poderem  entrar  na  governança  das  terras  senão  os  que  sus- 
tentass^Dd  cavallo,  nunca  passando  de  7:000  o  máximo  dos 
que  se  chegaram  a  pòr  em  campo  n'um  ou  outro  dos  diOe- 
rentes  reinados  da  c>asa  joaninha.  Da  gente  de  pé  não  havia 
numero  certo,  por  depender  o  seu  alistamento  <la  vontade 
dos  reis,  que  o  ordenavam  em  maior  ou  menor  escala.  Em 
1139  diZ'Se  que  D.  AfTonso  Henriques  apresentara  na  bata- 
lha de  Campo  de  Ourique  12:000  homens,  sendo  este  igual- 
mente o  numero  com  que  também  dizem  ter  D.  Sancho  I  in- 
vadido a  Andaluzia  em  1175.  Refere-se  que  D.  AfTonso  III  le- 
vara 20:000  homens  á  tomada  de  Alcácer  do  Sal  em  1217.  O 
exercito  de  D.  João  I  na  batalha  de  Aljubarrota,  em  14  de 
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agosto  de  13S5,  ora  de  10:000  Iiomens,  sendo  1:400  de  ca- 
vailaria.  O  mesmo  rei  na  sua  expedição  á  tomada  de  Tuy  em 
1397  levou  4:000  cavallos  e  muita  infanteria,  seodo  d'e$ta 
mesma  força  o  exeixíto  com  que  o  dito  rei  entrou  em  Anda- 
luzia e  sitiou  Alcântara  no  auno  de  1400. 0  exercito  com  que 
o  mesmo  D.  João  I  saiu  de  Portugal  e  empregou  na  tomada 
de  Ceuta  em  31  de  agosto  de  1415  compunha-se  de  20:000 
homens.  Á  conquista  de  Alcácer  Ceguer,  em  1 1  de  outubro 
de  1458  levou  el-rei  D.  AfTonso  V  25:000  homens,  e  á  de 
Arzila,  em  24  de  agosto  de  1471,  levou  o  mesmo  rei  30:000 
homens,  que  foi  a  maior  expedição  que  de  Portugal  saiu 
para  o  ultramar.  Para  a  guerra  de  Castella  em  1475  o  mesmo 
D.  Affonso  V  capitaneou  um  exercito  de  20:000  infantes  com 
5:700  cavallos.  Foi  D.  João  II  o  que  de  1481  a  1495  teve  em 
armas  uma  força  de  7:000  cavallos.  El-rei  D.  Manuel  reuniu 
no  Algarve  no  anno  de  1501  um  exercito  de  6:800  cavaUos  e 
26:000  infantes  com  que  pretendia  passar  á  Africa  para  soc- 
correr  Arzila,  deixando  ainda  2:000  cavallos  na  fronteira.  O 
duque  de  Bragança  D.  Jayme  commandou  na  tomada  de  Aza- 
mor,  em  3  de  setembro  de  1513,  uma  forca  de  19:600  infan- 
tes, alem  de  2:950  cavallos.  El-rei  D.  João  III  desde  1521  a 
1567  sustentava  20:000  homens  nas  possessões  ultramarinas, 
sendo  2:000  de  cavallaria  em  Africa.  Na  batalha  de  Alcácer 
Quibir,  em  4  de  agosto  de  1578,  el-rei  D.  Sebastião  levou  á 
sua  infeliz  jornada  de  Africa  um  exercito  de  20:000  homens, 
e  1:750  cavallos,  sendo  portuguezes  11:000  infantes,  e  1:500 
cavallos,  com  30  peças  de  artílheria.  Na  invencível  armada, 
que  D.  Filippe  U  de  Hespanlia  mandou  contra  a  Inglaterra 
em  1588  ia  uma  porção  de  tropa  portugueza  na  força  de  3:286 
homens.  No  anno  de  1641  votaram  as  cortes  que  o  exercito 
fosse  de  20:000  infantes  e  4:000  cavallos.  Na  batalha  do  Mon- 
tijo, em  16  de  maio  de  1644,  commandava  o  general  Mathias 
de  Albuquerque,  depois  conde  de  Alegrete,  um  exercito  de 
6:000  infantes,  dividido  em  nove  terços,  1:100  cavallos,  for- 
mando 1 1  esquadrões,  e  6  peças  de  artilheria.  Na  batalha  das 
linhas  de  Elvas,  em  14  de  janeiro  de  1659,  conmiandava  o 
general  conde  de  Cantanhede,  D.  António  Luiz  de  Menezes, 
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depois  marquez  de  Marialva,  16  batalhões  de  infanteria  na 
força  de  8:000  homens,  sendo  2:500  pagos  e  5:^00  auxilia- 
res e  ordenanças,  16  corpos  de  cavallaria  com  40  esquadrões 
que  tinham  2:500  cavallos  e  400  éguas,  e  7  peças  de  artilhe- 
ria ;  dentro  da  praça  havia  7:000  infantes  e  250  cavallos. 
Na  batalha  do  Ameixial,  em  8  de  junho  de  1663,  comman- 
dava  o  conde  de  Villa  Flor,  D.  Sancho  Manuel,  11:000  infan- 
tes, divididos  em  21  batalhões,  3:000  homens  de  cavallaria, 
formando  64  esquadrões,  e  15  peças  de  artilheria.  Na  batalha 
de  Montes  Claros,  em  17  de  junho  de  1665,  o  general  mar- 
quez de  Marialva  commandava  15:000  infantes,  5:000  caval- 
los, e  20  peças  de  artilheria.  Em  1705  o  general  conde  das 
Galveias,  Diniz  de  Mello  e  Castro,  commandava  o  exercito  do 
Alemtejo,  que  se  compunha  de  15:000  infantes,  5:000  caval- 
los e  26  peças  de  artilheria  *• 

Attenta  a  profissão  militar  dos  primeiros  reis  portuguezes 
não  admira  que  fossem  elles  os  mesmos  que  em  pessoa  com- 
mandassem  a  hoste,  que  assim  se  chamava  o  exercito  n'aquel- 
les  tempos.  Do  mesmo  monarcha  recebia  as  ordens  o  seu  al- 
feres mór,  o  primeiro  d'entre  os  ricos-homens,  que  nasescri- 
pturas  assignava  com  o  titulo  de  Signifer  Regis.  O  alferes 
mór  foi  primitivamente  o  general  da  milicia,  e  como  tal  orde- 
nava, debaixo  das  ordens  do  rei,  o  que  se  devia  fazer  po  exer- 
cito. Entretanto  D.  Fernando  I,  por  imitação  do  que  viu  na 
divisão  ingleza,  que  o  veiu  ajudar  contra  Castella,  creou  o  le- 
gar de  Condestavely  que  assumiu  as  funcçoes  do  antigo  alfe- 
res mór,  a  quem  só  ficou  competindo  levar  junto  do  rei  a  ban- 
deira real  em  batalha  campal,  e  sustenta-la  no  acto  do  levan- 
tamento dos  reis.  Por  aquella  mesma  occasião  creou  aquelle 
rei  a  dignidade  de  marechal,  ou  mestre  de  campo,  que  teve 
a  seu  cargo  repartir  o  alojamento  do  exercito,  depois  de  as- 
signado  pelo  aposentador  do  condestavel  o  logar  em  que  se 
havia  de  assentar,  competindo-lhe  igualmente  o  cuidado  das 
vigias,  tanto  de  dia  como  de  noite*.  Para  ser\iço  e  guarda  da 


1  Extrahido  do  Almanach  do  exercito  de  18S5,  de  Luiz  Travassos  Valdez. 

2  Quanto  ás  leis  militares,  que  d'antes  se  observavam  no  exercito,  po- 
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pessoa  do  rei  havia  um  guarda  mór,  que  era  dos  fidalgos 
principaes  do  reino,  trazendo  comsigo  para  aquelle  fim  vinte 
cavalleiros  nobres,  que  no  tempo  da  guerra  acompanhavam 
o  rei  a  toda  a  parte,  e  na  paz.  lhe  assistiam  no  paço,  dormindo 
junto  da  real  camará.  Mais  tarde  appareceu  também  o  ofli- 
cio  de  capUõo  de  ginetes,  uma  outra  guarda,  que  também 
andava  junto  do  rei,  com  a  mesma  preeminência  dos  cavallei- 
ros da  camará,  guarda  que  na  nossa  historia  se  encontra  pela 
primeira  vez  no  lempo  de  el-rei  D.  Duarte.  Ao  logar  de  capitão 
dos  ginetes  se  annexaram  posteriormente  as  funcções  de  ge- 
neral da  cavallaria.  Com  as  mudanças  occorridas  na  arte  da 
guerra,  desde  D.  João  II  para  cá,  algumas  d'estas  entidades 
militares  tornaram-so  puramente  honoríficas,  sem  a  mais  pe- 
quena ingerência  no  -exercito,  passando  para  os  empregados 
do  paço,  onde  se  conservam  apenas  como  recordações  histó- 
ricas dos  antigos  tempos :  ali  se  encontra  ainda  hoje  o  logar 
de  condestavel,  cujo  officio  é  ter  um  estoque  levantado  diante 
dos  reis  nos  actos  solemnes  e  de  grande  ceremonial  na  corte, 
nos  quaes  se  vé  também  o  alferes  mór  desenrolando  o  es- 
tandarte real.  Alem  d'aquelles  cargos  houve  também  os  de 
anadeis  e  coudeis  mores,  pertencendo  aos  primeiros  o  serem 
capitães  de  besteiros,  e  aos  segundos  o  capitanearem  a  gente  de 
cavallo  em  tempo  de  guerra,  d'onde  proveiu  confiar-se-Ihes 
mais  tarde  a  execução  das  leis  para  apurar  as  boas  raças  de 
cavallos  no  reino.  Nas  guerras  de  Africa  depois  da  tomada  de 
Ceuta,  houve  também  os  adais  mores  e  almocadens,  tendo  por 
incumbência  os  primeiros  o  serem  capitães  de  campo  e  os  se- 
gundos guias  ou  encaminhadores  do  exercito  K 

Postoque  as  cousas  da  guerra  tivessem  já  uma  certa  orde- 
nação até  ao  tempo  de  D.  João  I,  ordenação  que  mais  se  aper- 
feiçoou pelo  que  se  viu  nas  tropas  inglezas,  que,  commanda- 
das  pelo  conde  de  Cambridge,  vieram  a  Portugal  no  reinado 
de  el-rei  D.  Fernando,  todavia  forçoso  é  dizer  que  foi  durante 

dem  ver-se  no  regulamento  de  guerra  de  D.  Affonso  V,  ou  nas  Noticias 
d€  Portugal  de  Manuel  Sevcrim  de  Faria. 

1  Com  esta  incumbência  se  acham  os  das  praças  de  Africa  nos  Annaes 
de  D,  João  111,  por  fr.  Luiz  de  Sousa. 
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O  reinado  de  el-rei  D.  Duarte  e  de  seu  filho  D.  Aflfonso  V,  que 
as  cousas  da  milícia  se  começaram  a  regularisar  melhor  entre 
nós,  adoptando-se  para  a  hoste,  como  então  se  chamava  o 
exercito,  uma  certa  táctica,  abandonando-se  o  modo  informe  e 
desordenado  por  que  até  ali  se  combatia.  É  isto  o  que  se  co- 
lhe de  um  regimento  sem  data,  feito  provavelmente  por  Mar- 
tim  Affonso  de  Mello,  o  Moço,  postoque  outros  o  attribuem  a 
Martim  Affonso  de  Mello,  o  Velho,  auctor  que  parece  não  ler 
sido  d'eUe,  por  ter  vivido  no  tempo  de  D.  João  I,  de  quem  foi 
guarda  mór,  não  se  usando  ainda  as  armas  de  que  se  faz  m^- 
Oão  no  dito  regimento,  as  quaes  somente  se  começaram  a  usar 
no  tempo  dos  referidos  reis  D.  Duarte  e  D.  Aflfonso  V,  dos 
quaes  o  dito  Martim  Affonso  de  Mello,  o  Moço,  foi  também 
guarda  mór.  O  exercito  dividia-se,  como  d'antes,  em  mu- 
guarda,  retaguarda  e  alas,  tomando-se  estes  nomes  das  tro- 
pas inglezas  de  que  já  falíamos,  porque  até  então  se  empre- 
gavam os  nomes  de  dianteira,  saga  e  costaneiras.  Pelo  dito 
regimento  vê-se  que  no  exercito  havia  já  formatura  dos  sol- 
dados por  filas,  designando-se  as  distancias  que  umas  haviam 
de  ter  das  outras,  e  a  maneira  por  que  os  mesmos  soldados 
n'ellas  se  haviam  de  conduzir.  Alem  dos  antigos  piques,  os 
arcabuzes  figuravam  já  entre  as  armas  em  uso,  devendo  aquel- 
les  ter  de  vinte  e  seis  palmos  para  cima,  e  estes  quatro  pal- 
mos e  meio  de  cano  com  fechos  de  pancada,  porque  poucas 
vezes  deixavam  de  tomar  fogo,  aindaque  tivessem  ruim  mor- 
rão.  O  oíDcio  de  piqueiro  era  de  maior  preço  e  valor  que  o 
de  arcabuzeiro,  por  ser  o  piqueiro  destinado  a  guardar  a  pé 
firme  o  seu  posto,  emquanto  que  o  de  arcabuzeiro  fugia  de 
luna  parte  para  a  outra,  indo-se  acolher  debaixo  da  protecção 
dos  piques,  por  onde  fica  claro  que  é  mor  honra  defender 
quem  foge,  que  fugir  offendido.  Os  soldados  do  extremo  das  fi- 
leiras deviam  levar  as  suas  armas  no  hombro  da  parte  de  fora,  e 
todos  ellcs  caminharem  ao  compasso,  que  o  tambor  lhes  dava, 
o  que  por  conseguinte  mostra  que  já  havia  formaturas  em  fi- 
leiras e  marchas  regulares,  ao  modo  de  hoje.  Também  se  or- 
denava que  soldado  algum  gritasse,  apupasse  ou  fallasse  alto, 
indo  em  ordenança^  e  estando  em  esquadrão,  ou  pelejando. 


OH  em  outro  qualquei'  exeíxicio.  Também  aos  soldados  se  re- 
commendava  adquirirem  um  certo  ar  e  graça,  iodicando-se- 
lhes  para  este  fim  o  modo  de  trazerem  as  alabardas  e  as  suas 
re^ectivas  armas,  para  assim  se  tomarem  mais  direitos  e  de- 
gantes.  No  combate  lambem  já  havia  ordem,  que  eoDsistia  em 
sair  junta  a  primeira  fileira  contra  o  inimigo,  disparar-lhe  as 
espingardas  e  recolher  depois  ao  ponto  d'onde  partira,  avan- 
çando logo  a  segunda  para  o  iogar  onde  a  primeira  fez  fogo» 
recolbendo-se  também  a  seu  turno  para  junto  dos  piques,  a 
fim  de  novamente  carregar  as  armas,  recolhendo-se  a  segunda 
avançava  a  terceira  fileira  para  fazer  o  mesmo  que  as  anterio- 
res, de  modo  que  todas  as  fileiras  andassem  sempre  n'ama 
roda  viva  de  fogo,  devendo  aguardar  sempre  umas  pelas  ou- 
tras, mettendo-se  a  que  se  recolhia  por  traz  de  todas,  pegada 
aos  piques.  Dos  pilouros  deviam  andar  na  boca  os  que  n'eUa 
coubessem,  e  os  mais  na  respectiva  bolsa,  e  o  morrão  no 
braço  esquerdo  com  três  pontas  accesas.  O  arc^buzeuro  devia 
saber  limpar  a  sua  arma,  e  portanto  tlrar^he  os  fechos  da  co- 
ronha e  toma-los  a  pòr  n'ella,  concertando-os  de  maneira  que 
andassem  sempre  bem  limpos  e  dextros ;  havia  de  trazer  bolsa 
de  pilouros,  fuzil,  pederneira  e  isca,  sacajulouro,  sacatrapo, 
resa  e  bons  frascos  de  pancada,  polvarim  de  mola,  que  fe- 
chasse por  si  largando-o  da  mâo,  o  qual  andaria  ao  pescoço  e 
o  frasco  na  cinta  cheio  de  pólvora  refinada,  enxuta,  devendo 
sabe-la  refinar.  Também  devia  trazer  bom  morrão,  e  tal  que 
fizesse  boa  braza,  sendo  os  melhores  de  sirga  vdha  dos  pes- 
cadores, por  andar  já  buida  e  bem  lavada  em  agua  doce,  por- 
que sendo  d'esta  qualidade  ficava  assim  n'uma  braza  muito 
dura  e  viva,  sem  nenhuma  cinza  por  cima,  o  que  não  sueoe- 
dia  aos  outros  morrões,  ou  morrões  de  linho  de  quatro  fios. 
As  armas  deviam  ser  leves  e  maneiras,  o  vestido  curto  e  des- 
pejado, pouco  fato  e  bem  estofado;  mas  nada  se  diz  quanto  a 
uniforme.  Os  soldados  deviam  usar  de  calções  largos,  gibão 
de  hoUanda  ou  de  cafoens  estofados,  porque  lhes  serviam  as- 
sim de  muitas  cousas,  como  dé  colchão  e  de  lhes  matar  o  frio 
de  noite,  e  resguarda-los  da  calma  de  dia,  servindo-lhes  tam- 
bém de  alguma  maneira  de  armas  ou  para  que  Hies  aSo  fiactaa 
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encommodo  as  que  trouxessem  de  ferro,  e  por  esta  causa  é 
que  se  recommendava,  que  o  vestido  dos  soldados  fosse  bem 
estofado  e  curto,  trazendo  por  cima  d'elle  alguma  cousa  de 
couro  ou  muito  melhor  ainda  de  anta,  se  podesse  ser,  para 
as  necessidades  do  corpo,  espada  e  talabartes,  e  na  cabeça 
um  chapéu,  para  o  sol  lhes  não  fazer  mal,  nem  tão  pouco  a 
chuva  os  molhar.  Nos  pés  botas,  por  soffrerem  melhor  o  tra- 
balho e  tratarem  melhor  as  pernas.  Conforme  a  isto  deviam 
usar  o  que  mais  necessário  e  proveitoso  lhes  fosse  na  guerra: 
isto  se  entende  andando  em  campanha,  porque  nas  cidades 
de  guarnição  se  podem  os  soldados  servir  de  muitas  galante- 
rias, segundo  suas  possibilidades.  No  referido  regimento  se 
ensinava  a  maneira  de  pôr  em  marcha  um  esquadrão  de  tro- 
pa, no  qual  geralmente  os  piqueiros  eram  rodeados  pelos  ar- 
cabuzeiros, collocando-se  as  bandeiras  no  meio  dos  piques; 
devendo  porém  advertir-se  que  havia  mais  de  uma  maneira 
de  ordenar  o  esquadrão,  designando-se  também  os  logares 
do  capitão  e  mais  oi&ciaes,  que  lhe  pertenciam.  Ao  capitão 
ensinava-se  como  devia  exercitar  a  gente  do  seu  esquadrão, 
como  era  que  o  esquadrão  devia  passar  os  logares  estreitos, 
como  muitos  esquadrões  deveriam  marchar  para  se  irem  jun- 
tar tfum  só,  como  é  que  um  esquadrão  deveria  investir  com 
outro,  como  é  que  os  soldados  se  deveriam  ajudar  uns  aos 
outros  na  peleja,  qual  a  ordem  que  n'esta  se  devia  observar 
e  finalmente  como  é  que  se  devia  desfazer  um  esquadrão.  En- 
tre os  exercicios  a  que  se  mandavam  applicar  as  tropas  era  um 
delles  a  sua  formatura  em  caracoes,  os  quaes  apenas  serviam 
para  isto  e  para  actos  de  regosijo.  Os  caracoes  eram  de  três 
espécies,  como  se  vê  nas  seguintes  figuras.  Finalmente  ter- 
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mina  o  dito  regimento  por  algumas  instrucções  para  a  arma 


165 

de  cavallaria  ou  antes  para  pôr  um  homem  d  gineta  a  cavallo. 
Vê-se  portanto  que  já  no  tempo  de  D.  Duarte  ou  D.  AfTonso  V, 
a  milícia  tinha,  nao  só  exercidos,  formaturas  e  marchas  regu- 
lares, mas  até  mesmo  uma  táctica  a  seguir  na  guerra,  e  tam- 
bem  guarnições  a  desempenhar  nas  cidades  durante  a  paz. 

Entretanto  foram  os  reinados  de  el-rei  D.  Manuel  e  D.  Se- 
bastião os  que  trouxeram  uma  nova  ordenança  para  a  milicia 
do  reino,  por  todas  as  terras  se  mandaram  então  fazer  listas 
de  gente,  que,  em  virtude  do  respectivo  regimento,  devia  ser 
adextrada  nos  exercícios  militares  e  estar  prompta  no  que 
fosse  necessário  de  um  para  outro  momento,  d'onde  vieram 
os  capitães  mores,  os  sargentos  mores,  os  capitães  e  mais  of- 
Gciaes  de  ordenanças,  que  chegaram  até  aos  nossos  dias,  e 
de  que  passámos  a  fallar,  como  cousa  militar.  O  estabeleci- 
mento das  ordenanças  n'esle  reino  data  elTectivamente  do  rei- 
nado de  el-rei  D.  Sebastião,  sendo  o  regimento  que  lhe  deu, 
datado  do  anno  1570.  Por  meio  d'elle  todo  o  individuo,  com- 
prehendido  na  idade  de  dezoito  a  sessenta  annos,  se  reputava 
soldado,  e  como  tal  obrigado  a  concorrer  pessoalmente  para- 
a  defeza  do  paiz,  á  excepção  dos  ecclesiasticos,  oíSciaes  de 
justiça  e  fazenda  ou  d  aquellas  profissões,  que  por  sua  grande 
utilidade  ao  serviço  publico  não  podiam  ou  não  deviam  ser 
tfeste  dispensados,  como  cirurgiões,  médicos,  boticários,  etc. 
As  ordenanças  dividiam-se  em  três  classes,  que  eram  cavaU 
kria,  armados  de  espingardas  e  armados  de  piques.  Esta 
classiScação  era  feita  em  conformidade  da  avaliação  dos  bens 
de  fortunsr,  que  cada  um  possuia.  A  composição  d'estes  cor- 
pos era  em  capitanias  mores,  formadas  de  um  numero  maior 
ou  menor  de  companhias,  proporcionado  á  povoação  das  dif- 
ferentes  villas,  termos  ou  concelhos.  A  composição  regular 
das  companhias  devia  ser  de  dez  esquadras,  de  vinte  e  cinco 
homens  cada  uma  doestas;  as  terras  que  não  podiam  formar 
({uatro  esquadras  ficavam  aggregadas  ás  companhias  das  mais 
vizinhas.  Similhantemente  não  podia  haver  capitania  mór  de 
ordenanças  onde  não  houvesse  mais  de  uma  companhia.  Os 
armados  de  espingardas  e  piques  podiam  formar-se  junta- 
mente, mas  os  da  Ciivallaria  tinham  formatura  á  parte,  consti- 


166 

tuindo  esquadras  ou  corpos  separados.  As  companhias  de* 
viam  reunir-*se  cada  oito  dias  nos  domingos  ou  dias  santos, 
para  se  exercitarem  no  manejo  das  armas,  havendo  alem  d'es- 
tas,  duas  reuniões  geraes  por  anno.  Os  exercícios  consistiam 
também  em  grande  parte  em  atirar  ao  alvo,  destínando-se 
premk)  para  os  meliiores  atiradores,  bem  como  para  os  que 
levavam  as  suas  armas  mais  limpas  e  bem  tratadas.  Cada  ca* 
pitania  mór  compunha-se  do  seu  respectivo  capitão  mor  como 
commandante  e  de  um  sargento  mór,  seu  inmiediato,  a  estes 
officiaes  se  accrescentou  depois  um  ajudante.  Cada  companhia 
tinha  um  capitão  e  um  alferes,  sem  patente  regia,  e  alem  d'el- 
les  um  sargento,  um  meirinho,  um  escrivão  e  dez  cabos  de 
esquadra.  Nas  terras  em  que  residiam  os  donatários  ou  alcai- 
des mores,  eram  estes  os  capitães  mores  natos,  ainda  mesmo 
que  fossem  ecclesiasticos  e  ate  mesmo  frades  ou  freiras,  como 
acontecia  em  Alcobaça  e  Lorvão,  etc.  Mas  nas  outras  terras 
eram  as  camarás  municipaes,  presididas  pelos  respectivos  cor- 
regedores, as  que  elegiam  os  capitães  mores  e  presididas  de- 
pois por  estes  as  que  elegiam  os  mais  oíliciaes  das  ordenanças 
da  respectiva  capitania.  Por  alvará  de  18  de  outubro  de  1701 
se  tiraram  estes  privilégios  ás  camarás  municipaes,  conser- 
vando-se^lhcs  só  o  direito  para  proporem  taes  sujeitos.  Estas 
propostas,  a  que  a  lei  chamava  informações,  deviam  por  via 
da  regra  ser  remettidas  ao  general  da  província,  sendo  este  o 
que  em  presença  d^ellas  formulava  também  a  sua  proposta 
para  o  conselho  de  guerra,  apontando-lhe  igualmente  tres 
pessoas,  e  remettendo-lhe  as  informações  das  camarás.  Á 
vista  pois  doestas  duas  propostas  era  o  mesmo  conselho  de 
guerra  o  que  a  final  mandava  lavrar  a  patente  á  pessoa  que 
reputava  mais  idónea.  Esta  regra  soíTria  ainda  assim  exce- 
pções nas  terras  que  pertenciam  aos  altos  donatários,  taes 
como  casa  de  Bragança,  do  infantado,  da  rainha,  priorado  do 
Crato,  etc.  Sempre  as  camarás  n^este  caso  procediam  ás  suas 
respectivas  eleições  ou  propostas,  mas  estas  não  iam  aos  ge- 
neraes  das  provindas,  nem  ao  conselho  de  guerra,  mas  sim 
directamente  aos  tribunaes  da  administração  das  mesmas  ca- 
sas, por  onde  se  lhes  passavam  então  as  suas  patentes,  assi- 
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gnadas  pelo  donatário.  O  arcebispo  de  Braga  tinha  pretensões 
a  gosar  doeste  mesmo  privilegio  nas  terras  da  sua  diocese,  e 
parece-DOS  mesmo  que  outras  similhantes  pretensões  havia 
por  parte  de  outros,  fundadas  em  antigos  privilégios  e  usos. 
Seja*  porém  como  for,  certo  é  que  as  patentes,  ou  fossem  do 
soberano,  passadas  no  conselho  de  guerra,  ou  fossem  dos  do- 
natários, deviam  ir  ao  general  da  província  para  lhes  pôr  o 
cuo^ranse,  e  uns  e  outros  individuos,  a  quem  ellas  diziam 
respeito,  ficavam  depois  d'isso  sujeitos  á  auctoridade  do  mes- 
mo general  cm  tudo  o  que  era  relativo  ao  exercício  das  suas 
funcçôes,  sendo  só  o  soberano  quem  então  os  podia  demittir, 
reformar  ou  castigar,  quando  faltavam  aos  seus  deveres  ou  se 
impossibilitavam  para  os  poder  continuar.  Ao  menos  não  sa* 
bemos  que  houvesse  leis  ou  disposições  escriplas,  que  de- 
terminassem o  contrario,  postoque  n  esta  materict  houvesse 
taes  irregularidades,  que  diflicil  será  determinar  até  mesmo 
o  que  era  da  pratica.  No  Algarve  havia  companhias  do  orde- 
nanças a  cavalio.  Quando  foi  da  guerra  da  acclamaçâo  de  1640 
deu-se  ás  ordenanças  de  Lisboa  a  formarão  em  regimentos, 
de  que  houve  quatro,  um  dos  quaes  se  chamava  dos  pri- 
vilegiados, e  n  elle  se  comprehendiam  todos  os  que  pelos 
seus  privilégios  eram  obrigados  a  marchar  á  guerra,  sendo 
oma  companhia  dos  desembargadores,  outra  dos  artífices  dos 
ai*senaes,  etc.  Esta  formarão  suspendeu-se  depois  por  decreto 
da  regência  do  reino  em  dezembro  de  1808.  Por  via  d'elle  se 
dividiu  toda  a  cidade  do  Lisboa  em  dezcseis  districtos,  a  que 
se  deu  o  nome  de  legiões,  cada  uma  das  quaes  se  subdividia 
em  três  batalhões,  e  cada  batalhão  em  dez  companhias,  como 
consta  do  respectivo  plano.  Ainda  depois  d^isto  se  separaram 
das  ordenanças  da  capital  os  atiradores  e  artilheiros,  que  por 
então  passaram  a  compor  quatro  bataltiões  de  milícias,  dois 
de  uma  arma  e  dois  da  outra,  os  quaes  durante  o  inverno  de 
1810  a  1811  foram  empregados  na  defeza  das  linhas  de  Lis- 
boa, levantadas  desde  Alhandra  até  Torres  Vedras  contra  a 
invasão  franceza,  commandada  pelo  marechal  Massena.  Pelo 
referido  decreto  se  ordenou  igualmente  que  em  todo  o  reino 
se  dividissem  as  ordenanças  em  grande^s  districtos  ou  briga- 
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das,  e  que  um  offlcial,  escolhido  pelo  generalda  prQvincia, 
inspeccionaria  as  capitanias  mores  que  em  cada  um  dos  refe- 
ridos districtos  ou  brigadas  se  comprehendesse.  Eis  o  que  em 
resumo  se  pôde  dizer  doesta  milícia  nacional,  para  d'ella  se 
fazer  uma  idéa  e  do  estado  em  que  se  achava,  por  occasisío 
da  guerra  com  a  França  desde  i808  até  18i4,  milicia  cuja 
extincção  se  ordenou  durante  o  cerco  do  Porto,  por  decreto 
de  20  de  julho  de  1832  e  a  que  se  tinha  já  dado  um  novo 
regulamento,  no  tempo  do  marechal  Beresford,  por  alvará  de 
21  de  fevereiro  de  1846. 

Agora  pelo  que  toca  á  liistoria  do  exercito  regular,  ou  á  da 
tropa  de  linha,  á  qual  está  mais  particularmente  a  cargo  a  de- 
feza  do  paiz,  a  matéria  é  um  pouco  mais  complicada  e  exten- 
sa. Sabido  é  que  onde  ha  nobres  ha  vestígios  de  guerras  e 
conquistas,  e  houve  por  conseguinte  exércitos  para  tal  fira 
empregados,  d'onde  vem  que  o  estudo  d'este  objecto  é  certa- 
mente dos  de  grande  importância  para  qualquer  paiz.  Pouco 
se  acha  escripto,  e  mesmo  a  pouco  se  reduz  o  que  se  pôde 
dizer  acerca  <]a  antiga  organisação  dos  nossos  exércitos,  do 
seu  municiamento,  das  leis  por  que  se  regiam,  e  finalmente  do 
modo  por  que  se  ordenavam  em  batalha,  ou  se  conduziam  na 
sua  defeza  e  ataques  *.  Pela  organisação  dos  exércitos  feudaes 
se  modulou  a  dos  exércitos  da  moderna  Europa,  e  por  con- 
seguinte também  o  de  Portugal  nos  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia.  Os  exércitos  feudaes  consistiam  n'uma  associação  tem- 
porária e  irregular  de  combatentes,  iguaes  em  graduações, 
mas  desigualmente  armados,  e  por  conseguinte  sem  espécie 
alguma  de  organisação  fixa.  Os  senhores  feudaes,  ou  suzera- 
nos,  convocavam  os  seus  vassallos,  rendeiros,  e  emphyteutas, 
que  nos  casos  especificados  eram  obrigados  a  auxilia-los  em 
serviço  militar  com  um  certo  numero  de  homens.  Cada  um 

*  o  primeiro  qne  escreveu  sobre  esta  matéria  foi  Manuel  Severiín  de 
Faria  nas  suas  interessantes  Noticias  de  Portugal,  ao  qual  se  seguiu  depois 
Jo5o  Baptista  de  Castro  no  seu  Mappa  de  Portugal^  e  ultimamente  já  nos 
nossos  dias  António  Joaquim  de  Gouveia  Pinto  na  sua  Memoria  estatístico - 
historico-militar,  A  qual  por  certo  terío  de  recorrer,  como  nós  o  faze- 
mos, todos  os  que  quizerem  escrever  alguma  cousa  sobre  este  assumpto. 
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armando-se  do  melhor  modo  possível,  reunia-se  á  bandeira 
senhorial.  A  reunião  doestes  bandos,  mais  ou  menos  numero- 
sos, constituia  o  exercito,  que  umas  vezes  se  formava  para 
preencher  um  determinado  fim,  outras  para  servir  por  um 
certo  numero  de  dias.  Preenchido  o  objecto  da  reunião,  e 
terminado  o  período  do  chamamento,  cada  individuo  voltava 
ás  suas  occupações  ordinárias,  e  o  exercito  se  dissolvia  no  se- 
guinte dia  ao  da  sua  victoria.  Em  taes  reuniões  eram  os  ca- 
valleiros  os  que  apresentavam  as  melhores  armas,  e  conse- 
guintemente  eram  também  os  mais  temíveis.  A  infanteria,  não 
tendo  n'este  systema  organisaçao  alguma,  nem  nexo  nos  seus 
movimentos,  não  podia  resistir  ao  choque  da  cavallaria,  que 
era  por  então  a  força  principal  dos  exércitos.  Os  gentis  ho- 
mens com  os  seus  cavallos,  cobertos  de  armas  defensivas, 
combatiam  com  lanças  e  espadas.  O  choque  d'estas  massas 
pesadas  destroçava  a  reunião  informe  dos  paisanos,  chamada 
infanteria,  que  se  apresentava  nos  combates  sem  outra  de- 
fensa mais,  que  uma  veste  e  um  bonet  de  couro,  algumas  ve- 
zes reforçado  com  duas  fachas  em  cruz,  não  tendo  outras  ar- 
mas offensivas  senão  o  arco  e  a  funda.  Mas  a  impossibilidade, 
que  pela  sua  parte  os  cavalleiros  tinham  de  mover-se  quando 
estavam  apeados,  por  causa  do  peso  e  inflexibilidade  das  ar- 
maduras os  obrigava  a  auxiliarem-se  de  outros  cavalleiros 
mais  ligeiros,  que  se  denominavam  pagens  e  escudeiros, 
sendo  estes  os  que  lhes  forneciam  as  armas  de  reserva,  e  du- 
rante as  marchas  lhes  conduziam  as  peças  das  armaduras,  fi- 
cando os  c^avalleiros  reduzidos  somente  ás  que  lhe  permittiam 
mais  fáceis  movimentos.  Pelas  reformas  militares,  que  Car- 
los Vil,  rei  de  França,  introduziu  nos  seus  exércitos,  creou 
elle  companhias  de  ordenanças,  formando-as  de  600  cavallei- 
ros, ou  100  lanças  fornecidas.  Um  gens-d* armes,  ou  gentil 
homem,  era  acompanhado  por  cinco  outros  cavalleiros,  isto  é 
por  um  escudeiro,  três  archeiros  e  um  pagem,  sendo  a  este 
aggregado  de  indivíduos  que  se  dava  o  nome  de  uma  lança 
fornecida.  Os  gens-d'armes,  com  as  suas  competentes  armas 
offensivas  e  defensivas,  formavam  a  primeira  fileira ;  os  escu- 
deiros armados  de  sabres,  a  segunda ;  e  os  archeiros,  espécie 
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de  cayallãffia  ligeira,  eram  os  destinados  ás  escaramuças  e 
correrias,  apeando- se  muitas  vezes  para  melhor  se  servirem 
dos  arcos,  que  eram  as  armas  de  que  aliás  usavam;  final- 
mente os  pagens  eram  rapazes  de  quinze  e  dezeseis  annos^ 
cuja  incumbência  era  pegarem  nos  cavallos.  Os  infantes,  ou 
peões,  conhecidos  pelo  nome  de  franc-archeiros,  formavam 
uma  milícia,  que  se  reunia  em  certas  epocbas.  Uma  parte 
d'ella  era  armada  de  piques,  o  a  outra  de  arcos,  dividida  em 
corpos  de  4:000  homens,  com  oito  companheiros  de  500  com- 
batentes cada  uma,  e  seus  respectivos  oíQciaes,  debaixo  do 
commando  de  um  capitão  general. 

Não  sabemos  que  influencia  esta  organisaçao  Aos  gens-d^ar- 
mes  podesse  ter  em  Portugal ;  mas  sabe-se  que  os  primitivos 
exércitos  foram  os  que  serviram  de  modelo  ao  exercito  por- 
luguez  nos  primeiros  séculos  da  monarchia,  compondo-se  por 
conseguinte  também  de  gente  de  cavallo  e  de  pé.  Como  já 
dissemos,  a  gente  do  cavallo  compunha-se:  1.%  dos  fidalgos- 
ou  vassallos  de  el-rei,  que  serviam  com  o  seu  próprio  braço; 
2.^,  das  lanças  que  os  donatários  ou  senhores  da  terra  deviam 
traier  comsigo;  3.^  finalmente  dos  cavalleiros  da  ordenança 
dos  povos  do  reino,  de  que  cada  concelho  mandava  o  numero 
de  moradores,  ()ue  conforme  a  fazenda  e  posses  que  tinham, 
eram  obrigados  a  ter  cavallo  e  armas,  fazendo-se  mais  tarde 
avaliar  para  este  fim  as  fortunas  de  cada  um,  especialmente 
nos  reinados  de  D.  Fernando  I,  D.  Afl'onso  V,  D.  João  III  e 
D.  Sebastião.  O  soldo  ou  quantia,  que  el-rei  dava  aos  cavallei- 
ros e  ás  lanças  que  os  acompanhavam,  foi  successivamenle 
crescendo  com  os  tempos,  sondo  no  tempo  de  D.  João  I  que 
se  determinou  dar-se  a  cada  fidalgo  a  contia  de  i  :000  libras 
(leO/ÍOOO  réis)  por  anno  pela  lança  da  sua  pessoa,  e  700  libras 
ou  1 12^00  réis  a  cada  uma  das  outras  que  comsigo  trouxesse, 
não  se  dando  contia  aos  filhos,  senão  quando  podessem  ser- 
vir. Esta  paga  ou  saía  directamente  das  próprias  rendas  do 
monarcha  em  cada  anno  que  decorria,  ou  a  recebiam  os  fidal- 
gos em  terras  que  o  mesmo  rei  lhes  doava  com  a  condição 
de  o  servirem  com  certo  numero  de  lanças.  Logoque  nasciam 
os  filhos  dos  vassallos  de  el-rei,  lhes  mandava  este  expedir 
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uma  carta  da  contia  de  seu  4)ae,  o  que  fez  tão  prodigiosa- 
meute  crescer  o  Dumero  dos  aconíiados,  que  D.  Fernando  I 
ordenou  que  se  não  desse  carta  de  contia  senão  ao  filho  mais 
¥elho  do  fldalgo  vassalio,  e  que  no  caso  de  morrer  o  primeiro 
então  succedesse  o  mais  chegado.  Foi  este  mesmo  soberano  o 
que  igualmente  determinou,  que  nenhum  fidalgo  que  houvesse 
de  servir  com  certas  lanças,  podesse  trazer  comsigo  a  gente 
de  cavallo,  ou  os  acontíados  do  seu  respectivo  concelho,  onde 
para  augmentar  quanto  posssivel  o  numero  de  tal  gente  orde- 
nou mais,  que  não  entrassem  na  governança  dos  povos  as  pes- 
soas que  não  podessem  sustentar  cavallo.  O  numero  dos  fi- 
dalgos vassallos  de  el-rei,  que  eram  os  seus  homens  de  armas, 
fixou-se  no  reinado  de  D.  Jouo  I  em  3:500;  mas  este  numero 
foi  no  reinado  de  D.  João  11  reduzido  a  2:000  vassallos  de 
coníia  a  cavallo,  havendo  outros  2:000  de  pé,  mas  sem  contia^ 
gosando  somente  dos  respectivos  privilégios.  Reputaram-se  ao 
principio  sujeitos  á  cavallaria  da  ordenança  todos  os  que  ti- 
nham de  renda  annual  1:300  libras  ou  240^000  réis.  Mas  de- 
pois D.  João  I  mandou,  por  lei  de  31  de  agosto  de  139a 
(anno  de  1357),  que  só  fossem  sujeitos  a  tal  encargo  os  que 
tivessem  de  renda  2:000  libras  ou  320;$000  réis,  ou  d'ahi  para 
cima.  Todos  os  vassallos  de  cl-rei  deviam  estar  sempre  prom- 
ptos  com  armas  o  cavailos,  não  faliando  na  mais  gente  que  se 
devia  levantar  pelo  reino  em  occasião  de  guerra,  a  saber,  os 
bàrteiros  de  conto  de  cavallo  e  de  pé,  que  deviam  dar  os  con- 
selhos. Esta  milicia  de  vassallos  ou  homens  de  armas  de  el-rei, 
parece  ter  sido  extincla  por  D.  João  III.  Quanto  â  gente  de 
infanteria  nunca  d'ella  houve  numero  certo,  mas  foi  sempre 
maior  ou  menor,  segundo  a  occasião  do  tem[)o,  e  a  vontade 
dos  reis  o  ordenavam,  indo  crescendo  ú  proporção  do  au- 
gmento  da  população  do  reino. 

As  armas  dos  cavalleiros  fidalgos,  ou  dos  vassallos  de  el-rei 
e  dos  cavalleiros  villãos  eram  lanças ;  mas  as  dos  besteiros  do 
conto,  ou  de  cavallo  ou  de  pé,  eram  dardos,  piques,  bestas, 
fundas,  virotes,  paus  tostados,  e  outras  similhantes  a  que  cha- 
mavam armas  de  arremesso.  Para  estas  armas  longe  estava  de 
haver  arsenaes  por  aquelle  tempo,  porque  então  não  só- 


mente  os  senhores  tinham  obrigação  restricta  de  armarem  a 
gente  cora  que  erara  obrigados  ao  serviço  da  guerra,  mas  até 
os  vassalios  de  el-rei  não  podiam  testar  as  suas  armas,  que  íi- 
cavam  por  luctuosa  ao  soberano  que  as  dava  ao  vassallo,  que 
pela  forma  acima  descripta  substituía  o  logar  do  morto.  A 
mesma  obrigação  de  lerem  armas  assistia  também,  cx)mo  já 
se  disse,  aos  acovtiados,  que,  quando  velhos,  ou  por  algum 
outro  motivo  impedidos  de  poderem  ir  à  guerra,  eram  obri- 
gados a  dar  armas  aos  que  em  seu  logar  apparecessem.  Pelo 
que  respeita  á  gente  da  ordenança  dos  povos  do  reino,  tinham 
os  antigos  reis  ordenado  as  armas,  que  cada  um  era  obrigado 
a  ter,  segundo  a  sua  fazenda  e  posses.  Foi  D.  Jo3o  I  o  que  fi- 
xou em  cortes  o  numero  certo  de  arnezes,  que  os  senhores 
deviam  ter  prestes,  e  o  que  também  começou  a  fazer  arma- 
zéns de  armas,  instituição  que  os  seus  successores  por  tal 
modo  e  presteza  acrescentaram,  que  no  tempo  de  D.  João  IH, 
segundo  o  dito  de  Damião  de  Góes,  havia  armas  para  40:000 
homens.  Foi  em  Lisboa  que  D.  Manuel  e  D.  João  líl  fizeram 
os  seus  depósitos  de  armas  e  munições  para  fornecimento  do 
exercito,  bastimento  de  fortalezas  e  navegação  das  armadas, 
e  n'esla  mesma  cidade  se  tem  conservado  até  á  perfeição  em 
que  estão  hoje  em  os  nossos  arsenaes.  Alem  doesta  instituição 
ordenou  também  o  mesmo  D.  Manuel,  e  depois  d'elle  D.  Se- 
bastião, que  em  certos  concelhos  houvesse  oíliciaes  de  fazer 
armas,  guarnece-las  e  limpa-las,  creando-se  os  logares  de  es- 
pingardeiro com  ordenado  pago  pelos  respectivos  concelhos, 
sendo  dado  o  provimento  doestes  logares  pelo  armador  mór. 
Foi  ainda  o  mesmo  D.  Manuel  o  que  estabeleceu  igualmente 
uma  ollicina  de  armas  na  ribeira  de  Barcarena,  onde  tem- 
pos depois  se  ordenou  também  uma  fabrica  de  pólvora,  que 
no  tempo  de  D.  João  V  foi  renovada  na  ribeira  de  Alcântara, 
no  sitio  em  que  hoje  mesmo  se  acha. 

Já  se  vê  pois  que  uma  guerra  de  longa  duração,  ou  feita 
em  grandes  distancias,  mesmo  dentro  de  qualquer  reino,  não 
podia  sustentar-se  com  os  exércitos  feudaes,  levantados  uni- 
c^imente  para  uma  campanha  com  semanas  de  duração.  Tam- 
bém por  outro  lado  se  vê  que  tropas  principalmente  compôs- 
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tas  de  uma  cavallaria  pesadamente  armada,  eram  não  somente 
impróprias  para  a  defeza  das  terras  e  castellos,  mas  também 
para  o  seu  ataque.  Reconhecendo  isto  os  reis  de  França,  tive- 
ram elles  de  tomar  a  seu  soldo  corpos  de  tropas  mercenárias 
que  levantavam  em  parte  nos  seus  próprios  estados,  e  em 
parte  nos  paizes  estrangeiros.  Eis-aqui  pois  a  primeira  idéa 
das  tropas  pagas :  todavia  Onda  a  campanha,  para  que  estes 
mercenários  se  alistavam,  despediam-se  do  serviço;  mas  pouco 
costumados  a  uma  disciplina  regular,  no  momento  da  disper- 
são não  poucas  vezes  se  voltavam  contra  o  próprio  paiz  que 
tinham  vindo  defender.  Para  remediar  este  inconveniente  veiu 
a  idéa  das  tropas  permanentes ;  mas  o  systema  feudal  não  po- 
dia concordar  em  permittir  aos  reis  o  estabelecimento  de  simi- 
Ihantes  tropas,  oppostas  aliás  aos  privilégios  e  pretensões  dos 
senhores.  Carlos  VII,  rei  de  França,  foi  quem  se  abalançou  a 
similhante  medida,  porque  aproveitando-se  das  impressões  de 
terror,  que  as  invasões  dos  inglezes  tinham  produzido  nos  seus 
súbditos,  e  allegando  a  necesssidadc  da  prompta  defeza  do 
reino,  conservou  em  144S,  depois  de  ter  licenceado  todas  as 
mais  tropas  com  que  alcançara  as  suas  victorias  sobre  os  mes- 
mos inglezes,  um  corpo  de  9:000  homens  de  cavallaria  e  um 
de  16:000  de  infanteria.  Desde  então  esta  arma  começou  a  ter 
sobre  aquella  a  alta  importância  de  que  justamente  gosa.  EUa 
é  a  única  que,  quando  as  circumstancias  o  exigem,  pôde  com- 
bater sem  o  soccorro  das  outras  armas.  Alem  d'isto  organi- 
sa-se,  entretem-se,  move-se  e  aloja-se  com  muita  mais  facili- 
dade. É  própria  para  os  paizes  planos  e  montanhosos,  bem 
como  para  as  florestas  e  terrenos  descobertos :  é  ella  quem 
ganha  as  batalhas,  quem  sustenta  as  retiradas  e  quem  final- 
mente anima  as  avançadas.  Resistindo  mais  ás  fadigas,  que  a 
cavallaria,  acresce  também  o  triumphar  com  menos  diflBcul- 
dade  dos  obstáculos  que  se  oppõem  ás  suas  marchas.  A  me- 
lhor cavallaria,  não  sendo  secundada  por  artilheria,  não  tira  por 
certo  vantagem  das  bayonetas,  que  formam  por  assim  dizer  um 
reparo  de  aço  contra  a  cavallaria.  Gonseguintemente  o  estabe- 
lecimento do  exercito  permanente,  a  que  recorreu  Carlos  VII 
veiu  fazer  na  Europa  uma  espantosa  revolução,  não  somente 
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nos  negócios  militares,  mas  também  nos  políticos  dos  diversos 
povos.  Foi  desde  então  que  os  reis  se  habilitaram  a  descarre- 
gar um  terrivel  golpe  sobre  a  aristocracia  feudal.  Sobre  este 
estado  de  cousas  veiu  a  introducção  das  armas  de  fogo  e  jun- 
tamente com  ella  a  necessidade  de  estudar  a  guerra  dd)aixo 
de  principios,  fazendo-se  novas  combinações.  Á  invençSo  da 
pólvora  seguiu-se  a  dos  canhões,  que  principiaram  a  usar-se 
no  fim  do  século  xiv,  primeiro  nos  sitios  das  praças,  e  depois 
nas  batalhas  campaes.  Eis-aqui  pois  estabelecidas  as  bases  da 
táctica  moderna,  cuja  rntroducçâo  em  Portugal  se  não  sabe^o 
certo  quando  fosse.  Foi  só  quando  o  imperador  Carlos  V  en- 
viou alguns  castelhanos  para  a  AUemanha,  e  quando  de  lá 
vieram  para  Hespanha  algumas  tropas  estrangeiras  do  norte, 
que  na  península  se  introduziram  as  primeiras  noções  da  nova 
organiaaç5o  dos  exércitos  e  do  moderno  modo  de  guerrear, 
d'onde  resultou  que  desde  então  por  diante  se  tornasse  tal  or- 
ganisaçSo  familiar  na  Hespanha.  Foi  por  conseguinte  da  Alle- 
manha,  ou  da  Itália,  que  nos  veiu  o  costume  de  repartir  ^n 
iguaes  e  determinadas  porções  de  tropa  a  antiga  infanteria  do 
exercito,  a  que  se  chamava  a  hoste,  e  outras  vezes  bandeira, 
imitando  assim  as  antigas  legiões  dos  romanos ;  mas  estas  le- 
giões comprebendiam  C:000  soldados,  emquanto  que  as  por- 
ções de  infanteria  allemã,  a  que  chamaram  regimentos,  nunca 
excedersmi  a  3:000  infantes.  Em  Hespanha  a  instituição  does- 
tes regimentos  poucas  vezes  passou  de  1 :000  soldados,  d'onde 
veiu  que  a  um  corpo  doeste  género  se  desse  talvez  entre  nós  o 
nome  de  terço  ou  coronelía  por  ser  esta  a  terça  parte  de  um 
i^egimento  allemão.  Apesar  d'isto  reformadores  houve  que  fi- 
zeram elevar  os  terços  á  força  de  2:500  praças,  repartidas  em 
dcE  companhias  de  250  soldados,  cujo  uso  cedo  se  julgou  im- 
praticável, subsistindo  a  primitiva  divisão  para  cada  terço. 

Não  admira  pois  que  no  reinado  de  el-rei  D.  Sebastião  se 
começasse  a  sentir  entre  nós  a  necessidade  de  se  adoptar  o 
novo  systema  militar  que  em  todos  os  estados  da  Europa  se 
tinha  já  por  então  adoptado ;  assim  se  prova  pelo  decreta- 
mento  do  regimento  dos  capitães  mores,  publicado  em  10  de 
dezembro  de  1670,  em  que  a  hoste  ou  antigo  corpo  dasorde- 
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nanças,  era  já  dividido  em  capitanias^  estas  em  ccMnpmbias 
e  as  companhias  em  esquadras,  como  já  atrás  se  viu.  Não  o 
prova  menos  uma  tal  ou  qual  ordem  com  que  já  aquelle  monar - 
cha  levou  também  o  seu  exercito  na  sua  desgraçada  expediçio 
de  Africa  em  i578,  no  qual  a  cavallaria  ia  dividida  em  esqua- 
drões, e  a  infanteria  em  terços  ou  regimentos  de  3:000  ho- 
mens cada  um,  commandados  por  coronéis.  Todavia  isto  nao 
destroe  o  facto  de  que  nós  os  portuguezes  fomos  os  últimos  que 
na  Europa  abraçámos,  a  nova  divisão  da  milícia  com  uma  tal  ou 
qual  disciplina,  que  ainda  no  meio  do  século  xvn  se  nao  tíi^ 
podido  introduzir  no  oriente,  talvez  por  desleixo  ou  mesmo 
por  nSo  parecer  acertado  mudar  a  antiga  forma  da  guerra  nas 
conquistas  da  índia  &  praças  do  Africa,  por  ser  esta  aquella 
com  que  se  haviam  ganhado  e  sustentado.  E  d'aqui  veiu  tam- 
bém a  facilidade  com  que  aquellas  mesmas  conquistas  se 
perderam,  porque  sendo-rtos  invadidas  pelas  nações  septen* 
tríonaes,  apenas  n'ellas  entraram  as  tropas  das  referidas  na- 
ções, logo  ali  praticaram  as  regras  da  moderna  táctica  e  estri- 
cta  disciplina  europea,  á  qual  mal  podia  resistir  o  nosso  valor 
desacompanhado  de  ambas  estas  cousas,  e  somente  regulado 
pelos  nossos  antigos  preceitas  militares,  e  esses  mesmos  tal- 
vez que  mal  observados,  e  no  tempo  d'aquella  nossa  decadên- 
cia raramente  cumpridos.  Como  quer  que  seja  certo  é  que, 
ou  desde  do  tempo  de  el-rei  D.  Sebastião,  como  parece  pro- 
vável, ou  pelo  menos  desde  a  nossa  forçada  união  com  Hes- 
panha,  data  entre  nós  a  pratica  dos  terços  de  infanteria,  que 
cá  se  vieram  levantar  durante  tal  união,  para  defeza  das  pro- 
víncias e  reinos,  à  mesma  Hespanha  sujeitos,  alem  dos  pesa- 
dos e  oppressivos  tributos  que  a  Portugal  se  lançaram.  O  ul- 
timo d'estes  recrutamentos  foi  de  16:000  homens,  ordenado 
por  carta  regia  de  26  de  janeiro  de  1639,  destinados  á  sus- 
tentação das  guerras  com  a  Flandres  e  Catalunha,  ao  passo 
que  as  nossas  muitas  e  variadas  conquistas  se  deixavam  cair 
^1  poder  dos  inimigos,  não  se  lhes  mandando  para  sua  defeza 
o  mais  pequeno  auxilio.  Mas  os  terços  assim  organtsados  ti- 
nham o  caracter  de  volantes,  e  não  de  um  firme  e  permanente 
e&ercíto,  coBào  o  que  hoje  téem  os  corpos  da  tropa  de  linha. 
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poisque  até  á  acciamaçao  de  el-rei  D.  João  IV  todas  as  nossas 
emprezas  militares  foram  feitas  com  gente  coUecticia  no  mo- 
mento em  que  isto  se  tomava  urgente,  passado  o  qual,  essa 
mesma  gente  se  dispersava,  nao  sendo  possível  que  com  tal 
systema  podessemos  ter  experimentados  e  aggredidos  capi- 
tães, e  muito  menos  bons  e  disciplinados  soldados.  Foi  D.  An- 
tónio de  Athayde,  conde  de  Castro  d'Aire,  por  nomeação  de 
Filippe  III,  e  depois  conde  da  Castanheira,  por  successão 
n'este  segundo  titulo,  o  que  sendo  provido  em  general  per- 
petuo da  armada  portugueza,  em  princípios  do  século  xvii, 
conseguiu  que  em  Portugal  se  levantasse  e  fosse  permanente 
na  mesma  armada  um  terço  de  infanteria,  cujo  primeiro  mes- 
tre de  campo  foi  D.  Francisco  de  Almeida  *. 

Seguiu-se  depois  a  gloriosa  acciamaçao  de  el-rei  D.  João  IV, 
e  desde  então  a  necessidade  de  sustentar  a  independência  de  um 
paiz  como  Portugal,  inteiramente  falto  de  forças  militares,  sem 
meios  de  resistência,  sem  marinha  e  quasi  sem  colónias,  por 
se  terem  perdido  durante  a  nossa  sujeição  a  Hespanha  as  que 
antes  d'ella  possuíamos,  obrigou  logo  o  novo  governo  a  le- 
vantar tropas  para  sua  defeza,  debaixo  da  nova  organísação  e 
discipliDa,  estabelecidas  nas  mais  nações  da  Europa.  Para  se 
conseguir  tão  importante  fim  e  fazer  manter  as  leis  e  regula- 
mentos militares,  creou-se  o  tribunal  do  conselho  de  guerra 
por  decreto  de  1640,  compondo-se  dos  mais  distinctos  gene- 
raes  d'aquelle  tempo,  dando-se  ao  dito  tribunal  um  regimento 
em  22  de  dezembro  de  1643.  Nomearam-se  promptamente 
governadores  para  cada  uma  das  províncias,  escolhidos  de 
entre  os  ofliciaes  mais  experimentados,  dividindo-se  estas  em 
vinte  e  cinco  comarcas,  a  que  também  se  deram  governadores, 
que  depois  foram  abolidos  pela  resolução  de  consulta  de  16 
de  janeiro  de  1654.  As  comarcas  subdividiam-se  ainda  em 
companhias  para  os  effeitos  da  pontual  execução  do  regimento 
da  nova  milícia,  ordenado  por  el-rei  D.  Sebastião  em  10  de 
dezembro  de  1570.  Foi  então  que  para  esta  gente  se  empre- 
gou a  denominação  de  ordenanças,  em  que  se  comprehen- 

1  Assim  o  afiãi*ma  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  nas  suas  Epanaforas. 
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deram  todos  os 'indivíduos  de  dezeseis  a  sessenta  annos  de 
idade.  As  cortes  de  i64i  decretaram  para  defeza  do  paizum 
exercito  de  20:000  infantes  e  4:000  cavallos,  votando  para  a 
sua  sustentação  a  somma  de  800:000^SK)00  réis,  consignada 
n'um  tributo,  que  crearam,  com  a  denominação  de  decima. 
Na  organisaçio  do  exercito  entravam  duas  espécies  de  tropa, 
uma,  que  era  a  mais  regular  ou  a  paga  (Iioje  tropa  de  linha), 
compunha-se  dos  fllbos  segundos  de  todas  as  classes  de  cida- 
dãos, exceptuando  os  filhos,  únicos  de  viuva,  os  casados  e  os 
lavradores,  e  a  outra,  que  se  denominou  auxiliar,  compu- 
nha-se dos  que  não  entravam  na  tropa  regular,  logoque  po- 
dessem  supportar  o  serviço  activo;  doestes  auxiliares  se  for- 
mou um  terço  ou  regimento  em  cada  uma  das  vinte  e  cinco 
comarcas  do  reino,  alem  dos  cinco  de  Lisboa,  composto  cada 
um  doestes  terços  de  dez  companhias  a  60  homens  cada  uma, 
ficando  toda  a  mais  gente  pertencendo  ás  ordenanças,  ás  quaes 
se  ia  recrutar,  quando  as  circumstancias  o  exigiam,  as  praças 
das  tropas  pagas  e  auxiliares,  bem  como  as  da  armada,  forta- 
lezas e  presídios  do  reino,  dando-se-lhes  ma  foro  privado, 
que  as  ordenanças  não  tinham  ^  Foram  os  soldados  pagos  os 
que  desde  então  tomaram  o  verdadeiro  caracter  que  hoje  tem 
a  tropa  permanente  ou  de  primeira  linha,  sendo  estes  os 
mais  particularmente  destinados  para  alonga  defeza  e  susten- 
tação da  independência  nacional,  que  durou  pelo  largo  espaço 
de  vinte  e  oito  annos,  desde  1640  em  que  começou  aquella 
luta,  até  á  paz  com  Gastella,  concluída  aos  13  de  fevereiro  de 
1668.  Casos  houve  em  que  mó  sendo  bastantes  as  tropas  re- 
gulares para  a  defeza  das  fronteiras,  a  estas  acudiram  também 
os  terços  auxiliares;  mas  n'este  caso  foram  também  soccor- 
ridos  como  os  soldados  pagos,  e  o  mesmo  se  observou  com 
as  ordenanças  empregadas  nas  guarnições  das  praças,  quando 
o  exercito  regular  se  achava  em  campanha.  Foi  o  mesmo 
D.  João  IV  quem  ordenou  que  os  commendadores  e  cavallei- 


1  NAo  se  sabe  ao  cerlo  a  data  da  creaçáo  dos  auxUiorei,  que  parece 
andar  pelos  annos  de  1644  a  1645,  poisque  nas  cortes  de  1646  se  falia 
do  regimento  que  no  anterior  se  lhes  dera. 
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ros  das  ordens  militares  tivessem  armas  e  cavatk),  para  de 
pronqrto  acudirem  onde  necessário  fosse.  Dos  clérigos  e  dos 
freires  das  mesmas  ordens  se  formou  tambmi  o  lerfo  áo$  ee- 
ckmàMicos,  (pie  teve  igualmente  o  seu  respectivo  coronel»  e 
dos  e&ludantes  da  universidade  se  mandou  formar  um  corpo 
mttitar  (de  que  o  respectivo  reitor  foi  oommandante),  o  <iual 
em  I64S  ebegou  a  9er  empregado  na  defosa  do  Alemte)o  para 
resistir  i  mvasio  castelhana.  F^  ainda  aquelle  soberano  o  ^ 
tomou  ao  seu  serviço  alguns  corpos  e  ofSciaes  estrangeiros  de 
reputado ;  também  mandou  vir  de  fora  do  reino  muitos  oa*^ 
vatfos  para  a  remonta  da  cavacaria,  promoveu  as  caQdelarías> 
iiindott  febricas  de  ferro  para  a  fondi^So  de  balas  e  artilheria ; 
outras  que  taes  estabeleceu  igualmente  de  salitre  e  pólvora; 
creou  a  aula  de  fortificaçSo  e  ardiitectura  militar»  bmi  como 
as  vedorias  do  exercito  em  1641»  a  que  deu  regimento  qua- 
tro annos  depois,  chamado  das  fronteiras,  ad(^tando  muitas 
outn»  teportantes  providencias  a  respeito  dos  negócios  da 
guerra.  A  el-rei  D.  I080  IV  seguiu-se  a  regência  da  rainha 
viuva»  D.  Luiza»  e  depois  seus  filhos,  D.  Affonso.  VI  e  D.Pe* 
dro  n,  continuando  todos  a  attender  com  igual  zelo  ás  cousas 
militares,  ás  quaes  prestara  muito  bons  serviços  o  marechal 
conde  de  Schomb^,  um  dos  mais  dislinctos  generaes  do 
seu  tempo,  o  qual  viera  a  Portugal  com  muitos  outros  offi» 
ciaes  franceses  em  1060,  quando  governava  ainda  a  rainha 
D.  Luiza  de  Gusm3ò. 

Veiu  depois  d'i$to  a  paz  de  1668,  e  com  ella  declinaram  A 
seu  tomo  todas  as  providencias  e  leis  militares,  anterionnente 
adoptadas,  mas  ainda  assim  licenciando-se  uma  boa  parte  do 
etercito,  conservou-se  perpetuamente  em  armas  uma  consi- 
deràvel  pcn^cSo  d^elle,  que  por  decreto  de  9  de  junho  de  1686 
se  fixou  em  IS.-OOO  infontes  e  3:000  cavallos.  Os  terfos  tmiti' 
lí0reg  mandaram-se  também  conservar  durante  a  paz  peU 
mesma  forma  por  que  estavam  durante  a  guerra.  Na  guerra 
da  succes^o  em  Hespanha,  em  que  Portugal  tomou  parte  a 
'favor  do  archiduque  Carlos  de  Áustria,  ligando-se  com  a  In- 
glateira»  as  tropas  portuguezas  e  inglezas  tomaram-se  parti- 
cularmente distinctas  na  campanha  de  1706,  chegando  a  pe- 


netr»  twi  Madrid,  onde  âcdwnarart  o  dito  ârchMa(jwe>  depote 
das  batalhas  de  Almansa  e  Saragoça.  Foi  i)e1a  resoluclío  de 
30  de  agosto  tfaqudte  raesttio  aniio  de  1708  que  se  ònienott 
()iie  fossem  feitos  soldados  pagios  todos  os  auxiliarei  qtie  de- 
sertassem das  fileiras,  trabalhando  no  S€ft*viço  das  IfoftiACttcftes 
os  tjue  nSo  tossem  tapaies  para  o  serviço  de  primeira  Mnbê) 
e  que  ús  soldados  pagos  que  desertassem  fosseiâ  OMidemna- 
dos  á  ttorte.  A  gtierra  6om  Hespanha  conlitraou  ainda  no  tú- 
nãdb  de  t>.  Jblo  V,  sendb  ^\é  o  qúe  melhoron  fiòndiderfevel*- 
mente  t)  erercilo,  dando-lhè  em  todos  m  seãs  ramos  nma  nova 
orgsrrisacito  por  a^^i«r4i  de  ÍK  de  noveflabro  de  1 707,  aq^ 
o  n(Mie  èe  ncms  oríteHanfoà,  on  regnlâmentos,  ^»tímmé 
copfâtdôsde  outros  que  tacs,  seguidos  em  fVança.  €onetante 
a  pat  com  ttespanha  e  a  França  elfi  17IS>  o  exTercilo  oafu 
d^^  eM3ò  por  diante  no  mais  deplorável  abandono,  porque 
piítílkoò  e  devoto  àqiielte  rei,  pouco  lhe  importou  com  as  tm- 
sas  mttil^es,  diegando  á  ftnrça  do  exerdto  permatietalê  é  iHo 
passM^  de  8:000  úu  10:000  homens,  mal  armados,  toai  equi- 
pados e  sem  iDSfhlcçSo  ou  disciplina,  conservando-se  assim 
rí*este  estado  durante  o  resto  dò  seu  reinado  *.  Foi  no  i^ado 
de  c*-rei  D.  >osè  e  por  occasí3o  da  nova  gnerra  com  Hespni'» 
nhá  em  1762  que  se  cuidou  seriamente  das  cousas  da  guerra» 
dândo^se  ao  oonde  feinante  de  Scaumbm*go  Lippe,  com  a  pa^ 
tente  de  mM^chal  genkral,  o  commando  em  tiíeTe  do  exer^- 
cito;  enllo  as  armas  de  infanteria  e  cavallaria  tiveram  uM 
oDvo  fegtilamento  pelos  alvarás  de  18  de  fevereiro  de  1763  « 
jèS  de  agosto  de  1764,  os  pagamentos  do  exercito  e  a  stia  Bs- 
calisac^o  foram  regulados  por  lei  de  9  de  julho  de  1763,  ex^ 
ttnguindo-sé  as  antigas  vedorias,  sendo  a  nova  organisa^  do 
exerdtb  e  com  especialidade  a  da  arma  de  artílheria,  delef- 
minada  por  alvará  de  4  de  Junho  de  1766,  tendo  cada  regi« 
menito  uma  aula  de  mathematica.  Foi  durante  a  dita  guerra 


^  Anim  se  lé  no  Álmttnaeh  do  exercito  de  4S[fô,  de  Luiz  Travassos  Val- 
dês; mâs  a  memoria  de  Couveia  Pinto  diz  que  em  1715  era  de  12:600 
homens  de  pé  e  3:000  cavallos,  elevandose  a  força  militar  em  1735  a 
24:000  infantes  «  7:200  cavallos. 
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de  1762  'que  se  aagmentou  prodigiosamente  a  força  do  exer- 
cito, que  chegou  a  40:000  homens  de  infanteria,  incluindo 
um  batalhão  de  tropas  suissas,  com  2:i60  artilheiros  e  5:880 
cavallos,  pouco  mais  ou  menos.  Finda  a  guerra  foi  o  mesmo 
exercito  reduzido  a  20:688  infantes,  incluidos  os  reaes  es- 
trangeiros, com  2:880  artilheiros  e  5:838  de  cavallaria,  mas 
pelo  regulamento  de  1776  a  infanteria  elevou-se  a  28:666 
homens  e  a  cavallaria  reduziu-se  a  3:900  praças,  pouco  mais 
ou  menos,  nao  devendo  a  sua  despeza  ser  menor  de  réis 
2.000:000<S(000  por  anno,  alem  do  que  se  despendia  com  os 
regimentos  da  armada,  junta  e  Porto.  Em  1806  deu-se  uma 
nova  organisaçao  geral  ao  exercito,  seguido  de  outras  provi- 

*  dencias,  adoptadas  em  1808  e  1809,  em  que  novamente  se 
ordenou  o  armamento  geral  da  na^o,  a  par  da  fortificação  das 
differentes  terras  do  reino,  até  á  completa  expulsão  dos  fran- 

-  cezes  para  fora  do  paiz,  empreza  gloriosa,  em  que  o  exercito 
portuguez  adquiriu  o  mais  immarcescivel  renome  e  justa  re- 
putação, chegando  no  anno  de  1812,  que  foi  o  da  sua  maior 
força,  durante  a  guerra  da  península,  a  ter  47:512  praças  de 
infanteria  (24  regimentos  d'esta  arma,  12  batalhões  de  caça- 
dores, policia  de  Lisboa  e  deposito  geral  de  recrutas),  4:910 
artilheiros  (constando  de  4  regimentos  doesta  arma  e  um  ba- 
talhão  de  conduCtores),  197  offlciaes  e  praças  dQ  um  batalhão 
de  artífices  engenheiros,  3:000  homens  de  cavallaria  (12  re- 
gimentos doesta  arma  e  o  corpo  da  policia  de  Lisboa),  for- 
mando assim  um  total  de  59:422  homens,  todos  no  maior 
aceiQ,  disciplina,  manobra  e  apparencia  militar  ^  As  milícias 
formavam  por  aquelle  tempo  56  regimentos,  tendo  a  força  de 
52:151  homens  no  dito  anno  de  1812.  Findara  a  guerra  da 
França  pela  paz  de  Paris  de  30  de  maio  de  1814  de  que  re- 
sultou reduzir-se  o  exercito  pela  portaria  de  29  de  outubro 
do  mesmo  anno,  e  assim  se  conservou  até  que  veiu  o  regula- 
mento de  21  de  fevereiro  de  1816;  por  elle  a  infanteria  devia 


1  Deve  nâo  se  esquecer  que  metade  d'esta  força  era  paga  com  um 
subsídio  pecuniário,  fornecido  pela  Inglaterra,  como  também  forneceu  a 
varias  outras  nações  por  aquelle  mesmo  tempo. 
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compor-se  de  37:248  liomens,  alem  dos  caçadores,  cujo  nu- 
mero era  de  8:316,  a  cavallaria  devia  também  ser  de  7:140 
homens,  com  6:372  cavallos,  a  arlilhería  elevava-se  a  à:568 
homens,  com  um  corpo  de  4  companhias  de  conductores, 
composto  de  276  homens  e  400  bestas  muares;  o  batalhão 
de  artífices  engenheiros  era  da  força  de  681  homens.  Todo  o 
exercito  vinha  portanto  a  ser  de  57:229  homens  com  6:772  ca- 
vallos e  muares,  numero  a  que  nunca  chegou,  porque  sempre 
n'aquella  epocha,  como  nas  anteriores  em  tempo  de  paz,  os 
corpos  estiveram  muito  longe  do  seu  estado  completou  Depois 
da  organisaçSo  de  2,1  de  fevereiro  de  1816  muitas  outras  tem 
havido,  particularmente  durante  o  regimen  constitucional, 
organísações  que  seria  enfadonho  enumerar,  alem  do  seu 
pouco  interesse  histórico*  Todavia  Mo  se  pôde  omittir  que 
durante  a  guerra  civil  de  1832  a  1834,  de  que  eram  chefes 
dos  dois  partidos  contendores  o  duque  de  Bragança  D.  Pedro, 
filho  mais  velho  de  D.  Jo3o  YI,  e  o  infante  D.  Miguel,  filho  se- 
gundo do  mesmo  rei,  capitaneando  D.  Pedro  os  constitucio- 
naes,  e  o  infante  D.  Miguel  os  absolutistas,  cada  um  d'estes 
chefes  creou  corpos  francos,  que  entre  os  miguelistas  ttveram 
o  nome  de  voluntários  realistas^  e  entre  os  constitucionaes 
o  de  batalhões  nacionaes  moveis  e  fixos.  No  partido  migue- 
lista continuaram  as  milícias  a  fazer  parte  do  exercito»  mas 
D.  Pedro  as  extinguiu  por  decreto  de  14  de  julho  de  1832, 
sendo  depois  substituídas  pela  guarda  nacional^  instituição 
que  se  reputava  mais  análoga  á  índole  do  governo  represen- 
tativo, a  qual  também  em  1837  foi  dissolvida  pela  sua  turbu- 
lência e  indisciplina,  tornando-se  á  creação  dos  corpos  francos 
ou  batalhões  nacionaes,  todas  as  vezes  que  o  governo  se  t^m 
visto  obrigado  a  augmentar  mais  a  força  combatente  de  pri- 
meira linha,  durante  as  differentes  lutas  civis  que  tem  havido 
no  paiz  depois  do  dito  anno  de  1837. 

Cortes 

Começaremos  este  artigo  dizendo  que  nunca  entre  nós 
houve  lei  que  garantisse  a  existência  e  convocação  das  cortes, 
as  quaes  só  verdadeiramente  tinham  por  base  o  costume  e  o 
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c<sa*aeter  peculiar  de  cada  reinado.  Mas  pai  a  os  que  consulta- 
rem as  leis»  que  d'eUas  saíraiu,  e  o  iofluxo  que  tiveram  em 
toda  a  nação,  não  se  pôde  duvidar  que  ellas  constituíram  um 
dos  eloBoentos  governativos  do  estado,  sendo  cau3a  de  que  a 
aoctoridade  soberana  se  exercitasse  com  prudência  e  modera- 
ção. Qualquer  qiie  seja  a  divergência  de  opiniões  que  sobrQ 
isto  haja,  ião  pôde  jamais  ser  duvidoso  que  os  primeiros  reis 
Hão  poderam  reger  a  estado  sem  a  concorrência  das  cortes^ 
nem  os  príncipes  mais  violentos  e  atrevidos  prescindiram  da 
sua  conxocaçSo  para  Ibes  submetter»  pelo  menos  ao  seu  juí^co 
e  coAselbo,  se  não  4  sua  decisão,  os  mais  graves  e  transcea- 
dentes,  negócios.  Se  com  o  andar  do  tempo  as  cortes  v^am 
taKibem  a  ^alr,  vâo  ^  para  adopârar,  uma  vez  que  se  atteufi^ 
a  que  miy^a  as  pr^ogativas  do  povo  torm^  entre  násbem  cla-^ 
ras  e  definidas,  especiahnepte  nos  primitivos  tempos  da  mo- 
narcbia^  em  que  os  reis^  tomando  por  modelo  da  sua  condu- 
cta  governaitiva  a  ds^  c6rle  de  GasleUa,  só  deviam  olbar  com 
predMeccão  para  a&  primeiras  dua^  d'aqueUas  três  class^s» 
eowo  as  únicas  dignas  da  sua  politica^  poi^que  as  caricias  ao 
pova  ^^  aiHP^eciami  quando  d'elle  se  precisava.  Todavia  já  pais 
atr^  se  viu  como  a  oirdem  do  povo  tinlia  sido  introduzida  nos 
coecilios  oacionaes,  onde  assignava  apenas  como  mtiuwnhai 
cotto.  fctt  que  as  lutas  dos  ,serraceno$  tizeram  univ  as  dilfe- 
(entes  terras,  ou  para  se  defenderem,  ou  para  capitularem 
comi>  inimigo,  e  finalmente  com.o  è  que  cbe^ados  os  povos  a 
este  estadow  se  viram  otMrigados  a  nomear  auctoridade^  sua$ 
propriais^  d'oude  se  derivaram  as  c^tnmupM  ou  concelhos,.  ci;ea* 
dos  assim  por  esforço  próprio,  respeitados  depois  pelo^alra- 
bes,  e  a  final  pelçs  reis  de  Leão  e  Gastella.  Nascendo  no  meip 
d'e$tas  circuwstancias  a  monarchia  portugueza»  todaa  as  sua$ 
mstituíçôes  se  haviam  de  modelar  ás  do  reino  d'onde  (razia  a 
origem,  as  leis,  costumes  e  usos,  e  tanto  mais,  cpianto  (pe  as 
relações  e  contiguidade  dos  dois  paizes  por  uma  extensa  firon- 
teira  assimo  exigiam.  Gonseguintemente  as  camarás  municipaes 
aas  terras  do  senhorio  re^  nSo  podiam  deixar  de  ser  ac«iMs 
pelos  reis  de  Portugal,  nem  deixar  de  Ibes  outorgarareju  os 
seus  rei^i^tivo^  foraes  como  instituição  que  a  pobtica  e  cir^ 
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çiUDSta&Gias  d^aqoeUe  tempo  iguabQàeote  aconsethavaiD,  foraies 
onde  muitas  vezes  a  jurisdicção  das  mesmas  camarás  igualava 
a  dos  próprios  senhores  e  donatários  das  terras,  não  realen- 
gas, tatveK  que  p»a  d'estes  lhes  coutrabalaocarem  o  poder, 
d'oBdB  lúo  sómraite  nasceu  a  força,  mas  também  a  considera- 
^  que  o  povo  por  similbante  meio  nSo  podia  ámvt  de  adqui- 
rir. Âindaque  os  ricos-boBoens  e  senhores  de  teirras  se  arro- 
^vam  o  direito  de  julgar  o  povo,  todavia  este  sempre  teve  a 
prerogativa  de  eleger  os  seus  juizes  (ordinários  que  na  pri- 
meira instancia  decidiam  desde  a  lunda<^o  da  monarchia  as 
oontendas  das  partes  em  conselho  dos  homens-bons,  aquém 
iguabaeate  competia  o  regimen  municipal.  Pouca  se  sabe  da 
verdadeira  paite  que  o  povo  tomou  na  destititt(^o  de  D.  San- 
cho II,  mas  como  entre  as  obrigações,  juradas  em  Paris  por 
D.  Affoaso  III,  seu  irmão,  se  falia  do  povo  e  da  conservação 
dos  juizes  certos,  pôde  bem  acreditar-se  que  eile  já  n'ease 
tampo  linha  tanta  importância  quanta  era  necessária  para  se 
iâo  fezear  esquecido  das  ordens  da  nobreaa  e  clero,  os  dois 
Bw4ores  seguros  d'aqueUa  destituição.  -O  direito  que  o  povo 
tinha  de  eleger  os  funccionarios  das  respectiva^  camarás  e  os 
seus  juizes,  e  bem  assim  o  de  se  administrar  a  si  proprkv  ião 
podia  deixar  de  lhe  dar  um  sentimento  de  orgulhosa  elevarão 
e  «ústeneia  pobtica  que  a  pouco  e  pouco  ia  asam  adquirindo 
e  oa  nm  i^emotos  tempos  lhe  haviam  negado.  Á  prc^^Kir^ 
pois  que  o  aogmento  da  população  constituiu  cidades»  levaiie 
Vw  viUas  e  faz  ^parecer  novos  centros  de  sociedades  particu- 
bres  que  se  foram  consoUdaiida  e  engrandecendo  ao  abrigo 
das  difierei^  camarás,  á  medida  que  se  desenvolveu  a  sua 
actividade,  industria  e  eommercio,  que  as  rebç9es  internas  se 
tornaram  mais  frequentes.e  a  riquftza  se  foi  assim  diteidindo 
pelo  maipr  numera  dos  irtèutortoéi  e  homens  éo  povo,  ou 
piiii$$,  não  podiam  os.  dfesta  elasse  deixar  de  adquirir  impor- 
tanúa,  aio  só  para  serwà  ehamadoa  i  r^N^esenlação  em  eAi^ 
tes^  mas  também  no  meio  doestas  reclamarem  perante  omí 
contra  a  oppressão  e  a  violência  dos  grandes.  Por  outro  lado 
os  soberanos,  precisando  lambem  de  meios  pecuniários  para 
com  elles  custearem  as  despezas  crescentes  do  estadfi^  eaftda 
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sua  mesma  corte,  que  também  progressivamente  augraentava» 
meios  que  só  de  ordinário  os  municipios  lhes  forneciam,  ou  an- 
tes os  seus  moradores  da  dasse  dos  tributários,  nao  era  pos- 
sivel  que  em  taes  circumstancias  entregassem  ao  desprezo 
uma  ordem  na  qual  de  mais  a  mais  achavam  um  apoio  leal  e 
seguro  contra  a  insolente  altivez  dos  senhores  e  as  desmedi- 
das pretensões  do  clero,  cuja  indocilidade  e  orgulho  tinha  já 
produzido  a  destituição  de  um  rei.  Como  quer  que  seja,  certo 
é  que,  ou  por  estas  rasões  ou  pelo  exemplo  que  também  acha- 
vam nas  cortes  de  Aragão  e  Castella,  os  reis  portuguezes  cha- 
maram sempre  ás  cortes  que  convocavam  os  procuradores  da 
classe  do  povo,  eleitos  e  enviados  a  ellas  por  aquellas  camarás 
a  quem  em  virtude  dos  seus  respectivos  foraes  lhes  fora  tfel- 
las  concedido  assento. 

Foi  a  ordem  dí  povo  a  que  com  effeito  devia  servir  de  po- 
derosa alavanca  para  os  reis  abalarem  e  a  final  aluirem  as  pre- 
tensões do  clero,  e  logo  depois  d'ellas  a  omnipotência  dos  gran- 
des, porque  emâm  da  parte  do  povo  era  bem  natural  que  por 
tendências  e  resentimento  da  sua  inferioridade  apoiasse  sem- 
pre tudo  quanto  tivesse  por  Om  deprimir  e  abater  aquellas 
orgulhosas  classes.  D.  AíTonso  II,  convocando  as  primeiras 
cortes  para  Ck)imbra  em  i  211  ^  por  meio  d'ellas  estabeleceu 
juizes  certos  e  promulgou  leis,  muitas  das  quaes  andam  na  or- 
denação affonsina.  Em  i254  as  convocou  D.  Affonso  in  em 
Leiria,  onde  se  tratou  da  correcção  e  emenda  do  reino,  bem 
como  dos  objectos  de  commercio  e  outros  assumptos  de  pros- 
peridade publica.  Nas  de  Santarém,  convocadas  pelo  mesmo 
rei  em  1273,  fizeram-se  igualmente  leis  para  a  correcção  dos 
costumes  e  cousas  pertencentes  ás  igrejas.  D.*  Diniz,  subindo 
ao  throno,  contmuou  na  obra  que  lhe  legou  seu  paearestric- 
ção  das  prerogativas  do  clero  e  a  da  jurisdicção  dos  senhores ; 
por  meio  das  cortes  que  reuniu  em  Lisboa  em  1285  e  4301, 
bem  como  das  que  congregou  em  Guimarães  em  1308,  alem 
das  convocadas  na  Guarda  e  em  Santarém,  pôde  elle  conseguir 

*  Pomos  de  parte  a  existência  das  cortes  de  Lamego,  pelos  graves  ar- 
gumentos que  contra  si  tem. 


ig5 

O  seu  fim  poblicando  a  cdebre  lei  contra  a  amortisação  dos 
bens  do  domínio  das  igrejas  e  mosteiros,  medida  que,  reno- 
vada no  tempo  de  el-rei  D.  José»  adquiriu  novo  vigor  pela  le- 
gislação do  marquez  de  Pombal  a  tal  respeito.  D.  Diniz,  cer- 
cado do  amor  do  povo  e  n'esse  mesmo  amor  apoiado,  poisque 
sem  elle  nao  lhe  era  possivel  fazer  todas  as  grandes  reformas 
que  no  seu  reinado  effeituou,  conseguiu,  tendo  por  si  o  voto 
da  terceira  ordem,  atacar  o  poder  dos  grandes,  já  estabele- 
cendo as  appellações  em  direitura  para  si,  já  mandando  de- 
vassar por  todo  o  reino  os  diflferentes  coutos  e  honras  usurpa- 
dos ou  ampliados  pela  nobreza,  e  já  finalmente  cerceando-lhes 
as  doações  e  adjudicando  á  coroa  o  direito  exclusivo  de  crear 
cavalleiros,  prerogativa  de  que  os  ricos-homens  abusavam 
muito,  conferindo  esta  honra  a  quem  a  tão  merecia,  só  para 
os  subtrabir  aos  encargos  e  obrigações  que  tinham  para  com 
el-rei.  O  caminho  traçado  por  D.  Diniz  foi  com  todo  o  ardor 
trilhado  por  seu  filho  D.  Affonso  IV,  que  apenas  subiu  ao  throno 
convocou  as  cortes  de  Évora  em  1325  para  d'ellas  receber  o 
juramento  de  fidelidade,  juramento  depois  do  qual  se  occu- 
param  dos  deveres  dos  conventos  para  com  os  seus  padroei- 
ros, bem  como  dos  privilégios  e  jurisdicçao  dos  senhores  e 
donatários.  Â  estas  se  seguiram  pouco  depois  as  cortes  do 
Porto  em  1328,  onde  também  se  tratou  da  jurisdicç3o  dos 
grandes,  bem  como  dos  conventos  e  honras.  Nas  cortes  que 
o  mesmo  rei  convocou  em  Santarém  em  1331,  as  camarás 
queixaram-sê  de  que  os  prelados  e  senhores  abusassem  dos 
seus  privilégios,  estendendo  as  honras  e  acoitando  os  cri- 
minosos nas  terras  da  sua  jurisdicçSo;  estas  queixas  repetidas 
por  differenles  vezes  durante  este  reinado,  dando  logar  á  con- 
vocação das  novas  cortes  e  por  meio  d'estas  á  publicação  de 
novas  disposições,  para  limitar  a  jurisdicç9o  dos  donatários, 
provam  bem  n3o  somente  a  importância  política  que  ^s  cama- 
•ras  municipaes  tinham  adquirido,  e  os  reis  lhes  iam  dando,  mas 
até  o  apoio  que  estes  n'ellas  igualmente  achavam  para  restrin- 
gir a  auctoridade  e  abusivos  privilégios  que  as  ordens  do  clero 
e  nobreza  se  arrogavam.  D.  Pedro  I  só  uma  vez  convocou  cor- 
tes no  seu  reinado,  que  foram  as  de  Elvas  de  1361,  onde  ape- 
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oas  $d  trataa  de  olv^tos  ecclesiasticos;  mas  sea  filha  D.  Fer« 
Daqâo  I  as  reumu  cinco  vezes,  sendo  as  mais  notáveis  de  todas 
as  de  Âtouguia  em  1376»  tanto  pelas  novas  disposições  tooia- 
das  acerca  da  jurisdicção  dos  donatários,  como  pelas  providen- 
cias que  ii'eUas  se  deram  a  bem  da  navegação  e  commercio 
maritkno  d*estes  reinos.  Não  nos  è  possível  fallar  de  D.  Pe- 
dra I.  conbecida  pelo  nome  de  cru,  sem  commemorar  a  dura 
vim^ança  que  tomou  dos  matadores  da  sua  amante,  D.  Ignez 
de  Castro;  as  finezas  (di)radas  em  memoria  doesta  dama;  a 
miBnas  boa  fé  que»  para  baver  is  mãos  os  que  Ibe  tiraram  a 
XM}a«  pi*aticou  paora  com  os  castelhanos,  que  debaixo  do  se- 
guro da  p^tovra  real  estavam  refugiados  n'este  reino,  eatre- 
.  gan^Oí-os  i  ferocidade  do  rei  de  Castella,  de  coração  tãacra 
como  elle  era;  e  finahnente  o  seu  grande  amor  da  justiiça  e  o 
excessivo  rigor  com  que  a  fazia  administrar,  executaMk>-a 
muitas  vezes  por  siias  próprias  mãos,  ou  mandando*a  execu- 
tar na  sua  presença.  Tão  diatincto  se  tornou  por  este  caracter, 
porqine  muitas  vezes  a  extrema  justiça  não  é  mais  que  um  ca- 
racterístico da  crueldade,  que  a  troco  d'e]le  mereceu  não  obr 
slaK^te  o  ^ueciiQaento  dos  seus  defeitos,  acabando  chorado 
por  tedos,  depois  de  ter  feito  algumas  leis  geraes. 

Yerd^e  é  que  os  uUimos  reis  da  casa  aSonsina  com  tal  ca- 
lor iMrogvediram  em  abater  os  prelados  e  os  grandes  com  o 
auxilio  das  cortes  e  por  conseguinte  do  povo,  que  pouco  ou 
nada  deixaram  n'este  ponto  a  fazer  aos  reis  da  dynastia  de 
Aviz;  entretanto  o  mesmo  povo  ou  as  camarás  muuicipaes, 
que  mais  piarticularmente  o  repre^entja^vam,  andaram  em  tudo 
islo  mais  por  um  cerlo  instincto  e  firmeza  própria*  do  que  por 
pj:incipios  (txos  e  systema  regular  que  tivessem  na  sua  poli- 
t^  d'onde  resultou  que  abatido  o  poder  dos  prelados  e  doiS 
dooa^rios,  a  convocação  das  cOrtes  com  muita  mais  rasão  de* 
via  cojeUinuar  a  fazer-se  sem  garantias,  dependendo  unicameute 
da  vontade  dos  mooarcbas.  A  inconstância  e  volubilidade  de^ 
I>.  Fernanda  1  e  os  males  que  em  rasão  d'isto  acwretou  so** 
bre  o  paiz,  levaram  as  cortes  de  Goin^a  de  13S5,  em  qoís 
D.  Joio  \  foi  eleito  rei,  a  propor-lbe  coma  condições:  i.%  qure 
fotonaria  o  seu  conselfao  dos  moradores  das  princi{»aes  cir 
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áààfis  do  retoo,  escolhidos  sobre  proposto  de  lista  tríplice; 
%^,  que  ouviria  os  povos  em  todos  os  negócios  que  lhes  to- 
cassem ;  3.^  que  se  lhes  uSo  imporiam  tributos  sem  serem  ou- 
vidos e  sem  que.  com  a  sua  decisão  e  conselho  se  buscassem 
os  meios  mais  suaves  para  a  sua  execução ;  4.^,  que  uão  faria 
a  guerra  nem  a  paz  sem  seu  expresso  consentimento  ^  ^o 
tendo  estas  medklas  por  si  lei  alguma  que  as  fizesse  effectivas 
e  (dDrigatorías  para  com  a  coroas  e  ficando  unicamente  depw- 
dentes  da  promessa  do  novo  monarcha,  as  preirogativas  do 
povo  não  podiam  deixar  de  ficar,  como  d*antes>  dependentes  in- 
teiramente da  merco  dos  reis.  Verdade,  é  que  D.  JloSo  I  cum- 
priu h&B9i  a  sua  promessa^  convocando  còrles  por  vinte  e  dua$ 
vezes  no  seu  reinado^  cortes  em  que  se  votaram  subias,  se 
trataram^  e  dedii^ram  todos  o&  negócios  de  importância,  e  se 
fizeram  finalmente  muitas  Íeis,  estabetecendo-sepor  este  meio 
a  uiúformídade  e  systema  em  muitos  ramos  da  publica  admi- 
nistração, com  que  se  começou  a  obra  do  código  gersd,  que 
só  se  publicou  na  menoridade  de  D.  Afionso  Y,  durante  a  re- 
gência de  seu  tio,  o  celebre  e  desgfaçado  infante  D.  Pedro; 
mas  u3k)^  obstante  isto,  similhantes  garantias»  e  q  poder  do 
pow,  nio  ficaram  com  tal  promessa  e  tal  procedimento  ma- 
Úor  e  mais  claramente  definidos.  A  regularidade  do  periodo 
da  convocação  das  cortes  continuou,,  coma  sempre,  depeor 
dente  do  atbitrio  da  coroa,  e  por  isso  nas  que  em  i438  se 
convocaram  em  Torres  Novas  durante  a  menoridade  do  mesmíO 
'D.  ASqoso  V,  nio  sãmente  se  cuidou  em  fixar  anniwtetfute  a 
sua  reqnilo,  mas  em  Ibes  especificai*  também  as  suas  prer^ 
gativas,  taes  como  marcar  o  valor  da  moeda,  notnear  os  titula- 
res e  os  altos  funccionarios,  a  quem  se  tioham  de  ooDÍm  os 
diflerentes  ramos  da  piiblica  admimstraçSo.  A  rainba  protes- 
tou» em  nome  do  príncipe  seu  filho,  coi4ra  esta  decisicv  ^ 
deu  logar  ao  começo  de  uma  bem  sensivelluta  entre  Q  poder 
4neal  e  o  do  povo«  £l-rei  D.  Itaiarte  tinàa  por  quatro  vezes  ccy^- 
locaik)  cdrtes,  que  durante  oreinadodeseufilboO.  ASoasoY  , 

1  Memorias  para  a  historia  de  D,  João  I,  por  Soares  da  Silva,  liv.  i.«. 
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se  reuniram  por  vinte  e  três  vezes  ^  Este  reinado  è  com  toda 
a  rasSo  mn  dos  mais  celebres  da  dynastia  de  Aviz:  <.^  pelas 
contendas  que  na  menoridade  de  el-rei  se  moveram  sobre  a 
regência  do  reino,  a  qual  foi  dada  pelas  instancias  e  decisão 
do  estado  do  povo  ao  já  citado  infante  D.  Pçdro,  pelo  excel- 
lente  governo  d'este  grande  e  iUustrado  regente,  pela  publi- 
cação que  fez  das  ordenações  do  reino,  que  foi  o  primeiro  có- 
digo completo  das  nossas  leis  geraes,  e  pelo  desastroso  fim 
que  o  mesmo  infante  veiu  a  ter  na  batalha  da  Alfarrobeira ; 
2.°,  pela  tomada  de  Arzila  e  Tanger  em  Africa ;  3.^  pela  con- 
tinuação das  descobertas  ao  longo  das  costas  de  Africa  Occi- 
dental até  Guiné  e  Congo,  e  pela  concessão  que  o  papa  Nico- 
lau V  lhe  fez  do  dominio  de  tudo  quanto  descobrisse  desde  o 
^  cabo  Bojador  para  a  região  meridional  até  á  índia  com  todas 
as  terras,  ilhas  e  mares,  e  pelo  tratado  que  fez  com  o  rei  ca- 
tholico,  por  onde  este  se  obrigou  a  não  ir  jamais,  nem  man- 
dar ás  conquistas  então  presentes  e  futuras  de  Portugal  na 
costa  e  mares  de  Africa,  bem  como  ás  ilhas  de  Lanarú  alem 
e  áquem,  exceptuadas  somente  as  ilhas  Canárias;  4.°,  pelas 
guernjis  e  «revezes  que  o  rei  e  o  reino  soffreram  nas  preten- 
sões á  coroa  de  Castella  por  cabeça  da  princeza  D.  Joanna, 
bem  conhecida  pelo  nome  de  Excellente  Senhora^  a  quem  a 
dita  coroa  foi  usurpada  pelos  reis  catholicos,  D.  Fernando  e 
D.  Izabel ;  e  5.^,  finalmente  pela  viagem  que  fez  á  França  para 
pedir  ao  rei  christianissimo,  o  famoso  Luiz  XI,  soccorro  para 
a  conquista  de  Castella,  e  pelo  projecto  que  concebeu,  mas 
não  executou,  de  se  encerrar  em  um  convento  de  Itália,  ou  de 
ir  para  Jerusalém  passar  o  resto  dos  seus  dias. 

Entretanto  foi  aquella  a  epocha  da  convocação  das  cortes  e 
por  conseguinte  não  admira  que  fosse  ella  também  a  da  ver- 
dadeira grandeza  de  Portugal;  mas  como  os  representantes 
do  povo  e  geralmente  toda  a  nação  se  começassem  a  distrahir  e 
enthusiasmar  com  as  descobertas  e  conquistas  de  alem-mar, 
desviando  assim  a  sua  attenção  da  politica  e  negócios  do  es- 
tado, o  podep  real,  que  já  se  achava  desassombrado  da  antiga 

i  Memoria  sobre  as  fonles  do  código  filippiw,  por  João  Pedro  Ribeiro. 
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omnipotência  do  clero  e  da  nobreza,  pôde  completamente 
nuIIiGcar  as  pretensões  que  a  ordem  do  povo  manifestara 
desde  a  acclamação  do  mestre  de  Aviz.  Por  conseguinte  ainda 
que  o  mesmo  povo  podesse  ter  feito  prevalecer  a  illustrada 
regência  do  infante  D.  Pedro,  aindaque  nas  occasiões  subse- 
quentes e  guiado  só  pelo  senso  commum  e  firmeza  de  cara- 
cter, mais  próprio  do  homem  do  campo  que  do  cortezão,  sus- 
tentasse também  a  sua  opinião  contra  o  juizo  parcial  e  inte- 
ressado de  grande  parte  dais  duas  primeiras  ordens,  infeliz- 
mente nunca  chegou  a  adquirir  força  própria  e  capaz  de  se 
fazer  respeitar  e  attender  em  tempos  e  circumstancias  ordiná- 
rias, nao  só  pelas  causas  acima  apontadas,  mas  igualmente 
por  outras,  que  lhe  apresentaram  invencíveis  obstáculos  nas 
idéas  e  instituições  d'aquelles  tempos  e  não  menos  na  opinião 
dos  jurisconsultos,  que  formando  então  uma  ordem  nova  e 
importante  na  sociedade,  não  favoreciam  as  pretensões  das 
cortes,  por  não  acharem  de  similhante  instituição  noticia  ai- 
.  guma,  quer  no  direito  romano,  quer  no  canónico,  que  com 
tanto  fervor  professavam  e  com  tamanho  zelo  defendiam  e 
apregoavam.  Por  outro  lado  não  se  deve  passar  em  silencio 
que  o  enxerto  dos  concelhos  municipaes  fiO  systema  feudal  foi 
uma  anomalia  para  tal  systema  ou  uma  associação  de  elemen- 
tos heterogéneos  incapazes  de  amalgama,  que  forçosamente  se 
haviam  de  conservar  separados  e  sempre  em  guerra.  Os  con- 
celhos não  existiam,  nem  se  conservavam  senão  pela  força  dos 
seus  privilégios;  que  para  cada  um  eram  diversos  dos  do  con- 
celho vizinho,  como  já  se  viu.  Por  conseguinte  d'esta  diversi- 
dade havia  de  necessariamente  nascer  o  egoismo  municipale 
portanto  o  isolamento  que  havia  de  impedir  qualquer  confe- 
deração, ao  passo  que  os  outros  dois  estados  na  unidade  de 
interesses  tinham  um  motivo  constante  para  unirem  os  seus 
esforços  e  assim  unidos  sustentarem  as  suas  pretensões. 
Quando  os  nobres  na  segunda  dynastia,  oifuscados  pela  maior 
grandeza  dos  príncipes  do  sangue,  os  filhos  de  D.  João  I,  se 
deixaram  jdominar  do  ciúme,  da  inveja  e  da  emulação,  enfra- 
queceram-se  e  prepararam  assim  o  triumpho  da  reveza.  Foi 
esta  mesma  causa  a  que  obstou  a  que  o  estado  do  povo  nunca 


poàessê  (*égar  ao  grati  tfe  energia  potftica  de  qoe  peto  sett 
numero  e  força  ttiaterial  era  credw.  Também  a  pobreía  dos 
conceHios  nSío  concorrei  pouco  para  tjue  a  representação  ent 
cortes  fosse  olhada  pelos  povos  como  peso  e  não  como  garan- 
tia para  elles,  particularmente  pela  nojenta  stibserviendsi  de 
atgnns  dos  seus  mandatários ;  as  de^pezas  da  ida,  esteada  « 
volta  dos  procuradores  das  camarás  eram  pagas  pelos  be^% 
dos  respedivos  concelhos,  e  na  feilta  doestes  por  llntas  lançii^ 
das  aos  seus  vizinhos  e  naoradores :  todos  pois  éràm  intepessá- 
dos  em  (Jtte  as  cortes  fossem  raras  vezes  convocadas  e  duraí^ 
sem  pouco  tempo,  quando  reunidas.  Os  procuradores  para 
corresponderem  i  confiança  dos  set»  constituintes,  occupa* 
vam-se  mais  dos  negócios  do  interesse  tocai  do  seu  concelho, 
do  qiue  lios  negócios  de  interesse  nacional,  en3o  poucas  vezes 
em  tendo  obtido  do  rei  alguma  cousa  por  pequena  (|ue  fosse 
voltavam  contentes  para  a  sua  residência,  onde  eram  bem  re^ 
cebiâos  pelos  seus  vizinhos  e  constituintes. 

Apesar  de  tantos  obstáculos,  que  se  òppunham  ao  engran* 
áecimento  politico  do  estado  do  povo,  viu-sè  este,  emqi^intó 
durou  a  luta  da  realeza  com  os  outros  dois  estados,  succéssiva^ 
mente  acarinhado  por  uns  e  outros  contendores,  mas  quanèi 
a  vidoria  se  declarou  por  parte  da  realeza,  o  poder  real  ficou 
sendo  tal  e  tamanho,  que  o  povo  n5o  podia  jà  nem  conceber 
a  idèa  da  resistência  como  cousa  possível.  O  povo  applaudiu 
os  desapiedados  golpes  que  D.  ío3o  n  descarregou  sobre  oS 
grandes,  viu  com  imprudente  satisfaçJo  abater  o  orgulho 
d^quelles  para  quem  sempre  tinha  olhado  com  ciúme  ou  com 
inveja,  mas  o  resultado  ímmediato  foi  que  a  realeza  se  ^M^ 
gmentou  com  todo  o  poder  dos  grandes,  e  que  o  estado  do 
povo,  que  sempre  fora  fraco,  d'ali  em  diante  ficou  quasi  nullo 
pela  desproporção  relativa  de  força  politica  e  meios  de  que  dis- 
punha. No  reinado  de  D.  JoSo  II  pode  bem  dizer-se  que  as 
cortes  tinham  já  caído  em  desuso.  No  de  el-rei  D.  Manuel, 
aíndaque  tão  longo  e  dilatado  fosse,  apenas  foram  reunidas 
por  quatro  vezes,  mas  este  descuido  não  é  para  admirar  da 
parte  de  um  rei  que  tantas  provas  deu  de  não  sympSthísar 
muito  com  as  doutrinas  e  instituições  populares,  já  petos  au- 


xitíoâ  pecuniários  que  forneceu  do  imperador  CariosT^ra 

em  Respanha  destruir  os  cômmuneros,  já  peias  muitas  altevn** 

{5es  dfsspotícas  que  inlroduriu  nas  suas  respectivas  ordena^ 

ç5eí^,  e  jA  finalmente  pelos  attentados  que  commetleu  contra 

as  litefditdes  publicas,  confirmando  nas  leis  o  estylo  de  m^ 

pnsjprw,  scimiM  ceriã  e  poder  ab^ôhUô,  O  mesmo  D.  Matoud 

pMe  a  par  d'iâfto  ^em  <80S,  anno  de  còt^,  devassar  dem  m^ 

fimoL  escrúpulo  a  cidade  do  Porto,  tirando-lhe  os  seuspri- 

Til^gios  populares:  com  a  mesma  sem  ceremonia  e  muito  €M  ^ 

proveito  da  sua  (àzenda,  acrescentou  em  Lisboa  noras  xií^ 

srias  dos  antigos  capítulos  das  sizas  e  alfendegas,  t|uandO 

n^esli  mesma  cidade  se  recolhiam  todas  as  riquezas  do  tHiente. 

Este  rtei,  de  animo  ingrato  e  dado  a  suspeitas  baixas,  como 

quem  tínba  passado  uma  vida  aventureira  e  muito  distante  do 

ttrono  em  que  á  sua  Míz  estreita  finalmente  o  collocou,  des«- 

preziando  os  bons  conselhos  e  prestando  de  melhor  grado  ait- . 

t^itas  orelhas  ás  intrigas  dos  homens  dos  saraus  do  paço  da 

Rfteira,  d'onde  tantos  eft^andalos  saíram,  }á  pouco  se  Hie  deu 

de  manchar  a  honra  e  denegrir  os  serviços  reaes  dos  e^arça* 

dos  portuguezes  qpe  por  elle  e^pela  sua  pátria,  denodados 

arriscavam  a  vida  em  bem  disputadas  batalhas ;  pelas  desgr^ 

ças  que  forjou  ao  grande  Affonso  de  Albuquerque,  ao  braw 

e  immortal  Duarte  Pacheco  Pereira,  bem  como  a  Gonçalo  Men^ 

des  SaoDto,  nSo  faltando  em  Fernão  de  Magalhães,  que  por 

mais  insoffirido  que  os  anteriores  renegou  o  nome  de  pottu^ 

guoK,  passando*se  a  Gastella,  onde  appareceu  com  um  noto 

lustre  da  justa  fòma,  que  }á  tinha,  pelas  suas  importantes  e 

loi^q[uas  navegações,  como  um  dos  nautas  mais  ousados  do 

9eu  tmipo.  D.  João  Hl  só  por  três  vezes  reuniu  cortes  no  seu 

reinado.  Este  rei  pôde  ji  a  seu  salvo  introduzir  em  Portugal 

o  tribunal  do  santo  officío  da  inquisição,  sem  que  a  nação  lhe 

reagisse ;  instituiu  a  mesa  da  consciência  e  ordens ;  mandou 

diamar  para  o  reino  e  n'elle  recebeu  contente  pelo  seu  fima- 

tíflimo  os  padres  da  companhia  de  Jesus ;  efinahnente  abando*- 

nou  ou  deixou  tomar  pelos  mouros  Safhn,  Aíamor,  AlcacéT, 

ArzSa  e  o  cabo  de  Oué.  O  espirito  da  nação  estava  |á  por  aquelle 

tempo  tilo  s^B  accordo  e  decaído  em  matérias  de  politica  e 


do  governo  do  reino,  que  tratando-se  de  fixar  a  convocação  das 
cortes  nas  de  1525,  ahi  se  contentaram  ellas  com  o  período 
de  dez  annos,  sem  que  esta  mesma  medida  se  chegasse  ainda 
assim  a  observar.  As  duas  jornadas  de  Africa,  emprehendi- 
das  por  D.  Sebastião,  ambas  foram  abertamente  desapprova- 
das  peia  nação  inteira ;  mas  a  nação  inteira  já  não  teve  for- 
ças nem  resolução  bastante  para  fazer  desistir  um  rei  man- 
cebo e  frenético  de  uma  tão  louca  empreza;  louca,  não  pelo 
mau  resultado  que  d'ella  se  tirou,  mas  louca  no  ultimo  ponto 
pela  carência  dos  meios  adequados  para  lhe  dar  alguma  pro- 
babilidade de  bom  êxito.  Este  rei,  que  das  mãos  de  um  je- 
suita  seu  mestre  saíra  summamente  devoto,  aborrecedor  da 
mais  leve  conmiunicação  sua  com  o  sexo  feminino  e  impla- 
cável inimigo  dos  infiéis,  foi  inteiramente  descuidado  do  go- 
verno do  reino,  desprezador  de  salutares  conselhos,  sôfrego 
de  gloria  militar,  altivo  e  impávido,  defeitos  filhos  em  grande 
parte  dos  seus  poucos  annos,  não  tendo  vontade  própria  con- 
tra a  vontade  do  papa,  recebendo  sem  a  mais  leve  restricção  o 
concilio  de  Trento;  este  rei,' repetimos  novamente,  fez  tudo 
quanto  bem  quiz,  ficando  a  .nação  no  meio  de  todos  os  seus 
actos  e  resoluções  espectadora  tranquilla  de  todas  ellas,  ape- 
zar  das  graves  consequências  que  podiam  ter,  e  effectivamente  ^ 
tiveram.  No  curto  e  debilissimo  reinado  de  seu  segundo  tio, 
o  cardeal  D.  Henrique,  no  meio  dos  muitos  pretendentes  á 
successão  da  coroa,  não  faltou  quem  em  nome  do  povo  reda- 
masse  o  direito  de  designar  ou  de  eleger  o  successor  ao  con- 
testado throao  portuguez ;  mas  sem  embargo  de  tão  justa  re- 
clamação ninguém,  nem  mesmo  os  pretendentes  portuguezes, 
se  recusou  ao  juramento  de  se  submetter  á  escolha  que  o 
decrépito  rei  fizesse,  ou  os  delegados  por  elle  depois  da  sni 

morte. 

O  poder  real  constítiiido  de  facto  em  ibsolato 

Emquanto  a  Hespanha  esteve  dividida  em  muitos  reinos  e 
setihorios,  era  frequente  a  passagem  das  próprias  pessoas  de 
alta  jerarchia  para  Portugal,  umas  vezes  pelo  prazer  de  viaja- 
rem, outras  pelo  desejo  de  se  acharem  em  algum  feito  de  armas 
e  muitas  para  buscarem  refugio  e  asylo  contra  as  perseguições* ' 
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de  que  em  sua  paíria  eram  ameaçados;  até  de  França,  de  Flan- 
dres e  outros  mais  paízes  vieram  aventureiros  a  Portugal  bus- 
car fortuna  ou  procurar  occasíões  de  ganhar  honra  e  boa  fama. 
Os  portuguezes  faziam  por  então  longas  viagens  pela  Europa, 
onde  frequentavam- com  o  mais  esmerado  bom  tom  d'aquelle 
tempo  as  mais  celebres  cortes  da  mesma  Europa,  onde  se  fl- 
zeram  notáveis  e  bemquistos  pelo  seu  valor  pessoal  e  corte- 
zania,  o  que  deu  causa  ao  nosso  primeiro  épico  consigúar  a 
este  assumpto  no  seu  immortal  poema  o  seu  bello  e  patriótico 
episodio  dos  doze  de  Inglaten^a.  Esta  frequente  communica- 
çao  com  os  paizes  estrangeiros  mantinha  a  emulação,  facili- 
tava o  conhecimento  de  todas  as  descobertas  úteis,  excitava 
a  industria  e  sustentava  o  reino  n'um  elevado  grau  de  civili- 
sação;  mas  desde  que  pelo  casamento  de  D.  Fernando  de  Ara- 
gão com  D.  Izabel  rainha  de  Castella  estas  duas  nações  se  fun- 
diram n'uma,  ficaram  aquelles  reinos  sendo  um  inexpugnável 
muro  de  separação,  que  dividiu  Portugal  do  resto  da  Europa. 
Com  isto  coincidiu  iguahnente  o  voltarem-se  os  esforços  dos 
portuguezes  inteiramente  para  as  descobertas  e  colonisação 
dos  logarçs  e  costas  da  Africa,  da  Ásia  e  America,  emquanto 
pela  sua  parle  a  Europa  encetava  a  carreira  progressiva  dos 
grandes  melhoramentos  nas  artes  e  nas  sciencias;  mudaram- 
se  por  então  os  costumes,  modificaram-se  as  idéas  e  Portu- 
gal ficou  impávido  mergulhado  no  mais  profundo  statu  quo; 
e  ao  mesmo  tempo  que  nos  séculos  xv  e  xvi  o  impulso  ante- . 
riormente  dado  produzia  os  maiores  e  mais  consummados  en- 
genhos em  litteratura,  jurisprudência  e  sciencias  naturaes, 
*  engenhos  que  ainda  hoje  mesmo  admirámos  e  em  parte  de- 
signámos com  o  nome  de  quinhentistasj  por  aquelíe  mesmo 
t€pipo,  nos  reinados  de  D.  João  III,  D.  Sebastião  e  D.  Henri- 
que, entregando-se  a  educação  da  mocidade  exclusivamente 
a  frades  e  a  clérigos,  para  a  imbuirem  nas  máximas  do  mais 
exaltado  e  intolerante  fanatismo,  adniittindo-se,  para  melhor 
se  conseguir  este  flm  c  tornar  mais  timoratos  os  espirites,  o 
santo  officio  da  inquisição,  e  finalmente  recebendo-se  implici- 
tamente, ainda  com  as  mesmas  vistas,  todos  os  decretos  do 
concilio  tridentino,  até  mesmo  nas  matérias  puramente  tem- 
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poraes,  e  obedecendo-se  com  igual  submissão  aos  ifèdices  ex- 
purgatórios^  ordenados  pela  cúria  romana,  se  preparou  de 
facto  a  progressiva  marcha  retrógrada  dos  espíritos  portu* 
guezes  e  a  geral  decadência,  de  que  ainda  hoje  mesmo  se  sen^ 
tem  os  mais  funestos  eifeitos.  Que  admira  pois  que  no  meio 
de  taes  circumstancías  a  importância  politica  do  estado  do 
povo  caísse  por  aquelle  tempo  na  mais  inteira  nullidade?  Si- 
mílhante  systema  de  governo  podia  produzir  boas  almas,  mas 
jamais  úteis  e  itlustrados  cidadãos.  Lançando  poi*  conseguinte 
os  olhos  para  as  epochas  das  duas  primeiras  dynastías,  de 
que  em  breve  epilogo  se  traçou  já  mais  atrás  a  politica  histo- 
ria, observa-se  o  progresso  nâo  interrompido  do  poder  real^ 
sempre  crescendo  e  derrubando  sempre  no  seu  engrandeci- 
mento successivamente  todos  os  seus  poderes  rivaes.  As  prin- 
cipaes  causas  d'este  importante  phenomeno,  alem  de  outras 
até  aqui  apontadas,  podem  reduzir-se  ás  seguintes:  1.*,  a  nao 
se  ter  no  estabelecimento  da  monarchia,  nem  nas  subsequen- 
tes epochas,  definido  qual  a  extensão  do  poder  real,  nem  de- 
signado quaes  os  limites  ao  seu  exercido;  2.%  á  introducçSo 
posterior  do  direito  romano,  cujos  princípios  sobre  o  illimi- 
tado  poder  dos  imperadores  foram  applicados  aos  reis  de  Por- 
tugal puramente  e  sem  a  contrabalança,  que  em  Roma  oppu- 
nham  as  tradições  republicanas;  3.%  aos  princípios  da  monar- 
chia feudal,  d'ónde  nasceram  as  idéas  de  que  o  rei  era  o 
"senhor  natural  de  todos  os  seus  súbditos,  o  juiz  natural  de 
todos  elles,  a  fonte  d'onde  só  dimanavam  as  honras  e  as  ri« 
quezas,  juntando  a  tudo  isto  a  liberdade  que  tinha  de  con- 
vocar as  cortes,  como  e  quarido  muito  bem  lhe  convinha.  To- 
dos e  cada  um  doestes  princípios  foram  aliás  fecundos  em  re^^ 
sultados,  e  por  elles  se  explicam  bem  quasi  todas  as  nossas 
antigas  instituições. 

Depois  que  a  indisculpavel  temeridade  de  el-rei  D.  Siebád- 
tiao  foi  sepultar  a  flor  da  nação  portugueza  nos  memoráveis 
campos  de  Alcácer  Quibir,  em  Africa,  no  fatal  dia  4  de  agosto 
de  1578,  depois  da  desgt*açada  perda  de  tanta  e  tao  íllustre 
gente  portugueza,  e  dos  grandes  gastos  da  jornada  feita,  se- 
guiram-se  os  pesados  e  custosos  resgates  dos  captivos,  e  por 
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lim  a  pobreza  da  nação,  reduzida  á  maior  desgraça  e  mais  de- 
plorável extremidade.  O  reinado  biennal  do  cardeal  D.  Henri*- 
que  só  serviu  para  mais  aggravar  os  males  d'aquelle  tempo, 
fazendo  antever  dm  futuro  ainda  mais  lastimoso.  Durante  ft 
vida  d'este  decrépito  mdnarcha  muitos  pretendente^  houve  á 
futura  successSo  da  coroa,  porém  depois  da  sua  morte  nSo 
appareceu  em  campo  senSo  o  prior  do  Crato,  D.  Antoíiio,  que 
por  ser  bastardo  do  infante  D.  Luiz  só  pela  força  e  o  voto  ge- 
ral dos  povos  podia  subir  ao  throno;  el-rel  D.  Filippe  II  de 
Castella,  cujo  direito  como  neto  de  el-rei  D.  Manuel  era  com 
toda  a  rasSo  sujeito  a  âerias  e  graves  objecções,  particular- 
mente depois  que  na  elevação  de  D.  João  I  ao  throno  de  Por- 
tugal se  tomou  como  principio  fixo  excluir  d'elle  as  princezas 
portuguezas  casadas  com  príncipes  estrangeiros;  e  todavia 
foi  D.  Filippe  II  o  candidato,  que  a  final  prevaleceu,  mas  de- 
pois que  os  bandos  e  parcialidades  tinham  aberto  novas  feri- 
das no  reino,  ajuntando-se  com  o  desfallecimento  geral,  a  des* 
morallsação  geral  do  paiz.  O  jugo  castelhano  foi  na  realidade 
nm  jugo  de  ferro  para  os  portuguezes  nos  fataes  sessenta  an- 
nos  da  sua  duração;  as  capitulações  de  Thomar  foram  todas 
illudidas,  e  o  reino  foi  governado  tyrannicamente  com  o  reco- 
nhecido fim  de  o  incorporarem  á  monarchia  hespanhola,  com 
a  qual  o  queriam  homogenear,  sem  haver  opposição  nem  re- 
sistência alguma.  Durante  os  citados  sessenta  annos  da  doml- 
naçSo  castelhana  o  clero,  a  nobreza  e  o  povo  portuguez-aca* 
bou  de  perder  algum  resto  da  vida  politica  com  que  tinha  en- 
capado das  passadas  lutas,  até  o  bem  que  os  três  Filippes  de 
Hespanha  fizeram  a  Portugal  se  converteu  em  mal,  por  ser 
feito  com  intenções  e  para  fins  sinistros.  Os  seus  mesmos 
actos  de  clemência  respiraram  ferocidade,  o  favor  dado  ao 
clero  e  aos  negócios  ecclesiasticos  tinha  por  fim  a  superstição 
e  a  intolerância,  as  mercês  feitas  aos  grandes  eram  a  paga* 
da  cormpção,  fechando-se  a  porta  aos  virtuosos,  e  finalmente 
as  datas  ou  concessões  de  ofBcios  e  empregos  públicos  eram 
reservados  para  a  venalidade  ou  homens  iguaes  a  Miguel  de 
Vasconcelios.  Com  tal  regimen  quem  poderia  Julgar  que  os 
portuguezes  fossem  capazes  de  conservar  ainda  todas  as  vif- 
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tudes  patrióticas  que  ostentaram  na  acclamaçâo  de  D.  João  I 
em  1383?  Para  a  restauração  do  throno  em  1640  recorreram 
elies  á  força,  decididos  a  repellir  a  tyrannia,  que  já  não  podiam 
soffrer.  Do  geral  naufrágio  tinha  áté  então  escapado  intacta  a 
casa  de  Bragança,  em  que  por  duas  vezes  havia  entrado  por 
casamentos  o  legitimo  sangue  dos  reis  portnguezes  da  se- 
gunda dynastia,  da  qual  igualmente  descendia  por  linha  ille- 
gitima.  Esta  casa,  posto  haver  reconhecido  os  reinados  dos 
três  Filippes,  nunca  tinha  dobrado  o  joelho  servil  diante  do 
throno  dos  dominadores,  antes  conservando-se  no  retiro  dos 
i^eus  estados  e  guardando  a  mais  severa  etiqueta  em  sua  corte, 
havia  sobre  si  chamado  as  vistas  e  as  esperanças  da  nação  in- 
teira, sem  ter  coptra  si  os  ciúmes  e  as  invejas  dos  grandes, 
que  no  reinado  do  cardeal  D.  Henrique  muito  prejudicado  ti- 
nham as  suas  pretensões.  O  duque  de  Bragança  D.  João,  neto 
da  duqueza  D.  Gatharina,  neta  de  el-rei  D^  Manuel,  foi  final- 
mente acclamado  rei  de  Portugal,  e  esta  acclamaçâo  custou  três 
noites  de  luminárias  e  vinte  e  seis  annos  de  porfiada  guerra. 
D.  João  IV  teve  de  su^entar  com  efifeito,  e  o  fez  com  toda  a 
firmeza  e  constância,  a  luta  desproporcional  que  com  as  ar- 
mas e  a  intriga  lhe  fizeram  os  reis  da  Hespanha.  Em  tão  aper- 
tados tempos  procurou  remediar  quanto  pôde  os  grandes 
males  que  affligiam  o  reino,  creou  os  conselhos  de  guerra  e 
do  ultramar  e  a  junta  dos  três  estados,  adoptou  o  código  fi- 
lippino,  emquanto  se  não  fizesse  outro  de  novo,  que  até  hoje 
ainda  se  não  foz.  Em  1646,  com  os  três  estados  em  cortes  to- 
mou por  padroeira  da  monarchia  a  Sanlissima  Virgem,  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  offerecendo  á  sua  santa  casa  de  Villa 
Viçosa  cincoenta  cruzados  por  anno,  em  signal  de  tributo  e 
vassallagem  por  si  e  seus  successores,  e  jurou  confessar  e  de- 
fender sempre,  que  a  Virgem  Maria  Mãe  de  Deus  foi  come- 
bida  sem  peccado  original.  Lançou  os  fundamentos  da  grande 
casa  do  infantado,  dando  ao  infante  D.  Pedro,  seu  filho  se- 
gundo genito,  de  juro  e  herdade  para  elle  e  seus  descenden- 
tes, o  ducado  de  Beja  com  muitas  terras,  rendimentos  e  pre- 
.  rogativas,  e  para  os  primogénitos  da  sua  casa  o  titulo  de  du- 
quês  de  Villa  Real.  Por  morte  de  D.  João  IV,  seu  filho  D.  Af- 
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fonso  YI  lhe  succedeu  no  throno;  mas  sendo  privado  do 
governo  em  1667  por  seu  próprio  irm3o,  o  já  citado  infante 
D.  Pedro,  tomando  depois  o  titulo  de  rei  com  o  nome  de  D.  Pe- 
dro II,  a  mesma  casa  do  infantado  recebeu  ainda  de  novo  e 
mais  considerável  augmento  pelo  testamento  doeste  ultimo 
monareha,  que  lhe  deu  uma  forma  especial  de  successão, 
tendo  em  vista  assegurar  por  esta  instituição  um  fiador  certo 
á  successão  da  coroa,  o  que  não  conseguiu,  como  depois  se 
conheceu  pela  experiência,  vindo  por  conseguinte  a  ser  extin- 
cta  similhante  casa  por  decreto  de  18  de  março  de  1834.  Foi 
o  mesmo  D,  Pedro  II  o- monareha  que  em  1668  fez  a  paz  com 
Castella,  sendo  ainda  regente  do  reino,  concluindo  assim  a 
porfiada  guerra  da  acclamação,  e  por  modo  tal,  que  no  seu 
reinado  viu  a  alliança  de  Portugal  solicitada  com  instancia  por 
todas  as  potencias  belligerantes.  Aos  27  de  dezembro  de  1 703 
celebrou  com  a  jainha  Anna  de  Inglaterra  o  celebre  tratado 
de  conunercio,  denominado  de  Methuen,  tomando  o  nome  do 
ministro  inglez  que  o  negociou,  pelo  qual  se  permittiu  que 
entrassem  novamente  em  Portugal  os  lanificios  inglezes,  me- 
dida com  que  se  descarregou  um  golpe  mortal  sobre  a  nossa 
nascente  industria,  que  então  começava  a  florescer  pelos  pa* 
trioticos  esforços  do  conde  da  Ericeira. 

No  meio  de  tudo  o  que  fica  exposto,  justo  é  dizer-se  que  a 
monarchia  de  1640  já  nada  tinha  de  commum  com  a  monarchia 
de  D.  Afiònso  Henriques,  todos  os  elementos  da  antiga  ordem 
politica  estavam  dispersos  ou  aniquilados,  e  o  poder  real,  en- 
grandecido com  todas  as  acquisições  feitas  durante  as  duas 
primeiras  dynastias  e  com  os  hábitos  e  tradições  do  tempo 
da  dominação  castelhana,,  já  não  achava  limites  senão  no  beni- 
gno coração  do  novo  monareha.  Entretanto  havia  manifesta 
contradicção  entre  o  facto  existente  e  as  instituições  ordenadas 
'nos  tempos  passados;  tinha-se  com  o  tempo  operado  inteira- 
mente uma  completa  revolução  na  monarchia  pela  lenta  e  gra- 
dual destruição  dos  antigos  elementos.  O  andar  dos  séculos 
não  só  desmanchara  a  primitiva  organisação  social  e  antigas 
combinações  politicas,  mas  acabara  igualmente  com  a  gloria 
dos  tempos  heróicos  e  o  espirito  guerreiro  das  conquistas  e  o 
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emprehendedor  das  descobertas  marítimas,  marchando  toda 
a  nação  para  a  sua  total  decadência.  Comparando  as  dilleren- 
tos  idades  da  vida  com  as  vicissitudes  por  que  tinha  já  pas^ 
sado  o  reino,  podia  dizer-se  que  a  sua  infância  havia  decorrido 
desde  D.  Âffonso  Henriques  atè  D.  Affonso  III,  a  sua  juven-^ 
tode  desde  D.  Diniz  até  D.  Fernando  I,  a  sua  viriUdade  desde 
D.  João  I  até  D.  Manuel,  e  finalmente  a  sua  decrepitude  desde 
D.  João  III  por  diante.  A  rapidez  com  que  todos  estes  perío- 
dos se  succederam  é  uma  evidente  prova  de  que  se  a  intensi- 
dade das  sensações  na  vida  do  homem  lh'a  estraga  e  consome, 
na  vida  politica  das  nações  milita  também  a  mesma  circum-^ 
stancia,  porque  emGm  era  um  facto  que  Portugal  tinha  vi- 
vido muito  em  muito  pouco  tempo.  A  mais  illustre  fidalguia 
portugueza  desapparecôra  ou  por  se  declarar  contra  a  suc- 
GessSo  do  insigne  mestre  de  Aviz,  o  feliz  bastardo  D.  João  I, 
ou  por  ter  acabado  a  sua  existência  na  desastrosa  jornada  de 
Africa,  ou  finalmente  por  ter  seguido  os  interesses  de  CasteUa 
na  elevação  da  casa  de  Bragança  ao  throno  portuguez.  A  par 
d'e8tai  todas  as  mais  classes  não  só  tinham  soffrido,  mas  per- 
dido também  os  seus  antigos  costumes  e  energia ;  a  nação  não 
tendo  tido  força  para  resistir  á  usurpação  dos  Fílippes,  menos 
a  teve  para  se  tornar  ao  campo  das  conquistas  de  Ásia,  recupe^ 
rando  as  possessões  que  durante  o  dominio  de  Gastella  lhe  ha- 
viam sido  tiradas  pelos  hoUandezes  e  inglezes.  As  poucas  e  di- 
rectas linhas  da  antiga  nobreza,  escapadas  a  tantas  vicissitudes 
e  destruições,  foram  supplantadas  pelos  chamados  cavalheiros 
6  morgados  de  província,  os  quaes  juntos  com  os  magistrados 
constituíram  o  geral  da  moderna  aristocracia  que  rodeando 
desde  1640  os  reis  da  actual  dynastia  tem  sido  por  elles  ata- 
viada com  os  títulos  da  primeira  grandeza.  Esta  gente  attra- 
hida  desde  então  á  corte  para  alcançar  valimento  e  disfructar 
com  as  altas  dignidades  do  paço  os  bens  da  coroa,  as  pingues 
commendas  e  os  mais  rendosos  empregos  públicos,  menospre* 
zando  a  cortezania  e  o  valor  marcial  dos  bons  tempos  da  monar- 
chia,  só  procurava  conseguir  os  seus  fins,  recorrendo  para  isso 
a  manejos  e  até  mesmo  a  baixezas  que  estavam  muito  longe  de 
corresponder  á  puritana  fidalguia,  que  fora  da  mesma  cArte 
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alardeava.  Era  portanto  innegavel  estarem  inteiramente  mu- 
dados os  antigos  costumes  e  a  rigidez  moral  das  antigas  clas- 
ses, e  por  conseguinte  o  espirito  bizarro  e  cavalheiresco  de 
todas  ellas,  apparecendo  em  seu  logar,  com  a  recordação  do 
que  foram  um  enfraquecimento  geral  e  não  menos  geral  cor- 
rupção, e  no  fim  de  tudo  o  excessivo  augmento  do  poder  real 
que  apoiado  n'um  exercito  regular  e  permanente  tinha  asso* 
berbado  tudo,  constituindo  a  sua  vontade  superior  a  todas  as 
.  leis. 

Com  dois  breves  exemplos  se  vae  dar  uma  ídèa  do  modo 
como  os  monarchas  portuguezes  da  dynastia  de  Bragança  ava- 
liavam e  como  também  os  povos  consideravam  pela  sua  parte 
o  poder  da  realeza.  Seja  o  primeiro  tirado  dos  testamentos  dos 
reis.  D.  Affonso  Vem  seu  testamento  instituiu  por  seu  único 
e  universal  herdeiro  de  todos  os  seus  bens  moveis  e  de  raiz  a 
seu  filho  primogénito  o  príncipe  D.  João,  e  declarou  não  in- 
stitnír  herdeira  em  cousa  alguma  a  infanta  sua  filha,  porque 
segundo  easlume  (Testes  reinos  tudo  o  que  o  rei  tsfn  fica  ao 
filho  primogénito,  o  qual  é  encarregado  de  manter  e  agasa- 
lhar todos  os  outros  irmãos,  D.  João  lY  em  seu  testamento 
instituiu  herdeiros  dos  seus  bens  livres  a  todos  os  seus  filhos 
e  filhas,  cada  um  na  parte  que  por  direito  lhe  pertencia;  ma& 
seu  filho  D.  Pedro  n,  seguindo  outra  marcha,  como  a  outros 
respeitos  a  tinha  também  seguido  no  seu  reinado,  muito  ex« 
pressamente  declarou  que  a  lei  positiva  (a  das  legitimas), 
não  obriga  aos  príncipes  soberanos,  assim  emquanto  d  quota 
dos  bens,  como  ao  titulo  da  instituição.  Vé-se  pois  que  em- 
quanto o  primeiro  doestes  monarchas  se  julgava  ligado  ao  cos^ 
tume  do  reino,  o  segundo  suppunha-se  sujeito  a  lei  commum, 
ao  passo  que  o  terceiro  se  reputava  já  superior  á  lei  e  ao  cos- 
tume. Tal  havia  sido  a  revolução  operada  nas  idéas  sobre  a 
realeza,  segundo  o  testemunho  fornecido  pelos  próprios  reis. 
âeja  tirado  agora  o  segundo  exemplo  do  seio  mesmo  do  es- 
tado do  povo.  Aindaque  no  assento  das  cortes  de  Lisboa  de 
1641  se  lançassem  como  princípios  incontestáveis  de  direito, 
que  o  poder  dos  reis  provém  originariamente  da  nação,  á 
qml  por  isso  mesmo  compete  decidir  as  questões  sobre  a  sue* 
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cessão,  velar  pela  execução  das  leis  e  até  recusar-se  á  óbe- 
dienda,  quando  o  rei  pelo  seu  modo  de  governar  se  torne  in- 
digno e  tyranno;  postoque  nas  seguintes  cortes  de  1642  os 
.  procuradores  do  povo  fizessem  o  mais  enérgico  uso  das  suas 
attribuições,  propondo  uma  accusaçao  contra  os  ministros  do 
rei,  particularmente  contra  o  seu  secretario  Francisco  de  Lu- 
cena, que  arguido  de  traidor  fôi  a  final  mettido  em  processo 
e  decapitado,  todavia  o  respeito  pela  realeza  e  a  pouca  consi- 
deração que  havia  pelas  instituições  populares  eramtaes,  que 
em  varias  repartições  fiscaes  se  encontram  registados  alvarás 
e  padrões  pelos  quaes  D.  João  IV  concedeu  hábitos  da  ordem 
de  Ghristo,  tenças  e  pensões  a  vários  procuradores  ás  cortes, 
declarando  fazer-lhes  estas  mercês  por  terem  votado  nas  cor- 
tes conforme  as  intenções  e  propostas  do  governo.  Quando  os 
representantes  das  cidades  e  villas  aceitam  mercês  com  esta 
clausula  expressa  em  seus  diplomas,,  forçoso  é  admittir  que  a 
opinião  publica  não  considerava  isso  deshonroso,  tendo  por 
conseguinte  o  poder  régio  como  sendo  o  único  poder  politico 
e  os  estados  como  seus  cooperadores  somente,  nos  quaes 
qualquer  resistência  ou  opposição  seria  tida  na  conta  de  um 
acto  de  traição. 

Entretanto  existe  o  facto  de  que,  expulsos  os  dominadores 
castelhanos,  a  acclamação  de  um  rei  portuguez  trouxe  comsigo  o 
apparecimento  do  famoso  assento  em  que  já  se  fallou,  e  no  qual 
as  cortes  de  1641  trataram  de  justificar aquelles  actos;  e  como 
os  argumentos  deduzidos  do  direito  que  á  coroa  tinha  a  casa 
de  Bragança  fossem  sujeitos  a  varias  objecções,  já  pelas  varias 
interpretações  dos  textos  das  leis  imperiaes  de  que  uns  eram 
tirados,  e  já  pelas  duvidas  que  se  podiam  suscitar  sobre  a  ge- 
nuína existência  das  cortes  de  Lamego,  de  que  eram  tirados 
outros,  os  três  estados  acharam  então  mais  breve  o  recorrer 
a  argumentos,  taes  como  o  principio  da  justa  resistência  e  le- 
gitima defensão  contra  a  tyrannia  dos  Filippes,  bem  como  o 
da  omnipotência  parlamentar,  isto  è,  o  de  residir  nos  três  es- 
tados, reunidos  em  cortes,  todo  o  poder  nacional  do  reino.  Am- 
bos estes  princípios  foram  expressa  e  muito  positivamente  con- 
signados no  citado  assento  e  sustentados  nos  muitos  escríptos 
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throno ;  mas  quando  os  mesmos  três  estados  quizeram  formal- 
mente consigna-los  como  direito  publico  da  nação,  acharam-se  ^ 
sem  força  e  sem  meios  para  levar  a  eifeito  tão  elevadas  pre- 
tensões, perecendo  por  fim  sem  sympatbias,  nem  deixar  sau- 
dades. Para  maior  clareza  d'este  acontecimento  bastará  narrar 
os  factos  com  brevidade  e  singeleza.  Houve  em  Lisboa  no  mez 
de  novembro  de  1667  uma  catastrophe  de  que  existiam  varias 
relações,  das  quaes  umas  já  anteriormente  impressas  e  outras 
se  0eram  á  luz  ultimamente.  Da  referida  catastrophe  resultou 
ser  el-rei  D.  ÂfTonso  VI,  cuja  incapacidade  estava  por  certo  bem  , 
reconhecida,  obrigado  a  desistir,  por  um  instrumento  feito  aos 
22  dias  d'aquelle  mez,  d'estes  reinos  para  todo  o  sempre  em 
a  pessoa  de  seu  irmão  o  infante  D.  Pedro,  reservando  pára 
si  a  casa  de  Bragança  com  todas  as  suas  pertenças  e  cem  mil 
cruzados  por  anno  das  rendas  do  reino,  de  que  poderia  testar 
por  dez  annos  depois  da  sua  morte.  Dois  dias  depois  appare- 
ceu  um  manifesto  do  me$mo  infante  D.  Pedro,  declarando  ter 
encerrado  el-rei,  seu  irmão,  e  tomado  a  regência  do  reino  até 
as  cortes  decidirem  o  mais  conveniente.  As  cortes  decidiram 
depondo  el-rei,  mas  pela  repugnância  que  o  estado  do  povo 
mostrou  a  que  o  infante  assumisse  o  titulo  de  rei,  durante  a 
vida  de  seu  irmão,  contentou-se  elle  com  o  de  regente  e  go- 
vernador do  reino.  No  breve  espaço  de  menos  de  trinta  annos 
for  duas  vezes  exerceram  os  três  estados  o  tremendo  poder 
de  depor  o  rei  e  de  transferir  a  realeza.  Esta  repetição  de  actos 
de  tanta  magtiitude  e  importância  excitou  novos  brios  nos  es- 
tados da  nobreza  e  do  povo,  elevando-lhe  as  suas  pretensões, 
ao  passo  que  o  estado  do  clero  contente  coma  grande  influen- 
cia secreta  que  tinha  adquirido  sobre  os  ânimos  e  sobre  as 
consciências,  era  indifferente  ao  maior  ou  menor  poder  poli- 
tico que  lhe  poderia  caber  em  sorte.  Nas  cortes  de  1674  os 
estados  do  povo  e  da  nobreza,  encantados  talvez  com  o  governo 
do  regente,  ou  mais  provavelmente  levados  a  isso  pelas  insi- 
nuações que  baixos  aduladores  para^esse  fim  empregassem, 
dirígiram-se  ao  infante  oflerecendo-lhe  a  coroa,  apesar  de  vi- 
ver ainda  el-rei  seu  irmão  e  justificando  esta  offerta  com  o  ar- 


gumento  de  que,  sendo  eêtes  dois  estados  os  que  só  podem 
tirar  os  reinos  aos  príncipes  intrusos,  estranhos  e  violentos, 
também  só  elles  devem  e  podem  dar  as  coroas  aos  principes 
justos,  naturaes  e  suaves,  como  sua  alteza  era.  A  coroa  foi 
não  obstante  rejeitada,  mas  não  foi  esquecida  a  ousadia  da  of- 
ferta  e  dos  termos  em  que  fora  concebida.  Nas  mesmas  còr* 
tes  de  1674  e  nas  de  1679,  os  estados  não  perderam  occasíSo 
alguma  de  consignar  em  vários  diplomas  que  el*réi  D.  Af- 
fonso  YI  fora  deposto  por  auctoridade  d'elles.  Mas  qual  foi  o 
resultado?  O  regente,  depois  rei  D.  Pedro  II,  fez  alterar  pelos 
mesmos  estados  ou  revogar  todos  os  capítulos  das  cortes  de 
Lamego  que  podiam  tornar  necessária  a  convocação  das  côr« 
tes,  e  tendo-se  concluído  esta  tarefa  com  a  lei  fundamental  de 
12  de  abril  de  1608,  pela  qual  se  escusou  a  eleição  dos  três 
estados,  exigida  por  aquelles  capitules,  para  que  podéssem  reí^ 
nar  os  filhos  e  descendentes  do  rei,  que  tivesse  succedido  a  seu 
irmfio,  caso  que  se  dava  com  D.  João  Y,  para  poder  succeder  a 
seu  pae,  nunca  mais  se  convocaram  as  cortes  que  por  aquella 
sua  lei  se  suicidaram,  passando  desde  então  os  três  estados  do 
reino  a  pertencerem  unicamente  á  historia  e  até  esquecido  fl« 
cou  o  seu  concurso  no  reconhecimento  e  acclamação  do  novo 
rei,  como  também  succedeu  nas  dos  seus  successores,  acabando 
por  este  modo  de  facto  a  antiga  representação  do  paiz  e  tam« 
bem  de  facto  inaugurando-se  o  poder  real  absoluto.  Mas  não 
ó  de  admirar  que  fossem  os  mesmos  três  estados  os  próprios 
que  se  suicidaram,  elles  que  já  por  então  estavam  muito  longe 
de  satisfazerem  ao  principio  que  n'outr'ora  presidira  á  sua  insti- 
tuição, isto  é,  que  convém  tomarem  parte  nos  negócios  publi* 
cos  todas  as  classes  nas  quaes  a  força  publica  do  estado  se  acha 
reaUnente  depositada.  Ora  tendesse  visto  como  o  tempo  e  as 
novas  combinações  politicas  deslocaram  a  força  publica  das 
mãos  do  clero  e  da  nobreza  para  a  concentrarem  nas  do  rei,  e 
como  é  que  as  camarás  municipaes  se  transformaram  na  ex- 
pressão da  vontade  e  arbítrio  do  governo,  desde  que  á  sua  for- 
mação presidiu  a  intervenção  de  um  tribunal  régio,  não  será 
para  espantar  que  caíssem  na  nullidade  as  cortes  e  cada  um 
dos  três  estados  do  reino,  e  bem  assim  que  a  monarchia  ficasse 
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desde  então  sem  principiog  fixos  pela  destrutivo  gradual  de 
todos  os  elementos  de  que  antigamente  se  compunha. 

Assim  acabou  pois  a  monarchia  de  D.  Affonso  Henriques  e 
de  D.  João  I :  a  realeza  foi  quem  herdou  todos  os  poderes  po« 
liticos  que  a  haviam  precedido,  e  aindaque  o  estado  puhlieo 
do  reino  nSò  estivesse  organisado  conforme  a  este  engrandeci^ 
mento  do  poder  real,  a  machina  governativa  pôde  todavia  mar-t 
char  ajudada  pelos  tribunaes  régios,  creados  por  D.  João  IV, 
para  serem  intermediários  entre  o  throno  e  os  vassallos,  e  as« 
sim  marchou  com  efieito  até  ao  reinado  de  el-rei  D.  José,  em 
que  o  grande  génio  do  marquei  de  Pombal,  fortalecido  com  a 
inteira  confiança  do  soberano,  reconstruiu  o  edificio  social  so» 
bre  novas  bases  e  sobre  novos  principies.  Quando  uma  ordem 
de  cousas  acaba  pela  destruição  lenta  doá  elementos  da  sua 
composição,  a  reedificação  é  fácil,  porque  já  não  encontra  co8<> 
tumes,  tradições  ou  interesses  velhos  que  se  lhe  opponham ; 
e  iissim  como  em  1640,  alguém  se  tinha  lembrado  de  crear 
em  Portugal  uma  republica,  similhantemente  poderia  o  mar* 
quez  de  Pombal  crear  em  Portugal  uma  monarchia  represen^ 
tativa  que  vivificasse  o  caracter  nacional  amortecido  e  desse  á 
industria  e  á  prosperidade  um  impulso  independente  das  qua- 
lidades pessoaes  do  rei  e  dos  ministros.  Ninguém  era  mais 
capaz  do  que  Pombal  para  emprehender  e  consummar  esta 
grande  obra,  porém  ella  não  se  conformava  com  as  suas  idéas, 
nem  com  as  suas  inteuções :  a  reconstrucção  social  fez-se,  mas 
fez-se  no  sentido  do  poder  real  absoluto.  A  fazenda,  a  justiça, 
a  administração,  a  instrucção,  a  milicia,  as  municipalidades  e 
até  o  commercio,  a  industria  e  a  navegação,  tudo  recebeu  o 
caracter  da  nova  forma  de  governo,  tudo  sentiu  a  influencia 
directa  do  poder  real,  todos  os  negócios,  todas  as  dependên- 
cias de  particulares  vieram  centralisar-se  no  throno,  e  noa 
tribunaes  de  que  Q^te  foi  rodeado.  Tudo  quanto  podia  offere-« 
cer  resistência,  por  leve  que  fosse,  ao  andamento  do  poder 
absoluto  da  realeza,  foi  destruído  e  nivelado;  o  governo  tinha 
tuna  força  irresistível.  O  grande  ministro  fez  muito  grandes  cou<* 
sas,  mas  tudo  quanto  fez  levava  comsigo  o  gérmen  da  prom- 
pta  destruição.  Morreu  el-rei  D,  José,  foi  desterrado  o  mar- 


qaez  de  Pombal,  e  tudo  começou  a  decair,  e  com  violência  tal, 
que  ainda  até  hoje  nao  parou  o  movimento  descendente,  não 
obstante  o  estabelecimento  do  governo  parlamentar  e  do  re- 
gimen liberal  no  sentido  lato  e  rasgado  em  que  o  temos  tido 
entre  nós.  O  systema  do  poder  real  absoluto  que  o  marquez 
de  Pombal  adoptou  nas  suas  reformas  tinha  por  único  funda- 
mento a  pessoa  de  um  só  homem  e  os  interesses  de  uma  só 
família,  em  similhante  systema  os  interesses  nacionaes  eram 
secundários.  Para  os  homens  que  viviam  em  volta  d'essa  pes- 
soa e  d'essa  famiHa  não  havia  pátria,  e  o  patriotismo,  virtude 
sempre  grande,  sempre  legitima  e  sempre  heróica,  porque 
tem  por  fim  o  bem  de  todos,  era  em  tal  caso  obrigado  a  ce- 
der o  seu  logar  á  fidelidade,  que  muitas  vezes  leva  o  ho^ 
mem  a  commetter  grandes  crimes,  para  fazer  a  vontade  ou 
procurar  o  bem  de  um  só  individuo. 

Conclnaf» 

Á  vista  do  que  fica  exposto  é  claro  que  desde  a  fimda^o 
da  monarchia  nunca  houve  entre  nós  príncipios  de  governo 
fixos,  nem  direito  publico  reconhecido  e  claramente  definido 
para  toda  a  nação.  Nos  primitivos  tempos  da  invasão  dos  go- 
dos o  exercito  elegia  os  chefes  e  estes  o  rei,  resultando  d*aqui 
uma  democracia  militar  a  seu  modo ;  mas  desde  que  estes  po- 
vos, deixando  a  vida  errante  se  prenderam  ao  solo  e  tomaram 
amor  aos  seus  lares,  o  poder  nacional  passou  das  tendas  e 
acampamentos  militares  para  numero  mais  limitado,  sendo 
este  mesmo  poder  já  representado  pela  cúria  palatina  e  já 
pelas  assembléas  nacionaes,  cujo  caracter  vieram  a  tomar  os 
dífferentes  concílios  toledanos,  desde  que  Recaredo,  conver- 
tendo-se  á  fé  orthodoxa,  admittiu  o  clero  á  communbão  do  po- 
der temporal.  A  invasão  dos  serracenos  mais  alguma  impor- 
tância politica  trouxe  para  o  estado  do  povo,  que  já  desde  os 
últimos  tempos  dos  godos  começara  a  ter  entrada  nos  re- 
feridos concUios ;  entretanto  o  governo  feudal  veiu  dar  aos 
reis  das  Astúrias  e  de  Leão  a  definitiva  hereditariedade  da 
coroa,  hereditariedade  que  talvez  mais  se  deva  olhar  como  fi- 
lha d'aquelle  governo,  do  que  como  perfeita  conquista  ou  com- 
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pleto  triumpho  alcançado  pelo  poder  real  sobre  os  antigos  cos- 
tumes e  usos,  por  isso  que  não  sendo  o  rei  mais  do  que  um 
fendo,  postoque  de  maior  consideração  que  os  outros,  neces- 
sariamente havia  de  ter  como  elles  o  caracter  de  hereditário, 
que  passou  a  admittir-se  em  tudo  a  que  se  podia  applicar.  Es- 
tabelecida a  monarchia  portugueza,  cujos  costumes  lhe  vieram 
da  sua  primitiva  origem  ou  da  monarchia  de  L^o,  d'onde  se 
desmembrou,  os  primeiros  reis,  entregando-se  ao  cuidado  de 
repovoar  o  paiz,  organisaram  as  camarás  municipaes,  deram- 
Ihes  foraes  ou  regulamentos  por  onde  se  guiassem  na  sua  res- 
pectiva administração  e  concorrendo  assim  para  o  augmento  do 
estado  do  povo,  entraram  desde  logo  n'uaia  encarniçada  luta 
com  o  clero,  que  apenas  mal  vencido,  viu  o  estado  da  nobreza 
partilhar  os  seus  mesmos  revezes  e  derrotas,  resultando  do 
abatimento  d'estas  duas  classes  o  engrandecimento  do  poder 
real  com  todos  os  atavios  da  omnipotência  de  que  ambas  ellas 
até  ali  gosavam.  O  povo  isolado,  sem  manifesta  garantia  por  si 
e  falto  iguahnente  de  apoio  em  todas  as  outras  classes,  mal 
podia  resistir  á  invasão  do  poder  real,  logoque  este  conseguiu 
subordinar  a  si  os  dois  primeiros  estados.  Reduzido  o  clero 
unicamente  ao  poder  espiritual,  o  único  que  lhe  era  devido, 
e  perdidos  para  a  nobreza  todos  os  seus  antigos  privilégios 
e  jurisdic(^o,  mendigando  os  favores  da,  coroa  para  ha\pr 
d'ella  as  commendas,  distincções  e  honras  que  disfructava,  a 
nação  portugueza  ficou  desde  então  mais  do  que  nunca  sem  al- 
gum direito  ou  espécie  alguma  de  garantia  por  si,  ao  passo  que 
a  realeza,  havendo  ás  mãos  todos  os  poderes  do  estado^  pôde 
estabelecer  em  toda  a  parte  o  arbitrio  ministerial  que  por  esta 
forma  substituiu  o  antigo  regimen  e  as  prerogativas  das  duas 
primeiras  ordens.  Por  conseguinte  a  antiga  monarchia  repre- 
sentativa caducou;  d'ella  nada  temos  a  aproveitar  para  mar- 
car a  origem  do  moderno  governo  parlamentar,  que  actual- 
mente rege  o  paiz.  O  apparecimento  d'este  governo  é  uma 
creação  nova,  por  ter  sido  uma  verdadeira  conquista  do  povo 
sobre  o  poder  absoluto  do  rei,  tendo-se  este  definitivamente 
organisado  durante  a  administração  domarquezdePombalno 
reinado  de  el-rei  D.  José.  £  ganharia  a  nação  e  o  rei  com 
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O  estabelecimento  do  regimen  absoluto?  O  reinado  da  rai- 
nha D.  Mariale  o  de  el*rei  D.  João VI respondem  cabalmente 
a  uma  tal  pergunta,  e  com  clareza  demonstram  quantos  desa- 
tinos o  arbitrlo  ministerial  e  os  desacertos  dos  aulicos  e  para- 
sitas da  cOrte,  sem  talento  e  dedicados  só  a  fozerem  os  seus 
pessoaes  interesses,  podem  desgraçar  um  paiz,  e  com  elle  in- 
felicitar igualmente  os  soberanos  que  aos  seus  destinos  presi- 
dem. O  governo  portuguez  tinha  desde  D.  Jo5o  V  sido  mais 
.  arbitrário,  que  despótico,  por  isso  que  desde  entSo  os  sobe- 
ranos fizeram  sempre  muito  menos  do  que  podiam;  e  todavia 
na  latitude  de  tSo  extenso  poder  D.  Maria  I  enlouqueceu,  sendo 
como  tal  necessário  tirar-lhe  o  governo  das  mSos,  e  seu  filho 
D.  JoSo  VI  foi  um  dos  monarchas  mais  desgraçados  do  seu 
tempo,  como  elle  próprio  confessou  e  mais  adiante  veremos. 
Quanto  á  nação,  essa  o  que  viu  durante  estes  dois  reina- 
dos, foi  um  desmantelamento  geral  em  todos  os  ramos  da  ad- 
ministração publica,  que  lhe  fizeram  chorar  cora  dor  do  cora- 
ção a  queda  do  marquez  de  Rombal,  que  aliás  tanto  festejara 
quando  teve  logar,  preoccupada  só  com  a  idéa  de  se  ver  livre 
do  seu  jugo  despótico  e  até  mesmo  tyranniço,  que  fora  a  base 
da  politica  governativa  do  referido  marquez.  Na  regência  e  rei- 
nado de  D.  João  VI  continuou  o  mesmo  desmantelamento.  O 
paiz,  vendo-se  sem  rei,  depois  que  para  o  Brazil  partira  o  prín- 
cipe regente,  e  achando-se  a  bel-prazer  governado  constante- 
mente, desde  o  reinado  de  D.  Maria  I,  por  homens  despidos 
de  mérito  e  faltos  de  capacidade  para  as  altas  funcçoes  que  se 
lhes  confiaram,  entendeu,  levado  a  isto  pelas  idéas  do  tempOj 
recorrer  a  uma  reforma  social,  para  que  apenas  lhe  serviram 
de  aresto  as  antigas  instituições  nos  allegados  que  redigiu  e 
publicou  para  justificar  tal  reforma,  feita  aliás  na  conformi- 
dade das  luzes  do  século,  e  do  que  também  via  nos  mais  es^ 
tados  representativos  da  Europa.  Por  este  meio  julgou  esta* 
belecer  um  dif  eito  pátrio,  que  obrigasse  o  governo  e  os  go* 
vernados  ao  flel  ctlmpiimento  dos  setis  feíiprocos  deVei^esj 
formulando  pat*a  tal  fim  Uma  lei  fixa,  clara  e  bém  definida,  ú 
(Jue  se  deu  o  nome  de  cohstítuiçâo.  Com.  estas  Vistas  se  der- 
fubotl  no  PortOi  no  memorável  dia  24  de  agosto  de  1820,  o 


systema  do  poder  real  absoluto,  oi^ganisado  pelo  marquez  de 
Pombal,  quando  apenas  contava  sessenta  annos  escassos  de 
duraç^io.  O  grito  da  liberdade  soou  em  um  momento  desde  o 
Miubo  até  ao  Guadiana,  e  desde  a  metrópole  até  á  mais  remota 
colónia,  sendo  por  toda  a  parte  accIamado.com  o  mais  frené- 
tico applauso.  Tanto  é  verdade  que  um  falso  systema  social 
dura  mais  pela  força  das  cousas  e  de  círcumstancias  estra- 
nhas, do  que  por  meio  da  ndais  artificiosa  organisação;  quanto 
mais  os  homens  forcejavam  para  lhe  provar  a  falsidade,  tanto 
mai3  se  lhe  descobria  o  vicio.  Na  mencionada  epocha  toda  a 
nação  se  uniu  no  desejo  de  uma  nova  organisaçao  social,  fun- 
dada sobre  verdadeiras  e  solidas  bases.  Foram  convocadas  as 
cortes  por  um  systema  novo,  quanto  aos  antigos  usos  da  mo- 
narchia,  mas  conforme  com  as  exigências  e  as  circumstancias 
do  tempo.  Reuniram-se  n'uma  só  camará  todos  os  deputados 
da  nação,  reconhecendo-se  o  principio  da  soberania  popular, 
d'onde  só  podia  dimanar  o  de  representante  da  mesma  na- 
ção; fez-se  a  desejada  constituição  de  1822,  mas  no  seguinte 
anno  de  1823  caiu  por  terra  este  novo  edificio,  restabelecen- 
do-se  o  poder  real  absoluto,  acompanhado  de  todas  aquellas 
reacções  e  ódios  políticos,  inseparáveis  sempre  de  similbantes 
crises.  Morto  D.  João  YI  em  março  de  1826,  se\i  filho  mais 
velho  e  successor,  que  se  acclamou  com  o  nome  de  D.  Pe- 
dro IV,  outorgou  espontaneamente  á  nação  portugueza  uma 
carta  constitucional,  contra  a  qual  reagiram  logo  os  partidis- 
tas do  systema  absoluto,  acclamando  por  seu  chefe,  com  o 
titulo  de  rei,  o  infante  D.  Miguel,  filho  segundo  do  mesmo 
D.  João  YI.  Seguiu-se  depois  uma  longa  e  encarniçada  luta 
civil,  que  durou  desde  1828  até  1834,  restaurando-se  n'este 
tillímo  anno  o  governo  da  legitima  dynastia,  baseado  sobre  a 
carta  constitucional  odtorgada  e  o  estabelecimento  do  go- 
verno parlametitar,  em  que  essa  mesma  carta  se  funda.  São 
estas  diiférehtes  criáes  politicas  é  este  mesmo  estabelecimento 
O  qae  agora  passámos  a  historiar^  a  par  das  façanhas  milita- 
res da  guerta  da  península. 


CAPITULO  I 


Morto  cl-rei  D.  José  cm  âi  de  rcvereiro  de  1777,  sSo  soltos  os  presos  de  cslado  pela  rccom* 
mendação  que  para  tal  Om  deixara  a  saa  filha,  tomando-se  o  bispo  de  Coimbra  o  mais 
Dotarei  d*elle3,  recebendo-o  a  rainha  com  a  mais  particolar  dístiocção  e  os  seas  dioce- 
sanos com  brilhantes  festas,  nSo  obstante  o  seu  crime  de  cbero  áotjaccbeHs  e  sigelUs- 
Uu,  CQJas  doutrinas  se  tinham  por  ímpias.  O  miserável  aspecto  dos  presos,  saídos  dos 
cárceres,  provoca  a  iodi^oaçio  publica  contra  o  marques  de  Pombal,  cuja  demissilo  so 
toma  inevitável,  seguindo-sc-lho  o  seu  desterro  para  a  villa  do  seu  titulo,  onde  é  man- 
dado interrogar,  arrancando-so  o  seu  busto  do  pedestal  da  estatoa  equestre,  e  sendo 
perseguidas  as  pessoas  suas  conjonctas  o  affeiçoadas.  SatisfaçSo  que  a  nova  ordem 
de  cousas  proporcionou  ao  núncio  e  ao  clero,  e  sobretudo  aos  jesuítas.  Morto  do 
marquez  de  Pombal,  eqjos  princípios  de  governo  devem  rigorosamento  olhar-se  como 
tendentes  ao  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em  Portugal. 


O  reinado  de  el-rei  D.  José  foi  seguramente  um  dos  mais 
notáveis  que  Portugal  tem  tido,  e  o  nome  doeste  soberano, 
eternisado  pelas  grandes  e  transcendentes  medidas,  que  á  sua 
approvaçao  submettêra  o  seu  primeiro  ministro  e  particular 
valido,  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  primeiro  marquez 
de  Pombal,  será  sempre  memorável  nos  annaes  d'este  paiz. 
Por  morte  de  el-rei  D.  Jo3o  V  Portugal  achava-se  ainda  mer- 
gulhado na  mais  deplorável  barbaridade,  sendo  esta  entretida 
pelo  fanatismo  e  espirito  devoto,  que  o  clero,  e  sobretudo  o 
clero  regular,  buscava  manter  e  perpetuar  no  paiz  para  sua 
própria  conveniência.  Este  estado  de  barbaridade  era  alta- 
mente opprobrioso  para  uma  nação  que  entrava  no  grémio  das 
policiadas  nações  da  Europa  no  meio  do  século  xvni.  Acaba-lo 
e  chamar  os  portuguezes  a  um  melhor  porvir  parece  ter  sido 
o  nm  a  que  se  propozera  o  citado  marquez  de  Pombal.  Para 
este  intento  lhe  forneceu  causa  a  conspiração  do  duque  de 
Aveiro  e  dos  outros  seus  associados,  em  que  também  foi  com- 
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promeltida  a  casa  de  Távora.  Por  meio  do  bárbaro  e  lemvel 
castigo,  inflingido  aos  conspiradores,  pôde  elle  marquez  aba- 
ter a  seus  pés  a  mais  alta  e  orgulhosa  nobreza  do  reino,  para 
o  nivelamento  das  differentes  classes  sociaes,  que  parece  ter 
sido  uma  das  bases  fundamentaes  da  sua  politica.  A  fim  de 
destruir  o  fanatismo  que  o  clero  regular,  e  sobretudo  os  je- 
suítas e  o  santo  oíDcio  buscavam  conservar  no  paiz,  sujeitou 
este  tribunal  ao  poder  temporal  e  expulsou  aquelles  do  reino, 
conseguindo  a  final  da  santa  sé  a  sua  total  extincção  em  todo 
o  orbe  calholico.  Ao  passo  que  assim  abatia  as  classes  da  no- 
breza e  do  clero,  buscando  trazer  aquella  ao  nivel  da  classe 
media,  esmerou-se  por  outro  lado  em  elevar  as  humildes  e 
desprezadas.  Foi  seguramente  com  estas  vistas  que  prohibiu 
a  escravatura,  e  declarou  babeis  para  os  empregos  públicos, 
n3o  somente  os  homens  de  côr,  mas  também  os  chamados 
christãos  novos,  cuja  denominação  igualmente  proscreveu  por 
medida  legislativa,  para  acabar  com  a  odiosa  distincção  que 
havia  entre  elles  e  os  chamados  christãos  velhos.  Por  igual 
motivo  declarou  também  babeis  para  os  empregos  públicos 
os  filhos  d'aquelles  que  haviam  sido  penitenciados  pela  inqui- 
sição, e  não  contente  ainda  com  isto,  os  mesmos  penitencia- 
dos tiveram  por  si  igual  benevolência,  uma  vez  que  expiada  a 
culpa  por  que  tivessem  sido  castigados,  dessem  provas  de  ar- 
rependimento e  se  tivessem  mostrado  bons  cidadãos.  Posto- 
que  estas  medidas  se  devessem  em  grande  parte  atlribuir  á 
necessidade  em  que  Portugal  se  achava  de  entrar  na  estrada 
do  progresso  e  da  moderna  civilisaçao,  é  todavia  innegavel 
que  muito  se  deve  á  dedicação  patriótica  de  Sebastião  José 
de  Carvalho,  fortalecida  pela  alta  capacidade  é  ousado  génio 
d'este  grande  ministro,  que  as  concebeu  e  executou.  Desde 
então  viu-se  a  par  d'isto  que  a  grande  e  antiga  paixão,  tão 
profundamente  enraizada  no  coração  dos  mortaes,  o  desejo 
da  acquisição  e  conservação  do  poder,  augmentou-se  cada 
vee  mais  no  animo  do  marquez  de  Pombal  á  proporção  que  a 
sua  omnipotência  se  ia  tornando  cada  vez  mais  solida  c  mais 
indisputável.  Para  aquelle  tempo  e  em  relação  aos  costumes, 
idéas  e  estado  de  embrutecimento  em  que  o  paiz  ainda  por 
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então  se  achava,  nâo  pócle  duvidar-se  que  similliantes  medi- 
das eram  altamente  revolucionarias,  e  portanto  que  o  seu  au- 
ctor  deve  com  effeito  olhar-sc  como  liomenMitamente  revo- 
lucionário ou  reformador  resoluto  a  acabar  com  o  estado  de 
barbaridade  e  ignorância  da  nação.  Assim  o  prova  o  alto  em- 
penho com  que  este  grande  ministro  buscou  por  outro  lado 
lançar  as  mais  solidas  bases  para  a  diílusão  da  instrucção  pu- 
blica em  todas  as  classes  de  cidad3os,  desde  a  instrucção  pri- 
maria até  á  instrucção  superior,  como  quem  por  este  meio 
pretendia  infundir  em  todas  ellas  outras  opiniões,  tendências 
e  costumes  mais  apropriados  á  iltustraçuo  e  idéas  do  século 
em  que  vivia,  e  que  pessoalmente  vira  nas  outras  nações  da 
Europa.  Como  poderosos  auxiliares  da  civilisação  e  do  pro- 
gresso igualmente  promoveu,  com  empenho  nao  menor,  o 
commercio  e  a  industria,  e  por  conseguinte  o  trabalho,  por 
meio  do  qual  as  classes  proletárias  se  moralisam,  a  nobreza 
de  sentimentos  se  lhes  infunde,  o  coração  de  cada  um  dos 
seus  membros  se  fortifica,  a  coragem  se  lhes  anima,  e  final- 
mente os  braços  se  lhes  robustecem  para  o  combate  e  defeza 
da  pátria,  porque  emfim  é  um  facto  que  a  fadiga  das  occupa- 
ções  quotidianas  habilita  os  homens  a  supportarem  mais  facil- 
mente os  trabalhos  da  guerra. 

6anha-se  sempre  em  encarar  as  difficuldades  de  frente,  e 
em  medir  os  meios  de  acção  pela  grandeza  dos  obstáculos,  O 
marquez  de  Pombal  seguiu  constantemente  esta  máxima  du- 
rante a  sua  longa  administração,  mas  seguiu-a  com  excesso  e 
demasia,  caindo  no  escolho  do  despotismo  e  tyrannia.  Che* 
gando  ao  auge  da  sua  omnipotência  e  popularidade,  que  com 
effeito  adquiriu  por  meio  de  um  numeroso  partido  que  fez 
n'uma  grande  parte  da  nação,  ccgou-se  com  a  sua  gloria, 
como  ordinariamente  arx)ntecc  a  todos  aquelles  que,  por  sin- 
gulares favores  da  fortuna,  téem  podido  subir  ás  maiores  altu* 
ras  na  sociedade.  Ensoberbecido  pelos  seus  successos,  orgu- 
lhoso pelo  apoio  que  cegamente  lhe  prestava  a  coroa,  desva- 
necido pela  reputação  que  adquirira  dentro  e  fora  do  paiz,  e 
finalmente  audaz  pelo  patriotismo  que  o  animava  e  firme  con- 
vicção que  tinha  da  justeza  das  medidas  que  promulgava  no 
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sentido  do  bem  e  fortuna  da  pátria,  é  um  facto  ter  eile  para  si, 
e  reputar  como  gravíssima  offensa  á  sua  pessoa,  offensa  que 
elle  arbitraria  e  terrivelmente  castigava  com  prisão  de  horren- 
dos e  immundos  cárceres  (se  é  que  nao  com  o  extermínio, 
que  alguns  dos  presos  n'elles  encontraram,  como  a  fama  lhe 
attribue),  a  mais  leve  censura  feita  á  sua  administração  e  me* 
didas,  qualquer  que  fosse  a  graduação  e  jerarchia  social  da 
pessoa  que  lh'as  fizesse  ou  dirigisse.  Por  esta  forma  não  só 
denegriu  o  seu  nome,  apesar  de  trilhar  a  estrada  do  pro- 
gresso, mas  até  deu  os  mais  justos  motivos  para  a  aggressão 
que  os  seus  muitos  e  poderosos  inimigos  lhe  faziam,  porque 
reformador  algum  os.  deixa  sempre  de  ter  d'este  lote  em  to- 
dos aquelles  indivíduos,  que  com  as  suas  reformas  vae  mais 
ou  menos  gravemente  lesar.  Diz-se,  e  parece  que  com  rasão, 
que  o  marquez  de  Pombal  tinha  um  coração  opposto  á  sua 
cabeça,  a  qual  era  tanto  mais  grandiosa  nas  suas  concepções, 
quanto  aquelle  era  mais  pequenino  e  mesquinho,  com  relação 
aos  sentimentos  nobres  e  generosos.  Todavia  cortou  no  vivo, 
e  cortou  profundamente,  e  por  isso  doeu  tanto.  Fez  derramar 
muitas  lagrimas  aos  innocentes,  vestiu  de  luto  todas  as  casas 
nobres  da  corte,  expoz  nos  patíbulos  a  uma  vergonhosa  infe- 
mia  os  mais  illustres  brazões  da  fidalguia  do  paiz,  e  teve  em 
continuo  sobrcsalto  todos  os  que  lhe  não  eram  decididamente 
affeiçoados.  É  porém  um  problema,  que  hoje  se  não  pôde 
bem  resolver,  tal  como  o  saber  se  elle  podia  ou  não  conseguir 
os  seus  fins,  sem  o  emprego  dos  violentos  meios  a  que  recor- 
reu; talvez  os  podesse  dispensar,  pelo  menos  na  larga  escala 
em  que  os  empregou.  Concedamos  portanto  que  fosse  um 
erro ;  enganou-se,  mas  as  suas  vistas  eram  nobres,  altamente 
patrióticas  e  das  maiores  consequências  para  a  sua  pátria,  e 
postoque  em  these  os  fins  não  justifiquem  os  meios,  vivendo- 
se  hoje  n'um  tempo  em  que  é  tão  frequente  a  pratica  da  pro- 
posição contraria,  parece  de  justiça  relevar-se  dos  seus  erros 
e  ate  mesmo  crimes  um  ministro  que  abateu  a  nobreza  para 
conseguir  a  subordinação  á  lei  e  o  nivelamento  das  classes  so- 
ciaes ;  expulsou  os  jesuítas,  subordinou  ao  seu  poder  a  inqui- 
sição, e  humilhou  a  corte  de  Roma  para  destruir  o  fanatismo. 


acabando  também  para  este  fim  com  os  exorcismos,  os  ter- 
ços, as  vias  sacras  e  as  mais  rezas  em  ajuntamentos,  tudo  me- 
didas de  um  alto  e  rasgado  progresso.  Esta  alma  grande  appro- 
ximava-se  todavia  á  fatal  epocha  da  sua  decadência,  annun- 
ciada  pelas  enfermidades  de  el-rei  D.  José,  que  desde  1775 
se  foi  achando  cada  vez  mais  incommodado  pelo  engraveci- 
mento  dos  seus  padecimentos  apopleticos  que  findaram  com 
a  morte,  succedida  aos  vinte  e  três  minutos  depois  da  meia 
noite  de  23  de  fevereiro  de  1777,  e  portanto  na  madru- 
gada do  seguinte  dia,  que  era  uma  segunda  feira,  24  do  dito 
mez.  Já  durante  aquelle  periodo  ia  successivamente  decaindo, 
á  proporção  que  a  moléstia  de  el-rei  ia  engravecendo,  a  pre- 
ponderância do  marquez  de  Pombal,  decadência  que  se  tor- 
nou mais  completa  desde  que  a  rainha  D.  Marianna  Yictoria 
fora  constituída  regente  do  reino  por  decreto  de  29  de  de* 
zembro  de  1776. 

Morto  el-rei,  a  rainha  D.  Maria  I,  sua  filha,  encerrou-se  por 
oito  dias,  ordenando-se  também  ao  povo  por  meio  de  um  bando 
que,  segundo  as  suas  posses,  tomasse  cada  individuo  luto  por 
um  anno,  sendo  seis  mezes  pesado  e  seis  alHviado.  O  enterro 
teve  logar  no  dia  27  de  feyereiro,  em  que  se  contavam  quatro 
dias  depois  da  morte,  sendo  o  real  cadáver  conduzido  com 
toda  a  pompa  fúnebre  praticada  em  taes  actos  para  o  real  ja- 
zigo dos  reis  da  casa  de  Bragança  no  mosteiro  de  S.  Vicente 
de  Fora,  que  por  então  estava  servindo  de  patriarchal,  por 
se  terem  mudado  para  o  convento  de  Mafra  os  cónegos  re- 
grantes de  Santo  Agostinho,  seus  antigos  moradores  e  que 
depois  o  tornaram  a  ser  até  á  total  extincçao  das  ordens  reli- 
giosas em  1835.  Foi  no  dia  10  de  março  que  teve  logar  a  ce- 
remonia  pubUca  da  quebra  dos  escudos,  segundo  o  costume 
do  reino  em  taes  occasiões.  A  assistência  que  a  nova  soberana 
fazia  á  rainha  viuva  sua  augusta  mãe  e  as  demonstrações  de 
sentimento  que  patenteava  pela  morte  de  seu  pae,  eram  bem 
conformes  ao  respeito  e  amor  que  sempre  consagrou  aos  seus 
progenitores,  no  que  igualmente  a  imitavam  todas  as  mais 
pessoas  reaes,  e  particularmente  el-rei  D.  Pedro  III,  seu  es- 
poso, a  quem  já  todos  davam  as  honras  e  o  tratamento  de  ma- 
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gestade,  por  ter  já  da  rainha  filho  varão,  o  achar-se  portanto 
no  caso  das  leis  do  reino  para  haver  o  titulo  de  rei.  Deixou  o 
defunto  monarcha  um  papel  fechado  para  ser  entregue  a  sua 
filha,  a  rainha  reinante  D.  Maria  I,  no  qual  se  continham  as 
recommendações  que  lhe  fazia,  todas  ellas  de  muita  edificação 
e  piedade,  sendo  o  seu  contexto  o  seguinte:  «Era  primeiro 
logar  confio  muito  da  sua  grande  virtude,  que  governará  o 
meu  povo  com  muita  suavidade,  paz  e  justiça,  promovendo  a 
sua  felicidade,  assim  temporal,  como  eterna,  zelando  a  obser- 
vância das  leis  divinas  e  humanas,  protegendo  a  verdadeira 
religiSo,  conservando  as  regalias  da  minha  coroa,  concordando 
sempre  o  império  com  o  sacerdócio.  Em  segundo  logar  da 
mesma  sorte  confio  da  sua  grande  virtude  que  tratará  sempre 
com  o  mesmo  amor  a  sua  mae  e  irmãs,  e  lhes  fará  todo  o  bem 
que  eu  lhes  faria,  segundo  o  grande  amor  que  sempre  lhes 
tive  e  lhes  tenho.  Em  terceiro  logar  lhe  recommendo,  que  com- 
pletará a  igreja  da  Memoria,  que  prometti  a  Deus  fazer  e  se  acha 
meia  feita,  em  agradecimento  do  beneficio  que  me  fez  e  que  foi 
notório  a  todo  o  reino.  Em  quarto  logar,  que  pagará  as  minhas 
dividas,  o  que  eu  até  agora  não  pude  fazer,  por  temer  uma 
guerra  próxima  e  violenta,  eserem-me  precisas  grandes  som- 
mas  para  os  aprestos  d'ella.  Em  quinto  logar,  que  se  lembrará 
dos  meus  creados,  especialmente  d'aquelles  que  sabe  me  têem 
servido  com  amor  e  fidelidade.  Em  sexto  logar,  que  perdoará 
a  pena  legal  áquelles  criminosos  de  estado  que  julgar  dignos 
de  perdSo:  emquanto  á  culpa  que  commetteram  contra  a  mi- 
nha pessoa  ou  contra  o  estado,  a  todos  tenho  já  perdoado, 
para  que  Deus  me  perdoe  os  meus  peccados ». 

Depositado  que  foi  o  cadáver  do  defunto  rei  no  real  jazigo 
de  S.  Vicente  de  Fora,  pelas  onze  horas  da  noite  de  27  de  fe- 
vereiro, a  nova  rainha  deu  na  manhã  do  seguinte  dia  beijamão 
á  corte,  recommendando  ao  núncio  apostólico  a  reforma  das 
communidades  religiosas  relaxadas  e  mandando  também  pôr 
em  liberdade  todos  os  presos  de  estado,  e  que  se  recolhessem 
ao  reino  os  que  d'elle  estavam  desterrados,  sendo  este  o  pri- 
meiro acto  com  que,  em  consequência  das  supraditas  recom- 
mendações de  seu  pae,  a  referida  soberana  quiz  assignalar  o  seu 
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reinado.  Causou  extraordinária  alegria  a  prompta  execução 
doeste  indulto,  que  alguns  calcularam  comprehender  para  mais 
de  oitocentas  pessoas  de  todos  os  estados,  jerarchias  e  sexos, 
que  detidos  em  occultos  cárceres  e  ignorados  exilios  se  repu- 
tavam mortos  pelas  mãos  da  violência  e  da  iniquidade.  Era  geral 
o  pasmo,  o  terror  e  a  compaixão  vendo-se  tantas  victimas  ani- 
madas por  assim  dizer  depois  de  mortas,  porque  eflfectiva- 
mente  se  reputava  como  uma  verdadeira  resurreição  ver  sair 
de  profundos  antros  homens  e  mulheres,  frades  e  padres,  fi- 
'  dalgos  e  plebeus  depois  de  dezoito  e  vinte  annos  de  prisão, 
havendo  alguns  que  n'ella  tinhamentrado  pouco  depois  do  ter- 
remoto de  Í7S5;  outros  desde  dezembro  de  1758,  por  causa 
dos  tiros  disparados  contra  el-rei  D.  José  *;  outros  desde  a  ex- 
pulsão dos  jesuítas  no  seguinte  annodei759,  e  a  ruptura  oc- 
corrida  pouco  depois  com  a  corte  de  Roma ;  outros  quando  teve 
legar  a  demissão  c  desterro  do  secretario  de  estado,  José  de 
Seabra  da  Silva ;  e  outros  finalmente  em  diflferentes  occasiões 
particulares,  antes  e  depois  das  mencionadas.  Da  maior  parte 
d'estes  presos,  muitos  dos  quaes  se  reputavam  já  fallecidos, 
nada  sabiam  os  seus  parentes,  nem  em  qiie  prisão  se  achavam, 
impossibilitados  portanto  de  lhes  poderem  ministrar  soccorro 
de  espécie  alguma,  quer  directa  quer  indirectamente.  Alguns 
dos  mais  illustres  presos  tinham  morrido  em  seus  cárceres, 
taes  como  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  D.  Thomás 
da  Silva  Telles,  no  castello  de  S.  João  da  Foz  no  Porto ;  o 
conde  da  Ribeira  Grande,  D.  Guido  Augusto  da  Camará,  no 
forte  da  Junqueira  em  1770,  sendo  este  esperado  pela  sua  fa- 
railia  quando  teve  logar  a  soltura  dos  presos ;  e  finalmente  o 
conde  de  Óbidos,  D.  Manuel  de  Assis  Mascarenhas,  morto 
também  no  sobredito  forte :  foi  d'este  que  se  fizera  publico  o 
seu  fallecimento  por  acabarem  n'elle  as  commendas  e  bens  da 
coroa  que  deviam  passar  a  seu  filho,  mas  que  se  lhe  não  de- 
ram. Não  estava  n'este  caso  o  conde  da  Ribeira  Grande,  por 
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i  Postoqiie  os  tiros  contra  el-rei  D.  Jost^  só  tiveram  logar  em  setem- 
bro de  1758,  todavia  as  prisões  dos  conspiradores  só  se  effectuaram  em 
dezembro  do  mesmo  anno. 
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ser  filho  segundo  da  sua  própria  casa  e  ter  casado  com  sua  so- 
brinha e  herdeira  d'ella,  D.  Joanna  Thomazia  da  Camará,  que 
só  em  1777  soube  achar-se  viuva.  A  quasi  nenhum  d'estes 
presos  se  tinhànr  feito  perguntas,  nem  formado  processo, 
apesar  de  encerrados  desde  tantos  annos  como  presos  de  es- 
tado. Entre  as  pessoas  soltas  figuravam  também  alguns  ex-pa- 
dres  jesuítas,  entrando  n'este  numero  o  padre  Tbimoteo  de 
Oliveira,  que  fora  confessor  da  própria  rafnha,  e  o  padre  José 
Perdigão,  procurador  geral  da  sua  ordem,  ambos  ellescom- 
prehendidos  no  processo  que  se  fez  por  causa  dos  tiros  dispa- 
rados contra  el-rei  D»  José,  como  se  vé  na  prova  64  da  Deduo 
ção  chronologica,  sendo  estes  os  únicos  que  tinham  ficado  no 
reino  d'entre  os  seis  principaes  mencionados  no  sobredito 
processo.  D'estes  padres,  assim  postos  em  liberdade,  uns  re- 
colheram-se  ás  casas  de  seus  parentes  e  outros  esperaram  oc- 
casiao  de  fazer  o  mesmo,  ao  passo  que  os  estrangeiros  foram 
para  os  seus  paizes,  logoque  para  isso  houve  occasiao.  A  maio- 
ria d^elles  chegou  atè  a  pedir  á  rainha  que  lhes  destinasse  casa 
onde  podessem  viver  juntos,  pretensão  que  ella  não  só  inde- 
feriu, mas  até  contrariou  tomando  a  resolução  de  os  dividir  por 
differentes  conventos  do  reino,  pertencentes  ás  outras  ordens^. 
Os  mais  dos  presos,  que  eram  empregados  públicos,  não 
só  foram  postos  em  liberdade,  mas  até  restituídos  aos  seus 
cargos,  e  alguns  d*elles  elevados  a  outros  maiores,  contando-se 
tfeste  numero  o  velho  António  de  Andrade  Freire  Enserrabo- 
des,  que  tendo  já  perto  de  oitenta  annos  de  idade,  foi  nomeado 
para  o  desembargo  do  paço  com  a  sua  respectiva  antiguidade  e 
com  o  titulo  e  honras  de  chanceller  mór  do  reino,  logoque  saiu 
do  forte  da  Junqueira,  onde  jazeu  por  vinte  annos  depois  das 

1  o  próprio  núncio  escreveu  para  a  santa  sé  uma  carta  com  data  de  27 
de  maio  de  1777,  dizendo-lhe,  que  tendo  alguns  padres  seculares,  que 
n'outro  tempo  foram  regulares,  pedido  ao  governo  viver  de  novo  em 
communidade,  perguntava,  no  caso  de  qu§  tal  pedido  fosse  deferido,  se 
03  ditos  padres  haviam  de  ter  um  novo  noviciado,  e  por  quanto  tempo, 
e  se  a  sua  antiguidade  começava  de  novo  ou  se  se  lhes  contava  a  que 
tinham  tido  já  anteriormente,  com  as  suas  respectivas  graduações.  Fe- 
lizmente o  governo  evitou  a  necessidade  da  resposta. 
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soas  enviaturas  a  Inglaterra,  Roma  e  Hollanda,  não  tendo  con- 
tra si  outro  crime  mais  do  que  ter  faltado  e  escripto  livre- 
mente contra  o  marquez  de  Pombal,  segundo  se  dizia.  Este 
antigo  funccíonario  do  estado,  postoque  velho  fosse,  achava-se 
ainda  tão  vivo  de  espirito  como  sempre  fora;  estava  magro  e 
trôpego  das  pernas,  custando-lhe  a  subir  as  escadas,  tanto  por 
causa  da  idade,  como  pelo  longo  tempo  da  prisão  que  tinha 
tido,  fechado  n'um  cárcere  por  tantos  annos.  Trabalhou-se 
para  que  elle,  juntamente  com  o  desembargador  Gonçalo  José 
da  Silveira  Preto,  conselheiro  da  fazenda,  a  quem  faziam  do- 
tado de  uma  rara  capacidade  e  igual  integridade,  dotes  que 
talvez  lhe  occasionassem  o  exilio  a  que  o  marquez  de  Pombal 
o  condemnára,  sendo  depois  da  sua  soltura  reintegrado  em 
todos  os  seus  cargos,  fossem  encarregados  de  reverem  todas 
as  leis  do  precedente  reinado,  e  de  lhes  fazerem  as  apostillas 
que  necessárias  lhes  parecessem.  A  mais  notável  das  victimas 
que  saíram  dos  cárceres  e  seguramente  a  de  maior  importância, 
foi  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  que  a  rai- 
nha D.  MariannaYictoria  tinha  mandado  já  entregar  no  dia  23 
de  fevereiro  a  seu  sobrinho,  o  terceiro  conde  de  Povolide,  José 
da  Cunha  de  Athayde,  a  quem  por  então  não  foi  entregue,  por- 
que dirigindo-se  ao  forte  da  Junqueira,  onde  o  suppunha,  não 
o  pôde  ali  receber,  por  se  achar  no  forte  das  Mayas  em  Pe- 
droiços.  Foi  só  no  dia  25  de  fevereiro  que  ao  mesmo  conde 
apresentaram  no  sobredito  forte  o  referido  seu  tio,  tendo  uns 
chinellos  nos  pés  por  sapatos,  uns  farrapos  por  meias  e  uma 
despedaçada  sotaina,  que  algum  dia  fora  roupão,  por  involto- 
rio  do  corpo,  a  cuja  cinta  se  via  atada  por  um  ourelo.  Falto  de 
vista,  com  um  bordão  na  mão,  sem  poder  dar  passo,  nem  di- 
zer palavra,  cara  macilenta,  pelle  junta  aos  ossos  e  mettido  en- 
tre dois  guardas,  eis  a  figura  doeste  bondoso  prelado,  quando 
foi  apresentado  ao  mesmo  conde  de  Povolide,  seu  sobrinho, 
dizendo-Ihe  ser  seu  tio,  o  que  muito  lhe  custou  a  acreditar 
pelo  miserável  traje  em  que  o  via.  Mettido  com  dilTicuIdade 
na  carruagem,  que  lhe  levara,  n*ella  o  conduziu  para  sua  casa 
onde  cuidou  no  seu  restabelecimento,  indo  dar  parte  ao  paço 
do  seu  impedimento  em  que  se  achava  de  poder  ir  pessoalmente 
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beijar  as  mãos  a  saas  magestAdes  e  altezas.  Logoquepôdefal- 
lar,  declarou  que  na  dia  9  de  dezembro  de  1768,  e  demanhS 
muito  cedo,  fora  preso  por  um  ministro,  sendo  conduzido  por 
uma  escolta  de  soldados  desde  Coimbra  até  Loures,  e  d'aqui 
para  o  dito  forte  das  Mayas,  onde  o  metteram  n'uma  pequena 
casa  de  ladrilho  com  nove  palmos  de  comprido  e  nove  de 
largo,  sem  mais  luz  que  a  de  uma  fresta  no  tecto,  de  pouco 
mais  de  um  palmo  em  quadrado,  a  qual  fechava  um  vidro. 
N'esta  casa,  aliás  muito  húmida,  por  ser  o  seu  pavimento  in- 
ferior ao  nivel  da  praia,  esteve  este  venerando  prelado  oito  an- 
nos  e  dois  mezes.  Uma  cousa  notável  lhe  succedéra  e  que  elle 
attribuia  a  milagre,  tal  foi  a  de  n5o  ter  soffrido  durante  o 
tempo  da  sua  prisão  um  só  dos  ataques  de  asthma  que  costu- 
mava ter  em  sua  liberdade.  Emquanto  preso,  nao  communi- 
cou  senão  com  os  guardas,  que  lhe  administravam  o  comer,  e 
pessoas  de  bem  grosseira  condição,  entre  as  quaes  figurava 
uma  caritativa  velha,  que  no  seu  cárcere  entrava  para  fazer  a 
limpeza,  e  á  qual  elle  confessava  dever  em  grande  parte  a  vida, 
levando-lhe  os  regalos  a  que  podia  chegar  a  sua  pobreza  e  sem 
esperança  alguma  de  galardão. 

D.  Miguel  da  Annunciação,  que  no  século  teve  o  nome  de 
Miguel  Carlos  da  Cunha,  nasceu  em  Lisboa  aos  18  de  feve- 
reiro de  1703,  sendo  baptisado  na  freguezia  de  S.  José:  foi 
filho  segundo  do  primeiro  conde  de  Povolide,  Tristão  da  Cu- 
nha de  Athayde  e  de  sua  mulher  D.  Archangela  Maria  de  Tá- 
vora, filha  de  Miguel  Carlos  de  Távora,  segundo  conde  de 
S.  Vicente.  Tendo  D.  Miguel  da  Annunciação  sido  porcionista 
no  collegio  real  de  Coimbra,  e  depois  d'isso  lente  na  universi- 
dade, passou  a  cónego  regrante  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  a 
geral  da  mesma  congregação,  para  que  foi  eleito  em  6  de  abril 
de  1737,  e  por  fim  a  bispo  de  Coimbra.  O  seu  crime  foi  haver 
pubUcado  uma  pastoral  com  data  de  8  de  novembrode  1768, 
em  que  prohibia  na  sua  diocese  a  leitura  de  muitos  livros  que 
a  mesa  censória  licenceára,  facultando  a  leitura  de  outros  que 
ella  tinha  prohibido.  A  citada  pastoral  foi  julgada  falsa,  sedi- 
ciosa e  infame,  e  como  tal  mandada  dilacerar  e  queimar  publi- 
camente em  pregão  na  praça  do  conmiercio  pelo  executor  da 
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alta  justiça,  em  um  sabbado,  24  de  dezembro  do  dito  anno  de 
1768.  Quanto  ao  seu  auctor,  foi  conderanado  á  morte,  tanto 
pela  dita  mesa  censória,  como  pelo  desembargo  do  paço  e 
conselho  de  estado,  não  se  eCfectuando  a  execuçSo  pelos  em- 
baraços que  o  marquez  de  Pombal  encontrou  para  tal  fim  na 
cúria  romana,  dando  logar  a  contestações  que  só  findaram 
com  a  morte  de  el-reí  D.  José.  O  verdadeiro  crime  do  bispo 
de  Coimbra  era  o  ser  tido  em  Portugal  como  chefe  da  seita 
dos  jacobeus  e  sigellistasy  os  quaes  se  offenderam  altamente 
com  as  medidas  reformadoras  do  marquez  de  Pombal,  e  so- 
bretudo com  a  da  instituição  da  mesa  censória,  chegando  ao 
excesso  de  terem  contra  si  a  suspeita  de  attentarem  contra 
a  vida  do  monarcha  que  a  instituiu.  A  doutrina  <ios  jaco- 
beus, aliás  supersticiosa  e  impia,  era  impor  aos  penitentes 
a  obrigação  restricta  de  descobrirem  no  acto  da  conflss3o, 
não  somente  as  próprias  faltas,  mas  até  mesmo  as  alheias, 
ou  as  dos  seus  companheiros  e  cúmplices  no  peccado,  com 
a  designação  até  do  logar  da  sua  residência,  a  fim  de  os 
admoestarem  e  por  este  meio  se  evitar  a  reincidência  do  pec- 
cado. Este  abuso  começou  a  grassar  entre  nós  pelos  annos 
de  1744,  e  particularmente  entre  os  frades  do  Carmo,  cóne- 
gos regrantes  de  Santo  Agostinho,  frades  da  Graça,  e  congre- 
gados de  S.  Filippe  Neri  e  S.Vicente  de  Paulo.  Apesar  da  vio- 
lação do  segredo  da  confissão  ser  na  realidade  um  novo  pec- 
cado, teve  todavia  por  si  sectários  enthusiastas  que  acalorada- 
mente defenderam  em  Coimbra  com  todo  o  apparato  em  pu- 
blicas conclusões  máximas  supersticiosas  e  ímpias  sobre  tal 
assumpto,  imprimindo-se  para  este  fim  um  opúsculo,  com  o 
titulo  de  Theses,  máximas^  exercícios  e  observância  da  Ja^ 
cobea  *.  Tendo  os  ditos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho achado  em  frei  Gaspar  da  Encarnação  um  sujeito  azado 
para  chefe  áos  jacobeus,  empenharam-se  com  D.  João  V  para 
alcançarem  do  papa  o  nomea-lo  reformador  da  sua  ordem,  como 


1  Chamaram-se  jacobeus  aos  d'e8ta  seita,  porque  na  sala  onde  as  snas 
máximas  foram  primeiramente  iniciadas,  existia  uma  pintura  represen- 
tando a  escada  de  Jacob. 


conseguiram.  Com  este  poderoso  auxiliar  a  seita  áo&jacobem 
pareceu  marchar  ao  seu  triumpho,  alistando-se  qo  seu  grémio 
todos  os  ecclesiasticos  de  aspirações  decididas  ás  doutrinas 
do  retrocesso  politico,  e  portanto  ás  da  ignorância  e  fanatismo, 
contando-se  entre  os  seus  sectários  o  bispo  do  Algarve,  o  de 
Elvas  e  sobretudo  o  de  Coimbra,  chegando  este  a  escreverão 
papa  mna  carta  apologética  da  dita  seita  com  o  fim  de  conse- 
guir de  Roma  a  sua  apprbvaçSo,  e  a  conseguiria  talvez,  se  o 
patriarcba  Saldanha  e  o  cardeal  da  Cunha  se  não  empenhas* 
sem  em  sentido  opposto,  de  que  resultou  expedir  o  papaBene* 
dicto  XIY  quatro  bulias  successivas,  condenmando  todas  ellas 
a  Jdcohea.  Á  ultima  d'estas  bulias  deu  o  governo  portuguez  o 
seu  beneplácito,  mandando-a  imprimir  com  todos  os  docu- 
mentos relativos  á  dita  seita,  com  o  titulo:  Memorial  sobre  o 
scisma  do  sigellismOy  que  os  denominados  Jacobeus  e  Beor 
tos  levantaram  n'este  reino  de  Portugal.  Para  acabar  de  con- 
cluir este  begocio,  a  inquisição  interveiu  igualmente  n'elle, 
publicando  pela  sua  parte  um  edicto  contra  os  jacobeus  e  ^• 
gellistas,  acabando  finalmente  pela  dura  perseguido,  que  por 
todos  os  lados  o  marquez  de  Pombal  lhes  fez. 

0  certo  é  que  a  soltura  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da 
Annunciação,  fez  uma  extraordinária  sensação  em  Lisboa. 
Apresentando-se  aos  novos  soberanos,  foi  por  elles  recebido 
com  todas  as  provas  da  mais  particular  estima,  e  do  bom  con- 
ceito que  lhes  merecia,  de  que  resultou  ser  logo  visitado  por 
grande  numero  de  pessoas  de  todas  as  jerarchias,  tendo-o  como 
o  primeiro  martyr  do  despotismo  do  marquez  de  Pombal.  Mais 
tarde  lhe  fez  expedir  a  rainha  D.  Maria  I  uma  carta  regia  ^ 
fazendo-lhe  saber  o  grande  prazer  que.  tivera  em  que  seu  pae 

1  Era  datada  de  7  de  julho  de  1777;  mas  alem  d'ella,  expedia  lam- 
bem o  secretario  de  estado,  visconde  de  Yilla  Nova  da  Cerveira,  na  data 
de  10  do  dito  mez  de  julho,  um  aviso  pelo  qual  mandou  vir  á  sua  pre- 
sença o  livro  do  cabido  da  sé  de  Coimbra,  onde  estava  registada  a  carta 
regia  de  9  de  dezembro  de  1768,  por  que  se  lhe  mandava  reputar  este 
bispo  por  morto,  a  fim  de  que  com  a  sua  própria  mâo,  elle  secretario,  a 
riscasse  e  aspasse  por  modo  tal  que  nunca  mais  se  podesse  ler,  decla- 
rando té-lo  assim  feito  por  ordem  expressa  de  sua  magestade. 


fosse  o  próprio  que  pozesse  termo  aos  seus  grandes  trabalhos 
6  padecimentos,  não  sendo  menor  o  que  também  tinha  em  o 
contar  no  humero  dos  seus  vassallos  mais  beneméritos,  por 
conservar  sempre  illesa  a  boa  opinião,  bem  como  a  necessá- 
ria vigilância  de  pastor  exemplar,  reunida  aos  louváveis  exem- 
plos de  fidelidade  e  obediência  ás  reaes  determinações,  de  que 
resultava  o  justo  conceito  que  ella  fazia,  louvando-o  pelo  seu 
fervoroso  e  apostólico  zelo.  Na  referida  carta  regia  se  orde- 
nava igualmente  que  ella  fosse  registada,  não  só  nos  livros  da 
secretaria  do  bispado,  mas  tanibem  nos  da  camará  da  villa  de 
Arganil,  para  a  todo  o  tempo  constar  o  seu  conteúdo.  Alem 
da  corte,  que  foi  toda  á  porfia  comprimentar  este  prelado,  al- 
guns indivíduos  se  encontraram  também  dos  próprios  que  o 
prenderam  e  sentencearam,  sendo  inexacto  o  que  alguns  annos 
depois  se  espalhou,  que  o  mesmo  marquez  de  Pombal  fora 
igualmente  um  d'aquelles  que  lhe  pediram  perdão,  beijando- 
lhe  como  arrependido  o  annel.  A  todos  os  que  o  visitaram  re- 
cebeu o  bispo  com  a  maior  benevolência  e  polidez  possivel, 
até  que  na  tarde  do  dia  11  de  agosto  de  1777  partiu  para  a 
sua  diocese,  depois  de  uma  tão  dilatada  e  trabalhosa  ausência 
como  fora  a  sua.  A  camará  municipal  d'aquella  cidade  orde- 
nara, para  maior  brilhantismo  da  sua  recepção,  que  as  ruas 
do  transito  se  juncassem  e  as  janeilas  se  ornassem  do  melhor 
modo,  que  podessem  os  seus  respectivos  moradores,  devendo 
igualmente  illuminar-se  toda  a  cidade  por  três  noites  succes- 
sivas,  como  e£fectivamente  se  praticou,  distinguindo-se  mais 
particularmente  a  rua  da  Calçada  e  a  das  Fangas,  pela  riqueza 
das  suas  colchas  e  magestosas  tapeçarias.  O  arco  de  Almedina 
via-se  armado  com  cortinas  de  velludo,  franjadas  de  oiro, 
tendo  em  cima  uma  tarja  com  a  letra :  Benedicius  qui  venit 
m  nomine  Domini.  E  logo  na  parede  fronteira  ao  mesmo  arco 
se  lia  em  outra  mais  espaçosa  tarja  a  letra  : 

Ex  ore  ivfantium^  et  lacteniium  perfecisti  laudem 

Propter  inimicos  tiios 

Ut  destruas  inimicum,  et  nltorem. 

Todas  as  irmandades  e  coUegiadas  se  ajuntaram  á  entrada 


2^ 

da  cathedral,  que  estava  ricamente  armada.  Todas  as  orde- 
nanças do  termo  e  milícias  da  cidade  se  formaram  para  a  re- 
cepção do  prelado  que  se  esperava,  aquellas  no  principio  da 
ponte,  e  estas  no  largo  da  Feira.  A  mesma  universidade  de- 
terminou também,  que  dois  lentes  de  primeira  graduação  o 
fossem  cumprimentar  em  nome  d'ella.  No  sitio  do  Almegue 
se  foram  postar  ranchos  de  innocentes  creanças  em  forma  de 
procissão,  todos  elles  bem  compostos,  e  ornados  com  suas 
coroas  e  capellas  de  flores  na  cabeça,  uns  levando  nas  mãos 
ramos  de  palma  e  oliveira,  outros  cannas  verdes,  campainhas, 
tambores  e  adufes :  cada  um  doestes  ranchos  tinha  igualmente 
sua  bandeira  com  disticos  e  letras,  accommodadas  ás  circum- 
stancias.  No  dia  21  do  referido  mez  de  agosto  já  o  bispo  ti- 
nha chegado  á  quinta  da  mitra  em  S.  Martinho,  pouco  mais 
de  um  quarto  de  légua  distante  de  Coimbra,  tendo  partido  do 
Louríçal  na  manhã  do  mesmo  dia.  Na  tarde  de  22  principia- 
ram a  correr  para  S.  Martinho  lentes,  collegiaes,  oppositores, 
cónegos,  juizes»  ministros,  fidalgos,  cavalleiros,  e  todas  as 
mais  pessoas  de  distincção  na  cidade,  indo  umas  em  cavalga- 
duras, outras  em  carruagem.  De  S.  Martinho  partiu  o  préstito 
pelas  quatro  horas  da  referida  tarde,  vindo  adiante  o  meiri- 
nho com  a  sua  vara  alçada,  montado  em  um  formoso  e  bem 
ajaezado  cavallo :  seguiam-se  depois  as  alas  das  mais  pessoas 
de  cavallo,  e  a  estas  as  seges  e  carruagens,  que  chegaram  ao 
numero  de  47,  vindo  no  fim  d'ellas  a  do  ancião  prelado.  Che* 
gando  ao  Almegue,  foi-lhe  muito  sensível  ver  ali  as  differen- 
tes  turmas  das  creanças,  que  o  esperavam,  e  o  começaram  a 
festejar,  apenas  o  descobriram.  O  concurso  do  povo  era  im- 
menso,  custando  muito  ao  coche  o  poder  dar  passo  desde  o  Ó 
da  ponte  em  diante,  não  podendo  chegar  á  rua  da  Calçada  an^^ 
tes  das  cinco  horas  da  tarde.  O  toque  dos  sinos,  o  estridor 
dos  fogueies,  e  os  repetidos  vivas  atroavam  os  ares  incessan- 
temente. As  senhoras,  que  ornavam  as  janellas,  cobriani-lhe 
de  flores  o  dito  coche,  sobre  p  qual  lh'as  atiravam.  Todos 
estes  actos  de  alegria  enterneceram  sobre  modo  o  virtuoso 
prelado,  qile  por  mais  de  Uma  vez  se  lhe  viu  limpar  as  lagri- 
mai que  pélas  faces  lhe  corriam.  Por  este  modo  foi  recebido 


em  todas  as  ruas  do  transito,  até  que  finalmente  chegou  ao 
largo  da  Feira.  Á  porta  da  sé  foi  recebido  debaixo  de  pallio, 
em  cujas  varas  pegavam  seis  cónegos,  cantando  a  musica  a 
aDtipbona  Ecce  sacerdos.  Feita  uma  breve  oração  na  capella 
do  Santíssimo,  d^ella  se  dirigiu  á  cadeira  prelaticia,  onde  o  re- 
vestiram das  insígnias  pontificaes.  Celebrado  o  beijamâo,  em 
que  se  observou  a  ordem  da  precedência,  seguiu-se  a  expo- 
sição do  Santíssimo,  e  o  Te  Deum  laudamusj  que  o  mesmo 
prelado  entoou,  e  a  musica  continuou,  terminando  a  funcção 
pela  benção,  que  com  o  Santíssimo  nas  mãos  lançara  ao  povo. 
Da  igreja  passou  depois  ao  paço  episcopal,  onde  o  estavam 
esperando  os  infantes  D.  António  e  D;  José,  que  do  Bussaco 
se  tinham  já  dirigido  a  Coimbra,  hospedando-se  no  mosteiro 
de  Santa  Cruz.  Installado  no  dito  paço,  o  cabido  o  foi  em  cor- 
poração felicitar,  indo  de  sobrepelizes^  murças  e  cruz  levan- 
tada, entoando  alegremente  o  cântico  BenedUctus,  Na  manha 
do  dia  23,  foi  visitado  com  toda  a  etiqueta  por  todas  as  pes- 
soas de  consideração,  bem  como  pelas  irmandades  e  coUegía- 
das  da  cidade,  que  todas  foram  processionalmente,  á  imita- 
ção do  cabido.  Entre  as  illuminaçoes  de  mais  brilho  figurou 
sobre  todas  a  do  seminário  episcopal,  como  era  de  rasão  que 
fosse,  por  ser  o  mesmo  D.  Miguel  da  Ànnunciação,  não  só  o 
seu  bemfeitor,  mas  até  o  seu  fundador,  manifestando  assim 
todos  os  indivíduos  e  corporações  de  Coimbra  os  mais  expres- 
sivos actos  de  contentamento  pela  restituição  do  seu  antigo 
e  respeitável  bispo  *. 

No  mesmo  dia  em  que  do  forte  das  Mayas  saiu  D.  Miguel 
da  Ànnunciação,  saíram  igualmente  do  forte  da  Junqueira  o 
provisor  do  seu  respectivo  bispado,  o  vigário  e  o  secretario 


1  No  fim  de  qua^i  dois  annos  falleceu  este  venerando  prelado,  tendo 
logar  o  sea  trespasso  a  29  de  agosto  de  i779,  no  convento  de  Semide^ 
duas  léguas  distante  da  cidade,  para  onde  tinha  ido  assistir  á  eleição  da 
respectiva  abbadessd;  uma  terrível  cdtarrhal  o  roubou  ás  suas  ovelhas 
no  curto  espaço  de  quatro  dias,  fallccendo  pela  hora  e  meia  da  tarde* 
Â  30  foi  o  seu  cadáver  transportado  para  o  itlost«ird  de  Santa  Crus, 
onde  em  vida  pediu  que  o  enterrassem;  O  clero  da  cidade  ^aiu  a  cavallo 
a  espera-lo  até  á  Portella,  meia  légua  fora  db  Coimbra; 
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^0  bispo,  segui  ndo-se  depois  os  outros  presos,  como  já  se 
disse.  Todos  os  que  por  aquella  occasiao  foram  postos  em  li- 
berdade appareceram  em  publico  no  mais  lamentável  estado 
de  desolação  e  miséria,  inevitável  resultado  da  sua  longa  de- 
tenção, excitando  em  todos  os  espectadores  a  mais  pronun- 
ciada compaixão,  em  presença  de  tão  pathetica  scena.  Quasi 
todos  se  viam  semi-nás,  cobertos  de  farrapos  e  sem  outro 
vestido  mais  do  que  o  panno  do  enxergão  que  nos  primeiros 
annos  lhes  servira  de  cama:  uma  comprida,  esquálida  e  em- 
maranhada  barba  lhes  dava  o  mais  triste  e  hediondo  aspecto» 
acabando  de  os  desQgurar  completamente.  Alguns  estavam 
cm  tal  estado  de  fraqueza  que  mal  podiam  caminhar,  e  na 
maior  parte  tfelles  se  via  uma  côr  lívida  e  o  corpo  inchado. 
Entre  estes,  outros  havia,  que,  condemnados  por  largos  annos 
ao  silencio,  quasi  que  tinham  perdido  o  habito  de  fallar.  Mui- 
tos dos  grandes  do  reino,  saídos  também  dos  cárceres,  esta- 
vam confundidos  com  os  presos  da  infima  classe,  dos  quaes 
não  faziam  distincção  alguma,  não  obstante  o  seu  nascimento 
e  jerarchia.  A  narração  feita  por  estes  desgraçados  causou  a 
mais  viva  commoção  no  povo,  que  impressionado  só  pelo  que 
via  e  ouvia,  se  encheu  de  indignação  contra  o  marquez  de 
Pombal,  olhado  por  todos  como  um  tyranno  e  causador  de 
todas  estas  desgraças.  Diz-se  que  á  execução  de  todas  estas 
ordens  se  oppozera  fortemente  o  referido  marquez,  conse- 
guindo somente  ser  reprehendido  e  passar  em  seguida  pela 
mortificação  de  ver  desprezados  os  seus  conselhos.  Desde  que 
foi  notório  não  ser  elle  chamado  para  cousa  alguma  no  paço, 
não  só  se  começou  a  fallar  com  a  maior  franqueza  e  liberdade 
contra  elle  e  segundo  cada  um  queria,  passando-se  igualmente  . 
a  insultar  alguns  dos  seus  sequazes  com  vozes  e  palavras  in- 
decentes, mas  até  entraram  todos  a  escrever  diatribes  a  seu 
respeito  e  dos  seus  partidistas  com  igual  liberdade  e  desafogo, 
tanto  em  prosa  como  em  verso.  E  como  se  acreditasse  em  pu- 
blico que  a  melhor  recreação  para  a  real  fiimilia  era  ouvir  ler 
e  recitar  estas  composições,  com  tal  profusão  se  espalharam 
ellas  por  toda  a  capital,  que  collector  houve  que  juntou  três 
e  quatro  volumes,  em  que  só  os  sonetos  avultavam  a  mais  de 
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setecentos  *,  sendo  por  este  modo  o  raarquez  do  Pombat  o  as; 
sumpto  de  uma  nova  celebridade  e  o  alvo  de  todas  as  conver- 
sações. Póde-se  fazer  uma  idéa  de  qual  nao  seria  a  desenvol- 
tura de  um  reino  inteiro,  vendo-se  em  liberdade,  depois  de 
uma  terrível  oppressão,  em  que  se  não  podia  fallar  nem  es- 
crever a  mais  pequena  cousa  que  tivesse  sombras  de  censura 
para  com  o  mais  insignificante  acto  da  administração  publica. 
Era  a  todos  forçoso  sofifrer  com  toda  a  submissão  o  peso  de 
um  jugo,  imposto  a  todas  as  classes  e  jerarchias,  tendo  de 
bemdizer  todas  ellas  a  despótica  mão  que  as  flagellava.  Livres 
pois  d'este  jugo,  seguiu-se  logo  não  haver  convicio  que  lhes 
não  lembrasse  contra  o  seu  opprcssor,  injuria  que  lhes  esque- 
cesse, sentença  que  lhe  não  dessem,  e  castigo  que  lhe  não  ap- 
plicassem,  fazendo-se  tudo  isto  com  tanta  maior  fúria  quanto 
mais  successivas  iam  sendo  as  providencias  precursoras  da 
inteira  queda  do  valimento  e  poderio  do  mesmo  marquez  de 
Pombal  ^.  Também  não  dava  pequeno  impulso  ao  clamor  pu- 
blico assim  levantado,  ver  restituídos  ao  exercicio  da  prédica 
e  do  confessionário  muitos  membros  do  clero  regular,  e  parti- 
cularmente os  congregados  do  oratório  e  da  missão  de  S.  Vi- 
cente de  Paulo,  que  d'aquellas  funcções  tinham  sido  privados 
como  sectários  da  seita  jacobea. 

Uma  circumstancia  particular  se  deu  com  alguns  /los  pre- 
sos do  forte  da  Junqueira,  tal  foi  a  de  não  quererem  sair  d'elle 
o  marquez  de  Àlorna,  D.  João  de* Almeida  Portugal;  o  conde 
de  S.  Lourençx),  D.  João  José  Ansberto  de  Noronha,  c  os  qua- 
tro irmãos  do  marquez  de  Távora,  que  eram  Nuno  Gaspar  de 
Távora,  Manuel  Rafael  de  Távora,  João  Baptista  de  Távora  e 
José  Maria  de  Távora:  todos  estes  fidalgos  ficaram  apenas  go- 
sando  a  liberdade  de  estarem  juntos  nas  salas  do  citado  forte, 

i  Para  se  fazer  uma  idéa  das  producções  em  verso,  vao  algumas  d'el- 
las  coHigidas  no  documento  n.*  1,  no  volume  dos  documentos. 

2  Cartas  do  marquez  de  Almodovai*,  ministro  de  Hespaiiha  cm  Lisboa, 
para  o  conde  de  Florida  Branca,  secretario  d  estado  em  Madrid,  e  para 
seu  tio,  o  duque  de  Losada,  em  4  c  9  de  marro  de  1777.  (Correspondên- 
cia interceptada,  existente  no  archivo  do  ministério  da  guerra  no  jardim 
botânico  em  Belém. 

TOM.  I  !•"} 
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pois  antes  (JMslo  estavam  em  eslreitissimos  cárceres.  O  fim 
doeste  seu  procedimento  era  o  conseguirem  da  rainha,  que 
mandasse  examinar  os  seus  respectivos  processos,  poisque 
tendo  a  consciência  de  serem  innocentes,  queriam  sair  n'esta 
qualidade,  e  nao  na  de  perdoados,  graça  esta  que  esperavam 
alcançar  da  piedade,  justiça  e  protecção  com  que  sua  mages- 
tade  os  honrava.  A  este  pedido  lhes  deferiu  a  soberana  por 
portaria  de  7  de  março,  concebida  nos  seguintes  teimos: 
tManda  a  rainha  que  em  attenção  ás  recommendações  de  seu 
augusto  pae,  el-rei  D.  José  I,  que  por  effeito  da  sua  real  pie- 
dade perdoou  aos  presos  que  se  achavam  arguidos  das  cul- 
pas de  estado,  sejam*  soltos  das  prisões  em  que  estiverem  o 
niarquez  de  Aloma,  Nuno  Gaspar  de  Lorena,  Manuel  de  Lo- 
rena e  José  Maria  de  Lorena.  E  porque  não  é  justo  nem  a  sua 
magestade,  nem  a  honra  dos  mesmps  presos  permitte  que  an- 
dem na  sua  corte,  sem  primeiro  se  acharem  justificados  da 
mais  leve  mancha  de  culpa  de  inconfidência,  ordena  a  mesma 
senhora,  que  saindo  os  sobreditos  presos  das  prisões,  se  reti- 
rem em  distancia  de  vinte  léguas  d'esta  corte,  de  onde  pos- 
sam usar  dos  meios  próprios  e  judiciaes,  para  se  averiguar  a 
sua  culpa  ou  innocencia,  como  sua  magestade  pennittir». 
Era  realmente  injusto  ou  inconsequente  que  estes  fidalgos, 
não  mencionados  no  processo  dos  tiros  contra  o  rei  defunto, 
se  mandassem  retirar  para  vinte  léguas  distante  da  corte,  até 
que  se  justificassem  das  suspeitas  que  contra  si  tinham,  e  se 
permittisse  andarem  na  sua  liberdade  os  dois  ex-jesuitas,  Thi- 
moteo  de  Oliveira  e  José  Perdigão,  estando  mencionados  no 
referido  processo,  sem  que  n'este  se  tivesse  ainda  mostrado 
vicio  para  se  dever  ter  como  nullo  em  parte  ou  no  todo,  de 
que  resultava  dever  merecer  respeito,  principalmente  ver- 
sando sobre  um  assumpto  tão  grave  e  delicado  e  que  tao  di- 
rectamente ia  contender  com  a-memoria  do  fallecido  rei,  cu- 
jos actos  se  deviam  respeitar,  pelo  menos  emquanto  se  não 
demonstrassem  injustos.  Como  quer  que  seja  os  fidalgos  de 
que  trata  a  portaria  acima  mencionada  fixaram  a  sua  resi- 
dência fora  de  Lisboa  pela  seguinte  maneira :  o  marquez  de 
Alorna>  D.  João  de  ÂUneida  Portugal,  foi  para  a  sua  quinta 


de  Valle  de  Nabaes,  junto  a  Almeirim,  posto  nâo  ser  povoa- 
rão que  se  achasse  a  viute  lej^uas  distante  da  còrte,  conce- 
dendo-se-lhe  que  em  sua  companhia  levasse  para  a  sua  dita 
quinta  o  íilho  do  duque  de  Aveiro,  D.  Martinho  Mascarenhas. 
O  conde  de  S.  Lourenço,  1).  José  Ansberto  de  Noronlia,  con- 
tinuando a  dar  i^rovas  de  perturbações  de  cabeça  e"  prefe- 
rindo a  estar  em  sua  própria  casa  p  ir  viver  enire  os  padres 
da  congregação  do  oratório,'  que  já  o  tratavam  muito  antes 
do  seu  contratempo,  ao  cuidado  delles  se  entregou  effectiva- 
mente.  Nuno  Gaspar  de  Távora  e  Manuel  Rafael  de  Távora 
foram  para  Evôra,  e  seu  irmão  José  Maria  de  Távora,  já  al- 
gum tanto  demente  e  esquecido,  licou  em  Lisboa  em  casa  de 
sua  irmã,  a  condessa  da  Ribeiía  Grande,  D.  Margarida  de 
Lorena. 

Para  se  conhecer  da  conducta  dos  fidalgos  supplicantes  no- 
meou a  rainha  uma  junta  de  ministros  de  confiança,  medida 
que  tanto  mais  mortificou  o  manpiez  de  Pombal,  quanto  que 
elle  mesmo,  julgando  dever  ministrar  a  esi^ecie  sobru  que  se 
lhes  devia  fazer  o  processo,  paia  que  de[)ois  da  sentença  lhes 
recaísse  o  perdão,  cujo  pensamento  Uivava  comsigo  a  tenção 
sinistra  de  lhes  dilatar  a  soltura  e  endmraçar-lhes  o  assumpto, 
viu  fi*u$tradas  todas  as  suas  vistas.  A  junta  constituiu-se  e  o 
resultado  da  incumbência,  que  teve  a  seu  cargo,  foi  o  decla- 
rar illibada  a  conducta  do  mar(|uéz  de  Alorna,  como  se  vê  do 
seguinte  decreto,  datado  de  17  de  maio.  «Ponjuanto  fui  ser- 
vida mandar  que  o  marqucz  de  Alorna,  quando  saiu  da  pri- 
são em  que  se  achava,  se  retirasse,  íFesta  corte,  emquanlo  se 
não  justificasse  da  mais  leve  culpa  de  inconfidência,  e  reque- 
rendo-me  o  dito  marquez  a  (íxacla  averiguação  da  sua  inno- 
cencia  ou  culpa,  sendo  commettido  este  importante  negocio  a 
uma  junta  de  ministros,  dignos  d^elle,  com  assistência  do  pro- 
curador geral  da  minha  real  coroa,  foi  por  todos  uniforme- 
Vivente  julgado  que  o  dito  marquez  se  achava  innocentej  e 
sem  prova  por  onde  se  podesse  dizer  culpado:  hei  por  bem 
de  o  declarar  assim,  para  que  possa  ser  restabelecido  ás  hon- 
ras ^  liberdades  que  por  direito  lhe  competem».  Apenas  o 
marquez  de  Alorna  teve  conhecimento  deste  decreto,  imme- 
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diatamente  se  apresentou  em  Lisboa  e  do  seguinte  dia  ao  da 
sua  chegada  dirigiu-se  ao  paço,  onde  teve  a  honra  de  beijar  a 
mão  á  rainha,  bem  como  a  el-rei,  seu  esposo,  que  o  recebe- 
ram de  um  modo  próprio  a  fazer-lhe  esquecer  as  desgraças 
por  que  passou,  quando  lhe  fosse  possivel  esquecê-las.  O  ne- 
gocio dos  Tavoras,  postoque  fosse  mais  demorado,  esperava- 
se  que  também  em  breve  se  decidisse,  e  segundo  se  suppunha 
de  um  modo  a  elles  favorável,  o  que  teria  acontecido  com 
promptidao  igual  á  da  causa  do  marquez  de  Alorna,  a  não  se 
ter  achado  alguma  cousa  escura  uma  certa  resposta,  dada  por 
Manuel  Rafael  de  Távora,  que  era  conde  deVilla  Nova  de 
Portimão.  Aos  dois  infantes,  irmãos  bastardos  do  defunto  rei, 
D.  António  e  D.  José,  vulgarmente  conhecidos  pela  denomi- 
nação de  meninos  de  Palhaviã,  ambos  elles  presos  e  dester- 
rados pelo  marquez  de  Pombal  desde  1760  no  convento  da 
serra  do  Bussaco,  fez  a  rainha  saber  que  podiam  vir  para 
Coimbra,  onde  com  effeito  chegaram  a  26  de  maio,  demoran- 
dò-se  ali  até  que  em  Lisboa  se  lhes  preparasse  uma  condigna 
residência,  a  qual  elTectivameBte  se  lhes  preparou  no  antigo 
palácio  dos  condes  da  Ericeira  e  marquezes  do  Louriçal,  em 
Palhavã,  na  estrada  de  Sete  Rios,  abaixo  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira,  actualmente  i)ertcncente  ao  conde  de  Azambuja, 
que  o  reedificou  em  1863.  O  infante  D.  José  fora  de  mais  a 
mais  inquisidor  geral,  logar  que  o  mesmo  marquez  de  Pom- 
bal lhe  tirou  para  o  dar  a  seu  irmão,  Paulo  de  Carvalho,  e 
por  morte  d'este,  ao  famigerado  cardeal  da  Cunha  (D.  João 
Cosme  da  Cunha,  ou  D.  João  de  Nossa  Senhora  da  Porta). 
Levantou-se  também  o  interdicto  a  familia  Ilolstein,  que  se 
achava  refugiada  em  Génova,  d'ondc  logo  veiu  para  Lisboa 
D.  Frederico  Guilhelmo  de  Sousa  Holslein,  ficando  ainda  lá 
os  dois  irmãos  D.  Augusto  e  D.  Alexandre.  Por  aviso  de  30 
de  março  de  1777  se  publicou  logo  innocente  D.  Filippe  José 
de  Sousa  Calhariz.  D.  João  de  Bragança  (depois  duque  de  La- 
fões), que  desde  largo  tempo  se  achava  desterrado  em  Vienna 
de  Áustria,  e  que  durante  o  seu  desterro  se  havia  muito  in- 
struído nas  artes  e  nas  sciencias,  foi  chamado  pela  rainha, 
bem  como  outros.  Ao  mesmo  D.  João  escrevia  sua  irmã. 
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D.  Joanna  Perpetua  do  Bragança,  na  data  de  4  de  março,  di- 
zeadõ-lhe  o  seguinte:  «Receba  você,  juntamente  com  a  se- 
gunda de  cambio,  os  parabéns  adiantados  do  dia  dos  seus 
annos,  que  entendo  serão  os  últimos  que  lhe  dê  por  escripto, 
pois  é  de  presumir  que  você  não  deixará  de  se  recolher  com 
pressa  á  pátria,  não  só  pela  precisa  obrigação  de  beijar  a  mão 
aos  novos  reis  e  príncipes,  mas  lambera  para  ser  participante 
das  felicidades  que  n'este  reino  esperámos  todos.  As  pessoas 
reaes  me  tratam  com  grande  benignidade  e  estou  prevenida 
para  depois  do  nojo,  lhe  apresentar  o  requerimento  para  o 
despacho  da  nossa  casa,  e  cheia  de  esperanças  de  sermos 
attendidos.  Prometti  no  correio  passado  dar  novas,  principia- 
rei por  aquellas,  que  não  custumam  ir  ás  gazetas.  Logoque 
el-rei,  que  Deus  tem,  expirou  vinte  e  três  minutos  depois  da 
meia  noite,  já  no  dia  24  todos  os  seus  camaristas,  que  se  acha- 
vam juntos  na  camará,  beijaram  a  mão  ao  novo  rei  e  depois 
na  casa  de  fora  lh'a  beijaram  também  o  cardeal  da  Cunha,  e 
o  raarquez  de  Pombal,  que  ali  se  achavam.  Quizeram  depois 
ir  ao  quarto  da  nova  rainha,  mas  el-rei  lhes  disse,  que  ella  es- 
tava summamente  quebrantada  pela  alTlicção  e  trabalho,  o  que 
se  tinha  recolhido  por  alguns  instantes.  Os  camaristas  disse- 
ram que  se  não  podia,  dilatar  aquella  ceremonia,  de  que  resul- 
tou levantar-se  a  rainha  e  dar  beijamão  a  todos  os  sobreditos». 
Pelo  tepipo  adiante  foram  continuando  estas  medidas  de  be- 
nevolência e  mesmo  de  predilecção  para  com  os  mais  perse- 
guidos durante  o  passado  reinado.  Em  17  de  agosto  se  revo- 
gou por  ura  alvará  ura  outro  por  que  fora  desnaturalisado  do 
reino  JBstevão  Soares  de  Mello.  Por  decreto  de  28  de  outubro, 
ainda  do  mesmo  anno  de  1777,  se  restabeleceu  a  memoria  de 
Belchior  da  Fonseca,  por  ter  sido  morto  com  ignominia  pelo 
juizo  da  inconfidência,  para  não  servir  de  infâmia  á  sua  poste- 
ridade. Por  aviso  de  1 1  de  julho  de  i778  se  restituiu  aos  seus 
cargos  e  se  honorificou  o  desembargador  José  Bernardo  da 
Gama  e  Athayde,  que  com  achaques  habituaes  e  alguma  de- 
mência chegara  do  presidio  de  Africa  para  onde  fora  injusta- 
mente desterrado.  Por  alvará  de  17  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  1778  jse  declararam  innocentes  o  conde  de  S.  Lou- 
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renço  e  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  preso  e  morto 
na  torre  de  S.  João  da  Foz  do  Porto.  Por  carta  regia  de  15  de 
março  de  1779  foi  restituído  e  honorificado  o  capilão  de  mar 
e  guerra  Manuel  de  Mello  e  Castro.  E  finalmente  por  decreto 
de^30  do  mez  de  junho  foi  igualmente  restituida  a  seus  fo- 
ros a  condessa  de  Athouguia,  D.  Marianna  de  Távora,  alem 
de  outros. 

O  que  fica  dito  é  bastanle^  para  tornar  evidentes  os  podero- 
sos motivos,  que  havia,  para  a  grande  reacção,  que  por  toda 
a  parte  se  levantava  contra  a  marcha  da  administração  transa- 
cta, presidida  e  dirigida  na  totalidade  pelo  primeiro  ministro 
de  el-rei  D.  José,  o  primeiro  marquez  de  Pombal,  Sebastião 
José  de  Carvalho  o  Mello.  A  alegria  de  ver  um  pae,  um  pa- 
rente, e  um  amigo,  que  desde  tantos  annos  se  reputava  per- 
dido, não  podia  deixar  de  augmentar  o  furor  das  iras  contra 
o  causador  de -tantos  males.  As  visitas  feitas  aos  desgraçados 
que  saíram  das  prisões,  a  narração  das  suas  misérias,  traba- 
lhos e  solTrimentos  passados,  e  finalmente  as  felicitações  di- 
rigidas tanto  a  elles,  como  ás  suas  familias,  tinham  occupado 
os  primeiros  dias,  dedicados  a  um  respiro,  que  forçosamente 
havia  de  ter  por  alvo  estigmatisar  a  pessoa  de  um  ministro, 
para  quem  a  mais  pequena  sombra  de  opposição  aos  seus 
actos  e  medidas  era  tida  como  crime  de  estado,  e  de  ordinário 
tanto  mais  grave,  quanto  mais  elevada  era  a  pessoa  que  tinha 
incorrido  no  seu  desagrado  por  tal  motivo.  Conseguinlemenle 
a  reacção  contra  a  oppressão  passada  ia  progressivamente 
crescendo  na  corte,  á  proporção  que  so  ia  compondo  dos  perse- 
guidos, ou  por  elles  se  ia  gradualmente  influenciando,  d'onde 
'  se  estendera  a  todas  as  classes  e  indivíduos,  entrando  n*ella 
a  própria  familia  real,  cujos  membros  não  tinham  esc^apado 
aos  furores  do  omnipotente  ministro.  Similhante  reacção  to- 
mava portanto  cada  vez  mais  corpo  de  um  para  outro  dia, 
não  sendo  possivel  que  em  taes  circumstancias  pódesse  o  dito 
ministro  conservar  o  seu  antigo  prestigio,  e  muito  menos  o 
seu  poder  para  merecer  respeito,  tendo  i^erdido  ambas  eslas 
cousas  pelo  abuso  da  auctoridade  que  commetteu,  ordenando 
com  a  maior  crueldade  e  tyrannia  todas  as  torturas,  perse- 


Í3i 

guiçoes  e  desterros  de  que  se  tem  dado  noticia :  por  conse- 
guinte nao  só  era  inevitável  a  sua  queda,  mas  até  mesmo  a 
sua  ruina.  Â  queda  Iti'a  annunciou  primeiro  que  ninguém  o 
próprio  cardeal  da  Cunha,  que  esquecendo*se  dos  altos  bene- 
fícios que  d'elle  recebera,  teve  o  desaforo,  quando  el-rei  se 
achava  já  nos  paroxismos  da  morte,  perdida  como  tinha  a 
falia,  de  lhe  sair  ao  encontro  para  descaradamente  lhe  dizer: 
r.  ex.^  pôde  retirar-se  do  paço,  onde  já  nada  tem  que  fazer ^ 
por  estarem  acabadas  todas  as  suas  funcções.  Todavia  a  sua 
estada  no  ministério  ainda  continuou  por  alguns  dias;  mas  por 
mera  formalidade,  por  ter  a  rainha  commettido  a  parte  prin- 
cipal da  administração  ao  ministro  da  guerra  e  estrangeiros, 
Ayres  de  Sá  e  Mello,  até  que  finalmente  ordenou  que  se  fi- 
zesse o  decreto  da  demissão  do  marquez  de  Pombal.  A  esta 
ordtem  fez  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  á  mesma  sobe: 
rana  a  seguinte  reflexão  na  data  de  4  de  março  de  1777 :  c  O 
decreto  para  a  (Jemissão  do  marquez  de  Pombal,  sendo  a  pri- 
meira resolução  que  sua  magestade  tomou  a  respeito  do  dito 
marquez;  e  podendo  não  ser  a  ultima,  que  seja  preciso  to- 
mar, assim  sobre  o  que  lhe  pertence,  como  sobre  tudo  o  que 
administrou,  é  indispensavelmente  necessário  para  a  dita  pri- 
meira resolução,  que  não  seja  incongruente  com  as  que  de- 
pois se  poderão  seguir.  Sua  magestade  no  dito  decreto  con- 
descende em  que  seja  o  mesmo  marquez  quem  peça  a  sua 
demissão;  accorda-lhe  os  ordenados  de  secretario  doestado 
durante  a  sua  vida,  e  faz-lhe  mercê  de  uma  commenda,  o  que 
tudo  junto  é  certamente  um  despacho,  e  uma  tacita  approva- 
ção  dos  serviços,  queT  quando  se  despacham,  se  costumam 
remunerar  por  similhante  modo.  Se  depois  for  preciso  tomar 
outra  resolução,  principalmente  sobre  descaminhos  da  real 
fazenda,  não  se  hão  de  poder  bem  concordar  as  ditas  resolu- 
ções com  o  referido  despacho;  e  n'esta  consideração,  achando- 
se  já  decidido  o  mesmo  despacho,  parece  que  o  meio  de  dar 
fim  a  este  negocio  e  de  se  poder  acautelar  para  o  futuro,  do 
modo  que  possível  for,  a  dita  incompatibilidade  é :  que  o  de- 
creto se  faça  na  forma  da  minuta  que  já  se  entregou,  no  caso 
em  que  sua  magestade  a  approve,  desprezando-se  as  palavras 
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que  o  marquez  quer  que  se  llie  poDham,  como  pretende  no 
escripto  que  me- dirigiu:  que  se  mande  vir  ao  paço  o  registo 
das  commendas,  para  sua  magestade  decidir  a  que  se  lhe  ha 
de  dar,  e  que  o  secretario  d'estado,  que  for  encarregado  da 
entrega  do  decreto  ao  mesmo  marquez,  lhe  leia  e  entregue 
igualmente  a  declaração  junta.  Para  ler  e  entregar  ao  iU."^^  e 
ex.'^  marquez  de  Pombal.  A  rainha  nossa  senhora  foi  ser- 
vida ordenar-me,  que  entregando  a  v.  ex.^  o  real  decreto  da 
sua  demissão,  lhe.  deixasse  por  escripto  da  minha  própria  le- 
tra, e  assígnado  por  mim  o  seguinte;  Que  no  dito  decreto 
nao  attendeu  sua  magestade  a  outra  algunta  cousa,  que  não 
fosse  a  veneração  e  respeito  que  conserva,  e  conservará  sem- 
pre á  saudosa  memoria  de  seu  augusto  pae  e  senhor ;  e  á 
clemência  e  benignidade,  que  serão  inseparáveis  das  resolu- 
ções do  seu  gabinete,  em  tudo  aquillo  que  for  compatível  com 
.  a  rectidão  e  justiça.  Que  sua  magestade  não  se  achando,  nem 
podendo  ainda  ser  exactamente  informada  do  que  contéem  as 
memorias  que  v.  ex.*  levou  á  sua  real  presçnça,  relativas  aos 
empregos  e  logares  que  el-rei,  seu  augusto  pae  e  senhor,  lhe 
conGou ;  nem  do  preciso  e  individual  estado  em  que  ficam  to- 
das e  cada  uma  das  repartições  de  que  v.  ex.*  teve  a  admi- 
nistração, em  consequência  dos  ditos  logares  e  empregos;  en- 
tendeu a  mesma  senhora,  que  ainda  n'esta  incerteza  era  da 
sua  innata  e  real  benignidade  honrar  a  v.  ex.^  na  forma  em 
que  presentemente  o  honra.  Que  sua  magestade  mandará  ver 
e  examinar  com  a  mais  escrupulosa  circumspecção  todos  e 
cada  um  dos  objectos  de  que  tratam,  e  que  indicam  as  me- 
morias de  V.  ex.*,  e  que  á  vista  das  (lemonstrações  e  eviden- 
cias que  resultarem  do  referido  exame,  pôde  v.  ex.*  estar 
certo,  que  com  a  mesma  constante  e  perpetua  vontade  com 
que  sua  magestade  quer  que  se  administre  justiça  aos  seus 
vassallos,  segundo  o  merecimento  de  cada  um,  se  fará  a 
V.  ex.*  toda  a  que  lhe  fof  devida.  Paço,  em  4  de  marçx)  de 
im.=  Martinho  de  Mello  e  Castro  *. »  ' 

1  Diccionario  Bihliographico  de  Iiinoconcio  Francisco  da  Silva,  artigo 
Sebastião  José  de  Carvalho  o  Mello, 
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Foi  O  sígnalarío  da  precedente  deciaração  quem  pelas  duas 
horas  da  tarde  do  dia  4  de  março  a  leu  pessoalmente  ao  mar- 
quez  de  Pombal,  e  lh'a  entregou  na  sua  própria  mão  na  pre- 
sença do  ministro  da  guerra  e  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e 
Mello.  Por  elia  se  vô  que  a  demissão,  concedida  ao  referido 
marquez,  não  foi  por  elTeito  de  rogos  seus,  mas  sim  por  graça 
que  a  soberana  lhe  fez,  condescendendo  em  que  no  respectivo 
decreto  se  mencionasse  ter-lhe  sido  pedida  por  elle.  Mais  se 
vé  que  na  redacção  do  sobredito  decreto  se  desprezaram  as 
palavras  que  o  demittido  queria,  que  n*elte  se  pozessem,  como 
pretendeu  alcançar  por  meio  de  um  escripto,  que  para  simi- 
Ihante  fim  dirigiu  ao  mesmo  Martinho  de  Mello,  não  atten*? 
dendo  a  soberana  na  demissão  que  lhe  deu  a  outra  cousa  mais 
que  não  fosse  á  veneração  e  respeito  que  conservava  á  me- 
moria de  seu  augusto  pae,  e  á  clemência  e  benignidade,  que 
queria  tornar  inseparáveis  das  resoluções  do  seu  gabinete  em 
tudo  quanto  fosse  compatível  com  a  rectidão  e  justiça.  A  ci- 
tada demissão  foi-lhe  portanto  dada  pela  seguinte  forma : 
«Tendo  em  consideração  a  grande  e  distincta  estima,  que 
el-rei  meu  pae,  que  santa  gloria  haja,  fez  sempre  da  pessoa 
do  marquez  de  Pombal ;  e  representando-me  o  mesmo  mar- 
quez, que  a  sua  avançada  idade  e  moléstias,  que  padecia,  lhe 
não  permittiam  de  continuar  por  mais  tempo  no  meu  real  ser- 
viço ;  pedindo-me  licença  para  se  demittir  de  todos  os  logares 
e  empregos  de  que  se  acha  encarregado,  e  para  poder  reti- 
rar-se  á  sua  quinta  de  Pombal,  e  attendendo  ao  referido,  sou 
servida  aceitar-lhe  a  dita  demissão,  e  conceder-lhe  a  licença 
que  pede :  e  bei  outrosim  por  bem  que  durante  a  sua  vida 
tique  conservando  os  mesmos  ordenados  que  tinha  como  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  alem  d'elles  lhe 
faço  merc^  por  graça  especial  da  commenda  de  S.  Thiago  de 
Lanhoso,  do  arcebispado  de  Braga,  que  vagou  por  falleci- 
mento  de  Francisco  de  Mello  e  Castro.  No  palácio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda,  4  de  março  de  1777.  Com  a  rubrica  da  rai- 
>  nha  nossa  senhora». 

Dez  dias  depois  da  data  d'es.te  decreto,  isto  é,  por  decretos 
de  1 4  do  referido  mez  de  março,  se  compoz  o  novo  minis- 
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terio,  em  que  o  terceiro  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro  José 
de  Noronha  teve  o  cargo  de  ministro  assistente  ao  despacho, 
e  o  de  presidente  do  real  erário;  o  decimo  quarto  visconde 
de  Villa  Nova  da  Cerveira,  D.  Thomás  Xavier  de  Lima  Brito 
Nogueira  Telles  da  Silva  (mais  tarde  primeiro  marquez  de 
Ponte  de  Lima  *),  teve  o  de  ministro  do  reino,  onde  então  se 
comprehendiam  os  ministérios  da  justiça,  fazenda,  e  o  actual 
das  obras  publicas ;  continuando  em  ministro  dos  negócios  da 
guerra  c  dos  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e  Mello  2,  e  no  da  ma- 
rinha e  ultramar,  Martinho  de  Mello  e  Castro  3.  E  para  acabar 
de  dar  importância  na  direcção  dos  negócios  públicos  aos  ini- 
migos mais  encarniçados  do  marquez  de  Pombal,  proveu-sc 
o  conde  de  Valle  dos  Reis  na  presidência  do  desembargo  do 
paço,  logar  qtie  depois  da  morte  do  conde  foi  dado  ao  mar- 
quez de  Lavradio. 

O  ministério,  que  assim  se  organisou,  compoz-se  de  elemen- 
tos heterogéneos,  curando  n'elle  cada  um  dos  seus  membros 
somente  dos  seus  particulares  interesses,  postoque  concordes 
e  apostados  se  mostrassem  ém  tomar  nas  suas  respectivas 
repartiç^ões  uma  direcção  opposta  á  do  tempo  do  marquez  de 
Pombal.  Com  similhantes  homens  á  testa  dos  negócios  públi- 
cos o  paiz  não  podia  deixar  de  retrogradar  no  impulso,  que 
no  sentido  do  verdadeiro  progresso  e  utilidade  nacional  lhe 
tinha  dado  o  referido  marquez.  E  com  effeito  Angeja  nunca 
no  antecedente  reinado  foi  mais  de  que  um  mero  gentil  ho- 
mem da  real  camará,  e  não  tendo  conhecimento  algum  das 
matérias  a  seu  cargo,  como  evidentemente  o  provou  a  sua  má 
gerência,  pareceu  que  ò  seu  único  fim  era  dissipar  quanto 
antes  os  78  milhões  de  cruzados  que  o  marquez  de  Pombal 


1  Era  filho  do  visconde,  D.  Thomás  da  Silva  Telles,  morto  no  cas- 
tello  da  Foz  pela  perseguição  do  marquez  de  Pombal.  ^ 

2  Foi  pae  de  João  Rodrigo  de  Sá,  1.°  visconde  ei.^  conde  da  Anadia, 
e  que  depois  também  foi  ministro  d'estado. 

3  Era  tio  de  D.  Joilo  de  Almeida,  ministro  de  Portugal  em  Londres  e 
depois  ministro  d'estado,  e  do  irmão  d'este,  o  celebre  D^  Francisco  de  Al- 
meida, que  ambos  foram  condes  das  Galveias,  mas  aquelle  primeiro  do 
que  este. 
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deixou  em  cofre,  quando  saiu  do  governo  *,  e  enríquecer-se  a 
si,  á  sua  família  e  aos  fidalgos  da  sua  roda  e  amisade.  Nunca 
recebendo  o  seu  antecessor  pelo  cargo  de  inspector  do  erário 
ordenado  algum,  Angeja  estabeleceu  logo  para  elle  o  venci- 
mento de  vinte  e  quatro  mil  cruzados,  com  que  por  seu  ar- 
bitrio  quiz  gratificar  os  seus  próprios  serviços  n'aquella  re- 
partição, postoque  tao  contrários  fossem  ao  bem  do  estado.  E 
com  effeito  a  completa  desorgiuiisaçlío  da  fazenda  publica  foi 
a  consequência  necessária  da  sua  administração,  sendo  elle  o 
que  deíi  o  caracter  de  permanente,  e  incorporou  na  receita 
geral  do  estado  o  tributo  dos  4  por  cento,  imposto  nas  al- 
fandegas pelo  marquez  de  Pombal  para  a  reconstrucção  dos 
edificios  públicos,  arruinados  pelo  terremoto  do  1.**  de  no- 
vembro de  1755.  O  visconde  de  Villa^Nova  da  Cerveira  tinha 
fama  de  versado  nas  sciencias  theologicas,  com  que  também 
reunia  um  espirito  consideravelmente  devoto.  Era  alem  d*isto 
muito  timorato,  incapaz  de  fazer  mal  com  a  consciência  d'isso, 
combinando  com  estas  suas  qualidades  a  do  seu  muito  desvane- 
cimento pela  sua  grande  fidalguia.  Quanto  porém  aos  seus  co- 
nhecimentos económicos  e  estadísticos,  como  tão  necessários 
lhe  eram,  collocado  como  se  achava  no  alto  logar  de  ministro, 
nao  os  possuía,  pelo  menos  no  grau  em  que  os  precisava  ter. 
Incapaz  de  deliberar  por  si  mesmo  cousa  alguma,  o  resultado 
era  deixar-se  arrastar  pelas  opiniões  d'aquelles  que  mais  re- 
solutamente lhe  fallavam,  quer  fossem,  quer  nao  acertadas, 
consumjndO'Se  assim  o  tempo  em  exames  e  contra  exames, 
sem  nada  por  fim  se  decidir.  Uma  singularidade  se  deu  na 
nomeação  d'este  ministro,  tal  foi  a  da  sua  mulher  o  não  jul- 
gar hábil  para  administrar  a  sua  casa  e  bens,  obtendo  por  esta 
causa  do  desembargo  do  paço  uma  provisão  para  ella  os  admi- 
nistrar, e  ser  por  outro  lado  julgado  hábil  para  dirigir  os 
negócios  de  quatro  ^secretarias  d'estãdo,  accuífluladas  por 
então  na  secretaria  do  reino,  d'onde  mais  tarde  passou  para 
presidente  do  erário,  tendo  como  tal  a  seu  cíirgo  a  adminis- 

í  É  o  que  SC  1(1  no  capitulo  8.»  do  volume  4.»  da  Administração  do 
marquez  de  Pombal,  o  m$  Recordações  de  Jacome  Ratton. 
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traçao  da  fazenda  publica  f  Ayres  de  Sá  e  Mello,  que  por  mui- 
tos annos  estivera  ministro  de  Portugal  em  Londres,  d'onde 
fora  chamado  para  o  ministério  em  junho  de  1776,  tinha  fama 
de  homem  de  l)em ;  mas  de  medíocres  talentos,  e  considera- 
velmente frouxo,  nada  fazia  de  notável  na  repartição  a  seu 
cargo :  todavia  os  novos  soberanos  faziam  d'elle  grande  con- 
ceito, postoque  suspeito  lhes  fosse  de  pouco  devoto,  não  por 
factos  que  contra  si  tivesse,  mas  por  causa  da  corte  d'onde 
viera,  suspeita  em  que  lambem  incorriaiíi  todos  os  que  esta- 
vam no  mesmo  caso.  Martinho  de  Mello  e  Castro  descendia 
pela  parte  de  seu  pae  (Francisco  de  Mello  e  Castro),  da  familia 
dos  Castros  de  Melgaço,  illustre  tronco  das  casas  dos  condes  de 
Rezende  e  das  Galveias.  Em  16  de  maio  de  1739  nomeou  el- 
rei  D.  João  V  a  Martinho  de  Mello  e  Castro  para  cónego  da 
santa  igreja  patriarchal  de  Lisboa,  que  então  se  acabava  de 
fundar.  Apesar  de  originariamente  ter  pertencido  á  classe  ec- 
clesiastica,  era  elle  de  todos  os  ministros  nomeados  e  conser- 
vados o  de  maior  capacidade  e  de  mais  conhecimento  dos  ne- 
gócios públicos.  Por  occasião  da  guerra,  que  em  1 762  Carlos  III 
de  Hespanha,  unido  wm  Luiz  XV  de  França,  declarou  a  Por- 
tugal no  principio  do  seu  reinado,  Martinho  de  Mello,  que  por 
esse  íempo  eslava  nosso  ministro  na  corte  de  Londres,  foi 
quem  do  Inglaterra  mandou  para  Portugal  grande  copia  de 
armamentos  e  munições  de  guerra,  no  que  se  gastaram  con- 
sideráveis sommas,  que  depois  se  pagaram,  sendo  também  o 
que  lá  assoldadou  muitos  ofliciaes  e  tropas  suissas,  de  que 
em  Portugal  se  fizeram  três  regimentos.  Foi  ainda  elle  o  que 
recebendo  a  nomeação  de  plenipotenciário  portuguez  junto  á 
corte  do  rei  de  França,  ajustou  a  paz  de  Portugal  com  a  dita 
corte.  El-rei  D.  José  fazia  com  justa  rasão  avantajado  conceito 
de  Martinho  de  Mello  e  Castro ;  mas  o  marquez  de  Pombal, 
que  provavelmente  não  gostava  de  ter  por  collegano  ministé- 
rio um  homem  de  tal  ordem,  allegou  a  el-rei,  quando  na  sua 
volta  de  Paris  já  então  o  quiz  deixar  ficar  em  Lisboa,  que  a 
continuação  dos  seus  serviços  ení  Londres  se  tornava  muito 
mais  necessária  e  conveniente  ao  paiz;  e  n'esta  conformidade 
para  lá  tornou,  até  que  por  morte  do  ministro  da  marinha  e  ul- 
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Iratóar,  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  succedida  aos 
io  de  novembro  de  1769,  foi  Martinho  de  Mello  chamado 
para  esta  repartição,  onde  entrou  por  nomeação  de  12  de  ju- 
lho de  1770  ^  tornando-se  n'ella  muito  mais  notável  pela  sua 
grande  actividade  e  zelo,  do  que  pelos  seus  conhecimentos 
práticos  e  especiaes  no  importante  ramo  de  que  era  chefe. 
A  demissão  do  marquez  de' Pombal,  e  o  perdão  que  antes 
d'ella  se  concedera  aos  presos  políticos,  apenas  falíeceu  el-rei, 
foram  duas  poderosas  causas  da  extraordinária  alegria,  que 
por  aquelle  tempo  mostrou  todo  o  clero  portuguez,  e  sobre 
tudo  o  regular,  bemdizendo  com  excessivo  applauso  o  começo 
do  novo  reinado,  dedicado,  como  parecia,  ao  triumphodo  bea- 
terio.  Os  frades,  que  haviam  sido  presos  no  decurso  da  admi- 
nistração do  marquez  de  Pombal,  quasi  todos  padres  graves 
nas  suas  respectivas  ordens,  sendo  por  aquella  occasião  resti- 
tuídos aos  seus  conventos,  tiveram  n'elles  uma  brilhante  e 
pomposa  recepção,  olhando-se  como  outros  tantos  raartyres 
da  causa  da  religião,  de  que  o  referido  marquez  se  reputava 
flgadal  inimigo,  sendo  tido  como  atheu,  ou  pelo  menos  como 
protestante.  O  lisonjeiro  prospecto  de  serem  estes  padres  res- 
tituídos ao  pleno  exercício  do  seu  antigo  poder  e  auctoridade 
sacerdotal  enthusiasmára  a  todos  e  completou  a  victoria  dos 
frades  contra  o  decaído  ministro.  Muitos  criminosos,  sem 
distincçãa  de  delicto,  olhados  como  presos  de  estado^  foram 
igualmente  postos  em  liberdade,  sendo  também  estes  dos  que 
mais  altos  brados  levantavam  contra  o  despotismo  e  prepotên- 
cia do  passado  governo.  Nenhum  dos  presos  confess,ava  ver- 
dadeiramente o  seu  crime,  que  esquecido  pelo  decurso  dos 
annos  collocava  o  respectivo  réu  na  prodigiosa  lista  dos  mar- 
tyres.  Todos  os  que  assim  se  soltaram  das  cadeias  á  porfia  se 

^  Martinho  de  Meiio  e  Castro  foi  ministro  da  marinha  e  ultramar  alé 
á  sua  morte,  succedida  a  2i  de  março  de  i79o,  contando  de  idade  se* 
lenta  e  nove  annos,  por  ter  nascido  aos  11  de  novembro  de  1716.  Em 
23  de  agosto  de  1777  leve  o  titulo  de  visconde  da  Lourinhã.  Foi  do  con- 
selho de  estado,  gran-cruz  alferes  da  ordem  de  S.  Thiago,  commcndador 
(la  de  ChríslO,  secretario  d'estado  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  e 
sodo  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa. 
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empenhavam  em  pintar  o  regímen  transacto  como  o  mais  cruel 
possível.  Os  trabalhos  e  rais^rias  que  soffreram  nas  respecti- 
vas prisões,  e  o  deplorável  estado  em  que  apparecerani  no 
publico  davam  o  maior  relevo  possível  ás  suas  narrações,  pro- 
vocando a  compaixão  geral,  de  modo  que  todas  as  seve- 
ridades  e  vilania  dos  carcereiros  caíram,  em  tropel  sobre  o 
marquez  de  Pombal,  contra  o  qual  se  accumularam,  no  meio 
de  muitas  verdades,  torrentes  de  calumnias,  que  de  propósito 
se  empregaram  para  o  abaterem,  bem  como  aos  seus  amigos 
e  partidistas.  As  historias  mais  inverosímeis,  exhibidas  com 
tenção  hostil,  foram  promptamente  acreditadas,  havendo  até 
alguns  presos,  que  induzidos  pelos  inimigos  do  marquez,  die- 
garam  a  ir  para  as  portas  das  igrejas  recitar  aos  homens  da 
plebe  os  seus  miseráveis  contos,  nasvistasdeaugmentaremo 
clamor  publico  contra  o  mesmo  marquez,  que  por  esta  forma 
se  olhou  como  sendo  o  maior  dos  tyrannps.  Todos  os  presos 
de  estado,  nao  tendo  quem  os  accusasse,  nem  havendo  pro- 
cesso contra  elles,  plausível  era  olharem-se  como  innocenles, 
e  as  invectivas  que  proferiam  contra  o  seu  perseguidor^  le- 
rem-se  como  um  justo  desafogo  dos  seus  passados  solTrimen- 
tos,  meio  a  que  todos  elles  recorriam  para  justiGcarem  a  pu- 
reza do  seu  caracter.  E  para  que  nâo  restasse  vestígio  algum, 
que  despertasse  a  lembrança  dos  males  causados  a  tantas  victi- 
mas  innocentes,  ou  que  como  taes  se  olhavam,  os  cárceres  do 
celebrado  forte  da  Junqueira  foram  mandados  arrasar  por  ex- 
pressa ordem  do  governo,  levantando-se  sobre  os  seus  alicerces 
o  edifício,  que  junto  da  Cordoaria  actualmente  se  vè  com  a  de- 
nominação de  Porto- franco.  O  que  ç  certo  é  que  a  nobreza,  que 
tinlm  sido  privada  de  toda  a  sua  ingerência  na  administração 
do  estado,  e  tinha  soíTrido  bastante  nos  seus  interesses  peias 
reformas  c  novas  regulações  do  ministro  Pombal,  necessária- ' 
mente  havia  de  ir  atrás  do  vórtice  reaccionário,  que  contra  elle 
ia  augmentando  de  um  para  oíitro  dia,  esperando  grande  qui- 
nhão nos  postos,  empregos  e  mais  vantagens  que  a  perspe- 
ctiva do  novo  goyerno  lhe  oíTerccia.  O  povo  miUílo,  esse  ia 
para  onde  o  movia  o  clero,  lançando-se  também  cum  fervor  c 
enlhusiasmo  lio  partido  da  reacção.  Os  negociantes  inglezes 
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consideraram  de  muito  feliz  ago\iro  para  o  seu  commercio  a 
queda  de  um  ministro,  que  com  tamanho  empenho  sustentara 
as  fabricas  e  promovia  as  manufacturas  do  paiz,  que  forçosa- 
mente haviam  cair  com  a  queda  d'aquelle'  que  tão  decidida- 
mente as  protegia.  Se  por  conseguinte  durante  a  administra- 
ção transacta  se  exprimia  pela  denominação  de  jesuila  tudo 
quanto  havia  de  mau  no  mundo,  no  novo  governo  julgou-se 
taínbem  com  a  quaUdade  de  mau  tudo  quanto  apresentava  as- 
somos de  ponibalista,  E  todavia  era  um  facto  que  a  nação  se 
adiava  consideravelmente  mais  illuminada  ao  tempo  da  queda 
do  marquez  de  Pombal,  do  que  estava  quando  elle  subiu  ao 
poder,  a  agricultura  consideravelmente  mais  melhorada,  o 
commercio  mais  florecente,  'as  artes  e  as  sciencias  cultivadas 
com  muito  maior  esmero,  a  industria  fabril  estabelecida  e  já 
com  certa  prosperidade,  e  finalmente  a  fazenda  publica  resti- 
tuída a  boa  ordem.  E  considerando  os  muitos  obstáculos,  que 
para  tudo  isto  o  marquez  de  Pombal  teve  a  vencer,  é  innegavel 
que  a  sua  administração  foi  a  mais  notável  que  Portugal  tem 
tido,  e  que  o  homem  que  tudo  isto  fez,  tem  hoje  direito  ás  bên- 
çãos da  posteridade,  porque  se  fez  mal  e  cruelmente  perse- 
guiu a  oitocentas  ou  mil  pessoas,  esmerou-se  em  ser  útil  e 
fazer  a  fortuna  de  todas  as  mais  que  constituíam  a  totalidade 
da  nação  portugueza.  Concedemos  de  bom  grado  que  o  mar- 
quez de  Pombal  foi  sujeito,  como  qualquer  outro  homem,  ás 
paixões  da  sua  espécie ;  delinquiu  debaixo  de  certos  pontos  de 
vista ;  errou  mesmo,  talvez  que  de  má  fé ;  mas  depois  de  sair 
do  poder,  os  seus  erros  e  delictos  tornaram-se  passageiros, 
remediando-se  todos  elles,  ao  passo  que  as  medidas  que  de* 
cretára,  todas  de  grande  alcance  politico  e  de  grande  vanta* 
gem  para  a  iUustra<^o  e  prosperidade  do  paiz,  tiveram  conse- 
quências de  permanência,  que  hão  de  sempre  tomar  celebre 
a  sua  memoria. 

Forte  o  marquez  de  Pombal  na  sua  (desgraça,  seguramente 
por  ter  p  consciência  da  pureza  e  patriotismo  das  suas  inten- 
ções na  gerência  dos  negócios  públicos,  é  um  facto  que  no 
meio  das  diatribes,  intrigas  e  furores  populares  que  contra 
si  teve,  depois  da  sua  queda  do  poder,  elle  se  mostrou  do- 
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tado  de  notável  grandeza  d'alma.  Superior  aos  conlratempos^ 
que  por  toda  a  parte  o  assaltavam,  teve  a  coragem  de  se  apre- 
sentar sempre  no  paço  até  ao  tempo  de  receber  a  sua  demis- 
são, postoque  nada  despachasse,  torturando  com  este  procedi- 
mento os  seus  maiores  adversários,  diante  dos  quaes  parecia 
caprichar  em  lhes  mostrar  a  fortaleza  da  sua  alma,  e  a  rigidez 
da  tempera  do  seu  espirito.  Ninguém  absolutamente  ali  o  com- 
primentava,  nem  para  elle  olhavam ;  ijias  impávido  e  resoluto 
dissimulava  e  calava.  Demittido,  resignou-se  também  à  sua 
sorte,  e  com  a  mesma  resignação  parecia  olhar  para  os  apu- 
pos, satyras,  e  até  loucuras  de  que  estava  sendo  alvo  no  publi- 
co, chegando  até  mesmo  ao  extremo  dos  rapazes  arvorarem  a 
sua  effigie  para  depois  a  queimarem,  lendo  e  publicando  diante 
d'ella  varias  sentenças  irrisórias,  acompanhadas  de  cantigas 
disparatadas,  e  de  muitos  outros  tresvarios,  próprios  da  ca- 
pacidade dos  que  promoveram  e  tomaram  parte  n^estas  cou- 
sas. E  é  muito  para  notar  que  o  governo  nao  ordenasse  a  mais 
pequena  medida  de  repressão  para  com  similhantes  excessos 
constituídos  em  verdadeiras  desordens,  de  que  aliás  podiam 
provir  funestas  consequências.  Conhecia-se  portanto  a  má  von- 
tade que  os  homens  do  governo  tinham  ao  ministro  decaído, 
e  não  menos  se  conhecia  que  o  braço  ecclesiastico  era  o  pro- 
motor de  todos  estes  distúrbios,  mostrando  assim  desprezar 
os  deveres  do  seu  sagrado  ministério,  e  tornando  mais  evi- 
dente o  poderoso  influxo,  que  por  então  tinha  no  baixo  povo, 
quando  o  braço  temporal  o  não  domava.  No  meio  de  taes  cir- 
cumstancias  não  havia  pois  que  esperar.  Conformar-se  com  a 
sua  sorte  era  o  único  partido  que  o  marquez  de  Pombal  tinha 
em  tal  caso  a  tomar.  Apenas  recebeu  pois  o  decreto  da  sua 
demissão,  tratou  de  se  retirar  com  a  sua  familia  para  a  sua 
quinta  de  Pombal,  como  se  lhe  ordenara,  indo  guardado  por 
uma  escolta  militar,  com  o  fim  de  o  livrar  de  todo  e  qualquer 
insulto  popular,  mostrando  sempre  um  animo  tão  socegado, 
que  elle  mesmo  chamava  as  mulheres  rústicas  paríj  na  sua 
presença  lhes  cantarem  as  injuriosas  cantigas  que  sabiam, 
enfadando-se  com  os  seus  creados,  porque  ao  principio  es- 
pancavam os  rapazes,  que  junto  da  casa  da  sua  residência  lh'as 
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iam  cantar.  Na  villa  de  Pombal  o  foram  citar  muitos  credores 
dè  grandes  sommas,  contrahidas  em  tempo  em  que  tinham 
I)or  uma  grande  e  extraordinária  fortuna  o  serem  occupados 
por  aqaeiie,  diante  do  qual  se  prostravam  no  auge  do  seu  po* 
der,  e  que  quando  em  desgraça  atanazarara  e  perseguiram, 
exigindo  d'elle  o  prompto  pagamento  dos  seus  créditos.  Mui- 
tos outros  houve,  que  queixando-se  de  contratos  lesivos,  c 
compras  feitas  sem  solução  de  preço,  pediam  a  sua  rescisão 
ou  implemento.  Entre  os  d'este  género  tornou-se  mais  que 
todos  notável  Francisco  José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Men- 
danha, deduzindo  um  iibello  de  lesão  enormíssima,  que  in- 
staurou na  correição  do  eivei  da  corte,  no  qual  mostrava  que 
o  marquez  de  Pombal  o  havia  obrigado  a  comprar-lhe  uma  fa- 
zenda por  preço  ihcogitavelmente  maior  do  que  o  seu  justo 
valor,  fazenda  que  elle  lhe  pagara  pelo  preço  que  a  seu  arbí- 
trio lhe  Gxára,  por  temer  o  seu  despotismo,  e  se  poupar  ás 
suas  funestas  consequências ;  á  vista  pois  do  exposto  queria 
rescindir  o  contrato,  por  terem  cessado  os  motivos  do  seu  justo 
medo  e  horror,  o  que  fez  invectivando  terrivelmente,  tanto  a 
pessoa,  como  a  administração  do  marquez  de  Pombal.  Este, 
que  peta  sua  parte  desejava  muito  fallar  contra  o  novo  governo, 
aproveitou  esta  occasião  para  assim  o  fazer  na  sua  contrarie- 
dade, com  que  occupou  muitos  cadernos  de  papel,  formu- 
lando n'ella  uma  longa  apologia  da  sua  passada  conducta,  enu- 
merando as  disposições  do  gabinete  antecedente,  que  se  ti- 
veram na  conta  de  infamantes  para  com  a  auctoridade  do  rei 
fallecido,  e  ao  mesmo  tempo  compondo  uma  satyra  pungente 
ao  governo  existente,  a  par  de  um  ataque  formal  ás  pessoas  que 
a  rainha  tinha  declarado  innocentes. 

Correndo  o  processo,  chegou  ao  paço  a  noticia  d'este  es- 
cripto,  do  qual  o  marquez  de  Pombal  tinha  feito  tirar  offl- 
cialmente  sete  copias  para  fazer  publico  o  mais  possível  o  seu 
conteúdo,  de  que  resultou  o  decreto  de  3  de  setembro  de 
1779,  expedido  á  mesa  do  desembargo  do  paço,  ordenando- 
Ihe  que  chamasse  a  si,  tanto  o  original,  como  as  copias,  re- 
mettendo  aquelle  á  competente  secretaria  doestado,  e  fazendo 
queimar  as  copias  e  os  apontamentos,  que  se  tivessem  to- 
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mado^  com  a  comminaçao  de  rigorosas  penas  aos  que  as  não 
entregassem  *. 

A  ausência  do  marquez  de  Pombal,  longe  de  acalmar  os  âni- 
mos, pelo  contrario  os  exacerbou.  O  medalhão  de  bronze,  que 
com  o  seu  busto  se  achava  collocado  no  pedestal  da  estatua 
equestre,  tomou-se  o  alvo  de  um  sem  numero  de  pedradas, 
que  a  gente  da  mais  baixa  plebe  continuamente  lhe  atirava,  e 
que  muito  facilmente  podiam  quebrar  as  outras  peças  d'aquelle 
bello  monumento.  Isto  deu  causa  a  que  com  instancia  se  pe- 
disse ao  governo,  que  mandasse  d'ali  remover  o  referido  me- 
dalhão, como  effectivamente  se  removeu,  durante  uma  noite 
dos  princípios  de  abril,  sendo  substituído  por  outro  do  mesmo 
metal,  tendo  um  navio  á  vela,  que  são  as  armas  da  cidade  de 
Lisboa^.  No  seguinte  dia  ao  d'esta  tiragem  houve  um  gordo 
frade,  que  collocando-se  em  posição  fronteira  á  estatua,  cer- 
cado de  grande  multidão  de  povo,  disse  para  este  em  voz  alta 
e  apontando  com  o  dedo :  Oh  lá!  o  eclipse,  que  alise  vé,  não 
está  marcado  no  almanak  t  O  próprio  desembargador  Enser- 
rabodes  com  o  seu  espirito  faceto  e  epygrammatico,  teve  a  fra- 
gilidade de  dedicar  também  á  memoria  do  ministério  do  mar- 
quez de  Pombal  um  significativo  epitaphio,  que  por  aquelle 
tempo  foi  lido  em  todas  as  rodas  dó  bom  tomem  Lisboa^.  De 
todos  estes  actos  a  uma  formal  perseguição  já  muito  pouco 
faltava,  não  sendo  provável  que  os  ódios  partidários,  e  os  de- 
sejos de  vingança  dos  adversários  do  marquez  de  Pombal  se 
contentassem  somente  com  o  simples  decreto  da  sua  demis- 
são, o  qual,  apesar  de  conter  a  insinuação  de  se  retirar  para 


1  Veja  o  documento  n."  2i 

2  Esta  Lamina  Je  bronze  foi  novailictitc  substituída  pela  que  tinha  o 
busto  do  marquez  de  Pombal  desde  12  de  outubro  de  1833,  pela  consi- 
deração cm  que  o  ex-impcrador  do  Brazil  e  duque  de  Bragança.  D.  Pe- 
dro, teve  os  serviços  prestados  á  causa  liberal  pelo  marques  de  Saldanha, 
neto  por  linha  feminina  do  mesmo  marquez  de  Pomt>al. 

3  Não  nos  foi  possivel  achar  o  epitaphio  em  questão,  nos  massos  da 
correspondência  interceptada,  existente  no  archivo  do  ministério  da 
guerra,  que  está  no  jardim  botânico  em  Bcletn,  e  que  são  a  fonte  de  unia 
grande  parte  do  que  temos  dito  e  para  o  diante  diremds. 
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a  sua  qaínta  de  Pombal,  não  deixava  de  ser  muito  honroso 
para  o  demiltido.  Já  antes  da  referida  demissão  fora  o  mesmo 
marquez  de  Pombal  hostilisado  nas  pessoas  dos  seus  conjun- 
ctos  e  amigos,  allegando-se  como  causa  doesta  perseguição  a 
má  conducta  dos  perseguidos,  os  quaes  foram  D.  Maria  Ma- 
gdalena,  irmã  do  marquez  de  Pombal,  religiosa  do  convento 
da  Annunciada;  fr.  Manuel  de  Mendonça,  frade  da  ordem  de 
S.  Bernardo  e  primo  do  referido  marquez ;  e  finalmente  fr.  José 
de  Mansilha,  da  ordem  dos  pregadores  e  geral  que  foi  d'esla 
mesma  ordem.  Não  podem  merecer  muita  fé  os  testemunhos 
dos  contemporâneos  nas  accusações  que  fizeram,  tanto  ao  mar- 
quez de  Pombal,  como  aos  seus  amigos  e  partidistas,  porque 
emfim  perseguidos  uns  e  opprimidos  todos  durante  a  admi- 
nistração do  marquez,  pelo  temor  que  lhes  causavam  as  cruel- 
dades por  elle  praticadas,  ou  por  lhe  verem  dar  aos  negócios 
públicos  uma  direcção  opposta  ás  suas  idéas,  e  talvez  mesmo 
contraria  aos  seus  interesses,  é  de  receiar  que  nas  suas  nar- 
rações predomine  mais  a  paixão  do  que  a  justiça.  Entretanto 
reproduziremos  aqui  as  accusações  que  dirigiram  contra  as 
três  pessoas  acima  mencionadas,  sem  aflirmativa  nossa. 

D.  Maria  Magdalena  de  Mendonça,  motora  da  fundação  do 
convento  de  Santa  Joanna  de  Lisboa,  da  ordem  das  dominica- 
nas, foi  separada  das  funcções  de  prioreza,  que  n'elle  exercia, 
logoque  seu  irmão  saiu  do  governo.  Attribuif am-lhe  ser  tanto 
ou  mais  cruel  do  que  elle,  e  de  não  menos  despotismo  no  des- 
empenho das  funcções  do  seu  cargo.  Â  primeira  cousa  que  fez 
quando  o  exerceu  foi  incorporar  na  sua  communidade  as  duas 
casas  professas  do  Salvador  e  da  Rosa,  e  supposto  fossem  da 
mesma  ordem  dominicana,  tinham  ambas  constituições  particu- 
lares, sendo  portanto  obrigadas  pela  violência  a  sujeitarem-se 
a  vontades  e  profissões  algum  tanto  diversas  da  sua  primitiva 
obediência  e  instituto.  Depois  d'isto  st  todas  que  tinham  tenças 
tirou  a  faculdade  de  cobra-las,  mandando  cila  fazer  por  um 
agente  seu  a  cobrança,  com  o  fim  de  tirar  a  cada  uma  a  quan^ 
tia  de  40  réis  por  dia,  que  dizia  destinados  para  seu  alimento. 
Estabeleceu  no  seu  convento  lojas  por  sua  conta  de  todo  o  ge-» 
úero  de  comestíveis  para  n'ellas  comprarem  as  religiosas  os 


de  que  porventura  carecessem,  com  prohibição  expressa  para 
os  mandarem  vir  de  fora.  Também  de  Oeiras  e  ISelIas  man- 
dava vir  carnes  pelos  preços  que  lá  tinham,  e  formando  açou- 
gues no  convento,  n'esles  vendia  as  ditas  carnes  pelos  que  ti- 
nham na  cidade,  e  que  eram  muito  maiores  do  que  aquelles, 
como  hoje  mesmo  acontece.  Por  meio  de  seus  irmãos  obtinha 
faculdade  para  que  em  Lisboa  tivessem  loja  de  sortes,  sem  as 
cautelas  judiciaes  do  estylo,  e  que  eram  aliás  necessárias  para 
se  evitar  o  dolo,  todos  quantos  lhe  davam  iOjJOOO  réis  por 
mez  por  cada  uma,  dizendo  ser  para  as  obras  do  seu  convento, 
de  que  resultava  fazerem  por  este  modo  consideráveis  roubos 
ao  publico,  tanto  os  donos  das  ditas  lojas,  como  os  concor- 
rentes ás  sortes,  os  quaes,  para  haverem  dinheiro  com  que  as 
comprassem,  o  iam  roubar  a  seus  pães,  amos  e  superiores. 
Franqueava  ás  freiras,  que  tinham  casas  ou  barracas  suas  pela 
cerca,  a  liberdade  de  serem  ali  visitadas  por  mulheres  e  ho- 
mens, parentes  e  amigos,  podendo  com  ellas  estarem  não  so- 
mente de  dia,  mas  também  de  noite,  mediante  as  necessárias 
cautelas,  comtantoque  tirassem  sortes  da  caixa  da  reverenda 
madre  prioreza,  a  dita  soror  D.  Maria  Magdalena,  que  sem- 
pre estavsi  na  portaria,  sendo  ella  a  própria  que  muitas  vezes 
dava  esta  liberdade  ás  pessoas  de  qualidade  distíncta,  e  aos 
próprios  amantes,  que  por  aquelle  modo  a  compravam;  e 
como  aquellas  religiosas  eram  geralmente  indigentes,  pôde 
bem  fazer-se  idéa  das  indecencias  a  que  abusos  de  tal  natu- 
reza poderiam  dar  logar,  e  não  menos  aos  da  ordem  inversa, 
isto  è,  aos. das  licenças  para  que  as  mesmas  religiosas  podes- 
sem  ir  visitar  os  seus  parentes  e  ficar  por  lá  tempos  em  suas 
casas,  as  quaes  só  o  eram  no  nome,  licenças  que  ella  deu  desde 
a  fundação  do  mosteiro  até  á  sagração  da  sua  respectiva  igreja. 
Defensores  ha  porém  d'esta  freira,  que  a  dão  como  tendo  sido 
uma  exemplar  prioreza,  e  que  se  recorrera  aquelles  meios 
fora  só  nas  vistas  de  poder  dotar  o  convento.  Mas  se  os  meios 
eram  com  elTeito  os  acima  ditos,  seguramente  não  podem  dei- 
xar de  ser  condemnados,  como  sendo  todos  elles  immoraes, 
uns  mais  do  que  outros. 
Fr.  Manuel  de  Mendonça,  primo  e  amigo  do  marquez  de 
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Pombal,  com  o  qual  andava  sempre  na  carruagem,  foi  pela 
sua  protecção  feito  geral  de  Alcobaça,  esmoler  mór  de  el-rei, 
visitador  e  reformador  da  sua  mesma  ordem.  Effeituada  a 
queda  do  primo,  foi  logo  preso  no  seu  mosteiro  de  Nossa  Se- 
nhora do  Desterro  de  Lisboa,  por  determinação  do  núncio  de 
sua  santidade,  o  arcebispo  de  Petra,  que  interinamente  lhe 
nomeou  successor.  Accusaram-no  de  ser  homem  devasso,  de 
escandalosa  conducta  no  publico,  prototypo  de  abominação, 
falto  de  religião,  tendo  de  racional  unicamente  a  figura  e  de 
religioso  o  habito,  sem  vestígio  algum  de  catholico:  a  torpeza 
das  suas  acções  era  notória,  claras  e  sabidas  as  provas  de  ho- 
mem obsceno,  beni  como  as  de  ladrão,  havendo  finalmente  os 
mais  incontestáveis  testemunhos  dos  seus  roubos  e  sacrilé- 
gios. Foi  elle  o  maior  verdugo  da  sua  própria  religião,  e  o 
escândalo  de  todas  as  de  Portugal.  Usando  da  jurisdicção  de 
prelado,  e  alem  disso  munido  e  fortificado  com  o  respeito  do 
primo,  amarquez  de  Pombal,  resolveu  commetter  toda  a  espé- 
cie de  barbaridade  e  desacato.  Visitou  pois  os  conventos  mais 
opulentosi  da  sua  subordinação,  inventariando-Ihes  todas  as 
preciosidades  de  oiro  e  prata,  e  depois  transportando-as  re- 
pentinamente para  os  que  bem  lhe  pareceu,  metteu  em  si  todo 
este  espolio  e  monte  de  riquezas,  deixando  secularisados  os 
mosteiros  exhauridos,  e  os  seus  conventuaes  expostos  a  todas 
as  espécies  de  inclemências  n'estas  jornadas  de  transferencias, 
sem  prover  aos  meios  da  sua  mudança  e  nova  habitação,  pois 
lhes  não  consentiu  que  levassem  o  que  possuíam.  Mandou  bus- 
car ao  mosteiro  de  Odivellas  a  riquíssima  custodia  de  oiro, 
n'outro  tempo  generoso  donativo  que  áquella  casa  fizera  um 
rei  portuguez:  ao  de  Almoster  tirou  o  precioso  bordão  de 
S.  Bento,  de  muito  grande  peso  de  oiro,  e  maior  estimação 
de  feitio.  Mandou  alem  d'isto  quebrar  e  amassar  grandes  lâm- 
padas, magnificas  banquetas,  primorosos  vasos  e  outras  mui- 
tas peças  de  boa  prata,  que  havia  no  segundo  dos  referidos 
mosteiros,  conduzindo-se  isto  em  carros  para  a  casa  conven- 
tual do  Desterro,  onde  depois  se  vendeu  aos  ourives,  como 
elle  quiz.  Emfim,  a  prata  vinda  assim  de  Almoster,  foi  em 
quantidade  tal,  que  houve  um  ourives  que  ganhou,  pela  sua 
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agencia  de  a  vender  a  peso,  mais  de  300^^000  réis.  A  um  con* 
vento  de  freiras  da  sua  subordinação  facilitou  correspondên- 
cias a  fidalgas,  de  quem  se  dizia  parente,  constituindo-se  por 
este  modo  em  capa  de  obscenidades,  quando  elie  devia  ser  o 
fiscal  da  observância  monástica,  e  immunidade  claustral.  Ul- 
timamente preparava-se  para  apostatar,  fugindo  em  habito 
secular  para  Inglaterra,  logoque  morresse  el-rei  D.  José;  mas 
não  o  fez  com  a  presteza  que  lhe  convinha,  sendo  surprehen* 
dido  no  mesmo  dia  por  ordem  expressa  do  núncio  e  insinua- 
ção dos  próprios  soberanos.  Preso  e  algemado,  foi  conduzido 
de  Lisboa  para  um  seguro  cárcere  no  real  mosteiro  de  Alco- 
baça, onde  privado  do  logar  de  geral,  dos  privilégios  da  re* 
ligião  e  de  toda  a  communicação,  se  conservou  o  pouco  tempo 
por  que  ainda  viveu,  falto  de  signaes  de  arrependimento.  A 
respeito  d'este  homem  não  houve  um  só  defensor,  que  por 
elle  se  pozesse  em  campo,  parecendo  portanto  provado  ser 
effectivamente  mau,  e  bem  fundada  a  opinião,  geralmente  es- 
tabelecida, de  que  fora  um  indigno  prelado  e  opprobrio  da 
sua  ordem. 

Uma  das  pessoas  mais  conjunctas  e  de  grande  intimidade 
com  o  marquez  de  Pombal  foi  fr.  José  de  Mansilha,  professo 
na  ordem  de  S.  Domingos.  Attribue-se  a  este  frade  o  haver 
traçado,  juntamente  com  um  hespanhol,  residente  na  cidade 
do  Porto,  chamado  D.  Bartholomeu  de  Pancorvo,  o  plano  da 
companhia  dos  vinhos  do  alto  Douro,  plano  que  em  Lisboa 
viera  apresentar  ao  secretario  doestado  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Mello,  o  qual,  depois  de  o  examinar  e  reconhecer  a 
sua  utilidade,  formulou  sobre  elle  a  lei  da  creação  e  estatutos 
da  dita  companhia,  por  cujo  motivo  ficou  o  dito  fr.  José  de 
Mansilha  em  Lisboa  como  procurador  da  mesma  companhia. 
Era  homem  vivo  e  ambicioso,  e  por  aquelle  seu  cargo  teve 
sempre  entrada  franca  em  casa  do  ministro.  «Nenhuma  du- 
vida tenho,  diz  Jacome  Ratlon  nas  suas  Recordações,  que  elle 
extorquisse  obrepticiamente  do  mesmo  ministro  algumas  pro- 
videncias favoráveis  á  companhia,  e  contrarias  ao  fim  da  sua 
instituição,  ou  fosse  suggerido  pelos  directores,  de  quem  elle 
era  apoio  e  dominador,  ou  fosse  por  interesses  particulares. 
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para  manter  a  sua  representação,  achaque  que  depois  conti- 
nuou durante  o  reinado  da  rainha  nossa  senhora  nos  succes- 
sores  de  Mansilha».  O  certo  é  que  as  ligações  d'este  frade 
com  o  marquez  de  Pombal  eram  estreitas  e  frequentes»  sendo 
este  também  um  d'aquelles,  que  maior  valimento  tinha  junto 
do  omnipotente  ministro,  parecendo  isto  tão  extraordinário, 
que  alguns  homens  d'aquelle  tempo  houve,  que,  para  a  expli- 
cação de  tamanha  intimidade,  recorreram  a  motivos  de  illicitos 
interesses  para  o  referido  marquez,  o  que  íltô  certo  ponto  pa- 
rece provar-se  pela  citação,  que  mais  adiante  faremos,  de  uma 
outra  passagem  das  mesmas.  Recordações  de  Jacome  Ratton, 
quando  apresentarmos  o  juizo  critico  do  referido  ministro.  A 
par  do  que  íica  dito  deve  ainda  acrescentar-se-que  o  mesmo 
fr.  José  de  Mansilha  gosava  também  a  reputação  de  desabu- 
sado, ou  a  de  esquecido  das  obrigações  da  sua  protissão  e  esr 
tado  religioso,  reunindo  com  esta  conducta  o  entregar-se  aos 
misteres  de  negociante,  para  como  caixeiro  do  dito  marquez 
tratar  dos  interesses,  que  diziam  que  este  tinha  na  companhia 
dos  vinhos.  As  suas  resoluções  e  arbítrios  se  olharam  como 
uma  das  mais  poderosas  causas  dos  tumultos  populares  que 
o  estabelecimento  da  dita  companhia  provocou  no  Porto,  e 
dos  estragos,  castigos  e  affrontas  que  depois  se  lhes  segui- 
ram. Em  Lisboa  vivia  como  secular  fora  do  claustro,  occu- 
pando  um  quarto  no  collegio  evacuado  das  Portas  de  Santo 
Antão  (hoje  hospital  de  S.  José)  que  fora  dos  padres  jesuítas, 
tendo  carruagem  e  creados  para  o  servirem  com  todo  o  fausto 
e  ostentação.  E  quandD  por  esta  forma  parecia  que  da  sua 
proflssão  apenas  conservava  o  habito,  o  marquez  de  Pombal 
lhe  gratificou  os  serviços,  que  lhe  prestava,  com  o  logar  de 
provincial  da  sua  respectiva  ordem,  que  os  frades  lhe  deram 
com  geral  repugnância,  e  que  elle  aceitou  com  todo  o  desvane- 
cimento de  um  ambicioso.  N*este  cargo  se  achava  elle  quando 
morreu  el-rei  D.  José,  e  no  mesmo  dia  da  sua  morte  foi  tam- 
bém, por  insinuação  real  e  ordem  do  núncio  apostólico,  privado 
de  todos  os  privilégios  do  cargo  e  da  ordem,  e  por  fim  recluso 
em  cárcere  fechado  no  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa. 
Passado  algum  tempo,  deram-ljie  liberdade  de  andar  pelo  re- 
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ferido  convento  c^om  outras  facilidades  mais,  até  que  foi  man- 
dado para  o  convento  de  Pedrógão  com  ordem  de  não  sair  da 
villa.  Igualmente  se  attribuíu  á  intervenção  da  corte  e  do  nún- 
cio (e  tudo  para  mais  se  desfeitiar  o  ministro  decafdo),  a  sus- 
pensão das  suas  funcçoes  de  provincial,  a  que  na  terceira  or- 
dem da  penitencia  se  dizia  ter  sido  abusivamente  elevado  o 
irmão  do  bispo  de  Beja,  D.  fr.  Manuel  do  Cenáculo,  confes- 
sor do  priucipe  do  Brazil  e  de  muita  ligação  com  o  marquez 
de  Pombal,  dando-se  também  ordem  a  este  para  se  retirar  da 
côrle,  como  se  deu  a  seu  irmão. 

Á  vista  do  exposto  é  claro  que  o  manejo  dos  intrigantes  po- 
liticos  era  realmente  grande,  como  não  podia  deixar  de  ser 
na  abertura  do  começado  reinado,  em  que  as  novas  ambições 
se  disputavam  os  mais  altos  logares  do  estado,  e  a  influencia 
na  decisão  dos  negócios  públicos.  Figurava  entre  o  numero 
dos  personagens,  que  por  aquelle  tempo  começavam  a  ter 
grande  ascendência  na  administração  do  paiz,  o  arcebispo  de 
Petra,  núncio  de  sua  santidade,  ao  qual  se  haviam  concedido 
os  antigos  e  abusivos  privilégios  de  que  o  marquez  de  Pom- 
bal o  despojara  durante  o  seu  ministério.  Isto,  e  o  espirito  al- 
tamente devoto,  tanto  da  raínlia  D.  Maria  I,  como  do  seu  es- 
poso el-rei  D.  Pedro  III,  davam  bem  a  entender  que  Roma 
ganhara  dentro  em  pouco  tempo  todo  o  terreno  que  perdera 
no  reinado  de  el-rei  D.  José,  particularmente  á  vista  da  grande 
ascendência  que,  por  outro  lado,  tinha  no  animo  da  nova  so- 
berana, constituído  em  seu  ministro  assistente  ao  despacho,  o 
seu  confessor,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  que  de  carmelita 
descalço  passara  a  tão  alta  categoria  por  influenciado  marquez 
de  Pombal,  a  quem  mereceu  esta  consideração  por  ter,  como 
membro  da  mesa  censória,  fulminado  a  pastoral  do  bispo  de 
Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  e  julgado  este  prelado 
incurso  no  crime  de  lesa-magestade ;  de  confessor  da  rainha 
foi  depois  a  bispo  de  Penafiel  e  ainda  depois  a  inquisidor  geral 
e  arcebispo  de  Thessalonica.  Também  indirectamente  tinha 
grande  influencia  na  decisão  dos  negócios  públicos  o  padre 
fr.  Caetano  Mayne,  da  terceira  ordem  da  penitencia  (frades 
de  Jesus),  na  sua  qualidade  de  confessor  de  el-rei  D,  Pedro  lU,. 
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poisque  a  rainha  sua  esposa  nada  fazia  na  direcção  e  despa- 
cho dos  negócios  pubUcos  sem  d'elie$  primeiro  lhe  dar  parte, 
como  prova  da  alta  consideração  e  estima  que  por  elle  tinha. 
De  tudo  isto  se  mostrava  altamente  satisfeito  o  mesmo  núncio 
apostólico  na  sua  correspondência  para  o  cardeal  Pallavicini, 
vendo  a  marcha  que  os  negócios  públicos  iam  tomando  em 
Portugal,  evidentemente  favorável  aos  negócios  da  santa  sé  e 
á  classe  ecclesiastica.  A  este  respeito  dizia  elle,  que  fr.  Cae- 
tano Mayne  o  tinha  já  ido  procurar  por  quatro  vezes,  e  o  cer- 
tificara de  que  sua  magestade  queria  que  tudo  quanto  dissesse 
respeito  ao  espiritual  cassasse  para  as  mãos  do  núncio  e  de 
Roma,  ce  cosi  si  va  facendo,  acrescentava  elle,  con  gradi- 
mento  universale  di  questa  citta,  e  di  accatamento  per  il  su- 
premo pastore :  e  no  creda  que  dico  ció  per  figura  di  amplifi- 
cactone,  ma  tutte  lettre  han  daportare  lo  stesso  con  sonuna 
consolacione  di  Sua  Biatitudine,  tanto  que  me  aspeto  gia  in 
risposta  ricevere  i  consueti  brevi,  ma  ripieni  di  affectuosc  es- 
presioni,  ben  devule  a  sovrani  si  buoni,  si  pii,  si  religiosi.  No 
ho  mancato  peró  di  asicurare  i  sovrani  per  tersa  persona,  e 
lo  ripiteró  io  stesso  nella  prima  odienza,  dei  sommo  piacere 
che  avrebbc  provato  Sua  Santitá  in  sentire  resa  la  liberta  ai 
innocente,  e  si  puo  dir  santo  vescovo  di  Coimbra,  ed  a  tanti 
altri  btioni  religiosi  e  sacerdoti  hanno  patito  * ».  As  cousas  iam 
assim  tomando  effectivamente  em  Portugal  um  tão  excessivo 
caracter  de  feotismo,  ou  de  excessiva  tendência  para»elle,  que 
o  próprio  conde  de  Florida  Branca,  secretario  doestado  em 
Madrid,  ordenava  ao  ministro  hespanhol  em  Lisboa,  o  mar- 
quez  de  Almodovar,  que  expozesse  a  Ayres  de  Sá  e  Mello 
quanto  tinha  sido  malvista  pela  sua  corte  a  soltura  dos  dois 
ex-jesuitas,  Oliveira  e  Perdigão,  e  quanto  desacertada  a  jul- 
gava, acrescentando  que  muito  sentia  caminhar  o  governo  tão 
apressadamente,  como  caminhava  no  sentido  da  reacção  ao 
passado  regimen  no  ramo  ecclesiastico,  sem  distinguir  cousa 
alguma  entre  a  verdadeira  piedade,  e  as  loucas  pretensões  do 

1  Carta  do  próprio  punho  do  arcebispo  de  Petra  para  o  cardeal  Palla- 
vicini  em  Roma,  na  data  de  4  de  março  de  1777. 
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clero  e  as  da  Sé  de  Roma.  « Consta-me,  dizia  elle  mais,  que 
esta  influirá  para  muitas  cousas,  e  até  para  mudar  o  ministro 
portuguez  em  Roma,  nao  tendo  elle  outro  defeito  senão  o  de 
ser  um  bom  homem,  zeloso  cora  excesso,  que  fez  sempre  o 
que  lhe  mandaram,  e  agora  fará  o  que  lhe  disserem  ao  pé  da 
letra.  Conheço-o  muito  bem,  e  esta  é  a  sua  pintura;  mas  o  je- 
suitismo n5o  ha  de  cessar  emquanto  o  nao  perder,  e  o  peior 
é  que  com  as  largas  que  ahi  têem  dado  aos  extinctos,  e  às 
suas  relações,  temo  que  nos  intriguem  e  nos  embrulhem  a 
ponto  de  não  terem  effeito  os  nossos  bons  desejos  * ».  O  mar- 
quez  de  Almodovar  não  era  pela  sua  parte  menos  hostil  aos 
jesuítas ;  elle  não  queria  que  se  deixassem  andar  livres  pelo 
reino ;  mas  parecia-lhe  mais  natural  e  mais  consequente  à  ex* 
pulsão  ordenada  contra  elles,  manda-los  sair  para  Itália,  e  dar- 
Ibes  lá  alguma  cousa  para  alimentos,  como  se  praticava  com 
os  que  de  Hespanha  para  lá  tinham  ido.  «  Não  deixa  de  fazer 
aqui  algum  abalo,  dizia  elle,  o  que  succede  com  o  arruidó 
que  os  extinctos  ultimamente  téem  provocado  na  pátria  com  os 
seus  libellos,  e  as  providencias  a  que  se  tem  visto  obrigado  o 
mesmo  papa,  que  verdadeiramente  deve  ser  o  mais  interes- 
sado n'este  ponto,  o  que  bem  prova  serem  os  taes  padres  ca- 
pazes de  introduzirem  um  scismá  na  igreja,  e  com  elle  causa- 
rem grandes  distúrbios  no  mundo.  Tudo  isto  reunido  ao  que 
já  tem  succedido,  e  se  ha  descoberto  em  França,  não  pôde 
deixar  de  escandalisar  a  todos.  Parece  que  se  cuida  aqui 
(Lisboa),  em  providencias  apropriadas  ao  assumpto  dos  ex- 
tinctos, depois  que  pediram  que  se  lhes  desse  uma  casa  para 
viverem  juntos.  Este  passo  demonstra  bem  o  espirito  de  par- 
tido que  sempre  tenazmente  os  domina,  e  o  cuidado  que  é 
preciso  ter  com  elles,  ao  mesmo  tempo  que  se  devem  tratar 
christã  e  humanamente  com  toda  a  caridade».  Estes  receios 
da  corte  de  Madrid  a  favor  dos  jesuilas  em  Portugal  não  eram 
mal  fundados,  á  vista  da  direcção  que  no  novo  reinado  as 


1  Carta  do  conde  de  Florida  Branca  para  o  marquez  de  Almodovar 
em  10  de  maio  de  1777,  e  com  esta  outra  do  próprio  punho  do  conde 
para  o  dito  marquez,  fechada  sobre  si  e  inclusa  no  masso  que  lhe  dirigia. 
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cousas  iam  tomando,  podendo  bem  receiar-se  que  se  passasse 
dos  santos  para  os  n3o  santificados,  porque  os  oflQcios  e  re- 
gas de  Santo  Ignacio  do  Loiolla,  de  S.  Francisco  de  Borja  e 
outros  mais  santos  jesuítas,  tirados  do  calendário  portuguez 
durante  o  passado  governo  pela  mesa  da  consciência  e  ordens, 
de  novo  se  tinham  restabelecido,  fazendo-se  isto  por  edital 
do  patriarclia  eleito,  que  era  o  principal  D.  Fernando  de  Sousa 
e  Silva,  sendo  o  referido  edital  impresso  com  licença  da  mesa 
da  consciência. 

Quanto  aos  jesuítas,  bem  longe  de  se  mandarem  sair  para 
Itália,  como  o  marquez  de  Almodovar  pretendia,  a  rainha 
lhes  mandou  dar  uma  quantia  annual  para  seu  sustento  no 
reino,  a  fim  de  poderem  n'elle  exercitar  as  suas  ordens, 
sendo  a  referida  quantia  de  200/$000  réis  para  o  padre  Thi- 
moteo  de  Oliveira,  de  120í5000  réis  para  os  padres  Diogo 
da  Camará,  Francisco  de  Portugal  e  JoSo  de  Noronha,  e  de 
300  réis  diários  para  todos  os  mais,  que  eram  da  mesma  so- 
ciedade e  tinham  saido  das  prisões,  em  que  por  conseguinte 
se  incluía  o  famoso  José  Perdigão,  cessando-lhes  o  abono  da 
tença  de  100  réis  diários  com  que  já  antes  disto  tinham  sido 
mandados  soccorrer  pela  referida  soberana  ^  Entretanto  for- 
çoso é  dizer  n'este  logar,  que  se  a  conservação  dos  padres  je- 
suítas no  reino  nSo  era  politica,  nem  conforme  aos  interesses 
do  estado,  a  concessão  da  pensão  que  se  lhes  arbitrou  para  seu 
sustento,  era  um  acto  de  rigorosa  justiça,  porque  tendo-lhes  o 
governo  apprehendido  todos  os  seus  bens  moveis  e  immoveis, 
e  provavelmente  com  allegações  falsas,  por  ser  muito  duvidoso 
terem  os  ditos  padres  entrado  na  conspiração  do  duque  de 
Aveiro,  alimenta-los  á  custa  do  que  foi  seu,  era  um  rigoroso 
dever  para  que  até  a  própria  Hespanha  fornecia  o  exemplo  a 
Portugal ;  e  não  o  fazer  desde  logo  o  marquez  de  Pombal, 
quando  os  expulsou  do  reino,  foi  postergar  manifestamente  a 
justiça,  dando  o  caracter  de  verdadeiro  roubo  ao  sequestro 
geral,  que  lhes  fez  era  tudo  quanto  tinham,  por  ter  effectiva- 
menle  este  caracter  tudo  quanto  os  governos  tiram  aos  parti- 

*  Vpja  o  documento  n.°  3. 
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culares,  não  em  virtude  da  lei,  mas  pela  violência,  apoiados 
só  na  força  de  que  dispõe. 

Muitos  doestes  acontecimentos  passaram-se  no  meio  dos 
preparativos,  que  se  faziam  para  o  solemne  acto  da  acclama- 
ção  da  rainha  D.  Maria  I,  acto  que  só  veiu  a  ter  logar  depois 
de  se  acabar  a  quaresma,  aos  13  de  maio  de  1777.  Como 
era  bem  de  esperar,  fez-se  a  dita  acclamação  no  meio  do  maior 
enthusiasmo,  e  no  auge  do  mais  esperançoso  jubilo  de  todas 
as  difTerentes  classes  sociaes,  tendo  a  rainha  constantemente 
por  companheiro  em  todos  os  festejos  que  se  lhe  fizeram,  e 
honras  que  se  lhe  tributaram,  o  seu  real  consorte  e  tio,  el-rei 
D.  Pedro  III,  por  conselho  do  qual  tomara  a  resolução  de  go- 
vernar-se  em  tudo  o  que  dizia  respeito  á  administração  do 
reino.  Para  esta  solemnidade  havia  a  mesma  rainha  recebido 
de  seu  tio  materno,  el-rei  Carlos  IH  de  Hespanha,  um  rico  e 
delicado  presente,  que  consistiu  n'um  manto  real,  de  grande 
magnificência  e  valor,  tendo  uma  decoração  coberta  de  dia- 
mantes e  outras  pedras  preciosas,  representando  as  armas  de 
Portugal  *.  Com  as  festas  da  acclamação  tiveram  logar  mui- 
tos despachos,  e  a  concessão  de  muitas  graças  e  mercês,  como 
então  se  costumava  praticar  em  taes  actos,  havendo  também 
uma  promoção  no  exercito,  e  até  mesmo  uma  de  principaes 
e  monsenhores  na  patriarcbal,  poisosmonarchasportuguezes 
escolhiam  sempre  similhantes  occasiões  para  patentearem  os 
rasgos  da  sua  benevolência  a  respeito  de  todos  os  que  rodea- 
vam o  throno.  Os  agraciados  com  títulos  foram  D.  João  de 
Bragança  com  o  de  duque  de  Lafões,  e  a  restituição  de  todos 
os  bens  e  commendas  que  eram  da  sua  casa,  e  no  passado 
governo  se  lhe  tinham  tirado.  D.  Miguel  Caetano  Alvares  Pe- 
reira de  Mello  foi  feito  duque  de  Cadaval;  o  conde  da  Vidi- 
gueira, marquez  de  Niza;  D.  José  Mascarenhas,  conde  de  Óbi- 
dos ;  Salvador  Correia  de  Sá  Benevides,  visconde  d'Asseca ; 


1  Carta  sem  assignatiira  para  mr.  Simonin,  ofiicial  archivista  da  se- 
cretaria d'estado  dos  negócios  estrangeiros  em  Paris;  mas  que  se  siippõe 
ser  do  abbade  Garnier,  que  entáo  era  o  capellíío  de  S.  Luiz  rei  de  França, 
em  Lisboa. 
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D.  António  de  Almeida,  filho  do  marquez  de  Lavradio,  conde 
de  Avintes;  D.  Pedro  dè  Almeida,  filho  do  marqaez d'Alorna, 
conde  de  Assumar ;  e  Francisco  Soiano  de  Mendonça  Furtado, 
visconde  de  Barbacena.  Os  filhos  primogénitos  dos  condes  de 
S.  Lourenço,  S.  Miguel,  Rezende,  Redondo  e  Villa  Flor  tive- 
ram os  titulos  de  seus  pães.  A  Fernando  José  de  Mello  deram- 
se-lhe  duas  coomiendas  e  o  cargo  de  monteiro  mór.  D.  Filippe 
de  Sousa  Holstein,  morgado  de  Calhariz,  foi  nomeado  capitão 
da  guarda  real  dos  archeiros,  dando*se-lhe  a  par  disto  as  com- 
mendas  da  sua  casa,  tiradas  pelo  marquez  de  Pombal.  Muitas 
outras  commendas  se  conferiram  também  a  outros  indivíduos, 
entre  os  quaes  figuraram  os  marquezes  de  Marialva  e  d' Al- 
vito, D.  José  da  Camará  Coutinho,  etc.  Tiveram  o  cargo  de 
gentis  homens  da  real  camará,  alem  dos  que  já  o  eram  du- 
rante o  reinado  de  el-rei  D.  José,  o  conde  de  Cantanhede, 
D.  Diogo  de  Menezes ;  o  conde  de  Villa  Verde,  D.  José  de  No- 
ronha ;  e  o  já  citado  Fernando  José  de  Mello.  A  todos  estes 
ordenou  sua  magestade  que  o  fossem  igualmente  do  príncipe 
do  Brazil  seu  filho. 

Surprehendeu  a  toda  a  corte  ver  admittido  a  prestar  ju- 
ramento de  fidelidade  o  conde  de  Oeiras,  filho  do  proscri- 
pto  marquez  de  Pombal,  por  ter  sido  confirmado  no  seu 
antigo  logar  de  presidente  do  senado  da  camará  de  Lisboa, 
o  que  por  certo  se  deve  attribuir  ao  bom  conceito  que  o 
mesmo  marquez  provavelmente  ainda  tinha  na  opinião  do 
príncipe  do  Brazil,  e  mais  particularmente  á  estima  e  grati- 
ê&o  que  lhe  consagrava  a  pessoa  a  quem  elle  elevara  ao  cargo 
de  confessor  da  rainha,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano.  Nuno 
Gaspar  de  Távora  e  João  Baptista  de  Távora  foram  promovidos 
a  marechaes  de  campo,  com  os  governos  da  praça  de  Elvas 
e  do  reino  do  Algarve. 

Apesar  da  pompa  e  apparatos  festivaes  da  acclamação,  e  das 
distracções  que  deviam  produzir,  os  inimigos  do  marquez  de 
Pombal  nao  o  perdiam  jamais  de  vista,  nem  se  esqueciam,  no 
meio  dos  favores  obtidos  da  nova  soberana,  nem  da  protec- 
ção que  o  seu  confessor  prestava  ao  perseguido,  de  o  fazerem 
alvo  das  constantes  intrigas  e  perseguições  que  contra  elle 
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urdiam.  Â  tiragem  do  seu  busto  do  pedestal  da  estatua  eques- 
tre fora  para  ellesumaassignalada  victoria,  reputando-a  como 
o  começo  de  um  processo  em  que  o  queriam  a  todo  o  transe 
metter,  para  inteiramente  o  perderem,  dando  isto  causa  a  que 
o  referido  marquez,  meditando  seriamente  no  seu  desterro  so- 
bre a  espantosa  revolução  do  que  se  estava  passando  no  paiz, 
cujos  destinos  se  iam  por  meio  d'elia  inteiramente  mudar^ 
proferisse  as  expressões :  Agora  é  que  Portugal  me  á  vela, 
sentença  que  da  boca  liie  saiu  ao  contarem-lhe  como  o  seu 
dito  busto  f5ra  substituido  por  um  navio  á  vela,  acto  que  eile 
tomou  como  symbolo  da  referida  mudança,  e  da  verificação 
do  que  dizia. 

Veiu  dar  mais  calor  ao  que  se  premeditava  contra  elle  a 
chegada  a  Lisboa  dos  infantes  D*  António  e  D.  José,  que  se 
achavam  desterrados  no  Bussaco,  causando  isto  na  côrle  o 
mais  inexpHcavel  jubilo.  A  sua  entrada  na  capital  veriQcou- 
se  no  meio  das  mais  estrondosas  acclamações  do  povo,  que 
sempre  se  mostra  excessivo  em  circumstancias  taes.  A  rai- 
nha e  seu  esposo  receberam  aquelles  príncipes  com  o  mais 
lisonjeiro  acolhimento,  sendo  reintegrados  em  todas  as  suas 
honras,  dignidades  e  prerogativas  annexas  ao  seu  nascimento* 
Apesar  de  nao  haver  jiecreto  que  os  justiflcasse,  ninguém  dei- 
xou de  os  ter  como  innocentes,  nem  de  os  reputar  victimas 
do  terrível  despotismo  do  marquez  de  Pombal.  Se  isto  foi  por 
então  favorável  ás  tramas  dos  empenhados  na  máxima  ruina 
do  marquez,  também  o  não  foi  menos  a  boa  recepção  que 
igualmente  acharam  no  paço  José  de  Seabra  da  Silva,  que 
fora  secretario  de  estado,  e  seu  irmão  Lucas  de  Seabra  da 
Silva,  ambos  elles  declarados  innocentes,  reputando-se  o  pro- 
cedimento que  com  elles  se  teve  originado  por  falsas  ou  affe- 
ctadas  informações;  sendo  por  esta  rasão  mandadas  riscar  em 
todos  os  livros  quaesquer  ordens  que  n^elles  se  achassem  re- 
gistadas e  fossem  contra  elles  expedidas.  Finalmente  acabou 
de  favorecer  aquelles  tramas  e  grande  murmurarão  que  se 
levantou  contra  o  mesmo  marquez,  o  achar-se  nas  salas  da 
sua  residência  uma  espantosa  quantidade  de  papeis,  n'ellas 
accumulâdos  sem  solução  desde  o  terremoto  de  1785,  concer* 
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nentes  a  toda  a  espécie  de  negócios  *.  Não  sendo  possível  ao 
ministro  do  reino,  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  extre- 
mar e  ordenar  só  por  si  tão  grande  somma  de  papeis,  e  ao 
mesmo  tempo  acudir  ao  regular  andamento  dos  negócios  da 
sua  repartição,  nomeou  o  desembargador  do  paço,  José  Bi- 
calde  Pereira  de  Castro,  antigo  confidente  do  marquez  de 
Pombal  durante  a  sua  administração  e  poder,  e  depois  seu 
inimigo  desde  que  o  viu  em  desgraça,  e  o  conselheiro  da  fa- 
zenda Gonçalo  José  da  Silveira  Prelo,  com  créditos  de  grande 
capacidade  e  inteireza,  para  examinarem  todos  os  ditos  pa- 
peis, separando  todos  aquelles  que  o  tempo  tivesse  já  tornado 
inúteis,  e  extractando  os  que  ainda  precisassem  de  despacho, 
poisque  a  rainha  manifestava  desejos  de  querer  dar  o  devido 
expediente  a  todos  os  negócios,  não  prejudicando  as  partes 
por  modo  algum.  Em  consequência  do  referido  exame  man- 
daram-se  para  as  secretarias  da  marinha,  da  guerra,  e  dos 
estrangeiros,  os  papeis  que  lhes  diziam  respeito,  bem  como 
para  os  tribunaes  de  justiça  os  que  lhes  eram  relativos.  <  Esta 
desarrumação  de  papeis,  dizia  uma  carta  d'aquelle  tempo  ^ 
não  deixa  de  dar  muita  occupação  e  embaraço,  porque  graças 
ao  seu  espirito  ambicioso,  curioso,  escrevinhador  e  despótico, 
o  infatigável  marquez  de  Pombal  lançou  todos  os  negócios  do 
reino  n'uma  desordem  fora  de  toda  a  expressão,  d'onde  seria 
impossível  que  elle  mesmo  os  tirasse,  de  que  resultava  pre- 
cipita-los de  um  para  outro  dia  n^uma  nova  confusão  ^  9 . 

No  meio  de  tantas  e  tão  poderosas  causas  de  excitamento 
para  a  completa  ruína  do  marquez  de  Pombal,  não  admira 
que  as  accusações  contra  elle  dirigidas  por  Franciso  José  Cal* 


*  Cilada  carta  para  mr.  Simonln,  alem  de  outra  do  marqtiea  de  Al* 
nlodovar  para  o  conde  de  Florida  Branca,  datada  de  6  de  maio  de  177?i 

2  Era  a  mesma  supradita  carta  para  mr.  Simonin. 

3  Deve  aqui  notar-se  que  este  desprezo  do  expediente  ordinário  dos 
negócios  públicos  tem  tido  posteriormente  seus  imitadores,  sobre  tudo 
em  18S1,  em  que  se  viu  publicar  ptír  um  lado,  o  ministério  d^aquclltí 
tempo,  um  grosso  volume  de  folio  com  mais  de  duzentos  decretos,  tí 
abandonar  inteiramente  por  outro  o  expediente  ordinário,  pouco  oa  nadA 
despachando  das  partes,  que  por  si  nâo  tivessem  grande  empenho. 
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I  deira  Soares  Galhardo  de  Mendanha  no  seu  famoso  iibello  de 

lesão  enormíssima  fossem,  nas  mãos  dos  seus  mais  poderosos 
inimigos,  um  verdadeiro  corpo  de  delicto  para  alcançarem  da 
rahnha  que  o  mandasse  interrogar  juridicamente  para  aclarar 
certos  factos  contidos  no  referido  Iibello.  Effectivamente  assim 
aconteceu,  mandando-se,  em  fins  de  setembro  de  1779,  dois 
I  juizes  á  villa  de  Pombal,  para  com  todo  o  segredo  lhe  fazerem 

j  os  competentes  interrogatórios,  sendo  os  referidos  jurzes  o 

1  desembargador  José  Luiz  da  França,  deputado  da  mesa  da 

I  consciência  e  ordens  na  categoria  de  interrogante,  e  o  desem- 

bargador Bruno  Manuel  Monteiro,  extravagante  da  casa  da 
supplicação,  como  escrivão  de  inquérito.  Diz-se  que  o  mar- 
quez  de  Pombal  fora  logo  sabedor  de  tudo  isto,  por  meio  dos 
avisos, que  lhe  deram  os  amigos  que  tinha  na  corte,  c  que 
apenas  lhe  constou  terem  chegado  a  Pombal  aquelles  dois 
juizes,  se  fora  metter  logo  na  cama,  recebendo-os  na  própria 
alcova,  quando  o  foram  procurar.  Perguntando-lhes  se  iam 
só  para  o  verem,  ou  se  em  virtude  de  alguma  ordem  da  sobe- 
rana, de  prompto  se  levantou  dá  cama  e  se  vestiu,  apenas  lhe 
disseram,  que  era  por  ordem  da  rainha  que  elles  effectiva- 
mente ali  iam,  ordem  que  elles  lhe  deram  depois  a  ler,  no  acto 
de  se  lhes  apresentarem  no  quarto  immediato  á  alcova,  onde  o 
tinham  ido  esperar  que  se  vestisse.  Foi  no  dia  immediato  a  esta 
scena,  que  os  interrogatórios  começaram,  durando  a  primeira 
sessão  três  horas  successivas.  Assim  se  viu  abatido  diante  de 
dois  inimigos  seus  um  homem  que  no  precedente  reinado 
fazia  tremer  todo  o  reino,  e  ante  cuja  presençíi  todos  se  inti- 
midavam, grandes  e  pequenos ;  são  estas  as  alternativas  do 
mundo,  vendo-se  em  Portugal  succeder  ao  marquez  de  Pom- 
bal, depois  da  morte  de  el-rei  D.  José,  o  mesmo  que  succe- 
dêra  em  França  ao  duque  de  Sully,  depois  da  morte  de  Hen- 
rique IV.  Como  estes  interrogatórios  se  remeltiam  diaria- 
mente ao  governo  com  todo  o  possível  segredo  em  otlicios 
reservados,  a  curiosidade  publica  tinha-se  consideravelmente 
augmentado,  crescendo  na  mesma  proporção  a  impaciência 
dos  políticos.  Este  estado  de  cousas  durou  por  espaço  de  sete 
mezes,  que  tantos  foram  os  da  duração  dos  citados  interro- 
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gatorios,  decorridas  desde  outubro  de  1779  atè  ao. fim  de 
abril  de  1780.  Affinnava-se  geralmente  que  o  ex-ministro 
linha  tomado  por  norma  responder  a  tudo  pela  negativa,  e 
quando  se  lhe  pediam  explicações,  o  que  dizia  era:  Assim  o 
queria  el-rci;  não  fiz  mais  que  cumprir  as  suas  ordens: 
obedecer  er;a  a  minha  obrigação.  Effectivamente  era  isto  o 
que  o  marquez  podia  e  devia  responder,  por  ser  muito  pro- 
vável que  sem  o  beneplácito,  ou  ordem  expressa  de  el-rei, 
elte  se  não  abalançasse  a  executar  uma  só  das  suas  medidas, 
chegando  até  a  acreditar-se  ter  sido  auctorisado  por  elle  para 
proceder  como  quizesse,  tanto  contra  os  grandes  do  reino, 
como  contra  os  jesuítas,  com  a  única  excepção  dos  três  Pedros 
da  sua  particular  estima,  que  eram  Pedro  Teixeira,  seu  creado 
particular;  D.  Pedro  Josó  de  Noronha,  terceiro  marquez  de 
Angeja;  e  D.  Pedro  de  Menezes,  sexto  conde  de  Cantanhede  e 
quarto  marquez  de  Marialva,  ambos  estes  gentis  homens  da 
sua  real  camará. 

Algumas  particularidades  dignas  de  nota  houve  n'esles 
interrogatórios.  O  conde  deValladares,  tendo  entregado  ao 
marquez  de  Pombal,  quando  omnipotente  ministro,  a  titulo 
de  empréstimo,  a  considerável  somma  de  90  mil  cruzados, ' 
deu  causa,  com  as  suas  queixas  sobre  tal  assumpto,  a  que  o 
dito  marquez  fosse  interrogado  quanto  ao  dilo  empréstimo,  e 
a  sua  resposta  foi,'  que  era  certo  que  chegando  o  conde  a  Lis- 
boa, vindo  do  seu  governo  de  Minas  Geraes,  elle  o  procurara, 
e  lhe  pedira  a  dita  somma  no  dia  12  de  abril  de  1708,  c  tfessc 
mesmo  pelas  cinco  horas  da  tarde  os  fizera  recolher  no  real 
erário,  mandando-lhe  abrir  assento  no  livro  2.*^  dos  ollicios, 
pertencentes  à  real  familia,  onde  se  deviam  achar  lançados 
a  folhas  122  verso  pelff  escrivão  competente,  thesoureiro 
e  mais-oITlciaes,  e  no  cofre  terceiro  da  reparliçao  do  Rio  de 
Janeiro  se  recolheram,  por  haverem  procedido  da  venda  de 
dois  offlcios,  que  o  dito  conde  provera,  um  em  João  Rodrigues 
do  Amaral,  morador  na  cidade  de  Marianna,  por  20:000^^00 
réis,  e  outro  em  Bento  José  Gomes,  morador  em  Villa  Rica, 
por  16:000^1000  réis,  e  com  esta  declaração  se  achavam  men- 
cionados; que  se  não  obstante  o  exposto  quizessem  que 
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elle  os  satisfizesse,  de  prompto  assim  o  faria.  Ura  outro  que- 
sito era  relativo  á  accusação  que  lhe  dirigia  o  cardeal  da 
Cunha,  assacando-lhe  ter  votado  de.  morte  no  conselho  does- 
tado contra  os  dois  infantes,  filhos  naturaes  de  D.  JoãoV, 
por  occasi$o  da  sua  deportação  para  o  Bussaco.  A  isto  respon« 
deu  o  marquéz,  que  tudo  quanto  sabia  a  tal  respeito  se  achav^ 
em  uns  papeis,  que  el-rei  guardara  n'uma  gaveta  tal,  e  exami- 
nados esses  papeis,  achou-se  que  fora  o  próprio  cardeal  da 
Cunha  quem  no  conselho  doestado  votara  de  morte  contra  os 
dois  infantes.  Este  mesmo  cardeal,  tendo  comprado  a  baixella, 
que  fora  do  executado  duque  de  Aveiro,  e  perguntando-se-lhe 
por  esta  prata,  respondeu  que  o  marquez  de  Pombal  tinha 
dado  cabo  d'ella.  E  sendo  o  marquez  igualmente  interrogado 
pelo  ministro  competente  sobre  este  ponto,  a  sua  resposta  foi, 
que  o  cardeal  da  Cunha  a  tinha  comprado  por  pagamento  a 
prasos  estipulados,  como  deveria  constar  dos  assentos  no  erá- 
rio régio;  e  sendo  isto  averiguado,  achou-se  que  o  dito  car- 
deal estava  com  effeito  senhor  da  prata;  mas  que  não  tinha 
feito  senão  um  ou  dois  pagamentos  ^ 

Para  mais  se  provocarem  no  povo  as  suas  sympathias  a  favor 
do  novo  governo,  e  os  ódios  contra  o  transacto,  aboliram-se 
alguns  impostos,  entre  os  quaes  merece  particular  menção  o 
que  pagava  o  sal  de  Setúbal,  que  difficultava  bastante  o  com- 
mercio  d*este  género.  Cercearam-se  algumas  prerogativas  á 

í  A  prata  de  que  acima  se  trata,  o  fora  do  executado  duque  de  Aveiro, 
cujas  armas  ainda  hoje  mesmo  tem  esculpidas,  acha-se  ao  prcsonte  en- 
corporada  na  coroa,  como  uma  das  suas  grandes  preciosidades,  appa- 
recendo  no  paço  nas  occasiões  de  jantares  soiemnes.  A  rasAo  por  que  ali 
pára  foi  por  ter  sido  comprada  no  espolio  do  cardeal  da  Cunha.  Este 
famoso  prelado,  cujo  nome  baptismal  fora  Joclo  Cosme  de  Távora,  por 
'  ser  filho  quarto  do  quarto  conde  de  S.  Vicente,  Manuel  Carlos  da  Cunha 
e  Távora,  nasceu  nos  26  de  setembro  de  1715,  vindo  a  morrer  pateta  aos 
31  de  janeiro  de  1783,  tendo  portanto  sessenta  e  oito  annos  de  idade. 
Na  sua  juventude  fora  porcíonisia  do  collegío  de  S.  Pedro  em  Coimbra, 
depois  doutor  em  leis,  e  deputido  do  santo  offício  n*aquella  cidade. 
Sendo  já  òppositor  ás  cadeiras  da  sua  faculdade,  entrou  em  maio  ()e  i738 
na  congregação  dos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  onde  deixou 
o  seu  antigo  nome,  para  tomar  o  de  D.  Joito  de  Nossa  Senhora  da  Porta. 
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companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  abolindo-se  também 
alguns  exclusivos^  que  têem  sempre  por  fim  enriquecer  a 
poucos,  prejudicando  a  muitos.  Mas  todas  aS  medidas  do  come- 
çado reinado  a  que  deu  mais  brado  no  publico  e  maior  enthu- 
siasmo  provocou  foi  a  da  extincçao  da  companhia  do  Grão 
Pará  e  Maranhão,  tão  systematicamente  protegida  e  energica- 
mente sustentada  pelo.marquez  de  Pombal,  que  desprezou 
sempre  as  muitas  queixas,  e  até  certo  ponto  justas,  que  por 
similhante  causa  se  lhe  fizeram.  Para  demonstração  do  jubilo 

Aos  29  de  julho  de  1746,  e  por  influencia  de  fr.  Gaspar  da  Encarnação, 
valido  Intimo  de  D.  João  Y,  e  seu  ministro  assistente  ao  despacho  do 
gabinete,  foi  nomeado  coadjutor  e  futuro  successor  do  bispo  de  Leiria, 
o  qual,  tendo  morrido  em  breve  tempo,  deu  logar  a  que  D.  João  tomasse  - 
logo  posse  e  entrasse  a  governar  o  bispado,  como  seu  prelado  effectivo. 
Tendo  subido  a  bispo,  por  parecer  a  fr.  Gaspar  um  padre  honesto  c  vir- 
tuoso, deve-se  por  justiça  confessar,  que  na  diocese  de  Leiria  se  mos- 
trou sempre  bom  prelado.  Ali  se  achava  elle  quando  teve  logar  o  infeliz 
attentado  contra  a  vida  de  el-rei  D.  Jos<^  ná  fatal  noite  de  3  de  setem- 
bro de  17S8,  6  com  tal  arte  jc  persuasão  provou  n'uma  defeza  que  fez, 
ou  alguém  por  elle,  que  não  era  cúmplice  no  sobredito  attentado,  que 
nâo  só  el-rei,  mas  até  o  próprio  marquez  de  Pombal,  lhe  ficaram  sendo 
affciçoados,  de  que  resultou  ser  promovido  a  arcebispo  de  £vora,  e  sue- 
cessivamente  a  conselheiro  doestado,  presidente  da  mesa  da  consciência  e 
ordena  em  1768,  commissario  geral  da  bulia  da  cruzada,  regedor  da  jus* 
tiça  por  morte  do  primeiro  duque  de  Lafões,  D.  Pedro  Henrique  de  Bra- 
gança Sousa  Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  e  inquisidor  geral  do  santo 
officio  em  1770,  e  por  fim  ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete 
e  cardeal  da  santa  igreja  romana.  Tendo  fama  de  pouco  instruido,  teve 
todavia  tal  astúcia,  que  o  marquez  de  Pombal  o  encarregou  de  propor 
08  negócios  a  el-rei  D.  José,  dando  o  seu  parecer  sobre  elles  na  presença 
do  soberano,  como  lembranças  d'elle  cardeal,  e  de  o  informar  a  elle  mar- 
quez de  tudo  quanto  se  passava  na  real  presença,  durante  o  despacho 
dos  outros  ministros,  quando  o  mesmo  marquez  a  elle  não  assistisse. 
Foi  no  nome  d'este  cardeal  que  em  1774  se  fez  o  novo  regimento  da 
inquisição,  o  primeiro  que  desde  a  creação  d'este  tribunal  se  remetteu 
com  approvação  regia  a  algumas  auctoridades  constituídas;  foi  elle  quem 
poderosamente  auxiliou  o  marquez  de  Pombal  na  sua  empreza  da  ex- 
pulsão e  eXtiucçâo  dos  padres  da  couipanlúa  de  Jesus,  e  em  todas  as 
mais  cousas  em  que  lhe  foi  necessário  o  seu  ministério  para  as  resolu- 
ções  que  adoptou  em  matérias  ecclesiasticas,  tal  como  a  prohibição  ás 
religiões  de  tomarem  noviças  a  seu  arbítrio,  e  aos  ordinários  o  darem 
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que  a  referida  medida  lhes  causou,,  o  provavelmente  por  acinte 
ao  referido  marquez,  os  negociantes  da  praça  de  Lisboa  fize- 
ram cantar  .um  estrondoso  Te  Deum  em  acção  de  graças  por 
aquella  oc^asião,  o  que  equivaleu  a  canla-lo  pelo  acabamento 
da  omnipotência  de  um  ministro,  que  jamais  admittia  rasões 
diante  da  sua  vontade  e  capricho.  Parecia  portanto  uma  mania 
mostrarem-se  todos  hostis  á  administração  transada,  c  d'esta 
geral  cílervescencia  habilmente  se  aproveitaram  os  mais  pode- 
rosos inimigos  do  marquez  de  Pombal  para  acabarem  de  o 

ordens  sacras  a  quem  bem  lhes  parecesse  sem  licença  regia,  assim  como 
também  a  prohibiçâo  aos  regulares  de  fazerem  novas  acquisições  de  bens 
de  raiz  por  compras  c  disposições  testamentárias  a  bem  das  almas  dos 
testadores,  e  íinainjente  a  rcuniáo  das  três  auctoridades,  inquisição,  des- 
embargo do  paço  c  ordinário,  em  um  só  tribunal  régio,  com  o  nome  de 
mesa  censória.  Tendo  sido  amigo  e  valido  de  fr.  Gaspar  da  Encarnação, 
nílo  se  pejou  depois  cm  se  lhe  mostrar  desagradecido,  sobresaindo  mais 
particulannente  a  sua  ingratidão  para  com  o  marquez  de  Pombal,  a  quem 
aliás  devia  o  valimento  a  que  chegara  diante  de  el-rei  D.  José,  porque 
achando-sc  no  real  palácio,  quando  o  dilo  rei  perdeu  a  falia,  e  se  repu- 
tou moribundo,  teve  o  arrojo  de  sair  ao  encontro  do  marquez,  que  ali 
entrava,  e  intimar-lhe  a  ordem  de  se  retirar,  por  n3o  ter  j.i  lá  que  fazer, 
terminadas  como  de  facto  se  achavam  as  suas  funcções,  tudo  isto  por 
ver  que  os  futuros  soberanos  se  propunham  seguir  uma  politica  diversa 
da  do  referido  manjuez.  Alem  d*isto  falsamente  o  accusou  de  ter  votado 
de  morte  contra  os  filhos  bastardos  de  D.  Joáo  V,  e  de  ter  sumido  a  bai- 
xella  do  infeliz  duque  de  Aveiro,  sendo  elle  mesmo  o  culpado  de  ambas 
estas  cousas.  É  iguajmente  accusado  de  ter  ido  delatar  aos  mesmos  fu- 
turos soberanos  os  mais  reservados  projectos  do  marquez  de  Pombal,  a 
quem  podiam  ser  fataes,  se  n'elles  nAo  fosse  táo  reconhecida  a  sua  na- 
tural bondade.  Diz-se  que  este  ingrato  procedimento  fora  a  causa  de  ler 
incorrido  no  desagrado  real,  conservando -o  a  minha  nos  empregos  que 
Unha,  mas  mio  tendo  junto  d  ella  aceitaçrlo  alguma,  de  que  lhe  resultou 
uma  paixío  mortal  que  lhe  occasionou  a  doença  a  que  succumbiu.  Como 
inquisidor  geral  n»sidia  no  palácio  da  inquisiçáo,  desde  que  se  acabara 
no  largo  do  Rocio,  e  no  próprio  local  onde  ora  a  anUga  inquisição,  antes 
do  terramoto  (k  \7bõ;  e  dirigindo-se  ali  D.  Maria  I  com  a  real  familia 
na  tarde  de  14  de  março  de  1 783  para  ver  a  procissAo  do  Senhor  dos 
Passos  da  Graça,  quiz  também  ver  o  espolio  do  fallecido  cardeal,  e  exa- 
minando a  tai}eçaria,  a  argentaria,  a  rouparia,  as  porcelanas,  etc,  decla- 
rou querer  ser  a'  compradora  das  ricas  poças  de  prata  doirada  e  cinze- 
lada que  constituíam  a  baixeila  do  duque  de  Aveiro  è  faziam  parte  do 
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perder  na  opinião  ila  rainha,  fazondo-lhe  senlir  a  bondade  do 
seu  governo,  e  os  males  que  o  do  referido  marquez  tinha 
causado  ao  paiz.  Era  fama  que  á  testa  de  taes  inimigos  so 
achava  a  rainha  viuva  D.  Marianna  Victoria  áê  Bourbon,  que 
sempre  fora  desaffeiçoada  ao  marquez,  e  sempre  lhe  mostrara 
má  vontade.  Instantes  foram  portanto  as  representações,  fei- 
tas a  D.  Maria  I,  para  mandar  julgar  defmi  ti  vãmente  o  mar- 
quez de  Pombal,  depois  dos  interrogatórios  que  se  lhe  ti- 
'  nham  feito  na  villa  do  seu  titulo,  medida  a  que  a  final  annuiu, 

dito  espolio.  A  prata  das  ditas  peças  chamava-se  prata  dos  Bastiões,  ou 
prata  dos  Sebastiões,  que  eram  três  inniíos  ourives  que  viviam  no  rei- 
nado de  el-rei  D.  Joáo  III,  um  dos  quaes  era  famoso  pelos  seus  dese- 
nhos, outro  pela  arte  com  que  dava  um  bel  lo  e  agradável  relevo  ás  fi- 
guras'que  lhe  saiam  das  mãos,  e  finalmente  o  terceiro  pela  arte  com  quo 
dourava  o  mais  perfeitamente  possível  tudo  quanto  fazia.  Entre  a  dita 
argentaria  nota-se  uma  rica  bacia,  formada  de  medalhas  romanas  perfei- 
tamcínle  bem  conservadas.  O  cardeal  morr^Ta  estupidamente,  sem  pre- 
cauções algumas,  nem  para  a  suo  alma,  nem  para  os  seus  bens.  Alcan- 
çara elle  do  papa  Ganganelli  uma  bulia,  (lue  lhe  perraittia  dispor  d'ellcs 
á  sua  vontade,  e  portanto  a  favor  de  quem  quizesse ;  mas  esta  mesma 
buUa  dizia,  que  se  morresse  ab  inlcstato,  todos  os  seus  bens  se  dividi- - 
riam  entre  os  seus  parentes.  Succcdeu  porém  que  entre  a  uma  e  as  duas 
horas  da  tarde  de  31  de  janeiro  de  1783  o  cardeal  }á  nada  podia  dizer, 
sendo  este  o  estado  em  que  se  achava  quasi  desde  três  mezes,  durante 
os  quaes,  dando-Q  de  melhor  para  melhor,  não  tinha  mais  do  que  um 
assopro  de  vida  próximo  a  escapar-se.  N'este  estado  foram-lhe  pedir  os 
sacramentos  á  parochia,  e  o  bispo  eleito  de  Castello  Branco,  frade  que 
foi  dominicano,  poz-se  em  attitude  de  confessar  o  enfermo,  fazendo  es- 
crever por  um  tabelUno,  em  presença  de  três  testemunhas,  que  sua  emi- 
nência declarava  deixar  todos  os  seus  bens,  pagas  que  fossem  as  suas 
dividas,  á  massa  archiepiscopal  de  Évora,  e  a  seu  sobrinho,  o  sexto  conde 
de  S,  Vicente,  Manuel  Carlos  da  Cunha  e  Távora,  a  recompensa  que  fosse 
da  vontade  da  rainha  conceder-lhe,  em  rasáo  dos  serviços  que  tivesse 
prestado  ao  estado,  querendo  táml)em  que  seu  irmão  Francisco  da  Cu- 
nha, com  quem  andava  indifferente  desde  dois  annos,  Uvesse  uma  parte 
n'esta  recompensa.  O  conde  de  Rezende,  casado  com  D.  Thereza  de  Tá- 
vora, iraiS  do  cardeal  e  da  qual  o  dito  conde  tinha  uiila  filha,  por  nome 
D.  Izabel  Maria  do  Yalle  de  Castro,  dama  e  confidente  da  rainha  D.  Ma- 
rianna Victoria,  oppunha-se  áquellas  disposições,  que  se  diziam  testamen- 
tárias, do  cardeal  seu  cunhado.  O  conde  de  S.  Vicente,  parecendo  osten- 
sivamente approvar  as  ditas  disposições,  desejava  no  seu  particular,  que 
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ordenando  que  para  aquelle  flm  se  congregasse  uma  junta  de 
desembargadores,*  os  qiiaes,  tomando  conhecimento  do  pro- 
cesso, deram  sobre  elle  o  seu  parecer  pela  maneira  seguinte: 
«Aos  22  dias  de  maio  do  1780,  na  secretaria  d'estado  dos 
negócios  do  reino,  na  presença  do  ill."°  e  ex.™°  marquez  de 
Angeja,  e  do  ill.'"^  e  ex.""^  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
foi  proposto  aos  ministros  abaixo  assignados,  que  examinando 
o  processo  feito  ao  marquez  de  Pombal,  deliberassem  o  pro- 
cedimento, que  se  devia  ter  com  elle,  ou  no  foro,  estando  o 

o  conde  de  Rezende  as  conseguisse  annullar.  Os  capitulares  do  Évora 
enviaram  os  seus  procuradores  a  Lisboa,  fazendo-se  poc  uma  e  outra 
parte  petições  á  rainha  para  intervir  n'este  negocio,  o  que  ella  não  fez, 
respondendo  acertadamente  aos  supplicantes,  que  havendo  lei»  e  tribU' 
naes  no  paiz,  as  partes  litigantes  deviam  em  tal  caso  recorrer  aos  meios 
ordinários.  As  dividas  do  cardeal  passavam  de  32;000í000  réis;  mas 
só  uma  ten'a  que  fora  dos  jesuítas  (dos  quaes  elle  comprara  muitas  cou- 
sas a  credito  e  arrematara  por  baixo  preço),  era  bastante  para  pagar 
aqueila  somma.  O  certo  é  que  a  coroa  ficou  com  a  argentaria  do  cardeal, 
que  era  magnifica  c  considerável,  figurando  tanibem  entre  o  seu  espolio 
uma  rica  bibliotheca  com  mais  de  47:000  volumes,  no  meio  da  qual  o 
•fallecido  náo  fazia  mai5  do  que  passeiar  a  crassa  ignorância  que  os  seus 
contemporâneos  lhe  atlribuiam.  Entre  aquelle  numero  de  livros  havia 
reunidas  todas  as  curiosas  edições  da  biblia,  alem  de  muitas  outras  pre- 
ciosidades bibliographicas.  De  passagem  advertiremos  aqui  ser  provaveV 
mente  erro  de  imprensa  marcar  o  Diccionario  bibliographico  delnnocencio 
Francisco  da  Silva  o  anno  de  1773  como  sendo  o  da  morte  do  cardeal 
da  Cunha,  que  só  dez  annos  depois  teve  logar.  Succedeu-lhe  no  impor- 
tante cargo  de  inquisidor  geral  do  santo  oíficio,  sua  alteza  o  infante 
D.  José,  que  era  o  mais  novo  dos  tilhos  bastardos  de  D.  Joffo  V,  nascido 
aos  8  de  setembro  de  1720,  dando-se-lhe  também  o  arcebispado  de 
Évora,  que  o  mesmo  infante  duvidou  aceitar.  Este,  e  os  mais  príncipes 
seus  irmãos,  vinham  a  ser  tios  da  rainha,  por  serem  irmãos  bastardos 
de  el-rei  D.  José,  seu  pae.  Dotado  de  beUas  qualidades,  como  era  o  dito 
infante  D.  José,  já  antes  do  seu  desterro  tinha  sido  inquisidor  geral,  mas 
por  SC  não  conformar  com  alguma  das  medidas  do  marquez  de  Pomba], 
este  o  obrigou  a  pedir  a  sua  demissão  do  referido  cargo,  mandando-o 
depois  com  seu  irmão  mais  velho,  o  infante  D.  António,  para  o  convento 
da  serra  do  Bussaco,  debaixo  do  pretexto  de  formal  desobediência  ás 
ordens  de  el-rei,  seu  irmão.  Com  estes  dois  príncipes  vivia  em  grande 
intimidade  o  segundo  duque  de  Lafões,  D.  Joaõ  de  Bragança,  irmão  se- 
gundo do  duque  D.  Pedro  Henrique  de  Bragança. 
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dito. processo  nos  termos  de  ser  remettido  a  elle,  ou  cama- 
rariamenle.  Aos  desembargadores  José  Ricalde  Pereira  de 
Castro,  Manuel  Gomes  Ferreira  e  José. Luiz  da  França,  pa- 
receu, que  o  processo,  quQ  se  apresentava,  devia  ser  consi- 
derado como  um  principio  de  diligencia,  vistoque  n'elle  se 
ní(o  havia  conhecido  de  muitos  delictos  de  que  o  marquez  de 
Pombal  era  infamado  notoriamente,  e  de  outros  deduzidos 
dos  mesmos  papeis,  apprehendidos  ao  marquez;  e  que  n'es- 
les  termos  seria  conveniente,  que  sua  magestade  por  seu  de- 
creto mandasse  continuar  a  diligencia,  e  abrir  uma  devassa, 
na  qual  se  inquira  de  todos  os  sobreditos  delictos,  declarando 
sua  magestade  no  môsmo  decreto,  que  pelas  diligencias  já 
praticadas  com  o  marquez  em  consequência,  e  pelas  do  de- 
creto de  3  de  setembro  *,  está  o  marquez  convencido  e  pro- 
vados os  delictos,  deduzidos  dos  seus  escriptos.  Ao  desem- 
bargador José  deVasconcellos  e  Sousa  pareceu  igualmente, 
que  por  ora  se  devia  suspender  d  decis3o  dos  merecimentos  do 
processo  até  aqui  feito,  e  que  se  devia  expedir  o  decreto  para 
a  conclusão  das  diligencias  e  devassa,  na  forma  que  dirá  no  voto 
particular,  que  fará  subir  á  presença  de  sua  magestade.  Aos 
desembargadores  José  Joaquim  Emaus.e  Bruno  Manuel  Mon- 
teiro pareceu,  que  havendo-se  feito  este  processo  particular 
sobre  os  delictos  que  fizeram  o  objecto  d'elle,  se  devia  julgar  e 
sentencear  camarariamenie  o  mesmo  processo,  para  n3o  ficar 
era  suspenso  o  castigo  que  o  marquez  tem  merecido,  sem 
que  isto  sirva,  ou  possa  servir  de  embaraço  a  quaesquer 
outros  procedimentos,  que  sua  magestade  for  servida  man- 
dar instituir  sobre  outros  differentes  delictos  do''marquez.= 
José  Luiz  da  França==:  José  fíicalde  Pereira  de  Castro  :=k 
José  de  Vasconcellos  e  SoHsa=José  Joaquim  Emaus^=Bruno 
Manuel  Monteiro = Manuel  Gomes  Ferreira=^José  Alberto 
Leitão  =  João  Pereira  Ramos  de  Azevedo  Coutinho. 9 

Era  forçoso  que  no  meio  das  accusações  e  queixas,  que  na 
corte  se  levantavam  contra  o  marquez  de  Pombal,  houvesse 
tJimbem  grandes  contrariedades  sobre  o  final  destino  que  se  lhe 

*  Veja  o  documento  n.»  2. 
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devia  dar,  pois  só  por  meio  d'eslas  se  pôde  cabalmente  expli- 
car a  demora  de  quatorze  mezes  que  mediou  entre  o  parecer 
acima  mencionado  e  o  seguinte  decreto  que  sobre  elle  se  for- 
mulou : 

«Por  justos  motivos,  que  me  foram  presentes,  julguei  não 
convir  ao  meu  real  serviço,  que  n'elle  continuasse  o  marquez 
de  Pombal  no  exercicio  de  secretario  doestado  dos  negócios 
do  reino,  ordenando-lhe  que  saísse  da  minha  côrle,  e  fizesse 
a  sua  assistência  na  villa  de  Pombal,  nâo  esperando  que  de- 
pois d'esta  demonstração  se  atrevesse  com  affeclada  e  frivola 
occasião  de  formar  uma  contrariedade  em  um  pleito  civil 
que  se  movia,  a  fazer  uma  apologia  do  seu  passado  minis- 
tério, a  qual  fui  servida  desapprovar  pelo  meu  real  decreto 
de  3  de  setembro  dei 779,  e.mandando-o  ouvir  e  interrogar 
sobre  vários  casos  que  contra  elle  resultavam,  não  só  se  não 
exonerou  d'elles,  mas  até  antes  com  as  suas  respostas  é  diffe- 
rentes  averiguaÇiões  a  que  mandei  proceder,  se  qualificaram  e 
aggravaram  mais  as  suns  culpas;  o  que  sendo  tudo  visto  por 
uma  junta  de  ministros,  a  quem  me  pareceu  encarregar  este 
negocio,  foi  vencido  por  elles  que  o  dito  marquez  de  Pombal 
era  réu  e  merecedor  de  exemplar  castigo;  a  que  porém  não 
mandei  proceder,  attendendo  ás  graves  moléstias  e  decrépita 
idade  em  que  se  acha,  lembrando-me  mais  da  clemência  do  que 
da  justiça,  e  também  porque  o  dito  marquez  me  pediu  perdão, 
detestando  o  temerário  excçsso  que  commettera,  pelo  que  sou 
servida  perdoar-lhe  as  penas  corporaes  que  lhe  deveriam  ser 
impostas,  ordenando  se  conserve  da  corte  na  distancia  de  vinte 
léguas,  emquanto  por  mim  lhe  não  for  determinado  o  contra- 
rio: deixando  porém  illesos  e  salvos  os  direitos  e  justas  pre- 
tensões que  possa  ter  a  minha  coroa  e  fazenda,  e  igualmente 
os  que  devam  ter  alguns  de  meus  vassallos,  para  que  em  jui- 
zes competentes  possam  conseguir  o  ser  indemnisados  das 
perdas,  damnos  e  interesses  em  que  o  dito  marquez  os  tiver 
prejudicado,  porque  a  minha  real  intenção  é  só  perdoar-lhe  a 
pena  afilíctiva  da  satisfação  da  justiça  e  não  a  satisfactoria  das 
partes  e  do  meu  património  real,  podendo  as  mesmas  partes  e 
os  meus  procuradores  régios  usar  dos  meios  que  forem  legiU- 
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mamentc  competentes  contra  a  casa  do  referido  marquez,  as- 
sim em  sua  vida,  como  depois  da  sua  morte.  A  mesa  do  des- 
embargo do  paço  o  haja  assim  entendido  e  faça  executar,  re- 
mettendo  doeste  decreto  a  copia  a  todos  os  tribunaes  e  mais 
estações  a  que  foi  dirigido  o  mencionado  decreto  de  3  de  se- 
tembro de  1779,  fazendo-o  intimar  aos  meus  procuradores 
régios.— Palácio  de  Queluz,  a  iO  de  agosto  de  178i.— Com 
a  rubrica  de  Sua  Magestade.» 

Pôde  bem  ajuizar-se  qual  o  terrível  effeito  que  produziria 
n'uma  alma  irascivel  e  pundonorosa,  como  era  a  do  marquez 
de  Pombal-,  o  fulminante  decreto  que  contra  elle  se  acaba  de  ler. 
Parecendo  insensível  a  todas  as  accusações  que  se  lhe  faziam, 
aquella  que  muito  consideravelmente  o  maguou  foi  a  de  o  da- 
rem como  tendo  roubado  o  thesouro  publico.  Para  se  defen- 
der de  simithanie  accusação  compoz  elle  uma  memoria  com  o 
titulo  de  Peliçõo  de  recurso,  feito  á  sereníssima  rainha  D.  Ma- 
ria I,  na  qual,  á  imitação  do  duque  de  Sully,  provou  a  legiti- 
midade dos  bens  que  possuía,  dando  estes  como  fructo  da  sua 
grande  economia  domestica,  «que  sempre  foi  numerada,  dizia 
elle,  entre  as  virtudes  dos  grandes  homens  de  todas  as  nações 
antigas  e  modernas»,  e  bem  assim  do  bom  uso  que  fizera  da 
mesma  economia  *.  Todavia  esta  memoria  não  produziu  o  ef- 
feito que  o  seu  auctor  com  ella  teve  em  vista,  pelo  testemunho 
que  d'isto  dão  muitos  dos  seus  contemporaneos,  entre  os  quaes 
citaremos  o  do  abbade  Garnier,  capellâo  da  igreja  de  S.  Luiz 
rei  de  França  em  Lisboa,  dizendo  a  este  respeito  ao  seu  já  ci- 
tado amigo,  mr.  Simonin:  En  attemiant  que  cette  bellepièce 
(a  citada  petição),  pamsse^  on  démontre,  et  cest  chose  déjà 
protivée,  qu'il  doit  dargent  emprunté  en  différens  temps  à 
dicers  particuliers  sept  cents  soixant  huit  mille  livres,  affe- 
ctant  toujours  d*avoir  besoin  dargent,  tandis  quil  remplis- 
sait  ses  cofres  ^.  Yictima  como  o  marquez  de  Pombal  se  achava 


1  Está  petição  acha-sc  a  pag.  179  do  1."  volurne  da  quinta  cdiçllo  dns 
Cartas  e  outras  obras  selectas  do  marquez  de  Pombal. 

2  Citada  correspondência  interceptada,  exi'  tente  no  archivo  do  minis- 
tério da  guerra. 


de  uma  lepra,  rebelde  a  todo  o  tratamento,  a  vida  tinha-se-lhe 
consideravelmente  afrouxado  desdQ  *779  em  diante ;  elle  mes* 
mo  confessava  sentir-se  cada  vez  mais  definhado  de  forças  no 
seu  dilacerado  corpo,  particularmente  desde  que  se  lhe  des- 
envolveu uma  hemorrhagia  de  sangue  corrompido,  doença  que 
elle  attribuia  ao  continuado  desgosto  de  se  ver  tSo  injustamente 
desterrado  e  perseguido,  segundo  se  prova  por  uma  carta,  que 
já  em  8  de  dezembro  do  dito  anno  de  1779  dirigira  a  seu  filho, 
o  conde  de  Oeiras,  Henrique  José  de  Carvalho  e  Mello,  na  qual 
se  lhe  queixava  de  ser  continuamente  chamado  á  presença  do 
juiz  interrogante,  no  que  se  gastavam  horas  de  sessão  com  in» 
dagaçoes  e  accusações,  chegando  uma  vez  a  ir  em  tal  estado 
de  doença,  que  o  próprio  ministro  o  mandou  recolher  á  cama. 
No  ultimo  periodo  d'esta  carta  lhe  dizia  elle:  «Sendo  este  o  meu 
presente  estado,  te  ordeno  positivamente,  com  auctoridade  de 
pae  e  com  alTecto  de  amigo,  que  de  nenhum  modo  consinta^ 
no  pensamento  de  pedir  licença  para  me  vir  assistir,  porque 
primeiro  do  que  a  triste  assistência  que  me  podias  aqui  fazer, 
deve  estar  a  das  tuas  honrosas  obrigaçõeç  no  serviço  dos  nos- 
sos augustissimos  amos  e  clementissiníos  senhores,  porque 
n3o  deves  abandonar  e  deixar  ao  desamparo  esta  abandonada 
e  perseguida  casa  em  unia  occasiao  tão  critica  como  a  presente. 
E  porque,  pelo  que  pertence  ao  cuidado  da  minha  doença,  te- 
nho dois  médicos,  que  tu  sabes  que  nunca  quiz  exceder  nas 
minhas  mais  graves  enfermidades,  e  tenho  por  desveladas  en- 
fermeiras tua  mãe  e  duas  filhas,  que  são  inseparáveis  do  meu 
leito.  Somente  será  preciso  que  as  venhas  buscar  quando  eu 
fallecer.  Adeus,  meu  filho,  até  quando  Deus  Nosso  Senhor  for 
servido,  e  o  mesmo  Senhor  te  guarde  e  felicite  como  cordea- 
lissimamente  deseja  teu  pae,  que  muito  te  ama  ==  Sebastião 
José  de  Carvalho.^ 

Assim  ralado  e  amofinado  acabou  finalmente  a  vida  o  pri- 
meiro homem  d'estado  que  tem  tido  Portugal,  pelas  seis 
horas  e  meia  da  tarde  de  uma  quarta  feira,  em  que  se  con- 
tavam 8  do  mez  de  maio  de  1782,  medeiando  apenas  quasi 
nove  mezes  depois  da  data  do  decreto  que  já  acima  se  viu. 
Durante  a  sua  prolongada  moléstia  conservou  sempre  a  sua  na- 
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tural  vivacidade,  l)em  como  aquella  tranquillidade  e  firmeza  de 
animo  que  mostrou  em  todas  as  suas  vicissitudes,  com  a  meute 
t3o  fresca  e  acertada  como  se  tivesse  trinta  annos  de  idade. 
O  seu  cadáver  foi  aberto  e  embalsamado  pelo  dr.  José  Correia 
Picanço  S  a  quem  etie  fizera  lente  de. cirurgia  por  occasiSo  da 
reforma  da  universidade  de  Coimbra  em  1772.  Tirando-lhe  o 
dito  lente  o  coração  do  peito,  achou  que  tinha  palmo  e  meio 
de  comprido,  bem*como  cincoenta  e  três  pedras  que  estavam 
espalhadas  pela  base  d'e)le  e  eram  do  tamanho  de  grãos  de 
bico,  não  fallando  na  que  também  lhe  achou  na  via  anterior. 
Depois  de  embalsamado  foi  o  mesmo  cadáver  conduzido  da 
casa  onde  estava  para  a  igreja  do  ex-convento  de  Santo  Anto- 
nio  da  villa  de  Pombal,  em  um  coche  por  que  puxaram  três 
parelhas,  na  noite  de  sabbado,  1 1  do  dito  mez  de  maio.  A  porta 
da  referida  igreja  o  estavam  esperando  o  bispo  da  diocese, 
D.  Francisco  de  Lemos,  de  capa  magna,  cantando  e  tocando 
9S  musicas  de  Coimbra  e  Leiria  um  responsorio  no  meio  de 
muita  clerezia  e  grande  concorrência  de  povo.  O  sermão  de 
exéquias,  uma  das  melhores  peças  d'este  género  em  portu- 
guez,  foi  obra  do  magnifico  orador  sagrado,  frei  Joaquim  de 
Santa  Clara,  monge  benedictino  e  mais  tarde  arcebispo  de 
Évora.  O  mesmo  D.  Francisco  de  Lemos,  protegido  como  fora 
pelo  marquez,  e  a  quem  elle  elevara  á  dignidade  de  bispo  erao 
cargo  de  reitor  da  universidade,  lhe  quiz  honrar  a  sua  memo- 
ria, consagrando-lhe  por  gratidão  o  seguinte  epitaphio  latino: 

Ò  TÊMPORA,  Ó  MORES! 

VIR  INGOMPARABÍLIS,  MARCHIO 

PUMBALENSIS,  QUl  ACaDBMIAM 

CONIMBRICE.NSEM  DECEM  ABHING  ANNIS 

A  STERdORE  EREXIT,  MORTUUS  EST ; 

IPSA  VERO  ACADEMIA  NEQUE  REQUIEM  DIXIT. 

OH  !  INGRATISSIMI  ANIMI ! 

FILIA  INIQUISSIMA ! 

OH  I JACOBEORUM 

PRAVISSIM^  RELIGIONIS  ÍMPROBA  PEDISSEQUA  t 

CARUS  iOSEPHO  PRIMO  HIC  JAGET  ILLE  MINISTER, 

TOTÓ  QUI  GUNCTI8  NOTUSIN  ORBE  FUIT. 

MORTUUS  EGGE  SILET;  SUA  VERUM  FACTA  LOQUUNTUR. 

IPSO  MAJOREM  TÊMPORA  NULLA  DABUNT « 

1  Assim  se  lé  em  Coimbra  gloHosa  pelas  suas  nobilissimas  e  antiqim- 
simof  memorias :  manuscriplo  de  quatrp  volumes  de  4.°  ordinário,  exis- 
tente na  livraria  publica  de  Lisboa. 

2  Em  sentido  contrario  a  este,  lhe  dedicaram  os  seus  inimigos,  que 
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O  dr.  Ignacio  Francisco  Ferreira  da  Mota  também  lhe  de- 
dicou um  elogio,  havendo  alem  d'isto  uma  ode  de  auclor  in- 
certo. No  dia  16  de  junho  de  1856  foram  os  despojos  mortaes 
do  primeiro  marquez  de  Pombal  trasladados  da  vllla  do  seu 
titulo  para  a  sua  capella  de  Noss?  Senhora  das  Mercês,  na  rua 
Formosa  de  Lisboa,  indo  primeiro  i^eceber  os  suffragios  que 
na  igreja  de  Santo  António  da  Sé  lhe  mandara  rezar  a  respe- 
ctiva camará  municipal,  em  attençao  aos  importantes  serviços 
que  o  fallecido  fizera  á  capital  do  reino  por  occasião  do  terra- 
moto do  1.^  de  novembro  de  1755.  Tendo  Sebastião  José  de 
Carvalho,  nascido  em  Lisboa  aos  13  de  maio  de  1699,  veiu 
portanto  a  falleccr  de  oitenta  e  três  annos  de  idade,  sendo  seus 
pães  Manuel  de  Carvalho  e  Athayde,  capitão  de  cavallaria,  e 
D.  Thereza  Luiza  de  Mendonça. 

Pelo  que  fica  dito  é  innegavel  que  o  marquez  de  Pombal  foi 
um  homem  realmente  extraordinário  para  os  tempos  em  que 
viveu,  particularmente  com  relação  a  Portugal;  mas  sem  em- 
bargo do  seu  mérito  ser  realmente  transcendente.eos  seus 
dotes  como  estadisUi  serem  de  grande  vulto,  talvez  se  deva 
antes  olhar  como  um  severo  imitador  do  que  tinha  visto  de 
bom  nos  paizes  estrangeiros  por  onde  tinha  andado,  do  que 
como  um  génio  eminentemente  creador.  Dotado  de  muito  ta- 
lento, de  solido  juizo,  grande  força  de  caracter,  muita  penetra- 
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ção  e  de  uma  tenacidade  modelo  em  realisar  todas  as  medidas 
de  administração  transcendente  que  concebera  a  bem  do  paiz, 
tendo  tido  por  outro  lado  a  fortuna  de  achar  em  seu  amo  a 
mais  illimitada  confiança,  em  que  se  apoiou  para  a  execução  de 
todos  os  seus  designios,  pôde  tornar  celebre  o  seu  ministério 
e  o  reinado  do  soberano  junto  de  quem  serviu  o  paiz.  Não  se 
bandeando  com  o  partido  francez,  nem  sendo  escravo  das  in- 
sinuações e  vontades  do  partido  inglez,  poisque  ambos  elles 
nos  pretendiam  dominar,  o  resultado  foi  fazer  de  Portugal  um 
estado  verdadeiramente  independente.  O  seu  maior  erro  con- 
sistiu em  querer  fazer  tudo  pela  violência  e  intervenção  da 
acção  despótica  do  governo,  nada  deixando  :i  liberdade  do  ci- 
dadão, que  no  seu  entender  não  tinha,  nem  devia  ter  vontade 
própria.  Por  meio  do  seu  systema  levantou  fabricas  que  lhe 
consumiram  grandes  sommas,  das  quaes  nem  uma  só  prospe- 
rou, porque  em  vez  de  as  fundar  na  liberdade  da  industria, 
baseou-as  na  querer  despótico  do  governo  e  na  vida  perece- 
dora  do  ministro.  Esta  mania  de  levar  a  auctoridade  a  inter- 
vir em  tudo  foi  quem  o  induziu  a  mandar  arrancar  as  vinlias 
do  Ribatejo  e  de  outros  mais  pontos  do  reino,  temendo  que 
no  paiz  faltasse  o  pão  e  sobejasse  o  vinho;  não  se  lembrando 
que  a  barateza  doeste  género  e  a  carestia  d'aqueile  haviam  de 
no  futuro  emendar  o  defeito  qm  receiava,  fazendo  mudar  as 
culturas.  Por  uma  igual  mania  ordenou  também  a  queima  das 
cabanas  de  Monte  Gordo,  obrigando  a  cinco  mil  pescadores 
que  fossem  viver  em  Villa  Real  de  Arnilha  ou  Villa  Real  de  ^ 
Santo  António,  de  que  resultou  desbaratarem-se  as  pescarias 
do  Algarve  e  passarem  três  mil  portuguezes  para  Ayamonte 
e  S.  Lucar  de  Barrameda,  perdendo-se  a  par  d'islo  infinitos 
capitães  nas  entradas  de  sociedades  phantasticas  e  na  edificação 
da  nova  villa,  que  nunca  avultou  em  povoação,  porque  cousas 
doestas  não  são  para  se  fazerem  á  força.  As  iriesmas  causas  o 
arrastaram  também  â  creação  de  companhias  commerciaes, 
com  monopólios  e  exclusivos,  que  fazendo  a  fortuna  d^essas 
mesmas  companhias,  causavam  a  desgraça  de  muitos  ou  os 
impediam  de  fazer  a  sua  fortuna.  Não  obstante  os  seus  erros 
políticos  e  a. grande  cupidez  de  que  os  seus  contemporâneos 
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O  fizeram  dotado,  n3o  se  pode  negar  ter  elle  fundado  entre 
nós  um  systema  novo  de  administração  que  deu  brado,  feli- 
citando com  elle  o  paiz,  tanto  quanto  era  possível  faze-lo  nos 
tempos  de  então  e  nas  circumstancias  em  que  subiu  ao  poder; 
foi  elle  quem  creou  o  exercito,  fez  florescer  o  commercio,  a 
agricultura  e  a  industria;  quem  restaurou  as  letras,  que  quasi 
tinham  morrido  entre  nós,  abafadas  pela  barbaridade  e  indo- 
lência da  escola  jesuítica,  que  inteiramente  destruiu;  foi  elle 
ainda  quem  reedificou  Lisboa,  tornando-a  como  a  Phenix  trium^ 
phante  dos  elementos  que  a  natureza  conspirara  contra  ella  e 
a  consumiram ;  e  finalmente  foi  elle  o  que  no  seu  tempo  eman- 
cipou Portugal  da  vergonhosa  tutela  dos  estrangeiros,  a  cujas 
ordens  os  ministros  seus  antecessores  estavam  habituados  a 
submissamente  obedecerem.  Foi  por  todos  estes  motivos  que 
os  seus  muitos  e  poderosos  inimigos  se  empenharam  debalde 
em  lhe  denegrir  a  gloria  que  o  tempo  lhe  tem  cada  vez  mais 
abrilhantado,  fazendo-lhe  a  mais  inteira  justiça  na  opinião  dos 
nacionaes  e  estrangeiros,  e  tornando  para  sempre  memoráveis 
os  vinte  e  sete  annos  da  sua  gerência  ministerial,  que  tantos 
foram  os  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  de  que  tem  resultado 
olhar-se  hoje  o  seu  nome  como  sendo  sem  controvérsia  o  do 
maior  estadista  e  homem  de  acção  que  tem  tido  Portugal.  En- 
tretanto forçoso  é  confessar  que  para  esta  sua  celebridade  muito 
concorreram  as  circumstancias  do  tempo  em  que  viveu  e  o  sys- 
tema de  governo  que  então  regia  Portugal,  o  que  lhe  não  suc- 
cederia  hoje,  em  que  se  não  reconhece  superioridade  em  cousa 
alguma  e  em  que  a  liberdade  da  imprensa  tudo  revela,  pre- . 
scrutina  e  analysa,  recorrendo  muitas  vezes  ás  armas  do  ridí- 
culo, de  modo  que  esses  grandes  homens  doestado,  que  n'ou« 
tro  tempo  abysmaram  o  mundo,  como  os  Pombaes,  Sullys, 
Richeheus,  etc,  hoje  pouco  ou  nada  fariam  de  nome,  por 
mais  que  meditassem  os  seus  planos  de  politica,  porque  todos 
elles  e  as  suas  mais  occultas  intenções  seriam  logo  devassados 
e  prevertidos,  as  suas  vistas  sinistramente  interpretadas,  e  á 
força  de  Ih'as  metaphysicarem,  todos  os  seus  esforços  se  tor*- 
nariam  inúteis.  Gonseguintemente  os  homens  do  cunho  dos 
Pombaes,  que  tamanhos  foram  n'óutro  tempo,  hoje  ou  seriam 


medíocres  ou  talvez  mesmo  pouco  próprios  para  governar  o 
estado,  pois  não  estamos  já  no  tempo  em  que  os  povos  se  le- 
vavam pela  força  onde  se  queria,  á  maneira  de  rebanhos;  essa 
vara  do  poder,  que  tudo  sujeitava  a  si  pelQ  temor,  quebrou-se 
pelas  mãos  do  tempo,  e  o  prestigio  do  quei^o,  posso  e  mando, 
porsciencia  certa,  poder  real  e  absoluto ^  é  actualmente  uma 
chimera.  Mas  será  o  estado  das  cousas  de  hoje  mais  feliz  para 
a  humanidade  do  que  era  o  antigo  estado?  Pareco-nos  que  sim, 
apesar  de  todos  os  seus  defeitos  e  das  devassidões  e  misérias 
que  temos  visto  e  continuaremos  a  ver,  nao  desconhecendo 
todavia  que  a  politica  nao  assassina  de  repente,  por  ter  9  na- 
tureza de  um  veneno  lento,  que  mata  ralando,  corrompendo  e 
consumindo  vagarosamente  a  vida.  O  porvir  resolverá  pois  o 
problema. 

Entretanto  é  um  facto  que  entre  o  marquez  de  Pombal  e  os 
homens  que  o  substituíram  no  poder  houve  uma  dilTerença 
immensa  de  capacidade  politica,  porque  em  vez  de  fazerem  a 
fortuna  do  paiz,  só  fizeram  a  sua  desgraça.  Declarados  iními' 
gos  do  marquez,  e  empregando  um  poder  igual  ao  que^elle  ti- 
nha para  destruírem  tudo  quanto  elle  fizera,  nem  isto  poderam 
conseguir;  porque,  se  destruíram  algumas  das  suas  medidas, 
nada  poderam  alcançar  quanto  aos  seuseíTeitos,  cu|as  vanta- 
gens eram  por  todos  reconhecidas,  ao  passo  que  outras  das 
ditas  medidas,  tendo  já  lançado  solidas  e  profundas  raízes, 
resistiram  a  todas  as  suas  tentativas  de  destruição.  A  estrada  do 
progresso,  trilhada  no  sentido  liberal,  tinha-$e  encetado,  pos* 
toque  por  meios  altamente  despóticos,  e  encetado  por  maneira 
tal,  que  o  seu  retrocesso  se  tornou  impossível  aos  sectários  do 
antigo  regímen,  baldando-se  essa  tão  desejada,  quanta  promet- 
tida  restauração  do  passado,  fructo  de  tantos  ódios  accumula* 
dos  e  desde  tantos  annos  contra  as  medidas  do  progresso,  que 
a  passos  largos  guiavam  os  portuguezes  para  o  estabelecimento 
de  um  novo  systema  de  governo»  a  que,  segundo  a  expressão 
de  boje,  chamaremos  ^oe;6rno  parlamentar.  Os  fundamentaes 
princípios  de  similbante  governo  o  marquez  de  Pombal  os  es- 
tabelecera effectivamente  com  a  sua  illumínada  adminístraçãOi 
aindaque  no  meio  d^essa  negra  aimosphera  do  seu  tão  cruel, 
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quanto  feroz  despoUsiiio.  Aos  próprios  déspotas  não  lhes  foi 
possível  tornarem  atrás,  não  obstante  o  muito  zelo  e  dedicação 
que  mostravam  pelo  passado,  auxiliados  por  um  clero  devasso, 
empenhado  também  peia  sua  parte  na  continuação  do  fanatis- 
mo e  da  ignorância,  ficando  tantos  esforços  reduzidos  unica- 
mente ao  Iriumpho  de  uma  parle  dos  seus  trabalhos  de  retro- 
cesso ou  os  da  dissipaç>ão  e  desgoverno  com  que  infelicitaram 
tanto  mais  o  paiz,  quanto  por  mais  tempo  se  foram  demorando 
no  poder.  Se  o  recurso  damarquez  de  Pombal  durante  a  sua 
administração  foi  constantemente  o  despotismo,  por  elle  tão 
cruamente  empregado  contra  todas  as  classes  e  jerarchias, 
também  é  de  justiça  confessar  que  similhante  despotismo  teve 
sempre  por  alvo  conduzir  a  nação  pela  estrada  da  civilisação 
e  do  progresso.  Uma  accusação  grave  se  lhe  tem  feito  a  outro 
respeito,  não  obstante  a  defeza  que  em  sua  vida  apresentou 
sobre  ella,  tal  foi  a  da  sua  cupidez  em  adquirir  fortuna.  Não 
seremos  nós  os  que  sobre  tal  assumpto  daremos  opinião  ou 
faremos  juizos  desfavoráveis  á  memoria  de  um  homem  que  á 
civilisação  do  paiz  fez  importantes  serviços,  c  ao  qual  por  tal 
motivo  consagrámos  muita  veneração  e  respeito.  Para  illustra- 
ç5o  d'esta  matéria  iremos  buscar  o  testemunho  insuspeito  de 
um  contemporâneo  do  marquez,  e  que  alem  d'isso  se  mostra 
seu  amigo  e  obrigado,  tal  é  Jacome  Ratton,  que  nas  suas  Re- 
cordações diz  a  tal  respeito  o  seguinte :  «Foi  por  effeilo  da  sua 
estricta  economia  que  elle  pôde  fazer  a  sua  grande  casa,  e  não 
á  custa  do  estado,  como  alguns  lerão  pensado,  regulando-sc 
unicamente  pelas  apparencias.  O  conde  de  Oeiras  viveu  sem- 
pre na  limitada  barraca  da  calçada  da  Ajuda  em  que  já  fallei, 
sem  fausto  nem  apparato.  Servia-se  elle  e  seus  irmãos  da  mes- 
ma cozinha.  A  sua  mesa  bem  que  farta  não  era  delicada ;  a  sua 
cavallariça  era  mui  pouco  dispendiosa;  ainda  nos  annos  de  1 764 
a  1766  andava  por  Lisboa  na  mesma  carruagem  de  jornada 
em  que  tinha  vindo  de  Vienna  de  Áustria.  Os  creados  do  seu 
quarto  limilavam-se  a  um  pretinho  ou  creado  de  libré,  de  curta 
esphera,  talvez  lembrado  do  axioma  francez :  ^  II  n'y  a  point  de 
grand  homme  pour  son  ralet  de  chambre».  Teve  por  guarda 
roupa  muitos  annos  um  moço  bom  nascido,  chamado  Leithjeb, 
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qae  trouxe  comsígo  de  Yienna,  o  qual  fez  depois  official  de 
secretaria,  e  lhe  succedeu  um  francez  chamado  Blancheville, 
que  também  servia  de  receber  e  le?ar  recados.  Á  vista  de  tão 
estricta  economia  não  é  de  admirar  que  os  redditos  dos  seus 
ordenados  e  dos  seus  dois  irmãos,  refundidos  no  casco  da 
casa,  que  já  possuía  por  herança,  e  empregados  em  prédios 
urbanos  e  rústicos,  viessem  a  produzir  a  renda  annual  com 
que  estabeleceu  dois  morgados^  renda  que  pela  sua  saída  do 
ministério  baixou  mais  de  metade,  porque  os  lisonjeiros  não 
sustentaram  os  altos  preços  por  que  arrendavam  os  prédios  ou 
compravam  os  productos,  caminho  assas  trilhado  para  gran- 
gearem  os  favores  do  ministro  influente,  sem  parecer  que  o 
querem  ganhar,  do  que  produzirei  aqui  alguns  exemplos, 
como:  deixando  Sebastião  José  de  Carvalho  a  sua  casa  da  rua 
Formosa  para  ir  viver  na  barraca  da  Ajuda,  foi  a  dita  casa 
arrendada  por  4:000  cruzados  annuaes  a  uma  casa  de  com* 
mercio  ingleza,  a  qual  corria  debaixo  da  firma  de  Purrys  Mel- 
lish  e  de  Yismes;  excessivo  aluguer  para  aquelle  tempo,  mas 
que  os  ditos  commerciantes  pagavam  de  mui  boa  vontade,  pela 
conservação  do  contrato  do  pau-Brazily  que  julgo  pagavam 
a  6^SK)00  réis  o  quintal,  e  com  que  adquiriram  uma  immensa 
fortuna,  que  toda  saiu  do  reino.  O  padre  fr.  José  de  Mansi- 
lha, do  convento  da  S.  Domingos  de  Lisboa,  procurador  geral 
da  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  comprava  por  bom 
preço  todos  os  vinhos  da  quinta  de  Oeiras,  como  muito  neces- 
sários, dizia  elle,  para  lotar  os  da  dita  companhia,  cuja  neces- 
sidade acabou  com  o  ministério  do  dono  da  quinta.  As  pro- 
priedades urbanas  mandadas  fazer^pelo  conde  ou  por  seus  ir- 
mãos ainda  não  estavam  acabadas  quando  os  inquilinos  corriam 
á  porfia  para  obterem  a  preferencia,  fosse  qual  fosse  o  preço. 
Por  outro  lado  os  vendedores  lhe  largavam  os  géneros  por  di- 
minutos preços,  e  nunca  se  apressavam  em  obter  o  pagamento, 
8  se  por  acaso  algum  esquecia  ao  ministro  infiuente,  esquecia 
também  ao  vendedor,  até  que  o  seu  desterro  para  o  Pombal 
despertou  alguns,  que  acudiram  logo  a  pedír-lhe  dividas  que 
promptamente  pagou,  não  obstante  ignorar  que  taes  dividas 
tivesse  contrahido.  Ora  vender  caro  e  comprar  barato  é  o  meio 
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mais  seguro  de  accumular  riqueza.  Eis-aqui  como  os  minis- 
tros, ainda  os  mais  rectos,  se  não  podem  livrar  dos  ardi» 
d'aqoelles  que  só  estudam  os  meios  de  os  ei^anar.  Um  outro 
facto  notável  se  conta  doeste  género»  tal  é  o  de  que  qoeíxaft- 
do-se  elle  marquez  a  um  individuo,  que  o  visitava,  do  alio 
preço  a  que  tinha  chegado  a  palha  n'aqueUe  anno  de  carestia 
d'este  artigo,  o  dito  individuo  se  lhe  oflereceu  para  lh'a  man- 
dar vir  de  Abrantes,  onde  dizia  achar-se  por  metade  do  preço, 
que  lhe  indicava,  proposta  que  o  mesmo  marquez  aceitou,  de 
que  resultou  encherem-Ihe  o  palheiro  a  abarrotar,  e  quando 
sdguem  lhe  notou  que  isto  não  íôra  mais  de  que  um  meio  de 
que  se  serviram  para  o  obsequiar,  a  resposta  que  deu  a  isto 
foi  o  dito  que  ficou  em  provérbio,  que  todos  comem  palha,  a 
ponto  é  saber- W a  dar.i^ 

De  reforço  ao  juizo  critico,  que  até  aqni  temos  expendido 
acerca  de  um  dos  homens  mais  extraordinários  que  tem  tido 
Portugal,  aqui  reproduziremos  iguahnente  o  que  a  re^)eilo 
d'eUe  disse  também  um  notável  escriptor,  nosso  eontempor»- 
neo,  no  numero  107  do  Panorama  de  18  de  maio  de  183i, 
onde  então  escrevia.  « Foi  Sebastião  José  de  Carvalho  h<»Aeffi 
bem  apessoado,  de  aspecto  agradável,  e  constitui^o  robôs- 
tissima.  Aos  seus  grandes  conhecimentos  políticos  ajuntaíva 
não  vulgar  litteratura,  e  fallava  expeditamente  diversas  lín- 
guas da  Europa,  de  modo  que  não  só  por  isso,  mas  tafiri£)em 
pelos  seus  modos  cortezes  e  affaveis,  era  summamente  agra- 
dável aos  estrangeiros  e  aos  homens  distinctos  por  conheci- 
mentos ou  engenho,  que  ella  tratava  sempre  com  distinc^, 
e  favorecia  extraordinariamente.  Como  ministro  teve  grandes 
dotes,  e  não  menores  defeitos.  Soube  achar  as  causas  da  d^ 
cadencia  do  reino :  não  lhe  faltou  zelo  pela  prosperidade  e 
gloria  nacional,  aindaque  os  seus  inimigos  lh'o  pretenderam 
negar.  Era  dotado  de  animo  grande  e  intrépido,  de  juizd 
agudo  e  vastíssima  comprehensão ;  mas  accusam-o,  segundo 
nos  parece  com  rasão,  de  não  ter  igual  prudência.  As  notá- 
veis qualidades  que  recebera  da  natureza  foram  desluzidas 
por  dois  vicios,  que  talvez  se  devam  altribuir  á  educação : 
era  um  d'elles  a  demasiada  cubica,  no  qual  leve  parte  a  aca- 
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nhada  fortana  da  sua  mocidade;  o  outro  consistia  em  serem 
ás  vezes  as  suas  astúcias  indignas  de  um  homem  grande.  A 
vaidade  de  que  o  encheu  o  alto  poderio  a  que  se  viu  elevado, 
fez  com  que  muitas  vezes  fosse  enganado  por  vis  aduladores, 
e  que  pretendesse  ingerir-se  em  todos  os  negócios,  uns  que 
não  entendia,  outros  que  devia  deixar  a  cargo  de  empregados 
subalternos,  inutilisando  assim  frequentes  vezes  o  talento  que 
tinha  para  simplificar  a  administração.  Esta  mesma  vaidade 
fazia  com  que  ás  vezes  insistisse  na  conservação  de  medidas, 
que  a  experiência  mostrava  pouco  proveitosas.  Procurou  no 
principio  do  seu  governo  inspirar  sentimentos  patrióticos  a 
seus  naturaes,  ferindo  com  muitas  das  suas  idéas  as  preoccu- 
pações  dos  grandes ;  d'aqui  lhe  veiu  a  má  vontade  d'estes,  da 
qual  elie  se  vingou  cruamente.  A  luta  com  os  jesuítas  deve 
causar  espanto,  se  nos  lembrarmos  de  qual  era  a  influencia 
d'esta  sociedade,  e  de  que  elle  não  só  a  destruiu  em  Portugal, 
mas  foi  o  principal  motor  da  sua  ruina  em  toda  a  Europa,  em- 
bora para  tão  grande  triumpho  empregasse  corrupções,  ca- 
lumnias,  e  muitos  meios  illicitos.  A  centralisação  da  gerência 
da  fazenda  publica  com  a  creação  do  erário  foi  talvez  uma  das 
melhores  medidas  do  seu  ministério,  apesar  de  uma  organi- 
sacão  imperfeita,  e  de  ficarem  subsistindo  muitos  abusos.  O 
seu  systema  de  companhias  commerciaes  foi  n'aquella  epocha, 
em  que  os  princípios  das  sciencias  económicas  começaram  a 
assentar-se,  mui  reprovado  por  alguns  escriptores  estrangei- 
ros ;  mas  duvidámos  muito  que  elles  estivessem  habilitados 
para  avaliarem  essas  instituições,  em  relação  ao  estado  politico 
de  Portugal.  Emfim  é  innegavel  que  o  marquez  de  Pombal  foi 
um  dos  homens  mais  extraordinários,  que  tem  produzido  a 
nossa  pátria ;  mas  que  nenhum  homem  virtuoso  quizera  al- 
cançar o  renome  que  elle  ganhou,  com  a  condição  de  aceitar 
as  maldições  e  mysteriosas  sombras  que  pesam  sobre  vários 
actos  da  sua  vida,  e  por  consequência  sobre  a  sua  memoria » . 


CAPITULO  II 


Com  o  DOTO  reinado  de  D.  Blaria  I  nm  doto  ministorio  se  organUoo  de  rerdideira  reacçio 
ao  do  marqoei  de  Pombal,  chegando  a  iiiaodar*se  rever  o  proeeno  eondemnatorio  doe 
marqaeiet  de  TaTora,  que  por  ama  MDtença  foram  reputados  innoceDles  dos  crimes 
qoe  se  Ibes  imputaram,  e  rebabilitada  a  soa  boa  memoria.  Com  relaçSo  i  politica  ex- 
terna, nlUma-se  com  a  Hespanha  o  tratado  de  limites  oa  America  em  1  de  outubro  de 
1777,  e  o  de  aUiança  de  34  de  março  de  1778;  difllcoldades  que  para  Portogal  trooxe  a 
independência  dos  Estados  Unidos.  Mostra-se  como  o  desembargador  do  paço  Diogo 
Ignacio  do  Pina  Maniqoe  foi  o  mais  notável  dos  intendentes  geraes  de  policia  pelos 
actos  da  soa  gerência,  em  qne  se  inclne  a  creaçio  da  casa  pia  e  o  estabelecimento  da 
illaminaçio  da  cidade,  qne  olhava  como  um  poderoso  meio  de  acabar  com  a  ladroa- 
gem  qne  antio  havia  na  capital.  Nova  oomposifio  ministerial  em  15  de  desembro  de 
1788  e  jnizo  critico  sobre  os  novos  ministros. 


A  desgraça  do  marquez  de  Pombal  começou  logo  a  ser  sen* 
tida  pela  nação,  quasi  desde  o  primeiro  momento  da  elevação 
dos  ministros  da  rainha  D.  Maria  I  ao  poder.  Seus  inimigos 
declarados,  a  sua  politica  foi  darem  largas  ás  suas  paixões 
rancorosas,  e  seduzidos  pelo  prazer  da  vingança,  quasi  sem- 
pre funesto  ao  que  o  procura  alcançar,  nao  só  se  propozeram 
hostilisar  o  marquez  na  sua  pessoa,  mas  igualmente  nas  suas 
medidas :  tinha  elle  tomado  a  economia  por  base  da  sua  admi  • 
nistração?  Elles  seguiram  por  norma  a  dissipação.  Entendendo 
a  nova  soberana,  dominada  por  uma  ardente  devoção  para  com 
o  Santissimo  Coração  de  Jesus,  dever  votar-lhe  a  construcção 
de  um  grandioso  convento  com  magnifica  igreja,  a  esta  obra, 
hoje  existente  no  largo  da  Estreita,  propoz-se  ella  applicar  as 
valiosas  sommas  que  o  marquez  de  Pombal  deixara  em  co- 
fre, não  tendo  os  seus  successores  a  patriótica  dedicação  de 
se  opporem  a  um  tão  inútil  desbarate  dos  dinheiros  públicos, 
dissuadindo  de  tão  dispendiosa  empreza  a  cabeça  de  uma  se- 
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nhora  tão  frouxa,  pia  e  devota  como  foi  D.  Maria  I.  Segundo 
o  que  já  dissemos,  aquellas  sommas  consistiam  em  48  milhões 
de  cruzados,  alem  de  mais  30  milhões,  que  estavam  no  cofre 
das  decimas,  sem  que  a  par  d'isto  o  mesmo  marquez  de  Pom- 
bal deixasse  aos  seus  successores  empenhd  de  espécie  alguma, 
tendo  sempre  pago  com  regularidade  ao  exercito,  que  no  seu 
tempo  foi  de  48:000  infantes  e  8:000  cavallos  *,  e  deixando- 
Ihes  igualmente  os  armazéns  do  arsenal  da  marinha  abasteci- 
dos, tendo-os  recebido  desprovidos,  e  o  próprio  arsenal  em- 
penhado em  mais  de  4  milhões  de  cruzados.  A  consequência 
d'este  procedimento  foi  vir  o  descrédito  affectar  dentro  em 
pouco  a  administração  do  marquez  de  Angeja,  e  começar  a 
sentir  a  nação  a  considerável  diffcrença,  que  havia  entre  os 
ministros  de  D.  José  I  e  os  de  sua  lilha,  D.  Maria  I.  Angeja 
no  que  logo  se  tornou  distincto  foi  cm  querer  dominar  os  col- 
legas,  e  particularmente  o  frouxo,  dócil  e  devQto  visconde  de 
Yilla  Nova  da  Cerveira,  o  qual  mostrando-se  pela  sua  parle 
dedicado  a  tomar  conhecimento  das  matérias  da  repartição  a 
seu  cargo,  tinha  a  fragilidade  de  n'ella  julgar  indispensável  a 
sua  conservação,  não  só  em  attenção  á  sua  honra  e  gloria, 
como  em  relação  ao  bem  geral  do  paiz.  Sendo  elle  um  dos 
mais  decididos  em  hostilisar  o  marquez  de  Pombal  na  sua  pes- 
soa, e  na  dos  seus  parentes  e  amigos,  com  a  mesma  decisio 
se  propoz  hostilisar  também  as  suas  .medidas,  e  mais  particu- 
lann^te  a  das  companhias  privilegiadas,  que  o  referido  mar- 
quez tinha  creado.  A  discussão  d'esta  matéria  levou-se  aos 
conselhos  da  rainha,  onde  as  opiniões  se  dividiram  pró  e  con- 
tra, ficando  ao  principio  a  cousa  sem  resolução  definitiva.  O  vis- 
conde de  Villa  Nova  da  Cerveira,  anti-proteccionista,  era  de 
todos  os  ministros  o  que  mais  insistia  pela  liberdade  do  com- 
mercio,  não  se  conformando  portanto  com  a  existência  de  si- 
milhantes  companhias,  por  causa  dos  seus  privilegies,  sendo 
por  diligencias  suas  que  veiu  a  ter  logar  a  extincção  da  com- 
panhia do  Grão  Pará  e  Maranhão,  que  tamanho  enthusiasmo 

*  Representaçílo  dirigida  pelo  marquez  de  Pombal  á  rainha  D.  Ma- 
ria I,  incluída  nas  Cartas  e  outras  obras  selectas  do  marquez  de  PombaL 
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causou  na  praça  de  Lisboa,  como  já  se  viu.  Mas  os  ministros 
Dão  eram  por  aqueile  tempo  as  únicas  pessoas  de  inflaencia 
na  corte,  pois  outras  havia,  que  a  tinham  tanto  ou  mais  po- 
d^*06a  do  que  elies,  não  deixando  como  taes  de  ter  parte 
activa  na  decisão  dos  negócios  públicos.  D'entre  estas  a  mais 
importante  de  todas,  e  a  que  por  si  tinha  um  geral  acatamento 
era  seguramente  o  confessor  da  rainha,  o  celebre  e  omnipo- 
tente D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  particularmente  depois  que 
bi  feito  minislro  assistente  ao  despacho.  Este  frade,  homem 
rígido  de  palavras  e  agreste  no  seu  trato,  a  quem  as  etique- 
tas e  amabilidades  palacianas  nunca  [loderam  domesticar,  nios- 
trou-se  sempre  indócil  aos  aulicos  enredos,  e  decidido  inimigo 
dos  escrúpulos  das  beatas,  (|ue  desapiedadamente  fustigava 
C(Hn  expressões  descomedidas.  Com  uma  replica  sua,  ou  com 
algum  dos  seus  arrebatamentos  de  impaciência,  destruía  re- 
pentinamente intrigas  que  durante  muitos  dias  c  no  meio  de 
muitos  cálculos  se  tinham  forjado  para  certos  íins,  sendo  por 
este  modo  que  muitas  vezes  tranquillisou  a  consciência  timo- 
rata da  sua  real  penitente,  e  lhe  destruiu  a  densa  nuvem  de 
escrúpulos  em  que  a  tinham  mettido  os  artificiosos  cortezãos, 
sem  attençao  a  que  com  similhante  conducta  a  expunham  a 
perder  a  sua  vacillante  raBão,  sempre  abafada  por  terrores  da 
ira  celestial.  Era  só  com  o  voto  e  approvação  plena  do  seu 
confessor,  ou  com  um  pôde  assignar,  que  ella  effectivamente 
asgígnava  os  papeis  que  os  seus  ministros  lhe  levavam  a  des- 
pacho. Na  elevação  dos  altos  cargos  cm  que  D.  fr.  Ignacio  se 
achava  pela  grande  influencia  que  adquirira  no  animo  da  sua 
augusta  confessada,  deve-se-lhe  fazer  a  justiça  de  dizer  que 
deu  sempre  provas  de  se  não  deslumbrar  com  as  grandezas 
da  corte,  nem  com  as  lisonjas  dos  cortezãos.  Lembrado  talvez 
de  que  ao  marquez  de  Pombal  devia  a  sua  entrada  no  paço, 
também  pop  gratidão  se  mostrou  suspeito  de  respeitador  das 
9sa&  medidas,  por  lhe  não  ser  possivel  fazer  que  respeitassem 
a  sua  pessoa.  Já  se  vê  pois  que  a  importância  de  um  homem 
d'estes,  revestido  de  taes  circumstancias,  havia  de  forçosa- 
mente ser  extraordinária. 
Uma  outra  figura,  apparentemente  insignificante  aos  olhos 
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do  mundo,  e  sem  importância  al{]^ma  social,  mas  na  verdade 
de  grande  monta  indirectamente  por  aquelie  tempo  na  deci- 
são dos  negócios  pablicos,  se  apresentava  também  entre  os 
notáveis  personagens  da  corte  deD.  Maria  I,  tal  era  a  pessoa 
de  um  grosseiro  e  rústico  leigo  da  ordem  dos  carmelitas 
descalços,  a  que  também  pertencia  o  padre  D.  fr.  Ignacio  de 
S.  Caetano,  de  quem  sempre  fora  amigo  fiel  e  inseparável  com- 
panheiro. Este  leigo,  chamado  fr.  Bernardo  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo,  aindaque  t3o  tosco  como  o  burel  que  vestia,  era 
todavia  o  valido  e  confidente  de  todos  os  segredos  do  dito 
D.  fr.  Ignacio,  e  mesmo  muitas  vezes  seu  conselheiro  privado 
no  meio  das  suas  perplexidades  e. confusões.  Por  este  modo 
indirecto  vinha  o  seu  voto  a  ser  de  um  grande  peso  na  corte, 
e  d'elle  estavam  efiectivamente  pendentes  os  mais  altos  nego- 
cios  do  estado,  attenta  a  sua  muita  ascendência  no  animo 
d'aqueUe  a  cuja  approvação  a  soberana  constantemente  os  sub- 
mettia.  Descomedido  como  elle^de  palavras,  parece  que  ca- 
prichava em  o  ser,  nao  poupando  com  ellas  pessoa  alguma, 
por  mais  elevada  que  fosse  a  sua  jerarchía.  Dotado  de  enten- 
dimento claro,  mas  inculto,  este  potentado  leigo  era  um  indó- 
mito fustigador  de  todas  as  cabalas  cortezSs  e  de  quem  as  ur- 
dia; e  todavia  os  aulicos  o  respeitavam  quasi  tanto  como  o 
próprio  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  junto  do  qual  fazia  no 
seu  domestico  as  vezes  de  um  verdadeiro  creado.  EUe  bem 
reconhecia  a  má  vontade  que  os  mesmos  aulicos  no  seu  parti- 
cular lhe  consagravam,  mas  a  sua  desforra,  como  plebeu  afer- 
rado ás  suas  grosserias  e  rústico  por  systema,  consistiu  sem- 
pre em  os  desprezar,  tornando-se  no  meio  do  seu  desabrimento 
advogado  constante  de  tudo  quanto  era  ou  lhe  parecia  justo. 
Seguia-se  a  estes  dois  personagens  o  núncio  de  sua  santidade, 
monsenhor  Cario  Belissoni,  arcebispo  de  Tiana  e  successor 
que  foi  do  arcebispo  de  Petra,  t^mto  nas  funcçoes  do  seu  cargo, 
como  na  sua  grande  influencia  na  decisão  dos  negócios  públi- 
cos d'este  reino.  Vinham  depois  d'estes  os  Arriagas,  D.  Fran- 
cisca Lúcia,  o  marquez  de  Marialva,  estribeiro  mór,  e  seus 
filhos,  os  condes  de  Cantanhede,  dos  Arcos  e  de  Atalaia,  o 
commendador  Duarte  de  Sousa,  velbo  confidente  de  el-rei 
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D.  Pedro  III  e  seu  delegado  na  administração  do  grão  priorado 
do  Crato^os  marquezes  das  Minas  e  Lavradio,  os  condes  de 
S.  Vicente,  de  S.  Miguel  e  de  Redondo,  e  finalmente  alguns 
indivíduos  da  classe  da  magistratura,  que  em  muitos  dos  ne- 
gócios costumavam  ser  ouvidos  pelos  ministros  e  pelo  próprio 
D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  taes  como  o  procurador  geral 
da  coroa,  João  Pereira  Ramos,  ochanceller  mór  do  reino,  José 
Ricalde  Pereira  de  Castro,  o  desembargador  do  paço,  que  fora 
lente  de  prima  da  universidade  de  Coimbra,  António  Henri- 
ques da  Silveira,  bem  como  o  desembargador  Gonçalo  José 
da  Silveira  Preto,  passando  estes  dois  últimos  por  dois  pro- 
fundos jurisconsultos,  que  com  as  suas  opiniões  e  votos  não 
só  illustravam  o  seu  respectivo  tribunal,  mas  igualmente  o  go- 
verno nos  pontos  em  que  os  consultava.  Alem  d'estes  magis- 
trados, que  por  este  modo  partilhavam  uni  certo  resto  de  in- 
fluencia politica,  devem  também  mencionar-se  alguns  creados 
particulares  das  pessoas  reaes,  os  quaes  não  poucas  vezes  se 
faziam  também  escutar  de  seus  augustos  amos.  Traçar  o  ca- 
racter, o  espirito  e  as  inclinações  de  cada  uma  das  pessoas, 
cujos  nomes  se  apontaram,  descrever  a  importância  dos  seus 
empregos  e  funcções,  a  par  da  influencia  que  lhes  davam,  e 
finalmente  apontar  os  seus  defeitos  pelos  seus  antecedentes, 
tanto  secretos  como  públicos,  são  cousas  que  nos  parecem  de 
pequena  monta,  depois  de  descriptas  as  principaes  figuras  já 
mencionadas.  Todavia  não  podemos  deixar  de  dizer  que  al- 
guns doestes  indivíduos  eram  manchados  de  defeitos  e  vícios 
que  os  tomavam  inhabeis  para  serem  ouvidos  e  consultados 
no  andamento  e  decisão  dos  negócios  públicos.  Não  admira 
pois  que  com  simílhante  gente  fosse  logo  transtornado  ou  pre- 
vertido  todo  o  bem  que  o  marquez  de  Pombal  tinha  feito  ao 
paiz  com  a  sua  patriótica  e  zelosa  administração. 

Uma  grave,  antiga  e  intrincada  questão  de  politica  externa 
fora  legada  com  a  morte  de  el-rei  D.  José  ao  governo  de  sua 
augusta  filha,  a  rainha  D.  Maria  I,  ao  subir  os  degraus  do  throno. 
A  Hespanha  queixava-se  desde  muito  tempo  de  que  Portugal 
não  só  tinha  insultado  as  armas  de  el-rei  catholico  na  margem 
oriental  do  rio  da  Prata,  durante  o  ultimo  reinado,  mas  até 
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mesmo  usurpado  terrenos,  de  que  a  mesma  Hespanha  se  de* 
via  indemnisar,  lançando  mão  das  armas  para  este  fim.  Em 
Madrid  tinha  subido  a  ministro  de  estado,  aos  19  de  fevereiro 
de  4777,  o  conde  de  Florida  Blanca,  succedendo  isto  quando         i 
acabava  de  sair  de  Gádix  uma  considerável  expedido,  destt-         I 
nada  a  operar  no  dito  rio  da  Prata  contra  as  allegadas  acqui- 
sições  feitas  pelos  portuguezes  no  Uraguay  ou  nos  tenitorios         | 
vizinhos  ao  Rio  Grande  do  Sul.  O  marquez  de  Pombal  enten-         i 
dia  pela  sua  parte  que  os  territórios  contestados  eram  legiti- 
mamente portuguezes  e  que  só  por  usurpação  a  Hespanha  os 
queria  apropriar  a  si  ^  Â  contestação  era  seria  e  ameaçava  fu-         ! 
nestos  resultados,  por  não  terem  sido  fixados  por  aquella  parte 
os  limites  dos  nossos  e  dos  domínios  hcspanhoos.  O  recurso 
a  uma  guerra  é  o  que  estava  a  ponto  de  succeder  por  parte  de  ' 

Portugal,  quando  teve  logar  a  morte  de  el-rei  D.  José.  Mas  a 
Hespanha,  não  obstante  a  falta  de  uma  declaração  formal  pela 
sua  parte,  proseguiu  por  baixo  de  mão  nos  seus  intentos  de 
recorrer  ás  armas,  e  como  dispozesse  de  forças  muito  supe* 
riores  ás  portuguezas  tio  Brazii,  fácil  lhe  foi  apoderar-se  da 
ilha  de  Santa  Catharina  e  de  alguns  territórios  na  capitania  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Chegando  a  Lisboa  a  noticia  d'este  con- 
tratempo causou  em  todos  os  seus  moradores  o  mais  extraor- 
dinário espanto  no  meio  de  uma  indignação  geral  contra  um 
tão  infame  procedimento  por  parte  do  gabinete  de  Madrid.  Foi 
pelo  embaixador  portuguez  n'aquella  corte,  D.  Francisco  Inno- 
cencio  de  Sousa  Coutinho,  que  o  governo  portuguez  teve  a 
,  primeira  noticia  de  símilhante  successo,  sem  que  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  por  então  o  marquez  de  Lavradio  se  achava  ainda 
por  vice-rei,  tivesse  recebido  participação  alguma  official.  O 
governador  da  ilha  de  Santa  Catharina  por  aquelle  tempo  era 
um  irmão  do  visconde  de  Barbacena  e  do  monsenhor  Furtado. 
A  guarnição  que  havia  na  dita  ilha  computava-seem  4:000  ho- 


1  Já  ventilámos  esta  questão  no  reinado  de  e)-rei  D.  José,  mas  como 
separámos  d'esta,  a  historia  d'aque)1c  reinado,  damos  novamente  aqui 
uma  idéa  de  simiihante  questão,  para  intelligencia  do  leitor,  que  nSo  ti- 
ver aqueUa  obra. 
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mens,  tmdo  abundância  de  toda  a  espécie  de  munições.  Havia 
uns  quinze  ou  dezeseis  annos  que  com  vantagem  se  ccHiieçára 
a  cultivar.  Desde  entSo  crescera  a  sua  população  consideravel- 
mente de  um  para  outro  anno,  tendo-a  o  marquez  de  Pombal 
mandado  prover  de  uma  numerosa  artiiheria .  Consideradas  pois 
todas  estas  cousas,  nao  se  podia  bem  acreditar  que  os  bespa- 
nboes  tivessem  feito  l3o  repentinamente  a  conquista  de  uma 
ilha,  que  em  sua  defeza  não  empregou  um  só  tiro  contra  os 
aggressores.  Com  a  approximação  do  inimigo  diffundiu-selogo 
tão  universal  terror  c  uma  consternação  tal,  que  em  nada  mais 
se  pensou  do  que  n'uma  prompta  fuga,  por  cerlo  das  mais 
vergonhosas  que  se  podem  commetter  na  guerra.  Aos  2^1  de 
fevereiro  de  1777  descobríra-se  a  esquadra  hespanbola,  com- 
mandada  por  D.  Pedro  Cevallos,  o  mesmo  plenipotenciário 
hespanbol,  que  com  o  portuguez,  o  general  Gomes  Freire  de 
Andrada,  tinha  já  tratado  de  demarcar  na  America  a  linha  di- 
visória entre  as  possessões  hespanholas  e  as  portuguezas,  não 
tendo  os  dois  governos  n'ella  convindo.  No  seguinte  dia  22  de 
fevereiro,  o  escocez  Mac-Donald,  chefe  da  esquadra  portugaeza, 
tendo  três  navios  debaixo  das  suas  ordens,  desappareceu  com 
elles,  abandonando  a  ilha,  cujos  defensores,  vendo^se  sem  o 
apoio  das  forças  de  mar,  desde  logo  se  julgaram  perdidos. 
Aos  23  os  hespanhoes  fizeram  o  seu  desembarque,  como  se 
fosse  n'um  dos  seus  portos,  fugindo  diante  d'elles  com  toda  a 
celeridade,  não  só  os  habitantes,  mas  igualmente  as  tropas, 
provavelmente  nas  vistas  de  se  passarem  ao  continente,  do 
qual  se  acha  separada  a  ilha  por  um  canal  de  duas  léguas  de 
largura.  N'esta  fuga  abandonaram  os  brazileiros  todos  os  ef- 
feitos,  munições  e  artiiheria.  O  general  hespanbol,  aproveí- 
tando-se  de  tamanho  terror  pânico,  e  da  desordem  por  elle 
occasionada,  mandou  perseguir  os  fugitivos  por  um  destaca- 
mento das  suas  tropas,  cujo  commandante  lhes  fez  intimar, 
que  seriam  todos  mortos  se  não  parassem  na  fuga,  e  nSo  de- 
pozessem  as  armas.  Desde  então  parou  com  effeito  a  vergo- 
nhosa debandada.  O  mesmo  general  hespanbol  permittiu  aos 
oíBciaes  passarem-se  para  o  Rio  de  Janeiro ;  mas  as  tropas  de 
linha  mandou-as  para  Montevideu,  ordenando  aos  colonos 
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que  retomassem  e  continuassem  os  seus  trabalhos  ordinários, 
porque  bem  longe  de  os  perseguir,  lhes  daria  toda  a  protec- 
ção devida  a  homens  livres,  úteis  e  dignos  de  estima.  Fiados 
n'esta  promessa  os  habitantes  voltaram  eifectivamente  para 
suas  casas,  a  fim  de  continuarem  na  cultura  das-suas  terras, 
como  praticaram.  Depois  d'esta  conquista,  oshespanhoespre- 
paravam-se  para  invadirem  o  próprio  Rio  Grande  do  Sul,  cu- 
jos limites  iam  intestar  com  os  da  colónia  do  Sacramento. 

A  ilha  de  Santa  Gatharina  dista  do  Rio  de  Janeiro  cousa  de 
cento  cincoenta  e  duas  ieguas,  e  a  conquista  que  os  hespa- 
nhoes  d*ella  tinham  feito,  annuncio  certo  de  uma  guerra  pró- 
xima, ia  pôr  em  grandes  embaraços,  não  somente  o  commer- 
cio  portuguez,  mas  igualmente  o  governo,  aquelie  pela  inter- 
rupção das  suas  transacções  com  o  Brazil,  e  este  pela  sua 
incapacidade  e  má  applicação  dos  recursos  que  tinha  á  sua 
disposição.  Tendo  o  marquez  de  Lavradio  confirmado  depois 
estas  noticias,  a  consternação  dos  moradores  de  Lisboa  au- 
gmentou  consideravelmente,  sobre  tudo  vendo  á  testa  do  go- 
verno quem  não  era  capaz  de  tirar  a  nação  das  difficuldades  em 
que  este  desastre  a  veiu  collocar.  Se  a  dissipação  do  marquez 
de  Angeja  o  tornava  inhabil  para  administrar  as  finanços  cm 
tempo  de  paz,  muito  mais  inhabil  o  constituia  para  as  adminis- 
trar em  tempo  de  guerra,  em  que  aliás  se  precisava  de  sommas 
que  elle  seguramente  não  sabia,  nem  podia  fornecer.  O  cara- 
cter frouxo  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  e  a  sua  reco- 
nhecida falta  de  actividade,  sem  nervo  nem  disposição  alguma 
para  ministro  em  tempos  de  paz,  também  o  tornavam  inhabii 
para  um  caso  de  tamanho  apuro.  O  altivo  e  secco  Martinho  de 
Mello,  bom  ministro  para  tranquillos  tempos,  não  dava  indícios 
de  que  a  sua  gerência  ministerial  podesse  ter  este  mesmo  ca- 
racter fora  de  uma  situação  pacifica.  O  ministro  da  guerra  o 
dos  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e  Mello,  postoque  de  caracter 
honesto,  também  não  dava  provas  de  vocações  guerreiras,  e 
estando  no  mesmo  caso  o  confessor  mitrado  da  rainha,  era 
evidente  que  o  voto  geral  dos  membros  do  governo,  e  o  de 
todos  os  seus  auxiliares,  ou  conselheiros  ofliciosos,  forçosa- 
mente havia  de  ser  èm  favor  da  paz,  sem  nada  lhos  embara- 
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çar  com  o  sacrifício,  que  se  houvesse  de  fazer  para  a  conse- 
guir. Felizmente  o  rei  da  HespanhaD.  Carlos  III,  dotado,  como 
geralmente  diziam,  de  um  caracter  bondoso,  e  sobre  tudo  pela 
estima  que  tinha  por  sua  irmã,  a  rainha  viuva  de  Portugal, 
D.  Marianna  Victoria  de  Bourbon,  também  se  suppunha  dis- 
posto á  pacificação,  e  até  correu  ter  elle  escripto  uma  carta  a 
sua  sobrinha,  a  rainha  D.  Maria  I,  testemunhando-lheque  ve- 
ria com  prazer  os  arranjos  que  fizesse  para  que  a  guerra  não 
fosse  mais  longe,  restabelecendo-se  a  harmonia  entre  as  duas 
cortes,  proposta  a  que  a  dita  rainha  respondeu,  conforman- 
do-se  com  os  desejos  de  seu  augusto  tio.  Não  admira  pois  que 
á  vista  d'estas  aberturas  o  embaixador  portuguez  em  Madrid 
tivesse  ordem  para  se  entender  o£Bcialmente  sobre  este  ponto 
com  o  conde  de  Florida  Blanca,  o  qual  pela  sua  parte  se  pres- 
tou a  entabolar  as  respectivas  negociações,  uma  vez  que  d'ellas 
se  excluisse  a  intervenção  de  mediações  estrangeiras,  não  ha- 
vendo mais  do  que  as  simples  intelligencias  das  duas  partes 
contratantes  para  se  estabelecer  o  accordo  entre  uma  e  outra 
corte.  A  mente  do  ministro  hespanbol  era  afastar  a  influencia 
das  cortes  poderosas,  já  para  não  prejudicarem  o  engrandeci* 
mento  e  prosperidade  da  Hespanha,  e  já  para  não  dar  logar 
a  que  Portugal  lhes  agradecesse  os  seus  bons  officlos,  quando 
pouca  ou  nenhuma  parte  podiam  ter  na  decisão  final  d'esta 
contenda  ^  Foi  sobre  estas  bases  que  se  principiou  a  negociar 
o  tratado  da  fixação  dos  limites  da  America  hespanhola  e  por- 
tugueza.  As  verdadeiras  vistas  do  governo  hespanbol  eram  al- 
cançar por  meio  d'elle  a  definitiva  acquisição  da  colónia  do 
Sacramento,  que  por  três  vezes  tinha  já  occupado  no  intento 
de  embaraçar  a  navegação  do  Rio  da  Prata  a  todas  as  mais 
nações  estrangeiras,  uma  nos  fins  do  século  xvn,  quando  se 
acabou  de  formar  aquella  colónia;  outra  na  guerra  dasucces- 
^0,  e  princípios  do  século  xviii ;  e  outra  finalmente  na  guerra 
de  1762,  concluída  pelo  tratado  de  Madrid.  Em  todas  estas 

1  A  historia  doesta  negociação  vem  sufficientemente  esclarecida  pelo 
próprio  conde  de  Florida  Blanca  na  representação  que  dirigiu  a  D.  Car- 
los ITI,  com  data  de  10  de  outubro  de  1788. 


tim  OQcasioes  as  cortes  de  França  e  Inglaterra  intervíersm  na 
confecção  e  conclii^o  dos  respectivos  tratados,  forçando  a 
Hespanha  a  restituir  a  Portugal  a  colónia  do  Sacramento,  e 
foi  para  evitar  outra  similhante  intervenção,  que  o  cmde  de 
Florida  Manca  se  prestou  á  negociação  com  a  clausufat  da  for- 
mal exclusão  de  mediações  estrangeiras,  certo  de  que  por 
este  meio  obrigaria  Portugal  a  aceitar  quantas  condiçoe»  one- 
rosas Ibe  quizesse  in^or.  A  Hespanha  ligava  pela  sua  parte 
tamanba  importância  á  citada  colónia  do  Sacramento,  peta  si» 
vsmlajosa  posição  na  margem  oriental  do  Rio  da  Prata,  que 
pwa  j^bançar  a  sua  acquisição  cedéra-nos  todo  o  território  do 
YbicQi,  em  que  se  comprehendiam  mais  de  quinbaitas  léguas 
da  província  do  Paraguay,  fazendo  para  este  fim  c(Hn  Portu- 
gal o  tratado  de  1750,  que  a  mesma  Hespanha  annullou  de- 
pois pela  resistência  e  intrigas  dos  jesuítas,  bem  como  pelo 
arrependimento  tardio,  que  também  pela  sua  parte  Portugal 
naanifestou. 

Apesar  de  tudo  qaanto  fica  dito  a  negociação  da  paz  com 
Hespanha  não  se  ultimava  com  a  brevidade  requmda  pelas 
circumstancias,  de  que  resuUou  ter  de  se  dirigir  áqoelle  reino 
a  própria  irmã  de  D.  Carlos  UI,  a  rainha  viuva  de  Portugal, 
D.  Maríanna  Yictoria  de  Bourbon.  Esta,  confiada  na  estima  que 
seu  augusto  irmão  lhe  consagrava  e  na  influencia  que  por 
meio  d'eUe  tinha  na  corte  de  Madrid,  prestou-se  á  concilia- 
ção, esperando  que  diante  d'ella  cessassem  todas  as  hesita- 
ções que  havia  na  conclusão  da  paz.  É  um  facto  que  a  rainha 
não  se  enganou  na  sua  espectaliva  do  bom  êxito  da  negocia- 
ção, nem  se  podia  enganar,  uma  vez  que  se  resolveu  a  ced^ 
a  tudo  quanto  de  Portugal  exigia  o  conde  de  Florida  Manca. 
Por  este  modo  se  assignaram  pois  dois  tratados  no  real  sitio 
do  Prado,  um  com  data  do  1.°  de  outubro  de  1777,  e  outro 
com  a  de  24  de  março  de  1778,  em  virtude  dos  quaes  cessa- 
ram por  uma  vez  todas  as  controvérsias  entre  Portugal  e  Hes- 
panha, por  causa  dos  seus  respectivos  limites  na  America. 
Pelo  tratado  do  1.®  de  outubro  de  1777  adquiriu  a  mesma 
Hespanha  definitivamente  para  si  a  colónia  do  Sacramento, 
continuando  a  ficar  de  posse  do  Ybicui,  e  de  todos  os  povo& 
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qus  DD  Paraguay  cedera  a  Poitogal  pelo  tratado  de  1780,  es- 
ttffedeodo  aesim  os  seiís  limite»  por  aquella  parte  até  á  Io- 
gmia  Marin  desde  o  sitio  de  Castillos  Grandes,  a  que  se  ha- 
viaiii  reduzido  pelaU*atado  de  1750,  adquirindo  peio  lado  do 
ManHriâo  e  Rio  Negro  todos  os  territórios  que  para  os  seus 
ifaw  lhe  convinha. 

Alguns  hespanhoes  houve  que  clamaram  contra  o  sen  go* 
vemo  por  haver  cedido  a  Portugal  a  ilha  de  Sainta  Catbarmiy 
e  a  vilia  do  Rio  Grande,  de  que  as  armas  hespanholas  se  ti- 
nham assenhoreado  durante  a  guerra,  isto  è,  clamaram  por  lAo 
ter  o  seu  dito  governo  retido  aquellas  duas  possessões,  epar- 
tidriarmente  a  villa  do  Rio  Grande  com  este  mesmo  rio,  ou  a 
Lagoa  dos  Patos ;  mas  esta  villa  n3o  podia  ficar  á  Hespanha  por 
ser  uma  flagrante  infracção  das  estipulações  contidas  no  tra- 
tado de  Paris,  e  o  mesmo  general  D.  Pedro  Cevallos,  que  a 
tinha  conquistado  e  conservado,  representou  largamente  a  in* 
conveniência  de  ficar  pertencendo  á  Hespanha,  expondo  para 
este  fim  ponderosas  rasões  ao  seu  governo.  Quanto  á  ilha  de 
Santa  Catharina,  conservando-se  separada  do  continente  do 
Brazil,  ou  havia  de  obrigar  o  governo  bespanhol  a  excessiva» 
despezas  ps»ra  a  conservar,  expondo-o  para  este  fim  a  inces- 
santes cuidados,  sem  nenhum  proveito  real,  exposta  sempre 
ás  irrupções  do  mesmo  continente,  e  portanto  a  perdé-la  nas 
prnxieiras  guerras,  ou  havia  de  cedê-la,  como  praticou,  para 
se  livrar  de  similhanles  cuidados  e  despezas.  Alem  das  gran- 
des vantagens  que  a  Hespanha  adquiriu,  ficando  com  os  terri- 
tórios que  quiz  no  Maranhão,  com  os  que  anteriormente  no» 
cedera  no  Ybicui,  e  sobre  tudo  com  a  colónia  do  Sacramento, 
obteve  também  de  Portugal  a  cessão  das  ilhas  de  Fernando  ?b 
e  AnnoBom,  com  a  faculdade  de  fàier  o  importante  commercio 
de  negros  na  immediata  costa  de  Africa,  o  que  para  ella  foi 
também  de  grande  vantagem,  attendendo  á  extrema  necessi^ 
dade  que  a  mesma  Hespanha  então  tinha  de  fornecer  de  ne- 
gros as  suas  vastas  colónias  de  ambas  as'Americas,  e  as  im- 
mensas  sommas  que  gastava  para  os  adquirir  das  mãos  dos 
francezes,  portuguezes  e  inglezes,  por  não  terem  ainda  este» 
últimos  olhado  a  escravatura  dos  pretos  como  cousa  barbairar 
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e  inhumana.  Alem  disto  a  corte  de  Madrid  obteve  mais  por 
aquelle  tratado»  que  a  de  Lisboa  lhe  garantisse  o  Peru  com 
as  mais  províncias  da  America  Meridional,  tanto  com  relação 
aos  inimigos  externos,  como  ás  sublevações  internas,  o  que  á 
Hespanha  valeu  de  muito,  porque  quando  em  1779  os  ingle- 
zes  quizeram  ir  com  uma  expedição  ao  Peru,  poderam  os  bons 
oilicios  do  governo  portuguez  poupa-la  a  similhante  damno, 
em  cumprimento  da  estipulada  garantia.  Tão  relevantes  foram 
os  serviços  que  o  conde  de  Florida  Blanca  prestou  ao  seu 
paiz  com  a  negociação  do  sobredito  tratado  do  1.®  de  outu- 
bro de  1777,  que  el-rei  D.  Carlos  III  lh'os  galardoou  com  uma 
gran-cruz  da  ordem  por  elle  mesmo  instituída.  Quanto  a  Por- 
tugal, a  não  ser  a  citada  restituição  da  ilha  de  Santa  Gatharina 
e  da  villa  do  Rio  Grande,  tudo  mais  foi  em  pura  perda  sua, 
tendo  de  se  submetter  a  quantas  condições  onerosas  a  Hespa- 
nha lhe  quiz  impor.  Com  a  conclusão  d'esta  paz  foram  despe- 
didos mais  de  trezentos  operários  que  nos  trabalhos  do  arse- 
nal do  exercito  se  tinham  já  admittido,  succedendo  também 
o  mesmo  a  não  poucos  que  no  arsenal  da  marinha  estavam 
no  mesmo  caso.  O  tratado  de  24  de  março  de  1778  foi  de 
alliança  entre  as  duas  coroas,  ajustando-se  por  aquella  occa- 
sião  os  reciprocos  casamentos,  que  alguns  annos  depois  se 
realisaram,  a  saber,  o  do  infante  D.  João  de  Portugal  com  a 
infanta  de  Hespanha  D.  Carlota  Joaquina,  filha  do  príncipe 
das  Astúrias,  que  depois  foi  rei,  com  o  nome  de  D.  Carlos  IV, 
e  o  da  infanta  portugueza,  D.  Marianna  Yictoria  com  o  infante 
de  Hespanha  D.  Gabriel,  irmão  do  dito  príncipe  das  Astúrias. 
D'esta  alliança,  em  vez  de  vantagens,  Portugal  só  tirou  fu- 
nestíssimos males,  particularmente  desde  1793  em  diante. 

Foram  estes  os  últimos  serviços  que  a  rainha  D.  Marianna 
Victoria  de  Bourbon,  viuva  de  el-rei  D.  José  I,  filha  de  D.  Fi- 
lippe  Vde  Hespanha,  e  irmã  de  D.  Carlos  IH,  prestou  a  Portu- 
gal, sua  pátria  adoptiva,  porque  sobrevindo-lhe  uma  grande 
oppressão  de  peito,  «a  que  se  lhe  seguiu  uma  grande  inchação, 
desfeita  por  uma  grande  evacuação  que  lhe  sobrevem  e  a  de- 
bilitou em  grau  extremo,  falleceu  finalmente  das  seis  para  as 
sete  horas  da  manhã  de  15  de  janeiro  de  1781,  com  quasi 
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sessenta  e  três  annos  de  idade,  por  ter  nascido  aos  31  de 
março  de  1718.  Este  acontecimento  lançou  na  mais  profunda 
dor  a  rainha  reinante,  sua  (ilha  D.  Maria  I,  que  por  espaço  de 
oito  dias  se  encerrou  afflicta  no  seu  quarto,  mandando  tomar 
luto- por  seis  mezes,  três  pesado  e  três  alliviado.  A  rainha 
fallecida  era  extremamente  caritativa,  tendo  fama  de  gastar 
annualmente  em  esmolas  de  40  a  50  mil  cruzados,  fora  as  que 
dava  do  seu  particular  bolsinho.  Passava  por  inimiga  dos  je- 
suítas, e  nao  ser  affeiçoada  aos  Tavoras.  O  seu  cadáver  foi  no 
dia  17  do  dito  mez  de  janeiro  conduzido  com  extraordinária 
pompa  fúnebre,  como  ordenara  sua  filha,  para  o  convento  de 
S.  Francisco  de  Paula,  que  por  ella  fora  fundado,  trasladan- 
do-se  no  dia  11  de  dezembro  de  1782  para  o  soberbo  jazigo 
de  fino  mármore  que  se  acha  na  capella  mór  do  referido  con- 
vento, fazendo-lhe  por  segunda  vez  magnificas  e  apparatosas 
exéquias,  oíliciando  o  cardeal  patriarcha,  D.  Fernando  de^ 
Sousa  e  Silva,  com  assistência  de  numerosa  clerezia,  assim 
regular,  como  secular.  Parece  que  a  moléstia  fora  uma  fluxSo 
rheumatismal,  que  se  lhe  fixara  no  peito,  de  que  lhe  resultou 
a  hydropisia  e  evacuação  a  que  succumbiu.  Esta  soberana  era 
adorada  do  povo,  que  em  grau  extremo  sentiu  a  sua  morte, 
nao  a  lamentando  menos  os  políticos  do  tempo,  porque  emflm 
as  intimas  ligações  de  amisade  que  ella  tinha  com  el-rei  de 
Hespanlia  seu  irmão,  D.  Carlos  III,  tornavam-se  preciosas  para 
Portugal  nas  circumstancias  dífficeis  em  que  para  com  aquella 
potencia  se  visse  coUocado,  tal  como  a  que  se  descreveu  acima. 
A  par  doestes  acontecimentos,  outros  se  preparavam  de  nao 
menor  importância,  quanto  á  politica  interna  do  paiz:  O  par- 
tido reaccionário,  do  qual  o  marquez  de  Alorna  se  podia  re- 
putar como  chefe,  esforçava-se  quanto  podia  para/azer  annul- 
lar  a  sentença,  que  na  junta  da  inconfidência  se  proferiu  aos 
12  de  janeiro  de  1759  contra  o  duque  de  Aveiro  e  os  marque- 
zes  de  Távora,  como  auctores  do  /egicidio  premeditado  con- 
tra el-rei  D.  José  na  fatal  noite  de  3  de  setembro  de  1758, 
esforços  que  nada  mais  eram  do  que  um  puro  acto  de  mani- 
festa reacção  politica,  a  que  serviam  de  capa  as  formas  judi- 
ciaes  com  que  se  pretendia  encobrir.  Para  conseguir  os  seus 
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iDtentos  o  dito  marquez  de  Alorna  se  apresentOD  em  campo 
como  i»K)earaâor  da  memoria  e  fama  posthomas  de  aeus  so- 
gros e  cunhados,  os  citados  marquezes  de  Távora,  condemna- 
dos  injustamente,  dizia  elle,  a  uma  morte  ignominiosa,  pe- 
dindo, em  consequência  d'isto,  como  graça  especial  a  D.  Ma- 
ria I,  que  houvesse  por  bem  mandar  rever  o  processo  8ot)re 
que  se  fundara  a  referida  sentença,  poisque  n'elle  havia,  nio 
só  nullidades  substanciaes,  nias  até  mesmo  maniíèsta  injos- 
tiça,  por  se  expenderem  na  dita  sentença  factos,  flmdameDtos 
e  provas  que  no  sobredito  processo  nSo  existiam. 

Behabilitar  judicialmente  a  memoria  e  fama  posthumas  dos 
marquezes  de  Távora  era  o  mesmo  que  condemoar  a  adm- 
nistraçSo  do  marquez  de  Pombal,  apresentando  este  aos  olhos 
de  todo  o  mundo  como  um  verdadeiro  assassino,  e  motto 
mais  temível  do  que  os  outros,  por  se  acobertar  para  tal  flm 
^  á  sombra  da  auctoridade  publica,  que  tinha  como  ministro  da 
coroa,  executor  das  determinações  da  lei,  que  pervertia  e  ap- 
plicava  no  sentido  que  bem  lhe  parecia,  e  arbitro  do  voto  dos 
tribunaes,  de  que  a  seu  talante  dispunha.  A  revogaçio  da  ter- 
rível sentença  de  1 2  de  janeiro  de  1 759,  seguram^ito  a  cousa 
mais  fallada  e  controvertida  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  ibr- 
çosamente  ia  também  envolver  a  memoria  d'este  soberano, 
representando-o  por  similhante  modo  como  tendo  erguido, 
por  meto  do  infame  patibuio  da  praça  de  Belém,  mn  pa- 
drão de  felsa  ignominia  para  a  aristocracia  poitugueza,  muito 
de  caso  pensado  e  vantagem  própria,  fazendo-lhe  cmameate 
derramar  o  seu  sangue  em  similhante  patibuio  pelas  mios  do 
algoz,  e  assacando-lhe  culpas  que  nlo  tinha,  e  crimes  que  se 
forjaram  somente  para  aquelie  fim.  Rever  portanto  o  processo 
<la  executo  dos  Tavoras  e  absolve-los  era  nio  só  expor  á 
execração  publica  o  mesmo  marquez  de  Pombal,  mas  igual- 
mente apresentar  aqaelle  soberano  como  connivente  n'um  tio 
atroz  assassínio  jurídico,  b^m  como  mostrar  que  a  justiça  nas 
suas  mãos  e  nas  dos  seus  ministros  tinha  perdido  o  sai  cara- 
cter  sagrado,  para  tomar  o  de  miserável  instrumrato  de  o^fio- 
sas  paixões  politicas,  sem  haver  honra,  nem  consciência,  quer 
n^elles,  quer  no  tribunal  que  sentenceára  os  rrás.  Era  as- 


iím<|iie  a  nobreza  pretendia  tírar  de  sobre  si  o  labéu,  qoe  à$ 
matto  man  grado  lhe  pesava  da  paBiçSo  do  seu  passado  or- 
gnlho  e  aoligas  insolências,  tendo  sido  victioia  inooceitfe  dê 
um  terrível  deq[K)(ismo,  qoe  a  par  do  seu  sangue  derra* 
nado,  tantas  dores  e  gemidos  Ibe  causara,  somente  por  mo- 
tífos  poliUeos. 

li^os  ao  partido  da  reac^So  figuravam  também  muito 
conspicuamenle  os  jesuítas,  que  tinham  ficado  no  reino,  oa 
qoaes  pela  sua  parte  trabalhavam  quanto  podismi  para  se  ob* 
ter  da  rainha  o  favorável  deferimento  da  supplica  do  marques 
de  Aloma,  porque  emfim  auxilía4o  em  rebabilitar  a  memo«* 
ria  dos  fidalgos  supplidados,  era  o  mesmo  que  trabalhar  na 
demoli^  da  obra  do  marquez  de  Pombal,  poisque  annul- 
bda  a  sentença,  quanto  aos  fidalgos,  aonullada  seria  igual- 
m^te,  quanto  aos  jesuítas,  cujo  extermínio  tinha  sido  mais 
particularmente  fundado  na  referida  sentença. 

Para  este  grande  empenho  dos  reaccionários  dava  muito 
plausível  motivo  a  conducta,  que  o  governo  uUimamente  tinha 
tido  com  a  condessa  de  Athoogoia,  a  qual,  sendo  accusada  do 
crime  de  lesa-magestade,  fora  por  esta  causa  condemnada  pri- 
meiramente á  morte,  depois  a  reclusão  perpetua  em  um  con- 
vento, onde  estivera  por  dezoito  annos,  e  por  fim  julgada  ín* 
nocente.  Algumas  citações  de  auctores  estrangeiros  se  allega- 
vam  tambrai  para  mais  reforçar  o  pedido,  tal  era  o  opúsculo 
que  mr.  Shirley  publicara  em  março  de  1759,  dizendo  que  a 
sentença  do  tribunal  da  íncopfldencia  nao  podia  ser  reputada 
ccmio  concludente  para  o  publico,  nem  como  justa  a  respeito 
dos  réus:  «Que  validade,  dizia  elle  mais  no  sobredito  opús- 
culo, pode  ter  uma  sentença,  que  desde  o  principio  até  ao  fim 
Bio  é  mais  do  que  uma  vaga  declamação,  em  que  se  occulta 
ao  publico  o  depoimento  das  testemunhas,  em  que  são  pos- 
tergadas as  formalidades  legaes  e  violada  a  equidade  natu- 
ral I»  Alem  do  referido  auctor  citava-se  ainda  outro,  cujo  es- 
mpto  tinha  por  titulo  Testamento  politico  do  marechal  de 
Bellile.  Depois  de  n'elle  se  ter  fallado  em  el-rei  D.  José,  e  de 
fazer  algumas  reflexões  acerca  da  injustiça  da  condemnação 
do  duque  de  Aveiro,  e  dos  seus  cúmplices,  acrescenta  estas 
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notáveis  palavras:  «Tenho  á  vista  documentos  autJien ticos, 
que  aclaram  este  assumpto.  É  desgraça  para  os  reis  descui- 
darem-se,  em  cousas  tão  graves,  de  examinar  tudo  pessoal- 
mente. Pelo  que  toca  aos  jesuítas,  é  notório  que  o  duque  de 
Cumberland  nutria  a  esperança  de  vir  a  ser  rei  de  Portugal: 
talvez  o  houvesse  conseguido,  se  os  jesuítas,  confessores  da 
família  real,  não  se  tivessem  opposto  a  tal  intento.  Eís-aqui 
o  crime  que  nunca  se  lhes  perdoou.  Mr.  de  Condamine  escre- 
via de  Mantua  a  27  de  março  de  1759,  que  nunca  o  persua- 
diriam de  que  os  jesuítas  perpetraram  o  abominável  atten- 
tado  de  que  os  arguiam.  Concordo  com  a  vossa  opinião,  acerca 
dos  religiosos  da  companhia  de  Jesus,  lhe  respondia  mr.  de 
Maupertins,  é  necessário  que  sejam  muito  innocentes,  visto- 
que  os  não  puniram.  Quanto  a  mim,  não  os  conceituaria  réus, 
mesmo  quando  soubesse  que  haviam  sido  queimados  vivos  *. » 
Apesar  do  grande  empenho,  que  na  corte  havia  pelo  defe- 
rimento da  supplica  do  marquez  de  Alorna,  as  opiniões  divi- 
diam-se  a  tal  respeito,  passando  por  lhe  serem  favoráveis  os 
marquezes  de  Marialva  e  de  Angeja,  bem  como  o  visconde  de 
Vílla  Nova  da  Cerveira,  uma  filha  do  qual,  que  era  dama  do 
paço,  se  achava  já  ligada  em  casamento,^  desde  dezembro 
de  1777.  cora  o  filho  primogénito  do  marquez  suppUcante,  o 
conde  de  Assumar,  D.  Pedro  José  de  Almeida.  Eram-lhe  con- 
trários alguns  magistrados  influentes,  e  não  menos  o  voto  do 
'arcebispo  de  Thessalonica,  que  lembrado  talvez  do  que  devia 
ao  marquez  de  Pombal,  seguia  por  gratidão  o  partido  da  op- 
posição  aos  reaccionários.  O  maior  porém  de  todos  os  obstá- 
culos para  a  completa  victoria  da  reacção  era  o  voto  do  joven 
príncipe  do  Brazil,  D.  José,  filho  primogénito  da  rainha  D.  Ma- 
ria I.  Dirigido  este  príncipe  por  homens  ou  amigos  do  mar- 
quez de  Pombal  ou  partidistas  da  sua  politica,  promettia  elle 
pela  sua  esmerada  educação,  apenas  empunhasse  as  rédeas 
do  governo,  ser  um  continuador  resoluto  das  reformas  que 
tinham  tido  logar  durante  o  reinado  de  seu  avô;  alem  da  sua 

1  Estas  citações  foram  tiradas  da  obra  intitulada  Administração  do 
marquez  de  Pombal,  vol.  iv.  cap.  xvr. 
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educaçSo  lambem  assim  o  demonstrava  o  entliusiasmo  que 
manifestava  pela  politica  illustrada  do  imperador  da  Allema- 
nha  José  II,  não  lhe  embaraçando  os  clamores  que  em  sentido 
contrario  os  frades  levantavam,  e  juntamente  com  elles  todos 
os  mais  empenhados  na  continuação  dos  passados  abusos,  e 
manutenção  do  fanatismo  e  da  ignorância  em  Portugal. 

A  rainha  pela  sua  parte  fluctuava  no  meio  d'estas  opiniões 
encontradas.  De  coração  propenso  á  misericórdia,  tinha  por 
outro  lado  escrúpulo  de  denegrir  a  memoria  de  seu  pae,  de 
postergar  a  acção  da  justiça,  de  offender  as  disposições  da  lei, 
e  finalmente  de  manchar  a  reputação  dos  juizes,  que  pelo  seu 
voto  tinham  sanccionado  a  famosa  sentença  condemnatoria  de 
12  de  janeiro  de  1759.  Se  portanto  a  piedade,  tão  natural  no 
coração  do  seu  sexo,  a  inclinavam  com  irresistível  força  para 
a  clemência,  também  por  outro  lado  a  desviavam  d'isso  o  re- 
ceio de  incorrer  no  labéu  de  filha  ingrata,  se  elTectivamente 
concedesse  a  revisão  pedida.  Ser  porém  insensível  ás  lagrimas 
dos  que  afflictos  choravam,  com  a  sua,  a  desgraça  de  seus 
pães,  não  escutai*  os  gemidos  que  em  volta  d'ella  levantavam 
os  que  se  diziam  innocentes  e  victimas  de  uma  inaudita  pre- 
potência, que  sobre  elles  caíra  injustamente,  partia-lhe  o  co- 
ração de  dor,  nem  ella  o  podia  fazer  pelo  peso,  que  similhante 
procedimento  lhe  causava  na  própria  consciência,  de  que  lhe 
resultavam  escrúpulos,  que  incessantemente  a  afiligiarn,  e 
terrores  que  contínuamente  a  assaltavam,  dotada  como  era, 
de  um  espirito  timido,  e  de  uma  rasão  frágil  e  vacillante.  Flu- 
cluando  pois  no  meio  de  tão  oppostos  sentimentos,  tomou  fi- 
nalmente a  resolução,  depois  de  maduros  exames  e  apuradas 
averiguações,  de  propor  a  resolução  de  similhante  negocio  a 
uma  junta  de  ministros  do  seu  conselho  e  desembiargo,  a 
qual  uniformemente  assentou  que  as  circumslancias  de  tão 
extraordinário  caso  fariam  justa  a  concessão  da  pedida  re- 
vista, dispensando  quaesquer  leis  que  podessem  obstar  a  si- 
milhante concessão,  e  na  conformidade  d'este  parecer  man- 
dou ella  lavrar  o  decreto  de  10  de  outubro  de  1780,  pelo 
qual  foi  effectivamente  concedida  revista  de  graça  especialís- 
sima da  sentença  condemnato.ria,  não  obstante  o  lapso  de 
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tempo  e  todas  e  quaesquer  leis  em  contrario,  as  quaes,  jan- 
tamente  com  o  alvará  de  17  de  janeiro  de  1759,  havia  por 
bem  derogar,  como  se  de  todas  e  cada  mna  d'ellas  fizesse  es- 
pecial menção.  Foram  pois  nomeados  para  jaizes  da  dita  re- 
vista os  doutores  José  Ricalde  Pereira  de  Castro,  do  seu  con- 
selho e  desembargador  do  paço;  designado  relator,  p  Bartbo- 
lomeu  José  Nunes  Cardoso  Giraldes  de  Andrade,  também  do 
seu  conselho  e  desembargador  do  paço;  os  doutores  Manuel 
José  da  Gama  e  Olival  e  Jeronymo  de  Lemos  Monteiro,  ambos 
do  seu  conselho,  e  da  sua  fazenda ;  os  doutores  Francisco 
António  Marques  Giraldes  de  Andrade  e  Francisco  Feliciano 
Velho  de  Mesquita  Castelio  Branco,  também  do  seu  conselho 
e deputados  da  mesa  da  consciência  e  ordens;  os  doutores 
Thomás  António  de  Carvalho  de  Lima  e  Castro,  juiz  dos  fei- 
tos da  fazenda,  José  Joaquim  Emaús,  corregedor  do  crime 
da  corte  e  casa,  Ignacio  Xavier  de  Sousa  Pinto,  José  Pinto  de 
Moraes  Bacellar,  José  Roberto  Vidal  da  Gama,  Domingos  An- 
tónio de  Araújo,  Jofio  Xavier  Telles  de  Sousa  e  Constantino 
Alvares  do  Valle,  todos  desembargadores  dos  aggravos  da 
casa  da  supplicaçao;  e  para  escrivão  da  mesma  revista  foi  no- 
meado o  doutor  Henrique  José  de  Mendanha  Benevides  Címe, 
corregedor  do  crime  da  corte,  assistindo  o  procurador  da  co- 
roa, por  dever  do  seu  oíQcio.  Para  o  local  das  sessões  desí- 
gnou-se  a  secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  devendo 
presidir  a  ellas,  ou  todos  os  ministros  e  secretários  d'estado, 
ou  aquelles  que  se  achassem  desempedidos  para  o  dito  fim, 
juntando-se  aos  autos  o  assento  dos  ditos  ministros  informan- 
tes, como  era  de  pratica  ordinária  nos  processos  de  revista. 
Toda  a  Europa  aguardava  anciosa  saber  em  breve  qual  se- 
ria o  resultado  da  revisão  do  famoso  processo  condemnatorio 
do  duque  de  Aveiro,  e  dos  seus  infelizes  companheiros;  mas 
illudiu-se  a  sua  espectativa  na  brevidade  desejada,  como  por 
muitas  vezes  acontece,  que  o  que  mais  se  deseja  mais  se  de- 
mora. Os  principaes  juizes  que  deviam  presidir  ao  exame  caí- 
ram doentes,  tolhendo  este  acontecimento  que  o  exame  se 
efieituasse  com  a  pressa  que  se  queria.  Alem  d'esta  ciremn- 
stancia  outras  houve  também,. que  concorreram  para  a  dita- 


çio  de  tai  exame,  sendo  a  principal  um  successo  que  não  era 
IEm^I  prever.  O  procurador  do  marquez  de  Aloma,  um  tal 
Francisco  da  Gosta,  apresentou  aos  juizes  um  requerimento, 
cuja  leitura  inspirou  indignação  em  todos  elles.  É  frequente 
achaque  nos  individues,  a  quem  estas  commissões  se  dão, 
expbínarem-se  em  invectivas,  que  em  vez  de  favoráveis,  pre- 
judicam consideravelmente  os  seus  committentes,  constítuín- 
do-se  em  libellos  infamatorios,  como  n'este  caso  succedeu. 
A  rainha,  agastada  contra  o  sobredito  procurador,  o  mandou 
prender.  O  requerimento  em  questão  tinha  sido  feito  sem  con- 
sentimento do  marquez  de  Alorna,  que  apenas  teve  d'elle 
noticia,  acudiu  immediatamente  á  corte,  onde  estranhou  o 
modo  por  que  se  houvera  o  seu  procurador,  protestando  que 
não  tinha  sido  informado  da  sua  intenção.  A  rainha,  depois  de 
examinar  a  verdade,  convenceu-se  da  innocencia  do  marquez, 
ordenando  em  tal  caso  aos  ministros,  que  proseguissem  nas 
suas  sessões  e  continuassem  na  instrucção  do  processo. 

Gom  estas  delongas  passou  o  anoo  de  1780  e  os  primeiros 
três  mezes  do  seguinte,  e  maior  demora  haveria  se  D.  Maria  I, 
instigada  pelos  sentimentos  de  beneficência  de  que  era  dotada, 
não  pozesse  todo  o  empenho  em  ver  terminado  um  processo 
que  tamanho  peso  lhe  fazia  na  sua  própria  consciência.  A  el- 
rei,  seu  marido,  participou  ella  a  sua  intenção,  dizendo-lbe : 
« não  posso  já  tolerar  delongas  n'este  negocio ;  è  indispensá- 
vel que  boje  mesmo  o  veja  concluído » .  Em  continente  foram 
convocados  os  juizes,  que  o  deviam  julgar,  sendo  já  noite, 
quando  se  congregaram.  A  rainha  lhes  signiflcou  quaes  eram 
as  suas  intenções,  fazendo-lhes  saber,  que  esperava,  que  se 
haveriam  com  toda  a  equidade,  justiça,  conhecimentos  e  pe- 
netração, para  rasgarem  o  véu  que  envolvia  a  mysteriosa 
sentença  que  condemnava  á  morte  alguns  dos  conjurados  e  a 
prisão  muitos  dos  seus  co-réus.  Ém  consequência  da  deter- 
minação da  soberana,  os  juizes  congregaram-se  immediata- 
mente na  noite  de  3  de  abril  de  4781,  e  depois  de  diversas 
contestações,  que  demoraram  a  decisão  da  assembléa  até  ás 
quatro  horas  da  manhã,  declararam  somente  culpados  no  re- 
gicídio o  duque  de  Aveiro  com  os  seus  sócios  António  Alva- 
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res  Ferreira,  José  Polycarpo  de  Azevedo  e  Manuel  Alvares 
Ferreira,  sendo  declarados  innocentes  os  marquezes  de  Tá- 
vora e  o  conde  de  Athouguia  com  todas  as  mais  pessoas  qae 
por  tal  motivo  haviam  sido  presas.  Esta  decisão,  lida  dnco 
vezes  no  meio  da  assembléa,  devia  repatar-se  unanime,  sendo 
muito  notável  que  alguns  dos  juizes,  que  proferiram  a  sen- 
tença condemnatoria  dos  marquezes  jie  Távora  em  12  de  ja- 
neiro de  1759,  fossem  os  que  também  pronunciassem  a  sen- 
tença revisoria  que  os  absolvia  I  Dezoito  juizes  compunham  a 
assembléa,  havendo  somente  três  que  foram  de  parecer  con- 
trario. O  relator  foi  em  continente  relatar  a  sentença  á  rainha 
que,  segundo  dizem,  manifestou  grande  contentamento,  elhe 
perguntou,  que  pena  haviam  pronunciado  contra  o  injusto  e 
bárbaro  oppressor  de  tantos  desafortunados,  ao  que  o  relator 
respondeu,  que  a  tal  respeito  nada  se  havia  estatuído,  e  que 
isso  devia  ser  sujeito  a  uma  deliberação  particular '. 

A  sentença  revisoria  foi  finalmente  datada  do  palácio  da 
Ajuda  aos  23  de  maio  de  1781.  N^ella  se  diz  que  tendo  el-rei 
D.  José  estatuído  por  decretos  de  9  de  dezembro  de  1758  e  4 
de  janeiro  de  1759,  que  elle  nomearia  juizes  que  como  adjun- 
tos aos  da  inconGdencia  assistissem  ás  perguntas  que  se  fi- 
zessem aos  réus,  aos  despachos  interluctorios  e  definitivos,  e 
bem  assim  que  os  mesmos  réus  fossem  julgados  em  proces- 
sos verbaes,  e  pela  verdade  provada,  nunca  taes  juizes  se 
nomearam,  tendo-se  aceitado  denuncias,  decretado  prisões,  e 
procedido  a  perguntas,  em  que  se  torturaram  os  réus,  e  as 
testemunhas  diante  de  um  só  juiz  da  inconfidência,  e  do  res- 
pectivo escrivão,  ao  passo  que  quanto  ao  segundo  dos  cita- 
dos decretos  não  houve  uma  só  das  suas  disposições  que 
não  fosse  violada  e  alropellada  na  devassa.  Segundo  o  pare- 
cer dos  juizes  da  revista,  o  aggressor  certo  do  delicto  foi  o 
ex-duque  de  Aveiro,  José  Mascarenhas,  a  quem  aguilhoavam 
motivos  de  offensa  real  ou  supposta  da  parte  de  el-rei,  por- 
que, tendo  tomado  posse  da  casa  e  ducado  de  Aveiro,  pre- 

1  Este  paragrãpho  é  igualmente  a  matéria  dos  capítulos  xvúi  e  xn 
do  vol.  IV  da  Administração  do  marquez  de  PomlniL 
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tendera  debalde  a  concessão  das  commendas  que  adminis- 
travam os  duqaes  seus  antecessores.  À  esta  recusa,  de  que 
azia  culpado  o  soberano,  yeiu  juntar-se  por  outro  lado  a  sup- 
posição  de  que  elle  lhe  embaraçava  também  o  casamento,  que 
para  seu  filho  tinha  ajustado  com  a  filha  mais  velha  dos  du- 
ques de  Cadaval.  Foram  estes  os  motivos  por  que  o  mesmo 
José  Mascarenhas  se  indispozera  altamente  com  o  monarcha,  e 
d'elle  protestara  vingar-se,  aggregando  s|os  seus  planos  de  re- 
gicídio o  seu  copeirp  Manuel  Alvares  Ferreira,  o  irmão  d'este 
António  Alvares  Ferreira,  e  cunhado  de  ambos  elles,  JoséPo- 
lycarpo  de  Azevedo.  Estes  é  que  seguramente  foram  os  prin- 
cípaes  personagens  ou  perpetradores  de  similhante  crime, 
confessando  constantemente  no  meio  dos  tormentos,  em  que 
os  metteram,  o  copeiro  Manuel  Alvares  Ferreira,  e  seu  irmão 
António  Alvares  Ferreira,  que  na  noite  de  3  de  setembro  de 
1758,  em  que  tal  crime  se  commetteu,  não  viram  que  o  ex- 
duque  faltasse  com  outra  pessoa  alguma,  nem  que  na  casa 
d'eUe  houvesse  na  manhã  seguinte  o  conciliábulo  que  se  men- 
ciona na  sentença  condemnatoria.  Com  este  mesmo  depoi- 
mento se  conformaram  igualmente  as  primeiras  declarares 
do  próprio  José  Mascarenhas,  chegando  até  a  requerer  con- 
frontação com  quaesquer  testemunhas  que  tivessem  deposto 
o  contrario,  ao  que  se  lhe  não  deferiu.  Não  podendo  pois  op- 
por-se  o  mais  minimo  defeito  contra  a  verdade  com  que  de- 
pozeram  os  ditos  Manuel  Alvares  Ferreira  e  António  Alvares 
Ferreira,  que  depois  de  deporem  contra  si,  contra  seu  amo  e 
contra  pessoas  tão  conjunctas,  como  são  irmãos  e  cunhados, 
não  podia  haver  presumpção,  que  não  fosse  violenta,  nem  ra- 
são  alguma  que  podesse  persuadir  a  occultação  de  pessoas 
estranhas,  o  concurso  e  ajuntamento  d'ellas,  se  na  realidade 
o  houvesse.  Parece  portanto  clarç  que  o  crinie  do  regicídio  só 
lôra  tramado  e  executado  pelo  ex-duque  de  Aveiro  e  dos  mais 
acima  mencionados,  sem  concurso  algum  dos  ex-marquezes 
de  Távora,  como  igualmente  se  provou  pelos  depoimentos  do 
infeUz  João  Miguel  e  Joaquim  dos  Santos,  cocheiro  do  réu  Joàé 
Mascarenhas,  os  quaes  sempre  excluíram  o  concurso  dos  Ta- 
voras,  e  com  tal  constância,  que  nem  á  força  dos  mais  exces- 
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SÍV08  tormentos  que  soffireram,  se  lhes  pôde  extorquir  cousa 
alguma  contra  a  verdade,  que  tão  fortemente  sustentaram.  Se 
pois  os  irmãos  Ferreiras  nenhuma  duvida  tiveram  d6  confes- 
sar o  seu  prq)rio  delicto  e  o  de  seu  amo,  e  se  este  também, 
quanto  a  si,  o  confessou,  nâo  associando  ao  seu  crime»  nem 
os  marquezes  de  Távora,  nem  o  conde  de  Atbouguia,  deve  pre* 
sumir-se,  segundo  os  citados  depoimentos,  que  estes  foram 
ínnocentemente  envolvidos  no  sobredito  crime. 

0  primeiro  individuo,  que  no  processo  apparece  dependo 
contra  os  marquezes  de  Távora,  é  um  Salvador  José  Durão, 
moço  de  dezenove  annos  de  idade,  e  que  por  causa  do  seu 
commercio  illicito  com  uma  chamada  MariannaThereza,  creada 
do  ex-duque  de  Aveiro,  depoz  que  depois  da  meia  noite  de  3 
de  setembro  de  1738  se  achava  no  jardim  de  José  Mascare- 
nhas, indo*se  esconder  debaixo  de  uma  ponte  de  pau,  quando 
viu  chegar  dois  embuçados  a  pé,  um  dos  quaes  era  o  dito 
José  Mascarenhas,  parecendo-lhe  ser  o  outro  José  Maria  de 
Távora.  Mas  os  juizes  da  revista,  alem  de  olharem  este  homem 
como  um  verdadeiro  delator,  não  podendo  como  tal  ter  o  seu 
depoimento  força  testemunhal,  examinam  e  contradictam  to- 
dos os  pontos  capitães  da  sua  delação,  concluindo  pela  pro- 
babilidade de  que  fosse  levado  a  tecer  tudo  quanto  disse,  para 
ver  se  obtinha  o  premio  que  se  promettia  aos  que  denun- 
ciassem os  auctores  e  cúmplices  do  projectado  regicídio,  sus- 
peita que  também  assacaram  ao  depoimento  feito  pela  dita 
Marianna  Thereza,  rapariga  que  apenas  contava  dezesete  an- 
nos de  idade.  Todas  as  mais  testemunhas  e  depoimentos  da 
sentença  condemnatoria  foram  por  igual  maneira  examinados 
e  contradictados  na  sentença  revisoria,  concluindo  os  juizes 
d'esta  mesma  sentença,  que  umas  d'ellas  nada  diziam,  e  que 
outras,  no  que  disseram,  cederam^^á  violência  dos  tormentos, 
porque  emquanto  nSo  foram  torturadas,  os.seus  depoimentos 
reduziram*se  apenas  a  referir,  que  tinham  ouvido  dizer,  que 
o  Mascarenhas,  osTavoras  e  o  conde  de  Athouguia  tinham  dis* 
parado  os  tiros  contra  el-rei  K  Ao  que  íica  dito  acresce  ainda 

1  Sendo  este  processo  do  duque  de  Aveiro  e  dos  Tavoras  «ma  dis 
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mais,  qoe  o  ex-duque  de  Aveiro  nas  primeiras  e  segnoda» 
perguntas»  que  se  lhe  fizeram  em  24  e  25  de  dezembro  de 
1758»  negou  enérgica  e  constantemente  a  sua  confederacSo 
com  os  Tavoras»  ao  passo  que  nas  terceiras  e  quartas  pergun- 
tas, que  se  lhe  fizeram  em  28  e  20  do  dito  mez  de  dezembro, 
os  dá  como  cúmplices  do  seu  delicto,  sendo  a  causa  d'esta 
tSo  flagrante  contradlcção  as  torturas  e  tormentos  em  que  o  po- 
zeram,  e  por  tal  modo,  que  foi  sobre  este  ponto  que  o  proco* 
rador  dos  réus,  ahás  ministro  de  grande  fé,  caracter  e  pro- 
bidade, fundou  a  defeza  do  mesmo  José  Mascarenhas.  Foielle 
o  que  assim  desorientado  pelos  tormentos  que  lhe  fizeram, 
confessou  que  havia  três  esperas  feitas  a  el-rei,  na  citada  noite 
de  3  de  setembro  de  1758,  duas  das  quaes  se  achavam  pos- 
tadas por  cima  d'aquella  que  disparou  os  tiros,  estando  n'ama 
d'elias  o  marquez  de  Távora  pae,  com  o  cabo  de  esquadra 
Braz  José  Romeiro,  e  na  outra  o  conde  de  Athouguia  com  seu 
cunhado  José  Maria  do  Távora,  mas  nao  atinou  com  o  logar 
que  havia  de  dar  ao  marquez  fliho.  É  porém  de  notar,  que  es- 
tando por  aquelle  tempo  o  paço  na  Ajuda,  e  sendo  por  esta 
rasão  frequente  a  concorrência  de  gente  para  aquelle  ponto, 
nio  é  de  crer  que  taes  esperas  se  podessem  fazer,  sem  grande 
risco  de  serem  descobertas,  no  espaço  que  ficava  entre  o  dito 
paço  e  o  local  onde  se  dispararam  os  tiros.  Alem  d'estas,  ou- 
tras inverosimilhanças  ha  que  tornam  improvável  quanto  disse 
o  Mascarenhas,  a  respeito  do  numero  das  esperas  e  das  pes- 
soas que  n'ellas  se  postaram.  Todavia  sendo  necessário  justi- 
ficar a  causa  por  que  o  marquez  de  Távora  se  abalançou  a  con- 
spirar contra  a  vida  de  el-rei,  allegou-se  ser  isto  por  falta  de 
despacho,  correspondente  aos  seus  serviços,  ou  porque  pre- 
tendendo o  titulo  (le  duque,  nâo  foi  deferido  na  pretensão ; 
mas  de  similhante  cousa  não  ha  na  devassa  vestigío  algum, 
sabendo-se  somente,  depois  que  se  viu  escripta  a  sentença 
coQdemnatoria.  Bem  longe  de  offendida,  a  fámilia  dos  Tavo- 


eouaas  mais  notáveis  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  e  do  de  sua  filha, 
D.  Maria  I,  afuresenUmos  no  documento  n."»  4  um  extenso  extracto  da 
sentença  revisoria. 
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ras  era  especialmente  protegida  por  el-rei  D.  José,  que  a  en- 
chera de  honras  e  de  mercês,  e  d'ella  tinha  o  marquez  de 
Pombal  provavelmente  ciúmes,  como  os  teve  de  todos  aquel- 
les  de  quem  o  mesmo  soberano  se  mostrava  amigo,  cuidando 
em  os  desviar  d'elle,  logoque  os  via  em  circumstancias  taes, 
sendo  a  única  excepção  a  esta  regra  o  creado  particular  de 
el-rei,  Pedro  Teixeira,  a  quem  elle  nunca  pôde  separar,  talvez 
que  por  alguma  coUigaçao  que  com  elle  tivesse. 

Por  esta  forma  vae  a  sentença  revisoria  analysando  e  con- 
tradictando  tudo  quanto  na  condemnatoria  pode  fazer  carga  á 
dita  familia  dos  Tavoras  e  ao  conde  de  Athouguia,  mostrando 
pelas  incoherencias  dos  depoimentos  a  impossibilidade  de  que 
podessem  ter  parte  na  conjuração.  Bem  longe  de  cumplicidade, 
acha  problemática  a  sua  concorrência,  colligindo  que  o  cas- 
tigo que  tiveram  foi  injusto,  e  talvez  mesmo  que  premedi- 
tado para  os  fins  políticos  que  o  conde  de  Oeiras  tinha  em 
vista  *,  sendo  pois  muito  duvidoso  o  seu  crime,  castiga-los 
como  manifestos  réus,  e  tão  desproporcionahnente  ao  delicto 
que  contra  elles  se  apurou,  foi  um  acto  seguramente  atroz, 
porque  se  não  havia  motivo  para  se  julgarem  inteiramente 
innocentes,  também  o  não  havia  para  se  terem  como  inteira- 
mente culpados.  Alem  do  exposto  acresce  mais,  que  cinco 
testemunhas  ou  sete,  incluindo  o  marquez  Luiz  Bernardo  de 
Távora  e  o  conde  de  Athouguia,  depozeram  contra  os  mesmos 
Tavoras;  mas  dez  houve,  que  constantes  no  meio  dos  tormen- 
tos, incluindo  o  marquez  pae,  e  seu  filho  José  Maria,  nada 
disseram  contra  elles  que  lhes  fizesse  culpa.  No  meio  pois 


1  Alguns  julgam  que  a  causa  do  supplicio  do  conde  de  Athouguia  foi 
o  ser  elle  administrador  do  morgado  de  Carvalho,  cuja  instituição  era, 
quando  faltasse  a  linha  directa,  passar  para  a  camará  de  Coimbi*a  a  fa- 
culdade de  lhe  nomear  administrador,  escolhendo  na  familia  de  Carva- 
lho aquelle  individuo  que  melhores  serviços  pedesse  prestar  ao  estado. 
Ora  tendo  os  morgados,  administrados  pelos  réus  da  conjuração  centra 
a  vida  de  cl-rci  D.  José,  passado  para  as  linhas  collateraes,  que  a'elles 
tinham  direito  de  succeder,  o  administrador  do  morgado  de  Carvalho 
passou  a  ser  effcctivamente  nomeado  pela  camará  de  Coimbra,  que  o 
designou  na  pessoa  de  Sebastião  José  de  Carvalho. 
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doesta  coDirariedade  enlre  as  sele  e  as  dez  testemunhas,  quaes 
deviam  pesar  mais  na  balança  da  justiça,  o  depoimento  das 
sete  ou  das  dez  testemunhas,  contestes  e  conformes  á  verda- 
deira prova  dos  autos?  Pois  o  numero  e  as circumstancias não 
faziam  ter  como  verdadeiros  os  depoimentos  doestas,  e  infiéis 
os  d'aquellas?  Finalmente  é  de  direito  natural  e indispensável 
a  defeza  dos  réus,  e  esta  foi  a  que  se  lhes  negou  n'este  pro- 
cesso, porque  a  que  de  facto  se  lhes  concedeu  foi  de  forma 
tal,  que  era  moralmente  impossível  que  elles  a  podessem 
produzir  ou  provar.  Occultaram-se-lhes  os  depoimentos  das 
testemunhas  que  os  culpavam,  achando-se  elles  presos  e  pri- 
vados de  toda  a  communicação.  Figurou-se-lbes,  ou  por  não 
dizer  flngiu-se-lbes,  um  convencimento  péssimo  das  culpas 
que  se  lhes  imputavam.  Constrangeram-se  onze  réus  a  defen- 
derem-se  todos  em  um  só  processo,  e  por  boca  de  um  só 
procurador  no  brevíssimo  termo  de  vinte  e  quatro  horas,  pri- 
vando-se-lhes  todo  o  recurso  contra  a  sentença,  que  era  tudo 
quanto  podia  suggerir  a  crueldade,  para  escândalo  da  justiça 
d'aquelle  ominoso  tempo,  e  para  impossibilitar  áquelles  infe- 
lizes a  mesma  defeza  que  se  fingia  outorgar-lhes  com  uma 
apparencia  enganadora,  perfunctoria  e  inútil.  Mas  a  maior  de 
todas  as  crueldades,  e  a  mais  atroz  das  violências,  foi  a  que 
se  praticou  com  a  infeliz  marqueza  de  Távora,  D.  Leonor,  fa- 
zendo-se-lhe  culpa  de  visitas  de  seu  filho,  filhas  e  genro,  como 
se  fosse  culpa  que  os  filhos  e  genros  visitassem  seus  pães  e 
sogros  I  Passou-se  depois  a  accusa-la  de  praticas,  que  em  sua 
casa  havia  contra  o  governo ;  das  conferencias  sobre  o  muito 
que  importava  tirar  a  vida  a  el-rei ;  de  ser  aconselhada  e  per- 
suadida para  um  tão  bárbaro  assassínio  pelo  influxo  e  conse- 
lho de  alguns  padres  jesuítas  que  frequentavam  a  sua  casa ;  e 
finalmente  de  arrastar  e  precipitar  no  abysmo  de  similhante  as- 
sassínio o  seu  próprio  marido,  filhos  e  genro,  pelo  grande  im- 
pério que  n*elles  tinha ;  mas  nada  d'isto  se  lhe  provou,  nem 
constou  pela  devassa,  figurando-se  apenas  nas  declarações  de 
José  Mascarenhas  e  nas  que  se  extorquiram  por  força  de  sug- 
gestoes  e  de  tormento3  ao  marquez  filho  e  ao  conde  de  Athou- 
guia,  seu  genro.  Ê  um  contraste  singular  que  os  outros  réus 


itmem  precipitadameQte  defendidos,  e  a  marqoeza  nem  bem, 
nem  mal  o  fosse,  acabando  assim  aqaella  inCdiz  senhora  sem 
OQtra  noticia  da  causa  da  soa  morte  mais  do  que  a  qoe  lhe  dea 
a  sentença  que  lhe  foi  notificada !  Foi  por  todas  estas  ras3es 
que  a  sentença  re visoria  revelou  a  condemnatoria  na  parte  que 
diaa  respeito  aos  marquezes  de  Távora,  Francisco  de  Assis  e 
D.  Leonor  de  Távora,  a  seus  filhos  Luiz  Bernardo  de  Távora 
e  iocé  Maria  de  Távora,  e  a  seu  genro  D.  Jeronymo  de  Athayde, 
conde  de  Athouguia,  por  se  nSo  provar  que  fossem  cumplí» 
ees  no  attentado  commettido  contra  a  vida  de  el-rei  D.  José  na 
noite  de  3  de  setembro  de  1758.  Por  esta  fórma  foram  decla- 
rados sem  nota  ou  infâmia  alguma,  absolvida  a  sua  memoria 
e  restituídas  todas  as  famílias  dos  referidos  indivíduos  ás 
honras  e  ao  uso  do  appellido  de  Távora. 

Mas  se  os  Tavoras  e  o  conde  de  Athouguia  n2o  tinham  sido 
cúmplices  no  attentado  de  3  de  setembro  de  1758,  como  pa- 
rece provado  pela  sentença  revisoria,  claro  estava  que  tam- 
bém o  nio  tinham  sido  os  padres  jesuítas,  que  na  sentença 
condemnatoria  se  davam  como  tendo  aconselhado  a  mar- 
queza  D.  Leonor  a  que  entrasse  no  sobredito  attentado.  Decla- 
rados portanto  innocentes  os  ditos  marquezes  de  Távora  e  seu 
g^iro,  absolvidas  por  similhante  motivo  a  sua  fama  e  memoria 
postiiumas,  e  restituídas  finalmente  todas  as  famílias  que  lhes 
diziam  respeito,  ás  suas  antigas  honras  e  uso  do  seu  primitivo 
appellido,  era  consequência  necessária  de  tudo  isto  restituí- 
rem-M-Ihes  também  todos  os  seus  bens,  e  por  igualdade  de 
rasSes  rehabilitar  em  seguida  os  jesuítas,  dando-se-lbes  igual- 
mente tudo  quanto  se  lhes  havia  confiscado.  Estas  medidas, 
reaccionárias  no  mais  alto  grau,  eram  o  maior  dos  golpes  que 
se  podia  descarregar  sobre  as  da  illustrada  e  reformadora  po- 
litica do  primeiro  ministro  de  D.  José  L  Presume-se  que  o  ar- 
cebispo de  Thessalonica  fizesse  conhecer  á  sua  real  penitente 
o  considerável  transtorno  que  comsigo  traria  para  o  estado  a 
confirmação  da  sentença  revisoria,  alem  da  feia  nódoa  com 
que  iria  manchar  a  memoria  de  seu  augusto  pae,  erigindo-the 
um  padrio  de  infâmia  com  a  demolição  do  que  elle  tinha  le- 
vantado contra  uma  nobreza  orgjulhosa  por  meio  do  cadafalso 


dâ  pmcà  de  Bdon.  ignalmeiíte  m  tem  snppiMlD,  que  à^etíãs 
mesmis  tdéas  era  o  filho  primogénito  da  rainha,  o  iUnsirado 
priocipe  do  Brazil,  D.  José»  que  abundando  no  meuno  modo 
de  pensar  do  arcebispo,  fizera  sentir  igualmente  a  soa  núe 
a  intima  liga^  que  havia  entre  a  rehabilita^o  da  família  dos 
Tavoras  e  a  dos  padres  da  companhia  de  J^n&  Isto  portei 
nlo  destroe  a  crença  de  que  a  condemna^o  da  família  doa 
TaToras  tem  sobre  si  mysterios  de  ioterpretafio  bem  pooeo 
lísoD}eira  para  a  memoria  do  marquez  de  Pombal.  Exprimirá 
esse  myst^io  o  cumulo  da  perversidade  humana?  NSo  é  hofe 
Cicil-odize^o. 

D^is  das^  citadas  personagens  o  procurador  geral  daeorôa 
Joio  Pereira  Ramos  impediu  por  deveres  do  seu  cargo  a  ci- 
tada sentença  revisoria,  oppondo-lhe  para  símilhante  fim  três 
qualidades  de  end)argos,  a  saber  uns  de  obrepçio  e  sobre- 
pçSo,  outros  €x  defectu  integritatís  processas,  e  os  terceiros 
finalmente  que  impugnam  a  sentença  e  os  fuodamentoa  n'dla 
expendidos,  tudo  com  o  fim  da  mesma  se  reformar.  Todos  es^ 
tes  embargos  ficaram  até  hoje  pendentes,  embaraçando  a  oon* 
firmaçSo  da  referida  sentença,  apesar  dos  grandes  esforços  e 
activas  diligencias  que  para  a  conseguir  empregara  o  marquez 
de  Aloma,  que  tratando  descomedidamente  na  secretaria  do 
reino  o  respectivo  ministro,  o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  por 
nada  poder  d'elle  conseguir,  de  Lisboa  se  retirou  de  novo  para 
a  sua  quinta  de  Yalle  de  Nabaes,  e,  segundo  se  disse,  incurso 
no  desaggrado  da  soberana.  E  se  hoje  é  conhecido  do  publico 
o  conteúdo  da  referida  sentença  é  isto  devido  a  ter  o  mesmo 
marquez  de  Ponte  de  Lima  ordenado  ao  escrivio  do  processo 
revisorío,  o  dr.  Henrique  José  de  Mendanha  Benevides  Cim)^, 
que  da  respectiva  sentença  desse  a  D.  Luiz  de  Athayde,  irmSo 
do  executado  conde  de  Âthouguia,  a  certidão  que  d'ella  pedia^ 
expedi»do-lhe  para  tal  fim  o  seguintQ  aviso:  <A  rainha,  mi- 
nha senhora,  tendo  consideraçSo  ao  que  lhe  representou 
D.  Luiz  de  Athayde  e  a  alguns  justos  motivos  que  lhe  foram 
presentes,  ha  por  bem  que  v.  m.^  passe  ao  mesmo  D.  Luiz 
de  Alfaajde  uma  certidão  autheniica,  extrabida  do  processo 
revisorio  da  sentença  profmda  pelo  juízo  da  inconfidência, 
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de  ctajo  processo  v.  m.^  por  sua  real  ordem  é  escrivão,  pela 
qual  conste  do  teor  da  sentença  que  se  proferiu  pelos  juizes 
nomeados  peia  mesma  senhora,  e  em  que  foram  julgados  in- 
nocentes  alguns  dos  réus  contemplados  na  referida  sentença 
do  dito  juizo  da  inconfidência,  declarando  na  mencionada  cer- 
tidão que  a  sobredita  sentença,  proferida  pelo  dito  juizo  revi- 
sorio,  não  tem  sortido  effeito  por  se  achar  pendente  do  conhe- 
cimento e  discussão  dos  embargos  com  que  a  ella  se  oppoz  o 
desembargador  procurador  da  coroa,  e  que  ainda  se  hão  de 
decidir,  e  copiando  na  mesma  certidão  esta  real  ordem  para 
constar  que  sua  magestade  assim  o  ordenou.  Deus  guarde  a 
V.  m.^  Palácio  de  Queluz,  em  15  de  julho  de  1191.  =  Mar- 
quez mordomo-mór.  =  Sr.  Henrique  José  de  Mendanha  Be- 
nevides Cirne*». 

De  todas  estas  tramas  e  enredos  resultou  uma  grande  des- 
inquietação  na  classe  dos  extinctos  padres  jesuitas,  justamente 
convencidos  de  que  a  victoria  da  aristocracia,  obtendo  a  con- 
firmação da  sentença  revisoria,  restauradora  da  memoria  dos 
Tavoras,  era  para  elles  o  mesmo  que  a  sua  própria  victoria. 
Mas  por  fortuna  para  o  paiz  a  rainha  D.  Maria  I,  apesar  dos 
seus  primeiros  confessores  terem  sido  os  jesuítas,  parece  que 
não  tinha  por  elles  muita  sympalhia.  De  todos  aquelles  indi- 
vidues que  haviam  sido  desterrados  durantef  o  reinado  de  el-rei 
D.  José,  estes  padres  foram  os  únicos  que  ella  não  chamou  á 
pátria.  Tendo  recuperado  a  liberdade, os  que  se  achavam  no 
forte  da  Junqueira,  viviam  no  centro  das  suas  famílias,  mas  sem 

1  Muitas  diligencias  fez  D.  Luiz  de  Athayde  para  publicar  pela  im- 
prensa a  sentença  revisoria,  que  derogou  a  sentença  condemnatoria  de 
i2  de  janeiro  de  1759,  na  parte  relativa  aos  marquezes  de  Távora  e  ao 
conde  de  Âthouguia,  irmão  do  dito  D.  Luiz ;  mas  nunca  este  o  pôde  con- 
seguir. Esta  mesma  pretensão  a  renovou  elle  perante  o  governo  do  ge- 
neral Junot,  quando  foi  a  primeira  invasão  dos  francezes  em  1807;  mas 
apesar  do  seu  enthusiasmo  pelo  partido  dos  invasores,  cuja  causa  abra* 
çou,  tal  difficuldade  teve  para  obter  a  licença  que  pedia,  que  só  effei- 
tuou  a  publicação  na  véspera  da  batalha  do  Vimeiro,  em  21  de  agosto 
de  1806,  annunciando-se  á  venda  a  dita  sentença,  que  no  seguinte  dia 
se  sustou,  tomando-se  esta  obra  bastante  rara,  por  ser  a  dita  batalha 
contraria  aos  francezes,  a  cujo  governo  poz  termo. 
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Éaculdade  de  poderem  frequentar  oslogares  i)ul)licos.  Todavia 
por  um  acto  de  justiça  a  rainha  tinha  providp  á  sua  sustenta- 
ção, estabelecendo-lhes  uma  pensão,  como  já  vimos,  e  para  in- 
deranisar  a  camará  apostólica  das  despezas  que  linha  feito  com 
a  sustentação  dos  mandados  para  Itália,  mandou-lhe  dar  a 
quantia  de  40:000  cruzados.  Pela  sua  parte  o  governo  vacil- 
lava  sobre  o  partido  que  devia  tomar  a  respeito  d'estes  últi- 
mos, e  emquanto  deliberava  sobre  este  ponto,  alguns  d'elles 
houve  que  logo  em  dezembro  de  1777  largaram  de  Génova 
para  Lisboa,  julgando  que  com  a  morte  de  el-rei  D.  José  tinham 
caducado  todas  as  leis  promulgadas  contra  ellcs  no  reino, 
postoque  o  governo  tivesse,  cscripto  ao  cônsul  portuguez  em 
Génova,  declarando-lhe  muito  positivamente  que  as  referidas 
leis  subsistiam  em  todo  o  seu  vigor.  Seis  foram  os  padres  che- 
gados a  Lisboa  no  citado  mez  de  dezembro,  dos  quaes  só  um, 
que  era  irm3o  de  Pedro  da  Veiga,  desembargador  do  paço  e 
ministro  acreditado  e  respeitável,  trazia  passaporte  do  referido 
cônsul,  que  lh'o  dera,  não  obstante  a  communicação  que  sobre 
este  ponto  se  lhe  tinha  feito.  A  rainha  e  os  seus  ministros  sen- 
tiram bem  similhante  apparecimento  nos  primeiros  tempos,  e 
postoque  então  assentassem  na  adopção  de  medidas  severas, 
toleraram  todavia  o  desembarque  dos  padres,  mandando-os 
aquartelar  no  mosteiro  de  Belém,  e  intimando-lhes  que  deviam 
partir  novamente  para  a  Itália,  logoque  para  lá  houvesse  na- 
vio que  os  conduzisse.  Isto  porém  não  embaraçou  que  elles 
podessem  vir  de  dia,  como  se  lhes  permittiu,  visitar  os  seus 
parentes  a  Lisboa,  acabando  por  fim  por  se  lhes  conceder  a 
sua  definitiva  residência  no  reino. 

Tudo  isto  produziu,  como  era  bem  natural,  um  grande  abalo 
em  toda  a  capital,  dando  logar  a  intrigas  e  a  manejos,  que  ti- 
nham por  fim  a  vinda  dos  restantes.  O  certo  é  que  a  condes- 
cendência do  governo  n'esta  conjunctura  deu  logar  a  que  todos 
os  que  tinham  parentes  jesuítas  requeressem  o  seu  chama- 
mento para  o  reino;  o  governo  não  lhes  deferiu  as  supplicas, 
o  que  todavia  não  embaraçou,  que  muitos  dos  ditos  padres 
tomassem  a  resolução  de  voltarem  para  Lisboa  e  outras  mais 
cidades,  dissimulando  os  governantes  a  transgressão,  apesar 
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da*denegação  da  licença,  porque  emfim  se  no  decreto  do  seu 
desterro  se  permittia  a  residência  no  reino  aos  que  despissem 
a  roupeta  jesuitica,  aos  que  se  apresentassem  n'este  caso  não 
lhes  podia  ser  negada  decentemente,  menos  aos  padres  do 
quarto  voto,  para  os  quaes  o  desterro  foi  expressamente  obri* 
gatorio.  Todavia  o  marquez  de  Almodovar,  ministro  bespa- 
nhol  em  Lisboa,  condemnava  altamente  similhante  tolerância, 
continuando  sempre  a  mostrar-se  adverso  aos  jesuitas.  cNada 
faz,  dizia  elle,  conhecer  tanto  o  espirito  de  obstinação,  fana- 
tismo e  soberba,  que  reina  em  todos,  e  cada  um  dos  indivi- 
duos  da  ruidosa  companhia  de  Jesus,  como  o  descaramento 
com  que  se  atrevem  a  desprezar  os  decretos  pontifícios  e  ré- 
gios, em  todas  as  partes  do  mundo,  não  perdendo  a  mais  pe- 
quena occasSo,  ou  pretexto,  que  para  isso  tenham.  A  toda  a 
pessoa  imparcial  e  judiciosa  aturde  o  ver  como  confundem  a 
piedade  de  uma  rainha,  e  de  uma  corte  tão  catholica  e  pru- 
dente, como  é  esta  de  Lisboa,  querendo  fazer  passar  a  sua 
commiseração  por  patriotismo  e  favor,  alterando  assim  os  no- 
mes ás  cousas,  abusando  dos  effeitos  de  uma  consideração  me- 
ramente pia  e  christã,  e  pretendendo  allucinar  os  menos  cau- 
tos, e  os  seus  próprios  apaixonados.  Aindaque  aquelia  des- 
graçada sociedade  q|ío  tivesse  outro  delicto  contra  si  senão  a 
sua  ambição  e  vangloria,  cousas  que  tanto  deram  que  fallar, 
e  que  fazer  ao  mundo  inteiro,  e  com  que  hão  mettido  tanto 
arruido  e  tantos  distúrbios  em  todas  as  espheras,  só  isto  era 
por  si  bastante  para  não  serem  tolerados  os  seus  perigosos 
membros,  senão  com  as  devidas  precauções  como  christãos  e 
sacerdotes  na  massa  commum  do  estado,  e  grão  mar  da  igreja, 
de  forma  que  não  perturbassem  nem  aquella,  nem  esta '». 

Não  se  enganava  o  marquez  de  Almodovar  nos  juizos  que 
fazia  dos  extinctos,  os  quaes  não  podiam  estar  tranquíllos  no 
meio  da  vertigem  reaccionária,  que  se  manifestara  em  Portu- 
gal,  desde  o  desabrochar  do  reinado  da  rainha  D.  Maria  L 


1  Citada  correspondência  interceptada,  existente  na  archivo  do  minis- 
tério da  guerra.  A  historia  d'esta  correspondência  é  a  que  vae  transcrí- 
pta  no  documento  n.**  5. 
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A  revista  do  processo  do  duque  de  Aveiro  enchéra-os  de  es 
peranças  de  que  também  o  seu  processo  seria  examinado,  e 
averiguadas  as  causas  que  lhe  deram  logar,  e  não  foram  mais 
do  que  um  pretexto  para  o  seu  desterro,  segundo  elles  diaiam. 
A  sua  ousadia  ctiegou  mesmo  ao  ponto  de  conceberem  o  proje- 
cto de  fazerem  também  interrogar  o  marquez  de  Pombal  a  res- 
peito de  taes  causas,  formulando  para  tal  interrogatório  os 
seguintes  quesitos  ^- 

c  i  .^  Por  que  motivo,  contra  todas  as  leis  divinas  e  humanas, 
não  foi  ouvido  um  só  jesuita,  acerca  dos  enormes  delictos  ca- 
lumoiosamente  imputados  aos  ditos  religiosos ;  e  por  que  ra- 
são  foram  estes  constituídos  na  impossibilidade  de  se  defen- 
derem, o  que  era  injustiça  manifesta,  e  uma  conducta  verda- 
deiramente tyrannica. . . 

t2.®  Que  rasões  induziram  o  marquez  de  Pombal  a  escrever 
afirmativamente  para  Roma,  dando  os  jesuítas  por  principaes 
auctores  do  levantamento  dos  habitantes  do  Porto  contra  os 
agentes  da  companhia  dos  vinhos,  havendo  os  magistrados  ali 
mandados  para  devassarem  conhecido  que  não  havia  indicio, 
que  podesse  dar  causa  a  suspeitar  que  os  ditos  religiosos  hou- 
vessem  tido  parte  n'aquelle  acontecimento. 

t3.*^  Por  que  divulgou  o  ministro  que  os  jesuítas,  por  intri- 
gas e  cabalas,  haviam  conseguido  semear  a  discórdia  entre  a 
família  real,  e  entre  toda  a  corte,  podendo  elles  provar  com 
testemunhos  evidentes,  que  nunca  esqueceram  a  decência  da 
sua  profissão»  nem  o  respeito  e  fidelidade  que  deviam  a  seus 
soberanos. 

c4.^  Ck)m  que  fundamento  publicou,  na  intenção  de  diffa* 
mar  a  reputação  da  companhia,  que  esta  fazia  um  commercio 
illicíto,  e  sacrificava  tudo  ao  culpável  desejo  de  augmentar 
suas  riquezas?  Por  que  rasão  instigou  o  ministro  o  cardeal 
Saldanha  a  publicar  um  libello  díffamatorio,  em  que  os  reli- 
giosos jesuítas  são  tratados  como  ávidos  negociantes  e  ban^ 
queiros  escandalosos  ?  Similhantes  imputações  são  tão  eviden- 

*  Sâo  os  que  formam  o  cnp.  xvn  do  vol.  tv  da  Administrarão  âo  mar- 
quez de  Pombal. 
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temente  falsas,  que  sendo  o  referido  cardeal  instado  para  desco- 
brir em  que  togares  e  de  que  maneira  os  supraditos  religiosos 
se  entregavam  a  occupaçoes  tão  alheias  da  santidade  da  sua 
profissão,  nada  se  pôde  conseguir. 

«6.°  Qual  era  a  intenção  do  ministro,  quando  mediante 
ameaças  e  solicitações,  extorquiu  ao  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
boa o  edital  que  suspendia  os  religiosos  jesuítas  dos  exerci- 
dos de  confessar  e  pregar,  não  cessando  o  referido  cardeal  de 
protestar  ao  seu  confessor,  que  não  só  não  tinha  motivo  de 
se  queixar  dos  supraditos  religiosos,  mas  pelo  contrario  sem- 
pre íôra  singularmente  edificado  da  sua  sciencia,  capacidade, 
e  vida  exemplar!^ 

€0.**  Porque  rasão,  na  sentença  proferida  contra  os  suppli- 
cados,  foram  tratados  como  auctores  e  cúmplices  da  sup- 
posta  conjuração  três  jesuítas  que  não  foram  interrogados, 
nem  acareados,  sendo  presos  depois  de  proferida  a  sentença, 
e  só  algumas  horas  antes,  que  esta  fosse  intimada  aos  ac-cu- 
sados. 

«7.^  Porque  motivo,  passados  nove  annos,  o  ministro  im- 
plicou no  mesmo  attentado  outros  três  religiosos  jesuitas,  que 
a  sentença  não  mencionava,  e  de  que  até  então  ninguém  havia 
fallado?  A  sua  innocencia  era  tão  evidente,  que  todas  as  ca- 
lumnias  imaginadas  para  desacredita-los,  só  se  serviram  de 
manifesta-la  ainda  mais.  Todavia  dezoito  annos  estiveram  pre- 
sos em  estreitos  cárceres,  sem  que  houvesse  o  menor  proce- 
dimento para  convence-los  de  crime,  ou  justifica-los. 

t8.**  Que  rasões  o  auctorisaram  para  aíBrmar  que  eram  sus- 
peitas as  frequentes  visitas  do  duque  de  Aveiro  aos  jesuitas  e 
as  d'estes  ao  dito  duque?  Por  que  asseverou  o  ministro,  que 
aquelles  religiosos  iam  ter  com  o  duque  ao  seu  palácio,  quando 
o  contrario  se  acha  evidentemente  provado  pelo  testemunho 
unanime  dos  vizinhos,  e  de  todos  os  que  frequentavam  a  casa 
do  duque,  e  a  dos  supraditos  jesuitas,  e  pelos  depoimentos 
dos  familiares  d'aquelle  fidalgo,  os  quaes  no  meio  de  tormen- 
tos constantemente  sustentaram  que  não  havia  maior  falsidade. 
Alem  d'isto,  como  foi  possível  saber  o  que  se  passou  nas  sup- 
postas  conferencias,  vistoque  eram  celebradas  em  segredo,  e 
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que  nenhum  jesuíta  fui  interrogado  nem  ouvido  acerca  doeste 
assumpto? 

«9.°  É  impossível  que  o  duque  de  Aveiro,  ou  algum  dos 
seus  domésticos,  declarasse  que  se  havia  dirigido  na  tarde 
ao  coUegio  de  Santo  Antão,  para  ali  conferir  com  o  padre 
Oliveira,  vistoque  é  notório  que  este  religioso,  depois  que  se 
apartou  da  corte,  sempre  habitou  na  casa  professa  de  S.  Ro- 
que, sem  que  uma  só  vez  entrasse  no  supradito  collegio  de 
Santo  Antão.  É  igualmente  falso  que  o  padre  José  Perdigão, 
que  constantemente  residiu  n'esla  ultima  casa,  recebesse  na 
de  S.  Roque  as  visitas  do  duque  de  Aveiro. 

cio.''  Com  que  fundamentos  e  em  castigo  de  que  delictos 
fez  o  marquez  de  Pombal  encarcerar  e  tratar  com  uma  bar- 
baridade sem  exemplo  tantos  jesuítas,  muitos  dos  quaes  nas- 
cidos em  paiz  estrangeiro,  sendo  conduzidos  carregados  de 
ferros  das  costas  da  Ásia,  Africa  o  America,  não  podendo  ter 
a  menor  noticia  do  que  havia  succedido  em  Portugal. 

cll.°  Por  que  se  oppoz  o  ministro  a  que  se  inserisse  nas 
actas  do  processo  a  retractação  do  duque  de  Aveiro,  apesar  de 
o  pedir  com  instancia,  e  de  sustentar  o  sobredito  duque  até 
ao  derradeiro  suspiro  que  as  suas  conQssões,  em  prejuízo 
dos  outros  fidalgos  e  dos  jesuítas,  lhe  foram  extorquidas  pela 
violência  dos  tormentos. 

fflS.^  Gomo,  depois  de  haver  na  sentença  de  lã  de  janeiro 
e  na  descripção  chronologica,  implicado  os  jesuítas  no  proje- 
cto da  conspiração,  pôde  o  ministro  conciliar  as  intenções  con- 
tradictorias  que  lhes  attribue?  Em  uma  parte  diz  que  o  desí- 
gnio dos  ditos  religiosos  era  coUocar  o  duque  a  testa  do  go- 
verno; e  em  outra  que  elles  pretendiam  lançar  em  Portugal 
o  fundamento  da  monarchia  jesuítica.  Primeiro  figura  os  je- 
suitas  empenhados  em  fazerem  effeituar  o  casamento  da  noss,f 
augusta  rainha,  então  princeza  doBrazíl ;  depois  representa-os 
como  oppondo-sc  a  elle  com  todas  as  suas  forças,  até  ao  ponto 
de  subtrahirem  e  occultarcm  no  seu  collegio  de  Santo  Antão  a 
dispensa  que  o  senhor  D.  José  I,  de  gloriosa  memoria,  obtivera 
da  cúria  romana,  dispensa  que  este  príncipe  lhes  havia  con- 
fiado, assim  como  muitas  cartas  e  papeis,  depositados  nas 
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mãos  do  fallecido  padre  Carboni,  em  quem  o  senhor  D.  José 
tinha,  segundo  dizem,  inteira  confiança. 

tis.**  Que  motivo  pôde  excitar  no  coração  do  marquez  de 
Pombal  uma  implacável  aversão  á  companhia  de  Jesm,  que 
nunca  o  offendéra,  aversão  que  o  instigou  a  suscitar  aos  re- 
ligiosos da  sobredita  companhia  a  mais  iníqua  e  a  mais  bar- 
bara perseguição^  não  só  no  reino,  mas  também  no  estado 
vizinho,  valendo-se  para  isto  do  poder  lyrannico  que  se  ar- 
rogara, tolhendo  que  todos  os  desafortunados,  que  eram  o 
objecto  do  seu  ódio,  podessem  recorrer  á  justiça  eá  clemência 
do  soberano,  intimidando  com  ameaças  a  quem  quer  que 
advogasse  a  causa  dos  jesuitas,  e  publicando  para  os  diíEamar 
numerosos  libellos,  contendo  calumnias  atrozes,  dívulgando-os 
mesmo  debaixo  do  sagrado  nome  de  sua  magestade,  sem  res- 
peito á  augusta  pessoa  do  mesmo  senhor. » 

Vé-se  portanto  que  os  extinctos  jesuilas  portuguezes  jul- 
garam como  certo,  ou  pelo  menos  como  provável,  o  restabe- 
lecimento da  sua  ordem  em  Portugal,  reputando  como  um 
sonho  tudo  quanto  contra  elles  se  tinha  passado  em  todos  os 
estados  da  Europa,  desconhecaido  as  idéas  do  século  em  que 
todos  estes  factos  se  passaram,  e  que  as  opiniões  dos  pditícos 
modernos  eram  inteiramente  contrarias  á  continuação  da  exis- 
tência das  ordens  regulares,  e  particularmente  á  da  Compa- 
nhia de  Jesus.  Segundo  as  cartas,  que  alguns  dos  referidos 
padres  mandaram  para  Portugal  em  junho  de  1780  S  persua* 
diram-sc,  depois  da  concessão  da  revista  do  processo  dos  fi- 
dalgos executados  na  praça  de  Belém  em  13  de  janeiro  de 
1759,  que  o  ministro' portuguez  em  Roma  tivera  com  sua 
santidade  algumas  entrevistas  tendentes  a  obter  d'elle,  que  se 
interessasse  com  as  mais  cortes  da  Europa  para  restabelecer 
a  companhia  por  meio  de  uma  bulia  universal,  sendo  muito 
nota^^el  dizer-se  que  o  papa  se  escusara  a  isto«  respondeudo 


*  Transcrevemos  nas  peças  justificativas,  debaixo  do  n.°  6,  duas  d'estas 
cartas,  por  serem  dois  documentos  curiosos  d'aquelle  tempo,  contendo 
alguns  pontos  de  bastante  interesse  histórico,  tendo  sido  achadas  na  cor- 
re^ondencia  interceptada,  existente  no  archlvo  do  ministério  da  guerra. 
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ser  melhor  que  a  rainha  de  Portugal  o  fizesse  por  meio  dê 
seu  governo.  Não  obstante  ser  esta  a  crença  de  alguns  dos  re- 
feridos padres,  outros  houve  também  que  sobre  tal  ponto  se 
mostravam  incrédulos,  escrevendo  para  Portugal  *:  tOs  frios 
d'este  paiz  na  intenção  e  duração  excedem  muito  os  de  Lis- 
boa. Vamos  sofTrendo  emquanto  Deus  não  dispõe  em  contra- 
rio, que  dos  homens  não  ha  que  esperar.  O  presente  governo 
tem  tanto  de  lentidão,  quanto  o  passado  tinha  de  precipitado 
e  violento,  e  todo  o  extremo  é  vicioso.  A  que  serve  alborotar, 
e  pôr  em  espectação  toda  a  Europa  com  os  interrogatórios 
feitos  a  Pombal;  com  o  significar  aos  principes  o  que  consta 
da  innocencia  dos  suppostos  réus,  como  conceda  a  revista  da 
causa,  e  depois  de  tudo  deixar  passar  quasi  cinco  mezes,  a 
não  se  ver  resultado  algum?  Enchem-nos  de  boas  esperanças 
e  fazem-nos,  como  se  costuma  dizer,  crescer  a  agua  na  boca, 
e  por  Om  de  tudo  nada  entre  dois  pratos !  Castclla  pode  bem 
empenhar-se  em  que  nos  não  chamem  ao  reino;  porém  Gas* 
tella  poderá  alguém  crer  que  se  opponha  a  que  se  nos  de  uma 
côngrua  suiliciente  para  viver,  ao  menos  tal  qual  ella  a  dá  aos 
seus  desterrados?  Este  argumento  ouço  frequentemente  aqui 
repetir,  não  só  aos  nossos,  mas  também  aos  seculares  italia-  ^ 
nos,  e  não  acho  resposta  que  dar-lhe,  tal  que  não  seja  inde- 
corosa á  nossa  corte ».  Postoque  por  esta  carta  se  veja  que  os 
ex-jesuítas  portuguezes  não  tinham  ainda  prestação  mensal 
para  sua  sustentação,  todavia  estipuiou-se-lhes  por  aquelle 
tempo.  Por  uma  outra  carta  do  mesmo  auctor  da  antecedente 
se  vô  também  que  a  fallecida  rainha,  D.  Marianna  Victoria  de 
Bourbon,  nada  tinha  de  aíTeiçoada,  nem  aos  jesuítas,  nem  aos 
Tavoras,  como  se  mostra  pelas  seguintes  expressões :  <  Sabia 
pelas  gazetas  a  morte  da  rainha,  que  Deus  haja;  mas  Caiz-se 
novo  o  que  dizes,  de  que  perdemos  muito  n'esta  morte,  e  que 
ella  se  pode  chamar  um  segundo  terremoto  para  Portugal. 
Pôde  ser  que  esta  senhora,  depois  que  saímos  d'e8se  reino, 
tomasse  mais  empenho  pelo  bem  da  monarchia,  do  que  mo3 


1  Carta  do  ex-jesuita  João  Pedro,  para  seu  irmão  Joaquim  Pedro,  me- 
dieo  da  real  camará,  datada  de  Ferrara  aos  3  de  março  de  1781. 


trava  quando  ahi  estávamos,  quenao  tinha  outro  cuidado  mais 
que  o  caçar.  Certamente  creio  que  nem  os  Tavoras,  nem  os 
jesuítas  estavam  muito  na  sua  graça.  De  qualquer  modo  que 
seja  eu  sempre  a  encommendei  a  Deus,  como  devia  á  lei  de 
bom  vassallo,  de  christão  e  de  religioso » .  No  meio  de  todos 
estes  successos  e  boatos  deve  confessar-se  que  da  parte  do 
governo  portuguez  nunca  houve  por  aquelle  tempo  a  mais 
pequena  idéa  de  restabelecer  no  reino  os  padres  da  compa- 
nhia de  Jesus,  nem  na  secretaria  dos  negócios  estrangeiros  ha 
um  só  documento  comprovativo  de  similhante  cousa.  Todavia 
a  corte  de  Roma  foi  mais  feliz  do  que  os  jesuitas  no  meio  das 
suas  pretensões,  porque  o  novo  gabinete,  adulando  a  dita 
corte  e  as  ordens  regulares,  nao  só  aboliu  a  mesa  censória, 
investindo  a  nunciatura  nos  seus  antigos  e  abusivos  privilégios, 
como  já  dissemos,  mas  até  ultimou  em  Portugal  uma  concor- 
data, que  se  levou  a  effeito  no  tempo  do  núncio  Bellissoni, 
pela  qual  recuperou  certos  direitos  que  no  reinado  de  el-rei 
D.  José  tinha  perdido,  postoque  a  coroa  reservasse  para  si  a 
nomeação  dos  benefícios  vagos,  cousa  em  que  a  santa  sé  não 
poz  duvida,  em  compensação  das  vantagens  que  por  simi- 
lhante concordata  alcançara. 

A  par  dos  successos  já  referidos,  todos  elles  de  caracter 
grave,  como  se  tem  visto,  uns  de  politica  interna,  outros  de 
politica  externa,  uma  circumstancia  notável  se  dava  por  aquelle 
tempo  na  Europa,  tal  era  a  da  guerra  em  que  algumas  das 
suas  principaes  potencias  se  achavam  empenhadas  por  causa 
da  independência  em  que  os  Estados  Unidos  da  America  se 
tinham  declarado  da  sua  respectiva  metrópole.  A  Inglaterra, 
não  obstante  a  magnitude  do  seu  commercio,  tinha  já  no 
meado  do  século  xvm  um  enorme  peso  de  divida  publica.  A 
14  de  abril  de  1704  safu  do  parlamento  um  bill  pelo  qual  as 
colónias  da  America  deviam  ser  carregadas  com  uma  quota 
parte  de  similhante  divida,  elevando-se  a  150  milhões  de  li- 
bras esteilinas.  O  bill  era  justo  no  seu  principio,  vistoque  as 
colónias  eram  uma  parte  do  império  britannico,  e  que  as  des- 
pezas,  necessárias  á  sua  conservação,  á  sua  defeza  e  à  sua 
prosperidade,  entravam  por  muito  na  divida  nacional ;  mas 


aíndaque  justo  no  seu  principio  o  sobredito  bill  tíio  o  era 
na  sua  applicaçSo,  porque  aquelias  colónias  nao  tinham  parte 
na  representação  nacional,  havendo  apenas  umas  assem- 
bléas  provinciaes  bom  conselhos,  ou  outros  ajuntamentos, 
que  as  retinham  mais  ou  menos  restrictamente  na  dependên- 
cia da  metrópole.  Â  província  de  Massachuset  foi  a  primeira 
que  mostrou  o  seu  descontentamento  contra  o  mesmo  bill. 
Conforme  o  seu  diploma,  ou  a  sua  constituição,  eila  tinha  por 
si  o  privilegio  exclusivo  de  ler  na  sua  assembléa  provincial  as 
leis  relativas  á  taxa  dos  impostos,  que  as  circumstancias  po- 
diam obriga-la  a  fornecer  á  metrópole.  Seguiu-se  depois  o 
bill  do  papel  sellado,  que  peia  sua  parte  amotinou  a  cidade 
de  Boston,  na  qual  foi  decretado,  por  meio  de  uma  assembléa 
geral  de  província,  que  seriam  legaes,  não  obstante  o  acto  do 
parlamento  britannico,  os  contratos  feitos  em  papel  commum. 
New  York  e  Philadelphia,  de  concerto  com  Boston,  votaram 
uma  prohibição  a  tudo  quanto  lhes  viesse  da  metrópole,  em- 
quanto  se  não  annullasse  aquelle  bill.  Similhante  resolução 
assustou  logo  todo  o  commercio  inglez,  e  o  acto  do  papel  sel- 
lado foi  revogado  por  outro,  cujo  preambulo  dizia  que  o  ob- 
jecto  doeste  ultimo  era  assegurar  melhor  ao  rei  e  ao  parla- 
mento a  dependência  dos  dominios  britannicos  na  America. 
Foi  cada  vez  a  mais  o  descontentamento  publico  em  colónias 
já  meias  rebelladas;  mandaram-se  tropas  da  Europa,  suppri- 
miram-se  as  assembléas  provinciaes,  e  estabeleceu-se  o  go- 
verno militar;  mas  este  rigor,  longe  de  abrandar  os  espirites, 
nada  mais  fez  do  que  exaspera-los.  Alguns  novos  tributos, 
que  em  1767  se  decretaram,  fizeram  mais  rápidos  os  progres- 
sos da  insurreição,  propagando-se  em  todas  as  províncias  dos 
Estados  Unidos  o  espirito  que  a  occasionára.  Dois  regimen- 
tos foram  derrotados  em  Boston.  Ali  se  estabeleceu  uma  junta 
de  administração,  que  dirigiu  uma  carta  circular  a  todas  as 
mais  províncias.  Esta  carta  foi  a  base  da  confederação  ame- 
ricana. A  assembléa  provincial  de  Boston  intimou  ao  gover- 
nador d'esta  cidade  que  mandasse  sair  d'ella  as  tropas  bri- 
tannicas  de  terra  e  de  mar  durante  o  tempo  das  suas  sessões, 
com  o  pretexto  de  que  só  a  approvação  dos  povos  é  que  dava 
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a  sancção  ás  leis,  e  que  o  governo  influiria  sobre  as  suas  de- 
liberações, se  a  força  militar  se  não  afastasse  a  uma  certa  dis- 
tancia. Ou  que  esta  intimação  fosse  fundada  sobre  príncipíos, 
ou  que  não  fosse  senão  o  resultado  de  unia  effervescencia  po- 
pular, em  todo  o  caso  era  uma  perigosa  innovaçao. 

Havia  três  annos  que  durava  este  estado  de  insubordinação 
quando  os  americanos  tomaram  a  resolução  de  romper  intei- 
ramente com  a  metrópole,  por  uma  acção,  que  no  meio  de 
taes  circumstancias  não  podia  deixar  de,  causar  esta  ruptura. 
O  governo  inglez  havia  emprestado  1.400:000  libras  esterlinas 
á  companhia  das  índias,  a  qual  tinha  por  então  nos  seus  ar- 
mazéns da  Europa  uma  grande  porção  de  chá,  que  a  mesma 
Europa  inteira  não  podia  gastar  em  três  annos.  O  chá  que  se 
mandou  para  a  America  foi  taxado,  e  as  colónias,  para  não 
pagarem  esta  taxa,  que  ellas  mesmas  se  não  tinham  imposlo» 
tomaram  a  resolução  de  o  lançarem  ao  mar.  Â  assembléa  dos 
livres  fazendeiros  qppoz-se  a  que  se  pozessem  em  venda  as 
carregações  de  três  navios  abarrotados  de  chá,  ordenando  que 
se  exportassem  de  novo  para  Inglaterra,  e  foi  o  governador 
de  Bostonin  timado  a  apoiar  a  execução  d'e^  resolução. 
Recusando-se  a  isto  o  dito  governador,  o  povo,  reunido  e  amo- 
tinado, lançou  ao  mar  as  34i  caixas  de  chá  que  se  achavam 
nosires  sobreditos  navios.  Todo  o  diá,  que  se  pôde  descobrir 
na  cidade,  foi  queimado  em  praça  publica  no  meio  de  gran- 
des alaridos  e  acclamaç^oes  do  povo.  Philadelphia,  Charles- 
Town  e  New- York  adoptaram  igualmente  as  resoluções  toma- 
das em  Boston,  e  as  apoiaram  igualmente  por  outras  tantas 
vias  de  facto,  que  não  tendiam  senão  a  precipitar  o  instante  do 
rompimento  da  gueri-a  civil.  Já  o  emprego  da  magica  expres- 
são da  soberania  do  povo  embria;rava  todos  os  espíritos.  Um 
oilicial,  empregado  na  administração  das  alfandegas,  John 
Malcom,  que  tinha  faltado  com  alguma  indiscrição  da  reso- 
lução dos  livres  fazendeiros,  foi  por  três  dias  a  fio  exposto 
aos  apupos  do  povo,  arrastado  depois  sobre  uma  carreta  pe- 
los principaes  bairros  da  cidade,  a  cabeça  barrada  de  alcatrão 
e(icl)eiido4h'a  depois  de  pennas,  e  n'este  estado  levado  d'ali 
ao  pé  da  forca,  onde  o  ataram  ao  patíbulo,  açoitando-o  com 
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varas>  sendo  no  fim  de  tado  isto  obrigado  a  agradecer  ao  bom 
povo  a  graça  da  vida  que  lhe  fazia.  O  governador  foi  denun- 
ciado pelos  habitantes  dos  campos  á  junta  que  exercia  os 
direitos  da  soberania.  A  sua  eiligie  foi  passeiada  sobre  uma 
carreta»  exposta  na  praça  publica,  e  por  fim  queimada  ao  pé 
de  uma  forca.  Os  boslonezes  foram  portanto  o  modelo,  que 
os  parisienses  se  propozeram  depois  seguir,  excedendo-os 
até  na  sua  infrene  exaltação  demagógica,  e  nos  furores  com 
que  assassinaram  Launaís,  Foulon  e  Berthier.  O  general  Ga- 
ges  foi  encarregado  de  reduzir  os  bostonezes  á  obediência  da 
metrópole  e  de  lhes  bloquear  o  porto,  mas  a  junta  de  Bostm, 
longe  de  ceder  á  tempestade  que  contra  ella  se  formava,  flr- 
mou-se  cada  vez  mais  na  determinação  de  desligar  as  colónias 
da  mãe  pátria.  Foi  a  sobredita  junta  a  que  publicou  um  acto, 
intitulado  convenção  solemncj  no  qual  os  bostonezes  declara- 
ram que  todo  o  commercio  com  a  Grau-Bretanha  estava  in- 
teiramente interrompido.  Esta  declaração  foi  logo  seguida  por 
todas  as  províncias,  que  também  tinham  juntas  revoluciona- 
rias. O  mesmo  general  Gages  cuidou  em  dissipa-las,  decla- 
rando culpados  de  alta  traição  os  americanos  que  formassem 
assembléas,  sem  patnissão  do  governador.  Esta  proclamação 
tornou  mais  rápida  e  mais  geral  a  insurreição.  As  diversas 
juntas  das  colónias  estabeleceram  um  congresso  em  Philadel- 
phia,  para  onde  eifectivamente  concorreram  os  deputados  de 
todas  as  partes.  Abriu-se  o  referido  congresso  no  mez  de  se- 
tembro de  1774.  Randolph,  presidente  da  assembléa,  fez  tra- 
zer uma  coroa,  que  quebrou  em  doze  partes  iguaes,  dando 
cada  uma  d'ellas  aos  representantes  de  cada  uma  das  doze  co- 
lónias confederadas.  As  milicias  do  paiz  tiveram  ordem  de  pe- 
gar em  armas  para  a  defeza  da  pátria,  e  foi  logo  n'este  me^no 
anno,  que  mn  destacamento  das  referidas  milicias  atacou  um 
corpo  de  tropas  inglezas,  e  tomou  de  assalto  o  porto  de  Ports- 
mouth.  Assim  se  estabeleceu  uma  renhida  e  encarniçada  lula 
entre  uma  metrópole  distante  e  umas  colónias  mui  poderosas 
que  já  não  queriam,  pela  sua  opulência,  sujeitar-se  a  viver 
na  sua  antiga  dependência. 
Luiz  XVI,  rei  de  França,  arrastado  talvez  pela  ídéa  de  se 
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vingar  da  perda  das  suas  antigas  colónias  do  Canadá,  quefòra 
obrigado  a  ceder  á  Gran-Bretanha,  protegeu  quanto  pôde  a 
emancipação  das  colónias  inglezas  da  America,  não  tendo  na 
devida  conta  a  judiciosa  resposta  que  o  imperador  da  AUema- 
nha,  José  II,  lhe  deu,  quando  sobre  este  ponto  o  consultou,  di- 
zendo-lhe :  quanto  a  mim,  o  meti  offlcio  é  ser  realista.  Ver- 
dade c  que  Luiz  XVI  andou  nisto  em  conformidade  com  a 
opinião  geral  dos  francezes,  mal  pensando  elle  que  com  si- 
milhante  procedimento  nada  mais  fazia  que  cavar  a  sua  pró- 
pria ruina  e  a  de  todos  os  se^s  cortezãos.  Os  ministros  d'este 
soberano  não  attenderam  a  que  no  apoio  que  prestavam  á  re- 
volução americana  nada  mais  faziam  do  que  dar  mais  corpo  á 
propagação  das  idéas  republicanas,  que  desde  o  tempo  de 
Luiz  XIV  se  tinham  diffundido  no  paiz  por  meio  da  auctoridado 
e  escriptos  de  alguns  auctores  de  nome,  e  que  d'aqui  provinha 
principalmente  a  grande  sjmpathia  que  o  geral  dos  france- 
zes manifestara  por  aquella  revolução,  desde  o  primeiro  in- 
stante do  seu  apparecimento,  vendo  n'ella  ao  mesmo  tempo  lím 
poderoso  elemento  de  abatimento  para  a  Inglaterra.  A  conse- 
quência d'este  procedimento  foi  a  justa  irritação  da  corte  de 
Londres  contra  a  de  Paris,  e  a  ruptura  formal  das  hostilidades, 
verificada  em  julho  de  1778  entre  uma  e  outra  corte,  come- 
çando a  17  do  referido  mez  pelo  ataque  feito  a  duas  fragatas 
francezas,  a  Licorne  e  a  Belle-Poule,  pela  esquadra  do  almi- 
rante Keppel.  Augmentando  cada  vez  mais  a  reciproca  má 
vontade  dos  dois  gabinetes  rivaes,  a  França  chegou  mesmo  a 
preparar  nas  costas  da  Normandia  e  da  Bretanha  um  exercito 
de  35:000  homens,  para  com  elle  fazer  um  desembarque  nas 
costas  marítimas  de  Inglaterra,  cujo  governo,  advertido  pelos 
preparativos  que  para  similhante  fim  se  faziam,  tomou  prom- 
ptamente  as  convenientes  medidas  de  defeza,  circumstancia 
que  em  grande  parte  a  impossibilitou  de  acudir  com  todas  as 
suas  forças  sobre  a  sua  rebellada  colónia  dos  Estados  Unidos. 
Ao  passo  que  as  hostilidades  entre  a  Inglaterra  e  a  França 
iam  assim  progredindo,  a  Hespanha,  cuidando  em  estreitar 
cada  vez  mais  os  laços  que  a  uniam  com  a  corte  de  Versailhes, 
consignados  no  famoso  pacto  de  familia  desde  1761,  dispu- 
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nha*se  manifestamente  a  fazer  causa  commum  com  a  França, 
arrastada  não  pouco  pela  idéa  chimerica  de  que  por  esta  ma- 
neira recuperaria  outra  vez  a  sua  praça  perdida  de  Gibraltar, 
que  não  podendo  ser  tomada  por  terra,  só  o  poderia  ser  por 
mar,  por  meio  de  um  rigoroso  bloqueio,  diflicil  de  poder  tor- 
nar-se  effectivo  emquanto  a  Inglaterra  tivesse  forças  navaes 
para  com  ellas  se  oppor  ao  sonhado  bloqueio,  feito  pelos  seus 
inimigos  contra  aquella  praça.  Antes  porém  da  sua  formal  de- 
claração de  guerra,  a  Hespanba  aspirou  ao  papel  de  media- 
neira entre  a  Inglaterra,  a  França  e  os  Estados  Unidos ;  mas 
tendo  visto  baldados  os  esforços  que  por  espaço  de  oito  me- 
zes  continuos  empregara  para  congraçar  as  sobreditas  poten- 
cias, resolveu-se  a  (inal  a  entrar  na  lice  como  alliada  da  França, 
rompendo  com  a  corte  de  Londres,  á  qual  mandou,  com  data 
de  16  de  junho  de  1779,  a  sobredita  declaração  de  guerra, 
expondo  n'ella  todos  os  seus  motivos  de  queixa,  uns  verda- 
deiros, outros  exagerados,  como  sempre  acontece  em  cir- 
cumstancias  taes.  Para  apoio  das  suas  allegações  cuidou  logo 
nos  seus  preparativos  de  campanha.  Uma  esquadra  composta 
de  vinte  e  dois  navios  de  linha,  commandada  por  D.  Luiz  de 
Córdova,  se  foi  juntar  na  altura  da  Corunha  á  esquadra  fran- 
ceza,  saída  de  Brest,  commandada  pelo  conde  de  Orvilliers, 
que  desde  então  o  foi  também  das  esquadras  combinadas. 
Não  é  do  nosso  propósito,  nem  vem  para  o  nosso  caso,  seguir 
a  marcha  das  operações  das  potencias  belligerantes,  nem  o  chi- 
merico  das  tentativas  feitas  pela  França  e  Hespanha  para  blo- 
quearem Gibraltar,  cumpríndo-nos  somente  dizer  que  nunca 
o  conseguiram.  Nu  estado  a  que  as  cousas  da  guerra  tinham 
chegado  forçoso  foi  á  corte  de  Lisboa  tomar  também  um  par- 
tido, ou  antes  não  tomar  nenhum,  tal  foi  o  de  adoptar  a  mais 
completa  neutralidade  recusando-se  a  prestar  espécie  alguma 
de  auxilio  a  qualquer  das  potencias  contendoras,  caracter  que 
estas  lhe  vieram  por  fim  a  reconhecer,  não  sendo  de  pequeno 
trabalho  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  n'aquelle  tempo  ministro 
de  Portugal  em  Londres,  alcançar  da  Inglaterra  similhante 
reconhecimento,  a  que  aliás  se  recusava  allegando  as  dispo- 
sições dos  tratados  existentes,  os  quaes  ella  entendia  applica- 
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veis  ao  easo  em  questão.  Finalmente  consegoiu-se  do  gabi- 
nete de  S.  James  o  desejado  reconhecimento,  entendendo-se 
todavia  que  Portugal  não  ficava  por  isso  auctorisado  a  fechar 
os  seus  portos  aos  navios  inglezes,  sob  pena  de  que  fazendo-o 
assim,  o  referido  gabinete  olharia  tal  procedimento  como  uma 
formal  declaração  de  guerra. 

Os  inglezes  porém,  sempre  altivos  e  orgulhosos  para  com 
as  nações  pequenas,  pouco  ou  nada  lhes  importou  com  o  ca- 
racter de  neutral,  que  Portugal  tinha  tomado  e  elles  tinham 
reconhecido,  porque  não  só  roettiam  no  Tejo  os  seus  navios 
de  linha  no  numero  que  bem  lhes  parecia,  sem  fazerem  caso 
do  fixado  nos  tratados  que  comnosco  tinham,  mas  até  mesmo 
mettiam  com  audaz  escândalo  os  seus  próprios  corsários,  com 
a  capa  de  navios  mercantes,  e  casos  houve  em  que  para  re- 
dobrarem o  escândalo  armaram  estes  em  corsários  dentro  do 
mesmo  Tejo.  Tão  grave  e  revoltante  procedimento  deu  logo 
causa,  como  era  bem  de  esperar,  ás  justas  queixas  da  Hespa- 
nha  e  da  França,  alienando  que  Portugal  favorecia  por  baixo 
de  mão  á  Gran-Brctanha,  não  se  restringindo,  como  era  do 
seu  rigoroso  dever,  ao  seu  reconhecido  caracter  de  potencia 
neutral.  Estas  queixas,  que  não  eram  inteiramente  infunda- 
das, levaram  o  governo  portuguez  a  mandar  sair  para  fora  do 
reino  dentro  do  praso  de  três  mezes  as  três  ricas  casas  com- 
merciaes  inglezas  de  Thomás  Mayne,  João  Bulkley  e  João 
Montgomery,  por  causa  de  armarem  corsários  descarada- 
mente dentro  do  Tejo,  e  de  os  receberem  com  apparencías 
de  navios  mercantes.  Fez-se  isto  para  se  dar  a  devida  satisfa- 
ção ao  rei  de  Hespanha,  que  instantemente  a  pedia  por  meio 
do  seu  embaixador,  que  não  só  se  queixava  d'aquellas  casas 
commerciaes,  mas  também  de  outros  mais  negociantes  ingle- 
zes, especialmente  de  um  José  Hacke,  que  a  um  tempo  ar- 
mara só  de  uma  vez  três  corsários,  que  todos  caíram  nas 
mãos  dos  cruzadores  francezes.  Mas  as  providencias  do  go- 
verno portuguez  ainda  aqui  não  pararam,  porque  nas  vistas 
de  evitar  novas  queixas  e  accusações  de  illusoria,  como  di- 
ziam que  era  a  sua  neutralidade,  por  causa  da  protecção  que 
parecia  dar  aos  corsários  inglezes,  publicou  um  decreto  na 
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data  de  30  de  agosto  de  1780,  pelo  qual  probibiu  entrarem 
DOS  portos  do  reino  os  navios  corsários  de  qualquer  potencia» 
e  da  mesma  maneira  os  navios  presas,  ainda  mesmo  os  con- 
duzidos por  navios  de  guerra,  a  não  sor  no  caso  da  mais  ex- 
trema necessidade  e  de  imminente  perigo  de  vida.  Foram  taes 
os  abusos  e  as  prepotências  dos  inglezesporaquellaoccasiio, 
nada  Ibes  embaraçando  com  os  compromettimentos  em  que 
forçosamente  nos  mettíam  com  os  seus  inimigos,  ou  antes  pa- 
recendo que  de  propósito  nos  queriam  comprometter,  que  o  go- 
verno portuguez  se  viu  obrigado  a  recorrer  áquelle  decreto, 
para  evitar  as  justas  queixas  que  as  cortes  de  Paris  e  Madrid 
lhe  dirigiam  por  similhante  motivo.  Foi  por  aquella  occasião 
que  um  espirituoso  contemporâneo  disse,  que  Portugal  fazia 
sempre  tarde  o  que  lhe  era  necessário  que  fizesse  cedo.  Aca- 
bou de  demonstrar  o  pouco  apreço  em  que  os  inglezes  tinham 
a  delicada  situação  de  Portugal  o  attentado  praticado  contra 
a  auctoridade  da  rainha  pelo  capitão  do  navio  Artais  ^  e  por 
outros  mais  capitães  de  corsários,  apoiados  e  animados  pelo 
commandante  de  uma  fragata  de  guerra  que  no  Tejo  servia 
de  botafogo.  Com  a  resistência  do  corsário  Artois  reuniu-se 
também  a  do  corsário  Pérola,  tripulado  igualmente  por  mari- 
nheiros portuguezes,  seduzidos  por  dinheiro  como  os  do  Ar- 
tois. Destinavam-se  estes  dois  navios  a  saírem  do  Tejo  no  dia 
4  de  setembro  de  1780;  mas  o  governo  sendo  informado, 
quando  teve  logar  a  visita,  de  que  a  bordo  d'elles  havia  um 
.  grande  numero  de  marinheiros  portuguezes,  escondidos  no 
fundo  do  porão,  ou  mesmo  contratados  depois  da  mesma  vi- 
sita, nomeou  um  magistrado  para  ir  proceder  ao  respectivo 
exame,  incumbido  de  mandar  para  terra  todos  aquelles  ma- 
rinheiros que  porventura  lá  encontrasse.  Para  este  fim  se  di- 
rigiu elle,  escoltado  por  algumas  barcas  canhmeiras,  cheias 


1  O  Artois  m  um  navio  tomado  aos  francezes,  c  que  os.inglezes  des^ 
prezando  as  leis  do  paiz  e  as  ordens  da  auctoridade,  tinham  armado  em 
guerra,  tripulando-o  com  marinheiros  portuguezes,  seduzidos  por  dinheiro 
e  alguns  d^elles  embriagados  pelo  vinho,  chegando  até  a  conduzirem  ou* 
tros  pela  força. 
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de  soldados,  a  bordo  do  Artois,  cujo  commandanle,  apoiado 
pelo  Commodore  Johnston,  que  no  Tejo  tinha  ás  suas  ordens 
uma  esquadra  de  sete  embarcações  de  guerra,  oppoz-se  deci- 
didamente á  visita,  ameaçando  o  magistrado  de  lhe  mandar 
atirar  á  bala  quando  intentasse  subir  a  bordo  do  seu  navio: 
á  vista  pois  disto  não  se  effeituou  similhante  visita,  la\Tan- 
do-se  um  auto  de  resistência,  por  meio  do  qual  o  governo 
mandou  pôr  embargos  nos  dois  já  citados  navios.  Todavia  o 
Pérolas  tentando  sair  o  porto  na  manha  seguinte,  a  torre  de 
Belém  lhe  fez  ao  principio  um  tiro  de  pólvora  secca  para  o  fa- 
zer voltar,  tiro  a  que  elle  não  obedeceu,  continuando  na  sua  in- 
tentada saída ;  seguiu-se  depois  um  segundo  tiro,  mas  de  bala, 
que  o  obrigou  a  virar  de  bordo,  por  lhe  ter  matado  um  ho- 
mem e  ferido  mais  íilguns.  O  ministro  inglez  fez  todas  as  di- 
ligencias para  encobrir  esta  resistência  e  obter  o  levantamento 
do  embargo ;  mas  a  resposta,  que  se  lhe  deu  foi  que  os  dois 
citados  navios,  nSo  podendo  ser  olhados  senão  como  presas, 
estavam  sujeitos  ao  regulamento  policial  do  porto  e  mais  leis 
do  paiz,  particularmente  o  Ariois,  que  não  sendo  navio  de 
guerra,  não  podia  armar-se  como  tal  n'um  porto  neutro  sem 
o  beneplácito  de  governo,  na  certeza  de  que  o  embargo  se  le- 
vantaria nos  dois  citados  navios,  logoque  se  mandassem  sair 
de  seu  bordo  todos  os  marinheiros  portuguezes  que  dentro 
d'elles  havia.  Mas  isto  era  o  que  os  inglezes  não  queriam,  por- 
que sem  os  portuguezes  contratados  não  podiam  similhantes 
navios  sair  do  Tejo,  sendo  d'esses  mesmos  marinheiros  que  a 
maior  parte  das  suas  equipagens  se  compunham. 

Os  inglezes  costumados  a  fazerem  sempre  em  Lisboa  tudo 
quanto  lhes  convinha,  ficaram  surprehendidos  de  tão  inespe- 
rado rigor,  do  qual  todavia  Martinho  de  Mello  cedeu  dentro 
em  poucos  dias,  arranjando-se  as  cousas  de  modo  que  a  vi- 
sita se  fizesse  como  convinha  aos  inglezes,  sendo  depois  d'ella 
que  o  Pérola  e  o  Artois  sairam  a  barra,  levantando-se  o  em- 
bargo judicial  que  se  lhes  tinha  feito.  Quando  isto  assim  se 
praticava  no  Tejo,  debaixo  das  immediatas  vistas  do  governo, 
pôde  bem  ajuizar-se  de  que  ordem  não  seriam  os  enxovalhos 
que  os  nossos  alliados  nos  faziam  nos  outros  pontos  do  reino. 
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£  com  effeito  um  corsário  inglez  que  tinha  entrado  em  Faro» 
descobrindo  um  navio  hoHandez,  que  passava  em  frente  do 
porto,  depressa  levantou  ferro,  e  dando-lhe  caça,  o  apresou  e 
conduziu  para  dentro  d'elle.  Em  rasão  pois  das  queixas,  que 
se  dirigiram  ao  governo  por  tão  escandaloso  procedimento, 
ordenou  elle  a  restituição  do  dito  navio  bollandez,  sem  entrar 
em  mais  indagações,  nem  tfoutras  formas  de  processo.  Nos 
mares  dos  Açores  um  navio  americano,  vendo-se  perseguido 
por  um  corsário  inglez,  entrou  na  bahia  de  Angra,  indo-se 
refugiar  debaixo  da  artilheria  do  castello  de  S.  João  Baptista, 
mas  isto  não  impediu  que  o  referido  corsário  o  não  fosse  ali 
mesmo  arrebatar,  sem  respeito  algum  para  com  a  bandeira 
portugueza,  que  inteiramente  o  cobria,  chegando  o  seu  des- 
aforo a  atirar  três  bandas  da  sua  artilheria  contra  a  do  refe- 
rido castello.  Eis-aqui  pois  como  a  Inglaterra  e  os  navios  in- 
glezes  respeitavam  as  leis  de  Portugal  em  território  portuguez, 
apesar  de  nação  alhada  e  amiga,  nada  lhes  importando  com- 
promette-la  com  as  mais  nações  belligerantes,  expondo-nos 
assim  ás  justas  represálias  da  Hespanha  e  da  França,  que  por 
tal  motivo  nos  haviam  de  olhar,  não  como  potencia  neutral, 
mas  como  nação  inimiga.  Foi  por  estes  e  outros  que  taes  pro- 
cedimentos da  parte  dos  inglezes  para  comnosco,  que  o  go- 
verno francez  mandou  de  propósito  ura  embaixador  a  Lisboa, 
mr.  D'Augnac,  incumbido  de  reclamar  contra  as  repetidas 
infracções  de  neutralidade,  que  os  inglezes  descaradamente 
praticavam  nos  nossos  portos,  e  particularmente  no  Tejo.  Fe- 
lizmente o  bondoso  Luiz  XVI  e  os  seus  ministros  reconhece- 
ram que  em  todas  as  violências  commettidas  nos  nossos  portos 
por  aquelles,  que  tão  imprppriamente  se  diziam  nossos  ami- 
gos, não  era  tanto  a  má  fé  do  governo  portuguez  que  n'ellas 
flgurava,  como  a  pequenez  das  suas  forças,  para  fazer  entrar 
similhantes  amigos  no  pontual  cumprimento  dos  seus  deveres, 
mas  tempo  virá  em  que  a  repetição  de  outros  que  taes  pro- 
cedimentos da  parte  dos  mesmos  inglezes  para  comnosco,  não 
sendo  tão  benignamente  olhados  pelo  governo  francez,  dará 
aso  a  se  declarar  a  Portugal  uma  crua  e  prolongada  guerra, 
causando-lhe  com  ella  males  incalculáveis  em  vidas  e  fazenda, 
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por  maiío  de  três  successívas  invasões.  São  estas  as  finezas 
que  dos  inglezes  por  entSo  recebemos  em  paga  dos  nossos 
pesados  sacrificios,  e  da  nossa  inhabalavel  lealdade  para  com 
ft  Oran-Bretanha.  Felizmente  a  repetição  de  taes  procedimen- 
tos cessou  pela  paz  que  se  seguiu  ao  formal  reconhecimento, 
^e  á  mesma  Gran-Bretanha  se  viu  obrigada  a  fazer  da  inde- 
pendência dos  Estados  Unidos  da  America  no  anno  de  1783. 
Depois  dos  acontecimentos  que  ficam  relatados,  e  que  por 
Msim  dizer  nada  mais  são  do  que  a  consequência  necessária 
da  morte  de  elnrei  D.  José,  pouco  ou  nada  mais  ha  que  dizer 
bo  reinado  de  uma  soberana,  dada  inteiramente  a  uma  fervo- 
rosa mystica,  como  tbi  D.  Maria  I.  Entretanto  ha  quem  aflirme 
ter  ella  sido  uma  senhora  bastantemente  instruída  e  ornada 
de  bom  juizo,  mas  que  timorata  em  demasia  e  tendo  sempre 
a  rasão  obscurecida  por  escrúpulos  e  phantasmas  religiosos, 
alem  dos  vivos  receios  que  tinha  de  descontentar  os  corte- 
zSos»  era  de  facto  incapaz  de  fazer  o  bem  do  paiz,  e  até  de 
evitar  os  males  que,  de  má  fé  ou  por  incapacidade  própria, 
08  seus  ministros  lhe  quízessem  fazer  no  desempenho  das 
suas  respectivas  funcções.  Conseguintemente  fazer  pouco  ou 
nenhum  bem  aos  povos,  e  não  saber  impedir  o  mal,  são  as 
fèi(ões  características  do  reinado  d*esta  soberana.  É  absoluta- 
mente necessário  que  nos  conselhos  dos  reis  haja  homens 
de  espirito  fino  e  penetrante,  attentos  sempre  a  descobrir  e 
peneiraras  necessidades  do  paiz,  a  saber  o  que  n'elle  se  passa, 
quâl  õ  voto  da  opinião  publica,  e  finalmente  quaes  as  medidas 
que  em  conformidade  com  similhantes  observações  se  devem 
adoptar.  A  natureza,  aindaque  avara  seja  em  produzir  homens 
doestado,  postoque  a  todos  dé  a  mania  de  o  quererem  ser, 
ttem  por  isso  deixa  de  apresentar  alguns  génios  de  uma  rara 
sagacidade  estadista,  a  quem  nada  escapa,  sabendo  insinuar- 
se  em  toda  a  parte,  á  imitação  do  ar.  São  estes  os  homens  de 
que  ôs  reis  devem  sempre  compor  os  seus  conselhos,  mas 
para  os  saber  escolher  e  conservar  precisa-se  de  um  talento 
còftto  teve  el-rei  D.  José,  talento  que  muito  poucos  reis  pos^ 
suem,  e  que  a  rainha  D.  Maria  I,  sua  filha,  seguramente  não 
tinha.  Effectivamente  esta  soberana  entendia  que  a  sua  prin- 
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cípftl  obrigação  era  consumir  os  seus  dias  nos  exercícios  de 
devoção  e  nos  actos  de  beDeficencia  e  piedade,  sendo  estas  as 
cousas  que  formavam  a  sua  paixão  dominante.  Em  conformi- 
dade c(Hn  isto  grande  parte  do  seu  tempo  o  consumia  em  con- 
versação com  as  freiras»  consumindo  tandem  a  receita  pu- 
blica na  edificação  de  conventos,  ou  na  dotaçio  de  estabde- 
cimentos  pios.  Foi  ella  a  que,  arrastada  por  uma  requintada 
ternura  para  com  o  Santíssimo  GoraçSo  de  Jesus,  lhe  votou  e 
edificou  eSectivamente  em  seu  louvor,  como  já  dissemos,  o 
magnifico  convento  da  Estrella  em  Lisboa,  convento  que  de- 
pois doou  ás  freiras  dS  Santa  Thereza  ou  carmelitas  descal- 
ças, installando  n'uma  quarta  feira,  em  que  se  contavam  16 
de  junbo  de  4781,  dezeseis  das  ditas  freiras  no  sobredito  con- 
vento com  a  maior  pompa  possível,  assistindo  a  mesma  rainha 
a  este  acto  com  toda  a  real  família,  seguindo-se  depois  das 
ceremonias  da  igreja,  um  grande  e  esplendido  jantar,  durante 
o  qual  todas  as  pessoas  reaes  as  quizeram  servir  á  mesa  ^  En- 
tretida pois  com  estas  cousas,  deixava  governar  o  reino  á  in- 
teira discrição  dos  seus  ministros  e  validos,  estando  sempre 
presente  ao  despacho  do  gabinete  o  seu  próprio  confessor,  o 
prhneiro  e  único  bispo  de  Penafiel,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Cae- 
tano, de  que  já  temos  fallado,  segundo  o  parecer  do  qual  as- 
signava  ou  deixava  de  assignar  as  medidas  que  os  seus  ditos 
ministros  lhe  apresentavam. 

Já  se  vê  pois  que  n'um  reinado  em  que  o  supremo  chefe  do 
estado  era  uma  devota  e  piedosa  senhora,  com  mais  vocações 
para  viver  n'uma  clausura  do  seu  sexo,  do  que  para  presidir 
aos  destinos  de  uma  nação  europea,  sobre  tudo  nas  criticas 


1  As  obras  d'cste  convento,  diz  Jãcome  Ratton  nas  suas  Recordações, 
(obras  calculadas  por  alguns  em  cinco  e  por  outros  em  nove  milhões  de 
cruzados),  foram  postas  a  cargo  de  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral,  que 
pelo  zelo,  que  na  sua  dírecçilo  mostrou,  lhe  fez  a  rainha  a  mercê  da 
carta  de  conselho,  e  a  de  todas  as  madeiras  que  ficaram  e  hai^iam  ser- 
vido nos  andaimes,  e  que  foram  tantas,  que  quasi  lhe  chegaram  para  a 
construcçáo  de  numerosas  propriedades  de  casas  que  edificou,  e  formam 
o  grande  quadro  isolado  entro  o  Chiado,  calçada  c  rua  de  S.  Francisco 
c  rua  Nova  do  Almada. 
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e  extraordinárias  circumstancias  em  que  esta  se  viu  durante 
o  sobredito  reinado,  não  pôde  offerecer,  alem  do  que  já  se 
tem  dito,  grande  copia  de  factos  de  avultado  interesse  histó- 
rico, sobretudo  com  relação  á  politica  interna  do  paíz,  posto- 
que  de  grande  monta  sejam  os  da  politica  externa,  em  virtude 
d'aquellas  mesmas  circumstancias.  Uma  das  mais  notáveis 
creações  que  teve  logar  no  reinado  de  D.  Maria  I  foi  segura- 
mente a  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  fundada  em 
1779,  cuja  organisação  e  estatutos  elaborados  pelo  abbade 
José  Correia  da  Serra,  foram  approvados  por  aviso  régio  de 
24  de  dezembro  do  referido  anno.  Csta  academia  não  foi  só 
limitada  a  um  ramo  de  litteratura,  como  succedeu  com  a  aca- 
demia real  da  historia  portugueza,  creada  por  D.  João  V,  mas 
teve  por  fim  o  cultivo  e  a  diffusão  por  todo  o  paiz  de  todos  os 
ramos  dos  conhecimentos  humanos,  litteratura,  antiguidades, 
sciencias  naturaes  e  positivas,  bem  como  o  mais  aprofundado 
estudo  da  lingua  portugueza,  incumbindo-se-lhe  para  este 
mesmo  fim  a  composição  de  um  diccionario  da  dita  lingua,  o 
qual  ainda  até  hoje  não  passou  do  primeiro  volume,  posto  não 
ser  isto  decido  á  falta  de  sócios  abalisados  e  competentes  em 
similhante  matéria,  que  muitos  tem  tido  a  mesma  academia, 
famosos  em  todos  os  ramos  da  sua  incumbência,  como  se 
prova  pelos  muitos  volumes  das  suas  excellentes  memorias, 
mas  a  uma  certa  indolência,  innata  aos  peninsulares,  cujo 
clima  parece  concorrer  não  pouco  para  similhante  indolência. 
Deve  porém  acrescentar-se  que  o  verdadeiro  instituidor  da 
academia  real  das  sciencias  de  Lisboa  e  seu  presidente  perpe- 
tuo emquanto  viveu,  foi  o  segundo  duque  de  Lafões,  D.  João 
de  Bragança  Sousa  e  Ligne,  auxiliado  por  alguns  sábios  por- 
tuguezes  da  sua  particular  relação,  ou  antes  a  quem  elle  com 
todo  o  empenho  protegia,  sendo  o  mais  notável  d'elles  o  já 
citado  abbade,  José  Correia  da  Serra,  honrado  com  decidido 
favor  e  particular  confiança  do  mesmo  duque,  em  cujo  palá- 
cio assistia,  e  a  quem  elle  fez  secretario  perpetuo  da  referida 
academia,  depois  que  o  visconde  de  Barbacena  deixou  vago 
este  logar,  por  ter  sido  nomeado  goverdador  e  capitão  gene- 
ral de  Minas  Geraes.  D.  João  de  Bragança  de  Sousa  e  Ligne, 
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um  dos  mais  iilustres  e  famosos  fidalgos  de  Portugal,  nascido 
em  Lisboa  aos  6  de  março  de  1719,  era  neto  de  el-rei  D.  Pe- 
dro II,  como  filho  segundo  de  D.  Miguel  de  Bragança,  filho 
bastardo  d'aquelle  mesmo  rei.  Não  tendo  tomado  estado  seu 
irmão  mais  velho,  D.  Pedro  Henrique  de  Bragança  Sousa  Ta- 
vares Mascarenhas  da  Silva,  primeiro  duque  de  Lafões,  e  re- 
gedor da  justiça,  morto  em  1761,  n'elle  D.  João  veiu  a  recair 
aquelle  titulo  e  a  casa  de  que  foi  senhor,  e  portanto  o  caracter 
de  representante  da  linha  primogénita  da  antiquíssima  familia 
dos  Sousas.  Duranto  o  seu  exilio,  a  que  o  marquez  de  Pom- 
bal o  condemnára,  com^a  perda  de  todas  as  commendas  que 
na  sua  casa  havia,  o  mesmo  D.  João  de  Bragança  teve  occa- 
Sião  de  percorrer  toda  a  Europa,  colhendo  nas  suas  viagens 
muitos  e  variados  conhecimentos,  a  par  de  importantes  rela- 
ções de  amisade,  por  ter  merecido  em  todè  a  parte  onde  es- 
teve a  particular  estima,  não  só  dos  sábios,  mas  até  dos  mais 
iilustres  personagens  com  quem  tratou,  figurando  entre  estes 
o  próprio  imperador  da  AUemanha,  o  philosopho  José  II,  que 
nunca  deixou  de  lhe  dar  as  mais  exuberantes  provas  da  sua 
particular  affeição  durante  a  sua  estada  em  Yienna  de  Áustria. 
Tendo-se  recolhido  á  pátria  no  anno  de  1777,  no  mesmo  em 
que  morrera  D.  José  I,  de  prompto  caiu  nas  boas  graças  da 
rainha  D.  Maria  I,  sua  filha,  junto  da  qual  começou  a  ter 
grande  valimento,  que  elle  gerahnente  empregava  em  favor 
das  sciencias,  da  litteratura  e  de  todas  as  artes  úteis,  assim 
como  das  pessoas  que  com  aproveitamento  e  nome  as  culti- 
vavam. D.  João  de  Bragança  foi  seguramente  a  todos  os  res- 
peitos dotado  de  nobres  sentimentos  e  honra  da  classe  aristo- 
crática, podendo  servir  de  modelo  a  todos  os  membros  d'ella, 
porque  dando  de  mão  ás  intrigas  palacianas,  a  que  sempre  se 
mostrou  superior,  e  aos  corrilhos  dos  aulicos  com  influencia 
no  governo,  sendo  no  fim  da  sua  vida  victima  d'aquellas  e 
d'estes,  quasi  que  só  viveu  para  proteger  os  sábios  e  lhes  fa- 
zer todo  o  bem  que  podia ;  honra  se  faça  á  memoria  de  tão 
benemérito  patriota  e  illustre  cidadão.  Tendo  o  tenente  gene- 
ral, conde  de  Azambuja,  pedido  e  alcançado  a  sua  demissão 
do  governo  das  armas  da  corte  e  provincia  da  Extremadura, 


acta  a  que  em  breve  se  seguiu  o  seu  fallecimento,  victima  do 
uma  apoplexia,  enterrando-se  no  dia  9  de  dezembro  de  1782, 
a  rainha  nomeou  logo  no  seguinte  dia,  sem  insinuação  de  pes- 
soa alguma,  o  duque  de  Lafões,  D.  João  de  Bragança,  para  o 
substituir,  com  a  prerogativa  de  general  junto  á  real  pessoa, 
dando-lhe  n'esta  qualidade  a  inspecção  superior  de  todas  as 
praças  e  fortalezas  do  reino,  independente  de  subordinação 
ao  tribunal  do  conselho  de  guerra,  que  ainda  por  então 
existia.  Posteriormente  foi  nomeado  por  decreto  de  i  3  de 
maio  de  4791  marechal  general  dos  reaes  exércitos  e  como 
tal  encarregado  do  governo  de  todas  as  tropas  de  infaotería, 
artilheria,  corpo  de  engenheiros  e  director  de  todas  ellas  para 
as  exercitar  K  A  aceitação  d'este  posto  de  marechal  general, 
cx>m  que  o  duque  muito  se  desvaneceu,  e  que  por  infelicidade 
sua  e  do  paiz  não  estava  bem  no  caso  de  desempenhar,  por- 
que não  obstante  ter  militado  como  voluntário  no  exercito  de 
Áustria,  não  era  isto  bastante  para  se  poder  considerar  como 
general  e  commandante  em  chefe  de  um  exercito,  particular- 
mente em  tempo  de  guerra,  foi  talvez  a  maior  das  fragilida- 
des que  em  toda  a  sua  vida  commetteu,  e  a  que  no  fim  d^-ella 
mais  desgostos  lhe  acarretou:  sendo  exonerado  em  33  de  ju- 
lho de  1801,  morreu  a  10  de  novembro  de  1803,  separado 
inteiramente  dos  negócios  públicos,  e  esquecido  de  alguns  in- 
gratos, que  nunca  faltam  a  quem  do  poder  cáe  no  desagrado 
dos  reis. 

Um  outro  acto  do  governo  da  rainha  D.  Maria  I  foi  o  tratado 
de  commercio  e  navegação  que  em  1780  se  concluiu  entre 
Portugal  e  a  Rússia,  por  meio  do  qual  se  abriu  aos  nossos  pro- 
ductos,  tanto  do  Brazil,  como  da  Europa,  o  mercado  d'aquelle 
vasto  império,  onde  principiaram  a  ter  grande  consumo  os  vi- 
nhos do  alto  Douro,  os  quaes  foram  por  ordem  do  imperador 
Paulo  I  isentos  do  pagamento  de  direitos  por  espaço  de  dois 
annos.  Para  rever  e  systematisar  a  legislação  portij^eza,  dan- 


1  Xas  vislíis  (lo  corrigir  a  data  ([uo  para  esta  uoiiioarâo  se  h'  a  pag.  90 
do  Almanah  militar  de  I800,  vae  nas  petias  justilicativas  o  doniriiento 
II.»  4,  que  é  o  decreto  por  que  ella  se  efTeituou. 
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do-se-lhe  o  possível  nexo,  que  ainda  hoje  não  tem,  por  ter  sido 
feita  em  diversos  tempos  e  circumstancias,  e  ordenada  por  di- 
versos monarchas,  foi  creada  uma  junta»  denominada  junta 
ordinária  da  revisão  e  censura  do  novo  código,  para  a  qual  foi 
mais  tarde  nomeado  presidente  José  de  Seabra  da  Silva,.sendo 
vogaes  d^ella  os  mais  distinctos  e  abalisados  jurisconsultos 
d'aquelle  tempo,  taes  como  José  Joaquim  Vieira  Godinho, 
Francisco  Xavier  de  Vasconcellos,  Francisco  Pires  de  Carva- 
lho, Pascoal  José  de  Mello  Freire  e  António  Ribeiro  dos  San- 
tos, todos  elles  homens  de  grande  nome  e  reputação  na  scien* 
cia  que  professavam,  principalmente  os  dois  últimos.  Para 
poupar  as  justas  censuras,  que  a  muitos  frades  se  faziam  so- 
bre os  seus  poucos  conhecimentos,  vivendo  entregues  a  uma 
devassidão  e  ociosidade  que  os  deslustrava  bastante,  orde- 
nou-se  que  nos  conventos  dos  regulares  se  instituíssem  ca- 
deiras de  instrucção  secundaria,  taes  como  grammatica  latina 
e  phílosophia  racional,  tanto  para  os  próprios  frades,  como 
para  estudantes  externos.  Para  repressão  da  vadiagem,  é  se- 
guramente nas  vistas  de  tornar  cidadãos  úteis  á  sua  pátria  as 
muitas  creanças  que  pelas  ruas  de  Lisboa  se  encontravam  V9* 
gabundas,  sem  familia  a  que  pertencessem,  ou  pertencentes 
a  famílias  que  as  não  podiam  sustentar,  em  rasão  da  falta  ^m 
pães,  commetteu-se  no  anno  de  1782  ao  intendente  geral  da 
policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  a  fundação  de  uma 
casa  pia,  que  elle  mesmo  já  tinha  começado  a  instituir  desde 
1780,  e  primitivamente  estabeleceu  no  castello  de  S.  Jorge  de 
Lisboa,  construindo  para  este  fim  um  novo  edificio,por  se  ter 
arruinado  o  antigo  pelo  terremoto  do  1 .®  de  novembro  de  1 75S, 
Ali  se  recolheram  e  educaram  á  custa  do  estado  as  creangati 
que  por  aquella  forma  se  acharam  vadiando,  d'entre  as  quae« 
saíram  depois  muitos  e  abalisados  talentos,  tanto  nas  sçiencias» 
como  nas  bellas  artes  e  ofQcios  mechanicos.  O  mesmo  Mani-r 
que  prestou  a  este  estabelecimento  a  sua  mais  particular  dt- 
tencão,  lovandoo  ao  maior  grau  de  utilidade  a  que  nenhum 
outro  intendente  o  levou  e  a  que  nunca  mais  chegou  em  tempo 
algum  subsequente,  applícando  com  o  mais  particular  esmero 
ao  cultivo  das  sciencias  e  bellas  artes  os  mancebos  em  que  en- 
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contrava  algum  talento.  Por  esta  forma  o  coliegio  deS.  Lucas, 
que  era  o  dos  estudantes,  tinha  em  1804  cento  e  cincoenta 
alumnos,  e  oitenta  o  que  sustentava  em  Coimbra,  e  a  que  vul- 
garmente se  dava  o  nome  de  coliegio  da  broa.  Alem  d'isto  a 
mesma  casa  pia  dava  quinhentas  e  vinte  duas  rações  diárias, 
compondo-se  de  um  arrátel  de  carne,  meio  de  arroz,  e  dois 
p3es,  sendo  em  dias  gordos ;  e  de  uma  oitava  de  legumes,  e 
um  arrátel  de  bacalhau,  ou  dois  de  peixe  salgado,  com  os  mes- 
mos dois  p3es,  sendo  em  dias  magros.  Estas  rações  eram  da- 
das ás  pessoas,  que  tendo  servido  emquanto  as  suas  forças 
lh'o  permittiam,  ou  nas  tropas,  ou  nas  artes,  ou  nas  manufa- 
cturas, se  achavam  impossibilitadas  de  continuarem  no  mesmo 
exercício.  Sustentava  mais  duzentas  e  vinte  orphãs  desampara- 
das no  recolhimento  da  rainha  Santa  Izabel,  construído  no  pró- 
prio logar  em  que  alguns  annos  viveu  a  mesma  santa,  quando  o 
real  paço  era  no  castello.  Sustentava  mais  um  grande  numero 
de  orpbas,  destinadas  ao  mister  de  servir  e  onde  se  recolhiam 
quando  se  desacQDnrniodavam  das  casas  onde  tinham  estado. 
Por  aquelle  tempo  tinha  a  casa  pia  dado  três  lentes  para  a  aca- 
demia real  da  marinha,  fortificação,  e  coliegio  dos  nobres; 
tinha  quatro  lentes  na  universidade,  alem  de  alguns  generaes, 
muitos  oíOciaes  nas  tropas  de  linha,  da  marinha  e  engenheria, 
e  os  muitos  que  haviam  entrado  nas  congregações  do  orató- 
rio, da  missão  de  S.  Vicente  de  Paulo,  e  em  varias  outras  or- 
dens regulares.  Sustentava  mais  dezoito  religiosos  de  S.  João 
de  Deus  n'um  coliegio  em  Coimbra,  destinado  a  sciencias  natu- 
raes :  entre  estes  religiosos  contou-se  um  dos  mais  dislinctos 
lentes  de  mathematica  que  tem  tido  a  universidade  de  Coim- 
bra, tal  foi  o  doutor  Sebastião  Corvo  de  Andrade,  a  quem  o 
celebre  vice-reitor  José  Monteiro  da  Rocha  favoreceu  e  deu 
capello  gratuito.  Creava  e  educava  no  recolhimento  de  Santo 
António  cento  e  noventa  orphãs  de  pouca  idade.  Um  coliegio 
separado  dos  mais  era  destinado  pela  mesma  casa  pia  a  dou- 
trinar cincoenta  moços  mal  procedidos  e  libertinos,  aos  quaes 
iam  diariamente  doutrinar  dois  religiosos,  ou  da  congregação 
do  oratório,  ou  da  congregação  da  missão,  para  os  fazer  en- 
trar no  grémio  da  religião,  os  quaes  eram  depois  destinados 
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a  diversos  trabalhos  e  maMfacturas.  Já  no  reinado  de  el-rei 
D.  José  se  tinha  estabelecido  no  arsenal  da  marinha  uma  casa 
para  correcção  das  mulheres  perdidas,  a  que  chamavam  casa 
da  estopa.  D'ali  se  transferiu  no  reinado  de  D.  Maria  I  para  a 
casa  pia  do  casteilo  de  S.  Jorge,  onde  foram  recolhidas  no  col- 
legio  de  Santa  Margarida  de  Cortona,  chegando  a  haver  n'elle 
o  considerável  numero  de  duzentas  e  oitenta,  passando  por  fim 
para  a  cordoaria  da  Junqueira,  quando  este  estabelecimento  se 
fundou  K  Tinha  alem  d'isto  a  mesma  casa  pia  um  laboratório 
chimico,  onde  se  apromptavam  gratuitamente  todos  os  recei- 
tuários que  os  facultativos  n'elles  assignados  attestavam  serem 
para  doentes  pobres.  Tudo  isto  fez  aquelle  estabelecimento 
n  um  anno  em  que  os  géneros  de  primeira  necessidade  tinham 
já  dobrado  o  seu  preço,  acontecendo  o  mesmo  ao  calçado,  e 
fazendas  de  lã  e  de  linho.  Em  Roma  chegou  a  mesma  casa  pia 
a  ter  um  collegio  para  o  estudo  das  bellas  artes,  e  outros  em 
Edimburgo  e  Londres  para  o  estudo  da  cirurgia,  collegios 
que  depois  extinguiu,  quando  lhe  escassearam  as  receitas.  O  de 
bellas  artes  deu  na  pintura  o  nosso  famoso  Domingos  de  Se- 
queira, Francisco  Vieira  Júnior,  ou  Vieira  portuense,  eManuel 
Dias,  e  na  esculptura  João  José  de  Aguiar,  que  alguns  repu- 
taram como  um  dos  grandes  escuiptores  da  Europa.  Do  col- 
legio da  broa  saiu  um  sem  numero  de  médicos,  que  se  espa- 
lharam pelas  comarcas  do  reino,  indo  outros  para  as  colónias. 
Os  estudantes  do  collegio  de  S.  Lucas  frequentavam  as  aulas 
do  hospital  de  S.  José,  a  do  commercio,  as  da  academia  real  da 
marinha  e  de  fortificação;  outros  aprendiam  as  línguas  vivas 
e  a  ler  e  a  escrever  na  mesma  casa  pia.  N'ella  chegou  também 
a  haver  uma  casa  de  correcção  para  mendigos  de  um  e  outro 
sexo,  muitos  dos  quaes  foram  mandados  assentar  praça  em 
differentes  regimentos  da  corte,  uns  porque  se  fingiam  alei- 

1  A  casa  pia  do  casteilo  de  S.  Jorge  teve  os  seguintes  collegios  e  ca- 
sas de  educação ;  a  saber :  para  educação  de  orpbãs,  os  recolhimentos 
de  Santa  Izabel,  Nossa  Senhora  do  Livramento,  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, Nossa  Senhora  do  Carmo  e  a  casa  de  correcção  de  Santa  Margarida 
de  Cortona.  Para  rapazes  tinha  os  seguintes  collegios :  S.  Lucas,  S.  José, 
Santo  António  e  S.  Diogo.  Veja  o  documento  n."*  7-A. 


jados,  outros  porque  rompiam  com  cáusticos  o  corpo,  a  íim  de 
moverem  a  piedade  aos  transeuntes,  a  quem  pediam  esmola. 
Entre  os  referidos  mendigos  fez-se  mais  que  todos  notável 
um,  que  frequentava  os  iausperennes,  íingindo-se  aleijado  e 
cheio  de  chagas,  e  ao  qual  por  esta  causa  a  marqueza  de  Ponte 
de  Lima  tinha  [jor  costume  dar  esmola,  chegando-lhe  a  con- 
fiar uma  diária  para  repartir  com  os  mais  pobres.  Manique, 
desconfiando  d'este  mendigo,  fò-lo  agarrar,  e  reconhecen- 
do-lhe  o  fingimento,  mandou-o  recrutado  para  o  regimento 
chamado  de  Lisboa,  do  qual  era  então  coronel  D.  Francisco 
de  Noronha.  Na  companhia  de  granadeiros  o  fez  o  dito  coro- 
nel assentar  praça,  e  passado  algum  tempo  o  mesmo  inten- 
dente Manique  o  mandou  depois  apresentar  ao  marquez  e 
marqueza  de  Ponte  de  I/ima  ifuma  occasião  em  que  estavam 
jantando,  i^ara  verem  que  a  casa  pia  tinha  atè  o  dom  de  fazer 
milagres,  remediando  aleijões,  e  curando  chagas  inveteradas  *, 
Por  aquelle  tempo  a  real  casa  pia  de  Lisboa  não  tinha  para 
sustentar  o  considerável  numeio  de  estabelecimentos  que  es- 
tavam a  seu  cargo,  mais  do  que  a  sua  industria,  ou  as  manu- 
facturas que  fazia,  os  benefícios  dos  theatros  e  praças  de  tou- 
ros, e  as  esmolas  que  muitos  indivíduos  lhe  davam,  e  as  que 
outros  lhe  deixavam  por  sua  morte ;  e  como  estas  esmolas  ti* 
nham  ultimamente  escasseado,  ao  passo  que  os  géneros  de 
primeira  e  segunda  necessidade  tinham  dobrado,  e  alguns  até 
mesmo  triplicado  de  preço,  achava-se  ella  em  grande  apuro 
no  já  citado  anno  de  180i.  Para  maior  damno  seu,  a  fundação 
da  real  cordoaria  da  Junqueira,  lirando-lhe  os  mestres  do  fa- 
brico das  lonas,  brins  o  tecidos  de  algodão,  tirou-lhe  igual- 
mente uma  das  suas  melhores  fontes  de  receita,  de  que  resul- 
tou a  necessidade  de  extinguir  os  collegios,  que  tinha  em 
Homa,  Edimburgo  e  Londres.  Outra  das  suas  fontes  de  re- 
ceita consistia  nas  licenças,  que  eram  obrigadas  a  tirar  as  ta- 
bernas e  botequins,  que  queriam  ter  porta  aberta  fora  de  ho- 


1  Oílicios  do  iiUendeuto  Diogo  Ignacio  dt*.  Pliia  Manique  para  o  conde 
de  Villa  Verde,  c  >Ji>condc  da  Anadia  em  li  de  novembro  de  1804  e  17 
de  janeiro  de  180fí. 
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divertimento  ionocente»  taes  como  o  de  bilhar,  da  bola,  chin- 
quilho,  laranjinha,  etc.  Pela  intendência  geral  da  policia  é  que 
se  davam  as  licenças  para  o  exercido  d'estes  diflferenles  jogos, 
pagando  cada  um  d'elles  diversas  contribuições,  queseappli- 
cavam  a  favor  da  casa  pia  do  castello  de  S.  Jorge,  para  a  aju* 
dar  na  sustentação  dos  seus  alumnos,  tanto  em  Lisboa,  como 
na  universidade  de  Coimbra,  e  nas  prestações  de  beneficência 
com  que  também  soccorria  as  famílias  indigentes.  Estas  con- 
tribuições eram  por  cada  loja  de  bilhar  38^400  réis,  por  cada 
loja  de  bola  6f$400  réis,  e  por  cada  jogo  de  )arai\jinha  e  cbin^ 
quilho  4d800  réis,  tudo  annualmente.  O  collegio  da  broa  em 
Coimbra  era  sustentado  pelo  cofre  da  repartição  da  policia,  e 
pela  extincção  d'este  collegio,  solicitada  pelo  intendente,  Lu- 
cas de  Seabra^a  Silva,  por  oflTicio  de  3  de  setembro  de  1805, 
ainda  ficaram  sustentados  pelo  dito  cofre  vinte  e  dois  aiumnos 
para  concluírem  os  seus  estudos  de  medicina,  concedendo*se 
esta  graça  somente  aos  do  segundo  anno  em  diante.  D'aqui  veiu 
a  espécie  do  obrigação,  que  depois  se  reputou  inherente  á 
intendência  geral  da  policia  de  dar  mezadas  aos  estudantes 
indigentes,  que  com  o  seu  talento  reuniam  boa  conducta  e 
applicação  ^  Finalmente  a  mesma  casa  pia  do  casteilo  de 
S.  Jorge  se  extinguiu  por  fim  com  a  entrada  dosfrancezesem 
Lisboa,  em  virtude  de  um  aviso  do  general  Junot,  porque  or* 
denava  que  se  evacuassem  as  casas  que  ella  no  referido  cas*> 
tello  occupava,  dando*lhe  outra  accommodaçao,  attenta  a  m* 
cessidade  que  havia  das  tropas  francezas  se  aquartelarem  nas 
referidas  casas.  Foi  então  que  o  intendente  Lucas  de  Seabra 
da  Silva,  aprovei tando-se  da  occasião  e  da  parte  preceptiva 
d*aquelle  aviso,  nenhuma  duvida  teve  em  descarregar  barba* 
ramente  contra  aquelle  estabelecimento  os  inveterados  ódios. 


1  Ainda  boje  existe  d'estes  pensionistas  da  antiga  intendência,  distin- 
cto  na  sua  carreira,  o  medico  Cuetaiio  Maria  Ferreira  da  Silva  tíeirilo,  e 
ha  pouco  fallecidos,  Justino  Anlonio  de  Freitas  e  Jost^  Máximo  de  Cas- 
tro Neto  Leite  e  Yasconceílos,  sendo  estes  dois  últimos  distinctos  juris- 
consultos. 
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que  contra  elle  nutria,  abrindo  na  ominosa  noite  de  3  de*  no- 
vembro de  1807  as  portas  d'elle  a  mais  de  seiscentas  pessoas 
de  um  e  outro  sexo,  que  n'elle  existiam,  dispersando-as  tão 
iniqua,  como  immoralmente  pela  capital,  pois  muitas  houve 
que  não  tinham  familia,  nem  casa  que  as  recolhesse,  sendo 
depois  algims  tfestes  desamparados  mandados  para  vários  se- 
minários, dando-se-Ihes  uma  módica  prestação.  Assim  acabou 
miseravelmente  nas  mãos  dè  um  homem,  que  se  dizia  portu- 
guez  e  pertencente  á  classe  illustrada,  um  estabelecimento 
de  caridade  nacional,  que  o  intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina 
Manique  fundara  e  elevara  no  seu  tempo  ao  mais  subido  grau 
de  desenvolvimento  e  utilidade  publica,  a  que  nunca  poste- 
riormente chegou  e  que  á  sua  memoria  servirá  sempre  de  pa- 
drão de  gloria  como  seu  primitivo  instituidor,  mostrando  por 
meio  d'elle  a  sua  grande  philanthropia,  e  não  menos  a  sua  de- 
dicação e  empenho  em  fazer  cultivar  por  muitos  mancebos  de 
talento  as  sciencias  e  as  artes,  tirando-os  da  vida  perdida  a 
que  os  condemnava  a  sua  própria  indigência,  para  os  consti- 
tuir em  cidadãos  úteis  á  sua  pátria,  e  não  menos  úteis  a  si  e 
aos  seus  descendentes,  a  quem  assiste  a  rigorosa  obrigação 
de  bemdizerem  a  mão  que  assim  os  protegera  e  beneQciára: 
por  este  modo  se  conduziu  um  homem  a  quem  algims  dos 
seus  contemporâneos  accusaram  de  falta  de  instrucção  e  lit- 
teratura,  e  que  todavia  mostrou  no  desempenho  dos  seus  al- 
tos cargos  ter  mais  capacidade  e  talento  que  os  que  lhe  succe- 
deram,  porque  nem  sempre  a  instrucção  e  as  letras  são  prova 
de  grande  génio  e  tacto  governativo. 

A  intendência  geral  da  policia  tinha  sido  creada  por  alvará 
de  25  de  julho  de  1760,  baseado  sobre  o  de  25  de  dezembro 
de  1608,  que  d'elle  ficou  fazendo  parte,  tendo  também  con* 
nexão  com  esta  mesma  creação  q  decreto  de  4  de  novembro 
de  1755,  o  alvará  de  14  de  novembro  de  1757  e  o  de  30  de 
outubro  de  1763  K  O  primeiro  intendente  geral  da  policia  foi 
o  desembargador  Ignacio  Ferreira  Souto,  tendo  por  ajudante 

1  As  prerogativas  da  intendeDcia  geral  de  policia  no  ôm  do  anno  de 
1807  podem  ver-se  no  documento  n.<>  8. 
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O  desembargador  João  Xavier  Telles,  que  no  acto  da  sua  do- 
meaçao  estava  juiz  de  fora  em  Tavira,  seado  depois  graduado 
em  desembargador  do  Porto,  para  onde  effectlvamente  foi, 
logoque  falleceu  o  sobredito  Ignacio  Ferreira  Souto.  Foi  o  se- 
gundo intendente  geral  da  policia  o  desembargador  Manuel 
Gonçalves  de  Miranda,  que  pediu  para  seu  ajudante  o  desem- 
bargador Luiz  José  Duarte  Ferreira.  Este,  depois  de  ter  ser- 
vido alguns  annos,  foi  despachado  para  chanceller  do  Rio  de 
Janeiro,  sendo  substituído  no  seu  logar  de  ajudante  da  inten- 
dência pelo  desembargador  António  de  Sousa  da  Silveira,  o 
qual  tendo  servido  alguns  annos,  foi  despachado  para  juiz  do 
tombo  de  Santarém.  Pela  morte  de  Manuel  Gonçalves  de  Mi- 
randa, foi  ampliada  em  prerogativas  a  intendência  geral  da 
policia,  por  alvará  da  rainha  D.  Maria  I,  datado  de  (5  de  ja- 
neiro de  1780,  sendo  nomeado  para  intendente  (o  terceiro 
na  ordem  da  numeração),  por  decreto  de  18  do  referido  mez 
de  janeiro  do  dito  anno  de  1780,  o  desembargador  dos  ag- 
gravos  da  casa  da  supplicação,  e  superintendente  geral  dos 
contrabandos,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  S  que  pediu 
para  seu  ajudante  seu  irmão,  o  desembargador  António  Joa- 
quim de  Pina  Manique,  e  por  morte  d'este,  o  corregedor  do 
crime  do  bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  que  pri- 
meiramente foi  juiz  de  fora  de  Almada,  e  depois  juiz  do  crime 
do  bairro  de  Mocambo,  d'onde  passou  para  o  bairro  Alto, 
sendo  por  fim  graduado  em  desembargador  do  Porto.  Mani- 
que, que  em  1762  era  juiz  do  crime  do  bairro  do  Gastello,  já 
então  se  tinha  feito  notar  pela  sua  grande  actividade  e  zelo  no 
desempenho  das  variadas  commissões  de  que  fora  encarre- 
gado, taes  como  a  do  recrutamento  do  exercito  por  occasião 
da  guerra  com  Hespanha,  e  do  fornecimento  de  lenha  para  a 
tropa  da  guarnição  de  Lisboa  no  anno  de  1763,  entendendo-se 
para  este  fim  com  o  conde  de  Lippe,  segundo  o  que  este  mesmo 
general  havia  reclamado.  Mostrando  igual  actividade  e  zelo 
na  repressão  dos  contrabandos,  foi  por  esta  causa  nomeado 
superintendente  geral  d'elles  e  contador  da  fazenda,  logares 

*  Veja  documento  n.*»  8-A. 
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com  <)ud  accumuloo  o  de  intendente  geral  dâ  policia,  d'0Dde 
talvez  proveiu  a  circumstancia  de  lhe  marcarem  para  venci- 
mentos d'este  ultimo  cargo  a  quantia  de  4:000  cruzados,  ha- 
vendo tido  8:000  cruzados  os  seus  dois  antecessores.  Por  um 
outro  decreto,  datado  igualmente  de  !  8  de  janeiro  de  1780, 
9e  lhe  conservou  também  o  emprego  de  fiscal  da  junta  da 
admiuistracHo  da  companhia  geral  de  Pernambuco  e  Parahiba, 
continuando  a  ter  por  seu  ajudante,  no  logar  de  superínten- 
d^e  gerai  dos  contrabandos  e  descaminhos,  seu  irmio,  o 
desembargador  da  relaçSo  e  casa  do  Porto,  António  Joaquim 
de  Pina  Manique.  Finalmente  por  decreto  de  30  de  maio  de 
1781  foi  ainda  nomeado  para  administrador  geral  da  alfand^a 
grande  de  Lisboa,  feitor  mór  das  mais  do  reino,  superinten- 
dente da  real  casa  pia  do  Gastello,  e  por  fim  desembargador 
dõ  paço,  logares  com  que  também  accumulou  o  de  intendente 
geral  da  polida  e  o  de  chanceller  mór  do  reino.  Já  se  vê  por- 
tanto que  com  tamanho  numero  de  cargos  não  era  possível 
que  directamente  por  si  os  podesse  bem  desempenhar;  mas 
n'aquelle  tempo,  quando  um  homem  adquiria  reputado,  sendo 
particularmente  magistrado,  tudo  n'elle  se  accumulava.  Ma- 
nique foi  também  fidalgo  da  casa  real,  primeh^o  senhor  de 
Manique  do  Intendente,  quarto  administrador  do  morgado  de 
S.  Joaquim  navitla  de  Coina,  alcaide  mór  de  Portalegre,  e 
commendador  da  ordem  de  Christo :  tinha  nascido  aos  3  de 
outubro  de  1733,  e  foi  casado  com  D.  Ignacia  Margarida  Um- 
belina  de  Brito  Nogueira  e  Matos,  filha  natural,  mas  legiti- 
mada, de  Nicolau  de  Matos  Nogueira  de  Andrade,  capelião  que 
foi  da  real  casa,  do  conselho  de  el-rei  D.  José,  monsenhor  da 
patriarchal,  e  governador  do  arcebispado  de  Évora,  o  qual 
morreu  como  preso  de  estado  no  reinado  do  dito  rei,  sendo 
a  mãe  da  referida  D.  Maria  Ignacia,  D.  Anna  Joaquina  de 
Santa  Thereza  Sampaio.  Manique  morreu  a  30  de  junho  de 
180S  com  setenta  e  dois  annos  de  idade,  tendo  por  seu  suc- 
cessor  na  casa,  seu  líllio  Pedro  António  de  Pina  Manique  No- 
gneira  Matos  de  Andrade,  ao  qual  foi  conferido  o  titulo  de 
primeiro  barão,  e  primeiro  visconde  de  Manique  do  Inten- 
dente, sendo-lhe  dado  este  ultimo  titulo  aos  %  de  fevereiro  de 
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4818.  No  logar  de  intendente  teve  por  successoro  desembar- 
gador Lucas  de  Seabra  da  Silva  (o  quarto  na  ordem  da  nu- 
meraçSo),  a  quem  fei  concedida  a  nomeação  por  aviso  do  mi- 
nistro do  reino,  conde  de  Villa  Verde,  em  l  de  julho  de  1805. 
Repelimos  o  que  já  dissemos,  que  Diogo  Ignacio  de  Pina 
Manique,  apesar  do  que  d'elle  se  tem  dito,  foi  seguramente  o 
homem  de  maior  capacidade  que  teve  por  seu  chefe  a  antifa 
intendência  geral  da  policia,  de  que  s3o  prova  os  seguintes 
factos.  Reconhecendo  a  grande  falta  de  povoação  que  havia  no 
Al^sitejo,  mandou  vir  dos  Açores  450  famílias,  compr^ien- 
dendo  2:033  pessoas  ou  filhos  de  ambos  os  sexos,  as  quaes 
destinou  para  Setúbal,  Ourique,  Beja,  Évora  e  Portalegre, 
fornecendo  a  todos  instrumentos  próprios  para  a  agricultura*. 
Fez  também  nas  vizinhanças  da  Capital  varias  estradas,  taes 
como  a  que  de  Queluz  se  dirige  para  a  Ajuda,  que  foi  guar- 
necida de  arbustos,  vindos  de  Londres  e  Génova.  Mandou 
igualmente  plantar  de  arvoredo  a  estrada  que  vae  de  Pathavi 
á  Porcalhota,  fazendo  quasi  de  novo  a  que  vae  de  Sacavém  a 
Alverca  e  a  ponte  que  fica  junto  d'esta  ultima  villa.  Mandou 
povoar  com  estacas  de  oliveira  as  orlas  das  estradas  dos  se- 
guintes jujgados:  S.^Joáo  da  Talha,  Santa  Iria,  l\)voa  de 
S.  Martinho,  Vialonga,  Santo  Anião,  S.  Julião  do  Tojal,  Fa- 
nhões.  Povoa  da  Gollegã,  Bucellas,  Santo  Quintino,  Arranhol, 
S.  Thiago  dos  Velhos,  Albogas  Velhas,  Monte  Muro,  Villa  de 
Rei,  Granja  de  Alpriate,  Monte  Agraço,  Cotovios,  Lousa,  Sa- 

>  Deve-se  aqui  advertir  que  no  Alemtejo  foi  onde  mais  particular- 
mente se  fez  sentir  a  determinação  da  lei  de  19  de  setembro  de  1761, 
pela  qual  se  prohibiu  a  escravatura  em  Portugal,  pois  antes  d'esta  lei 
entravam  annualmente  no  reino  de  4:0U0  a  5:000  escravos,  a  maior 
parte  dos  quaes  iam  para  o  Alonitcjo;  d'estes  nasciam  outros  muitos. 
Os  la\TadoTes  d*aquella  província  os  empregavam  no  amanho  e  cultura 
das  suas  respectivas  terras,  de  que  resultou  experimentarem  elles  com  a 
promulgação  d'aqueUa  lei  uma  grande  falta  de  braços  nos  seus  respecti- 
vos trabalhos  agrícolas,  vendo-se  em  tal  caso  obrigados  a  recorrerem  a 
jornaleiros,  que  exigiam  avultadas  pagas  com  que  a  agricultura  não  po- 
dia, d'onde  se  seguiu  o  abandono  do  amanho  de  muitas  terras.  Foi  em 
eonsequencia  d'esta  falta  de  braços  que  os  gallegos  começaram  a  ehii- 
grar  para  Portugal. 
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pataria,  Loures,  Milharado  e  outros  julgados  contíguos.  Fez 
promover  igualmente  a  limpeza  dos  alvèus  de  alguns  rios,  e 
desembaraçar  a  corrente  tfelles.  Mandou  construir  um  novo 
edificio  para  a  casa  pia  do  castello  de  S.  Jorge,  como  já  dis- 
semos, por  não  poder  aproveitar  cousa  alguma  do  antigo  que 
ali  havia  e  que  o  terremoto  do  1.®  de  novembro  de  1755  in- 
teiramente arruinou.  Procurou  pôr  cobro  á  considerável  rela- 
xação a  que  n'aquelle  tempo  tinham  chegado  algumas  rodas 
dos  expostos  no  reino,  subindo  a  um  ponto  tal,  que  os  caste- 
lhanos das  raias  vinham  comprar  alguns  dos  engeitados  por- 
tuguezes  a  4^800  e  a  6(9400  réis  cada  um,  para  depois  os 
crearem,  conio  aconteceu  na  comarca  de  Miranda  e  outras 
contiguas.  Representou  ao  governo  a  extrema  necessidade  que 
havia  de  promover  a  agricultura  no  paiz,  poisque  o  pao  en- 
trado no  porto  de  Lisboa  no  anno  de  1803  e  primeiro  semes- 
tre de  1804,  montava  na  sua  totalidade,  pelo  preço  médio,  a 
5.472:916^51060  réis,  somma  esta  que  no  todo  ou  em  grande 
parte  poderia  Qcar  nas  nossas  mãos,  quando  a  agricultura  se 
tirasse  do  miserável  estado  em  que  jazia.  Fez-lhe  ver  igual- 
mente que  o  commercio  que  se  tinha  com  Gastella  pelas  al- 
fandegas dos  portos  seccos  do  reino  estava  sendo  em  grande 
prejuizo  nosso,  poisque  nos  três  annos  de  1799,  lèOO  e  1801 
a  differença  contra  Portugal  era  de  465:387^689  réis.  Por 
um  mappa  do  rendimento  da  alfandega  grande  de  Lisboa,  e 
das  mesas  Tiscaes  respectivas,  mostrou  que  a  receita  d^ellas 
nos  vinte  e  um  annos  da  sua  administração,  desde  1  de  janeiro 
de  1781  até  30  de  dezembro  de  1801,  comparado  com  o  dos 
vinte  e  um  annos  anteriores,  augmentára  mais  16  milhões, 
123:000  cruzados  e  54<J073  réis,  afora  8  milhões,  que  tam- 
bém renderam  a  mais  as  outras  suas  administrações  do  con- 
sulado da  saída,  das  mesas  dos  vinhos,  sizas  das  carnes,  novo 
imposto,  real  e  realete  ^  Finalmente  foi  elle  quem  estabeleceu  % 
na  secretaria  da  sua  respectiva  repartição  livros  de  registo 
para  a  sua  correspondência  official  com  as  mais  repartições 

1  Algumas  das  providencias  do  intendente  Manique  vão  mencionadas 
no  documento  n.«  9. 
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do  estado,  registo  que  só  elle  effeituou  no  seu  tempo  a  con- 
tar de  15  de  junho  de  1780  em  diante,  porque  antes  d'este 
anno  nada  absolutamente  existia. 

Uma  cousa  das  mais  notáveis  d'aquelle  tempo  e  que  mais 
seguramente  espanta,  com  relaç5o  ao  de  hoje,  pela  dispari- 
dade das  circumstancias  de  então  com  as  actuaes,  era  a  grande 
falta  de  policia  na  capital  ou  antes  a  inteira  impunidade  dos 
ladrões  e  assassinos,  que  nas  ruas  por  onde  vagueavam,  e  até 
mesmo  nas  próprias  escadas  das  habitações  de  cada  um,  onde 
se  escondiam,  conunettiam  toda  a  ordem  de  malefícios,  sem 
que  o  imprevidente  e  avaro  desembargador  Manuel  Gonçalves 
de  Miranda,  antecessor  de  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique, 
empregasse  contra  elles  a  sua  auctoridade  e  os  meios  de  que 
dispunha,  para  os  descobrir  e  agarrar.  Esta  impunidade  em 
que  por  incúria  da  auctoridade  policial  se  achava  por  então 
Lisboa  era  uma  das  causas  que  concorria  para  que  os  estran- 
geiros nos  accusassem  de  bárbaros  no  meio  da  civilisada  Eu- 
ropa. Ainda  no  principio  do  anno  de  1783  era  tamanho  o  nu- 
mero dos  roubos  e  assassinios,  perpetrados  nas  ruas  e  esca- 
das de  Lisboa,  que  ninguém  se  atrevia  a  sair,  da  boca  da  noite 
em  diante,  quer  de  coche,  quer  a  pé,  sem  que  elle  e  os  cria- 
dos que  o  acompanhavam,  viessem  armados  de  pistolas  e  ba- 
camartes. Nas  ruas  mais  frequentadas  da  cidade  occasiões  se 
viram  de  uma  campanha  formal  entre  a  justiça  e  os  ladrões, 
quando  aquella  ia  acudir  ás  vozes  que  davam  os  miseráveis, 
aos  quaes  os  mesmos  ladrões  tiravam  impunemente  a  vida  S 
poisque  as  rondas  dos  paizanos,  que  estavam  sendo  feitas 
pelas  ultimas  classes  de  cidadãos,  capitaneados  pelos  minis- 
tros dos  bairros,  obrigados  pelos  seus  respectivos  regimen- 
tos a  este  serviço,  em  que  eram  acompanhados  pelos  seus 
oificiaes  de  justiça,  nem  tinham  coragem  para  resistir  ás  qua- 
drilhas, nem  estas  lhes  tinham  tão  pouco  respeito  algum.  Âs 
próprias  repartições  flscaes  não  deixavam  de  ser  assaltadas, 
como  qualquer  das  casas  dos  particulares.  Quasi  no  Am  de 
janeiro  do  dito  anno  de  1783  foi  roubada  a  casa  da  alfan- 

1  Veja  o  documento  n.*>  10. 
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dega,  onde  se  recolhiam  as  fazendas  da  índia,  dando-se  o 
iieliz  acaso  de  se  enganarem  os  assaltantes  no  cofre  a  que  se 
dirigiam  ^  por  terem  unicamente  arrombado  o  que  só  conti- 
nha o  dinheiro,  destinado  ao  pagamento  dos  empregados  da 
referida  alfandega,  de  que  resultou  escaparem  da  espoliação 
vários  outros  cofres,  em  que  havia  mais  de  um  milhão  de 
cruzados  em  espécies  (diamantes  e  pérolas),  pertencentes  á 
coroa,  objectos  estes  que,  se  fossem  roubados,  era  provável 
que  mais  algumas  pesquizas  officiaes  se  fizessem.  A  este 
respeito  bem  energicanpiente  se  expressava  o  intendente  Ma- 
nique ao  ministro  da  marinha,  Martinho  de  Mello  e  Castro. 
cAs  gentes  que  habitam  esta  capital,  dizia  elle,  estão  em 
desassocego,  clamando  publicamente,  pedindo  justiça  e  pro- 
ferindo algumas  palavras  contra  o  decoro  da  soberana  e  do 
seu  ministério.  Muitas  d'estas  gentes  andam  já  armadas  com 
ciAtos  de  pistolas  e  facas;  outros,  querendo  vingar  a  dor  de 
.  vorem  maltratados  os  seus  parentes  e  amigos,  andam  a  ca- 
vallo  com  espadas  e  armas  de  fogo.  Isto  é  cousa  de  tal  gravi- 
dade, que  a  não  se  remediar  no  principio,  poderá  romper  em 
algum  excesso  de  fui;iestas  consequências,  e  lembro-me  4e  al- 
guns casos  da  nossa  historia,  que  principiaram  por  este  modo. 
Rogo  pois  a  V.  ex.*  queira  representar  a  sua  magestade  o  que 
acabo  de  referir,  para  que  em  nenhum  tempo  seja  eu  arguido 
de  o  não  declarar,  pois  eu  me  acho  com  as  mãos  presas  sem 
me  poder  deliberar  em  uma  matéria  inteiramente  da  minha 
commissão,  que  sua  magestade  me  fez  a  honra  de  confiar.» 
Efectivamente  o  clamor  publico  era  grande  e  geraUnente  le- 
vantado por  causa  de  um  abandono  tal:  foi  então  que  mais  al- 
gumas diligencias  se  fizeram  para  apprehender  os  bandidos, 
que  infestavam  Lisboa,  espalhando  por  ella  o  terror  em  todos 
os  espíritos  por  causa  das  suas  malfeitorias.  O  considerável 
numero  de  indivíduos  presos  por  aquella  occasião,  excedeu  a 
duzentos,  entre  os  quaes  se  contavam  alguns,  que  expressa- 
mei^te  tinham  vindo  de  Génova  para  roubarenf  o  contrato  do 

1  Dois  d'elle8  foram  o  doutor  Francisco  António  Coelho  e  seu  irmão 
o  doutor  António  Coelho. 
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tabaco  e  o  fiscal  das  d)ras  publicas,  A;iselmo  José  4a  Cruz 
Sobral  ^  Para  este  tão  lamentável  estado  de  cousas  concorria 
poderosamente  a  relaxação  e  indisciplina  em  que  se  adxavlsi  o 
exercito,  e  sobre  tudo  a  tropa  da  guarnição  de  Lisboa,  $em 
que  o  duque  de  Lafôes,  que  então  era  o  general  da  proyjncia, 
ordenasse,  como  Ibe  cumpria,  providencia  alguma  das  recla- 
madas pdas  circi^mstaixcias:  bem  longe  d'isso,  os  oificiaes  4o 
justiça  achavam  n'elle  todara  di0iculdade  para  lhes  foraocer  9 
tropa  de  que  precisavam  para  a  execução  das  suas  diligen- 
cias ^.  Muitos  soldados  havia  que  tomavam  parte  nos  roubos^ 
r^[Hitai)d<)-se  membros  das  quadrilhas  dos  ladrões  qqe  os 
praticavam,  pelas  largas  que  os  seus  comm^j^idantes  ^les  4a- 
vsMB  e  falta  de  policia  nos  quartéis,  d'oade  lacUiuenlie  s^W 
para  de  noite  andarem  vagueando  e  perpetrando  quantos  cri- 
mes lhes  aprazia.  O  intendente  Manique  não  só  representou 
contra  isto  ao  duque  ^,  mas  até  lhe  pediu  auctorisação  para 
prender  os  soldados,  que  durante  as  noites  encontrasse  vaga- 
bundos, pedido  a  que  se  lhe  não  deu  resposta.  Mes^o  du- 
rante o  dia  era  frequente  verem-se  os  soldados  pelas  praças 
e  ruas  da  capital,  fazendo  feiras  volantes,  constituídos  em  ane- 
los, vendendo  roupas,  fatos,  trastes  e  até  mesmo  as  próprias 
munições,  furtadas  aos  seus  camaradas.  Com  este  i)retex^  ^ 
introduziam  nas  casas,  oílerecendo  aquelles  objectos,  e  até 
mesmo  fazendas  de  contrabando:  tudo  isto  era  sabido  en^ 
cobibido  pelos  ofiiciaes  das  suas  respectivas  companhias.  Alem 
d'isto  os  mesmos  soldados  acoitavam  tamhem  os  ladrões  nos 
quartéis  e  os  auxiliavam  em  tudo  quanto  podiam,  chegando  o 
seu  desaforo  a  ponto  de  ministrarem  senhas  aos  offidaes  4os 
seMS  corpos,  os  quaes,  temendo  andarem  de  noite  pelas  rua$ 
por  causa  dos  ladrões,  munidos  de  taes  senhas  passavam  PQT 
entre  as  quadrilhas  d'elles,  sem  lhes  fazerem  mal.  Officji^eç 


1  Cartas  do  cônsul  da  Rússia  em  Lisboa,  dirigidas  ao  conde  de  Os- 
tremann  na  data  de  i8  de  janeiro  e  4  de  fevereiro  de  i783. 

2  OfiQcio  do  intendente  Manique  para  o  arcebispo  de  Thessalonica  de  7 
de  fevereiro  de  1783. 

3  Oílicio  de  28  de  janeiro  i]o  ilS'.i. 
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havia  que,  associando-se  com  taes  soldados,  negociavam  des- 
caradamente em  contrabando  ^  Este  estado  de  cousas,  re- 
unindo-se  com  a  má  gerência  do  ministério  existente,  forço- 
samente havia  de  trazer  a  nação  apprehensiva  e  desgostosa, 
sobretudo  comparando  a  situação  do  reinado  de  D.  Maria  I 
com  a  do  seu  fallecido  pae,  el-rei  D.  José.  Um  outro  mal  a 
que  a  relaxação  e  indisciplina  da  tropa  davam  logar  era  pro- 
porcionar ella  aos  ladroes,  não  militares,  um  seguro  meio  de 
fazerem  mais  impunemente  os  seus  roubos,  vestindo-se  tam- 
bém á  militar. 

Â  tão  graves  males  de  falta  de  segurança  publica  procurda 
remediar,  quanto  em  si  coube,  o  intendente  geral  de  policia, 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  pelos  meios  ao  seu  alcance, 
logoque  tomou  conta  do  seu  respectivo  cargo.  Para  a  repres- 
são doestes  males  representou  elle  energicamente,  tanto  ao 
ministro  do  reino,  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  como 
ao  de  Ângeja,  presidente  do  erário,  e  atè  mesmo  ao  arcebispo 
de  Thessalonica,  na  sua  qualidade  de  ministro  assistente  ao 
despacho  *,  fazendo-lhes  ver  a  extrema  necessidade  de  se  illa- 
minar  quanto  antes  a  capital  e  organisar-se  um  corpo  de  guet 
e  marechaussée  ou  guarda  de  policia  de  infanteria  e  cavallaria, 
como  único  meio  de  se  poder  evitar  a  ladroagem,  a  que  por 
outro  modo  não  era  possível  pôr  cobro.  A  despeza  que  com 
estas  duas  creações  se,  fízesse,  devia  ser  custeada,  segundo 
elle  propunha,  por  contribuições  impostas  aos  moradores  de 
Lisboa,  como  se  praticava  em  todas  as  mais  cortes  da  Europa: 
e  como  os  povos  pagam  já,  acrescentava  elle  mais,  para  al- 
guns objectos  públicos,  propriamente  de  policia,  como,  v.  g., 
para  os  aqueductos  das  aguas  livres,  para  as  obras  publicas, 
para  pharoes,  para  o  subsidio  litterario,  para  o  terreiro  publico 
e  para  as  novas  licenças  que  tiram  os  que  vendem  e  abrem 
lojas  e  estão  nos  logares,  cujas  contribuições  montam  a  um 


1  Novo  ofiScio  do  intendente  Manique  ao  duque  de  Lafões  em  1  de 
fevereiro  de  1783. 

2  Elle  exercia  já  de  facto  este  cargoi  mas  de  direito  só  lhe  foi  dado 
por  decreto  de  22  de  agosto  de  1787. 


34i 

fundo  tal,  que  não  só  podem  pagar  e  supprir  aquelles  obje- 
ctos, mas  também  dar  proporcionalmente  cada  uma  das  mes- 
mas contribuições  o  dinheiro  necessário  para  se  estabelecer 
a  illuminaçao,  e  o  guet  e  a  marechaussée  se  crear,  íicam  as- 
sim preenchidos  estes  importantes  objectos,  sem  ser  preciso 
lançar  novas  contribuições  aos  habitantes  doesta  corte  para  tão 
úteis  fins,.  Todavia  nada  resultou  por  parte  do  governo  sobre 
estas  representações,  e  Manique,  que  muito  tinha  a  peito  a  il- 
luminação  da  cidade,  tomou  sobre  si  o  dar-lhe  começo,  cus- 
teando a  sua  despeza  pelo  cofre  da  intendência.  Principiou 
pois  por  impor  aos  mestres  funileiros  da  cidade  a  obrigação 
de  fazer  cada  um  seis  candieiros  para  a  mesma  illuminaçao, 
conectando  a  par  d'isto  em  100  réis  por  mez  os  moradores 
das  ruas  que  successivamente  fossem  sendo  illuminadas, 
mas  como  d'aqui  receiasse  poderem-lhe  resultar  intrigas, 
pediu  novamente  ao  marquez  de  Angeja,  que  lhe  abonasse  a 
somma  de  20:000*51000  réis  por  anno  para  que  definitivamente 
podesse  levar  avante  a  empreza  começada,  mas  doesta  vez 
também  nada  conseguiu.  Isto  porém  nao  o  embaraçou  para 
que  no  dia  17  de  novembro  de  1780  deixasse  de  accender 
setecentos  e  setenta  candieiros  que,  começando  na  praça  do 
Commercio,  se  dirigiam  pela  Boa  Vista  até  á  Tapada  e  alto  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  e  da  mesma  praça  para  o  lado  do 
nascente,  até  á  Cruz  da  Pedra :  igualmente  foram  distribuídos 
pelas  ruas,  que  saem  do  Rocio,  Chiado,  rua  Nova  do  Almada 
e  dos  Martyres,  Loreto,  calçada  Nova  do  Carmo,  largo  d'este 
nome,  calçada  do  Duque,  rua  Larga  de  S.  Roque  até  ao  Rato, 
calçada  do  Combro  até  á  Esperança,  rua  da  Rosa  das  Parti- 
lhas, do  Carvalho  e  do  Alecrim,  praça  do  cães  do  Sodré, 
alem  de  varias  outras  ruas,  comprehendendo  o  arsenal  real 
do  exercito,  rua  do  Paraizo,  campo  de  Santa  Clara  e  fregue- 
zias  de  S.  Lourenço  e  S.  Christovão.  Quanto  á  guarda  da  po- 
licia nada  por  então  se  fez,  continuando  a  ser  desempenhado 
o  serviço  da  segurança  publica,  durante  as  noites,  pelas  ron- 
das dos  paizanos,  acompanhados  pelos  ministros  dos  bairros 
e  seus  respectivos  ofDciaes  de  justiça.  Dois  annos  depois  re- 
presentou novamente  o  intendente  Manique  ao  marquez  de 


Angêja  *  a  impossibilidade  em  qae  eslava  de  continuar  com  a 
ilfominaçao  da  capital,  se  llie  não  dessem  os  meios  para  tal 
fim  necessários,  acrescentando  qae  a  tinha  continuado  para 
mostrar  a  soa  m^gestade  as  vantagens  que  ffella  tirava  Lis- 
boa, sendo  muito  necessária  para  manter  o  socego  publico, 
evitar  os  crimes  contra  a  honestidade  das  familias  e  abrigar  a 
tida  e-a  propriedade  dos  cidadãos  das  malfeitorias  dos  assas- 
sinos e  ladrões.  Pela  duração  que  similhante  instituição  jà  ti- 
nte, esperava  que  o  governo  conhecesse  quanto  erradas  não 
eram  as  idéas  que  muita  gente  formava  de  que  se  não  tirava 
utifldade  alguma  da  illuminação,  contra  o  sentir  de  todas  as 
côrteâ  da  Europa,  onde  a  havia  já  desde  muitos  annos,  tendo 
os  que  assim  pensavam  a  habilidade  de  haverem  persuadido 
das  st/as  opiniões  a  el-rei  D.  Pedro  II,  quando  expediu  um 
decreto  ao  sefiado  de  Lisboa  para  a  mandar  illuminar,  oppon- 
do-se  o  mesmo  senado  a  uma  tão  salutar  medida  d'aqoelle 
soberano,  chegando  mesfno  a  fazer-lhe  uma  consulta  para  ser 
annullado  similhatite  decreto.  Esta  consulta  parava  no  anno 
de  178?  nas  mãos  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
sendo  ella  a  que  ainda  por  então  suscitava  as  duvidas  sobre  a 
mafíotenção  da  illntninação.  O  numero  total  dos  candieiros 
que  para  ella  se  pedia,  era  o  de  dois  mil  e  cem,  calculando-se 
que  nos  dezesete  dias  de  cada  mez  gastavam  nove  mil  e  seis- 
centos cântaros  de  azeite,  cujo  preço  era  então  de  IfSíOO  a 
Í^SiOO  réis  por  almude,  sendo  necessário  cem  homens  para 
a  sua  liffípeza.  Para  o  custeio  de  tudo  isto  pedia  novamente 
Manique  que  se  lhe  desse  á  somma  de  2O:0OOí5O00  réis  an- 
nttaes,  aí  qual  nunca  se  lhe  deu,  de  que  resultou  ver-se  obri- 
gafdo  a  acaba-la  no  principio  do  anno  de  1792,  por  lhe  ser 
impossível  continuar  a  mante-la  com  as  escassas  receitas  da 
intendência  geí'al  da  policia,  aliás  destinadas  para  outros  fins, 
segundo  a  sua  instituição,  não  tendo  já  feito  pouco  em  a  sus- 
tentar sem  verba  alguma  especial  por  espaço  de  onze  annos 
eontinuos. 
Por  aquelle  mesmo  tempo  succedeu  na  corte  um  caso  no- 

1  Em  officio  d6  14  de  dezembro  de  1782. 
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tavel,  que  para  a  própria  soberana  podia  ser  funestissimo. 
Um  ex-jesnita,  o  padre  Manuel  da  Rocha  Cardoso,  vulgar- 
mente chamado  o  cardeal^  a  quem  a  rainha  tinha  mandado 
dar  um  quarto  no  paço,  teve  a  ousadia  em  fins  de  outubro  de 
1781  de  apparecer  na  sua  presença  com  pistolas  carregadas 
de  munição  grossa,  trazendo-as  occultamente  debaixo  da  ba- 
tina,  onde  lhe  foram  vistas  pela  mesma  rainha,  que  na  sua 
própria  presença  o  mandou  apalpar  por  um  dos  seus  cama- 
ristas, o  qual  efectivamente  lh'as  achou,  concorrendo  mais' 
ser  esta  acçSo  revestida  das  anteriores  e  ponderáveis  circum^ 
stancias  de  ter  elle  retirado,  dois  dias  antes  d'este  aconteci- 
mento, todos  os  trastes  que  tinha  no  quarto  que  lhe  davam 
no  paço,  espalhando  ao  mesmo  tempo  a  voz  de  que  estava  de 
partida  para  Roma,  centro  que  por  então  era  das  cahálas  je- 
suíticas. Sobre  este  acontecimento  participava  o  intendente 
geral  da  policia  ao  ministro  do  reino,  visconde  de  Vílla  ífova 
da  Cerveira  *,  que  no  seu  entender  havia  alguns  indícios  de 
que  o  dito  ex-jesuita  era  ura  espião  que  estava  no  paço,  pas- 
sando como  tal  varias  noticias  aos  consócios  que  tinha  no  reino, 
sendo  aliás  conveniente  averiguar  qual  a  intenção  com  que  se 
apresentara  á  rainha  por  aquella  forma,  a  fim  de  ser  castigado, 
quando  fosse  criminoso,  ou  ser  mandado  para  ^  enfermaria 
dos  doidos,  quando  se  verificasse  achar-se  n'este  caso.  Toda- 
via nenhum  procedimento  houve  a  seu  respeito,  parecendo 
ter-se-lhe  permittido  a  saída  para  Génova,  para  onde  pedira 
passaporte,  destinado  a  embarcar  a  bordo  do  navio  Orion^ 
de  que  era  capitão  Pedro  lortd.  Um  outro  acontecimento  que 
no  seguinte  anno  de  1782  encheu  igualmente  de  acerbos  cui- 
dados a  rainha,  foi  também  o  seguinte.  O  infante  D.  João,  seu 
filho  segundo,  nascido  aos  13  de  maio  de  1767,  esteio  do 
throno,  por  falta  de  successão  de  seu  irmão  mais  velho,  o 
príncipe  do  Brazil,  D.  José,  achando-se  nos  seus  dezeseis  an* 
nos  de  idade,  fora  atacado  de  bexigas,  chamadas  confluentes, 
nos  fins  de  dezembro  de  1782,  sendo  a  erupção  tão  forte, 
qne  D.  Maria  I  e  el-rei  D.  Pedro  III,  seu  pae,  chegaram  a 

I  OflScio  de  31  de  outubro  de  1781,  que  constitue  o  documento  n.»»  II. 
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conceber  os  mais  vivos  receios  pela  sua  vida.  Este  aconted- 
mento  contristou  justamente  toda  a  corte,  excitando  grande 
cuidado,  nao  somente  n'ella,  mas  igualmente  em  todos  os  mo- 
radores de  Lisboa.  Â  moléstia  manifestara -se  por  alguns  bo- 
tões na  cara  no  dia  de  Natal,  á  entrada  da  noite.  Alguns  dias 
antes  o  príncipe  sentia  dores  de  cabeça  e  torpor  geral  do 
corpo,  incommodos  de  que  só  se  queixou  ao  terceiro  dia, 
quando,  voltando  de  um  passeio  que  tinha  dado  a  cavallo,  se 
^sentiu  afflicto  do  estômago  e  com  vontade  de  lançar.  No  dia 
26,  entre  as  onze  horas  e  o  meio  dia,  por  conselho  dos  médi- 
cos, o  infante  foi  sangrado  na  presença  da  rainha  e  de  el-rei 
seu  pae.  Na  tarde  do  mesmo  dia  appareceram  os  botões  em 
maior  numero,  mas  sem  aspecto  de  malignidade.  No  dia  27 
as  pústulas  mostraram-se  em  grande  numero,  principalmente 
no  rosto,  na  boca,  em  volta  da  garganta  e  no  peito.  Os  grãos 
foram  unidos  e  apertados  uns  contra  os  outros,  mas  apesar 
d'isto  apresentavam-se  de  boa  qualidade,  de  modo  que  nem 
os  médicos,  nem  os  cirurgiões  mais  versados  no  andamento 
da  moléstia,  conceberam  receios  pela  vida  do  doente.  A  eru- 
pção fez-se  completa  e  emquanto  se  fazia  e  no  tempo  da  sup- 
puração  as  dores  e  a  insomnia  incommodaram  bem  o  infante, 
chegando  a  Jiaver  alguns  instantes  de  delirio,  postoque  de 
curta  duração.  Sua  alteza,  educado  nas  praticas  de  uma  ar- 
dente devoção,  pediu  aos  médicos  que  no  caso  de  perigar  a 
sua  vida,  o  advertissem  d^isso,  porque  antes  de  perder  a  rasão, 
se  queria  preparar  dignamente  para  receber  os  sacramentos 
da  igreja.  Estes  piedosos  sentimentos  deram  infinito  prazer  á 
rainha  e  ao  rei,  edificando  ao  mesmo  tempo  todos  os  corte- 
sãos. A  moléstia  percorreu  regularmente  todas  as  suas  pha- 
ses  e  sempre  de  uma  maneira  benigna.  No  auge  da  erupção 
o  infante  lançou  por  acaso  os  olhos  para  um  espelho,  que  lhe 
ficava  defronte,  e  vendo-se  em  tão  deforme  estado,  gritou: 
Oh!  como  eu  estou  feio  e  horrendo t  Quando  no  dia  26  se  fa- 
zia a  sangria  ao  doente,  o  palácio  real  enchia-se  de  toda  a  no- 
breza, do  corpo  diplomático,  dos  membros  de  todos  os  tribu- 
naes,  dos  òiliciaes  dos  corpos  da  guarnição,  dos  prelados  e 
cónegos  da  patriarchal,  dos  coUegiaes  do  coUegio  dos  nobres 
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e  finalmente  de  uma  immensa  multidão  de  frades,  indo  todos 
ali  para  dar,  segundo  o  costume,  as  boas  festas  do  Natal  á  rai- 
nha, a  seu  esposo  e  a  toda  a  familia  real.  Finalmente  no  dia 
14  de  fevereiro  o  infante  D.  João  achava-se  completamente 
restabelecido,  dirigindo-se  n'este  mesmo  dia  ao  convento  do 
Carmo  para  ali  dar  graças  á  Senhora  d'esta  invocação,  par- 
tindo em  seguida  para  Salvaterra.  Dois  annos  e  meio  depois, 
em  maio  de  1785,  grandes  e  apparatosas  festas  se  fizeram, 
tanto  em  Hespanha,  como  em  Portugal,  por  occasião  de  se  ve- 
rificar a  entrega  das  duas  noivas,  ajustadas  para  casamento  em 
1778,  a  saber :  o  da  infanta  de  Hespanha,  D.  Carlota  Joaquina, 
destinada  para  esposa  do  infante  de  Portugal,  D.  João,  e  o  da 
infanta  portugueza,  D.  Marianna  Victoria,  para  esposa  do  in- 
fante de  Hespanha,  D.  Gabriel.  As  suas  entregas  fizeram-se 
com  todo  o  ceremonial  da  etiqueta  cortesã,  indo  para  este  fim 
a  rainha  D.  Maria  I  a  Villa  Viçosa,  para  em  Badajoz  se  avistar 
com  o  rei  de  Hespanha;  e  conctuida  que  ali  foi  a  troca  das 
duas  noivas,  a  mesma  rainha  voltou  depois  para  Lisboa,  tra- 
zendo comsigo  a  sua  augusta  nora. 

Não  foi  de  longa  duração  a  satisfação  causada  na  corte,  tanto 
pelo  inteiro  restabelecimento  do  infante  D.  João,  como  pelo 
seu  casamento  com  a  infanta  D.  Carlota  Joaquina,  porque 
sendo  el-rei  D.  Pedro  Hl  atacado  por  uma  apoplexia,  falleceu 
d'esta  moléstia  aos  25  de  maio  de  1786,'tendoquasi  sessenta 
e  nove  annos  de  idade,  por  ter  nascido  aos  5  de  julho  de  1 71 7. 
Sobre  este  profundo  golpe  descarregado  no  coração  da  própria 
rainha,  dois  annos  depois  lhe  sobreveiu  outro,  para  ella  não 
menos  pungente  e  afflictivo,  tal  foi  o  do  fallecimento  de  seu 
filho  primogénito,  o  príncipe  do  Brazil,  D.  José,  que  aos  vinte 
e  sete  annos  de  idade  succumbiu  aos  21  de  setembro  de  1788, 
tendo  nascido  aos  SI  de  agosto  de  1761,  atacado  do  mal  de 
bexigas,  que  os  médicos  não  poderam,  ou  não  souberam  cu- 
rar-lhe,  applicando-lhe  remédios  que  se  não  aggravaram  a  mo- 
léstia do  real  enfermo,  também  nanhum  bem  lhe  fizeram.  A 
esmerada  educação  d'este  príncipe  fora  muito  vigiada  e  diri- 
gida debaixo  das  vistas  do  fallecido  marquez  de  Pombal,  a 
quem  pouco  ou  nada  importou  a  de  seu  irmão  segundo,  o 
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infante  D,  Jo3o,  que  por  aquelle  successo  passou  a  príncipe 
do  Brazil,  e  por  este  facto  a  futaro  successor  da  coroa.  Tão 
anspiciosas  eram  as  boas  qualidades  do  príncipe  do  Brazil, 
D.  José,  tão  variada  e  tão  solida  se  reputava  a  sua  instrucçao, 
c  finalmente  tão  insinuante  a  sua  affabilidade  natural,  que  o 
poto  estimava-o  -com  o  mais  dedicado  affecto.  E  por  isso  que 
o  povo  cordealmente  o  estimava,  olhando-o  como  um  príncipe 
de  idéas  reformadoras,  era  por  essa  mesma  causa  que  o  clero, 
e  particularmefite  o  regular,  o  olhava  com  reconcentrada  re- 
serva, tetíiendo  que  na  sua  elevação  ao  throno  apparecesse 
qual  tinha  sido  seu  avô,  sectário  decidido,  como  se  suppu- 
nha,  da  sua  politica  e  systema  de  governo.  O  certo  é  que  a 
sua  morte  reputou-se  uma  grande  calamidade  publica :  sac- 
cedida  em  tão  florescente  idade,  e  quando  ninguém  pensava 
em  similhante  cousa,  >p  sentimento  produzido  por  tão  inespe- 
rado caso  foi  o  mais  vivo  e  geral  cm  todas  as  classes  da  so- 
ciedade, exceptuando  apenas  a  do  clero.  Espalhando-se  a  voz 
de  lhe  terem  propinado  veneno,  o  furor  do  povo  cresceu  por 
maneira  tal,  que  pretendeu  matar  o  medico  assistente,  esca- 
pando este  da  morte,  por  se  ter  refugiado  nos  próprios  paços 
reaes.  Um  outro  fallecrmento  que  não  menos  magoou  o  cora- 
ção ]á  tão  angustiado  de  D.  Maria  I,  foi  o  que  em  29  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  de  1788  se  verificou  na  pessoa  do  sen 
confessor,  por  ella  tão  subidamente  estimado,  D.  fr.  Ignacio  de 
S.  Caetano.  Este  frade  fora  natural  da  villa  e  praça  de  Chaves, 
onde  nascera  no  anno  de  1719.  De  um  simples  frade  professo 
na  ordem  dos  carmelitas  descalços,  passou  a  confessor  da  rai- 
nha D.  Maria  I,  junto  da  qual  o  coUocára  o  marquez  de  Pom- 
bal, porque  na  sua  qualidade  de  membro  da  mesa  censória 
foi  um  dos  vogaes  da  commissão,  pela  dita  mesa  nomeada  para 
o  exame  da  famosa  pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel 
da  Arinunciação,  e  portanto  um  dos  que  a  condemnou  a  ser 
queimada  pela  mão  do  algoz  em  praça  publica,  e  julgou  o  seu 
auctor  incurso  no  crime  de  lesa-magestade.  Como  confessor 
da  rainha  tornára-se  omnipotente  pela  supremacia  que  tinha 
no  animo  da  sua  real  penitente,  que  o  fez  bispo  de  Penafiel 
(primeiro  e  ultimo,  que  foi  d'aquella  cidade,)  e  depois  arce- 


bispo  titular  de  Thessalonica,  inquisidor  geral  do  santo  olScio, 
ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete,  nSo  assigòando 
a  rainha  cousa  alguma  aos  dífferentes  íninisfros  da  coroa,  sem 
que  primeiro  fosse  por  elle  approvado  com  o  seu  pôde  assi- 
gnar,  depois  de  feita  a  leitura  da  peça,  que  se  submettia  á 
regia  assignatura,  ou  a  medida  de  que  se  tratava.  Era  o  arce- 
bispo ma  homem  de  probidade  e  franqueza,  qualidades  que 
geralmente  manifestava  por  maneira  tal,  que  lhe  dava  mna 
exterioridade  de  grosseria :  inimigo  das  intrigas  palacianas,  e 
desabrido  mesmo  para  com  os  escrúpulos  das  beatas,  foi  sem- 
pre reputado  como  pouco  affecto  ás  exigências  ultramontafnas 
da  corte  de  Roma,  da  qual  se  dizia  nao  ser  bem  visto,  mos- 
trando-se  em  troca  disso  sempre  votado  aos  interesses  da  pá- 
tria e  da  soberana.  É  fama  que  a  sua  falta  de  respeito  ou  mesmo 
incivilidade  para  com  o  príncipe  do  Brazil,  D.  JoSo,  chegava 
a  ponto  de  se  deixar  ficar  sentado,  fazendo  que  o  nao  via, 
quando  com  o  seu  séquito  por  diante  d'elle  passava,  aggra- 
vando-se  mais  a  desaffeiçao  em  que  por  tal  ftiotivo  incorrera 
na  opinião  do  príncipe  o  receber  este  a  severa  reprehensSo 
que  sua  m3e  lhe  dera  por  causa  das  queixas  que  o  arcebispo 
contra  elle  lhe  fez,  de  o  tratar  com  desattenção,  cousa  que  se 
tornou  tão  grave  aos  olhos  da  rainha,  que  chegou  a  ameaçar 
seu  filho  com  a  prisão  n'uma  torre,  se  porventura  reincidisse 
em  faltar  ao  respeito  devido  ao  seu  confessor.  Alguém  suppoz 
no  paço  que  d'aqui  proviesse  a  morte  do  arcebispo,  ao  qual  di- 
ziam que  uns  certos  assalariados  espancaram  e  moeram  com 
saccos  de  areia  no  recinto  da  chamada  matinha,  que  está  no  in- 
terior da  quinta  de  Queluz,  para  onde  costumava  ir  desafogar 
os  ardores  das  calmosas  tardes  do  estio,  e  d'onde  o  retiraram 
sem  falia,  para  em  breve  o  conduzirem  ao  tumulo.  Como  quer 
que  seja»  esta  morte  foi  a  que  a  rainha  mais  vivamente  sentia 
entre  todas  aquellas  que  mais  de  perto  lhe  feriram  o  seu  angus- 
tiado coração,  fazendo  recolher  o  cadáver  do  fallecido  n'um  so- 
berbo mausoléu  que  de  propósito  lhe  mandou  construir,  e  se 
acha  por  traz  do  seu  na  igreja  do  convento  da  Estrella,  tf  uma 
casa  lateral  á  capella  mór  da  parte  do  evangelho.  D.  fr.  Ignacio 
de  S.  Caetano  foi  sfibstitQido  no  logar  de  eoivfessor  da  rainha,  e 
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DO  de  inquisidor  geral  do  santo  oiíicio  pelo  bispo  do  Algarve, 
D.  José  Maria  de  Mello,  homem  não  só  fanático  e  ambicioso, 
mas  até  mesmo  votado  ás  pretensões  da  rehabilitaçao  da  me- 
moria dos  Tavoras  e  conde  de  Athouguia,  como  apparentado 
que  era  com  as  famílias  que  n'isto  se  empenhavam.  Grê-se  por- 
tanto ser  elle  o  que  taes  escrúpulos  metteu  na  consciência  da 
sua  tímida  e  real  penitente,  fazendo-lbe  sentir  a  obrigação  que 
tinha  de  desaggravar  a  innocencia,  tão  injustamente  conde- 
mnada  no  patíbulo  da  praça  de  Belém,  e  tanto  a  intimidou  com 
o  castigo  das  penas  eternas,  a  que  se  veria  condemnada,  se  de 
prompto  não  reparasse  o  damno  causado  aos  que  por  tão  iní- 
qua forma  pereceram,  cousa  a  que  ella  por  outro  lado  se  não 
prestava  de  bom  grado,  por  ter  de  condemnar  com  tal  proce- 
dimento a  boa  memoria  e  nome  de  seu  pae,  que  se  lhe  come- 
çou a  varrer  o  juízo  com  similhantes  praticas,  sem  que  jamais 
tornasse  a  ter  tranquillidade  de  espirito,  porque,  collocada  na 
dura  alternativa,  ou  de  trahir  os  seus  deveres  como  fllha,  se- 
gundo o  que  por  um  lado  se  lhe  dizia,  ou  os  de  rainha,  não 
fazendo  justiça  a  quem  a  tinha,  segundo  o  que  também  por 
outro  se  lhe  allegava,  e  representava  como  vontade  e  preceito 
do  Altíssimo,  veiu  por  fim  a  cair  n'um  accesso  de  desesperação, 
juigando-se  condemnada  ás  penas  eternas  do  inferno,  pare- 
cendo-lhe  a  cada  instante  que  este  se  achava  aberto  adiante 
d'ella  para  a  tragar  no  sèu  seio  ^  v 

A  par  d'estas  circumstancias,  que  tanto  e  tão  poderosa- 
mente influíram  na  marcha  da  administração  publica,  algu- 
mas outras  se  tinham  também  dado  na  composição  do  aiinis- 


1  Foi  o  fanático  D.  José  Maria  de  Mello  o  que  não  só  causou  aquelles 
males  a  D.  Maria  I,  mas  até  mandou  fazer,  como  inquisidor  geral,  mais 
cárceres  na  inquisição,  como  quem  se  propunha  renovar  nos  fins  do  sé- 
culo xviii  as  barbaras  scenas  do  meiado  do  século  xvi.  Alguns  sábios 
portuguezes  foram  por  elle  ameaçados  de  perseguição  e  outros  mesmo 
perseguidos.  Tal  medo  infundiu  este  procedimento  no  animo  timorato 
do  abbade  José  Correia  de  Serra,  que  por  duas  vezes  fugiu  de  Portugal 
e.  quasi  chegou  a  enlouquecer,  sendo  necessário  ao  governo  mandar-lbe 
afiançar  em  Londres,  que  nenhum  motivo  de  queixa  havia  contra  elle, 
nto  tendo  a  inquisição  idéa  alguma  de  o  incommodar  ou  perseguir. 
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terio,  que  primitivamente  se  installára  no  começo  do  reinado 
de  D.  Maria  I.  Tendo  adoecido  gravemente,  noannode  1783, 
o  presidente  do  erário  régio,  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro 
José  de  Noronha  *,  foi  nomeado  para  interinamente  o  substi- 
tuir n'aquella  repartição  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cer\'eira, 
D.  Thomás  Xavier  de  Lima  Brito  Nogueira  Telles  da  Silva, 
continuando  também  nas  suas  funcções  de  ministro  do  reino. 
Em  11  de  março  de  1788  falleceu  o  dito  marquez  de  Angeja, 
indo  sepultar-se  na  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  o  que 
deu  logar  a  que  o  mesmo  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
fosse  definitivamente  nomeado  presidente  do  real  erário,  por 
decreto  de  12  do  citado  mez  de  março  ^  dando-se-lhe  a  pre- 
rogativa  de  logar  tenente  da  rainha  n'aquella  mesma  reparti- 
ção e  a  de  ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete,  pre- 
rogativas  que  o  tornaram  com  uma  preponderância  quasí 
igual  á  que  o  marquez  de  Pombal  tivera  no  antecedente  rei- 
nado. Se  de  tudo  quanto  vagava  de  mais  importante  durante 
a  vida  do  marquez  de  Angeja,  na  pessoa  d'este  ministro  se 
accumulava,  depois  da  sua  morte  o.  visconde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  succedendo-lhe  na  presidência  do  erário,  também 

^  O  marquez  de  Angeja,  terceiro  d*este  titulo,  D.  Pedro  José  de  Noro- 
nha e  Camões,  nasceu  em  17  de  agosto  de  1716,  sendo  primogénito  do 
segundo  marquez  de  Angeja,  D.  António  de  Noronha  e  de  sua  mulher 
D.  Luiza  Josefa  de  Menezes,  filha  de  João  Gomes  da  Silva,  quarto  conde 
de  Tarouca  e  da  condessa  D.  Joanna  Rosa  de  Menezes.  O  marquez  D.  Pe- 
dro era  senhor  das  villas  de  Angeja,  Bemposta  e  Pinheiro,  conde  e  se- 
nhor de  Villa  Verde  dos  Francos,  gentil  homem  da  camará  de  el-rei 
D.  José,  deputado  da  junta  dos  três  estados,  do  conselho  da  rainha  D.  Ma- 
ria I  e  do  de  guerra,  gentil  homem  da  real  camará  da  mesma  augusta  se- 
nhora, tenente  general  dos  seus  exércitos,  ministro  adjunto  ao  despacho 
do  gabinete,  presidente  do  erário  régio,  e  n'elle  logar  tenente  immediato 
á  real  pessoa,  governador  da  torre  de  S.  Vicente  de  Belém,  inspector  ge- 
ral de  toda  a  arrecadação  da  fazenda  dos  armazéns  de  Guiné  e  índia  e 
do  arsenal  real  da  marinha,  inspector  geral  das  obras  publicas  e  do 
plano  da  reedifícação  da  cidade,  commendador  das  ordens  de  Ghristo  e 
S.  Thiago  e  capitão  general  da  armada  dos  galeões  de  alto  bordo  do 
mar  Oceano.  Em  1  de  julho  de  1786  se  lhe  deu  a  boa  commenda  da  villa 
do  Torrão,  e  mais  alcançaria  se  mais  vivesse. 

*  Documento  n.«  12. 
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^'esta  prier<og9tiv9  llie  siicceâeu,  daQdo-^-^le,  por  decreto  de 
15  de  dezembro  de  1788^  o  alto  cargo  de  mordomo  mór  da 
real  Gasa>  e  o  titulo  de  marquez  de  Ponte  de  Lima,  em  17  de 
dezembro  de  j[790.  Já  antes  do  fallecimento  do  marquez  de 
ÂDgeja  itiaha  tido  logar  no  dia  iO  de  maio  de  1786,  o  do  mi- 
nistro da  guerra  e  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e  Mello  *,  que  no 
^eu  respectivo  cargo  fora  desde  o  con).eço  da  sua  doença  em 
abrij  do  dito  anno,  interinameiíte  substituído  pelo  ministro  da 
marinha ^e  ultramar,  Afartinho  de  lAelio  e  Castro.  Dois  logares 
no  governo  se  achavam  portanto  vagos,  o  de  ministro  do  reino, 
e  o  jda  guerra ,e  estrangeiros.  Para  o  primeiro  .d'estes  cargos  foi 
nomeado  José  de  Seabra  da  Silva,  por  decreto  de  15  de  dezem- 
br(0  .de  1788,  sendo  d'elle  exonerado  o  marquez  de  Ponte  de 
Lôma,  que  tão  somente  ficou  com  a  presidência  do  real  erário. 
No  logar  d,e  mJAistro  da  gi^ierra  e  estrangeiros  proveu-se  tam- 
bém, por  decreto  da  mesma  data  'de  1 5  de  dezembro  de  1 788  ^ 
o  aotayel  Luiz  Pinto  de  Sousa  CouUnho,  enviado  extraordiná- 
rio que  alé  então  era,  e  ministro  plenipotenciário  na  corte  de 
Lond^^9  onde  fora  substituir  a  Martinho  de  Mello  e  Castro, 
geando  n'aquella  mes,ma  corte  como  encarregado  de  negócios 
Cypriano  Ribeiro  Freire,  secretario  que  também  até  então 
tinli^  sido  do  mesmo  Luiz  Pinto.  Na  côfte  de  Madrid,  onde 
el-rei  D.  Carlos  IV  tinha  sido  acclamado  rei  de  Hespanha  pe- 
las onze  horas  da  manha  de  17  de  janeiro  de  1789,  esiava 
como  embaixador  de  Portugal  D.  Diogo  José  António  de  No- 
ronha, a  quem  mais  tarde  se  deu  o  titulo  de  conde  de  Viila 


1  j^ytes  de  Sá  e  Mello  foi  ministro  pleDÍpotenciario  na  corte  de  Ná- 
poles, d'onde  passou  com  o  caracter  de  embaixador  para  a  de  Madrid ; 
depois  foi  nomeado  ministro  adjmito  ao  marquez  de  Pombal,  e  por  fim 
secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  guerra.  Pelos  serviços  que 
prestara  á  coroa,  a  rainha  fez  mercê  a  seu  Jiilho,  João  Rodrigues  de  Sá  e 
Mello,  do  titulo  de  visconde  da  Anadia  por  decreto  de  24  de  abril  de 
1786,  e  da  commenda  de  S.  Paulo  de  Maçãs  da  ordem  de  Ghristo,  no 
bifipado  de  Coimbra. 

^  P«u'a  corrigir  outro  erro  de  data  no  Almaaak,  ou  lista  geral  dos  of- 
ficiaes  do  exercito  e  ultramar,  apresentámos  este  decreto  no  documento 
n.»  13. 
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Verde,  como  filho  segwdo  da  casa  dos  marquezes  de  Ang^^. 
Em  Paris  estava  tambeia  na  categoria  de  embaixador  de  Por- 
tugal, desde  o  anno  dé  m%  D.  Vlceate  Roque  José  de  Sous^ 
Coutinho  Monteiro  Paim  ^ 

O  marquez  de  Ponte  de  Lima,  como  já  dissemos,  e^9  ex- 
tremamente devoto  e  supersticioso,  suspeito  de  pouco  inteUi- 
gente,  fraco  e  irresoluto  de  espirito,  e  altamente  desvanecido 
pela  sua  grande  Gdalguia,  e  portanto  desdenhoso  p^a  com  .a 
classe  media.  Com  quaUdades  taes  era  segurame^nte  jffiproprio 
para  o  desempenho  das  outras  funcçôes  de  que  o  encarrega- 
ram, sobre  tudo  n'um  tempo  em  que  uma  dasmais,espaii^tosas 


1  D.  Vicente  era  filho  de  Rodrigo  de  Sousa  (sendo  este  filho  segundo 
de  FemSo  de  Sousa,  primeiro  conde  de  Redondo,  feito  por  D.  João  V  a 
22  de  março  de  1797)  e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Antoma  de  Menezes 
Paim,  VCW&  inteira  da  primeira  condessa  de  Alva,  D.  Constança  ILiUi;^ 
Paim,  ambas  filhas  (sendo  esta  a  herdeka  da  casa  paterjaa)  de  JloquQ 
Monteiro  Paim,  secretario  doestado  de  cl-rei  D.  Pedro  II,  senhor  da  honra 
de  Alva,  etc.  D.  Vicente  veiu  a  ser  o  quinto  senhor  do  morgado  de  Alva, 
gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  na  de  Chiisto, 
capitão  de  cavallaria  de  dragões  de  Chaves,  enviado  exiraordioario  € 
ministro  plenipotenciário  em  Turim,  d'onde  passQU  a  Pai'is  ^'est^  qv^- 
dade  e  depois  á  de  embaixador.  Nascera  em  Lisboa  a  28  de  dezembro 
de  1726,  vindo  a  morrer  cm  Paris  a  8  de  maio  de  1792,  tendo  casado 
duas  vezes,  a  primeira  cm  14  de  maio  de  17o0  com  D.  Thereza  Vital  da 
Camará,  filha  de  D.  Luiz  Gonçalves  da  Camará  Coutinho,  nono  senhor 
das  ilhas  Desertas,  etc,  e  d'ella  teve  D.  Izabel  Julianna  Àe  Sousa  Couti- 
nho Monteiro  Paim,  que  nasceu  em  1753  e  morreu  em  1793.  Tendo  ca- 
sado violentada  com  o  filho  primeiro  do  marquez  de  Pombal,  Henrique 
José  Maria  de  Carvalho  de  Mello  e  Daun,  aos  11  de  abril  de  1768,  nunca 
se  quiz  juntar  ao  marido,  de  quem  a  final  a  desquitaram,  casando  por 
segunda  vez  com  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  que  d'ella  teve  o 
primeiro  duque  de  Palmelia,  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein.  Dizem  que  o 
marquez  de  Pombal,  para  tirar  a  D.  Izabel  o  caraot^r  de  filha  herdeira, 
obrigara  D.  Vicente  a  casar  segunda  vez,  como  casou  em  Paris  com  a  fi- 
lha dos  condes  de  Canilliac,  D.  Luiza  Igncz  Izabel  de  Montboissier  Beau- 
fort  de  Canilliac,  de  quem  teve  D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinho  Mon- 
teiro Paim,  que  foi  segundo  conde  de  Alva  e  primeiro  marquez  de  Santa 
Iria,  e  foi  pae  do  terceiro  e  actual  conde  de  Alva,  D.  Vicente,  herdando 
D.  Luiz  o  titulo  de  conde  de  Alva  de  sua  segunda  tia,  D.  Cons^nçji  Luiza 
Paim. 


revoluções  politicas  estava  próxima  a  derrubar  as  antigas  dou- 
trinas sociaes,  fundadas  em  que  o  poder  dos  reis  vem  de  Deus, 
para  lhes  substituir  outras  novas  assentando  no  principio  da 
soberania  do  povo,  do  qual  inquestionavelmente  deriva  o  po- 
der dos  reis,  pritícipio  desconhecido,  ou  inteiramente  despre- 
zado no  antigo  regimen  das  velhas  monarchias.  O  acto  por  que 
mais  se  distinguiu  o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  emquanto 
ministro  do  reino,  foi  o  empenho  que  mostrou  pela  frivolidade 
de  fixar  bem  a  cõr  das  fitas,  destinadas  ao  distinctivo  das  três 
ordens  militares,  de  Christo,  Aviz  e  S.  Thiago,  e  em  designar 
as  classes  das  pessoas  cujos  serviços  deviam  com  ellas  ser  ga- 
lardoados, tanto  nas  armas,  como  nas  letras,  não  lhe  mere- 
cendo menor  empenho  a  fixação  de  um  certo  numero  de  gran- 
cruzes  para  cada  ordem.  Entrado  na  administração  do  erário, 
também  como  pródigo,  desbaratou  logo  o  pouco  sobresalente 
que  deixara  em  cofre  o  marquez  de  Angeja,  que  apesar  do  seu 
total  descrédito,  foi  ainda  assim  melhor  administrador  que  o 
marquez  de  Ponte  de  Lima,  o  que  parecerá  incrível.  E  toda- 
via este  fidalgo  era  pundonoroso  e  probo;  mas  illudido  pelos 
astuciosos  que  o  rodeavam,  não  só  se  mostrou  negligente  na 
cobrança  das  receitas,  mas  até  desprezador  dos  meios  de  as 
augmentar,  dando  aos  seus  apaniguados  as  grandes  commen- 
das  que  tinham  sido  encorporadas  na  mesa  mestral,  e  algu- 
mas d'ellas  até  com  os  caídos  do  tempo  da  sua  encorporação. 
Para  maior  cumulo  da  sua  insensatez,  e  completa  dissipação 
dos  dinheiros  públicos,  tomou  muito  a  peito  a  fundação  de  um 
novo  edifício  para  a  repartição  do  erário,  cujos  alicerces,  con- 
stituídos n'uma  formidável  pedreira  artificial,  que  fez  lançar 
no  largo  da  Patriarchal  Queimada^  (hoje  praça  do  Príncipe 
Real),  lhe  consumiram  enormíssimas  sommas,  que  alguns  cal- 
cularam em  2  para  3  milhões  de  cruzados  ^  Alem  dos  car- 


1  Esta  formidável  pedreira  foi  com  Ímprobo  trabalho  acabada  de  des- 
manchar em  1863,  aprovei tando-se  alguma  cousa  d*ella  para  o  alicerce 
do  lago  e  casa  subterrânea  de  deposito  de  agua  que  hoje  se  acham  na 
praça  do  Príncipe  Real,  e  que  foram  construídos  pela  companhia  das 
aguas,  com  applícaçSo  aos  fins  da  sua  respectiva  empreza. 


353 

gos  já  mencionados,  o  marquez  de  Ponte  de  Lima  foi  também 
do  conselho  d'estado,  gran-ciniz  da  ordem  de  Christo,  mor- 
domo mór  dá  real  casa,  presidente  do  conselho  da  fazenda, 
da  junta  provisional  do  erário,  da  junta  da  administração  dos 
fundos,  applicados  ao  pagamento  do  novo  empréstimo,  presi- 
dente da  real  junta  do  commercio,  da  do  proto-medicato,  das 
juntas  plena  e  ordinária  da  revisão  e  censura  do  novo  código, 
inspector  geral  das  obras  publicas,  director  e  inspector  do 
real  coUegio  dos  nobres,  inspector  geral  da  real  bibliotheca 
publica,  sócio  honorário  da  academia  real  das  sciencias  de 
Lisboa,  e  um  dos  presidentes  honorários  da  sociedade  real 
marítima,  militar,  o  gcographica.  O  seu  fallecimento  veiu  a 
ler  logar  na  noite  de  23  de  dezembro  de  4800,  tendo  de  idade 
setenta  e  três  annos,  dois  mezes  e  onze  dias,  por  ter  nascido 
aos  42  de  outubro  de  4727. 

Quanto  ao  ministro  do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  n3o 
se  lhe  podia  negar  talento,  bastante  sagacidade,  com  conheci- 
mento e  pratica  dos  negócios  públicos:  outros  o  dão  por 
cáustico  nos  seus  discursos,  duro  na  sua  acção,  sendo  a  con- 
fusão, a  pequenez,  e  a  intriga  outras  das  suas  qualidades  K 
Também  nao  deixam  de  o  accusar  pela  sua  grande  cubica, 
caracter  pouco  leal  c  abusos  de  auctoridade :  para  tudo  isto 
ha  factos  que  até  certo  ponto  justificam  similhantes  accusa- 
ções.  A  não  ter  tido  logar  o  fallecimento  do  arcebispo  de 
Thessalonica,  que  desde  o  tempo  do  marquez  de  Pombal 
lhe  conheceu  bem  as  prendas,  provavelmente  Seabra  não 
tornaria  outra  vez  ao  ministério,  apesar  da  assiduidade  com 
que  tratava  o  referido  prelado.  Alem  d'esta,  outras  mais  op- 
posições  teve  conlra  si,  e  que  não  pouco  lhe  custaram  a  ven- 
cer. O  certo  é  que  a  sua  chamada  estrada  nova  (destinada 
a  ligar  Lisboa  com  o  Porto,  e  por  alguns  erradamente  at- 
tribuida  ao  reinado  de  elrei  D.  José  e  á  administração  do 
marquez  de  Pombal),  estrada  que  durante  o  seu  ministério  e 
por  sua  ordem  se  fez  desde  a  capital  até  Coimbra,  passando 
por  Leiria,  foi  outra  nova  fonte  de  desperdicios  e  delapida- 

1  General  Foy,  tom.  ii,  pag.  6o. 
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çSes  nao  inferior  i  dos  alicerces  para  o  projectado  ediOcio 
do  erário  régio  no  largo  da  Patríarchal  Queimada,  caracter 
que  igualmente  tiveram  todas  as  mais  emprezas  de  obras  pu- 
blicas^ ordenadas  por  este  ministro.  As  medidas  mais  impor- 
tantes, que  por  elle  foram  tomadas  são  a  carta  de  lei  de  43 
de  julho  de  1790,  por  que  se  regulou  a  jurisdiccão  dos  dona- 
tários da  coroa,  abolindo-se  as  antigas  ouvidorias,  e  uma  ou- 
tra da  mesma  data,  por  que  se  determina  a  demarcação  das 
comarcas  do  reino.  Talvez  que  injustamente  a  opinião  dos 
contemporâneos  se  mostrasse  sempre  contraria  a  José  de  Sea- 
bra da  Silva;  mas  o  facto  nem  por  isso  deixa  de  ser  verda- 
deiro, e  provavelmente  fundado  na  crença  geral  da  feia  trai- 
ção que  praticara  para  com  o  fallecido  marquez  de  Pombal, 
seu  collega,  decidido  bemfeitor  e  amigo,  de  que  lhe  resultou 
cair  n'um  descrédito  tal,  que  quando  saiu  do  ministério  em 
agosto  de  1799,  ninguém  teve  saudades  da  sua  administração, 
nem  desejos  de  que  tornasse  ao  poder,  cousa  para  que  tam- 
bém não  devia  concorrer  pouco  o  saber-se  a  grande  parte  que 
teve  nos  funestíssimos  tratados  da  nossa  alliança  com  Inglaterra 
e  Hespanlia  contra  a  França,  de  que  nos  resultou  o  grave  com- 
promettimento  com  esta  ultima  potencia,  a  dura  e  prolongada 
guerra  que  depois  nos  fez,  e  os  males  a  esta.inherentes,  cousa 
que  seguramente  não  abona  os  talentos  políticos  e  estadísticos 
que  alguns  escriptores  lhe  têem  attribuido.  Para  cumulo  do 
seu  descrédito  veiu  também  a  fama,  que  igualmente  teve,  de  ser 
votado  ao  partido  francez  e  de  ser  elle  quem  fornecera  a  Junot 
(de  quem  o  davam  por  amigo),  o  projecto  do  estabelecimento 
dos  corregedores  mores,  decretado  pelo  mesmo  Junot  ^  Não 
admira  pois  que  á  vista  de  tudo  isto  José  de  Seabra  da  Silva 

1  Esta  medida,  que  tão  fulminada  foi  pelos  homens  d'aquelle  tempo, 
era  o  começo  das  prefeituras  ou  auctoridades  administrativas  entre  nós, 
hoje  bem  conhecidas  pela  denominação  de  governadores  civis  e  adminis' 
tradores  do  concelho^  Na  nossa  opinião  não  é  portanto  condemnavel  a 
medida  decretada  por  Junot;  mas  o  que  é  altamente  condemnavel  é  o 
prestar-se  José  de  Seabra  da  Silva  a  miserável  acolyto  d'aquelle  general 
francez,  e  a  constituir-se  em  amigo  intimo  e  auxiliar  ollicioso  dos  ty* 
rannos  oppressores  da  sua  pátria. 


acabasse  m  seos  dias  condemnado  a  uma  inteira  obscuridade 
em  que  a  m^rte  o  vein  apanhar  aos  i3  de  março  de  1613» 
com  mais  de  oitenta  annos  de  idade,  por  ter  nascido  aos  3i 
de  outubro  de  1732.  £  muito  signiOcativo  que  um  homem 
da  ordem  e  da  importância  de  José  de  Seabra  da  Silva  conti- 
nuasse, depois  da  revolução  do  Porto  contra  os  francezes  mi 
1806,  e  da  installaçao  em  Lisboa  dos  govemadcM*es  do  reino, 
depois  da  batalha  do  Vimeiro,  a  ser  inteiramente  esquecido 
para  o  serviço  publico  por  parte  dos  mesmos  governadores, 
facto  que  seguramente  justifica  a  opinião  ou  suspeita  que  con* 
tra  si  tinha  de  partidista  e  amigo  dos  franceses,  o  que  por 
aquelle  tempo  era  o  maior  estigma  que  a  opinião  publica  podia 
fulminar  contra  qualquer  individuo,  e  o  mais  detestável  con- 
ceito que  podia  haver  na  opinião  do  governo. 

O  mais  conspicuo  dos  ministros  ultimamente  nomeados,  ou 
que  mais  notável  se  tornou  na  gerência  dos  negócios  públicos, 
foi  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  mais  tarde  elevado  ao  titulo ' 
de  visconde  de  Balsemão,  com  honras  de  grande  do  reino. 
Era  tenente  coronel  do  regimento  de  artilheria  do  Porto,  esta-* 
cionado  em  Valença  do  Minho,  quando  el-rei  D.  José  o  nomeou 
governador  e  capitão  general  da  capitania  de  Mato  Grosso, 
d'onde  teve  de  voltar  ao  reino,  pedindo  a  sua  demissão,  por 
causa  de  uma  ophthalmia  rebelde,  de  que  se  restabeleceu  cá 
pouco  antes  da  desgraça  de  José  de  Seabra,  de  quem  foi  hos- 
pede na  sua  casa  do  alto  da  calçada  da  Ajuda.  Tendo  sido  encar- 
regado pelo  mesmo  Seabra,  quando  saía  de  casa,  de  entregar 
a  chave  do  seu  gabinete  ao  marquez  de  Pombal,  foi  por  este 
incumbido  de  fazer  conduzir  todos  os  papeis  do  dito  gabinete 
para  a  secretaria  do  reino.  Pouco  depois  foi  nomeado  minis- 
tro plenipotenciário  de  Portugal  para  a  côrie  de  Londres, 
onde  substituiu  Martinho  de  Mello  e  Castro,  jà  então  nomeado 
ministro  da  marinha  e  ultraíhar.  Em  1788  veiu  de  Londres 
para  Lisboa  com  toda  a  sua  familia,  mediante  a  licença  que 
para  esse  fim  se  lhe  dera  *,  ficando  interinamente  substituído 
pelo  secretario  da  respectiva  legarão,  Cypriano  Ribeiro  Freire, 

í  Recordações  dp  Jaeome  Ríílton. 


como  já  dissemos,  Luiz  Pinlo  de  Sousa  era  um  ministro  afá- 
vel no  seu  Irato,  de  fácil  accesso,  boas  maneirçis  e  palavras 
polidas :  não  sendo  de  um  talento  transcendente,  suppria  esta 
deflciencia  pela  qualidade  de  astuto  com  que  de  ordinário 
enganava  os  mais.  Soffrendo  aíTrontas  com  grande  resignação, 
particularmente  dos  homens  em  posição  elevada,  nem  por 
isso  perdia  o  ensejo  de  se  vingar  d'ellas  com  a  mais  estudada 
vantagem  e  segurança  *.  Foi  pelo  seu  retrahimento  e  myste- 
rioso  silencio,  que  elle  pôde  merecer  um  lisonjeiro  conceito 
na  opinião  de  alguns  diplomatas  estrangeiros,  homens  aliás 
de  talento;  mas  a  julga-lo  pelas  negociações  em  que  se  met- 
teu  durante  o  seu  ministério,  na  repartição  dos  negócios  es- 
trageiros,  similhante  juízo  não  tinha  fundamento  plausível, 
tanto  pela  incohcrencia,  como  pela  versatilidade  de  similhan- 
tes  negociações,  devendo  em  presença  d'ellas  julgar-se  como 
sendo  de  facto  um  dos  mais  desgraçados  ministros  que  ao  seu 
lado  teve  o  príncipe  regente  D.  João.  Contava-se  entre  as  suas 
qualidades  boas  a  da  probidade ;  mas  com  a  desgraça  de  quo, 
se  não  adquiriu  fortuna  illegal  para  si,  abusando  dos  seus  car- 
gos, alguns  indivíduos  houve  da  sua  particular  relação,  queá 
sombra  d'elle,  ou  pelo  valimento  que  junto  d'elle  tinham,  a 
adquiriram  considerável,  compromettendo  muito  a  sua  repu- 
tação e  honra  ^.  Foi  elle  o  creador  da  antiga  academia  de  for- 
tificação e  desenho  militar  (hoje  denominada  escola  do  exer- 


1  Historia  de  D.  João  VI,  pag.  47. 

2  Era  publico  e  notório  por  aquelle  tempo  quaes  os  indivíduos  por 
cuja  intercessão  se  podiam  alcançar  os  favores  dos  ministros :  ainda  hoje 
lembram  um  Sarmento,  um  Gosta,  mercador,  e  outros  similhantes  no- 
mes. Só  5:000  cruzados  se  dizia  ter  então  custado  um  logar  de  sargento 
mór  de  ordenanças  da  villa  do  Fundáo.  Nada  havia  que  se  não  vendesse, 
de  modo  que  o  mais  insignificante  iogar  de  juiz  de  fora  nSio  se  dava  sem 
ser  á  força  de  empenhos  ou  dinheiro.  Para  cumulo  de  opprobrio  até  ap- 
pareceu  annos  depois  a  bruxa  de  uma  freira,  bem  conhecida  pelo  nome 
da  freira  de  Luiz  de  VasconceUos,  por  intercessão  da  qual  tudo  se  obti- 
nha do  erário :  soldos  e  pagamentos  que  este  devia  ás  partes,  só  a  tal 
bruxa  freira  era  capaz  de  alcançar  pagarem-se.  Este  estado  de  corrupção 
nasceu,  cresceu  e  medrou  mais  consideravelmente  com  a  inauguração  do 
ministério  Seabra-Luiz  Pinto. 
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ciioj,  por  elle  aberta  solemnemenle  no  dia  20  de  janeiro  de 
1790,  assistindo  a  este  acto  muitos  grandes  do  reino,  oíBciaes 
generaes,  e  offlciaes  de  infanteria  e  engcnheria,  recitando  o 
discurso  de  abertura  o  lente  do  primeiro  anno  da  mesma  aca- 
demia, Mathias  José  Dias  Azedo.  Luiz  Pinto  falleceu  na  oc- 
casião  em  que  estava  ministro  do  reino,  na  tarde  de  14  de 
abril  de  1804,  tendo  de  idade  sessenta  e  oito  annos,  cinco  me- 
zes  e  oito  dias,  por  ter  nascido  aos  6  de  novembro  de  1735. 
Alem  dos  cargos  já  referidos,  foi  também  do  conselho  d'es- 
tado,  gran-cruz  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz,  com- 
mendador  e  alcaide  mór  da  villa  do  Cano,  na  mesma  ordem, 
cavalleiro  da  insigne  ordem  do  Tosão  de  Oiro,  senhor  de  Fer- 
reiros e  Tendaes,  tenente  general  dos  reaes  exércitos,  e  secre- 
tario d'estado  da  real  casa  de  Bragança.  Eis  os  ministros  da 
coroa  de  Portugal  no  memorável  anno  de  1789,  em  que  re- 
bentava em  França  uma  das  maiores  e  mais  violentas  crises 
politicas  que  têem  visto  o  mundo,  symbolisada  n'uma  revolu- 
ção que  veiu  mudar  com  o  andar  do  tempo  o  systema  gover- 
nativo de  todos  os  estados  da  Europa,  não  obstante  ter  levan- 
tado contra  si  a  crua  guerra  que  por  toda  a  parte  lhe  fizeram 
as  classes  aristocráticas,  e  a  par  doestas,  todos  os  mais  inte- 
ressados na  antiga  ordem  de  cousas  n' esses  mesmos  estados. 
A  ella  se  deve  remotamente  attribuir  entre  nós  o  estabeleci- 
mento do  governo  parlamentar,  por  vir  dar  maior  incremento 
ás  idéas  que  sobre  tal  assumpto  suscitara  a  administração  do 
marquez  de  Pombal.  Da  citada  revolução  franceza  iremos  dar 
pois  uma  succiuta  noticia  no  immediato  capitulo,  porque  tendo 
nós  de  lhe  historiar  os  eíTeitos,  justo  nos  parece  relatarmos 
igualmente  as  causas,  posto  ser  cousa  que  da  parte  do  leitor 
reputámos  sabida. 


CAPITULO  ffl 


Com  a  eooToeaçio  dos  estados  gwraM  em  França  appareeea  desde  logo  una  tal  exallaçio 
demafogtca,  qoe  Lais  XVI  se  constituin  alvo  dos  seos  ódios,  qae  só  terminaram  eom 
a  sua  oondenuDaçSo  á  goilhotÍDa,  pronunciada  por  sonteoça  da  terrível  convenção  na- 
eionãi,  eojos  membros  foram  suceessivameole  lendo  a  mesma  sorte,  desandando  a  re- 
Toiuçâo  para  o  ponto  d'onde  tinha  partido.  Emqnanto  a  Inglaterra  adnpton  para  eom  a 
França  o  systema  da  neutralidade,  a  Hespaoha  c  Portugal  começaram  a  rooslrar-se-lbo 
eoDfrarios,  distinfruindo-se  entre  nós  o  inlendente  geral  da  polícia  em  obstar  á  prop»* 
gaçâe  das  ídé»  reroluciooarias  da  França,  0  sobretudo  ao  eslalielecimento  da  maço- 
naria, que  eile  reputava  promotora  de  similbanles  idi>as;  individoos  que  em  rasSo 
Mias  foram  por  elle  perâcgvidos. 


O  governo  francez  alé  ao  anno  de  1789,  assim  como  o  de 
qnasi  todos  os  estados  da  Europa,  inclarndo  o  de  Portagal^ 
segundo  o  que  já  se  tem  visto  desde  o  reinado  de  el-rei  D.  José, 
eram  essencialmente  despóticos,  e  como  laes  cheios  de  todos 
aquelles  vicios  e  abusos,  que  os  costumes  e  a  diuturnidade 
dos  séculos  n'elles  tinham  introduzido  desde  a  queda  do  im- 
pério romano  e  a  invasão  dos  bárbaros  do  norte,  que  para  o 
meio  dia  da  Europa  trouxeram  outras  idéas  e  outro  systema 
de  governo,  com  a  fundação  de  novas  nacionalidades.  A  fre- 
quente dissipação  e  desperdício  das  rendas  publicas,  de  que 
o  rei  e  os  seus  cortezaos  dispunham  a  seu  arbitrío,  o  modo 
raforme  por  que  se  fazia  o  lançamento  dos  tributos,  reunindo- 
se  com  isto  o  mau  systema  de  os  cobrar,  os  excessiros  pri- 
vilégios feudaes  de  que  gosavam  as  classes  aristocráticas,  oi- 
jos  membros  se  tomavam  por  tal  motivo  insupportavelmcnte 
insotentes,  altivos  e  orgulhosos,  o  odioso  despotismo  doestas 
mesmas  classes  para  com  todas  as  que  lhes  eram  inferiores^ 
tendo  por  si  o  apoio  do  niio  menos  odioso  despotismo  dbs  md- 
gistntdos,  tanto  criminaes  como  de  policia,  a  incerteza  do  A- 
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reito  pela  variedade  das  jurisdicçoes,  e  finalnieiUe  os  famosos 
avisos  ou  ordens  de  prisão,  por  meio  das  quaes  qualquer  ci- 
dadão era,  sem  processo  nem  sentença,  agarrado  e  raetlido 
em  um  segredo  por  toda  a  sua  vida,  como  entre  nós  se  viu 
durante  a  administração  do  marquez  de  Pombal,  em  que  tan- 
tos individues  foram  assim  jazer  no  celebrado  forte  da  Jun- 
queira e  outras  que  taes  prisões,  não  sendo  raro  entaiparem- 
se  alguns  doestes  desgraçados  ou  metterem-se  em  armários 
de  ferro  ou  em  cárceres  e  poços  subterrâneos,  são  isto  cousas 
que  ainda  hoje  nos  revoltam  o  pensamento,  mas  que  no  re- 
gimen das  velhas  monarchias  eram  por  aquelle  tempo  o  di- 
reito constituído  na  Europa.  Â  Inglaterra  tinha  já  pela  sua 
parte  espantosamente  reagido  contra  similhante  systema,  e 
em  França  ia  acontecendo  o  mesmo,  não  pelo  recurso  a  vias 
de  facto,  mas  pela  incrível  força  que  n'aquelle  paiz  tinha  ulti- 
mamente adquirido  a  opinião  publica  com  a  difTusão  das  lu- 
zes dos  séculos  xvii  e  xviii,  reunindo-se  com  esta  circumstan- 
cia  a  opulência  e  preponderância  a  que  a  classe  media  tinha 
chegado,  julgando  opposto  inteiramente  á  sua  dignidade  o 
pundonor  a  sua  sujeição  pessoal  a  tamanhos  vilipêndios,  que 
quasi  a  equiparavam  aos  irracionaes.  A  este  estado  de  cousas, 
grave  em  si  mesmo,  outro  não  menos  grave  veiu  ainda  jun- 
tar-se,  tal  como  o  das  dissipações  financeiras  da  corte  de 
Luiz  XIY,  e  das  dos  seus  immediatos  successores,  dissipa- 
ções que  aos  olhos  da  nação  franceza  se  tinham  tornado  alta- 
mente escandalosas,  por  serem  occasionadas  pela  immorali- 
dade  e  inteira  dissolução  de  costumes.  Foram  os  grandes 
apuros  financeiros  dó  reinado  de  Luiz  XVI  os  que  finalmente 
levaram  o  seu  governo  a  convocar  para  Paris  os  antigos  e  es- 
quecidos estados  geraes  do  reino,  em  conformidade  com  as 
exigências,  que  sobre  este  importante  ponto  faziam  todas  as 
classes  sociaes,  incluindo  as  da  própria  aristocracia,  repre- 
sentada na  assembléa  dos  notáveis.  No  dia  5  de  maio  de  4789 
teve  effectivamente  logar  a  abertura  dos  referidos  estados^  os 
quaes,  em  vez  de  docilmente  se  sujeitarem  ás  insinuações  e 
vontades  do  governo  e  da  corte,  a  ellas  se  mostraram  alta- 
mente indóceis  e  recalcitrantes.  Dominada  a  grande  maioria 
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dos  seus  membros  por  excessivas  e  enthusiasticas  idéas  de 
repressão  aos  abusos  do  antigo  regimen,  os  deputados  do 
terceiro  estado  constituiram-se  abertamente  revolucionários 
contra  tudo  que  lhes  pareceu  oppor-se  áquellas  mesmas  idéas, 
recorrendo  para  esse  fim  a  ura  despotismo  tão  odioso  e  ty- 
rannico  como  o  da  demagogia,  ainda  mais  bárbaro  e  insuppor- 
tavel  que  o  das  classes  aristocráticas,  prociamando-o  com  um 
furor,  que  nada  foi  capaz  de  domar.  Para  cabal  conhecimento 
da  historia  d'aquelles  tempos,  tão  intimamente  connexa  com 
a  dos  subsequentes,  em  que  tanto  figui'ou  Portugal,  e  por- 
tanto com  a  do  estado  actual  da  Europa,  forçoso  nos  è  apre- 
sentar aqui  n'um  golpe  de  vista  rápido  a  summa  das  transfor- 
mações ou  phases  politicas  por  que  successivamente  foi  pas- 
sando a  revolução  franceza  desde  maio  de  4789  até  tornar  ao 
ponto  d'onde  partira,  isto  é,  desde  aquelle  mez  e  anno  até  á 
fundação  do  império,  effeituada  em  maio  de  1804  por  um  dos 
seus  mais  felizes  generaes,  e  das  mais  altas  capacidades  mili- 
tares que  tem  visto  o  mundo. 

O  primeiro  dia  da  installação  em  Paris  dos  estados  geraes 
da  França  foi  também  o  das  suas  hostilidades  contra  o  antigo 
regimen,  por  quererem  os  deputados,  ou  os  representantes 
do  povo,  obrigar  as  classes  da  nobreza  e  clero  a  se  congrega- 
rem com  elles  n'uma  só  assembléa,  esbulhando-as  assim  do 
seu  antigo  privilegio  de  se  congregarem  e  votarem  por  ordem 
separada,  constituidas  em  ramos  legislativos  igualmente  se- 
parados. Os  acalorados  debates  a  que  isto  dera  logar  fez  com 
que  o  governo  mandasse  fechar  a  sala  das  sessões  dos  depu- 
tados no  dia  20  de  junho  d'aquelle  anno.  Todavia  nada  se  con- 
seguiu com  isto,  por  marcharem  d'ali  os  eleitos  do  povo  a  se 
reunirem  na  sala  do  jogo  da  péla,  onde  solemnemente  jura- 
ram nunca  mais  se  separar,  reunindo-se  impreterivelmente  no 
logar  em  que  as  circumstancias  o  permittissem,  até  que  a  con- 
stituição do  paiz  se  estabelecesse  e  assentasse  em  sohdos  fun- 
damentos. Firmados  n'estas  resoluções,  postoque  contrarias 
ás  positivas  ordens  do  rei  e  insinuações  da  côrle  e  do  governo, 
os  da  ordem  do  povo  conseguiram  finalmente  amalgamar 
com  a  sua,  as  outras  ordens  do  estado,  formando  definitiva- 
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mente  uma  assemblèa  geral,  qae  se  denominou  assembléa  na- 
cional  constituinte.  Estes  primeiros  triumpbos  democráticos 
haviam  desgostado  o  rei  e  a  corte,  de  que  resultou  a  demiss9o 
do  ministro  Necker,  olhado  como  sectário  e  cúmplice,  se  é  que 
não  motor,  de  similhantes  triumphos,  promotores  de  outros 
a  que  aspirava  a  mais  infrene  demagogia.  Espalhada  em  Pans 
a  noticia  da  desgraça  de  um  ministro  em  quem  o  povo  e  a 
assembléa  tinham  posto  a  sua  mais  illimitada  confiança,  a  mul- 
tidão exaltou-se  nos  dias  12, 13  e  i4  de  julho,  e  tomando  de 
assãdto  a  Bastilha,  matou  o  seu  governador  e  o  preboste  dos 
mercadores.  No  meio  doestes  tumultos  a  assembléa  nacional 
mandou  a  Versalhes  varias  deputações  ao  rei,  que  por  fim 
teve  de  vir  ao  centro  d'ella,  socegando-se  os  tumultos  com  o 
novo  chamamento  de  Necker  ao  ministério.  Continuando  to- 
davia a  exaltação  demagógica,  porque  Necker  nada  mais  signi- 
fica n'este  caso  do  que  a  sua  preponderância  e  triumpto  em 
prejuízo  do  poder  da  coroa,  a  corte  buscou  subtrahir  o  rei, 
como  era  bem  natural,  ao  pesado  e  opprobrioso  jugo  dos  fti- 
rores  populares,  e  emquanto  o  pretendeu  levar  para  Metz,  a 
plebe  enfurecida  o  foi  arrancar  de  Versalhes  para  Paris,  sa- 
bedora de  um  banquete  reaccionário,  que  a  mesma  corte  dera 
aos  guardas  de  corpo.  Assim  começaram  os  novos  tumultos 
de  4,  5  e  6  de  outubro,  originados  nao  só  na  grande  escassez 
das  subsistências,  que  começava  a  senlir-se,  mas  igualmente 
nas  acaloradas  discussões  do  veto.  Grande  numero  de  mulhe- 
res, commandadas  por  um  tal  Maillard,  furiosas  se  dirigiram  a 
Versalhes,  onde  doze  d'ellas  conseguiram  ir  á  presença  do 
rei,  juntamente  com  Mounier,  presidente  da  assembléa  nacio^ 
nal.  Hordas  de  povo  amotinado  marcharam  igualmente  a  Ver- 
salhes, onde  atacaram  o  castello,  e  entrando  na  sala  da  as- 
sembléa nacional,  que  para  ali  tinha  ido,  tiveram  força  para 
obrigar  o  rei  a  vir  para  Paris,  depois  de  algumas  scenas  de 
safigue,  commeltidas  nos  guardas  de  corpo,  nao  obstante  as 
diligencias  de  Lafayelte,  feitas  para  as  atalhar.  Por  estas  e 
ootríw  iguaes  scenaí*  se  foi  aniquilando  o  poder  do  rei  e  hu- 
milfrando  as  classes  elevadas,  abolindo  n^estas  os  seus  antigos 
privilégios  e  reduzindo  a  realeza  a  uma  simples  magfetratur*. 
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Já  se  vé  pois  que  em  uma  monarchia  com  séculos  de  dura- 
ção DO  regimen  despótico  não  era  possível  realisarem-se  taes 
innovações  sem  grandes  reacções  politicas  da  parte  dos  inte- 
ressados no  sobredito  regimen.  Não  se  podendo  effectiva- 
mente  os  cortezãos  francezes  conformar  com  ellas,  induziram 
o  infeliz  Luiz  XVI  á  funesta  determinação  de  fugir  de  Paris, 
como  praticou  na  noite  de  20  de  junho  de  1701 ;  mas  sur- 
prehendido  em  Yarennes,  teve  de  voltar  para  a  capital,  onde 
por  aquella  occasião  se  manifestavam,  já  bem  pronunciados, 
os  primeiros  tumultos  republicanos,  excitados  pela  sociedade 
dos  jacobinos.  Foram  esles  os  que  annunciaram  dever  ter 
logar  no  campo  de  Marte  no  dia  17  de  julho  a  feitura  de  uma 
petição  para  a  destituição  do  rei,  formulada  sobre  o  altar  da 
pátria.  A  multidão  dos  sediciosos,  que  para  este  fim  ali  se 
juntou  com  a  dos  curiosos,  foi  dispersa  por  Lafayelte,  ficando 
assim  mallograda  esta  primeira  tentativa  republicana.  Todavia 
similhantes  movim^los  nada  mais  foram  do  que  o  preludio 
de  outros  ainda  mais  graves,  que  em  breve  haviam  de  ter 
logar.  Foi  no  meio  d'estes  abalos,  que  a  assemblea  nacional 
constituinte  concluiu  os  seus  trabalhos  legislativos  no  referido 
anno  de  1791,  apresentando  á  sanccão  do  rei  a  constituição, 
que  fizera,  e  elle  sem  diíDculdade  apparente  aceitou,  dissol- 
vendo-se  a  mesma  assembléa  no  dia  29  de  setembro  d'aquelle 
anno,  depois  de  ter  feito  e  ultimado  a  mais  espantosa  das  re* 
voluç5es  politicas  que  se  têem  visto  no  mundo. 

Ã  assembléa  nacional  constituinte  seguiu-se  a  assemètéa 
nacional  legislativa,  que  no  1.**  de  outubro  do  mesmo  anaio 
de  1791  abriu  as  suas  sessões,  mostrando  o  maior  acatamento 
para  com  o  novo  regimen  e  os  fundadores  da  liberdade  fran- 
ceza.  Já  por  aquelle  tempo  se  tinha  feito  distincto  o  club,  ou 
sociedade  dos  jacobinos,  a  que  os  deputados  bretões  primiti- 
vamente tinham  dado  origem,  reunrndo-se  cm  um  club  em 
Versalhes,  durante  o  tempo  em  que  a  consíitiHnte  ali  esteve, 
club  que  muito  se  engrandeceu,  depois  que  tornou  para  Paris 
a  dita  assembléa.  O  local  das  suas  sessões  foi  no  convento  dos 
extinctos  frades  dominicos  (jacobins).  d'onde  a  taes  asso- 
ciados lhes  veiu  o  nome  de  jacobinos.  De  preparatória  q^ie  no 
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principio  fora  esta  sociedade,  bem  depressa  se  tomou  em  po- 
pular deliberativa,  e  por  isso  uma  parte  dos  seus  fundadores 
d'eUa  se  retiraram,  indo  estabelecer  debaixo  do  plano  da  sua 
primitiva,  uma  outra  no  convento  dos  exlinctos  frades  bernar- 
dos (feuillansj,  d'onde  aos  concorrentes  a  ella,  llies  veiu  igual- 
mente o  nome  de  bernardos.  A  composição  da  assembléa  le- 
gislativa era  essencialmente  democrática,  por  não  ter  podido 
influir  na  sua  eleição,  nem  a  corte  nem  o  clero  nem  a  nobreza. 
A  esquerda  d'esta  camará,  occupada  pelos  homens  de  opiniões 
democráticas,  teve  o  nome  de  partido  girondino,  que  de  facto 
foi  o  da  transição  da  preponderância  da  classe  media  para  a 
da  classe  baixa.  Ainda  por  então  se  não  descobria  n'este  par- 
tido systema  de  projectos  subversivos;  mas  estava  disposto  a 
favorecer  a  revolução,  fosse  por  que  maneira  fosse,  deíirindu 
do  constitucional,  que  só  legalmente  a  queria  defender.  No 
partido  girondino  existia  já  o  núcleo  do  exaltado  partido  re- 
publicano, que  depois  se  chamou  montanhez,  e  definitiva- 
mente se  separou  d'aquelle,  por  occasião  da  desthronação  de 
Luiz  XVI.  Os  girondinos  excediam  no  saber  os  vwntanhezes; 
mas  ficavam-lhes  muito  áquem  na  ousadia  e  no  emprego  da 
força  de  que  dispunham,  por  se  apoiarem  fora  da  camará  no 
club  dos  jacobinos  e  na  mais  baixa  e  vil  populaça.  Foi  durante 
a  legislativa  que  os  clubs  adquiriram  a  sua  maior  importân- 
cia. Agitadores  como  tinham  sido  na  constituinte,  tornaram- 
se  dominadores  na  legislativa,  sendo  tfelles  (como  ainda  hoje 
acontece)  que  se  oncorporaram  todas  as  ambições  desaponta- 
das, e  sobre  tudo  aquellas  que  tinham  ficado  de  fora  doesta 
ultima  assembléa.  Aos  referidos  clubs  affluia  o  povo  em  grande 
copia,  ávido  de  gosar  um  espectáculo  para  elle  gratuito  e  novo. 
Alem  dos  dois  acima  mencionados,  um  outro  club  apparccou 
igualmente  notável,  tal  foi  o  dos  franciscanos  (cordeliers),  cu- 
jos membros  quizeram  rivalisar  cm  exaltação  politica  com  os 
jacobinos,  os  quaes  todavia  nunca  chegaram  a  supplanlar.  No 
meio  de  tantos  elementos  demagógicos  o  partido  popular  cada 
vez  mais  crescia  e  se  arreigava,  tendo  por  seus  primeiros 
chefes  o  famoso  Robespierre,  personagem  da  maior  impor- 
tância possível  entre  os  jacobinos,  e  o  não  menos  famoso  Dan- 
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lon,  outro  que  lai  personagem  entre  os  franciscanos.  Alem 
(Vestes  exaltados  republicanos  muitos  outros  havia  de  grande 
importância  nos  demais  clubs,  na  municipalidade  e  nas  sec- 
ções dos  differentes  bairros  de  Paris,  os  quaes  pelo  seu  fo- 
goso e  ardente  caracter,  bem  como  pela  vehemencia  das  suas 
opiniões  politicas,  estavam  aptos  para  emprehenderem  qual- 
quer revolução,  por  mais  atrevida  e  desorganisadora  que  fosse 
para  a  sociedade. 

Receiosos  os  nobres  de  tantos  elementos  demagógicos,  e 
juntamente  com  elles  todos  os  mais  affeiçoados  ao  antigo 
regimen,  tinham  uns  e  outros  emigrado  em  grande  numero 
para  fora  da  França,  inclusivamente  os  príncipes,  irmãos  de 
Luiz  XVI,  o  que  deu  logar  a  que  na  assembUa  legislativa  se 
votassem  medidas  de  repressão,  não  somente  contra  elles, 
mas  também  contra  os  padres,  que  não  tinham  querido  jurar 
a  nova  ordem  de  cousas.  Recusando-se  o  rei  a  sanccionar 
taes  medidas,  acabou  de  perder-se  na  opinião  dos  amigos 
(la  revolução,  concorrendo  ainda  mais  para  isto  os  sustos  que 
o  partido  popular  inspirava  á  corte,  sustos  que  ainda  mais 
se  aggravaram  por  uma  indiscreta  carta,  (pie  Lafayette  diri- 
giu á  assemhléa  legislativa.  Desde  então  olhou-se  como  cousa 
necessária  entre  os  exaltados  obrigar  o  rei  á  sancção  das  me- 
didas votadas,  entre  as  quaes  entrava  também  a  da  formarão 
de  um  acampamento  de  20:000  homens  nos  subúrbios  de 
Paris.  Eram  chegadas  as  festas  destinadas  para  o  dia  20  de 
junho  de  4792,  anniversario  do  juramento,  que  os  deputa- 
dos tinham  prestado  na  sala  do  jogo  da  péla.  Foi  então  que  á 
facciosa  municipalidade  de  Paris,  connivenle  por  meio  de  Pe- 
tion,  seu  maire,  em  todos  os  planos  revolucionários,  cpie  se 
projectavam,  se  dirigiram  supplicas  para  que  ás  ditas  festas 
podessem  os  concorrentes  ir  armados.  Á  assembléa  legisla- 
tiva e  ao  rei  outras  que  taes  supplicas  se  dirigiram,  também 
solicitando  a  sancção  dos  decretos  contra  os  emigrados  e  os 
padres  não  ajuramentados.  Não  havendo  força  capaz  de  obstar 
á  reunião  da  multidão,  dirigi  u-se  esta  á  assembléa,  por  Cuja 
sala,  depois  de  lida  a  respectiva  supplica,  desfilaram  cousa  áe 
30:000  homens,  no  meio  de  muitos  vivas  e  grandes  vozerias. 
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gritando  abaixo  o  veio,  vivam  os  sans-culottes.  D'ali  foram  ao 
palácio  das  Talijerias,  onde  a  Onal  conseguiram  penetrar  pelo 
Carroussel,  obrigando  o  rei  a  subir  a  uma  mesa,  posta  no  vão 
de  uma  janeila,  para  ouvir  a  leitura  da  sua  famosa  petição. 
Concluido  este  acto,  seguiram-se  de  novo  os  vivas  e  as  voze- 
rias já  mencionadas,  e  o  desfilar  doestes  amotinados,  um  dos 
quaes  offereceu  ao  rei  um  bonet  rouge,  que  de  prompto  poz 
na  cabeça,  aceitando  também  um  copo  de  vinho,  que  um  bê- 
bado lhe  offereceu.  Em  cada  uma  d'estas  scenas  de  novo  se 
ouviam  os  brados,  tantas  vezes  repetidos,  nada  de  veto,  nada 
de  padres,  nada  de  aristocratas!  O  acampamento  das  vizi- 
nhanças de  Paris.  Desde  então  acabou-se  de  todo  o  respeito 
á  auctoridade  real,  sendo  muito  pequena  a  distancia,  que  d'ali 
ia,  não  só  a  destituir  formalmente  o  monarcha,  mas  até  mesmo 
a  arrasta-lo  ao  cadafalso.  A  todas  estas  exaltações  demagógi- 
cas vieram  dar  mais  calor  os  boatos  da  guerra  imminente  por 
parte  da  Prússia  e  da  AUemanha,  e  a  próxima  invasuo  dos 
exércitos  doestas  potencias.  Resistir  aos  inimigos  externos,  da 
parte  de  uma  nação  grande  e  briosa  como  é  a  França,  era  uma 
necessidade  para  manter  a  sua  independência  e  fazer  respei- 
tar o  seu  governo,  e  esta  necessidade  todos  a  percebiam.  De 
tudo  isto  os  republicanos  se  aproveitaram  habilmente  para 
dirigirem  novos  ataques  contra  a  monarchia.  Em  i5  de  julho 
do  mesmo  anno  de  179á  uma  commissão  insurreccional  pre- 
tendeu fazer  marchar  a  multidão  em  três  columnas  sobre  o 
palácio  do  rei,  levando  uma  bandeira  vermelha  com  a  legenda : 
Quem  atirar  contra  as  columnas  do  povo  será  immediata- 
mente  morto.  O  fim  d'esta  tentativa  era  prender  o  rei  em  Vin- 
cennes.  No  dia  3  de  agosto  as  quarenta  e  oito  secções  dos 
bairros  de  Paris  obrigaram  o  maive  Pelion  a  ir  pedir  á  assem- 
bléa  a  destituição  do  rei.  Era  este  o  fatal  momento  de  todas 
as  incertezas  se  approximarem  do  seu  final  desenlace,  congre- 
gando-se  e  trabalhando  cada  cor  politica  para  alcançar  o  seu 
desejado  intento.  No  dia  8  de  agoslo  ainda  uma  grande  maio- 
ria da  representação  nacional  absolveu  Lafayette  das  accusa- 
ções  que  os  mais  exaltados  revolucionários  contra  elle  diri- 
giram. No  dia  9  já  qs  deputados  montanhezes  julgavsun  in- 
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oestituição  do  rei.  No  dia  10  nada  foi  já  capaz  de  conterá  revo- 
lução, rebentando  pela  mais  espantosa  maneira.  Grandes  hor- 
das de  povo,  penetrando  no  palácio  das  Tulherias,  obrigaram 
Luiz  XVI  e  toda  a  sua  familia  a  procurarem  um  refugio  no 
próprio  seio  da  assembléa  legislativa,  onde  interinamente  fo- 
ram recolhidos.  A  primeira  idèa  que  occorreu  aos  deputados 
foi  a  de  suspender  das  suas  respectivas  funcçôes  aquelie  infe- 
liz monarcba,  commettendo  a  uma  futura  camará,  que  se  de- 
nominou convenção  nacional^  a  resolução  final  da  sua  sorte. 
Em  conformidade  com  isto  lavraram-se  os  respectivos  decre- 
tos, indo  o  rei  e  a  sua  dita  familia  como  presos  para  a  Torre 
do  Templo,  aguardando  o  seu  terrível  futuro,  ligado  inteira- 
mente ao  caracter  que  tivesse  a  nova  assembléa  nacional,  cuja 
eleição  ia  ter  logar.  Os  tumultos  porém  )ião  pararam  n'isto, 
nem  nos  muitos  assassinatos  conunettidos  no  mesmo  dia  10 
de  agosto.  A  própria  municipalidade  de  Paris  foi  igualmente 
assaltada  pelos  deputados  das  secções  dos  differentes  bairros, 
que  arbitrariamente  a  dissolveram,  assenhoreando-se  tumul- 
tuariamente  da  sua  auctoridade  e  poder. 

Estes  acontecimentos  tinham  dado  mais  calor  á  liga  estran- 
geira contra  a  França,  e  muito  mais  á  guerra  que  contra  a 
mesma  França  se  planeava.  Esta  guerra,  o  enthusiasmo  da 
emigração,  os  desastres  já  experimentados  pelos  exércitos 
francezes,  a  approximação  do  duque  de  Brunsw  ick,  general  do 
exercito  invasor,  as  terríveis  ameaças  por  elle  feitas  aos  revo- 
lucionários de  Paris,  e  finalmente  as  lisonjeiras  esperanças 
em  que  tudo  isto  veiu  pôr  os  amigos  do  antigo  regimen,  crua- 
mente perseguidos  pela  nova  ordem  de  cousas,  mascarada 
com  o  nome  de  liberdade,  sendo  uma  verdadeira  tyrannia, 
arrastaram  aos  maiores  excessos  os  chefes  da  populaça,  que 
penetrando  nas  differentes  prisões  de  Paris  nos  dias  2, 3, 4,  5 
e  6  de  setembro,  assassinaram  barbaramente  todos  os  infe- 
lizes que  ali  existiam,  em  virtude  das  medidas  tomadas  por 
Danton,  quando  ministro  da  justiça,  o  qual  se  tem  olhado 
como  sendo  o  verdadeiro  auctor  doestes  bárbaros  e  horroro- 
sos morlicinios.  Foi  com  estes  auspiciosos  precedentes  que 
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no  dia  20  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1792  se  reuniu 
a  convenção  nacional,  que  logo  no  seguinte  dia  aboliu  por 
acciamação  a  realeza,  e  proclamou  a  republica,  erigindo  assim 
em  principio  de  governo  a  soberania  da  populaça,  e  a  sua 
preponderância  no  governo,  á  qual  lodos  os  francezes  tiveram 
de  se  submetter.  As  divisões  que  já  se  tinbam  operado  entre 
os  partidistas  da  moderação  e  os  do  terror,  ou  das  medidas 
cruéis  e  violentas,  rebentaram  então  sem  disfarce.  A  municipa- 
lidade, composta  dos  mais  ardentes  revolucionários,  atacando 
a  própria  convenção,  c  insultando-a,  disposta  a  arrancar-lhe 
o  poder  das  mãos,  ameaçou-a  de  tocar  o  sino  da  cidade.  Tudo 
foram  preparativos  de  novos  actos  de  terror,  necessários  para 
levarem  ao  cadafalso  o  infeliz  Luiz  XVI  e  sua  esposa,  a  não 
menos  infeliz  Maria  Antonieta,  como  eíTectivamente  levaram, 
guilhotinando  aquelle  no  memorável  dia  21  de  janeiro  de 
1793,  e  esta  no  dia  16  de  outubro  do  mesmo  anno.  A  cruel 
execução  do  monarcha  da  França  fez  rebentar  a  guerra  civil 
da  Yandée,  e  poz  todos  os  departamentos  moderados  em  alti- 
tude hostil  aos  revolucionários  de  Paris.  Os  revezes  da  guerra 
estrangeira,  a  fuga  do  general  Dumouriez,  e  a  sobredita  alti- 
tude hostil,  foram  os  pretextos  que  os  jacobinos  tomaram, 
não  só  para  calumniarem  os  republicanos  moderados,  que  as- 
sim se  olhavam  então  os  girondinos,  mas  até  para  pedirem 
a  dictadura  judicial  e  executiva.  Eis-aqui  a  origem  dos  tribu- 
naes  revolucionários,  e  da  terrivel  commissão  de  salvação 
publica,  que  no  próprio  centro  da  convenção  se  erigiu  com 
os  mais  amplos  e  discricionários  poderes.  As  acaloradas 
disputas  a  que  isto  dera  logar,  tornaram  impossível  poderem 
estar  juntos  na  mesma  sala  os  partidos  extremos,  girondino  e 
montanhez.  No  dia  10  de  março  de  1793  os  jacobinos  tenta- 
ram surprehender  os  girondinos,  tentativa  que  então  falhou 
por  prematura.  Preparando-se  melhor,  recorreram  ás  petições 
e  ao  levantamento  das  secções  dos  bairros,  que  para  este  fim 
insurgiram.  Para  se  conseguir  este  intento,  tocou-se  o  sino 
da  cidade  na  noite  de  30  de  maio.  A  guarda  nacional  locou 
também  a  rebate  pelas  ruas,  fecharam-se  as  barreiras  de  Paris, 
os  deputados  da  Gironda,  o  ministro  Roland,  e  os  mais  que 
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com  estes  estavam  ligados,  ou  se  esconderam  ou  se  armaram 
em  logar  retirado  para  se  derenderem.  Â  anarchia  subiu  então 
ao  maior  auge.  No  dia  31  de  maio  os  enviados  pela  commis- 
são  revolucionaria  de  um  dos  bairros  de  Paris  annullaram  to- 
das as  auctoridades  conslíluidas,  nomeando  as  que  muito  bem 
lhes  pareceu.  Três  deputados  da  municipalidade  foram  á  sala 
da  convenção^  onde  tomaram  logar  entre  os  deputados  da 
Montanha.  Foi  no  meio  d'esta  anarchia  e  desordem  que  se 
decretou  a  accusação  dos  vin(e  e  dois  deputados  girondinos, 
que  no  dia  2  de  junho  foram  arrebatados  do  seio  da  repre- 
sentação nacional  de  que  eram  membros,  sendo  a  decisão  da 
sua  sorte  igual  á  de  Luiz  XVI,  e  portanto  adiada,  como  fora 
a  d'elle,  para  o  tempo  que  mais  adequado  pareceu,  ao  intento 
que  tinham  de  os  levarem  á  guilhotina,  como  elTecli vãmente 
os  levaram.  Por  conseguinte  o  espaço  percorrido  desde  10  de 
agosto  de  1793  até  31  de  maio  de  1793  nada  mais  foi  do  que 
uma  porflada  luta  entre  os  republicanos  exaltados  e  os  mode- 
rados, ficando  com  a  derrota  doestes  inteiramente  vencida  a 
classe  media  e  vencedora  a  da  plebe,  cujos  direitos  e  pre- 
rogativas  foram  pelo  partido  montanhez  consignados  na  sua 
constituição  de  1793.  Todavia  nenhum  doestes  partidos  se  po- 
dia conservar  no  poder,  porque  todos  elles  se  tornaram  de- 
masiadamente exclusivos.  A  nação  franceza,  cansada  já  de 
tantas  crueldades  e  horrores,  que  lhe  tinham  trazido  tão  gra- 
ves commoções  politicas,  como  as  que  haviam  tido  logar  desde 
maio  de  1789  até  julho  de  1794,  com  toda  a  rasao  suspirava 
por  um  governo,  que  lhe  podesse  dar  tranquillidade  e  re- 
pouso. Em  todas  as  phases  por  que  passara  durante  aqueile 
violento  período  nada  mais  viu,  que  o  dominio  momentâneo 
das  classes,  que  se  disputaram  o  poder,  e  a  elle  consegui- 
ram subir,  exercitando  todas  ollas  uma  tyrannia,  tanto  mais 
odiosa  e  detestável,  quanto  mais  baixos  eram  os  indivíduos 
que  nas  suas  mãos  o  tiveram,  e  a  seu  bel  prazer  o  maneja- 
ram. 

Chegara  pois  a  dominar  a  França  o  partido  montanhez,  pra- 
ticando por  toda  ella  os  mais  inauditos  horrores :  com  simi- 
Ihante  systema  não  lhe  era  possível  manter-se  na  elevação  a 


370 

que  chegara.  Os  seus  mesmos  correligionários,  e  os  que  mais 
conspicuamente  á  testa  d'eUes  figuravam,  foram  aquelles  que 
lhe  cavaram  a  ruina  na  sua  famosa  conspiração  do  9  Ihermiáor, 
ou  27  de  julho  de  1794,  conspiração  que  levou  á  guilhotina 
o  próprio  Robespierre  com  mais  vinte  e  doií  dos  seus  euift- 
plices,  aos  quaes  no  fim  de  dois  dias  se  seguiram  mais  se- 
tenta, acalmando-se  por  este  meio  a  espantosa  anarchia,  que 
lavrava  por  toda  a  França.  Assim  acabou  a  revolução  de  sa- 
crificar o  resto  d'aquelles  que  maior  impulso  lhe  tinham  dado. 
Chegada  que  foi  a  este  ponto,  era  bem  de  esperar  o  seu  re- 
trocesso, que  forçosamente  havia  de  fazer  no  sentido  da  or- 
dem, da  legalidade  e  do  repouso.  A  mesma  convenção  foi  a 
própria,  que  para  isto  abriu  o  exemplo,  porque  não  só  cha- 
mou para  o  seu  seio  os  deputados  expulsos  durante  a  omni- 
potência do  partido  montanhez,  mas  até  mesmo  aboliu  a  con- 
stituição por  elle  feita  em  1793.  A  reacção  que  ao  principio 
fora  conduzida  pelos  republicanos  moderados,  bem  depressa 
foi  abraçada  pelos  realistas,  e  postoque  entre  os  d'este  par- 
tido houvesse  muitas  divergências  de  opiniões,  nenhuma 
difliculdade  houve  em  promptamente  se  unirem  para  o  aca- 
bamento das  exaltações  demagógicas,  a  que  a  convenção 
também  pela  sua  parte  cuidou  em  pôr  cobro  por  meio  de 
uma  nova  constituição,  datada  de  22  de  agosto  de  1795, 
dando  por  meio  d'eUa  á  classe  media  a  ascendência  de  que  as 
classes  inferiores  a  tinham  privado.  Segundo  esta  constitui- 
ção, o  poder  legislativo  foi  confiado  a  dois  conselhos  nacio- 
naes,  um  chamado  dos  quinhentos,  e  o  outro  dos  ancião», 
tendo  aquelle  por  si  a  iniciativa  e  a  discussão  das  leis,  e  este 
a  faculdade  de  as  adoptar,  ou  rejeitar.  O  poder  executivo  ti- 
rou-se  dos  referidos  conselhos  para  se  dar,  não  a  um  presi- 
dente da  republica,  attento  o  vivo  receio,  que  ainda  causava 
na  opinião  publica  o  regimen  da  antiga  monarchia,  mas  a  um 
directório  executivo,  composto  de  cinco  membros,  nomeados 
pelos  anciãos  sobre  proposta  dos  quinhentos.  Pela  sua  parte 
os  realistas  nenhuma  difliculdade  tiveram  em  abraçar  esta 
constituição,  por  intervenção  da  qual  achavam  meios  de  não 
só  entrarem  no  corpo  legislativo,  mas  até  mesmo  no  governa. 
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Os  exaltados  é  que  não  poderam  conformar-se  com  ella,  amo- 
tinando-se  e  pegando  em  armas  contra  a  convenção  em  13 
vendimière  (5  de  outnbro  de  1795).  Contra  estes  tumultos, 
levantados  na  cidade  de  Paris,  foi  auctorisado  Paulo  Barras  a 
proceder,  sendo  elle  o  que,  para  cabal  desempenho  da  sua 
commiss3o,  pediu  para  seu  immediato  um  joven  oflicial,  que 
Já  se  tinha  distinguido  no  cerco  de  Toulon,  dando-o  por  muito 
apto  para  a  defeza  da  republica  n'esta  difficil  conjunctura. 
Este  joven  o£QciaI,  que  do  mesmo  Paulo  Barras  assim  tinha 
a  confiança,  foi  o  joven  Napoleão  Bonaparte,  o  qual,  habil- 
mente collocando  em  volta  do  recinto  da  convenção  a  tropa 
de  que  dispunha,  e  que  apenas  era  de  uns  5:000  homens, 
auxiliada  pela  competente  artilheria,  pôde  com  ella  vencer  o 
exercito  dos  insurgentes,  que  se  computava  em  40:000  ho- 
mens. Por  este  modo  triumphou  o  partido  da  ordem,  symbo- 
lisado  na  constituição  directorial,  e  com  ella  a  própria  con- 
venção, que  depois  do  seu  triumpho  passou  a  eleger  os  dois 
supraditos  conselhos  e  o  mesmo  directório,  dando-se  ella  por 
dissolvida  no  dia  4  brumaire,  ou  26  de  outubro  de  1795.  No 
dia  seguinte  installou-se  o  referido  directório.  Era  este  o  go- 
verno que  existia,  quando  Portugal  pretendeu  negociar  com 
a  França  nm  tratado  de  paz,  que  não  chegou  a  ter  effeito, 
como  mais  adiante  veremos. 

Caiu  pois  a  convenção  nacional  em  França,  transformaa- 
do-se  n'um  governo  de  ordem  e  de  mais  estabilidade  que  até 
ali  tinha  sido  o  da  revolução ;  mas  não  cairam  por  certo,  nem 
eom  a  queda  da  convenção  se  aniquilaram,  as  doutrinas  de- 
mocráticas, que  tão  fervorosamente  apregoara  no  publico  a 
tribuna  da  primitiva  assembléa  nacional  constituinte,  e  das 
outras  subsequentes  assembléas,  e  juntamente  com  a  dita  tri- 
buna a  imprensa,  e  com  a  imprensa  os  clubs.  Similhantes 
doutrinas  não  podiam  deixar  de  fezer  proselytos,  quer  deniro 
da  França,  quer  nas  outras  monarchias  da  Europa,  que,  como 
a  franceza,  todas  ellas  gemiam  igualmente  debaixo  de  outras 
que  taes  vexações  e  tyrannias.  O  certo  é  que  a  revolu(Jão  fraii- 
ceza  do  fim  do  século  xviii,  predestinada,  como  de  facto  se 
•ornou,  a  mudar  inteiramente  dorrfro  em  meio  século  o  sys- 
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toma  governativo  das  antigas  monarchias,  fazendo  substituir 
a  luta  dos  reis  entre  si  pela  luta  dos  reis  com  os  povos,  nada 
mais  foi  do  que  um  toque  de  rebate  para  todas  essas  monar- 
chias,  que  desde  logo  se  pozeram  de  aviso  com  a  appariçSo 
e  progresso  de  similhante  revolução.  Baldado  empenho  foi 
este,  por  não  haver  forças  nem  meios  de  poder  domar  o  pen- 
samento dos  homens,  quando  arrastados  com  enthusiasmo 
por  idéas  novas,  apoiadas  não  só  na  illustração  moderna,  mas 
mais  que  tudo  apoiadas  pelo  interesse  e  vantagens,  que  d'ahi 
provinha  ao  maior  numero.  Em  presença  de  tão  fatal  inimigo 
os  antigos  governos  da  Europa,  resolvendo-se  a  reprimi-la, 
nada  mais  fizeram  com  isto  que  exacerba-la,  chamando  para 
os  seus  próprios  paizes  os  exércitos  francezes,  que  para  elles 
levaram  tantas  linguas  panegyristas  do  que  se  passava  em 
França,  quantos  eram  os  indivíduos  de  que  esses  mesmos 
exércitos  se  compunham.  Foi  assim  que  também  por  outro 

•lado  a  influencia  militar  e  moral  da  mesma  França  se  esten- 
deu por  todos  os  estados  da  Europa.  Tendo  estes  por  inimi- 
gos commus  da  sua  velha  existência  politica  os  revolucioná- 
rios francezes,  forçosamente  se  lhes  haviam  de  mostrar  con- 
trários, d'onde  veiu  o  estabelecimento  das  ligas  ou  coallisões, 
que  os  governos  d'esses  mesmos  estados  entre  si  fizeram, 
declarando  á  França  uma  crua  e  encarniçada  guerra.  Esta 
disposição  geral,  a  que  dava  mais  calor  um  jogo  de  recipro- 
cos  interesses,  era  consideravelmente  excitada,  não  só  pela 
correspondência  particular  do  próprio  Luiz  XVI,  mas  também 
pelos  milhares  de  indivíduos  francezes,  que  fugidos  do  seu 
paiz,  por  desaffectos  á  nova  ordem  de  cousas,  clamorosa- 

'  mente  pediam  com  a  mais  viva  instancia  uma  cruzada  dos 
exércitos  estrangeiros  para  invadirem  a  França,  cuja  con- 
quista julgavam  fácil  a  todos  os  respeitos.  Esta  situação  hostil 
dos  governos  da  Europa  contra  a  revolução  franceza  tornou- 
se  mais  notável  desde  1790  em  diante,  ao  passo  que  o  philo- 
sophismo  dos  chamados  espíritos  fortes,  o  materialismo  e  as 
novas  doutrinas  politicas  iam  por  baixo  de  mão  progredindo 
com  incrível  rapidez  na  massa  das  suas  respectivas  naç5es. 
A  revolução  franceza  apparecêra  poucos  annos  depois  de 
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se  ter  effeituado  a  divisão  e  partilha  do  antigo  reino  da  Poló- 
nia pelas  três  grandes  potencias  do  norte,  e  de  se  ter  igual- 
mente concebido  a  da  Turquia  europêa,  por  parte  da  impera- 
triz Catharina  da  Rússia  e  do  imperador  José  II  da  Allemanha. 
Passaram-se  todos  estes  factos,  de  tamanha  transcendência 
politica,  sem  que  n'elles  interviesse  o  gabinete  de  Versalhes, 
a  quem  também  nada  importou  ver  descarregar  sobre  o  par- 
tido republicano  da  Hollanda,  apesar  de  seu  alliado  e  amigo, 
os  desapiedados  golpes  com  que  o  aniquilou  a  liga  da  Ingla- 
terra e  da  Prússia,  que  nas  provindas  unidas  restabelecera 
militarmente  o  staíhouderato  hereditário  nafamiliadeOrange 
em  1 787.  Fora  a  mesma  Inglaterra,  já  então  governada  pelo  jo- 
ven  Pitt,  a  que  buscou  oppor-se  aos  ambiciosos  projectos  da 
imperatriz  Catharina  e  imperador  José,  ligando-se  para  este 
lim  com  a  Prússia  e  a  Hollanda.  Estavamjá  próximas  a  reben- 
tar por  similhante  causa  as  hostilidades,  quando  no  mcz  de 
fevereiro  de  1790  a  morte  do  imperador  José  embaraçou  o 
imminente  rompimento,  sendo  substituído  no  throno  pelo  im- 
perador Leopoldo,  o  qual  pela  sua  parte  aceitou  em  julho  do 
mesmo  anno  de  1790  a  convenção  de  Reichenback,  feita  pela 
mediação  da  Inglaterra,  Prússia  e  Hollanda,  sendo  a  referida 
convenção  a  que  poz  as  bases  da  paz  entre  a  Áustria  e  a  Tur- 
quia, paz  que  definitivamente  se  assignou  em  Sistove  aos  4 
de  agosto  do  1791.  Instada  igualmente  pela  Inglaterra  e  a 
Prússia,  a  imperatriz  Catharina  também  pela  sua  parte  assi- 
gnou era  Jassy  a  sua  paz  com  a  Turquia  aos  29  de  dezembro 
d'aquelle  mesmo  anno,  pondo-sc  assim  um  termo  ás  dissen- 
ções  politicas,  que  agitavam  a  Europa  no  fim  do  século  xviii, 
resultando  d'esta  circumstancia  Iiabilitarem-se  todas  as  poten- 
cias doesta  parle  do  mundo  a  fixarem  toda  a  sua  attenção  so- 
bre a  revolução  franceza,  contra  a  qual  poderam  desde  então 
formar  as  suas  differentes  coallisões,  nas  quaes  a  Áustria  to- 
mava parle,  seguramente  nas  vistas  de  se  engrandecer,  e  a 
Inglaterra  não  só  com  as  mesmas  vistas,  mas  também  nas  de 
se  vingar  da  França,  pelo  grande  favor  e  empenho  com  que 
esla  polencia  protegera  a  emancipação  dos  Estados  Unidos  da 
America,  antiga  colónia  britannica.  Pôde  portanto  dizer-se  que 
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desde  o  citado  anno  de  1791  por  diante  todos  os  differeutes 
gabinetes  da  Europa,  pondo  de  parte  os  seus  antigos  motivos 
de  guerra,  ou  de  allianças,  nada  mais  fizeram  do  que  obser- 
var altentos  a  marcha  dos  negócios  revolucionários  da  França 
e  cogitar  nos  meios  mais  eilicazes  de  lhes  porem  cobro. 
A  Prússia,  resolvida  a  fortalecer  quanto  possível  o  poder 
absoluto  dos  reis,  tão  seriamente  ameaçado  pelas  doutrinas 
democráticas  da  revolução  franceza,  e  provavelmente  nas  vis- 
tas de  também  dar  emprego  ás  suas  tropas  em  ócio,  foi  a  que 
mais  empenhada  se  mostrou  em  combater  similhantes  doutri- 
nas, e  dar  toda  a  protecção  aos  contra  revolucionários,  ou 
emigrados  francezes.  A  Áustria  queria  revindicar  os  direitos 
e  as  possessões  dos  príncipes  allemães  na  Alsacia  e  na  Lorena 
e  não  menos  manter  firmes  os  seus  domínios  nos  Paizes  Baixos, 
atacados  ou  ameaçados  pela  França.  Tanto  a  corte  de  Berlim, 
como  a  de  Vienna,  eram  fortemente  instigadas  nos  seus  pla- 
nos de  guerra  contra  os  revolucionários  pelos  mesmos  emigra- 
dos, que  tendo  em  grande  numero  saído  da  sua  pátria,  por 
desalTectos  ás  suas  novas  doutrinas  politicas,  n'ella  procla- 
madas, ou  haviam  corrido  a  Wormes  para  formarem  corpos 
regulares,  debaixo  do  commando  do  príncipe  de  Conde,  ou  a 
Coblentz,  onde  tinham  por  commandante  o  conde  de  Artois. 
Aguilhoado  pelos  principaes  chefes  da  emigração  franceza,  o 
imperador  Leopoldo  teve  com  ellos  e  o  conde  Affonso  deDu- 
fort,  emissário  de  Luiz  XVI,  a  sua  conferencia  em  Mantua  aos 
20  de  maio  de  1791,  partindo  do  principio  de  que  a  França 
estava  desarmada,  ou  pelo  menos  sem  chefes,  falta  de  di- 
nheiro, entregue  á  desordem,  aborrecida  da  assembléa  consti- 
tuinte,  e  finalmente  disposta  por  toda  a  forma  a  abraçar  o  an- 
tigo regimen.  Alguns  mezes  depois  da  citada  conferencia  o 
imperador  da  Áustria,  o  rei  da  Prússia,  e  o  conde  de  Artois 
saíram  ao  publico  com  a  sua  famosa  declaração  de  Pilnitz  *, 
na  qual  estes  soberanos  declaravam  a  causa  de  Luiz  XYI  como 
sua  própria,  exigindo  o  seu  restabelecimento  no  throno,  a  dis- 
solução da  assembléa,  o  a  reintegração  dos  príncipes  allemães 

'  Veja  documento  n.«  14. 


DOS  direitos  feudaes^  que  possuíam  na  Alsacia.  Nas  vistas  de 
alcançarem  isto,  a  França  devia  ser  invadida  por  70:000  homens 
prussianos,  e  68:000  austríacos,  sendo  o  commandante  em 
chefe  doesta  invasão  o  duque  de  Brunswick,  que  no  manifesto 
por  elle  publicado,  não  só  a  justificou  pelo  modo  porque  lhe 
foi  possível,  mas  até  fez  responsáveis  os  guardas  nacionaes  e 
as  auctoridades  francezas  por  todas  as  desordens  que  appare- 
cessem,  até  á  chegada  das  tropas  da  coallisão,  declarando  a  par 
d'isto  que  os  habitantes  das  cidades,  que  ousassem  defender- 
se,  seriam  punidos  como  rebeldes,  segundo  os  estylos  da 
guerra,  e  as  casas  demolidas  ou  queimadas,  sendo  pelo  con- 
trario perdoados  das  suas  faltas  todos  os  que  sem  resistência 
obedecessem  ás  ordens  da  coallisão. 

Por  aquelle  tempo  a  Inglaterra,  talvez  que  nas  vistas  de  me- 
lhor se  vingar  da  Franç<i,  que  suppunha  gemendo  debaixo 
das  grandes  desgraças,  que  os  progressos  da  revolução  lhe 
iam  acarretando,  e  seguramente  nas  de  estender  mais  desas- 
sombradamente o  seu  cummcrcio,  para  o  (jue  lhe  dava  boa 
occasião  a  anarchia  de  que  a  nu\sma  Franca  estava  sendo  vi- 
ctima,  não  se  mostrava  disposta  a  sair  do  caracter  de  neutra- 
lidade, que  abraçara,  dando  de  mão  a  se  lançar  aberlaraento 
no  partido  da  guerra,  figurando  apenas  na  coallisão  como  sim- 
ples protectora  do  Hanover.  Não  podia  haver  duvida  em  con- 
siderar el-rei  Jorge  III  de  Inglaterra  como  decididamente  op- 
posto  ás  doutrinas  revolucionarias  da  França,  sendo  raro  o  dia 
de  corte  em  que  se  não  expressasse  nos  termos  menos  equívo- 
cos contra  as  atrocidades  que  quasi  diariamente  se  estavam 
praticando  em  Paris.  Os  aristocratas  eram  sempre  recebidos 
por  elle  com  particular  distincção  em  S.  James,  ao  passo  que 
os  democratas  achavam  sempre  n'elle  reconhecidos  signaes  de 
iadifferenç>a.  Postoque  a  Inglaterra  tivesse  conquistado  a  sua 
liberdade  no  meio  de  lutas  análogas  ás  que  se  viam  em  França^ 
todavia  a  revolução  inglezade  1648  differia  essencialmente  da 
de  França  de  1 789,  porque  emquanto  aquella  teve  por  fim  con- 
solidar uma  constituição  existente,  respeitando  os  privilégios 
da  aristocracia,  esta  teve  por  fim  destruir  esses  privilégios,  e 
juntamente  com  elles  tudo  quanto  havia  do  passado  regimen, 
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nivelando  todas  as  classes  sociacs,  e  estabelecendo  uma  or- 
dem de  cousas  inteiramente  nova  no  meio  dos  mais  inauditos 
horrores.  Por  conseguinte  toda  a  corte  de  Londres,  a  alta  aris- 
tocracia, o  clero,  o  até  mesmo  uma  grande  parte  da  burgue- 
zia,  temendo  que  as  classes  proletárias  de  Inglaterra  prati- 
cassem o  mesmo  que  se  estava  praticando  em  França,  já  nive- 
lando também  todas  as  ordens,  e  já  quebrantando  todos  os 
respeitos  ao  divino  e  ao  profano,  sem  rebuço  algum  se  mos- 
travam adversas  aos  princípios  revolucionários,  sendo  um  dos 
mais  notáveis  dos  d'estes  partido  o  famoso  Edmund  Burke, 
auctor  de  um  celebre  livro,  publicado  com  o  titulo  de  Refle- 
xões sobre  a  revolução  francesa,  livro  a  que  o  exaltado  Tho- 
más  Payne  respondeu  com  os  seus  dois  pamphletos,  O  senso 
commiim,  e  Os  direitos  do  homem,  Emquanto  Burke  se  esfor- 
çava por  mostrar  a  revolução  franceza  debaixo  de  um  ponto 
de  vista  odioso,  chamando  a  indignação  publica  contra  todos 
aquelles  que  em  Inglaterra  approvavam  similhante  revolução, 
Payne  cobria  de  satyras  pungentes,  apodos  e  injurias  o  seu 
adversário,  accusando-o  de  alta  traição  contra  a  natureza  hu- 
mana, por  tentar  embaraçar-lhe  o  seu  desenvolvimento,  e  re- 
pudiar-Ihe  os  princípios.  Os  motivos  de  similhante  procedi- 
mento, dizia  Payne,  são  tão  vis,  quanto  é  atroz  a  empreza. 
Burke  mostrou-se  dentro  e  fora  do  parlamento  tão  grande 
enthusiasta  contra  a  revolução  franceza,  quanto  Fox  e  Sheri- 
dan,  igualmente  membros  do  parlamento,  se  lhe  mostravam 
pela  sua  parte  affeiçoados.  Figurou  também  por  aquelle  tempo 
na  Gran-Bretanha  com  não  menos  celebridade  entre  os  fa- 
mosos campeões  da  causa  franceza,  a  favor  da  qual  tinha  igual- 
mente publicado  um  escripto  seu,  o  dr.  Priestley,  que  vivia 
em  Birmingham,  onde,  como  em  outras  cidades  de  Ingla- 
terra, se  tinham  formado  associações  n'aquelle  mesmo  sen- 
tido. Birmingham  é  uma  cidade  altamente  commercial,  onde 
as  menores  oscillações  politicas  se  fazem  immediatamente 
sentir.  Esta  causa,  reunida  á  das  predicas  do  clero  anglica- 
no, e  aos  esforços  da  imprensa  ministerial,  tornou  a  população 
d'aquella  grande  cidade  decididamente  hostil  ao  partido  fran- 
cez,  que  ali  pretendeu  celebrar  por  meio  de  um  jantar  o  dia 
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14  de  julho  de  1791,  anniversario  do  assalto  e  tomada  da 
Bastilha  em  Paris  pelo  baixo  povo.  Alguns  dias  antes  do  refe- 
rido dia  espalhou-se  com  profusão  em  Birmingham  uma  cir- 
cular manuscripta,  provocando  a  um  desafio  os  que  defen- 
diam o  governo,  motivo  de  muito  grande  azedume  para  os 
doesto  partido.  Seguiu-se  no  dia  aprasado  o  preconisado  jan- 
tar, no  qual  uma  das  saúdes  foi :  á  assembléa  nacional  e  aos 
partidistas  da  França^  cuja  coragem  e  sabedoria  deram  a 
liberdade  a  trinta  milhões  de  homens.  N'este  mesmo  mo- 
mento uma  grande  multidão  se  reunia  em  volta  da  casa  dos 
associados,  e  tendo  quebrado  as  janellas,  por  ellas  arremet- 
teu  furiosa  para  os  agarrar ;  mas  tiveram  a  fortuna  de  esca- 
par-se.  A  populaça  deitou  fogo  por  esta  occasiao  a  varias  ca- 
sas de  pessoas  suspeitas,  bem  como  ás  capellas  dos  dissenters 
(dissidentes  da  religião  anglicana),  que  também  julgavam 
promotores  de  innovações  politicas  na  Gran-Bretanha.  A  casa 
de  Priestley  foi  roubada  de  toda  a  sua  mobília,  e  elle  repu- 
tado como  auctor  da  circular  acima  mencionada,  accusação 
de  que  se  defendeu,  attribuindo-a  á  penna  do  clero  anglica- 
no. Esta  desordem  durou  três  dias,  durante  os  quaes  tive- 
ram logar  repetidos  e  sanguinolentos  conflictos  entre  o  baixo 
povo  assim  desorientado  e  os  oíCeiaes  civis  que  o  pretendiam 
conter,  ficando  feridos  um  grande  numero  de  indivíduos, 
alem  de  muitos  mortos,  vendo-se  bastantes  dos  contendores 
n'um  verdadeiro  estado  de  ebriedade.  As  perdas  resultantes 
d'estas  desordens  avaliaram-se  em  100:000  libras,  tendo-lhes 
posto  cobro  as  tropas,  que  de  vários  pontos  se  chamaram  para 
aquella  cidade.  Na  de  Londres  passou-se  o  citado  dia  14  de 
julho  sem  tumulto  algum,  seguramente  por  causa  da  precau- 
ção do  governo  ter  mandado  ir  para  as  suas  vizinhanças  cinco 
regimentos  de  linha,  a  fim  de  reprimir  com  elles  qualquer 
tentativa  revolucionaria  que  porventura  apparecesse. 

Apesar  de  todos  estes  excessos  e  tendências  revolucionarias 
da  Inglaterra,  forçoso  é  confessar  que  o  ministério  britannico 
nao  manifestava  grandes  desejos  de  que  triumphasse  em  Fran- 
ça o  partido  da  reacção,  ao  qual  mais  parecia  contrariar  do  que 
favorecer,  por  não  haver  considerações  politicas,  ou  pessoaes, 
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que  o  levassem  a  dar  de  mao  ás  vanlagetis  commerciaesi  que 
se  liie  antolhava  colher  do  systema  de  neutralidade,  que  ainda 
por  então  seguia.  Com  esta  mesma  politica  se  achava  igual- 
mente de  accordo  a  opinião  publica  do  paiz,  não  consentindo 
transições  para  outra,  não  obstante  ser  o  geral  dos  inglezes 
adverso  á  causa  da  revolução  franceza,  o  que  não  deve  admi- 
rar n'uma  nação  costumada  geralmente  a  antepor  os  seus  in- 
teresses commerciaes  a  todas  as  outras  considerações,  inclu- 
sivamente às  da  honra  e  do  dever.  Quando  no  anno  de  1790 
os  principes  reaes  de  França  chegaram  a  Turim,  constou  que 
o  duque  de  Leeds  dissera  em  Londres  com  ar  sobresallado  e 
serio  ao  conde  da  Fronte,  enviado  de  sua  magestade  sarda 
n'aquella  corte,  que  lhe  constava  tratar-se  no  Piemonte,  de 
coromum  accordo  com  a  Áustria  e  a  Hespanha,  de  provocar 
uma  contra-revolução  em  França,  assumpto  sobre  que  dese- 
java uma  declaração:  a  isto  respondeu  o  conde,  que  já  estava 
completamente  instruído,  que  a  côrle  de  Turim  linha  tal  ami- 
sade  e  consideração  pela  de  Londres,  que  jamais  entraria  em 
similhante  liga  sem  a  approvação  e  concorrência  da  Gran-Bre- 
tanha. 

Tão  satisfeito  ficou  o  duque  do  Leeds  com  esta  resposta, 
dada  pelo  conde  da  Fronte.-  (jue  com  uma  franqueza  que  nao 
pôde  reprimir,  lhe  replicou:  pois  então  tarde  será,  quan- 
do a  Inglaterra  queira  tomar  parte  em  similhante  assum- 
pio  *.  Tudo  isto  foi  dito  pelo  ministro  inglez,  nas  vistas  de  son- 
dar e  captar  as  disposições,  e  o  animo  do  gabinete  de  Turim. 
Ainda  mais.  Tendo  tido  mr.  Calonne  uma  conferencia  com 
mr.  Pitt,  depois  deste  o  ter  attentamentc  ouvido,  o  tirado 
tfelle  uma  informação  completa  do  estado  das  cousas,  rece- 
beu em  resposta:  que  a  Inglaterra  se  não  embaraçaria  ja- 
mais com  os  negócios  internos  da  França,  não  lhe  dando  a 
menor  segurança  de  auxilio  algum  britannico,  no  caso  de  for- 
mal rompimento,  que  contra  aquelle  paiz  tivessem  algumas 
potencias  estrangeiras,  auxilio  que  o  dito  mr.  Calonne  pre- 

1  Cilicio  do  ministro  porluguez  em  Londres  para  o  seu  governo  em  10 
de  agosto  dei79i. 
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tendia  K  Tão  firme  era  a  crença  do  ministro  de  Portugal  eok 
Londres  sobre  este  systema  de  neutralidade,  que  n'aquelle 
tempo  a  Inglaterra  se  propunha  seguir,  que  dizia  para  Lis« 
boa:  «Sei  que  certo  ministro  diplomático  britannico,  que  ha 
muito  se  acha  n'esta  corte,  se  corresponde  com  os  chefes  do 
partido  democrático  em  França;  eile  obra  em  tudo  debaixo 
das  ordens  de  mr.  Pitt,  e  ha  quem  afDrme  que  chega  a  com- 
municar  os  factos  principaes  das  medidas  anti-aristocraticas, 
que  confldencialmente  são  participadas  a  este  ministério,  e 
que  com  este  fim  tem  feito  diversas  viagens  a  Paris.  A  liespa- 
nha  e  ao  imperador,  alem  de  outras  potencias,  convem-lhea 
certamente,  segundo  as  allianças  e  estreitos  vinculos  de  con- 
sanguinidade, o  restabelecimento  do  poder  régio  em  França; 
mas  pela  rasão  inversa,  talvez  a  Inglaterra  julgue  pela  sua 
parte  o  contrario.  Concluo  pois  que  apesar  de  ser  o  interesse 
universal  e  real  de  todos  os  governos  da  Europa  destruir  um 
contagio  tão  pernicioso,  o  systema  doeste  ministério  é  comtndo 
dilatar  o  mais  que  poder  o  estado  de  anarchia  em  França^ 
e  até  receio  que  se  a  Hespanha  fizesse  partir  uma  esquadra, 
a  Inglaterra  lhe  embaraçaria  o  passo,  e  se  lhe  opporia  com  to- 
das as  suas  forças,  provando  assim  á  nação  que  o  seu  fim  é 
conservar,  independente  do  objecto  primário,  a  pacificação 
geral  e  o  equilíbrio  da  Europa  -». 

Efifeclivamente  as  vantagens  commerciaes  eram  por  então 
o  objecto  principal  da  politica  ingleza,  vantagens  que  por  certo 
gosaria,  continuando  a  viver  desassombrada  da  guerra  com  a 
FranÇti,  principalmente  emquanto  ali  predominasse  a  confu- 
são e  a  anarchia.  A  nação  ingleza  sentia  isto  mesmo,  e  a  sua 
antiga  antipathia  para  com  a  França  desvanecia-se  insensivel- 
mente com  a  espectativa  de  augmentar  e  estender  com  todas 
as  nações,  e  para  todas  as  partes  do  mundo,  a  sua  navegação 
e  commercio.  Por  conseguinte  o  estado  precário  da  França 
era  o  que  mais  convinha  á  Gran-Bretanha;  sendo  mui  confor- 

1  Citado  officio  do' ministro  portuguez. 

2  Officio  do  ministro  portuguez  em  Londres  para  o  seu  governo  em  iO 
de  agosto  de  179i. 
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me  aos  seus  interesses  o  dilata-lo  para  lodos  os  lados,  e  por 
todos  os  meios.  Apesar  d'esta  politica,  também  não  queria, 
nem  lhe  convinha  contrahir  novas  allianças  com  a  França,  já 
porque  com  isto  ia  levantar  do  abysmo  a  nação,  que  olhava 
como  sua  natural  inimiga,  e  já  pela  obrigação  que  iria  contrahir 
em  a  defender,  cousa  para  que  os  inglezes  se  não  achavam 
dispostos,  não  chegando  a  tanto  a  sua  philanthropia.  Por  outro 
lado  é  também  certo  que  a  Inglaterra  não  podia  appetecer  en- 
trar em  novas  aljianças  com  uma  nação  em  desordem,  parti- 
cularmente tendo  já  com  ella  o  tratado  de  26  de  setembro  de 
1786,  que  seguramente  lhe  não  era  desvantajoso,  attentas  as 
queixas  que  o  geral  dos  francezes  contra  elle  faziam,  e  os  vivos 
desejos  que  tinham  de  o  corregir  na  primeira  occasião  oppor- 
tuna.  Não  pode  pois  admirar  o  mau  resultado  que  da  sua  mis- 
são a  Londres  tirara  o  marquez  de  Chauvelin,  novo  ministro 
plenipotenciário  da  França  n^aquella  corte.  Tendo-lhe  Jorge  III 
dado  as  suas  primeiras  audiências  nos  dias  2  e  3  de  maio  de 
1792,  este  monarcha  nada  mais  fez  do  que  fallar-lhe  na  saúde 
da  familia  real  de  França,  sem  lhe  tocar,  nem  mesmo  alludir 
na  mais  pequena  cousa,  ao  que  n'aquelle  paiz  se  estava  por 
então  passando.  ía  já  associado  á  missão  de  mr.  de  Chauvelin 
o  ex-bispo  de  Autun,  o  famoso  mr.  de  Talleyrand  Perigord, 
que  levando  para  mr.  Pitt  uma  carta  de  mr.  Uelessart,  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  alem  de  outras  mais, 
teve  do  mesmo  Pitt  a  seguinte  resposta:  «Segundo  a  vossa 
constituição,  titulo  lu,  secção  iv,  artigo  2.°,  não  posso  rece- 
ber-vos  como  ministro,  nem  tratar  comvosco  negocio  algum: 
como  particular  estarei  prompto  a  receber-vos,  quando  os 
meus  negócios  m'o  permittam».  Lord  Grenville,  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  em  Londres,  fez-lhe  o  mesmo  recebi- 
mento, dando-lhe  igual  resposta.  Mr.  de  Talleyrand,  querendo 
aproveitar  a  opportunidade  de  fallar  com  lord  Grenville  so- 
bre a  prisão  de  mr.  Bêrou,  antigo  duque  de  Lausun,  redu- 
zido áquella  situação  por  dividas,  fez  ao  dito  lord  as  seguintes 
propostas:  l.**,  fazer  a  França  um  tratado  de  alliança  com 
Inglaterra,  e  até  mesmo  de  liga  com  a  Prússia;  2.%  romper 
o  existente  com  a  casa  de  Áustria,  e  o  pacto  de  família  com  a 
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Hespanha,  se  tanto  fosse  necessário;  3.%  prorogar  a  duração 
e  até  mesmo  ampliar  os  termos  da  convenção  de  commercio 
do  anno  1786;  4.*,  a  cess3o  das  ilhas  de  França  e  Bourbon  á 
Inglaterra;  5.^  finalmente  a  demolição  das  obras  de  Cher- 
burgo.  £  como  mr.  de  Talleyrand  reiterasse  as  suas  instancias 
a  este  respeito  em  ulterior  occasião,  o  mesmo  lord  Grenville 
lhe  deu  em  resposta  final:  «que  tinha  ordem  expressa  d'el-rei, 
seu  amo,  de  o  não  ouvir  sobre  a  menor  abertura  de  negocia- 
ção»*. Uma  circumstancia  notável  convém  por  esta  occasião 
mencionar  em  favor  da  França  revolucionaria,  tal  foi  a 
de  terem  os  ministros  d'esta  potencia  nas  cortes  estran- 
geiras recebido  do  seu  governo  uma  memoria  circular,  pro- 
pondo aos  estados  marítimos  a  admissão  de  um  novo  princi- 
pio de  direito  das  gentes,  para  o  caso  de  uma  guerra  maríti- 
ma, como  era  o  da  renuncia  do  corso  contra  os  navios  mer- 
cantes, e  convidando  todos  os  ditos  estados  a  adoptarem  este 
principio,  vantajoso  para  todos,  e  a  convirem  reciprocamente 
em  uma  similhante  renuncia  ^.  Esta  proposta,  aliás  tão  justa, 
quanto  humanitária,  se  não  foi  logo  abertamente  rejeitada 
pela  Gran-Bretanha,  teve  o  mesmo  resultado,  de  que  se  seguiu 
continuar  a  subsistir,  em  rasão  de  tal  procedimento,  o  bárbaro 
e  iniquo  direito  do  corso,  cousa  que  só  por  si  pinta  bem  o  que 
era  a  philanthropia  e  a  moral  ingleza  por  aquelle  tempo,  não 
se  pejando  a  mesma  Gran-Bretanha  de  dar  de  mão  a  tão  útil 
e  salutar  principio,  só  porque  se  lhe  antolhava  retirar  maio- 
res vantagens  da  não  aceitação  da  proposta,  do  que  acei- 
tando-a. 

Era  por  conseguinte  manifesto  ao  novo  governo  da  França, 
que  posto  não  ter  a  Inglaterra  entrado  abertamente  no  nume- 
ro das  potencias  colligadas  para  o  triumpho  da  contra-revolu- 
ção,  estava  todavia  longe  de  dar  pela  sua  parte  o  menor  ^oío 
ás  doutrinas  revolucionarias,  que  a  tribuna  e  a  imprensa  fran- 
ceza  proclamavam  com  tanto  entbusíasmo,  recorrendo  até 


1  Oificío  do  ministro  portuguez  em  Londres  para  o  seu  governo  em 
Lisboa,  de  9  de  maio  de  1792. 

2  Outro  oflicio  do  dito  ministro  de  8  de  agosto  de  1792. 


382 

para  este  fim  ao  expediente  de  fazerem  sair  de  Paris  para 
diíferentes  paizes  estrangeiros  emissários  seus,  com  o  cara- 
cter, ou  a  missSo  de  apóstolos,  para  as  pregarem  e  diffandi- 
rem  nos  referidos  paizes,  e  particularmente  nas  colónias  da 
America.  Estes  apóstolos  políticos  tinham  por  especial  incum- 
bência, para  melhor  conseguirem  os  seus  fins,  recorrerem  ao 
estabelecimento  de  clubs,  filiados  aos  áos  jacobinos  em  Paris. 
Os  effeitos  d'estas  missões  clandestinas  bem  depressa  se  fize- 
ram sentir  na  mesma  Inglaterra,  e  particularmente  em  Londres, 
onde  a  sociedade  dos  correspondentes^  e  a  dos  amigos  do  po- 
voj  tendo  ambas  por  fim  introduzirem  reformas  radicaes  no 
seu  paiz,  se  nao  pejaram  de  mandar  por  vezes  felicitações  á 
assembléa  nacional  legislativa,  e  á  mesma  convenção,  sendo  a 
primeira  doestas  transmittida  por  lord  Stanhope  ao  duque  de 
Rochefoucauld,  dando-se  a  uma  deputação  a  incumbência  de 
ser  a  portadora  da  segunda.  N'uma  doestas  felicitações  nota- 
vam-se  as  seguintes  memoráveis  expressões : 

«Emquanto  que  os  malvados  estrangeiros  invadem  e  des- 
troem o  vosso  território,  uma  porção  do  povo  inglez  faz  os 
mais  ardentes  votos,  para  que  o  Deus  do  universo  favoreça  a 
vossa  causa,  que  também  é  a  sua.  Esta  mensagem  é-vos  apre- 
sentada por  5:000  inglezes,  que  vêem  com  dor  que  o  eleitor 
do  Hanover  une  as  suas  tropas  ás  das  potencias  estrangeiras; 
mas  Deus  fera  que  o  rei  de  Inglaterra  se  lembre  que  a  Ingla- 
terra não  é  o  Hanover,  de  outro  modo  compete-nos  a  nós  o 
tembrar-lh*o. »  A  convenção  nacionah  depois  de  ter  agradecido 
em  termos  cheios  de  reconhecimento  a  deputação,  publicou 
um  decreto  de  fraternisação,  pelo  qual  declarava  em  nome  da 
jiaçao,  que  a  França  concedia  o  seu  apoio  a  todos  os  povos, 
que  sacudissem  o  jugo  dos  seus  tyrannos.  Ao  mesmo  tempo 
recefeeu  no  seu  seio,  a  titulo  de  membros  da  mesma  conven- 
ção, o  dr.  Prlestley  e  Thomás  Payne.  O  governo  inglez  olhou 
ao  principio  para  estas  associações  e  fraternisações  como  me- 
ras expansões  ideaes  e  philosophicas  dos  sombrios  e  taciturnos 
philanthropos  britannicos;  mas  nunca  as  perdeu  de  vista,  tra- 
tando por  fim  de  as  cohibir,  quando  lhe  pareceu  que  eram 
alguma  cousa  mais  que  um  requíntíHio  philosophismf^  poli- 


tico,  dirigíndo-se  a  atacar  manifestamente  a  constituição  do 
estado. 

Da  Gran-Bretanha  justo  é  que  passemos  a  examinar  agora 
o  estado  politico  da  Hespanha  durante  aqaella  memorável 
epocba,  pela  grande  influencia  que  os  seus  negócios  tiveram  nos 
de  Portugal  por  aquelle  mesmo  tempo.  Sat>ido  é  que  o  co* 
meço  da  revolução  franceza  data  pelo  menos  do  dia  22  d8  fe- 
vereiro de  1787,  em  que  o  ministro  Calonne  abriu  em  Ver- 
salhes a  assembléa  dos  notáveis,  para  lhe  pedir  dinheiro,  e 
apesar  doesta  assembléa  ser  puramente  ministerial,  sem  man- 
dato, nem  vontade  própria,  foi  ella  todavia  a  que  primeiro  se 
mostrou  indócil  ás  vontades  e  vistas  do  governo,  obrígando-o 
por  este  lacto  á  convocação  dos  estados  geraes^  a  cuja  asaêoir 
biéa  aqoella  deu  o  exemplo  da  resistência,  a  que  depois  se  se- 
guiram os  factos  já  conhecidos.  Reinava  portanto  em  Hespa- 
nha em  1787  o  rei  D.  Carlos  Ilf,  tendo  por  primeiro  ministro 
o  conde  de  Florida  Blanca,  o  qual  pela  sua  parte  franquiHa- 
mente  viu  o  curso  dos  acontecimentos  da  França  por  aquette 
tempo,  sem  dar  o  mais  pequeno  signal  de  n'elles  querer  iii* 
fluir,  como  podéra  ter  feito,  attenta  a  gravidade  das  innovafães 
que  lá  iam  lendo  logar,  os  erros  de  administração  e  a  marcha 
incerta  que  o  governo  de  Luiz  XVI  apresentava  no  Hieia  de 
taes  innovações,  a  luta  aberta  dos  parlamentos  com  a  sim  eòrte, 
a  inutilidade  dos  meios  que  empregava  para  afastar  os  perigee 
imminentes,  e  finalmente  os  vehementes  prognósticos  da  re- 
voluçSk),  que  se  approximava.  Ao  passo  queosacontecimeiítea 
ila  França  iam  progredindo  no  sentido  democrático,  a  poHiica 
do  conde  de  Florida  Blanca  trilhava  o  caminho  despótica, 
buscando  augmentar  quanto  possível  o  poder  diâcricionario 
da  coroa.  Desconfiando  de  todos  e  de  tudo,  pertinaz  se  mos- 
trou no  seu  systema,  em  conformidade  do  qual  ordenouiho  g*- 
zetetro  da  corte,  que  guardasse  o  mais  perfeito  silencio  a  res- 
peito do  que  se  passava  em  França.  Em  seguida  a  isto  orde- 
nou igualmente  a  todos  os  corpos  militares  e  civis  que  Mda 
foliassem  sobre  cousas  politicas,  nem  communicaesem  entre 
»  papei  algum  com  noticias  do  mesmo  teor.  Pela  sua  parte  e 
trttHiiKil  ê&  santo  officio  prohibiu  uma  grande  qoaalídaée  át 
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livros  e  papeis  relativos  ao  mesmo  assumpto.  Todas  as  admi- 
nistrações do  correio  tiveram  ordem  para  abrir  qualquer  so- 
brescripto  que  podesse  conter  papel  politico,  remettendo  tudo 
á  competente  secretaria  d'estado,  e  com  tal  rigor  foi  isto 
executado,  qué  aos  próprios  ministros  da  coroa  se  abriu  a  cor- 
respondência, sendo  somente  respeitada  a  dos  ministros  es- 
trangeiros. Impedida  assim  toda  a  publicidade  do  que  se  pas- 
sava em  França,  o  mesmo  conde  de  Florida  Blanca  buscou 
concentrar  nas  suas  mãos  todos  os  elementos  da  publica  admi- 
nistração, obrigando  os  demais  ministros  a  deliberarem  so- 
mente em  commum,  debaixo  da  sua  presidência.  Ao  conselho 
de  ministros  deuelle  o  nome  de  suprema  junta  do  estado,  para 
disfarçar  com  isto  a  destruição,  que  eíTeituára  do  antigo  con- 
selho tfestado.  Tal  era  o  estado  em  que  já  estavam  as  cousas 
em  Hespanha,  com  relação  aos  primeiros  symptomas  da  revo- 
lução franceza,  quando  D.  Carlos  III  expirou  aos  4  de  dezem- 
bro de  1788,  e  como  este  soberano  recommendasse  a  seu  fi- 
lho, D.  Carlos  IV,  que  lhe  succedeu,  a  conservação  de  Florida 
Blanca,  representando-lh'ò  como  um  anjo,  salvador  da  Hes- 
panha no  meio  dos  perigos  de  que  estava  ameaçada,  simi- 
Ihante  estado  de  cousas  continuou  nos  annos  de  1789, 1790, 
1791  até  fevereiro  de  1792,  em  que  houve  um  novo  ministé- 
rio. Firme,  como  pois  estava,  o  conde  de  Florida  Blanca  em 
fortalecer  e  augmentar  o  poder  da  coroa  ou  antes  o  seu  pró- 
prio poder,  cerceando  aos  grandes,  com  as  suas  prerogativas 
toda  a  sua  influencia  politica,  o  resultado  que  de  um  tal  sys- 
tema  tirou  foi  chamar  contra  si  o  ódio  de  todos,  e  ver-se  iso- 
lado no  meio  das  grandes  difDculdades,  que  successivamente 
se  lhe  foram  levantando.  Com  similhantes  idéas  de  governo 
já  se  vê  pois  que  os  seus  sentimentos  não  podiam  deixar  de 
ser  adversos  á  liberdade  e  igualdade,  que  a  revolução  fran- 
ceza tinha  proclamado,  nem  elle  fazia  de  taes  sentimentos 
mysterio  algum,  confessando-os  com  toda  a  franqueza,  e  mos- 
trando constantemente  a  viva  repugnância,  que  similhante  or- 
dem de  cousas  lhe  causava.  Á  proporção  que  ella  se  ia  desen- 
volvendo, foi  elle  também  buscando  oppor-se-lhe  pelos  meios 
ao  seu  alcance.  Renovaram-se  os  impedimentos  á  publicidade 
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das  cousas  politicas  e  ás  discussões  de  igual  natureza:  aos  ar^ 
senaes  de  marinha,  e  particularmente  ao  de  Cartbagena»  ex- 
pediram-se  terminantes  ordens  para  se  apromptarem  todos  os 
navios  de  guerra  que  n'e]le  houvesse,  a  fim  de  saírem  ao 
mar  ao  primeiro  aviso,  ordens  que  depois  se  limitaram  a  ar- 
marem-se  em  cada  um  dos  arsenaos  do  Ferro! ,  Gadiz  e  Car- 
tbagena  duas  naus  de  linha  e  algumas  fragatas,  parecendo  nao 
ser  isto  mais  do  que  a  promptiBcaçao  de  uma  esquadra  de  evo- 
luções. Effectivamente  no  meado  de  abril  de  1790  saiu  de  Gar* 
thagena  uma  esquadra,  commandada  pelo  tenente  general 
D.  Francisco  de  Borja,  sendo  a  sua  força  composta  de  três 
naus  de  linha  e  três  fragatas.  As  intenções  de  hostilidade  con- 
tra a  França  eram  portanto  manifestas  no  governo  hespanhol, 
e  mais  manifestas  se  tornaram  desde  que  o  conde  de  Florida 
Blanca  se  deliberou  a  escutar  com  agrado  as  proposições  de 
Leopoldo  II,  dirigidas  a  concertar  a  intervenção  armada  nos 
negócios  dsi  França. 

No  meio  d'estas  occorrencias  veriflcou-se  em  Madrid  aos 
26  de  abril  de  1790  uma  modificação  ministerial,  de  que  re- 
sultou entrar  para  secretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra 
o  marquez  de  Gampo  Alange,  pela  demissão  de  D.  Jeronymo 
Caballero,  ficando  na  fazenda  D.  Pedro  de  Lerena,  na  secre- 
taria da  graça  e  justiça  D.  António  Polier,  e  interinamente  na 
marinha  D.  António  Valdez.  Hostil,  como  este  ministério  se 
mostrava  igualmente  para  com  a  França,  foi  n'elle  flagrante  a 
contradicção  dos  seus  sentimentos  com  a  sua  conducta,  quando 
da  mesma  França  reclamou,  por  eifeito  da  alliança  do  pacto 
de  familia  de  1761,  os  soccorros  a  que  a  julgava  obrigada, 
attentas  as  desavenças  em  que  se  achava  com  a  corte  de  Lon- 
dres, por  causa  dos  estabelecimentos  que  os  inglezes  tinham 
ido  fundar  na  bahia  de  Nootka,  nas  costas  do  noroeste  da 
America  septentríon^l,  a  que  a  Hespanha  se  julgava  com  di- 
reito. Gomeçaram  as  contestações  por  actos  de  hostilidade, 
aprisionando  os  hespanhoes  na  referida  bahia  de  Nootka  o 
navio  inglez,  denominado  S.  Lourenço.  O  governo  britannico 
reputou-se  por  este  facto  altamente  aggravado,  nao  se  dando 
por  satisfeito  com  a  prompta  entrega  do  navio  apresado,  pela 


fiio  (Ahar  oomo  r^ração  condiga  á  offeosa  feita  á  cm  res- 
pecti^  tandeira.  Mas  esta  aUegacSo  nio  era  mais  4o  qae  o 
esfof^»  feito  peio  mesmo  governo  britannico,  para  obrigar  a 
Hespatdia  á  conclusão  de  um  tratado  de  commercio  e  nai^ega^ 
{So,  que  debal^  tiniia  buscado  negociar  por  meio  dos  sem 
respectivos  ministros  em  Madrid,  mr.  Liston,  substituído  de- 
pois por  mr.  Éden.  A  esta  negociação  se  via  a  Inglaterra  for- 
çada por  causa  da  exorbitante  taxa,  que  o  governo  hespanhol 
tMia  ultimamente  imposto  ás  mercadorias  de  lã  inglezas,  de 
que  M  Hespanha  se  fazia  por  então  um  universal  consmno,  e 
por  causa  igualmente  dos  fortes  direitos  que  tan^m  impo- 
zera  nas  exportações  de  lã  hespanhola,  e  dos  6  por  cento  mais 
c^n  que  sobrecarregara  as  mercadorias  estrangeiras.  Estas  é 
qcre  eram  as  verdadeiras  causas  das  ameaças,  que  o  governo 
inglez  fttzia  ao  hespanhol,  dê  que  resultou  ser  este  obrigado 
a  mandar  proceder  com  toda  a  possivel  actividade  no  seu  ar^ 
mamento  naval  em  maio  de  1790,  subindo  a  sua  força  a  vinte 
e  seis  naus  de  linha,  numero  que  mais  tarde  se  elevou  a  trinta 
e  seis,  entrando  duas  de  li4  peças,  doze  fragatas,  todas  ellas 
de  34  peças,  e  três  bergantins  de  16  peças.  Esta  altitude  foi 
causa  da  Inglaterra  pedir  explicações  á  Hespanha,  vendo  par- 
tioul«mente  esta  potencia  auxiliada  n'este  aperto  pela  Fruiça, 
que  Ibe  mandou  um  soccorro  de  mais  doze  naus  de  linha  e 
seis  fri^atas.  O  caso  tomou-se  portanto  grave,  e  a  ruptura  da 
guerra  inevitavd  na  opinião  dos  políticos,  uma  vez  que  a  Hos* 
pinha  não  annuisse  á  conclusão  de  nm  tratado  de  commeftío 
debaixo  das  mesmas  condições  que  haviam  proposto  os  dois 
ministros  inglezes  já  acima  citados.  Succedia  isto  na  mesma 
oecasião  em  que  o  embaixador  francez,  o  duque  de  la  Vau- 
goion,  tinha  largas  conferencias  com  o  conde  de  Florida  Blanca, 
e  fazia  a  mais  assidua  corte  aos  reis  catholicos,  não  perdendo 
occasião  de  avistar-se  com  aquelle  ministro  d'estado,  ao  passo 
que  se  vSo  deixava  ver  em  parte  alguma,  não  se  dando  com 
os  mais  ministros  estrangeiros,  nem  convidando  alguém  para 
soa  ciasa.  Tudo  isto  augmentava  consideravelmente  as  pitdÍKh 
bílidades  do  immtnente  rompimento  da  guerra,  aggravando-* 
16  ainda  mais  os  receios  da  Hespanha  com  a  decl»*ação  offi- 
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ciai,  que  o  conde  de  Rechtren,  embaixador  da  Hollanda  em 
Madrid,  lhe  fez,  de  que  as  Províncias  Unidas  seguiriam  a 
causa  da  Inglaterra,  no  caso  de  se  verificar  tal  rompimento. 
Foi  n'esta  diíBcil  conjunclura  que  o  ministro  dos  negocies  es- 
trangeiros em  Portugal,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  deu 
as  primeiras  provas  da  sua  grande  superficialidade,  pavonean- 
do-se  com  a  lisonjeira  idéa  da  sua  importância  politica,  man- 
dando oflferecer  á  corte  de  Madrid,  por  meio  do  embaixador 
portuguez,  D.  Diogo  de  Noronha,  que  lá  se  achava  com 
este  caracter,  a  sua  mediação  para  com  a  Inglaterra,  assim 
como  a  esta  potencia  foz  outra  que  tal  proposta,  por  meio  do 
nosso  encarregado  de  negócios  em  Londres,  Cypriano  Ribeiro 
Freire,  que  effectivamente  a  apresentou  ao  duque  die  Leeds. 
D.  Diogo,  que  pela  sua  parte  pertencia  ao  grémio  dos  cor* 
tezãos,  e  portanto  aos  aduladores  do  poder,  ainda  mais  des- 
vaneceu Luiz  Pinto,  communicando-lhe,  que  o  conde  de  Fio* 
rida  Blanca  se  mostrava  summamente  sensível  aos  bons  offi- 
cios  do  governo  portuguez,  testemunhando-lhe  a  sua  grande 
satis^dção  em  ver  que  as  desavenças  entre  a  corte  de  Madrid 
e  a  de  Londres  iam  tomar  para  o  seu  paíz  «ma  direcçSo  tio 
favorável  coma  mediação  da  rainha  fidelissima  *.  Mas  a  insen* 
salez  de  Luiz  Pinto  ainda  foi  mais  avante,  fazendo  acreditar 
que  a  Inglaterra  fora  a  própria  que  solicitara  a  mediação  de 
Portugal,  quando  o  embaixador  inglez  em  Madrid  mostrava 
pela  sua  conducta  o  contrario,  nada  communicando  das  suas 
negociações  ao  embaixador  portuguez,  conducta  de  que  ú 
mesmo  D.  Diogo  se  queixou  nas  ua  correspondência  para  Lis- 
boa, dizendo:  «Não  posso  deixar  de  fazer  reflectir  a  v.  ex.* 
que  tendo  el-rei  de  Inglaterra  buscado  a  rainha  nossa  se* 
nhora  para  mediadora  da  paz,  e  tendo  esta  corte  mostrado 
ter  n'isto  a  maior  satisfação,  pede  o  decoro  de  sua  mages- 
tade,  que  ambas  as  cortes  procedam  coherentemente  com* 
nosco,  e  que  me  nao  parece  ser  coherente  declarar-nos  umas 
cousas  e  occultar-nos  outras,  podendo-nos  succeder  o  nSo 
saber  o  estado  da  negociação  senão  depois  de  ajustada  mi 

*  Veja  documento  n.°  15. 
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desajustada,  e  isto  tendo-nos  nós  mettido  de  permeio^». 
E  effectivamente  assim  succedeu,  porque  a  final  a  questão 
entre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha  decidiu-sc  em  outubro  de 
1790,  sem  que  o  governo  portuguez  fosse  sabedor  da  nego- 
ciação, que  para  isto  houve,  e  que  assentou  no  abandono, 
que  a. mesma  Hespanha  fez  de  uma  parte  das  suas  preten- 
sões, reconhecendo  que  os  inglezes  tinham  direito  a  estabe- 
lecerem-se  nas  costas  da  America  septentrional,  desde  o  cabo 
Méndoza  até  Nootk-Sound.  Foi  portanto  este  o  primeiro  de- 
saire de  burla,  que  pela  sua  parte  experimentou  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  e  que  também  fez  experimentar  á  rainha,  sua  ama, 
da  parte  dos  gabinetes  de  Londres  e  Madrid. 

Entretanto  a  marcha  da  revolução  franceza  tomava-se  cada 
dia  mais  ameaçadora  ás  monarchias,  augmentando  na  mesma 
proporção  a  indisposição  do  conde  de  Florida  Blanca  contra 
ella,  particularmente  quando  viu  que  o  duque  de  laVauguion, 
embaixador  da  França  em  Madrid,  onde  era  muito  estimado, 
recebera  ordem  do  seu  governo,  a  quem  não  merecia  conceito, 
para  apromptar  os  seus  papeis,  que  deveria  entregar  ao  res- 
pectivo cônsul,  mr.  de  Puisabry,  como  effectivamente  praticou, 
insinuando-se-lhe  alem  d'isto,  que  pedisse  uma  licença  com 
qualquer  pretexto,  para  se  poupar  ao  dissabor  de  uma  posi- 
tiva revocação.  Este  facto  iiritou  consideravelmente  o  mesmo 
Florida  Blanca  contra  os  revolucionários  francezes,  aos  quaes 
se  attribuiu  a  tentativa  de  assassinato  que  contra  elle  se  diri- 
giu. O  certo  é  que  nos  próprios  corredores  do  paço  se  viu  ata- 
cado por  um  homem,  que  lhe  descarregou  dois  golpes  de  faca 
de  ponta,  pelas  dez  horas  da  manhã  do  dia  iO  de  junho  do 
mesmo  anno  de  1790,  sendo  um  d'elles  n'um  hombro  e  outro 
n'uma  das  ilhargas  por  baixo  das  costellas.  Ao  principio  correu 
voz  que  o  conde  ficara  morto,  por  cair  no  chão  sem  sentidos; 
mas  sendo  levado  para  casa  conheceu-se  que  as  feridas  não 
eram  de  perigo,  por  serem  superficiaes.  O  assassino  foi  preso, 
mettido  no  segredo  das  guardas  hespanholas,  e  por  fim  enfor- 
cado. Sobre  este  estado  de  cousas  veiu  depois  a  noticia  da  mal- 

1  Veja  documento  ii.«  16. 
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lograda  fuga  que  Luiz  XVI  intentara  em  20  de  junho  de  1 79! . 
A  certeza  d'este  acontecimento,  chegando  a  Madrid,  magoou 
sobremaneira  os  reis  catholicos,  que  de  prompto  fizeram  expe- 
.  dir  ura  correio  ao  conde  de  Fernan  Nunes,  ministro  hespanhol 
em  Paris,  encarregando-o  de  apresentar  á  assembléa  nacional 
da  França  uma  declaração,  ou  manifesto  da  parte  do  governo 
de  Hespanba,  relativamente  ao  assumpto  da  sobredita  fuga,  e  ao 
modo  por  que  sua  magestade  catholica  a  encarava.  Mesmo  em 
Madrid  se  entendeu  ser  esta  declaração  bastantemente  forte, 
aindaque  alguns  julgassem  não  exceder  os  limites  da  prudên- 
cia. N'ella  dizia  el-rei  de  Hespanha,  que  posto  ignorasse  o 
desígnio  e  a  causa  immediata  d'aquella  resolução  do  monarcha 
francez,  sabia  comtudo  ter  elle  rasão  sobeja  para  se  querer  au- 
sentar da  França,  pelos  contínuos  insultos  que  recebia  a  sua 
pessoa  e  a  sua  auctoridade.  D'aqui  passava  depois  a  persuadir 
que,  emendados  estes  procedimentos  contra  a  dignidade  do 
referido  monarcha  e  a  sua  real  familia,  podia  a  nação  franceza 
contar  com  o  apoio  da  nação  hespanhola,  a  qual  em  caso  con- 
trario se  veria  obrigada  a  reprimir  os  perturbadores  e  os  ini- 
migos do  systema  pacifico  *.  E  porque  o  conde  de  Fernan 
Nunes  mudara  as  ultimas  palavras  da  declaração  que  se  lhe 
enviara,  caiu  no  desagrado  do  seu  governo,  que  por  esta 
causa  lhe  mandou  uma  licença  para  ir  á  Itália,  tendo-a  n'outro 
tempo  pedido.  Sem  embargo  da  citada  mudança,  o  governo 
hespanhol  a  mandou  a  todas  as  cortes  como  a  tinha  escripto, 
para  que  vissem  como  em  Madrid  se  pensava  sobre  o  negocio 
da  fuga  de  el-rei  de  França.  Sobre  isto  acresceu  mais  orde- 
nar o  mesmo  conde  de  Florida  Blanca,  no  dia  20  de  julho  de 
1791,  por  uma  cédula  sua,  destinada  a  evitar  a  entrada  dos 
jacobinos  em  Hespanha,  que  todos  os  estrangeiros  que  n'ella 
quizessem  dcmorar-se  ou  como  domiciliários  ou  como  viajan- 
tes, fossem  obrigados  a  prestar  juramento  de  fidelidade,  tanto 
á  religião  catholica,  como  a  el-rei,  sob  pena  de  deverem  sair 
de  Madrid  dentro  em  quinze  dias,  e  de  todo  o  paiz  dentro  em 
dois  mezes,  os  que  a  tal  juramento  se  recusassem.  A  França 

>  Veja  documento  n.®  17. 
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não  foi  a  uiuca  poleiícia  que  desde  logo  reclamou  contra  si- 
milhaute  medida,  inspirada  certamcnle  pelo  receio  da  propa- 
ganda revolucionaria;  outros  gabinetes  houve  que  d'ella  igual- 
mente SC  queixaram,  de  que  resultou  a  não  execução  da  ci- 
tada cédula.  A  medida  limitou-sc  portanto  a  exigir  somente 
d'aqaelles  viajantes,  que  não  justificavam  a  sua  presença  por 
um  motivo  plausivel,  um  juramento  de  obedecerem  ás  leis  do 
paiz  e  de  se  absterem  de  toda  a  correspondência  que  podesse 
comprometter  a  tranquillidade  do  reino  ou  offender  o  governo. 
Com  as  mesmas  vistas  de  evitar  a  entrada  de  francezes  suspei- 
tos se  havia  estabelecido  nas  fronteiras  da  Navarra,  logo  em 
outubro  de  1789,  um  cordão  de  tropas  que  teve  também  por 
fim  embaraçar  as  deserções:  em  junho  de  1791  outros  simi- 
Ihantes  cordões,  e  com  a  mesma  incumbência,  se  estabelece- 
ram igualmente  nas  províncias  de  Aragão  e  Catalunha. 

Os  receios  da  introducção  dos  revolucionários  propagandis- 
tas francezes  em  Hespanha  não  era  sem  fundamento,  porque 
effectivamenle  os  seus  cluhs,  nas  vistas  de  melhor  consegui- 
rem a  desejada  elTusuo  das  suas  doutrinas  politicas,  haviam  es- 
tabelecido em  Paris  no  anno  de  1791  uma  associação  denomi- 
nada cercle  social,  filiada  á  dos  jacobinos,  tendo  por  fira  a  pro- 
paganda das  referidas  doutrinas  nos  paizes  estrangeiros,  e  mais 
particularmente  na  America,  como  já  se  disse.  As  consequên- 
cias d'estas  diligencias  e  esforços  os  mesmos  francezes  amar- 
gamente as  sentiram  logo,  pela  terrivcl  revolução  que  rebentou 
na  illia  de  S.  Domingos,  colónia  quo  por  fim  perderam.  Mais 
de  100:000  negros  se  sublevaram  no  norte  da  referida  ilha,  c 
mais  de  260  engenhos  de  assucar  fiaram  ali  queimados,  os 
seus  possuidores  ou  proprietários  assassinados;,  e  se  algumas 
miirtheres  escaparam  ao  cruel  extermínio  que  por  toda  a  parte 
se  viu,  o  duro  captiveiro  a  que  os  pretos  sublevados  as  redu- 
ziram e  em  que  amarguradas  gemiam,  victimas  da  brutali- 
dade selvagem  dos  seus  senhores,  devia  ser  para  ellas  peior 
que  a  morte.  Os  velhos,  as  mulheres  e  ascreanças  que  tive- 
ram a  fortuna  de  escapar,  todos  á  porfia  procuraram  um  refu- 
gio a  bordo  dos  navios  que  a  sorte  lhes  deparou.  A  par  dos 
engenhos  de  assucar,  todos  os  cafetaes  foram  igualmente  rc- 


dxmãos  a  cinzas.  Desde  entSo  os  francezes  propozeraBi-se  buís 
desassombrados  a  sublevarem  como  em  represália  as  coloDíaa 
e  estabelecimentos  portuguezes  e  hespanboes  domovo  mnodo» 
servindo-lhes  de  instrumento  para  isto  o  mesmo  cercle  social 
em  qae  acima  se  fallou.  Compunba-se  elle  de  individuos  de 
todas  as  nações  que  ali  se  iam  iniciar  nas  novas  doutrinas  po- 
liticas» para  que  depois  de  instruídos  n'ellas,  as  fossem  igual- 
mente propagar  na  sua  mesma  pátria.  Dos  próprios  francezes 
muitos  individuos  ou  emissários  se  mandaram  para  os  outros 
paizes  da  Europa  e  para  a  America,  com  exemplares  ingres- 
sos da  nova  constituição  franceza,  e  mais  particularmente  da 
declaração  dos  direitos  do  homem,  traduzidas  ambas  estas  coih 
sas  nas  respectivas  línguas,  sendo  commentadas  e  annotadas 
em  conformidade  com  os  principios  revolucionários  que  se  pro- 
fessavam em  França,  advogando-se  a  legitimidade  do  direito  de 
insurreição,  que  se  olhava  como  o  primeiro  e  o  mais  sagrada 
de  todos  os  direitos  do  homem  que  deseja  ser  livre.  Estas  m^h 
ximas,  achando  já  os  espíritos  predispostos  para  ellas,  em  rasão 
da  leitura  das  obras  francezas  que  acima  referimos,  e  do  esta- 
belecimento dos  clubs  ou  associações  secretas  que  desde  então 
se  começaram  a  generalisar  fora  da  França,  não  podiam  dei- 
xar de  seduzir  pelo  seu  idealismo  social,  não  só  as  classes  it- 
lustradas,  mas  até  mesmo  as  pessoas  da  mais  inferior  condição 
de  todas  as  nações,  abalando  os  seus  respectivos  governos,  por 
serem  as  referidas  classes  as  que  em  toda  a  parte  constituem 
a  maior  numero.  Por  conseguinte  a  imprensa,  a  tribuna  e  os 
emissários  que  da  França  se  mandaram  para  os  outros  paizes, 
eram  as  armas  de  que  o  cercle  social  se  servia  para  n'esse& 
mesmos  paizes  se  estabelecerem  outras  que  taes  sociedades 
filiadas  ás  de  França,  ou  mais  propriamente  á  extensa  socie- 
dade  dos  jacobinos  que  n'ella  havia  ^ 


1  N2o  era  portanto  tamanho  disparate  como  alguém  tem  assoalhada 
o  dar*s6  em  Portugal  o  nome  de  jacobinos  a  todos  aquelles  indivíduos 
que  se  reputavam  membros  das  sociedades  secretas,  pela  grande  proba- 
bilidade de  que  todas  ou  algumas  d'eUas  tivessem  sido  fundadas  pelos 
emissários  jacobinos,  que  para  este  fim  tinham  saído  de  Françu. 


De  todas  estas  círcumstancias  foi  o  governo  portuguez  im- 
mediatamente  informado  pelo  seu  embaixador  em  Paris,  D.  Vi- 
cente Roque  4osé  de  Sousa  Coutinho  Monteiro  Paim,  o  qual, 
tendo  sido  avisado  por  uma  carta  anonyma,  participou  para 
Lisboa  ter  vindo  em  commissSo  desconhecida  para  Portugal  e 
Hespanha,  o  auctor  do  immoral  romance  Les  liaisons  dange- 
rfiuses,  mr.  Pedro  Ambrósio  Francisco  de  Lados,  secretario 
que  fôra  ou  era  do  duque  de  Orleans,  famoso  enthusiasta  e 
propagandista  das  novas  doutrinas  politicas  da  França,  reda- 
ctor do  jornal  dos  amigos  da  constituição,  e  finalmente  collabo- 
rador  activo  do  famigerado  Brissot,  na  memorável  petição  que 
deu  em  resultado  a  reunião  do  campo  de  Marte,  na  qual  se  pe- 
diu que  Luiz  XVI  fosse  mettido  em  processo.  Com  o  cidadão 
Laclos  vinham  também  mais  três  desconhecidos  que  de  Paris 
partiram  para  a  Rochella,  d^on^e  deviam  seguir  viagem  para  o 
seu  destino.  O  mesmo  D.  Vicente  instava  para  que  em  Portu- 
gal se  vigiasse  attenta  e  cuidadosamente  a  chegada  de  taes  ín- 
dividuos,  no  caso  de  que  n'este  reino  houvessem  de  desembar- 
car. Alem  do  exposto  participou  mais  ^  que  o  cercle  social 
tinha  aberto  uma  subscripção  para  se  comprar  um  navio  e 
manda-lo  em  busca  de  mr.  de  Ia  Pérouse,  encarregando-o  ao 
mesmo  tempo  de  tentar  varias  especulações  de  commercio  no 
mar  do  sul.  A  assembléa  constituinte  era  a  própria  que  aucto- 
rísava  esta  expedição,  que  elle  embaixador  reputava  altamente 
suspeita,  depois  do  decreto  que  a  mesma  assembléa  consti- 
tuinte approvára  sobre  tal  assumpto.  Alem  d'isto  os  mesmos 
francezes,  dizia  mais  o  nosso  dito  embaixador,  não  duvidam 
que  isto  seja  um  pretexto  para  se  introduzir  nas  colónias  es- 
trangeiras da  America  o  espirito  de  liberdade,  ou  de  insurrei- 
ção para  com  as  suas  respectivas  metrópoles,  imitando  assim 
o  que  se  via  em  França  contra  o  governo,  e  sobretudo  em  Pa- 
ris. Foi  por  este  meio  que  elles  procuraram  dividir  as  forças 
e  retalhar  os  estados  dos  soberanos  que  tinham  domínios  no 
novo  mundo,  abusando  por  este  modo  do  asylo  que  costuma 


1  Officio  de  D.  Vicente  para  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em 
Lisboa,  de  29  de  dezembro  de  1791. 
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dar-se  em  similhantes  occasiões.  É  certo  que  o  sobredito  na- 
vio, acrescentava  ainda  D.  Vicente,  deve  tocar  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  na  Bahia;  que  leva  a  constituição  franceza  traduzida 
em  portuguez  e  hespanhol;  que  varias  pessoas  que  v3o  a  seu 
bordo  como  naturalistas  se  applícam  com  empenho  ao  estudo 
das  respectivas  linguas,  tendo  comprado  para  esse  flm  os  livros 
necessários;  dizem-me  que  alem  das  instrucçoes  da  sociedade 
levam  outras  relativas  ao  local  onde  têem  de  desembarcar,  e 
recommendaçoes  particulares.  O  navio  chama-se  Diligent,  o 
capitão,  du  Petít  Thouars  e  vae  em  busca  de  outro  que  n3o 
nomeam,  e  de  que  è  capitão  mr.  Brune,  ambos  ofBciaes  de 
marinha  e  exaltados  liberaes.  Eis-aqui  pois  o  systema  que  os 
revolucionários  francezes  se  propozeram  seguir  para  subleva- 
rem Portugal  e  as  suas  colónias  da  America,  dando  apparen- 
cias  de  scientificas  ás  suas  expedições  propagandistas  das  suas 
doutrinas  politicas,  para  que  por  tal  systema  lhes  ficasse  o  di- 
reito salvo  de  afoutamente  clamarem  com  plausível  motivo, 
accusando  de  bárbaros  e  tyrannos  todos  os  governos  contra  os 
quaes  iam  assim  tramar,  amotinando-lhes  os  povos  e  suble- 
vando-lhes  os  seus  respectivos  estados,  quando  porventura  em- 
pregassem as  medidas  de  policia  e  segurança  publica,  que  era 
da  sua  obrigação  empregarem  a  respeito  de  taes  expedições. 
Já  se  vê  pois  quão  plausíveis  motivos  tinha  a  corte  de  Lisboa 
para  se  precaver  a  tempo  contra  as  tentativas  dos  revolucioná- 
rios de  Paris,  tanto  em  rasao  da  natureza  e  exaltação  das  suas 
doutrinas  politicas  que  a  dita  corte  condemnava,  desejando 
com  o  maior  empenho  aniquila-las  como  contrarias  á  sua  exis- 
tência e  systema  do  seu  governo,  quanto  em  rafeo  dos  esfor- 
ços que  se  faziam  para  se  introduzirem  no  paiz,  d'onde  as  au- 
ctoridades  policiaes  buscaram  desde  logo  afugentar  o  mais  pe- 
queno gérmen  da  fecundação  de  taes  doutrinas,  como  attenta- 
torias  do  poder  real  e  absoluto  que  a  todo  o  custo  procuravam 
manter  intacto  e  de  toda  a  nação  ver  devidamente  respeitado. 
Firme  em  similhantes  princípios,  como  muito  do  coração  se 
achava  o  intendente  geral  da  policia  em  Lisboa,  que  por  então 
ainda  era  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  julgou  elle,  por  ef- 
feito  das  obrigações  do  seu  cargo,  como  depositário  da  segu- 


raiiça  publica,  por  dever  que  também  tioha  de  9er  &A  ao  ioi- 
peraate  que  para  similhante  emprego  o  nomeara,  e  finalmeate 
pelas  idéas  que  igualmente  o  dominavam,  como  educado  nas 
doutrinas  da  velha  monarchia  ^  ter  de  apagar  na  sua  origeia 
qualquer  faísca  de  sedição  que,  soprada  pelas  doutrinas  da 
França,  podesse  pôr  Portugal  n'uma  conflagração  igual  á  que 
se  manifestava  em  Paris.  cÂ  tolerância,  assim  civil  como  reli- 
giosa, dizia  elle,  que  em  tempos  mais  serenos  não  era  absolu* 
tameAte  compatível  com  a  forma  e  systenla  do  nosso  governo, 
n»as  em  que  pelas  circumstancias  era  menos  temivel,  torna-se 
agora  o  principal  objecto  do  magistrado  da  policia,  e  como  a 
nossa  idade  tenha  apresentado  phenomenos  raríssimos,  polí- 
ticos e  moraes,  não  esperados  de  causas,  olhadas  com  indiffe- 
rença,  tenho  por  norte  do  meu  destino  o  não  considerar  cousa 
alguma  de  menor  momento,  sem  que  a  tenha  sisudamente 
exaoninado».  Guiado  assim  por  estes  princípios,  e  tendo  para 
si  ç^mo  certo  o  provérbio  qui  male  agit,  o  dit  lucem,  tomou  a 
seu  cuidado  vigiar  com  todo  o  empenho  as  associações  maçO' 
nicas,  que  reputava  não  só  como  focos  de  immoralidade  e  cor- 
rupção ^  mas  igualmente  centros  propagandistas  das  idéas 

1  Estas  considerações  de  honra,  principios  de  moral  e  nobres  seati- 
meolos  do  dever  ntlo  costumam  geralmente  ter  peso  entre  os  clubistas, 
que  votados  somente  a  uma  certa  cri  usa,  que  abraçaram  e  se  propoze- 
ram  defender,  só  t(}em  em  vista  conseguirem  o  seu  fim,  sem  nada  lhes 
embaraçar  com  a  moralidade  dos  meios  quo  téem  de  empregar,  embora 
sejam  levados  a  calcarem  aos  pés  tudo  quanto  pôde  lia  ver  de  nobre  e 
generoso.  £  por  que  o  intendente  Manique  professou  diversos  priofit- 
pios,  como  homfliQ  de  honra,  e  buscou  desempenhar  o  seu  dever,  embs^ 
raçando  o  estabelecimento  dos  clubs  e  a  propagação  das  idóas  revolucio- 
narias, a  sua  pessoa  foi  por  ellcs  sem  rasão  condemnada  ao  ostracismo, 
o  seu  nome  posto  por  iguol  modo  no  pelourinho  da  infâmia,  e  a  sua 
memoria  injustamente  execrada.  Dé-se  pois  a  cada  um  o  que  é  seu,  o 
façamos  justiça  a  um  homem,  que  não  conhecemos,  e  do  qual,  ou  dos 
seus  descendentes,  nunca  recebemos  peccado  ou  mercê. 

^  Effectivamente  debaixo  do  regimen  despótico,  para  o  qual  eram  sem- 
pre poucos  todos  os  meios  de  reprimir  o  pensamento  e  evitar  a  publicidade 
das  opiniões,  a  existência  das  sociedades  secreiís  tinha  plausível  expli- 
cação ;  mas  debaixo  do  regimen  liberal,  em  que  o  pensamento  tem  to» 
da3  aa  possivcis  largas  para  a  publicidade,  taes  como  tribuna,  imprensa. 
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revolucionarias  da  França.  «Os  principaes  propagadores  das 
doutrinas  do  século,  dizia  elle,  sao  n'ellas  envolvidos;  a  sua 
linguagem,  os  seus  discursos  e  as  suas  rasões,  que  têem  feito 
n  estes  tempos  guerra  de  opinião,  deve  ser  a  sciencia  das  lojas. 
O  cuidado  de  dirigirem  das  lojas  madres  emissários  a  trans* 
plantar  esta  seita  e  com  ella  as  suas  doutrinas  em  todo  o  mundo, 
tem  sido  um  dos  principaes  meios  de  as  tornarem  geraes  e  ái 
disporem  com  ellas  os  ânimos  para  conseguirem  os  seus  fins.» 
Foi  no  anno  de  1788  que  mais  conhecidamente  principiarão^ 
as  tentativas  para  o  estabelecimento  das  sociedades  secretas 
em  Portugal,  tentativas  quasi  sempre  operadas  por  derivações 
das  estabelecidas  em  França,  porque  se  alguns  mações  havia 
entre  nós  antes  d'aquelle  anno,  devem  reputar-se  filiados  às 


e  conversaçáo,  a  sua  existência  só  i)óde  ser  filha  da  immoralidade  e  cor- 
rupção, porque  immoralidade  e  corrupção  é  trabalharem  as  ditas  socie- 
dades somente  para  os  seus  interesses  e  os  dos  seus  associados,  coia  a 
mais  flagrante  offensa  da  justiça  c  quobrantauiento  das  leis,  poisque  nin- 
guém fora  do  seu  grémio  pôde  ser  engrandecido  ou  premiado,  por  maior 
que  seja  o  seu  mérito,  e  mais  relevantes  os  seus  serviços  á  pátria,  pre- 
judicandose  assim  o  publico  c  os  particulares.  O  egoismo  e  a  intolerân- 
cia são  portanto  os  dogmas  fundamentaes  das  sociedades  secretas,  sendo 
debaixo  d'cstes  pontos  de  vista  ainda  peiores  que  os  jesuítas,  cuja  omi- 
nosa sociedade  hoje  verdadeiramente  substituem,  jA  porque,  como  ella,. 
trabalham  só  para  si  e  para  os  seus,  já  porque  nSo  tèeiu  distinctivo  al- 
gum publico  por  onde  se  conheçam,  como  os  jesuítas  tinham,  c  já  final- 
mente porque  em  toda  a  parle  acham  sempre  contra  si  os  que  náo 
sâo  do  seu  grémio,  isto  ê,  em  todas  as  carreiras  da  vidapubUca,  eccle- 
siastica,  civil  e  militar,  e  portanto  eu)  todas  as  repartições  do  estado, 
cujos  logarcs  com  a  mais  sórdida  avidez  monopolisam,  postergando  es- 
candalosamente o  mérito  e  a  justiça  dos  que  a  ellcs  tinliam  mais  direito, 
e  tudo  isto  com  uma  exterioridade  fingida,  o  que  os  jesuítas  não  tinham, 
poisque  pelo  seu  habito  eram  logo  conhecidos,  e  as  suas  tramas  muito 
mais  limitadas,  já  por  não  serem  elles  os  concorrentes  aos  logares  públi- 
cos, e  já  porque  os  seus  meios  de  acção  c  de  engano  apenas  se  reduzi- 
ram á  influencia  que  nas  consciências  lhes  dava  o  confessionário.  Se 
portanto  estes  padres  abusavam  da  credulidade  do  povo  e  do  monarcha, 
era  só  por  meio  d'esta  única  prorogativa,  á  sombra  da  qual  tinham  en- 
trada no  paço,  emquanto  qne  os  clubistas,  tendo  n'elle  igualmente  en- 
trada por  todas  as  t'-es  carreiras  da  vida  publica,  ecciesiasticíi,  civil  e  mi- 
litar, os  seus  abusos  tomam-se  triplicadamente  prejudiciaes  ao  publico, 
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lojas  (los  paizes  estrangeiros*.  Francisco  Gilos,  notável  entre 
os  d'aquella  seita,  foi  o  primeiro  francez  que  a  pretendeu  fun- 
dar entre  nós,  não  podendo  realisar  os  seus  projectos  pelos 
embaraços  que  lhe  oppoz  a  policia  de  Lisboa.  Ao  antecedente 
seguiu-se  uip  outro  francez,  chamado  João  José  d'Origny,  o  qual 
na  ilha  da  Madeira  fez  conhecida  a  seita  dos  pedreiros  livres, 
munido,  como  se  apresentou,  com  uma  carta  patente  de  grão- 
commendador,  assignada  pelo  duque  de  Orleans,  grão-mestre 
que  então  era  da  grande  loja  de  Paris;  e  alem  d'elle  igualmente 
assignada  por  outros,  não  menos  conspícuos  revolucionários 
da  França.  Na  ilha  da  Madeira  acobertou  elle  a  introducção  da 
seita  maçónica  com  a  protecção  aos  orphãos  e  ás  viuvas.  D'ali 
apresentou-se  depois  era  Lisboa,  e  sabida  pela  policia  qual  era 
a  sua  missão,  foi  recluso  nos  cárceres  da  inquisição  em  novem- 
bro de  1792,  indo  um  dos  inquisidores  pedir  para  elle  um 
passaporte  á  intendência  da  policia,  com  o  ilm  de  o  fazer  em- 
barcar em  qualquer  navio  que  fosse  para  os  portos  estrangei- 
ros. Appareceu  em  terceiro  logar  o  infame  c  bem  conhecido 
José  Bálsamo,  que  falsamente  se  intitulava  conde  de  Caglios^ 


cercando  o  monarcha,  e  governando  a  naçáo  directamente  por  si  e  como 
lhes  apraz.  Uma  outra  circumstancia  se  dá  também  nos  clubistas,  que  os 
jesuítas  não  tinham,  tal  é  a  do  desprezo  com  que  elles  clubistas,  quando 
em  alta  posição  na  sociedade  e  na  vida  publica,  olham  durante  o  dia 
para  os  que  d'elles  se  acham  distantes,  envergonhando-se  muitas  vezes 
de  os  cortejar  em  publico,  ao  passo  que  durante  a  noite  não  duvidam 
nas  suas  reuniões  secretas  estenderem-lhe  muito  cordealmente  a  mio, 
como  de  igual  para  igual,  tendo-se  como  irmãos :  esta  hypocrisia  ó  que 
08  jesuítas  não  tinham^  porque  a  igualdade  do  habito,  dando-lhes  uma 
exterioridade  fraternal,  os  tomava  sempre  iguaes  entre  si,  quer  dentro, 
quer  fora  dos  seus  conventos. 

1  Segundo  o  que  se  lé  a  paginas  24  e  25  dos  Annaes  e  código  dos  pe- 
dreiros-livres  em  Portugal,  fundando-se  nas  chronologias  estrangeiras, 
o  anno  da  introducção  da  Maçonaria  em  Portugal  foi  o  de  4733;  mas 
como  nos  não  apresentam  provas  das  suas  asserções  a  tal  respeito,  fun- 
dar-nos-hemos,  como  profanos,  para  basear  as  nossas,  em  profanos  do- 
cumentos, e  para  nós  de  tâo  incontestável  auctoridade,  como  os  que 
fornece  a  correspondência  official  do  intendente  geral  da  policia,  Diogo 
Ignacio  de  Pina  Manique,  para  a  secretaria  doestado. 
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tro.  Este  homem  via-se  na  sua  infância  obrigado  a  emigrar  de 
Palermo,  sua  pátria,  por  accusações  de  roubo,  e  depois  de  ter 
viajado  muito,  aportou  a  França,  onde  foi  envolvido  com  o  car- 
deal de  Rohan  no  famoso  extravio  do  riquissimo  coUar  da  rai- 
nha Maria  Antonietta,  de  que  lhe  resultou  fazer-se  conhecido 
em  todo  o  norte  da  Europa.  Âpparecendo  depois  em  Lisboa, 
foi  expulso  d'esta  capital,  onde  tinha  entrado  com  o  disfarçado 
titulo  de  conde  de  Stephens,  sem  duvida  pelo  seu  grande  re- 
ceio de  que  entre  nós  se  soubessem,  alenidasuaconducta,  as 
suas  máximas.  De  Lisboa  passou  depois  á  Itália  este  grande 
apostolo  da  maçonaria,  instaurador  da  que  se  denominava  egy- 
pciana;  mas  chegando  a  Roma  foi  lá  preso,  e  por  íim  conde- 
mn^do  a  prisão  perpetua,  morrendo  no  castello  de  S.  Leão  no 
anno  de  1795.  Gonstantdhiente  activo,  como  foi  o  intendente 
Manique,  foi  elle  quem  por  alguns  annos  pôde  obstar  á  intro- 
ducção  das  sociedades  secretas  em  Portugal  por  meio  da  po- 
licia, e  das  frequentes  visitas  e  indagações  que  esta  fazia  nas 
casas  de  pasto,  hospedarias  e  casas  de  aluguer  aos  mezes,  com 
o  fim  de  observar  e  reconhecer  os  estrangeiros  e  viajantes, 
que  á  capital  chegavam,  quer  por  mar  quer  por  terra.  Foi  o 
referido  intendente  o  que,  depois  dos  factos  acima  menciona- 
dos, obstou  á  installação  em  Portugal  de  uma  loja  nacional 
maçónica,  para  cujo  fim  tinha  chegado  a  Lisboa  uma  carta  pa- 
tente da  loja  madre  de  Londres.  Mas  o  que  até  1797  pôde  evi- 
tar, se  introduziu  por  uma  maneira  a  que  não  chegava  a  sua 
alçada.  Foi  a  ofScialidade  da  tropa  auxiliar  que  de  Inglaterra 
veiu  para  Portugal  n'aqaelle  anno,  a  que  deu  o  plano  para  o 
estabelecimento  da  maçonaria  em  Portugal,  solicitando  de  Lon- 
dres a  competente  auctorisação,  recommendando  para  lá  um 
considerável  numero  de  sujeitos  portuguezes  que  pretendiam 
alistar-se  em  similhante  sociedade,  inculcando  os  graus  de  dis- 
tincção  que  lhes  deviam  ser  dados,  como  se  provou  por  um 
processo  que  se  formou  pela  intendência  geral  da  policia.  E 
porque  a  decisão  da  loja  grande  de  Inglaterra  não  foi  prompta, 
mandou-se  um  emissário  a  Londres,  que  foi  Diogo  Gordon, 
que  de  lá  trouxe  effectivamente  a  desejada  patente  no  principio 
de  março  de  1799.  Á  vista  d'isto  ordenou  o  intendente  ao  cor* 
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roedor  do  Bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  para 
q«e  Tisitasse  as  casas  destinadas  ás  associações  em  qtiestSo, 
e  apprehendesse  tudo  quanto  encontrasse  destinado  ao  pro- 
gresso e  andamento  dos  seus  trabalhos,  prendendo,  pergun- 
tando e  processando  os  sujeitos  n'ellas  implicados,  e  com  es- 
pecialidade os  seus  fautores.  Em  resultado  do  processo  que 
se  formou  sobre  o  assumpto  viu-se  que  havia  já  alguns  mezes 
que  os  inaugurados  marôes  inglczos  e  irlandezes,  quasi  todos 
naturalisados  em  Lisboa,  se  tinham  associado  com  auctoridade 
das  lojas  da  tropa  auxiliar  britannica,  em  conventiculos  maçó- 
nicos á  Boa  Vista,  Buenos  Ayres,  o  principalmente  perto  da 
igreja  da  Boa  Morte,  conventiculos  a  que  tinham  concorrido 
diversos  franc-maçõcs  para  a  admissão  de  novos  adeptos.  Nas 
pesquizas  feitas  sobre  este  ponto  i>ela  policia  appareceu  a  pa- 
tente da  grande  loja  de  Inglaterra  para  o  novo  estabelecimento, 
appareceram  as  patentes  particulares  dos  indivíduos  incorpo- 
rados, os  ornatos  e  insignias  da  ordem,  uns  pertencentes  aos 
sócios  em  particular  e  outros  á  celebração  das  lojas.  «A  inter- 
cq)toç8o  das  suas  correspondências  e  dos  seus  papeis,  dizia  o 
intendeiite,  mostra  estas  sociedades  dispostas  e  ligadas  por 
segredos,  juramentos,  palavras  c  signaes  externos,  a  unirem- 
se  etitfe  si  para  o  fim  da  rebellião,  e  nada  é  tão  justificado  como 
a  sua  existência  e  o  seu  plano,  comprovado  com  testemunhos 
irrefragaveis  na  relação  feita  á  camará  dos  pares  sobre  este 
objecto  pelo  governo  inglez  *» . 

Antes  porém  de  1797  tinham  já  apparecido  symptomas  da 
existência  da  maçonaria  em  Portugal,  segundo  se  deprehende 
da  correspondência  ofli^ial  da  intendência  geral  da  policia  para 
A  secretaria  do  reino,  na  qual  se  diz  que  entre  os  indivíduos 
chegados  de  França  a  Portugal  no  anno  de  4792,  figurava  um 
Alexandre  Gonçalves  Lecor,  oíTicial  militar  que  fora  em  Goa, 
d'onde  por  duas  vezes  desertara  para  as  feitorias  francezas, 
chegando  até  de  uma  d'ellas  a  alliciar  desertores.  De  lá  passara 
efie  a  Paris  e  de  Paris  a  Lisboa,  onde  tornando-se  suspeito  á 


*  Vêjâ  os  officios  do  intendenlo  ^faniqllo  a  cs(e  respeito  nos  doctl- 
meiitoe  ».••  18  e  18-A. 


899 

poKdía  foi  preso,  ê  pela  apfNrehen^  dos  sèus  pof^eis  sê  wid)e 
qQ^n  elle  era  e  o  que  praticara.  Entre  os  indivíduos  da  s»a  re- 
lação ooDtava*^e  o  marechal  de  campo  Landerset,  que  entSo  era 
governador  de  Faro.  Na  carta  que  este  dirigira  a  Leoor  pana 
Paris  fezia-Ihe  varias  recommendações,  aconselhando-lhe  ca«i- 
teias  na  sua  entrada  em  Portugal,  e  como  é  que  incógnito  se 
devia  transportar  ao  Algarve,  na  certeza  que,  passando  de 
Merlola  para  diante,  havia  de  encontrar  amigos j  expressioqve 
SAgmdo  a  opinião  do  intendente  Manique  significava  pedrei- 
ros livres,  por  ser  eiia  a  que  entre  si  usavam  em  similhatiles 
casos.  Mesmo  na  cidade  do  Porto  alguns  dados  ha  para  se  julgar 
que  a  maçonaria  se  achava  ali  estabelecida  no  anuo  de  171^, 
€omo  se  vé  de  um  oilicio  que  o  mesmo  intendente  Manique  di^ 
rigíra  ao  ministro  do  reino,  com  data  de  6  de  março  d^aqueHe 
anuo,  em  que  lhe  diz:  cDa  conta  que  me  dá  o  corregedor  da 
comarca  do  Porto,  em  resposta  ao  aviso  que  lhe  dirigi,  pedindo 
D  summario  a  que  havia  mandado  proceder,  pela  no^cid  qye 
havia  n'esta  intendência  de  estar  uma  loja  de  pedreiros  tiaras 
na  cidade  do  Perto,  e  que  nos  cafés,  bilhares  e  algumas  as- 
semMèas  se  faltava  com  libeixlade  nas  matérias  mais  sagradas 
dos  santos  mysteríos  da  nossa  religião,  que  lemos  a  fortuna  de 
professar  e  na  soberania  com  pouco  respeito,  abonando  os 
procedim^os  iniquos  da  assembléa,  se  vé  que  se  achou  aK 
guma  cousa,  e  se  prenderam  com  effeito  alguns  réus,  oonstan^ 
tes  da  rdação  que  accusa  o  mesmo  corregedor  na  dita  conta, 
e  dois  dos  ditos  réus,  que  em  virtude  d'esta  diligencia  se  ha- 
viam preso,  foram  reclamados  pelo  santo  oíBcio  de  Coimbra, 
pm*a  onde  foram  removidos  da  relação  do  Porto».  Ê  portanto 
claro  que  os  trabalhos  empregados  para  o  estabelecimento  da 
maçonaria  em  Portugal  começaram  desde  17dO  por  diante» 
mediante  as  diligencias  para  este  fim  empregadas  pelos  revo^ 
loeionarios  irancezes  e  pelos  seus  emissários,  que  entre  nós 
procuraram  diffundir  com  a  sua  seita  as  doutrinas  politieas 
que  professavam  e  se  tinham  proclamado  em  Paris.  É  igual-* 
mente  daro  que  o  definitivo  estabelecimento  das  lojas  maçó- 
nicas em  Lisboa  só  teve  logar  depois  de  1797,  por  delegação 
da  grande  loja  de  Londres,  solicitada  pelos  offickMS  das  tropas 
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auxiliares  francezas  e  inglezas,  que  n'aquelle  anno  vieram  de 
Inglaterra  para  Portugal/ Manique  pôde  por  alguns  annos  ob- 
star ao  desenvolvimento  das  sobreditas  lojas,  accusando-as  elle 
pela  sua  pai*te  como  antí-sociaes  e  anarcbicas,  ao  passo  que  o 
santo  ofBcio  as  perseguia  também,  reputando  os  seus  mem- 
bros como  inimigos  da  religião,  opiniões  que  muito  de  propó- 
sito se  fizeram  espalhar  e  correr  no  baixo  povo,  entre  o  qual 
chegaram  efiectivamente  a  ter  grande  voga.  Algumas  houve 
porém  a  que  as  auctoridades  portuguezas  não  poderam  pôr 
embargos,  taes  foram  as  que  entre  si  tinha  a  oiScialidade  das 
tropas  auxiliares  franco-britannicas;  contra  estas  apenas  se  li- 
mitou a  representar  o  mesmo  intendente  Manique  ao  ministro 
do  reino,  dizendo-lhe  que  uma  d'ellas  existia  no  quartel  do 
regimento  dos  dragões  ligeiros,  aquartelados  junto  á  calçada 
da  Ajuda,  e  n'ella  tinham  sido  admittidos  alguns  súbditos  por- 
tuguezes,  e  a  outra  era  formada  pela  officialidade  de  um  dos 
regimentos  de  infanteria,  aquartelado  na  torre  de  S.  JuliSo  da 
Barrai 

Alem  das  sociedades  maçónicas,  seguramente  os  agentes 
mais  activos  e  eficazes  da  propagação  das  idéas  liberaes  fran- 
cezas em  Portugal,  a  policia  achou  também  envolvidos  n'esta 
mesma  empreza  alguns  estrangeiros,  particularmente  france- 
zes,  ou  porque  pertenciam  a  similhantes  sociedades  ou  porque 
o  seu  modo  de  pensar  os  levava  naturalmente  a  abraçar  simi- 
lhantes idéas.  Foi  o  superior  dos  Barbadinhos  francezes  o  que 
em  fevereiro  de  1 791  denunciou  á  policia  acharem-se  em  Lis- 
boa um  tal  Pedro  Noel,  pintor  de  profissão,  e  um  Luiz  Madry 
cravador  de  diamantes,  que  ousadamente  proferiam  vozes  a 
favor  da  liberdade,  as  mesmas  que  também  pela  sua  parte  es- 
palhava um  tal  mr.  Kerc,  inglez  de  nação,  e  que  para  tal  fim  se 
suppunha  assalariado  pelos  revolucionários  da  França,  sendo 
elle  o  que  pelos  cafés  e  passeios  de  Lisboa  diffundia  similhan- 
tes idéas.  O  mesmo  superior  mencionava  também  na  sua  dela- 
ção alguns  outros  estrangeiros,  e  até  mesmo  portuguezes,  que 
também  se  declaravam  sectários  d'aquellas  mesmas  idéas,  as* 

1  Veja  documento  n."  19. 
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soalhando  que  a  França  bavia  de  ser  quem  pozesse  os  homens 
na  sua  liberdade  o  os  tirasse  da  ty  rannica  sujeição  do  poder  ar- 
bitrário dos  príncipes.  A  maior  parte  dos  individues  delatados 
eram  fabricantes,  e  como  taes  destinados  a  serem  empregados 
n'algumas  das  fabricas  que  então  se  estavam  estabelecendo  no 
reino.  Entre  os  indivíduos  delatados  figuravam  Julião  Guillot, 
Guilherme  De  Roure  e  os  Lequens.  O  intendente  Manique  ainda 
por  então  parecia  não  estar  tão  adversário  aos  estrangeiros 
como  depois  se  mostrou,  talvez  porque  os  horrores  da  revo- 
lução se  não  tivessem  ainda  manifestado.  Suppunha  elle  que 
tendo  já  então  emigrado  para  fora  da  França  um  grande  nu- 
mero de  fabricantes,  podia  a  citada  delação  ser  promovida  pelo 
conde  de  Challons,  ministro  francez  em  Lisboa,  nas  vistas  de 
embaraçar  o  estabelecimento  d^aquelles  artistas  entre  nós,  onde 
vinham  ensinar  e  promover  a  industria  fabril.  Entretanto  Pedro 
Noel  foi  mandado  sair  para  fora  do  reino  por  motivos  de  má 
conducta  e  procedimento  irregular,  o  que  também  aconteceu 
ao  inglez  Kerc,  que  em  12  de  março  de  1791  seguiu  para  Ba- 
dajoz, sendo  acompanhado  por  dois  creados,  um  de  nação  fran- 
cez por  nome  Lombard,  e  outro  hespanhol,  que  levava  passa- 
porte do  ministro  inglez  e  do  vice-consul  de  Hespanha.  Foi  de 
lá  que  lhe  mandaram  bestas  e  trem  para  Badajoz,  signal  evi- 
dente de  que  n'aquelle  reino  se  achavam  já  estabelecidas  cor- 
respondências politicas  para  a  propagação  das  doutrinas  revo- 
lucionarias ^ 

Pela  apprehensão  dos  papeis,  feita  pela  policia  a  um  tal  Pe- 
dro Luiz  Fontaine,  súbdito  francez,  se  conheceu  que  este  indi- 
viduo dizia  muito  mal  de  Portugal  no  sentido  politico,  acober- 
tando-se  falsamente  com  a  mascara  de  negociante.  Via-se  igual- 
mente pelos  ditos  papeis  que  elle  estava  em  correspondência 
com  alguns  dos  membros  da  assembléa  nacional  franceza,  cor- 
respondência que  um  próprio  lhe  levava  de  Lisboa  a  Madrid, 
para  lá  ser  entregue  a  um  outro  francez,  chamado  Agostinho 
Gueneau,  residente  n'aquella  cidade,  sendo  este  o  que  por 


i  Oflioios  do  intendente  geral  da  policia  para  o  ministro  do  reino  de 
28  de  fevereiro  e  7  de  março  de  1791. 
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ontro  próprio  a  mandava  depois  a  Paris.  Fontaine  fora  secre- 
tario da  intendência  de  Leon,  d'onde  fôra  expulso,  bem  como 
de  Paris  estando  lá  por  livreiro,  por  causa  das  suas  intrigas, 
turbulências  e  desinquietaçõcs  do  seu  génio.  O  certo  é  que  em 
Portugal  se  occupava,  não  de  objectos  de  commercio,  como  in- 
culcava, mas  de  assumptos  políticos,  constituído  em  pregador 
das  doutrinas  revolucionarias  da  França.  O  conde  de  Challons, 
dirigindo-se  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  pediu-lhe  se  restituíssem  a  Pedro  Fontaine  (manda- 
do sair  do  reino  por  transgressor  das  leis  do  paiz),  os  objectos 
constantes  de  uma  relaçSo  que  juntava.  N'esta  relaç5o  se  pe- 
diam cousas  que  o  homem  nunca  teve,  como  se  verificou  pelo 
depoimento  de  uma  irlandeza,  por  nome  Eugenia  KoU,  a  quem 
pagava  cinco  moedas  por  semestre  de  aluguer  de  um  quarto» 
sendo  esta  a  que  fizera  entrega  de  uma  pequena  caixa,  alem  da 
qual  nada  mais  havia  pertencente  ao  dito  Fontaine.  Era  por- 
tanto falsa  a  allegaçSo  do  sequestro,  que  dizia  terem-lhe  feito, 
quando  a  intendência  apenas  se  limitara  á  apprehens3o  dos 
seus  papeis,  entregando  os  que  n3o  eram  políticos  ao  genro 
do  mesmo  Fontaine,  João  Baptista  Champeaux,  cirurgião  em 
Lisboa,  como  constava  de  um  recibo  passado  por  este  indivi- 
duo*. Na  noite  de  8  de  junho  de  1792  foi  assaltado  no  Tejo 
um  navio  francez  denominado  Modeste,  do  qual  era  capitão 
João  Miguel  Asselin,  por  um  bote  com  quatro  homens  que 
violentamente  lhe  tiraram  de  bordo  quatro  ou  cinco  volumes, 
deixando  ferido  um  marinheiro  que  se  achava  de  quarto.  Os 
dois  guardas  da  alfandega  que  deviam  estar  a  bordo,  ou  se 
achavam  dormindo  ou  não  existiam  lá,  de  que  resultou  serem 
mandados  prender  por  similhante  motivo.  O  intendente  Mani- 
que julgava  que  os  volumes  roubados  continham  livros  e  im- 
pressos incendiários,  e  que  a  violência  allegada  era  uma  affe- 
ctação  para  que  o  respectivo  capitão  ficasse  desobrigado  da 
responsabilidade  dos  volumes  que  lhe  faltavam  no  livro  do  seu 
porlaló,  com  o  qual  devia  dar  entrada  na  alfandega,  e  era  obri- 


i  Oficio  do  intendente  para  Luii  Pinto  de  Sousa  de  i4  de  junho  de 
1791 
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gado  a  apresentar  com  os  referidos  volumes,  por  nao  ser  cri- 
vei que,  tendo  o  navio  oito  pessoas  a  bordo,  nao  sentissem  o 
reboliço  que  necessariamente  havia  de  ter  havido,  sobretudo  o 
occasionado  pelo  ferimento  do  marinheiro  que  estava  de  quarto 
e  o  arrombamento  da  escotilha.  Reunido  tudo  isto  com  o  não 
comparecimento  dos  guardas  da  alfandega,  infundia  vehemen- 
les  suspeitas  de  ser  este  roubo  obra  premeditada  K  Por  aquelle 
mesmo  tempo  se  tinham  também  feito  no  Porto  e  na  Figueira 
alguns  contrabandos  de  livros  prohibidos,  que  a  intendência 
cuidava  em  descobrir.  Ainda  em  junho  do  mesmo  anno  de 
1702  teve  logar  o  mandar  o  intendente  Manique  embarcar 
para  fora  do  reino  seis  francezes,  que  sem  nenhum  fim  conhe- 
cido andavam  espalhados  por  Lisboa,  entrando  pelos  cafés  e 
bilhares,  referindo  as  gentilezas  enthusiasticas  da  liberdade, 
praticadas  pelos  cidadãos  francezes  para  se  livrarem  da  escra- 
vidão de  um  rei  que  os  governava  e  os  tinha  como  presos  a 
um  jugo.  Para  abono  do  socego  e  tranquillidade  que  se  estava 
gosando  em  França,  referiam  mais  as  festas  de  alegria  que  o 
povo  de  um  e  outro  sexo  tinha  feito  por  haver  alcançado  a  sua 
liberdade,  e  que  até  duzentas  donzellas  em  Bayonna  a  tinham 
solemnisado,  levantando-se  dois  mastros,  um  com  a  bandeira 
ingleza  outro  com  a  dos  Estados  Unidos,  e  por  baixo  d'ellas 
uma  outra  bandeira  branca  com  a  legenda:  Viva  a  liberdade  e 
morram  aquettes  que  a  impedirem.  Os  francezes  mandados 
sair  foram  João  Sabin,  Luiz  André  Desclays,  João  Pedro  Se- 
gri,  António  Barli,  João  Baptista  Devereste  e  Miguel  Dame^ 
Finalmente  em  S.  Luiz  rei  de  França  o  já  citado  cirurgião  fran- 
cez,  João  Baptista  Champeaux,  genro  de  Pedro  LuizFontaine, 
fazia  n'um  quarto  da  sua  residência  conventículos  no  sentido 
da  propagação  das  idéas  revolucionarias. 

A  proporção  que  ia  decorrendo  o  tempo,  iam  também  au- 
gmentando  os  elementos  da  propagação  das  idéas  revolucio- 


^  Officio  do  intendente  para  o  ministro  do  reino,  em  9  de  jmiho  de 
1791 

2  Oí&cio  do  intendente  para  o  presidente  do  erário,  em  26  de  junho 
de  i791 
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narias.  Em  princípios  de  agosto  de  1792  entrara  no  Tejo  o 
navio  chamado  Duas  irmãs,  vindo  de  um  dos  portos  de  França, 
trazendo  por  passageiros:  1.^  Diogo  Borel,  o  mesmo  individuo 
de  quem  o  nosso  embaixador  em  Paris,  D.  Vicente  de  Sousa 
Coutinho,  participara  ler  mandado  imprimir  n'aquella  capital 
1 2:000  exemplares  da  constituição  franc/eza,  traduzida  em  por- 
tuguez  e  outros  12:000  da  folhinha  do  Pae  Gérard  seu  auctor, 
conhecido  por  um  dos  mais  exaltados  nas  doutrinas  revolucio- 
narias; 2.**,  Luiz  António  Martins  Calhassen,  natural  de  Sores 
em  Languedoc,  que  dizia  vir  para  secretario  da  embaixada 
franceza,  com  destino  a  passar  a  encarregado  de  negócios,  logo- 
que  se  verificasse  a  revocaçSo  do  embaixador,  conde  de  Chal- 
lons;  S.**,  Thomás  António  Lequen,  natural  de  Paris,  negociante 
em  Lisboa,  onde  tinha  três  irmãos  com  casa  de  negocio,  homem 
igualmente  de  idéas  revolucionarias.  Em  janeiro  de  1793  foi 
já  preso  um  portuguez,  por  nome  Francisco  Coelho  da  Silva, 
como  auctor  de  publicações  subversivas,  uma  das  quaes  se  in- 
titulava. Censura  á  constituição  franceza,  obra  que  pretendia 
fazer  espalhar  por  meio  de  copias  que  tinha  mandado  tirar ; 
alem  d'esta,  tinha  uma  outra  com  o  titulo,  Declaração  dos  di- 
reitos do  homem  e  do  cidadão;  e  finalmente  uma  terceira  de- 
nominada. Noticia  curiosa  e  chegada  de  fresco,  que  eu  faço 
gosto  de  participar  ao  publico,  antes  que  saiba  d'ella  o  correio 
da  Europa.  Dizia  pois  o  intendente  Manique  que  o  dito  Fran- 
cisco Coelho  da  Silva  (sem  duvida  o  primeiro  liberal  portu- 
guez perseguido  n'este  paiz),  era  um  grande  sedicioso,  sendo 
todas  as  suas  vistas  encaminhadas  a  levar  os  povos  com  arte 
a  abraçarem  as  doutrinas  revolucionarias.  A  isto  acrescentava 
mais :  cÉ  certo  que  elle  se  introduzia  entre  varias  qualidades  de 
gente,  que  talvez  por  gostarem  de  o  ouvir,  tinha  a  facilidade  de 
o  admittirem  em  suas  casas,  de  se  servirem  d'elle  para  outros 
objectos  indiflerentes  e  de  lhe  consentirem  na  sua  presença  que 
falle  com  libertinagem,  e  diante  de  algumas  pessoas  que  inci- 
dentemente ali  se  acham  h ;  mas  como  a  proceder-se  a  uma 

1  Ofiicio  do  intendente  para  o  mordomo  mór,  em  i5  de  janeiro  dé 
1793,  ou  documento  n.»  20. 
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devassa  sobre  este  caso  dava  isso  logar  a  fazer-se  bulha  sobre 
o  assumpto,  indo  alem  d'isso  comprometter  muitas  pessoas 
que  no  fim  de  contas  se  não  podiam  reputar  verdadeiramente 
criminosas,  parecia-lhe  que  o  melhor  era  prescindir  das  for- 
mas judiciaes,  e  mandar  o  auctor  e  publicador  de  taes  obras 
camarariamente  para  alguma  das  colónias  portuguezas  da 
Ásia  ou  Africa,  onde  nao  podesse  continuar  a  perverter  os  vas- 
sallos  do  Sua  Magestade  com  as  suas  falias  e  discursos.  Já  se 
vô  pois  que  as  chamadas  doutrinas  sediciosas  ou  doutrinas  li* 
bcraes,  propagadas  por  Francisco  Coelho  da  Silva,  de  viva  voz 
c  por  escripto,  eram  bem  aceitas  nas  casas  onde  tinha  entrada 
e  nas  quaes  era  facilmente  admittido  pela  sua  qualidade  de  se- 
dicioso, ouvindo-o  com  gosto,  e  empregando-o  até  em  objectos 
indiíferentes.  Todavia  em  1794  Já  o  desenvolvimento  das  idéas 
liberacs  se  tornou  muito  mais  lato,  achando-se  por  esta  causa 
compromettidas  muitas  mais  pessoas,  como  se  prova  pelas  par- 
tes de  policia,  cuja  enumeração  continuaremos  a  fazer. 

No  principio  de  janeiro  do  dito  anno  de  1794  o  intendente 
Manique  fez  sair  para  fora  do  reino  mais  alguns  francezes  pela 
exaltação  das  suas  idéas  liberaes,  fazendo-os  embarcar  a  bordo 
de  um  navio  sueco  que  partia  para  Génova.  Nos  discursos  que 
tinham  proferido  manifestavam  bem  as  suas  intenções  sedicio- 
sas, sendo  um  dos  expulsos  um  tal  José  Dubié,  mercador  de 
livros,  tido  por  pedreiro  livre  com  o  grau  de  mestre,  o  qual 
havia  já  sido  por  duas  vezes  preso,  por  se  lhe  acharem  livros 
incendiários  que  espalhava  e  vendia  por  Lisboa,  sócio  parti- 
cular de  Lebon,  mestre  de  espada,  com  um  parente  do  qual 
tinha  sido  preso  em  flagrante  pela  primeira  vez  e  mandado  sol- 
tar pelo  presidente  da  mesa  da  commissão  geral,  o  principal 
Abranches.  Alem  do  referido  José  Dubié  foram  com  elle  ex- 
pulsos Augusto  Carsenac  e  Pedro  Gard,  ambos  elles  abonados 
pelo  embaixador  francez,  que  os  tinha  como  realistas  e  que 
no  íim  de  contas  saíram  liberaes  ^  Dos  differentes  portos  da 
França  continuavam  a  vir  para  Portugal  súbditos  francezes 
que  se  tornavam  suspeitos,  dando-se  por  americanos,  sendo 

l  Officio  do  intendente  para  o  mordomo  mór,  em  4  de  janeiro  de  1794. 
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como  taes  abonados  pelo  respectivo  ministro  e  cônsul,  que  o 
intendente  reputava  altamente  suspeitos  á  polícia,  tendo-os 
como  maçons  e  possuídos  em  alto  grau  do  idéas  republicanas. 
Lembrava  pois  as  cautelas  que  era  forçoso  ter  com  taes  via- 
jantes, julgando  que  se  deviam  mandar  sair  immedíatamentc, 
fosse  com  que  pretexto  fosse,  e  que  quanto  aos  emigrados  se 
lhes  marcassem  no  Alemtejo  e  Traz  os  Montes  depósitos  para 
residência,  aindaque  tivessem  de  ser  sustentados  á  custa  do 
estado*.  O  cônsul  americano  Duarte  Church  era  reputado  em 
Lisboa,  e  não  sem  fundamento,  como  um  dos  mais  poderosos 
agentes  dos  revolucionários  francezes.  A  seu  respeito  dizia  o 
intendente  Manique :  «Tenho  como  certo  e  indubitável,  pelo  que 
se  passa  na  praça  mercantil  de  Lisboa,  que  o  cônsul  americano 
Duarte  Church  é  auctorisado  pela  assembléa  nacional  franceza, 
para  não  só  com  a  sua  firma  poder  auctorisar  todos  aquelles 
papeis  que  são  do  expecl|ente  do  consulado,  como  se  fosse  uma 
nação  reconhecida;  mas  também  de  lhe  dirigir  os  officios  que 
julgar  convenientes,  como  se  fosse  um  ministro  de  uma  nação 
amiga,  sendo  elle  portanto  um  dos  canaes  por  onde  se  com- 
municam  as  noticias  do  que  se  passa  em  Lisboa  á  sobredita 
assembléa  e  a  todos  aquelles  chefes,  encarregados  por  ella  de 
cooperarem  contra  as  potencias  coallisadas,  e  tudo  como  se 
fosse  um  ministro  auctorisado  e  reconhecido  pelo  governo  por- 
tuguez^».  Na  mesma  qualidade  de  commissarios  e  agentes  da 
convenção  nacional  em  Lisboa,  tinha  o  mesmo  intendente  Ma- 
nique João  Jacob  Poppe  e  seus  irmãos,  bem  como  Jacome  Rat- 
ton,  sendo  estes  também  os  que  lhe  davam  as  noticias  do  que 
por  cá  havia,  e  os  que  faziam  o  giro  das  suas  clandestinas  nego- 
ciações. Era  provável  que  n'estes  juizos  houvesse  muita  preci- 
pitação, tomando-se  as  suspeitas  por  factos  consummados;  mas 
também  é  certo  que  a  generalidade  dos  estrangeiros,  residen- 
tes em  Lisboa,  se  mostrou  de  tal  modo  partidista  das  doutri- 
nas politicas  da  França,  que  o  baixo  povo  e  as  auctoridades 
portuguezas  não  eram  inteiramente  injustas  no  procedimento 

1  Ofiicio  do  intendente  para  o  mordomo  mór,  em  24  de  maio  de  1794. 
>  Ofiicio  para  Martinho  de  Mello  em  i  de  dezembro  de  i794. 
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que  para  com  elles  tinham.  Alguns  houve,  como  os  já  citados 
Church,  Poppe  o  o  mesmo  Ratton,  que  se  tornaram  ató  sus- 
peitos de  passarem  avisos  aos  corsários  francezes  para  apanha- 
rem os  navios  portuguezes  de  mais  importante  carregação, 
bem  como  os  estrangeiros  de  que  tinham  noticia.  N'esta  sua 
suspeita  Manique  envolvia  até  um  membro  da  junta  do  com- 
mercio,  que  sabedor  de  todos  os  negócios  da  sua  repartição, 
relativos  ao  commercío  o  ás  ulihdades  que  doeste  podiam  vir 
ao  estado,  não  escrupulisaria  faltar  aos  seus  deveres  para  sa- 
tisfazer aos  seus  dictames  partidários,  delatando  o  que  sabia 
aos  inimigos  de  Portugal.  Este  deputado  era  o  mesmo  Jacome 
Ratton,  a  respeito  do  qual  acrescentava:  cE  lembro  n!est6  lo- 
gar  a  v.  ex.^  a  declaração  judicial  que  fez  o  tenente  coronel 
Denegriè»  genro  de  Francisco  Palliart,  que  reputa  o  dito  Rat- 
ton por  um  partidista  da  convenção  nacionaL  como  também 
já  dei  parte  a  v.  ex.'  com  a  mesma  declaração  do  sobredito 
Denegrié». 

Em  princípios  de  junho  já  o  mesmo  Manique  dava  parte^  de 
que  algumas  pessoas  de  um  e  outro  sexo  e  de  todas  as  jerar- 
chias  se  apresentavam  com  luvas  e  laços  que  as  tornavam  sus- 
peitas, de  que  resultava  a  necessidade  de  taes  cousas  se  prohi- 
birem,  pois  se  lhes  dava  o  nome  de  cocares  da  liberdade. 
Também  havia  quem  usasse  de  uma  piteira,  similhante  ás  espa- 
danas de  duas  cores,  que  havia  por  jardins  selectos,  a  que  tam- 
bém chamavam  fita  da  liberdade.  O  próprio  conde  de  Âssu- 
mar,  depois  bem  conhecido  pelo  titulo  de  marquez  de  Aloma» 
se  tomou  já  por  aquelle  tempo  alvo  da  murmuração  do  povo, 
porque  nas  guarnições  das  espadas,  que  mandara  fazer  para 
os  ofQciaes  do  seu  regimento,  ou  legião,  se  encontravam  em- 
blemas que  se  tornavam  suspeitos,  como  era  sair  de  uma 
barretina  um  pennacho  e  nella  igualmente  um  laço  a  que  cha- 
mavam cocar  da  liberdade;  via-se  mais  nas  ditas  guarnições 
uma  setta  que  ia  atravessar  uma  cdbra  que  se  achava  enros- 
cada, outro  novo  motivo  por  que  o  povo  começou  a  fazer  do 

i  Officio  dirigido  ao  marquez  mordomo  mór,  presidente  do  erário,  de 
4  de  junho  de  1794. 


conde  idéas  negras,  que  de  mais  a  mais  se  aggravaram  quando 
viu  as  fardas,  peio  mesmo  conde  adoptadas  para  a  sua  dita  le- 
gião, feitas  á  similhança  dos  fardamentos  francezes,  alterando 
com  isto  o  que  mandava  o  regulamento  e  o  padrão  do  exer- 
cito que  se  achava  no  arsenal*.  O  próprio  duque  de  Lafões  e 
o  abbade  Correia  da  Serra,  seu  hospede  e  particular  amigo, 
se  tornaram  suspeitos  a  Manique:  «Devo  tornar  a  repetir  a 
V.  ex.*,  dizia  elle  em  officio  seu  ao  marquez  mordomo  mór, 
que  o  ministro  residente  da  America  do  norte,  e  o  seu  respe- 
ctivo cônsul,  sao  dois  jacobinos  sem  hesitação,  que  este  ul- 
timo frequenta  a  praça  do  Commercio  onde  concorrem  de  tarde 
um  francez  que  esteve  preso  no  Limoeiro  por  mim,  ha  seis 
para  sete  annos,  pouco  mais  ou  menos,  pelas  letras  falsas  com 
que  roubou  a  uns  banqueiros  de  Paris,  e  de  algumas  praças 
da  Europa,  onde  negociou  as  mesmas  letras;  o  abbade  Cor- 
reia da  Serra,  amigo  particular  do  sobredito  ministro  e  côn- 
sul, e  estes  vão  a  casa  do  duque  (era  o  de  Lafões)  procura-lo, 
segundo  me  informam,  e  me  dizem,  que  todos  frequentam 
uma  quinta  em  Braço  de  Praia,  denominada  do  Alfaiate,  onde 
concorrem  mais  pessoas,  que  fico  a  averiguar,  e  onde  está 
uma  estrangeira,  de  quem  ainda  não  tenho  maior  indaga- 
ção**. Manique  tornou-se  por  aquelle  tempo  activíssimo  per- 
seguidor dos  maçons  e  jacobinos.  Na  rua  Formosa  foi  elle 
descobrir  uma  casa  de  pasto,  onde  se  juntavam  muitos  es- 
trangeiros, particularmente  francezes,  que  ali  se  entretinham 
cantando  letras  revolucionarias  e  faliando  da  liberdade  com 
tanta  franqueza  como  se  faria  em  França,  ameaçando  os  thro- 
nos,  e  dizendo  que  melhor  era  estar  no  Terreiro  do  Paço  a 
arvore  da  liberdade,  do  que  a  estatua  de  el-rei  D.  José  L 
D'aqui  resultou  mandar  logo  prender  os  donos  da  dita  casa  de 
pasto,  que  eram  italianos,  tendo  a  mesma  sorte  dois  francezes 
que  no  Rato  tinham  também  outra  igual  casa,  na  qual  havia 
as  mesmas  scenas.  Por  aquella  occasião  remetteu  elle  duas 
relações  de  jacobinos  ao  marquez  mordomo  mór,  uma  d'ellas, 

1  OíHcio  para  o  marquez  mordomo  mór  de  5  de  novembro  de  4794. 

2  Vcjíi  os  documentos  n.«'  21,  21-A,  21-B  e  21-C. 
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marcada  com  a  letra  A,  continha  os  nomes  dos  indivíduos 
que  immediatamente  deviam  ser  mandados  para  fora  do  reino, 
e  outra,  marcada  com  a  letra  B,  era  a  dos  que  deviam  ser  es- 
pionados para  terem  a  mesma  sorte,  logoque  contra  si  tives- 
sem a  minima  desconfiança,  por  isso  que  o  príncipe  de  Por- 
tugal era  senhor  do  reino  e  tfelle  podia  ter  quem  muito  bem 
lhe  parecesse.  O  receio  do  referido  Manique,  quanto  á  in- 
troducção  e  conservação  dos  estrangeiros  no  reino,  era  tanto 
maior,  quanto  que  lhe  constava  terem-se  mandado  de  Paris 
para  differentes  paizes  da  Europa  cincoenta  propagadores  das 
idéas  revolucionarias  para  n'elles  as  disseminarem  e  procura- 
rem revoltar  os  povos  contra  os  seus  soberanos,  munindo-se 
os  ditos  indivíduos  de  passaportes  de  diversas  nações,  taes 
como  allemães,  italianos,  inglezes,  suecos,  russos,  hoUande- 
zes,  dinamarquezes  e  americanos,  e  mascarando-se  com  o  ti- 
tulo de  grandes  personagens,  para  poderem  mais  livremente 
transitar,  e  entrarem  em  qualquer  reino,  para  n'elle  realisa- 
rem  as  suas  intenções  ^ 

No  meio  de  tantas  partes  de  policia  mandadas  oíTicialmente 
ao  governo,  alem  de  outras  mais  que  de  propósito  omiltimos, 
para  fugirmos  á  justa  censura  de  monótonos  e  enfadonhos,  é 
de  rasão  confessar,  que  da  parte  do  intendente  Manique  ha- 
via demasiado  zelo  do  serviço,  fundado  em  apprehensões  ex- 
cessivas, a  respeito  de  certos  indivíduos,  que  nada  mais  tinham 
contra  si  que  a  reputação  de  litteratos,  reunida  á  de  se  terem 
por  isentos  de  fanatismo,  ou  quando  muito  de  pouco  devotos 
em  pontos  de  religião,  crimes  que  por  aquelle  tempo  se  olha- 
vam como  da  maior  gravidade,  reputando-se  como  inimigos 
do  rei,  e  portanto  partidistas  das  doutrinas  liberaes,  os  que 
de  taes  crimes  eram  accusados.  Acreditámos  pois  que  na  con- 
ducta  de  Manique  a  regra  tinha  excepções;  mas  também  é 
justo  dizer  que,  na  grande  maioria  dos  casos,  se  os  seus  juí- 
zos podem  ser  accusados  de  temerários  no  momento  de  os  ter 
feito,  o  tempo  veiu  depois  comprovar  a  sua  exactidão.  Seja  po- 


1  Officio  do  intendente  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  em  5  de  julho  de 
1794. 
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rém  como  for,  certo  é  que  alguns  liomens  de  reconhecida  lit- 
teratura  foram  por  aquelle  tempo  perseguidos,  sem  haver 
justo  motivo,  ou  pela  inquisição,  ou  pela  policia,  e  ás  vezes 
mesmo  por  ambas  ellas  juntamente.  Entre  as  mais  notáveis 
victimas  da  inquisição  no  anno  de  1778  contanx-se  o  pa- 
dre Francisco  Maauei  do  Nascimento,  bem  conhecido  no  Par- 
naso lusitano  pelo  seu  nome  poético  de  Filinto  Elysio,  sendo 
por  tal  motivo  obrigado  a  emigrar  para  França,  levando  tam- 
bém por  companheiro  do  seu  infortúnio,  e  pela  mesma  accu- 
saçSo  de  libertino,  outro  joven  de  abalisado  talento  em  scien- 
cias  naturaes,  Félix  José  de  Avellar  Brotero.  Mais  infeliz  do 
que  os  dois  precedentes  ornamentos  da  nossa  pátria  foi  tam- 
bém n'aquelle  anno  uma  terceira  victima,  votada  aos  seus  fu- 
rores pela  inquisição,  tal  foi  o  nosso  insigne  mathemalico  e 
lente  da  universidade  de  Coimbra,  José  Anastácio  da  Cunha, 
cujo  crime  talvez  não  fosse  mais  do  que  a  sua  alta  capacidade, 
que  transformou  em  seus  iigadaes  inimigos  os  que  só  se  de- 
veriam prezar  de  o  ter  por  collega  no  magistério  da  universi- 
dade, entrando  infelizmente  no  numero  de  taes  inimigos  outro 
nome  illustre  nas  sciencias  mathematicas,  tal  como  o  de  José 
Monteiro  da  Rocha.  No  dia  1  de  julho  do  dito  anno  de  1778 
entrou  José  Anastácio  da  Cunha  nos  cárceres  da  inquisição 
de  Coimbra,  que  contra  elle  proferiu  a  sua  sentença  no  dia 
15  de  setembro  do  mesmo  anno,  parecendo  a  todos  os  seus 
juizes  ser  elle  réu  do  crime  de  heresia  e  apostasia,  por  se 
persuadir  dos  erros  do  deismo,  tolerantismo  e  indiffereotis- 
mo,  tendo  para  si  e  crendo  que  se  salvaria  na  observância  da 
lei  natural,  como  a  sua  rnsão  e  a  sua  scíencia  lhe  dictasse» 
sem  a  sujeitar  a  algumas  leis  ou  preceitos,  e  sem  a  regular 
pelos  dogmas  da  religião  revelada,  que  não  acreditava,  lendo 
também  por  injustas  e  tyrannas  as  leis  com  que  a  igreja  obri- 
gava os  (Íeis  a  captivar  os  seus  entendimentos,  e  a  sujeitar  os 
seus  discursos  em  obsequio  da  fé.  Incurso  pois  em  excom- 
munhão  maior,  e  na  pena  de  confiscação  de  bens  e  nas  mais 
de  direito,  teve  por  castigo  sair  em  auto  publico  da  fé  na 
forma  do  costume,  ouvir  tfelle  a  sentença  com  habito  peniten- 
cial, e  fazer  abjuração  dos  seus  heréticos  erros  e  apostasia, 
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sendo  depois  absoleto  in  forma  ecctesice  da  excommunhao 
Diaior  em  que  incorrera,  e  seus  bens  confiscados  para  o  fisco 
e  camará  real,  tendo  reclusSo  a  arbítrio  na  casa  da  congreíga- 
ç3o  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades  era  Lisboa.  Esta  sen- 
tença foi  em  Lisboa  confirmada  em  6  de  outubro  pela  mesa 
do  conselho  geral  do  santo  oíTicio,  que  lhe  fixou  em  três  an- 
nos  o  tempo  da  residência  na  casa  das  Necessidades,  onde  no 
primeiro  teria  dois  dias  de  penitencia  em  cada  mez,  sendo 
depois  degradado  por  quatro  para  a  cidade  de  Évora,  não  de- 
vendo tornar  mais  a  entrar  em  Coimbra,  nem  na  villa  de  Va- 
lença. Por  este  modo  foi  a  sentença  do  conselho  geral  ainda 
mais  severa  que  a  da  inquisiçSo  de  Coimbra.  Seguiu-se  a  exe- 
cução do  accordiío,  que  effectivamente  teve  logar,  em  auto 
publico  da  fè,  celebrado  na  sala  do  palácio  da  inquisição  aos 
H  do  referido  mez  de  outubro,  a  que  assistiu  o  cardeal  da 
Cunha,  então  inquisidor  geral  ^. 

Outro  sábio  naturalista  portuguez  foi  igualmente  alvo  das 
vistas  da  inquisição  em  1786,  tal  foi  o  famoso  abbade  José 
Francisco  Correia  da  Serra,  que  na  sua  volta  a  Portugal  se 
tornou  também  suspeito  em  matérias  de  politica  ao  intendente 
geral  da  policia,  vendo-se  por  esta  causa  obrigado  a  emigrar 
por  segunda  vez  em  1797.  Parece  todavia  que  tfesta  suspei- 
ção do  intendente  houve  apprehensão  excessiva,  e  por  con- 
seguinte perseguição  injusta,  poisque  um  dos  seuS  grandes 
crimes  era  ter  por  hospede  nas  casas  da  academia  reai  das 
sciencias  ao  Poço  dos  Negros  o  famoso  naturalista  francez 
Pedro  Maria  Augusto  Broussonet^,  que  o  mesmo  intendente 
Manique  dizia  ter  sido  secretario  de  Necker,  e  ter-se  feito  no- 
tar, quando  na  sessão  da  convenção  nacional,  de  que  também 
era  deputado,  continuou  o  discurso  que  o  si^redito  Necker 
não  acabou  de  recitar,  pot*  lhe  ter  dado  no  meio  d'este  acto 
um  delíquio,  e  ainda  mais  conhecido  se  fez  por  ser  um  d'aquel- 
les  sanguinários  do  partido  de  Robespierre  na  referida  con- 

1  Diecionario  bihliographieo  de  Innocencio  Francisco  da  Silva,  vol.  iv, 
verb.  José  Anastácio  da  Cunha. 

2  Veja  documento  n.'  21-A. 


venção.  Parece-nos  haver  aqui  bastante  inexactidão  n'estas 
proposições  de  Manique  a  respeito  d'este  sábio  naturalista 
francez.  Em  primeiro  logar  n3o  nos  consta  que  Necker  perten- 
cesse á  convenção  nacional,  nem  que  n'ella  fallasse  como  mi- 
nistro, porque  muito  tempo  havia  que  caíra  do  poder,  quando 
teve  logar  o  chamamento  da  convenção,  retirando-se  até  mesmo 
da  França  em  1790.  Quanto  a  Broussonet,  também  não  nos 
consta  que  fosse  secretario  de  Necker,  e  muito  menos  meT.- 
bro  da  referida  convenção,  já  porque  nada  se  diz  na  sua  bio- 
graphia  a  tal  respeito,  e  já  porque  se  o  seu  procedimento 
fosse  de  uma  exaltação  tal,  como  nos  seus  oflicios  no-lo  pinta 
o  intendente  Manique,  era  muito  provável  que  não  tivesse  por 
si  a  protecção  do  governo  inglez,  como  effectivamente  teve, 
ou  a  do  ministro  inglez  em  Lisboa,  que  é  a  mesma  cousa  *. 
Deve  portanto  olhar-se  igualmente  como  demasiadamente 
excessiva  a  apprehensuo  que  contra  Broussonet  concebeu  o 
mesmo  intendente  Manique',  c  pela  mesma  forma  a  relativa 
ao  abbade  Correia  da  Serra,  e  ao  próprio  duque  de  Lafões, 
que  por  igual  motivo  foi  também  envolvido  em  similhante 
estigma,  não  tendo  provavelmente  a  hospedagem  que  presta- 
ram a  Broussonet  outra  causa  mais  que  a  grande  reputação 
scientiQca  do  viajante  francez. 


1  Veja  documento  n.»  21-C. 

2  A  biographia  de  Broussonet  apenas  diz  o  seguinte:  <Na  idade  de 
dezoito  annos  defendeu  a  sua  these  inaugural  com  tanto  brilho,  que 
desde  logo  foi  nomeado  para  a  sobrevivência  da  cadeira  de  seu  pae, 
sendo  recebido,  passados  seis  mezes,  membro  da  academia  das  scicn- 
cias.  Foi  durante  a  sua  residência  em  Inglaterra  que  começou  a  sua 
obra  sobre  os  peixes.  Na  sua  volta  a  Paris  foi  nomeado  secretario  da  so- 
ciedade  de  agricultura,  e  em  1789  membro  do  collegio  eleitoral.  Em 
1791  deixou  a  França  para  se  dirigir  a  Madrid,  passando  depois  a  Lis- 
boa, não  sendo  liquido  que  esta  sua  viagem  fosse  com  iins  políticos, 
como  acreditou  Manique,  nem  sendo  mesmo  provável  que  o  fosse.  Sir 
José  Bancks,  baronete,  presidente  da  sociedade  real  das  sciencias  em 
Londres,  não  só  lhe  mandou  pdr  á  sua  disposição  em  Lisboa  todo  o  di- 
nheiro que  precisasse,  mas  até  o  fez  nomear  medico  da  embaixada,  en- 
viada pelos  Estados  Unidos  ao  imperador  de  Marrocos,  sendo  depois 
nomeado  cônsul  francez  em  Teneriffe.  Em  1796  voltou  a  Montpeilier, 
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Nas  perseguições  de  Manique  em  1795  figura  como  mais 
distincto  um  Manuel  Telles  de  Negreiros,  que  elle  dizia  ter  já 
sido  penitenciado  pelo  santo  ollicio  por  culpas  de  libertina- 
gem como  ledor  de  livros  incendiários,  e  por  fim  sectário  das 
doutrinas  revolucionarias  da  França  *,  crime  que  contra  si 
tinham  todos  os  que  se  dedicavam  a  similhante  leitura.  Dois 
annos  depois  foram  também  perseguidos,  igualmente  por  cul- 
pas de  libertinagem,  o  nosso  famoso  poeta,  Manuel  Maria  de 
Barbosa  du  Bocage  e  o  cadete  André  da  Ponte  do  Quintal,  em 
casa  de  quem  elle  estava,  sendo  a  sua  culpa  a  achada  de  um 
escripto,  ou  composição  poética,  a  que  elle  intendente  chamou 
infame  papel,  impio  e  sedicioso,  que  tinha  por  titulo  Verda- 
des duras,  e  principiava : 

Pavorosa  illosâo  da  eternidade 

e  acabava  pelo  verso 

Opprimir  seus  iguaes  com  férreo  jugo  2. 

Ambos  estes  indivíduos  foram  presos  pela  intendência  da 
policia,  e  por  ella  remettidos  depois  ao  santo  oíOcio  para  to- 
mar conhecimento  do  crime  que  se  lhes  imputava,  o  que  teve 
logar  a  7  de  novembro  de  1797,  tendo  a  sua  prisão  sido  effei- 
tuada  aos  10  de  agosto  do  mesmo  anno.  O  seu  processo  correu 


sua  pátria,  onde  foi  nomeado  professor  de  botânica,  vindo  a  morrer  no 
anno  de  1807.  Compoz :  Varia  positiones  eirca  respiralionem;  Ictyohgia 
iistens,  piseium  descriptiones,  el  ícones,  etc.  Anno  í-urd  ou  Calendário 
para  uso  do  cultivador;  A  folha  do  cultivador,  oito  volumes  de  4.**,  etc. 
Foi  Broussonet  o  primeiro  que  transportou  para  a  zoologia  o  systema  de 
nomenclatura  e  descripção  de  Linneo,  cuja  applicaçSo  se  achava  até  en- 
tão unicamente  restricta  á  botânica.  Também  lhe  deveu  a  França  o  pri- 
meiro rebanho  de  merinos,  que  para  ]A  foram  de  Hespanha,  e  as  cabras 
Angora.  Finalmente  enriqueceu  as  memorias  do  instituto,  dizendo-se  que 
por  sua  morte  deixara  preciosos  manuscriptos».  Era  portanto  um  homem 
de  transcendente  talento  em  sciencias  naturaes,  ou  um  dos  grandes  sábios 
no  tempo  em  que  viveu,  uSo  constando  jamais  que  fosse  politico,  e 
muito  menos  da  ordem  que  o  suppunha  Manique. 

1  Veja  documento  n.«  22. 

*  Veja  documento  n.«  23. 
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rápido,  poisque  em  março  de  1798  já  Bocage  se  achava  resi- 
dindo no  mosteiro  de  S.  Bento  da  Saúde,  para  onde  fora  re- 
cluso, depois  de  desligado  da  inquisição;  de  lá  passou  depois 
por  ordem  do  intendente  para  o  convento  das  Necessidades, 
nas  vistas  de  ser  ali  doutrinado  pelos  padres  da  congregação 
do  oratório,  vendo-se  ao  cabo  de  poucos  mezes  posto  em  plena 
liberdade.  Foram  também  no  mesmo  anno  de  1797  accusa- 
dos,  summariados  e  presos  Francisco  Ignacio  Cid  de  Mello  e 
Castro,  o  capitão  reformado  Alexandre  José  de  Aro  Lacueva, 
Francisco  de  Salles,  ourives  da  prata,  o  padre  Lucas  de  Cam- 
pos, que  fora  religioso  dominicano,  Simão  Gomes,  cirurgião 
de  embarque,  e  o  bacharel  António  José  Ferreira  da  Nóbre- 
ga, por  andarem  em  clubs  com  outros,  pela  praça  do  Com* 
mercio,  onde  se  juntavam  todas  as  tardes,  bem  como  pelos 
cafés,  boticas  e  algumas  lojas  de  mercadores,  espalhando  vo- 
zes ímpias  e  sediciosas,  aproveitando  para  isto  o  procedi- 
mento dos  francezes  nos  seus  applausos  ao  governo  repu- 
blicano, proferindo  liberdades  temerárias,  e  malquistando 
com  impropérios  os  ministros  e  secretários  doestado.  O  in- 
tendente geral  da  policia  pedia  ao  marquez  mordomo  mór, 
em  officio  que  para  este  fim  lhe  dirigiu  S  que  n'estes  réus 
se  fizesse  uma  demonstração  de  rigor,  para  exemplo  dos 
muitos  que  poderiam  ter  os  mesmos  sentimentos  doestes  in- 
fames réus.  As  expressões  de  andarem  em  clubs  pela  praça 
do  Gommercio,  cafés»  boticas,  etc,  tornaram-se  muito  ce- 
lebres entre  os  liberaes,  que  ao  encontrarem-se  em  numero 
superior  a  dois,  costumavam  perguntar-se  se  andavam  fa- 
zendo clubs.  Finalmente  ainda  no  mesmo  anno  de  1797  foi 
também  preso  por^  motivos  políticos  um  estudante  de  Coim- 
bra, que  mais  tarde  foi  distincto  lente  de  raathematíca  na 
antiga  academia  real  da  marinha  (hoje  escola  polytechnica), 
Francisco  Simões  Margiochi,  tendo  por  crime  a  supposição 
de  auctor  de  um  papel  destinado  a  revoltar  os  povos,  e  a 
mostrar-lhes  a  occasião,  que  para  similhante  fim  deviam 
aproveitar,  papel  em  que  ao  mesmo  tempo  se  atacava  o  tri« 

1  Veja  documento  n.®  24. 
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bunal  do  santo  ofiBcio,  os  seus  ministh)s  e  até  o  príncipe  re- 
gente *:  a  sua  prisão  effeituou-se  no  dia  10  de  julho  do  dito 
anno  de  1797,  sendo  solto  a  25  de  abril  de  1798.  Mas  se- 
gundo o  que  se  lê  em  uma  biographia  anonyma  d'este  notá- 
vel contemporâneo,  impressa  na  imprensa  nacional  em  ^838, 
Margiochi  não  foi  auctor  de  similhante  papel,  contando-se  na 
dita  biographia  o  facto  acima  referido  pela  seguinte  forma: 

t  Ao  conceito  que  entre  os  estudantes  e  mestres  lhe  vale- 
ram os  dotes  de  alma  e  a  cultura  do  espirito,  quiz  a  sorte  que 
acrescesse  a  celebridade,  que  no  anno  de  1797  adquiriu  por 
um  acontecimento,  que  veiu  pôr  á  prova  seu  levantado  ani- 
mo. Aindaque  a  esse  tempo  tão  fosse  geral  n'este  reino, a 
voga  das  doutrinas,  que  em  França  tinha  desenvolvido  a  re- 
volução, é  certo  que  não  faltavam  symptomas  de  lerem  ganho 
proselytos,  particularmente  entre  a  mocidade  estudiosa,  exal- 
tada com  a  leitura  dos  livros  em  que  andavam  disseminadas, 
e  mal  ligada  á  ordem  de  cousas  estabelecida.  E  como  nem  a 
prudência  a  continha,  nem  era  feita  na  arte  da  dissimulação, 
com  o  ardor  e  enthusiasmo  das  primeiras  idades,  motejava 
instituições  antigas,  e  justamente  indignada  contra  aquellas 
que  pareciam  querer  levar  a  fiscal isação  até  ao  pensamento 
do  homem,  patenteava  menos  apreço  pelo  systema  de  governo 
a  que  vivia  sujeita.  O  governo,  a  quem  tão  perigosas  novida- 
des traziam  tomado  de  receios,  fluctuando  em  incertezas,  sem 
saber  como  atalhasse  o  mal  que  o  ameaçava,  confundia  os  re- 
volucionários com  os  verdadeiros  patriotas,  que  desejavam  as 
reformas  úteis,  reclamadas  pelo  tempo :  e  se  alguma  vez  se 
mostrava  desejoso  de  animar  as  sciencias  e  as  artes  e  creava 
academias,  tolerava  que  a  inquisição  exercesse  funcções,  e  não 
cohibia  os  arbítrios  do  celebre  intendente  da  policia,  que  sô 
via  pedreiros  livres  e  jacobinos  nos  homens  que  a  aborre- 
ciam; reconhecia  a  necessidade  dos  conhecimentos,  descon- 
fiava dos  homens  de  luzes.  E  retendo  ainda  todo  o  antigo  po- 
der e  a  consideração  que  lhe  davam  hábitos  de  séculos,  as 
idéas  do  tempo  começavam  a  minar-lhe  lentamente  a  existen- 

*  Veja  documento  n.«  Í5. 
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cia,  e  acontecia  que  uma  prisão  por  opiniões  politicas  recom- 
mendava  á  estimação  das  mais  íllustradas  classes.  Não  foi 
outra  a  origem  de  alguma  reputação,  que  vimos  ainda  em 
nossos  dias,  e  pôde  dizer-se,  não  foi  outro  todo  o  seu  funda- 
mento, senão  uma  perseguição  do  governo  ou  da  inquisição. 
Â  inconsideração  de  um  mancebo,  que  na  jornada  de  Coim- 
bra para  Lisboa  teve  o  desacordo  de  ler,  perante  pessoas 
desconhecidas,  uma  ode  a  Bonaparte  e  um  escripto  em  que 
se  pretendia  provar  a  vantagem  do  systema  democrático,  deu 
motivo  a  algumas  perseguições,  que  recorda  a  historia  do 
tempo.  Âpprehendidos  por  ordem  do  intendente  os  papeis, 
houve  quem  asseverasse  que  o  sr.  Margiochi  fora  o  auctor  da 
ode :  e  ou  porque  o  receio  desse  corpo  ao  que  não  passava  de 
obra  da  leveza  dos  poucos  annos,  e  realmente  se  acreditasse 
que  havia  uma  conspiração,  ou  porque  parecesse  próprio 
aproveitar  a  occasião  para  enfrear  demasias  liberaes,  commet*» 
teu-se  a  um  magistrado  a  commissão  especial  de  passar  a 
Coimbra  para  com  todo  o  apparalo  da  justiça  tomar  conheci* 
mento  do  caso.  Advertidos  a  tempo,  alguns  dos  suppostos  cúm- 
plices passaram  a  paizes  estrangeiros,  outros,  aindaque  se  con-* 
servaram  no  reino,  poderam  subtrahir-se  ás  diligencias  da  au- 
ctoridade :  conta-se  no  numero  dos  primeiros  o  sr.  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira.  O  sr.  Margiochi  foi  preso ;  mas  a  sua  con- 
stância e  serenidade  de  animo  baldaram  os  rigores  e  artíflcios 
empregados  pelo  juiz  para  extorquir-lhe  conflssões;  e  to- 
mando por  distracção  o  estudo,  a  que  continuou  a  applicar-se 
com  ardor,  deu  todas  as  provas  de  ter  em  nenhuma  conta  o 
martyrio,  se  lhe  queriam  conceder  a  mercê  de  o  evitar  a  troco 
da  baixeza  da  delação.  Elle  não  era  o  auctor  da  ode,  e  mais 
de  uma  vez  lh'o  ouvimos  dizer,  que  não  quizera  tê-la  feito 
ainda  em  estudante :  bem  sabia  quem  a  Gzera,  e  que  essa  con- 
fissão lhe  abreviava  os  padecimentos,  e  recommendava  para 
adiantamento ;  mas  os  homens  da  tempera  do  sr.  Margiochi, 
já  em  moços  se  mostram  veteranos  nos  princípios  de  honra  e 
na  firmeza  de  caracter.  Âo  cabo  de  nove  mezes  e  meio  de 
prisão,  não  tendo  nenhum  dos  seus  amigos  conseguido  que 
uma  só  vez  requeresse  que  o  soltassem,  recuperou  a  liber- 
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dade,  e  tomou  os  graus  na  universidade.  Assim  começava  este 
homem  iliustre  a  sua  carreira,  victima  de  uma  calumnia,  a  que 
dera  peso  a  suspeita  de  professar  princípios»  que  mais  tarde 
deviam  acarretar-lhe  todo  o  género  de  mortificação  e  incom- 
modo*f. 

Por  este  modo  temos  dado  ao  leitor  um  resumido  quadro 
do  apparecimento  da  famosa  revolução  franceza  de  1789,  do 
seu  progressivo  andamento,  e  declinação  até  tornar  ao  governo 
monarchico,  elevando  a  imperador  Napoleão  Bonaparte:  de- 
mos igualmente  noticia  da  maneira  por  que  a  Inglaterra  a  olhou 
nos  primeiros  tempos  da  sua  existência,  bem  como  as  cortes 
de  Madrid  e  de  Lisboa;  e  finalmente  como  é  que  entre  nós 
foi  contagiando  os  espíritos  e  promovendo  sectários  ás  doutri- 
nas liberaes,  não  obstante  os  esforços  e  diligencias  que  para 
obstar  a  similhantes  cousas  empregara  o  governo  portuguez, 
recorrendo  a  todos  aquelles  meios,  que  o  systema  despótico  lhe 
fornecia.  Feito  isto,  passaremos  agora  a  historiar  as  guerras, 
que  em  toda  a  Europa  promoveu  por  tamanho  numero  de  an- 
nos,  guerras  em  que  também  Portugal  foi  parte  activa,  tor- 
nando similbante  epocha  para  sempre  memorável  nos  seus 
annaes  militares,  sendo  ella  seguramente  uma  das  mais  glo- 
riosas que  n'elles  se  tem  visto,  tanto  pelos  grandes  esforços 
que  empregou  para  sustentar  a  sua  independência,  n3o  se 
poupando  para  o  conseguir  a  sacrificios  de  espécie  alguma, 
como  pelos  heróicos  feitos  do  seu  exercito,  praticados  em 
tamanha  copia,  e  que  lhe  deram  direito  a  ser  considerado 
como  um  dos  mais  aguerridos  e  bravos  que  a  França  vira 
contra  si. 


1  Francisco  Simões  Margiochi  (nascido  em  Cazellas,  fregue2ia  da  Aju- 
da, aos  5  de  outubro  de  1774,  e  fallecido  em  Lisboa  na  tarde  de  6  de  ju- 
nbo  de  1838),  foi  um  dos  mais  distinctos  roaUiematicos  do  seu  tempo 
em  Portugal,  dando  provas  do  seu  saber  na  sciencia  que  professava,  e 
em  que  se  formara,  nas  varias  memorias  que  em  1814  e  1821  se  publica- 
ram na  coUecçHo  das  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  de  que 
foi  sócio,  sendo  n'ella  admittido  aos  25  de  novembro  de  1812. 

TOM.  97 


CAPITULO  IV 


raaifB  10  dea^Mla  <!•  i79i,  •  for  fln  ^dtpMiflo  <to  Leis  X?I,  tf*«á»  pMVita  a 
saida  do  OBbaiiadòr  ingla  d'aqiMUa  ddade,  «  as  priawirM  indiíposiçSM  «otre  a  lih 
«faiwraêa  flPHf%  b«i  «mo  aad>llnipiafciCMi»«niyiMffa»t«rf>É»M<i 
d'e>tas  ftommtMdaa  que  •gafmoportagDniaymiMftMfodaf  lUilfalidodatiR^ 
pUee  aUiaoça  «otn  Porti^,  rogUlwra  «  flétpanha,  o  qoe  nlo  eonieiiiio.  A  doMf» 
dft  rataba  0.  MMia  I  te  MB  qM  M  «Dl*  aaíQM  a  ateiBiilMft»  d»MtaM,  «^ 
vaodo-M  »  ■MUDO  nioiftaríoeoiiMíBoqrttfliDadopolilíMyaaiprslioftioáFraafi» 
partieolanMBle  dopoit  da  morto  do  Loii  XVI»  tendo-to  ootio  Portugal  nef ociar  oom 

potoneia,  daqpial  olo  qns  adatittir  rcproMOtanlo  diplomatie»  an  Uaboa,  aoloo  a^M 
10  logoío  eomoçar  eIJa  aa  iuat  hoatilidadot  oonlra  Portagal,  oneatadaa  paio  apraa« 


Os  motitos  qne  a  cõrte  de  Lii^a  tinha  para  se  precaver  a 
tempo  contra  as  tentativas  dos  revolndonarios  de  Parb  eram 
jmtos  e  rasoaveis,  já  em  rasSo  da  natoreza  e  exalta(^adas  dou* 
trinas  políticas  dos  mesmos  revoladonarios,  ffiametradmente 
oppostas  á  natureza  e  á  indole  do  governo  da  dita  corte,  e  qne 
por  ella  forçosamente  haviam  de  ser  condemnadas,  deseJanAy 
com  o  maior  empenho  aniqoila-las,  e  já  em  rasSo  dos  gran- 
des esforços  qne  os  mesmos  revolucionários  faziam  para  as  in^ 
troduzirem  no  paiz,  d^onde  veiu  a  necessidade  da  mesma  corte 
buscar  afugentar  o  mais  pequeno  gérmen  da  sua  propagai^o, 
como  attentatorias  do  poder  real  e  absoluto  que  a  todo  o  custo 
os  ministros  da  coroa  buscavam  manter  intacto  em  Portugal. 
A  Hespanha  seguia  o  mesmo  trilho,  sectária  dos  mesmos  prin- 
cípios e  regida  pelo  mesmo  governo,  havendo  n'ella  mais  uma 
especialidade,  tal  era  a  da  sua  casa  reinante  ser  linha  segunda 
da  família  dos  Bourbons,  cujo  chefe  via  tSo  vilipendiado  pela 
mais  infrene  e  exaltada  demagogia.  Ligada  portanto  á  monar- 
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chia  franceza  pelo  pacto  de  farailia  de  IS  de  agosto  de  1761, 
por  meio  do  qual  se  mantinha  a  alliança  das  duas  coroas  (Jesde 
o  tempo  de  el-rei  D.  Filippe  V,  a  corte  de  Madrid  cuidadosa- 
mente espreitava,  e  como  offensa  própria  recebia  os  amargos 
dissabores  por  que  os  revolucionários  francezes  iam  em  Paris 
fazendo  passar  o  infeliz  Luiz  XVI,  e  tanto  por  esta  causa  como 
igualmente  pela  de  evitar  as  tentativas  e  esforços  que  a  propa- 
ganda revolucionaria  fazia  para  introduzir  no  interior  da  mes- 
ma Hespanha  as  doutrinas  demagogas,  qUe  com  tarito  enthu- 
siasmo  agitavam  os  parisienses,  entendeu  também  premunir- 
se  contra  taes  tentativas  e  esforços  pelo  estabelecimento  dos 
cordões  miUtares,  que  como  já  se  disse  mandara  postar  nas 
fronteiras  da  Biscaia,  Navarra,  Aragão  e  Catalunha,  de  que  re- 
sultou estabelecerem  também  os  francezes  outros  que  taes  cor- 
dões da  p«rte  do  seu  paiz  junto  aos  Pyreneos,  na  Gasconha  e 
Roussillon  de  observação  aos  hespanhoes.  Por  este  modo  Por- 
tugal estava  assim  defendido  pela  Hespanha,  cuja  politica  era 
por  então  conforme  inteiramente  á  sua,  de  que  resultou  não 
tomar  por  aquelle  tempo  medida  alguma  militar  de  prevenção 
para  seu  resguardo.  Pela  sua  parte  a  França,  vendo  a  attitude 
ameaçadora  em  que  para  com  ella  se  tinham  coUocado  a  Áus- 
tria e  a  Prússia,  também  activamente  se  ia  dispondo  para  a 
guerra  que  tão  imminente  lhe  estava.  Segundo  o  relatório  que 
um  dos  membros  da  commissão  militar  leu  na  assembléa  con- 
stituinte, a  França  tinha  já  preparadas  em  sua  defeza  e  postas 
em  pé  de  guerra  as  suas  fortalezas  da  fronteira,  tanto  do  lado 
do  norte  como  de  leste.  Sem  contar  a  sua  artilheria  naval,  tinha 
já  promptas  10:716  bocas  de  fogo,  entre  as  quaes  se  contavam 
1 :300  peças  de  artilheria  de  campanha :  tinha  mais  18.500:000 
arráteis  de  pólvora  com  245:480  espingardas  de  sobresalente. 
O  seu  exercito  já  então  se  elevava  á  considerável  força  de  ho- 
mens 224:360,  alem  de  mais  54  batalhões  de  guardas  nacio- 
naes  moveis,  e  de  40:000  recrutas,  que  ainda  não  estavam  com- 
pletamente armadas.  Tal  era  o  estado  das  cousas  militares  da 
França  no  anno  de  1791,  de  modo  que  na  primavera  do  se- 
guinte anno  contava  o  governo  francez  ter  para  sua  defeza  em 
campo  um  exercito  de  400:000  homens,  pouco  mais  ou  me- 
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nos.  Com  estes  dados  concluiu  o  relator  da  commissão,  dizendo 
com  cmphasis  que  não  tinha  receio  algum  das  coallisões,  por- 
que se  toda  a  Europa  se  coallisasse  contra  a  França,  toda  a  Eu- 
ropa seria  em  breve  tempo  vencida  e  libertada  pelos  exércitos 
da  França.  Entretanto  seguiu-se  á  declaração  de  Pilnitz,  em 
que  já  falíamos,  com  data  de  27  de  agosto  do  dito  anno  de 

1791,  o  ultimatiim  da  corte  de  Vienna,  participado  pelo  vice- 
chancellec  da  dita  corte  e  estado,  o  conde  de  Cobentzel,  ao  em- 
baixador francez,  mr.  de  Noailles,  no  qual  da  parte  do  rei  da 
Hungria  e  Bohemia  se  dizia  o  seguinte :  «Que  aquella  nota  com 
data  de  18  de  março  de  1792,  continha  a  resposta  ás  reitera- 
das questões  que  se  lhe  acabavam  de  fazer  em  data  de  4  do  re- 
ferido mez  de  março,  e  que  tanto  menos  se  podiam  mudar  as 
disposições  expressadas  n  aquella  nota,  quanto  ellas  encerra- 
vam também  a  opinião  de  el-rei  da  Prússia  sobre  os  negócios 
dà  França,  opinião  conforme  em  todos  os  pontos  á  de  el-rei 
da  Hungria».  Á  vista  pois  d'isto  a  França  declarou  formal- 
mente pela  sua  parte,  no  dia  20  de  abril  do  referido  anno  de 

1792,  guerra  ao  rei  de  Hungria  e  de  Bohemia.  Luiz  XVI,  indo 
á  assembléa  nacional  n'aquelle  mesmo  dia,  fez  ler  pelo  seu  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  a  opinião  do  seu  conselho 
sobre  a  situação  da  França,  relativamente  á  Allemanha,  con- 
cluindo por  uma  formal  proposta  para  aquella  declaração  de 
guerra,  a  qual  a  assembléa  nacional  eíTectivamente  approvou 
logo  na  sessão  do  referido  dia  20,  na  conformidade  da  consti- 
tuição franceza.  Em  consequência  d'isto  repetiram-se  os  cor- 
reios para  Londres,  como  exigia  tão  importante  assumpto.  Os 
fundos  inglezes  baixaram  logo  6  e  7  por  cento,  antevendo-se 
que  por  esta  maneira  estava  incetada  uma  guerra  que  por  mais 
de  vinte  annos  havia  de  assolar  a  Europa.  O  ministério  inglez 
foi  desde  então  posto  em  grande  apuro,  prevendo  bem  a  grave 
complicação  dos  negócios  futuros.  Seguramente  não  lhe  era 
possível  ver  com  indifferença  os  enormes  armamentos  terres- 
tres que  a  França  estava  fazendo  por  aquella  causa,  e  ainda 
menos  ver  os  marítimos,  cousa  que  por  certo  a  obrigava  a  au- 
gmentar  proporcionalmente  as  suas  forças  navaes.  Firme  toda- 
via no  systema  que  adoptara,  começ<iva  a  reduplicar  de  atten- 
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çio»  de  actividade  e  vigilância,  para  com  uma  situação  tão  nova 
e  tão  critica,  como  então  era  aquella  em  que  toda  a  Europa  se 
via,  o  que  aliás  se  lhe  tomava  necessário  na  combinação  dos 
accidentes  possíveis  com  a  preservação  própria  e  com  os  seus 
interesses  nadonaes.  De  tudo  isto  resultaram  logo  em  Londres 
as  mais  vivas  apprebensões,  que  tomaram  necessária  a  inser- 
ção por  ordem  do  governo  do  seguinte  paragrapbo  em  todas 
as  gazetas  d*aqueUa  capital :  tQue  se  tinha  a  felicidade  de  asse- 
gurar ao  publico  com  a  maior  confiança  que  os  rumores  arti- 
ficiosamente propagados,  de  deverem  expedir-se  cedo  as  or- 
dens para  o  alistamento  forçado  de  marinheiros,  eram  total- 
mrate  faltos  de  fundamentos,  não  havendo  por  então  a  menor 
apparencia  de  acontecimento  algum  que  perturbasse  a  tran- 
quillidade  existente  e  que  tanto  convinha  que  continuassem  O 
estado  da  HoUanda  tamb^n  dava  grande  cuidado  á  Gran-Breta- 
nba,  mandando-se  até  Icnrd  Elgin  a  Paris,  encarregado  de  de- 
clarar ao  ministério  francez,  que  a  corte  de  Londres  esperava 
que  a  França  não  fomentasse  novas  desordens  na  HoUanda, 
por  não  poder  ver  com  indifferença  as  tramas  que  para  tal  fim 
se  urdissmn,  nem  deixar  de  tomar  parle  contra  qualquer  acon* 
tecimento  que  perturbasse  a  tranquillidade  da  republica  hol- 
landeza.  Foi  então  que  o  partido  da  opposição  no  parlamento 
britannico  abertamente  manifestou  a  sua  intenção  de  propor 
uma  reforaia  na  representação  nacional,  e  na  duração  do  mes* 
mo  parlamento,  em  conformidade  dos  princípios  das  associa- 
ções e  clubs  estabelecidos  para  similhante  fim.  Mrs.  Pilt,  Dun- 
das  e  Burke,  expressaram  um  formal  protesto  contra  tal  re- 
forma, allegando  que  em  tempos  tão  tempestuosos  as  opiniões 
dos  homens  se  achavam  demasiadamente  agitadas  para  decidi- 
rem com  acerto  ponto  tão  melindroso  em  similhante  conjun- 
ctora.  A  associação  que  em  Londres  provocava  aquella  refor- 
ma era  compor  de  cem  membros,  quasi  todos  eUes  pessoas  de 
muito  peso  e  consideração  publica,  principabnente  pelos  seus 
talentos  e  princípios  líberaes  que  tinham  adoptado,  e  não  du- 
vidavam manifestar,  contando-se  entre  ellas  mr.  Grey  e  lord 
Erskine.  Era  portanto  claro  que  os  ministros  receiavam  seria- 
mente os  effeitos  do  espirito  reformador  que  no  paiz  se  agi- 
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tavà,  parecendo-lhes  difficil  no  meio  de  circumstancias  taes 
pode-lo  conter  nos  limites  que  apparenteniente  se  lhe  dava. 

Entretanto  iam  progredindo  em  França  com  todo  o  ardor  e 
cnthusiasmo  os  preparativos  da  guerra  contra  a  Áustria  e  a 
Prússia,  vendo-se  o  baixo  povo  já  então  dominado  no  mais  alto 
grau  pelas  doutrinas  revolucionarias.  A  assembléa  nacional 
acolhera  com  ò  maior  desdém  a  declaração  de  Pilnitz.  Um  sen- 
timento de  indignação  e  cólera,  bem  difficil  de  expressar,  se 
apoderou  de  todos  os  corações:  «Digamos  á  Europa,  gritou  o 
famoso  deputado  Isnard,  que  se  o  povo  francez  tirar  a  espada, 
lançará  para  longe  de  si  a  bainha,  na  certeza  de  que  a  não  irá 
buscar  senão  coroado  com  os  louros  da  victoria;  e  que  se  os 
gabinetes  estrangeiros  empenham  os  reis  n'uma  guerra  contra 
08  povos,  nós  empenharemos  os  povos  n'uma  guerra  de  morte 
contra  os  reis.  Digamos  portanto  á  Europa  que  todos  os  com- 
bates que  os  povos  derem  por  ordem  dos  déspotas,  se  asse- 
melham ao  ataque  de  dois  inimigos,  incitados  por  um  pérfido 
instigador,  sendo  esse  ataque  feito  no  meio  da  obscuridade, 
de  modo  que  vindo  a  claridade  do  dia,  lançam  de  si  para  fora 
as  armas,  abraçam-se  e  castigam  aquelle  qué  os  enganou.  Si- 
milhantemente  no  momento  em  que  os  exércitos  inimigos  lu- 
tarem com  os  nossos,  o  clarão  da  philosophia  lhes  abrirá  os 
olhos,  e  os  povos  se  abraçarão  á  face  dos  tyrannos  desthrona- 
dos,  consolada  a  terra  e  satisfeito  o  céu».  Os  francezes  irrita- 
ram-se  com  justa  causa,  não  podendo  conceber  que  nação  al- 
guma tivesse  direito  para  intervir  no  seu  particular  systema 
de  governo.  Desde  então  os  districtos,  as  municipalidades  e 
as  sociedades  particulares  redigiram  mensagens,  alistaram-se 
homens,  8zeram-se  dons  voluntários,  forjaram-se  chuços,  e  a 
nação  franceza  pareceu  levantar-se  toda  em  peso,  ou  para  es- 
perar os  exércitos  contrários,  ou  para  com  os  seus  invadir  a 
Europa;  A  guerra  começou  logo  no  citado  mez  de  abril  de 
1792  pela  irrupção  dos  francezes  contra  a  Bélgica;  mas  uma 
prompta  derrota  foi  a  consequência  d'esta  sua  tentativa,  por- 
que as  tropas  francezas,  ainda  por  então  bisonhas,  tomaram-se 
de  medo  na  presença  do  inimigo,  retirando-se  em  desordem 
aos  gritos  de  salve-se  quem  poder.  Desde  então  os  exércitos 
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francezes  deixaram  a  offensiva  para  nas  suas  próprias  frontei- 
ras se  coHoearem  na  defensiva.  Estes  desastres  foram  novos 
rebates  de  consternação  e  de  susto,  levantados  no  centro  dos 
differentes  partidos,  que  se  debatiam  em  Paris,  culpando-se 
desabridamente  uns  aos  outros  pelos  maus  resultados  da 
guerra.  N'estas  circumstancias  tanto  o  governo,  como  a  as- 
sembléa  legislativa,  que  já  tinha  substituído  a  constituinte, 
deixaram  a  vereda  da  justiça,  para  só  se  lançarem  na  das  vio- 
lências e  atrocidades,  attendendo  somente  á  salvação  da  sua 
causa.  D'aqui  veiu  a  funesta  medida  de  8  de  junho  d^aquelle 
anno,  tendo  por  flm  a  formação  junto  a  Paris  de  um  campo 
militar  de  20:000  homens,  tirados  dos  departamentos.  Seguiu- 
se  a  isto  o  systema  de  exaltar  a  populaça  por  meio  de  festas 
revolucionarias,  e  o  de  arma-la  de  chuços,  recorrendo-se  as- 
sim a  todos  os  possíveis  meios  de  salvar  a  França  do  perigo, 
que  por  meio  da  guerra  lhe  estava  imminente.  As  amarguras 
e  dissabores  do  infeliz  Luiz  XYI  chegaram  então  ao  maior  auge, 
convergindo  contra  elle  e  a  sua  familia  todas  as  iras  partidá- 
rias da  populaça  franceza,  e  as  dos  mais  famosos  agitadores 
dentro  e  fora  da  assembléa  nacional.  Â  tamanho  estado  de  agi- 
tação e  effervescencia  do  baixo  povo  seguiram-se  os  aconteci- 
mentos insurreccionaes  de  10  e  11  de  agosto  de  1702,  em 
que  o  aposento  real  foi  invadido,  e  Luiz  XVI  obrigado  a  pro- 
curar refugio  no  centro  da  dita  assembléa.  Com  a  noticia  de 
taes  acontecimentos,  lord  Grenville  convidou  o  ministro  por- 
tuguez  em  Londres,  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro  ^ 
para  uma  conferencia  na  sua  respectiva  secretaria  doestado, 
conferencia  a  que  o  nosso  ministro  effectivamente  compare- 
ceu. PTella  lhe  declarou  o  dito  lord  confidencialmente,  que 

1  D.  JoSo  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  roais  tarde  conde  das  Gal- 
veias, fora  na  data  de  3  de  julho  de  1792  mandado  para  Londres  no 
caracter  de  encarregado  extraordinário,  e  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal,  indo  lá  substituir  Cypríano  Ribeiro  Freire,  que  passou  para 
Philadelphia,  nos  Estados  Unidos  da  America,  com  o  caracter  de  minis- 
tro residente.  Em  Londres  teve  D.  João  de  Almeida  a  sua  primeira  re- 
cepção official,  por  parte  de  lord  Grenville,  no  dia  31  do  dito  mez  de 
julho. 
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sua  magestade  britannica  tomava  a  resolação  de  mandar  re- 
tirar de  Paris  com  toda  a  brevidade  o  seu  embaixador,  mí- 
lord  Gower,  por  meio  de  um  despacho,  cuja  substancia  era 
o  seguinte:  cQue  sendo  constante  a  sua  magestade  britannica 
a  actual  situação  em  que  se  achava  el-rei  christianissimo,  e  que 
sendo  iguahnente  publico  e  notório  o  estado  de  reclusão  e 
captiveiro  a  que  tinham  reduzido  aquelle  soberano,  conver- 
tendo o  logar  destinado  para  a  sua  residência  em  uma  estreita 
e  rigorosa  prisão,  não  permittia  o  decoro  e  a  dignidade  de  sua 
magestade  britannica  o  conservar  n'aquella  corte  por  mais 
tempo  uma  pessoa,  revestida  de  um  caracter  publico,  e  acre- 
ditada como  seu  embaixador,  junto  a  sua  magestade  christia- 
nissima,  durante  a  actual  situação  das  cousas :  que  n*esta  con- 
sideração era  sua  magestade  servido,  que  sem  perda  de  tempo 
saísse  de  Paris,  e  que  na  occasião  de  requerer  os  passaportes, 
ás  pessoas  a  quem  se  tivesse  conQado  a  direcção  da  secretaria 
competente,  lhes  declarasse  as  ordens,  que  havia  recebido 
d'esta  corte,  signiQcando-lhes  ao  mesmo  tempo  verbalmente 
que  esta  determinação  de  sua  magestade  britannica  não  alterava 
de  modo  algum  o  systema  de  neutralidade,  que  esta  corte  tinha 
adoptado,  nem  similhantemente  a  resolução  que  sua  mages- 
tade havia  tomado  de  se  abster  de  toda  e  qualquer  interven- 
ção nos  negócios  domésticos  e  internos  d*aquelle  estado». 
O  mesmo  D.  João  de  Almeida  agradeceu  esta  communicação 
official  como  prova  da  feliz  intelligencia,  e  perfeita  harmonia, 
que  subsistia  entre  o  governo  de  Portugal  e  o  de  Inglaterra. 
E  sendo  perguntado  se  em  Paris  havia  pessoa  que  por  parte 
de  sua  magestade  fidelíssima  ali  tivesse  caracter  publico,  res- 
pondcu-lhe  que  nenhuma  ali  havia,  depois  da  morte  de  D.  Vi- 
cente, e  apenas  um  simples  secretario  particular  do  fallecido 
embaixador,  sem  titulo  algum  publico,  era  quem  d'ali  oflB< 
ciava  para  Portugal. 

A  insensata  mania  da  igualdade  absoluta,  que  fizera  excluir 
da  assembléa  legislativa  os  membros  da  constituinte,  queren- 
do-se  assim  marchar  do  principio  de  que  um  tolo  pode  ser  igual 
a  um  sábio,  um  pobre  a  um  rico,  um  frouxo  e  preguiçoso  a  um 
homem  activo  e  enérgico,  tinha  feito  desapparecer  da  tribuna 
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O  famoso  ddfebsor  da  nobreza,  Gazalés»  e  o  eloquente  advogado 
do  clero,  o  nSo  menos  famoso  abbade  Maury>  dois  homens 
que  n'ella  tantas  lutas  haviam  sustentado,  postoque  sem  fru- 
cto,  contra  as  invasões  da  revolução.  A  continuação  do  pro* 
gresstvo  augmmito  d'aquella  mania  trouxe  comsigo  os  tristes 
acontecimentos  do  dia  10  de  agosto,  e  após  elles  os  terrí- 
veis assassínios  dos  dias  2,  3,  4,  8  e  6  de  setembro  seguinte, 
a  <iue  os  exaltados  dé  Londres  fizeram  as  mais  impias  e  sa- 
crílegas apologias,  pretendendo,  os  que  assim  lhes  prestavam 
os  seus  appiausos,  perturbar  n'aquelia  capital  a  tranquillidade 
publica,  convidando  a  reuniões  o  baixo  povo  para  auxiliarem 
os  franceses»  que  então  começavam  a  debater-se  pela  liber« 
dade  oonlra  os  seus  inimigos  externos.  Aterrados  por  estas 
barbaras  scenas  e  pelas  que  anteriormente  tinha  havido,  os 
realistas  puros  tinham  em  grande  copia  emigrado  para  Lon- 
dres, cb^ando-se  a  computar  em  30:000  homens  os  que  para 
lá  tííàmú  ido,  quasi  todos  reduzidos  á  ultima  indigência,  sendo 
miaitos  d'elles  eoclesiasticos  respeitáveis,  que  em  cumprimento 
da  moral  evangdica,  e  do  desejo  que  tiniiam  de  viver  confor- 
ine  aos  dictiffines  da  sua  íntima  consciência,  haviam  anteposto 
uma  desgraçada  situação  á  brilhante,  que  anteriormente  dis- 
fruetavam  no  centro  da  sua  pátria.  Pôde  portanto  dizer-seque 
em  França  úão  havia  partido  realista,  estando  por  então  in* 
teirameste  aniquilado.  No  mesmo  caso  de  aniquilação  e  im- 
potência se  achavam  igualmente  os  constitucionaes,  membros 
da  assembléa  legislativa,  tendo  diante  de  si  dois  formidáveis 
partidos,  de«guaes  em  numero,  em  força  e  influencia,  mas 
ambos  elles  concordes  em  destruírem  inteiramente  a  monar- 
chia,  cem  esta  differença  porém  que  um  d'elles,  ogirondino, 
jcdgava  que  a  republica  devia  pôr  um  termo  á  revolução,  em^ 
quanto  que  o  outro,  o  motuanhez,  levava  ainda  mais  longe  as 
suas  ídéas  de  innovação,  aspirando  a  fundar  nos  desmantela^ 
dos  restos  da  ordem  civil  um  governo  de  terror  e  violenéía, 
regido  pelos  demagogos,  que  tinham  a  0U5íadia  de  formar  tão 
abomináveis  projectos.  Melhoria  de  situação  politica  não  ha- 
via pois  a  esperar  da  França,  e  foi  então  que  os  ministros  do 
inperadof  da  Áustria  e  do  rei  das  Duas  Sicilias  «a  Londre» 
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dirigiram  uioa  memoria  ao  mioístrobrítanmco,  reprosaotiodo- 
lhe  o  perigo  immmente  em  que  se  achava  a  vida  de  Luix  XVI 
e  as  das  mais  pessoas  da  sua  augusta  família,  acresceutaudo 
que  DO  caso  de  se  realisar  um  tão  sinistro  atteotado,  espera- 
vam que  sua  magestade  brítannica  recusaria  toda  e  qualquer 
protecção,  ou  asylo  do  seu  reino  a  todo  e  qualquer  individuo» 
que  tivesse  perpetrado,  ou  concorrido  para  tSo  ab(»ninavd 
sacrilégio.  A  esta  memoria  respondeu  lord  Grraville  no  se- 
guinte dia,  na  conformidade  das  ordens  de  el-rei  seu  amo, 
significando  aos  referidos  ministros  as  expres^s  do  mais 
sincero  interesse,  que  devia  a  sua  magestade  britannica  tudo 
o  que  respeitava  á  pessoa  de  sua  magestade  chriatíanissima; 
declarando  que  no  caso  de  acontecer  um  tio  infelit  successo, 
seriam  empregadas  as  mais  efficazes  medidas  para  impedir^ 
que  os  réus  de  um  delicto  de  tamanha  atrocidade  fossem  bus- 
car asylo  na  6ran*BreUnha,  e  muito  menos  que  esta  potencia 
lh'o  prestasse.  A  primeira  abertura  que  sobre  esta  objecto 
foi  feita  ao  governo  inglez,  tinha-lhe  sido  dirigida  por  inter- 
vençSo  da  c6rte  de  Bruxellas,  tendo  a  archiduqueza  Maria 
Cbristina,  governadora  dos  Paizes  Baixos,  exposto  por  diífe- 
rentes  vezes  a  mylord  Elgin,  ministro  inglez  na  referida  cortei 
a  perigosa  situaçSo  e  o  grande  risco  que  corriam  as  vidas  da 
familia  real  de  França,  e  a  necessidade  de  negar  asylo  aos  per* 
petradores  de  similhante  crime.  Com  esta  resolução,  a  que 
assistiram  os  ministros  de  Hespanba  e  Nápoles,  se  ficou  enten- 
dendo que  os  jacobinos  não  seriam  por  certo  recebidos  na 
GraD-BretaDha,  quando  por  qualquer  circumatancia  se  vissem 
obrigados  a  sair  do  seu  paia  natal  ^  O  ministro  da  Hespanhá 
acrescentou  mais,  que  el^rei  seu  amo  tinha  já  feito  marchar 
para  as  fronteiras  da  França  um  exercito  de  20:000  homens, 
como  medida  de  precaução,  e  fazendo  esta  communicaçio  ao 
governo  inglez,  não  deu  d'ella  a  mais  pequena  noticia  ao  mi- 
nistro de  Portugal  em  Londres,  não  obstante  as  relaçOes  de 
amisade,  e  tão  próximo  parentesco^  como  entre  si  tinb«n  as 


1  A  memoria  s  qae  esta  nâm^  se  reiére  foi  publicada  pela  imprensa 
em  10  e  SI  da  solenkro  da  I7M. 
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cortes  de  Lisboa  e  Madrid,  alem  da  homogeneidade  de  política 
que  também  entre  ellas  havia:  tal  era  já  por  então  a  boa  fé 
com  que  a  Hespanha  tratava  Portugal  em  tão  diflicil  e  peri- 
gosa conjunctura. 

Apesar  do  exposto,  a  Inglaterra  ainda  não  estava  decidida 
a  sair  fora  do  seu  antigo  systema  de  neutralidade,  o  que  to- 
davia não  quer  dizer,  que  não  começasse  a  armar  as  suas  for- 
ças navàes,  e  a  preparar-se  desde  os  fins  de  novembro  de  1 792 
por  diante  para  qualquer  caso  eventual  de  guerra.  A  verda- 
deira causa  d'esta  medida  preventiva  foi  a  attitude  ameaça- 
dora da  França  contra  a  republica  hollandeza,  a  qual  come- 
çava a  pedir  á  Gran-Bretanha  os  auxílios,  que  esta  potencia 
era  obrigada  a  prestar-lhe,  na  conformidade  do  seu  tratado  de 
alliança  de  1788,  requisição  com  que  a  mesma  Gran-Breta- 
nha  de  prompto  se  conformou.  A  Inglaterra  já  por  então  se 
queixava  abertamente  da  França,  que  por  meio  dos  seus  agen- 
tes e  correspondências  com  os  clubs  dos  seus  correligionários 
na  Gran-Bretanha,  não  cessava  de  provocar  á  revolta  os  de- 
mocratas inglezes,  que  constituídos  em  admiradores  dosacon- 
technentos  da  mesma  França,  se  tinham  proposto  imita-los. 
Foi  esta  uma  outra  causa,  que  levou  o  ministério  britannico  a 
armar  as  forças  navaes  de  que  podia  dispor,  adoptando  com 
esta,  todas  as  mais  medidas  de  prevenção,  que  se  faziam  ne- 
cessárias nas  circumstancias  de  então.  Para  o  serviço  da 
armada  pediu  o  governo  ao  parlamento  britannico  25:000 
marinheiros,  havendo  somente  um  excesso  de  9:000,  com  re- 
lação ao  anno  anterior.  Mr.  Pitt,  eleito  novamente  membro 
do  parlamento  pela  universidade  de  Cambridge,  assegurou 
na  camará  dos  communs  que  não  hesitava  em  dizer,  que  uma 
paz,  que  não  assegurasse  a  honra  e  a  indepetidencia  da  Gran- 
Bretanha,  a  dos  seus  alliados,  e  a  de  toda  a  Europa  em  ge- 
ral,  não  era  mais  que  uma  paz  de  nome.  Tudo  isto  foi  logo 
olhado  na  França  como  manifestos  indícios  de  uma  guerra 
contra  si,  desencadeando-se  os  espíritos  fogosos  no  seu  amor 
pela  liberdade  em  invectivas  contra  a  Inglaterra,  secunda- 
dos pela  imprensa,  pródiga  de  numerosos  escriptos  da  mais 
desmedida  violência.  Por  esta  occasião  disse  o  famoso  Bar- 
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rere :  c  A  sinistra  e  malfazeja  sombra  do  zeloso  e  sombrio  Cha- 
tam  preside  ainda  ao  conselho  do  gabinete  de  S.  James.  Ella 
diz  aos  ministros  britannicos,  que  quando  não  haja  em  In- 
glaterra senão  dois  navios,  necessário  é  arma-los  contra  a 
França;  que  se  não  houver  no  thesouro  do  rei  da  Gran-Bre- 
tanha  senão  dois  guinéus,  necessário  é  que  sirvam  a  corrom- 
per e  a  destruir  os  francezes.  Digno  herdeiro  dos  seus  mali- 
ficios  políticos,  este  William  Pitt  ousou  dizer  ás  nações  neu- 
traes,  restringindo  insolentemente  os  direitos  e  as  formas  da 
sua  neutralidade,  a  França  deve  ser  destacada  do  mundo  com- 
mercial,  e  tratada  como  se  não  tivesse  senão  uma  cidade,  um 
só  porto,  e  fossem  bloqueados  e  esfaimados  por  terra  e  por 
mar».  O  relatório  que  mr.  Lebrun,  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros em  Paris,  leu  á  convenção  nacional  em  19  de  de- 
zembro de  1792,  causou  em  Londres,  e  particularmente  no 
animo  do  ministério  inglez,  a  mais  viva  sensação,  exacerbando 
a  indignação,  que  os  amigos  da  ordem  em  Inglaterra  votavam 
aos  revolucionários  francezes.  A  parte  do  dito  relatório,  rela- 
tiva á  convocação  do  parlamento  britannico,  e  ao  armamento 
naval,  foi  caracterisada  por  lord  Grenville  com  os  epithetos 
de  subleiatoria  e  abominável. 

Estava  portanto  perdida  toda  a  esperança  de  que  as  cou- 
sas se  podessem  encaminhar  para  as  vias  da  conciliação,  antes 
de  se  correr  ás  armas.  N'estes  termos  continuou-se  activa- 
mente em  Inglaterra  com  os  armamentos,  expedindo-se  e  rel- 
terando-se  n'esta  conformidade  as  ordens  para  se  adiantarem 
os  trabalhos  sem  interrupção,  e  se  armar  o  maior  numero  de 
navios  possivel.  A  attitude  hostil  da  Gran-Bretanha  era  tanto 
mais  positiva,  quanto  que  o  dito  mr.  Lebrun,  órgão  do  con- 
selho executivo,  persistia  em  sustentar  a  pretensão  da  aber- 
tura da  navegação  do  Escalda,  e  em  justificar  o  decreto  su- 
blevatorio,  que  a  convenção  nacional  proferira  na  sessão  de 
19  de  dezembro  de  1792,  promettendo  protecção  e  soccorros 
aos  povos,  que  pretendessem  revoltar-se  contra  os  seus  le- 
gítimos soberanos.  De  concurso  com  isto  a  Gran-Bretanha 
ofTendia-se  não  menos  do  audaz  projecto  que  os  francezes 
tinham  concebido,  não  só  de  revoltarem  o  seupaiz,  mas  igual- 
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mente  a  republica  hoHand€«a,  negmdo  cpie  o  governo  íogiez 
podessê  ter  por  si  mais  direito  a  interrir  nos  negócios  inter- 
nos d^aqodla  repuMiea  ão  que  elles  franeezes  tinham  pela  soa 
parle.  O  tom  adtí?o  e  imperioso  com  que  o  conselho  execo* 
tivo  da  França  principiava  a  expliear*se,  e  as  reqoisicOes  pe- 
remptórias e  descomedidas  com  que  mr.  Lebnín,  em  nome 
do  eonseibo  executivo,  exigia  õú  ministério  britannico  res- 
postas categóricas  e  decisivas  sobre  as  soas  disposicSes  mi- 
Mtares,  relativas  á  FVança,  eram  também  mn  poderoso  incen- 
tivo para  indisposi^  da  Gran-Bretanha»  e  portanto  nm  pró- 
ximo annoneio  do  rompima^to  da  guerra  entre  estas  duas 
nadOes.  A  navegado  do  Escalda  a  Gran-Bretanha  a  reputava 
inrfvatíva  da  HoUanda/  por  díreitot  adquirido  e  reconhecido 
por  estipulais  de  auth^ticos  tratados,  celebrados  com  dif- 
ferente»  potaicias  da  Europa. 

cQue  a  Gnai-Bretanha,  disse  lord  GrenviUe  a  mr.  Chauve- 
Kn,  n3o  soffi^ia  jamais  que  a  França  se  erigisse  em  arbitra  e 
dedsora  dos  direitos  das  potencias,  nem  menos  que  preten- 
desse arrogar-se  a  auctoridade  de  rescioifir  e  anuultar  os  tra- 
tados scd)sistentes,  que  as  potencias  da  Europa  haviam  enten- 
dido contrabir,  para  firmar  e  garanthr  os  seus  direitos  respe- 
ctivo», e  que  ido  podendo  ver  com  inffiílbrença  aviolaçSo  dos 
dffeitos  dos  seus  allíados,  empregaria  todas  as  suas  forças 
p^rra  os  preservar  e  defender;  que  a  Gran-Bretanha  finahnente 
vão  podia  contar  com  uma  segurança  effectiva  da  parte  da 
Rrança,  emquanto  esta  se  nio  restringisse  e  conservasse  nos 
limites  éff  seu  território  ^» .  Com  tudo  isto  uma  outra  circum- 
stancía  se  diava  de  oflfensa  para  a  republica  franceza,  tal  era  a 
da  Gran-Bretanha  se  negar  a  adiiittir  mr.  de  Ghauvelin  no 
seu  antigo  caracter  (fipfomatico,  como  já  notámos,  a  não  ser 
na  conformidade  das  credenciaes  assignadas  por  el-rei  chris- 
tianissimo.  A  referida  republica  tinha  isto  na  conta  de  mani- 
festa hostilidade  contra  si,  caracter  que  igualmente  dava  ao 
MH,  que  ultimamente  se  tinha  publicado,  relativamente  á  ad- 


^  Officio  de  D.  JoSo  de  Alineida  para  o  seu  governo  em  9  de  janeiro 
de  1793. 
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missio  dos  estraEigeiroA  na  Graa-Br^taoba»  MM  qad  o  gofMtM) 
francez  ent^idia  ser  maa  flagnmte  offensa  do  únÂada  de  ec»* 
Him^io  de  1786,  e  assim  o  mandou  counaimicar  aeminiMsrio 
íDglez  pelo  mesmo  mr.  de  CbaoTetm.  O  Mtt  em  quesHo  sò 
f&ra  drâretado  para  a  fim  de  auetorisar  o  gfiimn»  a  eipolsat 
do  território  iDglez  todos  ap^es  e^ra^eiros,  que  eatoo^ 
desse  e  coosiderasse  como  soltes  e  perigosas  á  tranquàllí* 
dade  e  socego  do  paiz.  De  toda^  estas  eeusas  fes  mt.  LtÃurvn 
um  relatcNrio  á  emvençH»  nacional,  ande  mr.  Kersakrt  fiNh 
nuncioa  por  esta  oeeaslSo  um  uotafel  discurso,  expeiMto  a 
plano  das  operações  de  guerra,  que  a  Frsoifa  devia  adapter 
para  cem  todas  as  poteucias,  tanto  na  Europa,  ecmo  m»wh 
trás  p^urtes  do  mundo.  E  posfaxioe  es  ingleses  fossem  o  atvo 
doeste  faiboso  discurso^  to^via  fortugal  já  n^elte  se  aeMi 
envolvido,  [propmda  o  dita  nur.  Kersaint,  «que  esta  reifta, 
aliás  nullo,  quanto  á  sua  defezá,  fosse  atacado,  e  que  a  força 
naval,  que  para  este  flm  se  destmasse,  penetranda  naTe^ 
destruindo  as  arsenaes,  auxiliasse  por  esta  moda  a  iwasi» 
da  paiz,  e  passasse  depais  a  aceupcn' o  Bras^.Daa  nata pr^ 
posições  em  que  o  âib>  mr.  Kersaint  resimúu  »  seu  pvo|eeto> 
só  se  decretou  o  e^beleeimeato  da  uma  camfl^issSo  da  àèt^ 
za,  composta  de  três  d^^iAidas  de  cada  uma  das  cemBUssBes 
da  guerra,  fiaizenda,  eolonias,  marinba^  diptonocia.  e  caaelilu*- 
cionat,  ficando  as  mais  propostas  para  subsequente  diseu»- 
s3o. 

Pela  sua  parte  a  Bespanba  cantinuava  a  mostrar^-se  onida*^ 
dosa,  no  m^o  das  agitaçSes  pevalucionarias  da  França,  pela 
triste  sorte  do  augusto  ehefo  da  fomUia  dos  Bourltons,  ean^ 
deouianâo  altamente  os  vilipêndios,  que  sa£fria  n&  meio  da 
mais  desenfreada  demaga^a.  O  mitsisIratiespaDbol  em  Farís 
d^lde  se  tínba  emp^riíado  para  que  se  suavi«i»sa  asori» 
do  infelizr  monarcta  francez,  mas  estas  diligeneias,  reunidlas 
á  apresentação  do  manifesto,  que  a  corte  de^  liadrid  mandara 
apres^tar  á  assembléa  (mMUuinêe,  poreeeasifia dafogada^ 
Luiz  XVI  de  Paris,  e  á  communicação  que  o  mesmo  ministro 
hespanbol  igualmente  Ibe  fizera^  de  que  a  seu  govwno  ia  re- 
forçar as  guarnições  das  suas  respectivas  fronteiras^  p«ra 
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pedir  a  communicaçao  com  a  França,  só  tiveram  em  resultado 
azedar  cada  vez  mais  os  ânimos  dos  revolucionários  francezes 
contra  a  referida  corte.  A  estes  actos  seguiu*se  a  impolitica 
resposta,  que  el-rei  catholico  mandara  dar  em  seu  nome, 
pelo  seu  dito  embaixador  em  Paris,  á  carta  que  lhe  dirigiu 
Luiz  XVI,  bem  como  aos  mais  soberanos  da  Europa,  partici- 
pando-lhes  ter  aceitado  o  acto  constitucional,  que  lhe  f&ra 
apresentado  em  nome  da  assembléa  constittnnte  ^  Na  citada 
resposta  dizia-se,  que  sua  magestade  Carlos  lY  não  se  podia 
convencer  de  que  sua  magestade  christianissima  lhe  escre- 
vesse similbante  carta  no  seu  perfeito  estado  de  Uberdade, 
physica  e  moralmente  faliando,  acrescentando  que  emquanto 
dUsto  não  estivesse  convencido,  o  mesmo  gabinete  hespanhol 
suspenderia  toda  a  correspondência  com  elle,  não^^podendo 
tand>em  reconhecer  o  acto  constitucional,  de  que  se  tratava, 
nem  aceitar  em  Madrid  embaixador,  ou  representante  algum 
francez ;  que  esta  era  a  sua  firme  resolução  emquanto  Luiz  XVI 
não  estivesse  livre,  e  em  logar  distante  de  Paris,  e  portanto 
fóra  da  coacção,  que  o  baixo  povo  e  os  guardas  nacionaes  lhe 
impunham,  para  então  se  poder  bem  conhecer  qual  a  sua  ver- 
dadeira vontade.  A  Suécia  fora  a  única  potencia  que  não  acei- 
tara a  carta  de  Luiz  XVI,  nem  os  mais  papeis,  que  a  acompa- 
nhavam, pretextando  também  a  coacção  em  que  aquelle  sobe- 
rano se  achava.  Portugal  imitou  em  parte  este  exemplo  da  Sué- 
cia, aceitando  a  carta  pelo  receio  que  tinha  de  que  lhe  tomas- 
sem por  desfeita  a  recusa,  que  d'ella  fizesse ;  mas  não  recebeu 
o  decreto  ou  acto  constitucional  da  assembléa  franceza,  bem 
como  os  mais  papeis  de  que  vinha  acompanhado.  A  Hespa- 
nha  foi  pois  a  única  potencia  que  tão  altiva  respondeu  á  carta 
de  Luiz  XVI,  quando  todas  as  mais  potencias,  incluindo  a  pró- 
pria Gran-Bretanha»  a  ella  responderam,  mas  com  banalida- 
des, nada  tendo  de  positivo,  e  em  nada  compromettendo  a  alti- 
tude politica  em  que  no  futuro  houvessem  de  se  collocar,  com 
respeito  á  França.  Severa  como  ainda  assim  foi  a  resposta  do 


1  Esta  resposta,  mandada  dar  por  el-rei  catholico,  é  a  que  constitue  o 
documento  n.°  26. 
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gabinete  de  Madrid,  o  ministro  hespanhol  a  modificara  para 
com  isto  evitar  os  damnos,  que  podiam  ir  causar  aos  infelizes 
priíicipes  francezes  ameaças  vus,  e  desacompanhadas  de  força 
que  as  podesse  fazer  respeitar,  quando  as  doesta  ultima  espé- 
cie, feitas  pelas  potencias  do  norte,  nada  mais  tinham  feito  do 
que  tomar  progressivamente  mais  critica  a  situação  dos  refe- 
ridos príncipes. 

O  governo  portuguez,  influenciado  pelo  ministro  dos  negó- 
cios do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  e  pelo  dos  negócios  es- 
trangeiros e  guerra,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  apoiava 
com  a  mais  temerária  ousadia  a  politica  hostil  do  gabinete  de 
Madrid,  com  relação  á  França.  Para  aquella  corte  escrevia 
este  ultimo  ministro,  oíDciando  ao  nosso  representante  na  data 
de  9  de  outubro  de  1791,  dizendo-lhe :  «que  estava  certo  de 
que  sua  magestade  catholica  persistia  firme  na  resolução  de 
não  reconhecer  a  constituição,  feita  pela  assembléa  constituinte 
da  França^  e  aceita  por  Luiz  XVI,  nem  tão  pouco  aceitar  em- 
baixador, ou  representante  algum  doeste  soberano,  emquanto 
lhe  não  constasse  achar-sena  sua  plena  liberdade.  Estou  per- 
feitamente persuadido,  acrescentava  elle  mais,  qu  e  tudo  quanto 
sua  magestade  catholica  fizer  a  este  respeito  será  o  mais  pru- 
dente e  acertado,  e  que  sua  magestade  fidelíssima  se  pres- 
tará de  bom  grado  a  tudo  quanto  o  rei  catholico  obrar  n'esta 
matéria,  em  concurso  com  os  mais  soberanos  da  Europa,  por- 
que a  causa  é  certamente  de  todos,  sem  poder  excluir-me 
aqui  de  observar  a  v.  ex.*,  que  o  concurso  unanime  de  todas 
as  potencias  parece  indispensável  para  se  poder  obrar  com 
efScacia,  e  se  haver  de  conseguir  o  fim  desejado,  sem  o  qual 
tudo  seria  precário,  contingente  e  arriscado».  Por  este  modo 
subscrevia  Luiz  Pinto,  e  com  elle  o  governo  portuguez,  á  im- 
politica  conducta  do  gabinete  de  Madrid,  com  o  qual  se  ligava 
de  facto  para  a  ruina  do  seu  paiz,  sem  nunca  se  lembrar  de 
que  se  a  Hespanha  mudasse  de  politica,  ligando-se  com  a 
França,  o  que  podia  bem  succeder,  ou  por  um  acto  esponta- 
neamente seu,  dictado  por  nova  politica,  ou  pelas  vicissitu-' 
des  da  guerra,  Portugal  ficava  na  mais  deplorável  situação^ 
exposto  ás  represálias  d'estas  duas  nações,  pela  sua  absoluta 
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feita  de  loeloa  paru  lhes  poder  resistir.  P<M*  conseguinte  nio 
se  entremetter  nas  ewlestações  da  Qespanba,  e  geralmente  M- 
lando  nas  das  mais  potencias  contra  a  França,  era  o  que  mais 
convinha  a  Portugal ;  mas  nlo  o  entenderam  assim  os  nossos 
dois  governantes»  Jos6  de  Seal)ra  da  Silva  e  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Goutinbo,  os  quaes  desde  {790  por  diante  UHnaram 
sempre  por  maior  empenho  formarem  logo  uma  trípUee  ai* 
lianoa  contra  a  Fran(!a>  por  meio  de  um  tratado»  feito  para  tal 
fim  entre  Portugal,  lo^atarra  e  Hespanba»  uegoeio  este  em 
que  muito  a  seu  arbítrio  o  mesmo  Luiz  Pinto  tomou  uma  louca 
e  intempestiva  iniciativa.  Todavia  a  Inglaterra,  ainda  por  en- 
t3o  adstricta  ao  seu  primitivo  sjsiema  de  neutralidade,  ape* 
nas  Ibe  foi  feita  a  primeira  abertura  sobre  este  ponto  peio 
ministro  de  Portugal  em  Londres,  reqpondeu  com  evasivas, 
porque  o  sen  fim  era  tirar,  como  já  notámos,  das  àgitaoSes 
politicas  da  Franca,  e  d'aqqeUas  em  que  via  envolvida  a  Eu- 
ropa, todas  as  possíveis  vantagens  çommerciaes  a  que  aspi- 
rava, sem  nada  lhe  embaraçar  com  a  justiça  da  causa,  nem  com 
a  Bftoralídade  ou  immoralidade  da  sua  cpoducta.  Persistente 
pois  n'esta  sua  politica,  a  corte  de  Londres  não  íei  caso  algwa 
das  communicaçoes,  que  a  de  Lisboa  Ibe  tinha  mandado  fa- 
zer sobre  tal  assumpto;  mas  aproveitou-as  para  por  baiio 
de  mio,  e  somente  sobre  si  abrir  negociações  de  alliança  com 
a  c6rte  de  Madrid,  mediante  um  tratado  de  commercio,  que 
lhe  garantisse  os  interesses,  que  por  esle  meio  se  lhe  anto- 
lhava tirar;  porque  emfim  as  allianças,  sem  vantagens  çom- 
merciaes, estavam  inteiramente  Ittra  da  soa  politica  e  do  seu 
espirito  de  hostilidade  á  França.  Eis-aqui  pois  como  a  Infl^- 
terra  olhava  por  então  para  as  occorrencias  politicas,  que 
n^aqueUe  paiz  se  estavam  passando  e  das  perturbações,  que 
iam  geralmente  occasíonando  em  toda  a  Europa,  de  modo  que 
emquanto  as  mais  potencias  entravam  generosamente  nas 
ooallisões  para  salvar  Luiz  XVI  e  poupar  á  França  os  horro- 
rosos morticínios  de  que  estava  sendo  victíma,  o  gabinete  de 
S.  James  só  olhava  para  tão  barbaras  scenas,  se  é  que  as 
não  provocava,  como  alguns  pensaram,  unicamente  com  vis- 
tas de  fazer  commercio,  fugindo  de  se  declarar  abertamente 


hostil  contra  eUas,  «té  ver  com  o  tempo  qual  âos  purtidos 
Ibe  convinha  maia  abraçar.  Tempo  hoove  em  que  a  oo»- 
ducta  do  ministério  ioglea  foi  tio  ineerU  e  vaeillante,  qoe  o 
próprio  governo  portufuez  ebegou  a  ter  aoapeitaa  da  exíaten- 
cia  de  n^fociaçõea  de  aUiança  entre  a  Inglaterra  e  a  Franjai 
Verdade  é  qoe  durante  o  anno  de  1791  e  prtncipioa  de 
1792  tudo  se  achava  incerto»  com  relafio  aos  acontocimentos 
da  França.  O  mesmo  Luiz  XVI  eslava  pela  sua  parte  igual* 
mente  incerto  no  partido  que  tomasse.  A  este  respeito  dizia 
o  nosso  embaiiador  em  Madrid  para  o  seu  governo :  €  As  con^ 
tinuaa  incoberencias  de  el*rei  de  França,  depois  que  coroeçoa 
a  revolução,  téem  concorrido  talvez  para  que  as  cáries  interes- 
sadas nio  tenham  tomado  um  systema  flzo ;  as  variaçBes  toem 
sido  tio  continuas  como  v.  ex/  terá  observado»  e  ninguém 
pôde  prudentemente  fezer  um  juizo  certo  de  oomo  isto  aea- 
baré.  Quando  embaraçaram  a  elH*ei  de  França  o  eontinuar  a 
sua  viagem,  e  o  trouxeram  como  preso  a  Psris»  fez  esta  carte 
a  declaração  que  v.  ex/  viu,  e  el-rei  cbristiviisaimo  eaereveq 
a  el-rei  catholico»  dizendo-lhe  que  todos  os  actos  qoe  assi* 
gnasse»  emquanto  se  achava  n'aquelle  estado*  eram  forçados 
e  nullos.  Em  consequência  d'isto  segue-se  que  a  aceitação 
da  constituição  não  deve  ter  validade  alguma;  porém  o  conde 
(era  o  de  Florida  Blanca,)  está  persuadido  que  el-rei  de  França* 
vendo  que  actualmente  se  achava  bemquisto  com  o  povo»  se 
persuade  de  poder  ganhar  os  mraibros  da  assembléa,  e  que 
£içilmente  poderá  recuperar  o  perdido,  e  que  em  todo  o  caso 
descga  evitar  que  seus  irmãos  e  os  mais  príncipes  de  sangue 
entrem  armados  em  França»  porque  antes  quer  estar  sujeito 
á  nação  do  que  a  elles;  e  sendo  a  rainha  d'esta  mesma  opi- 
nião» entende  o  mesmo  conde  (de  Florida  Blanca)  que  terá 
dissuadido  o  imperador  de  qualquer  projepto  hostil  N^estes 
termos  o  systema  em  que  o  conde  está»  como  hontem  me  disse» 
é  de  ver  a  figura  que  isto  toma,  porque  se  el-rei  de  França 
continuar  no  desacerto  de  se  contentar  do  estado  em  que  se 
acha»  aqui  se  evitará  quanto  possível  for  a  communicação  com 
os  francezes,  se  prohibirão  com  todo  o  rigor  os  papeis  e  li- 
vros, que  de  la  vierem,  e  continuará  el-rei  catholico  a  mostrar 
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constantemente  quanto  desapprova  a  nova  constituição;  porém 
se  el-reí  de  França,  tomando  melhor  partido,  protestar  pela 
nuUídade  do  que  foi  forçado  a  fazer,  e  pedir  aqui  auxilio,  o 
ajudará  el-rei  catbolico  com  todas  as  suas  forças,  para  que  re- 
cupere todos  os  direitos  devidos  á  soberania  ^»  Da  parte  do 
governo  hespanhol  n3o  havia  menos  incertezas,  sobre  tudo 
para  com  Portugal,  parecendo  a  sua  conducta,  não  só  myste- 
riosa,  mas  até  pouco  sincera ;  assim  se  provava,  não  só  pela 
sua  conducta  para  com  o  nosso  embaixador  em  Madrid,  mas 
também  pela  do  embaixador  hespanhol  em  Lisboa,  cousa  que 
não  havia  escapado  aos  próprios  ministros  estrangeiros  n'uma 
e  n*outra  corte.  Entretanto  suppunha-se  que  isto  procedia  me- 
nos de  ialta  de  boa  fé  e  sinceridade,  do  que  dos  princípios 
extraordinários  e  irregulares,  que  o  gabinete  de  Madrid  se- 
guia acerca  da  revolução  da  França.  No  meio  das  blasfémias 
que  n'aquella  capital  se  vomitavam  contra  a  constitoi^o  fran- 
ceza,  notava-se  a  anomalia  de  haver  em  Paris  um  embaixador 
hespanhol,  negociando-se  em  Madrid  com  um  encarregado 
dos  negócios  da  França,  o  qual  concorria  com  os  mais  mem- 
bros do  corpo  diplomático  a  todas  as  conferencias  e  convites 
a  que  os  doesta  classe  eram  admittidos.  Emquanto  por  um 
lado  assim  se  procedia,  punha-se  por  outro  na  lista  dos  fo- 
rasteiros o  dito  encarregado  de  negócios,  meramente  como 
tal  nomeado,  dando-se  o  duque  de  LaVauguion  como  embai- 
xador ausente,  vivendo  elle  em  Madrid  como  um  mero  par- 
ticular, sem  caracter  algum  publico.  O  coode  de  Florida 
Blanca  abertamente  dizia  que  o  restituir  Luiz  XVI  ao  seu  an- 
tigo estado  de  poder  e  de  auctoridade  era  uma  causa  com- 
mum  a  todos  os  soberanos,  não  se  devendo  considerar  aquelle 
príncipe  n'um  estado  de  liberdade  para  poder  obrar  e  pensar, 
e  ao  mesmo  tempo  dizia  também  por  outro  lado  que  a  Hes- 
panha  se  conservaria  neutra  a  respeito  da  França,  abstendo- 
se  como  tal  de  todos  os  actos  hostis  contra  aquella  potencia. 
Da  contradicção  d'estes  princípios  nascia  a  incoherencia  das 

1  Officio  n.«  94  do  embaixador  portoguez  em  Madrid  para  a  sua  c<3rtc, 
em  20  de  outubro  de  179!  (documento  n.«  27). 
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respostas  do  gabinete  de  S^oto  Ildefonso  ás  aberturas  do  em- 
baixador portuguez,  e  a  conducta  contradictoria  que  mostrava, 
para  com  os  protestos  de  boa  fé  e  sinceridade,  que  este  lhe 
fazia  em  nome  do  seu  governo.  Quem  ouvisse  as  espontâneas 
aberturas  do  conde  de  Florida  Bianca,  n3o  podia  deixar  de  as 
tomar  como  filhas  da  franqueza  e  sinceridade  do  seu  coração 
para  Portugal:  nem  quanto  aos  reis  catholicos  podia  haver 
quem  deixasse  de  os  ter  como  os  monarchas  mais  estremosos 
na  sua  amisade  e  dedicação  para  com  os  reis  fidelíssimos, 
sobre  tudo  ouvindo-Ihes  as  expressões  de  estimação  e  cari- 
nho, que  incessantemente  proferiam  para  com  a  real  familia 
portugueza,  todas  as  vezes  que  dos  referidos  monarchas  ca- 
tholicos recebiam  cartas,  o  que  sempre  se  verificava  em  to- 
dos os  correios,  que  eram  duas  e  três  vezes  por  semana.  É 
provável  que  nos  primeiros  tempos  não  houvesse  n*isto  má 
fé;  mas  houve-a  decididamente  alguns  annos  depois,  como  os 
factos  exuberantemente  comprovaram.  A  questão  da  allíança 
da  Inglaterra  com  a  Hespanha  tinha  inteiramente  caído  no 
esquecimento  nos  fins  do  mez  de  janeiro  de  1792,  porque 
tendo-a  a  mesma  Inglaterra  tornado  dependente  dos  arran- 
jos commerciaes,  ou  de  um  tratado  prévio  sobre  este  as- 
sumpto, como  já  vimos,  o  conde  de  Florida  Blanca,  que  pela 
sua  parte  repugnava  a  entrar  com  aquella  potencia  em  nego- 
ciações de  tal  natureza,  nunca  mais  tornara  a  fallar  em  tal  ao 
ministro  inglez  em  Madrid. 

O  desprezo  ou  o  desdém  do  governo  hespanhol  para  com 
o  de  Portugal  era  portanto  manifesto,  não  lhe  communicando 
cousa  alguma  das  suas  negociações  com  o  governo  inglez.  Do 
nenhum  caso  que  em  Hespanha  se  fazia  das  suas  aberturas, 
e  sobre  tudo  quanto  ás  da  tríplice  alliança,  estava  Luiz  Pinto 
de  Sousa  certo,  e  não  o  estava  menos  da  maneira  igual  por  que 
lh'as  tratavam  em  Londres.  Offendido  pois  no  seu  amor  pró- 
prio, protestava  na  sua  correspondência,  tanto  para  Hespanha 
como  para  Inglaterra,  que  jamais  accedería  a  ajustes  em  que 
não  fosse  ouvido.  Para  o  nosso  ministro,  junto  ao  rei  da  Gran- 
Bretanha,  dizia  elle:  tTenho  a  honra  de  lhe  communicar  que 
a  corte  de  Londres  tem  feito  á  de  Madrid  proposições  de  um 
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tratado  de  alliança,  sem  que  até  hoje  comtnunicasse  á  de  Lis- 
boa uma  só  palavra  para  o  dito  effeito.  Sei  igualmente  de  boa 
parte,  que  a  corte  de  Madrid  respondera,  que  sendo  a  nossa 
a  primeira  que  propozera  aquelle  projecto,  não  podia  dar 
passo  n'elle  sem  a  concorrência  de  sua  magestade  fidelíssima. 
O  embaixador  de  Inglaterra  em  Madrid  mostrou  não  ter  para 
isso  ordem,  ou  instrucção  da  sua  corte,  e  disse  que  a  solici- 
taria. Tal  é  o  estado  em  que  as  cousas  se  acham,  e  que  exigem 
o  mais  hiviolavel  segredo ;  porém  não  obsta  isto  para  que 
V.  ex.*  faça  constar  a  esse  ministério,  que  aqui  se  não  ignora  a 
propósito,  e  que  sua  magestade  espera  com  toda  a  confiança 
que,  sendo  ella  a  que  aplanara  os  caminhos  na  corte  de  Ma- 
drid, pela  amisade  e  interesse  que  sempre  lhe  deveu  a  al- 
liança  com  a  Gran-Bretanha,  e  a  auctora  de  uma  similhante 
idéa,  que  aqui  se  communicou  logo  a  mr.  Walpole,  não  haja 
de  ser  tratada  com  indiflerença  pela  corte  de  Londres  em 
objecto  de  similhante  natureza;  mas  que  antes  se  haja  de 
obrar  de  concerto  entre  as  três  potencias  para  o  ajuste  e  con- 
clusão do  fim  ajustado,  na  positiva  certeza  de  que  a  rainha  fi- 
delíssima não  accederá  a  alliança  alguma,  em  que  não  tiver 
uma  parte  activa  e  directa».  Para  Madrid  dizia  elle  também 
ao  nosso  embaixador:  c Tenho  ordem  de  sua  magestade  para 
declarar  a  v.  ex.^  com  toda  a  franqueza,  no  que  respeita  á  ne- 
gociação de  Inglaterra^  que  depois  da  primeira  abertura,  que 
d'aqui  se  fez,  sobre  o  estado  de  alliança  entre  as  três  poten- 
cias, tanto  a  essacôrle,  como  á  de  Londres,  por  mr.  Walpole, 
nunca  o  ministério  inglez  disse  a  esta  corte  uma  sá  palavra. 
Isto  feE  suppor,  ou  que  o  ministro  Walpole  tinha  mal  exposto 
o'negt)cio,  ou  que  o  ministro  inglez  queria  contrahir  o  pro- 
jecto de  uma  mera  alliança  entre  a  sua  corte  e  a  de  Madrid, 
deixando  de  fora  a  de  Lisboa,  contra  todos  os  princípios  da 
rasão,  e  até  da  decência».  É  portanto  evidente  que  nem  o  go- 
verno hespanhol,  nem  o  inglez  faziam  caso  algum  das  abertu- 
ras e  communicações  que  lhes  fazia  e  lhes  mandava  fazer  o 
governo  portuguez,  o  qual  não  obstante  continuou  no  seu  an- 
tigo systema  de  nada  fezer,  sem  primeiramente  solicitar  os 
conselhos  e  o  beneplácito  da  corta  de  Londres.  Exaltado  par- 
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tidista  da  guerra  contra  a  França^  como  sempre  se  mostrou 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho»  a  este  seu  ardente  desejo  sa- 
crifieou  sempre  as  mais  triviaes  no^Qes  da  conveniência  e  uti- 
lidade da  sua  pátria,  submettendo-se  com  nSo  menos  docili- 
dade e  baixeza  aos  dictames  e  desejos  do  ministério  hespa- 
nbol,  n3o  só  pelas  ligações  de  família,  existentes  entre  as  duas 
cordas,  mas  também  pela  sua  pertinaz  mania  de  se  mostrar 
hostil  constantemente  á  revolução  franceza,  cujos  princípios 
tão  altamente  detestava. 

Mas  o  governo  portuguez,  que  por  um  lado  tapto  se  humi- 
lhava para  com  as  c6rles  de  Madrid  e  Londres,  e  por  outro 
aspirava  ao  papel  de  chefe  de  uma  liga  especial  contra  a  Fran- 
ça, também  por  aquelle  mesmo  tempo  se  viu  nuUificado»  com 
desdém  igual  ao  que  recebia  d'dquellas  duas  cortes,  pelâs 
potencias  do  norte,  quando  mais  se  empenhavam  na  sua  coal- 
lisio  contra  a  França.  E  com  effeito  o  imperador  da  Altema- 
nha,  expedindo  correios  a  todas  as  cortes  da  Europa,  convi- 
dando-as  a  entrar  na  sua  dita  eoalii^o,  nenhum  convite  dirigia 
á  de  Lisboa,  de  que  resultou  lamentar*se  d'isto  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  tendo  similhante  procedimento  como  altamente  ofitei- 
sivo  ao  decoro  do  governo  portuguez.  A  corte  de  Madrid  res- 
pondeu ao  convite,  que  sobre  tal  assumpto  lhe  fez  o  ginete 
de  Vienna,  dizendo  que  estava  prompta  para  concorrer  para 
o  socego  c  boa  ordem  das  cousas  em  França,  mas  que  para 
isto  era  necessário  convidar  todos  os  soberanos  da  Eun^. 
Apesar  de  que  estas  expressões  tinbmn  manifestamente  por 
fim  provocar  um  igual  convite  ao  governo  portuguez,  ainda 
assim  nlo  foi  possível  alcança-lo,  motivo  de  maior  magua  para 
o  mesmo  Luiz  Pinto,  a  quem  mais  a  veiu  aggravar  a  recepto 
de  um  correio  da  imperatriz  da  Rússia,  mandando-lhe  uma 
nteraoria,*  em  que  lhe  communicava  estar  resolvida  a  apoiar 
o  imperador  da  Allemanha  na  liga  que  promovia  contra  a 
França,  em  cojo  caso  queria  saber  qual  seria  a  conducta  do 
governo  português  sobre  este  ponto.  A  isto  respondeu  o  mi- 
nistro Luiz  Pinto,  dizendo  que  não  tendo  recebido  até  áquella 
dMa  igual  conuAuntcaçSo^  ou  convite,  da  parte  do  imperadol* 
da  Allemanha^  achava-se  o  governo  portuguez  na  desagrada^ 
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Tel  posição  de  d3o  poder  manifestar  a  sua  magestade  imperial 
o  grande  apreço  que  fazia  da  sua  intercessão  e  apoio,  restan- 
do-lhe  só  o  meio  de  tomar  sobre  aquella  importante  matéria 
a  resolução,  que  lhe  dictasse  a  sua  dignidade  e  os  verdadei- 
ros sentimentos  do  seu  coração  pela  prosperidade  e  bem  estar 
de  el-rei  cbristianissimo,  e  pelos  direitos  da  sua  soberania. 
Para  Madrid  escrevia  elle  também  com  não  menos  resenti- 
mento,  dizendo  para  o  nosso  ministro,  que  o  governo  portu- 
guez  não  aceitaria  já  convite  algum  da  parte  do  imperador, 
sem  uma  reparação  condigna;  mas  que  por  attenção  aos  em- 
penbo^.da  corte  de  Lisboa  com  a  de  Madrid,  e  na  esperança, 
que.  mitem,  de  que  sua  magestade  cathõlica  adoptaria  os  prin- 
cipios  de  moderação  e  justiça  que  lhe  eram  próprios,  tinha 
muita  gloria  de  concorrer  com  um  governo  tão  intimo  amigo 
e  alliado  de  Vorlngdl  tio  negocio  de  o  atmliar  nas  suas  hos- 
tilidades contra  a  Franfa,  mas  que  este  auxilio  se  não  devia 
olhar  como  prestado  á  còrle  de  Vienna,  cujos  principios  e  me- 
didas sua  magestade  fidelissima  ignorava,  sendo-lbe  inteira- 
mente desconhecidos.  Yé-se  pois  que  quando  tudo  aconse- 
lhava adoptar  o  caracter  da  mais  severa  neutralidade,  particu- 
larmente em  vista  das  hesitações  que  as  mais  poderosas  na- 
ções da  Europa  manifestavam,  para  de  mão  armada  intervi- 
rem nas  perturbações  que  dilaceravam  a  França,  caracter  de 
que  tantas  vantagens  havia  já  colhido  na  passada  guerra  da 
independência  dos  Estados*  Unidos  da  America,  sendo  lam- 
bem esta  conducta  aquella  para  que  a  própria  Gran-Bretanha 
lhe  estava  dando  pela  sua  parte  um  salutar  exemplo,  não  se 
tendo  ainda  declarado  abertamente  hostil  á  revolução  fran- 
ceza,  bem  pelo  contrario  constituíra-se,  por  seu  próprio  ar- 
bítrio e  sem  solicitação  de  potencia  alguma,  fautor  impor- 
tuno, postoque  desprezado,  de  uma  liga  contra  a  França, 
instigando  teimosamente  os  governos  hespanhol  e  inglez 
para  subscreverem  á  sua  sonhada  politica  de  aggressão  para 
com  aquella  potencia,  aggressão  de  que  tantos  males  se  se- 
guiram depois  a  Portugal.  Eis-aqui  pois  o  alcance  politico 
dos  dois  mais  notáveis  homens  do  ministério  portuguez, 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  e  José  de  Seabra  da  Silva, 
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cujos  talentos  se  tem  pretendido  elevar  acima  do  vulgar  na 
boca  de  alguns  contemporâneos. 

Mas  a  incoberencia  e  versatilidade  do  primeiro  d'aquelles 
ministros  foi  constante  em  toda  a  sua  gerência  ministerial,  e 
até  mesmo  os  seus  officios  não  passam  de  meras  epistolas  fa- 
miliares, ainda  mesmo  os  que  tratam  dos  negócios  mais  gra- 
ves do  estado,  faltos  de  redacção  correcta,  e  despidos  não  me- 
nos d'aquella  argumentação  cerrada  e  forte,  que  em  muitos 
casos  era  necessário  empregar,  e  pap  que  lhe  podia  bem  ser- 
vir de  modelo  a  correspondência  do  fallecido  marquez  de 
Pombal.  Em  nenbum  dos  seus  ditos  officios  se  encontra  uma 
só  passagem,  tendente  a  fundamentar  a  sensatez  do  seu  pro- 
cedimento, por  onde  adequadamente  se  veja  a  rasão  que  ti- 
nha para  abraçar  a  politica,  que  tão  pertinazmente  adoptara. 
O  que  n'elia  manifestamente  se  descobre  é  o  seu  firme  pro- 
pósito, ou  antes  desgraçada  mania,  de  querer  a  todo  o  transe 
aniquilar  a  França,  sem  apresentar  motivo  que  devesse  levar 
uma  nação  tão  pequena  como  a  portugueza  a  declarar-se  es- 
pontaneamente hostil  a  uma  tão  poderosa  e  grande,  como  a 
franceza  é,  guiando-se  somente  pela  sua  decidida  aversão  a 
tudo  quanto  no  meio  d'ella  se  estava  por  então  passapdo.  Es- 
cogitando  sempre  todos  os  meios  de  se  mostrar  adverso  aos 
francezes,  tomou  a  resolução  de  não  querer  responder  á  carta 
em  que  Luiz  XVI  participava  á  rainha  fidelíssima  ter  aceitado 
a  constituição  que  a  assembléa  constituinte  apresentara  á 
sua  aceitação.  O  próprio  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
em  França,  o  insuspeito  mr.  Delessart,  que  mais  tarde  foi 
também  uma  das  victimas  do  furor  da  populaça  nos  assassi- 
natos de  setembro  de  1792,  homem  probo,  de  urbanidade  e 
são  juizo,  notou  ao  nosso  embaixador,  D.  Vicente  de  Sousa. 
Coutinho,  em  uma  conferencia  que  com  elle  teve,  o  mau  ef- 
feito  que  produzira  em  Paris  a  falta  d'aquella  resposta,  quando 
o  próprio  impei^dor  da  Ailemanha,  e  os  reis  de  Inglaterra  e 
da  Prússia  não  tinham  hesitado  em  dá-la,  vistoque  com  ella 
não  ficavam  inhibidos  de  realisarem  no  futuro  quaesquer  pro- 
jectos de  hostilidade  que  tivessem  concebido  contra  a  Fran- 
ça, logoque  as  circum^ncias  mudassem  de  face  e  os  levas- 
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sem  a  uma  tal  reâoluçSo.  Alem  disto  acrescentou  mais  que 
o  silencio  das  cortes  estrangeiras  sobre  a  particífyá^,  que  se 
lhes  fizera,  em  vez  de  melhorar,  âggravava  consideravelmente 
a  má  situa^^o  do  infeliz  monarcha  francez,  augnientando  a 
desconfiança  dos  revolucionários  a  seu  respeito,  pelo  vivo  re- 
ceio que  tinham,  de  que  elle  se  conduzisse  de  accordo  com 
as  referidas  cortes.  O  mesmo  embaixador  D.  Vicente  foi  quem 
participou  isto  pai*a  a  sua  corte  S  dando  logar  a  que  Luiz 
Pinto  de  Sousa  formulane  então  um  projecto  de  respostay 
concebido  nos  seguintes  termos:  c Recebi  a  carta  que  vossa 
magestade  houve  por  bem  dirigír-me  na  data  de  29  de  sé-. 
tembro  (de  1791),  manifestando-me  a  intenç9o  e  segurança 
de  fezer  cada  vez  mais  inalteráveis  a  boa  harmonia  e  perfeita 
inteiiigencia,  que  subsistem  entre  mim  e  vossa  magestade,  e 
entre  os  nossos  respectivos  vassallos  e  estados.  A  sincera  e 
constante  amisade>  que  sempre  professei  a  vossa  magestade, 
será  o  mais  seguro  garante  do  vivo  interesse,  que  ella  animou 
e  que  elta  animará  sempre  por  tudo  quanto  possa  dizer  res- 
peito á  felicidade  da  sagrada  pessoa  de  vossa  magestade,  e  i 
pro^eridade  da  sua  reai  familia,  e  fazendo  vossa  magestade 
a  devida  justiça  a  estes  meus  sentimentos,  espero  que  ficará 
persuadido  da  perfeita  perseverança  com  que  desejo  dar  em 
todo  o  tempo  a  vossa  magestade  as  mais  constantes  e  mais 
convincentes  provas.  Muito  alto,  etc.»  Este  projecto  de  res- 
posta^ aíndaque  tio  simples  e  de  nenhuma  importância  po- 
lítica^ remetteu  Luiz  Pinto  para  Londres  e  Madrid^  pedindo 
a  estás  duas  cortes  a  sua  opiniSo  sobre  elle,  nova  prova  do 
seu  systema  de  baixeza  e  servilismo  para  com  ellas.  Para  cousa 
de  tio  pouca  monta  o  silencio  era  a  melhor  resposta,  e  foi  elle 
o  que  as  ditas  cortes  praticaram  para  com  a  nossa,  não  ob- 
stante is  novas  instancias,  que  elle  Luiz  Pinto  posteriormente 
Hies  flsandou  fiíser  sobre  o  assumpto,  mas  em  que  nio  foi 
mais  bem  succedido  para  obter  resposta.  O  resultado  d'isto 
foi  também  ficar  sem  a  ter  a  carta  de  Luiz  XVI  por  parte  de 
Portugal.  Em  logar  d'isto  ofliciou  elle  para  Párís  ao  nosso  dito 


fim  officio  de  9  de  dczeihbro  de  1791.^ 
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embaixador  S  dizendo-Ibe:  tA  moléstia  que  aeimmietteu  a 
rainha  nossa  senhora  desde  o  principio  de  novembro  de  1791 
e  que  depois  d'isso  se  lhe  tem  aggravado,  não  permittio  que 
sua  magestade  respondesse  á  carta  de  sua  magestade  chris- 
tianissima,  como  éra  da  sua  intençio  e  obsequio  devido  a  tio 
augusto  príncipe.  A  sua  situado  presente,  infelizmente  tão  no- 
tória, exclue  qualquer  acc9o  da  parte  de  sua  magestade,  e 
n'estas  círcumstancías  tenho  ordem  para  assim  o  communicar 
a  V.  ex.%  a  fim  de  que,  sendo  constante  a  esse  ministeriQ,  possa 
sua  magestade  christíanissima  ser  exactamente  informado  dos 
motivos,  e  ao  mesmo  tempo  do  apreço  com  que  sua  mages- 
tade recebeu  os  novos  testemunhos  de  amisade  d'aqueile  mo- 
narcha,  e  da  perseverança  com  que  esta  corte  deseja  dar  a 
sua  magestade  christiaoissima  as  mais  sinceras  e  as  mais  con- 
vincentes provas.» 

A  allegação  da  moléstia  da  rainha  fidelíssima,  D.  Maria  I, 
feita  no  oflicio  que  se  acaba  de  ver,  era  desgraçadamente  ver- 
dadeira; mas  a  sua  formal  existência  tinha  uma  data  mais  re- 
cente do  que  a  mencionada  no  referido  ofQcíO.  Já  fatiámos  nos 
accessos  de  furor  qUe  no  animo  tímido  d'aquella  infeliz  soberana 
tinham  produzido  os  escrúpulos  religiosos  em  que  a  mettéra  o 
fanático  bispo  do  Algarve,  D.  José  Maria  de  Mello,  seu  con- 
fessor, pelas  vivas  instancias  que  lhe  fezia  para  rehabiiitar  a 
memoria  dos  fidalgos  executados  em  janeiro  de  1759,  e  resti- 
tuir aos  seus  parentes  os  bens  que  lhes  foram  confiscados,  me- 
didas com  que  outros  indivíduos  não  concordavam,  represen- 
tando áquella  soberana  que  com  isto  nada  mais  faria  do  que 
ir  lançar  um  ferrete  indelével  na  memoria  de  seu  augusto  pae, 
e  mostrar-se  para  com  elle  rainha  injusta,  alem  de  filha  in- 
grata e  desobediente;  mas  similhantes  accessos  não  a  tinham 
impossibilitado  de  funccionar  como  rainha,  o  que  só  teve  lo- 
gar  no  dia  1  de  fevereiro  de  1792,  constituindo-se  em  formal 
loucura  ao  sair  do  theatro  em  Salvaterra.  Duas  vezes  foi  ali 
sangrada,  voltando  para  Lisboa  na  tarde  do  dia  3  do  referido 
mez  de  fevereiro.  Este  acontecimento,  que  tão  consíderavel- 

'  Em  18  de  fevereiro  de  1792. 
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mente  contristou  a  real  família  e  toda  a  nação  portagueza 
geralmente  fatiando,  fez  com  que  o  ministro  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho  escrevesse  para  o  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, dizendo-lhe  o  seguinte:  t Tenho  o  grande  dissabor  de 
lhe  participar  que  sua  magestade  se  acha  actualmente  pade- 
cendo uma  affecçSo  melancólica,  que  tem  degenerado  em  in- 
sânia e  chega  aos  termos  de  um  frenezim.  Esta  triste  situa- 
ção fez  lembrar  aqui  que  poderia  talvez  ser  útil  passar  a  esta 
corte,  sem  a  menor  perda  de  tempo,  o  doutor  Willis,  o  princi- 
pal medico  que  supponho  ser  o  que  assistiu  a  sua  magestade 
Jbritannica  em  circumstancias  análogas,  por  cujo  motivo  tenho 
ordem  de  recommendar  a  v.  m.*=*  *  que  immediatamente  pro- 
cure o  referido  medico  e  lhe  proponha  a  viagem  de  Lisboa, 
sem  a  menor  perda  de  tempo,  e  caso  que  elle  se  resolva  a 
executa-la,  v.  m/*  lhe  mandará  apromptar  todo  o  dinheiro 
que  lhe  pedir  para  a  mesma  viagem,  sem  limitac>ao  alguma, 
passando  sobre  o  erário  régio  a  letra  necessária ;  e  como  obje- 
cto de  similhante  importância  não  admitte  pactuações,  v.  m.*^ 
subscreverá  a  todo  o  partido  que  o  dito  medico  lhe  propozer, 
no  caso  que  entre  em  contrato,  aliás  v.  m.^  deixará  a  recom- 
pensa ao  generoso  arbítrio  d'esta  corte.  Para  dar  a  v.  m.*^* 
uma  succínta  idèa  do  caso  de  sua  magestade,  dír-lhe-heí  em 
breves  palavras,  que  esta  senhora  sempre  teve  um  tempe- 
ramento triste  e  sujeito  a  affecções  nervosas.  O  seu  génio  era 
de  grande  mansidão  e um  tanto  tímido;  a  sua  imaginação  per- 
spicaz e  os  seus  hábitos  sempre  propensos  a  espiritualidades. 
Soffre  ha  annos  moléstia  de  estômago  e  uma  grande  adstricção 
de  ventre,  que  se  tem  exaltado  com  a  aversão  que  a  mesma 
senhora  tem  a  todos  os  remédios  purgantes,  e  principalmente 
ajudas,  que  nunca  consentiu.  Desde  os  principios  de  outubro 
se  lhe  principiou  a  descobrir  uma  grande  melancolia,  afflic- 
ções  nocturnas,  somnos  interrompidos  e  abatimento  de  espi- 
rito. Isto  continuou  com  pouca  differença  até  aos  fins  de  de- 
zembro, e  no  principio  de  janeiro  se  sangrou  sua  magestade 
por  conselho  dos  médicos.  Depois  d'este  termo  tem  crescido 

1  Ainda  então  era  ali  nosso  ministro  Cypriano  Ribeiro  Freire, 
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a  moléstia  progressivamente,  e  ha  nove  dias  se  lhe  tem  exal- 
tado a  ponto  que  se  receia  muito  um  frenezim  completo.  Este 
é  o  verdadeiro  estado  em  que  sua  magestade  se  acha  no  dia 
de  hoje,  o  qual  apresento  a  v.  m.^  para  o  medico  poder  jul- 
gar se  acaso  reputa  a  sua  vinda  opportuna)  e  se  pôde  com  pro- 
babilidade achar  ainda  os  meios  de  salvar  a  sua  magestade  do 
perigo  que  a  ameaça,  e  de  a  poder  restituir  ao  seu  primeiro 
estado  de  saúde  ^ 

O  doutor  Francisco  Willis  foi  effectivamente  contratado  em 
Londres  para  vir  a  Portugal/  mediante  orna  somma  de  10:000 
libras,  alem  de  mais  1:000  que  se  lhe  dariam  por  cada  um 
dos  mezes  por  que  assistisse  á  real  enferma :  devia  ter  alem 
disto  mesa  paga,  carruagem  própria  e  viagens  de  ida  e  volta 
por  conta  do  erário  portuguez.  Chegando  a  Falmouth  no  dia 
3  de  março  de  1792,  d'ali  saiu  para  Lisboa  no  dia  8  do  refe- 
rido mez,  a  bordo  do  paquete  Hanover.  Em  Lisboa  deu-se-lhe 
para  quartel  o  palácio  das  Necessidades;  mas  a  sua  chegada 
teve  logar  quando  a  moléstia  da  rainha  tinha  já  todos  os  cara- 
cteres de  incurável.  Diz-se  que  contrariado  nos  seus  projectos 
pelos  cortezíos,  e  sobretudo  tfaquelle  dos  referidos  projectos 
em  que  tinha  maior  confiança  e  suppunha  mais  eiScaz,  que 
era  o  da  rainha  fazer  uma  viagem  a  Inglaterra  ^  despediu-se 
em  5  de  agosto  do  referido  amio,  tão  satisfeito  pela  generosa 
retribuição  que  lhe  deram,  quanto  desgostoso  p(H*  nada  ter 
conseguido  a  bem  da  infeUz  soberana,  que  no  seu  estado  de 
loucura  continuou  vivendo  até  á  sua  morte.  Foi  o  mesmo  go- 
verno o  que  nos  seus  officios  participou  este  mau  estado  de 
saúde  da  rainha,  dizendo  que  ella  se  achava  melhor  da  febre  que 
a  acommettéra;  mas  que  quanto  á  loucura  não  a  tinha  per- 
dido, sendo  este  o  seu  estado  constante.  Ainda  mesmo  nos 


1  Oflicio  para  o  ministro  de  Portugal  em  Londres  na  data  de  4  de 
fevereiro  de  1792. 

2  A  rainha  devia  embarcar  para  Inglaterra  até  ao  dia  9  de  julho  de 
1793,  mas  ou  fosse  que  na  corte  se  não  conviesse  por  íim  n'esta  viagem, 
ou  que  a  mesma  rainha  mostrasse  grande  repugnância  em  embarcar, 
como  timbem  se  disse,  é  certo  que  similhante  viagem  se  nSo  realisou. 


intervallos  lúcidos  da  mio  parecia  doniBada  pelii  mania  re- 
ligiosa de  se  achar  coademoada  m  tribunal  da  divina  justífa, 
e  de  que  nSo  tinha  remédio  a  sua  salvaçio.  Vaciilando  algu- 
mas vezes,  dizia  que  ]i  estava  morta,  e  que  dentro  em  si  nio 
tinha  já  entranha  alguma.  Persistia  em  nio  querer  tomar  pur- 
gantes. Dormia  oom  interpolações,  mas  ás  vezes  durante  três 
e  quatro  horas  seguidas.  Em  similhantes  eir^umstancias  era 
forçoso  ao  príncipe  D.  João,  seu  filho,  assumir  de  facto  o  ca* 
racter  de  governador  do  reino,  o  que  só  fez  violentado,  segundo 
a  affirmativa  dos  ministros,  e  só  depois  de  se  ter  certificado, 
no  dia  10  do  já  citado  mez  de  fevereiro,  em  presença  de  um 
attestado  assignado  por  dezoito  facultativos  que  para  este  fim 
se  convocaram,  que  o  restabelechnento  da  saúde  da  rainha, 
sua  augusta  mie,  forçosamente  havia  de  ser  demorado;  que 
para  conseguir  esse  restabelecimento  devia  vedar-se  areal  en- 
ferma qualquer  appUcaçio  aos  negócios  do  governo;  e  final- 
mente que  d'este  estado  de  cousas  não  era  prudente  dar-lhe 
parte,  pelo  grande  risco  de  se  lhe  augmentar  mais  a  moléstia. 
Q  ministro  do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  chegou  mesmo 
a  fazer  u(na  exhortaçio  aos  collegas  para  se  nio  hesitar  por 
mais  tempo  em  forçar  com  boas  rasiies  a  repugnância  que  o 
príncipe  tinha  em  aceitar  a  regência  K  Todavia  nio  foi  a  re- 
gência o  que  eile  por  então  assumiu,  mas  somente  o  exercício 
da  administração,  assigpando  os  respectivos  diplomas  em  no- 
me de  sua  mie,  como  se  vé  do  seguinte  decreto:  cDeferindo<* 
se-me  o  exercício  da  administração  pelo  notório  impedimento 
da  moléstia  da  rainha,  minha  senhora  e  mie,  a  quem  pela  de- 
Gísio  dos  professores  seria  nociva  a  applica^ão  a  negócios,  e 
o  cuidado  na  expedição  d'eUes;  cedendo  ás  circumstancias,  que 
constituem  uma  necessidade  publica,  e  á  constante  vontade 
da  mesma  senhora,  opportunamente  insinuada,  resolvi  assis- 
tir e  prover  ao  despacho  em  nome  de  sua  magestade,  e  as- 
signar  por  ella,  sem  que  na  or4em,  normas  e  chancellaria  se 


1  Elogio  hÍ9torico  de  Jo9é  de  Seabra  da  Silva,  pag.  43.  Estas  expres-- 
sfies  parecem  iodicar  que  o  seu  voto  era  desde  logo  pela  regência  do 
príncipe,  a  qual  mais  tarde  combateu. 


fac«  aiíeriiçao,  Uido  emqttanto  éom  ou  homer  o  impedimento 
de  sqa  magestade,  ou  »Io  fiu*  servida  ootra  eon»  ordenar  * 
José  de  Seabra  da  Silva,  ministro  e  secretario  d'eatado  doa 
negócios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido  e  (kça  eiecotarf 
expedindo  este  por  eopia  ás  partes  a  qqe  toear.  Palaeio  de  Ufh 
boa,  em  10  de  fevereiro  de  ilVàn.  Itete  facto  foi  logo  eam? 
muoieado  por  Luiz  Pinto  de  Sousa  aos  nosaos  ministros  naa 
cortes  estrangeiras^  dizendo-lhes:  f  O  príncipe,  com  um  rea* 
peito  e  «mor  filial,  dignos  de  admiraçio  e  de  eiempio,  tem 
recusado  por  quinse  dias  de  tomar  parte  alguma  na  governo; 
mas  cedendo  finalmente  aos  votos  [mblibos  e  i  necessidade  do 
estado,  consentiu  finalmente  hoje  em  tomar  interinamente  as 
rédeas  d'elle,  emquanto  sua  magestade  se  nio  habilitar  para 
isso  com^  melhoria  que  lhe  desejam  os  seus  fieis  vassallos  e 
que  tanto  havemos  mister».  Assim  deixou  de  reinar  de  lacto 
em  Portugal  a  rainha  D.  Maria ),  passando  a  subetítui-la  no 
exercício  dos  poderes  magestaticos,  por  arbítrio  próprio*  seu 
filho,  o  príncipe  do  Brasil,  D.  Joio,  que  depois  foi  sexto  rei 
d'e8te  nome.  Este  acto,  que  enlão  ninguém  combateu,  nem 
podia  combater,  pela  certeza  de  uma  total  ruina  para  quem 
tal  fizesse,  foi  seguramente  arbitrário,  por  nio  ter  lei  alguma 
em  que  se  fundasse ;  e  se  o  príncipe  pôde  no  seu  pfoprio  niWie 
mandar  cousa  de  tio  alta  transcendência,  pela  mesma  rasio 
podia  mandar  todas  as  mais  que  bem  lhe  aprouvesse.  Ora 
nio  lhe  podendo  a  rainha  delegar  os  seus  poderes,  por  causa 
do  seu  bem  comprovado  estado  de  demência,  só  a  convocação 
das  cortes  podia  em  tal  caso  resolver  o  melindre  da  situaçio; 
mas  a  essa  convocação  é  que  José  de  Seabra  da  Silva  e  os  sena 
collegas  não  quizeram  entio  recorrer,  yi  pela  aua  pouca  sym- 
pathia  pela  representacip.  nacional,  e  ji  pelo  sen  receio  de 
que  taes  cortes  podessem  ser  entre  nós  o  mesmo  que  tinham 
sido  os  eHado9  geraes  em  França.  Por  conseguinte  a  illegali^ 
dade  pareceu  caminho  mais  prompto  e  menos  diíBcili  e  ^  il- 
legalidade  sê  recorreu  por  entio. 

Foi  esta  uma  das  mais  funestas  crises  n'aquella  calamitosa 
epocha,  em  que  de  facto  se  mudou  de  imperante,  sem  todavia 
se  mudar  de  ministros  nem  de  politica,  que  continuaram  s^do 
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OS  mesmos :  nem  era  dè  esperar  sensível  melhoria  na  marcha 
dos  negócios  públicos,  passando  a  superior  direcção  d'elles 
para  as  mãos  do  príncipe  D.  Jo5o,  cuja  educaçiSo,  como  já  se 
disse,  foi  inteiramente  desprezada  pelo  marquez  de  Pombal, 
que  só  cuidara  seriamente  na  do  príncipe  D.  José,  seu  irmão 
mais  velho,  não  se  lembrando  jamais  que  podesse  ter  logar  o 
fim  desastrado  que  veiu  a  ter  este  príncipe  antes  de  subir  ao 
throno.  O  certo  é  que  o  infante  D.  João  achou-se  successor  da 
coroa  quando  menos  o  esperava,  passando  em  1788  á  cate- 
goria de  príncipe  do  Brazil,  e  depois  prematuramente,  pela 
doença  de  sua  mãe,  a  regente  do  reino,  tendo  aliás  passado  a 
sua  infância  entregue  unicamente  a  si  mesmo,  sem  cultivar  a 
rasão,  desvanecendo-se  apenas  com  a  sua  alta  jerarchia,  e  con- 
sumindo a  par  d'isto  as  grossas  rendas  que  a  antiga  casa  do 
infantado  lhe  ministrava.  Dirigido  somente  por  seu  pae,  el-reí 
D.  Pedro  III,  que  só  quanto  á  idade  differia  do  filho,  D.  João 
constituíra-se  seu  fiel  e  constante  companheiro  nas  suas  di- 
gressões ao  real  convento  de  Mafra,  onde  contrahiu  os  hábitos 
e  o  gosto  da  vida  monachal,  caprichando  não  só  em  se  mostrar 
sabedor  das  praticas  litúrgicas  da  igreja,  mas  até  mesmo  pro- 
fundo conhecedor  da  musica,  que  nas  suas  festividades  se  em- 
prega, e  sobretudo  da  de  maior  estrondo,  tal  como  o  canto- 
chão,  em  que  realmente  era  muito  versado,  exercitando-o  até 
com  os  frades,  junto  das  estantes  do  coro.  Contava  apenas 
vinte  e  cinco  annos  de  idade  quando,  em  1792,  a  sorte  o  cha- 
mou á  categoria  de  príncipe  regente,  rednindo  assim  aos  de- 
feitos de  uma  educação  descuidada,  os  que  de  ordinário  acom- 
panham o  verdor  dos  annos,  de  que  resultou  ser  D.  João  um 
príncipe  que  ficava  muito  áquem  do  que  precisava  ser  para 
superar  as  grandes  diíliculdades  da  governação  do  estado  em 
tempos  tão  críticos  como  eram  os  de  então,  em  que  os  gabinetes 
da  Europa  tão  fortemente  se  agitavam  contra  os  acontecimen- 
tos revolucionaríos  da  França,  e  do  seu  poder  colossal,  amea- 
çando levar  após  si  Portugal.  Em  taes  circumstancias  o  príncipe 
D.  João  não  podia  ser  mais  do  que  um  mero  instrumento  dos 
seus  validos  e  ministros,  que  continuaram,  como  já  dissemos, 
sendo  os  mesmos  que  rodeavam  sua  mãe,  sendo  também  a 
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mesma  a  sua  politica,  e  portanto  a  de  se  guerrear  a  França 
com  o  maior  encarniçamento  possível,  de  accordo  com  as  cor- 
tes de  Madrid  e  Londres,  que  ostensivamente  se  apresenta- 
vam ainda  com  o  caracter  de  neutraes.  A  Hespanha  era  levada 
a  isto  pelos  ardentes  desejos  que  nutria  dewinorar  quanto 
possivel  a  sorte  do  infeliz  Luiz  XVI,  o  que  buscava  conseguir, 
tanto  pelos  seus  conselhos,  como  pelo  seu  dinheiro.  Mas  com 
similhante  systema  é  que  não  estava  muito  de  accordo  a  po- 
litica do  conde  de  Florida  Blanca,  como  se  provava  pela  res- 
posta, que  dera  á  carta  de  Luiz  XYI,  relativamente  á  aceita- 
ção, que  este  monarcha  fizera  da  constituição,  resposta  em 
que  o  gabinete  de  Madrid  declarava,  que  emquanto  el-reí  ca- 
tholico  não  tivesse  provas  positivas  da  inteira  liberdade  de 
el-rei  de  França,  não  responderia  a  despacho  algum,  que  da 
parte  d'elle  lhe  fosse  entregue.  Isto  irritou  sobremodo  tanto 
os  francezes,  como  os  próprios  hespanhoes  e  até  certo  ponto 
com  rasão.  A  carta  circular  de  Luiz  XVI  paralysou  muito  as 
disposições  militares  das  potencias  colligadas  contra  a  França, 
sendo  o  próprio  imperador  Leopoldo  quem  lhes  poz  termo, 
propondo  a  suspensão  d'ellas,  sem  prejuízo  dos  ajustes  feitos, 
quando  as  desordens  da  França  não  cessassem  com  a  promul- 
gação do  acto  constitucional.  Leopoldo  recebeu  até  em  Vienna 
o  embaixador  francez,  mr.  de  Noailles,  sendo  portanto  o  pri- 
meiro de  todos  os  soberanos  da  Europa,  que  permittiu  arvorar 
nos  seus  estados  a  bandeira  tricolor.  Coincidiam  também  com 
isto  as  respostas  amigáveis  e  as  apparencias  pacificas  de  to- 
dos os  mais  soberanos  para  com  a  França,  fazendo  somente 
excepção  a  isto  Portugal,  Hespanha,  Suécia  e  Rússia. 

Tudo  isto  occultára  o  conde  de  Florida  Blanca  a  el-rei 
D.  Carlos  IV,  sendo  o  embaixador  austríaco  o  primeiro,  que 
de  similhantes  circumstancias  lhe  dera  conhecimento.  Ao  em- 
baixador austríaco  seguiu-se  o  encarregado  de  negócios  da. 
França  em  Madrid,  mr.  d'Urlubize,  que,  conseguindo  intro- 
duzir-se  até  junto  do  monarcha  hespanhol,  lhe  expoz  o  im- 
minente  perigo  a  que  a  conducta  do  seu  gabinete  expunha  o 
infeliz  Luiz  XVI,  a  não  mudar  de  politica.  D.  Carlos  IV  ficou 
bastante  abalado  com  similhante  declaração.  Em  tal  aperto 
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eoitttthov  a  OMMle  de  Aranda,  qae  como  figadal  ioímigo  de 
Florida  Blanea,  Biostrou  a  el-r eí  com  toda  a  soa  vehesieQcia 
a  ifi^pU  e  iaifKriitâea  eondueta  do  sea  adversário,  que  na  opi- 
não  de  el-reí  ficou  logo  desacreditado.  Com  estas  occorreu- 
das  coincidia  di^^  a  Madrid  do  dia  i5  de  fevereiro  um  doto 
mioíatro  flranoei,  mr.  BourgoiDg»  que  no  seguíote  dia  foi  a 
Araniuex,  eiiãe  £iUoa  com  o  conde  de  Florida  Btaoca  quasi 
pelo  BMío  dia.  Peias  três  horas  da  manhi  de  28  do  dito  mez 
dois  oficíaes  da  guarda  de  corpo  foram  a  casa  do  dito  conde» 
e  o  fiseram  entrar  em  um  coebe,  que  seguia  logo  o  caminbo 
de  Mania,  iodo  o  conde  de  Arauda  tomar  depois  conta  dos 
papeis  do  estado,  o  que  tudo  se  fez  com  o  maior  silencio, 
achando-se  já  para  este  fim  em  Aranjuez  desde  o  dia  26.  Flo- 
rida Manca  continnon  escoltado  por  soldados  até  ir  dar  en- 
trada na  praça  e  caslello  de  Pamploaa,  correndo  ao  principio 
que  estava  accnsado  por  vários  artigos  de  culpas,  e  que  se 
Ibe  iam  nomear  ministros  para  exammar  a  sua  causa.  Com  a 
entrada  de  Aranda  no  ministério  a  politica  da  Hespanba  tur- 
nott-se  mais  tolerante  para  com  a  Franca,  cujos  excessos  to- 
davia reprovava.  D'aqui  veia  augmentar-se  cada  vez  mais  o 
caracter  dabio  e  vacllJante  do  governo  hespanhol,  cuja  marcha 
se  tomoa  ainda  mais  confusa  e  desordenada  do  que  até  então 
tinha  sido,  concorrendo  muito  para  isto  a  eiistencia  de  quatro 
negociadores  francezes  que  por  então  havia  em  Madrid,  e  que 
todos  separadamente  tinham  repetidas  conferencias  com  o 
novo  Dunistro  d'estado,  e  como  todos  eram  de  partidos  di* 
versos,  a  consequência  natural  d'isto  era  o  augmento  da  va- 
cilla^ão  e  incerteza  das  medidas  adoptadas.  No  que  o  conde 
de  Aranda  se  mostrou  conforme  com  o  núnistro  seu  antecessor 
foi  na  «instante  reserva  que  mostrou  para  com  Portugal,  re- 
lativaflM»te  aos  negócios  da  França,  para  com  a  qual  mais  pa- 
rada adoptar  a  via  das  negociações,  do  que  a  das  hostilida- 
des. Verdule  é  que  similhante  reserva  n'este  ponto  era  geral 
para  com  todo  o  corpo  diplomático,  ao  qual  disse,  n'iima  das 
conferencias  que  com  elle  teve,  que  o  panno  do  theatro  eslava 
descido,  e  sem  que  se  levantasse,  não  continuaria  a  represen- 
ta^. Perguntando-se-lhe  o  que  queria  dizer  o  panno  do  thea- 
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tro,  respondeu  que  era  a  morte  de  Leopoldo,  imperador  da 
AUemaoba.  O  corpo  dos  emigrados  fraacezes  também  são 
estava  mais  satisfeito  do  novo  ministério,  uns  porque  não 
achavam  n'eUe,  tão  promptos  como  desejavam,  os  socoorres 
que  pretendiam,  e  outros  porque,  segundo  o  seu  cosiam, 
lhes  nao  dava  resposta  alguma  directa  ás  suas  propo6i$56S, 
Foi  o  decrépito  conde  de  Aranda  o  que  logo  levantou  a  proiú- 
biçao  que  havia  para  a  entrada  do&  p;i^is  franeezes  em  Etes- 
panha ;  o  que  mandou  recolher  o  cordão  das  tropas,  que  a» 
achava  nas  fronteiras  da  Biscaya,  Navarra,  Aragão  e  Catalunha^ 
ficando  quasi  reduzido  a  nada ;  e  finahnente  o  que  tambeai 
expediu  ordens  aos  governadores  das  franleíraa  para  deixai 
rem  passar  todos  os  franeezes,  exceptuando  apenas  os  de  re- 
conhecida suspeita.  Não  admira  pois  que  com  tal  míBistrd 
fosse  mr.  Bourgoing  afortunado  nas  suas  negociações,  ao  qual 
Aranda  prometteu  que  a  Hespanba  renunciava  a  toda  a  via 
hostil  para  com  a  França,  e  a  toda  a  negociação  directa  ou 
indirecta,  que  podesse  ter  por  fim  a  destruição  da  »ia  eoiisti- 
tuição.  O  que  porém  acabou  de  tiraur  todas  as  duvidas,  acerca 
das  favoráveis  tendências  do  novo  súnísterio  para  com  a  Fran- 
ça, foi  a  declaração  que  fez  ao  duque  de  Havré,  a  respeito  dos 
príncipes  e  emigrados  franeezes,  dizendo-lhe  que  por  total  e 
ultimo  desen4)enho  das  promessas,  que  se  Ibes  tinham  feito, 
elrreí  catholico  lhes  mandava  dar  por  uma  só  vez  a  quantia  de 
600:000  cruzados,  das  quaes  400:000  seriam  para  os  prínci- 
pes, e  os  200:000  restantes  parji  se  distribuírem,  a  titsdo  de 
ajuda  de  custo,  aos  emigrados  distinctos,  que  se  achassem  em 
Hespanba  para  se  poderem  mais  promptamente  recolher  a 
França,  acrescentando  que  para  o  futuro  se  não  receberi^ffli  no 
território  hespanhol  outros  emigrados,  que  não  fossem  os  que 
n'elle  podessem  subsistir  por  seus  talentos,  artes  ou  ofiicios. 
Em  harmonia  com  isto  é  que  se  mandou  nullificar  o  cordão  das 
fronteiras,  e  acabar  igualmente  com  a  famosa  commissão  de 
Camafío,  que  consistia  em  levantar  doze  regimentos  snissos, 
que  deviam  operar  contra  a  França.  A  tudo  isto  acresceu 
mais  a  noticia  de  que  em  breve  tempo  iam  ser  despedidos  to- 
dos os  estrangeiros,  empregados  militarmente  em  Hespanba* 
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e  que  tanto  os  corpos  de  guarda  da  real  casa,  como  os  do 
exercito  e  marinha  se  comporiam  somente  de  indivíduos  hes- 
panhoes.  Aindaque  isto  nao  passava  de  um  simples  proje- 
cto, aliás  inexequivel,  por  ir  uma  tal  medida  tirar  repentina- 
mente do  exercito  uma  terça  parte  d'elle,  e  que  tanto  ao  vivo 
ia  contender  com  a  sua  ofQcialidade,  em  que  entravam  mui- 
tas pessoas  illustres  de  todas  as  nações,  nem  por  isso  deixou 
de  arrancar  lamentos  a  alguns  generaes  estrangeiros,  que  en- 
travam n'aquelle  numero,  como  comprehendidos  em  simi- 
Ihante  medida  *.  Foi  no  dia  16  de  abril  que  o  duque  de  la 
Yauguion  teve  a  sua  audiência  de  despedida  dos  reis  catholi- 
cos,  que  lhe  asseguraram  a  sua  protecção,  não  só  para  o  dei- 
xarem viver  em  Hespanha,  como  tombem  quanto  á  concessão 
que  lhe  fizeram  de  uma  pensão  annual  de  24:000  cruzados. 
A  apresentação  das  recredenciaes  de  la  Vauguion  attribuia-se 
ás  diligencias  de  mr.  Bourgoing,  que  com  facilidade  ia  le- 
vando ao  caba  todas  as  suas  negociações,  sendo  elle  mesmo 
recebido  em  audiência  publica  em  princípios  de  maio  na  qua* 
Ifdade  de  ministro  plenipotenciário  de  el-rei  de  França,  sem 
que  todavia  se  lhe  concedessem  as  honras  e  vantagens  de  mi- 
nistro de  familia,  que  antes  d'elle  gosavam  os  embaixadores 
de  França  em  Madrid.  A  vista  pois  disto  ficam  cabaUnente 
explicados  os  encómios  que  alguns  escriptores  francezes  téem 
prodigalisado  á  administração  docondedeAranda,  bem  como 
o  favorável  acolhimento  com  que  em  Paris  foi  recebida  a  no- 
ticia da  sua  elevação  ao  ministério,  por  serem  em  Paris  bem 
conhecidas  as  suas  opiniões  politicas. 

Já  se  vé  pois  que  o  embaixador  portuguez  em  Madrid  havia 
de  forçosamente  conceber  os  mais  vivos  receios  da  politica  do 
conde  de  Aranda,  que  lhe  deu  em  resposta,  quando  por  elle 
foi  perguntado  sobre  tal  assumpto,  que  o  dever  da  Hespanha 
era  manter-se  na  neutralidade,  não  fazendo  outra  cousa  mais 
do  que  estar  de  observação,  sem  tomar  partido  algum,  acres- 
centando que  sendo  isto  sempre  o  mais  prudente,  muito  mais 


1  Ofiicio  do  embaixador  portuguez  em  Madrid,  de  13  de  abril  de 
1792. 
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O  era  nas  circumstancías  de  então,  vista  a  grande  incerteza  e  a 
continuada  mudança  que  se  observava  nos  differentes  gabinetes 
de  um  para  outro  dia,  sendo  esta  igualmente  a  resposta  que 
havia  dado  aos  ministros  de  todas  as  mais  cortes  interessadas 
na  guerra.  A  vista  pois  d'isto  necessário  foi  que  o  governo 
portuguez  moderasse  pela  sua  parte  o  louco  furor  que  até  ali 
tinha  mostrado  em  hostilisar  a  França,  systema  para  que  tam- 
bém era  levado  pela  politica  do  gabinete  inglez,  por  então 
ainda  adstricto  á  politica  expectante,  para  engrandecimento 
do  seu  commercio,  no  meio  dos  preparativos  da  guerra,  feitos 
pela  coaUisão  das  potenciasdo  norte.  Em  circumstancias  taes 
a  neutralidade  era  o  partido  que  efifectivarnepte  mais  convinha 
á  politica  ingleza,  e  foi  a  neutralidade  o  que  o  próprio  lord 
Grenville  communicou  ao  nosso  ministro  em  Londres  ter  ado- 
ptado o  ministério  britannico  para  base  da  sua  conducta,  com 
relação  aos  acontecimentos  da  França,  o  que  também  mr«  Wai- 
pole,  ministro  inglez  em  Lisboa,  communicou  ao  governo  por- 
tuguez ^  Luiz  Pinto  de  Sousa  penhorou-se  de  um  tal  excesso 
de  gratidão  e  reconhecimento  para  com  o  ministério  inglez, 
por  causa  da  communicação  que  lhe  fizera,  que  desde  logo 
ordenou  ao  nosso  ministro  em  Londres,  que  fosse  a  casa  de 
lord  Grenville  e  lhe  assegurasse  o  profundo  reconhecimento 


1  Quando  D.  JoSo  de  Almeida  communicou  a  lord  Grenville  a  requi- 
sição de  soccorros,  que  a  corte  de  Madrid  havia  feito  á  de  Lisboa,  em 
officio  de  3  de  setembro  de  1792,  no  caso  de  terem  logar  as  suas  hosti- 
lidades contra  a  França,  o  dito  lord,  agradecendo  a  referida  communi- 
caçáo,  lhe  respondeu  que  sua  magestade  brítannica  estimaria  muito  quo 
o  príncipe  regente  de  Portugal  observasse,  nas  circumstancias  então  exis- 
tentes, o  systema  de  neutralidade  que  a  corte  de  Londres  se  tinha  pro- 
posto seguir,  por  sei'  este  o  systema  mais  próprio  e  conducente  a  conse- 
guir a  manutenção  da  prosperidade  e  tranquillidade  dos  estados  que  o 
adoptassem,  o  que  todavia  nâo  queria  dizer,  que  a  mudança  de  circum- 
stancias também  não  trouxesse  comsigo  alguma  mudança  no  systema 
da  neutralidade  adoptada.  Foi  isto  o  que  D.  João  de  Almeida  participou 
para  Lisboa  no  seu  ofBcio  de  7  de  outubro  de  1793,  epocha  em  que  a 
Inglaterra  persistia  ainda  no  sobredito  systema,  que  logo  no  mez  se- 
guinte se  viu  obrigada  a  abandonar,  por  causa  das  hostilidades  com  que  - 
h  França  principiou  a  ameaçar  a  Hollanda. 
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com  qoe  sua  magestade  fidelíssima  recebera  aqnetla  commn- 
iiica{3o,  eridénte  prova  da  amisade  da  Gran-n^etanba  para  com 
Porlogal,  e  da  inteira  confiança  que  a  mesma  augosta  senhora 
com  jastificado  molivo  n'ella  depositava;  alem  d'ísto  orde- 
nou-lhe  mais  qae  Ibe  protestasse  o  verdadeiro  zelo  com  que 
a  corte  de  Li^a  desejava  convencer  a  de  Londres  do  seu  in- 
teresse em  estreitar  cada  vez  mais  os  vincalos  da  antiga  al- 
Hança  e  amisade  que  subsistiam  entre  as  duas  monarchias. 
Tendo  lord  Grenville  desvanecido  assim  o  fátuo  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  ji^a  chegado  o  momento  de  poder  d'e)te  alcançar 
imi  tratado  de  commercio  que  desde  muitos  annos  a  Inglaterra 
pretendia  fazer  ccm  Pativtg^i.  Todavia  Luiz  Pinto  v&o  se  mos- 
trou disposto  a  condescender  tfesta  parte  com  as  pretensões 
èò  Ir^bterra,  pois  nas  instrucçôes  que  em  3  de  julho  de  1792 
dera  a  D.  Jo3o  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  lhe  dizia  ser  esta 
tuna  pretensão  em  que  o  governo  inglez  se  achava  empenhado 
desde  17S8,  e  peta  solução  da  qual  mais  acaloradamente  in- 
slira  desde  o  começo  do  seu  ministério  em  1789,  sem  que 
todavia  lh'a  podesse  atè  então  deferir.  Em  1791  o  ministro 
ingtei  en  Lisboa,  nar.  Roberto  Walpole,  apertara  novamente 
com  o  mesmo  Luiz  Pinto  para  que  Bife  resolvesse  o  negocio 
do  tratado,  pedindo-lhe  um  contra  projecto  geral,  para  por 
este  meio  se  chegar  a  um  commum  accordo.  Distrahido  porém 
o  gabinete  inglez  com  outros  negócios,  deixou  passar  o  es- 
paço de  quatorze  mezes  para  em  abril  de  1792  tomar  a  re- 
petir as  instancias  feitas  no  anno  anterior.  Luiz  Pinto  encarre- 
go» pois  D.  João  de  Almeida  de  dizer  sobre  este  ponto  a  lord 
Grenville,  que  o  respeito  e  veneração  que  o  príncipe  de  Por- 
tugal tinha  pela  rainha,  sua  augusta  mãe,  não  lhe  permittiam 
entrar  por  então  em  matérias  de  tanta  ponderação  como  esta 
era,  pelo  menos  emquanto  a  saúde  da  mesma  augusta  senhora 
se  não  restabelecesse,  ou  elle  principc  tivesse  o  desengano  de 
que  tal  restabelecimento  não  podia  realisar-se.  Alem  d'estas 
rasões,  Luiz  Pinto  allegava  mais  que  a  conclusão  do  desejado 
tratado  era  cousa  por  outro  lado  inútil,  porque  a  mente  do  go- 
verno portuguez  era  fazer  observar  rigorosamente  as  estipu- 
lações dos  tratados  anteriores  com  a  Gran-Bretanfia,  não  duvi* 
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dando  adffiittir  a  possrbffidade  de  96  (xmeadereni  a^mas 
vantagens  para  certos  artigos  de  commereío  para  as  doas  na- 
ções ;  mas  para  isto  nSo  se  precisava  alterar  a  base  das  antigas 
convenções.  Acrescia  alem  d'isto  qoe  gosando  os  soMilos  m- 
glezes  em  Portugal  da  mais  perfeita  segurança  nas  9«s  pes- 
soas e  bens,  e  tendo  eblído  a  maior  protecção  possívei  e  a 
mais  rigorosa  observância  dos  seus  privilégios,  também  per 
este  lado  era  inteiramente  inofO  a  conetorik)  de  mn  tratado  de 
commercío.  Por  este  modo  ficaram  por  entSo  sem  resoio^ 
algnma  as  pretensões  dos  inglezes  9dbn  este  ponto. 

Por  aquelte  mesmo  tempo  as  cousas  peio  lado  do  norte  M 
Enropa  iam  tomando  cada  vez  maior  gran  de  attitnde  bortil 
contra  a  França,  apesar  da  considerável  defec^  do  aspecto 
bellico  que  ao  principio  tinham  tido.  ESèctivamente  a  RÕsM, 
que  tio  acaloradamente  se  declarara  contra  a  revo)ii{9o  fnn- 
ceza,  não  tinha  tomado  contra  eila  medida  alguma  edeaz,  e 
tendo  09  olhos  na  Pokmia,  a  esta  infeliz  potencia  dedaron  guerra 
em  junho  de  1792.  Ao  aventureiro  Gustavo,  rei  da  Suécia,  se- 
guira-se  el-rei  Carlos,  cujos  desejos  eram  com  eSmto  bem  flnm- 
festos  de  deixar  os  gelos  do  norte  para  vh*  influir  nos  destinos 
da  Europa ;  mas  hrtando  com  o  estado  precário  das  som  fina»- 
ças,  afalta  de  meios  tomára-lhe  o  sen  valor  e  resolução  impoten- 
tes. A  nação  íngteza,  como  temos  visto,  achava*se  divida  entre 
os  amigos  e  os  adversários  á  revoluçf  o  ft*aneeza,  de  modo  qne 
os  inglezes  mais  pareciam  dispostos  a  baterem-se  uns  oraitra 
os  outros,  do  que  a  declararem  guerra  á  França.  Esta  diver- 
gência de  opiniões,  que  assim  2^va  interiormente  a  nà(9o 
rngleza  e  a  tomava  tranquiila,  com  relação  ao  exterior,  man- 
tinha também  em  socego  alguns  estados  da  Europa.  Na  Afio- 
manha  ao  imperador  Leopoldo  II  suceedôra-se  Francisco  B, 
o  qual,  offendido  pelos  princípios  da  revolução,  destinada  a 
abater  os  castellos  e  a  elevar  as  cabanas,  depois  de  irfguma  he- 
sitação, foi  por  fim  levado  a  guerrear  um  governo  que  tinha 
como  tyrannos  e  oppressores  das  classes  pobres  todos  os  pri- 
vilégios das  classes  superiores,  e  finahnente  que  se  dispunha 
a  despedaçar  os  thronos  e  a  derrubar  os  reis,  desconhecendo 
um  Deus  no  cèu  e  os  monarchasna  terra.  Ligado  ao  imperador 
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Francisco  via-se  também,  possuído  pelos  mesmos  sentimentos, 
Frederico  Guilherme  da  Prússia,  que  orgulhoso  pelo  seu  lu- 
zido exercito,  e  confiado  naom^nos  na  experiência  militar  dos 
seus  velhos  generaes,  gloriosa  herança  que  lhe  ficara  por  morte 
do  grande  Frederico,  havia  tomado  por  empreza  desprezar  os 
movimentos  revolucionários  da  França,  particularmente  depois 
que  supplantára  o  partido  democrático  da  HoUanda.  Á  vista 
pois  d'estas  disposições,  a  França  declarou  a  guerra  ao  rei  da 
Hungria  e  da  Bohemia  no  dia  20  de  abril  de  1702,  como  já 
se  disse.  Pelo  lado  do  meio  dia,  Portugal  nada  podia  fazer, 
isolado  da  Inglaterra  e  da  Hespanha,  em  cujo  caso  se  adiava 
também  esta  ultima  potencia,  nâo  só  pela  extrema  penúria  dos 
seus  cofres,  como  pelo  systema  de  neutralidade  que  adoptara. 
Assim  se  provou  pela  conferencia  que  o  núncio  apostólico  ti- 
vera com  o  conde  de  Aranda,  não  podendo  este  ser  resolvido 
por  aquelle  a  dar  um  só  passo  decisivo  no  sentido  da  guerra 
contra  a  França.  Expozera-lhe  o  núncio,  por  ordem  de  sua 
santidade,  o  quanto  seria  útil  que  suamagestade  catholica  au- 
xiliasse aquella  guerra;  que  assim  o  pedia  o  perig:oso  estado 
em  que  n^aquelle  reino  estava  a  religião  catholica,  o  que  tam- 
bém era  necessário  para  evitar  as  revoluções,  e  as  funestas 
consequências  que  da  rovolução  franceza  se.  começavam  já  a 
experimentar  nos  mais  reinos  da  Europa ;  que  os  estados  da 
igreja,  alem  da  perda  de  Avinhão,  se  achavam  ameaçados;  e 
que  el-rei  da  Hungria  e  da  Bohemia  tinha  escripto  a  sua  san- 
tidade, pedindo-lhe  que  se  quizesse*interessar  com  el-rei  ca- 
tholico  para  que  obrasse  com  elle  de  commum  accordo.  Tendo 
o  conde  de  Aranda  ouvido  o  relatório  do  núncio  com  toda  a 
.pausa  e  attenção,  deu-lhe  em  resposta  que  exporia  tudo  a  el- 
rei  seu  amo,  que  o  negocio  necessitava  de  madura  reflexão,  e 
que  apenas  a  Hespanha  tomasse  algum  partido,  o  avisaria 
para  o.  fazer  presente  ao  papa.  Igual  resposta  deu  o  mesmo 
conde  ao  encarregado  de  negócios  da  Rússia,  quando  lhe  par- 
ticipou que  a  imperatriz,  sua  ama,  se  achava  resolvida  a  dar 
o  soccorro  que  promettêra  contra  a  França;  a  mente  da  Rússia 
era  pérfida,  porque  o  seu  fim  era  empenhar  as  outras  poten- 
cias contra  a  França,  para  mais  a  seu  salvo  lançar  a  mão  á  Po- 
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lonía,  como  já  dissemos.  O  ministro  da  Suécia  também  não  foi 
mais  feliz  com  o  conde  de  Aranda,  succedendo  o  mesmo  aos 
embaixadores  deVienna,  da  Sardenha  e  da  Prússia,  postoque 
nao  deixassem  passar  uma  só  conferencia  em  que  ao  dito  conde 
não  perguntassem  qual  o  partido  que  a  Hespanha  ia  tomar  na 
coaliisao  contra  a  França:  respostas  dúbias  e  evasivas  eram 
o  mais  que  delle  tinham  alcançado. 

Ao  passo  pois  que  a  maior  parte  das  potencias  da  Europa  se 
reduzia  apenas  ao  caracter  de  meras  espectadoras  dos  es- 
pantosos quadros  politicos  e  sanguinárias  scenas  que  a  revo- 
lução franceza  apresentou  aos  olhos  da  Europa  inteira  no  anno 
de  1792,  começava  no  mesmo  anno  as  suas  operações  de  cam- 
panha o  exercito  prussiano,  commandado  pelo  duque  de  Bruns- 
wick, representando  a  coaliisao  da  Prússia  com  a  Áustria,  a 
que  também  adheríra  a  corte  de  Turim,  cujo  soberano  era  cu- 
nhado dos  príncipes  proscríptos.  Apesar  da  deficiência  da 
Suécia  e  da  Rússia,  nem  por  isso  a  liga  d^aquelias  três  poten- 
cias deixou  de  ser  formidável  contra  ^França.  O  manifesto  do 
duque  de  Brunswick,  lançando  em  rosto  aos  revolucionários 
de  Paris,  a  par  das  ameaças  que  lhes  fazia,  o  haverem  trans- 
tornado o  bom  regimen  da  França  com  a  destruição  do  seu  go- 
verno legitimo,  lançando-lhes  igualmente  em  rosto  as  inauditas 
violências  e  terríveis  desacatos  conunettidos  contra  Luiz  XVI 
e  a  sua  augusta  familia,  exacerbara  no  mais  alto  grauosclubs 
de  todos  os  partidos  que  havia  n'aquella  capital,  e  junta- 
mente com  elles  toda  a  nação  franceza,  Tanatisada,  como 
ainda  por  então  se  achava,  pelas  doutrínas  revolucionarias  da 
mais  exaltada  demagogia.  Foi  aquelle  impolitíco  manifesto  a  ver- 
dadeira causa  do  terrível  dia  10  de  agosto  de  1792,  a  da  des- 
tituição do  infeliz  Luiz  XVI  e  das  mais  desgraças  que  depois 
se  lhe  seguiram.  Foi  d'aqui  que  oríginariamente  partiram  os 
assassínios  das  prisões,  com  todos  os  mais  horrores  que  tão 
terrivelmente  mancharam  a  revolução  franceza,  sujeita  intei- 
ramente ao  poder  anarchico  dos  jacobinos.  Emquanto  pois  a 
França  se  achava  assim  entregue  ao  sanguinolento  choque  das 
mais  encarniçadas  facções  politicas,  o  exercito  prussiano  effe- 
ctuava  a  sua  invasão  no  território  da  França,  proporcionando 
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de  um  tamanho  renome  e  de  f3o  funesto  effeíto  para  toda  a 
Europa.  O  exercito  do  duque  de  Brunswick  era  magnifico,  en- 
trando n'elle  15:000  emigrados  francezes  perfeitamente  equi- 
pados, ardendo  todos  elfes  em  desejos  de  libertarem  Luiz  XVI, 
e  de  se  vingarem  d'aquelles  que  da  sua  pátria  os  tinham  ex- 
pulsado. O  duque,  desconfiando  d'.estes  homens,  sem  se  sa- 
ber a  cansa,  em  Tez  de  os  collocar  na  vanguarda  do  exercito, 
logar  de  honra  qne  inquestionavelmente  lhes  destinavam  o 
pundonor  dos  seus  brios  e  o  elevado  nascimento  de  uma  grande 
parte  d'eBes,  coUocára-os  injustamente  na  retaguarda.  Esta 
conducta  tez  suspeitar  que  a  Prússia  queria  fazer  a  guerra 
por  sua  própria  conta,  desprezando  para  esse  fim  o  valor  dos 
emigrados.  Investindo  c  tomando  Longuy  em  24  de  agosto,  e 
no  seguinte  mez  de  setembro  Verdnn,  nSo  em  nome  do  rei 
de  França  ou  do  conde  de  Artois,  mas  em  nome  do  imperador 
Francisco,  deu  isto  logar  a  rumores  injuriosos  para  os  in- 
vasores, dizendo  que  se  queriam  indemnisar  das  despezas 
da  guerra  á  custa  das  praças  fronteiras  da  França.  Senhor 
d'aqnellas  dnas  praças,  o  duque  tinha  o  caminho  aberto  para  se 
poder  dirigir  a  Paris,  e  todavia  estacou,  nao  tirando  vantagem 
alguma  importante  do  seu  magnifico  exercito  prussiano,  nem 
dos  movimentos  que  obrigou  a  fazer  aos  austríacos,  comman- 
dados  por  Clairfait:  eram  ainda  as  tropas  do  grande  Frede- 
rico; mas  conduzidas  por  um  chefe  irresoluto  e  inhabil,  per- 
deram todo  o  seu  prestigio.  A  lentidão  dos  seus  movimentos 
mostrava  a  debilidade  dos  talentos  do  duque,  seu  comman- 
dante  em  chefe,  para  uma  campanha  de  similhante  ordem.  Se 
em  vez  d'isto  empregasse  movimentos  atrevidos  e  rápidos,  a 
superioridade  das  suas  tropas  veteranas  e  tão  bem  discipli- 
nadas. Como  ainda  eram,  não  podiam  deixar  de  lhe  dar  a  vi- 
ctoria,  combatendo  contra  um  exercito  desorganisado,  com- 
posto em  grande  parte  de  federados,  todos  elles  por  então  es- 
tranhos á  guerra.  Cada  dia  de  demora  era  um  agigantado  passo 
que  os  francezes  davam  para  a  disciplina  e  para  a  confiança 
no  seu  valor  e  coragem  e  na  alta  capacidade  dos  seus  generaes. 
O  duque  de  Brunswick  não  trazia  arlilheria  de  sitio,  apesar 
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de  vir  atacar  uma  ff  oíiteíra  cheia  de  praias  fortes,  e  demorado 
pela  pertinaz  resistei^cia  de  ThionvrBe,  avançou  por  fim;  mas 
gastando  nove  dias  para  fazer  trinta  léguas,  no  fim  de  contas 
nao  se  assenhoreou  dos  desfiladeiros  d'Argonne,  sendo  este 
aliás  o  único  ponto  de  communicaçSo  do  exercito  de  Luckner 
com  o  de  Dumouriez,  ou  o  do  centro  com  o  da  esquerda  da 
França. 

Apesar  das  injustiças,  e  talvez  mesmo  oífensas  feitas  a  Por- 
tugal, e  aos  portuguezes  por  Dumouriez,  seremos  n'este  logar 
generosos  para  com  elle,  confessando  ser  com  effeito  um  dos 
homens  mais  celebres  do  seu  tempo,  pelos  sens  brilhantes 
feitos,  que  chamaram  a  victoria  para  os  exércitos  da  França, 
em  qué  ella  victoria  por  tamanho  espaço  de  annos  permaneceu 
constante.  Dumouriez,  apesar  da  sua  curta  duraçSo  na  grande 
scena  do  mundo,  nem  por  isso  deixou  de  adquirir  um  nome 
immortal  nos  annaes  mililares  do  seu  paiz.  Pequeno  de  esta- 
tura, mas  cheio  de  talento  e  de  vivacidade,  já  nas  desordens 
civis  da  Polónia  havia  combatido  com  distincção.  A  sua  finura 
e  habilidade  o  tornavam  próprio  para  figurar  entre  os  pri- 
meiros personagens  de  uma  revolução  politica  de  tamanha 
magnitude  como  a  da  França  em  1789;  mas  a  sua  pouca  fir- 
meza de  principios,  quer  na  vida  publica  quer  na  privada,  o 
impediram  d'isso,  porque  habituado  a  viver  nas  rodas  polidas 
e  elevadas,  foi-lhe  impossivel  sujeitar-se  ao  cynismo  dos  ja- 
cobinos, que  ao  principio  cortejara,  e  que  por  fim  abandonou, 
retirando-se  do  ministério  da  guerra  para  o  exercito,  a  fim  de 
fugir  ao  baixo  papel  de  applaudir  resignado  todas  as  cruel- 
dades e  horrores  de  similhante  partido.  A  fuga  do  general 
Lafayette  foi  quem  lhe  deu  o  commando  em  chefe  do  exercito 
da  Mosella,  que  de  todos  os  departamentos  da  França  se  re- 
forçara com  milhares  de  mancebos  ardentes,  que  deixaram  os 
seus  lares  para  irem  combater  uma  invasSo  estrangeira,  au- 
xiliada por  milhares  de  emigrados,  dominados  pelo  espWto 
da  vingança.  A  sua  falta  de  disciplina  era  n'elles  supprida  pela 
sua  dedicação  e  coragem,  inflammadas  pelas  scenas  do  repu- 
blicanismo, pela  eloquência  emphatica  dos  oradores  da  plebe, 
pelas  cantigas  e  dansas  populares,  e  finalmente  por  tudo  quanto 
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celebrisára  a  installaçao  da  republica.  Dumouriez,  apoderan- 
do-se  da  floresta  d'Argonne,  primeiro  que  os  prussianos,  es- 
creveu a  Servanl,  seu  successor  do  ministério  da  guerra,  di- 
zendo-lhe :  Verdun  foi  tomada;  espero  os  prussianos,  O  campo 
de  Grandpré  e  o  de  Metes  são  as  Thermopilas  da  França; 
mas  eu  serei  mais  feliz  do  que  Leonidas.  E  assim  aconteceu, 
porque  effectivamente  Dumouriez  ali  impediu  o  passo  ao  du- 
que de  Brunswick,  que,  desanimado  em  breve  da  sua  empreza, 
se  retirou;  e  finalmente  ali  pôde  o  general  francez  esperar  a 
seu  salvo  os  reforços  que  de  toda  a  parte  da  França  lhe  con- 
tinuaram a  ser  posteriormente  mandados.  Foi  pela  confiança 
que  Dumouriez  depositou  nos  seus  carmagnoles  e  no  seu  gé- 
nio militar,  que  elle  pôde  salvar  a  sua  pátria  dos  male^de  uma 
invasSo  estrangeira  e  da  reposição  das  cousas  governativas  no 
sentido  da  velha  monarchia.  Pela  sua  victoria  assegurou  alem 
tfisso  o  triumpho  da  revolução,  e  deu  á  convenção  nacional, 
que  se  installára  no  dia  20  de  setembro  de  1792,  largo  campo 
para  quantas  atrocidades  e  despotismos  se  lembrou  depois  de 
commetter  em  nome  da  liberdade  ou  da  republica  franceza, 
que  no  dia  21  do  referido  mez  de  setembro  fora  definitiva- 
mente proclamada.  O  papel  do  cluque  de  Brunswick  foi  ver- 
gonhoso a  todos  os  respeitos,  não  fazendo  nada  mais  de  no- 
tável senão  as  canhonadas  da  artilberia  que  no  dia  20  de  se- 
tembro empregou  em  Valmy,  sem  resultado  algum  impor- 
tante, a  que  depois  se  seguiu  a  sua  definitiva  retirada,  effe- 
ctuada  na  maior  desordem,  como  sempre  acontece,  quando 
se  não  está  prevenido  para  similhante  movimento,  e  sobretudo 
quando  as  tropastesperam  um  outro  resultado  inteiramente 
contrario.  Esta  retirada  inflammou  a  coragem  dos  francezes,  e 
por  tal  modo,  que  o  mesmo  Dumouriez  começx)u  no  dia  28 
de  outubro  a  executar  o  seu  plano  de  invasão  na  Bélgica,  cuja 
conquista  effectuou,  depois  de  haver  batido  completamente  os 
austriacos  na  batalha  de  Jemmapes,  com  que  proseguiu  na 
grande  e  famigerada  carreira  de  gloria,  encetada  pelas  armas 
francezas,  que  não  eram  menos  felizes  quanto  ao  exercito  do 
Rheno,  commandado  então  por  Custine,  que  no  centro  e  so- 
bre a  AUemanha  se  assenhoreou  de  Spira,  Oppenheim,Worms 
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e  por  fim  de  Mayence,  nem  também  menos  quanto  ao  exer- 
cito dos  Alpes,  commandado  por  Montesquiou,  que  sem 
diiliculdade  se  apoderou  de  Nice  e  Chambery,  ameaçando 
toda  ai  Itália,  havendo  a  França  declarado  guerra  á  Sardenha 
durante  o  mez  (te  setembro.  Mas  de  todos  estes  successos  os  de 
Dumouriez  foram  os  mais  decisivos  e  agradáveis  para  a  con- 
venção, que  depois  d'elles  decretou  livre  a  navegação  do  Es- 
calda e  do  Mosa,  sendo  estas  outras  tantas  causas  que  iam  pôr 
a  republica  hoUandeza  na  mais  precária  situação,  e  por  con- 
seguinte obrigar  a  Inglaterra,  sua  intima  alliada,  a  declarar 
definitivamente  guerra  á  França  por  similhante  causa. 

Estava  portanto  chegada  a  epocha  em  que  se  havia  de  for- 
mar uma  segunda  e  muito  mais  formidável  coallisão  das  po- 
tencias da  Europa  contra  a  mesma  França,  entre  as  quaes 
iam  também  figurar  a  Inglaterra  e  a  Hespanha,  e  ligado  a  es- 
tas duas  igualmente  Portugal,  passo  com  que  este  reino  se  ia 
despenhar  de  precipício  em  precipicio,  até  se  ir  lançar  intei- 
ramente no  pélago  das  grande  calamidades,  que  lhe  estavam 
reservadas  pela  sorte  d'aquelle  ominoso  tempo,  e  que  minis- 
tros ineptos,  fátuos  e  subservientes  haviam  de  aggravar  ainda 
mais,  ou  por  temor  ou  pelos  seus  poucos  talentos  e  alcance 
politico.  Já  vimos  que  a  Inglaterra  se  tinha  até  entSo  conser- 
vado neutra,  observando  attenta,  com  olhos  fitos  somente  no 
seu  particular  interesse,  qual  dos  partidos  lhe  faria  mais  conta 
abraçar,  para  chegar  ao  maximô  engrandecimento  a  que  as- 
pirava em  todas  as  partes  do  mundo,  se  o  da  guerra  ou  o  da 
paz.  Era  este  o  exemplo  que  entre  nós  deveria  ter  seguido 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  e  não  lançar-se  como  louco,  e 
sem  calculo  de  espécie  alguma,  no  partido  da  guerra,  arras- 
tado somente  pelos  seus  particulares  sentimentos.  A  Hespa- 
nha também  pela  sua  parte  adoptara  o  systema  da  neutrali- 
dade, levada  a  isso,  entre  outras  cousas,  pela  precária  espe- 
rança de  salvar  Luiz  XVI,  cuidando  em  minorar-lhe  a  sua  má 
situação,  ora  ameaçando  os  francezes  pela  sua  attitude  bellica 
nos  Pyrenéos,  ora  subomando-os  por  meio  dos  seus  conselhos 
e  dinheiro  no  interior  de  Paris,  manejadas  ali  ambas  estas 
cousas  pêlos  seus  agentes  diplomáticos.  A  illusão  da  sua  es- 


pectativa,  quanto  á  salvação  d'a<iueUe  infeliz  mooarcba,  come- 
çou a  dasvanecer-se,  quando  por  expresso  se  lhe  cooimuni- 
caram  de  Paris  os  successos  do  dia  10  de  agosto  de  1792, 
que  comsigo  trouxeram  a  deposição  do  mesmo  Luiz  XVL 
Apenas  similhante  expresso  se  recebeu  em  Madrid,  houve 
logo  na  Granja  um  consdlio  doestado,  presumindo  todos  que 
seria  para  se  tratar  das  cousas  da  França.  Ainda  assim  dizia* 
se  que  a  Hespanha  não  procederia  activamente ;  mas  que  re- 
forçaria o  cordão  das  fronteiras,  e  poria  os  seus  portos  ma- 
ritimos  em  estado  de  defeza.  A  mr.  Bourgoíng,  ministro  da 
França,  foi  dito  pelo  conde  de  Aranda,  que  não  podia  tratar 
com  elle  como  ministro,  e  que  assim  o  fizesse  saber  á  assem- 
bléa  franceza,  vista  a  suspensão  de  el*rei,  mas  que  todavia 
podia  ir  á  audiência  no  dia  de  S.  Luiz,  e  ao  jantar  que  n'esse 
mesmo  dia  dava  o  ministro  da  fazenda,  comparecendo  iá  como 
um  estrangeiro,  que  merecia  attenção  á  corte  de  Madrid,  por 
ter  sido  nomeado  ministro  por  el-rei  christíanissimo.  Assus- 
tada a  dita  corte  com  os  acontecimentos  de  Paris,  mandou 
d'esta  capital  retirar  mr.  Yriarté,  que  era  o  seu  embaixador, 
segumdo  n'isto  o  exemplo  que  a  Inglaterra  lhe  tinha  já  dado, 
desde  o  dia  22  de  agosto,  a  respeito  de  lord  Gower,  come- 
çando então  a  fazer  alguns  preparativos  militares,  que  consis- 
tiram em  mandar  apromptar  sessenta  companhias  de  grana- 
deiros e  caçadores  de  milícias,  fazendo  um  total  de  4:000  ho- 
mens, e  oito  batalhões  de  infanteria.  Averiguado  qual  fos^e 
o  numero  de  soldados,  que  poderia  estar  prompto  a  marchar 
á  primeira  voz,  calculou-se  que  seria  apenas  o  de  50:000  ho- 
'mens,  incluindo  as  milicías,  ás  quaes  se  expediu  ordem  para 
se  apromptarem.  Da  tropa  de  linba,  que  andaria  de  30:000  até 
32:000  homens,  destinaram-se  13:000  homens  para  a  Cata- 
lunha, e  18:000  a  19:000  homens  para  a  Biscaya.  O  conde  de 
Arandã  aílirmou  que  tudo  isto  não  era  mais  do  que  para  se- 
gurar as  fronteiras,  o  que  provava  com  a  allegação  de  não  ha- 
ver generaes  nomeados,  devendo  ser  commandadas  pelos  res- 
pectivos capitães  generaes  as  tropas  que  se  achassem  em  cada 
uma  das  províncias  da  Catalunha,  Aragão,  Navarra  e  Biscaya. 
Escassos  como  eram  estes  preparativos,  a  convenção  nacio* 
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fàcU  laaDdou,  em  seteaibro,  commi&sarios  seus  aos  Pyreoéos 
para  examinarem  por  aqueUe  lado  qual  fosse  a  altitude  mili- 
tar  da  Hespaaha.  As  suas  informações  foram,  que  os  movi- 
mentos d'esta  potencia  eram  effeetivamente  de  guerra,  de  que 
resultou  dever  observar,  a  mesma  convenção,  que  havendo 
caducado  a  monarchia  franceza,  caducado  tinha  igualmente  o 
pacto  de  familia  de  15  de  agosto  de  1761,  pacto  que  ligava 
as  duas  monarcbias,  nao  podendo  haver  já  obstáculo  para  se 
lhe  declarar  formahaoente  a  guerra.  Á  vista  d'isto  a  França 
mandou  também  reforçar  o^xercito  dos  Pyrenéos,  com  ordem 
de  se  conservar  na  defensiva,  da  mesma  maneira  que  o  da 
Hespanha  ali  se  achava.  Eis-aqui  pois  os  primeiros  sympto- 
mas  de  uma  guerra  próxima  entre  a  Hespanha  e  a  França, 
guerra  que  arrastou  assim  Portugal  á  sua  funesta  ligação  com 
aquella  potencia,  primeira  origem  dos  males  por  que  depois 
passou. 

Entretanto  continuava  em  Paris  o  andamento  do  processo 
contra  Luiz  XYI,  tornando-se  pelos  encarniçados  ódios  dos 
partidos  cada  vez  mais  graves  as  occorrencias  d'aquella  ca- 
pital, acabando  de  aterrar  tudo  os  assassínios  das  prisões, 
contando-se  entre  o  numero  das  suas  victimas  a  prínccza  de 
Lambale,  da  familia  Carignano,  e  os  insultos  de  mademoiseile 
de  Tourzelle,  que  era  aia  do  Delphim,  e  irmã  do  duque  de 
Havré.  Era  portanto  do  rigoroso  dever  da  Hespanha  prepa- 
rar-se  para  a  guerra,  que  por  certo  lhe  estava  imminente,  a 
não  se  confoimar  com  ver  passivamente  a  desastrada  sorte, 
que  ji^uardava  o  infeliz  monarcha  francez.  Mas  no  meio  de 
tudo  isto  o  conde  de  Aranda  e  o  governador  do  conselho  does- 
tado, ambos  elles  íigadaes  inimigos  do  conde  de  Fbrida 
Blanea,  não  faziam  mais  do  que  procurar  os  meios  de  o  pro- 
cessarem, sendo  este  o  maior  negocio  doestado  que  por  então 
os  occupava.  As  finanças  hespanholas  estavam  por  aquelle 
tempo  no  mais  lamentável  estado,  já  pelos  exorbitantes  gas- 
tos, que  os  dois  soberanos  faziam,  e  já  peias  consideráveis  des- 
pezas  que  occasionára  a  construcção  de  um  jardim,  que  D.  Car- 
los IV  queria  por  força  fazer  em  Madrid  sobre  o  rio  Manza- 
nares,  o  que  obrigara  o  governo  a  ir  buscar  ao  cofre  de  Jeru- 
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salem  a  considerável  somma  de  500:000  cruzados.  Â  tropa 
achava-se  em  terrível  pé,  e  a  marinha  nao  lhe  levava  grande 
vantagem  K  Foi  no  meio  tfestas  circumstancias  que  a  corte  de 
Madrid  representou  á  de  Lisboa,  a  25  de  setembro,  dizendo- 
Ihe,  que  á  vista  dos  repetidos  excessos,  e  cada  um  d'elles 
mais  grave,  que  se  praticavam  em  França  contra  Luiz  XVI,  e 
á  vista  igualmente  do  pernicioso  contagio,  que  um  tal  proce- 
dimento podia  causar  na  Hespanha,  tinha  sua  magestade  ca- 
tholica  tomado  a  resolução  de  mandar  postar  as  suas  tropas 
nas  fronteiras  da  Catalunha  e  Arapo,  em  numero  de  20:000 
homens,  não  só  para  defeza  do  respectivo  território,  mas  até 
mesmo  para  obrarem  offensivamente,  se  alguma  circumstan- 
cia  occorrente  assim  o  exigisse.  Sobre  isto  acrescentava  mais, 
que  teitdo  anteriormente  a  corte  de  Portugal  dado  a  entender 
que  concorreria  com  os  seus  auxílios  para  igualmente  se  op- 
por  àquelles  excessos  dos  agitadores  de  Paris,  excessos  que 
effectívamente  tinham  chegado  ao  maior  auge,  desejava  saber 
se  o  governo  portuguez  se  prestaria  também  a  algum  reforço 
de  tropas  suas,  auxiliares  das  hespanholas.  Sendo  esta  com- 
munícaçao  unicamente  amigável  e  de  mera  prevenção,  não 
passando  por  então  do  caracter  privado,  como  a  mesma  corte 
de  Madrid  sinceramente  o  confessava,  acrescentando  que  so- 
mente se  fundava  para  isto  na  intima  e  reciproca  conGança 
que  existia  entre  as  duas  cortes,  parecia  racional  que  a  de 
Lisboa,  não  sendo  solicitada  ofQcialmente,  se  restringisse  ao 
caracter  de  neutral,  que  tanto  lhe  convinha  conservar  entre  as 
potencias  belligerantes.  Mas  em  vez  d'isto  foi  Luiz  Pinto  de 
Sousa  o  que,  pelos  seus  desejos  de  esmagar  a  França,  des- 
pertou no  governo  hespanhol  a  pergunta,  que  lhe  fizera,  per- 
gunta a  que  elle  respondeu,  dizendo,  que  o  príncipe  de  Por- 
tugal  estava  resolvido  a  não  tomar  resolução  definitiva,  quanto 
aos  negócios  da  França,  observando  uma  rigorosa  neutrali- 
dade, o  que  todavia  o  não  dispensava  de  satisfazer,  de  ac- 
cor  do  coma  Gran-Bretanha,  a  tudo  quanto  estava  estipulado 


^  O  estado  em  que  por  aquelle  tempo  se  achava  a  Hespanha  é  o  que 
se  vô  no  documento  n.*  28. 
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nos  artigos  3.®  e  4.®  do  tratado  de  alliança  defensiva  de  li  de 
março  de  1788,  caso  de  que  infelizmente  se  viessem  a  veri- 
ficar os  termos  das  sobreditas  estipulações  *.  Para  Inglaterra 
remettia  o  mesmo  Luiz  Pinto  ao  nosso  ministro,  D.  João  de  Al- 
meida, copia  da  communicaçao  que  a  cõrle  de  Madrid  lhe  ti- 
nha feito,  ordenando-lhe  que  nos  termos  da  maior  reserva,  e 
debaixo  do  mais  inviolável  segredo,  participasse  logo  o  seu 
conteúdo  ao  ministro  inglez,  lord  Grenville,  por  meio  de  uma 
exposição  verbal,  cm  que  nao  devia  omittir  a  mais  leve  cir* 
cumslancia.  Todavia  acrescentava  que  se  o  ministério  inglez 
exigisse  a  leitura  da  referida  communicaçao,  querendo  sobre 
ella  tomar  quaesquer  apontamentos,  elle  D.  João  assim  lh'o 
permittiria  fazer,  exigindo  porém  uma  inviolável  confidencia. 
Alem  do  exposto,  communicava  também  que  a  resposta  por 
elle  Luiz  Pinto  dada  ao  ministério  hespanhol,  se  reduzia  em 
poucas  palavras  aos  seguintes  termos:  «Que  sua  magestade 
fldelissima,  tendo  segurado  á  corte  de  Londres  a  uniformidade 
de  systema  com  os  seus  princípios,  determinava  observar  exa- 
ctamente uma  rigorosa  neutralidade  sobre  as  cousas  da  França, 
não  devendo  variar  d'esle  systema  sem  prévio  accordo  com  a 
Gran-Bretanha,  e  em  conformidade  dos  tratados  que  ligavam 
Portugal  com  a  Hespanha».  Por  esta  occasião  insinuava  o 
mesmo  Luiz  Pinto,  lanto  para  Londres  como  para  Madrid,  a 
vantagem  de  se  realisar  o  seu  antigo  systema  de  tríplice  al- 
liança, apesar  do  mau  êxito  que  já  anteriormente  tinha  tirado 
da  sua  negociação  sobre  este  ponto,  convencido  de  que  por 
este  meio  se  tomariam  com  reciproco  accordo  as  medidas  que 
as  circumstancias  occorrentes  aconselhassem,  como  se  a  fé  das 
nações  poderosas  com  as  nações  pequenas  fosse  cousa  de  que 
se  não  podesse  duvidar,  quando  os  seus  interesses  as  desviam 
do  seu  religioso  cumprimento.  Em  conformidade  pois  do  seu 
firme  systema  de  guerrear  a  França,  o  governo  portuguez  não 
se  tinha  limitado  somente  ao  que  fica  exposto ;  mas  tinha  ex- 

^  Esta  foi  também  a  resposta  quo  anteriormente  dera  ao  nosso  mi- 
nistro em  Madrifl,  em  oíGcio  de  18  de  fevereiro  de  4792,  por  occasi3o 
de  lhe  fazer  igunlmenlt  outra  que  tal  pergunta. 
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pedido  também  as  necessárias  ordens,  não  só  para  a  prom- 
ptiíicação  da  sua  esquadra,  mas  igualmente  para  o  preenchi- 
mento dos  corpos  de  linha,  levando-os  ao  seu  estado  completo, 
creando-se  até  um  novo  regimento  de  artilheria  naval,  com 
a  denominação  de  brigada  roal  da  marinha,  tendo  também  já 
dadoocommando  em  chefe  do  exercito,  por  decreto  de  13  de 
maio  de  1791,  ao  duque  de  Laioes,  D.  João  de  Bragança,  com 
o  titulo  de  marechal  general  junto  á  real  pessoa.  Não  nos  foi 
possível  saber  quaes  os  requisitos  que  recommendavam  o  du- 
que de  Lafões  para  merecer  um  commando  de  tal  natureza 
nas  difficeis  circumstancias  em  que  o  paiz  se  achava,  tendo 
de  entrar  n'uma  guerra  com  a  França:  quaesquer  porém  que 
elles  fossem,  o  duque  ficou,  como  general,  muito  áquem  do 
que  d'elle  se  esperava,  como  adiante  se  verá. 

Sendo  do  systema  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  organisar  uma 
liga  entre  Inglaterra,  Portugal  e  Hespanha  contra  a  França, 
parecia  chegado  o  momento  do  seu  plano  se  levar  a  effeito. 
Em  Hespanha  as  cousas  íam-se  dispondo  para  este  fim,  e  se 
mais  activamente  o  não  fazia,  o  mau  estado  da  sua  fazenda  era 
a  verdadeira  causa  disso.  Com  esta  mudança  de  opiniões  coin- 
cidiu em  Madrid  a  quedado  conde  de  Âranda,  que  em  16  de  no- 
vembro de  1792  foi  substituído  no  logar  de  primeiro  ministro 
por  om  mancebo,  que  então  contava  apenas  vinte  e  cinco  annos 
de  idade,  por  nome  D.  Manuel  de  Godoy.  Este  homem  ce- 
lebre, ou  talvez  mesmo  o  mais  celebre  que  no  seu  tempo  houve 
em  Hespanha,  era  natural  de  Badajoz,  sendo  filho  de  uma  fa- 
milia  nobre,  posloque  não  opulenta  de  meios.  Godoy  passà- 
ra-se  de  Badajoz  a  Madrid,  onde  no  reinado  de  D.  Carlos  Hl  con- 
seguira entrar  nas  guardas  do  corpo  em  1784.  Alcançando  no 
reinado  de  D.  Carlos  IV  a  decidida  protecção  da  rainha  D.  Maria 
Luiza,  ou  por  meios  licitos  ou  por  illicítos  e  indecorosos  para 
ella,  como  geralmente  se  diz,  successivamente  foi  sendo  pro- 
movido até  chegar  a  tenente  general.  Em  1791  era  já  aju- 
dante general  e  gran-cruz  da  ordem  de  Carlos  III.  Em  10  de 
abril  de  1 792  era  gentil-homem  da  real  camará  com  exercício, 
e  el-rei  lhe  conferiu  o  titulo  de  duque  de  Âlcudia,  doando-lhe 
perpetua  e  irrevogavelmente  para  si  e  seus  successores  a  famosa 
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propriedade  doeste  nome,  na  qual  podiam  pastar  anDualmeotc 
noventa  e  nove  mil  cabeças  de  gado,  calculando-se  a  renda 
d'esta  famosa  deveza,  somente  a  que  provinha  de  pastos  na- 
turaes,  em  80:000  cruzados.  O  decreto  doesta  doação  cau- 
sara tal  admiração  em  Madrid,  que  todos  os  ministros  estran- 
geiros o  mandaram  por  copia  ás  suas  cortes  ^  Não  contente 
ainda  com  isto,  a  rainha  sua  protectora,  o  elevou  no  mesmo 
anno  a  conselheiro  d  estado,  e  por  fim  ao  logar  de  primeiro 
ministro  com  a  pasta  de  secretario  doestado  dos  negócios  es- 
trangeiros. A  respeito  d'este  homem  escrevia  para  Lisboa 
D.  Diogo  de  Noronha  as  seguintes  expressões:  «O  duque  de 
Âlcudia  cada  vez  está  mais  no  valimento.  £l-rei  me  diz  conti- 
nuamente que  elle  falia  muito  bem,  e  que  tem  grande  compre- 
hcnsão;  isto  que  elle  está  ouvindo  a  todo  o  instante,  o  fae  pre- 
sumir muito  de  si,  e  não  deixa  de  lhe  prejudicar.  Como  não 
tem  nenhuns  principios,  não  pode  entrar  muito  em  negócios» 
principalmente  nos  externos,  que  necessitam  de  maiores  co- 
nhecimentos. Ouve  uns  e  outros,  desconfia  de  todos,  como  é 
natural,  e  teme  o  decidir-se,  e  aindaque  estou  persuadido 
que  elle  entra  de  boa  fé  n'esta  negociação  da  tríplice  allíança, 
porque  muitas  vezes  me  tem  fallado  n'ella,  sempre  é  prudente 
ir  com  tal  cautela,  que  nos  não  compromettamos^t.  Efiectí- 
vamente,  o  embaixador  portuguez  Unha  de  novo  recebido  or- 
dem da  sua  corte  para  entrar  em  aberturas  com  a  de  Madrid 
sobre  o  negocio  da  tríplice  alliança ;  mas  apesar  das  mudanças 
de  opinião  que  se  iam  gradualmente  desenvolvendo  em  Ingla- 
terra e  Hespanha  em  favor  da  guerra,  estas  duas  potencias 
nenhum  caso  faziam  dos  esforços  que  Portugal  empregava 
para  a  realisação  de  similhante  alliança.  EfTectivamente  a  sú- 
bita elevação  de  Godoy  não  mudou  sensivelmente  a  politica 
de  Hespanha,  porque  como  o  mais  ardente  desejo  de  D.  Car- 
los IV  era  salvar  a  vida  de  Luiz  XYI,  via-se  ainda  obrigado  a 
contemporisaçoes  para  conseguir  aquelle  fim.  Com  estas  vistas 
entabolou  negociações  perante  a  mesma  convenção,  negocia- 


*  Veja  documento  n.»  29. 

*  Veja  documento  n.«  30. 
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ções  de  que  esta  assembléa  não  fez  caso  algum,  determinando 
passar  á  ordem  do  dia,  sem  llies  dar  resposta  alguma,  quando 
pela  primeira  vez  lhe  foram  apresentadas.  D.  José  Oscariz, 
cônsul  de  Hespanha  cm  Paris,  o  que  pelo  seu  governo  fora 
elevado  a  encarregado  de  negócios,  teve  á  sua  disposição  cré- 
ditos sem  limites  para  subornar  todos  quantos  podessem  con- 
correr para  aquelle  resultado;  mas  também  nada  se  conseguiu 
por  este  meio,  ficando  igualmente  sem  fructo  as  diligencias 
empregadas  para  com  o  governo  inglez,  a  fim  de  que  ello  pela 
sua  parte  pozesse  em  acção  toda  a  sua  influencia  para  valer  ao 
monarcha  francez. 

Vê-se  portanto  que  a  Hespanha,  aindaque  propensa  á  guerra, 
contemporisava  ainda  com  a  França,  não  se  atrevendo  a  entrar 
abertamente  na  liga  para  nao  aggravar  mais  a  sorte  dos  pri- 
sioneiros do  Templo.  Na  Inglaterra  é  que  as  hesitações  tinham 
caducado,  já  porque  o  partido  aristocrata,  altamente  adverso 
á  revolução  franceza,  conseguira  preponderar  sobre  o  demo- 
crata, tendo  por  sua  a  maioria  de  ambas  as  camarás  e  a  opi- 
nião do  governo,  e  já  porque  o  triumpho  das  armas  francezas, 
ameaçando  a  HoUanda,  ameaçava  igualmente  a  Gran-Bretanha, 
sua  intima  alliada.  O  anno  do  i79ã  acabou-se  deixando  a  In- 
glaterra entregue  aos  cuidados  de  se  armar  com  a  maior  acti- 
vidade possível,  como  olDcialmente  fez  constar  ás  cortes  de 
Lisboa  e  de  Madrid,  expondo-lhes  os  motivos  da  resolução 
abraçada,  e  perguntando-lhes  qual  o  partido  que  tomariam  na 
luta.  Portugal,  que  pela  sua  parte  nada  mais  desejava  do  que 
isto,  de  prompto  concordou  com  a  politica  ingleza,  que  lhe 
aconselhou  armar-se  igualmente  com  toda  a  actividade  possí- 
vel, principalmente  com  relação  ás  forças  de  mar,  declaran- 
do-lhe  que  por  esta  maneira  seria  mais  efiicaz  e  mais  prompto 
o  soccorro  de  que  porventura  podesse  precisar  por  parte  da 
Gran-Bretanha,  a  qual  tinha  decididamente  resolvido  empregar 
também  as  forças  de  que  dispunha  para  sustentar  o  seu  de- 
coro  e  dignidade,  vendo-se  provocada  de  facto,  e  insultada  até 
pelos  francezes,  na  certeza  de  que  não  deporia  as  armas  em- 
quanto  não  obtivesse,  ou  por  meio  delias,  ou  por  qualquer 
outro  expediente,  que  lhe  fosse  honroso  e  decente,  a  mais 
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completa  reparação  das  provocações  que  se  llie  tinham  feito. 
A  tudo  isto  acrescentara  mais  lord  Grenville  ao  ministro  de 
Portugal  em  Londres,  que  fossem  porem  quaes  fossem  as  cir- 
cumstancias  em  que  a  Inglaterra  se  achasse,  e  a  resolução  que 
no  meio  d'ellas  definitivamente  tomasse,  podia  assegurar  que 
os  interesses  de  Portugal  mereceriam  sempre  particular  at- 
tenção  e  cuidado  á  Gran-Bretanha.  Foi  tal  o  calor  com  que 
o-governo  portuguez  abraçou  os  conselhos  da  Inglaterra  em 
se  preparar  para  a  guerra,  que  chegou  mesmo  a  ordenar  ao 
seu  embaixador  em  Madrid  que  soubesse  do  duque  de  Alcudia 
qual  a  resposta  que  dera  á  communicação  do  governo  inglez. 
Assim  o  cumpriu  o  embaixador  portuguez,  a  quem  o  duque 
communicou  a  substancia  do  papel  que  sobre  tal  assumpto 
havia  dado  ao  ministro  da  Inglaterra,  e  que  se  reduzia  ao  se- 
guinte: depois  de  agradecer  a  el-rei  da  Gran-Bretanha  a  com- 
municação que  lhe  tinha  feito  de  se  armar  para  a  guerra,  e  a 
franqueza  com  que  tratava  a  corte  de  Madrid,  com  a  mesma 
franqueza  lhe  expunha  a  situação  em  que  se  achava  a  França, 
e  lhe  dizia  que,  vendo  el-rei  catholico  o  perigoso  estado  em 
que  Luiz  XVI  se  achava,  e  não  sendo  possível  salvar-lhe  a 
vida,  a  não  ser  por  meio  de  uma  negociação,  julgava  ser  a 
dita  côrle  de  Madrid  a  mais  própria  para  entrar  tfella,  por  se 
haver  conservado  neutral  até  áquelle  tempo,  e  que  n'esta  con- 
formidade dera  os  precisos  poderes  ao  cônsul  de  Hespanha, 
que  se  achava  em  Paris,  para  propor,  que  adquirindo  Luiz  XVI 
a  liberdade,  a  mesma  Hespanha  se  obrigava  a  uma  neutra* 
lidade  absoluta,  retirando  das  fronteiras  o  cordão  de  tropas 
que  lá  tinha,  e  recuando-o  para  uma  certa  distancia.  Que  por- 
tanto á  vista  d'isto  não  podia  o  governo  hespanhol  dar  passo 
algum  decisivo  sem  primeiro  saber  o  que  resultaria  da  pro- 
posta feita  ao  governo  francez;  mas  que  no  caso  de  não  ter  o 
êxito  que  desejava,  se  poderia  entrar  em  algum  projecto,  que 
o  mesmo  governo  hespanhol  de  bom  grado  ouviria,  prestan- 
do-se  de  boa  fò  ás  aberturas  que  a  corte  de  Londres  lhe  qui- 
zesse  fazer  a  tal  respeito.  Mas  o  duque  de  Alcudia  não  tinha 
por  sinceras  as  communicações  do  governo  britannico,  do 
qual  desconfiava,  já  porque  tomava  por  um  ardil  diplomático, 
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para  obrigar  a  França  a  se  submelter  aos  seus  desejos,  os  es- 
forços que  empregava  em  metter  n'uma  liga  contra  a  mesma 
França  todas  as  potencias  marítimas,  e  já  porque  nenhuma 
condição  de  vantagem  apresentava  para  a  Hespanha,  limitan- 
do-se  só  a  propor  um  ataque  commum  para  opprimír  os  fran- 
cezes  e  reduzi-los  a  condescender  com  as  suas  vistas.  Alem 
d'i$to  o  duque  convinha  no  tratado  da  triplice  alliança  para 
que  o  mesmo  embaixador  portuguez  instantemente  o  convi- 
dava; mas  temia  que  vindo  a  realísar-se,  se  viesse  também  a 
saber,  e  podesse  prejudicar  as  suas  negociações  com  a  França, 
dando  motivo  aos  franceses  para  o  seu  formal  rompimento 
contra  a  Hespanha.  N'estes  termos  entendia  que  o  melhor  seria 
que  a  côrle  de  Lisboa  propozesse  de  novo  o  negocio  á  corte 
de  Londres  para  que  se  visse  qual  a  resposta  que  dava  sobre 
a  matéria,  ficando  também  sem  solução  o  negocio  da  triplice 
alliança  em  que  tão  empenhado  se  achava  o  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  portuguez,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho. 

Pelo  que  fica  dito  bem  fácil  é  de  ver  que  as  três  potencias, 
Inglaterra,  Portugal  e  Hespanha,  postoque  ainda  não  tivessem 
declarado  guerra  á  França,  estavam  todavia  próximas  a  lh'a 
declararem,  aindaque  a  Hespanha  mais  disfarçadamente  que 
as  outras  duas  potencias.  Portugal  limitava-se  por  então  a  fi- 
gurar na  contenda  somente  como  alliado  da  Inglaterra  e  de 
Hespanha,  fugindo  de  o  fazer  como  potencia  belligeranle  di- 
recta contra  a  França,  seguramente  pensando  que  com  isto 
illudia  esta  potencia,  estando  ella  por  outro  lado  bem  conven- 
cida de  que  não  era  aquelle  o  caso  do  fiel  cumprimento  dos 
tratados  que  Portugal  allegava.  Já  vimos  que  as  cortes  de  Ma- 
drid e  Londres  tinham  mandado  retirar  da  de  Paris  os  seus 
respectivos  embaixadores,  no  que  deram  á  convenção  na- 
cional não  equivocas  provas  do  caracter  hostil  que  contra  ella 
assumiam,  ou  iam  gradualmente  assumindo.  Portugal  porém 
não  precisou  pela  sua  parte  dar  similhantes  provas  á  França, 
pelo  inesperado  fallecimento  do  seu  embaixador  n'aquella 
corte,  D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho,  o  mais  antigo  de  todos 
os  ministros  portuguezes  nos  paizes  estrangeiros  por  aquelle 
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tempo.  Tendo-se  este  embaixador  recolhido  n'uma  quinta  Teira, 
3  de  maio  de  1792,  para  sua  casa  ás  horas  do  jantar,  quei* 
xou-se  de  dores  de  estômago  e  arripiamentos  de  frio.  Na  ma- 
nhã de  sexta  feira,  4  do  dito  mez,  pareceu  mais  alliviado,  ma3 
com  fraqueza  nas  curvas  das  pernas,  dores  nas  extremidades 
e  quebrantamento  geral  do  corpo.  No  sabbado,  5,  yaciUaram 
as  dores  na  região  epigastrica,  impedindo-lhe  a  respiracSo« 
augmentando-se-lhe  a  febre,  e  assim  passou  até  á  segunda  feira 
seguinte,  7  do  mesmo  mez.  Pelas  três  horas  da  tarde  exaltou* 
se-lhe  o  crescimento,  promettendo  delírio.  A  este  estada  sue* 
cedeu-lhe  um  abatimento  mortal,  tornando-se-lhe  inúteis  todos 
os  soccorros  médicos.  Pela  madrugada  do  dia  8  foi  ungido,  e 
ás  onze  horas  da  noite  passou  á  eternidade,  enterrando-sena 
quinta  feira,  10,  pelas  nove  horas  da  noite.  Os  médicos  capi- 
tularam a  moléstia  um  espasmo  apopléctico.  Ficou  fazendo  as 
suas  vezes  o  seu  secretario,  Henrique  Roberto  Thomazini, 
mais  na  qualidade  de  correspondente  ou  informador  do  go- 
verno, do  que  como  seu  representante  oíBcial  em  Paris,  pois 
nao  tinha  caracter  politico  reconhecido  pelo  governo  francez, 
por  falta  de  credenciaes,  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  nunca  lhe 
quiz  mandar,  fugindo  de  todo  o  acto  que  o  podesse  compro- 
melter  ou  indicar  reconhecimento  seu  para  com  a  republica. 
Em  12  de  outubro  de  1793  este  mesmo  Thomazini  foi  preso 
por  ordem  da  commissão  de  segurança  geral,  conjunctamente 
com  seu  irmão  e  um  seu  creado :  igualmente  foram  presas  pela 
mesma  occasiao  sua  mulher,  uma  filha  de  seis  annos  e  uma 
creada.  Thomazini  esteve  por  muitos  dias  no  segredo  da  pri- 
são de  S.  Germain,  d'onde  depois  passou  para  o  Hotel  de  la 
Force.  José  António  dos  Santos  Branco,  oiQcial  da  secretaria 
da  guerra  e  dos  estrangeiros,  e  que  n'outro  tempo  tinha  igual- 
mente sido  secretario  de  D.  Vicente,  foi  quem  n'este  caso  se 
ficou  correspondendo  oíBcialmente  com  o  governo  portuguez. 
Presumiu-se  que  a  prisão  de  Thomazini  proviera  de  não  ter 
elle  solicitado  os  seus  passaportes  no  praso  de  quinze  dias, 
que  a  lei  marcava  para  os  estrangeiros  suspeitos,  depois  do 
aviso,  que  a  sessão  do  seu  respectivo  bairro  lhes  houvesse 
feito,  para  saírem  do  território  da  republica  dentro  do  dito 
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praso  ^  Á  vista  pois  disto  Branco  pediu  ao  encarregado  dos 
negócios  da  Dinamarca  para  fallar  por  Thomazini,  visto  não 
ter  elle  Branco  caracter  algum  publico  para  o  poder  fazer; 
mas  a  resposta  que  aquelle  ministro  lhe  deu  foi  a  de  que  a 
conjunctura  era  tao  delicada  e  perigosa  que  lhe  nao  era  pos- 
sível aceitar  similhante  commissao,  poisque  nem  a  favor  dos 
seus  próprios  amigos  e  compatriotas  elle  se  atrevia  a  fallar, 
tendo  a  alguns  d'elles  acontecido  outro  tanto.  O  terror  havia 
por  então  chegado  em  Paris  a  tal  ponto,  que  pedindo  Thoma- 
ziní  a  Branco  que  lhe  mandasse  alguma  roupa,  sapatos  e  di- 
nheiro, rogando-lhe  alemd'isso  que  lhe  fosse  fallar,  com  previa 
licença  da  commissao  de  segurança  geral  da  convenção,  a  ne- 
nhum tfestes  pedidos  annuiu  pelo  seu  muito  receio  de  ser 
igualmente  preso  como  suspeito  ou  mandado  sair  para  fora 
de  França.  Em  outubro  de  1794  o  mesmo  José  António  dos 
Santos  Branco  foi  também  intimado  para  sair  do  território  da 
republica  pela  secção  do  seu  bairro,  o  que  elle  executou,  indo 
residir  para  Melun,  d'onde  por  fim  tornou  para  Paris  em  de- 
zembro de  1795,  epocha  em  que  Thomazini  foi  também  posto 
em  liberdade,  depois  de  ter  sofTrido  muitos  sustos  e  incom- 
modos,  empenhando-se  em  1:600^000  réis,  que  o  governo 
lhe  mandou  pagar.  Eis-aqui  o  que  era  para  com  os  mesmos 
estrangeiros  o  governo  da  republica  franceza  na  chamada  epo- 
cha do  terror. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  os  negócios  da  politica  interna 
de  Portugal  eram  quasi  sem  importância  alguma,  ao  passo 
que  os  da  externa  eram  da  mais  alta  transcendência,  tanto 
com  relação  ao  governo,  como  aos  particulares,  e  6  por  isso 
que  a  historia  d'este  nosso  paiz,  relativa  âquella  epocha,  só 
d'este  ramo  se  continuará  lambem  a  occupar.  O  governo  in- 
glez  com  toda  a  rasão  via  imminente  uma  guerra  geral  na 


^  A  lei  que  regulava  esta  matería,  era  o  decreto  da  convenção  nacio- 
nal de  ^  àe  outubro  de  1793,  artigo  15.'',  onde  se  dizia :  et  dans  le  ca$ 
ou  le  cerlificat  d'hospitalité  leur  será  refute,  ih  seront  fies  élrangèrs) 
égaUment  tenus  de  sorlir  du  terriloire  de  la  republique  dans  le  déUii  cí- 
dessus  fixe  fio  joursj. 
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Europa,  para  a  qual  entendia  que  todos  os  seus  altiados  se 
deviam  de  antemão  preparar.  Â  conquista  dos  Paizes  Baixos 
pelos  exércitos  da  França,  a  entrada  d'elles  na  Saboya,  e  a 
conquista  que  também  já  d'ella  tinham  feito,  a  tomada  de  al- 
gumas das  praças  da  Âilemanha,  a  propinquidade  da  sua  in- 
vasão na  Hollanda,  e  finalmente  o  decretamento  feito,  pela  con- 
tenção, da  abertura  da  navegação  do  Escalda,  eram  cousas 
que  nao  podiam  conservar  por  mais  tempo  a  Gran-Bretanha 
na  sua  allegada  neutralidade.  O  ministro  francez  em  Londres, 
o  marquez  de  Chauvelin,  recebeu  ordem  de  mr.  Lebrun,  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  para  renovar  as 
negociações  com  o  governo  inglez,  certiQcando-o  de  que  a 
França  nao  atacaria  a  Hollanda,  uma  vez  que  a  Inglaterra  se 
mantivesse  nos  seus  principios  de  neutralidade.  Esta  declara- 
ção a  repellíra  lord  Grenville  com  a  maior  altivez  possível, 
respondendo:  «Se  a  França  deseja  conservar  a  paz  com  a 
Inglaterra,  deve  dar  de  mão  a  todas  as  suas  vistas  de  ag- 
gressão  e  de  engrandecimento,  reduzindo-se  aos  limites  do 
seu  próprio  território,  sem  insultar  os  outros  governos,  sem 
perturbar  a  sua  tranquiilidade,  e  finalmente  sem  violar  os 
seus  direitos».  Em  4  de  janeiro  de  1793  novamente  dirigiu  a 
lord  Grenville  um  memorandam  em  que  novamente  protes- 
tava, que  a  França  renunciava  a  toda  a  espécie  de  conquista, 
e  que  a  occupação  dos  Paizes  Baixos  se  terminaria  pela  guer- 
ra: aSe  estas  explicações  não  bastam,  dizia  mr.  Lebrun  no 
sobredito  memorandam,  depois  de  termos  feito  todos  os  pos- 
síveis esforços  para  manter  a  paz,  preparar-nos-hemos  para 
a  guerra.  Com  pezar  combateremos  os  inglezes,  porque  te- 
mos por  elles  toda  a  estima ;  todavia  combateremos  sem  susto» . 
Lord  Grenville  respondeu  á  este  memorandam  ainda  com  mais 
altivez,  e  diremos  mesmo  que  com  indignação,  interpretan- 
do-o  como  uma  verdadeira  cavilaçiio  por  parte  da  convenção 
nacional.  Assim  o  declarou  na  sua  resposta,  em  que  exigia  a 
immediata  evacuação  da  Bélgica.  Em  circumstancias  taes  o 
recurso  para  as  armas  era  o  único  partido,  que  restava  para 
a  Inglaterra  e  a  França.  Sabedor  d*estas  circumstancias,  como 
foi  o  governo  portuguez,  renovou  logo  pela  sua  parte  as  or- 
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dens  dadas,  nao  só  para  se  proceder  ao  immediato  armamento 
das  oito  naus  de  linha,  que  então  havia,  seis  fragatas  e  quatro 
bergantins,  alem  de  algumas  embarcações  mais,  que  se  acha- 
vam no  estaleiro,  mas  também  para  se  formar  um  acampa- 
mento de  uma  parte  do  exercito,  no  principio  da  primavera 
próxima,  entre  Palmella  e  o  Tejo,  alem  de  dois  regimentos  de 
tropas  regulares,  que  destinava  para  guarnição  das  ilhas  dos 
Açores  e  Madeira.  Com  estas  medidas  julgava  o  governo  por- 
tuguez,  não  só  prover  á  segurança  do  paíz,  mas  até  mesmo 
concorrer  com  os  seus  allíados,  no  caso  de  que  alguma  pro- 
vocação apparecesse  contra  elles  por  parte  da  França  *.  Vé-se 
pois  que  apesar  do  governo  portuguez  se  dizer  adstricto  ao 
caracter  de  neutralidade,  que  pretendia  affectar,  nem  por  isso 
deixava  de  se  preparar  activamente  para  a  guerra  offensiva,  e 
até  mesmo  de  renovar  os  seus  antigos  planos  de  unir  para 
tal  lim  a  Inglaterra,  Ilespanha  e  Portugal  por  meio  de  um 
tratado  de  triplice  alliança  contra  a  França.  N*este  mesmo 
sentido  escrevia  elle  para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas- 
tro, nosso  ministro  em  Londres,  dizendo-lhe  que  os  seus  vo- 
tos seriam  sempre  em  favor  da  paz ;  mas  que  isto  não  queria 
dizer  que  tivesse  elle  a  pusillanimjdade  de  temer  a  guerra, 
quando  o  bem  geral  o  persuadisse  d^isso.  «Isto  fará  clarjímente 
ver  a  v.  s.%  acrescentava  elle,  que  o  meu  systema  não  será 
jamais  abraçar,  nem  seguir  as  medidas  parciaes  d'esta,  ou 
d^aquella  potencia,  que  tiver  interesse  em  faze-la,  e  que  só 
uma  união  geral  de  interesses  poderia  ser  capaz  de  persua- 
dir-me,  apesar  da  violência  dos  meus  princípios.  Tudo  quanto 
V.  s.*  referiu  a  mylord  Grenville  na  ultima  conferencia  a  res- 
peito da  requisição  da  Hespanha,  teve  seu  fundamento  com 
alguma  modificação.  Esta  corte  (a  de  Madrid)  quiz  saber  se 
nós  obraríamos  offensivamente  com  ella  con|tra  a  França,  no 
caso  que  a  Inglaterra  não  entrasse  na  contenda,  ao  que  se  lhe 
respondeu  definitivamente  que  não,  tendo-se  adoptado  aqui 


1  Esta  altitude  beilica  a  mandou  communicar  Luiz  Pinto  de  Sousa  a 
Jord  Grenville,  por  oífício  dirigido  ao  nosso  ministro  em  Londres,  na 
data  de  20  de  janeiro  de  1793. 
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desde  o  princípio  uma  perfeita  neutralidade ;  porém  que  se  a 
IJespanha  fosse  atacada  sem  provocação^  e  nos  achássemos 
no  caso  da  liga,  executaríamos,  fielmente  as  estipulações  dcf 
tratado  definitivo». 

Por  aquelle  mesmo  tempo  a  convenção  nacional  apertava 
fortemente  com  o  governo  hespanliol,  não  só  para  o  reconhe- 
cimento da  republica,  mas  igualmente  para  que  retirasse  dos 
Pyrenéos  o  cordão  militar,  que  ali  tinha  de  observação,  améa- 
çando-o  seriamente  para  conseguir  estes  fins,  epromettendo- 
do-lhe  não  só  mandar  entrar  no  seu  território  o  exercito  fran- 
cez,  que  também  tinha  na  sua  respectiva  fronteira,  na  força 
de  40:000  homens,  mas  até  mesmo  de  servir-se  dàs  suas  for- 
ças navaes  para  atacar  a  America.  Â  isto  respondeu  o  duque 
de  Alcudia  com  bastante  desembaraço  e  energia,  sobretudo 
quanto  ao  ponto  do  reconhecimento  da  republica,  dizendo 
que  nada  havia  que  tratar  a  fôl  respeito,  e  que,  quanto  ao  le- 
vantamento do  cordão,  não  o  podia  fazer  sem  que  os  france- 
zes  praticassem  também  o  mesmo  pela  sua  parte,  assegurando 
a  par  disto  que  nos  movimentos  políticos  da  França  não  toma- 
ria partido  algum,  uma  vez  que  se  não  attentasse  contra  a  vida 
de  el-rei  christianissimo.  A  participação  do  que  fica  dito,  feita 
para  Lisboa  por  D.  Diogo  de  Noronha,  veiu  encher  dos  mais 
sérios  cuidados  o  governo  portugucz,  vendo  a  propinquidade 
da  ruptura  entre  a  Hespaíiha  e  a  França,  ou  antes  a  propin- 
quidade do  cumprimento  das  suppostas  obrigações,  que  Por- 
tugal tinha  de  soccorrer  a  mesma  Hespanha,  em  rasão  do  tra- 
tado celebrado  entre  as  duas  coroas  no  anno  de  1778,  e  por- 
tanto a  necessidade  de  um  pronunciamento  franco  e  decidido 
contra  a  França,  o  que  a  corte  de  Lisboa  muito  desejava  evi- 
tar. Em  conformidade  com  isto  dizia  Luiz  Pinto  de  Sousa  para 
o  nosso  embaixador  em  Madrid  ^-  « A  Inglaterra  lisonjeou-se 
summamente  com  o  nosso  modo  de  proceder,  e  approvou 
muito  o  systema  de  neutralidade,  que  havíamos  adoptado,  em 
conformidade  dos  seus  princípios,  aconselhando-nos  amiga- 
velmente que  persislissemos  n'elle,  por  ser  o  único  que  nos 

1  Ofiicio  de  24  de  dezembro  de  1792. 
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convinha,  e  expondo-nos  com  franqueza  e  sem  reserva  o  seu 
modo  de  proceder.  Approvou  a  resposta,  dada  á  Hespanha, 
sem  contestar  a  nossa  obrigação  de  a  soccorrer,  em  caso  de 
ataque ;  porém,  depois  de  algum  tempo,  deixou  perceber  que 
poderia  occorrer  mudança  nas  suas  medidas,  e  aconselhou- 
nos  de  nos  armarmos  por  prevenção,  como  quem  não  deseja- 
ria que  ficássemos  neutros,  aindaque  se  não  atrevesse  a  ex- 
pUcar-se.  Agora  porém  falia  mais  explicitamente  sobre  as 
suas  intenções,  não  obstante  mostrar  desejos  de  querer  evi- 
tar a  guerra ;  porém  como  o  partido  da  opposição  se  acha  de 
accordo  com  o  ministério,  e  como  o  publico  mostra  approvar 
as  ultimas  medidas  vigorosas,  crescendo  os  fundos  de  3  por 
cento,  e  finalmente  como  se  têem  tomado  todas  as  precauções 
para  sufibcar  com  a  força  qualquer  perturbação  interior,  ha- 
vendo-se  já  prendido  três  senhores  principaes,  que  pareciam 
ser  os  cabeças  dos  amotinados,  será  diíTicil  que  haja  de  retro- 
ceder, inutilisando  as  grandes  despezas,  que  principia  a  pôr 
em  pratica,  c  contrastando  inteiramente  os  decisivos  desejos 
de  el-rei :  portanto  tenho  por  sem  duvida  a  guerra,  e  como 
também  que  a  Gran-Bretanha  fará  os  maiores  esforços  para 
que  a  Hespanha  e  Portugal  entrem  n'ella.  Seja  porém  como 
for,  o  systema  permanente  d'esta  corte  é  recusar-se  a  ella, 
emquanto  similhantcs  medidas  forem  parciaess  e  pôde  v.  ex.* 
segurar-se  que  Portugal  não  sairá  da  sua  neutralidade,  em- 
quanto a  Gran-Bretanha  a  fizer  á  França  separadamente  da 
Hespanha,  e  nem  menos  intervirá  com  a  Hespanha  na  contenda, 
sem  que  a  Inglaterra  se  declare  ao  mesmo  tempo  contra  a 
França.  Eu  desejava  conservar  em  toda  a  situação  a  paz  á  mi- 
nha pátria,  sem  mo  misturar  com  disputas  alheias ;  mas  de- 
pois do  que  esta  corte  tem  avançado  ás  mais  potencias,  em 
consequência  da  opinião  predominante  do  conselho^  compre- 
hendo  bem  que  nem  é  consistente,  nem  possível  recuar;  c 
logoque  haja  uma  coallisão  de  medidas  e  de  interesses  entre 
as  cortes  de  Londres  e  de  Madiid,  Portugal  não  poderá  dis- 
pensar-se  de  entrar  também  na  contenda,  como  se  acha  as- 
sentado e  decidido,  e  nem  menos  o  poderá  íiizer,  no  caso  que 
a  corte  de  Hespanha  seja  injustamente  atacada».  Todavia  cm- 
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penhado  como  ainda  se  achava  o  governo  hespanhoi  em  ne- 
gociações com  a  França  sobre  a  liberdade  de  Luiz  XVI,  n3o 
se  querendo  por  tal  motivo  abertamente  comprometter  em 
hostilidades  contra  a  republica,  para  também  nao  compro- 
metter com  ellas  aquelle  infeliz  monarcha,  ainda  contempori- 
sava  com  as  circumstancias,  chegando  o  nosso  embaixador  a 
dizer  para  Lisboa  que  o  duque  de  Âlcudia  parecia  continuar 
a  declarar  á  França  a  sua  perfeita  neutralidade. 

Entretanto  teve  logar  em  Paris  a  desastrosa  catastrophe 
succedida  a  Luiz  XYI,  a  quem  a  convenção  nacional  man- 
dara guilhotinar  no  dia  21  de  janeiro  de  1793.  Este  lamentá- 
vel successo  acabou  de  tirar  todas  as  hesitações  que  até  então 
tinha  havido  por  parte  da  Inglaterra  e  da  Hespanha  na  sua 
declaração  de  guerra  contra  a  França.  A  noticia  de  similhante 
successo  soube-se  em  Londres  no  dia  24  do  dito  mez  de  ja- 
neiro, causando  tao  geral  e  profímda  consternação  em  toda  a 
nação  íngleza,  quanto  foi  grande  a  sua  indignação  e  horror. 
El-rei  da  Gran-Bretanha  encerrou-se  por  alguns  dias,  em  de- 
monstração do  seu  grande  sentimento,  deixando  de  dar  o  seu 
costumado  cortejo  da  manhã.  A  Lisboa  chegou  a  mesma  no- 
ticia no  dia  4  de  fevereiro,  sendo  trazida  pelo  paquete  inglez 
que  de  Falmouth  saíra  no  dia  25  do  mez  anterior.  O  príncipe 
regente  de  Portugal  mandou  logo  fechar  os  theatros  por  dois 
dias,  tomando  luto  por  um  mez,  sendo  quinze  dias  pesado  e 
quinze  alliviado.  Renovou  a  par  d'isto  as  suas  ordens  para  a 
continuação  dos  armamentos  de  terra  e  mar,  fazendo  marchar 
as  tropas  do  interior  do  reino  para  as  suas  costas  marítimas, 
no  que  mostrava  o  seu  receio  por  algum  desembarque  que  os 
francezes  n'ellas  projectassem  fazer,  e  ao  mesmo  tempo  a  sua 
inteira  confiança  no  procedimento  do  governo  hespanhoi  para 
comnosco,  como  positivamente  lb'o  fez  saber  por  intervenção 
do  embaixador  portuguez  em  Madrid.  No  mesmo  dia  em  que 
a  morte  de  Luiz  XVI  vogou  em  Londres,  n'esse  mesmo  diri- 
giu lord  Grenville  ao  ministro  francez,  mr.  de  Chauvelin,  a  se- 
guinte ordem  da  parle  de  el-rei :  «Senhor.  Estou  encarregado 
de  vos  participar  que  o  caracter  de  que  tendes  estado  reves- 
tido junto  de  el-rei,  c  cujas  funcç5es  desde  tanto  tempo  se 
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acham  suspensas,  terminaram  inteiramente  pela  funesta  morte 
de  sua  magestade  ehristiantssima.  Por  conseguinte  vós  já  aqui 
nao  tendes  algum  caracter  publico.  Depois  de  um  tal  aconte- 
cimento, el-rei  já  vos  nao  pôde  permittrr  aqui  residência.  Sua 
magestade  julgou  a  propósito  ordenar  que  vos  hajaes  de  retirar 
deste  reino  no  termo  de  oito  dias,  para  o  que  vos  remetto 
junta  uma  copia  da  ordem  que  sua  magestade  deu  a  este  res- 
peito, depois  de  ter  ouvido  o  seu  conselho  privado.  Envio-vos 
pois  um  passaporte  para  vós  e  a  vossa  comitiva,  na  certeza  de 
que  não  deixarei  de  tomar  todas  as  outras  medidas  necessá- 
rias para  que  possacs  voltar  a  França  com  todos  os  respeitos 
devidos  ao  caracter  do  ministro  plenipotenciário  de  sua  ma- 
gestade christianissima,  que  tendes  exercido  junto  de  el-rei. 
Tenho  a  honra  de  ser,  etc.=  Grew!>///^.»  O  parlamento  inglez 
reuníra-se  por  aquelle  tempo,  e  na  camará  dos  communs  pro- 
nunciou mr.  William  Pitt,  nas  sessões  de  31  de  janeiro  e  1  de 
fevereiro,  um  dos  mais  eloquentes  e  notáveis  discursos  que 
se  toem  ouvido  na  tribuna  inglcza,  propondo  por  meio  d*elle 
um  considerável  augmcnto  de  forças  de  mar  e  terra,  a  fim  de 
se  habilitar  a  Gran-Bretanha  a  entrar  na  guerra,  que  por  este 
modo  se  declarou  á  França  da  maneira  mais  decidida.  O  prin- 
cipal facto  que  ostensivamente  figurou  no  discurso  de  mr. 
Pitt,  dando-o  como  causador  de  similhante  rompimento,  foi  a 
morte  de  Luiz  XVI,  «facto  tao  horrível,  disse  elle,  e  tao  cheio 
de  dor,  que  seguramente  é  do  desejo  geral  de  todos  o  apa- 
ga-lo da  memoria,  e  o  arranca-lo  do  grande  Jivro  da  historia, 
quando  isto  seja  possivcl:  contra  este  facto  é  necessário  que 
a  Inglaterra  proteste  da  Aiais  solemne  maneira,  declarando-o 
contrario  a  todas  as  idéas  da  justiça  e  da  humanidade». 

Ao  notável  discurso  de  Pitt  respondeu  mr.  Fox,  lamentando 
igualmente  a  morte  de  Luiz  XVI,  que  por  mais  horrorosa  que 
fosse,  dizia  elle,  uma  vez  que  não  ofTendeu  directamente  a 
Gran-Bretanha,  nuo  é  motivo  bastante  para  uma  declaração  de 
guerra,  não  sabendo  com  que  direito  o  governo  inglez  qui- 
zesse  pela  sua  parte  punir  os  crimes  que  nos  outros  paizes  se 
commettiam,  quer  fosse  por  parte  dos  governos,  quer  por 
parte  dos  governados.  Quanto  á  Hollanda,  verdadeiro  motivo 


479 

d'esle  procedimento  de  Pitt,  Fox  dizia  que  o  ministério  não 
recebera  tfaquelíe  paiz  requisição  alguma  para  lhe  mandarem 
soccorros,  e  n'esse  caso  nenhum  motivo  havia  para  se  entrar 
em  guerra  por  causa  de  um  paiz  que  se  julgava  com  força  de 
a  fazer  por  si.  O  discurso  de  Fox  nao  foi  menos  notável  que 
o  de  Pitt;  mas  apesar  d*isso  o  ministério  conseguiu  tudo 
quanto  quiz,  votando-se-lhe,  como  pretendia,  um  augmento 
de  20:000  marinheiros.  Por  uma  proclamação  de  el-rei  Jor- 
ge III  mandaram-se  prohibir  os  escriptos  sediciosos,  convidan- 
do-se  igualmente  por  ella  os  magistrados  a  redobrarem  de 
vigilância  para  obstarem  á  sua  circulação,  ordenando  o  go- 
verno, pela  sua  parte,  a  expedição  de  cartas  de  marca  com 
que  se  auctorisou  o  corso  contra  os  francezes.  Foi  igualmente 
por  aquelle  tempo  que  o  ministro  portuguez  em  Londres  de- 
clarou a  lord  Grenville  que  a  Hespanha  se  prestava  pela  sua 
parte  a  entrar  n^uma  triplico  alliança  conira  a  França,  resolu- 
ção que  o  dito  lord  applaudiu,  assegurando  e  repetindo  as 
invariáveis  disposições  do  governo  britannico  em  entrar  na 
alliança  proposta,  que  considerava  tão  natural  como  vantajosa 
para  as  três  potencias  contratantes.  Depois  d'isto  fez  ver  a 
necessidade  que  o  governo  portuguez  tinha  de  mandar  tam- 
bém proceder  aos  indispensáveis  armamentos  para  a  segu- 
rança do  seu  paiz,  bem  como  das  suas  colónias.  Passou  d'aquí 
a  manifestar  os  seus  desejos  de  ser  informado  do  estado  em 
que  estavam  os  nossos  ditos  armamentos  e  do  tempo  em  que 
se  poderia  achar  prompta  a  nossa  esquadra,  bem  como  dos 
nossos  meios  de  defeza,  sobretudo  dos  que  tínhamos  no  Bra- 
zil,  e  se  seriam  ou  não  suilicientes  para  repellirem  qualquer 
aggressão  que  os  francezes  podessem  tentar  com  as  poucas 
forças  que  tinham  n'aquella  parte  do  mundo.  Perguntou  tam- 
bém se  seria  do  agrado  do  príncipe  regente  que  a  esquadra 
portugueza  seencorporasse  a  uma  das  esquadras  inglezas,  di- 
zendo que  o  plano  adoptado  para  as  operações  militares  era 
formar  duas  esquadras,  superiores  qualquer  d'ellas  em  força 
ás  que  os  francezes  podessem  ter  no  Mediterrâneo,  na  Mancha 
e  no  Oceano,  e  que  no  caso  de  mandarem  forças  mais  consi- 
deráveis para  a  America,  a  Inglaterra  mandaria  também  uma 
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esquadra  mais  considerável  para  aquellas  paragens,  sendo  o 
principal  objecto  da  campanha  próxima  conter  n'aquellas  Ires 
differentes  partes  as  forças  com  que  os  francezes  tfellas  se 
apresentassem,  e  combate-las  com  as  superiores  que  a  Gran- 
Bretanha  pretendia  oppor-lhes.  Que  a  uma  d'eslas  esquadras, 
qual  o  príncipe  regente  de  Portugal  preferisse,  se  podia  en- 
corporar  a  esquadra  portugueza,  sendo  certo  que  vendo-se  os 
francezes  obrigados  a  reunir  as  suas  forças  n'aquelles  Ires 
pontos,  em  que  encontrariam  sempre  nao  só  um  igual,  mas 
alé  superior  numero  das  da  Gran-Bretanha,  ficaria  seguro  o 
porto  de  Lisboa  e  defendidas  as  suas  colónias,  não  podendo  a 
esquadra  franceza  fazer  movimento  algum  que  a  ingleza  dei- 
xasse de  observar  e  embaraçar;  que  a  desvantagem  das  forças 
divididas  era  tão  constante  e  tao  infelizmente  observada,  prin- 
cipalmente na  ultima  campanha  de  terra,  que  era  desneces- 
sário o  demonstra-lo.  Que  o  que  acabava  de  expor  $e  não  de- 
via entender  como  requisição  formal;  mas  apenas  como  a 
proposição  de  uma  medida,  que  lhe  parecia  a  mais  conve- 
niente c  análoga  ao  plano  das  operações  que  a  Gran-Bretanha 
se  propunha  adoptar  *. 

Em  França  tinha  por  então  chegado  ao  maior  auge  possivol 
o  reinado  do  terror.  Todos  os  dias  se  viam  rodar  as  fataes  car- 
roças, conduzindo  para  a  guilhotina  as  desgraçadas  víctimas 
dos  ódios  partidários,  para  com  o  seu  sangue  regarem  o  ter- 
reno onde  se  plantara  a  chamada  arvore  da  liberdade.  Nos  de- 
partamentos as  mortes  faziam-se  aos  milhares,  como  o  atles- 
tavam  as  metralhadas  de  Leão,  os  afogamentos  no  Loire,  em 
Nantes  e  os  assassínios  de  Avignon,  e  de  outras  mais  partes. 
Â  attitude  hostil  da  Inglaterra  contra  a  França  aggravára  con- 
sideravelmente este  estado  de  cousas,  julgando  os  exaltados 
republicanos  francezes  que  praticando  estas  barbaridades  con- 
tra os  seus  concidadãos,  suppostos  seus  adversários  políticos, 
castigariam  assim  a  Gran-Bretanha.  Vingança  c  vingança  crua 
contra  os  inglezes,  era  a  voz  constante  de  todos  os  jacobinos 

1  Officio  de  D.  Joito  de  Almeida  para  Lisboa,  cm  i2  de  fevereiro  de 
1793. 
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e  de  lodos  os  seus  oradores  nos  clubs  e  na  convenção  nacio- 
nal. «Se  eu  tivesse  nas  mios  o  raio,  dizia  Barrere,  lança-io-ia 
contra  o  execrando  palácio  de  S.  James,  e  as  suas  faíscas  in- 
cendiarias iriam  levar  as  chammas  a  todos  os  portos  de  In- 
glaterra e  a  todos  os  seus  navios  com  que  está  opprimíndo  o 
mundo.  Sim,  és  tu  governo  de  Londres,  a  quem  a  França 
deve  a  combinação  e  a  creaçao  venal  d'essa  atroz  liga  realista 
contra  a  sua  independência  e  contra  os  seus  direitos...  Ao  teu 
génio  machíavelico  e  corruptor  é  que  a  França  deve  as  mor- 
tandades do  meio-dia,  o  assassinato  dos  republicanos,  os  ho- 
micídios executados  pela  aristocracia  sacerdotal  e  nobiliária,  e 
finalmente  as  turbulentas  esperanças  do  ridículo  rei  de  Bla- 
kenbourg.  É  chegado  o  momento  em  que  se  expiarão  tantos 
crimes :  os  mares  serão  livres  e  a  potencia  maritima  estabele- 
cida pela  natureza  e  ordenada  pelo  direito  das  nações,  será  re- 
partida por  cada  uma  d^ellas.  Morra  portanto  o  governo  in- 
glez.  Hoje  não  ha  senão  um  só  meio  de  salvação  para  os  di- 
reitos marítimos  de  todas  as  nações  e  para  a  liberdade  da  Eu- 
ropa, é  a  franquia  dos  mares,  feita  pelos  republicanos  france- 
zes...  Morra  pois  o  governo  de  Inglaterra».  A  convenção  na- 
cional, querendo  no  meio  das  suas  violentas  e  sanguinárias 
medidas  corresponder  a  este  grito  nacional  de  vingança,  c 
mostrar  ao  mesmo  tempo  o  nenhum  apreço  que  fazia  da  coal- 
lisão  das  potencias  da  Europa  que  o  governo  britannico  lhes 
estava  preparando,  tomou  a  resolução  de  declarar  a  guerra  á 
Gran-Bretanha  no  dia  1  de  fevereiro,  bem  como  ao  Stathouder 
da  Hollanda,  que  desde  4788  se  tinha  inteiramente  subordi- 
nado ao  gabinete  de  S.  James,  auctorísando  a  par  d'isto  o 
corso,  dando  até  prémios  aos  armadores  de  corsários,  desti- 
nados a  perseguirem  os  navios  das  nações  belligerantes.  Desde 
então  viu-se  a  mesma  Gran-Bretanha  desenvolver  com  o  maior 
calor  possível  todos  os  seus  recursos  bellicosos  para  vencer  a 
França.  Mr.  Pitt,  esse  activo  e  iracundo  lilliodc  Chatam,  acccn- 
dendo-se  em  ódio  contra  a  mesma  França,  lançou-se  arroja- 
damente na  lice  d'esta  famosa  guerra,  seguramente  uma  das 
mais  celebres  que  se  téem  visto,  pelo  grande  numero  de  na- 
ções que  n'ella  tomaram  parte,  envolvendo  toda  a  Europa ; 
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pela  sua  longa  duração,  que  passou  de  vinte  annos;  e  flnal- 
mente  pelos  habilissimos  generaes  que  nella  figuraram,  os- 
tentando todo  o  seu  saber,  e  a  pratica  de  todos  os  preceitos 
da  mais  superior  estratégia.  Debalde  clamaram  contra  a  ou- 
sada empreza  do  raivoso  Pitt  os  eloquentes  oradores  Fox, 
Sheridan  e  Stanhope,  allegando  que  similhante  guerra  ia  ar^ 
ruinar  e  encher  da  maior  deshonra  a  Gran-Bretanha. 

O  parlamento  britannico  contava  por  então  no  seu  grémio 
grande  copia  de  oradores  eloquentes,  quer  a  favor,  quer  con- 
tra o  ministério,  sendo  de  rasão  confessar  que  a  opposição 
enganava-se  redondamente  «nas  apreciações  politicas  dos  seus 
arrasoados,  porque  se  o  governo  britannico  tem  dado  margem 
para  o  accusarem  de  conducta  injusta  e  immoral,  pouco  lhe 
importando  com  o  desempenho  das  mais  solemnes  promessas, 
afiançadas  por  authenticos  tratados,  interpretados  sempre  se- 
gundo os  seus  interesses ;  se  dá  motivo  para  que  lhe  lancem 
em  rosto  emprehender  guerras  iníquas,  contrarias  á  humani- 
dade, e  formular  reclamações  insolentes  e  até  repugnantes  a 
todas  as  idéas  de  rasSo  e  de  justiça,  jamais  o  poderão  censu- 
rar de  não  ler  sempre  em  vista  o  que  for  de  vantagem  para 
o  seu  paiz,  por  ser  o  interesse  nacional,  e  só  elle,  a  base  fun- 
damental de  toda  a  sua  politica.  A  prova  d'esta  asserção  é  o 
mesmo  Pitt,  que,  tendo  feito  no  curto  espaço  de  seis  mezes 
nada  menos  que  sete  differentes  tratados  de  alliança  com  sete 
diflerentes  potencias,  e  seis  de  subsidies,  e  aceitando  de  bom 
grado,  como  se  viu  em  lord  Grenville,  a  proposta  que  por 
parte  do  governo  hespanhol  tinha  feito  a  este  mesmo  lord  o 
ministro  portuguez  em  Londres  para  um  tratado  de  triplica 
alliança  com  a  Hespanha,  tornou,  no  meio  de  tão  melindrosa 
conjunctura,  á  teima  de  o  querer  fazer  dependente  de  um 
tratado  de  commercio,  declarando  que  a  não  ser  aquelle  pre- 
cedido d'este,  ligando  assim  debaixo  do  ponto  de  visla  com- 
mercial  as  duas  monarchias,  estava  inteiramente  decidido  a 
não  entrar  em  negociação  alguma  para  a  dita  tríplice  allian- 
ça *.  Na  conformidade  pois  d'esles  seus  intentos  mandou  sair 

1  Assim  consta  do  oificio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  o  nosso  miuis* 
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para  Madrid  o  lord  Santa  Helena,  munindo*o  com  amplas  in- 
strucções,  inteiramente  concebidas  e  fundadas  nos  invariáveis 
princípios  que  acabámos  de  expor.  O  mesmo  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  apesar  da  sua  subserviência  para  com  a  Gran-Bretanha, 
conhecia  bem  que  o  gabinete  inglez  nao  era  o  que  maiores 
provas  dava  de  uma  politica  generosa  e  justa  para  com  as 
mais  nações,  como  se  vê  do  oíQcio  que  dirigiu  ao  nosso  mi- 
nistro em  Londres  em  17  de  março  de  1793,  onde  franca- 
mente exprime  as  suas  idéas  sobre  este  ponto,  dizendo:  «que 
quanto  á  alliança  em  projecto,  as  vistas  da  Gran-Bretanba 
eram  não  separar  estes  negócios  do  seu  antigo  systema,  que 
sempre  foi  o  de  vender  muito  caro  os  seus  favores,  a  troco 
de  grandes  sacrificios  de  commerclb.  N'estes  termos  se  achou 
prudenle  e  necessário  deixar  cair  Portugal  a  negociação  da 
tríplice  alliança,  por  julgar  que  tudo  quanto  a  Gran-Bretanha 
alcançasse  da  Hespanha,  o  exigiria  igualmente  a  seu  turno 
como  um  direito  necessário  da  parte  de  Portugal».  N'um  ou- 
tro ofScio  para  o  referido  ministro,  e  com  a  mesma  data,  dizia 
elle  também:  «Observarei  agora  confidencialmente  a  v.  s 
que  a  marcha  que  o  ministério  inglez  se  propõe  seguir  a  res- 
peito da  Hespanha  é  exactamente  a  mesma,  que  intenta  pro- 
seguir  com  Portugal.  Não  duvida  a  corte  de  Londres  que  este 
reino  se  veja  obrigado  pela  sua  alliança  e  pelos  seus  conselhos 
a  reunir-se  em  uma  liga  commum  contra  a  França,  e  logoque 
o  achar  empenhado  em  uma  guerra,  e  inteiramente  sujeito  d 
sua  protecção,  então  cairá  sobre  nós  com  o  peso  dos  seus  an* 
tigos  e  pretendidos  gravames,  e  obrigar-nos-ha  a  um  novo  tra- 
tado de  commercio  que  será  bem  funesto  a  esta  monarchia  *. 
Taes  são  as  instrucçoes  de  que  mr.  Walpole  vem  munido  e  de 
que  aqui  temos  hoje  uma  completa  noticia». 

O  certo  é  que  a  guerra,  declarada  á  França  pela  Gran-Bre- 
tanha,  proporcionou  a  esta  potencia  um  grau  de  importância 


tro  em  Madrid,  em  13  de  março  de  1793;  veja  os  documentos  n.»*  31-A 
e  31-B. 

1  Assim  aconteceu  exactamente  com  o  seu  ominoso  tratado  de  com- 
mercio de  19  de  fevereiro  de  1810. 
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tal,  a  que  nunca  até  enlao  chegara  na  Europa,  oíferecendo-Hie 
lambem  margem  para  estabelecer  o  seu  império,  tanto  na 
Ásia,  como  na  America,  não  só  pelo  direito  da  conquista, 
pelo  ordinário  recurso  ás  armas,  mas  também  por  outro  não 
menos  praticado  recurso,  como  o  das  intrigas  e  excitamento 
de  revoluções,  destinadas  a  emancipar  das  suas  respectivas 
metrópoles  as  colónias  hespanholas  e  portuguezas  da  mesma 
America.  A  politica  do  gabinete  inglez  foi  por  aquelle  tempo, 
e  desde  elle  por  diante,  tanto  nas  vistas  de  promover  a  dita 
emancipação,  e  de  sacrificar  até  Portugal  aos  seus  particula- 
res interesses,  que  expondo-lhe  o  nosso  ministro  em  Londres 
a  conveniência  de  incluir  o  porto  de  Lisboa  nos  seus  planos 
de  ataque  e  de  defeza,  sendo  em  tal  caso  necessário  que  quanto 
antes  mandasse  uma  esquadra  para  o  Tejo,  disposta  a  obrar 
com  a  portugueza,  no  caso  de  que  assim  o  exigissem  as  cir- 
cumstancias  de  uma  injusta  aggressão,  bem  ao  contrario  do 
que  se  lhe  pedia,  mostrou  elle  a  conveniência  de  que  a  nossa 
esquadra  se  fosse  unir  á  britannica,  para  a  auxiliar  nas  suas 
operações.  O  governo  portuguez,  não  podendo  moralmente 
eximir-se  a  prestar  aos  inglezes  os  soccorros,  a  que  se  jul- 
gava obrigado  pelo  tratado  de  1703,  não  se  recusou  a  fazer 
aquella  juncção ;  mas  queria  que  as  duas  esquadras  combina- 
das vigiassem  no  Oceano  a  segurança  das  costas  de  Portugal 
e  Brazil,  cousa  a  que  o  governo  inglez  não  annuiu,  de  que  re- 
sultou ter  Portugal  de  mandar  para  Portsmouth,  ás  ordens  do 
governo  inglez,  uma  grande  parte  das  suas  forças  navaes, 
deixando  assim  desguarnecidas,  e  expostas  a  qualquer  golpe 
de  mão  da  parte  dos  francezes,  não  somente  o  commercio  e 
as  costas  d'este  reino,  mas  igualmente  o  commercio  e  as  cos- 
tas do  Brazil.  Ao  passo  que  um  tão  atroz  procedimento  assim 
tinha  logar  para  comnosco  da  parte  do  governo  inglez,  por 
outro  lado  lord  Grenville,  n'uma  conferencia,  que  teve  com  o 
nosso  ministro  em  Londres,  mostrou-se  duvidoso  de  que 
Portugal  com  os  meios  que  tinha  á  sua  disposição,  podesse 
defender  o  Brazil,  dando-os  como  insufiicientes  para  se  re- 
sistir com  elles  a  qualquer  ataque  que  os  francezes  ali  podes- 
sem  tentar.  Por  este  modo  queria  o  governo  inglez  que  a 
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nossa  esquadrão  fosse  auxiliar  no  que  julgava  conveniente  as 
suas  operações,  concebidas  só  no  intuito  dos  seus  particula- 
res interesses,  e  ao  mesmo  tempo  aliegava  a  nossa  falta  de 
meios  para  defender  o  Brazil,  procurando  assim  tirar  pretex- 
tos para  o  poder  occupar  com  forças  suas,  como  mais  tarde 
fez  á  ilha  da  Madeira,  a  Goa,  e  buscou  fazer  também  a  Macau  I 
Não  será  pois  conforme  aos  factos  accusarmos  de  pérfida  a 
politica  do  gabinete  britahnico?  Se  com  effeito  nos  não  con- 
siderava em  estado  de  podermos  defender  o  Brazil,  o  seu  de- 
ver, como  potencia  amiga  e  alliada,  era  reforçara  nossa  esqua- 
dra com  a  sua,  coliocando-nos  em  attilude  de  nos  defendermos 
na  America,  e  nao  privar-nos  d'e11a  por  meio  das  suas  requi- 
sições, e  allegar  depois  a  nossa  fraqueza  para  se  apossar  do 
que  era  nosso,  e  expor-nos  alem  d'isso  a  perder  o  mais  que 
ainda  tinhamos.  Tal  era  a  boa  fé  com  que  a  Inglaterra  nos 
começava  então  a  tratar,  e  a  realidade  da  sua  palavra  no  fíel 
cumprimento  dos  tratados,  que  só  queria  ver  executados  na 
parte  útil  para  ella,  e  onerosa  para  Portugal,  deixando-nos 
expostos  ás  hostilidades  e  depredações  do  inimigo  commum, 
com  quem  aliás  nos  comprometteu  por  meio  dos  seus  conse- 
lhos para  nos  armarmos,  e  lhe  prestarmos  os  auxílios,  que 
eflfectivamente  lhe  ministrámos,  pondo-nos  assim  mais  fracos 
do  que  d'antes  éramos.  Seria  porventura  a  fé  púnica  difle- 
rente  d'esta,  que  todos  os  portuguezes  ffaquelle  tempo  pre- 
sencearam?  O  leitor  imparcial  que  responda  com  a  mio  na 
consciência,  na  certeza  de  que  outros  mais  factos  de  natureza 
igual  mencionaremos  mais  para  diante. 

Alem  d'esta  exigência  por  parte  da  Gran-Bretanha,  com  ou- 
tra se  viu  a  corte  de  Lisboa  a  braços  por  parte  da  Hespanha, 
potencia  para  quem  mais  directamente  fora  um  formal  desa- 
fio de  guerra  o  decepamento  da  cabeça  do  infeliz  Luiz  XVI, 
effeituado  sobre  um  cadafalso.  Tendo  o  governo  hespanhol 
intercedido  debalde  pela  vida  d'aquelle  monarcha,  offiere- 
cendo  por  ella  a  sua  neutrolidade,  era  da  sua  honra  roíAper 
abertamente  com  a  republica  franceza,  que  não  só  immolára 
aos  seus  furores  partidários  o  augusto  chefe  da  familía  dos 
Bourbons,  á  qual  a  casa  real  de  Hespanha  pertencia  como  li- 
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nha  segunda,  mas  até  mesmo  offendeu,  nSo  fazendo  caso  al- 
gum das  solicitações,  que  a  tal  respeito  lhe  dirigira.  Por  con- 
seguinte a  Hespaniia  era  por  honra  e  por  capricho  arrastada 
a  tomar  parte  na  segunda  coallisao,  que  se  formou  contra  a 
França,  e  em  que  entravam  todos  os  estados  da  Europa, 
excepto  apenas  Veneza,  Suécia,  Dinamarca,  Suissa  e  Turquia, 
sendo  igualmente  favorecida  pela  Rússia,  postoque  ostensiva- 
mente não  figurasse  n'ella  com  os  seus  exércitos,  entretidos, 
como  ainda  os  tinha,  com  a  occupaçao  da  Polónia.  Apenas 
foi  sabida  em  Madrid  a  morte  de  Luiz  XVI,  a  Hespanha  fez 
logo  constar  ao  imperador  da  Allemanha,  que  estava  promptaa 
entrar  n'uma  convenção  com  as  mais  potencias  empenhadas  na 
declaração  de  guerra  contra  a  França,  debaixo  das  seguintes 
bases:  1.%  que  cada  uma  das  ditas  potencias  se  podesse 
unir  por  si  com  outra,  ou  outras,  por  mar,  ou  por  terra, 
segiíndo  julgasse  mais  conveniente  á  sua  situação  ou  circum* 
stancias,  cumprindo-lbe  operar  com  o  maior  vigor  e  prom- 
ptidão  possivel ;  2.%  que  a  ter  alguma  d'ellas  necessidade 
urgente  de  auxílios,  os  pediria  áquella  ou  áquellas  das  outras 
potencias,  que  estivesse  mais  em  estado  de  lh'os  fornecer; 
3.*,  que  nenhuma  deporia  as  armas,  nem  concluiria  tratado 
de  paz,  tregoa  ou  convénio  algum  com  a  França,  sem  o  pleno 
e  voluntário  consentimento  de  todas  as  mais  potencias  colli- 
gadas,  pois  todas  ficavam  obrigadas  in  solidum  a  empregar 
as  suas  forças  com  vigor,  e  a  não  se  separarem  da  solemne 
união  que  se  tivesse  preparado,  e  se  devia  considerar  ulti- 
mada e  indissolúvel.  As  relações  com  o  ministro  francez, 
mr.  Bourgoing,  foram  também  logo  interrompidas.  De  Paris 
tinha  o  dito  ministro  recebido  ordem  para  de  novo  entregar 
ao  governo  hespanhol  as  notas  que  anteriormente  lhe  tinha 
já  dirigido  para  o  reconhecimento  da  republica,  com  a  re- 
commendação  de  se  retirar  de  Madrid,  logoque  lhe  não  fos- 
sem aceitas.  Apenas  o  duque  de  Alcudia  soube  d'esta  circum- 
stancia,  de  prompto.  mandou  a  mr.  Bourgoing  o  seu  passa- 
porte com  a  advertência  de  que  escusava  mandar-lhe  taes 
notas,  que  de  certo  se  lhe  não  aceitavam.  Desde  então  o  refe- 
rido ministro  se  preparou  para  a  retirada,  deixando  effectiva- 
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mente  Madrid  no  dia  23  de  fevoreiro  de  1793.  Esta  circum- 
stancía,  reunida  com  a  attitud^  respeitável  que  a  esquadra 
franceza  tomara  no  Mediterrâneo,  e  as  victorias  que  os  exér- 
citos francezes  haviam  já  alcançado  nos  Paizes  Baixos  e  na 
Saboya,  tinha  fortemente  impressionado  o  nosso  ministro 
plenipotenciário  na  corte  de  Madrid,  Diogo  de  Carvalho  e 
Sampaio  *,  que  na  data  de  26  do  citado  mez  de  fevereiro  es- 
crevia ao  seu  parente,  o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  Couti- 
nho, contando-lhe  estes  successos,  e  dizendo-lhe  mais  o  se- 
guinte :  «A  saída  do  ministro  francez  em  Madrid,  mr.  Bour- 
going,  os  grandes  armamentos  que  em  Hespanha  se  fazem  de 
mar  e  terra,  e  o  ter  el-rei  mandado  despedir  das  suas  obras 
mais  de  5:000  trabalhadores,  sâo  outras  tantas  cousas  que 
fazem  ter  a  guerra  como  inevitável.  É  certo  que  ella  parece 
justa,  mas  também  é  innegavel  que  pôde  ser  bem  fatal  a  esta 
monarchia  por  mil  rasões,  obvias  a  todos.  Se  entre  tanta  des- 
ordem Portugal  podesse  conservar  o  bem  da  paz,  que  gloria 
seria  para  o  ministro  porluguez  illudir  o  movimento  dos 
turbilhões  em  que  nos  tem  metlido  a  nossa  situação  politica ! 
E  já  que  nâo  podemos  atalhar  os  progressos  dos  detestáveis 
principies  francezes,  ao  menos  que  nos  não  resintamos  dos 
péssimos  effeitos  que  ella  tem  causado  em  tantas  partes». 

Pela  sua  parte  a  França  correspondeu  logo  á  altitude  hostil 
da  Hespanha,  fazendo-lhe  apprehensao  em  todos  os  navios  que 
lhe  caíam  nas  mãos.  A  19  de  fevereiro  um  corsário  francez 
tomou  á  vista  de  Barcelona  um  navio  hespanhol,  que  vinha 
de  Buenos  Ayres,  carregado  com  dois  mil  quintaes  de  co- 
bre para  el-rei,  quarenta  mil  pesos  para  o  commercio,  e  ou- 
tros mais  géneros.  Era  cousa  já  sabida  que  os  francezes  de- 
claravam sempre  a  guerra,  procedendo  logo  ás  vias  de  facto, 
d*onde  resultava  a  necessidade  do  governo  portuguez  dever 
estar  de  prevenção  sobre  este  ponto,  e  portanto  de  fazer  acau- 
telar, tanto  os  seus  navios  de  commercio,  como  as  suas  em- 


í  Este  homem,  que  tinha  ido  para  Madrid  como  secretario  da  embai- 
xada, e  que  depois  chegou  mesmo  a  ser  embaixador,  era  quem  substi- 
tuía D.  Diogo  de  Noronha  nas  frequentes  licenças  que  este  teve. 


barcaçoes  de  guerra,  particularmente  as  que  então  se  achavam 
na  boca  do  estreito.  Foi  por  aquella  maneira  que  a  França 
principiou  as  suas  hostilidades  contra  a  Hespanha.  Seguiu-se 
a  isto  apresentar  o  deputado  Barrere,  na  sessão  da  convenção 
nacional  de  .7  de  março  de  1793,  um  relatório  da  situação 
politica  entre  aquella  e  esta  potencia,  concluindo  com  o  se- 
guinte projecto  de  decreto,  que  a  mesma  convenção  unanime- 
mente approvou.  Artigo  1  .^ « A  convenção  nacianal  declara  em 
nome  da  nação  franceza,  que  vistos  os  multiplicados  actos  de 
hostilidade  e  de  aggressão  da  parte  da  Hespanha,  a  republica 
franceza  está  em  guerra  com  o  rei  da  Hespanha.  Art.  3.°  A 
convenção  nacional  encarrega  o  conselho  executivo  de  em- 
pregar as  forças  que  lhe  parecerem  necessárias  pararechassar 
a  aggressão  e  sustentar  a  independência,  o  decoro  e  os  inte- 
resses da  republica  franceza:  conseguintemente  tomará  elle 
todas  as  medidas  para  que  o  exercito  dos  Pyreneos  se  com- 
ponha de  100:000  homens.  Art.  3.°  O  conselho  executivo 
empregará  todas  as  forças  navaes,  terrestres  e  marítimas  que 
julgar  convenientes  para  a  defeza  da  republica.  Art.  4.**  Seis 
commissarios,  escolhidos  d'entre  os  deputados  da  convenção,  * 
irão  aos  districtos  ou  departamentos  do  sul  para  prover  ali 
ás  precisões  do  exercito,  accelerar  o  recrutamento,  e  exer- 
citar o  zelo  dos  cidadãos».  Á  vista  pois  disto  o  governo  hespa- 
nhol  passou  a  fazer  de  direito  o  que  já  tinha  feito  de  facto, 
isto  é,  declarou  formalmente  guerra  á  França  por  decreto  de 
33  do  citado  mez  de  março,  historiando  largamente  n*elle  to- 
dos os  motivos  de  queixa  que  d'aquella  potencia  tinha  ^  Co- 
meçaram portanto  legalmente  as  hostilidades  por  uma  e  ou- 
tra parte.  Toda  a  nação  hespanhola  applaudiu  por  então  esta 
resolução  do  seu  governo,  p  que  se  provou  pelos  muitos  alis- 
tamentos de  indivíduos,  que  voluntariamente  corriam  a  fazer 
parte  do  exercito,  bem  como  pelo  considerável  numero  de 
dons  gratuitos,  que  dos  seus  bens  e  haveres  faziam  outros  para 
a  projectada  guerra.  T3o  patriótico  enthusiasmo  enchia  de  sa- 
tisfação o  governo  por  ver  assim  applaudida  a  resolução  que 

*  Veja  documento  n.»  31-C. 
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tomara  de  vingar  a  morte  do  iafeliz  Luiz  XYI,  e  os  preparativos 
que  fazia  para  este  mesmo  fim,  tanto  por  mar  como  por  terra. 
Â  respeito  doeste  enthusiasmo  disse  mr.  de  Pradt :  cTodos  os 
braços  se  oíTereceram  e^  todas  as  bolsas  se  abriram.  A  Hespa- 
nha  excedeu  tudo  quanto  em  epocha  alguma  da  historia  mo- 
derna se  conhece  de  offerlas»  feitas  aos  governos  que  toem  re- 
corrido a  este  meio.  E  com  effeito  emquanto  no  regimen  da 
assembléa  constituinte  a  França  forneceu  apenas  uma  somma 
de  5.000:000  de  francos;  e  emquanto  no  rompimento  d*esta 
guerra  a  Inglaterra  não  pôde  alcançar  mais  do  que  a  som- 
ma de  45.000:000»  a  Hespanha  obteve  em  dons  gratuitos 
73.000:000  de  francos.  Seguramente  este  dom  patriótico  foi 
o  mais  rico  que  em  povo  algum  moderno  se  tem  feito  •. 

Já  desde  os  íins  de  janeiro  do  dito  anno  de  1793  a  Hespa- 
nha se  tinha  resolvido  annuir  ás  instancias  do  governo  inglez 
para  entrar  na  coallis3o  contra  a  França,  e  positivamente  assim 
o  fez  saber  ao  embaixador  portuguez,  dizendo-lhe  o  duque  de 
Alcudia,  que  não  tendo  a  corte  de  Madrid  annuido  ao  reco- 
nhecimento da  republica  franceza,  nem  tendo  a  França  atten- 
dido  ás  recommendações  de  el-rei  catholico  sobre  a  sorte  de 
el-rei  christianissimo,  a  dita  corte  se  achava  inteiramente  des- 
embaraçada de  toda  a  negociação  com  a  França,  e  com  grande 
gosto  accedia  ás  proposições  de  Inglaterra,  estando  prompta» 
ou  para  combinar  qualquer  projecto  de  campanha  na  prima- 
vera próxima»  ou  para  obrar  immediatamente,  no  caso  de  se 
julgar  necessário.  A  isto  acrescentou  mais  o  mesmo  duque  de 
Alcudia,  que  em  similhantes  circumstancias  tíio  era  possível 
que  Portugal  quizesse  deixar  de  entrar  em  acçao>  nada  tendo 
a  receiar,  quer  pelas  colónias  quer  pelo  continente,  porque 
alem  da  força  naval  de  Inglaterra,  a  Hespanha  tinha  grande 
numero  de  navios  promptos,  e  continuava  a  apromptar 
mais,  ao  mesmo  tempo  que  por  terra  tinha  toda  a  Hespanha 
por  fronteira,  e  que  achando-se  o  exercito  hespanhol  n'um 
estado  inferior  ao  que  desejava,  esperava  que  Portugal  lhe 
prestasse  todas  os  possíveis  auxílios,  e  que  se  deviam  espe- 
rar da  alliança  e  amisade  que  havia  entre  as  duas  cortes,  e 
tanto  mais  quanto  que  de  Inglaterra  se  não  podiam  esperar 
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tropas,  por  nao  ser  este  o  seu  forte,  nem  tólvez  seriam  con- 
venientes, pela  sua  grande  diversidade  de  costumes  e  de  dis- 
ciplina *.  Effeclivamente  o  exercito  hespanhol  achava-se  em 
miserável  estado,  porque  não  só  lhe  faltavam  soldados,  no 
numero  que  exigia  uma  guerra  contra  a  França,  mas  até  os 
que  tinha  nao  estavam  em  bom  estado  ^ :  com  estas  más  cir- 
cumstancias  dava-se  também  a  falta  de  bons  generaes,  não  se 
tendo  nomeado  commandante  em  chefe  que  dirigisse  o  exer- 
cito. Também  não  havia  algum  plano  de  guerra  ofTensiva  ou 
defensiva,  nem  no  ministro  da  guerra  havia  aquella  actividade 
e  conhecimentos  militares  que  no  meio  de  taes  circumstan- 
cias  se  precisavam.  Verdade  era  que  o  duque  de  Alcudia  de- 
sejava muito  por  então  acertar,  tinha  percepção  natural  e  era 
trabalhador ;  mas  faltavam-lhe  os  princípios  mais  triviaes  para 
o  bom  desempenho  do  alto  logar  que  exercia,  e  flnalmente 
não  tendo  idéa  alguma  de  geographia,  não  podia  combinar  as 
cousas  de  um  modo  conveniente;  apesar  d'isto  os  reis  catho- 
licos  continuavam  a  ter  para  com  elle  a  sua  mais  decidida  es- 
tima, havendo-lhe  entregado  todo  o  poder  que  por  aquelle 
tempo  constituía  a  vasta  monarchia  bespanhola.  Os  auxílios 
que  em  fins  de  janeiro  a  Hespanha  pedira  a  Portugal,  sem  ca- 
racter oflicial  por  então,  foram  um  mez  depois  requisitados 
com  este  caracter,  segundo  a  ordem  que  para  tal  fim  se  ex- 
pedira ao  marquez  de  Oyra,  embaixador  hespanhol  em  Lis- 
boa, ao  qual  se  dizia :  «Verificado  pois  o  caso  da  necessidade 
de  obrar  vigorosamente  contra  os  franc^zes,  decididas  a  In- 
glaterra e  a  Hespanha  a  unirem-se  e  a  entenderem-se  contra 
aquella  nação;  livre  a  corte  de  Lisboa  dos  justos  reparos  que 
até  aqui  tivera,  e  que  communicou  a  v.  ex.^  em  8  de  outubro 
do  anno  próximo  passado  para  conservar  a  sua  neutralidade, 
e  persuadida  da  boa  fé  e  sincera  união  com  que  a  respeito 
d'ella  procederam  as  suas  duas  alhadas,  espera  el-rei  que  não 
tarde  em  dedarar-se  também  contra  a  França,  e  em  concorrer, 
de  accordo  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  e  respectivamente 

1  Veja  documento  n.°  32. 
*  Veja  documento  n.<»  33. 
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com  as  mais  potencias  collígadas,  para  a  digna  e  necessária 
empreza  de  castigar  a  morte  violenta  de  Luiz  XYI  e  o  insulto 
commettido  contra  todos  os  soberanos,  de  reprimir  as  idéas 
ambiciosas  dos  francezes,  e  de  evitar  que  conduza  aos  mais 
estados  o  venenoso  principio  de  uma  revolução  geral.  Para 
este  fim  quei^  el-rei  que  v.  ex.*  ao  entregar  ao  sr.  Luiz  Pinto 
de  Sousa  a  copia  das  duas  adjuntas,  lhe  manifesta  este  des- 
pacho, dando-lhe  também  copia  d'elle,  se  lh'a  pedir,  e  recom- 
mendando-lhe  o  muito  que  urge  a  determinação  d'este  nego- 
cio, que  tanto  interessa  a  ambas  as  cortes,  peias  intimas  rela- 
ções que  medeiam  entre  ellas,  e  pela  proximidade  de  ambas 
as  potencias  á  França  *». 

Tendo-se  a  Hespanha  constituído  por  capricho  e  arbítrio 
próprio  inimiga  da  França,  provocando-a  e  excitando-a  a  uma 
declaração  de  guerra,  sem  d'ella  ter  recebido  directamente 
hostilidade  alguma,  mandando  como  tal  retirar  de  Paris  o  seu 
ministro,  só  por  não  terem  sido  attendidas  as  suas  requisições, 
que  aliás  iam  contrariar  o  systema  do  seu  governo  interno,  é 
claro  que  os  ataques  dos  francezes  eram  justos,  por  serem 
feitos  em  defeza  própria,  e  por  conseguinte  não  assistia  a  Por- 
tugal obrigação  alguma  de  prestar  á  Hespanha  o  mais  pequeno 
auxilio,  porque  a  estipulação  do  artigo  4.°  do  tratado  de  H 
de  março  de  1778  só  era  para  o  caso  de  uma  guerra  injusta 
por  parte  da  França,  o  que  se  não  dava  no  presente  caso.  E 
tão  verdade  é  o  que  dizemos,  que  nunca  a  Hespanha  invocou 
nas  suas  requisições  de  auxílios  a  Portugal  as  disposições  do 
sobredito  tratado  de  1778,  isto  é,  nunca  reclamou  taes  auxí- 
lios por  effeito  de  obrigação,  mas  só  por  ^ffeito  de  amisade 
que  havia  entre  as  duas  coroas  *,  sendo  o  próprio  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinho  quem  por  arbítrio  seu  julgou  Portugal 
adstricto  á  obrigação  de  prestar  taes  auxilios  por  similhante 
motivo,  declarando  que  o  governo  portuguez  estava  prompto 
pela  sua  parte  a  entrar  na  liga  contra  a  França,  como  o 
embaixador  portuguez  em  Madrid  offlcialmente  communicou 

'  Veja  documento  n.°  34. 
2  Veja  documento  n.*  35. 
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ao  duque  de  Alcudia,  em  10  e  13  de  abril  ^  Foi  portanto  o 
mesmo  Luiz  Pinto  quem  graciosamente  impoz  a  Portugal  si- 
milhante  obrigação,  dominado  somente  pelos  seus  ardentes 
6  constantes  desejos  de  aniquilar  inteiramente  a  republica 
franceza,  de  que  resultou  incluir  ella  com  toda  a  rasão  Por- 
tugal no  numero  das  potencias  belligerantes  que  contra  si 
tinha  na  liga,  e  com  tanta  mais  rasâo,  com  quanta  sem  pro- 
vocação alguma  pela  sua  parte  via  o  governo  portuguez  tão 
seriamente  empenhado  contra  si,  apesar  da  sua  pequenez 
6  da  escassez  dos  seus  meios  de  guerra.  O  mesmo  embai- 
xador portuguez  em  Madrid,  D.  Diogo  de  Noronha,  testemu- 
nhou pela  sua  parte  os  vivos  receios  que  tinha  das  funes- 
tas consequências  de  similhante  resolução,  uma  das  quaes 
seria  ver-se  Portugal  obrigado  pelas  potencias  colligadas  a  fe- 
char os  seus  portos  aos  navios  francezes,  e  portanto  a  sus- 
pender o  seu  commercio  com  a  França.  «N'este  caso,  dizia 
elle,  vendo  esta  potencia  que  não  reconhecemos  a  republica, 
que  não  admittimos  ministros  seus,  que  nos  nossos  portos  não 
podem  entrar  os  seus  navios,  e  que  abertamente  auxiliámos 
os  seus  inimigos,  aíndaque  seja  em  virtude  de  tratados,  não 
deixará  de  nos  declarar  immedialamente  a  guerra,  e  só  tar- 
dará em  o  fazer  emquanto  não  achar  occasião  de  nos  aprisio- 
nar algum  navio,  ou  de  fazer  alguma  outra  hostilidade.  Eu  co- 
nheço, e  não  posso  deixar  de  confessar,  que  a  guerra  traz 
comsigo  funestíssimas  consequências;  mas  sendo  uma  d'ellas 
a  perda  dos  vassallos  e  as  grandes  despezas,  soffremos  uma  e 
outra  cousa,  se  houvermos  de  dar  algumas  naus  á  Inglaterra, 
e  figurando  nós  como  potencia  neutra,  mas  somente  no  nome, 
receberemos  damno,  sem  ter  as  vantagens  do  commercioi. 
Estes  conselhos  não  deviam  ser  postos  de  parte  pelo  governo 
portuguez,  esquecendo-se  inteiramente  dos  seus  interesses 
para  ir  somente  atrás  das  suas  paixões  e  phantasias,  e  com 
tanta  mais  rasão  se  devia  assim  conduzir,  quanto  mais  via  que 
o  governo  inglez,  nem  mesmo  debaixo  de  tão  graves  occorren- 
cias,  deixava  jamais  de  ter  em  vista  as  vantagens  do  seu  com- 

*  Veja  documentos  n.«"  36  e  36-A. 
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inercio,  dizendo  ser  elie  o  que  mais  consolidava  a  amisade  das 
nações. 

A  respeito  da  Inglaterra  militavam  também  as  mesmas  ra- 
sões  que  se  davam  com  relação  á  Hespanha,  visto  ser  a  Ingla- 
terra a  que  primeiramente  hostilisára  a  França,  já  mandando 
retirar  de  Paris  o  ministro  que  lá  tinha,  já  fazendo  sair  de 
Londres  o  ministro  da  França,  o  marquez  de  Ghauvelin,  e  já 
finalmente  pedindo  ao  parlamento  os  meios  de  poder  entrar 
n'uma  formal  guerra  contra  a  França.  Alem  disso  as  desaven- 
ças que  a  Inglaterra  tinha  contra  a  republica  franceza  também 
não  nasciam  de  oITensas  directas  que  houvesse  recebido;  mas 
sim  dos  seus  caprichos  em  não  acceder  á  liberdade  da  nave- 
gação ^0  Escalda  e  do  Moza,  como  parecia  de  justiça,  bem 
como  da  propinquidade  de  ver  a  HoUanda  invadida  pelos  exér- 
citos francezes.  Por  esta  parte  poderia  a  Inglaterra  ter  rasão 
para  entrar  em  guerra  com  a  França,  por  causa  dos  seus  com- 
promissos com  a  HoUanda ;  mas  não  a  tinha  para  obrigar  Por- 
tugal a  tomar  parte  na  luta,  por  não  ser  este  o  caso  da  letra 
expressa  dos  tratados  existentes,  que  só  militavam  para 
quando  a  Gran-Bretanha  fosse  injustamente  atacada.  E  isto 
era  também  tão  verdade,  que  a  mesma  Inglaterra  nunca  fez 
requisição  formal  de  adjutorio  nosso  por  virtude  de  tratados, 
limitando-se  apenas  a  aconselhar-nos  o  nosso  armamento,  ou 
a  reunir  as  nossas  com  as  suas  forças  navaes,  sendo  igual- 
mente o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  o  que,  dominado  pelo 
seu  desmedido  zelo  para  com  aquella  potencia,  se-  prestou 
sempre  a  fazer  tudo  quanto  ella  quiz,  sem  descriminar  o  que 
era,  ou  deixava  de  ser  de  vantagem  para  a  sua  pátria.  Foi  elle  o 
que,  apesar  de  reconhecer  o  mal  que  d'isto  nos  podia  provir, 
se  prestou  logo  a  mandar  pôr  ás  ordens  do  governo  britan- 
i\ico  a  esquadra  portugueza,  como  já  vimos,  assim  como  em 
declarar  francamente  ao  hespanhol  que  o  portuguez  não  se 
podia  negar  ao  fiel  cumprimento  das  estipulações  dos  trata- 
dos que  ligavam  um  com  outro.  Para  que  se  veja  a  maneira 
indigna  e  desaltenciosa  por  que  os  governos  inglez  e  hespa- 
nhol correspondiam  a  uma  tão  bizarra  conducta  do  governo 
portuguez,  que  tão  louca  e  temerariamente  se  comprometteu 
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por  causa  de  símil  bantes  governos,  bastará  dizer  que  ambos 
elles  persistiram  firmes  no  seu  antigo  systema  de  não  darem 
conhecimento  algum  a  Portugal,  nem  por  meio  dos  seus  res- 
pectivos ministros  na  corte  de  Lisboa,  nem  dos  ministros  por- 
tuguezes  em  Madrid  e  Londres,  das  negociações  em  que  an- 
davam empenhados  para  effectuarem  o  tratado  da  sua  reci- 
proca aliiança.  Similhante  conducta  mostrava  bem  a  conQança 
que  se  devia  ter  em  duas  cortes  que  assim  tratavam  Portu- 
gal. Â  este  respeito  escrevia  para  o  seu  governo  o  nosso  em* 
baixador  em  Madrid,  dizendo:  «Sempre  me  tem  parecido 
que  o  ministro  britannico  n3o  tem  Tallado  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  com  aquella  lizura  que  podíamos  esperar,  e  logo 
me  pareceu  estranho  que  mylord  Santa  Helena  nSOk  viesse 
por  Portugal  para  poder  tratar  este  assumpto,  dando  por 
causa  o  querer  evitar  maus  caminhos,  quando  todo  o  mundo 
sabe  que  pelo  da  Corunha  até  a  jornada  de  cavallo  é  diíflcul- 
tosa.  Esta  desconfiança  em  que  tenho  estado,  e  a  pouca  since- 
ridade que  conheço  em  milord,  como  tenho  escripto  a  v.  ex.*, 
fez  com  que  suspeitando  que  elle  adiantaria  o  convénio  com 
esta  corte,  sem  m'o  communicar,  me  resolvesse  a  busca-lo,  e 
fallar-lhe  claramente  na  matéria,  e  respondendo-me  que  os 
artigos  estavam  quasi  accordados  e  que  tudo  se  assignaria 
dentro  em  dois  dias  e  que  immediatamente  me  mostraria  tudo 
antes  da  ratificação,  para  que,  se  conviesse  a  PortugaU  po- 
desse  acceder.  Surprehendido  de  elle  me  fallar  por  este  modo, 
lhe  disse,  que  o  que  me  dizia  era  bem  differente  do  que  tí- 
nhamos tratado  no  principio,  porque  tendo  proposto  que  esle 
tratado  fosse  um  preliminar  do  que  se  devia  fazer  da  tríplice 
aliiança,  não  poderia  nunca  lembrar  que  se  houvesse  de  assi- 
gnar,  sem  primeiro  fazer  ver  os  artigos  á  minha  corte,  e  sa- 
ber se  lhe  convinha  o  entrar  n'elle;  que  eu  suppunha  que  es- 
tas  seriam  as  suas  intenções,  porque  assim  o  pedia  a  mutua 
correspondência  e  aliiança  que  havia  entre  Portugal  e  Ingla- 
terra. Quiz-me  persuadir  que  podendo  nós  acceder,  tudo  vi- 
nha a  ser  o  mesmo;  mas  eu  nao  fazendo  caso,  nem  das  suas 
más  rasões,  nem  da  má  fè  com  que  me  fallava,  me  despedÍ5 
dizendo  que  vinha  responder  â  minha  corte  muito  differente- 
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meiile  do  que  tinha  escripto  até  agora  ^9.  Era  D.  Diogo  de  No* 
ronha  o  embaixador  portuguez  que  assim  escrevia  de  Madrid 
para  desengano  do  seu  governo;  mas  os  seus  avisos,  postoque 
tão  auctorisados,  arnda  não  foram  bastanles  para  destruir  as 
illusões  da  corte  de  Lisboa. 

Cremos  que  qualquer  homem  de  honra,  a  não  ser  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  que  prezasse  a  própria  dignidade,  e  que,  collocado 
em  ministro  de  estado,  prezasse  igualmente  a  da  nação  que  re- 
presentava, estimaria  muito  esta  circumstancia  para  desistir 
desde  logo  de  allianças  com  duas  nações,  cuja  má  fé  e  desprezo 
para  comnosco,  e  para  comelle  individualmente,  estava  exube- 
rantemente demonstrada,  particularmente  quando  de  similban- 
tes  allianças  nos  resultava  uma  funestíssima  guerra  com  uma 
nação  tão  poderosa,  como  é  a  França,  já  pela  flagrante  despro- 
porção da  nossa  luta  com  ella,  e  já  pelos  gravíssimos  damnos 
de  símilhante  guerra  em  si  mesma,  e  da  perniciosa  quebra 
que  para  o  nosso  commercio  trazia,  ao  passo  que  por  outro 
lado  tão  desairosa  conducta  mostrava  não  menos  exuberante- 
mente que,  sendo  nós  assim  tratados  no  momento  em  que 
mais  de  nós  se  precisava,  não  podíamos  ter  esperanças  de  que 
podessemos  ser  no  futuro  attendidos  pelas  duas  referidas  na- 
ções, quando  os  seus  interesses  não  estivessem  como  os  nos- 
sos no  mais  perfeito  accordo,  poisque  a  nossa  pequenez  nos 
condemnava  já  para  com  ellas  a  similhante  vilipendio.  Em  vez 
de  acabar  do  prompto  com  similhantes  negociações,  reduzindo 
assim  Portugal  ao  caracter  de  neutral,  para  que  a  Dinamarca 
e  a  Suécia  lhe  forneciam  exemplo,  o  mesmo  Luiz  Pinto  de 
Sousa  apenas  ordenou  ao  nosso  ministro  em  Londres,  que 
terminantemente  participasse  a  lord  Grenville,  que  nas  cir« 
cumstancias  a  que  as  cousas  tinham  chegado  para  com  a  corte 
de  Lisboa,  não  podia  ajustar  com  a  de  I^ondres,  nem  com  a 
de  Madrid  tratado  algum,  emquanto  uma  o  outra  lhe  não  fizes- 
sem constar  positivamente  todos  os  pontos  em  que  entre  si 
tinham  convindo,  na  certeza  de  que  quando  esta  participação 

1  Officio  de  D.  Diogo  de  Noronha  para  Luis  Pinto  de  Sousa  Ck)utinhoi 
em  2i  de  maio  de  i793,  que  é  o  documento  n.<>  37  e  37-A. 
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lhe  fosse  feita,  então  expediria  aos  seus  respectivos  ministros, 
tanto  em  Londres  como  em  Madrid,  as  convenientes  ordens  e 
instrucções,  assim  corno  os  plenos  poderes  para  assignarem 
com  os  das  mencionadas  cortes  uma  convenção  particular, 
não  como  potencia  accessoria,  mas  como  parte  efíiciente  na 
referida  liga,  debaixo  dos  termos  da  situação  em  que  Portu- 
gal se  achava  K  Todavia  nada  conseguiu  Luiz  Pinto  com  simi- 
Ihante  participação,  porque  dois  dias  depois  d'elle  ter  dado 
as  suas  ordens  sobre  este  ponto,  assígnavam  em  Aranjuez  o 
duque  de  Âlcudia  e  o  lord  Santa  Helena,  isto  é,  aos  25  de  maio 
de  1793,  os  artigos  de  um  tratado  de  alliança  entre  os  seus 
respectivos  soberanos,  sem  que  o  governo  portuguez  tivesse 
conhecimento  algum  do  seu  contexto.  Segundo  as  estipulações 
do  referido  tratado,  o  governo  hespanhol  obrigou-se  a  refor- 
çar o  mais  que  podesse  o  seu  exercito  da  Catalunha,  amea- 
çando por  aquelle  lado  fazer  uma  invasão  na  França,  obrigan- 
do-se  igualmente  a  segurar  a  defeza  do  Mediterrâneo,  conser- 
vando ali  uma  esquadra  para  conter  os  francezes,  e  se  lhe 
oppor,  tanto  para  o  caso  de  que  tentassem  alguma  empreza 
n'aquelle  mar,  como  para  lhes  embaraçar  a  saída  para  o  Atlân- 
tico, empregando  pela  sua  parte  a  Gran-Bretanha  as  suas  for- 
ças navaes  em  bloquear  as  francezas  nos  portos  em  que  esti- 
vessem, oppondo-se  a  que  saissem,  tanto  para  a  Mancha  como 
para  o  Oceano,  e  no  caso  de  saírem,  seguindo-as  e  perseguin- 
do-as  por  toda  a  parte  para  onde  se  dirigissem,  e  finalmente 
combatendo-as  em  toda  a  occasião  que  se  lhes  offerecesse  *, 
entrando  também  nos  planos  da  Inglaterra  mandar  uma  es- 
quadra para  a  America.  Alem  do  exposto,  as  duas  potencias 
contratantes  comprometteram-se  também  a  não  deporem  as 
armas,  nem  a  fazerem  a  paz,  sem  o  consentimento  prévio  das 
potencias  belligerantes,  emquanto  cada  uma  d'ellas  nao  fosse 
reintegrada  e  restituída  á  posse  de  todos  os  estados,  domí- 


1  Cilicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  pai'a  o  nosso  ministro  cm  Londres, 
de  23  de  maio  de  i793. 

2  O  tratado  a  que  isto  se  refere  ô  o  que  faz  o  objecto  do  documenlo 
n.«  38. 
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nios,  direitos»  etc,  que  possuíam  antes  das  hostilidades.  Mas 
perguntando  o  nosso  ministro  a  lord  Grenville  quaes  as  forças 
e  meios  que  cada  uma  das  potencias  devia  empregar  em  fa* 
vor  da  causa  commum,  e  o  destino  que  se  lhes  devia  dar,  res- 
pondeu que  isto  se  não  especificava  na  convenção,  não  ha- 
vendo n'ella  mais  do  que  o  simples  enunciado  de  que  as  po* 
tencias  confederadas  concertariam  as  suas  operações  contra  o 
inimigo  commum,  na  forma  mais  vantajosa  á  causa  de  todos,  e 
á  sua  respectiva  defeza:  que  a  maneira  e  disposições  ulterio- 
res do  concerto  se  trataria  separadamente,  e  que  as  relativas 
a  Portugal  se  tratariam  em  Londres  com  a  possível  brevida- 
de. Quanto  ao  reparo  da  Inglaterra  ter  feito  o  seu  tratado  de 
Tilliança  com  a  Hespanha,  separado  do  de  Portugal,  respondeu 
o  dito  lord  que  preferira  aquelle  meio  ao  da  triplico  alliança, 
por  lhe  parecer  melhor  que  a  corte  de  Lisboa  ajustasse  sepa- 
radamente a  sua  convenção  com  a  de  Londres,  por  não  estar 
ainda  concluída  a  que  se  negociava  entre  Inglaterra  e  Hespa- 
nha, postoque  próxima  a  concluir-se,  e  que  depois  poderia  o 
governo  pôrtuguez  ajustar  a  mesma  convenção  com  o  governo 
hespanhol,  ficando  consideradas  ambas  as  convenções,  depois 
de  concluídas,  como  se  fo^ssem  uma  só  entre  as  três  potencias, 
vistoque  o  que  se  devia  estipular  na  convenção  não  era  mais 
do  que  a  repetição,  sem  variação  alguma,  dos  três  pontos  es- 
senciaes.  Esta  resolução  e  conselho  eram  inteiramente  con- 
trários aos  que  no  dia  anterior  o  mesmo  lord  Grenville  tinha 
apresentado  a  D.  João  de  Almeida  e  com  elle  havia  tratado, 
mudança  que  este  nosso  ministro  attribuiu  a  pretender-se 
que  Portugal  renunciasse  á  faculdade  que  pelos  tratados  sub- 
sistentes tinha  de  transportar  durante  a  guerra  artigos  de 
contrabando  ^ 

Tendo  a  Hespanha  assignado  em  Aranjuez  o  seu  tratado  de 
alliança  com  a  Inglaterra  aos  25  de  maio  de  1793,  como  acima 
vimos,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  submisso  sempre  aos  dictames  de 
lord  Grenville,  e  em  conformidade  com  elles,  quiz  dar  novos 


1  Oífícios  de  D.  João  de  Almeida  para  liisboa,  era  28  do  fevereiro,  o 
47  e  i8  de  abril  1793. 
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motivos  á  França  para  ter  Portugal  na  conta  de  potencia  bel- 
ligerante,  negociando  com  aquelias  duas  cortes,  não  obstante 
a  má  fé  que  n^ellas  tinba  sempre  visto  e  o  formal  desprezo 
que  por  elle  mostravam,  novos  tratados  de  alliança,  cousa  real- 
mente inútil,  porque  se  Portugal  obrava  unicamente  como  po- 
tencia auxiliar,  por  obrigação  dos  tratados  existentes,  eram 
estes  os  que  deviam  regular  e  justificar  o  seu  procedimento 
em  similhante  conjunctura.  Fazer  pois  novos  tratados  sobre 
tal  assumpto  era  effectivamente  ir  colligar-se,  e  se  n'esta  eol- 
lígaçSo  tinha  em  vista  tornar  mais  expressa  a  obrigação  dos 
soccorros  para  Portugal  por  parte  dos  seus  alliados,  devia  já 
saber,  como  antigo  diplomático,  que  as  nações  poderosas  ja- 
mais soccorrem  as  pequenas  senão  quando  a  tal  soccorro  as 
levam  os  seus  particulares  interesses,  em  cujo  caso  se  tornam 
inúteis  os  tratados,  porque  a  não  se  dar  aquella  circumstancia 
não  ha  força  de  rasão,  nem  dictames  de  justiça  que  as  levem  a 
prestar  o  mais  pequeno  auxilio,  por  mais  solemnes  e  termi- 
nantes que  sejam  as  obrigações  contidas  nos  seus  respectivos 
tratados.  Foi  isto  mesmo  o  que  em  breve  nos  aconteceu,  tanto 
por  parte  da  Hespanha  como  da  da  própria  Gran-Bretanba.  O 
certo  é  que  apenas  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  soube  da  con- 
clusão do  tratado  dealliança  entre  estas  duas  potencias,  prom- 
ptamente  remetteu  para  os  ministros  portuguezes  em  Londres 
e  Madrid  as  necessárias  instrucções  e  plenos  poderes  para  com 
elles  negociarem  e  assignarem  também  em-separado,  na  forma 
do  conselho  dado  por  lord  Grenville,  uma  convenção  ou  tra- 
tado de  alliança  com  o  pretexto  de  definir  melhor  as  obriga- 
das dos  anteriores  tratados  de  alliança,  na  parte  relativa  á 
reciproca  prestação  de  soccorros  n'aquella  melindrosa  conjun- 
ctura *.  Com  a  Hespanha  algumas  contestações  houve,  pri- 
meiro que  se  chegasse  á  definitiva  conclusão  do  tratado,  cujo 
projecto,  offerecido  primeiramente  pelo  governo  portuguez, 
foi  modificado  pelo  hespanhol  por  meio  de  um  contra-proje- 
cto,  sobre  que  deram  o  seu  parecer  por  escripto  o  ministro 


1  0£Scios  para  os  nossos  ministros  em  Londres  e  Madrid,  cm  iO  de 
junho  de  1793* 
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do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  e  o  da  marinlia,  Martinho 
de  Mello  e  Castro  *,  que  só  questionaram  sobre  palavras, 
sendo  a  doutrina  aceita,  sem  contestação  por  parte  de  Por- 
tugal, que  desgraçadamente  teve  de  quebrar  por  si,  ainda 
mesmo  para  com  a  corte  de  Madrid,  obrigado  pelos  seus  go- 
vernantes a  humilhar  o  seu  brio  e  pundonor  nacional  diante 
da  insolência  e  orgulho  do  famoso  D.  Manuel  de  Godoy,  n9o 
tendo  Luiz  Pinto  de  Sousa  em  símllhantes  circumstancias  con- 
sideração alguma  para  com  bs  interesses  nacionaes,  resignan- 
do-se  sempre  a  todos  os  desaires  e  vexames  que  aquellé  pre- 
dilecto valido  da  rainha  de  Hespanha,  D.  Maria  L\ii2a»  filha  do 
duque  de  Parma,  lhe  quiz  impor,  e  isto  quando  o  goterno 
hespanhol  mais  precisado  estava  de  mendigar  os  soccorros  de 
Portugal.  Uma  das  cousas  que  o  mesmo  D.  Manuel  de  Godoy 
exigiu  foi  a  de  que  as  tropas  portuguezas  obrariam  em  Hes- 
panha inteiramente  á  disposição  de  sua  magestade  cathóKca. 
Para  justa  reciprocidade  de  similhante  exigência,  e  até  mesmo 
para  tornar  bem  explicita  a  prestação  de  soccorros  poir  parte 
da  Hespanha  a  Portugal,  e  alem  disso  em  conformidade  com 
o  que  também  se  achava  na  convenção,  assignada  entre  a  Hes- 
panha e  a  Gran-Bretanha,  o  projecto  portuguez  dizia  o  se- 
guinte: «E  no  caso  que  a  França  venha  a  commetter  hostili- 
dades contra  Portugal,  ou  a  declarar-lhe  guerra,  de  maneirai 
que  precise  de  soccorros  da  monarchia  hespanhola,  estes  obra- 
rão igualmente  d  disposição  de  sua  magestade  fidelissimaj  e 
alem  dHsto  se  obrigam  suas  ditas  magestades  a  fazer  causa 
commum  na  dita  guerra,  e  as  duas  altas  partes  contratantes 
concertarão  mutuamente  tudo  quanto  possa  ser  relativo  aos 
soccorros  que  deverão  dar-se  uma  á  outra,  como  também  o 
uso  e  emprego  das  suas  forças  para  a  segurança  e  defeza  re- 
ciproca, e  por  bem  da  causa  commum».  Mas  esta  redacção 
não  foi  aceita  por  Godoy,  porque  querendo  deixar  contenciosa 
a  obrigação  dos  soccorros  que  a  Hespanha  tifthà  de  prestar  a 
Portugal,  no  caso  de  que  a  França  lhe  declarasse  guerra,  nem 
querendo  que  taes  soccorros,  quando  se  prestassem,  ficassem 

1  Veja  documentos  n.*»  39,  39-A,  39-B  e  39-€. 


à  disposição  do  governo  portuguez,  supprimiu  as  expressões 
acima  sublinhadas,  dizendo  o  seguinte:  cE  no  caso  de  que  a 
França  declare  igualmente  uma  guerra  aggressiva  a  sua  mages- 
tade  ndelíssima,  se  obrigam  as  suas  ditas  magestades  a  fazer 
causa  commum  na  dita  guerra  • .  Não  obstante  uma  suppressão 
tão  importante  e  indecorosa,  contra  a  qual  nenhum  dos  nos- 
sos ministros  d'estado  reclamou  cousa  alguma,  Luiz  Pinto  de 
Bousa  mandou  ao  nosso  embaixador  em  Madrid  que  assignasse 
a  convenção,  dizendolhe  em  5  de  julho:  t  Por  não  fazer  mais 
questões  sobre  palavras,  ordena  sua  alteza  real  que  v.  ex.*as- 
signe  a  convenção  na  forma  da  minuta  que  torno  a  remetter, 
aindaque  se  não  esperava  que  o  duque  de  Alcudia  fosse  tão 
dillicil  comnosco,  quando  se  não  tinha  servido  de  similhantes 
phrases  na  convenção  que  assígnou  com  a  Gran-Bretanha  *•. 
Questões  de  palavras  chamava  o  ministro  portuguez  a  cousas 
de  tão  alta  monta,  em  que  a  honra  e  o  pundonor  nacional  eram 
duplicadamente  oíTendidas,  já  por  não  se  prestar  a  Hespanha 
a  nos  conceder  o  mesmo  que  de  nós  exigia,  negando-se  assim 
a  uma  justa  reciprocidade,  e  já  por  convir  com  a  Gran-Bre- 
tanha em  cousas  que  a  Portugal  com  tão  louco  orgulho  recu- 
sava. Outro  qualquer  ministro,  que  não  fosse  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  estimaria  muito,  tornámos  a  repetir,  esta  nova  occor- 
rencia  para  não  comprometter  o  seu  paiz  por  uma  nação  que 
assim  tratava  Portugal,  quando  mais  d'elle  dependia.  S6  por 
uma  desgraçada  teima,  constituída  em  mania,  de  guerrear  a 
França,  podia  o  mesmo  Luiz  Pinto  sujeitar  o  imperante,  e 
com  elle  a  nação  portugueza,  a  tamanhos  vilipêndios. 

Para  mais  se  aggravar  a  má  posição  em  que  Portugal  se 
collocára  para  com  a  França,  uma  outra  circumstancia  houve 
por  onde  mais  abertamente  deu  provas  das  suas  intenções 
hostis  contra  ella.  Pela  coallísão  que  a  mesma  França  teve 
contra  si,  foi  esta  mesma  potencia  levada  a  combater  no  anno 
de  1793  um  exercito  de  45:000  austro-sardos  nos  Alpes,  ou- 
tro de  40:000  hespanhoes  nos  Pyreneos,  desde  o  Atlântico 
até  ao  Mediterrâneo,  outro  de  75:000  austríacos  ou  imperiaes, 

1  A  assignatura  doesta  convenção  teve  logar  aos  15  de  julho  de  1793. 
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reforçado  por  38:000  anglo-batavos,  no  baixo  Rbeno  e  na 
Bélgica,  outro  de  35:000  austríacos  entre  o  Mosa  é  o  Moselia, 
e  finalmente  outro  de  11^:000  prussianos  e  imperiaes  sobre 
o  médio  e  alto  Rheno.  Para  fazer  face  a  tamanho  numero  de 
inimigos  a  convenção  nacional  decretou  um  armamento  de 
300:000  homens,  instituindo  por  então  como  nova  medida  de 
terror  o  famoso  tribunal  revolucionário,  composto  de  nove 
membros,  destinado  a  sentencear  sem  jury  nem  appellaçSo 
alguma  os  crimes  de  conspiração  politica,  ou  os  que  se  repu- 
tassem inimigos  da  revolução.  Era  portanto  de  muita  vanta- 
gem para  o  governo  republicano  da  França  que  Portugal  se 
mantivesse  n'um  perfeito  estado  de  neutralidade  no  meio  das 
potencias  belligerantes,  que  contra  si  tinha  em  armas,  não  só 
para  ter  um  porto  de  abrigo,  tão  espaçoso  e  seguro  para  os 
seus  navios  de  guerra  e  de  commercio  como  é  o  de  Lisboa, 
quando  a  elle  lhes  conviesse  recolherem-se;  mas  também  para 
haver  por  meio  da  bandeira  portugueza  os  géneros  coloniaes, 
as  matérias  primas  e  os  mais  artigos  de  commercio  de  que 
precisasse.  Para  conseguir  este  fim  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  da  convenção  nacional,  mr.  Lebrun,  resolveu 
pedir  ao  conde  de  Chalons,  antigo  embaixador  francez  em 
Lisboa,  as  suas  credenciaes,  seguro  annuncio  da  remessa  de 
outras,  que  vinham  pôr  o  governo  portuguez  no  terrível  di- 
lemma,  ou  de  reconhecer  ou  de  não  reconhecer  a  republica 
franceza,  segundo  aceitasse  ou  deixasse  de  aceitar  o  represen- 
tante que  houvesse  de  mandar  para  junto  do  mesmo  governo. 
Luiz  Pinto  de  Sousa,  logoque  d'isto  teve  noticia,  ordenou  ao 
nosso  ministro  em  Madrid  que  participasse  ao  governo  hespa- 
nhol  uma  similhante  occorrencia,  perguniando-lhe  o  partido 
que  a  cArte  de  Lisboa  deveria  tomar  em  tão  critica  conjunctura, 
pergunta  a  que  o  citado  [roverno  nunca  respondeu.  Mr.  António 
d'Arbaud  foi  pois  o  encarregado  pelo  poder  executivo  da  Fran- 
ça de  passar  a  Portugal  no  caracter  ostensivo  de  secretario 
adjunto  á  legação  da  republica  franceza,  trazendo  em  seu  po- 
der as  cartas  recredenciaes  ou  de  rapei  para  o  conde  de  Cha- 
lons, seu  antecessor,  e  com  ellas  as  precisas  ordens  para  este 
lhe  entregar  todos  os  papeis  pertencentes  á  legação  franceza, 
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e  alem  d'isso  uma  carta  de  crença  para  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  em  Portugal,  em  que  o  dito  mr.  D'Ârbaud 
era  designado  como  encarregado  de  negócios.  Tendo  elle  par- 
tido de  Paris  em  principios  de  março  de  1793,  e  chegando  a 
Elvas,  ali  foi  demorado  pelo  governador  d'esta  praça,  que  de 
similhante  chegada  deu  parte  para  Lisboa,  solicitando  licença 
para  o  deixar  seguir  para  a  capital.  Luiz  Pinto  nao  se  pôde 
negar  á  licença  em  questão,  cpara  evitar,  dizia  elle,  pretextos 
de  recriminações,  bem  ou  mal  fundadas,  contra  as  leis  da  hos- 
pitalidade; mas  tanto  que  se  apresentar,  continuava  elle  a  di- 
zer n*um  oiScio  para  o  nosso  ministro  em  Madrid,  ^  e  me  der 
parte  do  seu  destino,  recusarei  a  recepção  de  todos  os  papeis 
que  me  pretender  entregar,  e  lhe  direi  que  tem  promptos  os 
passaportes  para  poder  partir  para  França  sem  demora,  visto 
não  ter  objecto  algum  para  aqui  se  deter,  estando  sua  mages- 
tade  fidelíssima  firmemente  resoluta  a  não  admittir  pessoa  al- 
guma caracterisada  da  parte  da  republica  franceza  emquanto 
as  mais  potencias,  e  principalmente  as  suas  alhadas,  a  não  ti- 
ViÇffem  precisamente  reconhecido ».Mr.  D'Arbaud,  chegando 
a  Lisboa  e  desembarcando  no  cães  de  Santarém  a  23  do  su- 
pradito mez  de  março,  com  muita  diificuldade  pôde  encontrar 
uma  hospedaria  que  o  quizesse  receber,  achando  apenas  a  da 
eí^talagem  dos  Caldas,  que  lhe  desse  um  quarto,  d'onde  depois 
passou  para  casa  de  um  cabelleireiro  francez,  morador  na  rua 
do  Carvalho,  com  que  manifestou  tenções  de  se  demorar  em 
Lisboa,  o  que  se  fez  notar  pelo  corpo  diplomático,  que  espe- 
rava não  tivesse  demora.  O  mesmo  duque  de  Alcudia  se  quei- 
xou d'isto  ao  embaixador  portuguez  em  Madrid,  dizendo-lbe 
que  2q[»esar  das  primeiras  demonstrações  que  o  governo  por- 
tuguez fizera  para  não  admittir  mr.  D'Ârbaud  como  represen- 
ta^ francez,  todavia  não  o  fez  promptamente  sair  dos  seus 
estados,  pois  alugara  casa  para  residir,  onde  recebia  famílias 
e  vivia  em  sociedade  de  muitas  pessoas  que  o  tratavam,  cau- 
sando na  corte  de  Madrid  bastante  estranheza  uma  similhante 
conducta  da  parte  da  corte  de  Lisboa,  e  tanto  mais  que  o  povo 


i  Tinha  a  data  de  16  de  março  de  1793. 


olhava  já  para  elle  com  menos  repugoancia  do  que  ao  prioei- 
pio,  procurando  captar-Ihe  a  sua  benevolência  com  actos  de  de- 
voção e  caridade.  Similbantes  queixas  foram  logo  tomadas  em 
consideração  pelo  governo  portuguez,  o  qual,  querendo  affectar 
de  neutral  na  guerra,  que  o  geral  da  Europa  fezia  á  França, 
allegando  que  os  soccorros  navaes,  franqueados  á  6ran-Bre- 
tanha,  e  os  de  terra,  fornecidos  á  Hespanba,  eram  só  por 
effeito  de  alliança,  e  não  de  hostilidade,  jamais  se  devia  re- 
cusar a  ouvir  o  representante  da  republica  franceza,  e  muito 
menos  manda-lo  sair  de  Lisboa  violentamente,  por  deferência 
ás  queixas  do  duque  de  Alcudia,  que  nenhum  direito  tinha  para 
exigir  tal  saída.  Ainda  mais :  durante  o  curto  tempo  da  sua  re- 
sidência em  Lisboa,  o  intendente  Manique  o  teve  sempre  estrei- 
tamente vigiado  pela  policia,  olhando-o  como  altamente  suspeito 
só  pelo  facto  de  ter  sido  escolhido  para  representante  da  so- 
bredita republica,  escolha  que  não  podia  fazer-se,  a  não  ser 
elle  homem  das  mais  exaltadas  opiniões  politicas,  como  se 
acreditava.  Segundo  as  participações  do  referido  intendente, 
elle  apenas  fora  visitado  por  alguns  ourives  e  cabelleireiros 
francezes,  e  por  um  cirurgião  da  mesma  nação,  genro  de  mr. 
la  Fontaine,  morador  na  capelta  de  S.  Luiz;  alguns  livreiros 
francezes  houve  que  também  o  visitaram,  bem  como  um  Pedro 
Carsanaque,  e  os  negociantes  Lequens,  influentes  em  duzentos 
portuguezes,  fabricantes  de  fitas,  a  quem  os  ditos  Lequens 
davam  que  fazer  e  a  quem  podiam  arrastar  para  seus  fins  po- 
líticos ^  e  portanto  para  os  do  mesmo  mr.  D'Arbaud,  a  quem 
o  referido  Manique  não  julgava  difficil  poder  occasionar,  n'al^ 
gum  domingo  ou  dia  santo,  tumultos  de  grave  consequência 
para  a  capital.  Finalmente  o  mesmo  mr.  D'Arbaud,  apresen- 
tando-se  a  Luiz  Pinto,  entregou-lhe  uma  carta  que  lhe  trazia 
de  mr.  Lebrun,  carta  que  o  ministro  portuguez  abriu  com 
difiiculdade,  e  apenas  reconheceu  ser  ella  uma  carta  de  crença 
a  favor  do  portador,  immediatamente  lh'a  entregou,  dizen- 
do-Ihe  que  a  nao  aceitava,  nem  o  podia  receber  a  elle  comca- 

1  Officio  do  intendente  da  policia  para  o  marquez  mordomo  mór,  em 
7  de  abril  de  1793. 
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racter  algum  publico;  que  por  conseguinte  a  sua  commissão 
estava  concluída,  e  que  se  a  sua  vinda  a  Portugal  outro  ob- 
jecto não  tinha,  podia  em  boa  paz  retirar-se  para  o  seu  paiz, 
para  cujo  íim  lhe  mandaria  dar  logo  os  passaportes,  na  ccr- 
teza  de  que  Portugal  a  todo  o  transe  Imvia  de  soccorrer  os 
seus  alliados.  Com  este  procedimento  da  corte  de  Lisboa  para 
com  o  representante  da  republica  franceza  era  impossível  que 
esta  não  incluísse  Portugal  com  justificado  motivo  no  numero 
das  potencias  belligerantes,  que  contra  si  tinha,  e  que  como 
tal  lhe  não  declarasse  guerra  ou  lh*a  não  fizesse,  comprehen- 
dendo-se  n'ella  a  faculdade  de  seus  corsários  poderem  appre- 
hender  os. navios  das  nações  suas  inimigas,  serviço  que  atese 
lhes  galardoava  com  prémios  *.  Por  este  modo  quiz  o  governo 
pprtuguez  cegamente  sacriflcar-se,  constituindo  Portugal  em 
generosa  victima  das  exigências  dos  seus  alliados,  antepondo 
aos  seus  licitos  e  verdadeiros  interesses  uma  má  e  caprichosa 
interpretação  dos  tratados  e  em  sentido  inteiramente  opposto 
a  esses  mesmos  interesses.  Todavia  mr.  D'Arbaud,  apesar  de 
um  tão  formal  quanto  prompto  desengano,  ainda  por  alguns 
dias  insistiu  em  que  se  lhe  aceitasse  a  sua  carta  de  crença; 
mas  Luiz  Pinto  de  Sousa,  firme  sempre  na  resolução  de  Ih^a 
não  aceitar,  declarou-lhe  por  fim  que  cessava  com  elle  toda 
a  correspondência  politica,  e  com  esta  toda  a  discussão  ulte- 
rior sobre  tal  assumpto.  Para  remate  de  tudo  isto  o  referido 
mr.  D'Arbaud  foi  no  dia  16  de  abril  intimado  da  parle  do  in- 
tendente geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique, 
para  de  Lisboa  sair  para  o  Havre  de  Grace,  a  bordo  de  um 
navio  americano,  que  para  ali  partia,  expedindo-se-lhe  para 
esse  fim  o  conveniente  passaporte.  Para  se  completar  o  mau 
êxito  da  missão  de  mr.  D'Arbaud,  que  de  Portugal  saiu  tão 
penhorado  da  urbanidade  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  quanto  of- 
fendido  da  grosseria  de  Manique,  foi  por  fim  aprisionado  em 

1  Por  occasiâo  da  França  declarar  guerra  á  Gran-Bretanha  c  á  Hol- 
landa,  nílo  só  deu  licença,  mas  até  prometteu  prémios  aos  armadores  de 
corsários,  destinados  á  perse^'uição  dos  navios  das  nações  belligerantes, 
como  já  notán»os. 
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Inglaterra  na  sua  viagem  para  França,  e  conduzido  para  Guer- 
nesey,  apprehendendo-se-lhe  também  todos  os  seus  papeis. 
Tendo  assim  Portugal  declarado  de  facto  guerra  á  França, 
de  facto  a  declarou  também  a  França  a  Portugal,  como  em 
pouco  tempo  constou  em  Lisboa,  participando-se  de  Londres 
e  da  ilha  da  Madeira  ter  a  mesma  França  rompido  as  suas 
hostilidades  contra  Portugal,  logoque  teve  a  noticia  do  pés- 
simo recebimento  de  mr.  D'Arbaud,  hostilidades  que  os  seus 
respectivos  corsários  começaram. logo  pela  sua  parte  a  reali- 
sar,  aprisionando  quantos  navios  portuguezes  a  sorte  lhes  foi 
deparando,  sendo  um  dos  primeiramente  apresados  o  bergan- 
tim Nossa  Senhora  da  Conceição  Sobral,  e  alem  doeste  o  pa- 
tacho Nossa  Senhora  do  Rosário,  ambos  elles  represados  pe- 
las fragatas  inglezas  Druid  e  Hermione.  Era  este  o  fructo  que 
Portugal  e  o  seu  commercio  começavam  já  a  tirar  do  proce- 
dimento do  ministério  Seabra-Luiz-Pinto,  o  qual  sujeitou  o 
seu  paiz  a  mais  estas,  sobre  as  outras  affrontas  Já  acima  rela- 
tadas. O  tratado,  ultimamente  negociado  com  a  Hespanha,  e 
que  de  Madrid  se  remettéra  para  Lisboa,  veiu  escripto  na  co- 
lumna  da  direita  em  lingua  hespanhola,  o  na  columna  da  es- 
querda em  lingua  portugueza,  contra  todas  as  regras  e  pra- 
xes da  alternativa  diplomática,  notando-se,  alem  doesta,  mais 
outra  anomalia,  tal  era  a  do  nome  do  rei  cathotico  preceder 
em  ambas  as  columnas  o  nome  de  sua  magestade  fldelissima, 
vendo-se  finalmente  a  assignatura  e  o  nome  do  duque  de  Âlcu- 
dia,  plenipotenciário  hespanhol,  ter  igual  precedência  em  uma 
e  outra  columna  á  assignatura  e  ao  nome  do  plenipotenciá- 
rio portuguez.  Parece  incrível  que  a  todos  estes  desaires  e  vi- 
lipêndios se  sujeitasse  o  governo  portuguez,  conducta  de  que 
Luiz  Pinto  de  Sousa  se  desculpou,  dizendo  que  por  não  re- 
tardar uma  ratificação,  que  as  círcumstancias  faziam  urgente, 
e  não  dar  motivo  a  que  se  tomasse  por  pretexto  de  demora 
uni  incidente  que  se  não  podia  prever,  prescindira  de  todas 
as  formalidades,  e  ratificara  o  sobredito  tratado,  esperando 
que  uma  similhante  condescendência  nem  serviria  de  exemplo 
ás  mais  potoicias,  nem  produziria  alteração  notável  entre  as 
duas  cõrles  contratantes, tão  intimas  e  unidas  pelos  vínculos  do 


saogue.  Este  procedimento  da  corte  de  Madrid  foi  tanto  mais 
insólito  quanto  que,  perguntado  o  plenipotenciário  portuguez 
por  um  tão  notável  acontecimento,  respondeu  que,  segundo  to- 
das as  idéas  que  tinha  do  que  se  passara,  o  transumpto,  que  se 
lavrara  para  se  remetter  para  Lisboa,  tinha  sido  em  tudo  con- 
forme ás  regras  e  praticas  da  diplomacia,  seguida  sempre  em 
taes  casos.  Luiz  Pinto  ainda  recebeu  mais  outra  aflronta,  por- 
que ordenando  ao  nosso  ministro  em  Madrid  que  formulasse 
uma  nota,  exigindo  do  governo  hespanhol  uma  declaração  de 
que  para  o  futuro  nSo  poderia  o  acontecimento  em  questSo 
servir  de  aresto  para  casos  idênticos,  devendo  sempre  nos 
transumptos,  pertencentes  á  corte  portugueza,  vir  o  acto  em 
portuguez  escripto  na  columna  da  direita,  precedendo  o  nome 
de  sua  magestade  fidelissima  o  nome  de  sua  magestade  ca* 
tholica,  e  com  a  mesma  precedência  vir  o  nome  e  a  assigna- 
tura  do  plenipotenciário  portuguez  sobre  o  do  plenipotenciá- 
rio hespanhol,  nunca  de  tal  nota  obteve  resposta  alguma. 
Eis-aqui  pois  a  nação  com  quem  Portugal  se  ligara  para  fa- 
zer guerra  á  França,  e  guerra  tão  damnosa  como  esta  lhe  foi, 
não  só  pelos  males  a  ella  inherentes,  mas  iguahnente  pelos 
vexames  por  que  teve  de  passar,  atraiçoado  por  esta  sua 
mesma  alliada. 


CAPITULO  V 


Decidida  a  Hespanha  pelo  partido  da  gaerra  coolra  a  França,  Portagal  mandou-lhe  em  tea 
aaxlHo  oma  divisão  de  5:000  homens,  que  saindo  do  Tejo  em  21  de  setembro  de  1793, 
fdra  desembarcar  em  Rosas,  d'onde  a  19  de  oorembro  marchou  para  Goret:  ali 
entroa  logo  em  operações  actiras,  dislingnindo-so  em  todas  as  batalhas  o  combates 
qae  se  deram  no  Rousslllon  desde  26  de  novembro  atá  ao  fim  da  campanha  de  1793. 
Tomando  o  conde  da  Uni&o  o  commando  em  chefe  do  exercito  alliado  em  37  de  abrU 
do  179f;  logo  no  1."  de  maio  foi  obrigado  á  desastrada  retirada  da  linha  dos  Pyreneos, 
OQ  a  do  Tech,  para  a  de  Figueras,  onde  no  dia  17  de  novpmhro  foi  novamente  atacado, 
segnindo-so  a  isto  a  sua  morte,  e  depois  d'ella  uma  nova  c  fatal  retirada  do  exercito 
para  uma  terceira  linha,  tomada  junto  a  Gerona,  pcrdcndo-sc  o.lo  sn  tudo  quanto  os 
hespanhocs  tmham  ganho  no  Boossillon,  mas  ale  a  mesma  praça  do  Figueras,  pondo 
ali  terrao  á  guerra  a  paz  da  Uespanha  com  a  França,  o  como  consequência  d'eila,  a 
vinda  da  divisão  auxiliar  portQ^'acza  para  Lisboa. 


Resolvida  a  guerra  da  Hespanha  contra  a  França,  pozeram-se 
em  acção  os  meios  que  mais  adequados  pareceram  para  se 
levar  a  efifeito.  O  governo  hespanhol  tinha  pela  sua  parte  o 
enthusiasmo  nacional,  manifestado  por  todos  áquelles  rasgos 
de  patriotismo  exaltado,  que  podia  offerecer  um  povo  horro- 
risado  pelas  atrocidades  praticadas  em  Paris  contra  o  infeliz 
Luiz  XVI,  e  que  pela  sua  parte  queria  ostentar  em  sentido 
contrario  as  mais  acrisoladas  provas  da  sua  dedicação  e  amora 
causa  da  realeza.  Por  desgraça  da  Hespanha  presidia  ainda  por 
então  aos  seus  destinos  o  famigerado  D.  Manuel  de  Godoy, 
duque  de  Alcudia,  homeçi  de  quem  já  se  deu  noticia  no  prece- 
dente capitulo,  e  a  quem,  não  obstante  as  McmmaSs  quQ  em 
sua  defeza  se  téem  publicado  pela  imp  rensa  desde  1 836,  os  es- 
criptores  hespanhoes  téem  olhado  como  uma  tias  principaes 
causas,  senão  a  mais  principal,  das  desgraças  do  seu  paiz 
n^aquella  memorável  epocha.  A  falta  de  energia  própria,  que 
em  D.  Carlos  IV  se  notava ;  o  absoluto  império,  que  sobre 
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elle  e  a  marcha  dos  negócios  públicos  tinha  deixado  tomar 
este  monarcha  á  rainha,  sua  mulher,  D.  Maria  Luiza ;  as  fu- 
nestas intrigas  e  corrilhos  palacianos  de  que  esta  mesma  rai- 
nha se  constituíra  foco  na  corte ;  a  desmedida  e  quasi  repen- 
tina elevação,  que  louca  e  caprichosamente  prodigalisára  a  um 
homem,  nullo  de  conhecimentos,  de  representação  social,  e 
de  pratica  dos  negócios  públicos,  como  era  o  citado  duque  de 
Alcudia,  que  no  auge  do  seu  poder  supremo  só  tinha  por  me- 
nto a  prerogativa  de  valido  e  particularmente  estimado  por 
aquella  mesma  rainha,  nao  obstante  os  desaires  e  murmura- 
ções, que  similhante  valimento  e  estima  occasionára  na  sua 
reputação;  e  finalmente  os  ódios  e  impopularidades  que  a  riva- 
lidade e  inveja,  occasionadas  por  tal  elevação,  tinham  feito  ap- 
parecer  contra  o  mesmo  Godoy,  eram  presagios  do  mais  fu- 
nesto agouro  para  a  grande  empreza  a  que  a  Hespanha  tinha 
mettido  hombros.  No  supremo  conselho  militar  largamente  se 
debateram  os  diíferentes  planos  e  projectos  sobre  o  modo  de 
emprehender  a  guerra  e  dirigi-la,  accordando-se  por  fim  na 
formação  de  três  exércitos,  um  dos  quaes,  posto  debaixo  do 
mando  do  general  D.  Ventura  Caro,  contando  8:000  homens  de 
tropa  de  linha,  alem  das  forças  irregulares,  compostas  de  vo- 
luntários e  guerrilhas,  tinha  por  incumbência  a  segurança  dos 
Pyreneos  nas  fronteiras  de  Guipozcoa  e  Navarra,  ou  frontei- 
ras vasc-ongadas ;  o  segundo,  que  se  confiou  ao  mando  do  ge- 
neral, príncipe  de  Castel-Franco,  constando  de  4:000  a  5:000 
homens  de  tropa  regular,  destinou-se  a  defezada  fronteira  de 
Aragão,  estabelecendo  uma  certa  continuidade  entre  os  exér- 
citos dos  dois  lados  extremos  dos  Pyreneos ;  e  finalmente  o 
terceiro,  o  mais  importante  de  todos,  commandado  por  D.  An- 
tónio Ric^rdosCarrillo,  general  de  muita  reputação  militar  na 
Hespanha,  compondo-se  de  ii:000  homens,  foi  destinado  á  of- 
fensíva  pelo  lado  da  Catalunha,  e  portanto  á  invasão  doRous- 
sillon.  Esperava-se  que  este  paiz,  desmembrado  da  raonar- 
chia  hespanhola  em  tempos  de  D.  Filippe  IV,  não  oITerecesse 
grande  resistência,  e  conseguida  que  fosse  a  sua  occupação, 
o  mesmo  Ricardos  devia  com  o  seu  exercito  penetrar  no  Lan- 
guedoc,  apoiando-se  e  cobrindo-se  pelas  montanhas  de  Cor- 
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biéres,  bem  como  pelas  c<ndeias,  que  as  unem  aos  Pyreneos  e 
ao  mar.  Se  o  exercito  dos  Pyreneos  occidentaes  se  reputava 
mesquinho  para  adequadamente  defender  uma  tão  extensa 
linha,  como  é  a  que  se  estende  desde  Fuenterabia  até  ás 
fronteiras  de  Aragão,  muito  mais  mesquinho  e  deficiente  se 
reputou  o  dos  Pyreneos  orientaes,  porque  sendo  a  sua  missão 
offensiva,  tinha  de  occupar  pontos  estratégicos,  e  acommetter 
praças,  que,  depois  de  conquistadas,  havia  de  guarnecer,  des- 
fa!cando-se-lhe  assim  as  forças  com  que  linha  de  avançar  no 
território  francez.  Não  sendo  do  nosso  propósito,  nem  tão 
pouco  do  dominio  da  nossa  historia,  entrar  no  miúdo  detalhe 
das  primeiras  operações  militares  do  exercito  hespanhol,  o\i 
as  que  eíTeituou  antes  da  chegada  da  divisão  portugueza,  que 
de  Lisboa  saiu  em  seu  auxílio,  d'ellas  daremos  mais  adiante 
uma  ligeira  idéa,  passando  agora  a  historiar  o  que  diz  respeito 
a  esta  nossa  divisão  desde  a  sua  organisação  e  partida  até  á 
sua  volta  ao  reino. 

Decidida  pois,  como  temos  visto,  a  guerra  da  Hespanha  con- 
tra a  França,  o  governo  hespanhol  requisitara  formalmente  ao 
governo  portuguez,  por  meio  do  seu  embaixador  em  Lisboa, 
o  marquez  de  Oyra,  os  soccorros  a  que  o  julgava  obrigado, 
em  virtude  dos  anteriores,  tratados  e  designadamente  em  vir- 
tude do  artigo  4.®  do  de  11  de  março  de  1778,  na  conformi- 
dade da  lembrança,  que  para  este  mesmo  fim  lhe  suggeríra 
o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra  em  Lisboa, 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  Três  pontos  ou  assumptos 
príncipaes  se  continham,  tanto  na  memoria  do  embaixador 
hespanhol,  como  no  oOicio,  remettido  para  Lisboa  pelo  em- 
baixador de  Portugal  na  corte  de  Madrid;  a  saber:  1.®,  for- 
mal requisição  de  soccorros ;  2.%  brevidade  da  sua  expedição.; 
3.^  finalmente,  o  destino  que  deviam  ter  as  tropas  portugue- 
zas,  e  o  sitio  onde  deviam  operar  em  serviço  da  monarchia 
hespanhola.  Quanto  ao  primeiro  ponto,  fixaram-se  os  sobredi- 
tos soccorros  em  5:000  homens  com  as  suas  competentes 
equipagens,  compondo-se  esta  divisão  de  seis  regimentos  de 
infanteria,  duas  companhias  de  arlilheria  com  o  seu  compe- 
tente parque,  quatro  offíciaes  generaes,  o  estado  maior  pro« 
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porcionado,  e  alguns  ofiBciaes  engenheiros,  que  .não  excede- 
riam a  quatro.  Quanto  ao  segundo  ponto,  promettia-se  a  maior 
brevidade  na  remessa  dos  referidos  soccorros,  que  se  fariam 
embarcar  nos  primeiros  dias  de  setembro.  Quanto  ao  terceiro 
ponto,  pedia  o  governo  portuguez,  que,  nao  obstante  deverem 
as  respectivas  tropas  flcar  á  inteira  disposição  de  sua  mages- 
tade  catholica,  operassem  conjunctamente  com  o  exercito hes- 
panhol  da  Catalunha,  porque  a  nao  ser  assim,  tornava-se 
muito  sensivel  a  tao  briosos  soldados  e  aos  seus  oíDciaes  dei- 
xarem de  ser  empregados  na  campanha  do  Roussillon.  Por- 
tanto, acrescentava  ainda  o  mesmo  Luiz  Pinto,  que  lhe  pare- 
cia adequado,  que  em  vez  de  se  fazerem  marchar  as  tropas 
portuguezas  do  Aragão  para  o  seu  destino  n'uma  estação  tão 
penosa,  e  em  que  os  ardentes  calores  do  estio  as  deviam  logo 
arruinar  nas  suas  violentas  marchas,  fossem  prompta  e  dire- 
ctamente reforçar  o  exercito  hespanhol  da  Catalunha,  pois 
com  toda  a  commodidade  podiam  desembarcar,  ou  na  bahia 
de  Rosas,  ou  em  qualquer  outro  porto  d'aquelle  principado, 
a  arbitrio  da  corte  de  Madrid,  exigências  que  da  parte  de 
Luiz  Pinto  de  Sousa  eram  outras  tantas  sem-rasões,  destina- 
das unicamente  a  sacrificar  mais  o  paiz  e  os  seus  concidadãos 
em  tão  desastrada  guerra.  Quanto  aos  arranjos  que  o  governo 
hespanhol  era  pela  sua  parte  obrigado  a  promptiflcar,  assen- 
tou-se  entre  o  mesmo  governo  e  o  ministro  de  Portugal  em  Ma- 
drid *:  1.^  que  as  tropas  portuguezas  partiriam  de  Lisboa  em 
um  corpo  e  debaixo  de  ura  só  comboio;  2.^  que  as  mesmas 
tropas,  depois  do  seu  desembarque,  seriam  em  tudo  e  por  tudo 
tratadas  como  as  tropas  hespanholas;  3.^  que  os  oDQciaes  e 
soldados  portuguezes  seriam  recebidos  nos  hospitaes  hespa- 
nhoes,  onde  se  conservariam  até  se  adiarem  perfeitamente 
convalescidos,  pagando-se  toda  a  despeza  pela  caixa  militar 
do  exercito  portuguez;  4.^,  que  o  pão  de  munição  e  mais  vi- 
veres seriam  fornecidos  pelos  intendentes  hespanhoes,  e  pa- 
gos pelos  portuguezes;  5.^  que  as  cavalgaduras, carruagens, 

1  Era  entilo  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  que  d'es(es  accordos  deu 
parte  para  Lisboa,  em  oflicio  de  9  de  agosto  de  1793. 
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e  carros,  necessários  para  todo  o  género  de  transportes,  se 
apromptaríam  pelas  justiças  hespanholas,  e  seriam  pagos 
pela  caixa  militar  portugueza ;  6.^,  que  as  casernas,  quartéis 
e  aboletamentos  se  dariam  gratuitamente  ás  tropas  portugue* 
zas,  e  pelo  que  respeitava  á  lenha  e  agua,  com  ellas  se  prati- 
caria o  mesmo  que  se  praticava  com  as  hespanholas;  7.*,  que 
todos  os  soldados  portuguezes,  que  não  tivessem  licenças  dos 
seus  respectivos  commandantes,  seriam  reputados  desertores, 
podendo  ser  presos  pelas  justiças  dos  logares  onde  se  achas-* 
sem,  e  por  ellas  remettidos  aos  seus  respectivos  corpos,  não 
sendo  licito  aos  chefes  das  tropas  hespanholas,  nem  dos  cor- 
pos de  milícias,  o  aceitarem  recruta  alguma  das  tropas  por- 
tuguezas.  Quanto  ao  porto  do  desembarque,  assentou  a  corte 
de  Madrid  que  fosse  effectivamente  o  porto  de  Rosas,  porque 
devendo  ellas  empregar-se  no  Roussillon,  se  lhe  evitava  assim 
a  grande  marcha,  que  deveriam  fazer,  se  desembarcassem 
em  Tortosa.  Quanto  ao  modo  por  que  os  soldados  portuguezes 
deveriam  ser  julgados  em  caso  de  delicio,  assentou-se  que  as 
ordenanças  militares  portuguezas  se  observariam  rigorosa- 
mente, e  que  os  delinquentes  da  divisão  auxiliar  por  ellas  se- 
riam julgados,  segundo  era  de  pratica  em  Portugal :  mais 
se  assentou  que  as  forragens  para  as  camas  dos  soldados,  a 
agua  e  a  lenha  de  que  necessitassem  em  qualquer  parte  onde 
estivessem,  se  lhes  forneceria  de  graça,  e  nas  mesmas  quan- 
tidades que  se  davam  aos  soldados  hespanhoes.  E  como  a  es- 
quadra e  navios  de  transporte  das  respectivas  tropas  precisas- 
sem de  pilotos  práticos,  que  no  Mediterrâneo  os  conduzissem 
ao  seu  destino,  assentou-se  que  os  tomariam  a  seu  bordo  em 
Tarifa  ou  Algeziras,  para  cujo  flm  se  expediram  de  Madrid  as 
convenientes  ordens.  Finalmente  quanto  ao  regular  pagamento 
dos  soldos  e  prets  da  divisío,  providenciou  o  governo  porlu- 
guez,  commissionando  para  este  íim  o  negociante  da  praça  de 
Lisboa,  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  sendo  elle  o  que  a 
bordo  das  naus  hespanholas,  que  de  Cadiz  levavam  o  dinheiro 
para  igual  pagamento  ao  exercito  hespanhol,  mandava  tam- 
bém o  que  era  necessário  para  as  tropas  portuguezas  mediante 
o  beneplácito  que  para  este  fim  se  impetrou  e  se  obteve  da 
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corte  de  Madrid.  Taes  foram  em  summa  as  estipulações  que 
entre  as  cortes  de  Madrid  e  de  Lisboa  previamente  se  acorda- 
ram para  regular  a  estada  da  divisão  auxiliar  portugueza  no 
serviço  da  Hespaaha. 

Emquanto  por  um  lado  se  ultimavam  assim  as  referidas 
estipulações,  cuidou-se  logo  por  outro  na  promptificaçâo  da 
citada  divisão  auxiliar  portugueza,  para  o  commando  da  qual 
sé  destinara  ao  principio  o  general  de  infanteria,  marquez 
das  Minas,  que  depois  foi  substituído  pelo  marechal  de  campo 
João  Forbes  Skellater,  a  quem  por  aquella  occasião  se  deu 
a  graduação  de  tenente  general :  annos  havia  que  este  ge- 
neral, natural  da  Escócia,  se  achava  ao  serviço  de  Portugal, 
onde  gosava  de  muita  reputação.  íam  mais  na  divisão,  como 
generaes  subalternos,  os  marechaes  de  campo  D.  António  de 
Noronha  e  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha.  Postoque  nas 
operações  do  Roussillon  e  Catalunha  bs  differentes  corpos  da 
divisão  portugueza  obraram  sempre  separados  uns  dos  ou- 
tros, e  portanto  reunidos  ás  tropas  do  exercito  hespanhol, 
outra  incoherencia  em  que  também  caiu  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho,  era  todavia  da  mente  do  governo  portuguez  divi- 
dir a  mesma  divisão  em  três  brigadas;  a  saber :  duas  de  fuzi- 
leiros, compostas  das  companhias  que  havia  em  cada  um  dos 
diSerentes  regimentos,  e  a  terceira  das  doze  companhias  de 
granadeiros,  que  também  havia  n'elles  *.  Destinaram-se  para 
conunandantes  das  duas  brigadas  de  fuzileiros  os  marechaes 
de  campo  D.  João  Correia  de  Sá  e  José  Correia  de  Mello,  e 
para  a  de  granadeiros,  o  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade.  A 
infanteria  da  divisão  compunha-se  de  seis  regimentos  d*esta 
arma,  que  foram  o  1.®  e  2."*  regimentos  do  Porto,  o  1."  re- 
gimento de  Peniche,  o  1.®  de  Olivença,  o  de  Freire  de  An- 
drade e  o  de  Cascaes.  O  1  .*"  regimento  do  Porto  ia  na  força  de 
646  homens,  sendo  commandado  pelo  marechal  de  campo 
José  Correia  de  Mello,  official  que  por  então  tinha  quarenta  e 
nove  annos  de  idade,  e  trinta  e  um  de  serviço,  por  ter  assen- 

1  Cada  regimento  dividia-se  em  dois  batalhões,  tendo  cada  um  d'elles 
.juatro  companhias  de  fuzileiros  e  uròa  de  granadeiros. 
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tado  praça  de  guarda  marinha  aos  22  de  setembro  de  1762 : 
fora  a  tenente  do  mar  em  11  de  maio  de  1764,  a  capitão  te- 
nente a  17  de  fevereiro  de  1763,  passou  para  tenente  coronel 
do  1.®  regimento  do  Porto  em  26  de  março  de  1779,  a  coro- 
nel do  mesmo  regimento  por  decreto  de  29  de  maio  de  1780, 
e  a  marechal  de  campo  por  decreto  de  29  de  abril  de  1793. 
Era  tenente  coronel  do  citado  regimento  António  de  Lima 
Barreto,  e  major  José  Lourenço  de  Meirelles  Freire.  O  2." 
regimento  do  Porto  ia  na  força  de  690  homens,  sendo  com- 
mandado  pelo  marechal  de  campo  D.  João  Correia  de  Sá,  ge- 
neral de  cincoenta  annos  de  idade  e  trinta  e  nove  de  serviço, 
por  ter  sido  a  sua  primeira  praça  em  1  de  março  de  1754; 
fora  promovido  a  alferes  em...,  a  tenente  em  1  dezembro  de 
1756,  a  capitão  em  7  de  janeiro  de  1761,  a  major  era. . .,  a 
tenente  coronel  a  14  de  março  de  1762,  a  coronel  a  26  de 
junho  de  1778,  e  finalmente  graduado  em  marechal  de  campo 
por  decreto  de  29  de  abril  de  1793.  Era  tenente  coronel  do 
citado  regimento  José  Narciso  de  Magalhães,  official  de  qua- 
renta e  nove  annos  de  idade  e  trinta  e  um  de  serviço,  tendo 
sido  promovido  a  coronel  por  decrelo  de  1  de  setembro  de 
1793;  ia  por  major  do  dito  corpo  Florêncio  José  Correia  de 
Mello,  de  trinta  e  oito  annos  de  idade  e  dezoito  de  serviço.  O 
regimento  de  Peniche  ia  na  força  de  718  homens,  sendo  com- 
mandado  pelo  coronel  António  Franco  de  Abreu,  official  de 
sessenta  e  três  annos  de  idade  e  quarenta  e  cinco  de  serviço, 
tendo  sido  a  sua  primeira  praça  em  24  de  janeiro  de  1748; 
fora  promovido  a  alferes  em  13  de  novembro  de  1762,  a  te- 
nente em  26  de  fevereiro  de  1763,  a  capitão  a  31  de  julho  de 
1764,  a  major  a  16  de  setembro  de  1774,  a  tenente  coronel 
a  6  de  maio  de  1782,  a  coronel  a  31  de  outubro  de  1786, 
era  muito  bom  official  e  de  muito  merecimento.  O  tenente  co- 
ronel d'este  corpo  era  Bernardim  Freire  de  Andrade,  que  en- 
tão tinha  trinta  e  quatro  annos  de  idade  e  dezesete  de  serviço, 
irmão  de  Gomes  Freire  de  Andrade,  acabando  ambos  desgra- 
çadamente a  vida,  aquelle  n  um  tumulto  popular,  eesten'um 
patíbulo ;  o  major  era  Luiz  António  de  Caslcllo  Branco,  com 
cincoenta  e  oito  annos  de  idade  e  quarenta  e  três  de  serviço. 
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01.^  regimento  de  OliveBça  ia  na  força  de  769  homens,  sendo 
commaDdado  pelo  coronel  Jo3o  Jacob  de  Mestral  ^  indo  n'elle 
por  tenente  coronel,  o  coronel  graduado  Ernesto  Frederico 
de  Werna,  um  dos  mais  bravos  oíficíaes  da  divisão,  e  por 
maúor  o  tenente  coronel  graduado,  Agostinho  Eduardo  Brin- 
kin.  O  regimento  de  Freire  de  Andrade  ia  na  força  de  774  ho- 
mens, e  d'elle  era  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  enlão 
tinha  trinta  e  seis  annos  de  idade,  e  de  serviço. . .  A  sua  pri- 
meira praça  foi  no  regimento  de  Peniche,  sendo  promovido  a 
alferes  em  1782;  passando  em  tenente  para  a  arma  da  mari- 
nha, de  lá  voltou  para  o  exercito  no  posto  de  major.  O  posto 
de  coronel  para  o  regimento  do  seu  nome,  que  alé  ali  se  ap- 
pellidava  do  marquez  de  Minas,  foi-lhe  concedido  por  decreto 
de  19  de  novembro  de  1790,  e  intervenção  da  thesouraria 
geral  de  18  de  janeiro  de  1791.  Era  tenente  coronel  d'este 
corpo  Nicolau  Joaquim  de  Caria,  que  se  distinguiu  na  batalha 
do  Ceret,  e  major  D.  Thomás  de  Noronha,  distincto  igual- 
mente na  referida  batalha.  FinaUnente  o  regimento  de  Cas- 
caes  ia  na  força  de  798«homens,  sendo  commandado  pelo 
coronel  Francisco  de  Mello  da  Cunha  e  Menezes,  mordomo 
mór  da  real  casa,  de  trinta  e  três  annos  de  idade  e  doze  de 
serviço,  sendo  a  sua  primeira  praça  em  13  de  dezembro  de 
1781 ;  foi  promovido  a  alferes  em  19  de  julho  de  1 783,  a  te- 
nente...,  a  capitão  a  2  de  outubro  de  1786,  a  tenente  coro- 
nel em  18  de  fevereiro  de  1791,  a  coronel  em  22  de  junho 
de  1793.  O  tenente  coronel  tfeste  corpo  era  António  José  de 
Miranda  Henriques,  de  trinta  e  dois  annos  de  idade  e  dezeseis 
de  serviço;  tendo  por  major  António  Liberato  de  Mendonça. 
O  corpo  de  artilheria  ia  na  força  de  456  homens,  tendo 
por  primeiro  commandante  o  major  José  António  da  Rosa,  e 
por  segundo  o  major  António  Teixeira  Rebello,  ambos  elles  of- 
íiciaes  de  credito  e  que  mais  tarde  se  tornaram  distinctos,  me- 
recendo a  consideração  do  governo,  pelas  importantes  commis- 
sões  que  lhes  deu,  e  o  geral  respeito  dos  seus  concidadãos.  ía 
na  quaUdade  de  ajudante  general  o  marquez  de  Alorna ;  como 

1  Nâo  achámos  as  informações  semestres  relativas  a  este  coronel. 


quartel  mestre  general  o  coronel  do  corpo  de  engenheria,  José 
de  Moraes  de  Antas  Machado;  commandante  dos  engenheiros 
o  tenente  coronel  Izidoro  Paulo  Pereira;  ajudantes  de  ordens 
do  general  commandante  era  chefe,  o  tenente  coronel  Luiz 
Carlos  de  Clavlere,  e  os  majores  D.  Miguel  Pereira  Forjaz 
Coutinho  e  Nuno  Freire  de  Andrade.  Alguns  grandes  do 
reino  iam  também  nos  corpos  d^esla  divisão,  taes  como  os  ca- 
pitães conde  da  Cunha  e  conde  de  Tarouca,  D.  Francisco  de 
Lencastre,  irmão  do  marquez  de  Abrantes,  o  visconde  de 
Fonte  Arcada,  D.  João  de  Menezes,  D.  José  Carcome  Lobo, 
etc.  Acompanhavam-na  como  voluntários,  entre  outros  indivi- 
dues nacionaes  e  estrangeiros,  o  marquez  de  Niza,  D.  Domin- 
gos Xavier  He  Lima ;  João  Gomes  da  Silva  Telles,  irmão  do 
marquez  de  Penalva ;  o  duque  de  Northumberland,  general 
do  exercito  britannico  e  membro  da  camará  dos  lords ;  o 
príncipe  de  Luxembourg  Montmorency,  filho  do  duque  doeste 
titulo,  par  de  França ;  o  conde  deChalons,  filho  do  antigo  em- 
baixador francez  em  Lisboa ;  o  conde  de  Leautau,  6  mr.  de 
Negrier,  ofDcial  francez,  com  o  posto  de  tenente  coronel  *. 

0  estado  effectivo  da  divisão,  destinada  a  partir  para  o  Rous- 
sillon,  elevava-se  portanto  á  força  de  4:879  homens,  faltando 
por  conseguinte  523  praças  para  perfazer  o  estado  completo 
dos  differentes  corpos,  devendo  esta  falta  preencher-se  o  mais 
breve  possível,  e  seguir  também  viagem  para  o  seu  destino 
tf  um  segundo  comboio,  vindo  portanto  o  estado  completo  de 
toda  a  força  a  elevar-se  a  5:40ã  homens.  Já  desde  o  mez  de  maio 
de  1793  se  cuidava  activamente  nos  preparativos  d'esta  nossa 
divisão  auxiliar,  quando  um  caso  sinistro  veiu  de  antemão  an- 
nunciar  o  mau  êxito  que  Portugal  havia  de  retirar  dos  pesa- 
dos sacrificios  que  assim  estava  fazendo  para  soccorro  da  na- 
ção vizinha.  Este  caso  foi  o  que  teve  logar  pelas  três  horas  da 
manhã  de  17  de  junho,  em  que  appareceu  repentinamente 
incendiado  o  parque  de  artilheria  do  Campo  de  Santa  Clara, 
com  alguns  armazéns  que  lhe  estavam  annexos,  sendo  tão 

1  A  organisaçíío  da  divisão  e  os  seus  diíTerentes  vencimentos  constam 
do  documento  n.«  39-D. 
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rápidos  os  progressos  do  incêndio,  que  nada  se  pôde  salvar 
da  sua  voracidade.  Este  sinistro  foi  de  grande  prejuizo,  não 
só  pelo  valor  da  perda  em  si  mesmo,  por  nada  se  poder  sal- 
var do  parque  e  equipagens,  que  já  estavam  proraptas  para  as 
tropas  que  tinham  de  embarcar,  mas  também  pela  demora 
que  occasionou  à  expediç3o,  ficando  a  sua  saída  retardada  alé 
ao  mez  de  setembro  próximo  futuro.  Suppoz-se  que  o  mero 
acaso  fosse  a  causa  do  desastre  acontecido,  em  ras3o  dos  tra- 
balhos das  officinas  se  terem  incessantemente  continuando  de 
noite  e  de  dia,  para  se  adiantarem  os  aprestos  necessários,  o 
que  todavia  não  impediu  que  o  governo  mandasse  fazer  sobre 
o  negocio  as  inquirições  ofliciaes  ao  seu  alcance.  Apromplou- 
se  pois  de  novo  o  trem  de  artilheria,  composto  de  seis  obuzes 
de  seis  pollegadas,  duas  peças  de  calibre  6,  e  quatorze  de  ca- 
libre 3,  sommando  ao  todo  vinte  e  duas  bocas  de  fogo.  O  em- 
barque da  divisão  flzera-se  no  dia  18  do  referido  mez  de  se- 
tembro, saindo  do  porto  de  Lisboa  para  o  seu  destino  na  tarde 
do  dia  20  do  referido  mez.  Compunha-se  a  esquadra,  que 
comboiava  os  respectivos  transportes,  da  nau  S.  SebastiãOy 
commandada  pelo  capitão  de  mar  e  guerra,  João  Dilkes,  que 
a  seu  bordo  transportava  12  ofliciaes  de  primeira  mesa,  18 
da  segunda  e  22  creados,  ao  todo  52  pessoas,  entre  as  quaes 
se  contava  o  commandante  em  chefe  da  divisão,  o  tenente  ge- 
neral Forbes,  ao  qual  se  tinham  já  dado  as  respectivas  in- 
strucç^es,  datadas  de  10  do  referido  mez  de  setembro  *:  n'ella 
iam  lambem  o  ajudante  general  marquez  de  Alorna;  os 
ajudantes  de  ordens  Luiz  Carlos  de  Claviere,  D.  Miguel  Pe- 
reira Forjaz  Coutinho,  Carlos  André  Harth,  Nuno  Freire  de 
Andrade,  e  os  voluntários  D.  Thomás  de  Noronha  e  o  duque 
deNorlhumberland.  Nau  Bom  Successo,  commandada  pelo  ca- 
pitão de  mar  e  guerra  José  Caetano  de  Lima,  que  a  seu  bordo 
transportava  16  ofliciaes  de  primeira  mesa,  16  da  segunda  elO 
creados,  ao  todo  42  pessoas,  entre  as  quaes  se  contavam  os 
dois  commandantes  de  brigada  D.  João  Correia  de  Sá  e 
José  Correia  de  Mello,  o  primeiro  e  segundo  secretários  do 

1  Veja  documento  n.»  40. 
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exercito  Gregório  Raymundo  Vidal  e  António  Pedro  de  Mo- 
raes, bem  como  o  segundo  medico  João  Manuel  Nunes  do 
Valle  e  o  cirurgião  mór  Luiz  Martins  Ruas.  Nau  S.  José  e  Mer- 
cês, commandada  pelo  capitão  de  mar  e  guerra  Guilherme 
Galway,  que  transportava  a  seu  bordo  3  ofliciaes  de  primeira 
mesa,  com  6  creados,  ao  todo  9  pessoas,  em  que  entrava  o 
primeiro  general  de  linha  D.  António  de  Noronha  e  os  seus 
dois  ajudantes  de  ordens,  o  tenente  coronel  graduado  João 
Barreiro  Garro  e  Lourenço  Correia  da  Gama.  Nau  Meduza, 
com  o  pavilhão  de  almirante,  commandada  pelo  chefe  de  divi- 
são Pedro  de  Mariz  de  Sousa  Sarmento,  que  transportava  18 
ofliciaes  de  primeira  mesa,  8  da  segunda  e  24  creados,  ao  todo 
50  pessoas,  entre  as  quaes  se  contava  o  segundo  general  de 
linha  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  os  seus  dois  ajudan- 
tes de  ordens,  D.  António  de  Salles  e  Noronha  e  o  coronel 
graduado  Francisco  Ventura  Rodrigues  Velho,  os  ofliciaes  de 
engenheiros  Izidoro  Paulo  Pereira,  Manuel  de  Sousa  Ramos, 
Raymundo  Valeriano,  Joaquim  José  de  Almeida  e  Manuel  Joa- 
quim Brandão ;  o  coronel  quartel  mestre  general  José  de  Mo- 
raes de  Antas  Machado,  e  os  seus  ajudantes  de  ordens,  Pedro 
Celestino  e  Paulo  José  de  Barros;  o  auditor  geral  de  exercito, 
o  desembargador  José  António  Ribeiro  Freire,  o  intendente 
da  policia  Francisco  Joaquim  de  Aguiar,  o  capitão  mór  Nuno 
Henriques  de  Orta,  o  primeiro  medico  João  Francisco  de  Oli- 
veira, e  o  commissario  intendente  das  carruagens  José  Plá- 
cido de  Abreu.  Fragata  Vénus,  commandada  pelo  capitão  de 
fragata  Sampson  Mitchell,  transportando  a  seu  bordo  5  ofD- 
ciaes  de  primeira  mesa  e  ±  creados,  ao  todo  7  pessoas,  en- 
tre as  quaes  se  contava  o  commissario  de  viveres  João  Es- 
teves. 

Os  transportes  que  conduziam  a  tropa  expedicionária,  eram 
os  seguintes :  ia  n'esta  categoria  a  já  citada  nau  S.  José  e  Mer- 
cés,  que  a  seu  bordo  levava  800  praças  do  regimento  de 
Freire  alem  de  outras  mais  pessoas ;  tinha  galhardete  encar- 
nado no  tope  grande.  Navio  Polifemo,  com  500  praças  do  re- 
gimento de  Olivença,  e  charrua  Providencia  com  300;  total 
800:  levavam  galhardete  azul  no  tope  da  proa.  Navios  Ne- 
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ptuno  e  Príncipe,  o  primeiro  com  450  praças  do  regimento 
de  Cascaes,  e  o  segundo  com  350:  levavam  galhardete  azul 
no  tope  grande.  Estes  cinco  eram  transportes  do  estado,  os 
nove  seguintes  eram  mercantes;  a  saber:  navio  Trindade  do 
Porto  e  Boa  Fé  do  Porto,  conduzindo  o  primeiro  SOO* praças 
do  2.*  regimento  do  Porto,  e  o  segundo  dos  ditos  navios  300: 
levavam  galhardete  encarnado  no  tope  da  gata.  Navios  Sueco 
e  Santos  Martyres,  conduzindo  o  primeiro  500  praças  do 
1.**  regimento  do  Porto,  e  o  segundo  dos  ditos  navios  300: 
levavam  galhardete  encarnado  no  tope  da  proa.  Navios  Mer- 
curió,  Olinda  e  Canna  Verde,  conduzindo  o  primeiro  350 
praças  do  regimento  de  Peniche,  o  segundo  300,  e  o  terceiro 
300;  total  950:  levavam  galhardete  branco  no  tope  grande. 
Navios  Trovoada  Pequeno  e  Agnia  Lusitana,  conduzindo  o 
primeiro  350  praças  do  corpo  de  artilheria  e  o  segundo  300 ; 
tolal  650 :  levavam  galhardete  branco  no  tope  da  proa.  To- 
tal da  força  expedicionária,  5:600  praças,  incluindo  todo  o 
pessoal.  Alem  da  artilheria  já  mencionada,  com  os  seus  com- 
petentes petrechos  e  munições,  iam  também  278  barracas 
com  as  suas  competentes  madeiras  para  os  officiaes  dos  respe- 
ctivos corpos,  c  1:100  barraquins,  também  com  as  suas  arma- 
ções, alem  de  muitos  outros  objectos.  O  navio  Neptuno  levava 
também  muito  fardamento,  munições  e  armamento.  A  tarifa 
das  praças  de  pret  para  as  companhias  de  granadeiros  era, 
sargentos  120  réis  por  dia,  furriéis  80  réis,  porta-bandeiras 
80  réis,  cabos  de  cstjuadra  60,  anspeçadas  50  réis,  soldados 
45  réis,  tambores  85  réis  *.  Na  manha  de  21  de  setembro  toda 
a  frota  se  via  no  Oceano,  navegando  para  o  sul  do  Tejo,  de- 
mandando o  seu  destino.  Entrada  no  Mediterrâneo,  o  vento  do 
levante  a  demorou  constantemente,  e  por  tal  forma,  que  no 
fim  de  vinte  e  cinco  dias  nao  tinha  apparencias  de  mudar.  Obri- 
gados por  esta  causa,  a  maior  parte  dos  navios  demandaram 
Carthagena,  onde  cffectivamente  entraram  n'um  domingo,  27 


i  A  miudozii  d'cstes  detalhes  consta  de  uns  nianuscriptos,  que  me  fo- 
ram confiados  pelo  sr.  general  de  brigada  ^ugusto  Xavier  Palmeirim,  e 
vão  comprehendidos  no  documento  n.»  39-D,  já  atrás  citado. 
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de  outubro,  as  naus  Meduza  e  S.  Sebastião,  e  dez  navios  de 
transporte,  para  ali  receberem  mantimentos  e  agua,  de  que 
iam  já  muito  faltos.  De  Carthagena  largaram  pois  os  ditos  na- 
vios em  duas  divisões,  cada  uma  composta  de  cinco  transpor- 
tes, cemboiada  a  primeira  por  duas  naus  de  guerra  hespa- 
nholas,  saídas  d'ali  no  dia  5  de  novembro :  no  dia  6  largou  a 
nau  S.  Sebastião,  levando  a  seu  bordo  o  general  Forbes  e 
comboiando  dois  navios  de  transporte ;  no  dia  7  saíram  ós 
três  restantes  navios  comboiados  pela  nau  Meduza.  Cada  uma 
doestas  duas  pequenas  divisões  teve  por  incumbência  seguir  a 
nau  qne  lhe  servia  de  guarda,  a  flm  de  elTectuarem  o  seu  des- 
embarque com  a  maior  brevidade  possível  na  bahia  de  Rosas, 
onde  se  suppunha  que  já  houvessem  chegado  a  nau  Bom  Suo- 
cesso  e  a  fragata  Vénus  com  os  quatro  transportes  que  não 
haviam  entrado  em  Carthagena.  No  hospital  d'esta  cidade  Oca* 
ram  14  doentes,  encarregados  a  um  sargento  do  regimento 
de  Freire  de  Andrade,  ficando  igualmente  ali  para  os  tratar 
um  ajudante  de  cirurgia.  O  general  Forbes  chegou  finalmente 
á  bahia  de  Rosas  pelo  meio  dia  de  10  de  novembro,  onde  já 
encontrara  os  transportes  que  haviam  saídb  de  Carthagena. 
Ali  foi  Jogo  comprimentado  por  D.  Félix  Cólon,  ajudante  de 
ordens  do  general  Ricardos,  de  quem  lhe  entregou  uma  carta 
muito  attencíosa,  prevenindo-o  de  que  tanto  elle  ajudante, 
como  um  commissario  de  guerra,  que  também  para  ali  man- 
dara, executariam  ambos  as  suas  ordens.  Forbes  desembar- 
cou no  dia  H,  vindo  entrar  no  Tejo  nos  dias  8,  9  e  11  de  de- 
zembro de  volta  do  seu  respectivo  comboio,  as  naus  Bom 
Successo,  S.  Sebastião  e  ^feduza,  havendo  a  fatalidade  da 
nau  S.  José  e  Mercês  naufragar  a  15  léguas  de  distancia  da 
villa  de  Ovar  no  dia  18  do  referido  mez  de  dezembro,  tra- 
zendo para  terra  esta  triste  noticia  ha  noite  de  19  uma  lancha 
em  que  apenas  se  salvaram  o  piloto,  o  contramestre,  o  com- 
missario, o  cirurgião  e  38  marinheiros,  perdendo-se  com  a 
submersão  da  nau  toda  a  mais  guarnição. 

Apenas  a  tropa  desembarcou,  Forbes  formou  logo  um 
acampamento  debaixo  da  artilheria  da  fortaleza  de  Rosas,  a 
fim  de  que  tudo  se  pozesse  em  boa  ordçm,  e  o  inimigo  não 


fizesse  alguma  surpreza,  pois  andava  pelas  vizinhanças,  fa- 
zendo incursões.  Em  virtude  das  ordens  do  general  Ricar- 
dos,  marcharam  na  madrugada  do  dia  10  de  novembro  para 
Garriguelha  e  d'ali  para  Cerei  com  o  marechal  de  campo 
D.  João  Correia  de  Sá  por  commandante,  os  regimentos  2."* 
do  Porto  e  primeiro  de  Olivença,  que  formavam  ai.*  bri- 
gada, destinada  ao  campo  de  Boulou,  em  rasão  do  projecto, 
que  o  mesmo  Ricardos  tinha  formado  de  atacar  em  Banyuls 
um  corpo  de  tropas  inimigas.  Na  madrugada  de  20  marcha- 
ram, debaixo  do  commando  do  marechal  de  campo  José  Cor- 
reia de  Mello,  os  quatro  regimentos  restantes  pela  estrada 
que  os  primeiros  dois  tinham  seguido,  em  ordem  a  estarem  o 
de  Freire  de  Andrade  e  Cascaes  no  povo  de  Rebós,  o  de  Pe- 
niche na  villa  de  Meniscle,  e  o  1."*  do  Porto  em  Lhausá,  no  se- 
guinte dia  ao  meio  dia.  O  primeiro  general  de  linha  D.  An- 
tónio de  Noronha  tinha  no  dia  17  recebido  ordem  do  general 
Forbes  para  marchar  para  Figueras,  a  flm  de  dispor  o  que 
fosse  pi*eciso  ao  exercito  na  sua  intentada  marcha  para  Bou- 
lou :  na  frente  d'este  marchara  o  mesmo  Forbes,  ficando  em 
Rosas  o  segundo  general  de  linha  D.  Francisco  Xavier  de  No- 
ronha, para  fazer  marchar  as  bagagens,  o  parque  de  artilhe- 
ria  e  a  caixa  militar,  assim  como  para  providenciar  o  que  ne- 
cessário fosse  para  os  hospitaes,  pois  o  numero  dos  doentes 
passava  já  de  250,  pela  maior  parte  pertencentes  ao  regi- 
mento de  Freire  de  Andrade,  que  desembarcou  com  grande 
porção  d'elles,  por  causa  de  uma  febre  maligna,  que  durante 
a  viagem  o  raleou,  procedida  a  dita  febre  do  grande  numero 
de  indivíduos  accumulados  a  bordo  da  nau  S.  José  e  Mercês, 
onde  iam  de  transporte  na  totalidade  1:300  pessoas.  Este  cu- 
mulo de  individuos,  depois  de  uma  tão  longa  e  dilatada  viagem, 
nao  podia  deixar  de  produzir  similhante  resultado.  Foi  tal  o 
numero  de  doentes  que  desembarcaram  em  Rosas  e  tão  extre- 
ma a  falta  de  casas  que  havia  para  os  receber,  que  o  marechal 
de  campo  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha  leve  de  ceder  o  seu 
quartel  para  n'elle  se  accommodarem  os  mais  vigorosos,  nao 
sendo  de  pequena  monta  o  trabalho  que  houve  na  conducção 
dos  que  foram  para  o  hospital  de  Truella.  Com  a  brigada  de 


D.  João  Correia  de  Sá  foram  quatro  peças  de  campanha  de  ca- 
libre 3,  convenientemente  guarnecidas,  levando  também  cada 
uma  das  duas  restantes  brigadas  as  suas  quatro  peças  de  arti- 
Ihería,  das  quaes  se  não  pôde  fazer  uso,  sendo  por  fim  asses* 
ladas  em  bateria  como  as  de  grosso  calibre,  por  ser  aquella 
guerra  feita  sobre  montanhas,  e  n'um  inverno  em  que  houve 
terríveis  tempestades.  Não  se  pôde  fazer  idéa  do  miserável 
estado  a  que  as  chuvas  e  as  tempestades  reduziram  logo  as 
tropas  portuguezas,  depois  do  seu  desembarque  em  Rosas, 
e  da  sua  primeira  marcha,  chuvas  e  tempestades  que  haviam 
reduzido  esta  villa  a  um  completo  charco.  No  dia  il  de  no- 
vembro chegaram  a  Figueras  as  bagagens  dos  regimentos  de 
Freire  de  Andrade  e  Cascaes;  mas  tão  attenuados  e  maltra- 
tados os  que  as  acompanhavam,  que  de  40  homens  do  pri- 
meiro regimento,  34  foram  logo  de  lá  para  o  hospital.  For- 
bes,  não  achando  aguardente  para  dar  aos  soldados,  man- 
dou-lhes  dar  vinho  para  os  espiritualisar  durante  tão  penosa 
marcha,  até  chegarem  aos  pontos  que  se  lhes  tinham  desti- 
nado, escapando  elle  mesmo  quasi*por  milagre  de  não  ficar 
afogado  n'uma  crescida  ribeira  em  que  caiu  debaixo  do  seu 
cavallo,  precipitado  de  uma  ribanceira  abaixo,  que  aluíra  com 
o  peso,  ao  passo  que  os  soldados  se  tinham  de  metter  nas  ri- 
beiras até  á  cintura  por  falta  de  pontes.  Foi  esta  a  maneira 
por  que  a  tropa  portugueza  teve  de  eíTectuar  a  sua  marcha 
desde  a  villa  de  Rosas  até  á  do  Ceret.  Chegadas  que  foram  a 
esta  villa,  no  dia  25  de  novembro,  duas  das  nossas  brigadas, 
arriscados  pontos  se  lhes  confiaram  logo  para  defeza  d  ella,  e 
particularmente  da  ponte  que  ali  ha,  poisque  o  general  fran- 
cez  ligava  á  sua  posse  a  mais  subida  importância.  Como  já 
dissemos  acima,  o  1.^  regimento  do  Porto  tinha  sido  man- 
dado para  Lhausá,  e  o  de  Peniche,  passando  os  Pyreneos,  e 
avançando  pelo  flanco  de  Bellegarde,  chegara  no  dia  26  de 
novembro  a  Morellas,  ponto  que  no  campo  hespanhol  lhe  ti- 
nha sido  destinado.  Tal  foi  o  modo  por  que  a  divisão  portu- 
gueza se  postou  na  linha  dos  Pyreneos  orientaes,  apenas  se 
reuniu  ao  exercito  hespanhol,  encarregado  de  penetrar  na 
França  pelo  Roussillon,  de  modo  que  chegada  a  esses  pontos, 


apesar  do  cruel  temporal  que  caíra  no  dia  25,  os  nossos  sol- 
dados, aindaque  molhados,  tiveram  logo  de  correr  ás  trin- 
cheiras da  ponte  do  Ceret  para  valerem  ao  exercito  hespanhol, 
que  estava  já  quasi  a  ponto  de  capitular. 

Emquanto  isto  se  passava  para  o  lado  dos  Pyreneos,  a 
França  via-se  seriamente  a  braços  com  a  guerra  que  a  Ingla- 
terra lhe  fazia  pelo  lado  do  norte.  Esta  potencia  activara  por 
extraordinária  maneira,  como  já  vimos,  os  seus  armamentos 
navaes,  elevando-se  o  numero  das  suas  embarcações  de  guerra 
entre  armadas  e  desarmadas  a  296,  segundo  os  jornaes  do 
tempo.  Entre  as  armadas  contavam-se  56  naus  de  linha,  7 
navios  de  56  peças,  64  fragatas,  8  das  quaes  eram  de  44,  8 
lanchas  artilhadas  de  20  peças,  27  chalupas,  1  burlote  e  17 
cuters.  Alem  d'estes  preparativos  marítimos,  a  mesma  Ingla- 
terra cuidara  com  não  menos  actividade  em  apromptar  os  de 
terra.  O  theatro  da  sua  projectada  guerra  era  a  Europa  e  as 
índias  orientaes  e  occidentaes.  Organisando  pois  um  exercito, 
aliás  considerável,  mandou-o  desembarcar  na  Hollanda  para 
conjunctamente  operar  com  o  exercito  combinado  da  Allema- 
nha.  Subiu  elle  a  quasi  50:000  homens  entre  hessezes,  hano- 
verianos  e  inglezes,  sendo  commandado  pelo  próprio  duque 
de  York,  filho  do  rei  de  Inglaterra.  Era  portanto  incrível  a 
actividade  com  que  a  Inglaterra  tratara  de  levar  a  efTeito  os 
seus  meios  de  guerra,  actividade  que  igualmente  era  imitada 
por  todos  os  empregados  seus  subordinados,  desde  os  mais 
somenos  até  aos  mais  elevados.  O  duque  de  York  chegou  á 
Hollanda  nos  últimos  dias  de  fevereiro  de  1793,  já  quando 
Bréda,  Anvers  e  todos  os  mais  fortes  hollandezes  d'aque!las 
immediações  tinham  sido  atacados  pelos  francezes,  em  cujas 
mãos  haviam  caído.  O  joven  príncipe  Frederico  de  Orange 
fora  o  governador  nominal  de  Bréda,  sendo  também  ao  mesmo 
tempo  o  commandante  do  exercito  hollandez;  do  austríaco 
era  commandante  o  príncipe  de  Coburgo.  Todas  estas  forças, 
operando  no  continente,  eram  de  mais  a  mais  auxiliadas  por 
uma  numerosa  esquadra  ingleza  com  um  reforço  de  mais 
10:000  homens  em  Jersey,  commandados  por  lord  Moira, 
tendo  por  commissao  desembarcar  em  Grenville  e  favorecer 
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a  insurreiçSo  realista  da  Bretanha.  A  presença  de  tantos  pre- 
parativos militares  que  a  HoUanda  via  no  seu  seio,  tinha  infun- 
dido um  terror  tal  no  paiz,  que  muitos  moradores  de  Amster- 
dam  e  Rotterdam  trataram  de  enfardar  o  que  tinham  de  mais 
precioso,  dispondo-se  a  fugir,  sem  bem  saberem  o  caminho 
que  haviam  de  tomar.  A  fortuna  veiu  favorecer  as  armas  dos 
alliados  pela  sua  victoria  de  Nerwinde,  ganha  aos  18  de  março 
de  1793,  sendo  o  exercito  francez  derrotado,  e  obrigado  a 
ganhar  as  fronteiras  da  França,  evacuando  Anvers  e  Bréda, 
com  todos  os  mais  fortes  de  que  anteriormente  se  haviam 
apoderado.  Esta  desgraça  do  general  Dumouriez,  occasio- 
nando  o  seu  chamamento  a  Paris  para  responder  por  ella,  de- 
terminou a  sua  fuga  para  os  alliados,  sendo  substituído  pelo 
general  Dampierre,  que  morreu  de  um  grave  ferimento  que 
recebeu,  querendo  desalojar  um  corpo  inimigo,  postado  perlo 
da  floresta  de  Vicoigne.  Desde  então  os  alliados  penetraram 
no  território  francez.  Era  da  intenç3o  do  duque  de  York  pe- 
netrar em  Franç^i  pelo  lado  do  norte,  começando  para  este 
fim  as  suas  operações  pelo  ataque  de  Dunkerque,  cuja  praça 
sitiou,  mas  nunca  pôde  tomar.  Os  francezes  defenderam-se 
n'ella  heroicamente,  tendo  o  duque  de  mudar  por  varias  vezes 
as  posições  do  seu  exercito.  No  ata(|ue  que  os  mesmos  fran- 
cezes, commandados  pelo  general  Ilauchard^  fizeram  aos  si- 
tiantes no  dia  8  de  setembro  de  1793  viu-se  que  nem  os  es- 
forços das  tropas  anglo-batavas,  nem  a  perícia  do  general 
Walmoden,  poderam  resistir  ao  vigor  dos  atacantes.  A  linha 
foi  completamente  rot*  em  varias  partes,  tendo  os  atacados 
de  retirar,  passando  por  detrás  de  um  pequeno  canal,  que 
corre  de  Bulsam  até  Steenkirk,  experimentando  uma  conside- 
rável perda  em  mortos,  feridos  e  extraviados.  O  próprio  du- 
que de  York,  reconhecendo  a  ineflicacia  de  um  soccorro  de 
tropas  hessezas  que  no  dia  7  mandara  ao  general  Walmoden, 
teve  de  abandonar  definitivamente  a  posição  que  tomara  ao  pè 
de  Dunkerque,  deixando  atrás  de  si  32  peças  de  arlilheriae 
parte  das  suas  munições  e  provisões  de  cerco.  O  seu  exercito, 
pondo-se  em  marcha  retrograda  na  noite  de  8  de  setembro, 
foi  na  manhã  seguinte  acampar  ao  pé  de  Adinkerke,  tendo  o 
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príncipe  Adolpbo  e  o  feld-marechal  Freitag  escapado  por  bem 
pouco  de  ficarem  prisioneiros  nas  mãos  dos  francezes,  sendo 
o  príncipe  ferido  na  cabeça  e  n'um  braço  por  um  golpe  de 
sabre,  e  o  marechal  ligeiramente  na  cabeça.  O  duque  de  York, 
a  pretexto  de  ir  soccorrer  a  praça  de  Ypres,  deixou  por  en- 
tão um  commando  ao  general  Walmoden,  de  que  elle  duque 
nao  podia  dar  já  boa  conta,  abandonando  assim  o  seu  exercito 
em  tão  diíDceis  circumstancias.  Estes  desastres  fizeram  em 
Londres  a  mais  terrivel  sensação,  cuidando  o  ministério  pela 
sua  parte  em  enviar  quanto  antes  os  precisos  soccorros  ao 
duque  de  York  para  Newport  e  Turnes.  Emquanto  isto  succe- 
dia  por  um  lado,  junto  a  Dunkerque,  por  outro  foram  os  postos 
hoUandezes  da  margem  do  Lys  fortemente  atacados  pelo  ge- 
neral Hoche  a  13  do  dito  mez  de  setembro,  tendo  as  tropas 
que  as  defendiam  de  abandonar  Turnes  e  Menin,  retrocedendo 
para  Bruges  e  Gand,  depois  de  um  renhido  combate  em  que 
foi  bera  ferido  n'um  braço,  junto  ao  hombro,  o  próprio  prín- 
cipe Frederico  de  Orange,  que  se  foi  tratar  para  a  Haya,  per- 
dendo n'esta  acção  de  3:000  para  4:000  homens.  Foi  assim  que 
inteiramente  se  desvaneceram  as  idéas  que  o  duque  de  York 
concebera  de  penetrar  na  França  pelo  lado  do  norte,  assenho- 
reando-se  de  Dunkerque.  Mesmo  no  acampamento  de  Adin- 
kerke  as  tropas  inglezas,  atacadas  ali  pelos  francezes,  tiveram 
de  se  retirar,  dividindo-se  em  duas  columnas,  uma  das  quaes 
tomou  para  Dixemude,  e  a  outra  para  Newport,  sem  haver 
cabeça  que  imaginasse  quaes  seriam  as  futuras  operações  do 
exercito  britannico  no  meio  da  irresoI|jção  e  incerteza  em  que 
se  via.  Taes  foram  os  fructos  que  a  Inglaterra  tirou  das  con- 
sideráveis despezas  que  em  1793  fizera  com  os  seus  arma- 
mentos de  terra,  e  tal  a  sorte  de  um  exercito  de  tamanha 
força,  como  o  que  teve  nos  Paizes  Baixos,  não  obstante  ser 
apoiado  nas  suas  operações  pelo  do  principe  de  Coburgo,  na 
força  de  25:000  homens,  e  pelo  do  principe  de  Orange,  que 
igualmente  teve  de  se  retirar  de  Deyuse  e  Gand,  tendo  a  força 
de  18:000  a  20:000  homens,  veriflcando-se  assim  o  principio 
de  que  forças  divididas,  cercando  um  exercito  mais  numeroso 
do  que  qualquer  d'ellas,  e  senhor  dos  seus  movimentos,  hão 


de  ser  geralmente  batidas  por  elle,  como  se  vé  comprovado 
por  muitos  casos  na  guerra  *. 

Nâo  foi  menor  o  espanto  que  em  toda  a  Europa  causou  a 
impossibilidade  dos  inglezes  conservarem  em  seu  poder  Tou- 
lon  n'aquelle  mesmo  anno  de  4793.  A  acquisição  e  conserva- 
ção d'esta  cidade  na  mão  dos  mesmos  inglezes,  sendo  ella  re- 
putada a  chave  da  França  pelo  Mediterrâneo,  era  para  elles 
da  mais  subida  importância,  porque  emquanto  por  um  lado 
destruía  a  força  naval  dos  francezes  tfaquelle  mar,  por  outro 
habilitava  a  Gran-Bretanha  a  poder  mandar  retirar  d'ali  a 
maior  das  esquadras  que  lá  tinha.  O  certo  é  que  cuidando  os 
habitantes  de  Toulon,  á  testa  dos  quaes  se  achava  o  vice-almi- 
rante  Tourgoff,  pertencente  ao  partido  realista,  que  as  esqua- 
dras ingleza  e  hespanhola,  que  os  estavam  bloqueando,  iam 
fazer  n'aquellas  costas  algum  desembarque,  que  os  apoiasse 
nas  suas  tentativas  de  realismo,  nenhuma  duvida  tiveram  em 
pedir  para  este  fim  o  auxilio  do  almirante  inglez,  lord  Hood, 
que  gostosamente  Ih'o  prestou,  assenhoreando-se  do  forte  La 
Malgne,  e  depois  de  toda  a  cidade,  acclamando-se  n'ella  em 
seguida  Luiz  XVII  como  rei  de  França.  Em  Toulon  se  apode- 
raram as  esquadras  alhadas  não  só  das  suas  respectivas  forti- 
ficações, que  eram  aliás  formidáveis,  mas  igualmente  das  em- 
barcações francezas,  que  dentro  do  porto  se  achavam,  elevan- 
do-se  a  35  embarcações  de  guerra  de  differentes  lotes;  a  sa- 
ber :  14  naus  de  linha,  sendo  1  de  três  pontos,  11  fragatas  e 
10  embarcações  menores,  alem  de  um  grande  numero  de  na- 
vios mercantes.  Os  inglezes  cuidaram  em  pôr  logo  a  cidade 
em  estado  de  defeza.  As  alturas  adjacentes  foram  coroadas  de 
reductos.  Construiu-se  um  novo  forte  em  Malbousquet.  Pro- 
digiosos trabalhos  de  fortificação  se  fizeram  em  Mulgrave,  a 
que  os  inglezes  deram  o  nome  de  Pequeno  Gibraltar,  por 
causa  da  sua  excellente  posição.  Um  destacamento  das  tropas 


1  Entrámos  com  mais  miudeza  nas  operações  do  exercito  inglez  nos 
Paizes  Baixos,  para  em  tempo  competente  observarmos,  que  nunca  as 
armas  britannicas  tiveram  por  si  avictoria  no  continente  senão  quando 
se  ligaram  com  as  portuguezas. 
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bespanholas  das  que  operavam  do  Roassiilon,  que  se  elevava 
a  uns  8:000  homens,  e  outro  de  tropas  sardas  e  napolitanas, 
foram  chamadas  pelos  inglezes,  que  para  ali  as  transportaram 
por  mar,  para  com  ellas  reforçarem  a  guarnição  de  Toulon, 
cidade  que  então  parecia  ser  inconquistavel,  pela  sua  magni- 
fica posição  e  obras  de  defeza.  Assenta-se  ella  na  extremidade 
de  um  pequeno  valle,  formando  um  arco  de  circulo,  sobre  cu- 
jos extremos  se  levantam  dois  altos  montes.  Do  lado  do  inte- 
rior só  duas  entradas  conduziam  para  ella ;  uma  vinha  ao  longo 
da  costa  da  banda  de  Hyeres,  indo  dar  a  Antibo;  a  outra  esten- 
dia-se  na  direcção  do  norte  até  Marselha.  Qualquer  exercito, 
que  intentasse  entrar  em  Toulon  pela  primeira  das  referidas 
estradas,  teria  de  soffrer  o  fogo  dos  navios  postados  na  bahia 
de  Hyeres,  dos  pequenos  fortes  construidos  nos  cumes  dos 
montes,  e  sobretudo  do  forte  de  La  Malgtie,  erecto  sobre 
uma  pequena  eminência  que  domina  o  caminho  que  vae  dar 
á  aldeia  de  La  Yallete.  Este  forte  communicava-se  com  a  ci- 
dade por  meio  de  um  caminho  coberto,  ao  abrigo  do  qual  po- 
dia ser  soccorrido  pelos  defensores  da  cidade,  quando  neces- 
sário lhes  fosse.  No  caminho  que  de  Marselha  vinha,  havia 
que  passar  um  districto  pantanoso,  na  extensão  de  uma  a 
duas  léguas,  guarnecido  de  rochas  summamente  altas  e  es- 
carpadas, na  falda  das  quaes  o  caminho  tinha  apenas  a  largura 
sufficiente  para  dois  carros  ao  par,  de  sorte  que  2:000  ou 
3:000  homens  postados  na  entrada  d'aquelie  desfiladeiro,  co- 
nhecido pelo  nome  de  Vaux  (TOllioules,  eram  capazes  de 
t(Mna-lo  impraticável  a  qualquer  exercito,  por  mais  numeroso 
que  fosse.  A  tomada  de  Toulon  tinha-se  eilectuado  em  agosto, 
e  no  mez  de  novembro  se  mandou  um  exercito  de  40:000  ho- 
mens para  a  retomar,  sendo  commandado  pelos  generaes  Du- 
gommier,  Victor,  e  Lapoype,  figurando  n'elle,  na  qualidade  de 
segundo  commandante  da  artilheria,  o  joven  Napoleão  Bona- 
parte. Já  no  mez  de  setembro  tinham  os  francezes  estabele- 
cido uma  bateria,  que  rompeu  o  fogo  para  a  parle  do  mar 
contra  uma  fragata  e  uma  bateria  fluctuante  dos  inglezes,  que 
eram  commandados  por  lord  Hood,  pelo  commodoro  sir  Syd- 
ney  Smith  e  o  general  0'Hara.  Este  ultimo  recebeu  n'um  en- 
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contro  uma  ferida  n  am  braço,  e  foi  feito  prisioneiro  com  al- 
guns outros  ofiiciaes  de  nome.  Alem  d'aquella,  mais  três  bate- 
rias se  estabeleceram  nas  vizinhanças  de  La  Seim,  que  desde 
a  madrugada  de  19  do  dito  mez  começaram  também  um  vivo 
fogo  contra  duas  naus  de  guerra  hespanholas  e  outras  duas 
inglezas.  De  bordo  das  respectivas  embarcações  algumas  sor« 
tidas  se  fizeram  para  terra,  no  intento  de  tomar  algumas  altu- 
ras, para  melhor  defeza  da  cidade  e  das  ditas-  embai*cações. 
Foi  então  que  uma  divisão  ingleza  com  algumas  tropas  sardas 
e  napolitanas  se  chamaram  para  reforçar  a  defeza  de  Toulon; 
mas  nada  d'isto  pôde  resistir  ao  impeto  dos  atacantes,  transfor- 
mando-se  era  coroas  de  fúnebre  cypresle  as  verdes  e  intem- 
pestivas coroas  de  louro,  que  pelos  seus  pequenos  triumphos 
o  conselho  geral  de  Toulon  offerecéra  ao  general  hespanhol 
D.  Francisco  Cravina,  em  nome  das  suas  respectivas  secções, 
por  terem  vencedoras  entrado  em  Toulon  as  tropas  republi- 
canas na  madrugada  de  19  de  dezembro,  depois  de  um  bom- 
bardeamento que  durou  doze  horas,  de  que  resultou  a  to- 
mada dos  fortes  Mulgrave,  Malbousquet  e  vários  outros  ata- 
ques subsequentes,  a  que  se  seguiu  a  perda  das  alturas  que 
dominam  a  cidade,  e  a  impos^bilidade  de  n'ella  se  conserva- 
rem por  mais  tempo  os  inglezes  que  tiveram  de  a  abandonar. 
A  evacuação  foi  feita  precipitadamente.  Lord  Hood,  depois  de 
ter  dado  ordem  aos  navios  da  sua  frota  para  se  reunirem  du- 
rante a  noite  junto  do  forte  La  Malgue,  a  fim  de  se  effectuar 
o  embarque  das  tropas,  ordenou  a  sir  Sydney  Smitb,  que 
queimasse  a  frota  franceza  e  o  arsenal.  O  armazém  dos  mas- 
tros e  entenas,  os  de  munições  e  petrechos  de  guerra  e  uma 
boa  parte  dos  armazéns  de  linho  foram  portanto  incendiados, 
bem  como  20  navios  de  guerra,  entre  os  quaes  entraram  1 1 
naus  de  linha  e  6  fragatas :  3  naus  de  linha,  sendo  uma  de 
três  pontos,  5  fragatas  e  7  embarcações  menores  se  reuniram 
á  frot9  ingleza.  O  almirante  Turgoff,  que  tinha  o  seu  pavilhão 
a  bordo  da  nau  Commercio  de  Marselha^  velejou  para  as 
ilhas  de  Hyeres  com  os  mais  navios  que  tinha  debaUo  das 
suas  ordens.  Todos  os  navios  inglezes,  hespanboes  e  sicilia- 
nos se  fizeram  ao  largo,  levando  a  seu  bordo  a  maior  parte 
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da  populaçSo  de  Toulon,  que  deixara  a  cidade  para  se  subtra- 
hir  á  vingança  dos  republicanos,  capitaneados  pelos  delegados 
da  convenção,  Barras  e  Fréron.  O  incêndio  pegou-se  depois  a 
toda  a  cidade,  sendo  horrendo  o  espectáculo  que  apresentava 
á  vista.  Sir  Sydney  Smith  vangloriou-se  em  Londres  de  ter 
sido  elle  o  que  por  suas  próprias  mãos  lançara  o  fogo  aos  na- 
vios, arsenaes  e  depósitos  de  Toulon.  Por  aquella  occasião  se 
deu  a  Gran-Bretanha  por  muito  offendida,  e  d'esta  ofTensa 
com  difGculdade  se  esqueceu,  de  que  por  ciúme  e  rivalidade 
nacional  quizessem  os  hespanhoes  salvar  do  incêndio  a  mari- 
nha franceza,  e  por  uma  antipathia,  tão  notável  entre  a  nação 
hespanhola  e  a  ingleza,  constituída  em  Toulon  em  crueldade 
e  perfidia,  nem  os  mesmos  hespanhoes  nem  os  napolitanos 
quizeram  receber  a  seu  bordo  a  guarnição  ingleza  no  momento 
em  que  evacuou  o  forte  de  La  Malgue.  Retomada  Toulon  pe- 
los republicanos,  não  só  foram  sacrificados  á  sua  barbaridade 
os  moradores  que  n'ella  encontraram,  mas  até  lhe  tiraram  o 
nome,  dando-Ihe  o  de  Porto  da  Montanha.  Taes  foram  pois 
as  vantagens  que  os  inglezes  e  os  seus  alliados  retiraram  tam- 
bém no  sul  da  França  das  suas  operações  militares  de  terra 
contra  esta  potencia,  não  obstante  os  enormes  sacrificios  e  ex- 
traordinárias diligencias  feitas  para  o  seu  triumpho,  aliás 
transformado  em  constantes  derrotas. 

A  França,  a  braços  como  por  este  modo  se  achou  com  as 
potencias  do  norte  e  com  os  inglezes,  seus  figadaes  inimigos, 
tanto  por  aquelle  lado  como  pelo  sul,  pouca  attenção  tinha 
prestado  á  guerra  da  Hespanha,  e  se  esta  potencia  tivesse  se- 
riamente cuidado  em  applicar  todos  os  seus  recursos  á  guerra 
em  que  se  mettêra  contra  a  republica  franceza,  se  tivesse 
abandonado  a  lentidão  e  preguiça  de  que  o  seu  governo  e  os 
seus  generaes  se  deixaram  dominar  n'uma  tão  difficil,  quanto 
arriscada  conjunctura,  e  finalmente  se  outro  homem  mais  in- 
telligente  que  não  era  D.  Manuel  de  Godoy,  estivesse  á  frente 
dos  seus  negócios  públicos,  os  convencionaes  e  republicanos 
francezes  veriam  seriamente  invadido  o  seu  território  pelo 
exercito  hespanhol,  e  em  marcha  triumphal  pelos  departa- 
mentos do  Languedoc,  onde  o  partido  realista  não  deixava  de 
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ser  numeroso.  O  general  Servan,  que  desde  14  de  outubro  de 
1792  se  achava  commandante  em  chefe  das  tropas  francezas 
nos  Pyreneos,  consumira  muitos  mezes  na  organisação  do 
seu  exercito,  sem  nada  mais  fazer,  culpando  d'isto  o  ministro 
Pache  com  tanto  azedume,  comquanto  o  fazia  também  pela 
sua  parte  o  general  Dumouriez,  á  frente  do  exercito  do  norte. 
Como  é  sabido,  a  França  communica  com  o  reino  da  Hespa- 
nha  por  dois  notáveis  pontos.  Perpignan  e  Bayonna.  Como  já 
dissemos,  o  commandante  das  tropas  hespanholas,  em  frente 
d'esta  ultima  cidade,  era  o  capitão  general  da  Navarra  e  Gui- 
puscõa,  D.  Ventura  Caro,  a  quem  a  falta  de  resolução  impe- 
diu de  marchar  direito  a  Bayonna,  d'onde  poderia  passar  a  Bor- 
deaux,  e  apparecer  por  fim  na  Vandée,  onde  a  presença  das 
suas  tropas  iria  dar  um  extraordinário  prestigio  á  causa  rea- 
lista. Tal  é  a  opinião  auctorisada  ^e  mr.  Thiers  sobre  este 
ponto,  julgando  como  de  grande  vantagem  para  a  dita  causa 
símilhante  empreza,  seguramente  superior  á  concepção  do 
primeiro  ministro  hespanhol,  D.  Manuel  de  Godoy.  Não  se- 
guindo aquelle  partido,  os  hespanhoes  empregaram  o  grosso 
das  suas  tropas  nas  operações  dos  Pyreneos  do  sul,  procu- 
rando tomar  com  ellas  Perpignan,  praça  que  reputavam  uma 
excellente  base  de  operações  para  os  seus  ulteriores  planos, 
em  rasão  das  praças  forles  que  a  França  tem  por  aquelle  lado 
e  do  apoio  que  também  contavam  ter  nos  realistas  do  meio 
dia,  segundo  as  promessas  que  os  emigrados  francezes  lhes 
tinham  feito,  reunindo-se  com  estas  circumstancias  as  antigas 
pretensões  da  Hespanha  sobre  o  Roussillon.  Dois  valles  ha 
por  este  lado,  que  dão  o  seu  leito  aos  dois  rios,  o  Teche  e  o 
Tet,  os  quaes,  destacando-se  dos  Pyreneos,  onde  nascem,  vão 
desembocar  no  mar,  o  pfimeiro  junto  a  Bellegarde  e  o  segundo 
a  Perpignan,  constituindo  assim  as  duas  primeiras  linhas  de 
defeza  por  parte  da  França.  Oito  léguas  se  mettem  de  permeio 
entre  uma  e  outra  d'aquellas  duas  praças,  junto  das  quaes 
passa  a  estrada  que  de  Nimes  e  Montpellíer  se  dirige  á  Hes- 
panha. D.  António  Ricardos,  informado  seguramente  da  fra- 
queza em  que  no  anno  de  1793  os  francezes  tinham  as  duas 
referidas  praças  e  os  fortes  que  as  avizinham,  concebeu  um 
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pensamento  atrevido.  Querendo  atacar  Bellegarde  e  o  forte 
de  Banhos,  ambos  elles  situados  na  primeira  das  duas  linhas, 
ousadamente  avançou  para  alem  dos  valies,  premeditando  cair 
sobre  os  destacamentos  francezes  que  por  elles  se  achavam 
disseminados.  Esta  empreza  aproveitou-lhe  excellentemente. 
Desembocando  pois  nos  referidos  valles  no  dia  15  de  abril 
d'aquelle  mesmo  anno,  bateu  sem  maior  difliculdade  os  des- 
tacamentos inimigos,  que  debaixo  do  commando  do  general 
Villot  contra  elle  tinham  sido  mandados  para  lhe  embaraçar 
a  marcha,  por  meio  da  qual  espalhou  um  terror  pânico  por 
toda  aquella  fronteira.  Havendo-se  demittido  do  commando  do 
exercito  francez  dos  Pyreneos  orientaes  o  general  Servan, 
que  se  dirigira  a  Paris  para  se  defender  das  accusações  que 
na  convenção  lhe  tinham  feito  Robespierre  e  Chabot,  ao  ge- 
neral Deflers  se  commettêra  o  referido  commando.  Tendo  este 
reunido  ás  tropas  frescas  que  recebera  os  fugitivos  dos  últi- 
mos combates,  estabelecera  em  frente  de  Perpignan  um 
campo  fortificado,  que  se  apoiava  nas  posições  de  Thuir  e 
Masdeu,  alem  de  outras  mais.  Kicardos  o  atacou  no  dia  19  de 
maio  com  cousa  de  18:000  homens.  O  combate  foi  vivo  e  san- 
guinolento. O  general  Dagobert  conseguiu  manter-se  no  campo 
da  batalha.  Deflers  chegou  a  elle  com  cerca  de  1:800  homens 
de  reserva,  conservando  com  custo  o  terreno  que  pisava.  O 
fim  do  dia  approximava-se  e  o  combate  dava  indicies  de  ser 
feliz  para  os  francezes ;  mas  perto  da  noite,  opprimidos  pela 
fadiga  de  uma  longa  resistência,  cederam  de  repente  o  ter- 
reno, retirando-se  em  desordem  para  junto  de  Perpignan. 
Aterrada  como  se  achava,  a  guarnição  doesta  praça  fechou  as 
portas  aos  fugitivos,  atirando  sobre  elles,  julgando  serem  hes- 
panhoes.  Thiers  pinta  o  terror  dos  francezes  levado  a  um 
ponto  tal,  que  tem  para  si  como  certo  que  Ricardos  se  as- 
senhoraria de  Perpignan,  quando  com  2:000  homens  dos 
seus  avançasse  sobre  esta  praça ;  mas  Ricardos,  que  só  tinha 
por  fim  atacar  a  praça  de  Bellegarde  e  o  forte  de  Banhos, 
contentou-se  apenas  com  meio  triumpho,  limitando-se  a  siliar 
aquella  e  este,  caindo-lhe  ambos  nas  mãos  durante  o  mez  de 
junho,  com  que  desde  então  ficou  senhor  da  primeira  linha 


de  Tecb.  De  encontro  á  opinião  ãe  Tfaiers  ha  a  do  conde  de  Cio- 
nard,  que  declara  n3o  poder  o  general  Ricardos  emprebender 
a  tomada  de  Perpignan  com  as  escassas  forças  de  que  dispu- 
nha, empregadas  como  também  as  tinha  no  sitio  de  Bellegarde» 
de  qne  não  podia  prescindir  por  ser  cabeça  de  toda  uma  li- 
nha, podendo  os  francezes,  apoiados  n^ella,  acommettô-lo  de 
flanco  durante  o  seu  assedio  a  Perpignan  ^  Seja  porém  como 
for,  certo  é  que  foi  só  depois  da  tomada  de  Bellegarde  que  o 
general  Ricardos  emprehendeu  a  tomada  de  Perpignan,  si« 
tuada  nas  margens  do  Tet,  e  portanto  constituída  em  cabeça 
da  segunda  linha  defensiva  do  território  francez,  que  Ricardos 
se  propoz  occupar.  Para  este  fim  marchou  sobre  Villa  Franca, 
que  de  prompto  lhe  abriu  as  portas,  para  pouco  depois  a  p^- 
der,  em  consequência  de  um  reforço  de  15:000  homens,  qae 
viera  ao  exercito  francez,  vendo-se  o  general  hespanhol  obri- 
gado a  abandonar  o  que  já  tinha  ganho  na  linha  do  Tet,  para 
retrogradar  sobre  a  do  Tech.  A  Deflers  succedêra-lhe  no 
commando  do  exercito  francez  dos  Pyreneos  orientaes  o  velho 
general  Dagobert,  por  ter  sido  aquelle  chamado  a  Paris  para 
responder  pelo  mau  successo#das  suas  operações,  sendo  a 
final  julgado  pelo  tribunal  revolucionário,  que  o  condemnou 
à  morte  em  20  de  julho  de  1794. 

Desde  a  nomeação  de  Dagobert  as  cousas  mudaram  intei- 
ramente de  face  para  as  armas  hespanholas  no  Roussillon. 
Chegou  o  mez  de  novembro  em  que  as  tempestades,  ainda- 
que  pouco  ordinárias  durante  elle,  se  tornaram  tão  violentas 
e  repetidas  no  anno  de  1793,  que  interromperam  a  communi- 
cação  dos  diversos  campos  hespanhoes  entre  si,  pondo-os  em 
imminente  risco  de  perdição.  Foi  n'esta  critica  situação  que 
chegou  a  Ricardos  o  bem  vindo  reforço  da  divisão  auxiliar  por- 
tugueza,  que  o  salvou  do  perigo  em  que  já  então  se  via,  man- 
dando-a  logo  occupar  os  pontos  que  já  foram  acima  menciona- 
dos. O  rigoroso  inverno  que  tinha  feito,  constituíra  a  ponte  do 


'  Historia  orgânica  das  armas  de  cava  liaria  e  infan  teria  do  conde  de 
Clonard,  tomo  v,  citado  nos  Excerptos  históricos  do  capitão  de  pri- 
meira classe,  Cláudio  de  Chaby. 
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Ceret  o  único  ponto  de  passagem  que  havia  sobre  o  rio  Tech, 
então  muito  caudaloso  peia  grossura  das  copiosas  torrentes  de 
chuva  que  tinham  caído,  havendo  já  arrebatado  uma  ponte  de 
pau  que  sobre  o  dito  rio  se  lançara,  para  por  meiu  d'ella  se 
soccorrer  o  exercito.  Collocado  como  está  o  rio  Tech  na  reta- 
guarda do  campo  de  Boulou,  onde  estava  estabelecido  o 
quartel  general  de  Ricardos,  a  ponte  do  Ceret  era  da  maior 
importância  possível,  por  ser  por  ella  que  vinha  o  fomeci- 
,  mento  ao  exercito  hespanhol.  Â  estrada  que  se  tinha  de  se- 
guir era  descoberta  e  por  tal  forma  dominada  pelas  baterias 
francezas,  que  só  de  noite,  e  com  muita  diíDculdade  se  podia 
andar  por  ella,  em  rasâo  das  baias  e  granadas  que  matavam 
tudo  quanto  vivo  por  ali  passava.  Acrescia  mais  que  o  inimigo, 
entrincheirado  nas  alturas  que  fazem  frente  para  a  banda  do 
norte  da  villa  de  Ceret,  formara  três  baterias,  d'onde  fazia 
ura  continuo  e  considerável  damno  ao  exercito  hespanhol, 
sendo  tâo  critica  a  sua  situação  antes  da  chegada  das  tropas 
portugnezas,  que  nâo  estava  longe  ou  de  capitular,  ou  de  ir 
prisioneiro  para  Montpellier,  particularmente  pela  falta  que 
lhe  fazia  a  divisão  que  do  Roussillon  saíra  para  Toulon.  Mal 
tinham  chegado  á  dita  villa  os  quatro  regimentos  portuguezes, 
2.°  do  Porto,  1.*"  de  Olivença,  Freire  de  Andrade  e  Cascaes, 
quando  depois  de  uma  penosíssima  marcha,  sem  tendas  nem 
bagagens,  e  debaixo  de  continuadas  chuvas  os^  generaes  hes- 
panhoes  projectaram  atacar  os  francezes  para  os  deslocar  dos 
seus  entrincheiramentos  na- madrugada  de  26  de  novembro, 
confiando  para  este  fim  ás  tropas  portuguezas  a  guarda  da 
villa  e  a  ponte  do  Ceret,  com  outros  mais  pontos  avançados 
de  igual  importância  ao  norte  do  citado  rio  Tech.  Saíram 
pois  do  Ceret  na  noite  de  25  o  2.°  regimento  do  Porto 
e  o  1.®  de  Olivença,  com  alguma  força  dos  de  Freire  de 
Andrade  e  Cascaes,  debaixo  do  commando  do  conde  da 
União,  em  companhia  da  mais  tropa  hespanhola,  destinada 
á  projectada  empreza ;  mas  foi  tal  o  peso  da  agua  que  sobre- 
veiu,  que  o  conde  da  União  retrocedeu,  ficando  o  ataque  sem 
eíTeito  algum  da  parte  dos  hespanhoes.  Dagobert  porém  é 
que  não  quiz  pela  sua  parte  perder  a  occasião  de  tentar  apo- 
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derar-se  do  reducto  e  da  villa  do  Ceret,  sendo  elle  o  que  na 
dita  manhã  de  26  de  novembro  atacou  pelas  sete  horas  com  o 
maior  Ímpeto  os  postos  avançados  do  exercito  hispano-portu- 
guez,  dirigindo-se  ao  único  reducto  que  os  hespanhoes  ti- 
nham na  ponte  do  Geret.  Suceedia  isto  quando  exactamente 
acabavam  de  entrar  em  quartéis  as  tropas  com  que  o  conde  da 
União  tinha  na  noite  anterior  saído  d'aquella  villa.  Para  maior 
infelicidade  as  peças  do  reducto  achavam-se  descarregadas,  e 
as  munições  destruidas  em  parte  pelas  aguas,  de  que  resul- 
tava não  se  poder  até  fazer  uso  das  espingardas.  Favorecida 
por  todas  estas  circumstancias  a  columna  inimiga,  pôde  su- 
bir pela  rampa  acima,  deitando  alguma  gente  dentro  do  re- 
ducto, de  que  por  fim  se  apoderou,  apesar  da  corajosa  resis- 
tência que  por  algum  tempo  lhe  oppoz  o  capitão  graduado  do 
regimento  de  Freire,  António  de  Sousa  Falcão,  que  por  falta 
de  soccorro  teve  de  abandonar  o  dito  reducto,  deixando  em 
poder  dos  atacantes  o  cadáver  de  um  furriel  do  seu  mesmo 
corpo,  a  primeira  victima  portugueza  que  tfesta  guerra  suc- 
cumbiu  ao  fogo  do  inimigo.  Era  portanto  forçoso  desalojar 
este  do  reducto,  empreza  que  o  conde  da  União  desempe- 
nhou, levando  entre  as  tropas  hespanholas  do  seu  commando 
alguma  força  do  regimento  de  Cascaes  e  do  de  Freire,  com  o 
commandante  d'este  mesmo  corpo,  o  coronel  Gomes  Freire, 
que  então  funccionava  como  brigadeiro  de  dia.  O  mesmo 
conde  da  União,  aproveitando-se  da  fortuna  que  tivera,  quiz 
pela  sua  parte  realisar  o  pensamento  de  Ricardos,  atacando 
as  baterias  inimigas,  para  libertar  do  seu  funesto  fogo  as  com- 
municações  do  exercito.  O  ataque  eflfectuou-se,  entrando  n'elle 
uma  columna  portugueza,  commandada  pelo  marechal  de 
campo  D.  João  Correia  de  Sá,  compondo-se  do  l.^  regi- 
mento de  Olivença  e  parte  do  de  Cascaes,  que  se  comportou 
com  todo  o  valor.  Esta  empreza  teve  o  mais  feliz  resultado, 
caindo  todas  as  baterias  dos  francezes  em  poder  dos  alliados, 
incluindo  a  da  crista  da  montanha,  a  mais  importante  de  todas 
ellas,  onde  estava  uma  ermida,  dedicada  a  Saint  Ferreol,  que 
lhe  dava  o  nome.  Este  ponto  dominava  todos  os  barrancos 
que  o  circumdavam,  assegurando  aos  mesmos  alliados  o  alto 
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áe  Vailespír  e  o  flanco  esquerdo  do  exercito  com  as  soas  im- 
portantes commuQícaçoes.  Em  poder  dos  vencedores  ficaram 
61  prisioneiros,  entre  os  qiiaes  1  major  e  mais  2  ofliciaes, 
muitas  espingardas,  mochilas,  uniformes,  4  acampamentos, 
1  obuz,  7  peças  de  diiTerentes  calibres,  14  carros  de  muni- 
ções, 3  bandeiras,  abundância  de  viveres,  alguns  cavaU(^, 
bem  como  vários  utensilios  e  outros  mais  objectos.  A  perda 
que  os  portuguezes  tiveram  n'esta  acção  foi  a  de  1  furriel  e  8 
soldados  mortos  e  mais  80  feridos,  ficando  também  feridos 
4  ofliciaes  portuguezes,  um  dos  quaes,  o  tenente  do  %^ 
regimento  do  Porto,  José  Maria  de  Serpa,  morreu  dos  seus 
ferimentos.  Na  parte  oflicial  que  doesta  acção  enviara  ao  ge- 
neral Ricardos  o  conde  da  União,  dizia  este :  c  Antes  de  con- 
cluir repito  a  v.  ex.^  os  devidos  elogios  que  fiz  no  ofíicio 
de  26  do  passado  da  perícia  e  espirito  do  general  em  chefe 
portuguez,  acreditados  n'este  dia  com  utilidade  do  serviço, 
e  acrescento  que  ao  seu  lado  lhe  obedeceram  com  valor  e 
esmero  o  marechal  de  campo  José  Correia  de  Mello ;  os  vo- 
luntários marquez  de  Niza,  conde  de  Lieautaud,  o  seu  pri- 
meiro ajudante  o  tenente  coronel  Luiz  Carlos  de  Clavier, 
6  a  officialidade  e  soldados  do  2.^  regimento  do  Porto. 
E  iguaUnente  junto,  que  o  marechal  de  campo  João  Correia 
de  Si,  o  coronel  conde  de  Assumar,  a  quem  ccHumissionei 
na  mesma  columna,  os  tenentes  coronéis  Ernesto  Frederico 
de  Werna  e  António  de  Miranda  Henriques,  e  o  sargento 
mór  do  de  Cascaes,  D.  Thomás  de  Noronha  e  mais  ofliciaes 
e  soldados  da  respectiva  columna  deram  provas  do  seu  es- 
pirito e  desejo  de  distinguir-se.  Não  esqueço  a  Gomes  Freire 
de  Andrade,  que  fazia  de  brigadeiro  de  dia  no  da  acção,  co- 
ronel do  regimento  do  seu  appellido,  pelo  bem  que  se  com- 
portou, subindo  promptamente  e  com  denodo  ao  reducto  ata- 
cado ;  nem  ao  monteiro  mór  do  reino  de  Portugal  ^  coronel 
do  regimento  de  Cascaes,  que  por  estar  de  dia  permaneceu 
com  valor  na  trincheira  durante  a  acção,  assim  como  os  vo- 


1  Era  o  conde  de  Castro  Marim,  que  depois  foi  também  marquez  de 
(Mhfo. 
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luntarios  príncipe  de  Montmorency  Luxemburgo  e  João  Gon- 
çalves da  Silva  Penalva  *». 

Tal  foi  o  modo  por  que  terminou  a  gloriosa  acção  do  dia 
26  de  novembro,  que  durou  por  espaço  de  cinco  horas.  A 
artiiheria  portugueza  da  ponte  distinguiu-se  pelas  suas  excel- 
lentes  pontarias.  Os  francezes  retiraram-se  no  dia  27  para  as 
alturas  de  Lauriol,  a  duas  léguas  de  distancia  dos  postos 
avançados  do  exercito  alliado,  onde  a  toda  a  pressa  se  fortifi- 
caram, e  d^onde  com  facilidade  se  communicavam  com  a  er- 
mida de  S.  Lucas,  e  com  o  grande  acampamento  do  seu  exer- 
cito, postado  em  Banyuls.  Foi  esta  victoria  ganha  quasi  se 
pôde  dizer  pelos  portuguezes,  que  por  este  modo  salvaram, 
os  hespanhoes  dos  consideráveis  apuros  a  que  se  achavam 
reduzidos,  e  se  o  duque  de  Alcudia  houvesse  reforçado  n'esta 
occasião  o  exercito  hespanhol  com  mais  15:000  homens,  nu- 
mero igual  áquelle  com  que  o  governo  francez  tinha  ultima- 
mente reforçado  o  seu,  a  guerra  do  Roussillon  teria  sido  muito 
mais  gloriosa  para  o  exercito  alliado,  e  não  tão  desastrada 
como  depois  foi,  por  causa  do  total  abandono  que  o  governo 
hespanhol  mostrou  para  com  aquelle  exercito.  A  respeito 
(festa  acção  ofliciára  Luiz  Pinto  de  Sousa  ao  general  Forbes 
na  data  de  24  de  dezembro,  dizendo-lhe  o  seguinte :  tPrinci- 
piarei  este  oíDcio  felicitando  a  v.  ex.*  bem  cordealmente  pelo 
feliz  successo  das  armas  combinadas  das  duas  monarchias  no 
dia  26  de  novembro,  e  com  tanta  gloria  de  v.  ex.*  e  dos  offi- 
ciaes  e  tropas  portuguezas,  cujo  successo  encheu  da  maior  sa- 
tisfação o  príncipe  nosso  senhor,  que  não  pôde  reprimir  a 
sua  alegria;  e  emquanto  não  transmitto  a  v.  ex.^  os  reaes  tes- 
temunhos da  sua  munificência,  o  que  farei  com  toda  a  brevi- 
dade, determina  sua  alteza  real  que  v.  ex.*  á  ordem  publica 
faça  constar  a  todos  os  corpos  que  se  acharam  na  acção 
d'aquelle  dia  o  muito  que  o  príncipe  nosso  senhor  se  deu  por 
satisfeito  da  boa  conducta  e  vator  das  suas  tropas  em  geral,  e 
da  distíncção  com  que  procederam  os  ofiiciaes  generaes  que  as 

*  Docamento  n.«»  5  dos  transcriplos  nos  Excerptos  históricos  do  capi- 
tão dè  primeira  classe,  Cláudio  de  Chaby. 
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commandavam^  e  os  mais  officiaes,  officiaes  inferiores  e  volun- 
tários do  seu  exercito,  tendo  sua  alteza  real  muito  na  sua  lem- 
brança este  primeiro  successo  da  gloria  das  suas  armas,  para 
lhes  fazer  graça  e  mercê,  como  também  ás  familias  d'aqueiles 
que  falleceram  no  seu  serviço,  e  que  ficaram  feridos  na  acção. 
E  como  pelas  posteriores  relações  de  v.  ex.^  é  também  con- 
stante ao  príncipe  nosso  senhor  que  as  suas  tropas  se  distin- 
guiram igualmente  nas  differentes  acções  successivas  que  acon- 
teceram até  ao  dia  6  de  dezembro,  é  o  mesmo  senhor  servido 
que  v.  ex.*  mande  repetir  á  referida  tropa  os  mesmos  agrade- 
cimentos. Não  devo  omittir  de  participar  a  v.  ex.*  que  sua  al- 
teza real  foi  sciente  por  uma  carta  escripta  pelo  duque  de 
Northumberland  a  mr.  Walpole  em  como  na  acção  do  dia  26 
se  distinguira  muito  a  pouca  artilheria  portugueza,  que  n'ella 
se  achava,  e  o  tenente  Pinto  que  a  commandára  pela  viveza  e 
pela  boa  direcção  com  que  fora  servida».  As  promessas  d'este 
ofBcio  foram  effectivamente  cumpridas,  porque  o  governo  por- 
tuguez,  attendendo  á  critica  situação  bem  como  aos  muitos 
trabalhos  e  padecimentos  que  a  divisão  auxiliar  portugueza 
estava  soffrendo  na  penosa  campanha  do  Roussillon,  mandou 
dar,  por  decreto  de  9  de  janeiro  de  1794,  como  gratificação, 
tanto  aos  militares,  como  aos  empregados  civis,  um  mez  de 
soldo.  Por  um  outro  decreto  de  20  do  citado  mez  de  janeiro 
se  determinou  que  as  viuvas  dos  militares  do  exercito  auxiliar 
mortos  na  acção  de  26  de  novembro  (a  da  ponte  do  Ceret), 
vencessem  o  mesmo  soldo,  pão,  fardas  e  fardetas  que  ven- 
ciam seus  maridos,  se  existis3em,  e  que  por  morte  d'ellas 
passasse  esta  graça  para  suas  filhas,  ordenando-se  mais  que 
a  dita  medida  se  fizesse  extensiva  ás  viuvas  e  filhas  solteiras 
de  todos  da  sobredita  divisão,  que  por  qualquer  modo  falle- 
cessem  durante  a  guerra  em  que  se  achavam. 

Emquanto  isto  succedia  na  villa  do  Ceret  e  suas  vizinhan- 
ças, a  brigada  de  artilheria  portugueza  achava-se  ainda  abar- 
racada  no  castello  de  Rosas  n'um  logar  muito  pantanoso,  ex- 
posta aos  rigores  do  tempo,  correndo  a  agua  por  todo  o  abar- 
racamento.  Já  no  desembarque  das  munições  de  guerra  e  dos 
mais  petrechos  tinha  havido  muito  trabalho,  vendo-se  os  pro- 
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prios  cadetes  obrigados  a  carregar  caixotes,  e  a  pegarem  nas 
padiolas  pára  os  conduzirem  ao  seu  destino.  Por  espaço  de 
três  semanas  se  empregaram  no  referido  castello  a  fazer  car- 
tuchos, muitas  vezes  até  depois  da  meia  noite,  sem  que  por 
isso  deixassem  de  montar  as  precisas  guardas.  Ali  estiveram 
pois  os  artillieiros  portuguezes  até  que  as  tempestades  e 
grandes  ribeiras  permittiram  a  conducção  de  tanto  e  tão  con- 
siderável trem  para  a  praça  de  Figueras,  para  onde  se  poze- 
ram  em  marcha  pelas  nove  horas  da  manhã  do  dia  5  de  de- 
zembro, ainda  com  muita  diíBculdade  pelo  mau  estado  dos 
caminhos,  em  que  se  viam  bestas  e  bois  atolados,  carros  vol- 
tados, e  muitas  vezes  em  estado  de  não  poderem  dar  passo  K 
No  meio  de  todas  estas  inclemências  chegou  finalmente  a  bri- 
gada de  artilheria  no  dia  1 1  de  dezembro  á  villa  do  Ceret, 
onde  os  soldados  tomaram  á  sua  anterior  occupação  de  fazer 
cartuchos,  destacando  também  forças  com  officiaes  para  as 
baterias  hespanholas.  Por  aquelle  tempo  já  as  armas  dos  allia- 
dos  se  tinham  illustrado  com  uma  nova  e  brilhante  acção,  que 
teve  por  fim  atacar  a  esquerda  do  inimigo,  postado  no  logar 
de  la  Roca  e  Yilla  Longa.  La  Roca  encontra-se  n'uma  impor- 
tante altura,  separada  da  cadeia  dos  Pyreneos  e  Villa  Longa, 
que  lhe  fica  á  direita,  acha-se  entre  as  correntes  de  dois  bra- 
ços de  um  rio,  que  se  dirige  para  o  Tech.  Ambos  estes  pontos 
communicam  com  Collioure  por  meio  do  posto  de  Argellés, 
achando-se  todos  elles  bem  fortificados  por  fortes  baterias. 
Em  Saint  Genis,  que  lhes  fica  pela  retaguarda,  tinham  os  fran- 
cezes  a  sua  artilheria.  O  desempenho  d'este  ataque  foi  con- 
fiado ao  general  hespanhol  D.  João  Curten,  que  dispoz  as  suas 
tropas  em  cinco  columnas,  comprehendida  uma  de  reserva, 
indo  duas  nos  flancos  e  duas  no  centro,  em  opposição  ás  ba- 
terias francezas,  que  offereciam  os  principaes  pontos  de  ata- 
que, que  se  effeituou  pelas  seis  horas  da  manhã  do  dia  7  do 
citado  mez  de  dezembro,  executando-se  com  a  maior  intrepi- 
dez, felicidade  e  acerto.  A  columna  da  direita  dos  alliados 

1  Memoria  dos  successos  da  guerra  dos  Pyreneos  orientaes  por  F.  D. 
F.  S.  y.,  official  de  artilheria  da  divisão  expedicionária. 
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aconu&etteu  a  bateria  da  esquerda  dos  franceses,  a  mais  im- 
portante de  todas,  composta  de  onze  peças  de  grosso  calibre, 
e  com  tal  Ímpeto,  que  immed latamente  foi  entrada  e  rendida. 
As  outras  baterias  foram  também  ganlias  successivamente, 
apesar  do  violento  fogo  dos  francezes,  de  modo  que  em  breve 
espaço  de  tempo  se  acharam  todas  ellas  em  poder  dos  atacan- 
tes. Na  columna  da  direíla  ia  o  regimento  de  Olivença  com 
granadeiros  das  guardas  hespanhoias  e  o  regimento  de  Bur- 
gos, e  n'uma  das  do  centro  o  2.^  regimento  do  Porto  com 
alguma  tropa  hespanhola;  na  columna  da  esquerda  iam  al- 
gumas companhias  de  granadeiros  nossos  com  cavallaria  e 
infanteria  hespanhola.  Foram  inexplicáveis  os  elogios  que  se 
fizeram  aos  dois  mencionados  regimentos  portuguezes,  e  com 
muita  particularidade  ao  marechal  de  campo  D.  António  de 
Noronha,  que  conduzira  a  columna  do  centro,  dando  as  or- 
dens como  segundo  general  da  acção  a  todas  as  columnas,  e 
em  especial  aos  coronéis  José  Narciso  de  Magalhães  e  Mene- 
zes, que  commandava  o  â.""  regimento  do  Porto^  e  a  Ernesto 
Frederico  de  Werna,  que  commandava  o  de  Olivença,  pela 
doença  do  seu  coronel,  João  Jacob  de  Mestral.  Uma  cousa 
singular  se  notou  n'este  ataque,  muito  honrosa  para  a  disci- 
plina da  tropa  portugueza,  tal  foi  a  de  não  haver  um  só  sol- 
dado nosso  que  saísse  da  forma  para  ir  á  pilhagem  dos  mor- 
tos, como  se  viu  na  tropa  hespanhola.  Com  relação  à  gloria 
doeste  dia  Forbes  dizia  n'ura  bilhete  seu :  «O  dia  de  hoje  foi 
o  mais  feliz  que  podíamos  ter,  a  nossa  tropa  fez  tudo  maravi- 
lhosamente, tomaram-se  aos  inimigos  todas  as  baterias  com 
vinte  e  duas  peças  de  artilheria,  três  morteiros  e  muitas  mais 
munições  de  toda  a  casta,  um  grande  armazém  de  munições 
e  viveres,  não  tendo  morrido  ninguém,  nem  mesmo  ficado 
algum  oUicial  ferido,  mas  somente  alguns  soldados  levemen- 
te». Ao  mesmo  Forbes  escrevia  Luiz  Pinto  de  Sousa  na  data 
de  l  de  janeiro  de  1794,  dizendo-lhe,  com  relação  aos  glorio- 
sos successos  do  dia  7:  «Felicito  a  v.  ex.*  novamente  pelas 
boas  noticias  que  me  participou  nos  seus  últimos  ollicios  de 
•  13  e  15  de  dezembro,  relatando  o  importante  successo  do 
dia  7,  junto  do  campo  da  Trombetta.  Fiz  tudo  presente  ao 
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príncipe  nosso  senhor,  que  recebeu  com  grande  sati8&ç3o  a 
referida  noticia,  e  nie  ordena  haja  de  encarregar  a  v.  ex.*  ex- 
pressamente do  seu  real  agradecimento  para  com  todas  as 
tropas  que  se  acharam  na  acção,  e  muito  especialmente  ao 
marechal  de  campo  D.  António  de  Noronha,  aos  conmiandan- 
tes  dos  corpos,  officiaes  d'elles  e  aos  voluntários  e  mais  tro- 
pas dos  mesmos  corpos» . 

D.  António  Ricardos,  querendo  aproveitar-se  da  sua  boa 
fortuna,  resolveu  assegurar-se  de  todos  os  pontos  fronteiros 
ao  flanco  direito  da  sua  linha,  desembaraçando-o  de  inimigos. 
Se  a  fortuna  lhe  coroasse  de  victoria  similhante  empreza,  nao 
só  tinha  a  vantagem  de  expellir  do  CoU  de  Banyuls  os  saltea- 
dores e  facínoras,  que  tfaquelle  logar  residiam,  mas  tinha 
também  a  de  se  habilitar  a  tomar  mais  facilmente  Saint  Elue, 
Port-Vendres  e  Collioure,  o  que  para  elle  era  de  grande  im- 
portância. Com  estas  vistas  resolveu-se  pois  ao  ataque,  cujos 
movimentos  principiaram  em  12  de  dezembro  e  terminaram 
em  21  do  dito  mez.  Para  este  fim  dividíra-se  a  força  atacante 
em  varias  columnas,  a  cada  uma  das  quaes  se  deu  um  destino 
apropriado  ao  fim  que  se  tinha  em  vista.  No  dia  14  as  baterias 
inimigas  foram  denodadamente  atacíidas  e  vencidas,  caindo 
finalmente  o  logar  de  Banyuls  em  poder  dos  alliados,  succe- 
dendo  o  mesmo  a  Argellés;  n'esta  operação  dislinguiu-se  no- 
vamente o  bravo  coronel  Werna  com  o  seu  1.®  regimento  de 
Olivença.  No  dia  19  saíra  a  maior  parte  do  exercito  alliado 
do  campo  de  Villa  Longa  e  Banyuls  com  o  fim  de  tomar  Saint 
Elue,  Port-Vendres  e  Collioure.  Sabedor  provavelmente  doesta 
circumstancia,  o  inimigo  habilmente  se  aproveitou  d'ella  para 
atacar  antes  da  madrugada  a  bateria  de  Villa  Longa  (uma  das 
que  se  lhe  tinham  tomado  no  dia  7  de  dezembro),  e  o  resto 
do  campo  que  ali  tinha  ficado,  composto  de  uma  pequena  por- 
ção do  2.°  regimento  do  Porto  e  de  uma  porção  de  tropa  hes- 
panhola  de  infantería,  havendo  também  ficado  em  um  outro 
campo  uma  considerável  porção  de  cavai  lana  d'esta  mesma 
nação,  destinada  a  guardar  a  passagem  do  Tech.  Foi  por  culpa 
d'esta,  que  teve  logar  a  desgraça  d'este  dia,  por  não  ter  cum- 
prido com  os  seus  deveres,  sacrificando  assim  os  seus  camará- 


das.  N3o  chegando  toda  a  guarnição  da  bateria  de  Yiila  Longa 
a  1:000  praças,  ali  foram  repentinamente  atacadas  por  qua- 
tro columnas  francezas,  que  na  véspera  tinham  passado  o 
Tech  com  artilheria  sobre  uma  ponte  de  pau,  antecedente- 
mente fabricada.  Era  o  commandante  da  dita  bateria  um  co- 
ronel de  artilheria  hespanhol,  havendo  também  empregados 
no  serviço  d'ella  um  tenente  coronel  da  mesma  nação  e  um 
capitão  francez.  Não  só  a  dita  bateria  caiu  em  poder  do  ini- 
migo, mas  caiu  igualmente  a  sua  guarnição,  depois  de  terem 
combatido  e  resistido  quanto  lhes  foi  possível  os  soldados  do 
2.®  regimento  do  Porto,  sofTrendo  uma  considerável  perda  de 
prisioneiros,  computada  em  100  homens,  alem  dos  mortos  e 
feridos,  que  também  tiveram.  Quatro  peças  portuguezas  de 
calibre  3,  que  dentro  da  mesma  bateria  se  achavam  caíram 
igualmente  em  poder  do  inimigo  com  grande  parte  das  mu- 
nições que  as  acompanhavam.  Os  hespanhoes  perderam  pela 
sua  parte  cinco  ou  sete  peças  de  calibre  4,  12  e  16,  dois  obu- 
zes  e  um  morteiro.  Todavia  os  francezes,  não  se  julgando  se- 
guros no  posto,  que  tinham  tomado,  d'elle  se  retiraram,  le- 
vando comsigo  os  prisioneiros  e  a  artilheria  que  fica  mencio- 
nada. 

Entretanto  levava  o  general  Ricardos  por  diante  a  sua  em- 
preza  da  tomada  de  Port-Vendres,  Castello  de  Saint  Elue  e 
praça  de  Collioure,  empreza  que  confiara  ao  marechal  de 
campo  D.  Gregório  de  la  Cuesta,  o  qual,  nas  vistas  de  chamar 
a  attenção  do  inimigo  para  outro  ponto,  ordenou  no  dia  21 
do  dito  mez  de  dezembro  um  ataque  serio  ao  seu  respectivo 
campo,  dando  o  commando  da  ala  esquerda  d'elle  ao  general 
Forbes,  que  teve  por  missão  operar  contra  a  direita  do  ini- 
migo com  parte  das  forças  acantonadas  no  Ceret;  a  saber:  o 
regimento  de  Cascaes,  o  de  Hespanha,  provinciaes  de  Sevilha 
com  cento  e  tantos  cavallos,  sendo  apoiado  pelas  guarnições 
das  baterias  de  Ia  Sangre  e  Saint  Jean.  O  marquez  das  Âma- 
rilhas  á  frente  de  três  divisões  de  cavallaria,  commandadas 
por  D.  Diogo  Godoy,  e  de  5:000  infantes,  divididos  em  três 
columnas,  saindo  de  Boulou,  marchou  sobre  as  baterias  do 
inimigo,  estabelecidas  nas  proximidades  dos  logares  de  Três- 
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serre  e  Banyuls  de  Âspres,  quartel  general  francez.  Quatro 
baterias  foram  successivamente  tomadas  ao  inimigo,  sendo- 
Ihe  encravada  a  maior  parte  da  sua  artilheria.  Feito  isto,  Ama- 
rilhas  retlrou-se  com  a  sua  gente,  tendo  preenchido  o  seu  fim, 
trazendo  grande  quantidade  de  prisioneiros,  três  peças  de 
calibre  4  e  muita  pólvora.  O  general  Forbes  teve  pela  sua 
parte  mais  diíOculdade  em  conseguir  o  seu  intento,  que  era 
marchar  pelas  alturas  de  Boulou  e  descer  depois  as  respecti- 
vas montanhas  para  picar  a  retaguarda  dos  francezes  na  sua 
retirada  do  campo  de  Pia  d'El-rei  e  ermida  de  S.  Lucas. 
Quando  porém  Forbes  se  determinava  a  executar  estas  cou- 
sas, viu-se  obrigado  durante  a  marcha  a  atacar  seriamente  os 
francezes,  que  estando  formados  em  batalha,  lhe  começaram 
a  fazer  das  suas  baterias  um  vivo  fogo  de  fuzilaria.  Sessenta 
homens  de  cavallaria  hespanhola  tiveram  ordem  de  os  ir 
acommetler,  emquanto  o  resto  da  sua  força  fazia  frente  a  um 
corpo  de  cavallaria  franceza,  formada  a  quatrocentos  passos 
de  distancia  da  sua  infanteria.  Os  60  cavallos  hespanhoes  re- 
tiraram-se  aos  primeiros  tiros  que  os  francezes  lhes  dirigi- 
ram; mas  o  regimento  de  Cascaes,  que  até  então  lhes  tinha 
feito  um  vivíssimo  fogo,  rapidamente  os  atacou  &  baioneta  ca- 
lada, sendo  n'esta  investida  sustentado  pela  infanteria  de  Hes- 
panha  e  provinciaes  de  Sevilha.  Esta  operação  tinha  sido  o 
resultado  da  proposta  que  o  ajudante  general,  conde  de  As- 
sumar,  viera  fazer  ao  dito  regimento,  cujo  commandante,  o 
bravo  António  José  de  Miranda  Henriques,  promptamente 
aceitou,  respondendo  que  elle  e  os  seus  soldados  estavam 
sempre  promptos  para  ir  com  elle  conde  a  toda  a  parte  onde 
quizesse.  Este  ataque,  feito  assim  ao  campo  inimigo,  e  que  se 
denominou  acção  de  Banyuls  des  Aspres  ou  das  três  serras, 
em  que  os  francezes  tiveram  a  perda  de  1:000  mortos,  mui- 
tos feridos  e  300  prisioneiros,  tendo  começado  pela  manhã, 
acabara  pelas  duas  horas  da  tarde,  por  ser  a  esse  tempo  que 
chegara  a  noticia  de  se  ter  effeituado  a  tomada  do  Castello 
de  Saint  Elue  e  Port-Vendres,  de  que  o  marechal  de  campo 
D.  Gregório  de  la  Cuesta  se  tinha  com  effeito  apoderado,  des- 
prezando o  fogo,  que  contra  elle  e  a  sua  tropa  fazia  a  artilhe- 
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ría  inimiga.  Assenhoreando-se  da  estacada,  emprehendéra 
forçar  a  porta,  tendo  previamente  intimado  á  guarnição  que 
se  rendesse  dentro  de  quatro  minutos,  o  que  eflfectivamente 
praticou  com  o  maior  espanto  de  uma  columna  inimiga,  que 
marchava  em  seu  soccorro  e  que  foi  batida  pela  sua  própria 
artilheria.  Á  tomada  que  por  este  modo  se  fez  a  Port-Vendres, 
seguiu-se  a  empreza  sobre  Collioure,  fortaleza  que  também 
caiu  nas  mãos  dos  alliados,  achando-se  ali  muitas  peças  de 
artilheria,  armamentos,  munições  e  viveres,  sendo  o  inimigo 
repellido  por  este  modo  completamente  para  alem  do  Tech, 
acabando  assim  gloriosamente  a  campanha  dos  Pyreneos 
orientaes  no  anno  de  1793,  tendo  n'ella  os  portuguezes  tido 
uma  activa  parle,  depois  da  sua  chegada  á  Catalunha  em  no- 
vembro do  dito  anno.  A  posse  de  Collioure  deu  aos  alliados 
o  melhor  porto  da  costa  do  Roussillon,  onde  também  apre- 
saram muitos  navios  com  boas  cargas  de  provisões.  Na  alvo- 
rada do  dia  22  de  dezembro  mandou  o  general  Ricardos  pra- 
ticar um  reconhecimento  por  300  cavallos  ao  campo  inimigo, 
avançando  até  aos  seus  primeiros  postos.  Estavam  estes  na 
maior  parte  abandonados,  achando-se  em  alguns  por  senli- 
nellas  imagens  de  santos,  vestidas  com  uniformes  militares, 
e  armadas  com  espingardas  inúteis.  A  tropa  do  reconheci- 
mento foi  successivamciite  avançando  até  ás  proximidades  de 
Perpignan,  onde  observou  o  exercito  francez  collocado  em 
l)Osiçao  ao  abrigo  da  praça,  signal  de  ter  abandonado  a  cam- 
panha e  tomado  quartéis  do  inverno.  Julgam  alguns  que  se 
Ricardos  se  revestisse  n'esta  occasião  de  afouteza,  indo  acom- 
metter  ali  os  francezes,  era  provável  que  os  batesse  e  ganhasse 
aquella  praça,  attento  o  grande  desalento  e  confusão  em  que 
os  pozera  a  batalha  de  Banyuls  des  Aspres;  mas  em  vez  disso 
recolheu  também  as  suas  tropas  a  quartéis  de  inverno,  toma- 
dos nas  margens  do  rio  Tech,  cuja  linha  ficaram  defendendo, 
sendo  só  nos  Pyreneos  que  as  armas  francezas  não  tinham 
acabado  bem  o  anno,  como  o  testemunhou  o  próprio  Barrere 
no  relatório  dos  acontecimentos  da  guerra,  apresentado  por 
elle  á  convenção  no  principio  de  1794,  e  no  qual  se  expri- 
mia por  esta  maneira:  cCidadãos,  vós  tendes  sabido  com  en- 
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thosiasmo  a  restauração  de  Toulon,  as  victorias  do  Rbeno,  e 
a  destruição  do  incessante  e  renascente  monstro  da  Yandée; 
cscutae  agora  com  resignação  os  revezes  e  as  perdas,  que  a 
traição  nos  tem  feito  experimentar  do  lado  de  Perpignan, 
hoje  ameaçada  pelos  hespanhoes:  o  nosso  exercito  tem  sido 
ali  batido  e  posto  em  completa  derrota,  mas  a  commissão  de 
salvação  publica  tem  já  tomado  as  mais  rigorosas  medidas 
sobre  este  ponto».  A  palavra  traição,  empregada  por  Barrere 
no  seu  relatório,  era  um  d'aquelles  artifícios  a  que  por  aquelle 
tempo  se  recorria  para  manejar  a  susceptibilidade  do  orgulho 
nacional,  e  não  dar  logar  ao  desalento  de  um  povo,  que  ven- 
do-se  atacado  por  tantos  inimigos  ao  mesmo  tempo,  precisava 
de  toda  a  energia  para  lhe  resistir. 

Decidido  pois  pela  sua  parle  o  general  Ricardos  a  recolher 
também  as  suas  tropas  a  quartéis  de  inverno,  retirou  a  caval- 
laria  hespanhola  para  o  interior  da  Catalunha,  consumidas 
como  se  achavam  as  forragens  no  paiz  conquistado.  No  Am- 
purdan  estabeleceram-se  as  tropas  de  milícias  e  alguma  ar- 
tilheria.  A  infanteria  hespanhota  com  um  destacamento  de 
artilheiros,  em  grande  parte  portuguezes,  e  600  cavallos, 
guardava  toda  a  extensão  da  linha,  que  de  Collioure,  na  di- 
reita, ia  até  á  ponte  Reynès  na  esquerda.  A  divisão  portu- 
gueza,  com  um  corpo  de  emigrados  francezes  e  alguns  outros 
corpos  irregulares,  defendiam  o  terreno,  comprehendido  en- 
tre a  dita  ponte  e  a  torre  de  Battere.  Em  especial  aquartela- 
ram-se  em  Ariés  (onde  também  estavam  o  quartel  general  de 
Forbes  e  as  repartições  de  viveres),  os  regimentos  de  Cascaes 
e  o  de  Freire  de  Andrade,  que  constituíam  a  segunda  brigada. 
A  primeira  tinha  em  Pratz  de  Molló  o  1.®  regimento  do  Porto, 
com  o  marechal  de  campo  José  Correia  de  Mello,  e  em  S.  Lou- 
renço de  Cerdas  o  regimento  de  Peniche,  com  o  segundo  ge- 
neral (!e  linha,  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha.  A  terceira 
brigada  tinha  em  Banhos  o  1.**  regimento  de  Olivença,  com  o 
primeiro  general  de  linha,  D.  António  de  Noronha,  e  em  Pe- 
raldá  o  2.®  regimento  do  Porto  com  o  marechal  de  campo 
José  Correia  de  Mello.  D.  António  Ricardos,  depois  de  ter  feito 
avançar  a  sua  linha  de  baterias,  occupando  e  fazendo  fortificar 


844 

Pia  d*El-rei,  San  Lucas  e  um  posto  na  vanguarda  da  bateria 
de  Saint  Ferreol,  deixou  o  seu  quartel  general  de  Geret  ao 
seu  ajudante  general,  D.  Pedro  de  Mendinetta,  dírigindo-se 
depois  para  Madrid,  acompanhado  pelo  conde  da  União,  pelo 
duque  de  Osuna  e  por  outros  mais  generaes,  em  que  se  con- 
tava o  seú  quartel  mestre  general,  D.  Thomás  Morta.  O  com- 
mando  interino  do  seu  exercito  ficou  ao  tenente  general,  mar- 
quez  das  Amarilhas,  cujo  quartel  general  era  em  Boulou. 
Forbes  também  pela  sua  parte  deu  licença  para  que  viessem 
a  Lisboa,  durante  os  quartéis  de  inverno,' ao  seu  ajudante  ge- 
neral, conde  de  Âssumar,  bem  como  ao  conde  de  Tarouca, 
marquez  de  Niza,  conde  de  Lieautaud  e  principe  de  Luxem- 
bourg  Montmorency ;  também  pela  mesma  occasião  se  retirou 
do  exercito  o  duque  de  Northumberiand,  que  com  distincçSo 
assistira  á  acção  de  26  de  novembro.  O  desfalque  da  tropa 
portugueza  era  aliás  considerável:  já  em  11  do  citado  mez 
de  novembro  o  numero  dos  seus  doentes  andava  por  perto 
de  1:000.  As  febres  podres,  que  durante  a  viagem  tinham 
perseguido  e  victimado  o  regimento  de  Freire  de  Andrade, 
tomaram-se  frequentes  em  terra,  onde  também  se  manifesta- 
ram as  febres  biliosas.  No  exercito  hespanhol  o  desfalque  não 
era  menos  considerável.  Não  menos  de  quarenta  hospitaes 
havia  já  espalhados  por  differentes  partes  no  fim  do  dito  mez 
de  novembro,  onde  havia  cousa  de  22:000  doentes,  passando 
de  18:000  os  que  no  âm  da  campanha  ainda  n'elles  se  acha- 
vam. Não  só  nos  ditos  hospitaes  os  doentes  do  exercito  por- 
tuguez  eram  consideravelmente  maltratados,  mas  até  mesmo 
a  rivalidade  e  a  injustiça  dos  hespanhoes  para  com  as  façanhas 
da  divisão  auxiliar  portugueza  se  tinham  feito  notar  da  mais 
flagrante  maneira,  omittindo-se  na  Gazeta  de  Madrid,  o  que 
foi  causa  do  governo  portuguez  mandar  publicar  na  de  Lis- 
boa um  grande  numero  das  partes  officiaes,  que  sobre  esta 
campanha  recebera  do  general  Forbes.  Uma  das  grandes  dif- 
ficuldades  com  que  a  divisão  portugueza  por  então  lutava, 
para  resistir  aos  rigores  do  inverno,  era  a  falta  de  capotes, 
chapéus,  sapatos  e  meias,  que  o  mesmo  general  Forbes  requi- 
sitara para  Lisboa,  incluindo  também  recrutas.  Se  estes  fo- 
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ram  os  sacrificíos  de  sangue  que  Portugal  fizera  em  favor  da 
Hespânha,  sua  alliada,  da  qual  já  era  tão  mal  recompensado» 
e  muito  peior  o  havia  de  ser  para  o  futuro,  os  pecuniários 
também  não  eram  de  menor  monta.  Para  d'elles  se  fazer  uma 
idéa  citaremos  somente  um  artigo,  como  o  dos  carros  de  tiro 
e  outros  meios  de  transporte.  Cada  um  d'elles  era  de  três  ma- 
chos, fazendo  uma  despeza  de  2^400  réis  por  dia,  e  devendo 
haver  oito  para  cada  regimento,  alem  de  mais  um  que  tam- 
bém havia  para  cada  companhia,  o  que  dava  um  total  de  dez- 
oito por  cada  regimento,  sendo  metade  d'este  numero  para 
a  artiiheria,  vinha  a  despeza  feita  somente  com  este  artigo  a 
ser  superior  a  240^000  réis  por  dia. 

Era  portanto  extrema  a  necessidade  do  exercito  ser  condi^ 
gnamente  reforçado  na  próxima  seguinte  campanha  de  1794; 
mas  d'isto  é  que  o  governo  hespanhol  não  cuidara  ou  parecia 
nao  cuidar,  expondo  assim  as  suas  armas  a  perder  toda  a 
gloria  militar  e  juntamente  com  elia  todas  as  mais  vantagens 
até  áquelle  tempo  adquiridas,  desprezando  cegamente  o  exem- 
plo, que  pela  sua  parte  lhe  dava  o  governo  republicano  da 
França.  Este  descuido  das  cousas  da  guerra,  por  parte  do  go- 
verno hespanhol,  tinha  chegado  a  tal  ponto,  que  lord  Gren* 
ville  ajuizava  ser  de  muito  pouca  vantagem  para  a  Gran-Bre- 
tenha  a  altiança,  que  havia  entre  os  dois  governos.  Apesar  da 
sensível  decadência  a  que  a  Hespanha  se  achava  reduzida,  ao 
mesmo  lord  Grenville  pareciam  muito  diminutos  os  esforços, 
que  empregava  no  proseguimento  da  guerra  por  terra,  sendo 
quasi  insignificante  o  numero  das  suas  tropas  em  campanha 
no  fim  do  anno  de  1793,  tanto  na  parte  oriental,  como  na 
Occidental  dos  Pyreneos.  Com  estas  circumstancias  da  frou- 
xidão da  guerra,  outras  mais  se  davam  de  não  menor  gra- 
vidade, taes  como  as  do  imminente  risco  da  perda  d*essas 
pequenas  vantagens  até  então  conseguidas,  e  o  grande  esmo- 
recimento,  que  já  se  divisava  na  corte  de  Madrid,  depois  do 
emprego  dos  insignificantes  meios,  que  pozera  em  acção  na 
sua  encetada  guerra  contra  a  França,  resultando  de  tudo  isto 
as  poucas  ou  nenhumas  esperanças  da  eíficacia  da  sua  coope- 
ração para  com  as  potencias  belligerantes,  ligadas  com  a  re- 
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ffNida  corte  para  o  bom  etito  d^acpiena  meima  guerra,  h» 
este  modo  a  corte  de  Madrid  se  tornara  consideravelmente 
sujeita  á  de  Londres,  n9o  se  abalançando  esta  a  lhe  fater 
observações  á  soa  conducta,  pelo  seu  receio  de  que  fossem 
tidas  na  conta  de  resentímento.  NSo  admira  pois  que  no  meio 
de  taes  circumstancias  o  governo  portuguez  lamentasse  a  filta 
de  cooperaçSo  da  parte  do  governo  hespanbol,  e  que  os  seus 
desacertos  e  imprevidencias  fiísessem  mallograr  os  incompará- 
veis esforços,  tanto  do  mesmo  governo  portuguez,  como  da 
dívi^  das  suas  tropas  na  campanha  do  Roussillon,  onde  ti- 
nha prestado  relevantes  e  eficazes  serviços  á  causa  dos  allia- 
dos,  segundo  o  insuspeito  testemunho  de  distinctos  offlciaes 
inglezes,  que  julgavam  a  dita  divisão  sacrificada  por  aquel- 
las  causas,  reputando  as  tropas  de  que  se  compunha  iguaes 
ás  de  primeira  ordem  da  Europa,  circumstaneia  tanto  mais 
merecedora  de  louvor,  quanto  que  pelo  decurso  de  trinta  an- 
nos  de  paz  nlo  era  de  esperar  que  se  mostrassem  tSo  aguer- 
ridas, logo  na  primeira  campanha  ^  Quanto  á  politica  externa 
também  nSo  esquecia  á  Gran-Bretanha  que  a  corte  de  Madrid 
dera  sempre  a  mais  decidida  preferencia  á  sua  ailíança  com  a 
França,  desdenhando  sempre  da  de  Inglaterra,  procurando 
cultivar  aquella  tão  escrupulosamente,  como  se  d*ella  depen- 
desse immediatamente  para  a  sua  independência,  d'onde  pro- 
vavelmente  provinha  a  inacç9o  com  que  se  conduzia  na  guer- 
ra, porque  impress9es  arreigadas  na  sua  politica  por  uma  tSo 
longa  serie  de  annos,  nSo  eram  para  se  desvanecer  facilmente. 
k  vista  pois  disto  persuadia-se  o  governo  inglez,  e  o  tempo 
demonstrou  em  breve  a  sensatez  da  sua  opinião,  que  a  corte 
de  Madrid  nio  concordava  de  coração  no  plano  de  guerra 
que  as  nações  belligerantes  tinham  por  então  adoptado  para 
o  socego  e  de^membraçõo  da  França,  talvez  pela  idéa  que 
tinha,  de  que  o  governo  monarchico  em  um  príncipe  da  real 
fkmilia  dos  Bourbons  de  novo  se  estabeleceria  na  mesma 
França,  idèa  que  por  modo  algum  concordava  com  a  d*aqoelId 


*  Offieío  de  D.  João  de  Almeida  para  Lisboa,  com  data  de  8  de  ju- 
lho  de  1794. 
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desmembrarão  ^  A  esUd  causas,  reimidèè  eom  as  do  ckOM 

nacional  e  antipathia  dos  hespanhoes  para  com  os  ingtezes, 
attribuia  igualmente  o  ministério  britannico  as  dHigenctas  (feitas 
em  Toulon  pelos  mesmos  hespanhoes  para  salvarem  a  rnarí^ 
nha  franceza  do  incehdio  que  se  lhes  pozera,  bem  como  a  per- 
fidia  com  que  elles  e  os  napolitanos  por  aquella  occasião  se 
conduziram,  não  querendo  receber  a  bordo  a  guamiçid  iti^ 
gleza  no  momento  de  evacuar  ò  forte  de  La  Malgue,  como  }á 
se  viu.  Finalmente,  quanto  á  politica  interna,  a  mesma  indO'- 
lencia  notava  ainda  aquelle  ministro  no  governo  hespanhol» 
que  no  seu  paiz  deixava  impunemente  medrar  os  elementoê 
da  fermentando  revolucionaria,  que  da  FYança  tinham  já  pas- 
sado para  a  Hespanha,  bem  como  para  Nápoles  e  Turim,  como 
era  já  publico  por  visíveis  symptomas.  Pela  sua  parle  <A 
hespanhoes  também  accusavam  de  má  fé  o  governo  da  6r«n« 
Bretanha:  1.^,  porque  tendo  elles  hespanhoes  represado  um 
navio  inglez,  propoz  o  embaixador  britannico  que-estas  repre* 
sas  se  entregassem,  mediante  o  pagamento  de  10  por  cenM 
para  os  apresadores,  ao  que  o  ministério  hespanhol  prompta» 
mente  annuiu;  mas  quando  depois  os  navios  inglezes  repre-^ 
saram  um  hespanhol  com  uma  importante  carga,  nlo  quize^ 
ram  pela  sua  parte  cumprir  o  ajuste;  S.^,  porque  tocaudò  o 
governo  hespanhol  n'esta  matéria  ao  sobredido  embaixador» 
por  occasiSo  dós  ajustes  prévios  do  tratado  de  alliança,  res-^ 
pondeu  não  ter  instrucçOes  para  tratar  do  assumpto. 

Se  as  queixas  da  Hespanha  eram  por  tal  motivo  verdadef* 
ras  e  justas,  os  juízos  que  em  Londres  se  formavam  sobre  a 
conducta  do  seu  governo  também  nSo  eram  sem  fundamento, 
como  effectivamente  o  mostrava  a  campanha  do  RoussiHon  no 
fim  do  anno  de  1793  e  principio  de  1794.  N9o  obstante  os 
quartéis  de  inverno  em  que  tinham  entrado  as  tropas  allia* 
das,  o  tempo  nSo  corria  para  ellas  sem  muito  risco,  e  grande 
incommodo  de  continuada  vigilia,  sendo  as  portuguezas  as 
que  mais  trabalho  tiveram' e  mais  incommodadas  foram,  so* 


1  OfiScio  de  D.  João  de  Almeida  para  Lisboa  em  10  de  dezembro  do 
1793. 
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bretudo  nas  guardas  avançadas»  que  tiveram  de  conservar 
em  um  paiz  tão  consideravelmente  montuoso,  como  aquelle, 
vendo-se  as  respectivas  montanhas  cobertas  de  altas  e  densas 
neves»  com  postos  que  muito  convinha  guardar  no  meio  das 
mesmas  neves.  Contra  a  dureza  de  um  tão  árduo  quanto 
espinhoso  serviço  chegou  mesmo  a  representar  o  governo 
portuguez  por  meio  do  seu  ministro  em  Madrid,  mandando 
expor  ao  governo  hespanhol  a  necessidade  que  havia  de  se 
retirarem  as  referidas  tropas  para  a  província  de  Aragão,  a 
fim  de  se  reorganisarem  o  melhor  possível,  attentas  as  consi- 
deráveis perdas  e  desastres,  soffridos  na  passada  campanha. 
Todavia  nada  se  conseguiu  com  isto,  pois  longe  do  governo 
hespanhol  deferir  á  representação  que  se  lhe  fizera,  instava 
fortemente  para  que  o  governo  portuguez  mandasse  recrutar 
e  preencher  aquellas  faltas,  no  que  não  foi  attendido,  como 
era  bem  de  esperar,  porque  se  elle,  sendo  o  mais  immediata- 
mente  interessado  na  guerra,  era  o  que  menos  cuidava  em 
preencher  as  suas,  cousa  em  que  até  então  nunca  paisára, 
não  podia  admirar-se  de  que  o  governo  portuguez,  sendo 
apenas  potencia  auxiliar,  lhe  tomasse  o  exemplo  sobre  este 
ponto.  As  operações  militares  do  general  Ricardos,  cheias 
alternadamente  de  victorias  e  revezes,  deixaram  para  o  anno 
de  1794  um  futuro  muito  duvidoso  e  arriscado,  isto  devido 
em  grande  parte  ao  total  abandono  do  primeiro  ministro  de 
D.  Carlos  IV,  que  nenhum  caso  fez  das  requisições  d'aquelle 
general,  tanto  de  gente,  como  de  material  de  guerra.  O  seu 
exercito  achava-se  por  conseguinte  consideravelmente  redu- 
zido pelas  muitas  faltas,  que  lhe  tinham  occasionado  os  tra- 
balhos da  guerra,  os  rigores  da  estação  e  as  moléstias  inhe- 
rentes  a  uma  e  outra  cousa.  O  certo  era  que  a  corte  de  Ma- 
drid, sempre  frouxa  e  descuidada,  apesar  de  nada  mais  ter 
a  que  applicasse  a  sua  attenção  do  que  á  guerra  do  Roussil- 
lon,  não  tinha  reparado  aquellas  faltas  por  meio  do  indis- 
pensável recrutamento  ou  reforçor  de  mais  tropas.  O  quartel 
general  hespanhol,  que  formava  o  centro  de  uma  extensa 
linha  de  dez  ou  onze  léguas,  que  tanto  ia  desde  Pratz  de  MoUó 
até  Port-Vendres,  achava-se  no  campo  de  Boulou  entre  Ceret 
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e  Villa  Longa,  d'onde  vigiava  as  suas  communicações^  e  de- 
fendia a  entrada  de  Bellegarde.  O  exercito,  reduzido  no  campo 
a  15:000  homens,  mesmo  depois  do  reforço  da  divisão  por- 
tugueza,  estava  muito  longe  de  poder  corresponder  á  magni- 
tude da  guerra.  Este  pequeno  numero,  insufficiente  até  mesmo 
para  guarnecer  uma  parte  de  tSo  extensa  linha,  foi  empregado 
em  a  guarnecer  em  todo  o  seu  cumprimento,  de  que  resultava 
achar-se  ella  fraca  em  toda  a  parte,  e  com  mesquinhas  reser- 
vas em  lodos  os  seus  pontos  intermediários,  podendo  por  con- 
seguinte ser  rota  no  primeiro  repellão  de  ataque,  tanto  em 
rás3o  da  sua  fraqueza,  como  da  grande  distancia  em  que  uns 
pontos  se  achavam  dos  outros,  impossibilitados  de  se  susten- 
tarem e  prestarem  mutuo  auxiho.  Os  referidos  pontos,  occu- 
pados  pelo  exercito  portuguee  e  hespanhol,  eram  Pratz  de 
MoUó,  Arllés,  Banhos,  Palanda,  Ceret,  S.  João  de  Pages,  Bou- 
lou.  Trombeta,  Moutesquiou,  Saint-Genis,  Palan,  Santo  André, 
Argellés,  Collioure  e  Port-Vendres.  Segundo  um  voto  de  pe- 
so ^  esta  linha  poderá  ter  sido  escolhida  muito  mais  curta, 
tornando-a  mais  análoga  á  pequenez  das  forças  que  a  de- 
fendiam, e  até  mesmo  offerecendo  quartéis  de  inverno  mais 
commodos  e  menos  laboriosos  para  os  seus  respectivos  defen- 
sores; mas  o  quartel  mestre  general  do  exercito  hespanhol, 
D.  Thomás  Morla,  não  o  julgou  assim,  provavelmente  por  igno- 
rância das  adequadas  funcções  do  seu  cargo,  sendo  o  resultado 
d'isto  o  ver-se  o  general  obrigado  a  retalhar  as  suas  tropas 
em  pequenos  corpos,  postando-os  em  zigue-zague,  desde 
Pratz  de  MoUó  até  Port-Vendres,  vendo-se  não  só  sem  apoio, 
mas  até  mesmo  sem  communicação  entre  si,  particularmente 
debaixo  de  um  tão  rigoroso  inverno,  como  o  que  então  fez. 
Com  a  perda  de  Collioure  e  Port-Vendres  os  francezes  tinham 
abandonado  os  postos  de  Banyuls  des  Aspres  e  outros,  reti- 
rando-se  para  Perpignan,  como  já  vimos.  Reconhecendo  po- 


^  Refcrimo-nos  aqui  ao  general  portuguez  Gomes  Freire  de  Andrade, 
geralmente  olhado  como  auctor  do  folheto  intitulado,  Mémoire  raisonnée 
sur  la  retraite  de  Varmée  comhinée,  espagnole  et  portugaise  du  Roussillon, 
anno  de  1795,  sem  designação  de  imprensa. 


ròm  a  fraqueza  da  linha  hespanhala,  avançaram  elles  com  as 
suas  tropas  a  Saint-Elue,  Ortaffa  e  BniUa,  sobre  a  direita  da 
dita  linha»  aproveitando-se  para  esse  fim  dos  vaus  do  Tech, 
que  em  todas  as  noites  passavam  e  repassavam  muito  a  seu 
salvo,  vindo  os  seus  hussards  fatigar  incessantemente  por 
aquelle  lado  os  postos  avançados  hespanhoes,  por  se  ter  se- 
guido  ás  grossas  chuvas,  que  em  novembro  e  dezembro  ti- 
nbsm  caído,  um  prolongado  estio,  que  permittia  ao  inimigo 
servír-se  dos  referidos  vaus  nas  suas  operações  e  ataques, 
durante  o  resto  do  inverno.  A  esquerda  da  linha  hespanhola 
foi  porém  muito  mais  incommodada  que  a  direita.  Occupando 
os  francezes  os  postos  de  S.  Marçal,  Bastíde  e  outros,  que 
estavam  adiante  d'eUa,  cousa  de  uns  200  miqueletes  ou  guer* 
rilhas  a  vinham  frequentemente  atacar,  sendo  forçoso  entrar 
com  elles  em  continuado  combate.  Estas  circumstancias  obri* 
garam  as  tropas  portuguezas  de  Ârllés,  Banhos  e  Palanda  a 
reforçar  os  postos  de  Monte  Boulou  e  Torre  de  Battere,  para 
assegurarem  estes  postos,  e  garantir  este  flanco  de  ser  facil- 
mente torneado,  promptas  sempre  a  acudir  ao  primeiro  re- 
bate, com  bagagens  carjegadas  e  tudo  mais  em  attitude  de 
marcha,  estabelecendo-se  signaes,  que  todos  tinham  sua  si- 
gnificação. 

Este  estado  violentíssimo  de  defeza  da  linha  e  acantona- 
mentos occasionára  muitas  enfermidades.  Nas  vistas  de  o  di- 
minuir, o  coronel  Gomes  Freire  chegou  a  propor  ao  general 
Forbes  atacar  o  posto  de  S.  Marçal,  que  era  o  mais  vizinho 
de  Monte  Boulou  e  Torre  de  Battere,  que  eram  os  dois  mais 
frequentemente  atacados  pelos  miqueletes,  occasionando  mor- 
te»  e  ferimentos,  alem  dos  alarmes  e  sobresaltos  a  que  simi- 
lbante9  ataques  davam  continuamente  Ic^ar.  Fatigadas  por 
este  modo  as  trelas  com  tão  repetidos  alertas,  passando  as 
noites  debaixo  de  armas,  quando  o  inimigo  julgava  que  se 
achavam  em  descanso,  obrigando  os  soldados  a  dormirem 
vestidos,  mesmo  nos  seus  próprios  quartéis,  é  um  facto  que 
os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  março  de  1794  se  passaram 
pai-a  os  portuguezes  como  em  rigorosa  campanha  ou  peior 
ainda.  Estas  multiplicadas  fadigas  de  novo  reduziram  o  exer- 


cito,  ou  quasi  qae  o  destruiram;  e  todavia  ainda  estas  circum* 
standas  não  foram  bastantes  para  se  encurtar  a  linba  de  de* 
feza,  pondo-a  com  a  devida  antecipação  ao  abrigo  dos  insultos 
do  inimigo.  Para  mais  se  aggravar  este  mau  estado  de  cousas 
o  marquez  das  Amarillas,  que  ficou  como  commandante  em 
chefe  do  exercito  na  ausência  de  D.  António  Ricardos,  era 
general  muito  inferior  ao  alto  cargo,  que  interinamente  se  lhe 
confiara.  «Este  general  tinha  um  espirito  mais  activo  que  pro- 
fundo, diz  o  conde  de  Clonard  S  sendo  o  seu  notável  dote  mi* 
Utar  a  intrepidez  mais  decidida  e  obstinada  para  executar  as 
ordens  que  emanassem  de  outro:  commandando  uma  colu- 
mna  poderia  ter  prestado  eminentes  serviços;  mas  coUocado 
repentinamente  á  frente  de  todo  o  exercito,  ia  destruir  a  sua 
própria  reputação,  pôr  em  perigo  a  honra  das  armas  bespa- 
nholas,  expor  a  integridade  do  território  e  eclipsar  os  res- 
plendentes raios  da  gloria  obtida  na  ultima  campanha».  Para 
maior  desgraça  D.  António  Ricardos  fora  a  Madrid  no  fim  do 
anno  de  1793  para  sepultar  no  seu  tumulo  os  frágeis  e  ca- 
ducos louros  da  sua  campanha  d'aqueUe  anno '.  O  general 
0'Reilly  foi  nomeado  para  o  substituir  no  commando;  mas  a 
morte  também  dentro  em  pouco  tempo  o  arrebatou  \  de  que 
resultou  pedir  o  exercito  o  conde  da  UniSo  para  seu  çonunan^ 


1  HÍ9toria  orgânica  das  armas  de  cavallaría  e  iiilantería  do  oonde  de 
Glonard,  tomo  v,  citação  do  capitSo  de  prímaira  classe,  Cláudio  de  Chaby, 
nos  seus  Exc0rpto$  hiHoricos,  pag.  76. 

2  Não  foi  em  i793,  mas  aos  i3  de  março  de  1794,  ^e  morreu  em 
Madrid  de  uma  pneumonia^  na  idade  de  sessenta  e  seis  annos,  seis  me- 
ses e  dois  dias,  D.  António  Riéardos  Carrilho  de  Albornoz  Rodrigues  de 
Herra  e  Anticb,  capiUo  general  dos  exércitos  e  principado  da  Catalunha, 
e  general  commaiidante  em  chefe  do  exercito  do  Rousailioa :  ser  vira 
cincoenta  e  nove  annos  a  sua  pátria,  baveiído  começado  por  oapitAo  do 
regimento  de  cavallaría  de  Malta,  e  desempenhando  na  sua  carreira  mi- 
litar as  mais  importantes  commissões. 

3  D.  Alexandre  de  0'Reilly,  conde  de  0*Reilly,  tenente  general  dos 
reaes  exércitos  de  Hespanha,  falleceu  aos  33  de  março  de  1794,  de  um 
ataque  apopléctico,  que  o  acommetteu  no  reino  de  Valência,  achando-se 
em  caminho  para  o  Roussillon,  para  onde  ia  encarregado  do  commando 
(lo  respectivo  exercito. 


dante  em  chefe,  seduzido  pelos  rasgos  de  coragem  que  pra« 
ticára,  o  que  só  por  si  não  bastava  para  o  bom  desempenho 
do  alto  logar  para  que  o  nomearam»  fazendo-o  capitSo  gene- 
ral da  Catalunha. 

Emquanto  pois  o  conde  da  União  concertava  nos  corrilhos 
de  Aranjuez  com  o  duque  de  Alcudia,  D.  Manuel  de  Godoy, 
os  planos  da  sua  futura  campanha,  e  consumia  o  tempo  em 
mendigar  o  miserável  reforço  de  mais  algumas  tropas  que  lhe 
deram,  o  marquez  das  Amarillas,  descendente  do  imperador 
Montezuma,  tranquillo  e  ociosamente  passava  os  dias  no  seu 
quartel  general  de  Boulou,  sem  cuidar  absolutamente  em  se 
preparar  para  o  negro  futuro,  que  lhe  estava  imminente  com 
as  operações  do  novo  general  que  a  republica  franceza  no- 
meara ultimamente  para  o  seu  exercito  dos  Pyreneos  na  pes- 
soa do  activo  e  intelligente  Luiz  Augusto  Dagobert,  distincto 
já  nas  campanhas  da  Itália,  que  na  patente  de  marechal  de 
campo  tinha  feito  debaixo  das  ordens  do  general  Biron  em 
1792.  Para  o  começo  das  suas  ditas  operações  na  próxima 
campanha  recebera  elle  o  considerável  reforço  de  liiOOO  a 
15:000  homens,  circumstancia  que  só  por  si  era  bastante 
para  decidir  a  guerra  do  Roussillon  em  favor  da  França,  at- 
tento  o  estado  miserável  a  que  se  via  reduzido  o  exercito  hes- 
panhol  e  a  divisão  portugueza,  e  de  mais  a  mais  dirigidos  os 
alliados  por  um  tão  fraco  general,  como  o  marquez  das  Ama- 
rillas,  que  por  si  não  desmentia  a  proverbial  mollez  ameri- 
cana. Favorecia  não  menos  a  actividade  e  saber  do  novo  gene- 
ral francez  a  criminosa  frouxidão,  se  è  que  não  traiçoeira  da 
corte  de  Madrid,  em  providenciar  como  convinha  aos  reforços 
de  mais  gente,  como  no  seu  exercito  da  Catalunha  tanto  se 
precisava.  Os  soldados  hespanhoes  e  portuguezes,  desfalca- 
dos e  abatidos,  como  tinham  sido  pela  repetição  dos  combates 
e  gravidade  das  moléstias,  resultantes  dos  seus  continuados 
alertai,  passados  debaixo  das  torrentes  de  chuva  ou  enorme 
peso  dos  gelos  de  todo  um  inverno  nos  Pyreneos,  achavam-se 
no  principio  de  abril  reduzidos  apenas  a  9:000  homens  no 
campo,  alem  de  uns  1:500  de  cavallaria,  tendo  nos  hospitaes 
para  mais  de  11:000  homens.  Os  francezes  pelo  contrario. 
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havendo  tranquillamente  gosado  dos  seus  quartéis  de  inverno, 
e  tendo  as  suas  tropas  reparadas  dos  inales  que  experimen- 
taram, e  de  mais  a  mais  reparadas  dos  desfalques  da  prece- 
dente campanha,  achavam-se  a  todos  os  respeitos  em  magni- 
fico estado  de  robustez  para  com  vantagem  poderem  entrar 
na  seguinte.  Para  se  fazer  uma  idéa  do  miserável  estado  a 
que  estava  reduzido  o  exercito  hispano-portuguez,  bastará 
dizer  que  o  general  Forbes,  em  consequência  das  ordens  re- 
cebidas do  marquez  das  Âmarillas,  já  em  22  de  janeiro  aban- 
donara o  importante  posto  de  Pratz  de  MoUó  e  a  sua  fortaleza, 
bem  como  o  outro  posto  de  S.  Lourenço  de  Cerdas,  em  rasáo 
da  falta  de  gente  que  havia  para  os  guarnecer,  contando  o 
1.®  regimento  do  Porto  e  o  de  Peniche  pouco  mais  de  700 
praças,  entre  ambos  elles.  Mandados  guarnecer  a  ponte  de 
Geret,  debaixo  das  ordens  do  general  Mindinueta,  ali  foram 
substituir  dois  batalhões  hespanhoes,  que  passaram  para  Bou- 
lou.  Os  quatro  restantes  regimentos  portuguezes  estavam  em 
Valle-Spir,  debaixo  do  immediato  commando  do  general  For- 
bes. Succedia  isto  quando  no  fim  do  citado  mez  de  janeiro 
havia  noshospitaes  1:145  doentes  nossos.  Â  escassez  da  gente 
era  tal  nos  corpos  portuguezes,  que  a  força  livre  das  guardas 
e  postos  das  montanhas  não  chegava  ao  dobro  da  que  se  em- 
pregava em  similhante  serviço.  E  com  effeito  a  guarnição  for- 
necida pelos  quatro  corpos  portuguezes,  que  o  general  For- 
bes tinha  debaixo  das  suas  ordens  em  Yalle-Spir  (Cascaes, 
Freire  de  Andrade,  l.^^de  Olivença  e  2.°  do  Porlo)  era  da 
força  de  630  homens  por  dia;  a  saber:  300  no  arriscadíssimo 
reducto  de  Monte  Bolo,  40  em  Peraldá,  130  em  Banhos  e  seu 
castello,  100  era  Arllés,  e  60  em  Pratz  de  Molló  de  la  Junque- 
ra;  e  como  em  todos  os  ditos  quatro  corpos  apenas  havia 
promptos  1:355  homens,  para  poder  haver  três  porções  de 
630,  vinham  ainda  a  faltar  355  homens.  Nao  se  incluia  n'esta 
descripçao  o  estado  do  1.°  regimento  do  Porto  e  o  de  Peni- 
che, por  estarem  ambos  elles  no  Ceret,  debaixo  das  imme- 
diatas  ordens  do  general  D.  Pedro  Mindinueta,  como  já  se 
disse.  E  nao  deve  causar  espanto  que  o  estado  effectivo  dos 
ditos  coii)os  fosse  de  tão  pouca  monta,  poisque  as  doenças 


nas  moatafibas  eram  de  tal  ordem,  que  apalpavam  mais  de 
50  homeos  por  dia,  effeito  do  desabrido  clima  a  que  n'ellas 
estavam  expostos  no  fim  da  estação  invemosa.  N3o  é  portanto 
exagerado  o  dizer-se,  que  a  fadiga  de  simílhante  estado  de 
cousas  foi  de  tal  ordem,  que  o  tempo  dos  quartéis  de  inverno 
se  tomou  ainda  mais  trabalhoso  e  arriscado,  que  o  da  ante- 
rior campanha,  resultando  d'isto  um  certo  desalento,  e  não 
pouco  receio  dos  ataques  do  inimigo,  desalento  e  receio,  que 
ainda  mais  se  augmentou,  quando  o  exercito  soube  a  perda 
de  Toulon,  e  em  seguida  se  viu  abandonado  de  todos  os  gene* 
raes  hespanboes,  que,  apenas  findou  a  campanha,  logo  se  au- 
sentaram para  onde  lhes  pareceu,  ficando  no  campo  unica- 
mente o  refugo  dos  antigos  generaes.  Uma  outra  circumstan- 
cia,  bem  digna  de  notar-se,  se  deu  igualmente,  tal  foi  a  da 
apresentação  dos  desertores  portuguezes,  feita  pelos  r^men- 
tos  hespanboes,  porque  não  só  estes  desertores  chegavam  no 
mais  desprezível  estado,  mas  apenas  os  entregavam  os  que 
os  conduziam,  de  prompto  lhes  despiam  as  fardas  deixando- 
os  apenas  em  camisa,  apresentando  alem  d'ísso  no  acto  da 
entrega  uma  conta  do  alcance  que  tinham  nos  corpos  hespa- 
nboes d'onde  vinham,  alcance  para  cujo  pagamento  o  general 
Forbes  pediu  ser  auctorisado.  Ainda  mais:  nos  ataques  e  des- 
pojos feitos  ao  inimigo,  nunca  as  tropas  portuguezas  recebe- 
ram parte  alguma  dos  espólios,  que  tinham  ajudado  a  tomar, 
ao  passo  que  os  hespanboes  usavam  pela  sua  parte  das  fardas 
e  munições  tomadas,  fazendo  descaradamente  trafico  do  que 
não  podiam  usar.  Ao  passo  que  isto  succedia  por  um  lado« 
por  outro  aconteceu  muitas  vezes  empregarem-se  os  soldados 
hespanboes  em  roubarem  as  barracas  dos  soldados  portugue- 
zes, quando  com  as  armas  na  mão  estavam  a  braços  com  o 
inimigo  ^  Todos  estes  factos  provam  exuberantemente  o  mi- 
serável estado  de  disciplina  do  exercito  hespanhol,  e  que  re- 
duzido a  uma  tamanha  desmoralisação,  não  era  possível  po- 


1  Cilicio  do  general  Forbes  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  em  7  de  feve- 
reiro de  1794,  e  manuscriptos  existentes  em  poder  4o  general  de  bri- 
gada Augusto  Xavier  Palmeirim. 


der*8e  esperar  d'elle  resistência  seria  contra  um  inimigo  tão 
activo  e  emprehendedor  como  sempre  se  mostrou  o  general 
Dagobert»  que  logo  a  25  de  janeiro  deu  sígnal  dos  seus  mo- 
vimentos para  a  futura  campanha  pela  surpreza  feita  junto  a 
Boulou  por  uma  partida  dos  seus  hussards,  que  ali  apresa- 
ram 5  dragões  hespanhoes  de  cavallo,  occasionando  um  re- 
bate de  todas  as  tropas,  que  tiveram  de  pegar  em  armas:  os 
francezes  passando  para  Saint-Geuis,  e  atravessando  o  Tech, 
manifestaram  bem  as  suas  intenções  de  realisarem  uma  ponte 
de  cqnmiunicação  entre  uma  e  outra  margem,  o  que  deu  logar 
a  dispararem-se  bastantes  tiros  entre  a  tropa  hespanhola  e  a 
franceza,  retirando-se  esta  muito  a  seu  salvo.  Estes  annuncios 
da  próxima  campanha  levaram  o  general  Forbes  a  represen* 
tar  ao  general  D.  Pedro  Mindinueta  a  extrema  necessidade  de 
se  não  abandonarem  os  importantes  postos  de  Banhos,  Monte- 
Bòlo,  Torre  de  Battere  e  Pratz  de  Molló,  attenta  a  grande  díf- 
ficuldade  que  havia  de  expulsar  d'elles  o  inimigo,  quando 
d'elles  se  apoderasse,  ainda  mesmo  que  as  tropas  alhadas  o 
podessem  vencer  no  Ceret,  quando  viesse  atacar  este  ponto. 
Do  meiado  de  fevereiro  de  1794  por  diante  tornaram-se 
cada  vez  mais  incommodos,  pelos  continuados  ataques  dos 
guerrilhas  francezes,  os  postos  avançados  da  linha  dos  allia- 
dos.  No  dia  22  do  dito  mez  recebera  o  general  Forbes  uma 
carta  do  conde  de  Florian,  dando-lhe  a  noticia  de  um  novo 
ataque  na  linha.  No  dia  23  os  francezes  ainda  em  maior  força 
assaltaram  e  perseguiram  a  partida  dos  aUiados,  que  os  tinha 
ido  reconhecer,  sendo  em  tal  caso  necessário  reforçar  a  dita 
partida,  a  que  depois  se  seguiu  um  activo  tiroteio,  que  deu 
em  resultado  a  retirada  dos  mesmos  alliados,  pelo  acabamento 
das  munições,  retirando-se  fmalmente  os  atacantes,  pelo  fogo 
que  continuamente  lhes  faziam  uns  pedreiros  e  varias  espingar- 
das,  que  estavam  na  Torre  de  Battere,  commandada  pelo  dito 
conde  de  Florian.  Representava  este  a  Forbes  a  critica  situação 
em  que  ali  se  achava,  e  tanto  mais  critica,  que  começando  a 
suavidade  do  tempo  a  derreter  as  neves,  era  de  esperar  que 
os  francezes  começassem  igualmente  a  fazer  ataques  mais  sé- 
rios. Á  vista  de  tal  representação,  o  mesmo  Forbes  instou 
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fortemente  com  o  general  Mindinueta  e  o  marquez  das  Ama- 
rillas,  para  que  lhe  mandassem  alguma  força,  enviando-lhe 
um  batalhão  de  um  regimento  francez,  ultimamente  creado, 
denominado  Real  Romsillony  compondo-se  de  cinco  compa- 
nhias. Com  uma  companhia  d'este  corpo  se  reforçou  o  pe- 
queno numero  de  baionetas,  que  guarnecia  Pratz  de  Molló, 
reforçando-se  também  com  outra  companhia  a  fortaleza  de 
Banhos,  ficando  de  reserva  no  quartel  general  de  Arllés  as 
restantes  companhias,  que  apenas  contavam  165  homens 
promptos;  mas  em  quem  não  havia  confiança,  por  ser,  este 
corpo,  segundo  informações  do  seu  coronel,  formado  geral- 
mente de  prisioneiros,  que  nada  mais  esperavam  do  que  a  oc- 
casião  opportuna  de  se  passarem  de  novo  para  onde  vieram. 
E  com  effeito  a  sua  conducta  posterior  tornou-se  tão  suspeita 
e  receiosa,  que  o  mesmo  Forbes  pediu  depois  com  a  maior 
instancia  ao  marquez  das  Amarillas,  que  quanto  antes  lhe 
mandasse  retirar  da  sua  lính»similhante  gente.  Desde  então 
por  diante  raro  foi  o  dia  em  que  não  houve  algum  ataque  dos 
guerrilhas  inimigos  á  linha  e  pontos  fortificados  das  monta* 
nhãs,  de  que  resultava  experimentar  a  nossa  tropa,  tão  can- 
sada e  diminuta  como  estava,  a  mais  continua  e  inexplicável 
fadiga,  obrigando-a  a  tomar  armas,  e  a  reforçar  os  postos, 
augmentando-se  com  a  fadiga  as  enfermidades,  que  cada  vez 
mais  iam  raleando  a  força  e  reduzindo-a  a  peior  estado  de  po- 
der emprehender  a  próxima  futura  campanha,  que  assim  se 
apresentava  para  os  alliados  com  o  mais  terrivel  aspecto.  Tudo 
isto  tinha  desgostado  com  a  mais  justa  causa  a  divisão  auxi- 
liar portugueza,  sendo  desde  então  por  diante  que  n'ella  se 
principiaram  a  manifestar  certos  espíritos  maldizentes,  que 
abertamente  murmuravam,  não  só  da  condescendência  de  For- 
bes para  com  os  generaes  hespanhoes,  mas  até  mesmo  da  im- 
pericia  doestes  mesmos  generaes,  cuja  fraqueza  e  estúpida 
inacção  forçosamente  haviam  da  ser  conhecidas  do  general  Da- 
gobert.  No  principio  de  abril  deixou  elle  os  seus  quartéis  de 
inverno,  vindo  com  o  seu  exercito  acampar-se  em  Fourques, 
Pontetta  e  outros  mais  pontos,  seguindo-se  o  seu  ataque  a 
Palau,  que  ganhou  sem  maior  diOiculdade,  ao  passo  que  as 


gg7 

tropas  allíadas  lhe  abandoDaram  voluntariamente  Saint^Genís^ 
Santo  André  e  Villa  Longa,  para  em  confusão  se  lançarem  so- 
bre Argellés,  Montesquiou  e  Trombeta,  consequência  neces- 
sária da  fraqueza  de  uma  linha  de  11  léguas  de  extensão, 
que  tanto  era  a  que  ia  desde  o  quartel  general  portuguez  em 
Arllés  até  ao  de  Amarillas  em  Boulou.  Foi  então  que  este  ge- 
neral acordou  do  seu  profundo  lethargo,  reconhecendo  que 
coUocado  n'uma  linha  muito  extensa  e  mal  guardada,  facil- 
mente podia  ser  cortado,  de  que  resultou  muda-lo  então  em 
meiados  de  abril  para  Ceret,  que  d'essa  dita  linha  se  reputava 
o  centro.  Por  aquelle  mesmo  tempo,  ou  antes  em  27  do  dito 
mez  de  abril,  tinha  chegado  ao  exercito  o  general  conde  da 
União,  estabelecendo  igualmente  em  Ceret  o  seu  quartel  ge- 
neral. A  sua  primeira  providencia  foi  mandar  logo  reforçar 
com  artilheria  e  tropa  o  posto  de  Saint-Ferreol,  pelos  an- 
núncios  que  teve  de  que  em  breve  ia  ser  atacado  pelo  ini- 
migo. Com  a  chegada  do  general  conde  da  União  coincidiu 
tamtfem  a  morte  do  general  Dagobert  na  Cerdenha,  resultado 
de  duas  feridas  de  bala  de  espingarda,  recebidas  dos  hespa- 
nhoes,  quando  entrava  em  Seo  de  Urgel,  logar  que  por  então 
se  suppunha  estar  já  evacuado  por  estes,  quando  aliás  n'elle 
se  achavam  embuscados;  esta  morte  sensibilisou  muito  os 
francezes,  sendo  o  cadáver  do  fallecido  enterrado  em  Monte 
Luiz. 

O  conde  da  União,  cujo  valor  pessoal  era  tão  comprovado, 
quanto  duvidosos  os  seus  talentos  estratégicos,  trouxera  com- 
sigo  o  reforço  de  uns  quatro  batalhões  que  com  outros  tantos 
esquadrões  de  cavallaria  desembarcados  em  Rosas  elevaram 
o  exercito  a  uns  12:000  infantes,  alem  de  2:000  cavallos. 
O  conde  viera  na  mais  critica  occasião  tomar  o  commando  das 
forças  alhadas,  achando-se  ellas  desorganisadas,  sem  discipli- 
na, e  alem  d'isso  coUocadas  n'uma  desvantajosa  posição.  Ainda- 
que  os  francezes  se  tivessem  assenhoreado  de  Palau,  como  já 
se  disse,  tinham-se  todavia  retirado  d'este  posto,  de  que  re- 
sultou não  ter  o  desastre  que  por  causa  d'isto  experimentou 
o  exercito  alliado,  feito  mudar  sensivelmente  a  posição  que 
até  ali  occupava,  só  com  esta  differença,  que  os  postos  de 
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Saint-Genis,  Santo  André  e  Villa  Longa,  pelo  mesmo  exercito 
abandonados,  causavam  na  sua  respectiva  linha  um  vácuo  ou 
quebrada  que  se  estendia  desde  Montesquiou  até  Argelles,  c 
desde  aqui  até  Port-Vendres.  Terrível  era  o  adversário  que  a 
republica  franceza  oppozera  ao  conde  da  União  depois  da 
morte  de  Dagobert;  esse  adversário  era  o  bravo  e  íntelligente 
Jo3o  Francisco  Coquille  Dugommier,  tao  famoso  já  pela  sua 
humanidade  na  guerra,  quanto  notável  pela  sua  coragem,  ma- 
nirestada  mais  particularmente  no  assedio  de  Toulon,  onde 
muito  se  distinguira,  tendo  vindo  de  lá  com  alguns  dos  seus 
soldados  reforçar  o  exercito  francez  dos  Pyreneos,  onde  se 
achava  já  desde  algum  tempo.  E  para  que  nos  não  taxem  de 
apaixonados  em  desacreditar  um  general  de  nome  entce  os 
nossos  vizinhos,  couk)  o  conde  da  União,  reputando-o  muito 
inferior  ao  novo  general  francez,  reproduziremos  n'este  logar  o 
juizo  que  d'elle  também  formou  o  conde  de  Clonard  que  d'elle 
diz  o  seguinte;  «Não  era  o  novo  general  comtudo  apto^para 
tomar  sobre  si  a  responsaWlidade  do  brilhante  e  pesado  en- 
cargo que  lhe  havia  sido  imposto.  Em  verdade  a  tempera  do 
seu  caracter  era  muito  superior  á  de  Amarillas;  audaz,  va- 
lente, activo  como  poucos,  muito  zeloso  da  sua  honra,  e  ainda 
mais  da  gloria  do  seu  paiz,  o  conde  da  União  podia  ter  figu- 
rado em  alta  esphera,  se  os  dotes  do  coração  fossem  os  que 
principalmente  devem  concorrer  em  um  general  em  chefe. 
Os  seus  talentos  todavia  não  estavam  á  altura  dos  seus  attri- 
butos  moraes.  Faltava-lhe  essa  vista  intellectual  que  penetra 
na  alma  do  inimigo,  que  se  apodera  dos  seus  planos  e  combina 
os  meios  de  os  destruir;  esse  vigor  synthetico,  privilegio  do 
verdadeiro  génio,  que  sujeita  as  mais  difficeis  circumstancias 
á  vontade  de  um  homem,  e  ainda  essa  firmeza  estóica  que 
luta  frente  a  frente  com  a  desgraça,  sem  permittir-lhe  nunca 
mais  do  queaquelias  concessões  absolutamente  indispensáveis. 
Como  todas  as  organisações  muito  impressionáveis,  a  sua  se 
abatia  com  a  mesma  facilidade  com  que  se  exaltava.  Official 
de  detalhe,  anhelava  por  ver  tudo  e  imprimir  nas  mais  peque- 
nas operações  o  sêllo  da  sua  presença;  e  estas  funcções  subal- 
ternas que  não  pertencem  a  um  general  em  chefe,  lhe  absor- 
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ViaA  preciodo  tempo.  Alem  disto  as  conãicfii^  pursimeíilè 
exteriofes  que  rodeavam  o  conde  da  UnlSo,  tíio  lhe  eiram 
favoráveis.  A  saa  súbita  promoção  tinha  excitado  em  algnns 
chefes  hespanhoes  rivalidades  pouco  digtias,  de  maneira  que 
a  força  moral,  elemento  constitutivo  do  commando,  por  este 
modo  se  debilitava  na  sua  pessoa  h . 

Começara  o  general  Dugommier  as  suas  operações  com  as 
vistas  de  se  assenhorear  de  Collioure  e  Port-Vendres,  obri- 
gando para  isto  os  allíados  a  lhe  abandonarem  não  somente  os 
já  citados  postos  de  Saint-Genis,  Santo  André  e  Villa  Longa, 
mas  também  as  alturas  da  Trombeta  e  Montesquioa,  e  nova- 
mente o  posto  de  Palau.  Por  este  modo  ganhava  elle  a  vanta- 
gem de  poder  passar  o  Tech  com  as  suas  forças,  sem  se  lhe 
poder  oppor  obstáculo,  postando-as,  quando  assim  fhe  con- 
viesse, entre  as  alturas  da  Trombeta  e  Argellés.  Podendo  por 
tneio  d*esta  posição  bater  de  flanco  a  linha  hispano-portu- 
gueza  pelojado  do  sul,  o  perigo  dos  alliados  tornava-se  immi- 
nente,  particularmente  sendo  as  suas  forças  metade  das  do 
exercito  francez,  cuja  direita  se  apoiava  em  Fourques  e  a  es- 
querda em  Elne.  Sobre  as  alturas  de  Oms,  que  se  achavam 
adiante  da  sua  direita,  construíram  para  aquelle  fim  os  firan- 
cezes  um  intrincheiramento  onde  se  acamparam  3:000  ho- 
mens, tendo  postos  avançados  sobre  as  collinas  que  ficavam 
áquem  da  povoação  para  cobrir  os  trabalhadores,  occupados 
na  construcção  de  uma  estrada  para  a  conducção  da  artilheria 
até  aquellas  alturas,  bem  como  na  de  uma  baleria  nas  que  fi- 
cavam sobranceiras  á  casa  de  Villars,  bateria  que  cortava  a 
communicaçSo  dos  alliados  com  o  Ceret,  que  lhe  ficava  na 
frente.  No  dia  28  de  abril  se  dirigiu  o  conde  da  União  ás  aK 
turas  da  serra  da  Palmeira  para  reconhecer  estas  obras,  indo 
acompanhado  pelo  general  Porbes  e  outros  mais  generaes, 
todos  elles  escoltados  pelo  regimento  hespanhol  de  infanteria 
do  príncipe,  na  força  de  uns  600  homens.  Os  francezes  acha- 


1  Higtoria  orgânica  das  armas  de  cavallaría  e  infanteria  do  conde  de 
Qonard,  tomo  v,  citação  do  capitão  de  primeira  classe,  Cláudio  de  Chaby, 
nos  seus  Excèiytos  históricos. 


860 

vam-se  senhores  das  alturas  vizinhas  a  Villars,  por  cima  da 
casa  doeste  nome,  onde  em  vez  de  uma,  tinham  levantado  duas 
baterias  de  artilheria  a  barbete.  A  approximaçao  dos  generaes 
hespanhoes  e  da  sua  gente  fez  com  que  os  miqueletes  france- 
zes  lhes  saíssem  logo  ao  encontro,  batendo-lhes  o  posto  avan- 
çado com  que  marchavam,  composto  apenas  de  20  homens ; 
mas  achando  os  francezes  pela  sua  frente  mais  força  do  que 
pensavam,  retiraram-se,  avançando  o  conde  da  União  mais  do 
que  devia,  de  que  resultou  achar-se,  sem  o  esperar,  exposto 
ao  vivo  fogo  do  inimigo  e  atacado  por  forças  que  o  batiam  de 
flanco.  Este  inopinado  ataque  fez  recuar  a  marcha  que  os  hes- 
panhoes até  entSo  levavam,  forçando-os  a  se  retirar.  Deu  isto 
logar  a  que  no  exercito  alliado  se  espalhasse  a  noticia  de  que 
o  seu  general  tinha  sido  prisioneiro  com  a  gente  que  o  acom- 
panhava, de  que  resultou  acudir  logo  em  seu  auxilio  D.  Pedro 
Mindinueta  com  as  tropas  disponíveis  que  tinha  no  Geret  para 
libertar  com  ellas  o  conde  da  União  e  os  mais  que  com  elle 
tinham  ido,  habilitando-os  a  proseguir  no  seu  reconheci- 
mento. Por  esta  circumstancia  os  francezes  foram  obrigados 
a  retirar-se,  combatendo  sempre  e  conduzindo  a  sua  artilheria 
de  posto  em  posto  até  chegarem  por  trás  das  alturas  superio- 
res á  casa  de  Yillars.  O  conde  da  União  chegando  pela  se- 
gunda vez  ao  cume  doestas  alturas,  tornou  para  Geret,  depois 
de  um  porfiado  combate  de  dez  horas,  e  de  não  pequena 
perda  de  gente,  sem  haver  occupado  um  só  dos  pontos  que  o 
inimigo  tinha  abandonado.  A  vantagem  d'este  ataque  limitou- 
se  pois  a  saber  uma  cousa  que  já  ninguém  ignorava,  isto  é»  a 
saber  que  os  francezes  trabalhavam  activamente  na  construc- 
ção  de  uma  estrada  por  onde  podessem  conduzir  artilheria, 
dirigindo-se  um  ramo  d'ella  para  Lleres  e  outro  para  Oms. 
Eis  o  começo  da  brilhante  campanha  que  o  conde  da  União 
descreveu  para  Madrid  no  meio  das  mais  hyperbolicas  expres- 

SUvS. 

Durante  a  noite  de  28  para  29  do  citado  mez  de  abril  o  ini- 
migo foi  de  novo  occupar  os  postos,  que  no  dia  anterior  tinha 
perdido.  Ao  amanhecer  do  dia  29  apresentou-se  em  duas  co- 
lumnas  de  3:000  homens  cada  uma,  pouco  mais  ou  menos, 
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com  as  quaes  veiu  descendo  das  alturas  da  casa  de  Yíllars  e 
do  alto  da'  Montanha  Negra,  que  se  acha  á  direita  d'aquella, 
dispondo-se  por  este  modo  a  se  apoderar  do  inlrincheira- 
mento  ou  posto  avançado  das  tropas  hespanholas,  e  a  inter- 
ceptar a  communícaçao  das  mesmas  tropas  pela  estrada  real 
de  Arllès.  Nas  vistas  de  conservar  este  posto,  o  conde  da 
União  para  elle  se  dirigiu  com  tropas  das  duas  nações,  dando 
islo  iogar  a  um  dos  mais  renhidos  combates,  a  que  o  general 
Forbes  teve  de  acudir  com  o  regimento  de  Olivença  e  o  2.° 
regimento  do  Porto,  sendo  aquelle  destinado  a  flanquear 
os  francezes,  e  este  a  proteger  os  altos  da  esquerda,  ao 
passo  que  o  regimento  de  Freire  de  Andrade  se  conservava 
em  corpo  de  reserva,  e  tendo  o  de  Cascaes  por  especial  in- 
cumbência proteger  o  passo  da  ponte  de  Ceret.  O  inimigo  foi 
com  fortuna  repellido  por  cima  de  montanhas  aliás  escabro- 
sas e  inaccessiveis,  apesar  do  seu  vivíssimo  fogo  de  artilberia 
c  fuzilaria,  guarnecendo  o  1.**  regimento  do  Porto  e  o  de 
Peniche  as  pontes  do  Ceret  e  Reynnés,  bem  como  as  suas 
avançadas.  Por  este  modo  foram  as  tropas  francezas  no  auge 
doeste  vivo  conflicto  obrigadas  a  perder  as  vantagens  do  ter- 
reno ganho,  em  que  não  só  foram  rechaçadas,  mas  até  mes- 
mo acossadas  muito  de  perto  pelos  alliados,  incluindo  a  pró- 
pria artilberia  portugueza,  levada  pelo  benemérito  major  An- 
tónio Teixeira  Rebello  aos  altos  mais  eminentes  d'aquellas 
aspérrimas  montanhas.  Repeilidos  os  francezes  de  posto  em 
posto  até  ao  seu  intrincheiramento  de  Oms,  o  general  conde 
da  União  obteve  que  o  mesmo  major  Rebello  estabelecesse 
sobre  uma  montanha,  vizinha  d'elle,  quatro  peças  de  artilberia 
de  calibre  3,  do  fogo  das  quaes  nenhum  caso  faziam  os  mes- 
mos francezes,  e  depois  mandou  abivoacar  alguma  tropa  sobre 
as  alturas  próximas  áquella  onde  estavam  as  ditas  peças,  re- 
tirando-se  por  ílm  para  Ceret  pelas  seis  horas  da  tarde,  depois 
de  haver  experimentado  uma  nova  e  considerável  perda  de 
gente.  Este  ataque,  que  os  francezes  haviam  feito  pela  esquerda 
da  linha  hispano-portugueza,  tinha  por  fim  auxiliar  o  que 
muito  mais  seriamente  buscavam  fazer  pela  direita  da  mesma 
linha  no  sitio  da  Trombetta  com  a  duplicada  infelicidade  do 
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conde  da  União  ter  enfraquecido  de  tropas  este  lado»  para 
com  ollas  acudir  àquelle.  Se  pelo  lado  da  força  as  vantagens 
estavam  a  favor  dos  francezes,  a  fortuna  também  os  não  aban- 
donava. No  dia  30  do  citado  mez  de  abril  os  diíferentes  bata- 
lhões hespanhoes,  que  se  achavam  postados  e  espalhados  pe- 
las alturas  em  que  acima  se  fallou,  tiveram  ordem  de  se  ap- 
proximar  d'aquella  em  que  estavam  postadas  as  suas  quatro 
peças  de  calibre  3,  as  únicas  que  com  inexplicável  trabalho 
para  ali  tinha  conduzido  o  major  António  Teixeira  Rebello. 
De  altura  em  altura  tiveram  pois  de  marchar  os  ditos  quatn) 
batalhões,  recommendando-se-lhes  a  separação  das  filas,  nns 
vistas  de  se  apresentarem  com  a  maior  frente  possível,  o  que 
aliás  indicava  temor  e  incerteza  nos  seus  respectivos  movimen- 
tos. Pelas  dez  horas  da  manha  d^aquelle  mesmo  dia  desmasca- 
rou o  inimigo  uma  nova  bateria,  que  durante  a  noite  estabele- 
cera na  altura  de  Oms.  A  superioridade  do  calibre  da  sua  arti* 
Ibéria,  que  era  de  4,  tornou  inútil  o  fogo  da  dos  alliados,  por 
não  terem  as  suas  peças  o  alcance  das  inimigas,  de  que  resul- 
tava receberem  d'estas  todo  o  damno  sem  lh'o  poderem  relri- 
buir.  Esta  canhonada  imprevista  poz  D.  Pedro  de  Míndinueta, 
a  quem  o  conde  da  União  encarregara  do  commando  doestes 
differentes  corpos,  n'um  extraordinário  embaraço.  A  sua  reso- 
lução em  similhante  conjunctura  foi  mandar  repetidos  ajudan- 
tes de  ordens  ao  comniandante  em  chefe  para  o  avisar  d'esta 
nova  descorlezia  com  que  os  francezes  teimavam  em  querer 
menosprezar  o  cavalheiroso  pundonor  hespanhol,  pergunlan- 
do-lhe  o  que  deveriafazer  em  similhantes  circumstancias.  D'isto 
porém  não  fez  caso  o  conde  da  União,  pelos  sérios  cuidados 
que  lhe  infundiam  os  activos  movimentos  que  Dugommier  fa- 
zia contra  a  sua  linha.  Effectivamente  os  francezes  tinham  do 
novo  occupado  Banyuls  des  Aspres,  ponto  muito  importante 
para  protegerem  a  passagem  do  Tech,  todas  as  vezes  que  ne- 
cessário lhes  fosse  atravessa-lo.  Tendo  n'esta  occasião  eíTecli- 
vamente  passado  aquelle  rio  numerosas  tropas  inimigas,  fo- 
ram estas  acampar  adiante  da  Trombetta,  indicando  pelos  seus 
successivos  movimentos  quererem  atacar  a  linha  dos  alliados 
em  toda  a  sua  extensão.  Foi  então  que  o  conde  da  União  reco- 
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nheceu  aberlamente  a  critica  situação  em  que  se  achava.  Pela 
sua  esquerda  as  forças  inimigas  cresciam  em  grande  numero; 
mas  se  por  este  lado  não  tinha  suíBcientes  tropas  para  se  de-  - 
fender,  pela  sua  direita  ainda  menos,  pelo  desfalque  que  d'el- 
las  tinha  feito  para  a  sua  investida  contra  Oms,  sendo  aliás  na 
sua  direita  que  o  ataque  do  inimigo  se  havia  tornado  mais  se- 
rio e  decisivo.  Em  caso  de  tamanha  urgência  convocou  um 
conselho  de  generaes  para  n'elle  se  discutir  e  votar  o  partido 
que  se  deveria  tomar  para  tirar  o  exercito  da  perigosíssima 
situação  em  que  se  via,  situação  que  nada  mais  era  do  que  o 
resultado  da  incapacidade  militar  dos  generaes  hespanbocs, 
e  não  menos  da  criminosa  indolência  do  governo  de  Madrid. 
Na  critica  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado  era  im- 
possível que  o  conselho  deixasse  de  votar,  como  effectiva- 
mente  votou,  uma  prompta  retirada,  particularmente  depois 
([ue  na  manha  de  1  de  maio  se  viu  que  o  príncipe  de  Mon- 
forte tinha  sido  atacado  pelo  inimigo  em  grande  força  no  seu 
importante  posto  da  Trombetta,  d'onde  até  ao  Coll  de  Portel 
havia  uma  pequena  distancia  de  terreno,  a  única  por  onde  se 
podia  salvar  a  tropa,  que  guarnecia  as  onze  léguas  de  linha 
defendida  pelos  alliados,  devendo  esta  retirada  effeituar-se  do 
(leret  por  Morellas  ao  mesmo  Coll  de  Portel,  e  d'ali  a  Belle- 
garde.  Se  o  conde  da  União,  tendo  por  si  todo  o  dia  30  de  abril 
o  a  noite  que  d'elle  ia  para  1  de  maio,  se  aproveitasse  doesta 
para  eifeituar  a  retirada  que  se  tinha  votado,  poderia  eíFeí- 
tua-la  sem  maior  inconveniente;  mas  bem  longe  de  o  fazer 
assim,  foi  já  pelo  alto  dia  de  1  de  maio  que  a  mandou  execu- 
tar, fazendo  partir  as  suas  equipagens  e  uma  parte  da  sua  ar- 
tilheria,  sem  se  lembrar  da  que  tinha  nas  baterias,  quando  já 
a  infanteria  se  punha  em  marcha.  O  inimigo  porém  tendo-se 
assenhoreado  da  Trombetta,  como  fora  do  seu  primitivo  plano, 
e  occupando  em  seguida  Morellas,  por  onde  havia  de  passar  a 
columna  das  equipagens,  dispoz-se  a  cortar-Ihe  a  marcha. 
Vendo  pois  a  dita  columna  occupado  aquelle  ponto  de  Morei- 
las,  retrocedeu,  indo  envolver-se  com  a  de  infanteria,  a  qual 
para  continuar  a  sua  marcha  tornou  a  mandar  seguir  os  carros 
e  os  trens,  o  que  deu  logar  a  uma  desordem  geral  e  a  uma 


564 

inevitável  demora,  de  que  se  seguiu  ter  tempo  o  inimigo  para 
cortar  em  força  muito  superior  o  dito  Coll  de  Portel.  Esta 
circumstancía  obrigou  as  tropas  a  procurarem  a  sua  salvação 
como  poderam,  ganhando  as  montanhas  e  conduzindo  comsigo 
o  que  só  podia  ser  levado  ás  costa^da  gente,  inclusivamente 
os  doentes.  Na  estrada  ficou  portanto  toda  a  artílheria  e  baga- 
gens, á  excepção  de  seis  peças  e  um  obuz  de  calibre  3  de  ar- 
tilheria  portugueza,  salvando-se  também  por  milagre  a  caixa 
militar  hespanhola.  Três  batalhões  que  se  retiravam  de  S.  Lu- 
cas e  Pratz  D'E1-Rei,  onde  tinham  ficado  esquecidos,  vendo-se 
envolvidos  pelo  inimigo,  que  penetrava  já  pela  frente  dos  aliia- 
dos,  foram  feitos  prisioneiros.  Desde  então  o  terror  apode- 
rou-se  de  toda  a  tropa,  tornando-se  cada  vez  mais  geraes  a 
derrota  e  a  confusão, 'de  que  resultou  díspersar-se  o  exercito 
e  apparecerem  as  planícies  e  as  montanhas  cobertas  de  hus- 
sards  francezes,  acutilando  tudo  quanto  encontraram,  coinci- 
dindo isto  com  o  total  desapparecimento  do  conde  da  União. 
Foram  as  tropas  portuguezas  as  que  mais  soflfreram  n'esta  fa- 
tal retirada,  pela  sua  posição  de  cobrirem  a  retaguarda,  dis- 
tinguindo-se  mais  particularmente  a  nossa  artílheria,  que  conse- 
guiu restaurar  as  seis  peças  e  o  obuz  em  que  acima  se  fallou. 
Efifectivamente  ao  general  Forbes  tinha-se  dado  ordem  para 
tomar  o  commando  da  esquerda  da  linha,  desde  a  ponte  de 
Beynnés  até  Pratz  de  Molló,  fazendo  retirar  todas  as  tropas  do 
castello  de  Banhos,  Mont-Boló,  Ârllés,  Torre  de  Battere,  c 
praça  de  Pratz  de  Molló,  inutilisando  tudo  quanto  se  não  po- 
desse  retirar.  Esta  operação  era  dífBcilima,  como  não  podia 
deixar  do  ser  reunir  tropas  tão  dispersas  pelos  cumes  de  tão 
ásperas  montanhas,  e  aggregar  a  ellas  os  doentes  que  podes- 
sem  caminhar  e  as  bagagens.  Todavia  Forbes  e  os  seus  aju- 
dantes de  ordens  fizeram  isto  o  melhor  que  era  possível  fa- 
zer-se  no  meio  de  taes  circumstancias,  conseguindo  reunir  em 
S.  Lourenço  de  Cerda  alguns  batalhões  hespanhoes,  dar-lhes 
alguma  ordem  e  prepara-los  á  defeza,  no  caso  de  serem  perse- 
guidos. No  dia  immedíato  passou  o. mesmo  Forbes  com  a 
gente  do  seu  commando  a  S.  Sebastião  de  la  Muga,  a  fim  de 
cobrir  e  proteger  a  importante  fabrica  real  de  fundição  que 
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n'aquelle  sitio  havia.  A  marcha  d'esta  columna  de  Forbes  era 
pela  esquerda,  e  ella  a  effeituou  por  espaço  de  dez  léguas  de 
montanhas;  com  as  bagagens,  a  artilheria  ligeira  que  havia  na 
torre  de  Battere  e  os  doentes.  Tudo  isto,  á  excepção  das  ba- 
gagens do  mesmo  Forbes,  que  elle  teve  de  abandonar  em 
S.  Lourenço  de  Cerda,  e  de  que  o  inimigo  logo  se  apoderou, 
foi  felizmente  conduzido  a  S.  Sebastião  de  la  Muga,  ficando 
todavia  no  hospital  de  Ârllés  cousa  de  60  doentes  portugue- 
zes,  que  se  não  podiam  mover,  fora  os  que  caíram  prisionei- 
ros e  que  vinham  já  em  carros  para  Figueiras.  Depois  de  uma 
marcha  de  três  dias  as  tropas  hespanholas  e  as  portuguezas 
entraram  finalmente  no  acampamento  da  dita  praça  de  Figuei- 
ras, debaixo  do  commando  do  marechal  de  campo  João  Cor- 
reia de  Sá  ^  Assim  se  abandonou  a  linha  do  Tectr  nos  Pyre- 
néos  para  se  occupar  outra  junto  d'esta  praça. 

Tal  foi  a  desastrada  maneira  por  que  o  exercito  hispano- 
portuguez  deixou  o  território  da  França  no  Roussillon  para 
passar  ao  da  Hespanha,  na  Catalunha,  no  niemoravel  dia  1  de 
maio  de  1794.  As  tropas  portuguezas  foram  convenientemente 
postadas  no  forte  de  S.  Fernando  de  Figueras,  bem  como 
alguns  batalhões  hespanhoes  com  a  competente  artilheria,  au- 
xiliados pelos  paizanos  armados,  a  que  no  paiz  se  chamam  8<h 
matenes,  collocando-se  estes  no  sitio  da  Espolia,  fronteiro  ao 
Roussillon.  É  portanto  um  facto  que  o  conde  da  União,  demo- 
rando a  retirada  do  exercito  da  noite  de  30  de  abril  para  1  de 
maio,  tornou-se  a  verdadeira  causa  das  desgraças  que  n'ella 
experimentou  o  seu  exercito,  na  qual  perdeu  toda  a  artilheria, 
constando  de  120  peças,  muitos  obuzes  e  morteiros,  carros, 
equipagens,  doentes  e  um  considerável  numero  de  prísionei- 

1  Se  na  guerra  do  Roussillon  nos  temos  demorado  mais  do  que  tal- 
vez convinha,  provém  isto  de  serem  os  desastres  d'esta  guerra  uma  das 
mais  ef&cientes  causas  do  tratado  de  alliança  entre  a  Hespanha  e  a  Fran- 
ça, datado  de  Basiléa  aos  22  de  julho  de  1795,  e  portanto  a  causa  tam- 
bém das  desgraças  de  Portugal,  a  primeira  das  quaes  foi  a  guerra  com 
a  mesma  Hespanha  em  1801,  depois  os  tratados  com  a  França,  compra- 
dos a  peso  de  oiro,  e  por  fim  três  ccessivas  invasões  dos  exércitos 
franceses. 
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ros,  em  que  entraram  corpos  inteiros,  privando-se  assim  vo- 
luntariamente de  todos  os  recursos  que  a  sua  posição  ainda 
lhe  ofTerecia,  apesar  da  multiplicidade  das  suas  faltas  e  até 
mesmo  erros  militares.  Para  mais  redobrar  as  misérias  do  seu 
commando,  o  mesmo  conde  da  UniUo  n3o  se  pejou  de  muti- 
lar indecentemente  a  verdade  na  hyperbolica  parte  oíBcial, 
que  do  acontecido  deu  para  Madrid,  e  que  o  governo  hespa- 
nhol  com  não  menos  indecencía  mandou  publicar  na  gazeta 
d'aquella  capital*;  este  documento  mais  parece  adescripção 
de  um  triumpho  que  a  narraç5o  de  uma  derrota.  Não  disse  a 
verdade,  quando  exagerou  as  forças  do  inimigo,  dando  como 
facto  provado  o  que  n3o  passava  de  meros  boatos,  que  o  ge- 
neral francezmuito  de  propósito  tinha  feito  espalhar,  quanto 
aos  consideráveis  reforços  que  dizia  ter  recebido,  sendo  osla 
uma  das  mais  poderosas  causas  das  desgraças  que  experimen- 
tara o  exercito  alliado.  Não  disse  igualmente  a  verdade,  aíTir- 
mando  que  o  conselho  de  generaes  fíxára  a  retirada  para  o  dia 
1  de  maio,  quando  elle  nada  mais  fez  do  que  vota-la  unani- 
memente, sem  marcar  dia,  nem  hora;  nem  isto  era  da  sua 
competência  por  ir  contender  com  as  attribuiç5es  do  general, 
que  foi  quem  por  seu  arbitrio  a  fixou  para  aquelle  dia,  execn- 
tando-a  em  plena  vista  do  inimigo,  outro  funestíssimo  erro 
que  tantos  males  trouxe  comsigo.  Finalmente  não  disse  ainda 
a  verdade,  quando  no  meio  das  suas  fanfarronadas  narrou  arti- 
ficiosamente as  disposições  que  inculcava  ter  tomado,  nas  vis- 
tas de  se  engrandecer,  não  havendo  mais  que  motivos  para  se 
infamar,  sendo  esta  uma  das  mais  vergonhosas  retiradas  de 
que  fazem  menção  os  annaes  da  guerra.  É  certo  que  com 
12:000  infantes  e  2:000*  cavallos  o  conde  não  podia  guarne- 
cer convenientemente  uma  linha  de  onze  léguas  de  extensão. 
nem  com  taes  meios  sustentar  dignamente  as  suas  posiçijes 
n'essa  linha  diante  de  um  exercito  muito  superior  ao  seu ;  mas 
isto  por  modo  algum  justifica  as  péssimas  disposições  que  to- 
mou para  a  sua  retirada.  Causa  nojo  ver  a  indeconcia  com  que 
na  sua  parte  ofllcial  ostentou  uma  falsa  distribuição  de  gene- 

1  N."  38  do  dia  13  de  maio  de  1794. 
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raes,  pois  nenhum  d^elles  occupou  o  logar  que  na  dita  parte 
odicial  se  lhe  designa,  exceptuando  apenas  o  general  portu- 
guez  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  o  único  que  nunca 
SC  separou  da  tropa  do  seu  cominando,  porque  derru- 
bado do  seu  cavallo  no  meio  do  tumulto  geral,  seguiu  a  pé, 
sendo  elle  só  o  que  sempre  se  conservou  no  seu  posto,  desem- 
penhando fielmente  as  funcções  que  a  sua  honra  e  o  seu  devei 
lho  impunham.  Também  não  foi  menos  digna  de  nota  a  inil« 
delniade  com  que  descreveu  a  collocaçSo  das  tropas  portu- 
guezas,  dizendo  que  vinham  no  centro,  quando  n'esse  dia  a 
distribuição  dos  cinco  regimentos  portuguezes  foi  a  seguinte: 
um  d^elles  tinha  sido  mandado  pelo  conde  da  União  para  a 
Alta  Ecluse,  um  outro  para  a  Trombetta,  onde  se  arriscou  a 
ser  cortado,  por  ser  este  ponto  tomado  pelos  francezes  antes 
d^elle  ali  chegar.  Foi  com  muita  diOiculdade  que  este  regi- 
mento veiu  de  Boulou  para  Ceret,  sendo  tfeste  ponto  onde 
ainda  se  achavam  dois  outros  corpos,  que  então  se  retiraram 
para  se  unirem  ao  exercito  acima  de  Morellas,  ao  passo  que  o 
quinto,  que  se  achava  em  Freixe,  se  viu  inteiramente  abando- 
nado n*este  posto,  onde  o  tinham  deixado  com  dois  regimentos 
hespanlioes  para  assegurarem  a  retirada ;  mas  doestes  um  fugiu 
desde  logo,  o  o  outro  retirou-se  pouco  depois,  achando-se  o 
corpo  portuguez  sem  outro  apoio  mais  do  que  a  sua  firmeza 
e  boa  conducta  militar.  O  inimigo  procurou  atacar  este  corpo, 
perseguindo-o  com  os  seus  flanqueadores;  mas  os  atiradores 
portuguezes  corajosamente  o  repelliram,  podendo  por  este 
meio  retirar-se  de  altura  em  altura,  e  por  fim  juntar-se  á  força 
do  exercito,  sem  ter  (juebrado  a  ordem.  A  indecis3o  que  u 
inimigo  mostrou  em  atacar  este  denodado  corpo,  que  aliás  se 
achava  sem  artilheria  que  o  defendesse,  mostrou  bem  quanto 
não  ficara  surprehcndido  com  a  precipitação  da  retirada  dos 
alliados.  Uma  das  poucas  verdades,  e  a  mais  notável  das  que 
se  contém  na  parte  official  do  conde  da  União,  é  seguramente 
a  que  diz  respeito  á  retirada  das  tropas  que  se  achavam  no 
alto  de  Yalle-Spir ;  mas  essas  tropas  eram  commandadas  pelo 
general  em  chefe  portuguez,  João  Forbes  Skellater,  que  acer- 
tadamente as  conduziu  a  Figueras  por  S.  Lourenço  de  Cerda< 
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sem  que  o  inimigo  se  atrevesse  a  perseguir4he  seriamente  a 
marcha.  Todos  os  oíBciaes  dos  cinco  regimentos  portuguezes 
perderam  a  sua  bagagem  no  dia  da  fatal  retirada,  perdendo 
de  mais  a  mais  a  vida,  por  demasiada  fadiga,  o  alferes  do  re- 
gimento de  Freire  de  Andrade,  Jacinto  António  de  Moura. 
Os  livros  mestres  dos  corpos  portuguezes,  a  sua  escriptura- 
ç3o  e  mais  documentos  tudo  caiu  nas  mãos  do  inimigo,  cousa 
que  aos  mesmos  corpos  causou  um  extraordinário  transtorno. 
Dos  próprios  soldados  muitos  houve  que  perderam  até  as  mo- 
chilas, elevando-se  o  numero  d^ellas  a  1:378,  sendo  notável 
que  nem  uma  só  se  perdesse  no  regimento  de  Peniche,  que 
debaixo  das  ordens  de  Forbes  se  retirou  do  lado  esquerdo  da 
linha  do  exercito  desde  a  ponte  de  Reynnés  até  á  praça  de 
Pratz  de  Molló. 

De  todos  estes  males,  que  tão  seriamente  atormentaram  a 
divisão  portugueza,  foi  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  segura- 
mente a  mais  eíliciente  causa,  não  só  pela  sua  louca  teima  em 
offerecer  espontaneamente  a  um  governo  tão  desacreditado, 
como  sempre  foi  o  de  D.  Carlos  lY  em  Hespanha^  um  auxilio 
a  que  não  tinha  direito,  e  que  só  ofQcialmente  lhe  pediu  de- 
pois de  lhe  ter  feito  d'elle  a  offerta,  mettendo  assim  Portugal 
n'uma  tão  desastrada  guerra  sem  precisão  alguma,  mas  até 
mesmo  por  outra  que  tal  teima,  ou  antes  mais  louca  e  funesta, 
tal  como  a  de  insistir  em  que  a  divisão  auxiliar  portugueza 
fosse  activamente  empregada  na  guerra  de  Roussillon,  e  de 
mais  a  mais  sujeita  directamente  ás  ordens  dos  generaes  hes- 
panhoes,  quando  a  sua  exigência  devera  ser  unicamente  para 
que  fosse  desembarcar  em  Tortosa  e  guarnecer  Aragão,  para 
se  não  ver  a  repugnante  anomalia  que  então  teve  logar  de  se 
exporem  aos  azares  de  uma  crua  e  desastrosa  guerra  S:000 
portuguezes  combatendo  e  morrendo  em  defeza  do  território 
hespanhol  por  caprichos  do  seu  governo,  ao  passo  que  no 
mesmo  Aragão  se  achava  uma  guarnição  hespanhola  de  uma 
força  igual  á  divisão  portugueza,  reduzida  meramente  á  defen- 
siva, e  portanto  sem  tomar  parte  alguma  em  tal  guerra.  Para 
mais  se  aggravarem  as  funestas  consequências  de  tamanhos 
desacertos  do  governo  portuguez,  deu-se  igualmente  a  injus- 


tiça  feita  para  com  as  façanhas  da  dita  divisão,  não  só  pelos 
próprios  generaes  hespanhoes,  que  ou  as  omittiam  ou  d'elias 
fatiavam  muito  perfunctoriamente,  mas  ate  mesmo  pelo  go- 
verno de  Madrid,  que  algumas  vezes  mutilou  nas  publicações 
da  sua  gazeta  esses  parcos  elogios  que  a  taes  façanhas  se  fa- 
ziam, o  que  deu  causa  a  que  o  ministro  portuguez  n'aquella 
corte  representasse  sobre  este  objecto  ao  duque  de  Alcudia, 
fazendo-lhe  ver  que  n'aquelle  jornal  ressumbrava  uma  deci- 
dida intenção  de  deprimir  a  gloria  dos  soldados  portuguezes, 
e  o  Ímprobo  trabalho  que  sofTriam  na  defeza  dos  pontos  que 
lhes  estavam  confiados.  Â  esta  reclamação  prometteu  o  duque 
satisfaj^er  por  condigna  maneira,  obrigando  a  mudar  a  lingua- 
gem, tanto  d'aquelle,  como  dos  mais  jornaes  de  Madrid,  o  que 
não  cumpriu,  retribuíndo-se  assim  por  uma  conducta  pérfida 
a  generosidade  do  governo  portuguez  e  os  pesados  sacríficíos 
que  Portugal  e  os  seus  súbditos  estavam  por  então  fazendo 
em  defeza  da  Hespanha.  Ainda  mais.  O  general  Forbes  quiz 
fazer  embarcar  para  Lisboa  o  considerável  numero  de  411 
soldados  que  se  reputavam  inválidos,  medida  a  que  o  conde 
da  União  poz  embargos,  de  que  resultou  ser  necessário  recla- 
mar ao  duque  de  Alcudia  contra  este  procedimento.  Mas  o  du- 
que também  pela  sua  parte  se  oppoz  á  medida,  replicando  que 
os  doentes  em  questão  não  estavam  ainda  em  estado  de  se  re- 
putarem inválidos,  que  de  um  dia  para  o  outro  iriam  melho- 
rando alguns  d'elles,  e  que  a  diminuição  em  que  se  achava  o 
exercito  era  tal,  que  um  desfalque  d*estes  o  ia  ainda  pôr  em 
mais  miserável  estado,  d'onde  resultava  suppor  que  a  insis- 
tência, feita  para  similhante  embarque,  só  tinha  por  fim  ani- 
quilar o  exercito  da  Catalunha  e  expo-lo  assim  a  uma  total 
ruina.  Com  similhante  recusa  coincidia  também  a  exigência 
do  governo  portuguez  elevar  a  5:000  homens  effectivos  a  força 
da  divisão  auxiliar,  exigência  a  que  por  parte  de  Portugal  se 
respondia  que  á  vista  da  extrema  precisão  de  segurar  as  co- 
lónias do  Brazil  para  evitar  qualquer  repentina  invasão,  que 
n'ellas  pretendesse  fazer  o  inimigo,  não  permittia  elevar  a 
força  da  dita  divisão  a  mais  de  3:400  homens  effectivos ;  que 
a  isto  acrescia  mais  o  ter  de  se  mandarem  igualmente  algu- 
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mas  tropas  para  as  ilhas  adjacentes,  não  só  para  se  porem  em 
estado  de  defeza,  mas  também  para  obviar  a  algumas  occor- 
rencias  desagradáveis  que  podiam  vir  a  ser  funestas ;  e  final- 
mente que  também  havia  a  necessidade  de  guarnecer  as  cx)s- 
tas  marítimas  do  reino,  e  de  ter  na  capital  uma  guarnição  nu- 
merosa para  a  conservar  na  devida  tranquillidade,  contendo 
por  este  meio  alguns  espíritos  fogosos  e  turbulentos,  que  ap- 
plaudem  e  se  propõe  sempre  adoptar  toda  a  novidade  política, 
apesar  do  transtorno  que  com  isto  causam  á  ordem  de  cousas 
estabelecida.  Com  este  procedimento  do  duque  de  Alcudia, 
tanto  com  relação  aos  obstáculos  oppostos  á  vinda  dos  solda- 
dos doentes  para  Lisboa,  como  á  sua  exigência  para  que  a 
força  da  divisão  auxiliar  se  elevasse  ao  numero  que  pretendia, 
contrastava  escandalosamente  o  total  abandono  que  mostrava 
ter  para  com  o  seu  exercito,  a  impassibilidade  com  que  o  dei- 
xou chegar  ao  miserável  estado  de  abatimento  em  que  se  via, 
e  finalmente  a  total  desorganisaçSo  e  indisciplina  a  que  tam- 
bém chegara.  Tudo  isto  era  para  n3o  alterar  o  systema  que  se 
tinha  proposto  de  não  tomar  o  seu  ministério  odioso  aos  hes- 
panhoes,  quer  pelo  augmento  dos  tributos,  quer  do  recruta- 
mento forçado,  recorrendo  ao  expediente  dos  dons  voluntá- 
rios para  o  primeiro  caso,  e  ao  alistamento  patriótico  para  o 
segundo.  Mas  estes  dois  meios,  que  só  produziram  effeito  no 
começo  da  guerra  da  Hespanha  contra  a  França,  cessaram  de 
se  tornar  profícuos,  passado  que  foi  o  momento  do  enthusias- 
mo,  d'onde  resultava  a  necessidade  extrema  de  recrutar  for- 
çadamente para  o  exercito.  Tendo  porém  Portugal  oflerecido 
generosamente  á  Hespanha  uma  divisSo  auxiliar,  esperava  o 
mesmo  duque  de  Alcudia  que  a  loucura  de  similhante  offerta 
redobrasse  de  intensidade,  tendo  nós  aquella  divisão  no  nu- 
mero de  praças  que  lhe  fazia  conta.  A  necessidade  de  augmen- 
tar  a  receita  do  estado  não  era  menos  urgente  em  Hespanha 
que  a  do  recrutamento.  Só  a  despeza  da  esquadra,  emquanto 
se  conservou  em  Toulon,  subia  diariamente  a  200:000  cru- 
zados, e  supposto  que  muito  diminuísse  depois  que  aquella 
cidade  se  perdeu,  ainda  assim  excedia  muito  a  receita  ordiná- 
ria do  paiz.  Reduzidos,  como  dentro  em  pouco  se  viram,  os 
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dons  gratuitos  para  supprir  o  deffcit,  recorreu-se  em  tal  caso 
a  diversos  arbítrios  para  evitar  novos  tributos.  Primeiramente 
levantaram-se  todos  os  dinheiros  que  existiam  nos  cofres  das 
camarás.  Recorreu-se  depois  aos  depósitos,  e  por  ultimo  á 
creaçSo  de  novos  vales  reaes,  importantes  na  somma  de  vinte 
e  quatro  milhões  de  cruzados.  O  certo  ó  que  por  todas  estas 
causas  o  exercito  da  Catalunha  estava  em  deplorável  estado, 
e  em  mais  deplorável  o  ia  ainda  por  o  proseguimento  da  cam- 
panha, começada  em  1794. 

O  conde  da  União  reparara  o  seu  exercito  o  melhor  que 
lhe  foi  possível,  conseguindo  reunir  ainda  uma  força  de  ho- 
mens 14:000  de  tropas  regulares  com  4:300  cavallos,  alem  de 
14:000  somatenes.  A  sua  nova  linha  a  estabeleceu  elle  em  Es- 
polia e  Rabos,  cobrindo  pela  sua  direita  o  porto  de  Banyuls, 
ao  passo  que  a  sua  esquerda  assentava  em  Darnyus,  Biure  e 
montanha  da  Magdalena.  Os  francezes,  buscando  tirar  a  máxi- 
ma vantagem  da  retirada  dos  alliados  e  commettendo  por  esta 
occasiâo  as  mais  inauditas  barbaridades,  postaram-se  nas  al- 
turas dos  Pyrenéos,  sitiando  ao  mesmo  tempo  Bellegarde, 
Collioure  e  Fort  Vendres,  estabelecendo  o  seu  quartel  gene- 
ral na  Junquera.  Encaminhando-se  sobre  a  sua  direita,  chega- 
ram no  dia  6  de  maio  a  Ârllés,  e  depois  a  S.  Lourenço  de  la 
Muga,  onde  as  tropas  portuguezas  e  hespanholas  se  tinham 
reunido.  Conseguindo  apoderarem-se  de  uma  bateria  hespa- 
nhola  e  da  fabrica  de  pólvora  e  fundição  que  el-rei  catholico 
tinha  n'este  ultimo  logar,  e  ficando  portanto  senhores  de  to- 
das aquellas  alturas,  tentou  o  general  hespanhol  acommette- 
los  no  dia  i8  de  maio,  para  os  lançar  fora  d'ellas,  apesar  da 
grande  timidez  em  que  as  suas  tropas  ainda  por  então  se  acha- 
vam. Ao  principio  ainda  houve  um  ar  de  felicidade ;  mas  ape- 
nas se  ouviram  umas  vozes :  Nós  estamos  cortados  por  um 
inimigo  muito  superior  em  forçu,  todas  as  tropas  se  pozeram 
logo  em  fugida,  incluindo  mesmo  as  portuguezas,  com  a  uníc^ 
excepção  de  duas  companhias  de  granadeiros,  commandadas 
por  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  denodado  perseguiu  com 
ellas  o  inimigo,  conducta  que  também  depois  imitou  o  regi- 
mento de  Olivença.  A  perda  que  por  então  se  experimentou 


nSo  deixou  de  ser  considerável,  sobre  tudo  as  guardas  vallo- 
nas,  sendo  este  um  novo  desaire  para  o  conde  da  União,  que 
com  o  seu  exercito  se  viu  obrigado  novamente  a  fugir  preci- 
pitadamente, para  evitar  a  vergonha  de  ser  envolvido  peio  ini- 
migo e  forçado  a  depor  diante  d'elle  as  armas  sem  combater. 
Esta  repetição  de  tão  contrários  e  funestos  successos  tiníia 
feito  desalentar  a  todos,  vendo-se  por  este  modo  os  alliados 
passarem  de  uma  má  a  outra  peior  situação,  sem  terem  re- 
forço nem  auxilio  algum  da  parle  do  governo  hespanhol,  te- 
mendo a  todo  o  instante  o  pesado  golpe  das  forças  do  inimigo, 
que  incessantemente  os  inquietava  e  perseguia,  fazendo-lhes 
agourar  o  mais  desastrado  flm  na  luta  em  que  estavam  empe- 
nhados *.  Para  mais  fortificar  este  desalento  conjecturas  houve 
de  se  querer  mudar  a  posiç3o  do  exercito  alliado,  em  conse- 
quência de  um  plano  proposto  pelo  quartel  mestre  general 
dos  hespanhoes,  D.  Thomaz  Morla,  que  consistia  em  fazer  re^ 
cuar  o  mesmo  exercito  sobre  o  caminho  de  Gerona,  ficando 
o  rio  Fluvia  na  vanguarda  do  mesmo  exercito,  a  fim  de  attra- 
hir  por  este  modo  o  inimigo  para  a  planicie,  plano  que  por 
então  se  não  antolhou  adoptavel,  pela  necessidade  que  em  tal 
caso  havia  de  mandar  para  Figueras  uma  forte  guarnição,  não 
fallando  no  considerável  risco  em  qua  também  ficaria  a  praça 
de  Rosas,  o  que  todavia  veiu  a  succeder  mais  tarde.  Por  outro 
lado  a  tropa  ia  novamente  adoecendo  em  grande  escala,  en- 
chendo-se  por  tal  modo  de  portuguezes  e  hespanhoes  o  hos- 
pital de  Gerona,  que  o  general  Forbes  se  viu  necessitado  a 
pedir  ao  conde  da  União  um  segundo  hospital  em  Figueras, 
havendo  por  então  no  dito  hospital  de  Gerona  1:200  portu- 
guezes enfermos  e  perto  de  3:000  hespanhoes.  Isto  tinha 
dado  logar  a  que  o  tenente  general  Crespo  que  ali  comman- 
dava,  requisitasse  não  se  mandar  para  Gerona  mais  doente  al- 
gum, porque  existindo  tfaquella  cidade  os  maiores  depósi- 
tos do  exercito,  necessário  era  atalhar  o  perigo  de  poder  ali 
espalhar-se  algum  contagio,  cousa  em  que  de  bom  grado  con- 

1  Oíiicios  para  o  duque  de  Lafões  de  2i  de  maio  de  1794. 
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veia  o  conde  da  União  K  Por  aquelle  mesmo  tempo  os  nossos 
próprios  generaes  se  achavam  fora  da  Aleira  por  doentes :  For- 
bes  tinha  sido  sangrado  por  lhe  ter  escorregado  o  cavallo  so- 
bre umas  lages,  obrigando-o  a  conservar-se  de  cama ;  D.  An- 
tónio de  Noronha,  tendo  dado  com  o  peito  no  arção  da  sella, 
e  caindo  por  esta  causa  do  cavallo  abaixo,  queixava-se  de  do- 
res que  lhe  correspondiam  ás  costas.  Os  outros  dois  mare- 
chaes  de  campo  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha  e  D.  João 
Correia  de  Sá,  achavam-se  enfermos,  não  podendo  por  este 
modo  qualquer  dos  três  marechaes  de  campo  tomar  dia  como 
generaes  da  linha  toda,  fazendo  turno  com  os  generaes  hes- 
panhoes.  Forbes  foi  o  primeiro  que  se  restabeleceu,  tomando 
o  commando  do  exercito. 

Novos  e  repelidos  desastres  perseguiram  de  novo  o  exer- 
cito aliiado,  cobrindo  da  maior  infelicidade  todas  as  operações 
do  general  conde  da  União.  Da  parte  de  Puig-Cerda  os  inimi- 
gos penetraram  pela  povoação  de  Rtbas  até  Campredon,  do- 
minios  já  da  Hespanha  na  província  da  Catalunha,  indo  depois 
até  Olot,  terra  considerável  de  manufacturas,  attribuindo-se- 
Ihes  o  intento  de  se  quererem  estabelecer  entre  a  praça  de 
Gerona  e  o  rio  Fluvia,  nas  alturas  de  Baseara,  a  fím  de  corta- 
rem aos  alliados  a  communicação  por  aquelle  importante  lado. 
Para  evitar  este  grande  mal  recorreu  o  conde  da  União  aos 
meios,  que  lhe  pareceram  adequados,  pensando  o  general 
Forbes  também  pela  sua  parte  em  acautelar  a  caixa  militar, 
mandando-a  de  Gerona  para  Barcelona  *.  O  activo  general  re- 
publicano Dugommier  não  deixava  respirar  os  alliados,  obri- 
gando-os  a  contínuos  combates  e  tiroteios.  Desde  a  infeliz  re- 
tirada do  1.®  de  maio  todos  os  seus  esforços  se  empregaram 
em  tomar  Saint  Elue,  Port-Vendres  e  CoUioure,  cuja  defeza 
da  parte  dos  alliados  fora  superiormente  confiada  ao  general 
Navarro.  Obrigadas  pela  força  do  sitio,  que  os  francezes  lhes 
tinham  posto,  as  guarnições  de  Saint  Elue  e  Port-Vendres 


1  Oflicios  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  de  4  de  junho  de  1794. 
^  Officio  do  general  Forbes  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  cm  11  de  junho 
de  1794. 
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abandonaram  estes  dois  pontos  no  dia  25  de  maio>  passando- 
se  para  Collioure.  Sobre  esta  praça  caiu  toda  a  força  dos  ini- 
migos, que  intimaram  a  Navarro  a  entrega  d'ella  com  a  con- 
dição dos  sitiados  não  continuarem  a  guerra  contra  a  França, 
e  de  se  lhes  entregar  um  numero  de  prisioneiros  igual  ao  dos 
mesmos  sitiados.  As  condições  eram  duras;  Navarro  não  que- 
ria submetter-se  a  ellas,  de  que  resultou  manifestar-se  a  insu- 
bordinação e  a  desordem  em  algumas  das  suas  tropas.  Os 
chefes  dos  doze  batalhões,  que  compunham  a  guarnição  de 
Collioure,  flzeram-lhe  uma  representação  para  que  capitulasse 
com  os  sitiantes,  allegando  não  lhes  ser  possível  resistir  por 
mais  tempo  ás  fadigas  do  cerco  que  se  lhes  tinha  posto.  Na- 
varro capitulou  portanto  no  dia  27  de  maio,  entregando  aos 
sitiantes  a  praça,  que  abandonou  com  toda  a  artilheria,  de- 
pondo a  guarnição  as  armas  c  as  bandeiras  aos  pés  dos  ven- 
cedores, com  que  salvaram  uma  vida  deshonrada,  marciíando 
em  seguida  a  entrar  erfl  Hespanha  pelo  porto  de  Banyuls.  A 
entrega  reputou-se  vergonhosa,  por  se  effeituar  antes  de  haver 
brecha  na  praça,  o  que  deu  causa  a  que  o  conde  da  União  se 
negasse  a  cumprir  a  capitulação,  havendo  por  causa  d'isto 
uma  activa  correspondência  entre  elle  e  o  general  Dugom- 
mier,  a  que  se  seguiu  um  acirramento  de  intolerância  da  parte 
d'este,  cujo  furor  tomou  n'esta  guerra  o  caracter  de  cruel- 
dade desde  então  por  diante,  chegando  até  a  correr  que  a 
convenção  nacional  ordenara  que  se  não  desse  quartel  a  um 
só  dos  hcspanhoes  que  caísse  nas  mãos  dos  francezes.  Pela 
í^ua  parte  o  governo  de  Madrid  mandou  suspender  dos  seus 
empregos  os  que  tinham  feito  e  promovido  tal  representação, 
sendo  alem  d*isso  mandados  para  os  diflferentes  presídios  de 
Africa  08  citados  chefes  dos  doze  batalhões,  recaindo  também 
n*estes  outro  que  tal  estigma,  indo  igualmente  como  deporta- 
dos para  varias  praças  mais  fortes  e  remotas,  lísta  resolução 
Ittra  tomada  em  conselho  e  mandada  communicar  ao  governa- 
dor de  Bellegarde  para  a  vista  d'ella  regular  a  sua  conducta. 
Entre  os  indivíduos  envolvidos  em  tão  deshonrosa  entrega 
figurou  o  general  Solano,  que  era  o  governador  especial  de 
Collioure,  mandando-se  preso  para  uma  praça  de  guerra, 
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por  coDsenlir  que  no  seu  quartel  se  íizesse  aquella  represen- 
tação, sendo  elle  quem  pessoalmente  a  levou  ao  general  Na- 
varro K  Entregues  assim  aos  francezes  Saint  Elue,  Port-Ven- 
ilre  e  Collioure,  todos  os  esforços  d'elles  se  dirigiram  de  então 
por  diante  á  tomada  de  Bellegarde,  onde  estava  por  governa- 
dor o  marquez  de  Vallesantoro. 

Segundo  as  participações  do  general  Forbes,  feitas  a  22  de 
junho,  o  estado  da  divisão  auxiliar  era  o  seguinte:  promptos 
3:185,  doentes  1:009,  prisioneiros  79,  presos  e  sentenceados 
20,  estado  effectivo  4:303,  faltando  para  o  completo  1:064. 
Não  entrava  n'este  numero  o  estado  maior  da  divisão,  que 
comprehendia  32  indivíduos.  Segundo  a  estimativa  d^aquelle 
mesmo  general,  o  exercito  francez  era  de  28:000  a  30:000 
homens,  não  sendo  o  dos  alliados,  promptos  a  repellir  qual- 
f|uer  dos  seus  ataques,  superior  a  15:000  homens,  não  des- 
guarnecendo os  pontos  mais  importantes  da  linha,  isto  depois 
de  todos  os  reforços  recebidos  no  campo,  mandados  pelo  go- 
verno hespanhol.  Desmoralisado  como  pois  se  achava  o  exer- 
cito alliado  pelas  derrotas  experimentadas,  e  cônscio  igual- 
mente da  sua  inferioridade,  diante  de  um  inimigo  muito  su- 
perior em  força,  e  de  mais  a  mais  ufano  pelas  suas  constantes 
victorias,  o  seu  futuro  não  lhe  podia  ser  lisonjeiro.  Parece 
([ue  o  plano  do  inimigo  era  obrigar  os  adiados  a  deixar  a  sua 
posiçiío,  ameaçando-os  por  vários  lados  e  querendo  inquietar 
o  paiz  com  incursões,  postoque  as  suas  forças  não  fossem  tão 
numerosas,  quanto  para  tal  fim  lhes  era  necessário.  Com  este 
intento  atacou  elle  a  linha  dos  alliados  no  dia  7  de  junho;  mas 
não  conseguiu  o  seu  fim.  Outros  novos  ataques  foram  tendo 
successivamente  logar  no  resto  doeste  mez  e  no  seguinte,  po- 
dendo quasi  dizer-se  que  a  situação  dos  alliados  era  tal,  que 
no  espaço  de  cada  vinte  e  quatro  horas  havia  sempre  um  com- 
bate mais  oU  menos  vivo  da  parte  do  inimigo,  intentando  apo- 
derar-se  de  alguns  pontos  da  linha,  o  que  se  tinha  por  annun^ 
cios  de  algum  ataque  mais  serio,  por  meio  do  qual  obri- 
gasse as  tropas  alhadas  a  se  retirarem  para  o  interior  do  paiz; 

1  Oflicio  de  Forbes  para  Luiz  Pinto  de  Sousa  de  22  de  junho  de  Í794. 
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Assim  se  foi  passando  o  tempo  até  que  no  dia  13  de  agosto 
resolveu  o  conde  da  União  atacar  o  campo  inimigo,  nas  vistas 
de  soccorrer  a  praça  de  Bellegarde,  que  corajosamente  se  ia 
defendendo.  Consistiu  o  seu  projecto  em  fazer  seis  ataques 
sobre  as  posições  dos  francezes  em  frente  de  Figueras,  desde 
Campredron  até  ao  Mediterrâneo.  De  similhantes  ataques  o 
verdadeiro  era  só  o  da  sua  esquerda,  diligenceando  chamar 
toda  a  attenção  dos  contrários  sobre  o  lado  de  Espolia  e  porto 
de  Banyuls.  Era  também  dos  seus  planos  estreitar  a  sua  linha, 
apoderando-se  dos  sitios  de  S.  Sebastião  e  de  S.  Lourenço  de 
la  Muga,  bem  como  das  montanhas  de  Terradas,  que  se  acha- 
vam em  poder  do  exercito  contrario,  e  formavam  a  sua  ala 
direita.  O  plano  era  muito  complicação  para  ser  bem  succe* 
dido;  todavia  começou  a  pôr-se  em  execução  pelas  quatro 
horas  da  manhã  do  dia  13  de  agosto,  tornando-se  um  dos 
mais  violentos,  que  houve  durante  toda  a  guerra.  Os  pontos 
que  o  general  conde  da  União  mandou  accommetter,  foram 
eiíectivamente  as  montanhas  de  Terradas,  Ponte  de  Grau  e 
S.  Lourenço  de  la  Muga,  sendo  o  seu  executor  o  tenente  ge- 
neral D.  João  Gurten.  D.  Domingos  Izquierdo  devia  atacar 
uma  bateria  que  ficava  para  o  lado  direito  e  para  a  retaguarda 
da  dita  Ponte  do  Grau,  devendo  D.  José  Perlasca  atacar  as 
baterias  que  ficavam  ao  lado  esquerdo  d>lla.  O  marechal  de 
campo  D.  Diogo  de  Godoy  tinha  por  incumbência  auxiliar  os 
movimentos,  que  o  general  Gurten  fizesse  sobre  la  Muga,  de- 
pois do  seu  ataque  sobre  Terradas.  Os  ataques  falsos  eram 
portanto  sobre  o  lado  esquerdo  dos  francezes,  ou  sobre  Ma- 
nora,  Villanova,  Gantallops  e  porto  de  Banyuls.  Os  officiaes 
generaes  portuguezes  e  os  que  commandavam  os  corpos,  fo- 
ram n'esta  empreza  empregados  pelo  seguinte  modo:  Forbes 
teve  ordem  de  acompanhar  o  conde  da  União,  a  fim  de  expe- 
dir immediatamente  á  divisão  do  seu  commando  as  ordens, 
que  a  occorrencia  das  circumstancias  tornasse  necessárias:  e 
assim  o  fez  o  mesmo  Forbes,  indo  acompanhado  pelos  seus 
ajudantes  de  ordens,  o  tenente  coronel  de  cavallaria,  Manuel 
Ignacio  Martins  Pamplona  Gôrte  Real,  dos  majores  Nuno  Freire 
de  Andrade  e  D.  Miguel  Pereira  Forjaz.  Na  columna  do  gene- 
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ral  Curten  foram  empregados  o  1.°  regimento  do  Porto  e  o 
de  Freire  de  Andrade.  O  primeiro  general  de  linha,  D.  Antó- 
nio de  Noronha,  não  pôde  ser  empregado  por  continuar  vi- 
ctima  da  moléstia  do  peito  que  ainda  padecia.  O  segundo, 
D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  postoque  muito  debilitado 
pela  sua  ultima  doença,  quiz  absolutamente  marchar,  e  com- 
mandou  o  corpo  da  reserva  debaixo  das  ordens  do  tenente 
general  D.  Pedro  de  Mindinueta,  ajudante  general  do  exercito 
hespanhol.  N'este  corpo  da  reserva  foram  empregados  o  2.® 
regimento  do  Porto,  o  i.°  de  Olivença,  o  de  Peniche  e  o  de 
Cascaes,  com  seis  peças  de  artilheria  portugueza,  commanda- 
das  pelo  sargento  mór  José  António  da  Rosa,  primeiro  com- 
mandante  d'aquella  brigada.  Incidentes  houve  que  transtor- 
naram o  bom  êxito  dos  projectados  ataques,  como  era  bem  de 
esperar,  de  modo  que  o  inimigo  não  só  repelliu  com  vigor  os 
atacantes,  mas  até  os  obrigou  a  uma  fuga,  a  que  o  general 
Forbes  teve  de  acudir  e  pôde  por  fortuna  suster  com  os  qua- 
tro regimentos  portuguezes  da  columna  de  reserva,  indo  to- 
dos debaixo  das  ordens  do  marechal  de  campo  D.  Francisco  • 
Xavier  de  Noronha.  Desde  então  renasceu  o  vigor  dos  atacan- 
tes, que  novamente  foram  contra  os  francezes,  causando-lhes 
não  pequenos  estragos,  sendo  a  perda  dos  alliados  226  mor- 
tos e  571  feridos,  perda  que  em  grande  parte  proveiu  dos 
hespanhoes  se  terem  por  fim  atemorisado,  largando  as  suas 
próprias  baterias  e  fugindo  desordenadamente.  A  ordem  res- 
tabeleceu-se  por  fim,  mas  o  objecto  que  o  conde  da  União 
teve  em  vista  não  se  conseguiu. 

Passaremos  em  claro,  pelo  enfado  e  monotonia  que  prova- 
velmente causará  ao  leitor  a  raiuda  narração  de  tantos  com- 
bates parciaes  e  tiroteios  sem  resultado  algum  de  momento, 
como  os  que  tiveram  logar  desde  o  dia  13  de  agosto  até  17 
de  novembro,  durante  os  quaes  a  fortuna  se  continuou  toda- 
via a  mostrar  adversa  às  armas  dos  alliados,  combates  e  tiro- 
teios em  que  os  francezes  foram  gradual  e  successivamente 
preparando  as  cousas  que  lhes  eram  necessárias  para  obri- 
garem os  mesmos  alliados  a  se  internarem  pela  Catalunha, 
como  fora  sempre  do  seu  intento.  Foi  no  ultimo  d'aquelles 
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dias  que  os  francezes  se  resolveram  effectivamente  a  fazer 
um  vigoroso  ataque  sobre  a  esquerda  dos  alliados,  acampados 
DO  sítio  de  la  Salud,  comprebendendo  as  tropas  portuguezas, 
as  guardas  vallonas,  suissos  e  algUDS  caçadores,  formados  dos 
contra-rondistas  hespanboes,  entrando  também  n'este  numero 
um  batalhão  de  voluntários  do  duque  de  Mahon,  e  outros  mais 
corpos.  Os  pontos  por  elles  acx^mmettidos  foram  as  monta- 
nhas de  Nossa  Senhora  do  Tau,  S.  Pons,  S.  Jorge,  e  o  impor- 
tante posto  da  Magdalena,  de  todos  os  quaes  por  fim  se  apo- 
deraram. Já  muito  antes  das  sete  horas  da  manhã  do  referido 
dia  17  de  novembro  o  inimigo  fazia  fogo  peia  retaguarda  da 
linha  dos  aUiados,  tendo-se  o  ataque  já  manifestado  na  vés- 
pera e  durante  a  noite  por  differentes  signaes  e  movimentos 
que  se  observaram.  Apesar  disto  nem  o  general  em  chefe, 
nem  o  general  Curten,  commandanteda  referida  ala  esquerda, 
tomaram  prevenção  alguma.  Curten  vivia  tão  descuidado  que 
já  as  tropas  hespanholas  se  retiravam,  e  ainda  ás  portuguezas 
se  não  tinha  dado  ordem  para  pegarem  em  armas,  o  que  só 
fizeram  por  deliberação  própria  I  Corpos  houve,  que  conunan- 
dados  pelo  general  do  posto,  o  marechal  de  campo,  João  Cor- 
reia de  Sá,  operaram  logo  em  retirada,  não  tendo  tempo  para 
arrostarem  com  os  atacantes,  sendo  incommodados  no  seu 
campo  não  só  pelas  muitas  granadas  das  baterias  francezas,  mas 
até  mesmo  pelo  seu  vivissimofogo  de  fuzilaria,  que  já  vigorosa- 
mente experimentavam  pela  sua  retaguarda,  sobretudo  o  re- 
gimento de  Olivença,  quando  se  formou  no  seu  mesmo  abar- 
racamento.  Felizmente  tanto  este  corpo,  como  o  2.®  regi- 
mento do  Porto,  ainda  se  poderam  retirar  a  salvamento, 
postoque  debaixo  d'aquelle  vivo  fogo,  vindo  também  com  elle 
o  regimento  de  Peniche,  que  soEFreu  bastante  n'esta  occasião, 
sobretudo  uma  pequena  parte  d'elle  com  a  qual  o  seu  tenente 
coronel  commandante,  Bernardim  Freire  de  Andrade,  ousado 
se  abalançou  a  atacar  os  francezes  na  altura  de  Santa  Maria 
Magdalena.  Desenrolando  as  bandeiras  em  signal  de  pedir 
soccorro,  e  diligenciando  ser  n'esta  empreza  auxiliado  pelos 
hespanhoes,  nada  pôde  conseguir,  apesar  do  seu  grande  valor 
pessoal,  e  não  menos  do  dos  officiaes  e  mais  praças  do  regi- 


579 

mento  que  o  acompanhavam,  tendo  todos  por  Qm  de  se  reti- 
rarem da  dita  altura,  soffrendo  grandes  descargas  de  fuzilaria, 
de  que  resultou  ser  o  mesmo  Bernardim  Freire  ferido  em  um 
braço  com  muitos  outros  officiaes,  oiiiciaes  inferiores  e  sol- 
dados. 0  1.^  regimento  do  Porto,  que  unicamente  fazia  a 
esquerda  dos  portuguezes,  parece  que  de  propósito,  quando 
já  não  havia  remédio  senão  na  retirada,  foi  pelo  general  Cur- 
ten  mandado  avançar  sobre  a  frente  da  esquerda,  onde  existia 
um  batalhão  bespanhol  do  duque  de  Mahon.  Não  se  lem- 
brando de  mandar  retirar  estes  dois  corpos,  o  commandante 
do  dito  1.°  regimento,  o  bravo  coronel  Werna,  fez  n'este 
aperto  uma  falia  aos  seus  oíSciaes  para  aíFrontarem  o  perigo 
e  verem  se  podiam  romper  por  entre  os  inimigos.  Cercado  já 
por  quatro  columnas  de  francezes,  tomou  a  resolução  de  se 
formar  em  quadrado,  fazendo  fogo  emquanto  teve  munições, 
sendo  por  fim  obrigado  a  se  entregar  com  o  seu  regimento,  que 
ficou  prisioneiro  de  guerra  na  força  de  278  homens,  entrando 
n'este  numero  o  seu  respectivo  coronel,  o  seu  major  e  mais 
24  ofiiciaes.  O  mesmo  succedeu  ao  duque  de  Mahon,  e  ao  seu 
batalhão,  depois  de  também  se  defenderem  denodadamente. 
O  regimento  de  Freire  e  o  de  Gascaes  que  estavam  mais  para 
o  centro,  debaixo  do  commando  do  segundo  general  de  linha, 
D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  tiveram  melhor  occasião  de 
se  retirar,  depois  de  verem  a  total  derrota  da  esquerda  da  li- 
nha. Alguns  artilheiros  portuguezes,  que  estavam  no  sitio  de 
la  Muga,  foram  também  prisioneiros,  tendo  feito  muito  fogo 
antes  de  se  renderem.  OflSciaes  houve  de  artilheria  portu- 
gueza,  que  não  poderam  salvar  as  suas  peças  pelos  muitos 
obstáculos  que  tinham  a  vencer  para  comsigo  as  conduzirem, 
encontrando-se  alguns,  que  por  esta  occasião  praticaram  ras- 
gos de  valor,  que  o  êxito  da  acção  infelizmente  não  galardoou, 
ficando  victimas  da  sua  honra  e  valor.  A  divisão  portugueza 
perdeu  os  seus  abarracamentos,  e  tudo  quanto  tinha  no  já  ci- 
tado campo  de  la  Salud,  experimentando  também  uma  sensí- 
vel perda  em  mortos,  feridos,  prisioneiros,  e  extraviados  ^ 

1  Segundo  a  participação  official  do  general  Forbes,  esta  perda  dos 
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Os  hespanhocs  deixaram  em  poder  dos  francezes  34  peças  de 
artillieria,  indo  depois  da  sua  retirada  tomar  posição  em  Lle- 
res  e  Serra  Brancaj  onde  os  alliados  se  viram  expostos  ao  ri- 
gor das  noites  do  inverno  no  mez  de  novembro,  sem  terem 
barracas  para  ali  se  abrigarem. 

Ainda  bem  se  não  tinha  descansado  dos  fataes  desastres  ex- 
perimentados no  dia  17  de  novembro,  quando  no  dia  imme- 
diato  se  viu  que  em  CoU  de  Banyuls  havia  um  novo  exercito 
francez  que  vinha  de  reforço  ao  antigo.  Logo  na  madrugada 
do  dia  20  appareceram  os  effeitos  d'este  reforço,  vindo  o  ini- 
migo em  grande  força  atacar  o  centro  da  linha  hespanhola 
pela  ermida  de  Nossa  Senhora  de  Roure,  dirigindo-se  ao  alto 
de  Pons  de  Molins.  Apenas  o  conde  da  União  teve  a  noticia 
d'este  ataque  arrebatadamente  partiu,  contra  o  seu  costume, 
acompanhado  apenas  por  uma  ordenança,  sem  levar  creado, 
ao  ponto  atacado.  Dirigindo-se  a  cavallo  á  bateria  de  Roure, 
ali  foi  atravessado  no  peito  por  um  tiro  de  espingarda,  quando 
galhardamente  procurou  defender  aquelle  ponto,  de  que  o 
inimigo  se  apoderou  tão  rapidamente,  que  nem  tempo  houve 
para  os  hespanhoes  lhe  trazerem  o  corpo  *.  Este  aconteci- 
mento pareceu  ser  a  represália  da  morte  que  também  ex- 
perimentou, por  efifeito  de  um  estilhaço  de  obuz  no  dia  17  do 
dito  mez  de  novembro,  no  ataque  da  bateria  do  centro  da  li- 
nha alliada,  o  general  francez  Dugommier,  quando  sobre  a  Mon- 
tanha Negra  estava  observando  o  exercito  hespanhol,  sendo 
substituído  no  commando  em  chefe  do  exercito  republicano 

portuguezes  foi  de  6  mortos,  entrando  um  capitão,  35  feridos  e  contu- 
sos,  294  prisioneiros  e  9  extraviados.  Do  !.•  regimento  do  Porto  es- 
caparam ainda  por  motivo  de  doença,  convalescença  e  serviço,  238 
homens,  entrando  o  seu  tenente  coronel,  e  o  pequeno  estado  maior. 

1  O  conde  da  União,  D.  Luiz  Firmino  de  Carvajal  y  Vargas,  tinha 
nascido  em  Lima  no  anno  de  1752.  Sendo  educado  no  collegio  dos  no- 
bres em  Madrid,  entrara  no  serviço  como  cadete  em  1765.  Em  1791  foi 
promovido  a  marechal  de  campo,  e  em  1793  a  tenente  general,  quando 
rebentou  a  guerra  entre  a  Ilespanha  e  a  França,  guerra  que  no  seguinte 
anno  de  1794  poz  termo  á  sua  vida  pelo  modo  que  se  acaba  de  ver, 
tendo  durante  a  sua  carreira  militar  sido  tão  valente  ofGciai  e  bom  ge- 
neral subalterno,  quanto  mau  commandante  em  chefe. 
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dos  Pyrenéos  por  mr.  Dominique  Catherine  de  Perignon. 
O  seu  cadáver  fora  no  dia  18  do  mesmo  mez  enterrado  na 
praça  de  Bellegarde,  que  já  no  dia  18  de  setembro  havia  sido 
'  tomada  por  elie  aos  alliados.  O  certo  é  que  a  morte  do  gene- 

ral conde  da  União  de  tal  modo  enthusiasmou  os  francezes  e 
acobardou  os  hespanhoes,  que  estes  lhe  largaram  sem  resis- 
^  tencia  toda  a  sua  linha,  sendo  derrotados  e  desalojados  de 

toda  ella,  perdendo  um  grande  numero  de  mortos.  N'esta 
critica  situação,  o  marquez  das  Âmarillas,  que  interinamente 
substituíra  o  conde  da  União,  convocou  um  novo  conselho  de 
generaes  em  que  se  decidiu  a  prompta  retirada  do  exercito 
para  outra  posição,  depois  de  se  introduzir  uma  forte  guarni- 
ção no  castello  de  S.  Fernando  de  Figueras,  de  que  era  go- 
^  vernador  o  brigadeiro  D.  André  Torres.  Forbes,  apenas  se 

^'  ultimou  o  conselho,  dirigiu-se  logo  ao  campo  da  Serra  Mis- 

-  sana,  onde  estavam  as  tropas  portuguezas,  fazendo  isto  quando 

i  já  o  inimigo  se  tinha  apoderado  da  serra  de  Canteira,  por 

i'  onde  se  havia  de  passar,  o  que  obrigou  o  mesmo  Forbes  a 

tomar  outra  direcção,  dirigindo-se  ás  alturas  de  Baseara  para 
a  estrada  de  Gerona,  não  se  podendo  salvar  as  nossas  peças 
de  artilheria,  em  rasão  dos  barrancos  e  legares  escarpados 
í  que  foi  preciso  atravessar.  É  digna  de  memoria  a  lamentável 

j  scena  que  por  aquella  occasião  apresentaram  os  nossos  doen- 

\  tes  na  sua  retirada  do  hospital  de  Figueras  para  o  de  Gerona. 

í  Movia  os  corações,  causando  até  horror  á  humanidade,  ver  uns 

inteiramente  nus,  outros  estendidos  em  portas,  conduzidos 
por  quatro  mariolas,  e  outros  apenas  movendo-se,  persegui- 
'-  dos  sempre  por  tudo  quanto  pôde  haver  de  desgraça  e  de 

^^  miséria.  Pelas  oito  horas  do  dia  21  continuou  a  marcha  retro- 

grada até  ao  CoU  de  Oriol.  No  seguinte  dia  22,  ainda  o  gene- 
" .  .  ral  Curten  pretendeu  com  6:000  homens  de  infanteria  e  ca- 
i,'  vallaria  do  exercito  hespanhol  e  algumas  companhias  de  gra- 

• !  nadeiros  portuguezes,  commandadas  por  Gomes  Freire,  en- 

;>  trar  no  castello  de  Figueras  para  de  lá  tirar  as  bagagens  e 

'  caixas  militares  de  diversos  regimentos,  que  para  lá  se  tinham 

'  mandado,  alem  de  muitos  outros  effeitos,  trens  e  riquezas; 

mas  já  não  pôde  passar  de  Baseara,  por  se  acharem  os  fran- 
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cezes  da  outra  parte  do  rio  Fluvia,  occupando  as  estradas,  de 
que  resultou  vir  o  mesmo  Curten  unir-se  novamente  ao  resto 
do  exercito  e  formar  com  elle  uma  linha  de  intrincheiramentos 
em  frente  de  Gerona,  sendo  n*esta  praça  que  as  tropas  portu- 
guezas  se  viram  aquarteladas  debaixo  de  telha.  Forbes  man- 
dara para  o  castello  de  Figueras  um  destacamento  de  artilhe- 
ria  de  50  homens  com  alguns  ofBciaes/em  rasJo  da  infinidade 
do  trem,  que  a  divisão  portugueza  ali  tinha,  medida  que  aliás 
era  necessária  para  sua  guarda,  bem  como  para  a  dos  presos 
também  portuguezes  que  passavam  de  50,  sob  pena  da  sua  ar- 
recadação ficar  muito  incerta,  e  não  se  poder  para  o  futuro  ave- 
riguar a  legalidade  dos  descaminhos.  Mas  todos  estes  cuida- 
dos se  mallograram  por  se  ter  também  entregado  aos  france- 
zes  o  castello  de  Figueras  no  dia  27  de  novembro,  tendo  uma 
guarnição  de  9:000  para  10:000  homens,  fora  173  soldados 
portuguezes,  pela  maior  parte  artilheiros.  Este  desgraçado 
successo,  que  foi  o  ultimo  golpe  da  infeliz  campanha  de  1794, 
acabou  de  desalentar  o  exercito  alliado,  cobrindo  do  maior 
desdouro  as  armas  da  Hespanba,  e  de  perennal  deshonra  a  me- 
moria do  já  citado  brigadeiro  D.  André  Torres,  governador 
de  Figueras,  que  com  mais  trcs  officiaes  de  alta  graduação 
foram  condemnados  á  morte,  sentença  que  a  piedade  d'el-rei 
D.  Carlos  IV  lhes  commutou  em  degredo  perpetuo  para  fora 
da  Hespanha  e  seus  domínios,  permanecendo  a  classificação  de 
criminosa  e  indigna  que  se  dera  á  sua  conducta.  Teve  logar 
esta  vergonhosa  reddiçao  sem  que  o  inimigo  tivesse  lançado 
contra  aquella  praça  (aliás  importante  pela  sua  posição  topo- 
graphica  o  pela  regularidade  das  suas  fortificações)  mais  do 
que  quatro  bombas,  ao  passo  que  por  outro  lado  tinha  ainda 
mantimentos  para  seis  ou  sete  mezes,  com  200  peças  de  ar- 
tilheria  de  grosso  calibre  para  sua  defeza,  10:000  quintaes 
de  pólvora,  e  immensa  quantidade  de  projectis.  Toda  a  guar- 
nição ficou  prisioneira  de  guerra,  incluindo  o  seu  cobarde  go- 
vernador, causa  primaria  doeste  novo  desastre,  por  não  cum- 
prir com  honra  os  seus  deveres,  desobedecendo  formalmente 
ás  ordens  que  recebera.  Na  manhã  de  28  mandou  o  general 
Perignon  entregar  em  Baseara  os  paizanos  que  tinham  ficado 
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no  castello  de  Figiieras,  fazendo  intimar  por  um  trombeta  a 
reddiCãodeGerona.  Senhor  d'aquella  praça,  o  mesmo  Perignon 
invadiu  depois  a  seu  salvo  todo  o  Ampurdan,  começando  com 
o  cerco  de  Rosas.  A  guarnição  doesta  praça  compunha-se  de  ^ 
5:000  homens,  tendo  por  governador  o  marechal  de  campo 
D.  Domingos  Izquierdo,  que  se  defendeu  até  que  todas  as 
suas  fortificações  foram  destruidas.  Tornando-se  pois  impôs-  • 
sivel  a  sua  resistência  por  mais  tempo,  d'ella  saiu  finalmente 
com  a  sua  gente  na  noite  de  3  para  4  de  fevereiro  de  1795, 
indo  por  mar,  a  bordo  da  esquadra  de  Cravina,  juntar-se  ao 
exercito  alliado,  desembarcado  em  Palamós,  onde  foi  rece- 
bido pelo  povo  entre  vivas  e  outras  demonstrações  mais  de 
veneração  e  sympathia,  justamente  inspiradas  pelo  seu  he- 
róico comportamento. 

No  dia  1  de  dezembro  passou  pois  o  exercito  alliado  a  abar- 
racar-se  nas  inunediarões  da  praça  do  Gerona.  Para  encetar  a 
sí^guinte  campanha  ou  simular  que  a  encetava,  nomeou  o  go- 
verno hespanhol  para  commandante  em  chefe  do  exercito  da 
Catalunha  a  D.  José  Urrutia,  que  no  exercito  dos  Pyrenéos 
occidentaes  servia  debaixo  das  ordens  do  general  D.  Ventura 
Caro.  Desfavoráveis  eram  seguramente  as  condições  do  com- 
mando  que  assumira,  epara  o  qual  nao  obstante  se  mostrou 
digno,  não  só  restabelecendo  a  disciplina,  mas  até  reanimando 
o  espirito  abatido  das  suas  tropas.  No  dia  9  de  dezembro  to- 
mara elle  o  commando  que  se  lhe  confiara,  e  do  qual  lhe  fez 
entrega  o  marquez  das  Amarillas.  O  rio  Fluvia  foi  por  elle 
olhado  como  a  linha  defensiva  da  sua  posição,  cujo  centro  foi 
collocado  em  San  Esteban ;  a  sua  vanguarda  a  poz  em  direc- 
ção perpendicular  sobre  Oriol,  a  sua  direita  estendia-se  em 
pontos  successivos  até  á  costa  do  Mediterrâneo  para  receber 
os  soccorros  que  se  lhe  enviassem  por  mar;  e  finalmente  a 
esquerda,  commanicando  com  Campredon,  apoiava-se  sobro 
Baiiolas,  Caslcll-foUit  e  Olot.  A  divisão  portugueza  depois  de 
algumas  variações  formou  o  corpo  da  reserva  juntamente  com 
outras  tropas  hespanholas  nas  proximidades  da  povoação  do 
Oliva,  onde  igualmente  se  achava  o  quartel  general  do  exer- 
cito. As  indisposições  que  os  generaes  hespanhoes  tinham 
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contra  si  chamado  da  parte  de  alguns  ofQciaes  porluguezes 
pelas  incoherencias  e  erros  do  seu  commando,  a  que  se  se- 
guiram as  desgraçadas  retiradas  do  exercito,  de  que  já  se  tem 
dado  notícia,  recaíram  em  peso  contra  o  general  Forbes  pelas 
condescendências  e  contemporisações  que  tinha  para  com 
aquelles  generaes.  A  parte  oflicial  que  da  segunda  das  ditas 
retiradas  o  mesmo  Forbes  dera  para  Lisboa  na  data  de  24  de 
novembro  de  1794  fizera  abertamente  romper  as  hostilidades 
entre  elle  e  dois  oíDciaes  superiores  de  reputação,  taes  como 
o  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade  e  o  tenente  coronel  Ma- 
nuel Ignacio  Martins  Pamplona  Corte  Real,  allegando  motivos 
de  ofFensa  que  parecem  não  ser  justificados,  e  que  em  todo  o 
caso  fazem  olhar  estes  dois  officiaes  como  cabeças  de  motim 
e  dotados  de  espirito  de  insubordinação  e  indisciplina.  Parti- 
cularmente Gomes  Freire  era  o  que  mais  provas  tinha  dado 
de  similhantes  qualidades,  por  muitos  e repetidos  actos  que  o 
general  Forbes  compendiara  n'um  oíBcio  que  a  tal  respeito 
dirigiu  para  Lisboa  a  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  ^  E  com 
elTeito  apenas  chegado  ao  Ceret  entrou  logo  no  partido  do  ódio 
contra  a  nação  hespanhola,  fatiando  publicamente  contra  ella, 
não  obstante  ser  isto  inteiramente  opposto  ás  ordens  que  ha- 
via sobre  este  ponto.  Estando  o  dito  coronel  com  o  seu  regi- 
mento no  posio  da  Trombetta,  em  frente  d'aquella  villa,  em  de- 
zembro de  1793,  tinha  a  leveza  de  largar  de  noite  o  seu  posto 
para  vir  dormir  para  ella  no  quartel  do  conde  de  Assumar, 
procedimento  que  o  mesmo  Forbes  lhe  mandou  em  particu- 
lar estranhar  pelo  dito  conde,  não  o  fazendo  em  publico  para 
não  causar  estrondo,  nem  provocar  o  descrédito  de  um  olficial 
superior,  e  que  aliás  gosava  de  reputação  na  divisão.  Tendo  o 
primeiro  ajudante  de  ordens  de  Forbes,  Luiz  Carlos  de  Cla- 
viere,  admoestado  Gomes  Freire  da  irregularidade  do  seu  pro- 
cedimento, fazendo  isto  por  ordem  expressa  do  general,  deu 
esta  circumstancia  logar  a  que  o  mesmo  Gomes  Freire  rom- 
pesse no  excesso  de  o  ir  desafiar,  sendo  em  tal  caso  necessa- 


^  Parece  que  teria  a  data  de  19  de  janeiro  de  1795,  e  constitue  o  do- 
cumento n.'*  41. 


585 

rio  que  Forbes  por  estes  e  outros  motivos  o  mandasse  recolher 
como  preso  á  sua  barraca.  Mas  um  dos  maiores  escândalos, 
praticados  por  Gomes  Freire,  foi  o  seu  procedimento  para 
com  o  coronel  do  1.**  regimento  de  Olivença,  João  Jacob  de 
Mestral,  e  como  entre  elles  tivesse  havido  um  desafio,  For- 
bes lhe  fez  pôr  cobro,  ordenando  ao  auditor  geral  do  exercito, 
o  desembargador  José  António  Ribeiro  Freire,  que  lhes  fizesse 
assignar  um  termo  judicial  de  bem  viver,  como  efifectivamente 
assignaram;  mas  em  vez  de  cumprir  com  a  promessa  feita, 
Gomes  Freire  chegou  ao  excesso  dè,  na  presença  do  mesmo 
Forbes,  fazer  ainda  maior  insulto  ao  coronel  Mestral,  de  que  re- 
sultou ser  mandado  prender  no  castello  de  Figueras,  até  que 
Sua  Magestade  resolvesse  o  que  houvesse  por  bem.  Apesar 
d'isto  na  própria  prisão  em  que  se  achava  pintou  por  sua  pró- 
pria mão  na  parede  d'ella  a  figura  inteira  do  referido  Mestral 
para  ser  vista  e  reconhecida  por  todas  as  pessoas  mais  graves  e 
serias  que  o  visitavam:  a  pintura  era  quasi  da  mesma  estatura 
do  coronel,  que  se  achava  vestido  com  o  seu  fardamento,  sem 
espada,  cingindo  em  logar  d'ella  uma  roca  com  fuso  e  linho 
que  fiava.  Sendo  por  fim  solto  por  ordem  do  príncipe  regente, 
continuou  Gomes  Freire  a  procurar  todas  as  occasiões  de 
mais  ultrajar  o  seu  adversário ;  era  elle  quem  excitava  os  sol- 
dados do  seu  regimento  a  pegarem-se  com  os  de  Olivença, 
de  que  resultaram  desordens  e  rixas  no  acampamento  de  Fi- 
gueras ;  era  elle  o  que  assim  se  servia  da  sua  auctoridade  para 
vindicar  paixões  particulares,  e  o  que^  valendo-se  de  algum 
descuido  e  inadvertência  dos  soldados,  ordenava  como  com- 
mandante  do  campo  que  fossem  todos  mettidos  em  recruta  e 
ensino  de  manejo  de  arma  no  2.*^  regimento  do  Porto,  com- 
mandado  pelo  coronel  José  Narcizo  de  Magalhães,  official 
da  sua  facção,  como  se  em  cada  um  dos  corpos  portuguezes 
não  houvesse  escolas  de  recrutas  e  hábeis  instructores  para 
ellas.  A  este  respeito  alguém  escreveu  da  Hespanha  a  Luiz 
Pinto  de  Sousa  ^  dlzendo-Ibe  o  seguinte :  «Meu  primo,  amigo 


1  Parece-no8  que  seria  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  de  modo  que  estes         ^ 
desatinos  praticados  por  Gomes  Freire  na  Catalunha,  presenciados  pelo     f^ 
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e  senhor  do  coração  e  do  meu  mais  particular  respeito :  — 
O  correio  passado  fiz  presente  a  v.  ex.*  confidencialmente,  e 
com  o  maior  sentimento  da  minha  parte,  do  acontecimento 
estranho  entre  os  coronéis  Gomes  Freire  e  João  Jacob  de  Mes- 
tral,  e  perguntando  eu  ao  Pampiona  se  quando  estiveram  na 
Rússia  Gomes  Freire  fazia  similhantes  estaladas,  por  me  pa- 
recer que  teriam  sido  da  mais  péssima  consequência,  me  res- 
pondeu que  não,  e  que  o  seu  animo  andava  sempre  soce- 
gado,  desconhecendo  ellie  similhantes  excessos  do  seu  génio, 
o  que  mais  e  mais  faz  pensar  que  a  imaginação  ande  esquen- 
tada ao  ultimo  ponto». 

Com  estes  elementos  de  desinquietação  que  desde  tanto 
tempo  havia  já  entre  o  general  Forbes  e  o  coronel  Gomes 
Freire,  qualquer  pequena  circumstancia  era  por  certo  capaz 
de  fazer  apparecer  em  publico  as  vivas  hostilidades  e  grandes 
resenlimentos  que  particularmente  entre  si  tinham.  Na  parte 
oflicial  que  aquello  general  tinha  dado  para  Lisboa  sobre  a 
retirada  do  exercito  alliado  do  campo  de  Figueras  para  o  de 
Gerona,  no  dia  20  de  novembro  de  1794,  dizia  elle  que  o  fogo 
da  artilheria  inimiga  obrigara  as  tropas  portuguezas  a  toma- 
rem uma  direcção  diflerente  da  que  naturalmente  tinham  a 
tomar,  c  com  tanta  mais  rasão,  quanto  mais  seria  começava 
já  a  ser  a  desinquietação  das  referidas  tropas^  por  causa  d^a- 
quelle  mesmo  fogo.  Estas  expressões,  que  Gomes  Freire  teve 
por  oflFensivas  para  a  sua  honra,  tendo  elle  no  citado  dia  20 
de  novembro  commandado  uma  brigada,  composta  de  três  re- 
gimentos portuguezes,  e  alem  d'isso  calumniosas  para  toda  a 
divisão  auxiliar,  que,  segundo  aflirmava,  mostrara  no  perigo 
durante  a  sua  marcha  o  maior  sangue  frio  e  a  melhor  ordem 
possível,  foram  causa  de  elle  dirigir  directamente  ao  general 
Forbes  uma  carta  em  francez,  em  que  não  só  se  queixava  de  si- 
milhantes expressões,  mas  até  mesmo  tratava  bastante  desabri- 
damente o  referido  general,  e  sobretudo  o  seu  primeiro  aju- 


mestno  D.  Miguel  e  pelo  desembargador  José  António  Ribeiro  Freire, 
'^         provavelmente  influíram  alguma  cousa  na  desgraça  do  mesmo  Gomes 
^^      Freire  em  1817. 
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dante  de  ordens,  Luiz  Carlos  de  Claviere.  €om  esta  carta  lhe 
remetteu  também  por  copia,  não  só  o  requerimento  que  diri- 
gia a  Sua  Magestade,  queixando-se  de  taes  expressões,  que  ti- 
nha por  falsas,  e  pedindo  com  instancia  responder  a  conselho 
de  guerra  * ;  mas  igualmente  um  ofíicio  enviado  a  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  em  que  abundava  nas  mesmas  idéas  e  accusações,  e  lhe 
pedia  também  que  se  empenhasse  para  que  o  seu  requerimento 
fosse  á  presença  do  príncipe  regente,  e  d'elle  lhe  alcançasse 
responder  a  conselho  de  guerra  para  justificar  a  sua  conducta 
e  a  dos  seus  subordindaos*.  Forbes  tinha  pela  sua  parte  simi- 
Ihante  requerimento  e  officio  como  altamente  oflfensivos  para 
a  sua  pessoa,  faltos  de  verdade  e  até  mesmo  escandalosos,  di- 
zendo que  faziam  tal  impressão  no  exercito,  que  tfelle  provo- 
cavam a  maior  soltura  de  lingua,  até  mesmo  nos  próprios  ofB- 
ciaes  subalternos,  que  apoiados  pelo  exemplo  das  expressões 
calumniosas  e  insultantes  dos  chefes  da  facção  de  Freire,  com 
elle  cooperavam  para  o  descrédito  do  seu  general,  tomando 
maior  corpo  esta  effervescencia  de  animadversão,  desde  que 
reassumira  o  commando  da  divisão,  da  qual  por  motivo  de 
doença  estivera  separado  por  algum  tempo,  de  modo  que  não 
havia  em  Gerona  casa  de  pasto,  café  ou  baiuca  em  que  se  não 
murmurasse  d'elle  Forbes  com  ar  sedicioso,  irrogando-se  á 
sua  auctoridade  tudo  quanto  podia  haver  de  péssimo,  e  isto 
na  occasião  em  que  mais  respeitada  devia  ser  ^  Aos  arrasoa- 
dos  de  Gomes  Freire  contra  o  general  Forbes  seguiu-se,  com 
não  menos  insubordinação  e  insolência  contra  este  ultimo,  o 
tenente  coronel  de  cavallaria  Manuel  Ignacio  Martins  Pam- 
plona  Corte  Real,  o  qual  dando-se  igualmente  por  aggravado 
da  mesma  parte  official  do  dia  20  de  novembro,  queria  que 
n'ella  tivesse  sido  designado  e  elogiado  como  desempenhando 
as  funcçoes  de  ajudante  general,  e  não  como  addido  ao  quar- 
tel general,  como  n'ella  se  mencionava.  O  ajudante  general  de 
nomeação  regia  era  o  conde  de  Assumar,  o  qual  por  desintel- 


^  Documento  n."  4i-A.  ^  / 

*  Documento  n.°  41-B.  r* 

3  Documento  n.«  41 -C.  ■  ' 


588 

Ugencias  que  também  teve  com  Forbes,  se  achava  em  Lisboa 
com  licença  desde  o  fim  da  campanha  de  1793,  fazendo  interi- 
namente as  suas  vezes  por  nomeação  do  mesmo  Forbes  o  seu 
primeiro  ajudante  de  ordens,  Luiz  Carlos  de  Claviere.  Pam- 
plona  parecia  não  ter  rasão  alguma  para  similhante  exigência, 
como  elle  mesmo  parece  provar,  poisque  na  data  de  31  de 
dezembro  de  1794  escrevia  a  Claviere  uma  carta,  que  vimos 
autographa,  tratando-o  muito  amigavelmente,  sendo  o  seu  so- 
brescripto  formulado  pela  maneira  seguinte :  A  monsieur, 
Monsieur  de  Claviere^  en  place  d'ajudant  general  de  Varmée 
portugaise  auxiliaire=Arms  de  Mar.  Alem  disto  nem  Cla- 
viere, nem  Pamplona  recebiam  a  gratificação  de  ajudante  ge- 
neral, sendo  esta  a  rasão  que  o  general  Forbes  allegava  para 
provar  que  nem  um  nem  outro  d'estes  indivíduos  se  podiam 
considerar  como  taes  *.  Todavia  Pamplona  em  janeiro  do  se- 
guinte anno  de  1795  não  só  escreveu  a  Luiz  Pinto  de  Sousa 
sobre  este  assumpto,  reclamando  contra  a  injustiça  que  por 
tal  motivo  julgava  que  se  lhe  fazia,  mas  até  mesmo  escreveu 
com  o  mesmo  fim  directamente  a  Forbes,  que  suppunha 
subordinado  aos  dictames  de  Claviere,  assignando  como  mero 
autómato  tudo  quanto  para  tal  flm  lhe  apresentava,  o  que  por 
certo  era  fazer-lhe  ainda  maior  insulto*.  O  certo  é  que  For- 
bes viu-se  tão  vexado  e  perseguido  por  estes  actos  de  insu- 
bordinação e  desordem,  que  ordenou  ao  intendente  geral  da 
policia  da  divisão,  Francisco  Joaquim  de  Aguiar,  e  ao  auditor 
geral,  José  António  Ribeiro  Freire,  que  constituissem  uma  al- 
çada, funccionando  o  primeiro  como  juiz  e  o  segundo  como 
escrivão,  para  conhecerem  não  só  da  conducta  d' elle  general 
em  chefe,  mas  também  da  do  seu  primeiro  ajudante  de  or- 
dens, bem  como  da  de  toda  a  divisão,  devendo  o  seu  resul- 
tado ser  presente  immediatamente  ao  principe  regente,  ou  para 
ordenar  que  elle  general  se  recolhesse  a  Lisboa,  caso  de  ser 
culpado,  ou  para  castigar  os  auctores  e  promotores  de  tão  ter- 
ríveis desordens.  Aos  magistrados  que  haviam  de  constituir 


^         1  Documento  41 -D. 
"^     »  DocucQento  n.»  41-E. 
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a  alçada  para  conhecer  da  conducta  de  Forbes  mandou  este 
apresentar  a  contestação  aos  factos  deduzidos  por  Gomesí 
Freire  de  Andrade  da  sua  relação  official  do  dia  20  de  novem- 
bro *,  e  disto  deu  elle  parte  para  Lisboa  ao  ministro  da  guerra 
e  estrangeiros,  que  lhe  respondeu  pela  seguinte  maneira': 
tSua  Magestade  ficou  inteirada  pela  relação  de  v.  ex.*,  das 
commoções  excitadas  n'esse  exercito  contra  a  sua  auctoridade, 
e  do  péssimo  exemplo  que  uma  similhante  conducta  deve  in- 
fluir na  tropa,  da  necessidade  que  ha  de  sustentar  a  mesma 
auctoridade  de  v.  ex.%  a  quem  a  mesma  senhora  tem  confiado 
o  mando  do  seu  exercito,  e  de  cortar  uma  vez  pel^  raiz  simi- 
Ihantes  exemplos;  porém  não  deixou  de  ser  sensível  a  Sua 
Magestade  que  tendo  v.  ex.^  na  sua  mão  todos  os  meios  de 
castigar  taes  absolutas,  prostituísse  de  algum  modo  a  sua  au- 
ctoridade, mandando  proceder  a  uma  inquirição  judicial  a  res- 
peito do  seu  próprio  procedimento,  o  que  não  é,  nem  podia 
ser  compatível  com  a  preeminência  do  seu  posto,  emquanto 
Sua  Magestade  o  não  determinasse  muito  expressamente ;  e 
fazendo  a  mesma  senhora  a  devida  justiça  ao  seu  caracter  e  á 
confidencia  que  de  v.  ex.*  faz,  lhe  ordena  que  apenas  receber 
esta,  mande  suspender  sem  perda  de  tempo  qualquer  ulterior 
procedimento  na  referida  devassa,  remettendo  tudo  no  seu 
próprio  original  á  competente  secretaria  d'estado  para  de 
similhante  cousa  não  existir  mais  vestígio  algum.  E  para  Sua 
Magestade  dar  a  v.  ex.*  uma  satisfação  completa  e  evitar  no- 
vos riscos  a  que  não  deseja  expor  qualquer  official  do  seu 
exercito,  poupando-se-lhe  um  mais  severo  castigo,  ordena 
outrosim  a  v.  ex.*  que  apenas  receber  esta,  intime  da  parte 
de  Sua  Magestade  ao  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade  que 
parta  para  este  reino  sem  a  menor  perda  de  tempo,  entre- 
gando ao  tenente  coronel  do  seu  regimento  o  mando  d'elle, 
devendo-o  substituir  n'este  emprego  o  tenente  coronel  gra- 
duado D.  Thomás  de  Noronha,  que  d'aqui  partiu  ha  poucos 
dias ;  e  igual  ordem  mandará  v.  ex.*  intimar  ao  tenente  coro- 

1  Documento  n.»  41-F.  f 

2  Oflicio  de  7  de  fevereiro  de  1795. 
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nel  Manuel  Ignacío  Martins  Pamplona,  que  Sua  Magestade  ha 
por  dispensado  dasfuncções  que  lhe  havia  commettido.  V.  ex.^ 
fará  passar  igualmente  á  ordem  do  dia  que  é  da  intenção  de 
Sua  Magestade  fazer  castigar  e  cohibir  qualquer  falta  de  su- 
bordinação e  obediência  que  se  divisar  nas  suas  tropas,  e  es- 
pera a  mesma  senhora,  que  com  estes  meios  de  precaução  e 
de  suavidade  se  possam  evitar  para  o  futuro  novas  dissenções, 
sem  reduzir  a  mesma  senhora  ás  circumstancias  de  um  cas- 
tigo mais  severo,  que  não  pode  deixar  de  ser  penoso  ao  seu 
coração» . 

Á  vista  do  que  fica  dito,  era  um  facto  que  a  disciplina  da 
divisão  auxiliar  portugueza  não  estava  no  melhor  estado  no 
Qm  da  campanha  de  4794,  sendo  d'isto  os  principaes  culpa- 
dos o  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  foi  sempre  tido 
por  homem  de  indole  turbulenta  e  desinquieta,  pouco  dócil  ás 
ordens  dos  seus  superiores,  bem  como  os  tenentes  coronéis 
Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona  e  José  Narciso  de  Magalhães. 
Mais  se  colhe  do  que  fica  dito,  que  o  general  Forbes  era  ho- 
mem de  génio  condescendente,  frouxo  e  pouco  próprio  para 
em  rasão  d'isso  manter  em  campanha  a  severidade  da  disci- 
plina militar  nos  corpos  da  divisão  portugueza,  de  que  se  lhe 
confiara  o  commando,  sendo  portanto  justa  a  censura  que  o 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra  lhe  fez,  de 
que  tendo  elle  na  sua  mao  todos  os  meios  de  castigar  simi- 
Ihantes  demasias,  prostituísse  a  sua  auctoridade,  submetten- 
do-a  ao  exame  de  uma  alçada,  para  dar  satisfação  aos  seus 
adversários.  Se  portanto  o  exercito  hespanhol  estava  desmo- 
ralisado  e  indisciplinado,  o  estado  da  divisão  portugueza  tam- 
bém não  estava  muito  lisonjeiro  a  similhante  respeito,  posto- 
que  algum  tempo  depois  se  extirpasse  n'ella  este  mal,  como 
se  prova  por  uma  carta  que  o  tenente  general  D.  José  Urru- 
tia  dirigiu  á  rainha  fidelíssima,  elogiando-lhe  o  bom  serviço 
das  suas  tropas  e  a  sua  excellente  conducta  no  campo  da  ba- 
talha, carta  que  deu  logar  a  que  o  ministro  Luiz  Pinto  de 
Sousa  ordenasse  ao  general  Forbes  que  assegurasse  ao  novo 
commandante  do  exercito  alliado  a  benevolência  da  mesma 
augusta  senhora  para  com  um  testemunho  tão  generoso  em 
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louvor  das  tropas  portugnezas,  cou$a  a  que  Sua  Magestade 
dava  o  devido  apreço,  como  por  justa  causa  lhe  deviam  me- 
recer as  demonstrações  publicas  manifestadas  a  tal  respeito 
por  um  tão  benemérito  general,  um  dos  mais  distinctos  or- 
namentos do  exercito  de  Sua  Magestade  Catholica,  como  na 
verdade  era  *.  As  qualidades  de  Urrutia  eram  realmente  mere- 
cedoras da  confiança  que  n'elle  pozera  o  seu  governo  para  as 
funcçoes  do  seu  cargo,  o  que  provou  reorganisando  o  seu 
exercito,  e  empregando  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para 
lhe  augmentar  a  força  e  restabelecer  a  disciplina.  Jí'isto  em- 
pregou elle  os  primeiros  tempos  do  seu  commando,  não 
obrando  pela  sua  parte  com  menos  prudência  o  general  Peri- 
gnon.  Finalmente  nos  primeiros  dois  dias  de  março  resolveu 
este  general  fazer  um  reconhecimento  ao  novo  campo  bespa- 
nhol,  empregando  para  este  fim  duas  columnas,  vindo  uma 
por  Besalú,  emquanto  a  outra  vadeava  o  Fluvia  á  vista  de  Bas- 
eara, sendo  ambas  ellas  vantajosamente  repellidas,  distinguin- 
do-se  muito  n'esta  operação  o  marechal  de  campo  OTarrii. 
No  dia  5  de  maio  effeituou  pela  sua  parte  o  general  Urrutia 
um  reconhecimento  ao  campo  francez,  entrando  no  corpo  da 
reserva  ás  ordens  do  marquez  de  la  Romana  o  2.^  regi- 
mento do  Porto.  O  resto  da  força  portugueza  foi  na  madru- 
gada do  mesmo  dia  5  occupar  as  alturas  de  Baseara,  comman- 
dada  a  primeira  brigada  pelo  próprio  general  Forbes,  e  a 
segunda  por  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha;  mas  comtudo 
não  houve  acção.  No  dia  6  foi  a  vanguarda  do  exercito  he^a- 
nhol  atacada  pelos  francezes  em  três  pontos.  Um  corpo  ini- 
migo de  24  hussards,  passando  o  Fluvia  em  Baseara,  atacou 
a  guarda  grande  de  cavallaria  bespanhola,  que  se  retirou ;  mas 
como  a  de  infanteria  lhe  resistisse,  foi  toda  passada  á  espada, 
á  excepção  de  um  sargento  que  fugiu,  e  de  um  oflScíal  que  se 
dizia  ficar  prisioneiro*.  No  dia  7  de  junho  marcharam  as  tro- 
pas dos  respectivos  acantonamentos  a  occupar  certos  pontos, 
por  causa  de  certos  movimentos  do  inimigo.  Os  portuguezes 

1  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  para  o  general  Forbes  com 
data  de  26  de  agosto  de  1795. 

2  Foi  este  um  dos  factos  que  pareceu  confirmar  a  crença  que  a  con- 
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marcharam  do  seu  acampamento  de  Oliva  que  na  linha  de 
Gerona  occupavam  para  o  alto  de  Santo  Estevam,  que  lhes  fi- 
cava pela  sua  esquerda  e  um  pouco  para  diante.  No  dia  14  do 
dito  mez  mandou  o 'general  Perignon  forragear  em  toda  a  ex- 
tensão da  linha,  apoiando  com  tropas  suas  esta  sua  operação, 
á  qual  se  oppozeram  os  somatmes  hespanhoes,  e  após  elles  al- 
gumas partidas  e  esquadrões  de  cavallaria,  que  com  os  regi- 
mentos de  Málaga  e  Valência  tinham  para  aquelle  fim  sido 
mandados  pelo  general  Urrutia.  Tanto  esta  força  como  as  tro- 
pas ligeiras,  commandadas  pelo  general  Vives,  bateram-se  de- 
nodadamente conseguindo  desalojar  os  francezes,  a  quem  to- 
maram duas  peças  e  um  obuz,  apesar  da  sua  grande  resistên- 
cia e  de  muitas  descargas  de  metralha  que  empregaram, 
occasionando  muitos  ferimentos  e  mortes.  Parece  incrível  que 
um  pequeno  combate,  sem  ser  premeditado  e  dado  tão  so- 
mente ao  acaso,  travando-se  incidentemente  em  toda  a  linha 
da  vanguarda,  produzisse  tantos  estragos,  os  quaes  foram 
mais  particularmente  causados  por  uma  embuscada  que  com 
um  obuz  e  duas  peças  de  arlilheria  o  inimigo  tinha  posto  em 
sitio  adequado,  sendo  esta  a  força  que  caiu  sobre  os  hespa- 
nhoes quando  avançavam,  engolfados  com  a  retirada  dos  fran- 
cezes a  quem  perseguiam.  Foi  aquella  circumstancia  a  que 
deu  logar  a  que  os  mesmos  hespanhoes  retirassem  então  pre- 
cipitadamente, deixando  muitos  prisioneiros  em  poder  dos 
adversários.  Só  os  mortos  e  feridos  se  computaram  em  2:000, 
numero  que  outros  reduziram  a  metade.  É  natural  que  os  fran- 
cezes perdessem  também  muita  gente ;  mas  não  se  pôde  sa- 
ber quanta  fosse.  A  tropa  portugueza  esteve  postada  em  Bas- 
eara da  parte  de  cá  do  rio  Fluvia,  e  juntamente  com  ella  to- 
das as  melhores  tropas  hespanholas,  recolhendo-se  umas  e 
outras  ás  suas  posições  e  acantonamentos,  pelas  onze  horas 
da  noite,  sem  terem  entrado  em  acção.  No  dia  15  de  julho 
principiaram  a  marchar  de  Gerona  vários  petrechos  de  guerra, 
annunciando  um  próximo  combate.  No  dia  17  marcharam  al- 

venção  nacional  ordenara  .|ue  o  seu  exercito  nâo  fizesse  prisioneiros 
hespanhoes,  resentida  pelo  governo  hespanhol  não  ter  confirmado  a  con- 
venção de  Collioure. 
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ffumas  tropas  de  infanteria,  cavallaria,  somatenes,  e  husards 
de  pé  e  a  cavai  lo,  com  800  portuguezes  commandados  pelo 
bravo  coronel,  António  José  de  Miranda  Henriques,  para  a  villa 
de  Banyuls.  A  totalidade  d'esta  força  ia  ás  ordens  do  mare- 
chal de  campo  D.  Gregório  de  la  Cuesta,  governador  de  Ge- 
rona,  que  no  segundo  dia  de  marcha  foi  a  Besalu,  no  terceiro 
a  Lot,  chegando  no  quarto  á  vista  de  Puig-Cerdá,  praça  na 
Gerdanha  hespanhola,  a  qual  pelos  últimos  tratados  de  paz,  ce- 
lebrados entre  a  Hespanha  e  a  França,  tinha  sido  demolida, 
estando  por  aquelle  tempo  os  francezes  senhores  d'ella  e  de 
Velbet,  onde  tinham  o  seu  intrincheiramento,  e  em  cada  porta 
sua  cabeça  de  fogo.  Chegado  ali,  o  general  d'este  pequeno 
exercito  fez  intimar  ao  commandante  da  dita  praça  de  Puig- 
Cerdá  a  spa  reddição.  Não  se  verificando  esta,  o  general  D.  Gre- 
gório de  la  Cuesta  resolveu-se  a  ataca-la  pelas  quatro  horas  da 
manha,  dividindo  ipara  este  fim  a  sua  tropa  em  quatro  colu- 
mnas.  Em  consequência  dNsto  os  francezes  retiraram,  atacando 
todas  as  tropas  denodadamente  a  praça,  c  com  especialidade 
as  portuguezas,  que  n'esta  occasi5o  deram  novas  provas  do  seu 
reconhecido  valor,  acommettendo  por  entre  pelouros  e  esti- 
lhaços de  granada  sem  arredarem  pé.  N'este  ataque  foi  ferido 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  que  com  arrojo  ia  commandando 
uma  columna  portugueza.  Estando  já  senhor  da  praça  o  ge- 
neral hespanhol,  a  gente  d'ella  se  rebellou  contra  o  seu  domí- 
nio, pegando  os  homens  em  armas  de  fogo  e  chuços,  e  as  mu- 
lheres empregando  a  agua  a  ferver,  azeite,  pedras,  e  o  mais 
que  podiam  haver  ás  mãos,  com  que  faziam  um  considerável 
damno  ás  tropas  alliadas,  quando  julgavam  ter  já  por  sua  a 
victoria.  N'este  caso  mandou  Cuesta  tocar  a  degolar,  perdoando 
a  morte  ás  mulheres,  que  nem  por  isso  deixou  de  castigar,, 
mas  por  diverso  modo.  Os  hespanhoes  mortos  e  feridos  foram 
bastantes,  soíTrendo  os  portuguezes  uma  perda  proporcional 
ao  seu  numero. 

-  Com  a  tomada  d'esta  praça  Ocou  cortada  a  guarnição  de 
Velbet,  que  se  rendeu  prisioneira  de  guerra,  podendo  compu- 
tar-se  em  cousa  de  mil  homens  com  pouca  differença,  exce- 
ptuando apenas  os  que  poderam  retirar-se  para  Monlui  e  Bel- 
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legarde.  No  dia  30  de  julho  passou  um  correio  de  Basiléa  para 
Madrid,  levando  o  tratado  de  paz,  que  já  no  dia  H  do  dito  mez 
se  tinha  assignado  entre  o  governo  hespanhoi  e  a  republica 
fraaceza,  de  que  resultou  mandarem  os  dois  generaes  conten- 
dores suspender  as  hostilidades  da  guerra.  Sobre  esta  paz 
já  o  embaixador  de  Portugal  em  Madrid  tinha  interrogado  o 
duque  de  Alcudia  em  janeiro  de  1795,  por  ser  esta  uma  cousa 
em  que  já  por  então  se  fallava,  e  d^ella  davam  noticia  as  ga- 
zetas de  Leyde  e  da  Itália,  referindo-se  a  cartas  de  Paris. 
A  esta  pergunta  assegurou  o  mesmo  duque  de  Alcudia  o  que 
já  muitas  e  repetidas  vezes  tinha  protestado,  isto  é,  que  seria 
muito  impróprio  da  alliança,  que  a  Hespanha  tinha  com  Por- 
tugal, o  nâo  avisar  elle  duque  de  qualquer  passo,  que  a  côrle 
de  Madrid  houvesse  de  dar  sobre  negociações  de  paz  com  a 
França,  e  portanto  que  pelo  menos  o  embaixador  de  Portugal 
em  Madrid  seria  necessariamente  avisado  de  simílbantes  ne- 
gociações *.  Nos  primeiros  dias  de  março  soube-se  no  exercito 
alliado  que  o  duque  de  Malion,  filho  do  duque  de  Grillon,  o 
mesmo  que  no  dia  17  de  novembro  de  1794  fôra  prisio- 
neiro dos  francezes  com  o  1 .°  regimento  do  Porto,  tivera  li- 
cença do  general  inimigo  para  vir  a  Hespanha,  generosidade 
que  deu  logar  a  dizer-se  que  elle  vinha  encarregado  de  pro- 
posições de  paz,  cousa  em  que  por  então  muito  se  pensava 
em  Madrid,  e  muito  ali  se  desejava.  Alem  da  vinda  do  duque 
de  Mahon  a  Hespanha,  vários  trombetas  francezes  tinham 
também  vindo  a  Gerona,  e  até  veiu  a  Aranjuez  mr.  Oscaríz, 
acreditando  todos  que  tudo  isto  era  por  motivos  de  negocia- 
ção de  paz.  Se  a  Hespanha  estava  desgostosa  com  a  proloa- 
gação  da  guerra,  Portugal  não  o  estava  menos,  querendo  até 
retirar  da  Catalunha  as  suas  tropas,  offerecendo  em  logar  d'el- 
las  um  subsidio  pecuniário  de  400:000  cruzados,  o  que  não 
tinha  sido  aceito  pela  corte  de  Madrid,  não  obstante  os  extre- 
mos apuros  de  dinheiro  com  que  lutava,  tendo  demorado  os 
pagamentos  aos  próprios  soldados  e  aos  arsenaes :  no  Ferrei, 

1  OfiScio  n.«  9  do  ministro  de  Portugal  para  Lisboa  em  27  de  janeiro 
de  1795. 
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onde  se  nao  pagava  aos  operários  havia  cinco  mezes,  linha  ha- 
vido um  levantamento  formal,  que  deu  sérios  cuidados  ao  go- 
verno. De  concurso  com  isto  seguira-se  a  medida  do  recruta- 
mento, pela  qual  se  ordenava  que  cada  povo  de  cincoenta  vi- 
zinhos desse  um  homem  para  o  exercito,  medida  que  também 
era  varias  parles  da  Hespanha  teve  forte  opposição  da  parte 
dos  povos,  receiando-se  que,  pelo  modo  por  que  repugnavam 
e  falia vam,  rompessem  em  excessos  de  funestas  consequên- 
cias. Os  bilhetes  ou  vales  creados  para  supprir  a  falta  de 
dinheiro,  tinham  ido  crescendo,  passando  já  por  então  de 
150  milhões  do  cruzados,  de  que  lhes  resultava  o  rebate  de  15 
por  cento,  não  obstante  a  pontualidade  com  que  até  então  se 
tinha  pago  o  seu  juro  de  4  por  cento.  Como  era  pois  possível 
que  a  Hespanha  podesse  continuar  em  guerra  contra  a  Fran- 
ça, não  tendo  gente,  dinheiro,  nem  credito?  Alem  d'isto  a 
marinha  não  só  tinha  sido  muito  destroçada  pelos  tempo- 
raes,  mas  era  também  victima  de  muitas  doenças,  que  lhe 
tinham  feito  perder  muitos  marinheiros,  cuja  falta  muito  se 
sentia. 

Ainda  nos  fins  de  março  chegara  também  ao  quartel  gene- 
ral hespanhol  um  official  francez,  que  pelos  seus  muitos  galões 
parecia  de  grande  patente,  tendo  sido  recebido  pelo  general 
Urrutia  com  a  maior  distincção,  porque  não  só  lhe  deu  ceia, 
mas  até  o  hospedou  em  sua  casa,  e  poucas  horas  depois  da 
sua  chegada  expediu  immediatamente  para  Madrid  um  expresso 
ganhando  horas.  Chegara  este  expresso  áquella  capital  na 
quarta  feira  de  trevas,  que  então  foi  a  1  de  abril,  causando 
ali  a  maior  novidade,  a  que  se  seguiu  espalhar-se  novamente 
a  noticia  de  que  era  para  negociar  á  paz.  Deu  isto  causa  a  que 
o  embaixador  portuguez,  D.  Diogo  de  Noronha,  desejoso  de 
saber  se  com  effeito  se  tratava  d'este  assumpto,  ou  da  troca 
de  prisioneiros,  poisque  a  corte  de  Lisboa  tinha  todo  o 
direito  a  ser  d'isto  informada  como  potencia  alhada,  inqui- 
riu novamente  o  duque  de  Aicudia,  o  qual  lhe  respondeu ; 
«Que  de  nada  d'isso  se  tratava ;  que  por  ora  ainda  não  era 
tempo  de  tratar  da  paz.  Verdade  c  que  se  fallava  d'clla  em  toda 
a  parle,  e  até  mesmo  nas  fronteiras,  onde  era  vo/  constante 
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de  que  a  havia,  e  o  próprio  ollicial  francez,  queixaodo-se  de 
se  ter  espalhado  esta  noticia  falsa,  dizia  que  os  seus  soldados 
recusavam  combater  por  similhante  motivou.  Em  posterior 
conferencia  tornou  o  mesmo  embaixador  a  perguntar  ao  du- 
que sobre  o  fim  que  podia  ter  tido  a  vinda  do  ollicial  francez 
ao  quartel  general  hespanhol  em  Gerona,  por  não  ser  possi- 
vel  que  ali  viesse  sem  flm  algum,  sendo  muito  estranho  estar 
o  governo  hespanhol  dando  passos  para  uma  paz  com  a  França, 
sem  o  communicar  a  elle  embaixador.  A  isto  respondeu  o  du- 
que :  «Que  por  ora  não  julgava  ser  ainda  tempo  de  tratar 
d'isto;  mas  que  no  caso  de  querer  tratar  d'esla  negociação,  ti- 
nha quasi  a  certeza  de  a  poder  concluir:  que  o  que  desejava 
saber  era,  se  chegasse  esse  ponto,  o  que  pensaria  fazer  a  corte 
de  Lisboa,  sendo  bom  que  elle  embaixador  lhe  tocasse  n'isto 
na  sua  correspondência  com  ella».  A  isto  respondeu  logo 
D.  Diogo,  que  sendo  constante  a  sua  corte  no  systema  de  fide- 
lidade que  adoptara  e  do  qual  se  não  separaria,  a  sua  conducta 
seria  obrar  de  commum  accordo  com  as  duas  cortes  suas  al- 
hadas, a  de  Londres  e  Madrid.  A  esta  resposta  replicou  o  du- 
que com  enfado :  «Que  isto  seria  bom,  se  a  Inglaterra  tivesse 
procedido  de  boa  fé ;  porém  que  o  não  tinha  feito  assim,  e  que 
as  cousas  se  tinham  posto  em  estado  de  ser  preciso  tomar  al- 
gum partido^».  Por  este  modo  de  fallar  já  se  podia  bem  infe- 
rir que  alguma  cousa  havia  de  negociações  com  a  França,  e 
que  se  ao  embaixador  portuguez  se  nâo  tinha  feito  communi- 
cação  alguma,  era  provavelmente  por  julgar  o  governo  hespa- 
nhol que  a  corte  ^  de  Lisboa  não  deixaria  de  participar  á  de 
Londres  o  que  a  tal  respeito  se  lhe  communicasse.  Apesar  das 
negativas  do  duque  de  Alcudia,  a  crença  de  que  havia  nego- 
ciações de  paz  era  tão  geral  e  constante,  que  D.  Diogo  de  No- 
ronha começou  a  duvidar  se  devia  olhar  o  duque  de  Alcudia 
como  seu  amigo  ou  como  um  verdadeiro  traidor  para  com  elle 
e  Portugal,  tendo-o  até  ali  reputado  como  um  verdadeiro 
homem  de  bem.  Pela  sua  parte  o  embaixador  inglez  mr.  Ja- 

1  OflBcio  de  D.  Diogo  de  Noronha  de  7  de  abril  de  1795. 

2  Officio  de  10  de  abril  de  1795. 
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cksoD,  a  quem  este  negocio  tocava  mais  particularmente, 
antolhava-se  ao  mesmo  D.  Diogo-como  muito  pensativo  e 
muito  suspeitoso  por  aquelle  tempo,  tendo  alem  d'isso  des- 
pachado um  expresso  para  a  sua  corte.  Perguntado  pela  ex- 
pedição d'este  expresso,  respondeu,  que  posto  o  duque  de  Al- 
cudia  lhe  tivesse  dito,  que  a  resolução  da  corte  de  Madrid  era 
continuar  na  guerra,  comtudo  sendo  tão  geral  a  voz  que  ha- 
via de  paz  e  tão  manifestos  os  factos  que  a  indicavam,  não  po- 
dia elle  deixar  de  participar  tudo  á  sua  corte  antes  que  por 
outra  parte  tivesse  conhecimento  do  que  se  passava.  Effecli- 
vãmente  o  embaixador  inglez  não  se  enganava  nos  juízos  que 
fazia,  porque  a  corte  de  Madrid  tinha  por  aquelle  tempo  em 
Basiléa  a  I).  Domingos  de  Yriarte  (que  fora  ministro  da  Hes- 
panha  na  Polónia),  onde  pelo  duque  de  Alcudia  se  achava  em- 
pregado em  negociar  a  paz  com  a  França,  apesar  das  repetidas 
e  formaes  negativas  do  mesmo  duque  a  tal  respeito,  negativas 
que  ainda  no  meado  de  junho  elle  reiterava  a  D.  Diogo,  di- 
zendo-lhe  que  se  houvesse  alguns  passos  decisivos  sobre  tal 
assumpto,  a  corte  de  Lisboa  não  podia  deixar  de  ser  contem- 
plada nos  ajustes  que  se  fizessem.  Todavia  os  motivos  de  des- 
confiança de  que  existiam  negociações  de  paz  entre  a  Hespa- 
nha  e  a  França  eram  cada  vez  maiores  *.  No  dia  5  de  agosto 
as  confessou  abertamente  o  duque  de  Alcudia  ao  mesmo 
D.  Diogo  de  Noronha,  no  meio  de  rodeios,  tendentes  a  justifi- 
car a  sua  conducta^;  mas  nada  lhe  dava  ainda  por  decidido 
na  data  de  H  do  dito  mez  de  agosto 3,  quando  no  dia  9  tinha 
já  expedido  para  Basiléa  um  correio  com  a  ratificação  do  tra- 
tado de  paz,  que  no  dia  22  do  anterior  mez  de  julho  se  linha 
já  assignado  na  mesma  cidade  de  Basiléa  entre  a  Hespanha  e 
a  França  *,  sendo  portanto  uma  verdadeira  burla,  ou  manifesta 
traição,  a  conducta  do  duque  de  Alcudia  para  com  D.  Diogo 
de  Noronha,  o  qual  por  esta  causa  julgámos  ter  pedido  a  sua 


'  Podem  ver-se  estes  molivos  no  docuinenlo  n."  42. 

•  Documento  n."  43. 

'  Assim  consta  do  cilíido  docuiiíonto  n.**  42. 

^  Doruinentn  n."  44. 
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demissUo  de  embaixador  de  Portugal  em  Madrid,  demissão 
que  mais  tarde  eíTectivamènte  se  lhe  deu. 

Tendo  D.  Carlos  IV  mostrado  grande  satisfaçSo  pela  conclu- 
são da  paz  com  a  França,  o  duque  de  Alcudia  aproveitou  este 
momento  para  expor  a  Sua  Magest^de  que  se  os  seus  servi- 
ços lhe  mereciam  por  tal  motivo  alguma  consideração,  lhe  pe- 
dia que  desse  ao  conde  de  Floridablanca  a  plena  liberdade  de 
ir  para  toda  a  parte,  com  o  levantamento  do  sequestro  dos 
seus  bens  e  o  acrescentamento  do  ordenado  de  conselheiro 
d'estado,  no  que  el-rei  conveiu,  respondendo-lhe  não  dever 
em  tal  occasião  deixar  também  de  contemplar  a  elle  duque,  o 
que  cumpriu,  pois  entre  os  muitos  despachos,  que  por  occa- 
sião d'esta  paz  houve  em  Madrid,  figurou  também  o  da  ele- 
vação do  duque  de  Alcudia  ao  titulo  de  príncipe  da  Paz, 
por  decreto  de  4  de  setembro,  dando-lhô  el-rei  mais  algumas 
terras  e  senhorios.  A  promulgação  da  dita  paz  foi  feita  em  Ma- 
drid no  dia  5  de  setembro,  com  toda  a  solemnidade,  e  em  to- 
das as  praças  e  logarcs  destinados  para  esta  qualidade  de  pn- 
blicações.  Em  consequência  disto  liouve  três  dias  de  gala 
na  corte  com  luminárias,  que  o  povo  muito  festejou,  pare- 
cendo summamentc  contente  por  similhante  motivo.  O  prín- 
cipe da  Paz  ofTercceu  á  rainha  calholica  um  laço  com  uma  ma- 
gnifica fita  do  brilhantes,  que  cila  com  toda  a  ufania  trouxe 
durante  os  citados  três  dias  de  gala.  Ao  negociador  do  tratado, 
D.  Domingos  de  Yriartc,  dcram-se  as  honras  de  conselheiro 
d'estíido  e  o  ordenado  correspondente,  que  então  era  o  de 
12:000  cruzados.  Já  no  dia  9  de  agosto  chegara  ao  exercito 
alliado  ordem  da  corte  de  Madrid  para  a  definitiva  suspensão 
das  hostilidades,  ordem  que  o  exercito  francez  também  já  ti- 
nha pela  sua  parle.  No  dia  4  dn  setembro  levantou  o  campo  o 
exercito  porluguez,  indo-se  aquartelar  em  Banolas,  onde  se 
lhe  veiu  reunir  a  força,  que  tinha  sido  aprisionada  em  Puig- 
Cerda.  Nos  últimos  dois  dias  do  mez  de  setembro  principiou 
a  marchar  o  referido  exercito  para  vários  outros  pontos,  em- 
quanto  em  Barcelona  se  apromptavam  os  transportes  que  ti- 
nham de  o  conduzir  para  Portugal.  Foi  no  dia  28  de  ouhibro 
que  teve  logar  o  seu  embarque  na  mesma  cidade  de  Barcelona, 
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^  depois  de  ter  soffrido  a  considerável  perda  de  quasí  2:000  ho- 
mens n'estas  terríveis  e  laboriosas  campanhas  de  Ronssillon, 
deixando  na  Catalunha  immortalisada  a  sua  fama  pelo  seu 
muito  valor  e  actividade.  Os  mesmos  hespanhoes  lhe  flzAram 
os  mais  subidos  elogios,  apesar  do  seu  governo  omittir  por 
varias  vezes  na  Gazeta  dê  Madrid  as  façanhas  e  bons  serviços 
por  elle  praticados,  por  occasiiSo  da  publicaçSo  dos  dififerentes 
combates  e  batalhas.  Os  próprios  francezes,  quando  combatiam 
com  os  portuguezes,  d'elles  se  retiravam  muito  mais  que  dos 
hespanhoes,  por  nSo  poderem  supportar  o  vigor  da  sua  fuzi- 
laria, e  o  furor  dos  seus  ataques  á  baioneta  calada.  No  dia 
seguinte,  29  de  outubro,  saiu  todo  o  comboio,  e  a  30  se  fez 
de  vela,  e  seguindo  o  seu  rumo,  foi  obrigado  o  commandante 
hespanhol  a  arribar  com  elle  a  Málaga  no  dia  8  de  novembro, 
por  causa  do  vento  ser  muito  forte;  e  depois  de  ter  ali  dado 
fundo,  um  dos  transportes  garrou  por  causa  do  temporal, 
Indo  cair  sobre  a  ponta  do  molhe  do  lado  esquerdo  da  entrada 
do  referido  porto.  Felizmente  n3o  só  se  salvou  a  tropa,  que 
em  lanchas  foi  para  terra,  mas  até  o  próprio  navio,  que  con- 
duzia 390  praças  do  regimento  de  Peniche  com  o  seu  sargento 
mor  commandante.  O  comboio  trazia  a  seu  bordo  uns  3:800 
liomons,  numero  redondo,  sendo  27  o  numero  das  velas  mer- 
cantes de  que  se  compunha.  Era  commandante  de  toda  a 
tropa  o  tenente  coronel  mais  antigo,  António  de  Lima  BaiTeto, 
do  1.°  regimento  do  Porto.  O  fortíssimo  vento  e  mar  do  SE. 
foram  as  causas  da  arribada  ao  porto  de  Málaga,  para  se 
evitar  algum  naufrágio  no  estreito  de  Gibraltar.  Preferiram 
vir  por  terra  para  Lisboa,  indo  a  maior  parte  a  Madrid,  o  te- 
nente general  João  Forbes  Skellater,  o  marechal  de  campo 
D,  João  Correia  de  Sá,  o  quartel  mestre  general  José  de  Mo- 
raes d'Anlas  Machado ;  os  coronéis  José  Narciso  de  Magalhães 
e  João  Jacob  de  Mostrai ;  o  ajudante  de  ordens  D.  Miguel  Pe- 
reira Forjaz;  os  tenentes  coronéis  D.  Thomás  de  Noronha  e 
Nicolau  Joaquim  de  Caria;  o  tenente  coronel  de  engenheiros 
Izidoro  Paulo  Pereira ;  o  major  da^mesma  arma  Manuel  de 
Sousa  Ramos ;  os  capitães  Damião  Pereira,  João  Correia  de 
Freitas  e  João  de  Torres  Cabeça ;  o  alferes  António  Xavier  da 
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Gama  Lobo ;  o  capellSo  mõr  do  exercito  Nudo  Henrique  da 
Horta ;  o  auditor  geral  do  exercilo ;  o  thesoureiro  geral  do 
exercito  José  Maria  Trinité,  e  o  commissarío  pagador  João 
Antdnio  de  Figueiredo.  Foi  nos  dias  10  e  1 1  de  dezembro  do 
mesmo  anno  de  1795  que  no  Tejo  enlrou  a  divisão  auxiliar, 
desembarcando  alguns  corpos  no  mesmo  dia  11  emLisboa> 
onde  foram  recebidos  no  meio  do  mais  vivo  enthusiasmo, 
tanto  da  parte  dos  seus  moradores,  como  da  sua  guarnição, 
chegando  no  melhor  estado  que  se  podia  esperar,  depois  das 
multiplicadas  fadigas  e  trabalhos  por  que  passara  nos  Pyrenéos, 
exposta  ás  inclemências  de  dois  successivos  invernos.  O  trans- 
porte das  tropas  portuguezas  da  Catalunha  para  Portugal  foi 
feito  por  embarcações  hespanholas  que  para  este  fim  se  freta- 
ram em  Barcelona,  transporte  que  ao  erário  régio  portuguez 
custou  a  importante  somma  de  80:000f$000  réis,  mandados 
entregar  á  casa  commercial  d'aquella  cidade,  da  firma  D.  Fran- 
cisco Millan  &  G.^  *  Comboiaram  as  ditas  embarcações  hespa- 
nholas a  fragata  Diana  e  os  bergantins  Tártaro  e  Tocha,  todos 
da  mesma  nação,  sendo  commandados  todos  pelo  capitão  de 
fragata  D.  Pedro  Truxillo.  O  príncipe  D.  João,  governador 
do  reino,  que  no  dia  11  vinha  de  Queluz  para  o  palácio  das 
Necessidades  para  dar  audiência  aos  pretendentes,  como  en- 
tão se  praticava,  logoque  soube  da  chegada  de  alguns  d'a- 
quelles  transportes  ao  porto,  foi  embarcar  ao  cães  de  Belém 
para  os  ir  visitar,  mandando  ao  mesmo  tempo  avisar  as  pes- 
soas, que  estavam  para  lhe  fallar,  que  entregassem  os  seus  re- 
querimentos e  se  retirassem.  No  seguinte  dia  (12  do  referido 


*■  Dos  Excerptos  históricos  do  capitão  Cláudio  de  Chaby  parece  de- 
duzir-se  que  a  despeza  do  transporte  da  divisAo  auxiliar  foi  feita  pelo 
governo  hespanhol,  como  pôde  coliigir-se  do  documento  n.^  26  dos 
referidos  Excerptos^  o  que  é  uma  perfeita  hespankolada^  poisque  simi- 
Ihante  despeza  foi  paga  pelo  governo  portuguez,  como  acima  dissemos, 
segundo  se  participou  ao  nosso  ministro  em  Londres,  e  consta  também 
do  officio  para  Madrid  de  26  de  dezembro  de  1795,  expedido  pela  se- 
cretaria dos  negócios  estrangeiros :  verdade  é  que  os  transportes  foram 
mandados  fretar  pelo  governo  hespanhol ;  mas  a  paga  foi  feita  pelo  por- 
tuguez. Veja  o  doe.  n.»  44- A. 
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mez),  foi  o  mesmo  príDcipe  com  a  priDceza  sua  esposa  presen- 
cear  da  varanda  do  jardim  de  Belém  o  desembarque  dos  mais 
corpos,  que  se  effeituou  tfaquelle  mesmo  cães.  Formados  que 
foram  do  respectivo  largo,-  o  príncipe  desceu  da  varanda,  ao 
tempo  que  desfilavam,  para  dar  beijamão  aos  ofiQciaes  recem- 
chegados.  Grande  multidão  de  gente  se  achava  na  praça  de 
Belém  no  acto  do  desembarque,  bem  como  em  todas  as  ruas 
por  onde  tinham  de  passar,  victoriando-os  pelos  seus  trium- 
phos  e  gloria  que  adquiriram  tanto  para  si,  como  para  o  seu 
paiz.  Veiu  depois  d'isto  o  decreto  de  17  de  dezembro  do  mes- 
mo anno  de  1795,  pelo  qual  se  ordenou  que  todos  os  oíBciaes  ^ 
generaes,  coronéis  e  mais  oíficiaes  da  divisão  auxiliar  que  ti* 
nha  passado  á  Hespanha,  oíQciaes  inferiores,  cadetes  e  solda- 
dos usassem,  como  prova  da  distincção  e  valor  com  que  se 
portaram,  de  uma  granada  bordada  sobre  o  braço  direito, 
sendo  de  oiro  a  dos  ofDciaes  generaes,  de  prata  a  dos  mais 
oiSciaes  e  cadetes,  de  seda  branca  a  dos  ofQciaes  inferiores, 
e  de  lã  a  dos  soldados.  A  brigada  de  artilheria  teve  por  dís- 
tinctivo  usar  de  uma  peça  de  artilheria  bordada  em  vez  da 
granada,  com  as  mesmas  formalidades  acima  declaradas  para 
os  offlciaes  e  praças  de  pret.  Por  um  outro  decreto  da  mesma 
data,  e  como  novo  documento  do  valor  com  que  procederam 
nas  campanhas  do  Roussillon  e  Catalunha,  sustentando  n'ellas 
a  gloria  do  nome  portuguez,  os  seis  regimentos  de  infanteria 
de  que  se  compoz  a  divisão  auxiliar,  se  ordenou  que  nas  ban- 
deiras de  cada  um  d'elles  se  descrevesse  a  sua  denominação, 
antepondo-se-lhe  ao  valor ^  isto  é  ao  valor  do  1.°  regi- 
mento do  Porto  ^;  ao  valor  do  2.°  regimento  do  Porto^  e 
assim  os  mais.  Finalmente  ainda  por  um  outro  decreto  da 
mesma  data,  e  para  prova  da  consideração  em  que  o  governo 
tinha  por  todos  os  modos  os  bons  serviços  da  citada  divisão 


*  Antes  do  1.**  regimento  do  Porto  ficar  prisioneiro  em  Puig-Cerdá, 
na  retirada  de  20  de  novembro  de  1794,  teve  a  prevenção  de  rasgar  as 
bandeiras  e  quebrar  as  lanças  que  as  sustentavam,  para  que  ndo  caíssem 
nas  mãos  do  inimigo :  foi  portanto  necessário  fazerem-se  de  novo  umas 
bandeiras  para  este  corpo. 
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nas  campanhas  de  Roussillon,  ordenou  ao  conselho  de  guerra 
que  nas  suas  consultas  desse  sempre  preferencia  nos  postos 
a  que  aspirassem,  segundo  a  ordem  das  suas  graduações,  aos 
indivíduos  que  fizeram  parle  da  sobredita  divisão  auxiliar,  á 
qual  nada  faltou  por  este  modo  que  deixasse  de  testemunhar 
a  sua  boa  conducta  e  valor. 


FIM  DO  TOMO  PfílMElHO 


SYNOPSE 


DAS 

MATÉRIAS  CONTIDAS  NO  TOMO  PRIMEIRO 


^íHeurmo  preliminar 


Idca  gorai  da  antiga  Lusitânia,  formação  da  monarchia  portugucza  c 
suas  diíTeronf es  phases  politicas  dosdo  então  ató  hoje,  pag.  1 . 

Rasão  dVsta  introdiicrão,  pag.  1. — DifTerenram-so  os  portuguezes  de 
hoje  dos  antigos  lusitanos,  pag.  3.  —  A  construcção  o  gi'amniatica  por- 
tugueza  são  mais  latinas  que  celtas,  pag.  5.  —  Demarcações  da  antiga 
Lusitânia,  e  denominação  dos  poNos  que  a  hahitavam,  pag.  5. — Reli- 
gião dos  antigos  lusitanos,  pag.  6.— Seus  costumes,  politica,  e  systema 
de  governo,  pag.  7.  —  Domínio  dos  carthaginezes  na  Lusitânia,  pag.  8. 
— Resistência  dos  lusitanos  ccmtra  o  jugo  de  Roma :  assassinato  de  Vi- 
riato c  de  Sertório,  seus  generaes,  pag.  iO. — César  subjuga  os  lusitanos 
e  depois  d'elle  Augusto :  era  de  César  estabelecida  na  península,  e  cm 
Portugal  até  lil5.  O  governo,  costumes  e  vicios  dos  romanos  corrom- 
pem inteiramente  os  lusitanos,  pag.  13.  —  Invasão  dos  povos  do  norte 
na  península,  fundação  da  actual  Coimbra  por  Attaces  c  sua  morte  em 
batalha  campal,  pag.  !5.  —  O  christianismo  em  Ilespanha  pregado  por 
S.Tbíago  Maior:  o  rei  suevo  Theodomiro  abraça  o  christianismo,  pag. 
17.  —  Entrada  dos  godos  na  penin.^nla  e  seus  quatro  primeiros  reis  Ataul. 
pbo,  Sigerico,  Wallía  e  Tliendoredo  ou  Theodoríro,  pag.  18. — Os  go- 
dos gpnhores  da  península :  Enrico,  seu  rei.  collige  n'um  código  de  leis 
as  que  elle  e  os  s^uis  predecessores  haviam  publicado:  divisa-se  já  a  he- 
reditariedade da  coroa  entre  os  godos,  pag.  20. — Amalarico  é  feito  rei 
dos  godos  por  auxilio  de  seu  avó  Theodorico,  o  Grande:  a  Amalarico 
succedc-se  Theudis  e  depois  Theodíselo,  Agila  c  Athanagildo,  pag.  22.— 
Leovegildo,  rei  dos  godos,  experimentando  uma  sublevação  da  parje  de 
seu  filho  Hermenegildo,  ó  mandado  por  ello  matar,  sendo  a  disparidade 
da  religião  a  causa  d*isto,  pag.  24.  —  Morte  de  Leovegildo  e  successão 
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de  Recaredo,  seu  filho :  outros  reis  godos,  e  desordens  causadas  pela  sua 
elevação  ao  throno,  pag.  26. — O  Fuero  Juzgo  ou  Fórum  Judicum:  ou- 
tros reis  godos  até  á  elevação  de  Wamba :  subida  d*este  rei  ao  tbrono, 
pag.  29.— Apparecimento  de  Mahomet:  os  seus  sectários  conquistam  a 
Mauritânia,  d'onde  tentam  passar  á  Hespanha,  são  derrotados  por  Wam- 
ba, ao  qual  Ervigio  privou  do  throno  por  manha,  pag.  31.  — Egica,  rei 
dos  godos,  e  depois  d'elle  seu  filho  Witiza,  pag.  33.— TjTannia  de  Wi- 
tiza,  sua  morte :  succede-lhe  D.  Rodrigo :  desordens  que  isto  comsigo 
traz,  pag.  24.  —  A  paixão  de  D.  Rodrigo  pela  filha  do  conde  Julião  foi 
uma  das  causas  do  mesmo  conde  chamar  os  mouros  de  Africa  para  a 
península,  pag.  37. — Passam  o  estreito,  e  por  meio  da  batalha  do  Gua- 
dalete,  em  711,  vencem  os  godos  e  se  assenhoreara  da  mesma  península, 
pag.  39. — Disposição  dos  godos  para  a  civilisação,  sua  tolerância  para 
com  os  catholícos  orthodoxos,  cujos  ministros  se  tomam  até  então  dignos 
do  respeito  geral  dos  fieis,  pag.  40.  — Os  nobres,  elegendo  os  reis,  dis- 
punham de  um  poder  rival  do  da  coroa,  pag.  43.  —  Recaredo  adinitte  o 
clero  orthodoxo  ao  governo  temporal  do  estado,  pag.  45.  —  Nem  o  rei, 
nem  os  senhores  ganharam  com  a  importância  que  desde  então  deram 
ao  clero,  pag.  48. — O  código  visigothico  e  syias  príncipaes  feirôcs,  pag. 
50.  —  A  discórdia  dos  árabes  salva  felizmente  a  fé  catliolica  na  penín- 
sula :  discórdia  que  entre  elles  se  manifesta  desde  o  primeiro  momento 
da  sua  invasão,  pag.  52. — Pelagio,  filho  de  Favila,  denota  os  mouros 
em  Gangas  de  Onis  no  anno  716,  sendo  desde  então  acclamado  rei  das 
Astúrias :  invasão  e  conquista  dos  árabes  na  Gallia  Narbonense,  pag.  54. 
—  D.  Pelagio,  D.  Favila,  D.  Affonso  I,  D.  Fruela  I,  D.  Aurélio,  D.  Silo, 
Maurcgato,  D.  Bernardo  e  D.  AfFonso  II,  primeiros  reis  das  Astúrias, 
pag.  56. — Notável  reinado  do  mesmo  D.  Affonso  II:  concessões  dos 
mouros  feitas  aos  christãos,  pag.  57.  —D.  Ramiro,  D.  Ordonho  I  c  D.  Af- 
fonso lU,  o  Grande:  a  cidade  de  Leão  é  ganha  por  este  soberano,  que 
n*clla  estabelece  a  capital  do  reino.  D.  Garcia,  D.  Ordonho  II,  D.  Fruela  II, 
D.  Affonso  IV,  D.  Ramiro  II.  D.  Ordonho  III,  D.  Sancho,  D.  Ramiro  III, 
D.  Bermudo  II  e  D.  Affonso  Y,  formam  a  continuação  dos  reis  de  Leão : 
o  século  X  toma-se  fatal  para  os  christãos,  que  perdem  a  cidade  de  Leão, 
e  se  reduzem  quasi  á  serrania  das  Astúrias,  pag.  59.  —  O  mesmo  D.  Af- 
fonso V,  entregando-se  a  reparar  os  estragos  do  reino,  veiu  morrer  no 
cerco  que  havia  posto  a  Vizeu :  succede-lhe  D.  Bermudo  III,  que  mor- 
reu na  batalha  de  Garrion  ás  mãos  de.  seu  cunhado  D.  Fernando  I  de  Cas- 
tella,  o  qual  por  sua  mulher  D.  Sancha,  succedeu  também  na  coroa  de 
Leão,  pag.  61.  —  Como  é  que  D.  Fernando  Magno  procede  dos  reis  do 
Navarra :  tendo  succedido  em  Leão,  recupera  aos  mouros  Vizeu,  í^me- 
go,  Tarouca  e  Coimbra,  pag.  63. — Morto  em  1063,  divide  os  seus  estado.s 
entre  os  seus  três  filhos,  estados  em  que  a  final  succcde  D.  Affonso  VL 
Este  soberano,  tomando  Toledo  aos  mouros,  faz  d*esta  cidade  a  capital 
dos  seus  estados :  dá  o  condado  de  Portugal  a  seu  genro  D.  Henrique, 
pap.  64.  —  F('jrma  do  jrovemo  nas  Asliirias  durante  a  luta  dos  cliristâns 
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com  os  mouros,  pag.  66.  —  Classe  do  clero  durante  a  dita  luta,  pag.  67. 
— Classe  da  nobreza  por  aquelle  mesmo  tempo,  pag.  69.  — O  poder  dos 
grandes  e  o  governo  feudal,  pag.  72.  —  Classe  do  povo  e  differentes  di- 
visões sociaes,  pag.  75.— A  dominação  dos  árabes  traz  comsigo  o  desap- 
parecimento  da^  classe  dos  escravos^  pag.  77.  —  Apparecimento  da  classe 
media  e  dos  concelhos,  pag.  79.  —  O  estado  do  povo  e  a  concessão  dos 
foraes,  pag.  80. — Modo  por  que  os  reis  creavam  as  villas  e  os  concelhos, 
e  lhes  davam  o  direito  da  sua  representação  em  cortes,  pag.  82.  —Tal  foi 
a  origem  dos  antigos  três  estados  do  reino,  que  da  Hespanha  passaram 
para  Portugal,  quando  o  conde  D.  Henrique  o  recebeu  còm  o  titulo  de 
condado  das  mãos  de  seu  sogro  D.  Affonso  VI  de  Leão,  pag.  82,  — A 
morte  do  conde  D.  Henrique  põe  cobro  aos  seus  projectos  de  engrande- 
cimento para  os  seus  estados,  pag.  85. — D.  Tareja,  tão  ambiciosa  como 
seu  marido,  chega  a  ser  expulsa  do  reino  por  seu  próprio  filho :  causas 
doeste  procedimento,  pag.  86.  — D.  AflToi^so  Henriques,  rei  de  Portugal, 
e  a  nacionalidade  portugueza  bem  definida  e  caracterísada  durante  o  seu 
governo:  fallecimento  d'este  soberano,  pag.  87.  —  Reinado  de  D.  San- 
cho I,  pag.  91.  —  Reinado  de  D.  AfTonso  H,  legislação  municipal  d*este 
soberano  e  cortes  por  elle  convocadas  em  121  i,  pag.  92.  —  Reinado  de 
D.  Sancho  H  e  sua  deposição  do  throno,  pag.  93. — Reinado  de  D.  Af- 
fonso UI,  durante  o  qual  os  limites  do  reino  foram  levados  ao  ponto  em 
que  presentemente  se  acham,  pag.  94.  —  A  hereditariedade  da  coroa  por- 
tugueza tem  logar  desde  a  fundação  da  monarchia,  sendo  os  negócios 
mais  graves  do  estado  decididos  n'uma  cúria  Palatina,  pag.  96. — O  cle- 
ro, os  nobres  e  as  camarás  municipaes,  constituindo  três  grandes  poderes 
no  esta<lo,  são  pelos  reis  chamados  a  c<)rtes :  desapparece  de  Portugal  a 
classe  dos  colonos  adscriptos,  pag.  97.  —  Organisação  e  natureza  das  cor- 
tes, pag.  100.  —  O  poder  real  supplanta  com  o  tempo  todos  os  outros 
poderes  do  estado,  resultado  para  que  também  concorreu  o  principio  da 
fidelidade,  erigido  em  virtude,  pag.  101. 

Decadência  do  estado  do  clero,  pag.  103. 

Os  ecclesiasticos  tomam-se  cada  vez  mais  opulentos,  tanto  pelas  doa- 
ções que  lhes  faziam,  como  pela  introducção  dos  dizimos,  pag.  103.  — 
Aspirações  de  Roma  ao  poder  universal,  manifestados  por  Gregório  VH 
e  Innoccncio  lU,  e  reacção  da  Europa  contra  taes  aspirações,  pag.  106. 
— Luta  do  clero  com  os  primeiros  reis  portuguezes,  pag.  107.  —  As  con- 
cordatas Udas  com  o  clero  por  el-rei  D.  Diniz  e  os  seus  successores,  mar- 
cam o  visivel  começo  da  declinação  temporal  do  mesmo  clero,  pag.  110. 
—  Roma  resente-se  da  decadência  gradual  em  que  entre  nós  foi  caindo 
o  poder  dos  padres,  pag.  113.  —  As  constituições  dos  bispados,  a  intro- 
ducção da  inquisição  e  a  admissão  da  companhia  de  Jesus  apenas  en- 
tretéem  o  poder  de  Roma,  que  cada  vez  mais  se  arruina  no  ministério  do 
marquez  de  Pombal,  succumbindo  a  finai,  restaurado  que  foi  o  governo 
legitimo  em  1834,  pag.  115. 

Decadência  do  estado  da  nobreza,  pag.  119. 
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Rasões  que  houve  para  que  na  fundação  da  monarchia  se  recompen- 
sassem tão  lai'ganiente  os  nobres,  pag.  119.  —  Alta  importância  da  no- 
breza c  sobretudo  dos  ricos-homens,  pag.  121. — Coutos,  honras,  solares 
e  behetrias,  pag.  123. — Abusos  commettidos  pelos  nobres  á  sombra 
das  suas  prcrogativas,  pag.  125.— Inquirições  para  limitar  as  honras  c 
coutos  legalmente  instituídos:  fundação  da  universidade  por  el-rei  D.  Di- 
niz, pag.  127.  —  Medidas  tomadas  para  coarctar  a  jurisdicçiío  dos  seidio- 
rcs,  particularmente  no  reinado  de  D.  Fernando  I:  inconstância  d'esle 
soberano,  pag.  129. — Civa(;ão  do  titulo  de  duque  e  instituição  dos  reis 
de  armas,  arautos,  passa  vantes,  e  juizo  sobre  o  reinado  de  D.  João  I, 
pag.  132.  —  Novos  litulos  de  nobreza  creados  por  D.  AíTonso  V,  pag.  134. 
— Lei  mental  e  jurisdicção  dos  donatários  limitada  por  D.  João  II:  juizo 
sobre  este  soberano,  pag.  13o. — Modo  de  quebrar  o  preito  e  menagem: 
estabelecimento  (Jas  novas  menagens  por  D.  João  II,  e  successiva  deca- 
dência dos  nobres  ató  D.  Sebastião :  mestrados  das  ordens  militares  uni- 
dos á  coroa,  pag.  137. — D.  Manuel  desprezando  as  recommendaçôes  tes- 
tamentárias do  seu  antecessor,  poz  casa  de  novo  ao  duque  de  Bragança: 
acontecimentos  mais  notáveis  dV^ste  reinado,  pag.  140. — Os  tilulos  da 
nobreza  generalisados  por  occasião  da  revolução  de  1640 :  prcrogativas 
dos  nobres  limitadas  pelo  marquez  de  Pombal :  a  jurisdicção  dos  senho- 
res acaba  inteiramenle  no  reinado  de  D.  Maria  I,  acabando  de  lhe  p<ir 
termo  a  extincção  dos  dízimos  em  1832,  e  a  dos  vínculos  em  1863, 
pag.  141. 

Decadência  do  estado  do  povo,  camarás  mmiicipaes,  pag.  145. 

Do  império  godo  vieram  também  os  municípios,  pag.  145. 

As  camarás  muiiicipaes  foram  o  mais  poderosí)  elemento  do  engran- 
decimento da  classe  do  povo,  desde  o  principio  da  monarchia,  pag.  146. 
— Divisão  daij  terras  em  courcUaSs  e  foraes  dados  })or  D.  Sancho  I  a  dif- 
ferentes  terras  do  reino,  pag.  148.  — A  divor.sidade  dos  foraes,  cimen- 
tando rivalidades  e  costumes  differentes  entre  terra  e  terra,  foi  um  dos 
end)araços  lis  communicações  internas  e  á  civil isação  dos  povos,  pag. 
150.  — Officíaes  do  rei  e  dos  donatários  nas  differentes  camarás:  a  sua 
população  dividida  em  cavallciros  e  peões,  pag.  ÍM.—Infanções  e  ri- 
cos homens  e  outros  differeides  graus  de  nobreza,  pag.  154.  — Grémios, 
coi-porações  embandeiradas,  casa  dos  vinte  e  quatro  e  procuradores  do 
mesteres,  que  junto  das  camarás  nmnicipaes  representavam  taes  coq>o- 
rações,  pag.  155. 

Força  militar,  pag.  157. 

Differentes  espécies  de  cavalleiros  destinados  ao  serviço  militar;  força 
do  exercito  em  differentes  reinados,  pag.  157. — Alferes  mór,  condesta- 
vel,  mareclial  e  outras  mais  auctoridades  que  funccionavani  no  exercito, 
pag.  160. — S}stema  militar  no  tempo  de  el-rei  D.  Duaiie  e  D.  Affonso  V, 
pag.  161. — Estabelecimento  das  antigas  ordenanças,  pag.  165. — Os  exér- 
citos feudaes,  pag.  168. —Composição  dos  antigos  exércitos  portugue- 
zes,  e  paga  que  thiliam  as  differentes  espécies  dos  seus  caA  alleiros,  pag. 


170.—  Armamento  dos  antigos  exércitos  e  sua  introducçâo  em  Poitugal, 
pag.  i7i. — EslaLelecimento  dos  exércitos  regulares  e  pernianenles  por 
Carlos  VII,  rei  de  França,  pag.  i72.— El-rei  D.  Sebastião  leva  para  a 
Africa  o  seu  exercito  já  dividido  com  regularidade ;  r-ecrutamento  que 
a  Hespauha  faz  em  Portugal;  primeiro  corpo  de  tropas  permanentes 
n'este  reino,  pag.  174.— Estabelecimento  das  tropas  pagas  e  auxiliajes, 
levantadas  por  el-rei  D.  João  IV  para  defeza  do  reino  e  outras  mais  crea- 
ções  d'este  monarcha,  sobre  os  assumptos  militares,  pag.  176. — Cou- 
cluida  a  guerra  da  independência  com  Hespanlia,  fica  permanente  uma 
grande  parle  das  Iropas  pagas :  variantes  da  íorça  do  exercito  desde  en- 
tão até  aos  nossos  dias,  pag.  178. 

r^irtes,  pag.  181. 

Causas  da  represen tirão  do  estado  do  povo  em  cortes,  pag.  181. — O 
estado  do  povo  e  as  cortes  foram  o  mais  poderoso  apoio  que  os  nossos 
primeiros  reis  tiveram  para  abater  o  estado  do  clero  e  da  nobreza:  ca- 
racter de  D.  Pedro  I,  pag.  184. — Irregularidade  da  convocação  das  cor- 
tes, não  obstante  as  condições  que  impozeram  a  D.  João  I :  celebridade 
do  reinado  de  D.  AObnso  V,  pag.  186.—  Obstáculos  á  convocação  e  du- 
ra(;âo  das  cdrtes,  pag.  188.— Pouca  importância  das  curtes  nos  últimos 
reinados  da  dynastia  de  Aviz :  ingratidão  de  D.  Manuel  para  com  os  mais 
notáveis  servidores  do  estado :  já  nada  resiste  ao  poder  real  nos  reina- 
dos de  D.  João  III  c  D.  Sebastião,  pag.  190. 

O  poder  real  constituído  de  facto  em  poder  al)soIuto,  pag.  192. 

Causas  da  decadência  do  espirito  nacional,  e  da  grande  importância 
do  poder  real,  pag.  192. — Reinado  dos  Filippes,  acclamação  da  casa  de 
Bragança  e  reinados  de  D.  João  IV  e  D.  Pedro  II,  pag.  194.— Diversi- 
dade dos  elementos  políticos  entre  a  monarchia  de  D.  Aífonso  Henriques 
e  D.  João  IV :  desapparecimento  da  antiga  nobreza  do  reino,  pag.  á97. 
— Modo  por  que  os  reis  da  casa  de  Bragança  avaliavam,  e  os  povos  con- 
sideravam o  poder  real,  pag.  199.  — Os  três  estados  do  reino  tendo  con- 
seguido no  seu  famoso  assento  de  1641  o  piíMpio  da  justa  resistência 
e  da  omnipotência  parlamentar,  são  os  mesuios  que  em  1693  dispensam 
os  capítulos  das  cortes  de  Lamego,  que  em  certos  casos  tomavam  obri- 
gatória a  sua  convocação,  pag.  200. — O  poder  real  constituido  em  ab- 
soluto durante  a  administração  do  marquez  de  Pombal,  pag.  203.— Con- 
clusão, pag.  204. 


ni»loria  da  vaerra  civil 
e  úo  goveruo  parlamentai*  cn»  Portugal 

Capitulo  L — Morto  el-rei  D.  José  em  24  de  janeiro  de  1777,  são  sol- 
tos 08  presos  de  estado,  pela  recommendação  que  para  tal  fim  deixara  a 
sua  âlha,  tornando-se  o  bispo  de  Coimbra  o  mais  notável  d'eUes,  rece- 
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bendo*o  a  rainha  com  a  mais  particular  distineçáo,  e  os  seus  diocesa- 
nos com  as  mais  brilhantes  festas,- nSo  obstante  o  seu  crime  de  chefe  dos 
jacobeos  e  sigellislas,  cujas  doutrinas  se  tinham  por  impias.  O  miserável 
aspecto  dos  presos  saídos  dos  cárceres  provoca  a  indignação  publica 
contra  o  marquez  de  Pombal,  cuja  demissão  de  ministro  d'estado  se 
toma  inevitável,  seguindo-se-lhe  o  seu  desterro  para  a  viila  do  seu  mes-, 
mo  titulo,  onde  é  mandado  interrogar,  arrancando-se-ihe  o  seu  busto  do 
pedestal  da  estatua  equestre,  e  sendo  perseguidas  as  pessoas  suas  con- 
junctas  e  affeiçoadas.  Satisfação  que  a  nova  ordem  de  cousas  causa  ao 
núncio  apostólico,  ao  clero  e  sobretudo  aos  jesuítas.  Morte  do  marquez 
de  Pombal,  cujos  princípios  de  governo  devem  rigorosamente  olhar-se 
como  tendentes  ao  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em  Portu- 
gal, pag.  209. 

Synopse  do  capítulo 

O  marquez  de  Pombal  abate  com  a  clava  da  sua  omnipotência  as  clas- 
ses da  nobreza  e  do  clero,  dando  consideração  ás  mais  inferiores  e  des- 
prezadas, medidas  estas  que  o  apresentam  como  altamente  revolucioná- 
rio, com  relaçfto  ao  tempo  em  que  viveu,  pag.  S09.-- Merecem  desculpa 
08  erros  e  despotismos  do  marquez  de  Pombal,  cuja  omnipotência  findou 
com  a  morte  de  el-rei  D.  José,  succedida  aos  24  de  fevereiro  de  1777, 
pag.  211. — Notáveis  recommendações  que  o  dito  rei  deixou  a  sua  filha 
D.  Maria  I,  sendo  uma  d'ellas  a  soltura  dos  presos  de  estado,  pag.  213. 
A  realisação  d'esta  soltura  foi  olhada  no  publico  como  uma  verdadeira 
resurreição  de  mortos :  destino  que  se  deu  aos  jesuítas,  que  por  esta  oc- 
casiáo  foram  soltos,  pag.  214. — O  desembargador  Enserrabodes  e  o  bis- 
po de  Coimbra  D.  Miguel  da  AnnuncíaçSo,  foram  dois  dos  mais  notá- 
veis presos  postos  em  liberdade,  pag.  216.  —  Dá-se  noticia  dos  crimes 
d'este  bispo,  olhado  como  chefe  da  seita  dos  jacobeos  e  sigelliêtas,  cujas 
doutrinas  se  tiveram  por  impias,  sendo  por  fim  condemnadas  pela  sé  de 
Roma,  pag.  218.— A  rainha  recebe  o  bispo  de  Coimbra  com  a  maior 
distineçáo  possível,  e  a  camará  municipal  d'aquella  cidade  lhe  faz  pela 
sua  parte  uma  brilhante  recepção  ao  recolher-se  o  dito  prelado  á  sua 
diocese,  pag.  220.  —  Prosegue  a  mesma  mateiia,  pag.  221.— Miserável 
aspecto  dos  presos  que  saíram  dos  cárceres,  indignação  que  isto  causou 
no  povo  contra  o  marquez  de  Poínbal,  tomado  em  alvo  de  quantas  dia- 
tribes contra  elle  se  quizeram  dirigir  em  prosa  e  em  verso,  pag.  223. — 
O  marquez  de  Alorna  e  outros  mais  fidalgos,  são  mandados  para  vinte 
léguas  distante  da  corte,  para  de  lá  se  justificarem,  como  elles  mesmo 
pediram,  pag.  225.  —  É  julgado  innocente  o  dito  marquez  de  Alorna : 
manda-se  que  venham  para  Coimbra  os  infantes,  irmãos  bastardos  de  el- 
rei  D.  José :  levanta-se  o  interdicto  á  família  Holstein  e  a  D.  João  de 
Bragança,  a  quem  escreveu  sua  irmã,  pag.  227. — Crescendo  gradual- 
mente a  reacção  contra  o  marquez  de  Pombal,  toma-se  inevitável  a  sua 
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demissão,  que  a  rainha  ordena  se  leve  a  eíTeito,  apresentando  o  ministro 
da  marinha  por  esta  causa  uma  reflexão  á  soberana,  pag.  230.  —  O  mes- 
mo ministro  da  marinha  ié  a  dita  reflexão  ao  marquez  de  Pombal,  cuj  a 
demissão  se  leva  a  effeito  por  um  decreto :  novos  mihisti-os  de  estado, 
pag.  233. — Juízo  critico  de  cada  um  dos  referidos  ministros,  pag.  234. 
— finthusiasmo  do  clero  pela  nova  ordem  de  cousas :  acreditam-*e  como 
verdadeiras  as  narrações  mais  inverosimeis :  manda-se  arrasar  o  forte  da 
Junqueira  no  logar  em  que  hoje  está  o  Porto  Franco :  o  povo  entra  cora 
a  nobreza  no  partido  da  reacção,  e  todavia  o  marquez  de  Pombal  tem 
direito  ás  bênçãos  da  posteridade,  pag.  237. — Grandeza  de  alma  que  o 
marquez  de  Pombal  apresenta  na  sua  desgraça  e  sua  ida  para  a  villa  do 
seu  titulo :  famoso  libello  de  lesão  enormíssima,  que  contra  elle  intenta 
Francisco  José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha,  e  consequências 
que  isto  tem  contra  o  mesmo  marquez,  pag.  239.— É  tirado  do  pedes- 
tal da  estatua  equestre  o  medalhão  com  o  busto  do  marquez  de  Pom- 
bal, hoje  novamente  ali  reposto,  annunciando  tudo  uma  formal  perse- 
guição contra  elle  e  os  seus  conjunctos,  pag.  242. — Soror  Maria  Ma- 
gdalena  de  Menezes,  irmã  do  marquez  de  Pombal,  pag.  243. — O  esmoler 
mór,  fr.  Manuel  de  Mendonça,  primo  e  amigo  do  marquez  de  Pc»nibal, 
pag.  244. — Fr.  José  de  Mansilha  e  o  irmão  do  bispo  de  Beja,  pag.  246. 
— Satisfação  do  núncio  apostólico  pelo  bem  encaminhado  do  novo  rei- 
nado no  sentido  dos  interesses  da  santa  sé,  e  por  modo  tal  que  o  próprio 
governo  hespanhol  e  o  seu  ministro  em  Lisboa  se  sentem  disso :  protec- 
ção prestada  pelo  governo  da  rainha  aos  padres  jesuítas,  pag.  248.  —  So- 
lemne  acclamação  da  rainha  D.  Maria  I,  e  graças  por  ella  feitas  n'esta 
occasião,  pag.  252. — A  chegada  a  Lisboa  dos  irmãos  bastardos  de  el-rei 
D.  José,  e  a  de  José  de  Seíibra,  bem  como  a  immensa  quantidade  de  pa- 
peis que  se  achou  sem  solução  na  casa  em  que  residia  o  marquez  de 
Pombal,  foram  novas  causas  de  excitamento  contra  elle,  pag.  253. — Dois 
juizes  são  mandados  á  villa  de  Pombal  para  ali  interrogarem  o  marquez 
desterrado,  pag.  255.  —  Algumas  particularidades  dos  inteiTogatorios  fei- 
tos ao  marquez  de  Pombal,  pag.  257.— Abolição  de  vários  impostos  e 
da  companhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão :  enthusiasmo  que  isto  produz. 
O  marquez  de  Pombal  julgado  por  uma  junta  de  desembargadores,  e  de- 
creto que  em  resultado  do  seu  parecer  se  proferiu  contra  elle,  pag.  258. 
Morte  do  marquez  de  Pombal  e  abertura  do  seu  cadáver,  e  seu  enterro 
na  villa  do  seu  titulo,  conservando-se  ali  até  que  veiu  para  Lisboa  em 
16  de  junho  de  185B,  pag.  265. — Juizo  critico  sobre  o  marquez  de  Pom- 
bal, pag.  268. — Foi  o  marquez  de  Pombal  quem  de  facto  estabeleceu 
entre  nós  os  fundamentaos  princípios  do  governo  parlamentar:  accusa- 
ção  feita  á  cupidez  dVste  famoso  ministro,  pag.  271. — Juizo  critico, 
transcripto  no  Panorama  a  seu  respeito,  pag.  274. 


Capitulo  11.  — Com  o  novo  reinado  do  D.  Maria  1  um  novo  ministério 
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se  organisou  de  verdadeira  reacção  ao  marqucz  de  Pombal,  chegando  a 
mandar-se  rever  o  processo  condenmatorio  dos  marqueies  de  Távora, 
que  por  uma  no^a  sentença  foram  reputados  innocentes  dos  crimes  que 
se  lhes  imputaram,  e  rehabilitada  a  sua  boa  memoria.  Com  relação  á 
politica  externa,  ultima-se  com  a  Hospanha  o  tratado  de  limites  na  Ame- 
rica em  i  de  outubro  de  1777,  e  o  de  alliança  de  24  de  março  de  1778: 
difficuldades  que  para  Portugal  trouxe  comsigo  a  independência  dos  Es- 
tados Unidos.  Mostra-se  como  o  desembargador  do  paço,  Diogo  Ignacio 
de  Pina  Manique,  foi  o  mais  notável  do»  intendentes  geraes  da  policia, 
pelos  actos  da  sua  gerência,  em  que  se  inclue  a  creaçâo  da  casa  pia  do 
castello  de  S.  Jorge  e  o  estabelecimento  da  illuminaç4o  da  cidade,  que 
olhava  como  um  poderoso  meio  de  acabar  com  a  ladroagem  que  então 
havia  na  capital.  Nova  composição  ministerial  em  15  de  dezembro  de 
1788  e  juizo  critico  sobre  os  novos  ministros,  pag.  276. 


Synopse  do  capiioit 

Dissipação  do  ministério  da  rainha  D.  Maria  I;  marquez  de  Angeja, 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  e  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano, 
pag.  276.  —  O  leigo  fr.  Bernardo  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  outras 
mais  pessoas  de  influencia  na  côrle  por  aquelle  tempo,  pag.  279. — Con- 
testação com  a  Hespanha  por  causa  dos  limites  da  America :  tomada  da 
ilha  de  Santa  Catharina  pelos  hcspanhoes,  pag.  281. — O  ministério  por- 
tuguês compoz-se  de  homens  sem  voc4ições  guerreiras,  de  que  resultava 
achar-se  disposto  para  a  paz,  para  a  qual  o  ministério  hespanhol  também 
propendia  pela  sua  parte,  uma  vez  que  se  desse  de  mão  a  mediações  es- 
trangeiras, para  assim  nos  forçar  a  ceder-lhe  a  colónia  do  Sacramento, 
como  aconteceu,  pag.  284.— Tratado  de  limites  na  America  entre  Por- 
tugal e  Hespanha,  datado  do  1.°  de  outubro  de  1777,  vantajoso  para  a 
Hespanha  pelos  importantes  territórios  que  adquiriu,  incluindo  as  ilhas 
de  Fernando  Pó  e  Anuo  Bom ;  tratado  de  alliança  de  24  de  março  de 
1778,  pag.  286. — Morte  da  rainha  viuva,  D.  Marianna  Victoria  de 
Bourbon,  pag.  288.— O  marquez  de  Aloma  pede  a  revisão  do  processo 
dos  marquezes  de  Távora  e  /nais  réus  de  estado,  pag.  289. —Reflexões  so- 
bre este  assumpto,  pag.  290. — Os  jesuítas  empenhados  na  dita  revisão, 
e  rasões  que  também  se  allegavam  em  favor  d'estes  padres^  pag.  291. — 
Difficuldades  para  a  concessão  da  revista,  a  qual  por  fim  se  obtém;  junta 
que  para  este  fim  se  nomeou,  pag.  292.  —  Delongas  que  houve  para  a 
conclusão  da  sentença  revisoria,  que  absolveu  os  marquezes  de  Távora, 
pag.  292  e  293. — Fundamentos  da  referida  sentença,  pag.  294  e  295. 
Prosegue  a  mesma  matéria,  pag.  296.  —  Continuação  do  mesmo  assum- 
pto, pag.  298.— Difficuldades  que  houve  para  a  confirmação  da  referida 
sentença,  que  nunca  foi  executada,  e  motivos  por  que  o  publico  soube  o 
seu  conteúdo,  pag.  300.  — Chegada  a  Lisboa  de  alguns  jesuítas  dester- 
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rados,  declamando  o  embaixador  de  Hespanha,  marquei  de  Almodovar, 
pontra  a  tolerância  do  governo  portuguez  pelos  conservar  no  reino,  pag. 
302,  303,  304  e  305. —Quesitos  que  os  jesuítas  chegaram  a  formular 
para  sobre  elles  se  interrogar  o  marquez  de  Pombal,  pag.  306.  —  Se  al- 
guns jesuitas  houve  que  conceberam  esperanças  do  seu  restabelecimento, 
outros  existiam  que  as  nao  tinham,  pag.  310.— Principaes  causas  da 
independência  dos  Estados  Unidos,  pag.  312. — Continuação  da  mesma 
matéria,  pag.  314.  — O  apoio  prestado  pela  França  á  revolução  ameri- 
cana foi  a  causa  da  declaração  de  guerra  que  a  Inglaterra  lhe  fez,  guerra 
em  que  a  Hespanha  tomou  parte,  allíando-se  com  a  França,  e  na  qual 
Portugal  tomou  o  caracter  de  neutral,  pag.  315.  — Os  flagrantes  abusos 
praticados  contra  a  neutralidade  pelos  inglezes  no  Tejo,  levam  o  governo 
portuguez  a  decretar  prohibida  nos  portos  do  reino  a  entrada  dos  corsá- 
rios e  navios  presas :  escandalosa  conducta  dos  corsários  Artois  e  Péro- 
la, pag.  318.— Outros  abusos  praticados  em  outros  portos  do  reino  pelos 
inglezes,  vindo  pôr  termo  a  este  estado  de  cousas  o  reconhecimento  da 
independência  dos  Estados  Unidos  em  1783,  pag.  320. — A  rainha  D.  Ma- 
ria I,  postoque  de  boas  intenções,  faltavam-lhe  as  qualidades  precisas 
para  poder  bem  governar:  installaçSo  do  convento  da  Estrella,  pag.  322, 
—  Creação  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  cujo  instituidor  foi 
o  duque  de  Lafões,  D.  João  de  Bragança :  biographia  d'este  alto  perso 
nagem,  pag.  323.  —  Junta  da  revisão  e  censura  do  novo  código ;  cadei 
ras  de  instrucção  secundaria,  estabelecidas  nas  casas  conventuaes,  e  fun 
dação  da  casa  pia  do  castello  de  S.  Jorge:  noticia  de  vários  estabeleci 
mentos  de  que  esta  mesma  casa  se  compunha  e  das  muitas  esmolas  que 
fazia,  pag.  326. — Receita  com  que  se  custeavam  as  suas  despezas  e  sua 
total  extincção  por  occasião  da  entrada  dos  francezes  em  Lisboa  no  anno 
de  1807 :  diíferença  de  sentimento  entre  os  intendentes  Pina  Manique  e 
Lucas  de  Seabra  da  Silva,  pag.  330.  —  Creação  da  intendência  geral  da 
policia  e  intendentes  nomeados  até  1805 :  biographia  do  dito  Pina  Ma- 
nique, pag.  332.  —  Factos  que  provam  ser  o  mesmo  Pina  Manique  o  ho- 
mem da  maior  capacidade  que  teve  a  antiga  intendência  geral  da  poli- 
cia, pag.  335. — Extraordinária  falta  de  segurança  que  por  aquelle  tem- 
po havia  em  Lisboa ;  roubos  feitos  aos  particulares  e  ás  próprias  casas 
fiscaes.  Extraordinária  indisciplina  do  exercito,  cujas  praças  se  suppu- 
nham  fazer  parte  das  quadrilhas  de  ladrões,  pag.  337.— Representações 
do  intendente  Manique  ao  governo,  para  o  estabelecimento  da  guarda 
real  da  policia  e  da  illuminação  da  cidade,  a  qual  por  conta  da  inten- 
dência durou  desde  17  de  dezembro  de  1780,  até  ao  principio  do  anno 
de  i792,  pag.  340.  —  Um  ex-jesuita  apparece  na  presença  da  rainha  com 
pistolas  carregadas  de  munição  grossa :  o  infante  D.  João,  depois  prín- 
cipe herdeiro,  é  acommettido  de  bexigas,  de  que  se  restabeleceu :  seu 
casamento  com  a  infanta  de  Hespanha  D.  Carlota  Joaquina,  pag.  342.— 
Morte  de  el-rei  D.  Pedro  Hl,  de  seu  filho  o  príncipe  do  Brazil  D.  José,  e 
do  confessor  da  rainha,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano :  biographia  d'este 
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frade,  a  quem  succede  como  confessor  da  soberana  o  bispo  do  Algarve, 
D.  José  Maria  de  Mello,  reputado  como  causador  dos  desarranjos  men- 
taes  da  sua  real  penitente,  pag.  3i5. — Nova  composição  ministerial, 
occasionada  pela  morte  do  marquez  de  Angeja  e  Ayres  de  Sá  e  Mello 
pag.  3i8.  — O  marquez  de  Ponte  de  Lima,  pag.  3oi.— José  de  Seabra 
da  Silva,  pag.  353. — Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  pag.  355. 


Capitulo  IIL  —  Com  a  convocação  dos  estidos  geraes  em  França,  ap- 
pareceu  em  Paris  uma  tal  exaltação  demagógica,  que  el-rei  Luiz  XYI  se 
constituiu  alvo  dos  seus  ódios,  que  terminaram  com  a  sua  condemnação 
á  guilhotina,  sentença  pronunciada  pela  terrível  convenção  nacional,  cu- 
jos membros  foram  successivamente  tendo  a  mesma  sorte,  desandando 
por  fim  a  revolução  para  o  ponto  d'onde  tinh^  partido.  Emquanto  a  In- 
glaterra adoptou  para  com  a  França  o  systema  de  neutralidade,  a  Hes- 
panha  e  Portugal  começaram  a  se  lhe  mostrar  contrarias,  distinguindo- 
se  entre  nós  o  intendente  Manique  no  seu  empenho  de  obstar  á  propa- 
gação das  idéas  revolucionarias  da  França,  e  sobretudo  ao  estabeleci- 
mento da  maçonaria,  que  elle  reputava  promotora  de  similhantes  idéas: 
indivíduos  que  por  tal  motivo  foram  por  elle  perseguidos,  pag.  359. 

Synopse  do  o^pitolo 

Vícios  capitães  do  systema  governativo  das  velhas  monarchias :  con- 
vocação dos  antigos  estados  geraes  em  França  no  dia  5  de  maio  de 
1789,  e  seu  espirito  de  hostilidade  ao  governo,  pag.  359.— Os  tumultos 
de  12,  13  e  14  de  julho  de  1789,  occasionados  pela  demissão  deNecker, 
levam  este  ministro  novamente  ao  poder :  o  progresso  das  idéas  dema- 
gógicas arrasta  o  infeliz  Luiz  XVI  a  fugir  de  Paris  em  20  de  julho  de 
1791,  e  funestas  consequências  d'este  passo  até  ao  encerramento  da  as- 
sembléa  nacional  constituinte  em  29  de  setembro  do  referido  anno,  pag. 
361. — Abertura  da  assembléa  nacional  legislativa  em  1  de  outubro  do 
mesmo  anno :  império  dos  clubs  que  depois  se  lhe  seguiu,  pag.  363.— 
Petições  revolucionarias  para  obrigar  o  rei  a  sanccionar  as  medidas  vo- 
tadas, e  a  formação  de  um  acampamento  de  20:000  homens :  desordens 
do  fatal  dia  10  de  agosto  de  1792 :  fuga  de  el-rei  paia  o  centro  da  as- 
sembléa, sua  prisão  no  Templo^  e  convocação  da*  convenção  nacional» 
pag.  365. — Cruéis  assassínios  das  prisões  em  2,  3,  4,  5  e  6  de  setembro 
de  1792:  installação  da  convenção  nacional,  em  20  de  setembro  do 
mesmo  anno  de  1792,  seu  decretamento  da  extincção  da  realeza  e  pro- 
clamação da  republica :  morte  de  Luiz  XVI  e  de  sua  esposa;  funestas 
consequências  que  se  lhes  seguiram,  uma  das  quaes  foi  a  prisão  c  a  morte 
dos  girondinos,  pag.  307.— Revolução  do  9  thermidor  (27  de  julho  de 
1794),  quéda'(la  constituição  montanheza  ou  republicana;  conselho  dos 
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quinhentos  c  dos  anciãos,  c  iustallação  do  directório  executivo,  pag.  369. 
— Os  diíferentes  governos  da  Europa  buscam  debalde  obstar  ao  pro- 
gresso das  idéas  libcíaes  nos  seus  respectivos  estados,  coUigando-se  con- 
tra a  França,  pag.  371.  — A  paz  da  Áustria  e  da  Turquia  cm  1791  ha- 
bilita os  difierentes  estados  da  Europa  a  fixarem  toda  a  sua  attenção 
sobre  a  marcha  revolucionaria  que  levava  a  França :  vistas  da  Áustria 
e  da  Prússia  contra  esta  potencia;  declaração  de  Pilnitz,  e  proclamação 
do  duque  de  Brunswick,  pag.  372. — Aindaque  a  Inglaterra  se  mostrasse 
ao  principio  neutral  á  revolução  franceza,  a  opihiao  de  elrei  Jorge  III  e 
a  da  nação  ingleza  eram- lhe  decididamente  hostis;  diíTerença  entre  a 
revolução  franceza  e  ingleza;  Burk,  Thomás  Paync,  Fox,  Sheridan  c 
Priestley,  occasionando  este  graves  desordens  em  Berrainghani,  pag.  375. 
— Persistência  do  governo  inglez  no  seu  systema  de  neutralidade  para 
com  a  França,  pag.  377. — Má  recepção  em  Londres  do  ministro  francez 
rar.  de  Chauvelin  e  de  mr.  de  TallejTand :  proposta  da  França  para  a 
abolição  do  corso,  pag.  379. — Emissários  revolucionários,  saídos  de 
França  para  paizes  estrangeiros;  felicitações  de  alguns  inglezes  á  assem- 
bléa  da  França,  admittindo  esta  no  seu  seio  Priestley  e  Thomás  Pa>Tie, 
pag.  381.  —  Aproporçílo  que  a  revoluçiTo  franceza  progredia  no  sentido 
democrático  augmentava  o  conde  de  Florida  Branca  em  Hespanha  os 
rigores  despóticos  para  que  d*ella  nSo  transpirasse  noticia  alguma  na 
mesma  Hespanha,  quando  ainda  reinava  D.  Carlos  III :  altitude  hostil 
dos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Carlos  IV  contra  aquella  revolu- 
ção, pag.  383. — Annuncio  do  rompimento  entre  a  Hespanha  e  a  Ingla- 
terra, querendo  esta  potencia  obrigar  aquella  á  conclusão  de  um  tratado 
de  commercio:  louca  pretensão  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  oflferecendo 
Portugal  por  medianeiro  no  meio  de  similhantes  occorrencias,  pag.  38o. 
— Declaração  que  a  Hespanha  manda  á  Franç^a  por  occasifio  do  mallogro 
da  fuga,  que  Luiz  XVI  fizera  de  Paris  em  20  de  junho  de  1791 :  medi- 
das do  conde  de  Florida  Branca  para  evitar  a  entrada  dos  revolucioná- 
rios em  Hespanha,  pag.  388.  —.  O  cercle  social,  mandando  para  os  paizes 
estrangeiros  emissários  seus  no  sentido  revolucionaiio,  e  sobretudo  para 
a  America,  constituiu-se  causa  remota  da  terrivel  sublevação  dos  pretos 
na  ilha  de  S.  Domingos :  traduccões  da  constituição  franceza  c  dos  di- 
reitos do  homem,  pag.  390. — Avisos  mandados  de  Paris  ao  governo  por- 
tuguez  pelo  seu  embaixador  n*aquella  corte :  as  expedições  scientificas 
saídas  de  França  eram  de  facto  revolucionarias,  como  se  viu  pelo  navio 
Dilifjent,  capitão  du  Petit  Thouars,  pag.  392.-0  intendente  geral  da 
policia  Diogo  Ignacio  de  Pina  Maniíjue  propôe-se  a  obstar  ao  estaljele- 
cimento  da  maçonaria  em  Portugal,  julgantlo-a  propagadora  das  doutri- 
nas revolucionarias  de  França:  diligencias  que  para  tal  fim  foram  em- 
pregadas pelos  maçons  para  similhante  estabelecimento,  pag.  393.  —  Pa- 
rece ter  sido  de  17ÍÍ0  em  diante  que  taes  diligencias  foram  coçoadas  de 
feliz  resultado;  lojas  da  tropa  auxiliar  franco-britannica,  pag.  398. — 
Primeii*as  medidas  do  intendente  Manique  conti-a  os  estrangeiros,  e  par- 
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licularmcntc  coiilra  os  francezes  Pedro  Noel,  etc,  pag.  400. — Pedro  Luiz 
Foírfaino:  assalto  dado  a  um  na\io  francez  no  Tejo  para  salvação  dos 
li> TOS  prohihidos  que  trazia :  outi'OS  francezes  mandados  sair  de  Portugal 
em  1792,  pag.  401.  —  Horel,  tendo  mandado  imprimir  cm  Paris  ^2:000 
exemplares  da  constituição  franceza  c  da  folhiniia  do  Pae  Gérard,  vem 
para  Lisboa  no  navio  Duas  Irmãs:  Francisco  Coellio  da  Silva,  preso  já 
por  auctor  de  obras  revolucionarias,  é  de  facto  o  primeiro  liberal  portu- 
guez  perseguido,  pag.  403. — JosóDubié  e  outros  mais  francezes  manda- 
dos sair  de  Portugal :  o  cônsul  americano  em  Lisboa,  Duarte  Church, 
os  Poppes,  e  Jacome  Ratton,  olhados  por  Manique  como  agentes  da  as- 
sembléa  nacional  franceza  entre  nós,  pag.  405. — Luvas  e  laços  suspeitos: 
o  conde  de  Assumar,  depois  marqnez  de  Aloma,  igualmente  suspeito, 
bem  como  o  próprio  duque  de  Lafões  e  o  abbade  Correia  da  Serra :  uma 
casa  de  pasto  mandada  fechar  na  rua  Formosa  de  Lisboa  por  suspeita  de 
revolucionaria,  pag.  407. — Injusta  perseguição  aos  lilteratos  Francisco 
Manuel  do  Nascimento  (vulgo  Filinto  Elysio),  Félix  de  Avellar  Brotero 
e  José  Anastácio  da  Cunha,  pag.  409.— Augmentam  de  novo  as  suspei- 
tas contra  o  duque  de  Lafões,  e  o  abbade  Correia  da  Serra,  por  terem 
de  hospede  nas  casas  da  academia  real  das  sciencias  o  naturalista  fran- 
cez Pedro  Maria  Augusto  Brussonet :  falsos  juizos  do  intendente  Mani- 
que sobre  este  naturalista,  pag.  411.— Perseguições  cm  1797  de  Manuel 
Telles  de  Negreiros,  de  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage  c  de  outros 
mais  indivíduos,  sendo  o  mais  notável  d'elles  Francisco  Simões  Margio- 
chi,  pag.  413.  — Extracto  tirado  de  uma  biographia  deste  ultimo  sujeito, 
pag.  41o.  — Conclusão  d'estc  capitulo,  pag.  417. 


Capitulo  IV. — A  declaiaçâo  de  Pilnitz  provoca  em  Paris  a  exaltação 
da  plebe,  que  ousadamente  invadiu  o  aposento  real  em  10  de  agosto  de 
1792,  a  que  se  seguiu  a  deposição  de  Luiz  XVI,  c  a  saída  do  embaixa- 
dor inglez  d'aquella  capital,  e  portanto  as  primeiras  indisposições  entre 
a  Inglaterra  e  a  França,  bem  como  as  da  Hespanha  com  a  mesma  França, 
sendo  no  meio  d'cstos  circumstincias  que  o  governo  portuguez  se  propoz 
negociar  um  tratado  de  triplico  alUança  entre  Portugal,  Inglaterra  e 
Hespanha,  o  que  não  conseguiu.  A  doença  de  D.  Maria  I  fez  com  que 
seu  lilho  assumisse  a  administração  do  reino,  conservando-sc  o  mesmo 
ministério,  e  o  mesmo  systema  de  politica,  sempre  hostis  á  França,  par- 
'  ticularmente  depois  da  morte  de  Luiz  XVI,  vendo-so  então  Portugal  ne- 
gociar com  a  InglateiTa  e  a  Hespanha  duas  convenções  espcciaes,  desti- 
nadas ambas  ellas  a  fazer  guerra  áquella  potencia,  da  qual  não  quiz  ad- 
mittir  em  Lisboa  representante  diplomático,  actos  a  que  se  seguiu  come- 
çar ella  as  suas  hostilidades  contra  Portugal,  encetadas  pelo  apresamento 
dos  nossos  navios  de  commercio,  pag,  419. 
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Synopse  do  capitulo 

Declaração  de  guerra  por  parle  da  França  ao  rei  da  Hungria  e  Bohe- 
mia :  preparativos  que  este  estado  de  cousas  trouxe  comsigo  em  Hespa- 
nha,  França  e  Gran-Bretanlia,  pag.  419. — Â  declaração  de  Pílnitz  deter- 
mina a  exaltação  da  plebe  parisiense,  o  acommettimento  do  aposento 
real  em  10  de  agosto  de  1792,  e  a  saída  de  Paris  por  este  motivo  do 
embaixador  inglez,  conforme  a  participação  feita  ao  ministro  portuguez 
por  lord  Grenvilie,  pag.  423.— Continuando  os  tumultos  em  Paris,  e  os 
vexames  contra  a  pessoa  de  Luiz  XVI,  o  governo  inglez  declara,  a  in- 
stancias dos  ministros  da  Austrki  e  das  Duas  Sicilias,  que  não  serão  re- 
cebidos em  Inglaterra  os  promotores  de  simiihantes  tumultos  e  vexames, 
pag.  425. —Continuam  os  recíprocos  azedumes  entre  a  Inglaterra  e  a 
França,  pag.  428.  —  Prosegue  a  mesma  matéria :  Portugal  é  já  malvisto 
pela  França  na  falia  de  mr.  Kersaint,  pag.  429. — Resposta  ameaçadora 
dada  pela  Hespanha  á  carta  de  Luiz  XVI  sobre  a  sua  aceitação  da  con- 
stituição :  Portugal  aceita  pela  sua  parte  a  carta,  mas  não  o  acto  consti- 
tucional do  que  vinha  acompanhada,  pag.  431. — O  governo  portuguez 
apoia  as  hostilidades  da  Ilespanlia  contra  a  França :  seus  projectos  de 
um  tratado  de  tríplice  alliança,  para  os  quaes  a  Inglaterra  se  mostra  des- 
denhosa, pag.  433.  — Incoilezas  da  parle  do  Luiz  XYI,  c  do  governo 
hospanhol  no  moio  das  agitações  da  França :  conducta  reser^ada  da  côrtc 
de  Madrid  para  com  a  de  Lisboa,  pag.  43o.  —  Queixas  do  ministro  Luiz 
Pinto  de  Sousa  pelo  d(  sdeni  cí»ni  que  em  Madrid  e  Londres  foram  rece- 
bidos os  seus  planos  da  Iriplice  alliança,  pag.  437.— Portugal  nulliíicado 
igualmente  pela  Áustria,  c  reseutímento  que  isto  occasiona  em  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinho,  pag.  439.  —  Má  gerência  d*estc  ministro  e  seu  pro- 
jecto de  resposta  á  carta  de  Luiz  XVI :  desculpa  que  por  íalta  da  dita 
resposta  manda  diu-  ao  governo  franccz,  pag.  441.— Doença  da  rainha 
D.  Maria  I,  e  con\  ite  feito  em  Londi*es  ao  dr.  Willis  para  vir  a  Lisboa 
tratar  da  mesma  senhora,  jKig.  443. — Continuando  a  moléstia  da  rainha, 
o  príncipe  D.  João,  seu  lilho,  assume  o  exercido  da  administração  do 
reino:  decreto  que  para  este  fim  se  publicou,  pag.  44o. — Continua  o 
mesmo  ministério,  e  a  mesma  politica  em  Portugal,  como  era  bem  de 
esperar  do  príncipe  D.  João,  cuja  mocidade  passara  sem  se  cuidar  da  sua 
educação,  nem  se  pensar  que  tivesse  de  succeder  na  coroa,  pag.  447. — 
Cáe  em  Hespanha  o  ministério  Florida  Branca,  sendo  substituído  pelo  do 
conde  do  Aranda :  tolerância  d*este  ultimo  ministro  pai'a  com  as  cousas 
da  França,  pag.  449.— A  neutralidade  é  aconselhada  pelo  ministério  in- 
glez a  Portugal :  resistência  do  governo  portuguez  a  fazer  um  tratado 
de  commerclo  com  a  Gran-Bretanha,  pag.  452. — Guerra  das  potencias  do 
norte  contra  a  França,  apesar  da  defensão  da  coallísao :  firmeza  do  conde 
de  Aranda  no  seu  systema  de  neutralidade,  pag.  455.— Entrada  das 
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tropas  prussianas  em  França :  irresoluçáo  do  seu  general  e  lentidáo  dos 
seus  movimentos,  pag.  457. — O  general  Dumouriez,  e  a  triste  figura  do 
duque  de  Brunswick,  pag.  459.  —A  Hespanha  começa  a  preparar-se  mais 
seriamente  para  a  guerra,  em  rasão  da  suspensão  das  funcçCes  magesta- 
ticas  de  Luiz  XVI,  pag.  461.— Luiz  Pinto  de  Sousa  compromette-se 
com  a  Hespanha  a  lhe  prestar  soccorro,  tendo  sido  não  officialmente 
perguntado  pelo  governo  hespanhol  sobre  este  ponto :  conhecimento  que 
d'isto  manda  dar  ao  governo  inglez,  pag.  463. -^Elevação  do  duque  de 
Alcudia  ao  ministério  em  Madrid :  quem  era  este  homem,  perante  o  qual 
o  embaixador  portuguez  busca  negociar  um  tratado  de  tríplice  alliasc^, 
pag.  466. — A  Inglaterra  toma  decididamente  a  resoluçáo  de  se  armar 
para  a  guerra  contra  a  França,  aconselhando  Portugal  a  que  fizesse  o 
mesmo :  hesitação  em  que  a  Hespanha  ainda  por  então  se  achava  para 
entrar  em  similhante  guerra,  pag.  468. — Morte  de  D.  Vicente  de  Sousa 
Coutinho,  nosso  embaixador  em  Paris :  prisão  soffrida  n'esta  capital  por 
Henrique  Roberto  Thomazini,  cujas  funcções  de  correspondente  do  go- 
verno portuguez  n'aquella  cidade  foram  suppridas  por  José  António  dos 
Santos  Branco,  pag.  470. — Proximidade  da  guerra  entre  a  Hespanha  « 
a  França:  Portugal  prepara- se  também  para  ella,  pag.  472. — A  França 
aperta  com  a  Hespanha  para  o  reconhecimento  da  republica,  o  que  não 
consegue,  dando  assim  logar  a  que  Portugal  julgue  a  guerra  cada  vez  mais 
próxima,  pag.  475.— A  morte  de  Luiz  XVI  acaba  de  decidir  a  Inglaterra 
ao  partido  da  guerra,  mandando  sair  de  Londres  o  embaixador  francez : 
falia  de  mr.  Pitt  na  camará  dos  communs  em  3i  de  janeiro  e  1  de  fe- 
vereiro de  1793,  pag.  477. —  O  governo  inglez  aconselha  o  portuguez 
a  armar- se,  declarando  que  não  fazia  para  isto  requisição  formal,  pag. 
478.— A  França  declara  guerra  á  Gran-Bretanha  no  1.®  de  fevereiro  de 
1793,  pag.  480. — A  Inglaterra  duvida  alliar-se  com  a  Hespanha,  quando 
esta  potencia  não  concorde  em  fazer  previamente  com  ella  um  tratado 
de  commercio :  juizo  desfavorável  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  a  respeito  da 
Gran-Bretanha,  pag.  482.-0  governo  inglez  faz  com  que  a  esquadra 
portugueza  se  reúna  a  uma  das  suas,  com  grave  compromettimento  de 
Portugal :  ligeiras  observações  sobre  este  ponto,  pag.  483.— A  morte  de 
Luiz  XVI  leva  a  Hespanha  a  entender-se  com  a  Allemanha  para  entrar 
também  na  liga  contra  a  França,  e  a  induzir  o  governo  hespanhol  a 
mandar  ao  ministro  francez  os  seus  passaportes  para  sair  do  território 
hespanhol :  conselhos  do  nosso  ministro  em  Madrid  para  que  Portugal 
se  desviasse  da  guerra,  pag.  485.  — A  França  declara  guerra  á  Hespanha 
em  7  de  março  de  1793,  e  a  Hespanha  á  França  em  27  do  dito  mez,  pag. 
487.— Declarada  decididamente  a  Hespanha  pelo  partido  da  guerra 
reclama  de  Portugal  o  auxilio  das  suas  iropas:  mau  estado  cm  que  por 
então  se  achavam  as  hespanholas,  pag.  489. — Segundo  a  letra  dos  tra- 
tados, não  era  este  o  caso  de  Portugal  (ornecer  auxilios  alguns  de  guerra 
ao  governo  hespanhol,  pag.  491.  — A  respeito  de  Inglaterra  também  não 
era  este  o  caso  expresso  dos  tratados :  persistência  do  govenio  inglez  e 
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hespanhol  em  se  nSo  abrirem  francamente  com  o  português,  pag.  493. 
Assigna-se  em  Aranjuez  aos  25  de  maio  de  i793  um  tratado  de  alliança 
entre  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  sem  que  a  corte  de  Lisboa  tenba  d'eUe 
conhecimento  algum  prévio :  resentimento  que  similhante  conducta  cansa 
em  Luiz  Pinto  de  Sousa,  e  conselhos  que  o  ministério  inglez  lhe  dá  para 
assignar  duas  convenções  em  separado,  uma  com  a  Hespanha,  outra  com 
a  Inglaterra,  pag.  495. — Portugal  assigna  com  effeito  o  seu  tratado  de 
alliança  com  a  Hespanha,  e  indignidades  a  que  o  governo  portuguez  se 
sujeitou  para  o  levar  a  effeito,  pag.  497.— A  França,  desejando  que  Por- 
tugal se  mantivesse  em  neutralidade,  encarrega  do  caracter  de  seu  re- 
presentante em  Lisboa  a  mr.  António  D'Arbaud,  que  o  governo  portu- 
guez nSo  aceitou,  obrigando-o  até  a  sair  de  Portugal,  pag.  500.— Co- 
meço das  hostilidades  da  França  contra  Portugal,  e  outrts  anomalias  mais, 
que  se  deram  no  nosso  tratado  de  alliança  com  a  Hespanha,  pag.  505* 


Capitulo  y.— Decidida  a  Hespanha  pelo  partido  da  guenra  contra  a 
França,  Portugal  manda-lhe  em  seu  auxilio  uma  divisão  de  5:000  ho- 
mens, que  saindo  do  Tejo  em  25  de  setembro  de  i793,  foi  desembarcar 
em  Rosas,  d'onde  a  19  de  novembro  marchou  para  Ceret:  apenas  che- 
gados ali,  os  nossos  soldados  entraram  logo  em  operaç(3es  activas,  dis- 
tinguindo-se  em  todas  as  batalhas  e  combates,  que  se  deram  no  Roussil- 
lon  desde  26  de  novembro  até  ao  íim  da  campanha  de  i793.  Tomando 
o  conde  da  União  o  commando  em  chefe  do  exercito  alliado  em  27  de 
abril  de  i794,  logo  no  L*  de  maio  foi  obrigado  á  desastrosa  retirada  da 
linha  dos  Pyreneos,  ou  a  do  Tech,  para  a  de  Figueras,  onde  no  dia  i  7 
de  novembro  foi  novamente  atacado,  seguindo-se  a  isto  a  sua  morte,  e 
depois  d'ella  uma  nova  e  fatal  retirada  do  exercito  para  uma  terceira  li- 
nha, junto  a  Gerona,  perdendo-se  não  só  tudo  quanto  os  hespanhoes  ti- 
nham ganho  no  Roussillon,  mas  até  a  mesma  praça  de  Figueras,  pondo 
ali  termo  á  guerra  a  paz  da  Hespanha  com  a  França,  e  como  consequên- 
cia d'ella  a  vinda  da  divisão  auxiliar  portugueza  para  Lisboa,  pag.  507. 

Synopae  do  capUalo 

A  Hespanha,  a  cujos  destinos  presidia  o  famoso  D.  Manuel  de  Godoy, 
decide-se  finalmente  á  guerra  contra  a  França,  adoptando  n'esta  con* 
formidade  os  respectivos  planos  e  organisaçôes  do  exercito,  dispondo-se 
á  invasão  do  RoussiUon,  pag.  507.  ~  A  Hespanha  pede  o  auxilio  de  Por- 
tugal na  sua  guerra  cpntra  a  França :  ajustes  prévios  á  partida  da  divi- 
são auxiliar  portugueza  para  a  Catalunha,  pag.  509 .  —  Promptiíicação  da 
divisão  auxiliar,  generaes  e  oflBciaes  superiores  dos  corpos  que  a  com- 
punham, pag.  512. — Um  incêndio  no  campo  de  Santa  Clara  em  Lisboa 
demora  a  partida  da  divisão,  que  só  a  21  de  setembro  saiu  para  a  Cata- 


liuha:  navios  de  guerra  de  que  o  comboio  da  mesma  divisão  se  comt> 
p^nha,  pag.  513.— Transportes  que  conduziam  a  tropa;  porção  que 
cada  um  d'elles  levava,  e  quaes  os  seus  galhardetes;  demora  da  sua  via- 
gem, e  sua  chegada  á  bahia  de  Rosas :  fatalidade  da  nau  S.  José  e  Mer- 
céss  pag.  5i7. —  Marcha  da  diysão  de  Rosas  para  Geret,  e  pontos  que 
se  lhe  conliaram,  pag.  519.— Guerra  que  a  Inglaterra  faz  na  Hollanda 
contra  a  França,  e  mau  resultado  que  d'e]ia  tira,  pag.  522.— Entrega  de 
Toulon  aos  inglczes,  que  depois  são  forçados  a  abandona-la,  pag.  525. — 
Primeiras  e  afortunadas  operações  iuilitares  do  general  Ricardos  no  Rous- 
sillon,  pag.  528.— Batalha  do  Cèret  em  26  de  novembro  de  1793,  em 
que  a  divisão  portugueza  presta  já  relevantes  serviços  á  Hespanlia,  pag. 
531. — Agradecimentos  e  recompensa  mandados  dar  pelo  príncipe  regente 
á  divisão  auxiliv,  pag.  o35.  — Chegada  da  artilhería  d  villa  de  Ceret: 
brilhante  victoria  do  exercito  alliado  contra  a  esquerda  da  linha  inimiga 
em  7  de  dezembro  de  1793,  pag.  536.  — Ataque  dos  francezes  á  bateria 
de  Villa  Longa  na  madrugada  de  19  de  dezembro,  em  que  o  segundo  re- 
gimento do  Porto  teve  uma  considerável  perda  de  prisioneiros,  pag.  d39. 
—  Gloriosa  batallia  de  Banyuls  des  Aspres,  a  que  se  seguiu  a  tomada  de 
Saint  Elme,  Port-Vendres  e  CoUioure,  com  que  findou  a  campanha  de 
1793,  pag.  540.— Collocação  das  tropas  dwante  os  quartéis  de  inverno; 
considerável  estado  de  desfalque  em  que  já  estavam  por  motivos  de 
doença,  pag.  5i3.— índoloucia  do  governo  hespanhol  cia  reforçar  o  seu 
exercito,  e  desconfiança  em  que  por  tal  motivo  incon'cu  na  opinião  do 
governo  inglez  e  porlugiu?z,  pag.  515.— Grande  inconmiodo  das  tropas 
portuguczas  durante  os  quartéis  de  inverno:  grande  extensão  da  linha 
defensiva  c  fraqueza  de  toda  ella,  pag.  5i7. — A  continuada  vigilância 
dos  quartéis  de  inverno  tornou-se  um  novo  motivo  de  desfalque  nas  fi- 
leiras do  exercito:  inferioridade  da  capacidade  militar  do  marquez  das 
Amariilas;  morte  de  Ricardos,  e  do  0'Reilty,  c  nomearão  do  conde  da 
União  para  commandante  em  chefe  do  exercito,  pag.  550.— Os  reforços 
do  exercito  francez,  e  a  perícia  do  seu  general  contrastam  singularmente 
com  o  miserável  estado  do  exercito  hespanhol,  e  reconhecida  inferiori- 
dade do  seu  commandante  em  chefe,  pag.  552. — Maus  auspícios  com 
que  começa  a  campanha  de  1794,  pag.  555.— Superioridade  do  novo  ge- 
neral francez  mr.  Dugommier  sobre  o  novo  general  hespanhol,  conde  da 
União,  pag.  557. — Preparativos  do  general  francez  para  a  tomada  de  Col- 
lioure  e  Port-Vendres,  e  reconhecimento  feito  no  dia  28  de  abril  de  1794 
ás  suas  obras  pelo  conde  da  União,  pag.  559.— Felicidade  do  ataque  dos 
francezes  sobre  a  direita  da  linha  alliada  em  30  de  abril,  e  critica  situa- 
ção dos  seus  defensores,  pag.  560. — Memorável  e  fimesta  retirada  do  1.* 
de  maio,  pela  qual  os  alliados  deixaram  nos  Pyrencos  a  sua  Imha  do 
Tech,  para  virem  occupar  outra  junto  a  Figueras,  pag.  563.  — Inexacti- 
dões da  parte  oíficial  3ada  pelo  conde  da  União  sobre  esta  fatal  retirada, 
pag.  565.  —  Luiz  Pinto  de  Sousa  foi  a  causa  principal  das  desgraç^as  da 
divisão  portugueza,  cujas  façanhas  foram  omittidas  por  ciúme  na  Ga- 
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zeta  de  Madrid^  chegando  até  mesmo  o  governo  hespanhol  a  oppor-se  á 
vinda  dos  soldados  inválidos  portuguezes  para  Lisboa :  as  exigências  do 
duque  de  Alcudia  para  que  a  dita  divisão  se  elevasse  a  5:000  homens 
contrastavam  singularmente  com  a  sua  politica,  c  o  miserável  estado  dos 
cofres  públicos  da  Hespanha,  pag.  568. —Novo  desalento  causado  pelo 
conde  da  União  ao  exercito  alliado  pelo  seu  infeliz  ataque  ao  campo  ini- 
migo em  18  de  maio:  doença  dos  generaes  portuguezes,  pag.  571. — En- 
trega de  Collioure  aos  francezes,  não  cumprimento  da  convenção  com 
que  foi  afeita  tal  entrega,  e  castigo  dado  aos  que  a  fizeram,  pag.  573. — 
Entrada  da  divisão  portugueza  na  linha  de  Figueras :  ataque  mallogrado 
do  conde  da  União  ao  campo  inimigo  no  dia  13  de  agosto  de  1794,  pag. 
575.— Ataque  dos  francezes  no  dia  17  de  novembro  ao  campo  alliado, 
no  qual  ficou  prisioneira  uma  grande  parte  do  primeiro  regimento  do 
Porto,  pag.  577.— Morte  do  conde  da  União  e  do  general  Dugommier,  e 
desgraçada  retirada  do  exercito  alliado  da  sua  linha  de  Figueras  para  a 
de  Gerona,  effeituada  no  dia  20  de  novembro,  a  que  no  dia  27  do  mes- 
mo mez  se  seguiu  a  vergonhosa  entrega  do  castello  de  Figueras,  pag. 
580. — D*.  José  Urrutía,  novo  commandante  em  chefe  do  exercito  alliado, 
e  sua  linha  de  defeza  em  frente  de  Gerona :  hostilidades  do  coronel  Go- 
mes Freire  e  do  tenente  coronel  Pampiona  contra  o  general  Forbes,  e 
queixas  d'este  contra  Gomes  Freire,  pag.  583. —A  parle  official  dada 
por  Forbes  sobre  a  retirada  do  exercito  de  Figueras  para  Gerona  foi  a 
causa  ostensiva  da  insubordinada  condncta  de  Gomes  Freire  contra  o 
seu  general  e  do  tenente  coronel  Pampiona,  pag.  586. — Disciplina  que 
o  general  Urrutia  introdig^  no  exercito  alliado  e  suas  operações  de  cam^ 
panha,  pag.  590.— Prognósticos  da  próxima  paz  da  Hespanha  com  a 
França,  pag.  593.— Perfídia  do  duque  de^ Alcudia  para  com  Portugal  no 
meio  d*esta  negociação,  pag.  595. — Definitiva  paz  entre  a  Hespanha  e  a 
França:  chegada  da  divisão  auxiliar  portugueza  a  Lisboa,  e  distincções 
do  governo  para  com  ella,  pag.  598. 
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